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Atos do Poder Legislativo
.

LEI No 12.397, DE 23 DE MARÇO DE 2011

Constitui fonte de recursos adicional ao
Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social - BNDES; e altera a Re-
lação Descritiva constante do Anexo da Lei
no 5.917, de 10 de setembro de 1973.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica a União autorizada a conceder crédito ao Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no
montante de até R$ 30.000.000.000,00 (trinta bilhões de reais), em
condições financeiras e contratuais a serem definidas pelo Ministro de
Estado da Fazenda.

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No 79, de 23 de março de 2011.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei de Conversão no 3, de 2011 (MP no 505/10), que "Constitui fonte de recursos adicional ao Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; e altera a Relação Descritiva constante do Anexo da Lei no 5.917, de 10 de setembro de
1973".

Ouvidos, o Ministério da Fazenda manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 3o

"Art. 3o A Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, constante do Anexo da Lei no 5.917, de 10 de setembro
de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de Viação, passa a vigorar acrescida do seguinte trecho rodoviário:

'2.2.2 - Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal
....................................................................................................................................................................

BR Pontos de Passagem Unidades da Extensão Superposição
Federação (Km) BR Km

Entroncamento com a BR-
101 (Cabo de Santo
Agostinho) - São José da PE-AL 194 --- ---
Coroa Grande - Maragogi -
Paripueira - Entroncamento
com a BR 101

....................................................................................................................................................................'

Parágrafo único. O traçado definitivo, a designação oficial e demais características do trecho rodoviário de que trata o caput serão
determinados pelo órgão competente."

Razão do veto

"Sem adentrar no mérito da proposta, a inclusão de trechos rodoviários no Plano Nacional de Viação deve ser precedida de estudos
técnicos que considerem, na íntegra, os objetivos e a revisão do Sistema Nacional de Viação."

Essa, Senhor Presidente, a razão que me levou a vetar o dispositivo acima mencionado do projeto em causa, a qual ora submeto à
elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

§ 1o Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a

União poderá emitir, sob a forma de colocação direta, em favor do

BNDES, títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas carac-

terísticas serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda.

§ 2o No caso de emissão de títulos, será respeitada a equi-

valência econômica com o valor previsto no caput.

§ 3o O Tesouro Nacional fará jus à remuneração com base no

custo financeiro equivalente à Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.

Art. 2o O BNDES poderá recomprar da União, a qualquer
tempo, os créditos referidos no caput do art. 1o, admitindo-se a dação
em pagamento de bens e direitos de sua propriedade, a critério do
Ministro de Estado da Fazenda, desde que mantida a equivalência
econômica.

Art. 3o ( V E TA D O ) .

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de março de 2011; 190o da Independência e 123o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Fernando Damata Pimentel

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS
CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS

DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

ATA DA 69ª REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA
DIA 15 DE JULHO DE 2010

Às nove horas do dia quinze de julho de 2010, no Auditório
do 8° andar do Edifício Parque Cidade Corporate, sede da Secretaria
de Direitos Humanos da Presidência da república, em Brasília/DF, foi

realizada a Sexagésima Nona Reunião Ordinária do Conselho Na-
cional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE,
sob a presidência da Sra. Denise Costa Granja. Estiveram presentes
os Conselheiros Governamentais: Denise Costa Granja - Represen-
tante Titular do Ministério das Comunicações - MC e Presidente do
CONADE; Mariana Bandeira de Mello Parente - Representante Su-
plente da Casa Civil da Presidência da República; Aline Camila
Romão Mesquita - Representante Suplente do Ministério da Cultura -
MinC; Martinha Clarete Dutra dos Santos - Representante Titular do

Ministério da Educação - MEC; Tânia Mariza Martins Silva - Re-
presentante Titular do Ministério da Previdência Social - MPS; Rai-
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mundo Nonato Lopes de Souza - Representante Suplente do Mi-
nistério da Previdência Social - MPS; Érika Pisaneschi - Repre-
sentante Titular do Ministério da Saúde - MS; Andréa Duarte - Re-
presentante Suplente do Ministério da Saúde - MS; Magda Hennes -
Representante Titular do Ministério das Cidades - MCidades; Elyria

B. Yoshida Credidio - Representante Titular do Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome - MDS; Carlos Frederico
Bastos Peres da Silva - Representante Suplente do Ministério das
Relações Exteriores - MRE; Ana Carolina Silveira Vasconcelos -
Representante Suplente do Ministério dos Esportes - ME; Rogério
Lopes Costa Reis - Representante Suplente do Ministério do Trabalho
e Emprego - MTE; Ana Beatriz Borges Serpa - Representante Titular
do Ministério do Turismo - MTur; Marcos Cordeiro de Souza Ban-
deira - Representante Titular do Ministério dos Transportes - MT;
Ana Beatriz Silva Thé Praxedes - Representante Suplente da Se-
cretaria de Direitos Humanos da Presidência da República - SDH/PR;
Francisco Alexandre Dourado Mapurunga - Representante Titular do
CEDEF Ceará; Flávio Fontes da Silva Rossini - Representante Titular
do Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas Portadoras de De-
ficiência de Mesquita/RJ. Os Conselheiros da Sociedade Civil: Sil-
vana de Oliveira Almeida - Representante Titular da Associação Na-
cional do Ministério Público de Defesa dos Direitos dos Idosos e
Pessoas com Deficiência - AMPID; Maria do Carmo Tourinho -
Representante Titular da Associação de autismo - ABRA; Maria Apa-
recida Reis - Representante Titular da Associação Brasileira de Os-
tomizados - ABRASO; Roberto Paulo do Vale Tiné - Representante
Titular da Associação de Pais, Amigos e Pessoas com Deficiência de
Funcionários do Banco do Brasil e da Comunidade - APABB; José
Antônio Ferreira Freire - Representante Titular da Confederação Bra-
sileira de Desportos para Cegos - CBDC; Janilton Fernandes Lima -

Representante Titular da Confederação Nacional do Comércio -
CNC; José Antônio Lanchoti - Representante Titular do Conselho
Federal de Engenharia Arquitetura e Agronomia - CONFEA; Isaías
Dias - Representante Titular da Central Única dos Trabalhadores -
CUT e Vice-Presidente do CONADE; Romeu Kazumi Sassaki - Re-
presentante Titular do Conselho Nacional dos Centros de Vida In-
dependente CVI Brasil; Rosangela da Silva Santos - Representante
Titular da Federação das Associações de Renais e Transplantados do
Brasil - FARBRA; Domingos João Montagna - Representante Titular
da Federação das Fraternidades Cristãs de Doentes e Deficientes do
Brasil - FCD/BR; Adinilson Marins dos Santos - Representante Ti-
tular da Federação Nacional das APAES - FENAPAE; Renata Souza
Vale, Suplente da Federação Nacional das APAES - FENAPAE; Li-
zair de Moraes Guarino - Representante Titular da Federação Na-
cional das Sociedades Pestalozzi - FENASP; Shirley Vilhalva - Re-
presentante Suplente da Federação Nacional de Educação Integração
de Surdos - FENEIS; Valdenora da Cruz Rodrigues - Representante
Titular do Movimento de Reabilitação das Pessoas Atingidas pela

Hanseníase - MORHAN; Laís Vanessa Carvalho de Figueiredo Lopes
- Representante Titular da Ordem dos Advogados do Brasil OAB;
Moisés Bauer Luiz - Representante Titular da Organização Nacional
de Cegos do Brasil - ONCB; José Alcides Marton da Silva - Re-
presentante Titular da União Brasileira dos Serviços de Referência em
Triagem Neonatal Credenciados - UNISERT; Observadores: Alexan-
dre Ciconello - Instituto de Estudos Socioeconômicos - INESC; An-
dréa Assumpção Siqueira - Federação Nacional das Sociedades Pes-
talozzi - FENASP; Suliane Kelly Barros Centro de Atendimento ao
Surdo - CAS; Nerilucia Lute Pimenta - Intérprete de Libras; Cássia
de Sousa Carvalho -Intérprete de Libras; Judas Tadeu Cariolano dos
Santos - CNBB/Pastoral da Saúde Nacional; Rita de Cássia de Oli-
veira Cardoso - Intérprete de Libras.

1° Dia - 15 de julho de 2010
Abertura: Verificado o quorum por meio de chamada oral, a

Sr. Denise Costa Granja abriu os trabalhos da 69ª Reunião Ordinária
do CONADE. Aprovação das Atas da 67ª e 68ª Reunião Ordinária do
CONADE. Não havendo nada em contrário, foram aprovadas as res-
pectivas atas. Aprovação da Proposta de Pauta da 68ª Reunião Or-
dinária. 1) Abertura; 2) Aprovação das Atas da 67ª e 68ª Reunião
Ordinária; 3) Aprovação da Proposta de Pauta da 69ª Reunião Or-
dinári; 4) Plano de Ação da Subsecretaria Nacional de Promoção dos
Direitos da Pessoa com Deficiência-SNPD para 2010; 5) Informes das
Comissões Permanentes: A - Comissão de Orçamento e Finanças-
COF; B - Comissão de Articulação de Conselhos-CAC; C - Comissão
de Análise, Elaboração e Acompanhamento de Atos Normativos-
CAN; D - Comissão de Políticas Públicas-CPP; E - Comissão de
Comunicação Social-CCS; 6) informes Internacionais: candidatura do
Brasil ao Comitê da CDPD e Relatório de Monitoramento - Flávia
Maria de Paiva Vital - Coordenadora Geral de Comunicação e In-
formação da Subsecretaria Nacional de Promoção da Pessoa com
Deficiência-SNPD; 7) Informe da Presidência Ampliada; 8) Apre-
sentação do Projeto Disque 100 - Direitos Humanos - Pedro Costa
Ferreira, Coordenador-Geral do Disque Direitos Humanos; 8) Mo-
bilização para o dia 21 de setembro - Dia Nacional da luta das
Pessoas com Deficiência; 9) Informes Gerais. Após inversão de pauta
na ordem de apresentação das comissões, a mesma foi aprovada e
aprovada também a reapresentação do Plano de Ação da SNPD para
2010. Informes das comissões Permanentes. Comissão de Análise,
Elaboração e Acompanhamento de Atos Normativos-CAN. A Sra.
Laís Vanessa Carvalho de Figueiredo Lopes procedeu à leitura do
relatório da 68ª e 69ª reunião da CAN, justificando que o relatório da
68ª não teve tempo hábil para ser apresentado na reunião anterior do
CONADE. Relatou os processos CAN 179/2008; CAN 232/2009;
CAN 240/2009; CAN 259/2009; CAN 265/2010; CAN 267/2010;
CAN 271/2010; CAN 276/2010. Informou que o Sr. Celso Lourenço
Moreira Correa não mais representaria a Casa Civil no Conselho
devido à sua nomeação como Subchefe Adjunto da Subchefia de
Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais da Casa
Civil da Presidência da República e encaminharia os processos que
estavam sob sua responsabilidade. Deste modo, passou ao Relato da
69ª Reunião da CAN. Relatou os processos: CAN 09/2005; CAN
264/2009; CAN 272/2010; CAN 275/2010; CAN 18/2004; CAN
223/2010. A Comissão não pôde discutir um dos seus processos por
se tratar do caso de uma pessoa com deficiência intelectual que foi
presa, em Santa Catarina, e espancada até a morte por presos que
cometeram crimes hediondos pela negativa de dividir um pacote de
biscoitos. Esse caso gerou uma audiência pública no Estado e, na
qual, o CONADE foi representado pelo conselheiro Laércio Ventura.
A Comissão sugeriu, portanto, denúncia formal ao Conselho Nacional
de Justiça - CNJ para as medidas cabíveis relacionadas ao sistema
judiciário local. Por derradeiro, a comissão informou que o Sr. José
Carlos de Oliveira era o novo representante titular da FENEIS, que
assumiria a partir da próxima reunião do Conselho. Após os es-
clarecimentos prestados, foi posto em votação o relatório da CAN e
aprovado por unanimidade. Informes das comissões Permanentes. Co-
missão de Comunicação Social. O Sr. Roberto Paulo do Vale Tiné
informou que: não houve ausências na última reunião da comissão; o
CONADE Informa teve uma boa avaliação pelos conselheiros e vinha
recebendo oito emails diários solicitando a inclusão para o rece-
bimento do CONADE Informa; a sua última edição noticiou a reu-
nião do CONEDE Amazonas, que discutiu a versão preliminar do
Plano Diretor da Campanha da Acessibilidade; como demanda da 66ª
Plenária o CONADE Informa Online já divulgava notícias de ações
do CONADE e participação de seus conselheiros em reuniões e
eventos públicos; a Campanha da Acessibilidade esteve presente no
Festival de Parintins, no Amazonas, representada em duas bandeiras
estendidas na plateia; foi feito memorando solicitando a reformulação
do site do CONADE; o site da Campanha da Acessibilidade seria
reformulado por meio de parcerias e patrocínio; a SNPD publicou o
Livro Tecnologia Assistiva em 2009, porém, os representantes do
CONADE, José Alcides Marton da Silva e Romeu Kazumi Sassaki,
que contribuíram para a elaboração do texto não foram citados na
obra. Com tanto, a CCS sugeriu à SNPD encaminhar memorando
solicitando esclarecimentos. Relatou também o Processo CCS
02/2009; CCS 04/2009; CCS 05/2009; CCS 01/2010; CCS 02/2010;
CCS 03/2010. Não havendo nada em contrário, foi aprovado o re-
latório da CCS. Plano de Ação da Subsecretaria Nacional de Pro-
moção dos Direitos da Pessoa com Deficiência-SNPD para 2010. A
Sra. Ana Beatriz Silva Thé Praxedes reapresentou o plano da SNPD,
auxiliada pelo Sr. Rubens e o Sr. Rafael, chefe de gabinete da SNPD,
que após prestarem os devidos esclarecimentos, o plano foi aprovado
por maioria em votação, com as ressalvas feitas pela Sra. Ana Beatriz
Silva Thé Praxedes e Francisco Alexandre Dourado Mapurunga. Con-
tinuação dos Informes das comissões Permanentes. Comissão de Po-
líticas Públicas. A Coordenadora Maria Aparecida Reis informou que
faria a apresentação do relatório da reunião ocorrida no dia 28 de
abril, que não foi apresentado na plenária anterior devido à falta de
quorum. Com a seguinte pauta: 1 - Organização interna da comissão;

2 - Acompanhamento da agenda social; 3 - Propostas para elaboração
do seminário sobre especificidade e deficiências. Após acatar as su-
gestões postas, a Sra. Maria Aparecida Reis reformularia o relatório e
apresentaria no dia seguinte.

2° Dia - 16 de julho de 2010
Reabertura: Verificado o quorum por meio de chamada oral,

o Sr. Isaías dias reabriu os trabalhos da 69ª Reunião Ordinária do
CONADE. Continuação dos Informes das comissões Permanentes.
Comissão de Políticas Públicas - CPP. A Sra. Maria Aparecida Reis
reapresentou o relatório da reunião ocorrida no dia 28 de abril com
todas as alterações sugeridas. Após, apresentou o relatório da 69ª
Reunião, que teve a seguinte pauta: 1 - Avaliação dos trabalhos da
CPP do 1º semestre de 2010; Discussão sobre o seminário; 3 -
Relatório do mutirão realizado em junho de 2010. O relatório foi
aprovado por unanimidade, com ressalvas para sua modificação pos-
terior. Continuação dos Informes das comissões Permanentes. Co-
missão de Articulação de Conselhos - CAC. O Sr. Francisco Ale-
xandre Dourado Mapurunga informou que devido à ausência da co-
ordenadora, Sra. Izabel Maria Madeira de Loureiro Maior, por oca-
sião de férias, foi escolhido como coordenador para a reunião ex-
traordinária da Presidência Ampliada; que o processo de titularidade
e suplência dos representantes dos Conselhos Municipais podia ser
arquivado, porém, foi decidido re-encaminhar o processo para a pre-
sidência ampliada, no intuito de servir de subsídio para elaborações
de editais de eleições ou até mesmo a nível regimental; que a revisão
da cartilha de criação de conselhos do CONADE ganhava novo re-
lator, o Sr. Flávio Fontes da Silva Rossini; que o Deputado Federal
Otávio Leite, autor de emenda para capacitação dos Conselhos do
CONADE, arguia de forma oficial sobre a utilização da emenda por
ele conferida; que a CAC recomendou que as eleições para repre-
sentação dos Conselhos Estaduais e Municipais fossem feitas no 4°
Encontro Nacional de Conselhos; que a Comissão recomendou que a
SNPD apresentasse relatório do acompanhamento dos conselhos mu-
nicipais beneficiados com o edital de apoio 2009 e sugeriu que fosse
criada uma lista de discussão na internet. Por derradeiro, passou a
apresentar os informes dos membros da Comissão: A Sra. Valdenora
da Cruz Rodrigues informou que a Fundação Alfredo da Mata re-
cebeu doação de um eletroneuromimiografo, que permite o diag-
nóstico precoce da hanseníase e outras patologias. O Sr. Flávio Fontes
da Silva Rossini informou sobre o projeto Superação que acontece
anualmente no dia 21 de setembro, dia nacional de luta da pessoa
com deficiência, na orla de Copacabana, e no dia 3 de dezembro, no
dia internacional da pessoa com deficiência, na Avenida Paulista. A
Sra. Maria do Carmo Tourinho informou que o Conselho Nacional de
Assistência Social - CNAS estava discutindo a participação dos Con-
selhos Estaduais e Municipais no colegiado nacional do mesmo. Após
as discussões, foi aprovado o relatório da Comissão. Apresentação do
Projeto Disque 100 - Direitos Humanos - Pedro Costa Ferreira, Co-
ordenador-Geral do Disque Direitos Humanos. O Sr. Pedro Costa
Ferreira, Coordenador-Geral do Disque Direitos Humanos informou
que, em outubro de 2009, o Decreto 6.980/2009 alterou a estrutura
regimental da SDH e, com isso, transformou a Ouvidoria Geral da
Cidadania em Departamento de Ouvidoria Nacional dos Direitos Hu-
manos, com a atribuição de receber, examinar e encaminhar de-
núncias e reclamações sobre violações de direitos humanos, além de
coordenar ações que visem orientação e adoção de providências para
o adequado tratamento dos casos de violação, sobretudo os que afe-
tam grupos sociais vulneráveis. Fez um histórico do Disque Direitos
Humanos e ressaltou que haveria um módulo específico para o aten-
dimento de pessoas com deficiência e que a atuação da ouvidoria
seria sempre pautada pela orientação da área específica. Após, fez a
apresentação da metodologia para a operacionalização do Disque.
Após, a Sra. Ana Bianchi informou que o CECRIA tinha sido con-
tratado por meio de Convênio para dar suporte à SDH na imple-
mentação do Disque. Para tanto, seria feito o mapeamento das or-
ganizações nos estados, especialmente nas suas capitais, que tra-
balhavam com o tema dos direitos humanos, além de uma pesquisa
com o intuito construir conhecimento acerca das demandas estaduais.
Solicitou, por fim, a indicação de até três conselheiros e uma pessoa
por região do Brasil das bases de atuação do CONADE para a
constituição de um grupo com fins de realizar consulta na área per-
tinente. Após, responderam aos questionamentos dos conselheiros e
agradeceram a atenção dispensada. Continuação dos Informes das
comissões Permanentes. Comissão de Orçamento e Finanças - COF.
A Sra. Rosangela da Silva Santos apresentou a avaliação do pla-
nejamento estratégico participativo da COF no biênio 2009/2010.
Após, apresentou o relatório da 69ª Reunião da COF que Concluiu:
pela necessidade de apresentar ao CONADE informações sobre o
papel da COF; a carência de infra-estrutura de recursos humanos para
desempenhar suas funções; e que utilizaria das ferramentas dispo-
nibilizadas pela SDH e SNPD para traçar as metas a serem al-
cançadas no sentido de se garantir o aporte financeiro às ações prio-
ritárias de acordo com a política nacional de inclusão da pessoa com
deficiência. Por fim, colocou-se à disposição. Esclarecidos os con-
selheiros, o relatório foi aprovado por maioria. Informes Interna-
cionais: candidatura do Brasil ao Comitê da CDPD da ONU e Re-
latório de Monitoramento. A Sra. Flávia Maria de Paiva Vital in-
formou que o Comitê sobre Direitos da Pessoa com Deficiência da
Organização das Nações Unidas - ONU passava por processo de
renovação de metade dos seus 18 membros e a SDH achava per-
tinente que o Brasil não se candidatasse de última hora a uma das
vagas, no entanto, oferecesse apoio a um dos cinco candidatos da
América Latina. E, posteriormente, para as eleições de 2012, desde
aquele momento, indicar um nome que fosse consenso nacional, prio-
ritariamente sendo membro da sociedade civil. Após, informou que o
Brasil tinha por obrigação enviar o 1° relatório à ONU de mo-
nitoramento da Convenção sobre os direitos da Pessoa com De-
ficiência até novembro do corrente ano. Para tanto, a ONU forneceu
um modelo a todos os países membros e a SDH usaria como me-
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todologia para a confecção de tal relatório uma consulta pública. A
Sra. Laís Vanessa Carvalho de Figueiredo Lopes complementou in-
formando que o relatório de monitoramento devia ser entregue a
partir de 1º de agosto do corrente ano e sugeriu que o mesmo fosse
apresentado ao CONADE em sua próxima reunião Ordinária e no 4º
Encontro Nacional de Conselhos, que ocorreria em Novembro do
corrente ano, após passar por consulta pública com um prazo de 30
dias. Destarte e visto a falta de quorum não foi possível tratar os
demais assuntos de pauta. Posto isto, a Sra. Denise Costa Granja
encerrou a reunião.

DENISE COSTA GRANJA
Presidente do CONADE

SECRETARIA DE PORTOS
COMPANHIA DOCAS DO PARÁ

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA No- 20,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS
DO PARÁ (CDP), no uso de suas atribuições legais, resolve: I-
homologar o Pregão Eletrônico CDP no 11/2011, realizado no dia
03.03.2011 (Processo Licitatório no 3724/2010), referente a execução
dos serviços de sinalização horizontal e vertical para fluxo de veículo
e pedestres e de obras civis complementares no Porto de Belém, em
conformidade com as condições estabelecidas no Edital, no Termo de
Referência e demais anexos; II - adjudicar, em consequência, ven-
cedora do referido Pregão, por ter apresentado o melhor lance à
empresa CONSTRUTORA QUEIROZ GARCIA LTDA - CNPJ no

02.895.841/0001-30, no valor global de R$108.800,00 (cento e oito
mil e oitocentos reais); III - encaminhar à GERJUR para elaboração
do instrumento correspondente; IV - determinar a publicação deste
ato no Diário Oficial da União.

CARLOS JOSÉ PONCIANO DA SILVA

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA No- 21,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS
DO PARÁ (CDP), no uso de suas atribuições legais, resolve: I-
homologar o Pregão Eletrônico CDP no 75/2010, realizado no dia
30.12.2010 (Processo Licitatório no 4506/2010), referente a aquisição
de equipamentos com serviços de instalação para a portaria "C" do
Porto de Vila do Conde, em Barcarena/PA, de acordo com o Termo
de Referência e demais condições estabelecidas no Edital e seus
anexos; II - adjudicar, em consequência, vencedoras do referido Pre-
gão às empresas: 1- TOLEDO DO BRASIL INDÚSTRIA DE BA-
LANÇAS LTDA - CNPJ no 59.704.510/0001-92, para o item 01-
Balança Rodoviária; Quantidade: 04 Unidades, pelo valor total de R$-
598.000,00 (quinhentos e noventa e oito mil reais); 2- SENSORIAL
DETECTORES DE SEGURANÇA LTDA-EPP - CNPJ no

09.054.830/0001-76, para o item 02 - Portal Detector de Metal; Quan-
tidade: 05 Unidades, pelo valor total de R$-84.000,00 (oitenta e
quatro mil reais); III - encaminhar à GERJUR para elaboração do
instrumento correspondente; IV - determinar a publicação deste ato
no Diário Oficial da União.

CARLOS JOSÉ PONCIANO DA SILVA

RESOLUÇÃO No- 97, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS
DO PARÁ (CDP), no uso de suas atribuições legais; e, considerando
o que consta no Processo Licitatório no 421/2011, de 31.01.2011,
resolve: I - designar o Supervisor Administrativo, BRUNO SANTOS
BORDALLO, para atuar como Pregoeiro no Pregão Eletrônico vi-
sando a contratação de empresa especializada para elaboração de
estudos hidrológicos de monitoramento, avaliação de sedimentação e
simulação hidrodinâmica do canal de acesso e bacia de evolução do
Porto de Belém; II - instituir para compor a equipe de apoio, os
seguintes empregados: CLÁUDIO RIBEIRO DO NASCIMENTO e
OSVALDO MENDES BOULHOSA; III - designar, CLÁUDIO RI-
BEIRO DO NASCIMENTO para substituir o Pregoeiro em suas au-
sências e/ou impedimentos.

CARLOS JOSÉ PONCIANO DA SILVA

RESOLUÇÃO No- 98, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS
DO PARÁ (CDP), no uso de suas atribuições legais; e, considerando
o que consta no Processo Licitatório no 282/2011, de 18.01.2011,
resolve: I - designar o Assistente Administrativo II, CLÁUDIO RI-
BEIRO DO NASCIMENTO, para atuar como Pregoeiro no Pregão
Eletrônico visando a contratação de empresa para elaboração do plano
de gerenciamento de risco e emergência das unidades Portuárias de
Belém, Miramar, Vila do Conde e Santarém; II - instituir para compor
a equipe de apoio, os seguintes empregados: BRUNO SANTOS
BORDALLO e CLEYTON LUIZ RAMOS BARBOSA; III - designar
BRUNO SANTOS BORDALLO para substituir o Pregoeiro em suas
ausências e/ou impedimentos.

CARLOS JOSÉ PONCIANO DA SILVA

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

DECISÃO No- 38, DE 23 DE MARÇO DE 2011

Autoriza a operação de sociedade empre-
sária de táxi aéreo.

O DIRETOR-PRESIDENTE INTERINO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no exercício da prer-
rogativa de que trata o art. 6º do Regimento Interno aprovado pela
Resolução nº 110, de 15 de setembro de 2009, com as alterações
posteriores, tendo em vista o disposto na Lei nº 7.565, de 19 de de-
zembro de 1986, e na Portaria n° 190/GC-5, de 20 de março de 2001,
e considerando o que consta do processo n° 60800.000720/2011-42,

Decide, ad referendum da Diretoria:

Art. 1º Autorizar, por 5 (cinco) anos, a sociedade empresária
PÁSSARO AZUL TÁXI AÉREO LTDA., CNPJ nº 02.173.634/0001-
71, com sede social em Brasília/DF, a explorar serviço de transporte
aéreo público não regular de passageiro e carga na modalidade táxi
aéreo.

Art. 2º A exploração do serviço autorizado somente poderá
ser realizada de acordo com as especificações operativas aprovadas.

Art. 3º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS EDUARDO MAGALHÃES
DA SILVEIRA PELLEGRINO

DECISÃO No- 39, DE 23 DE MARÇO DE 2011

Autoriza a operação de sociedade empre-
sária de serviço aéreo especializado.

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIA-
ÇÃO CIVIL - ANAC, no exercício da prerrogativa de que trata o
art. 6º do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 110, de 15
de setembro de 2009, com as alterações posteriores, tendo em vista o
disposto na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e na Portaria
nº 190/GC-5, de 20 de março de 2001, e considerando o que consta
do processo nº 60800.031489/2010-58,

Decide, ad referendum da Diretoria:

Art. 1° Autorizar, por 05 (cinco) anos, a sociedade em-
presária BANAER PULVERIZACAO AGRICOLA LTDA, CNPJ nº.
45.888.369/0001-10, com sede social no município de Registro (SP),
a explorar serviço aéreo especializado na modalidade aeroagrícola.

Art. 2° A exploração do serviço autorizado somente poderá
ser realizada por aeronave devidamente homologada.

Art. 3° Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS EDUARDO MAGALHÃES
DA SILVEIRA PELLEGRINO

Diretor-Presidente
Interino

PORTARIA SDA No- 72, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DE DEFESA AGROPE-
CUÁRIA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem os arts.
10 e 42 do Anexo I do Decreto no- 7.127, de 4 de março de 2010,
tendo em vista o disposto na Instrução Normativa no- 1, de 16 de
janeiro de 2007, e o que consta do Processo no- 21028.008355/2010-
99, resolve:

Art. 1o- Credenciar o Laudo Laboratório Avícola Uberlândia
Ltda., CNPJ no- 23.259.427/0001-04, situado na Rodovia BR 365, Km
615, Zona Rural, CEP 38.407-180, Uberlândia/MG, para realizar aná-
lises na Área de Diagnóstico Animal em amostras oriundas do con-
trole oficial e programas específicos do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento (MAPA).

Art. 2o- Estabelecer que o escopo do credenciamento ficará
disponível no sítio eletrônico do MAPA, com atualizações periódicas
a cada avaliação ou solicitação de ampliação de escopo, mantendo
disponíveis os arquivos anteriores.

Art. 3o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ENIO ANTONIO MARQUES PEREIRA

PORTARIA SDA No- 73, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DE DEFESA AGROPE-
CUÁRIA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem os arts.
10 e 42 do Anexo I do Decreto no- 7.127, de 4 de março de 2010,
tendo em vista o disposto na Instrução Normativa no- 1, de 16 de
janeiro de 2007, e o que consta do Processo no- 21000.007279/2008-
98, resolve:

Art. 1o- Credenciar laboratório da empresa SPAVE Consul-
toria em Produção e Saúde Animal Ltda., CNPJ no- 00.003.851/0001-
98, situado na Rua Alvarenga Peixoto, no- 466, Lapa, CEP 05.095-
010, São Paulo/SP, para realizar análises na Área de Diagnóstico
Animal em amostras oriundas do controle oficial e programas es-
pecíficos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
( M A PA ) .

Art. 2o- Estabelecer que o escopo do credenciamento ficará
disponível no sítio eletrônico do MAPA, com atualizações periódicas
a cada avaliação ou solicitação de ampliação de escopo, mantendo
disponíveis os arquivos anteriores.

Art. 3o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ENIO ANTONIO MARQUES PEREIRA

PORTARIA SDA No- 74, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DE DEFESA AGROPE-
CUÁRIA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA
E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem os
arts. 10 e 42 do Anexo I do Decreto no- 7.127, de 4 de março de 2010,
tendo em vista o disposto na Instrução Normativa no- 1, de 16 de
janeiro de 2007, e o que consta do Processo no- 2 1 0 0 0 . 0 11 5 4 4 / 2 0 1 0 -
57, resolve:

Art. 1o- Credenciar o Laboratório de Medicina Aviária, do
Centro de Investigação em Medicina Aviária do Paraná - CIMAPAR,
da Universidade Estadual de Londrina, CNPJ no- 78.640.489/0001-53,
situado na Rodovia Celso Garcia Cid, PR 445, Km 380, Jardim Portal
de Versalhes, CEP 86.051-980, Londrina/PR, para realizar análises na
Área de Diagnóstico Animal em amostras oriundas do controle oficial
e programas específicos do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (MAPA).

Art. 2o- Estabelecer que o escopo do credenciamento ficará
disponível no sítio eletrônico do MAPA, com atualizações periódicas
a cada avaliação ou solicitação de ampliação de escopo, mantendo
disponíveis os arquivos anteriores.

Art. 3o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ENIO ANTONIO MARQUES PEREIRA

PORTARIA SDA No- 75, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DE DEFESA AGROPE-
CUÁRIA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem os arts.
10 e 42 do Anexo I do Decreto no- 7.127, de 4 de março de 2010,
tendo em vista o disposto na Instrução Normativa no- 1, de 16 de
janeiro de 2007, e o que consta do Processo no- 21028.008478/2009-
96, resolve:

Art. 1o- Credenciar o Laborvet Ltda. EPP, CNPJ no-

02.697.106/0001-11, situado na Rua Cel. Adolfo Gusman, no- 48, S/L,
Centro, CEP 36.880-000, Muriaé/MG, para realizar análises na Área
de Diagnóstico Animal em amostras oriundas do controle oficial e
programas específicos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (MAPA).

Art. 2o- Estabelecer que o escopo do credenciamento ficará
disponível no sítio eletrônico do MAPA, com atualizações periódicas
a cada avaliação ou solicitação de ampliação de escopo, mantendo
disponíveis os arquivos anteriores.

Art. 3o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4o- Fica revogada a Portaria no- 105, de 21 de maio de
2009, publicada no Diário Oficial da União (D.O.U.) no- 97, de 25 de
maio de 2009, Seção 1, pág.: 4.

ÊNIO ANTONIO MARQUES PEREIRA

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

PORTARIA SDA No- 71, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DE DEFESA AGROPE-
CUÁRIA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem os arts.
10 e 42 do Anexo I do Decreto no- 7.127, de 4 de março de 2010,
tendo em vista o disposto na Instrução Normativa no- 1, de 16 de
janeiro de 2007, e o que consta do Processo no- 21034.000021/2009-
54, resolve:

Art. 1o- Credenciar laboratório da empresa J Botter Comércio
e Consultoria, CNPJ no- 10.217.726/0001-34, situado na Rua Estados
Unidos, no- 682, Quadra F-16, Lote 16, Centro, CEP 87.920-000,
Santa Cruz do Monte Castelo/PR, para realizar análises na Área de
Diagnóstico Animal em amostras oriundas do controle oficial e pro-
gramas específicos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (MAPA).

Art. 2o- Estabelecer que o escopo do credenciamento ficará
disponível no sítio eletrônico do MAPA, com atualizações periódicas
a cada avaliação ou solicitação de ampliação de escopo, mantendo
disponíveis os arquivos anteriores.

Art. 3o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ÊNIO ANTONIO MARQUES PEREIRA
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SECRETARIA DE POLÍTICA AGRÍCOLA
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE RISCO RURAL

COORDENAÇÃO-GERAL DE ZONEAMENTO
AGROPECUÁRIO

PORTARIA No- 88, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE ZONEAMENTO AGRO-
PECUÁRIO, no uso de suas atribuições e competências estabelecidas
pelas Portarias n° 440, de 24 de outubro de 2005, publicada no Diário
Oficial da União de 25 de outubro de 2005, e no- 17, de 6 de janeiro
de 2006, publicada no Diário Oficial da União de 9 de janeiro de
2006, resolve:

Art. 1o- Os artigos 1o- e 2o- da Portaria no- 320, de 21 de
setembro de 2010, publicada no DOU de 22 de setembro de 2010,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o- Divulgar o Zoneamento Agrícola Risco Climático
para a cultura de mandioca no Estado da Bahia, conforme anexo.

Art. 2o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação."

Art. 2o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GUSTAVO BRACALE

PORTARIA No- 89, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE ZONEAMENTO AGRO-
PECUÁRIO, no uso de suas atribuições e competências estabelecidas
pelas Portarias n° 440, de 24 de outubro de 2005, publicada no Diário
Oficial da União de 25 de outubro de 2005, e no- 17, de 6 de janeiro
de 2006, publicada no Diário Oficial da União de 9 de janeiro de
2006, e observado, no que couber, o contido na Instrução Normativa
no- 2, de 9 de outubro de 2008, da Secretaria de Política Agrícola,
publicada no Diário Oficial da União de 13 de outubro de 2008,
resolve:

Art. 1o- Divulgar o Zoneamento Agrícola para a cultura de
abacaxi no Estado de Sergipe, ano-safra 2010/2011, conforme ane-
xo.

Art. 2o- - Revogar a Portaria no- 22, de 25 de janeiro de 2010,
publicada no D.O.U de 26 de janeiro de 2011.

Art. 3o- Esta Portaria tem vigência específica para ano-safra
definido no art. 1o- e entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO BRACALE

ANEXO

1. NOTA TÉCNICA
Originário do Brasil, o abacaxi (Ananas comosus L. Merril),

é economicamente explorado na maioria dos Estados brasileiros, ten-
do importante contribuição na geração de renda e emprego.

O abacaxi é um fruto típico das regiões tropicais e sub-
tropicais.

O abacaxizeiro produz melhor em regiões que apresentem
entre 1.000 e 1.500mm de chuva por ano, tolerando, no entanto,
precipitações anuais de 600 até 2.500mm. É sensível ao déficit hí-
drico, especialmente durante o período de crescimento vegetativo,
quando são determinados o tamanho e as características da fruti-
ficação.

A temperatura média anual adequada para seu cultivo está
em torno de 24o- C, cujos limites são de 22°C e 31°C, suportando,
entretanto, mínima até de 5o- C e máxima de 40o- C. É muito sensível
a ocorrências de geadas fortes, tendo crescimento bastante reduzido
quando as temperaturas baixas prevalecem.

A radiação solar influencia no crescimento vegetativo e na
qualidade do fruto. A insolação aceitável para o desenvolvimento e
produção é de 1200 a 1500 h/ano e a ótima entre 2500 e 3000
h/ano.

O ciclo de cultivo varia conforme a região. No sul do país a
cultura tem ciclo de 24 meses (do plantio a colheita), enquanto que
em regiões próximas ao Equador terrestre, esse período é reduzido
para 18 meses.

Objetivou-se, com o zoneamento agrícola, identificar os mu-
nicípios aptos e os períodos de plantio para o cultivo do abacaxi no
Estado de Sergipe, em condições de baixo risco climático.

Essa identificação foi realizada a partir de análises térmicas
e hídricas, considerando-se o Índice Hídrico (Ih) e a Temperatura
Média Anual (Ta).

Foi realizado o balanço hídrico da cultura e obtidos os ín-
dices hídricos, que relacionam os excedentes e as deficiências hí-
dricas, com os valores da evapotranspiração potencial estimados para
uma capacidade de armazenamento de água de 125 mm, para os solos
tipos 1, 2 e 3.

Para o cultivo do abacaxi, em regime de sequeiro e em
condições de baixo risco climático, foram adotados os seguintes cri-
térios:

• Ih > -5;
• Ta > 22 o- C.
Foram considerados aptos para o cultivo do abacaxi, em

condições de baixo risco, os municípios que apresentaram, pelo me-
nos, 20% de sua superfície com condições térmicas e hídricas dentro
dos critérios adotados em, no mínimo, 80% dos anos avaliados.

Os municípios com condições hídricas insatisfatórias para
cultivo em regime de sequeiro, mas que apresentaram temperatura
média anual maior que 22o- C, foram indicados para o cultivo com o
uso de irrigação suplementar.

2. TIPOS DE SOLOS APTOS AO CULTIVO
São aptos ao cultivo de abacaxi no Estado os solos dos tipos

1, 2 e 3, observadas as especificações e recomendações contidas na
Instrução Normativa no- 2, de 9 de outubro de 2008.

Não são indicadas para o cultivo:
- áreas de preservação obrigatória, de acordo com a Lei

4.771/65 (Código Florestal) e alterações;
- áreas com solos que apresentam profundidade inferior a 50

cm ou com solos muito pedregosos, isto é, solos nos quais calhaus e
matacões ocupem mais de 15% da massa e/ou da superfície do ter-
reno.

3. PERÍODOS DE PLANTIO
3.1 - Cultivo de Sequeiro e/ou irrigado:
Período 1o- de abril e 31 de julho.
3.2 - Cultivo somente com irrigação:
Período 1o- de janeiro a 31 de dezembro
4. CULTIVARES INDICADAS
Ficam indicadas no Zoneamento Agrícola de Risco Climá-

tico, do Estado de Sergipe, as cultivares de abacaxi registradas no
Registro Nacional de Cultivares (RNC) do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, atendidas as indicações das regiões de
adaptação, em conformidade com as recomendações dos respectivos
obtentores/detentores (mantenedores).

Nota: Devem ser utilizadas no plantio sementes e mudas
produzidas em conformidade com a legislação brasileira sobre se-
mentes e mudas (Lei no- 10.711, de 5 de agosto de 2003, e Decreto no-

5.153, de 23 de agosto de 2004).
5. RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS APTOS AO CULTIVO
5.1 - Cultivo de Sequeiro e/ou irrigado - Municípios: Aqui-

dabã, Aracaju, Arauá, Areia Branca, Barra dos Coqueiros, Boquim,
Brejo Grande, Campo do Brito, Capela, Carmópolis, Cristinápolis,
Cumbe, Divina Pastora, Estância, General Maynard, Gracho Cardoso,
Ilha das Flores, Indiaroba, Itabaiana, Itabaianinha, Itaporanga D'Aju-
da, Japaratuba, Japoatã, Lagarto, Laranjeiras, Macambira, Malhador,
Maruim, Moita Bonita, Muribeca, Neópolis, Nossa Senhora das Do-
res, Nossa Senhora do Socorro, Pacatuba, Pedra Mole, Pedrinhas,
Pirambu, Riachão do Dantas, Riachuelo, Rosário do Catete, Salgado,
Santa Luzia do Itanhy, Santa Rosa de Lima, Santo Amaro das Brotas,
São Cristóvão, São Domingos, Simão Dias, Siriri, Tomar do Geru e
Umbaúba.

Nota: Nos municípios relacionados acima, nos quais a cul-
tura- seja cultivada sob o sistema de irrigação, o plantio poderá ser
efetuado também nos demais períodos do ano.

5.2 - Cultivo somente com irrigação - Municipio: Amparo de
São Francisco, Aquidabã, Canhoba, Canindé de São Francisco, Ca-
rira, Cedro de São João, Feira Nova, Frei Paulo, Gararu, Gracho
Cardoso, Itabi, Malhada dos Bois, Monte Alegre de Sergipe, Nossa
Senhora Aparecida, Nossa Senhora da Glória, Nossa Senhora de
Lourdes, Pinhão, Poço Redondo, Poço Verde, Porto da Folha, Propriá,
Ribeirópolis, Santana do São Francisco, São Francisco, São Miguel
do Aleixo, Telha e Tobias Barreto.
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Ministério da Ciência e Tecnologia
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 148, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º do Decreto nº 98.830,
de 15 de janeiro de 1990, resolve:

Art. 1º Prorrogar a autorização concedida pela Portaria/MCT nº 862, de 23 de outubro de 2000, prorrogada pela última vez pela
Portaria/MCT nº 93, de 18 de fevereiro de 2009, (DOU de 19/02/2009), ao representante da contraparte brasileira, Dr. JULIO CEZAR
MELATTI, da Universidade de Brasília (UnB), para dar continuidade à pesquisa científica que vem sendo realizada no âmbito do projeto
intitulado "Estudo etnológico dos índios Kanela", Processo nº CMC nº 024/03, no Estado do Maranhão, em parceria com o Smithsonian
Institution, representado pela contraparte estrangeira, Dr. WILLIAM HENRY CROCKER, por mais dois anos, contados a partir da data da
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União.

Art. 2º Prorrogar a autorização concedida aos estrangeiros abaixo indicados para, sob a responsabilidade da contraparte brasileira,
prosseguir com as atividades referentes ao Projeto de que trata o artigo anterior, conforme tabela abaixo.

Pesquisador Nacionalidade Instituição
William Henry Crocker Norte-americana Smithsonian Institution
David Bradley Epstein Norte-americana Smithsonian Institution
William Harry Fisher Norte-americana Colllege of William and Mary

Art. 3º A coleta de material e seu destino ficam vinculados à estrita observância das normas do Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro
de 1990, e da Portaria/MCT nº 55, de 14 de março de 1990.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

PORTARIA No- 149, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLO-
GIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º do Decreto nº
98.830, de 15 de janeiro de 1990, bem como no art. 12 c/c o caput do
art. 16 da Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001,
resolve:

Art. 1º Conceder autorização ao representante da contraparte
brasileira, Dr. ADRIAN ANTONIO GARDA, da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte - URFN, para realizar coleta no âmbito
do projeto de pesquisa científica intitulado "História evolutiva de
Pseudis Tocantins", Processo nº 002675/2010-2, a ser executado em
Paranã (TO), Peixe (TO), Dianópolis (TO), Palmas (TO), Palmeirante
(TO), Carolina (MA) Augustinópolis (TO), Buriti do Tocantins (TO),
Rio Araguaia e Ribeirão Cascalheira (MT), e Gaúcha do Norte (MT),
em cooperação com a Technical University of Braunschweig, Ale-
manha, representado pelo Dr. MIGUEL VENCES, contraparte es-
trangeira, pelo prazo inicial de um ano, contado a partir da data de
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União.

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo poderá ser
prorrogado, mediante a apresentação, antes de seu término, de pedido
específico pelo representante da contraparte brasileira, acompanhado
de relatório parcial das atividades realizadas.

Art. 2º A coleta de material e seu destino ficam vinculados à
estrita observância das normas do Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro
de 1990, e da Portaria/MCT nº 55, de 14 de março de 1990.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

PORTARIA No- 150, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLO-
GIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º do Decreto nº
98.830, de 15 de janeiro de 1990, bem como no art. 12 c/c o caput do
art. 16 da Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001,
resolve:

Art. 1º Conceder autorização ao representante da contraparte
brasileira, Dr. ALAN LANE DE MELO, do Departamento de Pa-
rasitologia do Instituto de Ciências Biológicas da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais - UFMG, para realizar coleta no âmbito do
projeto de pesquisa científica intitulado "Heterópteros aquáticos de
Minas Gerais", Processo nº 000019/2011-9, a ser executado em Ja-
nuária, Belo Horizonte e Santana do Riacho, Minas Gerais, em co-
operação com a NCB Naturalis (Nederlands Centrum voor Biodi-
versiteit), Leiden, The Netherlands, representado pelo Dr. NICO NIE-
SER, contraparte estrangeira, pelo prazo inicial de um ano, contado a
partir da data de publicação desta Portaria no Diário Oficial da
União.

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo poderá ser
prorrogado, mediante a apresentação, antes de seu término, de pedido
específico pelo representante da contraparte brasileira, acompanhado
de relatório parcial das atividades realizadas.

Art. 2º A coleta de material e seu destino ficam vinculados à
estrita observância das normas do Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro
de 1990, e da Portaria/MCT nº 55, de 14 de março de 1990.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

PORTARIA No- 151, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLO-
GIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º do Decreto nº
98.830, de 15 de janeiro de 1990, resolve:

Art. 1º Prorrogar a autorização concedida pela Portaria MCT nº
872, de 15 de outubro de 2009, publicada no Diário Oficial da União de 16
de outubro de 2009, ao representante da contraparte brasileira, Dr. DEN-
NIS ALBERT MOORE, do Museu Paraense Emílio Goeldi, para dar con-
tinuidade ao projeto de pesquisa científica intitulado "Análise e Descrição
da Língua Hup (Hupda Makú)", Processo n° 010046/2009-7, que vem
sendo realizado nas comunidades do Taracua Igarapé e Barreira Alta, que
se situam no médio Rio Tiquié, na Área Indígena do Alto Rio Negro,
Estado de Amazonas, em parceria com a University of Texas em Austin,
U.S.A., representada pela Dra. PATIENCE LOUISE EPPS, contraparte
estrangeira, por mais um ano, contado a partir de 17 de outubro de 2010.

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo poderá ser
prorrogado, mediante a apresentação, antes de seu término, de pedido
específico pelo representante da contraparte brasileira, acompanhado
de relatório parcial das atividades realizadas.

Art. 2º Conceder autorização ao estrangeiro Dr. PATIENCE
LOUISE EPPS para, sob a responsabilidade da contraparte brasileira,
dar continuidade aos trabalhos de campo no âmbito do Projeto de que
trata o artigo anterior.

Art. 3º A coleta de material e seu destino ficam vinculados à
estrita observância das normas do Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro
de 1990, e da Portaria/MCT nº 55, de 14 de março de 1990.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

PORTARIA No- 152, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLO-
GIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º do Decreto nº
98.830, de 15 de janeiro de 1990, e, nos termos do disposto no art. 12
c/c caput do art. 16 da Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de
agosto de 2001, resolve:

Art. 1º Conceder autorização ao representante da contraparte
brasileira, Dr. OLAF HERMANN HENDRIX MIELKE, da Univer-
sidade Federal do Paraná (UFPR), para realizar o projeto de pesquisa
científica intitulado "Avaliação do sucesso da recuperação na Reserva
do Rio Cachoeira, em Antonina, uma biodiversidade através do uso
de invertebrados como indicadores de resposta e a validação de um
protocolo genérico para avaliar a resposta da biodiversidade em re-
lação à recuperação", Processo nº 002207/2010-9, em parceria com o
The Nature Conservancy (TNC), Estados Unidos, representado pelo
Dr. JOHN ALLEN SHUEY, contraparte estrangeira, pelo prazo inicial
de seis meses, contados a partir da data de publicação desta Portaria
no Diário Oficial da União.

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo poderá ser
prorrogado, mediante a apresentação, antes de seu término, de pedido
específico pelo representante da contraparte brasileira, acompanhado
de relatório parcial das atividades realizadas.

Art. 2º Conceder autorização ao Dr. JOHN ALLEN SHUEY,
bem como ao Dr. PAUL LABUS, ambos naturais dos Estados Unidos
da América, para, sob a responsabilidade do representante da con-
traparte brasileira, participar do Projeto a que se refere o artigo
a n t e r i o r.

Art. 3º A coleta de material e seu destino ficam vinculados à
estrita observância das normas do Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro
de 1990, e da Portaria/MCT nº 55, de 14 de março de 1990.

Art. 4º A remessa de material ao exterior será realizada de
conformidade com as disposições constantes do § 3º do art. 19 da
Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
NUCLEBRÁS EQUIPAMENTOS PESADOS S/A

DIRETORIA ADMINISTRATIVA

D E S PA C H O S

Processos:1)OC-0030/2011 - Objeto:Fornecimento de escadas,plata-
formas e guarda-copos - Contratada: Metalúrgica Varginha Ltda -
valor: R$ 64.800,00; 2) OC-0086/2011 - Objeto: Chapas lisas de aço
- Contratada: Benafer S/A - Comércio e Industria - Valor: R$
28.021,88; 3) OC-0109/2011 - Objeto: Perfis de aço - Contratada:
Serfer Comércio e Indústria de Ferro e Aço Ltda - Valor: R$ 878,28;
4) OC-0113/2011 - Objeto: Fornecimento de chapa lisa de aço -
Contratada: Paulifer S/A Ind. e Com. de Ferro e Aço - R$ 42.870,35;
5) OC-0114/2011 - Objeto: Chapa lisa de aço - Contratada: Inox-Tech
Com. de Aços Inoxidáveis Ltda - Valor: R$ 4.533,06; 6) OC-
0116/2011 - Objeto: Chapas lisas de aço - Contratada: Ocean Co-
mércio de Produtos Siderúrgicos Ltda - Valor: R$ 147.856,80; 7) OC-
0137/2011 - Objeto: Juntas de papelão - Contratada: Mundo das
Juntas Comércio e Indústria Ltda - Valor: R$ 279,00; 8)OC-
0147/2011 - Objeto: Corda de metal - Contratada: Renix Com. e Rep.
de Ferramentas Ltda - Valor: R$ 631,67; 9) OC-0149/2011 - Objeto:
Válvulas para o vaso flotador da Petrobrás - - Contratada: Meer-
magen Imp. Exp. Assessoria - Valor: R$ 285.124,26; 10) OC-
0172/2011 - Objeto Brocas e corda de brocas - Contratada: Renix
Com. e Rep. de Ferramentas Ltda - Valor: R$ 24.433,94; 11) OC-
0175/2011 - Objeto: Perfil de aço - Contratada:N.A. Comércio de
Produtos Siderúrgicos Ltda - Valor: R$ 1.198,69; 12)OC-0179/2011 -
Objeto: Arruela de pressão e porcas - Contratada: Roffer São Paulo

Ltda - Valor: R$ 87,73; 13) OC-0180/2011 - Objeto: Parafusos e
porcas - Contratada: Parnox Indústria e Comércio Ltda - Valor: R$
1.176,45; 14) OC-0195/2011 - Objeto: Curvas de aço - Contratada:
Açoflan Distr. de Conexões e Flanges Ltda - Valor: R$ 560,00; 15)
OC-0196/2011 - Objeto: Flanges de aço - Contratada: Vedax Equi-
pamentos Hidráulicos Ltda - Valor: R$ 7.207,16; 16) OC-0211/2011 -
Objeto: Flanges de aço - Contratada: Lika Equipamentos e Aces-

sórios Industriais Ltda - ME- Valor: R$ 412,20; 17) OC-0248/2011 -
Objeto: Chapa lisa de aço - Contratada: Ocean Comércio de Produtos

Siderúrgicos Ltda Valor: R$ 22.155,00; 18) OC-0298/2011- Objeto:
Porca sextavada - Contratada: ASTM - Acessórios Serviços Técnicos
Metalúrgicos Ltda - Valor: R$ 175,56 . Parecer Jurídico VRH-
026/2010 Justificativas: O Parecer Técnico firmado pela CI-IG-
033/2010, apresenta as justificativas para a não realização do certame
licitatório, para aquisição direta dos materiais. O Parecer Técnico
destaca o quanto é importante, e do interesse do Governo Federal em
nacionalizar a fabricação de Plataformas de Petróleo e de seus com-
ponentes tais como os diversos tipos de Equipamentos utilizados no
processo de extração do petróleo, sendo que até a presente data a
maioria destes equipamentos foi fabricada no exterior. Em reunião
realizada em 07/06/2010, na presença dos principais Gerentes e Co-
ordenadores da PETROBRÁS e da NUCLEP, foi feita uma avaliação
do status da encomenda dos Vasos buscando-se a montagem de es-
tratégia emergencial de conclusão, que resume os status de fabricação
apresentando melhor visualização e entendimento do prognóstico. As-
sim a suspensão ou redução da produção de Petróleo por eventual
falta destes equipamentos transcende, por demais, as responsabili-
dades que possam ser assumidas pela NUCLEP e a PETROBRÁS,
vez que o eventual prejuízo econômico e social, conseqüente do fato,
está relacionado ao interesse nacional. Desta forma o Parecer Técnico
concluiu que sob nenhuma hipótese deva ser proposto ou contratado,
em uma mesma encomenda, o desenvolvimento de projetos técnicos,
com tecnologia de ponta, que necessitam avaliação e troca de aceites
entre a contratante e contratada e a fabricação das encomendas, pois
tal fato interferiu no prazo necessário a conclusão do trabalho. Na ata
de 07/06/2010 anexa ao processo, consta na coluna Data mais Tarde,
a data limite de entrega destes equipamentos, definidas pelos res-
ponsáveis de cada Plataforma envolvida, baseando-se nestas datas

PORTARIA No- 153, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLO-
GIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º do Decreto nº
98.830, de 15 de janeiro de 1990, bem como no art. 12 c/c o caput do
art. 16 da Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001,
Resolve:

Art. 1º Conceder autorização ao representante da contraparte
brasileira, DR. ANDRÉ VICTOR LUCCI FREITAS, da Universidade
Estadual de Campinas, para realizar pesquisa científica no âmbito do
projeto intitulado "Pronophilini (Lepidoptera: Nymphalidae, Satrynae)
da Mata Atlântica do Sudeste e Sul do Brasil: distribuição e ta-
xonomia", Processo nº 002673/2010-0, a ser implementado no Campo
do Jordão, São Paulo, em Itatiaia, Rio de Janeiro e na Serra do Mar
nos arredores de Curitiba, Paraná, em cooperação com o Zoological
Museum of the Jagieollonian University, Cracóvia, Polônia, repre-
sentada pelo DR. TOMASZ WILHELM PYRCZ, natural da Polônia,
contraparte estrangeira, pelo prazo inicial de um ano, contado a partir
da data de publicação desta Portaria no Diário Oficial da União.

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo poderá ser
prorrogado, mediante a apresentação, antes de seu término, de pedido
específico pelo representante da contraparte brasileira, acompanhado
de relatório parcial das atividades realizadas.

Art. 2º A coleta de material e seu destino ficam vinculados à
estrita observância das normas do Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro
de 1990, e da Portaria/MCT nº 55, de 14 de março de 1990.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA
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passou-se a ter as datas limites para disponibilidade destes materiais
em nossa fábrica conforme anexo denominado Datas Limite das Eta-
pas de Fabricação dos Vasos da Petrobrás. Não podendo correr-se
risco de estabelecer prazos que não possam ser cumpridos, para os
processo de aquisição de materiais, em qualquer das modalidades
licitatórias, seria necessário de aproximadamente 180 dias de an-
tecedência para que se possa considerar garantido o fornecimento.Es-
te prazo é composto, a saber: de 15 dias de preparação do processo
licitatório; de 45 dias e 75 dias, com média de 60 dias para obtenção
das propostas e decisão do vencedor; de 30 dias para o processo de
qualificação do fornecedor vencedor e liberação do fornecimento; de
30 a 90 dias para fornecimento do material (nacionais e importados).
Na planilha acima citada esta demonstrada a data limite de for-
necimento do equipamento, o prazo de fabricação do equipamento, a
data limite de disponibilidade do material necessário e a data limite
de inicio do processo licitatório de aquisição dos materiais consi-
derando a quantidade de dias de 180 dias. De acordo com a narrativa
do Parecer Técnico para fabricação dos equipamentos cuja data limite
para abertura do processo licitatório estiver vencida, solicita-se a
aquisição de materiais por dispensa de licitação, uma vez que fica
caracterizado emergência necessária a aquisição dos mesmo, sendo o
valor total previsto para esta liberação, de R$ 3.070.600,88, cor-
respondendo a soma total dos itens indicados (vide coluna Valor dos
Materiais à Comprar por Dispensa de Licitação da Planilha de Gastos
por Ordem de Serviço - OS - Geral da Petrobrás.Face ao exposto,
entendemos que, na hipótese vertente, a aquisição de materiais para a
fabricação de 26 novos equipamentos tais como Vasos de Pressão,
Permutadores, Separadores de água e óleo e Flotadores, destinados as
Plataformas de Petróleo da Petrobrás referentes ao Contrato
4600288282 e 4600294216, no valor de R$ 3.070.600,88 é inexigível
a licitação com fulcro no art. 25 caput da Lei 8666/93, tendo-se
demonstrado inviável a realização do certame, por constituir-se nessa
hipótese, óbice intransponível à atividade negocial da NUCLEP, de-
vendo os demais serviços em que o procedimento licitatório não
venha a se constituir como óbice a atividade negocial, ser devi-
damente submetidos ao procedimento licitatório adequado nos termos
da Lei 8666/93 Considerando que a justificativa acima tem fun-
damento no art. 25, caput da Lei 8666/93, reconheço a inexigibilidade
de licitação referente ao processo supracitado.

RICARDO NORONHA PEREIRA
Gerente de Suprimentos

Em observância ao art. 26 da Lei 8666/93 e em face do
parecer favorável da consultoria jurídica sobre o assunto, ratifico a
decisão do Gerente de Suprimentos.

PAULO ROBERTO TRINDADE BRAGA
Diretor

Tributos a re-
cuperar (nota
7)

541 145 -

Adiantamen-
tos a empre-
gados e for-
necedores

34 182 -

Despesas an-
tecipadas (no-
ta 8)

3.089 1.725 -

22.986 11 . 3 1 4 4.200

Não Circu-
lante

Tributos a re-
cuperar (nota
7)

2.357 741 -

Despesas an-
tecipadas (no-
ta 8)

33 2.509 -

Imobilizado
(nota 9)

49.854 22.279 -

Intangível
(nota 10)

7.079 7.082 -

59.323 3 2 . 6 11 -

Total do ativo 82.309 43.925 4.200

Passivo e Pa-
trimônio Lí-
quido

31/12/2010 31/12/2009 15/04/2009

representado
conf. nota 14

Circulante

Adiantamento
do Tesouro
Nacional (no-
ta 5)

4.842 1.083 -

Obrigações
empenhadas a
pagar (nota
6)

14.480 3.998 -

Fornecedores
(nota 11)

4.562 2.153 -

Obrigações e
provisões tri-
butárias (nota
12)

795 318 -

Obrigações e
provisões tra-
balhistas (no-
ta 13)

956 148 -

Outros passi-
vos

11 213 -

25.646 7.913 -

Não Circu-
lante

Fornecedores
(nota 11)

- 1.915 -

Credores de
bens em co-
modato (nota
14)

19.133 21.658 -

19.133 23.573 -
Patrimônio lí-
quido (nota
15)

Capital social 13.725 4.200 4.200
Prejuízos
acumulados

(6.080) (362) -

7.645 3.838 4.200

Recursos des-
tinados ao
aumento de
capital

29.885 8.601 -

Total do pa-
trimônio lí-
quido e re-
cursos desti-
nados ao au-
mento de ca-
pital

37.530 12.439 4.200

Total do pas-
sivo e patri-
mônio líquido

82.309 43.925 4.200

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações
financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS PE-
RÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 - (Em
milhares de Reais)

31/12/2010 31/12/2009

Receita Bruta

Subvenções para cus-
teio

31.788 6.064

Bens em comodato
(nota 14)

2.525 -

Receita líquida 34.313 6.064

Despesas operacio-
nais
Com pessoal (nota

16)
(12.487) (2.930)

Gerais e administra-
tivas (nota 17)

(25.499) (2.987)

Honorários dos ad-
ministradores (nota
18)

(1.025) (692)

Outras receitas
(despesas) operacio-
nais

106 -

Prejuízo antes do re-
sultado financeiro

(4.592) (545)

Resultado financeiro
(nota 19)
Despesas financei-

ras
(1.717) (72)

Receitas financeiras 591 255

Prejuízo do período (5.718) (362)

Ações em circulação
no final do período
(em milhares)

13.725 4.200

Prejuízo por lote de
mil ações do capital
social no fim do pe-
ríodo - R$

(0,42) (0,09)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO
LÍQUIDO: Exercício findo em 31 de dezembro de 2010 - (Em mi-
lhares de Reais)

Re-
cur-
sos

To t a l desti-
na-
dos
ao

Capi-
tal
so-
cial

Pre-
juí-
zos

Patri-
mô-
nio

au-
men-
to de

Subs-
crito

A in-
te-

grali-
zar

acu-
mu-

lados

Lí-
qui-

do

capi-
tal

To t a l

Aumento e
integraliza-
ção de ca-
pital

42.000 (37.800) 4.200 4.200

Prejuízo do
período

(362) (362) (362)

Recebimen-
to de recur-
sos destina-
dos ao au-
mento de
capital

8.601 8.601

Em 31 de
dezembro
de 2009

42.000 (37.800) (362) 3.838 8.601 12.439

Capitaliza-
ção de re-
cursos des-
tinados ao
aumento de
capital

9.525 9.525 (8.601) 924

Prejuízo do
período

(5.718) (5.718) (5.718)

Recebimen-
to de recur-
sos destina-
dos ao au-
mento de
capital

29.885 29.885

Em 31 de
dezembro
de 2010

42.000 (28.275) (6.080) 7.645 29.885 37.530

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO
INDIRETO PARA OS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEM-
BRO DE 2010 E 2009 -

(Em milhares de reais)

31/12/2010 31/12/2009
representado conf.

nota 14
Prejuízo do período (5.718) (362)
Ajustes
Depreciação (nota 9) 2.932 3
Amortização (nota 10) 1.220 -

Variações nos ativos e pas-
sivos
Tributos a recuperar (2.012) (886)
Despesas antecipadas 1 . 11 2 (4.234)

CENTRO NACIONAL DE TECNOLOGIA
ELETRÔNICA AVANÇADA S/A

CNPJ 10.770.641/0001-89
NIRE 43300050611

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES
AO EXERCÍCIO FINDO

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - EXERCÍCIO DE 2010

Senhores Acionistas
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias cons-

tantes na Lei nº 6.404/1976 alterada pela Lei nº 11.638/2007 e
11941/2009, a Administração do Centro Nacional de Tecnologia Ele-
trônica Avançada S.A. - CEITEC - apresenta as Demonstrações Fi-
nanceiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010,
Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis e os Pareceres dos
Auditores Independentes.

O Relatório da Administração 2010 de forma completa está
disponível no sitio www.ceitec-sa.com.

Agradecimentos
O Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada S.A.

- CEITEC S.A., através de sua Administração, agradece o apoio
recebido dos governos, parlamentares, bem como de sua equipe de
funcionários pela competência e dedicação com que desempenharam
suas atividades ao longo de 2010.

BALANÇO PATRIMONIAL
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009

(Em milhares de Reais)

Ativo 31/12/2010 31/12/2009 15/04/2009
representado

conf. nota 14
Circulante

Caixa e equi-
valentes de
caixa (nota 5)

4.842 5.264 4.200

Créditos es-
peciais -
SIAFI (nota
6)

14.480 3.998 -
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Adiantamentos a emprega-
dos e fornecedores

148 (182)

Créditos especiais - SIAFI (10.482) (3.998)
Fornecedores 494 4.068
Tributos a pagar 477 318
Obrigações empenhadas a

pagar
10.482 3.998

Adiantamento do Tesouro
Nacional

3.759 1.083

Credores de bens em co-
modato

(2.525) 21.658

Provisões trabalhistas 808 148
Outros passivos (202) 213

Caixa líquido proveniente
das atividades operacionais

493 21.827

Fluxos de caixa das ativida-
des de investimentos
Aquisições de ativo imobi-

lizado (nota 9)
Próprio (30.507) (4.210)
Em comodato - (18.072)

Aquisições de ativo intan-
gível (nota 10)

Próprio (1.217) (3.496)
Em comodato - (3.586)

Caixa líquido aplicado nas
atividades de investimentos

(31.724) (29.364)

Fluxos de caixa das ativida-
des de financiamento
Integralização de capital

social
9.525 4.200

Recursos destinados ao au-
mento de capital

21.284 8.601

Caixa líquido proveniente
das atividades de financia-
mentos

30.809 12.801

Aumento (redução) Líquido
de caixa e equivalentes de
caixa

(422) 5.264

Caixa e equivalentes de cai-
xa no início do período

5.264 -

Caixa e equivalentes de cai-
xa no final do período

4.842 5.264

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações
financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINAN-
CEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 - (Valores expressos em
milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada S.A.

- CEITEC S.A. é uma empresa pública federal domiciliada no Brasil,
constituída sob a forma de sociedade por ações, com participação
exclusiva da União no capital social, vinculada ao Ministério da
Ciência e Tecnologia. A Companhia foi constituída pela Lei nº
11.759, de 31 de julho de 2008, e Decreto nº 6.638, de 07 de
novembro de 2008. A Assembléia Geral de Constituição da CEITEC
S.A. foi realizada em 15 de abril de 2009, data esta em que iniciou
suas atividades de estudos e testes.

Com sede em Porto Alegre - RS, a CEITEC S.A. utiliza uma
área total de 9,6 mil metros quadrados, sendo 5,1 mil metros qua-
drados de área construída. A CEITEC S.A. tem como objeto social
desenvolver soluções científicas e tecnológicas que contribuam para o
progresso e bem-estar da sociedade brasileira e a finalidade de ex-
plorar diretamente a atividade econômica no âmbito das tecnologias
de semicondutores, microeletrônica e de áreas correlatas. Além disso,
por meio da CEITEC S.A. o governo federal visa desenvolver o
segmento de semicondutores, considerado estratégico para o desen-
volvimento no país.

A Companhia, em 14 de maio de 2009, firmou com a as-
sociação civil Centro de Excelência em Tecnologia Eletrônica Avan-
çada o convênio de cooperação técnica que visa o auxílio na im-
plementação e no início das atividades da CEITEC S.A., mediante
disponibilização de pessoal, equipamentos, tecnologia, conhecimento
e custeio das despesas iniciais, de modo a possibilitar a estruturação
e o início das operações da empresa pública CEITEC S.A..

A CEITEC S.A. ainda está em fase pré-operacional e, em-
bora já possua profissionais de alta especialização, está desenvol-
vendo a pesquisa dos produtos que serão fabricados. A Companhia
atuará em três segmentos de mercado: chips para identificação de
radiofrequência - os chamados chips RFID, como o chip de ras-
treamento bovino, projetado pela CEITEC S.A.. Pretende atuar ainda
em multimídia digital (como circuitos integrados de TV digital) e
comunicação sem fio (por exemplo, para redes WIMAX).

Conforme o descrito acima, a Companhia é uma empresa
pública dependente, cujos recursos são providos pela União mediante
dotação orçamentária específica. No exercício findo em 31 de de-
zembro de 2010, a Companhia recebeu o montante de R$ 61.673
(2009 - R$ 14.665) para o custeio de despesas e investimentos. Desse
montante, foi registrado nas demonstrações financeiras da Companhia
o valor de R$ 29.885 (2009 - R$ 8.601) na conta "recursos destinados
ao aumento de capital", por serem recursos recebidos para a aquisição
de ativos imobilizado e intangível, e o valor de R$ 31.788 (2009 - R$
6.064) no resultado do período como receita. A classificação contábil
dada aos recursos recebidos da União está baseada na natureza dos
dispêndios e respectivos documentos comprobatórios, no entanto, de-
verá ser formalmente aprovada em assembléia de acionista a ser
realizada.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINAN-
CEIRAS

As demonstrações financeiras que estão sendo apresentadas
foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis bra-
sileiras, considerando a legislação societária e observância das mu-
danças de práticas contábeis adotadas no Brasil, introduzidas pelas
Leis 11.638/07 e 11.941/09 e pela edição de pronunciamentos con-
tábeis por parte do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e
normas brasileiras aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade
- CFC.

As demonstrações financeiras finais como um todo, base de
relatórios de fechamento anual e que foram submetidos aos acionistas
no cumprimento do cronograma das informações gerenciais, foi apre-
sentado aos auditores pela Administração da Companhia em 17 de
janeiro de 2011.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, aos limites de

saque da Conta Única do Tesouro Nacional, estabelecido pelo órgão
central de programação financeira, para atender despesas com vin-
culação de pagamento, previstas no orçamento por fonte de recur-
sos.

b) Instrumentos financeiros
b.1) Classificação e mensuração
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a se-

guinte categoria: empréstimos e recebíveis. A classificação depende
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A
administração determina a classificação de seus ativos financeiros no
reconhecimento inicial.

b.2) Empréstimos e recebíveis
Os recebíveis da Companhia compreendem o caixa e equi-

valentes de caixa, créditos especiais e demais recebíveis. Os em-
préstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado,
usando o método da taxa de juros efetiva.

A Companhia não opera com outros instrumentos financei-
ros.

c) Créditos Especiais - SIAFI
Demonstra os valores empenhados no Sistema Integrado de

Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI a serem re-
cebidos pela Companhia para fazer frente às obrigações assumidas
junto a fornecedores e prestadores de serviços.

d) Conversão em moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira são convertidas para

reais usando-se as taxas de câmbio em vigor nas datas das transações.
Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa cambial da
data do balanço. Ganhos e perdas cambiais, resultantes da liquidação
dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários
denominados em moeda estrangeira, são reconhecidos na demons-
tração do resultado.

e) Despesas antecipadas
As despesas antecipadas são registradas pelo seu custo ori-

ginal de acordo com os prazos de vigência dos respectivos contratos
relacionados. As despesas correspondentes são reconhecidas no re-
sultado do exercício de acordo com o princípio de competência.

f) Imobilizado
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de

aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada.
A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o

custo de um ativo, deduzido do valor residual. A depreciação é
reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação
às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, de
acordo com as taxas divulgadas na nota explicativa nº9, já que esse
método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios
econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depre-
ciados.

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores re-
siduais serão revistos a cada encerramento de exercício financeiro e
eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas
contábeis.

Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante
o período em que são incorridos. O custo das principais renovações é
incluído no valor contábil do ativo no momento em que for provável
que os benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão de
desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para
a Companhia. As principais renovações são depreciadas ao longo da
vida útil restante do ativo relacionado.

Conforme descrito nas notas explicativas nº 1 e nº 9, bens
imóveis, máquinas, equipamentos e outros itens de produção que vem
sendo utilizados pela Companhia são ainda de propriedade de órgãos
da administração Federal. Estão em andamento as necessárias pro-
vidências para que a propriedades de tais ativos sejam repassadas para
a Companhia.

g)Intangíveis
g.1) Pesquisa e desenvolvimento
Gastos em atividades de pesquisa, realizados com a pos-

sibilidade de ganho de conhecimento e entendimento científico ou
tecnológico, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ati-
vidades de desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando a
produção de produtos novos ou substancialmente aprimorados. Os
gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de
desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o
produto ou processo forem técnica e comercialmente viáveis, se os
benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se o Grupo tiver a
intenção e os recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e
usar ou vender o ativo. Os gastos capitalizados incluem o custo de
materiais, mão de obra direta, custos de fabricação que são dire-
tamente atribuíveis à preparação do ativo para seu uso proposto, e
custos de empréstimo nos ativos qualificáveis para os quais a data de
início da capitalização é 15 de abril de 2009 ou posterior. Outros
gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme
incorridos.

Os gastos de desenvolvimento capitalizados são mensurados
pelo custo, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução
ao valor recuperável.

g.2) Programas de computador (softwares)
Licenças adquiridas de programas de computador (softwares)

são capitalizadas e amortizadas ao longo de sua vida útil estimada,
pelas taxas descritas na nota explicativa nº 9.

g.3) Amortização
h) Amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou

deduzido do valor residual.Arrendamento mercantil
Os arrendamentos mercantis nos quais uma parte signifi-

cativa dos riscos e benefícios de propriedade fica com o arrendador
são classificados como arrendamentos operacionais.

Os pagamentos feitos para os arrendamentos operacionais
são apropriados ao resultado pelo método linear ao longo do período
do arrendamento. A Companhia registrou a título de arrendamento
operacional a apropriar valor total correspondente a contrato firmado
com fornecedor de software, conforme descrito nas notas explicativas
nº 8 e nº 10.

i) Reconhecimento da receita de subvenções para custeio
A Companhia é uma empresa pública dependente nos termos

da Lei Complementar 101/2000. Considerando que a CEITEC S.A.
está em fase pré-operacional, sua receita é constituída exclusivamente
por recursos financeiros recebidos do Tesouro Nacional para as des-
pesas de pessoal e custeio devidamente empenhadas. Os recursos
recebidos pela Companhia destinados ao pagamento de aquisições de
ativos e outros itens de investimento estão demonstrados no balanço
patrimonial à conta de "recursos destinados ao aumento de capital".

Os valores destinados pelo Tesouro Nacional por meio de
execução orçamentária são reconhecidos no resultado de acordo com
a fase de liquidação das despesas empenhadas.

4. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS
A preparação das demonstrações financeiras, de acordo com

as melhores práticas contábeis, requer que a administração faça es-
timativas para contabilizar determinados ativos, passivos e outras
transações apresentadas nas demonstrações financeiras e nas notas
explicativas. Os resultados efetivos poderão apresentar variações em
relação às estimativas.

Vida útil dos ativos
Os imobilizados são depreciados durante a sua vida útil,

levado em consideração a taxa de depreciação e amortização estimada
pela legislação fiscal. Não foi determinada a vida útil econômica dos
ativos, tendo em vista que a Companhia se encontra em fase de
estudo e teste para análise da capacidade instalada em nível de pro-
dução industrial.

Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento pas-

sado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que
possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso
econômico seja exigido para liquidar a obrigação.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2010 31/12/2009 15/04/2009

Depósitos bancá-
rios a vista

- 14 4.200

Certificado de De-
pósito Bancário

- 4.391 -

Limite de Saque -
Conta Única do
Tesouro Nacional

4.842 859 -

4.842 5.264 4.200

Os depósitos bancários à vista e Certificados de Depósito
Bancário apresentam operações bancárias, em nome da Companhia,
no Banco do Brasil, e estão relacionadas a integralização inicial
equivalente a 10% do capital social subscrito pela União e depo-
sitados em conta bancária privada para atendimento de exigências do
ato constitutivo. A regularização foi concluída no decorrer do exer-
cício de 2010.

O limite de saque - Conta Única do Tesouro Nacional é
mantido no Banco Central do Brasil, e utilizado para registrar a
movimentação dos recursos financeiros da Companhia junto ao Sis-
tema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal -
SIAFI, por meio de termo de cooperação técnica firmado com a
Secretaria do Tesouro Nacional - STN, a contrapartida destes valores
está registrada no passivo circulante em conta "Adiantamento do
Tesouro Nacional"

6. CRÉDITOS ESPECIAIS - SIAFI
O saldo de R$ 14.480 (R$ 3.998 em 31 de dezembro de

2009) demonstra os recursos a receber do tesouro nacional por meio
do sistema integrado de administração financeira do Governo Federal
- SIAFI, relativos aos valores inscritos em restos a pagar processados
e não processados. A contrapartida destes créditos é registrada no
passivo circulante em conta "obrigações empenhadas a pagar".

7.TRIBUTOS A RECUPERAR

31/12/2010 31/12/2009
IRPF 56 51
ICMS 1.312 663
INSS 12 -
PIS a Compensar 271 31
COFINS a Compensar 1.247 141

2.898 886

Circulante 541 145
Não circulante 2.357 741
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Refere-se a créditos relacionados aos tributos incidentes
quando da aquisição dos ativos imobilizados e intangíveis (ICMS,
PIS e COFINS), que serão recuperados quando do inicio das ati-
vidades operacionais da companhia.

8. DESPESAS ANTECIPADAS

31/12/2010 31/12/2009

Assistência e suporte técnico
contratados

201 214

Leasing operacional de
s o f t w a re s a apropriar

2.918 3.983

Outras despesas antecipadas 3 37

3.122 4.234

Circulante 3.089 1.725
Não circulante 33 2.509

O valor correspondente ao leasing operacional de softwares
refere-se a programas para a área industrial e de pesquisa e de-
senvolvimento, com prazo de utilização previsto para 3 anos. Tanto o
valor do contrato quanto os correspondentes compromissos de pa-
gamento ao proprietário do software (software home) estão regis-
trados, de acordo com os prazos previstos de utilização e pagamento
respectivamente. A amortização da despesa correspondente à utili-
zação do software será incorporada ao resultado do exercício de
acordo com a vigência dos devidos contratos. O mesmo tratamento
será dado às demais despesas antecipadas, relacionadas ao suporte
técnico de máquinas e equipamentos, garantias adicionais e assi-
naturas de periódicos.

9. IMOBILIZADO
(a) Composição do saldo

Benfeito-
rias

Equipa-
mentos

e instala-
ções

Ve í c u l o s Móveis e
utensílios

Bens em
comodato
(nota 14)

Imobiliza-
do

em anda-
mento

Total do
Imobiliza-

do

Em
15/04/2009

- - - - - - -

Aquisi-
ções

93 3.841 11 9 157 18.072 - 22.282

Deprecia-
ções

- (3) - - - - (3)

Em
31/12/2009

93 3.838 11 9 157 18.072 - 22.279

Aquisi-
ções

5 7.160 - 20 - 23.322 48.579

Deprecia-
ções

(4) (947) (24) (17) (1.940) - (2.932)

Em
31/12/2010

94 10.051 95 160 16.132 23.322 49.854

Ta x a s
anuais de
deprecia-
ção - %

4 10 20 10 de 10 a
20%

(b) Terreno e imóvel utilizados pela Companhia
O governo Federal realizou investimentos na ordem de

R$400 milhões na construção das instalações utilizadas pela Com-
panhia. Grande parte destes investimentos foi realizada pelo Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia (MCT) na construção da unidade
sede e parque fabril. Está sendo viabilizada junto ao MCT e aos
órgãos públicos a transferência da propriedade deste imóvel para a
Companhia, que atualmente pertence ao referido Ministério, nos ter-
mos do Ofício n° 432/SPOA do MCT datado de 9 de dezembro de
2009. Com referência ao terreno, de propriedade da Prefeitura Mu-
nicipal de Porto Alegre, onde a fábrica está instalada, o Ministério de
Ciência e Tecnologia possui Termo de Cessão de Uso a Título Gra-
tuito por sessenta anos, renováveis por mais cinco a contar de 3 de
agosto de 2004.

Considerando que a propriedade do imóvel onde está ins-
talada a CEITEC S.A. é atualmente do MCT, as despesas relacio-
nadas às edificações e utilidades (como despesas de energia elétrica,
por exemplo) são emitidas em nome do MCT, porém registradas e
contabilizadas pela Companhia, considerando-se que tais despesas
correspondem a suas atividades operacionais. Essa situação deverá ser
regularizada quando ocorrer a transferência da propriedade do imóvel
do MCT para a CEITEC S.A..

(c) Máquinas e equipamentos
Parte das máquinas e equipamentos utilizados pela Com-

panhia foi objeto de doação da empresa Motorola do Brasil S.A. para
o Estado do Rio Grande do Sul. A doação foi condicionada ao uso
dos equipamentos pelos laboratórios da associação civil Centro de
Excelência em Tecnologia Eletrônica Avançada. Posteriormente foi
assinado termo de doação no qual o Estado do Rio Grande do Sul,
por meio da Secretaria da Ciência e Tecnologia, doa ao Ministério da
Ciência e Tecnologia os referidos equipamentos.

10. INTANGÍVEL

Direitos de uso
Softwares adqui-

ridos

Bens em como-
dato

(nota 14))

Marcas e pa-
tentes

Total do
Intangível

Em 15/04/2009 - - - -

Aquisições 3.083 3.586 413 7.082

Em 31/12/2009 3.083 3.586 413 7.082

Aquisições 1.217 - - 1.217
Amortização (635) (585) - (1.220)

Em 31/12/2010 3.665 3.001 413 7.079

Taxas anuais de
amortização - %

20 de 10 a 20%

Os ativos intangíveis reconhecidos referem-se a direitos de
uso de softwares relacionados à área industrial e ao licenciamento de
estudos técnicos e projetos de radiofreqüência a serem realizados pela
Companhia.

Os projetos industriais a serem desenvolvidos pela Com-
panhia ainda estão em fase de estudo e pesquisa e por isso todos os
dispêndios relacionados a estes são registrados diretamente no re-
sultado do exercício, conforme determina o Pronunciamento Técnico
CPC 04, Ativo Intangível.

Adicionalmente, há projetos que estão sendo desenvolvidos
pela associação Centro de Excelência em Tecnologia Eletrônica
Avançada. Os projetos foram financiados com recursos do Banco
Nacional de Desenvolvimento (BNDES) e Financiadora de Estudos e
Projetos (FINEP). Os projetos serão transferidos para a CEITEC S.A.
quando estiverem finalizados. Segundo disposições do Termo de Con-
vênio e Cooperação Técnica, a cessão desses projetos poderá ser
onerosa, em razão dos custos de elaboração e valorização dos mes-
mos. Porém não há definição quanto a esses termos no momento.

Os projetos realizados pela associação e que serão trans-
feridos para o CEITEC S.A. são: de rastreabilidade bovina; de mo-
dulador da TV Digital; projeto Altus; e de circuito integrado es-
pecífico para uso nas soluções de automação industrial.

11. FORNECEDORES

31/12/2010 31/12/2009

Fornecedores em geral 59 105
Fornecedores - leasing opera-
cional de software (i)

1.852 3.617

Fornecedores de imobilizado
e intangíveis

2.651 346

4.562 4.068

Circulante 4.562 2.153
Não circulante - 1.915

(I)Valores correspondem ao passivo registrado referente ao
leasing operacional descrito na nota explicativa nº 8.

12. OBRIGAÇÕES E PROVISÕES TRIBUTÁRIAS

31/12/2010 31/12/2009

INSS a Recolher 3 186
FGTS a Recolher 10 -
ICMS a Recolher - 72
IRRF 12 60
Provisão imposto de renda de
remessa ao exterior

770 -

795 318

O montante de R$ 770 refere-se ao questionamento efetuado
junto a Receita Federal do Brasil datado de 07 de janeiro de 2011
para fins de confirmar a obrigatoriedade do recolhimento do tributo
relacionado à remessa de recursos ao exterior.

13. OBRIGAÇÕES E PROVISÕES TRABALHISTAS

31/12/2010 31/12/2009

Provisão para férias 750 130
Provisão FGTS s/ férias 8 3
Provisão INSS s/ férias 198 15

956 148

14. CREDORES DE BENS EM COMODATO

Imobilizado
(nota 9)

Intangível
(nota 10)

To t a l

Reconhecimento dos bens
recebidos em comodato

18.072 3.586 21.658

Em 31/12/2009 18.072 3.586 21.658

Receita de subvenção
econômica pelo uso do
bem

(1.940) (585) (2.525)

Em 31/12/2010 16.132 3.001 19.133

Os móveis e utensílios, os equipamentos e softwares adquiridos em
nome da associação Centro de Excelência em Tecnologia Eletrônica Avan-
çada, estão sendo utilizados pela CEITEC S.A. mediante Termo de Comodato
celebrado entre as partes em 17 de novembro de 2009 e poderão futuramente
ser incorporados ao patrimônio da CEITEC S.A., conforme previsto no pa-
rágrafo terceiro do art. 5º da Lei nº 11.759 de 31 de julho de 2008.

Adicionalmente, a CEITEC S.A. incorreu em gastos para a
instalação de bens cedidos em comodato que foram registrados como
despesas no resultado do exercício.

No exercício de 2010 a Companhia procedeu à contabi-
lização do referido Contrato de Comodato, para fins de atendimento
aos Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis, CPC 06 - Operações de Arrendamento Mercantil e
CPC 07 - Subvenções e Assistências Governamentais, considerando
as características do Termo de Comodato, de forma retrospectiva,
sendo seus efeitos lançados no balanço de 31 de dezembro de 2009.
No exercício de 2010 foi reconhecido como receita de subvenção
econômica o montante de R$ 2.525.

15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital subscrito
É de R$ 42.000 (quarenta e dois milhões de reais) dividido

em 42.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
b) Capital integralizado e a integralizar
O Decreto (sem número) de 19 de fevereiro de 2009 au-

torizou em seu parágrafo único a integralização do capital social
inicial da Companhia no montante de R$ 4.200, equivalente a 4.200
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.

A integralização de capital realizada foi aprovada pela As-
sembléia de Constituição realizada em 15 de abril de 2009, cuja ata
foi registrada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul em
16 de abril de 2009.

A integralização da parcela restante do capital social, será rea-
lizada pela União Federal de acordo com o artigo 5° da Lei nº 11.759, de
31 de julho de 2008, que determina que a União Federal promoverá a
constituição inicial do patrimônio líquido por meio de capitalização: i) a
integralização poderá ocorrer por meio de incorporação de bens móveis
e imóveis; ii) participação acionária no capital social por pessoas ju-
rídicas de direito privado; iii) reversão dos recursos públicos e bens
móveis, imóveis, materiais, imateriais, principais e acessórios da asso-
ciação civil Centro de Excelência em Tecnologia Eletrônica Avançada.

No exercício de 2010 a Administração da Companhia integra-
lizou o valor de R$ 9.525 sendo R$ 8.601 como principal mais R$ 924 de
atualização monetária conforme determina o Decreto nº 6.638 Art. 51,
equivalente a 9.525 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.

c) Recursos destinados ao aumento de capital
Conforme descrito na nota explicativa nº 1, corresponde aos

recursos recebidos da União para investimentos e futuro aumento do
Capital Social na Companhia, os quais deverão ser aprovados em
Assembléia Geral de Acionistas.

16. DESPESAS COM PESSOAL

31/12/2010 31/12/2009

Salários (9.069) (2.010)
Encargos Sociais (2.700) (641)
Benefícios (614) (101)
Outras despesas (104) (178)

(12.487) (2.930)

17. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

31/12/2010 31/12/2009

Assistência Técnica e Su-
porte

(13.130) (895)

Depreciação e Amortiza-
ção

(4.152) (3)

Energia Elétrica (1.854) (571)
Alugueis e Arrendamentos (1.639) (464)
Água e esgoto (1.463) (66)
Impostos e Taxas (825) (40)
Locação de Mão-de-Obra (425) (133)
Passagens aéreas (375) (248)
Anúncios e Publicações (177) (41)
Propaganda e Publicidade (27) ( 11 5 )
Outros (1.432) ( 4 11 )

(25.499) (2.987)

18. HONORÁRIOS DOS ADMINISTRADORES
O pessoal-chave da Administração inclui os conselheiros e

diretores. A remuneração paga ou a pagar por serviços de empregados
está demonstrada a seguir:

31/12/2010 31/12/2009

Honorários da diretoria (506) (436)
Honorários do conselho
fiscal

(329) (176)

Encargos sociais (190) (80)

(1.025) (692)
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19. RESULTADO FINANCEIRO

31/12/2010 31/12/2009

Atualização Capital Auto-
rizado

(923) -

Variação cambial passiva
(*)

(584) (34)

IRRF s/Operações Exte-
rior

(181) (27)

IOF (10) (5)
Outras Despesas Finan-
ceiras

(19) (6)

Despesa (1.717) (72)

Juros sobre aplicação fi-
nanceira

23 255

Descontos obtidos 3 -
Variação cambial ativa
(*)

562 -

Outros 3 -

Receita 591 255

(*) As variações cambiais refletem os impactos das variações de preços na moeda Dólar Norte
Americano.

20. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Identificação e valorização dos instrumentos financeiros
Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em

sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses
instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis se aproximam dos valores
justos.

b) Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, outros ativos circulantes e contas a pagar
Os valores contabilizados aproximam-se dos de realização.
c) Política de gestão de riscos financeiros
A Companhia possui e segue política de gerenciamento de risco, que orienta em relação a

transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza
e a posição geral dos riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada a fim de avaliar os
resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa.

d) Risco de crédito
A Companhia ainda não possui recebíveis de clientes, por isso a Administração avalia que não

está exposta a riscos de crédito.
No que diz respeito às aplicações financeiras, a Companhia tem como política trabalhar com

instituições de primeira linha.
e) Risco de liquidez
É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus com-

promissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e
pagamentos previstos.

A Companhia é uma empresa estatal dependente e seus recursos são providos pelo Tesouro
Nacional, por meio da execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial realizada no Sistema
Integrado de Administração Financeira (SIAFI) do Governo Federal. Desse modo, a exposição ao risco
de liquidez depende exclusivamente da execução orçamentária, e que os recursos necessários para a
manutenção de suas atividades estejam contemplados em dotação orçamentária própria. Para o exercício
de 2011 o montante aprovado no orçamento do Ministério de Ciência e Tecnologia é de R$ 47.525
através da Lei 12.309 de 09 de agosto de 2010.

f) Riscos de mercado
f.1) Risco com taxa de juros
O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por causa de

flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e fi-
nanciamentos captados no mercado. A Companhia não possui obrigações sujeitas a riscos de juros.

f.2) Risco com taxa de câmbio
O risco associado decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por causa

de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais ou aumentem valores captados no
mercado.

A Companhia tem obrigação junto a fornecedores registrados em seu passivo, que em 31 de
dezembro de 2010 era de R$ 1.852 (R$ 3.617 em 2009).

21. PARTES RELACIONADAS
A Companhia é controlada pela União Federal e os valores em aberto com sua controladora

decorrem dos repasses recebidos e a receber pelo Sistema Integrado de Administração Financeira
(SIAFI) do Governo Federal.

Existem ativos (móveis e utensílios, equipamentos e softwares) adquiridos pela Associação
Centro de Excelência em Tecnologia Eletrônica Avançada que poderão ser recebidos em doação pela
companhia, conforme descrito na nota explicativa 14.

22. CONTINGÊNCIAS
A Companhia não é parte em nenhuma ação de natureza cível, trabalhista ou tributária.
23. SEGUROS
Os bens, interesses e responsabilidades estão segurados por valores que a Administração con-

siderou suficientes para cobertura de eventuais sinistros. As premissas de risco adotadas, dada a sua
natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, conseqüentemente
não foram analisadas pelos nossos auditores independentes.

Em 31 de dezembro de 2010 foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, consoante
a apólice de seguros:

Ramos Importâncias Seguras
Incêndio de bens do imobilizado 13.000
Responsabilidade Civil 50

24. CONCILIAÇÃO ENTRE O BALANÇO PUBLICADO E O BALANÇO SIAFI
Em atendimento ao item 15 e 16 do Acórdão nº 2.016/2006 do Tribunal de Contas da União (TCU), de
8 de novembro de 2006, o qual determinou diretamente às estatais que seja incluída nas notas ex-
plicativas a conciliação dos valores publicados com aqueles relativos aos demonstrativos obtidos via
SIAFI, apresentamos as conciliações entre o balanço publicado pela Lei nº 4.320/64, encerrado em 31 de
dezembro de 2010, realizadas após a data de fechamento do sistema SIAFI, sendo que as diferenças
apuradas serão ajustadas no SIAFI no ano de 2011.

Lei nº 11.638/07
Legislação
Societária

Lei nº
4.320/64

Contabilidade Publica

Diferença

Ativo Circulante 22.986 22.247 739
Ativo Não Circulante 59.323 31.465 27.858

Total do Ativo 82.309 53.712 28.597

Passivo Circulante 25.646 22.021 3.625
Passivo Não Circulante 19.133 - 19.133

44.779 22.021 22.758
Capital Social 13.725 13.725 -
Prejuízos Acumulados (6.080) (6.080)
Adiantamento para futuro aumento
de capital

29.885 29.885

Resultado Acumulado - 17.966 17.966
37.530 31.691 5.839

Total do Passivo 82.309 53.712 28.597

As diferenças verificadas decorrem basicamente dos critérios de con-

tabilização entre os demonstrativos do SIAFI elaborados em con-

sonância com a Lei nº 4.320/64 e os publicados sob a ótica da Lei nº

6.404/76 - Lei das Sociedades Anônimas.

a) As diferenças no Ativo Circulante são:

Descrição Va l o r

Contabilização no sistema SIAFI dos valores
correspondentes a Créditos Tributários que no
societário foram considerados como Ativo
Não Circulante

(2.357)

Contabilização no sistema SIAFI dos valores
correspondentes a despesas antecipadas sendo
no sistema societário foram considerados co-
mo Ativo não Circulante.

(33)

Contabilização no sistema Societário dos va-
lores correspondentes a despesas antecipadas
sendo que no sistema SIAFI foram conside-
radas como despesas.

230

Contabilização no sistema societário dos va-
lores correspondentes a Despesas antecipadas
que no SIAFI foi considerado como Ativo
não Financeiro sendo regularizado em 2011

2.891

Contabilização no sistema SIAFI dos valores
correspondentes referentes a Créditos Tribu-
tários sendo que no Sistema Societário foram
considerados como despesas

(26)

Contabilização no sistema Societário de
adiantamento a empregados e fornecedores
sendo que no sistema SIAFI foram conside-
rados como despesas

34

739

b) As diferenças no Ativo Não Circulante são:

Descrição Va l o r

Contabilização no sistema Societário dos va-
lores correspondentes a Créditos Tributários
que no sistema SIAFI foram considerados co-
mo Circulante

2.357

Contabilização no sistema societário dos va-
lores correspondentes a imobilizações em an-
damento que no sistema SIAFI foram consi-
deradas como despesas.

6.335

Contabilização no sistema societário dos va-
lores correspondentes a despesas antecipadas
sendo como Circulante.

33

Contabilização no sistema societário dos va-
lores correspondentes ao Contrato de Como-
dato com a associação Centro de Excelência
em Tecnologia Eletrônica Avançada conforme
nota explicativa nº 14.

19.133

27.858

c) As diferenças no Passivo Circulante decorrem de:

Descrição Va l o r

Contabilização no sistema societário dos va-
lores correspondentes ao contrato de licença
de software e manutenção firmado pelo prazo
de 3 anos, com cláusula de rescisão anteci-
pada por parte da Ceitec, firmado com a em-
presa norte-americana Cadence Design Sys-
tems, Inc., relativo aos períodos de setembro
de 2010 até setembro de 2012, não tendo si-
do considerada esta contabilização no sistema
SIAFI

1.852

Contabilização no sistema societário dos va-
lores correspondentes a contingencia fiscal
conforme nota explicativa nº 12, sendo que
no sistema SIAFI não foi considerado

770

Contabilização no sistema societário dos va-
lores correspondentes a provisão de pagamen-
to sendo que no sistema SIAFI não foi con-
siderado

1.003

3.625

d) As diferenças no Passivo Não Circulante decorrem de:

Descrição Va l o r

Contabilização no sistema societário dos valo-
res correspondentes ao Contrato de Comodato
com a associação Centro de Excelência em
Tecnologia Eletrônica Avançada conforme nota
explicativa nº 14.

19.133

19.133

e) As diferenças no Patrimônio Liquido decorrem de:

Descrição Va l o r

Prejuízos acumulados apurado no balanço so-
cietário.

(6.080)
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Contabilização no sistema societário como re-
cursos destinados ao aumento de capital dos
valores correspondentes aos repasses efetuados
pela União para pagamento de despesas de in-
vestimento no sistema SIAFI.

29.885

Lucros Acumulados apurado no sistema SIA-
FI.

17.966

5.839
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PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos administradores e acionistas
CEITEC - Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avan-

çada S.A.
Porto Alegre - RS
Examinamos as demonstrações financeiras da CEITEC -

Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada S.A. ("Com-
panhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas.

RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A Administração da Companhia é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.

RESPONSABILIDADE DOS AUDITORES INDEPEN-
DENTES

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre
essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o
objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos se-
lecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e di-
vulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedi-
mentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a
avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-
nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos re-
levantes para a elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apre-
sentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião.

OPINIÃO
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima re-

feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro
de 2010, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas.

OUTROS ASSUNTOS
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de

dezembro de 2009, apresentados para fins de comparação, foram
anteriormente auditados por outros auditores independentes que emi-
tiram relatório datado em 31 de março de 2010, que não conteve
qualquer modificação.

Porto Alegre, 28 de janeiro de 2011.

BDO Auditores
Independentes

Paulo Ricardo Pinto
Alaniz

CRC 2 SP013439/O-5
"S" RS

Contador CRC
1RS042460/0-3

10-0595 - Parlapatões: 20 Anos
Processo: 01580.055402/2010-19
Proponente: Casa 5 Produções Artísticas Ltda.
Cidade/UF: São Paulo/SP
CNPJ: 04.378.171/0001-00
Valor total do orçamento aprovado: R$ 491.912,70
Valor aprovado no artigo 1o- -A da Lei no- . 8.685/93: R$

467.317,07
Banco: 001- agência: 3560-2 conta corrente: 21.622-4
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada no- . 387, rea-

lizada em 16/03/2011.
Prazo de captação: até 31/12/2011.
10-0626 - Putos
Processo: 01580.057633/2010-59
Proponente: Asa Delta Filmes Ltda. - ME
Cidade/UF: São Paulo/SP
CNPJ: 12.855.567/0001-29
Valor total do orçamento aprovado: R$ 144.552,19
Valor aprovado no artigo 1o- -A da Lei no- . 8.685/93: R$

130.432,19
Banco: 001- agência: 3569-6 conta corrente: 16.579-4
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada no- . 387, rea-

lizada em 16/03/2011.
Prazo de captação: até 31/12/2011.
10-0262 - Descobrindo Bispo do Rosário
Processo: 01580.028269/2010-10
Proponente: Pós-Pós Projetos Culturais Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 10.946.030/0001-49
Valor total do orçamento aprovado: R$ 384.372,15
Valor aprovado no artigo 1o- -A da Lei no- . 8.685/93: R$

365.153,54
Banco: 001- agência: 1572-5 conta corrente: 18.123-4
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada no- . 387, rea-

lizada em 16/03/2011.
Prazo de captação: até 31/12/2011.
10-0417 - Testemunha 4
Processo: 01580.038935/2010-28
Proponente: Mirada Filmes Ltda. EPP
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 10.731.397/0001-45
Valor total do orçamento aprovado: R$ 117.800,00
Valor aprovado no artigo 1o- -A da Lei no- . 8.685/93: R$

111 . 9 1 0 , 0 0
Banco: 001- agência: 3071-6 conta corrente: 13.959-9
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada no- . 387, rea-

lizada em 16/03/2011.
Prazo de captação: até 31/12/2011.
10-0492 - Milagre do Amor
Processo: 01580.046811/2010-16
Proponente: Admo Rangel Produções Artísticas Ltda.
Cidade/UF: Mesquita/RJ
CNPJ: 09.644.290/0001-80
Valor total do orçamento aprovado: R$ 885.661,00
Valor aprovado no artigo 1o- -A da Lei no- . 8.685/93: R$

841.377,95
Banco: 001- agência: 3010-4 conta corrente: 44.647-5
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada no- . 387, rea-

lizada em 16/03/2011.
Prazo de captação: até 31/12/2011.
Art. 4o- Esta Deliberação entra em vigor na data de sua

publicação.

MANOEL RANGEL

FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES

PORTARIA No- 45, DE 17 DE MARÇO DE 2011

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL PALMA-
RES, no uso de suas atribuições conferidas pelo Decreto n.o-

6.853/2009, de 15 de maio de 2009, publicado no Diário Oficial da
União de 18 de maio de 2009 e Portaria No- 667 Casa Civil/Minc,
DOU de 03.03.2011, resolve:

Art. 1o- - Descentralizar créditos orçamentários constantes do
orçamento da Fundação Cultural Palmares para cobertura dos custos
da mudança das unidades desta FCP para o Setor Comercial Sul,
Quadra 9, Bloco "A" - Torre "B", Edifício Parque Cidade ao Mi-
nistério da Cultura - MinC.

Art. 2o- - O repasse dos recursos financeiros que vierem a ser
pactuados será liberado de acordo com o cronograma de desembolso
constante do anexo desta portaria.

Art. 3o- - A execução orçamentária e financeira dos créditos
descentralizados deverá se processar com estrita observância ao Plano
Plurianual - PPA 2008-2011, a Lei no- 12.309, de 9 de agosto de 2010
(Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2011) e a Lei no- 12.381, de
9 de fevereiro de 2011 (Lei Orçamentária Anual - LOA 2011).

Art. 4o- - O saldo dos créditos orçamentários descentralizados
e não empenhados pelo Ministério da Cultura, até 31 de março deste
exercício financeiro, deverá ser devolvido à Fundação Cultural Pal-
mares.

Art. 5o- - A descentralização será executada pela Unidade
Gestora 420001, do Ministério da Cultura, observando as seguintes
informações:

I - Programa de Trabalho 13.122.0172.2272.0001 Gestão e
Administração do Programa;

II - Natureza da Despesa: 33.90.39 Outros Serviços de Ter-
ceiros - Pessoa Jurídica: R$ 95.558,52 (noventa e cinco mil, qui-
nhentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e dois centavos).

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA

DELIBERAÇÃO No- 54, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR-PRESIDENTE da ANCINE, no uso das atri-
buições legais elencadas pela Resolução de Diretoria Colegiada no- .
22/2009, e em cumprimento ao disposto na Lei no- . 8.313, de
23/12/1991, Lei no- . 8.685, de 20/07/1993, Medida Provisória no- .
2.228-1, de 06/09/2001, e Decreto no- . 4.456, de 04/11/2002, re-
solve:

Art. 1o- Aprovar o projeto audiovisual relacionado abaixo,
para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos através da
comercialização de certificados de investimento nos termos do art. 1o-

da Lei no- . 8.685, de 20/07/1993.
11-0053 - In Memorian
Processo: 01580.003069/2011-35
Proponente: Plateau Serviços e Produtos Culturais Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 05.025.079/0001-29
Valor total do orçamento aprovado: R$ 483.143,05
Valor aprovado no artigo 1o- da Lei no- 8.685/93: R$

458.930,55
Banco: 001- agência: 1569-5 conta corrente: 22.569-X
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada no- . 387, rea-

lizada em 16/03/2011.
Prazo de captação: até 31/12/2011.
Art. 2o- Aprovar o projeto audiovisual relacionado abaixo,

para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos mediante
doações ou patrocínios na forma prevista nos arts. 25 e 26 da Lei no-

. 8.313, de 23/12/1991.
10-0458 - Cauim - O Homem Que Bebe
Processo: 01580.043102/2010-89
Proponente: Caraminhola Produções Artísticas Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 07.815.205/0001-74
Valor total do orçamento aprovado: R$ 585.108,96
Valor aprovado no artigo 25 da Lei no- . 8.313/91: R$

555.853,51
Banco: 001- agência: 1572-5 conta corrente: 18.122-6
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada no- . 384, rea-

lizada em 01/02/2011.
Prazo de captação: até 31/12/2011.
Art. 3o- Aprovar o projeto audiovisual relacionado abaixo,

para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos mediante
patrocínio, na forma prevista no art. 1o- -A da Lei no- . 8.685, de
20/07/1993.

10-0571 - Luiz Melodia, O Negro Gato
Processo: 01580.053548/2010-11
Proponente: Kli Produções e Eventos Culturais Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 07.913.861/0001-00
Valor total do orçamento aprovado: R$ 1.049.150,00
Valor aprovado no artigo 1o- -A da Lei no- . 8.685/93: R$

996.692,50
Banco: 001- agência: 1569-5 conta corrente: 22.570-3
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada no- . 387, rea-

lizada em 16/03/2011.
Prazo de captação: até 31/12/2011.
10-0601 - Gigantes Pela Própria Natureza
Processo: 01580.056132/2010-55
Proponente: Fiti Produções Artísticas Ltda.
Cidade/UF: Miguel Pereira/RJ
CNPJ: 05.406.333/0001-39
Valor total do orçamento aprovado: R$ 1.061.908,00
Valor aprovado no artigo 1o- -A da Lei no- . 8.685/93: R$

1.000.000,00
Banco: 001- agência: 0598-3 conta corrente: 28.906-X
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada no- . 387, rea-

lizada em 16/03/2011.
Prazo de captação: até 31/12/2011.

Ministério da Cultura
.
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Processo: 01400.023321/20-10
MG - Belo Horizonte
Valor do Apoio R$: 831.543,67
Prazo de Captação: 22/03/2011 a 31/12/2011
Realização da 3ª edição consiste na realização de sessões de

cinema, gratuitas e em praça pública, em 25 cidades do interior e nas
periferias das grandes cidades, e na produção e exibição de um vídeo
produzido a partir de depoimentos da população de cada comunidade,
de agosto a novembro de 2011.

11 0758 - Discussões e Reflexões IV
Brasil Música e Artes - BM&A
CNPJ/CPF: 04.723.989/0001-12
Processo: 01400.001652/20-11
SP - São Paulo
Valor do Apoio R$: 2.916.900,00
Prazo de Captação: 22/03/2011 a 31/12/2011
Realização de 10 documentários de média-metragem de,

aproximadamente, 26 minutos cada, captados através do conjunto de
debates acerca do homem do século XXI e suas perspectivas para o
futuro.

11 0710 - EMBLÈME
Natache Medina Produções ME
CNPJ/CPF: 06.925.997/0001-77
Processo: 01400.001546/20-11
J - Rio de Janeiro
Valor do Apoio R$: 342.538,05
Prazo de Captação: 22/03/2011 a 31/12/2011
Produção de um média metragem com 16 minutos de du-

ração, sobre cenas importantes e marcantes da história do cinema.
10 11833 - NUVEM CIGANA, ARTIMANHAS CARIO-

CAS
Uh Tererê Diversão e Arte Ltda.
CNPJ/CPF: 03.760.075/0001-69
Processo: 01400.022888/20-10
RJ - Rio de Janeiro
Valor do Apoio R$: 349.960,00
Prazo de Captação: 22/03/2011 a 31/12/2011
Produção de documentário com 60 minutos, que mostra o

trabalho do NUVEM CIGANA, grupo multimídia atuante nos anos
70 no Rio de Janeiro.

SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA

PORTARIA No- 147, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA- SUBSTITUTO, no uso da delegação de competência estipulada na Portaria GM-MinC n. 13/2007, constante na seção 1 do Diário Oficial da
União de 9 de abril de 2007, Portaria nº 45 de 08 de fevereiro de 2011 e o art. 4º da Portaria nº 120, de 29 de março de 2010, RESOLVE:

Art.1º - Tornar pública a relação do (s) projeto (s) incentivado (s) por meio da Lei 8.313/91 que tiveram sua (s) prestação (es) de contas aprovada (s) no âmbito deste Ministério, conforme anexo abaixo:
Art. 2º - Informar da determinação contida no parágrafo 2º do artigo 73 da Instrução Normativa/ MinC nº 01 de 05.10.10, publicada no Diário a Oficial União de 06.10.10, a saber: "O proponente deve manter

os documentos fiscais originais e cópias de todos os cheques emitidos, frente e verso, de forma que os beneficiários possam ser identificados, pelo prazo mínimo de dez anos".
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE ALAN PINHEIRO GUIMARÃES

ANEXO

P ro n a c Nome do Projeto P ro p o n e n t e Objeto Á re a Valor Proposto (R$) Valor Aprovado (R$) Valor Captado (R$)
06-1355 Circulação dos Espetáculos Romeu e

Julieta en Flamenco e Amor Torero,
da Cia. de Dança Flamenca Garcia y

Lorca.

Cia de Dança Flamenca Garcia Y
Lorca

Montagem de dois espetáculos em repertório - Amor Torero e
Romeu e Julieta en flamenco, será em 10 cidades brasileiras:
Uberlândia, Uberaba, Araxá, Itaúna, Montes Claros, Itabira,
Ouro Preto, Tiradentes, Juiz de Fora e Sabará, além de tem-
porada em Belo Horizonte.

Artes Cênicas 450.274,00 450.274,00 100.000,00

PORTARIA No- 148, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA - SUBSTITUTO, no uso da delegação de competência estipulada na Portaria GM-MinC n. 13/2007, constante na seção 1 do Diário Oficial
da União de 9 de abril de 2007, Portaria nº Portaria nº 45 de 08 de fevereiro de 2011 e o art. 4º da Portaria nº 120, de 29 de março de 2010, RESOLVE:

Art.1º - Tornar pública a relação do (s) projeto (s) incentivado (s) por meio da Lei 8.313/91 que tiveram sua (s) prestação (es) de contas aprovada (s) no âmbito deste Ministério , conforme anexo abaixo:
Art.2º - Informar da determinação contida no parágrafo 2º do artigo 73 da Instrução Normativa/ MinC nº 01 de 05.10.10, publicada no Diário a Oficial União de 06.10.10, a saber: "O proponente deve manter

os documentos fiscais originais e cópias de todos os cheques emitidos, frente e verso, de forma que os beneficiários possam ser identificados, pelo prazo mínimo de dez anos".
Art. 3.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE ALAN PINHEIRO GUIMARÃES

ANEXO

P ro n a c Nome do Projeto P ro p o n e n t e Objeto Á re a Valor Proposto (R$) Valor Aprovado (R$) Valor Captado (R$)
01-4130 Música no Museu Sul/Sudeste Carpex Empreendimentos e Promo-

ções Ltda.
Promover concertos musicais semanalmente em São Paulo
(Museu da Casa Brasileira), Paraná (Museu de Arte do Pa-
raná), Santa Catarina (Museu Histórico de Santa Catarina), Rio
Grande do Sul (Museu de Artes do Rio Grande do Sul), no Rio
de Janeiro (Museu Nacional de Belas Artes e Museu da Re-
pública)

Música 1.098.850,00 902.222,50 277.100,00

Art. 6o- - A descentralização de créditos autorizada na pre-
sente Portaria não contempla hipótese de transposição, remanejamen-
to ou transferência de recursos de uma categoria de programação para
outra ou de um órgão para outro.

Art. 7o- - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELOI FERREIRA DE ARAÚJO

SECRETARIA DO AUDIOVISUAL

PORTARIA No- 33, DE 23 DE MARÇO DE 2011

A SECRETÁRIA DO AUDIOVISUAL DO MINISTÉRIO
DA CULTURA, no uso das atribuições legais que lhe confere a
Portaria n° 446 de 02 de fevereiro de 2011, e em cumprimento ao
disposto na Lei 8.313, de 23 de dezembro de 1991, Decreto no- 5.761,
de 27 de abril de 2006, Medida Provisória no- 2.228-1, de 06 de
setembro de 2001, alterada pela Lei no- 10.454 de 13 de maio de 2002,
resolve:

Art. 1o- Aprovar os projetos audiovisuais, relacionados no
anexo I, para os quais os proponentes ficam autorizados a captar
recursos, mediante doações ou patrocínios, nos termos do Art. 18 da
Lei no- 8.313, de 23 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo
Art. 53, alínea f, da Medida Provisória no- 2.228-1, de 06 de setembro
de 2001.

Art. 2o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANA PAULA DOURADO SANTANA

ANEXO I

10 10465 - Ópera na Tela 2010
Bonfilm Produção e Distribuição Audiovisual Ltda.
CNPJ/CPF: 10.383.039/0001-99
Processo: 01400.020845/20-10
RJ - Rio de Janeiro
Valor do Apoio R$: 436.150,00
Prazo de Captação: 22/03/2011 a 31/12/2011
Mostra de filmes de óperas no Rio de Janeiro, São Paulo,

Belo Horizonte e Salvador, em Junho de 2011.
11 0238 - 6o- Encontro Nacional de Cinema e Vídeo dos

Sertões
Escalet Produções Cinematográficas
CNPJ/CPF: 08.276.993/0001-30
Processo: 01400.000387/20-11
PI - Floriano
Valor do Apoio R$: 158.650,00
Prazo de Captação: 22/03/2011 a 31/12/2011
Realização do 6o- encontro, com exibição de longa e curta-

metragem ficção e documentário, oficinas, palestras e debates, na
cidade de Floriano - Piauí, envolvendo produtoras independentes,
Pontos de Cultura, projetos sociais e 10.000 espectadores da co-
munidade. De agosto a outubro de 2011.

11 0236 - O Gigante Egoísta
Conrado Ferreira Krainer
CNPJ/CPF: 354.320.318-50
Processo: 01400.000385/20-11
SP - São Paulo
Valor do Apoio R$: 267.941,90
Prazo de Captação: 22/03/2011 a 31/12/2011
Realização do curta metragem O Gigante Egoísta. Livre

adaptação do Conto Homônimo de Oscar Wilde.
10 12169 - Na Tela do Cinema - 3a Edição
Muito Mais Promoções Ltda.
CNPJ/CPF: 00.079.647/0001-50

PORTARIA No- 149, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA-SUBSTITUTO, no uso das atribuições legais, que lhe confere
a Portaria n° 45, de 08 de fevereiro de 2011 e o inciso I do art. 3º da
Portaria nº 1.088, de 18 de setembro de 2009, resolve:

Art. 1.o - Aprovar projetos culturais, relacionados nos ane-
xos I e II à esta Portaria, para os quais os proponentes ficam au-
torizados a captar recursos, mediante doações ou patrocínios, na for-
ma prevista, respectivamente, no § 1º do artigo 18 e no artigo 26 da
Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada pela Lei n.º 9.874,
de 23 de novembro de 1999.

Art. 2.o - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JORGE ALAN PINHEIRO GUIMARÃES

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS - (ART.18, §1º)
10 11221 - Bem Está o que Bem Acaba.
Fábrica de Eventos Produções Artísticas Ltda.
CNPJ/CPF: 02.381.362/0001-03
Processo: 01400.022099/20-10
RJ - Rio de Janeiro
Valor do Apoio R$: 471.010,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Realizar dois meses de ensaio e dois meses de temporada

com 32 apresentações do espetáculo " Bem Está o que Bem Acaba"
na cidade do Rio de Janeiro no segundo semestre de 2011.

09 6795 - Letras em Cena
Clovis Sampaio Torres - Firma Individual
CNPJ/CPF: 03.113.359/0001-63
Processo: 01400.025524/20-09
SP - São Paulo
Valor do Apoio R$: 747.582,00

Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Realização de 34 sessões de leituras de textos teatrais de

autores e temas diversos, com a participação de artistas convidados,
no auditório do MASP (São Paulo), todas as segundas-feiras, de
março a dezembro, durante o ano de 2010.

10 10945 - Trip Teatro no Alto Vale do Itajaí - Teatro com
Responsabilidade Regional
Willian Walter Sieverdt - ME
CNPJ/CPF: 73.298.259/0001-34
Processo: 01400.021559/20-10
SC - Rio do Sul
Valor do Apoio R$: 175.072,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
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Realizar circuito teatral nos 28 municípios que compõem a
região do Alto Vale do Itajaí, em Santa Catarina, composto de apre-
sentação do espetáculo "O Incrível Ladrão de Calcinhas" e workshop
"Iniciação ao Teatro", objetivando a formação de platéia e o incentivo
à criação de grupos teatrais e de uma rede regional de teatro. For-
talecer a atuação e o comprometimento da Trip Teatro no Alto Vale
do Itajaí, assumindo sua responsabilidade como principal referência
teatral da região.

10 9325 - Evocações
Doble Comunicação Cultural e Social Ltda
CNPJ/CPF: 08.510.377/0001-00
Processo: 01400.019236/20-10
SP - São Paulo
Valor do Apoio R$: 844.950,20
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
O projeto consiste na realização de performances site-spe-

cific colaborativas, coordenadas pela corógrafa grega Athina Vahla e
pelo grupo de dança britânico Candoco Dance Company (pioneiro na
inclusão de bailarinos com e sem deficiência física). Os artistas cria-
rão, junto com colaboradores locais, 3 espetáculos inéditos desen-
volvidos especialmente para espaços em centros culturais de São
Paulo, Rio de Janeiro e Brasília, que terão como foco a exploração de
elementos encontrados nos arredores.

10 12157 - ZÉ VAGÃO DA RODA FINA E SUA MÃE
LEOPOLDINA
Diga Sim Produções Culturais e Artisticas LTDA
CNPJ/CPF: 12.427.353/0001-51
Processo: 01400.023305/20-10
RJ - Rio de Janeiro
Valor do Apoio R$: 278.850,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Viajar com o espetáculo "ZÉ VAGÃO DA RODA FINA E

SUA MÃE LEOPOLDINA" pelo Brasil, fomentando a cultura teatral
no interior do estado e divulgando a obra de Sylvia Orthof, através de
oficinas de leituras e contação de histórias inspiradas por textos da
autora. Em cada cidade onde o espetáculo for apresentado, o elenco
fará um trabalho anterior com uma escola pública, indicada pela
Secretaria de Educação. Essas crianças também receberão convites
para assistir a peça. São 10 sessões, em 5 cidades.

10 10791 - Napô e Cléo
Colombo Produções Artísticas Ltda
CNPJ/CPF: 05.148.240/0001-51
Processo: 01400.021314/20-10
PR - Fazenda Rio Grande
Valor do Apoio R$: 750.360,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Montagem e temporada nas cidades Rio de
Janeiro e São Paulo na segunda metade de 2011: do es-

petáculo Napô e Cléo, de autoria e direção do premiado dramaturgo
Fábio Mendes, com atuação de Camila Morgado e Leandro Daniel
Colombo. Este projeto visa primeiramente a inscrição no edital de
Incentivo à Cultura da Empresa NET.

10 11054 - BANDURRA-EH!
GRUPO DE DEFESA E PESQUISA DO MEIO
AMBIENTE,
ARTE E CULTURA DA AMAZÔNIA - BOIUNA
CNPJ/CPF: 08.021.460/0001-08
Processo: 01400.021692/20-10
PA - Belém
Valor do Apoio R$: 174.088,25
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Circulação do espetáculo BANDURRA-EH! em 10 comu-

nidades da periferia de Belém, em 08 municípios do Pará, entre eles
Cametá, onde foi realizada a pesquisa para montagem, e em 07
capitais brasileiras, além de módulo final das oficinas em Teatro,
Dança e Música para cerca de 200 jovens quilombolas, desenvolvidas
durante o processo de montagem, e DVD contendo o espetáculo e
extras sobre as comunidades quilombolas envolvidas (Juaba, Matias e
Maú, no Baixo Tocantins).

ÁREA: 3 MÚSICA INSTRUMENTAL/ERUDITA -
(ART.18, §1º)
10 11876 - Dez Anos de História Contados Pela Musica
Fundação Universidade de Caxias do Sul
CNPJ/CPF: 88.648.761/0001-03
Processo: 01400.022944/20-10
RS - Caxias do Sul
Valor do Apoio R$: 577.062,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Realizar dez concertos em comemoração aos dez anos da

Orquestra Sinfônica da UCS, trazendo como convidados quatro maes-
tros, dezenove solistas, vinte e cinco músicos de complemento e
cinco coros, com objetivo de promover o intercambio entre os mú-
sicos. Os concertos são gratuitos, visando a formação de platéias e a
ampla difusão da musica clássica e erudita na cidade e Região.

10 12615 - CIDADÃO MUSICAL
Interarte Produções Artísticas S/C Ltda.
CNPJ/CPF: 54.223.482/0001-78
Processo: 01400.023837/20-10
SP - São Paulo
Valor do Apoio R$: 1.258.060,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Pretende-se com o projeto CIDADÃO MÚSICAL a divul-

gação da música clássica na Cidade de Paulínia e a formação e
aperfeiçoamento de jovens talentos.

10 11566 - FESTIVAL DE BANDAS E ORQUESTRAS
TÍPICAS EM IGREJINHA
Associação de Amigos da Oktoberfest de Igrejinha
CNPJ/CPF: 94.725.306/0001-59
Processo: 01400.022552/20-10
RS - Igrejinha
Valor do Apoio R$: 411.144,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Promover sessenta e quatro apresentações de Bandas e Or-

questras Típicas alemãs no período de março a dezembro, levando a
um público de 30.000 pessoas o repertório dos ritmos trazidos pelos
imigrantes alemães há mais de 160 anos. Assim valorizar uma das
tradições mais cultivadas nas regiões de colonização germânica, pas-
sando de geração para geração a arte da musica instrumental.

ÁREA: 4 ARTES VISUAIS - (ART. 18)
10 9695 - Maureen Bisilliat- fotografias
Sociedade dos Amigos do MON - Museu Oscar Niemeyer
CNPJ/CPF: 05.695.855/0001-06
Processo: 01400.019791/20-10
PR - Curitiba
Valor do Apoio R$: 380.350,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
A mostra "Maureen Bisilliat- fotografias",com fotos do ace-

vo do Instituto Moreira Salles, tem po objetivo mostrar ao publi-
covisitante do Mueu Oscar Niemeyer,vários ensaios realizados por ela
ao longo de sua carreira como:Pele Preta,Chorinho Doce,Xingu/Ter-
ra,realizando uma leitura simultânea entre produção fotográfica e a
produção editorial de Maureen,revelando tanto a fotografa como ae-
ditora de imagens e textos em suas diversas publicações.

10 12031 - MARIO BRASINI EM 5 ATOS NÃO
INSTITUCIONAIS
Memória Civelli Produções Culturais Ltda
CNPJ/CPF: 05.616.120/0001-31
Processo: 01400.023160/20-10
RJ - Rio de Janeiro
Valor do Apoio R$: 651.041,50
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Realizar pesquisa, produção e montagem de exposição ce-

nográfica sobre o dramaturgo Mário Brasini, através da conjugação
de textos e fotos sobre painéis, recriação de ambientes, exposição de
objetos, gravação de depoimentos e filmes, contará a vida e obra

10 11515 - Solange Magalhães: pinturas 2001/2011
Solange Valborg Magalhães
CNPJ/CPF: 770.836.367-53
Processo: 01400.022488/20-10
RJ - Maricá
Valor do Apoio R$: 175.030,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Realizar a produção e apresentação de exposição individual

da artista plástica Solange Magalhães, reunindo obras realizadas nos
últimos 10 anos, no segundo semestre de 2011, no Museu do Estado
de Pernambuco em Recife. A mostra terá duração de 2 meses e
curadoria de Fernando Cocchiarale.

ÁREA: 5 PATRIMÔNIO CULTURAL - (ART. 18)
10 0923 - PROJETO CAPOEIRA E CIDADANIA: O SOL
NASCE PARA TODOS
ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE CAPOEIRA OS
BAMBAS DO SOL NASCENTE DE SALVADOR
CNPJ/CPF: 05.544.365/0001-09
Processo: 01400.003256/20-10
BA - Salvador
Valor do Apoio R$: 297.200,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
O Projeto "Capoeira e Cidadania: O Sol Nasce Para Todos"

irá estimular, através da arte da capoeira, que 120 crianças e jovens
negros e negras possam participar das oficinas de fabricação de ins-
trumentos musicais da capoeira, dança afro, Cidadania Plena, in-
formática básica e ainda reforço de matemática e português, influindo
de forma direta na ociosidade. Implantação de um "Centro Perma-
nente de Pesquisa da Capoeira" e , Implantação de um Memorial de
atividades local.

ÁREA : 6 HUMANIDADES : LIVROS DE VALOR
ARTÍSTICO, LITERÁRIO OU HUMANÍSTICO
(ART. 18)
10 11544 - Caxias do Sul - O Centenário da Imigração
Italiana
Leonid Streliaev
CNPJ/CPF: 97.144.356/0001-30
Processo: 01400.022526/20-10
RS - Porto Alegre
Valor do Apoio R$: 262.285,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Editar o livro CAXIAS DO SUL- O CENTENÁRIO DA

IMIGRAÇÃO ITALIANA, visando um amplo trabalho de resgate
histórico, contando e retratando a história de uma cidade construída
por muitos braços dos imigrantes italianos. A obra terá a riqueza de
textos e imagens, mostrando o que representa o passado dessas ori-
gens e a soma de suas experiências para a cultura, com textos de
Josér Clemente Pozenato e Luiz Antônio de Assis Brasil.

10 11142 - A Cerâmica de Nelise Ometto
Marilda Passos de Sousa
CNPJ/CPF: 245.634.801-00
Processo: 01400.021867/20-10
SP - São Paulo
Valor do Apoio R$: 191.600,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 30/09/2011
Resumo do Projeto:
Será editado um livro sobre a obra da artista plástica e

ceramista Nelise Ometto, em comemoração a seus trinta anos de
atividades artísticas. Com efeito, Nelise Ometto começou a estudar
cerâmica com Megumi Yuasa em 1980, em São Paulo, permanecendo
no ateliê do mestre durante 6 anos. Ao longo de seus 30 anos de
dedicação à cerâmica, Nelise Ometto produziu peças utilitárias, es-
culturas cerâmicas e, mais recentemente, técnicas mistas em que as-
socia a cerâmica à pintura sobre tela.

ÁREA: 7 ARTES INTEGRADAS - (ART. 18)
10 4792 - CATERETE BRASIL
INSTITUTO HARMONYA DO BRASIL
CNPJ/CPF: 30.171.698/0001-79
Processo: 01400.011401/20-10
RJ - Niterói
Valor do Apoio R$: 1.495.991,20
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Principal:
Ampliar os cursos onde sao desenvolvidas aulas de Teoria

Musical, Contação de histórias, Violão, Canto Coral, Teatro, Danças
Folclóricas, Pífaros, Trombone, Trompete, Saxofone, Flauta Trans-
versa, Percussão, Clarinetas, cavaquinho, percussão e inauguração do
curso de vídeo. Oficinas: durante o ano acontecerão 04 oficinas em
área dos cursos. Apresentação Musical: um espetáculo artístico/mu-
sical (auto de natal), ao ar livre, será montado no final do ano
(dezembro)

10 10411 - FESTIVAL ANUAL DA CULTURA
JAPONESA DE SALVADOR
Associação Cultural Nippo - Brasileira de Salvador
CNPJ/CPF: 13.265.855/0001-96
Processo: 01400.020778/20-10
BA - Salvador
Valor do Apoio R$: 289.993,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Realizar, na cidade de Salvador-Ba, o Festival Anual da

Cultura Japonesa, congregando as mais diferentes manifestações cul-
turais oriundas do Japão e que vem se integrando de forma intensa
com grande aceitação na cultura ocidental, com destaque para o Taiko
Música Instrumental; Bom Odori Artes Cênicas/Dança e Artes Vi-
suais.

ANEXO II

ÁREA: 3 MÚSICA EM GERAL - (ART. 26)
10 10925 - Nóis é Jeca Mais é Jóia
Studio K Sonorização e Iluminação Profissional Ltda
CNPJ/CPF: 73.816.183/0001-91
Processo: 01400.021501/20-10
GO - Goiânia
Valor do Apoio R$: 941.365,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Nóis é Jeca Mais é Jóia é uma turnê com dois grandes nomes

da música regional brasileira: Juraildes da Cruz e Xangai. Parceiros
em composições há anos, gravaram um cd juntos, com o mesmo
nome da turnê, aclamado pela crítica como 'uma verdadeira aula em
13 faixas sobre a verdadeira música de raiz". Contudo, este disco
ainda não teve oportunidades de ser lançado. A proposta é levar o
show a 12 capitais brasileiras, abrangendo todas as regiões, em tea-
tros.
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10 12172 - NOVO CANTO
Eureka Imagens e Idéias Ltda.
CNPJ/CPF: 02.021.803/0001-58
Processo: 01400.023325/20-10
RJ - Rio de Janeiro
Valor do Apoio R$: 615.792,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Realizar shows de novos
talentos da música popular brasileira acompanhados por ar-

tistas já.consagrados. Nossa proposta pretende, no segundo semestre
de 2011 a preços populares.

ÁREA: 7 ARTES INTEGRADAS - (ART. 26)
09 6920 - Curso de Formação e Capacitação Cultural em
Rede nas Microrregiões de Governador Valadares, Aimorés
e Cidade Futuro
CNPJ/CPF: 07.476.573/0001-35
Processo: 01400.025718/20-09
MG - Governador Valadares
Valor do Apoio R$: 238.345,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Formar e capacitar, com vistas à profissionalização na área

cultural, um contingente de 120 agentes culturais, entre agentes pú-
blicos de secretarias municipais, centros culturais, bibliotecas, museus
e arquivos, profissionais de áreas de formação diversas, artistas, agen-
tes do terceiro setor, educadores e interessados em geral. Ao todo, 25
cidades das Microrregiões de Governador Valadares, Aimorés e Ca-
ratinga, Região do Vale do Rio Doce/MG, serão beneficiadas.

10 10704 - São Luiz do Paraitinga - Formação e Memória
Gabriel Fontes Paiva Produções - ME
CNPJ/CPF: 07.847.918/0001-10
Processo: 01400.021162/20-10
SP - São Paulo
Valor do Apoio R$: 699.574,20
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
O projeto visa a realização de PESQUISA, REGISTRO,

ANÁLISE E DIFUSÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL DA CI-
DADE DE SÃO LUIZ DO PARAITINGA, para fortelecê-lo e pre-
servá-lo, além de torná-lo acessível, de forma organizada e reflexiva.
Para tanto serão produzidos 20 vídeos (5 min cd) sobre 20 temas de
manisfestações culturais da cidade, para o conteúdo de documentário
em DVD, livro, website, material didático e 20 palestras na rede
pública de ensino na região do Vale do Paraíba.

10 8535 - Sistema serendipite cibernético: acessibilidade
pela arte (Aart).
suzete venturelli
CNPJ/CPF: 444.097.881-91
Processo: 01400.017694/20-10
DF - Brasília
Valor do Apoio R$: 304.080,72
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Este projeto tem como foco o acesso dos jovens de baixa renda,

portadores de necessidades especiais à produção cultural, na área das Ar-
tes Visuais através da linha de pesquisa Arte Tecnológica. O projeto prevê
ações de exibição, circulação, difusão, formação de público, distribuição
e programação cultural, por meio de sistemas interativos compostos com
software especial e interfaces de interação sensório-motoras.

PORTARIA No- 150, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA-SUBSTITUTO, no uso das atribuições legais, que lhe confere
a Portaria n° 45, de 08 de fevereiro de 2011 e o inciso I do art. 3º da
Portaria nº 1.088, de 18 de setembro de 2009, RESOLVE:

Art. 1.o - Aprovar a complementação de Valor em favor do pro-
jeto cultural relacionado no anexo a esta Portaria, para o qual o proponente
fica autorizado a captar recursos, mediante doações ou patrocínios, na
forma prevista no § 1º do Artigo 18 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro
de 1991, alterada pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JORGE ALAN PINHEIRO GUIMARÃES

ANEXO

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS - (ART.18, §1º)
08 1739 - Começar a Terminar
A.P. Produções Artísticas Ltda - ME
CNPJ/CPF: 08.936.897/0001-71
SP - São Paulo
Valor reduzido em R$: 161.054,00
ÁREA: 3 MÚSICA INSTRUMENTAL/ERUDITA -
(ART.18, §1º)
08 0636 - SAUDADES DE PRINCESA
Lume Arte e Marketing Cultural Ltda.
CNPJ/CPF: 68.760.362/0001-14
RJ - Rio de Janeiro
Valor reduzido em R$: 38.045,00
ÁREA: 5 PATRIMÔNIO CULTURAL - (ART. 18)
06 5638 - Restauração do Paço da Associação Comercial da
Bahia Fase I - Projetos e Obras Emergenciais
Associação Comercial da Bahia
CNPJ/CPF: 15.231.210/0001-68
BA - Salvador
Valor Complementar em R$: 1.408.347,50

PORTARIA No- 151, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA-SUBSTITUTO, no uso das atribuições legais, que lhe confere
a Portaria n° 45, de 08 de fevereiro de 2011 e o inciso I do art. 3º da
Portaria nº 1.088, de 18 de setembro de 2009, resolve:

Art.1.o - Prorrogar o prazo de captação de recursos dos
projetos culturais, relacionados nos anexo à esta Portaria, para o qual
os proponentes ficam autorizados a captar recursos, mediante doações
ou patrocínios, na forma prevista, respectivamente, no § 1º do artigo
18 e no artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991,
alterada pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JORGE ALAN PINHEIRO GUIMARÃES

ANEXO

ÁREA: 3 MÚSICA INSTRUMENTAL/ERUDITA -
(ART.18, §1º)
10 0807 - Revisitando Strawinsky
Kirsebom Produções Artísticas Ltda.
CNPJ/CPF: 04.132.980/0001-37
RJ - Rio de Janeiro
Período de captação: 01/01/2011 a 31/12/2011
ÁREA : 6 HUMANIDADES : LIVROS DE VALOR
ARTÍSTICO, LITERÁRIO OU HUMANÍSTICO
(ART. 18)
09 0475 - LIVRO DIÁLOGOS COM CARTAS
Kirsebom Produções Artísticas Ltda.
CNPJ/CPF: 04.132.980/0001-37
RJ - Rio de Janeiro
Período de captação: 01/01/2011 a 31/12/2011
ÁREA: 7 ARTES INTEGRADAS - (ART. 18)
08 8202 - Mulheres que fazem o Brasil
Kau Laser Comercial e Importadora e Exportadora Ltda
CNPJ/CPF: 03.019.781/0001-54
SP - São Paulo
Período de captação: 23/03/2011 a 31/10/2011

PORTARIA No- 152, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA-SUBSTITUTO, no uso das atribuições legais, que lhe confere
a Portaria n° 45, de 08 de fevereiro de 2011 e o inciso I do art. 3º da
Portaria nº 1.088, de 18 de setembro de 2009, resolve:

Art. 1.o - Aprovar a redução de Valor em favor dos projetos cul-
turais relacionados no anexo a esta Portaria, para os quais os proponentes
ficam autorizados a captar recursos, mediante doações ou patrocínios, na
forma prevista no § 1º do Artigo 18 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de
1991, alterada pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JORGE ALAN PINHEIRO GUIMARÃES

ANEXO

ÁREA: 3 MÚSICA INSTRUMENTAL/ERUDITA -
(ART.18, §1º)
08 6975 - OFICINA DE MÚSICA DE CURITIBA
ICAC - Instituto Curitiba de Arte e Cultura
CNPJ/CPF: 05.503.775/0001-01
PR - Curitiba
Valor reduzido em R$: 452.330,00

PORTARIA No- 153, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA-SUBSTITUTO, no uso das atribuições legais, que lhe confere
a Portaria n° 45, de 08 de fevereiro de 2011 e o inciso I do art. 3º da
Portaria nº 1.088, de 18 de setembro de 2009, RESOLVE:

Art 1º - Tornar sem efeito a prorrogação do período de captação re-
ferente ao Processo: 01400.005450/2008-12, Projeto "CLÍNICA DA ALE-
GRIA" - Pronac: 08 6291 na Portaria de Prorrogação nº 0136/11 de 26 de
março de 2011, publicada no D.O.U. nº 52 de 17 de março de 2011, Seção 1.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JORGE ALAN PINHEIRO GUIMARÃES

PORTARIA No- 154, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA-SUBSTITUTO, no uso das atribuições legais, que lhe confere
a Portaria n° 45, de 08 de fevereiro de 2011 e o inciso I do art. 3º da
Portaria nº 1.088, de 18 de setembro de 2009, RESOLVE:

Art. 1.o - Aprovar projetos culturais, relacionados no anexo
esta Portaria, para os quais os proponentes ficam autorizados a captar
recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no § 1º
do artigo 18 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada
pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de 1999.Art. 2.o - Esta portaria
entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE ALAN PINHEIRO GUIMARÃES

COMANDO DA MARINHA
S E C R E TA R I A - G E R A L

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA No- 20/DADM, DE 17 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINHA, no
uso de suas atribuições legais e com fundamento na alínea a do inciso
II do § 1º do Art. 8º, no Art. 22, no Parágrafo único do Art. 23 e no
item 3.1 do anexo IV da Instrução Normativa nº 1.005, de 8 de
fevereiro de 2010, da Receita Federal do Brasil (RFB), resolve:

Art. 1º Atualizar o Código e Descrição da Atividade Eco-
nômica Principal (CNAE - Fiscal Principal) para 84.22-1/00 - Defesa
e o Código e Descrição da Atividade Econômica Secundária (CNAE
- Fiscal Secundária) para 86.30-5/01 - Atividade médica ambulatorial
com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos, junto aos
Órgãos da RFB, referente ao cartão CNPJ nº 00.394.502/0066-90,
pertencente ao Hospital Naval de Recife.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data

V.-Alte (IM) INDALECIO CASTILHO
VILLA ALVAREZ

PORTARIA No- 22/DADM, DE 18 DE MARÇO DE 2011

Inscreve Organização Militar (OM) no Ca-
dastro Nacional de Pessoa Jurídica
(CNPJ).

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINHA, no
uso de suas atribuições legais e com fundamento na Portaria nº
352/MB, de 17 de setembro de 2010 e no Art. 8º, no Art. 22, no
Parágrafo único do Art. 23 e no anexo IV da Instrução Normativa nº
1.005, de 8 de fevereiro de 2010, da Receita Federal do Brasil (RFB),
resolve:

Art.1º Determinar a inscrição no CNPJ, na condição de filial,
da Companhia de Defesa Química, Biológica e Nuclear de ARA-
MAR, (CiaDefQBN - ARAMAR), sediada à Rodovia Sorocaba/Iperó
Km 12,5, s/nº, Bairro Cagere - Iperó SP, CEP: 18.560-000.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data.

V.-Alte (IM) INDALECIO CASTILHO
VILLA ALVAREZ

Ministério da Defesa
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 295, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições legais e considerando o disposto na Portaria MP no

79, de 28 de fevereiro de 2002, e tendo em vista o art. 37 da Lei no

8.112, de 11 de dezembro de 1990, com a redação dada pela Lei no

9.527, de 10 de dezembro de 1997, resolve:
Art. 1o Ficam redistribuídos, do Ministério da Educação para

as instituições federais de ensino superior, de conformidade com o
Anexo à presente Portaria, os códigos de vaga nele mencionados.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO HADDAD

ANEXO

ÁREA: 7 ARTES INTEGRADAS - (ART. 18)
10 12187 - Fim de Semana Cultural - Para pais e filhos
Brasil Música e Artes - BM&A
CNPJ/CPF: 04.723.989/0001-12
Processo: 01400.023340/2010-49
SP - São Paulo
Valor do Apoio R$: 2.312.880,00
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
O projeto Fim de Semana Cultural - Para pais e filhos pretende

realizar apresentações de música erudita e de teatro infantil, totalmente
gratuitas, aos sábados e domingos, durante 08 meses, totalizando 32
apresentações de música erudita e 32 (trinta e duas) de teatro infantil,
na cidade de Campinas, em espaço fechado e privado, ainda a definir.

10 11821- Música em Vila Rica
Brasil Música e Artes - BM&A
CNPJ/CPF: 61.393.237/0001-74
Processo: 01400.022873/2010-11
SP - São Paulo
Valor do Apoio R$: 383.279,80
Prazo de Captação: 24/03/2011 a 15/09/2011
Resumo do Projeto:
O projeto visa as comemorações dos 300 anos da fundação de

Ouro Preto, em julho de 2011, e pretende divulgar as práticas musicais
vividas em Vila Rica nos séculos XVIII e XIX. São previstos dois recitais e
um concerto, montados com base na obra de João de Deus de Castro Lobo,
além do lançamento de livro sobre o tema. O intuito é reviver e registrar a
importância da atividade musical no período áureo de Vila Rica, constatada
por diversos relatos de época e artigos de pesquisadores da atualidade.

Ministério da Educação
.



Nº 57, quinta-feira, 24 de março de 201114 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012011032400014

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

ANEXO

DESTINO COD
CARGO

NOME DO CARGO QTDE CÓDIGO DE VAGA

Inicial Final
26272 UFMA 060001 Professor de 3o Grau 15 0897096 0897100

0 8 9 9 111 0899120
26280 UFSCAR 060001 Professor de 3o Grau 2 0861667 0861668

26350 UFGD 060001 Professor de 3o Grau 1 0209566 -
To t a l 18

PORTARIA No- 296, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Portaria MP no 79, de 28 de fevereiro de 2002, e tendo em vista o art. 37 da Lei no 8.112, de
11 de dezembro de 1990, com a redação dada pela Lei no 9.527, de 10 de dezembro de 1997, resolve:

Art. 1o Ficam redistribuídos para as instituições federais de ensino superior, de conformidade com o Anexo à presente Portaria, os códigos de vaga nele mencionados.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD

ANEXO

Para: Instituição cedente:
26280 26351 UFRB

UFSCAR Cargo: Assistente em Administração
Código SIAPE: 701200
No de vagas: 1
Código de Vaga: 0216429

PORTARIA No- 297, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Portaria MP no 79, de 28 de fevereiro de 2002, e tendo em vista o art. 37 da Lei no 8.112, de
11 de dezembro de 1990, com a redação dada pela Lei no 9.527, de 10 de dezembro de 1997, resolve:

Art. 1o Ficam redistribuídos, das instituições federias de ensino superior para o Ministério da Educação, de conformidade com o Anexo à presente Portaria, os códigos de vaga nele mencionados.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD

ANEXO

CODORG ÓRGÃO C O D VA G A CARGO NOME DO CARGO CLASSE
26232 UFBA 0 2 1 6 9 11 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0217823 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0217943 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0218652 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0218715 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0218765 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0218996 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0219090 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0219435 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0219541 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0219640 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0219787 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0221484 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0221498 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0482917 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0612899 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0866916 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0866930 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0866931 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0866932 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0866933 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0866934 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26232 UFBA 0869149 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26232 UFBA 0869351 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26232 UFBA 0869353 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26232 UFBA 0869354 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26232 UFBA 0869355 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D

Subtotal Nível D 27
26237 UFJF 0871893 701404 ASSIST DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO C
26237 UFJF 0871894 701404 ASSIST DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO C
26237 UFJF 0679080 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26237 UFJF 0871953 701409 AUXILIAR DE BIBLIOTECA C
26237 UFJF 0871954 701409 AUXILIAR DE BIBLIOTECA C
26237 UFJF 0678073 701437 ASSISTENTE DE LABORATORIO C

Subtotal Nível C 6
26237 UFJF 0862427 701004 ARQUITETO E URBANISTA E
26237 UFJF 0229646 701005 A R Q U I V I S TA E
26237 UFJF 0679086 701006 ASSISTENTE SOCIAL E
26237 UFJF 0299068 701010 B I B L I O T E C A R I O - D O C U M E N TA L I S TA E
26237 UFJF 0863767 701026 E C O N O M I S TA E
26237 UFJF 0679123 701029 ENFERMEIRO-AREA E

Subtotal Nível E 6
26239 U F PA 0 2 5 0 11 2 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26239 U F PA 0 2 5 1 3 11 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D

Subtotal Nível D 2
26239 U F PA 0861791 701001 ADMINISTRADOR E
26239 U F PA 0863623 701005 A R Q U I V I S TA E
26239 U F PA 0252076 701010 B I B L I O T E C A R I O - D O C U M E N TA L I S TA E
26239 U F PA 0863658 7 0 1 0 11 BIOLOGO E
26239 U F PA 0253168 701031 ENGENHEIRO-AREA E
26239 U F PA 0747755 701055 N U T R I C I O N I S TA - H A B I L I TA C A O E
26239 U F PA 0251799 701058 PEDAGOGO-AREA E
26239 U F PA 0864612 701060 PSICOLOGO-AREA E
26239 U F PA 0864859 701076 SECRETARIO EXECUTIVO E
26239 U F PA 0865502 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26239 U F PA 0865560 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26239 U F PA 0865562 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26239 U F PA 0865564 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E

Subtotal Nível E 13
26240 UFPB 0253440 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0254170 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0254710 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
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26240 UFPB 0254768 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0254826 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0255251 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0256084 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0256322 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0256769 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0257188 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0257606 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0258122 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0258290 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0258989 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0521274 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866308 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866309 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866310 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0 8 6 6 3 11 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866312 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866313 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866314 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866315 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866316 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866317 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866318 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866319 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866320 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866321 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866322 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866323 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866324 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866325 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866326 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866327 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866328 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866329 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866745 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866746 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866747 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866748 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866749 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0866750 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0867128 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0867129 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0867130 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0867131 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26240 UFPB 0835860 701233 TÉCNICO EM ENFERMAGEM D
26240 UFPB 0255220 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26240 UFPB 0833517 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26240 UFPB 0869159 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26240 UFPB 0869161 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26240 UFPB 0871452 701256 TÉCNICO EM QUÍMICA D
26240 UFPB 0871460 701257 TÉCNICO EM RADIOLOGIA D
26240 UFPB 0870719 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26240 UFPB 0870721 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26240 UFPB 0870726 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26240 UFPB 0870725 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26240 UFPB 0870724 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26240 UFPB 0870723 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26240 UFPB 0870543 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26240 UFPB 0870722 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26240 UFPB 0903913 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26240 UFPB 0870718 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D

Subtotal Nível D 64
26240 UFPB 0827204 701006 ASSISTENTE SOCIAL E
26240 UFPB 0862486 701006 ASSISTENTE SOCIAL E
26240 UFPB 0862496 701006 ASSISTENTE SOCIAL E
26240 UFPB 0863283 701031 ENGENHEIRO-AREA E
26240 UFPB 0863929 701038 F I S I O T E R A P E U TA E
26240 UFPB 0848333 701048 MEDICO VETERINARIO E
26240 UFPB 0864085 701048 MEDICO VETERINARIO E
26240 UFPB 0864319 701055 N U T R I C I O N I S TA - H A B I L I TA C A O E
26240 UFPB 0864320 701055 N U T R I C I O N I S TA - H A B I L I TA C A O E
26240 UFPB 0864321 701055 N U T R I C I O N I S TA - H A B I L I TA C A O E
26240 UFPB 0257348 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26240 UFPB 0865323 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26240 UFPB 0865503 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26240 UFPB 0865504 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E

Subtotal Nível E 14
26242 UFPE 0571757 701400 ADMINISTRADOR DE EDIFICIOS C
26242 UFPE 0699045 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26242 UFPE 0700232 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26242 UFPE 0700720 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26242 UFPE 0703418 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26242 UFPE 0703545 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26242 UFPE 0703706 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26242 UFPE 0710997 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26242 UFPE 0274883 7 0 1 4 11 AUXILIAR DE ENFERMAGEM C
26242 UFPE 0700368 7 0 1 4 11 AUXILIAR DE ENFERMAGEM C
26242 UFPE 0700472 7 0 1 4 11 AUXILIAR DE ENFERMAGEM C
26242 UFPE 0702007 7 0 1 4 11 AUXILIAR DE ENFERMAGEM C
26242 UFPE 0701587 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26242 UFPE 0701783 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26242 UFPE 0701845 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26242 UFPE 0701957 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26242 UFPE 0701975 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26242 UFPE 0701999 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26242 UFPE 0702014 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26242 UFPE 0702015 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26242 UFPE 0703279 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26242 UFPE 0703297 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26242 UFPE 0570642 701437 ASSISTENTE DE LABORATORIO C
26242 UFPE 0570781 701437 ASSISTENTE DE LABORATORIO C

Subtotal Nível C 24
26243 UFRN 0267569 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0268634 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866361 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866362 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866363 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866364 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
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26243 UFRN 0866365 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866366 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866367 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866368 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866369 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866370 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866371 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866372 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866373 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866374 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866375 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866376 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866377 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866378 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866379 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866380 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866381 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866382 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866383 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866384 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866385 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866386 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866387 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866388 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866389 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866390 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866391 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866392 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866393 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866394 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866395 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866396 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866397 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866398 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866399 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866400 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866401 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866402 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866403 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866404 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866405 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866406 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866407 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866408 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866409 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866410 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0 8 6 6 4 11 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866412 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866413 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866414 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866415 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866416 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866417 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866418 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866419 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866420 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866421 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866422 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866423 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866424 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866425 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866426 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0866427 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26243 UFRN 0269496 701208 MESTRE DE EDIFICAÇÕES E INFRAESTRUTURA D
26243 UFRN 0870470 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26243 UFRN 0871321 701233 TÉCNICO EM ENFERMAGEM D
26243 UFRN 0870013 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26243 UFRN 0870019 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26243 UFRN 0874937 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26243 UFRN 0874939 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26243 UFRN 0902969 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26243 UFRN 0902970 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26243 UFRN 0903101 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D

Subtotal Nível D 79
26243 UFRN 0 2 7 11 5 7 701001 ADMINISTRADOR E
26243 UFRN 0875143 701001 ADMINISTRADOR E
26243 UFRN 0862454 701006 ASSISTENTE SOCIAL E
26243 UFRN 0863944 701038 F I S I O T E R A P E U TA E
26243 UFRN 0271950 701047 MÉDICO/ÁREA E
26243 UFRN 0864103 701047 MÉDICO/ÁREA E
26243 UFRN 0864104 701047 MÉDICO/ÁREA E
26243 UFRN 0704016 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865155 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865156 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865157 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865158 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865159 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865160 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865161 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865162 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865163 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865164 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865165 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865166 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865167 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865326 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865327 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865328 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26243 UFRN 0865507 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E

Subtotal Nível E 25
26245 UFRJ 0278621 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26245 UFRJ 0278986 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26245 UFRJ 0279131 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26245 UFRJ 0279161 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26245 UFRJ 0279283 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26245 UFRJ 0 2 7 9 3 11 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26245 UFRJ 0279379 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26245 UFRJ 0279643 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
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26245 UFRJ 0280373 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26245 UFRJ 0280403 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26245 UFRJ 0282020 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26245 UFRJ 0282183 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26245 UFRJ 0282859 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26245 UFRJ 0284063 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26245 UFRJ 0869047 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D

Subtotal Nível D 15
26246 UFSC 0688527 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26246 UFSC 0688898 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26246 UFSC 0689148 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26246 UFSC 0689324 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26246 UFSC 0744373 7 0 1 4 11 AUXILIAR DE ENFERMAGEM C
26246 UFSC 0641074 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0641076 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0641077 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0 6 4 11 3 2 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0641898 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0641904 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0688873 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0688883 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0689055 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0689154 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0689171 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0689191 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0689304 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0689313 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0689347 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0689426 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0 6 8 9 5 11 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0689581 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0689751 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0689822 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0689827 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0689835 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0689859 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0689870 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0690235 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0690270 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0690747 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0690784 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0690812 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0690877 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0690880 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0690886 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0690894 701412 AUXILIAR DE SAUDE C
26246 UFSC 0688232 701423 CONTRAMESTRE-OFICIO C
26246 UFSC 0688895 701423 CONTRAMESTRE-OFICIO C
26246 UFSC 0689803 701423 CONTRAMESTRE-OFICIO C
26246 UFSC 0690895 701425 DATILOGRAFO DE TEXTOS GRAFICOS C
26246 UFSC 0689699 701437 ASSISTENTE DE LABORATORIO C
26246 UFSC 0689789 701437 ASSISTENTE DE LABORATORIO C
26246 UFSC 0691861 701437 ASSISTENTE DE LABORATORIO C
26246 UFSC 0689798 701446 OPERADOR DE CALDEIRA C
26246 UFSC 0692151 701446 OPERADOR DE CALDEIRA C

Subtotal Nível C 47
26246 UFSC 0205912 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26246 UFSC 0687958 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26246 UFSC 0688076 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26246 UFSC 0688158 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26246 UFSC 0688678 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26246 UFSC 0688824 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26246 UFSC 0688913 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26246 UFSC 0689002 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26246 UFSC 0689054 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26246 UFSC 0689075 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26246 UFSC 0689147 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26246 UFSC 0641886 701208 MESTRE DE EDIFICAÇÕES E INFRAESTRUTURA D
26246 UFSC 0688958 701208 MESTRE DE EDIFICAÇÕES E INFRAESTRUTURA D
26246 UFSC 0689043 701208 MESTRE DE EDIFICAÇÕES E INFRAESTRUTURA D
26246 UFSC 0689353 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26246 UFSC 0691781 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26246 UFSC 0687680 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26246 UFSC 0688599 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D

Subtotal Nível D 18
26248 UFRPE 0875336 701010 B I B L I O T E C A R I O - D O C U M E N TA L I S TA E
26248 UFRPE 0864128 701047 MEDICO-AREA E
26248 UFRPE 0864669 701068 QUIMICO E
26248 UFRPE 0875491 701076 SECRETARIO EXECUTIVO E
26248 UFRPE 0865514 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E

Subtotal Nível E 5
26249 UFRRJ 0223181 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26249 UFRRJ 0 2 9 8 9 11 701452 OPERADOR DE MAQ AGRICOLAS C

Subtotal Nível C 2
26249 UFRRJ 0298173 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0298308 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0299259 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0607460 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0866525 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0866526 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0866527 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0866528 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0866529 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0866530 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0866531 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0866532 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0866533 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0866534 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0866535 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0866536 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0866537 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0866538 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0866539 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26249 UFRRJ 0299004 701208 MESTRE DE EDIFICAÇÕES E INFRAESTRUTURA D

Subtotal Nível D 20
26249 UFRRJ 0861883 701001 ADMINISTRADOR E
26249 UFRRJ 0863834 701029 ENFERMEIRO-AREA E

Subtotal Nível E 2
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26251 UFT 0219576 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26251 UFT 0225960 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26251 UFT 0244825 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26251 UFT 0874710 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26251 UFT 0 8 7 4 7 11 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26251 UFT 0874835 701224 TÉCNICO EM CONTABILIDADE D
26251 UFT 0277977 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26251 UFT 0870572 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26251 UFT 0870759 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26251 UFT 0870765 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26251 UFT 0870766 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26251 UFT 0869551 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D

Subtotal Nível D 12
26251 UFT 0863642 701005 A R Q U I V I S TA E
26251 UFT 0875425 701026 E C O N O M I S TA E
26251 UFT 0863377 701032 ENGENHEIRO DE SEG DO TRABALHO E
26251 UFT 0 8 6 3 9 11 701037 FISICO E
26251 UFT 0864703 701068 QUIMICO E

Subtotal Nível E 5
26253 UFRA 0870483 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26253 UFRA 0869759 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D

Subtotal Nível D 2
26255 UFVJM 0871721 701437 ASSISTENTE DE LABORATORIO C
26255 UFVJM 0871756 701437 ASSISTENTE DE LABORATORIO C
26255 UFVJM 0871757 701437 ASSISTENTE DE LABORATORIO C

Subtotal Nível C 3
26255 UFVJM 0862656 701010 B I B L I O T E C A R I O - D O C U M E N TA L I S TA E

Subtotal Nível E 1
26258 UTFPR 0275349 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26258 UTFPR 0305268 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26258 UTFPR 0305372 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26258 UTFPR 0812665 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26258 UTFPR 0812695 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26258 UTFPR 0867790 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26258 UTFPR 0868419 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26258 UTFPR 0870770 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26258 UTFPR 0813793 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D

Subtotal Nível D 9
26260 U N I FA L 0863587 701005 A R Q U I V I S TA E
26260 U N I FA L 0864440 701058 PEDAGOGO-AREA E

Subtotal Nível E 2
26261 UNIFEI 0306005 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26261 UNIFEI 0306024 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26261 UNIFEI 0476724 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26261 UNIFEI 0866776 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26261 UNIFEI 0866777 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26261 UNIFEI 0867627 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26261 UNIFEI 0867834 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26261 UNIFEI 0867835 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26261 UNIFEI 0869234 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D

Subtotal Nível D 9
26262 UNIFESP 0676205 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26262 UNIFESP 0225147 7 0 1 4 11 AUXILIAR DE ENFERMAGEM C
26262 UNIFESP 0673309 7 0 1 4 11 AUXILIAR DE ENFERMAGEM C

Subtotal Nível C 3
26262 UNIFESP 0 7 0 7 11 6 701001 ADMINISTRADOR E
26262 UNIFESP 0863600 701005 A R Q U I V I S TA E
26262 UNIFESP 0673823 701010 B I B L I O T E C A R I O - D O C U M E N TA L I S TA E
26262 UNIFESP 0862870 701010 B I B L I O T E C A R I O - D O C U M E N TA L I S TA E
26262 UNIFESP 0862871 701010 B I B L I O T E C A R I O - D O C U M E N TA L I S TA E
26262 UNIFESP 0862872 701010 B I B L I O T E C A R I O - D O C U M E N TA L I S TA E
26262 UNIFESP 0862873 701010 B I B L I O T E C A R I O - D O C U M E N TA L I S TA E
26262 UNIFESP 0862874 701010 B I B L I O T E C A R I O - D O C U M E N TA L I S TA E
26262 UNIFESP 0863042 701010 B I B L I O T E C A R I O - D O C U M E N TA L I S TA E
26262 UNIFESP 0863043 701010 B I B L I O T E C A R I O - D O C U M E N TA L I S TA E
26262 UNIFESP 0863044 701010 B I B L I O T E C A R I O - D O C U M E N TA L I S TA E
26262 UNIFESP 0672754 701012 BIOMEDICO E
26262 UNIFESP 0673231 701012 BIOMEDICO E
26262 UNIFESP 0863888 701033 E S TAT I S T I C O E
26262 UNIFESP 0863889 701033 E S TAT I S T I C O E
26262 UNIFESP 0863890 701033 E S TAT I S T I C O E
26262 UNIFESP 0863891 701033 E S TAT I S T I C O E
26262 UNIFESP 0863892 701033 E S TAT I S T I C O E
26262 UNIFESP 0863896 701033 E S TAT I S T I C O E
26262 UNIFESP 0673354 701034 FA R M A C E U T I C O - H A B I L I TA C A O E
26262 UNIFESP 0 1 4 7 8 11 701047 MEDICO-AREA E
26262 UNIFESP 0148538 701047 MEDICO-AREA E
26262 UNIFESP 0864393 701058 PEDAGOGO-AREA E
26262 UNIFESP 0864394 701058 PEDAGOGO-AREA E
26262 UNIFESP 0681600 701060 PSICOLOGO-AREA E
26262 UNIFESP 0273584 701062 ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
26262 UNIFESP 0642350 701062 ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
26262 UNIFESP 0862101 701062 ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
26262 UNIFESP 0862103 701062 ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
26262 UNIFESP 0674990 701076 SECRETARIO EXECUTIVO E
26262 UNIFESP 0864886 701076 SECRETARIO EXECUTIVO E
26262 UNIFESP 0672612 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26262 UNIFESP 0865457 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E

Subtotal Nível E 33
26266 U N I PA M PA 0825861 701003 ARQUEOLOGO E
26266 U N I PA M PA 0825866 701004 ARQUITETO E URBANISTA E
26266 U N I PA M PA 0825888 701010 B I B L I O T E C A R I O - D O C U M E N TA L I S TA E
26266 U N I PA M PA 0825899 701015 C O N TA D O R E
26266 U N I PA M PA 0825903 701018 DESENHISTA INDUSTRIAL E
26266 U N I PA M PA 0329238 701026 E C O N O M I S TA E
26266 U N I PA M PA 0825905 701026 E C O N O M I S TA E
26266 U N I PA M PA 0825917 701029 ENFERMEIRO-AREA E
26266 U N I PA M PA 0825919 701029 ENFERMEIRO-AREA E
26266 U N I PA M PA 0825951 701031 ENGENHEIRO-AREA E
26266 U N I PA M PA 0863495 701031 ENGENHEIRO-AREA E
26266 U N I PA M PA 0825954 701040 GEOGRAFO E
26266 U N I PA M PA 0825955 701041 GEOLOGO E
26266 U N I PA M PA 0825962 701047 MEDICO-AREA E
26266 U N I PA M PA 0825967 701054 M U S I C O - T E R A P E U TA E
26266 U N I PA M PA 0825968 701054 M U S I C O - T E R A P E U TA E
26266 U N I PA M PA 0825969 701054 M U S I C O - T E R A P E U TA E
26266 U N I PA M PA 0825987 701058 PEDAGOGO-AREA E
26266 U N I PA M PA 0825988 701058 PEDAGOGO-AREA E
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26266 U N I PA M PA 0826003 701060 PSICOLOGO-AREA E
26266 U N I PA M PA 0825977 701064 O D O N TO L O G O E
26266 U N I PA M PA 0825978 701064 O D O N TO L O G O E
26266 U N I PA M PA 0826032 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26266 U N I PA M PA 0826033 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26266 U N I PA M PA 0825926 701086 ENGENHEIRO AGRONOMO E
26266 U N I PA M PA 0826037 701088 FARMACEUTICO BIOQUIMICO E

Subtotal Nível E 26
26269 UNIRIO 0308010 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26269 UNIRIO 0308085 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26269 UNIRIO 0308087 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26269 UNIRIO 0870495 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26269 UNIRIO 0308633 701233 TÉCNICO EM ENFERMAGEM D
26269 UNIRIO 0869587 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D

Subtotal Nível D 6
26270 U FA M 0309778 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0309937 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0310105 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0310184 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0310254 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0310481 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0310545 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0310782 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0310871 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0310970 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0310972 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0 3 11 6 5 6 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0867741 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0874744 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0874745 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0874746 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26270 U FA M 0310424 701208 MESTRE DE EDIFICAÇÕES E INFRAESTRUTURA D
26270 U FA M 0870446 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26270 U FA M 0677437 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26270 U FA M 0869243 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26270 U FA M 0869244 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26270 U FA M 0869245 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26270 U FA M 0869246 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26270 U FA M 0869247 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26270 U FA M 0869248 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26270 U FA M 0869249 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26270 U FA M 0869250 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26270 U FA M 0869251 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26270 U FA M 0869252 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26270 U FA M 0869253 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26270 U FA M 0869254 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D

Subtotal Nível D 31
26273 FURG 0318673 701001 ADMINISTRADOR E
26273 FURG 0863815 701029 ENFERMEIRO-AREA E
26273 FURG 0318999 701047 MEDICO-AREA E
26273 FURG 0317959 701076 SECRETARIO EXECUTIVO E

Subtotal Nível E 4
26276 UFMT 0324761 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26276 UFMT 0324765 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26276 UFMT 0324793 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26276 UFMT 0324803 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26276 UFMT 0324989 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26276 UFMT 0325056 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26276 UFMT 0 3 2 7 11 3 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26276 UFMT 0327281 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26276 UFMT 0709855 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26276 UFMT 0867746 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26276 UFMT 0868528 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26276 UFMT 0868771 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26276 UFMT 0874758 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26276 UFMT 0874761 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26276 UFMT 0325158 701208 MESTRE DE EDIFICAÇÕES E INFRAESTRUTURA D
26276 UFMT 0870661 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26276 UFMT 0235575 701233 TÉCNICO EM ENFERMAGEM D
26276 UFMT 0326374 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26276 UFMT 0326769 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26276 UFMT 0869273 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26276 UFMT 0869274 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26276 UFMT 0869646 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26276 UFMT 0869647 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26276 UFMT 0869648 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26276 UFMT 0869649 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26276 UFMT 0869650 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26276 UFMT 0869651 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D

Subtotal Nível D 27
26276 UFMT 0326779 701060 PSICOLOGO-AREA E
26276 UFMT 0324662 701073 REVISOR DE TEXTOS E
26276 UFMT 0324915 701081 TECNOLOGO-FORMACAO E

Subtotal Nível E 3
26277 UFOP 0222801 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26277 UFOP 0222876 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26277 UFOP 0222693 701405 AUX EM ADMINISTRACAO C
26277 UFOP 0872036 701409 AUXILIAR DE BIBLIOTECA C
26277 UFOP 0327872 701423 CONTRAMESTRE-OFICIO C

Subtotal Nível C 5
26279 UFPI 0 3 3 11 7 9 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0331392 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0331795 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0331835 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0331970 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0332125 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0332706 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0332770 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0866683 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0866684 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0866685 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0866686 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0866687 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0866688 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0866689 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0866690 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0866691 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0866692 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
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26279 UFPI 0866693 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26279 UFPI 0332219 701204 DESENHISTA DE ARTES GRAFICAS D
26279 UFPI 0835362 701215 TÉCNICO EM ALIMENTOS E LATICINIOS D
26279 UFPI 0331003 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26279 UFPI 0869681 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26279 UFPI 0869682 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26279 UFPI 0869683 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26279 UFPI 0869773 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26279 UFPI 0869774 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D

Subtotal Nível D 27
26279 UFPI 0828185 701031 ENGENHEIRO-AREA E
26279 UFPI 0863321 701031 ENGENHEIRO-AREA E
26279 UFPI 0721382 701047 MEDICO-AREA E
26279 UFPI 0331407 701058 PEDAGOGO-AREA E
26279 UFPI 0 7 2 1 4 11 701076 SECRETARIO EXECUTIVO E
26279 UFPI 0901412 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26279 UFPI 0901413 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26279 UFPI 0901414 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26279 UFPI 0332261 701081 TECNOLOGO-FORMACAO E

Subtotal Nível E 9
26280 UFSCAR 0710218 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26280 UFSCAR 0870667 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26280 UFSCAR 0333104 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D

Subtotal Nível D 3
26280 UFSCAR 0864264 701053 MUSICO E

Subtotal Nível E 1
26281 UFS 0334423 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26281 UFS 0334536 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26281 UFS 0334557 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26281 UFS 0335016 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26281 UFS 0568947 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26281 UFS 0639224 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26281 UFS 0831876 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26281 UFS 0868637 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26281 UFS 0874770 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26281 UFS 0334303 701214 TÉCNICO EM AGROPECUARIA D
26281 UFS 0870668 701226 TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO D
26281 UFS 0334735 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26281 UFS 0869105 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26281 UFS 0869107 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26281 UFS 0869108 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26281 UFS 0869109 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26281 UFS 0 8 6 9 11 0 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26281 UFS 0 8 6 9 111 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26281 UFS 0 8 6 9 11 2 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26281 UFS 0 8 6 9 11 3 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26281 UFS 0 8 6 9 11 4 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26281 UFS 0869279 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26281 UFS 0869280 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26281 UFS 0869695 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D
26281 UFS 0869696 701244 TÉCNICO DE LABORATORIO AREA D

Subtotal Nível D 25
26281 UFS 0861905 701001 ADMINISTRADOR E
26281 UFS 0334849 701055 N U T R I C I O N I S TA - H A B I L I TA C A O E
26281 UFS 0307476 701060 PSICOLOGO-AREA E
26281 UFS 0683173 701061 PRODUTOR CULTURAL E
26281 UFS 0334505 701062 ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
26281 UFS 015785 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E
26281 UFS 0334277 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E

Subtotal Nível E 7
26282 UFV 0336075 701423 CONTRAMESTRE-OFICIO C
26282 UFV 0337493 701431 F O TO G R A F O C
26282 UFV 0871727 701437 ASSISTENTE DE LABORATORIO C
26282 UFV 0871728 701437 ASSISTENTE DE LABORATORIO C
26282 UFV 0871729 701437 ASSISTENTE DE LABORATORIO C
26282 UFV 0477687 701449 OPERADOR DE EST DE TRATAM AGUA-ESGOTO C
26282 UFV 0345836 701463 S O N O P L A S TA C

Subtotal Nível C 7
26350 UFGD 0861866 701001 ADMINISTRADOR E
26350 UFGD 0863650 701005 A R Q U I V I S TA E
26350 UFGD 0864179 701047 MEDICO-AREA E
26350 UFGD 0875575 701079 TECNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E

Subtotal Nível E 4
26351 UFRB 0866718 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D
26351 UFRB 0866735 701200 ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO D

Subtotal Nível D 2

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PIAUÍ

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA No- 77, DE 23 DE MARÇO DE 2011

A DIRETORA DE RECURSOS HUMANOS DA UNIVER-
SIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
tendo em vista o disposto no Ato da Reitoria Nº. 425/08, de
18/03/2008, resolve:

Retificar a Portaria nº. 73/2011/DRH/UFPI, de 21.03.2011,
publicada no DOU de 22.03.2011, Seção 01, onde se lê: habilitando
os seguintes candidatos: GAUSSIANNE DE OLIVEIRA CAMPELO
(1º lugar); SUELEN KARINE BORGES GOMES (2º lugar); GI-
SELLE ROCHA DE ABRANTES (3º lugar) e JANAINA DE MO-
RAES SILVA (4º lugar), acrescente-se: JAIRON LEITE CHAVES
BEZERRA (5º lugar); CAMILA DE SOUZA MACHADO (6º lugar);
FERNANDA ROCHA SCHULTZ MENDES (7º lugar); BÁRBARA
VISCIGLIA MINGHINI (8º lugar) e ANTÔNIO HILDEGARDO
SOARES DE OLIVEIRA (9º lugar), classificando os 02(dois) pri-
meiros para contratação.

ANA CRISTINA PACHECO DE ARAÚJO BARROS

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SERGIPE

PORTARIA No- 578, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
SERGIPE, NO EXERCÍCIO DA REITORIA, no uso de suas atri-
buições legais e considerando o que consta no Processo nº.
23113.016899/10-65/Departamento de Biociências/Campus Universi-
tário Prof. Alberto Carvalho; resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e
Títulos, objetivando o preenchimento de vagas para o Cargo de Professor
Efetivo, Nível I, conforme Edital nº. 26/2010, publicado no D.O.U. em
06/12/2010, para o Departamento de Biociências do Campus Universitário
Prof. Alberto Carvalho, cuja Matéria de Ensino, Cargo, Regime de Trabalho,
candidato aprovado e média final estão relacionados na ordem que se segue:

Matéria de Ensino: Ensino de Biologia
Cargo: Assistente
RT: Dedicação Exclusiva
1º lugar: Lia Midori Meyer Nascimento - 67,25
2º lugar: Ricardo Santos do Carmo - 66,97
3º lugar: Rafael Matias de Moura - 64,93
4º lugar: André Luís Corrêa - 61,87
5º lugar: Débora Evangelista Reis Oliveira - 60,52
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação no Diário Oficial da União.

ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS
E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA

PORTARIA No- 56, DE 23 DE MARÇO DE 2011

A PRESIDENTA DO INSTITUTO NACIONAL DE ES-
TUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA-
INEP, no uso da competência que lhe foi atribuída, considerando o
disposto no inciso III, do art. 1º, do Decreto 6.170, de 25 de julho de
2007, e:

Considerando o Contrato nº 34/2009 firmado entre o MEC e
a Empresa CTIS TECNOLOGIA S/A, cujo objeto é a prestação de
serviços de Contact Center com funções de Ativo e Receptivo, en-
globando os equipamentos e sistemas de atendimento multimeios, os
recursos humanos para atendimento, supervisão, monitoramento e
gestão da qualidade, em apoio ao Atendimento Institucional do MEC,
INEP, FNDE e CAPES, resolve:

Art. 1º Determinar que sejam efetivados destaque orçamen-
tário e repasse financeiro ao Ministério da Educação, visando à exe-
cução do objetivo acima considerado.

Parágrafo Único Tais recursos têm por finalidade custear
despesas com o contrato nº 34/2009, referente à demanda solicitada
pelo Inep para o atendimento das atividades de responsabilidade deste
Instituto.
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X. Efetuar os registros que lhe couberem no SICONV, man-
tendo-os atualizados.

§3º Demais Condições:
I. Fica dispensada a apresentação de certidões de regula-

ridade e consulta ao CADIN e SIAFI.
II. O repasse do recurso financeiro fica condicionado a li-

quidação dos empenhos emitidos pelo proponente, a conta dos cré-
ditos descentralizados, e aprovação da área técnica do Inep que está
acompanhando a execução do objeto.

III. A execução orçamentária e financeira dos créditos des-
centralizados deverá se processar em estrita observância ao PPA,
LDO e LOA, bem como às condições estabelecidas neste Termo de
Cooperação.

a. Nos casos em que circunstâncias adversas não possibilitem
a execução orçamentária e financeira de acordo com as condições
estabelecidas neste Termo, deverá o proponente devolver ao con-
cedente os créditos correspondentes e submeter novo Termo de Co-
operação com a proposta de alteração e suas respectivas justificativas,
que ficarão condicionadas a aprovação da área técnica e do Or-
denador de Despesas do Inep.

Art. 3º Autorizar o Inep a transferir para o Ministério da
Educação créditos orçamentários e recursos financeiros constantes da
Lei Orçamentária Anual/2011, dos Programas de Trabalho constante
do Termo de Cooperação, no total de R$ 5.505.931,60 (cinco mi-
lhões, quinhentos e cinco mil, novecentos e trinta e um reais, sessenta
centavos).

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MALVINA TANIA TUTTMAN

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA, ALFABETIZAÇÃO E DIVERSIDADE

PORTARIA No- 18, DE 11 DE MARÇO DE 2011

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA, ALFABETIZAÇÃO E DIVERSIDADE DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1.089, de 04 de abril
de 2005, publicada no DOU de 06.04.2005, seção 2, pág. 9, e tendo em vista o disposto no Decreto n.º 6.093, de 24 de abril de 2007, no art. 7º, § 2º, da Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, nos artigos 6º e 7º
da Resolução CD/FNDE n.º 6, de 16 de abril de 2010, publicada no DOU de 19 de abril de 2010, resolve:

Art. 1º - Divulgar a relação dos entes executores que tiveram seus Planos Plurianuais de Alfabetização validados pela SECAD/MEC, considerados aptos a receber recursos para execução de ações no âmbito
do Programa Brasil Alfabetizado, no exercício de 2010, na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

CLAUDIA PEREIRA DUTRA

ANEXO

UF ENTIDADE CNPJ VALOR CUSTEIO(R$) DESEMBOLSO PA R C E L A VALOR PARCELA(R$) EXERCICIO
CE PREF MUN DE ICO 07669682000179 265050.00 jul/10 2,00 0.00 2010
RN PREF MUN DE BAIA FORMO-

SA
08161341000150 15600.00 mai/10 2,00 4680.00 2010

PA PREF MUN DE TOME-ACU 05196530000170 60750.00 ago/10 2,00 14925.00 2010
SC PREF MUN DE LAGUNA 82928706000182 25350.00 ago/10 2,00 6455.00 2010
PB PREF MUN DE ITAPORANGA 08940694000159 67100.00 jun/10 2,00 6380.00 2010
PI PREF MUN DE PARNAGUA 0 6 5 5 4 2 6 5 0 0 0 11 8 30000.00 ago/10 2,00 9000.00 2010
CE PREF MUN DE MOMBACA 07736390000101 54250.00 jul/10 2,00 16275.00 2010
CE PREF MUN DE VARZEA ALE-

GRE
07539273000158 11 4 2 0 0 . 0 0 jul/10 2,00 22460.00 2010

PE PREF MUN DE VERTENTE DO
LERIO

40893646000160 45925.00 jun/10 2,00 4415.00 2010

PA PREFEITURA MUNICIPAL DE
S A N TA R E M

05182233000176 29762.50 jul/10 2,00 8316.25 2010

PI PREF MUN DE FARTURA DO
PIAUI

41522384000190 50750.00 ago/10 2,00 4975.00 2010

BA PREF MUN DE PRESIDENTE
TANCREDO NEVE

13071253000106 62500.00 jul/10 2,00 0.00 2010

CE PREF MUN DE CAPISTRANO 0 7 0 6 3 5 8 9 0 0 0 11 6 71400.00 jul/10 2,00 16470.00 2010
PB PREF MUN DE MARI 08917106000166 68300.00 jul/10 2,00 15540.00 2010
MA PREF MUN DE CIDELANDIA 01610134000197 17500.00 jun/10 2,00 5250.00 2010
PI PREF MUN DE SAO JOAO DA

C A N A B R AVA
12066973000102 19500.00 ago/10 2,00 2450.00 2010

PE PREF MUN DE OROBO 1 0 2 9 4 2 5 4 0 0 0 11 3 265400.00 jun/10 2,00 79620.00 2010
MA PREF MUN DE CHAPADINHA 0 6 11 7 7 0 9 0 0 0 1 5 8 89700.00 jul/10 2,00 26910.00 2010
MA PREF MUN DE DUQUE BACE-

LAR
06314439000175 41000.00 jun/10 2,00 12300.00 2010

PI PREF MUN DE BOA HORA 01612568000126 41500.00 jul/10 2,00 12450.00 2010
CE PREF MUN DE IPAUMIRIM 07520141000184 31000.00 jul/10 2,00 9300.00 2010
PB PREF MUN DE ARACAGI 08778029000100 70000.00 jun/10 2,00 21000.00 2010
CE PREF MUN DE COREAU 07598618000144 31000.00 jul/10 2,00 9300.00 2010
MA PREF MUN DE MATOES 0 6 11 4 6 3 1 0 0 0 11 8 140650.00 jul/10 2,00 42195.00 2010
PI PREF MUN DE REDENCAO DO

GURGUEIA
06554380000192 34400.00 ago/10 2,00 0.00 2010

AL PREF MUN DE OURO BRANCO 12258141000198 37450.00 jul/10 2,00 11 2 3 5 . 0 0 2010
PI PREF MUN DE BENEDITINOS 06554778000129 90000.00 ago/10 2,00 27000.00 2010
PB PREF MUN DE CATOLE DO RO-

CHA
09067562000127 33600.00 jun/10 2,00 8380.00 2010

MA PREF MUN DE BALSAS 06441430000125 48200.00 jul/10 2,00 6060.00 2010
RN PREF MUN DE UMARIZAL 08348963000192 20600.00 jun/10 2,00 6130.00 2010
MA PREF MUN DE LAGO DA PE-

DRA
06021810000100 37400.00 jun/10 2,00 5670.00 2010

RN PREF MUN DE RIACHUELO 08364655000150 20650.00 jul/10 2,00 6195.00 2010
PA PREF MUN DE BELTERRA 0 1 6 1 4 11 2 0 0 0 1 0 3 29050.00 jul/10 2,00 0.00 2010
MA PREF MUN DE PINDARE MI-

RIM
06189344000177 52500.00 jun/10 2,00 50.00 2010

CE PREF MUN DE MUCAMBO 07733793000105 30600.00 jul/10 2,00 8330.00 2010
BA PREF MUN DE CENTRAL 14136816000151 21000.00 jul/10 2,00 6300.00 2010
AL PREF MUN DE PIRANHAS 12225546000120 24000.00 ago/10 2,00 4750.00 2010
GO PREFFEITURA MUNICIPAL DE

CRIXAS
02382067000163 37700.00 jun/10 2,00 11 3 1 0 . 0 0 2010

PB PREF MUN DE BREJO DO
CRUZ

0 8 7 6 7 1 5 4 0 0 0 11 5 34500.00 jun/10 2,00 5850.00 2010

Art. 2º Estabelecer como condições essenciais para a des-
centralização objeto desta portaria, as constantes do Termo de Co-
operação nº 03/2011 presente no processo nº 23036.000334/2009-18,
quais sejam:

§1º Constituem Obrigações do Inep
I. Efetuar a transferência do orçamento previsto para a exe-

cução deste Termo de Cooperação, na forma e prazos estabelecidos
no Plano de Aplicação e no Cronograma de Desembolso.

II. Orientar, supervisionar e cooperar com a implantação das
ações do objeto deste Termo de Cooperação.

III. Acompanhar as atividades de execução, avaliando os
seus resultados e reflexos.

IV. Efetuar os registros que lhe couberem no SICONV, man-
tendo-os atualizados.

§2º Constituem Obrigações da SAA/MEC:
I. Promover a execução do objeto deste Termo de Coo-

peração na forma e prazos estabelecidos.
II. Aplicar os recursos discriminados exclusivamente na con-

secução do objeto deste Termo de Cooperação, respeitando a forma e
prazos estabelecidos.

III. Respeitar as seguintes legislações e suas respectivas al-
terações:

a. Leis nº 8.666/93, 8.958/94 e 10.520/02.
b. Decretos nº 5.450/05, 5.504/05 e 6.170/07.
c. Portarias Interministeriais nº 75/28, nº 127/08.
IV. Permitir e facilitar ao Órgão Concedente o acesso a toda

documentação, dependências e locais de execução do projeto.
V. Manter o Órgão Concedente informado sobre quaisquer

eventos que dificultem ou interrompam o curso normal de execução
deste Termo de Cooperação.

VI. Incluir em sua Prestação de Contas Anual os recursos e
as atividades objeto deste Termo de Cooperação.

VII. Apresentar prestação de contas parcial, no início do
exercício subsequente, quando as atividades ultrapassarem mais de
um exercício, contendo pelo menos:

a. Relatório do cumprimento parcial do objeto.
b. Relatório físico-financeiro parcial.
c. Cópia do Termo de Aceitação de obras, quando for o

caso.
d. Cópia de Documentação comprobatória de Serviço de

Instrutoria, quando for o caso.
e. Fotos do Objeto, quando for o caso.
VIII. Apresentar prestação de contas final, contendo pelo

menos:
a. Relatório do cumprimento do objeto.
b. Cópia do Plano de Trabalho Aprovado.
c. Cópia da Portaria (ou Termo de Cooperação Técnica) de

destinação de recursos, com indicação da data de sua publicação.
d. Relatório completo de execução físico-financeira.
e. Cópia do Termo de Aceitação de obras, quando for o

caso.
f. Comprovação, por meio de Registro no Cartório de Re-

gistro de Imóveis, de averbação de construção ou ampliação de imó-
vel, quando for o caso.

g. Cópia de Documentação comprobatória de Serviço de
Instrutoria, quando for o caso.

h. Fotos do Objeto, quando for o caso.
i. Devolver, em até 30 dias, os saldos orçamentário e fi-

nanceiro não utilizados em sua totalidade, ou em caso de rescisão
deste Termo de Cooperação.

IX. Devolver em data anterior àquela anualmente estabe-
lecida nas normas de encerramento do correspondente exercício fi-
nanceiro, ou, obrigatoriamente, até o dia 31 de dezembro, os saldos
orçamentário e financeiro não utilizados.
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RN PREF MUN DE PARAZINHO 0 8 11 3 6 3 1 0 0 0 1 2 9 14000.00 jun/10 2,00 4200.00 2010
CE PREF MUN DE JAGUARIBE 07443708000166 71300.00 ago/10 2,00 21090.00 2010
PI PREF MUN DE ANTONIO AL-

MEIDA
0 6 5 5 4 0 1 8 0 0 0 111 12300.00 jun/10 2,00 940.00 2010

GO PREF MUN DE PADRE BER-
NARDO

0 11 7 0 3 3 1 0 0 0 1 3 2 25950.00 jun/10 2,00 7785.00 2010

PE PREF MUN DE PAUDALHO 11 0 9 7 3 8 3 0 0 0 1 8 4 12500.00 ago/10 2,00 3750.00 2010
MA PREF MUN DE TUNTUM 0 6 1 3 8 9 11 0 0 0 1 6 6 33000.00 jun/10 2,00 7350.00 2010
PA PREF MUN DE PARAUAPEBAS 2 2 9 8 0 9 9 9 0 0 0 11 5 47450.00 jul/10 2,00 9035.00 2010
PA PREF MUN DE MARABA 05853163000130 84850.00 ago/10 2,00 7505.00 2010
MG PREF MUN DE GUIDOVAL 18128215000158 25650.00 jun/10 2,00 3045.00 2010
PI PREF MUN DE PIRIPIRI 06553861000183 74300.00 ago/10 2,00 16190.00 2010
PB PREF MUN DE OURO VELHO 08872459000197 20200.00 jun/10 2,00 960.00 2010
MG PREF MUN DE RODEIRO 18128256000144 14250.00 jul/10 2,00 2875.00 2010

PORTARIA Nº 19, DE 17 DE MARÇO DE 2011

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA, ALFABETIZAÇÃO E DIVERSIDADE DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1.089, de 04 de abril
de 2005, publicada no DOU de 06.04.2005, seção 2, pág. 9, e tendo em vista o disposto no Decreto n.º 6.093, de 24 de abril de 2007, no art. 7º, § 2º, da Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, nos artigos 6º e 7º
da Resolução CD/FNDE n.º 6, de 16 de abril de 2010, publicada no DOU de 19 de abril de 2010, resolve:

Art. 1º - Divulgar a relação dos entes executores que tiveram seus Planos Plurianuais de Alfabetização validados pela SECAD/MEC, considerados aptos a receber recursos para execução de ações no âmbito
do Programa Brasil Alfabetizado, no exercício de 2010, na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

CLAUDIA PEREIRA DUTRA

ANEXO

UF ENTIDADE CNPJ VALOR CUSTEIO(R$) DESEMBOLSO PA R C E L A VALOR PARCELA(R$) EXERCICIO
RN PREF MUN DE RAFAEL GO-

DEIRO
08349037000131 26500.00 jun/10 2 7950.00 2010

PA PREF MUN DE CAPITAO PO-
CO

05149109000109 30000.00 ago/10 2 9000.00 2010

PI PREF MUN DE SAO MIGUEL
DO TAPUIO

06716906000193 27000.00 ago/10 2 8100.00 2010

PE PREF MUN DE BETANIA 10287373000149 121200.00 jun/10 2 32360.00 2010
CE PREFEITURA MUNICIPAL DE

MARCO
07566516000147 27400.00 jun/10 2 6920.00 2010

PB PREF MUN DE CUITEGI 08781791000146 34550.00 jul/10 2 1465.00 2010
PI PREF MUN DE ITAINOPOLIS 06553754000155 43600.00 jun/10 2 11 4 3 0 . 0 0 2010
PI PREF MUN DE CAXINGO 01612618000175 39900.00 ago/10 2 0.00 2010
PI PREF MUN DE SAO JOSE DO

DIVINO
4 1 5 2 2 111 0 0 0 1 4 5 27700.00 ago/10 2 6210.00 2010

PI PREF MUN DE VERA MEN-
DES

01612615000131 28750.00 ago/10 2 5825.00 2010

PE PREF MUN DE RECIFE 10565000000192 1 2 11 6 2 . 5 0 jun/10 2 0.00 2010
PI PREF MUN DE ISAIAS COE-

LHO
06553986000103 62400.00 jul/10 2 13720.00 2010

RS PREF MUN DE REDENTORA 8 7 6 1 3 11 3 0 0 0 1 4 0 22550.00 jul/10 2 5365.00 2010
PI PREF MUN DE MASSAPE DO

PIAUI
0 1 6 1 2 5 9 1 0 0 0 11 0 52600.00 jul/10 2 13180.00 2010

AM PREF MUN DE MANACAPURU 04274064000131 44250.00 jun/10 2 0.00 2010
MA PREF MUN DE TREZIDELA DO

VA L E
01558070000122 71200.00 jun/10 2 14010.00 2010

PORTARIA No- 20, DE 17 DE MARÇO DE 2011

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA, ALFABETIZAÇÃO E DIVERSIDADE DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1.089, de 04 de abril
de 2005, publicada no DOU de 06.04.2005, seção 2, pág. 9, e tendo em vista o disposto no Decreto n.º 6.093, de 24 de abril de 2007, no art. 7º, § 2º, da Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, nos artigos 6º e 7º
da Resolução CD/FNDE n.º 6, de 16 de abril de 2010, publicada no DOU de 19 de abril de 2010, resolve:

Art. 1º - Divulgar a relação dos entes executores que tiveram seus Planos Plurianuais de Alfabetização validados pela SECAD/MEC, considerados aptos a receber recursos para execução de ações no âmbito
do Programa Brasil Alfabetizado, no exercício de 2010, na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

CLAUDIA PEREIRA DUTRA

ANEXO

UF ENTIDADE CNPJ VALOR CUSTEIO(R$) DESEMBOLSO PA R C E L A VALOR PARCELA(R$) EXERCICIO
PI PREF MUN DE CASTELO

DO PIAUI
06554315000167 74962.50 jun/10 2,00 22488.75 2010

PORTARIA No- 21, DE 17 DE MARÇO DE 2011

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA, ALFABETIZAÇÃO E DIVERSIDADE DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1.089, de 04 de abril
de 2005, publicada no DOU de 06.04.2005, seção 2, pág. 9, e tendo em vista o disposto no Decreto n.º 6.093, de 24 de abril de 2007, no art. 7º, § 2º, da Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, nos artigos 6º e 7º
da Resolução CD/FNDE n.º 6, de 16 de abril de 2010, publicada no DOU de 19 de abril de 2010, resolve:

Art. 1º - Divulgar a relação dos entes executores que tiveram seus Planos Plurianuais de Alfabetização validados pela SECAD/MEC, considerados aptos a receber recursos para execução de ações no âmbito
do Programa Brasil Alfabetizado, no exercício de 2010, na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

CLAUDIA PEREIRA DUTRA

ANEXO

UF ENTIDADE CNPJ VALOR CUSTEIO(R$) DESEMBOLSO PA R C E L A VALOR PARCELA(R$) EXERCICIO
AL PREF MUN DE MESSIAS 12200283000102 15950.00 ago/10 2,00 2885.00 2010
RS PREF MUN DE DOM PE-

D R I TO
87482535000124 17450.00 jun/10 2,00 5235.00 2010

PB PREF MUN DE SAO JOAO
DO CARIRI

09074345000164 19987.50 jul/10 2,00 5996.25 2010

PB PREF MUN DE LAGOA DE
DENTRO

09071622000185 64650.00 jun/10 2,00 16595.00 2010

PB PREF MUN DE MAE DA-
GUA

09084088000141 10250.00 jul/10 2,00 3075.00 2010

CE PREF MUN DE APUIARES 07438468000101 30500.00 jul/10 2,00 4000.00 2010
PB PREF MUN DE SALGADO

DE SAO FELIX
09072463000133 45500.00 jul/10 2,00 12850.00 2010

PI PREF MUN DE SAO FELIX
DO PIAUI

06554968000146 17000.00 ago/10 2,00 4700.00 2010
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PORTARIA No- 22, DE 17 DE MARÇO DE 2011

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA, ALFABETIZAÇÃO E DIVERSIDADE DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1.089, de 04 de abril
de 2005, publicada no DOU de 06.04.2005, seção 2, pág. 9, e tendo em vista o disposto no Decreto n.º 6.093, de 24 de abril de 2007, no art. 7º, § 2º, da Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, nos artigos 6º e 7º
da Resolução CD/FNDE n.º 6, de 16 de abril de 2010, publicada no DOU de 19 de abril de 2010, resolve:

Art. 1º - Divulgar a relação dos entes executores que tiveram seus Planos Plurianuais de Alfabetização validados pela SECAD/MEC, considerados aptos a receber recursos para execução de ações no âmbito
do Programa Brasil Alfabetizado, no exercício de 2010, na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

CLAUDIA PEREIRA DUTRA

ANEXO

UF ENTIDADE CNPJ VALOR CUSTEIO(R$) DESEMBOLSO PA R C E L A VALOR PARCELA(R$) EXERCICIO
PI PREF MUN DE FRANCISCO SAN-

TO S
06553713000169 69000.00 jun/10 2 20700.00 2010

PR PREF MUN DE BORRAZOPOLIS 75740829000120 8550.00 jun/10 2 1015.00 2010
PI PREF MUN DE ALEGRETE DO

PIAUI
41522152000131 22500.00 ago/10 2 5250.00 2010

PB PREF MUN DE RIACHO DOS CAVA-
LOS

08921876000182 24450.00 jul/10 2 7335.00 2010

PREF MUN DE MOGEIRO 08866501000167 51200.00 jun/10 2 10010.00 2010
PI PREF MUN DE QUEIMADA NOVA 41522202000180 47850.00 ago/10 2 0.00 2010
RS PREF MUN DE PORTO ALEGRE 92963560000160 29150.00 jun/10 2 595.00 2010
PB PREF MUN DE UIRAUNA 08924078000104 61250.00 jul/10 2 18375.00 2010
PI PREF MUN DE LAGOA DO SITIO 01612588000105 35310.00 ago/10 2 1983.00 2010
PI PREF MUN DE NOVO ORIENTE DO

PIAUI
0 6 5 5 4 8 3 6 0 0 0 11 4 65750.00 ago/10 2 3775.00 2010

PB PREF MUN DE SAO MIGUEL DE
TA I P U

0 8 8 6 8 5 1 5 0 0 0 11 0 14750.00 jul/10 2 75.00 2010

PI PREF MUN DE PALMEIRAIS 06554851000162 21375.00 ago/10 2 6412.50 2010
PB PREF MUN DE SUME 08874935000109 21300.00 jul/10 2 3740.00 2010
PE PREF MUN DE CASINHAS 01618704000195 30300.00 jun/10 2 9090.00 2010
RS PREF MUN DE BARROS CASSAL 87612735000154 14600.00 jul/10 2 4380.00 2010
PI PREF MUN DE RIO GRANDE DO

PIAUI
06554166000136 17500.00 ago/10 2 3850.00 2010

RS PREF MUN DE LAGOAO 92406289000161 12600.00 jul/10 2 3780.00 2010
RN PREF MUN DE MESSIAS TARGINO 08349060000126 10000.00 jun/10 2 2950.00 2010
PI PREF MUN DE SAO FRANCISCO DO

PIAUI
06553994000150 130350.00 ago/10 2 8255.00 2010

PE PREF MUN DE ARARIPINA 11 0 4 0 8 5 4 0 0 0 11 8 28500.00 ago/10 2 8550.00 2010
RN PREF MUN DE MARCELINO VIEI-

RA
0 8 3 5 7 6 1 8 0 0 0 11 5 28050.00 jun/10 2 6715.00 2010

RN PREF MUN DE CANGUARETAMA 08365017000154 16875.00 jun/10 2 2662.50 2010
PB PREF MUN DE ITAPOROROCA 09165176000178 52150.00 jun/10 2 15645.00 2010
PB PREF MUN DE POCO DE JOSE DE

MOURA
01615784000125 31000.00 jul/10 2 7450.00 2010

RN PREF MUN DE OLHO-DAGUA DO
BORGES

08349029000195 58950.00 jun/10 2 0.00 2010

PI PREF MUN DE SAO PEDRO DO
PIAUI

06554810000176 40545.00 ago/10 2 5968.50 2010

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA No- 674, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200802132, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Química,
licenciatura, com 60 (sessenta) vagas totais anuais, no turno noturno,
ministrado pela Universidade de Franca, na Avenida Doutor Armando
Sales Oliveira, nº 201, bairro Parque Universitário, no município de
Franca, no Estado de São Paulo, mantida pela ACEF S/A., com sede
no município de Franca, no Estado de São Paulo, nos termos do
disposto no artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de
2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 675, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200802652, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de História,
bacharelado, com 30 (trinta) vagas totais anuais, no turno noturno,
ministrado pelo Centro Universitário La Salle, na Avenida Victor
Barreto, nº 2.288, Centro, no município de Canoas, no Estado do Rio
Grande do Sul, mantido pela Sociedade Porvir Científico, com sede
no município de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, nos
termos do disposto no artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de
maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 676, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200808764, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Engenharia
Mecânica, bacharelado, com 100 (cem) vagas totais anuais, no turno
diurno, ministrado pela Universidade Federal de Pernambuco, na
Avenida Professor Moraes Rego, nº 1.235, bairro Engenho do Meio,
no município de Recife, no Estado de Pernambuco, mantida pelo
Ministério da Educação, com sede na Esplanada dos Ministérios, na
cidade de Brasília, no Distrito Federal, nos termos do disposto no
artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 677, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200810715, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Ciência da
Computação, bacharelado, com 120 (cento e vinte) vagas totais
anuais, nos turnos diurno e noturno, ministrado pela Universidade do
Vale do Paraíba, no campus fora de sede, na Avenida Shishima
Hifumi, n° 2.911, bairro Urbanova, no município de Jacareí, no Es-
tado de São Paulo, mantida pela Fundação Valeparaibana de Ensino,
com sede no município de São José dos Campos, no Estado de São
Paulo, nos termos do disposto no artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773,
de 9 de maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 678, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200811222, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Sistemas de
Informação, bacharelado, com 80 (oitenta) vagas totais anuais, nos
turnos diurno e noturno, ministrado pelo Centro Universitário São
Camilo- Espírito Santo, na Rua São Camilo de Lellis, n° 01, bairro
Paraíso, no município de Cachoeiro de Itapemirim, no Estado do
Espírito Santo, mantido pela União Social Camiliana, com sede no
município de São Paulo, no Estado de São Paulo, nos termos do
disposto no artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de
2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA 679, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto no 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC no 200902003, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1o Renovar o reconhecimento do curso de Química,
licenciatura, com 120 (cento e vinte) vagas totais anuais, no turno
noturno, ministrado pela Universidade de Itaúna, na Rodovia MG
431, Km 45, s/n, bairro Campus Verde, no município de Itaúna, no
Estado de Minas Gerais, mantida pela Fundação Universidade de
Itaúna, com sede no município de Itaúna, no Estado de Minas Gerais,
nos termos do disposto no artigo 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9
de maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA
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PORTARIA No- 680, DE 22 DE MARÇO DE 2011.

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200904244, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Sistemas de
Informação, bacharelado, com 120 (cento e vinte) vagas totais anuais,
nos turnos diurno e noturno, ministrado pela Faculdade Politécnica de
Uberlândia, na Rua Rafael Marino Neto, n° 600, bairro Jardim Ka-
raíba, no município de Uberlândia, no Estado de Minas Gerais, man-
tida pelo Instituto Politécnico de Ensino Ltda., com sede no mu-
nicípio de Uberlândia, no Estado de Minas Gerais, nos termos do
disposto no artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de
2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 682, DE 22 DE MARÇO DE 2011.

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200912619, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Sistemas de
Informação, bacharelado, com 60 (sessenta) vagas totais anuais, no
turno noturno, ministrado pela Universidade Católica de Santos, na
Avenida Conselheiro Nébias, n° 300, bairro Vila Mathias, no mu-
nicípio de Santos, no Estado de São Paulo, mantida pela Sociedade
Visconde de São Leopoldo, com sede no município de Santos, no
Estado de São Paulo, nos termos do disposto no artigo 10, § 7º, do
Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 683, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto no 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC no 200912882, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1o Renovar o reconhecimento do curso de Ciências Bio-
lógicas, licenciatura, com 50 (cinquenta) vagas totais anuais, nos
turnos diurno e noturno, ministrado pela Universidade Católica de
Santos, na Avenida Conselheiro Nébias, no 300, bairro Vila Mathias,
no município de Santos, no Estado de São Paulo, mantida pela So-
ciedade Visconde de São Leopoldo, com sede no município de San-
tos, no Estado de São Paulo, nos termos do disposto no artigo 10, §
7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 684, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto no 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC no 200913067, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1o Renovar o reconhecimento do curso de Ciências Bio-
lógicas, bacharelado, com 100 (cem) vagas totais anuais, nos turnos
diurno e noturno, ministrado pela Universidade Católica de Santos, na
Avenida Conselheiro Nébias, no 300, bairro Vila Mathias, no mu-
nicípio de Santos, no Estado de São Paulo, mantida pela Sociedade
Visconde de São Leopoldo, com sede no município de Santos, no
Estado de São Paulo, nos termos do disposto no artigo 10, § 7o, do
Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 681, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200910928, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Sistemas de
Informação, bacharelado, com 120 (cento e vinte) vagas totais anuais,
no turno noturno, ministrado pela Universidade de Cuiabá, na Ave-
nida Beira Rio, nº 3.100, bairro Jardim Europa, no município de
Cuiabá, no Estado de Mato Grosso, mantida pela IUNI Educacional
Ltda., com sede no município de Cuiabá, no Estado de Mato Grosso,
nos termos do disposto no artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9
de maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 685, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200805162, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Química,
licenciatura, com 100 (cem) vagas totais anuais, no turno noturno,
ministrado pelo Centro Universitário Amparense, na Rodovia SP 95,
Km 46,5, s/n, bairro Martírio, no município de Amparo, no Estado de
São Paulo, mantido pela União das Instituições de Serviço, Ensino e
Pesquisa Ltda., com sede no município de Amparo, no Estado de São
Paulo, nos termos do disposto no artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773,
de 9 de maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 686, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200904133, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Ciência da
Computação, bacharelado, com 80 (oitenta) vagas totais anuais, no
turno diurno, ministrado pela Universidade Federal do Tocantins, na
Avenida NS 15 ALCNO 14, s/n, Centro, no município de Palmas, no
Estado do Tocantins, mantida pelo Ministério da Educação, com sede
na Esplanada dos Ministérios, na cidade de Brasília, no Distrito Fe-
deral, nos termos do disposto no artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773,
de 9 de maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 687, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200907304, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Ciências
Biológicas, licenciatura, com 50 (cinquenta) vagas totais anuais, no
turno diurno, ministrado pela Universidade Federal do Acre, no Cam-
pus Universitário, BR 364, Km 4, nº 6.637, bairro Distrito Industrial,
no município de Rio Branco, no Estado do Acre, mantida pelo Mi-
nistério da Educação, com sede na Esplanada dos Ministérios, na
cidade de Brasília, no Distrito Federal, nos termos do disposto no
artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 688, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200911455, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Análise de
Sistemas, bacharelado, com 160 (cento e sessenta) vagas totais
anuais, no turno noturno, ministrado pelo Centro Universitário Nossa
Senhora do Patrocínio, na Rua do Patrocínio, n° 716, Centro, no
município de Itu, no Estado de São Paulo, mantido pela Sociedade de
Educação Nossa Senhora do Patrocínio, com sede no município de
Itu, no Estado de São Paulo, nos termos do disposto no artigo 10, §
7°, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2º O curso passará a denominar-se Sistemas de In-
formação, bacharelado.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 689, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200911654, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Ciência da
Computação, bacharelado, com 100 (cem) vagas totais anuais, no
turno noturno, ministrado pela Faculdade de Jaguariúna, na Rua Ama-
zonas, n° 504, bairro Jardim Dom Bosco, no município de Jagua-
riúna, no Estado de São Paulo, mantida pelo Instituto Educacional
Jaguary, com sede no município de Jaguariúna, no Estado de São
Paulo, nos termos do disposto no artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773,
de 9 de maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 690, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200911926, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Pedagogia,
licenciatura, com 260 (duzentas e sessenta) vagas totais anuais, nos
turnos diurno e noturno, ministrado pela Universidade Estácio de Sá,
no campus fora de sede, na Rua Eduardo Luiz Gomes, n° 134,
Centro, no município de Niterói, no Estado do Rio de Janeiro, man-
tida pela Sociedade de Ensino Superior Estácio de Sá Ltda., com sede
no município do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, nos
termos do disposto no artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de
maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 691, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200911928, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Pedagogia,
licenciatura, com 100 (cem) vagas totais anuais, no turno noturno,
ministrado pela Universidade Estácio de Sá, no campus fora de sede,
na Avenida São Gonçalo, n° 100, bairro Rodovia Niterói-Manilha, no
município de São Gonçalo, no Estado do Rio de Janeiro, mantida pela
Sociedade de Ensino Superior Estácio de Sá Ltda., com sede no
município do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, nos termos
do disposto no artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de
2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA
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PORTARIA No- 692, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200911951, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Pedagogia,
licenciatura, com 260 (duzentas e sessenta) vagas totais anuais, nos
turnos diurno e noturno, ministrado pela Universidade Estácio de Sá,
no campus fora de sede, na Rua do Bispo, n° 83, bairro Rio Com-
prido, no município do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro,
mantida pela Sociedade de Ensino Superior Estácio de Sá Ltda., com
sede no município do Rio de Janeiro, nos termos do disposto no
artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

PORTARIA No- 693, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, conforme consta do Re-
gistro e-MEC nº 200912061, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do curso de Sistemas de
Informação, bacharelado, com 100 (cem) vagas totais anuais, no turno
noturno, ministrado pela Universidade Estácio de Sá, no campus fora
de sede, na Rua Bingen, n° 50, bairro Bingen, no município de
Petrópolis, no Estado do Rio de Janeiro, mantida pela Sociedade de
Ensino Superior Estácio de Sá Ltda., com sede no município do Rio
de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, nos termos do disposto no
artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006.

Parágrafo único. A renovação do reconhecimento a que se
refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado
no endereço citado neste artigo.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

CENTRO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
FACULDADE DE EDUCAÇÃO

PORTARIA No- 1.433, DE 16 DE MARÇO DE 2011

A Diretora da Faculdade de Educação do Centro de Filosofia
e Ciências Humanas da UFRJ, nomeada pela Portaria nº 3559 de
20/12/2007, publicada no DOU nº 249, Seção 2, de 28/12/2007,
resolve tornar público o resultado do processo seletivo aberto para
contratação de professores substitutos, referente ao Edital nº 14 de
04/02/2011, publicado no DOU nº 26, Seção 3, de 07/02/2011, di-
vulgando, em ordem de classificação, os nomes dos candidatos apro-
vados:

Departamento: DEPARTAMENTO DE DIDÁTICA
Setorização: DIDÁTICA ESPECIAL E PRÁTICA DE EN-

SINO DE HISTÓRIA
1 - Giovana Xavier da Conceição Córtez;
2 - Silvia Karina Nicacio Cáceres.

ANA MARIA F. C. MONTEIRO

PORTARIA No- 1.434, DE 16 DE MARÇO DE 2011

A Diretora da Faculdade de Educação do Centro de Filosofia
e Ciências Humanas da UFRJ, nomeada pela Portaria nº 3559 de
20/12/2007, publicada no DOU nº 249, Seção 2, de 28/12/2007,
resolve tornar público o resultado do processo seletivo aberto para
contratação de professores substitutos, referente ao Edital nº 14 de
04/02/2011, publicado no DOU nº 26, Seção 3, de 07/02/2011, di-
vulgando, em ordem de classificação, os nomes dos candidatos apro-
vados:

Departamento: DEPARTAMENTO DE DIDÁTICA
Setorização: DIDÁTICA ESPECIAL E PRÁTICA DE EN-

SINO DE BIOLOGIA
1 - Lucia Helena Pralon de Souza;
2 - Leticia Terreri Serra Lima;
3 - Maria Cristina Ribeiro Cohen.

ANA MARIA F. C. MONTEIRO

administração e gerência de instituições financeiras e entidades in-
tegrantes do sistema de distribuição do mercado de capitais, redu-
zindo-se para 1 (um) ano o prazo de 5 (cinco) anos originalmente
arbitrado. De fato, configurou-se circuito operacional em que pre-
juízos apurados por instituições financeiras e do sistema de distri-
buição do mercado de capitais se constituíram em lucros para em-
presas que mantinham esquemas para desviar esses ganhos, o que
afeta a normalidade das operações e contribui para gerar indisciplina
no mercado; bem assim ao outro apelo voluntário, convolando em
multa pecuniária no valor equivalente a 3.572 Unidades Fiscais de
Referência-UFIRs a mesma penalidade de afastamento do mercado
por 5 (cinco) anos, acima apontada, infligida a b) Benjamin Augusto
Pereira de Queiroz, considerando o grau de participação nas irre-
gularidades de que se trata. A Conselheira Amélia Yoko Kawamura
lavrou voto por escrito e a advogada Dra. Glória Maria C.M.S.
Porchat apresentou defesa verbal em favor dos recorrentes antes de se
chegar ao seguinte resultado: 4 (quatro) resultados distintos na pri-
meira votação - 1 (um) voto de arquivamento (Conselheiro Johan
Albino Ribeiro); 1 (um) voto de multa de 3.572 Unidades Fiscais de
Referência-UFIRs (Conselheiro André Luiz Dumortout de Mendon-
ça), 4 (quatro) votos de inabilitação temporária por 1 (um) ano (Con-
selheira Amélia Yoko Kawamura e Conselheiros Gilberto Frussa,
Aldo Vincenzo Bertolucci e Waldemir Messias de Araújo) e 2 (dois)
votos de inabilitação por 3 (três) anos. Confrontados o arquivamento
e a multa pecuniária, preponderou a multa (vencido o Conselheiro
Johan Albino Ribeiro), que sucumbiu diante da inabilitação tem-
porária por 1 (um) ano (vencidos os Conselheiros Johan Albino Ri-
beiro e André Luiz Dumortout de Mendonça), vencedora no es-
crutínio seguinte diante da inabilitação por 3 (três) anos (vencidos os
Conselheiros Edison Antonio Costa Britto Garcia e Waldir Quin-
tiliano da Silva); ″b″, vencido solitariamente o Conselheiro Johan
Albino Ribeiro ao votar pelo arquivamento.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs.
Waldemir Messias de Araújo, Gilberto Frussa, Edison Antonio Costa
Britto Garcia, Aldo Vincenzo Bertolucci, Waldir Quintiliano da Silva,
Johan Albino Ribeiro, Amélia Yoko Kawamura e André Luiz Du-
mortout de Mendonça. Presentes o Dr. Ricardo Villas Bôas Cueva,
Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Se-
cretário-Executivo do CRSFN. Sala das Sessões (BH), 30 de agosto
de 2001. WALDEMIR MESSIAS DE ARAÚJO - Presidente, JOHAN
ALBINO RIBEIRO - Relator. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA -
Procurador da Fazenda Nacional.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
NO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORIA-SECCIONAL DA FAZENDA
NACIONAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 3,
DE 23 DE MARÇO DE 2011

Rescinde Parcelamento Excepcional, de
que trata o art. 1º da Medida Provisória No-

303, de 29 de junho de 2006, efetuado
pelas pessoas jurídicas indicadas no Anexo
único deste Ato.

O PROCURADOR-SECCIONAL DA PROCURADORIA-
SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM/ES, no uso da competência outorgada pelo art. 61 do
Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, apro-
vado pela Portaria No- 257, de 23 de julho de 2009, publicada no
DOU de 25 de julho de 2009, tendo em vista o disposto no art.7º, I,
e §§ 2º e 4º da Medida Provisória No- 303, de 29 de junho de 2006,
declara:

Art. 1º. Fica rescindido o Parcelamento Excepcional (Paex)
de que trata o art. 1º da Medida Provisória No- 303/2006, com fun-
damento no art. 7º, I do referido diploma legal, efetuado pelas em-
presas listadas no Anexo único deste Ato, tendo em vista que, nos
autos dos processos administrativos receptivos, foi constatada a ina-
dimplência de 02(duas) parcelas devidas ao parcelamento instituído
pelo art. 1º da Medida Provisória No- 303/2006.

Art. 2º. É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste Ato Declaratório Executivo,
apresentar recurso administrativo dirigido ao PROCURADOR-SEC-
CIONAL DA PROCURADORIA-SECCIONAL DA FAZENDA NA-
CIONAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES, no endereço
Rua 25 de março, 01 - 3º pavimento - Edifício Jorge Miguel - Centro
- Cachoeiro de Itapemirim - ES - CEP: 29.300-905, mencionando o
número de sua inscrição no CPF ou no CNPJ.

Art. 2º. Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSE FRANCISCO SARAIVA GOMES

ANEXO ÚNICO

CNPJ PROCESSO ADMINISTRATIVO
65.301.343/0001-31 1 8 1 7 9 . 0 0 0 1 4 9 / 2 0 11 - 8 3

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

RETIFICAÇÃO

Na Portaria de Homologação nº 768, publicada no DOU de
30/09/2009, Seção 1, págs. 132 e 133;

Onde se lê: Thais Bhanthumchinda Portela,
Leia-se: Thais de Bhanthumchinda Portela.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
CENTRO DE CIÊNCIAS MATEMÁTICAS

E DA NATUREZA
INSTITUTO DE MATEMÁTICA

PORTARIA Nº 1.594, DE 22 DE MARÇO DE 2011

A Diretora do Instituto de Matemática do Centro de Ciências
Matemáticas e da Natureza da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro, Professora Walcy Santos, nomeada pela Portaria nº3873, de 08
de outubro de 2010, publicada no D.O.U. nº195 - Seção 2, de 11 de
outubro de 2010, no uso de suas atribuições regimentais, resolve
tornar público o resultado do processo seletivo aberto para contra-
tação de Professor Substituto, referente ao Edital n°14, de 04 de
fevereiro de 2011, publicado no DOU n° 26, seção 3, pág 46, de 07
de fevereiro de 2011, divulgando, em ordem de classificação, os
nomes dos candidatos aprovados:

Departamento/
Setor: Métodos Matemáticos
1º lugar - Gladys Elizabeth Calle Cardeña

WALCY SANTOS

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE
NÚCLEO DE PESQUISAS DE PRODUTOS

N AT U R A I S

PORTARIA No- 1.516, DE 18 DE MARÇO DE 2011

A Diretora do Núcleo de Pesquisas de Produtos Naturais, no
uso de suas atribuições delegadas pelo Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, através da portaria -nº 1416 de 26 de abril de
2010, publicada no D.O.U nº 70 de 28 de abril de 2010, resolve:

Tomar publico em ordem de classificação o nome do unico
candidato aprovado em concurso resultado final do processo de se-
leção para contratação de Professor Visitante comforne o Edital nº
31de 03 de março de 2011, publica no boletim nº 10 de 10 de março
de 2011 e DOU nº 45 de 04 de março de 2011, o candidato aprovado
Ricardo Moreira Borges.

GILDA GUIMARÃES LEITÃO

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
FA Z E N D Á R I A

SECRETARIA EXECUTIVA

RETIFICAÇÕES

No anexo único do Ato COTEPE/ICMS 09/10, de 30 de
abril de 2010, publicado no DOU de 3 de maio de 2010, Seção 1,
página 46, no Anexo único, onde se lê: " 8. Recibo de Entrega...",
leia-se: "6. Recibo de Entrega...".

Na cláusula primeira do Convênio ICMS 198/10, de 20 de
dezembro de 2010, publicado no DOU de 21 de dezembro de 2010,
Seção 1, página 49, onde se lê: "Fica o Estado de Sergipe au-
torizado...", leia-se: "Cláusula primeira Fica o Estado de Sergipe
autorizado...".

Na cláusula quarta do Protocolo ICMS 124/10, de 29 de
julho de 2010, publicado no DOU de 13 de agosto de 2010, Seção 1,
páginas 26 e 27, onde se lê: " Cláusula sétima... fica condicionada...",
leia-se: "Cláusula oitava...fica condicionada....".

Na cláusula primeira do Convênio ICMS 184/10, de 10 de
dezembro de 2010, publicado no DOU de 16 de dezembro de 2010,
Seção 1, páginas 34 a 47, onde se lê: "... Cláusula terceira Este
convênio ...", leia-se: "...Cláusula quarta Este convênio...".

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA
FINANCEIRO NACIONAL

ACÓRDÃO - RECURSO No- 3216

204ª SESSÃO - RECURSO No- 3216 - PROCESSO ORI-
GEM BCB No- 9500538574 - RECORRENTES: BENJAMIN AU-
GUSTO PEREIRA DE QUEIROZ e JOÃO AUGUSTO PEREIRA
DE QUEIROZ. RECORRIDO: BACEN.

EMENTA: Recursos Voluntários - Realização de operações
simultâneas de compra e venda definitiva de títulos públicos federais
(″day-trade″) - Prejuízos à instituição gerida pelas indiciadas - Ca-
racterização de irregularidades de natureza grave - Apelos a que dá
provimento parcial.

Penalidades: Multa Pecuniária e Inabilitação Temporária.
Base Legal : Lei No- 4.595/64, art. 44, §§ 2º e 4º.
Acórdão/CRSFN No- 3337/01: Vistos, relatados e discutidos

os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do
Sistema Financeiro Nacional - após rejeitar as questões de preliminar
argüidas: a de prescrição intercorrente, por força das disposições da
Lei No- 9.783/99, e a de cerceamento do direito de defesa, em virtude
de regular processamento dos autos - dar provimento parcial ao re-
curso interposto por João Augusto Pereira de Queiroz, mantida a
decisão do órgão de primeiro grau no sentido de se lhe aplicar pena
de inabilitação temporária para o exercício de cargos de direção na

Ministério da Fazenda
.
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SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1.137,
DE 23 DE MARÇO DE 2011

Aprova o programa gerador e as instruções
de preenchimento do Demonstrativo do
Crédito Presumido, versão 1.2 (PGD DCP
1.2).

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XVI do art.
273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF No- 587, de 21 de dezembro de 2010, e
tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei No- 9.779, de 19 de janeiro
de 1999, na Portaria MF No- 93, de 27 de abril de 2004, e nas
Instruções Normativas SRF No- 419 e No- 420, de 10 de maio de 2004,
resolve:

Art. 1º Fica aprovado o programa gerador e as instruções de
preenchimento do Demonstrativo do Crédito Presumido versão 1.2
(PGD DCP 1.2).

§ 1º O programa gerador a que se refere o caput deverá ser
utilizado para a apresentação, entrega em atraso ou retificadora de
demonstrativos a partir da entrada em vigor desta Instrução Nor-
mativa.

§ 2º O programa gerador aprovado por esta Instrução Nor-
mativa, de livre reprodução, estará disponível no sítio da Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço
< h t t p : / / w w w. r e c e i t a . f a z e n d a . g o v. b r > .

Art. 2º O Demonstrativo do Crédito Presumido (DCP) é de
apresentação obrigatória para as pessoas jurídicas produtoras e ex-
portadoras de produtos industrializados nacionais que apurem crédito
presumido de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) de que
tratam a Lei No- 9.363, de 13 de dezembro de 1996, e a Lei No-

10.276, de 10 de setembro de 2001.
Art. 3º O DCP deverá ser apresentado, trimestralmente, de

forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica,
até o último dia útil da primeira quinzena do segundo mês sub-
sequente ao trimestre-calendário de ocorrência dos fatos geradores.

§ 1º No caso de extinção, incorporação, fusão ou cisão, a
pessoa jurídica extinta, incorporadora, incorporada, fusionada ou cin-
dida deverá apresentar o DCP:

I - até o último dia útil do mês de março, quando o evento
ocorrer em janeiro; ou

II - até o último dia útil do mês subsequente ao do evento, na
hipótese de o mesmo ocorrer em período posterior.

§ 2º Para a apresentação do DCP relativo a fatos geradores
ocorridos a partir do trimestre abril a junho de 2010, é obrigatória a
assinatura digital do demonstrativo mediante utilização de certificado
digital válido.

Art. 4º Permanece em vigor o Ato Declaratório Executivo
SRF No- 36, de 12 de agosto de 2004.

Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 6º Fica revogada a Instrução Normativa SRF No- 314, de
3 de abril de 2003.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

SUBSECRETARIA DE ARRECADAÇÃO
E ATENDIMENTO

COORDENAÇÃO-GERAL
DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 21,
DE 15 DE MARÇO DE 2011

Divulga o quantitativo de parcelamentos
concedidos no mês de fevereiro de 2011.

O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E CO-
BRANÇA, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
SRF no 1.135, de 8 de abril de 1998, e considerando a determinação
contida no § 2o do art. 1o da Portaria MF no 290, de 31 de outubro
de 1997, alterada pelas Portarias MF No- 249, de 30 de setembro de
1998 e No- 387, de 18 de outubro de 1999, resolve:

Artigo único. Dar publicidade ao número total de parce-
lamentos deferidos e o respectivo valor global do débito parcelado no
âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), no mês de
fevereiro de 2011, excluídos os parcelamentos relativos às contri-
buições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único
do art. 11 da Lei No- 8.212, de 24 de julho de 1991, e as contribuições
instituídas a título de substituição:

RF PARCELAMENTO DEFERIDO VALOR PARCELADO (R$)
1 2.232 49.561.224
2 1.781 33.549.582
3 1.154 24.730.830
4 2.217 7 4 . 9 4 5 . 5 11
5 1.571 32.904.663
6 2.651 59.010.177
7 3.218 58.230.212

8 6.266 197.594.404
9 2.191 54.469.287
10 1.558 24.541.018
TO TA L 24.839 609.536.908

Parágrafo único. O demonstrativo dos parcelamentos defe-
ridos pela RFB encontra-se disponível na página da Secretaria da
Receita Federal do Brasil na Internet no endereço eletrônico
< h t t p : / / w w w. r e c e i t a . f a z e n d a . g o v. b r > .

JOÃO PAULO R. F. MARTINS DA SILVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 22,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

Inclui novos serviços no Centro Virtual de
Atendimento (e-CAC) com permissão de
acesso por meio de código de acesso.

O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E CO-
BRANÇA, no uso da atribuição que lhe conferem o inciso III do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF No- 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo
em vista o disposto no art. 17 da Instrução Normativa RFB No- 1.077,
de 29 de outubro de 2010, declara:

Art. 1º Ficam incluídos, no Centro Virtual de Atendimento
(e-CAC), os serviços de consulta ao índice de documentos, ao his-
tórico e à movimentação de processos digitais (e-Processos).

§ 1º O acesso às informações de que trata o caput poderá ser
realizado pelo próprio contribuinte mediante a utilização de código de
acesso gerado na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB), na Internet, na forma do art. 1º da Instrução Normativa RFB
No- 1.077, de 29 de outubro de 2010.

§ 2º O acesso aos demais serviços referentes ao e-Processos
somente poderá ser realizado por meio de utilização de certificado
digital válido.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

JOÃO PAULO R. F. MARTINS DA SILVA

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO
E CONTENCIOSO

COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA No- 6, DE 9 DE MARÇO DE 2011

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FÍSICA - IRPF

EMENTA: MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO
Estão isentos do Imposto sobre a Renda os rendimentos

recebidos por pessoa física residente no Brasil, portador de moléstia
grave listada em lei, a título de pensão e proventos de aposentadoria
e reforma, ainda que de fonte situada no exterior, devendo a moléstia
ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico
oficial da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei No- 5.172, de 1966 - Código
Tributário Nacional (CTN), arts. 43, 98 e 111; Lei No- 7.713, de 22 de
dezembro de 1988, art. 6º, XIV e XXI, e 8º, com a redação dada pelo
art. 1º da Lei No- 11.052, de 29 de dezembro de 2004; Lei No- 9.250,
de 26 de dezembro de 1995, art 30; Decreto No- 3.000, de 26 de
março de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999), arts.
2º, 37, 38, 39 e 106.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SUPERINTENDÊNCIAS REGIONAIS
1ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CUIABÁ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 111 ,
DE 18 DE MARÇO DE 2011

Declara o perdimento de mercadorias apre-
endidas

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
CUIABÁ-MT, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 295,
inciso IV, do Regimento Interno da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria No- 587, de 21 de dezembro de 2010, do Ministério
da Fazenda, publicado no D.O.U. de 24 de dezembro de 2010, no
item 07, letra B da IN SRF No- 80/81, de 04 de novembro de 1981, e
e art. 105, inciso X, do Decreto-Lei No- 37/66 e arts. 23, inciso IV e
parágrafo primeiro, e 24 do Decreto-Lei No- 1.455/76 (alterado pela
Lei No- 10.637/2002), regulamentado pelo art. 689, inciso X, do De-
creto No- 6.759/09; arts. 94, 95, 96, inciso II, 111, 113 do Decreto-Lei
No- 37/66, e arts. 23, 25 e 27 do Decreto-Lei No- 1.455/76, regu-
lamentados pelos arts. 673, 674, 675, inciso II, 686, 687, 701 e 774
do Decreto No- 6.759/09, e tendo em vista o que consta do processo
No- 14108.000526/2010-86.

DECLARA PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚ-
BLICA NACIONAL FEDERAL, as mercadorias discriminadas no
Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal No-

0130100/EFA000066/2010, do processo em referência, tornando-as
destináveis de acordo com as normas previstas na Portaria MF No-

100, de 22 de abril de 2002.

MAURO CELSO GOMES FERREIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 11 2 ,
DE 18 DE MARÇO DE 2011

Declara o perdimento de mercadorias apre-
endidas

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
CUIABÁ-MT, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 295,
inciso IV, do Regimento Interno da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria No- 587, de 21 de dezembro de 2010, do Ministério
da Fazenda, publicado no D.O.U. de 24 de dezembro de 2010, no
item 07, letra B da IN SRF No- 80/81, de 04 de novembro de 1981, e
arts. 2º, 3º e §1º do Decreto-Lei No- 399/68 regulamentado pelo art.
693 c/c 689, inciso X do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto No- 6.759/09; arts. 94, 95, 96, inciso II, 111, 113 do Decreto-
Lei No- 37/66, e arts. 23, inciso IV, §1º, 25 e 27 do Decreto-Lei No-

1.455/76, regulamentados pelos arts. 673, 674, 675, inciso II, 686,
687, 701 e 774 do Decreto No- 6.759/09, e tendo em vista o que
consta do processo No- 14108.000558/2010-81.

DECLARA PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚ-
BLICA NACIONAL FEDERAL, as mercadorias discriminadas no
Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal No-

0130100/EFA000065/2010, do processo em referência, tornando-as
destináveis de acordo com as normas previstas na Portaria MF No-

100, de 22 de abril de 2002.

MAURO CELSO GOMES FERREIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 11 3 ,
DE 18 DE MARÇO DE 2011

Declara o perdimento de mercadorias apre-
endidas

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
CUIABÁ-MT, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 295,
inciso IV, do Regimento Interno da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria No- 587, de 21 de dezembro de 2010, do Ministério
da Fazenda, publicado no D.O.U. de 24 de dezembro de 2010, no
item 07, letra B da IN SRF No- 80/81, de 04 de novembro de 1981, e
arts. 2º, 3º e §1º do Decreto-Lei No- 399/68 regulamentado pelo art.
693 c/c 689, inciso X do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto No- 6.759/09; arts. 94, 95, 96, inciso II, 111, 113 do Decreto-
Lei No- 37/66, e arts. 23, inciso IV, §1º, 25 e 27 do Decreto-Lei No-

1.455/76, regulamentados pelos arts. 673, 674, 675, inciso II, 686,
687, 701 e 774 do Decreto No- 6.759/09, e tendo em vista o que
consta do processo No- 14108.000290/2010-88.

DECLARA PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚ-
BLICA NACIONAL FEDERAL, as mercadorias discriminadas no
Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal No-

0130100/EFA000009/2010, do processo em referência, tornando-as
destináveis de acordo com as normas previstas na Portaria MF No-

100, de 22 de abril de 2002.

MAURO CELSO GOMES FERREIRA

INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CÁCERES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 95,
DE 11 DE MARÇO DE 2011

Declara o Perdimento de Veículo apreen-
dido

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda n º 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, e no item 07, letra B, da IN SRF No- 80/81,
de 04 de novembro de 1981, e artigo 104, inciso V, do Decreto-Lei
No- 37/66, regulamentados pelos artigos 673, 674, 675, incisos I, e 688
do Decreto 6.759/09; artigos 23, 24 e 27 e inciso I do Decreto-Lei No-

1.455/76; artigos 505 e 506 do Regulamento do IPI, Decreto
7.212/2010; artigo 334, do Decreto-Lei No- 2.848, de 07/12/1940-
Código Penal; artigos 136, 137 142, 194, 195, da Lei 5.172/66 -
Código Tributário Nacional, considerando a delegação de compe-
tência conferida pela PORTARIA DRF/CBA-MT No- 0239/09, de 19
de novembro de 2009, e tendo em vista o que consta do processo No-

1 3 1 5 0 . 0 0 0 0 4 1 / 2 0 11 - 9 5 .
DECLARA PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚ-

BLICA FEDERAL, o veículo discriminado no Auto de Infração e
Termo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias No-

0130151/CAE00017/2011, folhas 01 a 04 do processo em referência,
tornando-o destinável de acordo com as normas previstas na Portaria
MF No- 100, de 22 de abril de 2002.

SÍLVIA MARIA PÁDOVA



Nº 57, quinta-feira, 24 de março de 2011 27ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012011032400027

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 97,
DE 14 DE MARÇO DE 2011

Declara o Perdimento de Veículo apreen-
dido

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CÁCERES-MT, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 295, inciso IV, do Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da
Fazenda n º 587, de 21 de dezembro de 2010, publicado no D.O.U. de
23 de dezembro de 2010, e no item 07, letra B, da IN SRF No- 80/81,
de 04 de novembro de 1981, e artigo 104, inciso V, do Decreto-Lei
No- 37/66, regulamentados pelos artigos 673, 674, 675, inciso I, e 688
do Decreto 6.759/09; artigos 23, 24 e 27 e inciso I do Decreto-Lei No-

1.455/76; artigos 505 e 506 do Regulamento do IPI, Decreto
7.212/2010; artigos 334, do Decreto-Lei No- 2.848, de 07/12/1940-
Código Penal; artigos 136, 137 142, 194, 195, da Lei 5.172/66 -
Código Tributário Nacional, considerando a delegação de compe-
tência conferida pela PORTARIA DRF/CBA-MT No- 0239/09, de 19
de novembro de 2009, e tendo em vista o que consta do processo No-

13150.002323/2010-46.
DECLARA PERDIDAS EM FAVOR DA FAZENDA PÚ-

BLICA FEDERAL, o veículo discriminado no Auto de Infração e
Termo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias No-

0130151/CAE00186/2010, folhas 01 a 04 do processo em referência,
tornando-o destinável de acordo com as normas previstas na Portaria
MF No- 100, de 22 de abril de 2002.

SÍLVIA MARIA PÁDOVA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM GOIÂNIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 8,
DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE
GOIÂNIA, no uso de suas atribuições, em face do disposto no art. 13
da Portaria Conjunta PGFN/RFB No- 3, de 02 de maio de 2007,
resolve:

Art.1º- Declarar CANCELADA a Certidão Conjunta Ne-
gativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União número 254A.BA62.C41B.7B41, emitida em 24/02/2011, em
favor do contribuinte JOSEMAR REZENDE DE CASTRO, CPF No-

509.018.001-63.

RONALDO SÉRGIO SILVEIRA GENU

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 9,
DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE
GOIÂNIA, no uso de suas atribuições, em face do disposto no art. 13
da Portaria Conjunta PGFN/RFB No- 3, de 02 de maio de 2007,
resolve:

Art.1º- Declarar CANCELADA a Certidão Conjunta Ne-
gativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União número B136.AAB5.3F5D.805B, emitida em 28/02/2011, em
favor do contribuinte JOSEMAR REZENDE DE CASTRO, CPF No-

509.018.001-63.

RONALDO SÉRGIO SILVEIRA GENU

2ª REGIÃO FISCAL
ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

NO PORTO DE MANAUS

RETIFICAÇÃO

No Ato Declaratório Executivo ALF/MNS No- 19/2011, pu-
blicado em 21/03/2011, onde se lê: "CNPJ No- 11 . 2 8 3 . 3 5 6 / 0 0 0 1 - 8 7 , "
leia-se: "CNPJ No- 11 . 2 8 3 . 3 5 6 / 0 0 0 2 - 8 7 " .

5ª REGIÃO FISCAL

PORTARIA No- 117, DE 22 DE MARÇO DE 2011

Dispõe sobre a transferência temporária de
competências e define atribuições entre
unidades da Secretaria da Receita Federal
do Brasil na 5ª Região Fiscal.

A SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL NA 5ª REGIÃO FISCAL, no uso das suas atribuições e
tendo em vista o disposto § 1º do art. 307 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF
No- 587, de 21 de dezembro de 2010, publicada no DOU de
23.12.2010, resolve:

Art. 1º Prorrogar, até 28 de outubro de 2011, a transferência
de competência prevista no art. 220, inciso V, do Regimento Interno
da RFB, para realizar as diligências e as ações de fiscalização tri-
butária e de direitos comerciais incidentes sobre o comércio exterior,
referentes às pessoas físicas e jurídicas sediadas na jurisdição das
Delegacias da Receita Federal do Brasil em Camaçari (DRF/CCI), em
Feira de Santana (DRF/FSA) e em Vitória da Conquista (DRF/VCA),
para a Alfândega da Receita Federal do Brasil do Porto de Salvador
(ALF/SDR).

Parágrafo único. As diligências na área de comércio exterior
solicitadas pelas Delegacias da Receita Federal do Brasil de Jul-
gamento ou pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais serão
realizadas pela unidade que efetuou o lançamento correspondente.

Art. 2º Não são alcançadas pela transferência de competência
de que trata o art. 1º:

I - a atividade de informação fiscal, assim definida na Por-
taria Coana No- 5, art. 2º, inciso IV, de 02 de fevereiro de 2009,
inclusive a referente à habilitação no Siscomex, realizada nos termos
da IN SRF No- 650, de 12 de maio de 2006, no caso das modalidades
ordinária e restrita;

II - a perícia fiscal;
III - a análise de pedidos de retificação de Declaração de

Importação, prevista no art. 46, inciso I, da IN SRF No- 680, de 2 de
outubro de 2006; e

IV - A vinculação de importador por conta e ordem de
terceiros ao adquirente, nos termos do art. 2º da IN SRF No- 225, de
18 de outubro de 2002, e de importador por encomenda ao en-
comendante predeterminado, nos termos do § 1º do art. 2º da IN SRF
No- 634, de 24 de março de 2006.

Art. 3º Poderá ser efetuada tanto na unidade de jurisdição
original como na ALF/SDR, à escolha do interessado:

I - a habilitação das empresas interessadas no transporte de
mercadorias sob o regime de Trânsito Aduaneiro, de que trata a IN
SRF No- 248, de 25 de novembro de 2002; e

II - a habilitação para utilização do procedimento simpli-
ficado de que trata a IN RFB No- 747, de 14 de junho de 2007.

Art. 4º Os casos omissos permanecem na jurisdição original,
salvo se legislação específica dispuser em contrário.

Art. 5º Fica revogada a Portaria da Superintendência Re-
gional da Receita Federal na 5ª Região Fiscal, de No- 435, de 21 de
outubro de 2010, publicada no DOU de 26 de outubro de 2010.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ZAYDA BASTOS MANATTA

6ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM BELO HORIZONTE

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 35,
DE 17 DE MARÇO DE 2011

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
BELO HORIZONTE, no uso das atribuições conferidas pelos artigos
203 e 292 do Regimento Interno da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF No- 125, 04 de março de 2009, publicada no
DOU de 06/03/2009, e alterações posteriores; considerando o dis-
posto no artigo 3º da Instrução Normativa do SRF 504 de 03 de
fevereiro de 2005 e, ainda, o que consta do processo administrativo
fiscal No- 13602.000138/98-12, resolve declarar:

1. Inscrita no Registro Especial sob o número 06101/141 a
empresa AGROINDUSTRIAL GAMELEIRA, CNPJ n.º
01.095.228/0001-75, estabelecida à Fazenda Gameleira, s/No- , San-
tana do Paraopeba, município de Belo Vale/MG, CEP 38.473-000,
não alcançando este registro qualquer outro estabelecimento.

2. A interessada exerce a atividade de produtora e engar-
rafadora do(s) produto(s): Aguardente de Cana, marcas RAINHA DO
VALE Clássica que serão comercializados em recipientes de 980, 700
e 600 ml; RAINHA DO VALE Prata que serão comercializados em
recipientes de 980 e 600 ml, e, RAINHA DO VALE Ouro que será
comercializado em recipientes de 700 ml.

3. O estabelecimento interessado deverá cumprir as obri-
gações citadas na IN/SRF N.º 504/2005, sob pena de suspensão ou
cancelamento desta inscrição.

4. Este Ato Declaratório somente terá validade após a sua
publicação no Diário Oficial da União.

5. Fica revogado o ADE DRF/BHE No- 26, de 16 de Abril de
2004, publicado no D.O.U. de 20/04/2004.

REGINA CÉLIA BATISTA CORDEIRO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 51,
DE 21 DE MARÇO DE 2011

Declara e Comunica o cancelamento de
inscrição no cadastro CPF nos termos da
Instrução Normativa RFB No- 1.042, de 10
de junho de 2010.

A Delegada da Receita Federal do Brasil em Belo Hori-
zonte/MG, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 295
do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela
Portaria MF No- 587, de 21 de dezembro de 2010, considerando o
disposto nos artigos 30 e 31, da Instrução Normativa RFB No- 1.042,
de 10 de junho de 2010, resolve:

Art. 1º Cancelar de ofício, no Cadastro de Pessoas Físicas -
CPF, a inscrição de número 113.086.786-22, concedida em mul-

tiplicidade a PAULO ROBERTO PEREIRA, de acordo com infor-
mações contidas no Processo AdministrativosNo- 10680.003773/2010-
70.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

REGINA CÉLIA BATISTA CORDEIRO

7ª REGIÃO FISCAL
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 86, DE 22 DE MARÇO DE 2011

Declara habilitada a utilizar o regime aduaneiro especial de exportação e de
importação de bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas
de petróleo e de gás natural (Repetro) a pessoa jurídica que menciona.

O CHEFE DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA DA SUPERINTENDÊNCIA
REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA 7ª REGIÃO FISCAL, no uso da competência
que lhe foi delegada pelo inciso V do art. 4º da Portaria SRRF07 No- 306, de 24 de maio de 2007,
publicada no Diário Oficial da União de 30 de maio de 2007, atendendo ao previsto no art. 8º da
Instrução Normativa da IN RFB No- 844 de 09/05/2008 (DOU de 12/05/2008), alterada pelas IN RFB No-

1.070, de 13/09/2010 (DOU de 14/09/2010) e IN/RFB No- 1.089 de 30/11/2010 (DOU de 01/12/2010),
e tendo em vista o que consta dos processos relacionados no Anexo, declara:

Art. 1º Fica habilitada a utilizar o regime aduaneiro especial de exportação e de importação de
bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro),
com fulcro no art. 5º da IN RFB No- 844 de 09/05/2008 (DOU de 12/05/2008), alterada pelas IN RFB
No- 1.070, de 13/09/2010 (DOU de 14/09/2010) e IN/RFB No- 1.089 de 30/11/2010 (DOU de
01/12/2010), a empresa RXT TECNOLOGIA DE EXPLORAÇÃO DE RESERVATÓRIOS DO BRASIL
LTDA., na execução dos contratos especificados no Anexo, até o termo final fixado nos mesmos,
atuando por meio de seus estabelecimentos habilitados, conforme também consignado no Anexo, de-
vendo ser observado o disposto na citada Instrução Normativa, em especial em seus arts. 1º a 3º.

Art. 2º Sem prejuízo da aplicação de penalidade específica, a habilitação de que se trata poderá
ser suspensa ou cancelada, na ocorrência de situações previstas no art. 34 da IN RFB No- 844/2008.

Art. 3º Eventuais alterações contratuais ensejarão a expedição de novo Ato Declaratório Exe-
cutivo.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
Art. 5º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo SRRF07 No- 204, de 13 de agosto de 2010,

publicado no DOU, em 16 de agosto de 2010.

PAULO ROBERTO XIMENES PEDROSA

ANEXO

PROCESSO ADMINISTRATIVO No- 1 0 7 6 8 . 0 0 0 3 2 5 / 2 0 11 - 3 5
No- do CNPJ C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO No- do CONTRATO TERMO

(ANP) FINAL
Campos em Exploração 2100.0042567.08.2

2100.0042568.08.2
08.386.193/0001-72 Petróleo Brasileiro

SA
Plataforma Continental Brasileira, nos termos
da Lei No- 9.478/1997.

Embarcações: SANCO
STAR e OCEAN EU-
ROPE

2 7 / 0 9 / 2 0 11

ADITIVO No- 03
Embarcação VIKLAND

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 87, DE 22 DE MARÇO DE 2011

Declara habilitada a utilizar o regime aduaneiro especial de exportação e de
importação de bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas
de petróleo e de gás natural (Repetro) a pessoa jurídica que menciona.

O CHEFE DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA DA SUPERINTENDÊNCIA
REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA 7ª REGIÃO FISCAL, no uso da competência
que lhe foi delegada pelo inciso V do art. 4º da Portaria SRRF07 No- 306, de 24 de maio de 2007,
publicada no Diário Oficial da União de 30 de maio de 2007, atendendo ao previsto no art. 8º da
Instrução Normativa (IN) RFB No- 844, de 9 de maio de 2008, alterada pela IN RFB No- 1.070, de 13 de
setembro de 2.010 e No- 1.089 de 30 de novembro de 2010, e tendo em vista o que consta dos processos
relacionados no Anexo, declara:

Art. 1º Fica habilitada a utilizar o regime aduaneiro especial de exportação e de importação de
bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro),
com fulcro no art. 5º da IN RFB No- 844/2008, a empresa ESTRE PETRÓLEO, GÁS E ENERGIA
LTDA., na execução dos contratos especificados no Anexo, até o termo final fixado nos mesmos,
atuando por meio de seus estabelecimentos habilitados, conforme também consignado no Anexo, de-
vendo ser observado o disposto na citada Instrução Normativa, em especial em seus arts. 1º a 3º.

Art. 2º Sem prejuízo da aplicação de penalidade específica, a habilitação de que se trata poderá
ser suspensa ou cancelada, na ocorrência de situações previstas no art. 34 da IN RFB No- 844/2008.
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Art. 3º Eventuais alterações contratuais ensejarão a expedição de novo Ato Declaratório Exe-
cutivo.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
Art. 5º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo SRRF07 No- 082 , de 15 de março de 2011,

publicado no D.O.U. de 16 março de 2011.

PAULO ROBERTO XIMENES PEDROSA

ANEXO

Processo 10768.000790/2010-95
CNPJ C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO (ANP) No- do CONTRATO Termo Final

Campos em Exploração: S2600.0051871.09.2
09.109.682/0003-01 Petróleo Bacia Sed. Sergipe-Alagoas: L2600.0051870.09.2, 30.04.2014

Brasileiro S.A. SEAL-T-240/252/253 ambos de 21.07.2009
Sonda ESTRE-02(T3)

Processo 10768.000788/2010-16
CNPJ C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO (ANP) No- do CONTRATO Termo Final

Campos em Exploração: S2600.0051869.09.2
09.109.682/0003-01 Petróleo Bacia Sed. Sergipe-Alagoas: L2600.0051868.09.2, 30.04.2014

Brasileiro S.A. SEAL-T-240/252/253 ambos de 21.07.2009
Sonda ESTRE-01(T3)

Processo 10768.00704/2011-25
CNPJ C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO (ANP) No- do CONTRATO Termo Final

09.109.682/0001-40 Campo em Exploração: S2700.0051863.09.2
Petróleo Bc. Sed. Recôncavo: Blocos REC-T-168; L2700.0051864.09.2, 2 2 . 11 . 2 0 1 5

09.109.682/0004-92 Brasileiro S.A. REC-T-181; REC-T-195 e REC-T-209. ambos de 21.07.2009
Sonda ESTRE-03(T2)

Processo 10768.000705/2011-70
CNPJ C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO (ANP) No- do CONTRATO Termo Final

09.109.682/0001-40 Campo em Exploração: S2700.0051867.09.2
Petróleo Bc. Sed. Recôncavo: Blocos REC-T-168; L2700.0051866.09.2, 03.01.2016

09.109.682/0004-92 Brasileiro S.A. REC-T-181; REC-T-195 e REC-T-209. ambos de 21.07.2009
*CNPJ Incluído Sonda ESTRE-04(T2)
*Processo 10768.001442/2008-11

CNPJ C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO (ANP) No- do CONTRATO Termo Final

Campos em Exploração:
09.109.682/0001-40 Petróleo Bacia Sed. do Ceará-Potiguar: S2500.0045070.08-2

Brasileiro S.A. 1BRSA-576-RN e 1BRSA-602-RN; L2500.0045069.08-2 10.09.2014
09.109.682/0002-20 1BRSA-680-RN; ambos de 12.09.2008

1BRSA-558-RN e 1BRSA-675-RN Sonda ESTRE-05

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 88, DE 22 MARÇO DE 2011

Declara habilitada a utilizar o regime aduaneiro especial de exportação e de
importação de bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas
de petróleo e de gás natural (Repetro) a pessoa jurídica que menciona.

O CHEFE DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA DA SUPERINTENDÊNCIA
REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA 7ª REGIÃO FISCAL, no uso da competência
que lhe foi delegada pelo inciso V do art. 4º da Portaria SRRF07 No- 306, de 24 de maio de 2007,
publicada no Diário Oficial da União de 30 de maio de 2007, atendendo ao previsto no art. 8º da
Instrução Normativa (IN) RFB No- 844, de 9 de maio de 2008, (DOU de 12/05/2008), alterada pela IN
RFB No- 1070, de 13/09/2010 (DOU de 14/09/2010), e tendo em vista o que consta dos processos
relacionados no Anexo, declara:

Art. 1º Fica habilitada a utilizar o regime aduaneiro especial de exportação e de importação de
bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro),
com fulcro no art. 5º da IN RFB No- 844/2008, a empresa SUBSEA 7 GESTÃO BRASIL S.A. atual
denominação de ACERGY BRASIL S.A., na execução dos contratos especificados no Anexo, até o
termo final fixado nos mesmos, atuando por meio de seus estabelecimentos habilitados, conforme
também consignado no Anexo, devendo ser observado o disposto na citada Instrução Normativa, em
especial em seus arts. 1º a 3º.

Art. 2º Sem prejuízo da aplicação de penalidade específica, a habilitação de que se trata poderá
ser suspensa ou cancelada, na ocorrência de situações previstas no art. 34 da IN RFB No- 844/2008.

Art. 3º Eventuais alterações contratuais ensejarão a expedição de novo Ato Declaratório Exe-
cutivo.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
Art. 5º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo SRRF07 No- 53, de 17 fevereiro de 2011,

publicado no DOU de 21 de fevereiro de 2011.

PAULO ROBERTO XIMENES PEDROSA

ANEXO

Processo No- 10768.018339/00-81
No- NO
CNPJ

C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

No- DO
C O N T R ATO

TERMO
FINAL

42.153.155/0001-08
42.153.155/0007-01

Petróleo
Brasileiro
S.A.

Campos em Exploração:
Bacias Sed. do Foz da Amazonas, Pará-
Maranhão, Barreirinhas, Ceará-Potiguar,
Sergipe-Alagoas, Recôncavo-Tucano,
Camamu-Almada, Jequitinhonha, Mucuri,
Espírito Santo, Campos, Santos e Pelotas.

2050.0020438.06-2
PLSV Pertinacia

08.04.2013

Processo No- 10768.006076/2009-77
No- NO
CNPJ

C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

No- DO
C O N T R ATO

TERMO
FINAL

42.153.155/001-08 Petróleo
Brasileiro S.A.

BACIA SEDIMENTAR DE
CAMAMU-ALMADA
BCAM-40;BM-CAL-5;BM-CAL6;BM-CAL-
11 ; B M - C A L - 1 2 .
BACIA SEDIMENTAR DO

2050.0051.003.09.2
2050.0051.004.09.2
Polar Queen

17.06.2013

RECÔNCOVO
BT-REC-24;BT-REC-29;
BACIA SEDIMENTAR DO JEQUITINHO-
NHA
BM-J-1

BACIA SEDIMENTAR DO ESPÍRITO
S A N TO
BES-100;BC-600;BM-ES-26;BM-ES;BM-
ES-32;BT-ES-28;BT-ES-29;BT-ES-32;BT-
ES-34;BT-ES-35.
BACIA SEDIMENTAR DE CAMPOS
BC-2;BC-20;BC-30;BC-50;BC-60;BC-
100;BC-200;BC-400;BC-500;BC-600;BM-C-
3;BM-C-6;BM-C-14;BM-C-34;BM-C-
35;BM-C-36;
BACIA SEDIMENTAR DE SANTOS
BS-3;BS-400;BS-500;BM-S-3;BM-S-7;BM-
S - 8 ; B M - S - 9 ; B M - S - 1 0 ; B M - S - 11 ; B M - S -
46;BM-S-49;BM-S-50;BM-S-51;BM-S-
52;BM-S-53;BM-S-40.
BACIA SEDIMENTAR DE CEARÁ-POTI-
GUAR
AGULHA,ARABAIANA
A R AT U M , AT U M , B I Q U A R A ( R N S -
134),CIOBA(RNS-035)
CURIMA,ESPADA, GUAJÁ
GUAJUBA(RNS-128),OESTE DE URUBA-
RAMA,PESCADA
SALEMA BRANCA,SERRA(RNS-105),SI-
RI, UBARAMA,XARÉU
BACIA SEDIMENTAR SERGIPE-ALA-
GOAS
AREA SES-019, CAIOBA, CAMORIM,
DOURADO,GUARICEMA
PA R U , P I R A N E M A , S A L G O
BACIA SEDIMENTAR DE CAMAMU-AL-
MADA
DOM JOÃO MAR,MANATI
BACIA SEDIMENTAR DO ESPIRITO
S A N TO
BALEIA ANÃ,BALEIA AZUL
BALEIA FRANCA,CACHALOTE
CAÇÃO,CAMARUPIM,CANAPU
C A N G O Á , G O L F I N H O , J U B A RT E
PEROÁ
BACIA SEDIMENTAR DE CAMPOS
ALBACORA, ALBAROA LESTE
ANEQUIM, BADEJO, BAGRE
BARRACUDA, BICUDO,BONITO
CARAPEBA,CARAPICU,
C A R ATA Í , C A R AT I N G A
CARAVELA, CATUÁ, CAXARÉU
C H E R N E , C O N G R O , C O RV I N A
ENCHOVA,ENCHOVA OESTE
E S PA D A RT E , G A R O U PA
GAROUPINHA,LINGUADO
MALHADO,MANGANGÁ
MARIMBA,MARLIM
MARLIM LESTE,MARLIM SUL
MAROMBA,MORÉIA
NAMORADONORDESTE DE NAMORA-
DO,PAMPO,PAPA - TERRA, PARATI,PAR-
GO, PIRAMBÚ, PIRAÚNA,RONCADOR
TRILHA,VERMELHO,VIOLA
VOADOR,XERELETE
BACIA SEDIMENTAR DE SANTO S
CARAPIÁ CAVALO-MARINHO
CORAL,ESTRELA-DO-MAR
LAGOSTA, MERLUZA
M E X I L H Ã O , P I R A P I TA N G A
TA M B U AT Á , TA M B A Ú
TUBARÃO,URUGUÁ
L A G O S TA

Processo No- 10768.004896/2010-68
No- NO
CNPJ

C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO
(ANP)

No- DO
C O N T R ATO

TERMO
FINAL

42.153.155/001-08 Petróleo
Brasileiro S.A.

Plataforma continental brasileira nos cam-
pos determinados no ADE 178/2009

2050.0059527.10.2 (ser-
viços)
2050.0059526.10.2
(afretamento)
ACERGY CONDOR

14/07/2014

Processo No- 10768.008036/2010-01
No- NO C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO No- DO TERMO
CNPJ (ANP) C O N T R ATO FINAL

2050.0036789.07.2 e
Aditivo No- 02, de 16/12/2010

Todas as áreas em que a (serviços)
42.153.155/0001-08 Petróleo PETROBRAS for concessionária 2050.0036791.07.2 e 0 4 / 0 9 / 2 0 11
42.153.155/0007-01 Brasileiro S.A. nos termos da Lei No- 9.478/97 Aditivo No- 01, de 16/12/2010

(afretamento)
Embarcação
ACERGY HARRIER

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 89, DE 22 DE MARÇO DE 2011

Declara habilitada a utilizar o regime aduaneiro especial de exportação e de
importação de bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas
de petróleo e de gás natural (Repetro) a pessoa jurídica que menciona.

O CHEFE DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA DA SUPERINTENDÊNCIA
REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA 7ª REGIÃO FISCAL, no uso da competência
que lhe foi delegada pelo inciso V do art. 4º da Portaria SRRF07 No- 306, de 24 de maio de 2007,
publicada no Diário Oficial da União de 30 de maio de 2007, atendendo ao previsto no art. 8º da
Instrução Normativa (IN) RFB No- 844, de 9 de maio de 2008, alterada pelas IN RFB No- 1.070, de 13
de setembro de 2010 e IN RFB No- 1.089 de 30 de novembro de 2010, e tendo em vista o que consta
dos processos relacionados no Anexo, declara:

Art. 1º Fica habilitada a utilizar o regime aduaneiro especial de exportação e de importação de
bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro),
com fulcro no art. 5º da IN RFB No- 844/2008, a empresa QUEIROZ GALVÃO ÓLEO E GÁS S.A., na
execução dos contratos especificados no Anexo, até o termo final fixado nos mesmos, atuando por meio
de seus estabelecimentos habilitados, conforme também consignado no Anexo, devendo ser observado o
disposto na citada Instrução Normativa, em especial em seus artigos 1º a 3º.
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Art. 2º Sem prejuízo da aplicação de penalidade específica, a habilitação de que se trata poderá
ser suspensa ou cancelada, na ocorrência de situações previstas no art. 34 da IN RFB No- 844/2008.

Art. 3º Eventuais alterações contratuais ensejarão a expedição de novo Ato Declaratório Exe-
cutivo.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
Art. 5º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo SRRF07 No- 36, de 07 de fevereiro de 2011,

publicado no D.O.U. de 08 de fevereiro de 2011.

PAULO ROBERTO XIMENES PEDROSA

ANEXO

Processo No- 10768.018280/00-31 / 10768.000571/2011-97 (1)
CNPJ C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO No- DO TERMO

(ANP) C O N T R ATO FINAL
Campos em Produção: 101.2.005. 98-9
Bicudo, Corvina, Garoupa, (Afretamento)
Malhado, Moréia, Namorado, 101.2.006. 98-1 2 2 . 0 7 . 2 0 11
Pampo, Piraúna e Mexilhão(1). (P. Serviços)

30.521.090/0001-27 Petróleo "Atlantic Star"
30.521.090/0006-31 Brasileiro S.A. 2800.0035994.07-2

2800.0035996.07-2 23.03.2012
Campo em Exploração: Sonda Terrest. QG VI
BT-SOL-3 2800.0035997.07-2

2800.0035998.07-2 23.03.2012
Sonda Terrest. QG VII

CNPJ C O N T R ATO ÁREA DE CONCESSÃO No- DO TERMO
(ANP) (ANP) PROCESSO FINAL

Campo em Exploração:
No- 16/00 Bacia Sed. do Recôncavo: BT-REC-1 48610.003897/00 31.12.2020

30.521.090/0001-27 Campo em Exploração:
s/N o- Bacia Sed. do Jequitinhonha: BM-J-2 48610.009216/2002 31.12.2020

Campo em Exploração:
s/N o- Bacia Sed. do Recôncavo: BT-REC-8 48610.009229/2002 31.12.2020

Processos No- 10768.002848/2009-00 e 10768.006056/2009-04
CNPJ C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO No- DO TERMO

(ANP) C O N T R ATO FINAL
30.521.090/0001-27 Petróleo Campo de Barracuda 2050.0028827.07.2 04/02/2012
30.521.090/0006-31 Brasileiro S.A. 2050.0028828.07.2

Processo No- 10768.100193/2009-26
CNPJ C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO No- do TERMO

(ANP) C O N T R ATO FINAL
Afretamento

Campo de Mexilhão No- 101.2.003.98-3
de 29/04/1998

30.521.090/0006-31 Petróleo (Contrato ANP No- 4800.003576/97-89) Prest. Serviços 12/01/2016
Brasileiro S.A. No- 101.2.004.98-6

de 10/04/2000
"Alaskan Star"

Processo No- 10768.100191/2009-37
CNPJ C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO No- do TERMO

(ANP) C O N T R ATO FINAL
Afretamento

Campo em Produção: No- 2050.0022643.06.2
30.521.090/0006-31 Petróleo Albacora Leste Prest. Serviços 1 8 / 0 7 / 2 0 11

Brasileiro S.A. (Contrato ANP No- 4800.003895/97-67) No- 2050.0022644.06.2
ambos de 19/07/2006
"Gold Star"

Processo No- 10768.002073/2010-06
CNPJ C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO (ANP) No- do CONTRATO TERMO

FINAL
Contrato ANP No-

48000.003870/97-36
Locação
No- 2800.0056495.10.2

30.521.090/0001-27 Petróleo
Brasileiro S.A.

Bacia Sedimentar de Solimões Prestação de Serviços
No- 2800.0056489.10.2

30.521.090/0003-99 Campo de Produção: Ambos de 30/03/10 13/04/2012
Juruá Sonda Terrestre

QG-04 (SM-15)
* Processo No- 10768.003463/2010-95

CNPJ C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO (ANP) No- do CONTRATO TERMO
FINAL

30.521.090/0001-27 Petróleo
Brasileiro S.A.

Contrato ANP No-

48000.003557/97-41
Afretamento No-

2050.0022588.06.2
30.521.090/0006-31 Bacia Sedimentar de Santos Prestação de Serviços 05/07/2013

Campo de Produção: Tambuatá No- 2050.0022591.06.2
Ambos de 07/07/2006
"Lone Star"

10768.008028/2010-57
CNPJ C O N T R ATA N T E ÁREA DE CONCESSÃO (ANP) No- do CONTRATO TERMO

FINAL
30521090/0001-27
30521090/0006-31
3 0 5 2 1 0 9 0 / 0 0 11 - 0 7

Petróleo
Brasileiro S.A

Contrato ANP no.48000.003627/97-18,
3628/97-81, 3629/97-43, 3630/97-22,
3631/97-95, 3632/97-58, 3633/97-11 e
3635/97-46

"ALPHA STAR"
2050.0042733.08.2
(afretamento)
2050.0042734.08.2
(prestação de serviços)

24/07/2014

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 90, DE 23 DE MARÇO DE 2011

Declara habilitada a utilizar o regime aduaneiro especial de exportação e de
importação de bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas
de petróleo e de gás natural (Repetro) a pessoa jurídica que menciona.

O CHEFE DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA DA SUPERINTENDÊNCIA
REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA 7ª REGIÃO FISCAL, no uso da competência
que lhe foi delegada pelo inciso V do art. 4º da Portaria SRRF07 No- 306, de 24 de maio de 2007,
publicada no Diário Oficial da União de 30 de maio de 2007, atendendo ao previsto no art. 8º da
Instrução Normativa (IN) RFB No- 844, de 9 de maio de 2008, alterada pelas IN RFB No- 1.070, de 13
de setembro de 2010, e IN RFB No- 1.089, de 30 de novembro de 2010, e tendo em vista o que consta
dos processos relacionados no Anexo, declara:

Art. 1º Fica habilitada a utilizar o regime aduaneiro especial de exportação e de importação de
bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro),
com fulcro nos artigos 5º e 6º da IN RFB No- 844/2008, a empresa SHELL BRASIL PETRÓLEO
LTDA., na execução dos contratos especificados no Anexo, até o termo final fixado nos mesmos,
atuando por meio de seus estabelecimentos habilitados, conforme também consignado no Anexo, de-
vendo ser observado o disposto na citada Instrução Normativa, em especial em seus arts. 1º a 3º.

Art. 2º Sem prejuízo da aplicação de penalidade específica, a habilitação de que se trata poderá
ser suspensa ou cancelada, na ocorrência de situações previstas no art. 34 da IN RFB No- 844/2008.

Art. 3º Eventuais alterações contratuais ensejarão a expedição de novo Ato Declaratório Exe-
cutivo.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PAULO ROBERTO XIMENES PEDROSA

ANEXO

Processo No- 1 0 7 6 8 . 0 0 0 6 2 1 / 2 0 11 - 3 6
No- NO ÁREA DE CONCESSÃO No- C O N T R ATO TERMO
CNPJ (ANP) (ANP) FINAL

Campos em Exploração:
Bacia Sedimentar de São Francisco
Bloco SF-T-80 48610.001562/2009-65

(SF-T-80_R10)
Bloco SF-T-81 48610.001563/2009-18

10.456.016/0001-67 (SF-T-81_R10)
10.456.016/0003-29 Bloco SF-T-82 48610.001564/2009-54 30.06.2015
10.456.016/0005-90 (SF-T-82_R10)
10.456.016/0006-71 Bloco SF-T-83 48610.001565/2009-07
10.456.016/0007-52 (SF-T-83_R10)

Bloco SF-T-93 48610.001566/2009-43
(SF-T-93_R10)

Campos em Produção:
Bacia Sedimentar de Campos:
BIJUPIRÁ 48000.003709/97-81 31.12.2020
SALEMA 48000.003710/97-60 31.12.2020

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 91, DE 23 DE MARÇO DE 2011

Declara habilitada a utilizar o regime aduaneiro especial de exportação e de
importação de bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas
de petróleo e de gás natural (Repetro) a pessoa jurídica que menciona.

O CHEFE DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA DA SUPERINTENDÊNCIA
REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA 7ª REGIÃO FISCAL, no uso da competência
que lhe foi delegada pelo inciso V do art. 4º da Portaria SRRF07 No- 306, de 24 de maio de 2007,
publicada no Diário Oficial da União de 30 de maio de 2007, atendendo ao previsto no art. 8º da
Instrução Normativa (IN) RFB No- 844, de 9 de maio de 2008, alterada pelas IN RFB No- 1.070, de 13
de setembro de 2010, e IN RFB No- 1.089, de 30 de novembro de 2010, e tendo em vista o que consta
dos processos relacionados no Anexo, declara:

Art. 1º Fica habilitada a utilizar o regime aduaneiro especial de exportação e de importação de
bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro),
com fulcro nos artigos 5º e 6º da IN RFB No- 844/2008, a empresa SHELL BRASIL LTDA., na execução
dos contratos especificados no Anexo, até o termo final fixado nos mesmos, atuando por meio de seus
estabelecimentos habilitados, conforme também consignado no Anexo, devendo ser observado o disposto
na citada Instrução Normativa, em especial em seus arts. 1º a 3º.

Art. 2º Sem prejuízo da aplicação de penalidade específica, a habilitação de que se trata poderá
ser suspensa ou cancelada, na ocorrência de situações previstas no art. 34 da IN RFB No- 844/2008.

Art. 3º Eventuais alterações contratuais ensejarão a expedição de novo Ato Declaratório Exe-
cutivo.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
Art. 5º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo SRRF07 No- 099, de 14 de abril de 2010,

publicado no Diário Oficial da União de 15 de abril de 2010.

PAULO ROBERTO XIMENES PEDROSA

ANEXO

Processo No- 10768.018417/2002-81
[1] Processo No- 10768.000621/2011-36 (Cessão à Shell Brasil Petróleo Ltda.)
No- NO ÁREA DE CONCESSÃO No- C O N T R ATO TERMO
CNPJ (ANP) (ANP) FINAL

Campo em Exploração
Bacia Sedimentar de Campos:
BC-10 4 8 0 0 0 . 0 0 3 5 5 2 / 9 7 - 11 31.12.2020
Bacia Sedimentar de Santos:

33.453.598/0001-23 BS-4 48000.003573/97-91 31.12.2020
Campos em Produção:
Bacia Sedimentar de Campos: [1]
BIJUPIRÁ 48000.003709/97-81 0 8 / 0 2 / 2 0 11
Bacia Sedimentar de Campos: [1]
SALEMA 48000.003710/97-60 0 8 / 0 2 / 2 0 11

Processo No- 10768.000543/2010-99
No- NO ÁREA DE CONCESSÃO No- C O N T R ATO TERMO
CNPJ (ANP) (ANP) FINAL

33.453.598/0001-23 Campo em Exploração: 48610.009184/2005-34
33.453.598/0018-71 Bacia Sedimentar de Santos BM-S-54 12.01.2012
33.453.598/0047-06 Bloco S-M-518
33.453.598/0019-52 Campo em Exploração:
33.453.598/0015-29 Bacia Sedimentar do Espírito Santo 48610.009194/2005-71 12.01.2012

Bloco ES-M-438 BM-ES-28

Processo No- 10768.001058/2010-32
[1] Processo No- 1 0 7 6 8 . 0 0 0 6 2 1 / 2 0 11 - 3 6
No- NO ÁREA DE CONCESSÃO No- C O N T R ATO TERMO
CNPJ (ANP) (ANP) FINAL

48610.001562/2009-65
Campos em Exploração SF-T080_R10

33.453.598/0001-23 Bacia Sedimentar de São Francisco 48610.001563/2009-18 0 8 / 0 2 / 2 0 11
33.453.598/0018-71 Bloco SF-T-80 SF-T-81_R10
33.453.598/0047-06 Bloco SF-T-81 48610.001564/2009-54
33.453.598/0019-52 Bloco SF-T-82 SF-T-82_R10 [1] (Cessão à
33.453.598/0015-29 Bloco SF-T-83 48610.001565/2009-07 Shell Brasil

Bloco SF-T-93 SF-T-83_R10 Petróleo Ltda.)
48610.001566/2009-43
SF-T-93_R10



Nº 57, quinta-feira, 24 de março de 201130 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012011032400030

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

8ª REGIÃO FISCAL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 25,
DE 16 DE MARÇO DE 2011

Concede Regime Especial de Emissão de
Documentos e Escrituração de Livros Fis-
cais, com vigência até 30 de setembro de
2015, para a empresa que menciona.

O SUPERINTENDENTE-SUBSTITUTO DA RECEITA FE-
DERAL DO BRASIL NA 8ª REGIÃO FISCAL, no uso da com-
petência estabelecida no artigo 5º da Instrução Normativa SRF No- 85,
de 11 de outubro de 2001, publicada no DOU de 16/10/2001, tendo
em vista o Parecer da Diretoria Executiva da Administração Tri-
butária da Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda do Governo
do Estado de São Paulo, no processo UA-31820 No- 884084/2008,
datado de 14/09/2010, e o que consta no processo administrativo No-

10804.000525/2010-23, declara:
Art. 1º - Concedo à empresa IBM BRASIL - INDÚSTRIA

MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA., CNPJ (MF) No- 33.372.251/0062-
78 e Inscrição Estadual No- 748.000.503.112, com domicilio tributário
na Rod. Jornalista Francisco Aguirre Proença S/N SP 101 KM 09,
Chácara Assay, Hortolândia - SP, o Regime Especial de Emissão de
Documentos e Escrituração de Livros Fiscais que lhe permite transitar
com mercadorias importadas desacompanhadas de Nota Fiscal Ele-
trônica/DANFE desde o local do desembaraço aduaneiro neste Estado
até a entrada física em seu estabelecimento, emitindo-a neste mo-
mento.

Art. 2º - No trânsito dessas mercadorias a interessada deverá
portar a Declaração de Importação - DI, guias de recolhimentos dos
tributos e demais documentos necessários para a posterior emissão da
respectiva Nota Fiscal Eletrônica.

§ 1º - A Nota Fiscal Eletrônica de que trata este artigo
deverá ser emitida no momento da entrada física das mercadorias no
estabelecimento da interessada.

§ 2º - Deverá constar no referido documento fiscal, no "In-
formações Complementares" a seguinte expressão: "Procedimento au-
torizado por Regime Especial - Processo UA 31820-884084/2008 e
Ato Declaratório Executivo SRRF08 No- 25, de 16/03/2011."

Art. 3º - A interessada deverá recolher regularmente todos os
tributos incidentes na operação de importação, bem como observar o
cumprimento das obrigações acessórias.

Art. 4º - Cessarão imediatamente os efeitos deste Ato De-
claratório Executivo, independentemente de qualquer notificação do
Fisco, nas hipóteses de:

I - superveniência de norma legal conflitante com as dis-
posições estabelecidas pelo presente Regime Especial, e

II - modificação dos dados cadastrais da requerente (razão
social, endereço, inscrição estadual e CNPJ) sem as respectivas so-
licitações de alteração perante a Secretaria de Estado dos Negócios da
Fazenda do Governo do Estado de São Paulo, conforme estabelece o
artigo 485 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto No-

45.490, de 30/11/2000, e à Secretaria da Receita Federal do Brasil.
FL.2 DO ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO SRRF08 No-

25, de 16 de março de 2011.
Art. 5º - Este Regime Especial poderá ser estendido, me-

diante averbação, a outros estabelecimentos da empresa interessada,
de acordo com o disposto nos artigos 9º a 12 da Instrução Normativa
SRF No- 85/2001.

Art. 6º - Este Regime Especial produzirá efeitos até 30 de
setembro de 2015, devendo a interessada, se assim entender, solicitar
a sua prorrogação com 60 (sessenta) dias de antecedência de seu
término.

Art. 7º - Este Regime Especial que não dispensa a inte-
ressada e os terceiros intervenientes do cumprimento das demais
obrigações, principal e acessórias, previstas nos Regulamentos do
ICMS e do IPI, poderá ser alterado, suspenso, revogado ou cassado,
a qualquer tempo a critério do Fisco, nos termos do disposto nos
artigos 14 a 17 da Instrução Normativa SRF No- 85/2001.

Art. 8º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

MARCELO BARRETO DE ARAÚJO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 26,
DE 21 DE MARÇO DE 2011

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DA RECEITA FE-
DERAL DO BRASIL NA 8ª REGIÃO FISCAL, no uso da com-
petência estabelecida no art. 1º - §1º - da Instrução Normativa RFB
No- 562, de 19 de agosto de 2005, e à vista do que consta do processo
No- 12782.000015/2011-68, declara:

1. Fica a empresa SAX LOGÍSTICA DE SHOWS E EVEN-
TOS LTDA., estabelecida na Rua Martim Afonso, 24 - 2º andar -
Centro - município de Santos/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o No-

04.864.827/0002-85, autorizada a utilizar os procedimentos previstos
na Instrução Normativa RFB No- 562, de 19 de agosto de 2005, para
os despachos aduaneiros de admissão temporária e de reexportação de
bens destinados ao evento desportivo "FÓRMULA INDY", a realizar-
se em São Paulo - Capital no período compreendido entre os dias 29
de abril e 1º de maio de 2011.

2. A operação de que trata o item 1 fica condicionada à
liberação por outros órgãos da Administração Pública, quando se
tratar de mercadoria sujeita a seu controle.

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM LIMEIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 7, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DELEGADO SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM LIMEIRA - SP, no uso da competência que lhe foi
delegada pelo inciso XV do artigo 220, do anexo do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do
Ministério da Fazenda No- 587, publicada em 23/12/2010, resolve:

1. Incluir no Registro de Ajudante de Despachante Aduaneiro a seguinte inscrição:

INSCRIÇÃO NOME CPF PROCESSO No-

8A.15.298 DJALMA DOS SANTOS OLIVEIRA 354.984.475-15 10831.002408/10-77

2. Este ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ DALLE VÊDOVE BARBOSA

3. Fica fixado como prazo máximo para a permanência dos
bens no País o período compreendido entre 30 de março e 31 de maio
de 2011, nos termos do §4º do art. 3º da Instrução Normativa RFB No-

562/2005.
4. Este ato entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.

JOSE GUILHERME ANTUNES DE
VA S C O N C E L O S

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 28,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DA RECEITA FE-
DERAL DO BRASIL NA 8ª REGIÃO FISCAL, no uso da com-
petência estabelecida pelo §2º do art. 27 da Portaria RFB No- 2.438,
de 21 de dezembro de 2010, declara:

1. Fica o AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO JOSÉ
DOS CAMPOS / SP autorizado, em caráter excepcional, a realizar as
operações de embarque e desembarque dos tripulantes e passageiros
das aeronaves C-17 da Força Aérea dos Estados Unidos da América
do Norte, em vôos provenientes daquele país e para lá destinados,
respectivamente, operações essas previstas no inciso X do caput do
retro referido art. 27, a ocorrerem nas datas abaixo discriminadas:

a) chegada em São José dos Campos: 24/03/2011 e
2 7 / 0 3 / 2 0 11 ;

b) partida de São José dos Campos: 26/03/2011 e
2 9 / 0 3 / 2 0 11 .

2. Para esta situação, os procedimentos fiscais serão efe-
tuados pela DRF/São José dos Campos.

3. Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos nos dias 24, 26, 27 e 29
de março de 2011.

JOSÉ GUILHERME ANTUNES DE
VA S C O N C E L O S

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO/

GUARULHOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 2,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

Habilitação no Regime Aduaneiro Especial
de Depósito Afiançado

O INSPETOR-CHEFE DA ALFÂNDEGA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE
SÃO PAULO/GUARULHOS (SP), no uso das atribuições conferidas
pelo art. 295, inciso VI, do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF No- 587, de 21

de dezembro de 2010, e da competência prevista no art. 7º da Ins-
trução Normativa SRF No- 409, de 19 de março de 2004, e em vista
do constante nos autos do Processo MF No- 1 0 8 1 4 . 0 0 2 2 9 5 / 2 0 11 - 0 7 ,
declara:

Art. 1º - Fica habilitada a empresa SINGAPORE AIRLINES
LIMITED, inscrita no CNPJ sob o No- 13.107.427/0001-35, a operar,
em caráter precário, o regime aduaneiro especial de Depósito Afian-
çado.

Art. 2º - O regime será operado, sob o CNPJ No-

13.107.427/0001-35, exclusivamente para as mercadorias caracteri-
zadas como catering, nas dependências da empresa Gate Gourmet
Ltda., localizada à rua Maria Garcia Utrilla, 453, Bairro de Cumbica,
município de Guarulhos/SP - CEP 07230-640.

Art. 3º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

EDISON JORGE TAKESHI KANEKO

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM FRANCA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 7,
DE 23 DE MARÇO DE 2011

Exclui Pessoa Jurídica do Sistema Integra-
do de Pagamento de Impostos e Contri-
buições das Microempresas e da Empresa
de Pequeno Porte - SIMPLES.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
FRANCA - SP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo
artigo 280, do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal,
aprovado pela Portaria MF No- 125, de 04 de março de 2009, e tendo
em vista o disposto no artigo 15, § 3°, da Lei n° 9.317, de 5 de
dezembro de 1996, e considerando o que consta no Processo Ad-
ministrativo Tributário No- 13855.720392/2011-89, resolve:

Art. 1º. EXCLUIR, do Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e da Empresa de Pe-
queno Porte - SIMPLES, a empresa CAP WAY COMÉRCIO DE
COUROS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 03.910.968/0001-43, em
razão de a mesma ter incorrido nas causas excludentes previstas nos
Art. 13, Inciso II, Alínea "a" e Art. 14, Inciso V, da Lei n° 9.317/96,
no período de 1º de janeiro de 2006 à 30 de junho de 2007.

Art. 2º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação, e produzirá efeitos no período estabelecido no
artigo anterior.

Art. 3º A pessoa jurídica poderá manifestar sua inconfor-
midade quanto à exclusão de ofício, no prazo de 30 (trinta) dias,
observada a legislação relativa ao processo tributário administrativo,
e, não havendo manifestação, após o decurso deste prazo a exclusão
tornar-se-á definitiva.

RICARDO ALEXANDRE GRANDIZOLI

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM RIBEIRÃO PRETO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 55,
DE 18 DE MARÇO DE 2011

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
RIBEIRÃO PRETO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso IV do artigo No- 220 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF No- 587, de 21 de dezembro
de 2010, considerando o disposto no artigo 2º da Instrução Normativa
RFB No- 976, de 7 de dezembro de 2009, com as alterações dadas pela
Instrução Normativa RFB No- 1011, de 23 de fevereiro de 2010, e face ao
que consta do processo No- 10840.000191/2011-32, declara:

Art. 1º Inscrita no Registro Especial instituído pelo artigo 1º do De-
creto-lei No- 1593, de 21 de dezembro de 1977, a empresa PROCANA BRA-
SIL - CENTRO DE INFORMAÇÕES SUCROENERGÉTICAS LTDA.,
CNPJ 04.694.533/0001-71, com sede na Avenida Costabile Romano, 1544,
na cidade de Ribeirão Preto-SP, que realiza operações com papel destinado à
impressão de livros, jornais e revistas, na atividade de Usuário, sob o número
GP-08109/00065, nos termos do §1º do art. 2º, da IN RFB No- 976/2009.

Art. 2º O estabelecimento inscrito fica obrigado ao cum-
primento das normas previstas na Instrução Normativa RFB No-

976/2009 e demais atos normativos que regem a matéria, sob pena de
cancelamento do registro, na forma do artigo 7º da mesma Instrução
Normativa.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

JOSÉ CÉSAR AGOSTINHO COSTA

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 31, DE 7 DE JULHO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TIPI: Mercadoria 8535.29.00 Disjuntor

de alta tensão a gás SF6, de tensão nominal de 145 kV e corrente
nominal de 3.150 A, com capacidade de interrupção de corrente de
curta duração de 40 kA, composto por 3 polos, chassis, comando a
mola e estrutura de suporte, modelo GL312 F1/4031. Fabricante Are-
va T&D Brasil.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8535 e da subposição 8535.29), todas da TIPI - Decreto No- 6.006, de
2006, e alterações posteriores, com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 32, DE 7 DE JULHO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TIPI: Mercadoria: 3902.20.00 Óleo lu-

brificante sintético, à base de poliisobutileno, contendo óleo mineral
parafínico e aditivo para óleo lubrificante, na forma de um líquido
viscoso amarelo claro, acondicionado em tambores, utilizado em in-
dústrias e usinas de açúcar e álcool, denominado Sugar Premium.
Fabricante: Chemlub Produtos Químicos Ltda.
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DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da Nota 3 e
da Nota 6 do Capítulo 39, da posição 3902 e da subposição 3902.20),
todas da TIPI - Decreto No- 6.006, de 2006, e alterações posteriores,
com os esclarecimentos das Notas Explicativas do Sistema Harmo-
nizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela IN RFB No- 807, de
2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 33, DE 7 DE JULHO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TIPI: Mercadoria: 2842.10.90 Zeólita

artificial tipo 4 A, sem aglutinantes, na forma de um pó branco, com
tamanho médio de partícula de 2 a 5 µm e tamanho de poro de 4,1
nm, acondicionada em sacos de polietileno com capacidade para 22,5
kg ou big bags com capacidade para 650 kg, denominada Zeólita tipo
4 A TeOX. Fabricante: Diatom Mineração Ltda.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
2842 e da subposição 2842.10), c/c RGC-1, todas da TIPI - Decreto
No- 6.006, de 2006, e alterações posteriores, com os esclarecimentos
das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No-

435/1992 - alterado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 34, DE 30 DE JULHO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: TORNA INSUBSISTENTE A DECISÃO

SRRF/8ªRF/DIANA No- 1, DE 23 DE JANEIRO DE 2009. CÓDIGO
TEC: Mercadoria 8518.21.00 Sistema de caixas de som multimídia,
composto por um subwoofer com amplificador elétrico de audio-
freqüência incorporado e duas caixas acústicas satélites, com potência
total de saída do sistema de 11W RMS. Modelo SPA-2102
(6318/6319). Fabricante AHA International Co. Ltd.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8518 e da subposição 8518.21), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 35, DE 30 DE JULHO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: TORNA INSUBSISTENTE A DECISÃO

SRRF/8ªRF/DIANA No- 2, DE 23 DE JANEIRO DE 2009. CÓDIGO
TEC: Mercadoria 8518.21.00 Sistema de caixas de som multimídia,
composto por um subwoofer com painel frontal e amplificador elé-
trico de audio-freqüência incorporado e duas caixas acústicas sa-
télites, com potência total de saída do sistema de 16W RMS. Modelo
AA-V10B (6345). Fabricante Shenzhen Jubaofeng Audio Equipment
F a c t o r y.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8518 e da subposição 8518.21), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 36, DE 30 DE JULHO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: TORNA INSUBSISTENTE A DECISÃO

SRRF/8ªRF/DIANA No- 3, DE 23 DE JANEIRO DE 2009. CÓDIGO
TEC: Mercadoria 8518.21.00 Sistema de caixas de som para home-
theater, composto por um subwoofer com painel frontal e ampli-
ficador elétrico de audio-freqüência incorporado, cinco caixas acús-
ticas satélites e um controle remoto, com potência total de saída do
sistema de 45W RMS. Modelo AA-720 (6341). Fabricante Shenzhen
Jubaofeng Audio Equipment Factory.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8518 e da subposição 8518.21), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 37, DE 30 DE JULHO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: TORNA INSUBSISTENTE A DECISÃO

SRRF/8ªRF/DIANA No- 4, DE 23 DE JANEIRO DE 2009. CÓDIGO
TEC: Mercadoria 8518.21.00 Sistema de caixas de som para home-
theater, composto por um subwoofer com painel frontal e ampli-
ficador elétrico de audio-freqüência incorporado, cinco caixas acús-
ticas satélites e um controle remoto, com potência total de saída do
sistema de 90W RMS. Modelo SPC-5110 (6333A). Fabricante AHA
International Co. Ltd.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8518 e da subposição 8518.21), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 38, DE 30 DE JULHO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: TORNA INSUBSISTENTE A DECISÃO

SRRF/8ªRF/DIANA No- 5, DE 23 DE JANEIRO DE 2009. CÓDIGO
TEC: Mercadoria 8518.21.00 Sistema de caixas de som para home-
theater, composto por um subwoofer com painel frontal e ampli-
ficador elétrico de audio-freqüência incorporado, cinco caixas acús-
ticas satélites e um controle remoto, com potência total de saída do
sistema de 45W RMS. Modelo LH-231C (6333N). Fabricante Shen-
zhen Jubaofeng Audio Equipment Factory.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8518 e da subposição 8518.21), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 39, DE 9 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: TORNA INSUBSISTENTE A SOLUÇÃO DE

CONSULTA SRRF/8ª RF/DIANA No- 82, de 19 de agosto de 2009.
CÓDIGO TEC: Mercadoria . 2106.90.90 Conservante para alimentos
constituído por natamicina e lactose, na forma de um pó branco ou
creme, acondicionado em potes plásticos contendo 100 gramas. Mar-
ca registrada: Natacid. Fabricante: Caglificio Clerici S.p.A., Itália.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
2106 e da subposição 2106.90), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mer-
cosul (Decreto No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43,
de 2006, e alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 40, DE 12 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TIPI: Mercadoria: 4911.99.00 Rótulo

de plástico, confeccionado em filme de policloreto de vinila (PVC) ou
politereftalato de etileno (PET), termoencolhível, próprio para cintar
recipientes contendo: refrigerantes, produtos alimentícios, produtos de
limpeza, etc., contendo impressões que informam: nome, fabricante,
volume, composição, etc., apresentado em bobinas ou cortado no
comprimento desejado. Marca registrada: Metrolabel. Fabricante: Me-
trolabel Indústria de Rótulos e Embalagens Ltda.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da Nota 2
da Seção VII, da posição 4911, da subposição de lº nível 4911.9 e da
subposição de 2º nível 4911.99), todas da TIPI - Decreto No- 6.006, de
2006, e alterações posteriores, com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 41, DE 12 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TIPI: Mercadoria 8442.50.00 Cilindro

microperfurado de níquel para máquinas de estampar tecidos por
serigrafia rotativa. Marca registrada: Nova Screen, Penta Screen,
Standard Screen, Special Screen e Effect Screen. Fabricante: Stork
Prints Brasil Ltda.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8442 e da subposição 8442.50), todas da TIPI - Decreto No- 6.006, de
2006, e alterações posteriores, com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 42, DE 20 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 3811.21.90 Aditivo

para óleo lubrificante com propriedades antidesgaste e para extrema
pressão, contendo óleo mineral, na forma de um líquido castanho
pouco viscoso, acondicionado em tambores ou isotanque, denominado
Oloa 9750. Fabricante: Chevron Oronite Company LLC.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
3811, da subposição de 1º nível 3811.2 e da subposição de 2º nível
3811.21), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mercosul (Decreto No- 2.376,
de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e alterações

posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explicativas do Sis-
tema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela IN RFB No-

807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 43, DE 20 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 3811.21.90 Aditivo

para óleo lubrificante com característica de inibidor de corrosão em
ligas de chumbo, contendo óleo mineral, na forma de um líquido
castanho viscoso, acondicionado em tambores ou isotanque, deno-
minado Oloa 17501. Fabricante: Chevron Oronite Company LLC.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
3811, da subposição de 1º nível 3811.2 e da subposição de 2º nível
3811.21), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mercosul (Decreto No- 2.376,
de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e alterações
posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explicativas do Sis-
tema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela IN RFB No-

807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 44, DE 20 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 3824.90.75 Peneira

molecular para a desidratação de etanol, constituída por zeólita ar-
tificial de aluminossilicato cristalino, com aglutinantes, de forma es-
férica, com diâmetro de poro de 3 angströms e tamanho de esfera de
2,5 a 5,0 mm, denominada Sylobead® MS 562 ET. Fabricante: GRA-
CE GmbH & Co. K.G.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
3824 e da subposição 3824.90), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mer-
cosul (Decreto No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43,
de 2006, e alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 45, DE 20 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, moedor de café com capacidade para 180 g de
grãos, reservatório removível de água de 1,5 l, peso de 8 kg, modelo
Odea Giro. Fabricante Saeco Internacional Group.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 46, DE 20 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, moedor de café com capacidade para 250 g de
grãos, reservatório removível de água de 1,7 l, peso de 9 kg, modelo
Talea Touch. Fabricante Saeco Internacional Group.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 47, DE 20 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 851671.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, moedor de café com capacidade para 170 g de
grãos, reservatório removível de água de 1 l, peso de 6,5 kg, modelo
X-Small. Fabricante Saeco Internacional Group.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe
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SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 48, DE 20 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, moedor de café com capacidade para 180 g de
grãos, reservatório removível de água de 1,5 l, peso de 8 kg, modelo
Odea Go. Fabricante Saeco Internacional Group.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 49, DE 20 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, moedor de café com capacidade para 350 g de
grãos, reservatório removível de água de 1,7 l, peso de 8,5 kg,
potência de 1.250 W, tensão de 110/220 V, modelo Villa Automática.
Fabricante Saeco Internacional Group.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 50, DE 20 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, moedor de café com capacidade para 350 g de
grãos, reservatório removível de água de 1,7 l, peso de 8,5 kg,
potência de 1.250 W, tensão de 110/220 V, modelo Trevi Chiara.
Fabricante Saeco Internacional Group.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 51, DE 31 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, superfície para aquecimento de 2 xícaras, moe-
dor de café com capacidade para 200g de grãos, reservatório re-
movível de água de 1,8 l, peso de 9,5 kg, potência de 1.350 W, tensão
de 110 ou 220V, modelo ESAM 2600. Fabricante Delonghi Ap-
pliances S.R.L.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe

Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 52, DE 31 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, superfície para aquecimento de 2 xícaras, moe-
dor de café com capacidade para 200g de grãos, reservatório re-
movível de água de 1,8 l, peso de 9,5 kg, potência de 1.350 W, tensão
de 110 ou 220V, modelo ESAM 3200. Fabricante Delonghi Ap-
pliances S.R.L.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe

Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 53, DE 31 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, superfície para aquecimento de 2 xícaras, moe-
dor de café com capacidade para 200g de grãos, reservatório re-
movível de água de 1,8 l, peso de 9,5 kg, potência de 1.350 W, tensão
de 110 ou 220V, modelo ESAM 4500. Fabricante Delonghi Ap-
pliances S.R.L.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe

Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 54, DE 31 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, superfície para aquecimento de 2 xícaras, moe-
dor de café com capacidade para 250g de grãos, reservatório re-
movível de água de 1,7 l, peso de 11,5 kg, potência de 1.350 W,
tensão de 110 ou 220V, modelo ESAM 5400. Fabricante Delonghi
Appliances S.R.L.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe

Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 55, DE 31 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, superfície para aquecimento de 2 xícaras, moe-
dor de café com capacidade para 250g de grãos, reservatório re-
movível de água de 1,8 l, peso de 12,5 kg, potência de 1.350W,
tensão de 110 ou 220V, modelo ESAM 6620. Fabricante Delonghi
Appliances S.R.L.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe

Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 56, DE 31 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, moedor de café com capacidade para 350 g de
grãos, reservatório removível de água de 1,7 l e peso de 8,5 kg,
modelo Vienna Plus. Fabricante Saeco Internacional Group.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe

Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 57, DE 31 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, moedor de café com capacidade para 180 g de
grãos, reservatório removível de água de 1,8 l e peso de 10 kg,
modelo Incanto. Fabricante Saeco Internacional Group.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe

Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 58, DE 31 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, moedor de café com capacidade para 300 g de
grãos, reservatório removível de água de 2,4 l e peso de 16 kg,
modelo Royal Cappuccino. Fabricante Saeco Internacional Group.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe

Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 59, DE 31 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, moedor de café com capacidade para 250 g de
grãos, reservatório removível de água de 1,7 l, peso de 9 kg, modelo
Talea Giro. Fabricante Saeco Internacional Group.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe

Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 60, DE 31 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, moedor de café com capacidade para 300 g de
grãos, reservatório removível de água de 2,4 l, peso de 16 kg, modelo
Royal Professional. Fabricante Saeco Internacional Group.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe

Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 61, DE 31 DE AGOSTO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8516.71.00 Máquina

automática de café expresso, com dispositivo para fornecimento de
vapor e água quente, sistema independente de preparação de cap-
puccinos, moedor de café com capacidade para 250 g de grãos,
reservatório removível de água de 2 l, reservatório de leite com
capacidade para 0,370 l e peso de 14 kg, modelo Primea Touch Plus.
Fabricante Saeco Internacional Group.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8516 e da subposição 8516.71), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

JAIRO LUIZ SIMÕES GONÇALVES DA SILVA
Chefe

Substituto

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 62, DE 3 DE SETEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 7304.51.19 Tubo de

aço, sem costura, com aproximadamente 4 metros de comprimento,
diâmetro inferior a 229 mm, próprio para ser usado na fabricação de
anéis de rolamento. Fabricante Zhangjiagang City Yiyang Pipe Pro-
ducing Co. Ltd.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
7304,da subposição de 1º nível 7304.5 e da subposição de 2º nível
7304.51), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mercosul, com os escla-
recimentos das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto
No- 435, de 1992-alterado pela IN RFB No- 807,de 2008), no código
7304.51.90 da mesma TEC (Decreto No- 2.376, de 1997 - Anexos
Resolução Camex No- 43, de 2006, e alterações posteriores),

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe
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SOLUÇÃO DE CONSULTA No-63, DE 29 DE SETEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TIPI: Mercadoria: 9031.80.99 Aparelho

eletrônico para diagnóstico de sistemas de injeção eletrônica, freios
ABS e air bags, em veículos automotores, denominado comercial-
mente como "Scanner", modelo 108620 II. Fabricante Raven In-
dústria e Comércio de Ferramentas Ltda.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
9031 e da subposição 9031.80), c/c RGC-1, todas da TIPI - Decreto
No- 6.006, de 2006, e alterações posteriores, com os esclarecimentos
das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No-

435/1992 - alterado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 64, DE 29 DE SETEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria: 8543.70.99 Aque-

cedor elétrico para painéis, composto de um termistor PTC e um
dissipador de calor de alumínio, com potência de 15 a 150W, modelo
HG140. Fabricante Stego Elektrotechinik GmbH.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8543 e da subposição 8543.70), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mer-
cosul (Decreto No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43,
de 2006, e alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 65, DE 30 DE SETEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 9018.90.10 Conector

para sistema de infusão sanguínea de solução, com capacidade de
converter o acesso com agulha em acesso sem agulha, esterilizado,
com fluxo gravitacional de 185 ml/min, acondicionado em blíster,
denominado comercialmente "Conector Clave Macro". Fabricante
ICU Medical Inc.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
9018 e da subposição 9018.90), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mer-
cosul (Decreto No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43,
de 2006, e alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 66, DE 30 DE SETEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 9018.90.10 Conector

para sistema de infusão sanguínea de solução, com capacidade de
converter o acesso com agulha em acesso sem agulha, esterilizado,
com fluxo gravitacional de 165 ml/min, acondicionado em blíster,
denominado comercialmente "Conector Microclave". Fabricante ICU
Medical Inc.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
9018 e da subposição 9018.90), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mer-
cosul (Decreto No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43,
de 2006, e alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 67, DE 30 DE SETEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 9018.90.10 Dispo-

sitivo de conexão para infusão sanguínea de solução em pacientes,
composto por conector Clave, tubo plástico, pinça deslizante e adap-
tador, com volume de enchimento de 0,7ml, esterilizado, acondi-
cionado em blíster, denominado comercialmente "Equipo Extensor
com Conector Microclave". Fabricante ICU Medical de México,
S.A.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
9018 e da subposição 9018.90), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mer-
cosul (Decreto No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43,
de 2006, e alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 68, DE 30 DE SETEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 9018.90.10 Dispo-

sitivo de conexão para infusão sanguínea de solução, composto por
conector Clave, tubo plástico, pinça deslizante e adaptador, com vo-
lume de enchimento de 1,6ml, esterilizado, acondicionado em blíster,
denominado comercialmente "Equipo Extensor com Conector Clave
Macro". Fabricante Hospira Holdings de Costa Rica Ltd e Hospira
Ltd.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
9018 e da subposição 9018.90), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mer-
cosul (Decreto No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43,
de 2006, e alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 69, DE 30 DE SETEMBRO DE 2010

ASSUNTO Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 9018.90.10 Dispo-

sitivo de conexão para infusão sanguínea de solução, composto por
dois conectores Clave, tubo plástico bifurcado, duas pinças desli-
zantes e adaptador, com volume de enchimento de 1,6ml, esterilizado,
acondicionado em blíster, denominado comercialmente "Equipo Ex-
tensor Bifurcado com Conector Clave". Fabricante ICU Medical de
México, S.A.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
9018 e da subposição 9018.90), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mer-
cosul (Decreto No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43,
de 2006, e alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 70, DE 30 DE SETEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 9018.90.10 Conector

para frasco-ampola integrante de sistema de infusão sanguínea de
solução, com capacidade de realizar retiradas múltiplas de frasco
contendo medicamento, esterilizado, acondicionado em blíster, de-
nominado comercialmente "Conector Clave para Frasco-Ampola". Fa-
bricante ICU Medical Inc.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
9018 e da subposição 9018.90), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mer-
cosul (Decreto No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43,
de 2006, e alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 71, DE 18 DE OUTUBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TIPI: Mercadoria: 2008.11.00 Doce de

amendoim, composto basicamente de amendoim torrado e açúcar,
obtido por moagem e prensagem, no formato de pequenos cilindros
de 16 gramas, acondicionado em pote com 63 unidades, pote com 21
unidades e pote com 14 unidades, com as unidades desembrulhadas,
ou seja, sem acondicionamento individual, denominado paçoca rolha.
Fabricante: Amendupã Produtos Alimentícios Ltda.

1704.90.90 Doce de amendoim, composto basicamente de
amendoim torrado e açúcar, obtido por moagem e prensagem, no
formato de pequenos cilindros de 16 gramas, acondicionado em caixa
com 175 unidades, pote com 56 unidades e pote com 21 unidades,
com as unidades embrulhadas, ou seja, com acondicionamento in-
dividual, denominado paçoca rolha. Fabricante: Amendupã Produtos
Alimentícios Ltda.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da Nota 2
do Capítulo 20, das posições 2008 e 1704, da subposição de 1º nível
2008.1, da subposição de 2º nível 2008.11 e da subposição 1704.90),
c/c RGC-1, todas da TIPI - Decreto No- 6.006, de 2006, e alterações
posteriores, com os esclarecimentos das Notas Explicativas do Sis-
tema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela IN RFB No-

807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 72, DE 18 DE OUTUBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TIPI: Mercadoria: 1806.90.00 Amen-

doim confeitado com chocolate, constituído por amendoim torrado,
açúcar, xarope de glicose, cacau em pó, sal, aroma artificial de bau-
nilha e corante de caramelo, acondicionado em embalagens de plás-
tico laminado de 40g, 70g, 120g, 300g e 500g, denominado Amen-
doim Chocolate. Fabricante: Amendupã Produtos Alimentícios Ltda.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da Nota 2
do Capítulo 20, da posição 1806 e da subposição 1806.90), todas da
TIPI - Decreto No- 6.006, de 2006, e alterações posteriores, com os
esclarecimentos das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (De-
creto No- 435/1992 - alterado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 73, DE 18 DE OUTUBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TIPI: Mercadoria: 2007.99.90 Doce de

amendoim, composto basicamente de amendoim moído e açúcar, ob-
tido por cozimento, no formato de pequenos retângulos, acondicio-
nados em embalagem de plástico de 200g, 300g, 400g, 504g e 2,1 kg,
denominado paçoca caseira. Marca: Indústria de Doces Potirendaba.
Fabricante: Adelacir Piatezi dos Santos ME.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
2007, da subposição de 1º nível 2007.9 e da subposição de 2º nível
2007.99), c/c RGC-1, todas da TIPI - Decreto No- 6.006, de 2006, e
alterações posteriores, com os esclarecimentos das Notas Explicativas
do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela IN
RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 74, DE 18 DE OUTUBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TIPI: Mercadoria: 2007.99.90 Doce de

amendoim, composto basicamente de amendoim moído e em grãos e
açúcar, obtido por cozimento, no formato de pequenos retângulos,
acondicionados em embalagem de plástico de 200g, 300g, 504g e 2,1
kg, denominado pé de moleque. Marca: Indústria de Doces Poti-
rendaba. Fabricante: Adelacir Piatezi dos Santos ME.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
2007, da subposição de 1º nível 2007.9 e da subposição de 2º nível
2007.99), c/c RGC-1, todas da TIPI - Decreto No- 6.006, de 2006, e
alterações posteriores, com os esclarecimentos das Notas Explicativas
do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela IN
RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 75, DE 28 DE OUTUBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 3004.90.99 Medi-

camento constituído pelos princípios ativos: hidrato de calcipotriol
(equivalente a 50 µg/g de calcipotriol) e dipropionato de betame-
tasona (equivalente a 0,5 mg/g de betametasona), indicado para o
tratamento tópico da psoríase vulgar, apresentado em bisnagas de
alumínio contendo 30 g de pomada, denominado Daivobet®. Fa-
bricado por LEO Laboratories Limited, Dublin, Irlanda. Importado e
distribuído por Produtos Roche Químicos e Farmacêuticos S.A.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
3004 e da subposição 3004.90), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mer-
cosul (Decreto No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43,
de 2006, e alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 76, DE 29 DE OUTUBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 3004.90.79 Medi-

camento para redução de níveis elevados de lipídios no sangue, prin-
cipalmente colesterol e triglicérides, contendo como princípio ativo a
rosuvastatina cálcica, na forma de comprimidos revestidos, contendo
10, 20 ou 40 mg do princípio ativo, acondicionados em barricas,
denominado Crestor®. Fabricante: IPR Pharmaceuticals, INC. - Ca-
nóvanas - Porto Rico.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
3004 e da subposição 3004.90), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mer-
cosul (Decreto No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43,
de 2006, e alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 77, DE 29 DE OUTUBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8536.50.90 Sensor

de presença para segurança e proteção de ambientes, composto por
uma unidade transmissora e outra receptora, utilizando feixes de luz
infravermelha (24 a 106), denominado comercialmente de "barreira
de luz", com resolução de 14, 20, 30 e 40 mm, altura de 240 mm a
2120 mm, alcance de proteção de 0,3 a 7 metros para resolução de 14
mm e de 0,3 a 20 metros para resoluções de 20, 30 e 40 mm, modelos
MS4800A, MS4800B e MS4800S, fabricante Omron STI Corp.
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DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8536 e da subposição 8536.50), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mer-
cosul (Decreto No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43,
de 2006, e alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 78, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 0404.90.00 Lactose

mono-hidratada, com um teor mínimo de 98% em peso, para a pre-
paração de ração para alimentação animal, na forma de um pó branco
amarelado, acondicionado em sacos de papel multifoliados de 25 kg,
denominada Lactosa 99. Fabricante: Milkaut S/A.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
0404 e da subposição 0404.90), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 79, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8443.32.99 Impressora

de etiqueta, utilizando método de impressão térmico direto e de trans-
ferência térmica, com velocidade de impressão de até 100,6 mm/s, re-
solução de 203 dpi, largura máxima de impressão de 108 mm, capaz de se
conectar a uma máquina automática de processamento de dados através de
interface serial ou paralela. Modelo OKIPOS X400. Fabricante Argox.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da Nota 5D
do Capítulo 84, da posição 8443, da subposição de 1º nível 8443.3 e
da subposição de 2º nível 8443.32), c/c RGC-1, todas da TEC, do
Mercosul (Decreto No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No-

43, de 2006, e alterações posteriores), com os esclarecimentos das
Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 -
alterado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 80, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 8480.49.90 Núcleo

de fundição, em forma de anel de sal (cloreto de sódio), para ser
inserido em molde permanente para fundição por gravidade de pistões
automotivos de liga de alumínio-silício. Fabricante: Emil Muller
GmbH.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª e 6.ª (textos da posição
8480, da subposição de 1º nível 8480.4 e da subposição de 2º nível
8480.49), c/c RGC-1, todas da TEC, do Mercosul (Decreto No- 2.376,
de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e alterações
posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explicativas do Sis-
tema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela IN RFB No-

807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 81, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 4901.99.00 Livro in-

fanto-juvenil, encadernado através de espiral metálica, com dimen-
sões de 24 X 15 cm, composto de 36 páginas em papel-cuchê, com
capa de cartão, trazendo preso à capa frontal um cordão de matéria
têxtil, multicolorido, de aproximadamente 140 cm, intitulado "Cama
de Gato", de autoria de Anne Akers Johnson, editado por Catapulta
Editores.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª, 2.ª b c/c 3.ª b e 6.ª
(textos da posição 4901, da subposição de 1º nível 4901.9 e da
subposição de 2º nível 4901.99), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 82, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 4901.99.00 Livro in-

fanto-juvenil, encadernado através de espiral metálica, com dimen-
sões de 25 X 30 cm, composto de 58 páginas em papel-cuchê, com
capa frontal de papel-cuchê e capa posterior de cartão, com um
envelope colado no verso desta última contendo 40 folhas de papel
policromo, intitulado "Aviões de Papel", de autoria de Doug Stil-
linger, editado por Catapulta Editores.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª, 2.ª b c/c 3.ª b e 6.ª
(textos da posição 4901, da subposição de 1º nível 4901.9 e da
subposição de 2º nível 4901.99), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 83, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 4901.99.00 Livro in-

fanto-juvenil, encadernado através de espiral metálica, com dimen-
sões de 31 X 12 cm, composto de 62 páginas em papel-cuchê, com
capa frontal de papel-cuchê e capa posterior de cartão, esta última
apresentando uma extensão de 7 cm de largura em relação ao livro,
superfície onde se encontra preso um envelope plástico contendo fios
metálicos revestidos com plástico colorido, de cerca de 1 mm de
diâmetro e 90 cm de comprimento, e contas de plásticos de tamanhos
variados, intitulado "Arame Mania", de autoria de Sherri Haab e
Laura Torres, editado por Catapulta Editores.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª, 2.ª b c/c 3.ª b e 6.ª
(textos da posição 4901, da subposição de 1º nível 4901.9 e da
subposição de 2º nível 4901.99), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 84, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC Mercadoria 4901.99.00 Livro infan-

to-juvenil, encadernado através de espiral metálica, com dimensões de
22 X 18 cm, composto de 60 páginas em papel-cuchê, com capa frontal
de papel-cuchê e capa posterior de cartão, esta última apresentando uma
extensão de 5 cm de largura em relação ao livro, com um envelope de
plástico, com dimensões de 22 X 8 cm, preso à espiral metálica, con-
tendo fios têxteis de 10 cores diferentes, contas de plástico de cores
variadas e um prendedor (clipe) de plástico, intitulado "Pulserinhas da
Amizade", de autoria de Laura Torres, editado por Catapulta Editores.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª, 2.ª b c/c 3.ª b e 6.ª
(textos da posição 4901, da subposição de 1º nível 4901.9 e da
subposição de 2º nível 4901.99), todas da TEC, do Mercosul (Decreto
No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de 2006, e
alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas Explica-
tivas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - alterado pela
IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 85, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010

ASSUNTO: Classificação de Mercadorias
EMENTA: CÓDIGO TEC: Mercadoria 4819.20.00 Cartão

com gramatura de 180 a 250g/m2, vincado, dobrado, selado lon-
gitudinalmente, formando um tubo plano, aberto nas extremidades,
cortado com altura variando de 125,5 a 316mm, revestido com po-
lietileno na face exterior, e por camadas sucessivas de polietileno,
folha de alumínio e polietileno na face interior, contendo textos e
imagens impressos na face exterior, cortado nas dimensões apropria-
das para confecção de embalagens para acondicionamento asséptico
de produtos alimentícios líquidos, comercialmente denominado "em-
balagem cartonada asséptica". Marcas registradas Combibloc cb2,
cb5, cb6, cb7 e cb8 e Combifit cf2 e cf8. Fabricantes SIG Combibloc
GmbH, SIG Combibloc GmbH & Co KG e SIG Combibloc Ltd.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RGIs 1.ª, 2.ª a e 6.ª (textos da
posição 4819 e da subposição 4819.20), todas da TEC, do Mercosul
(Decreto No- 2.376, de 1997 - Anexos Resolução Camex No- 43, de
2006, e alterações posteriores), com os esclarecimentos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Decreto No- 435/1992 - al-
terado pela IN RFB No- 807, de 2008).

SANDRA IVETE RAU VITALI
Chefe

9ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM BLUMENAU

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 19,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

Declara a BAIXA DE OFÍCIO da inscrição
de pessoa jurídica perante o Cadastro Na-
cional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

O Delegado da Receita Federal do Brasil em Blumenau-SC, usando da
competência que lhe confere o artigo 295, do Regimento interno da Receita Fe-
deral do Brasil, aprovado pela Portaria No- 587 de 21 de Dezembro de 2010, nos
termos do artigo 80 da Lei 9.430 de 27 de dezembro de 1996 e dos artigos 28 e 30
da Instrução Normativa RFB No- 1.005 de 08 de fevereiro de 2010, resolve:

Artigo 1º. Declarar a BAIXA DE OFÍCIO da inscrição no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da entidade HEWEL-
LIM INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA EPP, CNPJ
03.959.056/0001-66, por inexistência de fato, a partir de
01/10/2005.

MÁRIO SUEKI SONOMURA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM LAGES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 6, DE 22 DE MARÇO DE 2011

Divulga enquadramento de bebidas, segundo o regime de tributação do Im-
posto sobre Produtos Industrializados de que trata o art. 1º da Lei No- 7.798, de
10 de julho de 1989.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LAGES (SC), no uso da atribuição que lhe
confere o art. 295 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria MF No- 587, de 21 de dezembro de
2010, publicada no Diário Oficial da União de 23 de dezembro de 2010, bem como a Portaria RFB No-

1069, de 4 de julho de 2008, tendo em vista o disposto nos arts. 209 e 210 do Decreto No- 7.212, de
15 de junho de 2010 - Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (Ripi), declara:

Art. 1º Os produtos relacionados neste Ato Declaratório Executivo (ADE), para efeito de
cálculo e pagamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) de que trata o art. 1º da Lei No-

7.798, de 10 de julho de 1989, passam a ser classificados ou a ter sua classificação alterada conforme
Anexo Único.

Art. 2º Os produtos referidos no art. 1º, acondicionados em recipientes de capacidade superior
a 1.000ml (um mil mililitros), estão sujeitos à incidência do IPI, proporcionalmente ao que for es-
tabelecido no enquadramento para o recipiente de capacidade de 1.000ml (um mil mililitros), ar-
redondando-se para 1.000ml (mil mililitros) a fração residual, se houver, conforme disposto no § 9º do
art. 210 do Decreto No- 7.212, de 15 de junho de 2010 - Regulamento do Imposto sobre Produtos
Industrializados (Ripi).

Art. 3º As classes de enquadramento previstas neste ADE, salvo nos casos expressamente
definidos, referem-se a produtos comercializados em qualquer tipo de vasilhame.

Parágrafo único. Para as marcas de vinho comum ou de consumo corrente, comercializadas em
vasilhame retornável, o enquadramento do produto dar-se-á em classe imediatamente inferior à constante
deste ADE, observada a classe mínima a que se refere o inciso I do § 2º do art. 210 do Ripi.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação.

MAURO DE BRITO

ANEXO ÚNICO

Classificação de produtos para efeito de cálculo e pagamento do IPI

CNPJ MARCA COMERCIAL CAPACIDADE (mili-
litros)

CÓDIGO TI-
PI

ENQUADRAMEN-
TO (letra)

01.587.541/0001-20 NÚBIO SAUVIGNON BLANC (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
01.587.541/0001-20 NOBRESE (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
01.587.541/0001-20 NÚBIO TINTO (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
01.587.541/0001-20 NÚBIO ROSÉ (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
01.587.541/0001-20 NÚBIO TINTO (VINHO FINO) De 181ml até 375ml 2204.21.00 F
01.587.541/0001-20 NOBRESE (VINHO FINO) De 181ml até 375ml 2204.21.00 F
01.587.541/0001-20 ICESIN De 671ml até 1000ml 2206.00.90 J
01.587.541/0001-20 MAESTRALE INTEGRUS CHARDONNAY/SAU-

VIGNON BLANC (VINHO FINO)
De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J

01.587.541/0001-20 MAESTRALE INTEGRUS CABERNET SAUVIG-
NON (VINHO FINO)

De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J

01.587.541/0001-20 APPLE JACK De 181ml até 375ml 2206.00.10 D
01.587.541/0002-01 APPLE JACK De 181ml até 375ml 2206.00.10 D
01.587.541/0001-20 MAESTRALE (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
04.350.929/0001-00 QUINTA DA NEVE CHARDONNAY (VINHO FI-

NO)
De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J

04.678.441/0001-06 JOAQUIM (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
04.678.441/0001-06 JOAQUIM (VINHO FINO) De 181ml até 375ml 2204.21.00 F
04.678.441/0001-06 JOAQUIM CHARMAT De 671ml até 1000ml 2204.10.10 Q
04.678.441/0001-06 VF (VINHO FINO) Acima de 1000ml 2204.21.00 J
04.678.441/0001-06 APARADOS (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
07.023.300/0001-35 UTOPIA 2008 (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
07.023.300/0001-35 UTOPIA LOTE UM (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
07.023.300/0001-35 UTOPIA MOSAIQUE (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
07.023.300/0001-35 UTOPIA GLAMOUR (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
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07.023.300/0001-35 UTOPIA NOIR (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
07.023.300/0001-35 QSM UTOPIA (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
07.023.300/0001-35 QSM BLEND (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
07.023.300/0001-35 QSM BLEND (VINHO FINO) De 181ml até 375ml 2204.21.00 F
07.023.300/0001-35 UTOPIA PURPURATA (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
07.023.300/0001-35 QSM PORTENTO (VINHO LICOROSO DE UVA

VINIFERA)
De 376ml até 670ml 2204.21.00 J

07.023.300/0001-35 QSM PORTENTO (VINHO LICOROSO DE UVA
VINIFERA)

Até 180ml 2204.21.00 F

08.635.614/0001-51 SANTO EMÍLIO (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
08.635.614/0001-51 SANTO EMÍLIO ROSÉ (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
08.860.219/0001-72 ICE WINE (VINHO LICOROSO DE UVA VINIFE-

RA)
De 181ml até 375ml 2204.21.00 G

10ª REGIÃO FISCAL

PORTARIA No- 213, DE 21 DE MARÇO DE 2011

Transfere temporariamente competência regimental no âmbito da Delegacia da
Receita Federal do Brasil em Novo Hamburgo.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 10ª REGIÃO FISCAL,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 307, § 1º, do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF No- 587, de 21 de dezembro de 2010, resolve:

Art. 1º Fica transferida temporariamente, do Serviço de Orientação e Análise Tributária - Seort
para o Serviço de Fiscalização - Sefis, na Delegacia da Receita Federal do Brasil em Novo Hamburgo,
a competência prevista no inciso I do art. 234 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, quanto ao ressarcimento da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social - Cofins e do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos, quanto à
transferência a que ela se refere, pelo prazo de dois anos, a contar de 21 de fevereiro de 2011.

PAULO RENATO SILVA DA PAZ

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAXIAS DO SUL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 32, DE 22 DE MARÇO DE 2011

Divulga enquadramento de bebidas, segundo o regime de tributação do Im-
posto sobre Produtos Industrializados de que trata o art. 1º da Lei No- 7.798, de
10 de julho de 1989.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAXIAS DO SUL (RS), no uso
das atribuições que lhe conferem os artigos 295 e 307, VI, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria
MF No- 587, de 21 de dezembro de 2010, publicada no Diário Oficial da União de 23 de dezembro de
2010, bem como a Portaria RFB No- 1069, de 4 de julho de 2008, tendo em vista o disposto nos artigos
209 e 210 do Decreto No- 7.212, de 15 de junho de 2010 - Regulamento do Imposto sobre Produtos
Industrializados (Ripi), declara:

Art. 1º Os produtos relacionados neste Ato Declaratório Executivo (ADE), para efeito de
cálculo e pagamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) de que trata o art. 1º da Lei No-

7.798, de 10 de julho de 1989, passam a ser classificados ou a ter sua classificação alterada conforme
Anexo Único.

Art. 2º Os produtos referidos no art. 1º, acondicionados em recipientes de capacidade superior
a 1.000ml (um mil mililitros), estão sujeitos à incidência do IPI, proporcionalmente ao que for es-
tabelecido no enquadramento para o recipiente de capacidade de 1.000ml (um mil mililitros), ar-
redondando-se para 1.000ml (mil mililitros) a fração residual, se houver, conforme disposto no § 9º do
art. 210 do Decreto No- 7.212, de 15 de junho de 2010 - Regulamento do Imposto sobre Produtos
Industrializados (Ripi).

Art. 3º As classes de enquadramento previstas neste ADE, salvo nos casos expressamente
definidos, referem-se a produtos comercializados em qualquer tipo de vasilhame.

Parágrafo único. Para as marcas de vinho comum ou de consumo corrente, comercializadas em
vasilhame retornável, o enquadramento do produto dar-se-á em classe imediatamente inferior à constante
deste ADE, observada a classe mínima a que se refere o inciso I do § 2º do art. 210 do Ripi.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ WESCHENFELDER

ANEXO ÚNICO

Classificação de produtos para efeito de cálculo e pagamento do IPI

CNPJ MARCA COMERCIAL CAPACIDADE (mili-
litros)

CÓDIGO TIPI ENQUADRA-
MENTO (letra)

02.484.464/0001-46 SCHEER De 376ml até 670ml 2206.00.90 Ex 01 E
02.484.464/0001-46 SCHEER De 671ml até 1000ml 2206.00.90 Ex 01 H
0 3 . 7 4 7 . 3 11 / 0 0 0 1 - 0 7 C R I S TA L E De 671ml até 1000ml 2208.90.00 Ex 02 I
0 3 . 7 4 7 . 3 11 / 0 0 0 1 - 0 7 CRISTALE (COOLER) De 671ml até 1000ml 2206.00.90 G
04.481.225/0001-68 BEBIDA MISTA GOLAÇO (SABORES DIVER-

SOS)
Acima de 1000ml 2206.00.90 D

04.481.225/0001-68 COOLER DE VINHO COM SUCO MELODY (DI-
VERSOS SABORES) (COOLER)

De 671ml até 1000ml 2206.00.90 G

04.519.576/0001-10 ULIAN (VINHO COMUM) Acima de 2000ml 2204.29.00 G
04.519.576/0001-10 ULIAN (VINHO FINO) Acima de 2000ml 2204.29.00 I
0 5 . 11 2 . 1 6 9 / 0 0 0 1 - 5 7 BOSCHI De 671ml até 1000ml 2204.10.90 L
07.155.670/0001-26 BELTRAME (COOLER) De 671ml até 1000ml 2206.00.90 G
08.166.353/0001-78 QUINTA DON BONIFACIO (VINHO LICOROSO

DE UVA VINIFERA)
De 376ml até 670ml 2204.21.00 J

08.166.353/0001-78 QUINTA DON BONIFACIO SUAVE (VINHO FI-
NO)

De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J

87.547.188/0001-70 KEEPICE De 181ml até 375ml 2208.90.00 Ex 02 E
87.547.188/0001-70 PA N I Z Z O N De 671ml até 1000ml 2204.10.10 L
87.547.188/0001-70 PA N I Z Z O N De 671ml até 1000ml 2204.10.90 K
87.547.188/0001-70 PA N I Z Z O N De 181ml até 375ml 2204.10.90 H
87.547.188/0001-70 AURORA 80 (VINHO FINO) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J
87.547.188/0001-70 AURORA 80 De 671ml até 1000ml 2204.10.10 Q
87.547.188/0001-70 BOSSA NO 1 De 671ml até 1000ml 2204.10.10 L
87.547.188/0001-70 BOSSA NO 2 De 671ml até 1000ml 2204.10.10 L
87.547.188/0001-70 BOSSA NO 3 De 671ml até 1000ml 2204.10.10 L
87.547.188/0001-70 BOSSA NO 4 De 671ml até 1000ml 2204.10.90 K
88.212.881/0001-55 JOLIMONT - TRADICIONAL CABERNET SAU-

VIGNON (VINHO FINO)
De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J

88.212.881/0001-55 JOLIMONT - TRADICIONAL CABERNET SAU-
VIGNON (VINHO FINO)

De 181ml até 375ml 2204.21.00 F

88.612.486/0001-60 SÃO VICTOR (GRAPPA) De 671ml até 1000ml 2208.20.00 P

89.662.316/0001-52 COLONO DO SUL (VINHO COMUM) Acima de 2000ml 2204.29.00 D
89.965.800/0001-50 FRIOBA (COQUETEL DE VINHO) De 671ml até 1000ml 2206.00.90 D
89.965.800/0001-50 FRIOBA (COQUETEL) De 671ml até 1000ml 2206.00.90 Ex 01 H
89.965.800/0001-50 FRIOBA (AGUARDENTE) (RECIPIENTE NAO-

R E TO R N AV E L )
De 671ml até 1000ml 2208.40.00 H

89.965.800/0001-50 FRIOBA (AGUARDENTE COMPOSTA)
(AGUARDENTE COMPOSTA E BEBIDA ALCO-
OLICA,DE GENGIBRE)

De 671ml até 1000ml 2208.90.00 I

89.966.956/0001-56 OKSANA De 671ml até 1000ml 2208.60.00 M
89.966.956/0001-56 GALOS DA SERRA - CAIPIRINHA (BATIDAS) De 671ml até 1000ml 2208.90.00 M
89.966.956/0001-56 GALOS DA SERRA (RECIPIENTE NAO-RETOR-

N AV E L )
De 671ml até 1000ml 2208.40.00 K

90.141.912/0001-76 HORTENCIA (VINHO COMUM) Acima de 1000ml 2204.21.00 D
90.465.063/0001-06 JC ARAUJO GAROTINHO (VINHO COMUM) De 671ml até 1000ml 2204.21.00 D
92.528.058/0001-20 MIOLO SELEÇAO BRANCO - BETO CARRERO

(VINHO FINO)
De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J

92.528.058/0001-20 MIOLO SELEÇÃO TINTO - BETO CARRERO
(VINHO FINO)

De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J

92.528.058/0001-20 MIOLO CHARDONNAY-BETO CARRERO (VI-
NHO FINO)

De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J

92.528.058/0001-20 MIOLO CABENET SAUVIGNON - BETO CAR-
RERO (VINHO FINO)

De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J

92.528.058/0001-20 MIOLO BRUT - BETO CARRERO De 671ml até 1000ml 2204.10.10 P

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PELOTAS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 4,
DE 23 DE MARÇO DE 20011

Concede Registro Especial - Papel Imune.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PELOTAS, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 295 do Regimento Interno da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF
no 587, de 21/12/2010, publicada no DOU de 23/12/2010, e alterações posteriores, e tendo em vista o
art. 2º da Instrução Normativa RFB n° 976, de 7 de dezembro de 2009, publicada no DOU de 8 de
dezembro de 2009, e, finalmente, em face do que consta do processo administrativo No-

11041.000546/2010-81, declara:
Art. 1° Inscrita no Registro Especial instituído pelo artigo 1º da Lei No- 11.945, de 4 de Junho

de 2009, publicada no DOU de 05/06/2009, sob o n° UP-10102/00026, o estabelecimento da empresa
Fundação Attila Taborda , CNPJ 87.415.725/0001-29, na categoria usuário (UP), conforme disposto no
inciso II do § 1º do art. 1º da IN RFB No- 976/2009.

Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO MOTOYAMA

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
SUBSECRETARIA DA DÍVIDA PÚBLICA

PORTARIA No- 180, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA, DA SECRETARIA DO TESOURO NACIO-
NAL, no uso da competência que lhe confere a Portaria STN No- 143, de 12 de março de 2004, tendo
em vista o disposto na Portaria MF No- 183, de 31 de julho de 2003, e em conformidade com o art. 11
da Lei No- 10.260, de 12 de julho de 2001, e com o Decreto No- 3.859, de 4 de julho de 2001,
resolve:

Art. 1º Autorizar o resgate antecipado de 1.978.385 (um milhão, novecentos e setenta e oito mil,
trezentos e oitenta e cinco) Certificados Financeiros do Tesouro, Série E - CFT-E, no valor de R$
4.935.566,07 (quatro milhões, novecentos e trinta e cinco mil, quinhentos e sessenta e seis reais e sete
centavos), em favor da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, observadas as seguintes con-
dições:

DATA DE
EMISSÃO

DATA DE VENCIMEN-
TO

VALOR NOMINAL ATUALI-
ZADO EM 1º/3/2011

QUANTIDADE VALOR (R$)

1º/1/2009 1º/1/2039 2,494745 291.354 726.853,93
1º/1/2010 1º/1/2040 2,494745 679.162 1.694.336,00
1 º / 1 / 2 0 11 1º/1/2041 2,494745 1.007.869 2.514.376,14

TO TA L 1.978.385 4.935.566,07

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO FONTOURA VALLE

BANCO CENTRAL DO BRASIL
DIRETORIA COLEGIADA

DIRETORIA DE POLÍTICA MONETÁRIA
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS

E DE SISTEMA DE PAGAMENTOS

RETIFICAÇÃO

Na Carta-Circular nº 3.491, publicado na pág. 22, Seção 1 do Diário Oficial da União de
15.3.11, na alínea "f" dos incisos I e II do primeiro parágrafo, onde se lê: "... registrados na Cetip S.A.
- Balcão Organizado de Ativos e Derivativos...", leia-se: "... registrados em entidade ou sistema de
registro e liquidação financeira de ativos devidamente autorizados pelo Banco Central do Brasil ou pela
Comissão de Valores Mobiliários...".

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE RECURSOS FISCAIS

CÂMARA SUPERIOR
3ª TURMA

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a serem realizadas nas datas a seguir
mencionadas, no Setor Comercial Sul, Quadra 01, Bloco "J", 8º andar, Sala 802, Edifício Alvorada,
Brasília - DF.

Observações: Serão julgados na primeira sessão ordinária subsequente, independente de nova
publicação, os recursos cuja decisão tenha sido adiada, em razão de pedido de vista de Conselheiro, não-
comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo na sessão marcada, ser feriado ou ponto fa-
cultativo ou por outro motivo objeto de decisão do Colegiado.
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DIA 4 DE ABRIL DE 2011, ÀS 09:00 HORAS

Relator: HENRIQUE PINHEIRO TORRES
1 - Processo: 10166.000050/2004-90 - Recorrente: FAZEN-

DA NACIONAL e Recorrida: VIA ENGENHARIA S.A. - RECUR-
SO ESPECIAL DO PROCURADOR

2 - Processo: 10166.000051/2004-34 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: VIA ENGENHARIA S.A. - RECUR-
SO ESPECIAL DO PROCURADOR

3 - Processo: 13871.000030/00-28 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: COOPERATIVA DO AGRONEGÓCIO E
ARMAZENAGEM DE VOTUPORANGA - RECURSO ESPECIAL
DO PROCURADOR

4 - Processo: 11040.001116/2002-86 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: ARTHUR LANGE S/A IND. E COM.
- RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

5 - Processo: 10880.029847/97-40 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: PARKER HANNIFIN INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

Relatora: NANCI GAMA
6 - Processo: 10725.001211/2003-07 - Recorrente: COM-

PANHIA PETROLÍFERA MARLIM e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

7 - Processo: 10725.001222/2003-89 - Recorrente: COM-
PANHIA PETROLÍFERA MARLIM e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

8 - Processo: 10830.003364/2001-11 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: SOCIEDADE EDUCACIONAL SA-
GRADO CORAÇÃO DE JESUS - RECURSO ESPECIAL DO PRO-
CURADOR

Relatora: JUDITH DO AMARAL MARCONDES ARMAN-
DO

9 - Processo: 13808.000353/2002-36 - Recorrente: SOCIE-
DADE DE CULTURA ARTÍSTICA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

Relator: RODRIGO CARDOZO MIRANDA
10 - Processo: 10680.017985/2005-77 - Recorrentes: CEMA

CENTRAL MINEIRA ATACADISTA LTDA. e FAZENDA NACIO-
NAL e Recorridas: FAZENDA NACIONAL e CEMA CENTRAL
MINEIRA ATACADISTA LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO
CONTRIBUINTE, RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

11 - Processo: 10166.007876/2003-07 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: CENTRAS ELÉTRICAS BRASILEI-
RAS S/A - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

12 - Processo: 10580.011244/2006-91 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: CLERALDO ANDRADE REZENDE
DE SALVADOR - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

13 - Processo: 10882.003001/2003-32 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: DISTRIBUIDORA DE MEDICA-
MENTOS SANTA CRUZ LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PRO-
CURADOR

Relator: GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
14 - Processo: 10630.001155/2002-71 - Recorrente: FAZEN-

DA NACIONAL e Recorrida: IND. E COM. DE COLCHÕES VALE
DO AÇO LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

15 - Processo: 10630.001158/2002-12 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: IND. E COM. DE COLCHÕES VALE
DO ACO LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

Relator: LEONARDO SIADE MANZAN
16 - Processo: 19515.002921/2006-39 - Recorrentes: BE-

NEFICÊNCIA NIPO BRASILEIRA DE SÃO PAULO e FAZENDA
NACIONAL e Recorridas: FAZENDA NACIONAL e BENEFICÊN-
CIA NIPO BRASILEIRA DE SÃO PAULO - RECURSO ESPECIAL
DO CONTRIBUINTE, RECURSO ESPECIAL DO PROCURA-
DOR

17 - Processo: 10380.008921/2003-06 - Recorrente: CIA DE
GESTÃO RECURSOS HÍDRICOS DO CE e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

18 - Processo: 10980.009664/2002-71 - Recorrente: KRAFT
FOODS BRASIL SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

Relatora: MARIA TERESA MARTÍNEZ LÓPEZ
19 - Processo: 10680.015462/2003-24 - Recorrente: FAZEN-

DA NACIONAL e Recorrida: TELEMIG CELULAR S/A - RE-
CURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

20 - Processo: 10783.010291/96-62 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: GUIMARÃES CAFÉ LTDA. - RECURSO
ESPECIAL DO PROCURADOR

Relatora: SUSY GOMES HOFFMANN
21 - Processo: 10209.000726/2002-30 - Nome do Contri-

buinte: EIDAI DO BRASIL MADEIRAS SOCIEDADE ANÔNIMA
- RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

22 - Processo: 10830.002783/2004-89 - Nome do Contri-
buinte: DOMAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E AGRO-
PECUÁRIA LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

DIA 4 DE ABRIL DE 2011, ÀS 14:00 HORAS

Relator: HENRIQUE PINHEIRO TORRES
23 - Processo: 13854.000099/2001-30 - Recorrente: COIN-

BRA - FRUTESP S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

24 - Processo: 13605.000434/99-19 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SÃO BENTO MINERAÇÃO S/A - RE-
CURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

25 - Processo: 13016.000007/2003-55 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: PENASUL ALIMENTOS LTDA. -
RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

26 - Processo: 13016.000005/2003-66 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: PENASUL ALIMENTOS LTDA. -
RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

27 - Processo: 10930.002342/2002-97 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: VANCOUROS COMÉRCIO DE
COUROS LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

28 - Processo: 10380.011791/2002-08 - Recorrente: CAS-
CAVEL COUROS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

29 - Processo: 10380.013705/00-23 - Recorrente: CASCA-
VEL COUROS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

30 - Processo: 10120.003534/2002-55 - Recorrente: CARA-
MURU ALIMENTOS S/A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

31 - Processo: 13826.000334/2002-91 - Recorrente: COCAL
COM. IND. AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

32 - Processo: 13851.000919/2001-13 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: CITROSUCO PAULISTA S/A - RE-
CURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

33 - Processo: 10940.000484/00-77 - Recorrente: CARGILL
AGRÍCOLA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

34 - Processo: 13520.000279/98-36 - Recorrente: CARGILL
AGRÍCOLA SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

35 - Processo: 10768.005638/00-10 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: CILBRAS EMPRESA BRASILEIRA DE
CILINDROS LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

Relatora: NANCI GAMA
36 - Processo: 10120.008466/00-51 - Recorrente: FAZENDA

NACIONAL e Recorrida: CARAMURU ALIMENTOS S/A. - RE-
CURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

37 - Processo: 10120.006763/2002-21 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: CARAMURU ALIMENTOS S/A. -
RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

38 - Processo: 10280.001250/2003-72 - Recorrente: PAMPA
EXPORTAÇÕES LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

39 - Processo: 10280.001251/2003-17 - Recorrente: PAMPA
EXPORTAÇÕES LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

40 - Processo: 10280.005717/2002-72 - Recorrente: PAMPA
EXPORTAÇÕES LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

41 - Processo: 11065.000628/99-90 - Recorrentes: RGS IN-
DÚSTRIA DE COUROS LTDA. e FAZENDA NACIONAL - Re-
corridas: FAZENDA NACIONAL e RGS INDÚSTRIA DE COU-
ROS LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE, RE-
CURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

42 - Processo: 11080.008753/98-41 - Recorrentes: RGS IN-
DÚSTRIA DE COUROS LTDA. e FAZENDA NACIONAL - Re-
corridas: FAZENDA NACIONAL e RGS INDÚSTRIA DE COU-
ROS LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE, RE-
CURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

43 - Processo: 10070.000801/2003-56 - Recorrente: MINE-
RAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS SA-MBR e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUIN-
TE

44 - Processo: 11065.000540/99-41 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: OVERLAND TRADING S/A - RECURSO
ESPECIAL DO PROCURADOR

45 - Processo: 10380.016698/00-76 - Recorrente: PONTES
INDÚSTRIA DE CERA LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

46 - Processo: 10140.001026/2002-02 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: REAL & CIA LTDA. - RECURSO
ESPECIAL DO PROCURADOR

Relatora: JUDITH DO AMARAL MARCONDES ARMAN-
DO

47 - Processo: 10909.000203/2001-15 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: SEARA ALIMENTOS S/A - RE-
CURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

48 - Processo: 11065.002929/00-72 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAL-
ÇADOS MALU LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURA-
DOR

49 - Processo: 11065.001206/2001-16 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
CALÇADOS MALU LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PRO-
CURADOR

50 - Processo: 11065.002377/2001-54 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
CALÇADOS MALU LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PRO-
CURADOR

51 - Processo: 11065.001469/99-13 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: HG IND. E COM. DE CALÇADOS LT-
DA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

52 - Processo: 13605.000425/99-10 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: ANGLOGOLD ASHANTI COR SITIO
MINERAÇÃO S/A - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

53 - Processo: 13605.000426/99-82 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: ANGLOGOLD ASHANTI COR SITIO
MINERAÇÃO S/A - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

54 - Processo: 13618.000041/2003-41 - Recorrentes: RIO
PARACATU MINERAÇÃO S/A e FAZENDA NACIONAL - Re-
corridas: FAZENDA NACIONAL e RIO PARACATU MINERAÇÃO
S/A - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE, RECURSO ES-
PECIAL DO PROCURADOR

55 - Processo: 13618.000042/2003-95 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: RIO PARACATU MINERAÇÃO S/A
- RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

56 - Processo: 13618.000043/2003-30 - Recorrentes: RIO
PARACATU MINERAÇÃO S/A e FAZENDA NACIONAL - Re-
corridas: FAZENDA NACIONAL e RIO PARACATU MINERAÇÃO
S/A - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE, RECURSO ES-
PECIAL DO PROCURADOR

57 - Processo: 13618.000054/2003-10 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: RIO PARACATU MINERAÇÃO S/A
- RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

58 - Processo: 13976.001056/2002-76 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: ARTES INDUSTRIAIS DE MADEI-
RA LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

Relator: RODRIGO CARDOZO MIRANDA
59 - Processo: 10675.001666/2001-95 - Recorrentes: BRAS-

PELCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e FAZENDA NACIO-
NAL - Recorridas: FAZENDA NACIONAL e BRASPELCO IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO
CONTRIBUINTE, RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

60 - Processo: 13869.000021/2001-56 - Recorrente: BAS-
CITRUS AGRO INDÚSTRIA S/A - Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

61 - Processo: 10930.000942/00-51 - Recorrente: CARA-
MURU ALIMENTOS DE MILHO LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

62 - Processo: 13962.000020/2001-43 - Recorrente: BUETT-
NER S/A IND. COM. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

63 - Processo: 13962.000081/2001-19 - Recorrente: BUETT-
NER SA. IND. COM. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

64 - Processo: 13976.000316/2001-13 - Recorrentes: BUD-
DEMEYER S/A e FAZENDA NACIONAL - Recorridas: FAZENDA
NACIONAL e BUDDEMEYER S/A - RECURSO ESPECIAL DO
CONTRIBUINTE, RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

65 - Processo: 10920.000222/2002-74 - Recorrente: BUS-
CAR S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO ES-
PECIAL DO CONTRIBUINTE

66 - Processo: 13603.002156/00-70 - Recorrente: FL BRA-
SIL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO ES-
PECIAL DO CONTRIBUINTE

67 - Processo: 13306.000015/00-21 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: PAQUETA CALÇADOS LTDA. - RE-
CURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

Relator: GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
68 - Processo: 11610.021747/2002-18 - Recorrente: FAZEN-

DA NACIONAL e Recorrida: BERTIN LTDA. - RECURSO ES-
PECIAL DO PROCURADOR

69 - Processo: 10660.002156/2002-85 - Recorrente: COOP.
DOS CAFEICULTORES DA ZONA DE TRÊS PONTAS LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO ESPECIAL DO
CONTRIBUINTE

70 - Processo: 13854.000180/98-81 - Recorrentes: CAR-
GILL CITRUS LTDA. e FAZENDA NACIONAL - Recorridas: FA-
ZENDA NACIONAL e CARGILL CITRUS LTDA. - RECURSO
ESPECIAL DO CONTRIBUINTE, RECURSO ESPECIAL DO
PROCURADOR

Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
71 - Processo: 13052.000203/99-19 - Recorrente: COMPA-

NHIA MINUANO DE ALIMENTOS e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

72 - Processo: 13854.000094/00-37 - Recorrentes: COIN-
BRA FRUTESP S/A e FAZENDA NACIONAL - Recorridas: FA-
ZENDA NACIONAL e COINBRA FRUTESP S/A - RECURSO ES-
PECIAL DO CONTRIBUINTE, RECURSO ESPECIAL DO PRO-
CURADOR

73 - Processo: 13854.000207/00-21 - Recorrentes: COIN-
BRA FRUTESP S/A e FAZENDA NACIONAL - - Recorridas: FA-
ZENDA NACIONAL e COINBRA FRUTESP S/A - RECURSO ES-
PECIAL DO CONTRIBUINTE, RECURSO ESPECIAL DO PRO-
CURADOR

Relatora: MARIA TERESA MARTÍNEZ LÓPEZ
74 - Processo: 10283.006766/2001-11 - Recorrente: SONY

DA AMAZÔNIA LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

75 - Processo: 13858.000493/2004-81 - Recorrente: CIA
AÇUCAREIRA VALE DO ROSÁRIO e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

76 - Processo: 10830.008784/99-08 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: WOODWARD GOVERNOR REGULA-
DORES LIMITADA - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

DIA 5 DE ABRIL DE 2011, ÀS 09:00 HORAS

Relator: HENRIQUE PINHEIRO TORRES
77 - Processo: 13884.001156/2002-21 - Recorrente: FAZEN-

DA NACIONAL e Recorrida: PANASONIC DO BRASIL LTDA. -
RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

78 - Processo: 12466.001495/98-00 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: CALÇADOS AZALÉIA NORDESTE S/A
- RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

79 - Processo: 10783.000487/93-13 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: ALLMEX SERVIÇOS DE COPIADORA
LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

80 - Processo: 12466.001967/00-85 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: COIMEX INTERNACIONAL S/A - RE-
CURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

Relatora: NANCI GAMA
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81 - Processo: 12709.000646/2001-98 - Recorrente: RE-
NAULT DO BRASIL S/A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

82 - Processo: 10921.000382/2002-11 - Recorrente: BOEH-
ME PAN AMÉRICA INDUSTRIAL LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

Relatora: JUDITH DO AMARAL MARCONDES ARMAN-
DO

83 - Processo: 12466.004005/2002-93 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: HPR - COMÉRCIO EXTERIOR LT-
DA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

Relator: RODRIGO CARDOZO MIRANDA
84 - Processo: 10909.001696/2001-19 - Recorrente: FAZEN-

DA NACIONAL e Recorrida: DECANTER VINHOS FINOS LTDA.
- RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

85 - Processo: 10909.001697/2001-55 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: DECANTER VINHOS FINOS LTDA.
- RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

86 - Processo: 10074.000053/2004-52 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA JO-
SE BONIFÁCIO - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

87 - Processo: 10494.001330/00-17 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: ECOCLÍNICA - RECURSO ESPECIAL
DO PROCURADOR

Relator: LEONARDO SIADE MANZAN
88 - Processo: 10907.003103/2002-41 - Recorrente: COTIA

TRADING S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

89 - Processo: 11050.000710/2001-50 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: VENETO MERCANTIL IMPORTA-
DORA LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
90 - Processo: 13652.000114/99-31 - Recorrente: FAZENDA

NACIONAL e Recorrida: ATLANTIS EXPORTADORA E IMPOR-
TADORA LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

91 - Processo: 11128.000332/98-61 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: IMPREGNA DO BRASIL LTDA. - RE-
CURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

92 - Processo: 11128.009064/98-42 - Recorrente: MARI-
MEX - AFRET. MARÍTIMOS OK LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

Relatora: MARIA TERESA MARTÍNEZ LÓPEZ
93 - Processo: 12466.000651/2003-62 - Recorrente: FAZEN-

DA NACIONAL e Recorrida: CISA TRADING S/A - RECURSO
ESPECIAL DO PROCURADOR

94 - Processo: 12466.003790/2002-67 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: CISA TRADING S/A - RECURSO
ESPECIAL DO PROCURADOR

95 - Processo: 11077.000450/99-75 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SCANIA LATIN AMÉRICA LTDA. - RE-
CURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

96 - Processo: 11131.000567/2002-87 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: TBM - TÊXTIL BEZERRA DE ME-
NEZES S/A - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

Relatora: SUSY GOMES HOFFMANN
98 - Processo nº: 10074.000463/99-10 - Recorrente: UNI-

SYS BRASIL LTDA. e Recorrida:FAZENDA NACIONAL
99 - Processo: 10074.000100/2002-04 - Nome do Contri-

buinte: ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S/A - RECURSO ES-
PECIAL DO CONTRIBUINTE

100 - Processo: 12689.000520/2001-07 - Nome do Con-
tribuinte: DETEN QUÍMICA S/A - RECURSO ESPECIAL DO
PROCURADOR

101 - Processo: 11128.002084/99-82 - Nome do Contribuin-
te: ELI LILLY DO BRASIL LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO
PROCURADOR

102 - Processo: 10715.006494/00-15 - Nome do Contribuin-
te: GLAXOSMITHKLINE BRASIL LTDA. - RECURSO ESPECIAL
DO PROCURADOR

103 - Processo: 11128.002607/98-28 - Nome do Contribuin-
te: BASF POLIURETANOS LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO
PROCURADOR

102 - Processo: 11128.003916/98-98 - Nome do Contribuin-
te: BASF POLIURETANOS LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO
PROCURADOR

104 - Processo: 15165.000037/2003-83 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: LOVER IMPORTAÇÃO E EX-
PORTAÇÃO DE MAQUINAS LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO
PROCURADOR

DIA 5 DE ABRIL DE 2011, ÀS 14:00 HORAS

Relator: HENRIQUE PINHEIRO TORRES
105 - Processo: 10855.000730/2007-98 - Recorrente: SCHI-

MAR PROPAGANDA PUBLICIDADE e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

106 - Processo: 10882.002047/2004-15 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: ABB LUMMUS GLOBAL LT-
DA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

107 - Processo: 11543.003553/2003-54 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: CIA. ITALO BRASILEIRA DE
PELOTIZAÇÃO - ITABRASCO - RECURSO ESPECIAL DO PRO-
CURADOR

108 - Processo: 11543.003544/2003-63 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: CIA. COREANO BRASILEIRA
DE PELOTIZAÇÃO - KOBRASCO - RECURSO ESPECIAL DO
PROCURADOR

109 - Processo: 11543.003545/2003-16 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: COMPANHIA NIPO BRASILEI-
RA DE PELOTIZAÇÃO - NIBRASCO - RECURSO ESPECIAL DO
PROCURADOR

Relatora: JUDITH DO AMARAL MARCONDES ARMAN-
DO

110 - Processo: 10510.000501/2005-11 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: GRÁFICA E EDITORA TRIUN-
FO LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

111 - Processo: 10660.003137/2002-76 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: POLO INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

Relator: RODRIGO CARDOZO MIRANDA
112 - Processo: 10166.019622/99-86 - Recorrente: REFRI-

GERANTES BRASÍLIA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

113 - Processo: 10830.005690/97-80 - Recorrente: TEKA
TECELAGEM KUEHNRICH S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

Relator: GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
114 - Processo: 10120.008174/00-45 - Recorrente: FAZEN-

DA NACIONAL e Recorrida: PNEULÂNDIA COMERCIAL LTDA.
- RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

115 - Processo: 10183.000776/2006-86 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: GRÁFICA E EDITORA IMPRI-
MAT LTDA. - EPP - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

116 - Processo: 10183.001288/2006-96 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: GRÁFICA E EDITORA COE-
LHO LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

117 - Processo: 10580.001325/2005-01 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: BUREAU GRÁFICA E EDI-
TORA LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

118 - Processo: 10580.001608/2005-44 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: GRÁFICA E EDITORA NOVA
CIVILIZACAO LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURA-
DOR

119 - Processo: 10630.000564/2005-01 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: GRÁFICA CARVALHO LTDA. -
RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

120 - Processo: 10880.005224/2001-92 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: SUDAN IND. E COM. DE CI-
GARROS - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

121 - Processo: 13839.002311/00-67 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: THYSSENKRUPP METALÚRGICA
CAMPO LIMPO LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURA-
DOR

Relator: LEONARDO SIADE MANZAN
122 - Processo: 10825.001735/99-88 - Recorrente: CERVE-

JARIA BELCO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

123 - Processo: 11020.000981/2002-43 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: TROMBINI PAPEL E EMBA-
LAGENS SA - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
124 - Processo: 13709.001571/91-92 - Recorrente: FAZEN-

DA NACIONAL e Recorrida: PAPELARIA UNIÃO LTDA. - RE-
CURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

DIA 6 DE ABRIL DE 2011, ÀS 09:00 HORAS

Relatora: NANCI GAMA
125 - Processo: 13811.002218/99-82 - Recorrente: FAZEN-

DA NACIONAL e Recorrida: VIDEOSAN SANEAMENTO INS-
TRUMENTAL LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURA-
DOR

126 - Processo: 13807.005193/00-25 - Recorrente: SHOJI
UENO & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

Relator: RODRIGO CARDOZO MIRANDA
127 - Processo: 13002.000413/00-71 - Recorrente: MOI-

NHOS CRUZEIRO DO SUL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

Relator: GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
128 - Processo: 10580.008485/2005-72 - Recorrente: ACRI-

NOR ACRILONITRILA DO NORDESTE S/A - Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL - RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

FAZENDA NACIONAL e Recorrida: 129 - Processo:
10830.002662/2005-18 - Recorrente: PREFEITURA MUNICIPAL
DE CAMPINAS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

130 - Processo: 11065.000157/2006-09 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: MAKOUROS DO BRASIL LT-
DA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

131 - Processo: 11065.001339/2004-27 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: MAKOUROS DO BRASIL LT-
DA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

Relator: LEONARDO SIADE MANZAN
132 - Processo: 11065.000204/2004-44 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: MAKOUROS DO BRASIL LT-
DA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

133 - Processo: 13709.001825/99-66 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: MOTOCAR MOTO CARIOCA LT-
DA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

134 - Processo: 10380.026286/99-20 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: J. SLEIMAN E CIA. LTDA. - RE-
CURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

135 - Processo: 13807.003258/00-06 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: IND. PANIFICAÇÃO RAINHA DO
PARQUE LTDA. - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
136 - Processo: 10880.023465/99-92 - Recorrente: FAZEN-

DA NACIONAL e Recorrida: MOREDO S/A PEDRAS MÁRMO-
RES E GRANITOS - RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR

CAIO MARCOS CÂNDIDO
Presidente da Turma

CLEUZA TAKAFUJI
Chefe de Serviço de Seção

2ª SEÇÃO

EMENTÁRIO

Processo nº 11474.000237/2007-15
Recurso nº 159.590 Voluntário
Acórdão nº 2403-00.189 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA
Recorrente BREITKOPF CAMINHÕES LTDA
Recorrida DRJ-FLORIANÓPOLIS/SC
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2006
PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE - NÃO APRECIADA NO ÂMBITO ADMINISTRA-
TIVO.
Diversas questões envolvidas na Notificação Fiscal, tais como a de-
cadência, que não poderia ser regida pela Lei n° 8212/91; a im-
possibilidade de exigência: de contribuições previdenciárias sobre
verbas não remuneratórias, das contribuições ao Salário - Educação,
ao SESC/SENAC e ao SEBRAE, bem como da taxa SELIC, não
podem ser anuladas por alegações de inconstitucionalidade, já que
tais questões são reservadas à competência, constitucional e legal, do
Poder Judiciário.
Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Súmula
n° 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expres-
samente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade
de lei tributária.
PREVIDENCIARIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMEN-
TO DE DÉBITO - PERÍODO PARCIALMENTE ATINGIDO PELA
DECADÊNCIA QÜINQÜENAL - SÚMULA VINCULANTE STF
N° 8.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8,212/1991. Após, editou a
Súmula Vinculante 8, publicada em 20,06,2008, nos seguintes ter-
mos:"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do De-
creto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de
prescrição e decadência de crédito tributário".
Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vin-
culantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.
A recorrente teve ciência da NFLD no dia 27.012007, o período do
débito é de 01/1997 a 12/2006. Dessa forma, constata-se que já se
operara a decadência do direito de constituição dos créditos ora lan-
çados até a competência 02/2002, inclusive, nos termos do art. 150, §
4º, CTN.
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - SALÁRIO IN NATURA - ALI-
MENTAÇÃO - EMPRESA NÃO INSCRITA NO PROGRAMA DE
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT - INCIDÊNCIA DE
CONTRIBUIÇÃO.
A alimentação ia natura, fornecida aos segurados empregados por
empresa não inscrita no PAT - Programa de Alimentação do Tra-
balhador, integra o salário de contribuição e se constitui em fato
gerador de contribuições sociais previdenciária.
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO GFIP -
APRESENTAÇÃO DE GFIP COM DADOS NÃO CORRESPON-
DENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS AS CONTRI-
BUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
Constitui infração, punível na forma da Lei, apresentar a empresa a
Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
- GFIP, com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas
as contribuições previdenciárias.
A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do
auto-de-infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de
exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por fi-
nalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária,
CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - ARTIGO 32, IV, § 5º, LEI N°
8.212/91 - APLICAÇÃO DO ART. 32, IV, LEI N° 8.212/91 C/C
ART. 32-A, LEI Nº 8.212/91 - PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE
BENÉFICA - ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO - ART.
106, II, C, CTN.
Conforme determinação do art. 106, II, c do Código Tributário Na-
cional - CTN a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato
não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos
severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Desta forma, há que se observar qual das seguintes situações resulta
mais favorável ao contribuinte, conforme o art. 106, II, c, CTN: (a) a
norma anterior, com a multa prevista no art. 32, inciso IV, Lei nº
8.212/1991 c/c art. 32, § 5º, Lei n° 8.212/1991 ou (b) a norma atual,
nos termos do art. 32, inciso IV, Lei nº 8.212/1991 c/c o art. 32-A,
Lei nº 8.212/1991, na redação dada pela Lei 11.941/2009.
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RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em conhecer do recurso, em acolher a preliminar de decadência até a
competência de 02/2002 inclusive, com base no art. 150 parágrafo 4º
do CTN. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Ivacir Julio de
Souza, Cid Marconi Gurgel de Souza e Marcelo Magalhães Peixoto,
No mérito, em dar provimento parcial ao recurso, para que se re-
calcule o valor da multa, se mais benéfico ao contribuinte, de acordo
com o disciplinado no art. 32-A da Lei 8.212/91, na redação dada
pela Lei 11.941/2009.
--
Processo nº 10552.000542/2007-74
Recurso nº 157.914 Voluntário
Acórdão nº 2403-00.191 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA
Recorrente CAETÉ S/A
Recorrida DRJ-PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/08/2004 a 30/11/2005
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - AR-
TIGO 30, I, A, DA LEI N° 8.212/91 C/C ARTIGO 4°, CAPUT, DA
LEI 10,666/2003 C/C ARTIGO 216, I, A, DO DECRETO N°
3.048/99 - DEIXAR DE ARRECADAR, MEDIANTE. DESCONTO
DA REMUNERAÇÃO, A CONTRIBUIÇÃO DE SEGURADO
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL, A SEU SERVIÇO.
A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do
auto-deinfração, o qual se constitui, principalmente, em forma de
exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por fi-
nalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária.
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - MULTA MORATÓRIA - MULTA
POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - NA-
TUREZA JURÍDICA DISTINTA.
A multa moratória possui natureza jurídica distinta da multa por
descumprimento de obrigação acessória, pois enquanto esta se refere
ao não cumprimento das obrigações de fazer, não fazer ou tolerar, já
aquela se refere às contribuições sociais previdenciárias relacionadas
à obrigação principal em atraso.
RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em conhecer do recurso, não acolher as preliminares de nulidade
formal e decadência parcial e, no mérito, em negar provimento ao
recurso.
--
Processo nº 15504.001073/2007-08
Recurso nº 155.925 Voluntário
Acórdão nº 2403-00.192 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIARIA
Recorrente CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SANTA FÉ.
S/A
Recorrida SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIARIA SRP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/05/1999 a 31/12/2005
PREVIDENCIÁRIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMEN-
TO - SESC / SENAC - DISCUSSÃO JUDICIAL - DEPÓSITO DO
MONTANTE INTEGRAL - AFASTAMENTO DE JUROS E MUL-
TA DE MORA,
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo su-
jeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual,
antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do
processo administrativo.
O contribuinte inadimplente tem que arcar com a mora, ou seja, os
juros e a multa legalmente previstos, contudo se o recorrente de-
positou em juízo nas datas de vencimentos devidos o montante da
contribuição objeto de lide judicial, portanto não há porque aplicar
juros e multa de mora no lançamento em questão.
PREVIDENCIARIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMEN-
TO DE DÉBITO - PERÍODO PARCIALMENTE ATINGIDO PELA
DECADÊNCIA QÜINQÜENAL - SÚMULA VINCULANTE STF
N° 8.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212/1991. Após, editou a
Súmula Vinculante nº 8, publicada em 20.06.2008, nos seguintes
termos: "São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do
Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam
de prescrição e decadência de crédito tributário".
Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vin-
culantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.
A recorrente teve ciência da NFLD no dia 08.09.2006, o período do
débito é de 05/1999 a 12/2005. Dessa forma, constata-se que já se
operara a decadência do direito de constituição dos créditos ora lan-
çados até a competência 08/2001, inclusive, nos termas do art. 150, §
4º, CTN.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiada, por unanimidade de votos,
em conhecer do recurso, acolher a preliminar de decadência até a
competência de 08/2001, inclusive, nos termos do art. 150 parágrafo
4º do CTN. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Ivacir Julio de
Souza, Cid Marconi Gurgel de Souza e Marcelo Magalhães Peixoto
No mérito, em dar provimento parcial ao recurso, para que se exclua
os juros de mora e multa de mora, face a existência de depósito
judicial integral.

Processo nº 15504,000493/2007-69
Recurso nº 157.834 Voluntário
Acórdão nº 2403-00.193 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA
Recorrente CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SANTA FÉ
S/A
Recorrida SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2005
PREVIDENCIÁRIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMEN-
TO - SESC / SENAC - DISCUSSÃO JUDICIAL. - DEPÓSITO DO
MONTANTE INTEGRAL - AFASTAMENTO DE JUROS E MUL-
TA DE MORA,
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo su-
jeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual,
antes ou depois do lançamento de oficio, com o mesmo objeto do
processo administrativo.
O contribuinte inadimplente tem que arcar com a mora, ou seja, os
juros e a multa legalmente previstos, contudo se o recorrente de-
positou em juízo nas datas de vencimentos devidas o montante da
contribuição objeto de lide judicial, portanto não há porque aplicar
juros e multa de mora no lançamento em questão.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em conhecer do recurso, no mérito em dar provimento parcial ao
recurso, para que se exclua os juros de mora e multa de mora, face a
existência de depósito judicial integral.
--
Processo nº 15196.000008/2007-88
Recurso nº 158.513 Voluntário
Acórdão nº 2403-00.194 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria AUTO DE. INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA
Recorrente COLÉGIO ANGLO AMERICANO LTDA
Recorrida DRJ-SÃO PAULO II/SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/08/2005 a 31/12/2005
PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - GFIP -
FATOS GERADORES
Constitui infração, punível na forma da Lei, deixar a empresa de
informar mensalmente ao INSS, por intermédio da Guia de Reco-
lhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), os
dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuições previ-
denciárias e outras informações de interesse do mesmo, conforme
previsto na Legislação.
A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do
auto-deinfração, o qual se constitui, principalmente, em forma de
exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por fi-
nalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária.
PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTORIDADE ADMINISTRA-
TIVA INVESTIDA NO PODER DE LAVRAR AUTO DE INFRA-
ÇÃO - AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRA-
SIL
Conforme o disposto expressamente na legislação tributária (artigo
194 do Código Tributário Nacional c/c o art. 33, § 1º, Lei 8.212/91
c/c o art. 293, § 1º, Decreto 3,048/99), o Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil é a autoridade administrativa investida no poder de
lavrar o Auto de Infração, independentemente de inscrição em qual-
quer órgão profissional.
PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - VÍCIO DE. AUTUAÇÃO - INE-
XISTÊNCIA DE. TERMO DE. INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO NA
LEGISLAÇÃO À ÉPOCA DA CIÊNCIA DA AUTUAÇÃO - INO-
CORRÊNCIA
O Termo de Início da Ação Fiscal - TIAF foi incluído no processo
administrativo-fiscal previdenciário com a Instrução Normativa
MPS/SRP nº 23, de 30.07.2007, que alterou o artigo 591, da Instrução
Normativa MPS/SRP n° 03, de 14.07.2005, e incluiu o artigo 660,
XIA, da Instrução Normativa MPS/SRP nº 03, de 14.07.2005. Desta
forma, inexiste vício na lavratura do auto de infração, pois, à época
da ciência da lavratura do auto de infração, tal instrumento ainda não
havia sido introduzido na legislação do processo administrativo-fiscal
previdenciário.
CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - ARTIGO 32, IV, §§ 4º e 7º,
LEI N° 8.212/91 - APLICAÇÃO DO ART. 32, IV, LEI N° 8.212/91
C/C ART. 32-A, LEI N° 8.212/91 - PRINClPI0 DA RETROATI-
VIDADE BENÉFICA - ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO
- ART. 106, II, C, CTN.
Conforme determinação do art. 106, II, c do Código Tributário Na-
cional - CTN a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato
não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos
severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Desta forma, há que se observar qual das seguintes situações resulta
mais favorável ao contribuinte, conforme o art. 106, II, c, CTN: (a) a
norma anterior, com a multa prevista no art., 32, inciso IV, §§ 4º e 7º,
ou (b) a norma atual, nos termos do art. 32, inciso IV c/c o art. 32-
A, da Lei n° 8.212/1991, na redação dada pela Lei 11.941/2009.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em conhecer do recurso e não acolher as preliminares. No mérito, por
unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso para determinar o
recálculo da multa de mora, de acordo com o determinado no art. 32-
A, caput, da Lei 8.212/91 na redação dada pela Lei 11.941/2009,
prevalecendo-se o mais benéfico ao contribuinte.

Processo nº 15196.000011/2007-00
Recurso nº 158.621 Voluntário
Acórdão nº 2403-00.195 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA
Recorrente COLÉGIO ANGLO AMERICANO LTDA
Recorrida DRJ-SÃO PAULO II SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/02/2002 a 28/02/2007
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - GFIP -
APRESENTAÇÃO DE GFIP COM DADOS NÃO CORRESPON-

DENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS AS CONTRI-
BUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
Constitui infração, punível na forma da Lei, apresentar a empresa a
Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
- GFIP, com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas
as contribuições previdenciárias.
A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do
auto-deinfração, o qual se constitui, principalmente, em forma de
exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por fi-
nalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária.
PREVIDENCIÁR10 - CUSTEIO - AUTORIDADE ADMINISTRA-
TIVA INVESTIDA NO PODER DE LAVRAR AUTO DE INFRA-
ÇÃO - AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRA-
SIL.
Conforme o disposto expressamente na legislação tributária (artigo
194 do Código Tributário Nacional c/c o art. 33, § 1º, Lei 8.212/91
c/c o art. 293, § 1°, Decreto 3.048/99), o Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil é a autoridade administrativa investida no poder de
lavrar o Auto de Infração, independentemente de inscrição em qual-
quer órgão profissional.
PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO - VÍCIO DE AUTUAÇÃO - INE-
XISTÊNCIA DE TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO NA
LEGISLAÇÃO À ÉPOCA DA CIÊNCIA DA AUTUAÇÃO - INO-
CORRÊNCIA.
O Termo de Início da Ação Fiscal - TIAF foi incluído no processo
administrativo-fiscal previdenciário com a Instrução Normativa
MPS/SRP n° 23, de 30.07.2007, que alterou o artigo 591, da Ins-
trução Normativa MPS/SRP nº 03, de 14.07.2005, e incluiu o artigo
660, XIA, da Instrução Normativa MPS/SRP n° 03, de 14.07.2005.
Desta forma, inexiste vício na lavratura do auto de infração, pois, à
época da ciência da lavratura do auto de infração, tal instrumento
ainda não havia sido introduzido na legislação do processo admi-
nistrativo-fiscal previdenciário.
CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - ARTIGO 32, IV, §§ 4º e 5º,
LEI N° 8.212/91 - APLICAÇÃO DO ART. 32, IV, LEI N° 8.212/91
C/C. ART. 32-A, LEI N° 8.212/91 - PRINCÍPIO DA RETROA-
TIVIDADE BENÉFICA - ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JUL-
GADO - ART. 106, II, C, CTN.
Conforme determinação do art. 106, II, c do Código Tributário Na-
cional - CTN a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato
não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos
severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Desta forma, há que se observar qual das seguintes situações resulta
mais favorável ao contribuinte, conforme o art. 106, II, c, CTN: (a) a
norma anterior, com a multa prevista no art. 32, inciso IV, Lei n°
8.212/1991 c/c art. 32, §§ 4º e 5º, Lei n° 8.212/1991 ou (b) a norma
atual, nos termos do art. 32, inciso IV, Lei nº 8.212/1991 c/c o art. 32-
A, Lei IV 8.212/1991, na redação dada pela Lei 11,941/2009.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
conhecer do recurso e não acolher as preliminares. No mérito, por
unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso para determinar o
recálculo da multa de mora, de acordo com o determinado no art. 32-
A, caput, da Lei 8.212/91 na redação dada pela Lei 11.941/2009,
prevalecendo-se o mais benéfico ao contribuinte.
--
Processo nº 11330.001285/2007-65
Recurso nº 159.070 Voluntário
Acórdão n° 2403-00.196 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA
Recorrente SIMCAUTO MECANICA E REPRESENTAÇÕES LT-
DA
Recorrida DRJ-RIO DE JANEIRO I/RJ
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/08/1999 a 31/07/2003
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - GFIP -
APRESENTAÇÃO DE GFIP COM INFORMAÇÕES INEXATAS,

INCOMPLETAS OU OMISSAS NOS DADOS NÃO RELACIO-
NADOS AOS FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES PRE-
VIDENCIÁRIAS.
Constituí infração, punível na forma da Lei, apresentar a empresa a
Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
- GFIP, com informações inexatas, incompletas ou omissas, nos dados
não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciá-
rias.
A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do
auto-de-infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de
exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por fi-
nalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária.
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - PERÍODO PARCIALMENTE ATIN-
GIDO PELA DECADÊNCIA QÜINQÜENAL - SÚMULA VINCU-
LANTE STF Nº 8.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8,212/1991. Após, editou
a Súmula Vinculante n° 8, publicada em 20.06,2008, nos seguintes
termos: "São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do
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Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam
de prescrição e decadência de crédito tributário".
Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vin-
culantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.
A recorrente teve ciência do Auto de Infração no dia 08.08 2007 e o
período objeto do auto de infração é de 08/1999 a 07/2003.
Dessa forma, constata-se que já se operara a decadência do direito de
constituição dos créditos ora lançados até a competência 11/2001,
inclusive, e a competência 13/2001, nos termos do artigo 173, I,
CTN.
CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - ARTIGO 32, IV, § 6º, LEI Nº
8.212/91 - APLICAÇÃO DO ART, 32, IV, LEI Nº 8.212/91 C/C
ART. 32-A, LEI Nº 8.212/91 - PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE
BENÉFICA - ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO - ART.
106, II, C, CTN.
Conforme determinação do art. 106, II, c do Código Tributário Na-
cional - CTN a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato
não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos
severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Desta forma, há que se observar qual das seguintes situações resulta
mais favorável ao contribuinte, conforme o art. 106, II, c, CTN: (a) a
norma anterior, com a multa prevista no art. 32, inciso IV, Lei nº
8.212/1991 c/c art. 32, § 6º, Lei nº 8.212/1991 ou (b) a norma atual,
nos termos do art. 32, inciso IV, Lei n° 8.212/1991 c/c o art. 32-A,
Lei n° 8.212/1991, na redação dada pela Lei 11.941/2009.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, em conhecer do recurso, por
maioria de votos em acolher a preliminar de decadência, nos termos
do art. 173, inciso I do CTN, até a competência de 11/2001, inclusive,
e 13/2001. Vencidos os Conselheiros Ivacir Julio de Souza e Marcelo
Magalhães Peixoto, No mérito, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso para determinar o recálculo da multa de
mora, de acordo com o determinado no art. 32-A, da Lei 8.212/91, na
redação dada pela Lei 11.941/2009, prevalecendo-se o mais benéfico
ao contribuinte.
--
Processo nº 18108.000696/2007-16
Recurso nº 158.379 Voluntário
Acórdão nº 2403-00.200 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 2.3 de setembro de 2010
Matéria AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA
Recorrente SOFTWAY CONTACT CENTER SERVIÇO DE TELEA-
TENDIMENTO A
CLIENTES S/A
Recorrida SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2001
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - GFIP -
APRESENTAÇÃO DE GFIP COM DADOS NÃO CORRESPON-

DENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS AS CONTRI-
BUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
Constitui infração, punível na forma da Lei, apresentar a empresa a
Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
- GFIP, com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas
as contribuições previdenciárias.
A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do
auto-deinfração, o qual se constitui, principalmente, em forma de
exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por fi-
nalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária.
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - PERÍODO PARCIALMENTE ATIN-
GIDO PELA DECADÊNCIA QUINQUENAL - SÚMULA VINCU-
LANTE STF N° 8.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n 8.212/1991. Após, editou a
Súmula Vinculante nº 8, publicada em 20.06.2008, nos seguintes
termos: "São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do
Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam
de prescrição e decadência de crédito tributário".
Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vin-
culantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.
A recorrente teve ciência do Auto de Infração no dia 29.09.2006 e o
período objeto do auto de infração é de 01/1999 a 12/2001.
Dessa forma, constata-se que já se operara a decadência do direito de
constituição dos créditos ora lançados até a competência 11/2000,
inclusive, e a competência 13/2000, nos termos do artigo 173, I,
CTN.
CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - ARTIGO 32, IV, § 5º, LEI Nº
8.212/91 - APLICAÇÃO DO ART. 32, IV, LEI N° 8212/91 C/C ART.
32-A, LEI Nº 8.212/91 - PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BE-
NÉFICA - ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO - ART. 106,
II, C, CTN.
Conforme determinação do art. 106, II, e do Código Tributário Na-
cional - CTN a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato
não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos
severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Desta forma, há que se observar qual das seguintes situações resulta
mais favorável ao contribuinte, conforme o art. 106, II, c, CTN: (a) a
norma anterior, com a multa prevista no art. 32, inciso IV, Lei n°
8.212/1991 c/c art. 32, § 5º, Lei n° 8.212/1991 ou (b) a norma atual,
nos termos do art. 32, inciso IV, Lei n° 8,212/1991 c/c o art. 32-A,
Lei n° 8.212/1991, na redação dada pela Lei 11.941/2009.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, I) Conhecer do recurso, por
maioria de votos, em acolher a preliminar de decadência, nos termos
do art. 173, inciso I do CTN, até a competência de 11/2000, inclusive,
e 13/2000. Vencidos os Conselheiros Ivacir Julio de Souza e Marcelo
Magalhães Peixoto. II) No mérito, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso para determinar o recálculo da multa de
mora, de acordo com o determinado no art. 32-A, da Lei 8.212/91, na
redação dada pela Lei 11.941/2009, prevalecendo-se o mais benéfico
ao contribuinte.
--
Processo nº 14489.000034/2008-39
Recurso nº 166.070 Voluntário
Acórdão nº 2403-00.201 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 24 de setembro de 2010
Matéria AUTO DE. INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA
Recorrente TCG TRANSPORTADORA DE CARGAS EM GERAL
S/A
Recorrida DRJ-RIO DE JANEIRO I/RJ
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/1998
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - A EMPRESA DEIXAR DE PRES-
TAR TODAS AS INFORMAÇÕES CADASTRAIS, FINANCEIRAS
E CONTÁBEIS BEM COMO OS ESCLARECIMENTOS NECES-
SÁRIOS À FISCALIZAÇÃO - PERÍODO ATINGIDO PELA DE-
CADÊNCIA QÜINQÜENAL - SÚMULA VINCULANTE STF N°
8.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212/1991. Após, editou a
Súmula Vinculante nº 8, publicada em 20.06.2008, nos seguintes
termos:"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do De-
creto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de
prescrição e decadência de crédito tributário".
Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vin-
culantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.
Em 08.10.2007 foi dada ciência à Recorrente do Auto de Infração de
Obrigação Acessória - AI e o período objeto da autuação se referem
às competências 01/1997 a 12/1998.
Dessa forma, irrelevante a apreciação de qual dispositivo legal deve
ser aplicado, ora o art. 150, § 4º, CTN ora o art. 173, I, CTN, o que
fulmina em sua totalidade o direito do fisco de constituir o auto de
infração.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em conhecer do recurso, nas preliminares, em dar provimento ao
recurso reconhecendo a decadência por qualquer dos critérios do
CTN.
--
Processo nº 14489.0000.32/2008-40
Recurso nº 166.098 Voluntário
Acórdão nº 2403-00.202 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 24 de setembro de 2010
Matéria AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA
Recorrente TCG TRANSPORTADORA DE CARGAS EM GERAL
S/A
Recorrida DRJ-RIO DE JANEIRO I/RJ
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/1998
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - A EMPRESA DEIXAR DE LANÇAR
MENSALMENTE EM TÍTULOS PRÓPRIOS DA CONTABILIDA-
DE, DISCRIMINADAMENTE, OS FATOS GERADORES DE TO-
DAS AS CONTRIBUIÇÕES, O MONTANTE DAS QUANTIAS
DESCONTADAS, AS CONTRIBUIÇÕES E OS TOTAIS RECO-
LHIDOS - PERÍODO ATINGIDO PELA DECADÊNCIA QÜIN-
QÜENAL - SÚMULA VINCULANTE STF N° 8.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n 8.212/1991. Após, editou a
Súmula Vinculante nº 8, publicada em 20.06.2008, nos seguintes
termos: "São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do
Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam
de prescrição e decadência de crédito tributário".
Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vin-
culantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.
Em 08.10.2007 foi dada ciência à Recorrente do Auto de Infração de
Obrigação Acessória - AI e o período objeto da autuação se referem
às competências 01/1997 a 12/1998.
Dessa forma, irrelevante a apreciação de qual dispositivo legal deve
ser aplicado, ora o art. 150, § 4°, CTN ora o art. 173, I, CTN, o que
fulmina em sua totalidade o direito do fisco de constituir o auto de
infração.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em conhecer do recurso, nas preliminares, em dar provimento ao
recurso reconhecendo a decadência por qualquer dos critérios do
CTN.

Processo nº 11853.001134/2007-16
Recurso nº 160.297 Voluntário
Acórdão nº 2403-00.203 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 24 de setembro de 2010
Matéria CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA
Recorrente TIO JORGE DIST. DE PROD. AUMENT. IMPORTA-
ÇÃO EXP. LTDA
Recorrida SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA SRP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Período de apuração: 01/07/2002 a 30/09/2003
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO. - CONTRIBUIÇÃO DAS EMPRE-
SAS - REMUNERAÇÃO DOS TRANSPORTADORES AUTÔNO-
MOS QUE LHE PRESTEM SERVIÇOS.
A legislação da Seguridade Social indica que a incidência de con-
tribuições destinadas à Seguridade Social, parte da empresa, sobre as
remunerações pagas, devidas ou creditadas a contribuintes individuais
pela prestação de serviços de frete, carreto ou transporte de pas-
sageiros realizados por conta própria e não incluídas em GFIP.
PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - ACRÉSCIMOS LEGAIS - JUROS
E MULTA DE MORA - ALTERAÇÕES DADAS PELA LEI
11.941/2009 - RECALCULO DA MULTA MAIS BENÉFICA - ART.
106, II, C, CTN.
Até a edição da Lei 11.941/2009, os acréscimos legais previdenciários
eram distintos dos demais tributos federais, conforme constavam dos
arts. 34 e 35 da Lei 8.212/1991. A Lei 11.941/2009 revogou o art. 34
da Lei 8212/1991 (que tratava de juros moratórios), alterou a redação
do art. 35 (que versava sobre a multa de mora) e inseriu o art. 35-A,
para disciplinar a multa de oficio.
Visto que o artigo 106, II, c do CTN determina a aplicação retroativa
da lei quando, tratando-se de ato não definitivamente julgado, lhe
comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao
tempo da sua prática, princípio da retroatividade benigna, impõe-se o
cálculo da multa com base no artigo 61 da Lei 9.430/96 para com-
pará-la com a multa aplicada com base na redação anterior do artigo
35 da Lei 8.212/91 (presente no crédito lançado neste processo) para
determinação e prevalência da multa de mora mais benéfica.
Ressalva-se a posição do Relatou, vencida nesta Colenda Turma, na
qual se deve determinar o recalculo dos acréscimos legais na forma
de juros de mora (com base no art. 35, Lei 8.112/1991 c/c art. 61, §
3º Lei 9.430/1996 c/c art. 5º, § 3º Lei 9.430/1996) e da multa de
oficio (com base no art. 35-A, Lei 8.212/1991 c/c art. 44 Lei
9.430/1996), com a prevalência dos acréscimos legais mais benéficos
ao contribuinte.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, I) Por unanimidade de votos,
em conhecer do recurso, no mérito em dar provimento parcial ao
recurso para determinar o recalculo da multa de mora, de acordo com
o determinado no art. 35, caput, da Lei 8.212/91, na redação dada
pela Lei 11.941/2009, prevalecendo-se o mais benéfico ao contri-
buinte. O Conselheiro Marthius Sávio Cavalcante Lobato votou por
não conhecer o aditamento ao recurso face preclusão consumativa.
--
Processo nº 35166.000507/2007-30
Recurso nº 157.555 Voluntário
Acórdão nº 2403-00.184 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria Contribuições Previdenciárias
Recorrente VENERÁVEL ORDEM TERCEIRA DE SÃO FRAN-
CISCO
Recorrida DRJ-BELEM/PA
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/05/1997 a 30/05/2004
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS REPASSE DE CONTRIBUIÇÕES.
NFLD N° 37.084.877-2 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS, REQUISITOS
DO LANÇAMENTO ÔNUS PROBATÓRIO.
O crédito previdenciário plenamente regular, de conformidade com o
art. 37 da Lei n° 8,212/91 e alterações c/c art. 142 do C.T.N. inclusive
constituído de provas dos fatos geradores lançados, somente será
elidido mediante a apresentação de provas, pelo contribuinte, que
comprove a não ocorrência desses fatos.
DECADÊNCIA
Conforme Súmula Vinculante n° 8 do STF: "São inconstitucionais o
parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45
e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de
crédito tributário". Prazo decadencial é de 05 anos na forma do artigo
173, I do Código Tributário Nacional - CTN.
PERÍCIA INDEFERIMENTO.
Afastada a hipótese de necessidade de realização de perícia quando a
empresa não traz aos autos elementos que justifiquem a sua rea-
lização.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE,
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos, em
acolher as preliminares de decadência até a competência 11/2001,
inclusive e 13/2001, votaram pelas conclusões os Conselheiros Mar-
thius Sálvio Cavalcante Lobato. Vencidos os Conselheiros Cid Mar-
coni Gurgel de Souza e Marcelo Magalhães Peixoto. No mérito por
unanimidade de votos em negar provimento ao recurso.
--
Processo nº 12267.000309/2008-13
Recurso nº 161.584 Voluntário
Acórdão n° 2401-01.376 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 22 de setembro de 2010
Matéria DIFERENÇA DE CONTRIBUIÇÕES
Recorrente MEDIEM SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.
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Recorrida SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA SRP
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/0.3/2002
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - INDICAÇÃO PELA DEFESA DE
ERROS MATERIAIS NO LANÇAMENTO - NÃO ENFRENTA-
MENTO POR PARTE DA AUTORIDADE JULGADORA - NU-
LIDADE DA DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA.
O não enfrentamento de questões suscitadas pelo recorrente em sua
impugnação, importa nulidade da Decisão de ia instância, face o
cerceamento do direito de defesa.
A solicitação de documentos durante o procedimento fiscal, capazes
de identificar a correta base de cálculo deve ser levada em conta, com
a corresponde emissão do Auto de infração, quando constatado erro
de informação no documento GFIP.
DECISÃO RECORRIDA NULA.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em anular a Decisão de Primeira Instância.
--
Processo n° 11.330.000041/2007-65
Recurso nº 160.794 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.375 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 22 de setembro de 2010
Matéria SALÁRIO INDIRETO
Recorrente PETROQUÍMICA DO RIO DE JANEIRO S.A
Recorrida SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA SRP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/12/1997 a 31/12/1998
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL, DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - SEGURADOS EMPREGADOS -
SALÁRIO INDIRETO - ABONO DE CONTINGÊNCIA- PERÍODO
ATINGINDO PELA DECADÊNCIA QUINQUENAL - SÚMULA
VINCULANTE STF.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n 8.212/1991, tendo inclusive
no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da
referida decisão, editado a "Súmula Vinculante nº 8" São incons-
titucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1.569/77 e
os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e
decadência de crédito tributário".
O lançamento foi efetuado em 26/0.3/2007, tendo a cientificação ao
sujeito passivo ocorrido em 02/04/2007. Os fatos geradores ocorreram
nas competências 12/1997 e 12/1998, o que fulmina em sua totalidade
o direito do fisco de constituir o lançamento, independente de se
tratar de lançamento por homologação ou de oficio.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiada, por unanimidade de votos,
em declarar a decadência do lançamento.
--
Processo n° 35342.001091/2007-99
Recurso n° 147.222 Voluntário
Acórdão n° 2401-01.374 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 22 de setembro de 2010
Matéria DIFERENÇA DE CONTRIBUIÇÕES
Recorrente AUTO VIAÇÃO CHAPECO LTDA
Recorrida SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/03/1999 a 31/12/2001
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - SEGURADOS EMPREGADOS -
CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS - DIFERENÇA DE CONTRI-
BUIÇÕES - SAT - PERÍODO ATINGINDO PELA DECADÊNCIA
QUINQUENAL - SÚMULA VINCULANTE STF.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n 8.212/1991, tendo inclusive
no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da
referida decisão, editado a "Súmula Vinculante n° 8 "São incons-
titucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e
os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e
decadência de crédito tributário".
Em sendo constatada a existência de recolhimentos antecipados a
decadência qüinqüenal deve ser apreciada a luz do art. 150, §4° do
CTN.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiada, por unanimidade de votos,
em declarar a decadência do lançamento. Votaram pelas conclusões
os conselheiros Igor Araújo Soares, Wilson Antônio Souza Corrêa e
Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, que entendem ser irre-
levante a antecipação de pagamento.
--
Processo nº 35476.003837/2006-01
Recurso nº 147.809 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.373 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 22 de setembro de 2010
Matéria RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
Recorrente PASTIFÍCIO SELMI S.A.
Recorrida SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA SRP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1995 a 31/12/1996
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - RESPONSABILIDADE SOLIDÁ-
RIAPERÍODO ATINGINDO PELA DECADÊNCIA QUINQUENAL
- SÚMULA VINCULANTE STF.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n 8,212/1991, tendo inclusive
no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da
referida decisão, editado a "Súmula Vinculante nº 8" São incons-

titucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e
os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e
decadência de crédito tributário".
O lançamento foi efetuado em 21/12/2005, tendo a cientificação ao
sujeito passivo ocorrido em 22/12/2005. Os fatos geradores ocorreram
nas competências 01/1995 a 12/1996, o que fulmina em sua totalidade
o direito do fisco de constituir o lançamento, independente de se
tratar de lançamento por homologação ou de oficio.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiada, por unanimidade de votos,
em declarar a decadência do lançamento.
--
Processo n° 17546.001265/2007-45
Recurso n° 159.396 Voluntário
Acórdão n° 2401-01.372 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 22 de setembro de 2010
Matéria RECLAMATÓRIAS TRABALHISTAS
Recorrente PASTIFÍCIO SELMI S.A
Recorrida DRJ-CAMPINAS-SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/02/1995 a 31/03/1997
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - SEGURADOS EMPREGADOS -
ESTAGIÁRIO - SALÁRIO INDIRETO - PREVIDÊNCIA PRIVA-
DAPERÍODO ATINGINDO PELA DECADÊNCIA QUINQUENAL
- SÚMULA VINCULANTE STF.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/1991, tendo inclusive
no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da
referida decisão, editado a "Súmula Vinculante nº 8" São incons-
titucionais os parágrafo único do artigo 5° do Decreto-lei 1.569/77 e
os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e
decadência de crédito tributário".
O lançamento foi efetuado em 21/12/2005, tendo a cientificação ao
sujeito passivo ocorrido em 22/12/2005. Os fatos geradores ocorreram
nas competências 02/1995 a 03/1997, o que fulmina em sua totalidade
o direito do fisco de constituir o lançamento, independente de se
tratar de lançamento por homologação ou de oficio.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em declarar a decadência do lançamento.
--
Processo nº 37330.006062/2006-05
Recurso n° 147.318 Voluntário
Acórdão n° 2401-01.371 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 22 de setembro de 2010
Matéria SALÁRIO INDIRETO
Recorrente TV SÃO JOSÉ DO RIO PRETO S.A
Recorrida SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA SRP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/08/1997 a 31/12/1998
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - SEGURADOS EMPREGADOS -
ESTAGIÁRIO - SALÁRIO INDIRETO - PREVIDÊNCIA PRIVA-
DAPERÍODO ATINGINDO PELA DECADÊNCIA QUINQUENAL
- SÚMULA VINCULANTE STF.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/1991, tendo inclusive
no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da
referida decisão, editado a "Súmula Vinculante nº 8" São incons-
titucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1.569/77 e
os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e
decadência de crédito tributário''.
O lançamento foi efetuado em 23/09/2005, tendo a cientificação ao
sujeito passivo ocorrido em 26/09/2005. Os fatos geradores ocorreram
entre as competências 08/1997 a 12/1998, o que fulmina em sua
totalidade o direito do fisco de constituir o lançamento, independente
de se tratar de lançamento por homologação ou de oficio.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em declarar a decadência do lançamento.
--
Processo nº 37330.006061/2006-52
Recurso nº 147.377 Voluntário
Acórdão n° 2401-01.370 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 22 de setembro de 2010
Matéria SALÁRIO INDIRETO
Recorrente TV SÃO JOSÉ DO RIO PRETO S.A
Recorrida SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA SRP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1995 a 31/12/1998
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - SEGURADOS EMPREGADOS -
ESTAGIÁRIO - SALÁRIO INDIRETO - PREVIDÊNCIA PRIVA-
DAPERÍODO ATINGINDO PELA DECADÊNCIA QUINQUENAL
- SÚMULA VINCULANTE STF.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212/1991, tendo inclusive
no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da
referida decisão, editado a "Súmula Vinculante n° 8" São incons-
titucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1.569/77 e
os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e
decadência de crédito tributário''.
O lançamento foi efetuado em 23/09/2005, tendo a cientificação ao
sujeito passivo ocorrido em 26/09/2005. Os fatos geradores ocorreram
nas competências 01/1995 a 12/1998, o que fulmina em sua totalidade
o direito do fisco de constituir o lançamento, independente de se
tratar de lançamento por homologação ou de oficio.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em declarar a decadência do lançamento.
--
Processo n° 36624.000327/2007-76
Recurso nº 160.456 Voluntário
Acórdão n° 2401-01.369 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 22 de setembro de 2010
Matéria CONTRIBUINTE INDIVIDUAL
Recorrente BRANPAC S.A
Recorrida SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA SRP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/04/1999 a 30/06/2000
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - SEGURADOS CONTRIBUINTES
INDIVIDUAIS - PERÍODO ATINGINDO PELA DECADÊNCIA
QUINQUENAL - SÚMULA VINCULANTE STF.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212/1991, tendo in-
clusive no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao al-
cance da referida decisão, editado a "Súmula Vinculante nº 8" São
inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei
1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de pres-
crição e decadência de crédito tributário''.
O lançamento foi efetuado em 19/07/2006, tendo a cientificação ao
sujeito passivo ocorrido no mesmo dia. Os fatos geradores ocorreram
nas competências 04/1999 a 06/2000, o que fulmina em sua totalidade
o direito do fisco de constituir o lançamento, independente de se
tratar de lançamento por homologação ou de oficio.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em declarar a decadência do lançamento.
--
Processo nº 11080.007314/2007-91
Recurso nº 502.016 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.336 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 19 de agosto de 2010
Matéria CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - OBRIGAÇÕES
ACESSÓRIAS
Recorrente AFISCKON CONTABILIDADE E ASSESSORIA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Data do fato gerador: .31/12/1997, 31/12/1998
PREVIDENCIÁRIO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DESCUMPRI-
MENTO, PRAZO DECADENCIAL.
O fisco dispõe de cinco anos, contados do primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que ocorreu a infração, para constituir o crédito
correspondente à penalidade por descumprimento de obrigação aces-
sória.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDA os membros do Colegiada, por unanimidade de votos, em
declarar a decadência.
--
Processo nº 18108.000647/2007-83
Recurso nº 171.982 De Oficio e Voluntário
Acórdão nº 2401-01.412 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 2.3 de setembro de 2010
Matéria CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - DIVERGÊNCIA
GFIPxGPS.
Recorrentes FAZENDA NACIONAL
EXEMONT ENGENHARIA LTDA
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2001
PREVIDENCIÁRIO. NFLD, CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGU-
RIDADE SOCIAL. PRAZO PRESCRICIONAL. IMPOSSIBILIDA-
DE RECONHECIMENTO. De conformidade com o artigo 174 do
Código Tributário Nacional, o reconhecimento da prescrição do cré-
dito tributário depende da constituição definitiva da exigência fiscal,
que somente ocorrerá após decisão final na esfera administrativa,
mesmo nos casos da lavratura de NFLD lançando contribuições já
declaradas em GFIP, urna vez inexistir ação de cobrança capaz de
escorar a possibilidade de decretação da prescrição do débito.
PREVIDENCIÁRIO. NEW. CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURI-
DADE SOCIAL PRAZO DECADENCIAL.
A teor da Súmula Vinculante n° 08, o prazo para constituição de
crédito relativo às contribuições para a Seguridade Social segue a
sistemática do Código Tributário Nacional.
RECURSOS DE. OFÍCIO NEGADO E VOLUNTÁRIO PROVIDO
EM PARTE.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
ACORDAM os membros do Colegiado, I) Por unanimidade de votos:
a) em declarar a decadência do lançamento; e b) em negar pro-
vimento ao recurso de oficio. II) Por maioria de votos, em rejeitar a
preliminar de prescrição argüida de oficio pelo relator. Vencidos os
conselheiros Kleber Ferreira de Araújo (relator) e Elias Sampaio
Freire, que votaram por reconhecer a prescrição. Designado para
redigir o voto vencedor, na parte referente à prescrição, o Conselheiro
Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
--
Processo nº 11474.000021/2007-50
Recurso nº 159.461 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.416 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
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Matéria CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIARIAS - OBRIGAÇÕES
ACESSÓRIAS
Recorrente EMPREITEIRA DE MÃO-DE-OBRA BODEMULLER
LT D A
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 27/03/2007
NFLD, ENQUADRAMENTO DE CONTRIBUINTES AUTÔNO-
MOS COMO SEGURADOS EMPREGADOS. POSSIBILIDADE, O
auditor fiscal, a teor do art. 229, § 2° do Regulamento da Previdência
Social, pode desconsiderar o vínculo pactuado entre as partes e efe-
tuar o enquadramento do trabalhador como segurado empregado.
LANÇAMENTO. ENQUADRAMENTO. NULIDADE. VÍCIO MA-
TERIAL. OCORRÊNCIA. Deve o auditor fiscal, quando da for-
malização do lançamento, indicar pormenorizadamente no relatório
fiscal todos os elementos de fato que o levaram a efetuar o en-
quadramento de autônomo como segurado empregado, demonstrando
inequivocamente e de forma cumulativa, a presença da onerosidade,
habitualidade, pessoalidade e subordinação, de forma a não restarem
dúvidas sobre a legitimidade e fundamentação do procedimento le-
vado a efeito, sob pena de nulidade.
PROCESSO ANULADO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos, em
anular, por vicio material, o Auto de infração. Vencidos os Con-
selheiros Kleber Ferreira de Araújo
(relata) e Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que negavam pro-
vimento. Designado para redigir o voto vencedor' o Conselheiro Igor
Araújo Soares.

Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo su-
jeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual,
antes ou depois do lançamento de oficio, com o mesmo objeto do
processo administrativo.
A não impugnação expressa dos fatos geradores objeto do lançamento
importa em renúncia e conseqüente concordância com os termos da
NFLD.
ANISTIA - LEI 9429/1996 - ENTIDADES ISENTAS - DESCU-
PRIMENTO DOS REQUISITOS DO ART, 55 DA LEI 8212/91.
Conforme descrito pela Consultoria Jurídica do Ministério da Pre-
vidência Social, conforme parecer CJ/MPAS L941/99: Frise-se que a
Lei n° 9.429, de 1996, previu a remissão de créditos lançados contra
entidades filantrópicas que, em 25 de julho de 1981 até a presente lei,
tivessem preenchidos os requisitos necessários a isenção, mas que por
algum motivo não a tivessem requerido."
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/05/1996 a 31/08/1997
PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. PAGAMENTO AN-
TECIPADO. CONTAGEM A PARTIR DA OCORRÊNCIA DO FA-
TO GERADOR
Constatando-se a antecipação de pagamento parcial do tributo aplica-
se, para fins de contagem do prazo decadencial, o critério previsto no
§ 4º do art. 150 do CTN, ou seja, cinco anos contados da ocorrência
do fato gerador.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, I) Por unanimidade de votos,
em declarar a decadência até a competência 11/96, inclusive 13'
salário de 1996. II) Por maioria de votos, em declarar a decadência
das competências 01 a 05/1997, vencida a Conselheira Elaine
Cristina Monteiro e Silva Vieira (relatora), que votou por declarar a
decadência somente até 11/96. Os conselheiros Igor Araújo Soares,
Wilson Antônio Souza Corrêa e Rycardo Henrique Magalhães de
Oliveira, votaram pelas conclusões, por entenderem ser irrelevante a
antecipação de pagamento e, ainda, declaravam a decadência da com-
petência 12/1996, II) Por unanimidade de votos, no mérito, em negar
provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o
Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo.
--
Processo nº 10820.000996/2007-38
Recurso nº 159.872 Voluntário
Acórdão n° 2401-01.396 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 2.3 de setembro de 2010
Matéria DESCUMPRIMENTO OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Recorrente UNIMED DE LINS COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO
Recorrida DRI-SANTA MARIA/RS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁR1AS
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/01/2005
PREVIDENCIÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO, INOBSERVÂNCIA
DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ART. 32, INCISO IV, § 5º, LEI N°
8.212/91.
Constitui fato gerador de multa, como forma de punição, apresentar o
contribuinte à fiscalização Guias de Recolhimento do FGTS e In-
formações à Previdência Social - GFIP com omissão de fatos ge-
radores de todas contribuições previdenciárias.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, AUTO DE INFRAÇÃO
DECORRENTE NFLD. DECADÊNCIA, PRAZO QUINQUENAL.
Tratando-se de auto de infração decorrente de descumprimento de
obrigação acessória, onde o contribuinte omitiu informações e/ou
documentos solicitados pela fiscalização, caracterizando o lançamento
de oficio, o prazo decadencial para a constituição do crédito pre-
videnciário é de 05 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exer-
cício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado,
nos termos do 17.3, inciso I, do Código
Tributário Nacional, tendo em vista a declaração da inconstitucio-
nalidade do artigo 45 da Lei n° 8212/91, pelo Supremo Tribunal
Federal, nos autos dos RE's n's 556664, 559882 e 560626, opor-
tunidade em que fora aprovada Súmula Vinculante n° 08, discipli-
nando a matéria.
PAR APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO ÂM-
BITO ADMINISTRATIVO, IMPOSSIBILIDADE. De conformidade
com os artigos 62 e 72, § 4º do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, c/c a Súmula n° 2 do
antigo 2° CC, às instâncias administrativas não compete apreciar
questões de ilegalidade ou de inconstitucionalidade, cabendo-lhes
apenas dar fiel cumprimento à legislação vigente, por extrapolar os
limites de sua competência.
MULTA/PENALIDADE, LEGISLAÇÃO POSTERIOR MAIS BE-
NÉFICA,
RETROATIVIDADE. Aplica-se ao lançamento legislação posterior à
sua lavratura que comine penalidade mais branda, nos termos do
artigo 106, inciso II, alínea "c", do Código Tributária Nacional, im-
pondo seja recalculada a multa com esteio na Medida Provisória n°
449/2008, convertida na Lei n° 11,941/2009.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiada, I) Pelo voto de qualidade, em
acolher a decadência até 11/2001. Vencidos os Conselheiros Rycardo
Henrique Magalhães de Oliveira (relatar), Igor Araújo Soares e Wilson
Antônio Souza Corrêa, que acolhiam a decadência até a competência
04/2002. II) Por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao
recurso para determinar que seja recalculado o valor da multa, se mais
benéfico ao contribuinte, de acordo com o disciplinado no art. 44, I da
Lei nº 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a titulo de multa
na NFLD correlata. Designada para redigir o voto vencedor a Con-
selheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.

Processo nº 36202.000289/2006-31
Recurso nº 146.192 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.395 - 4ª Câmara / 1º Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA - DECADÊNCIA
Recorrente ESTRUTURAL CONSTRUTORA E INCORPORADO-
RA LTDA.
Recorrida DRF-VITORIA/ES
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Data do fato gerador: 01/11/1998
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, DECADÊNCIA. PRAZO
QUINQUENAL. O prazo decadencial para a constituição dos créditos
previdenciários é de 05 (cinco) anos, nos termos dos dispositivos
legais constantes do Código Tributário Nacional, tendo em vista a
declaração da inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8.212/91,
pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos RE's n's 556664,
559882 e 560626, oportunidade em que fora aprovada Sumula Vin-
culante nº 08, disciplinando a matéria. in casu, constatou-se a de-
cadência sob qualquer fundamento legal que se pretenda aplicar (ar-
tigo 150, § 4º ou 173, do CTN).
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA DECADÊNCIA. RECONHECI-
MENTO DE OFÍCIO. Tratando-se de matéria de ordem pública,
incumbe ao julgador reconhecer de oficio a decadência do crédito
previdenciário lançado.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em declarar a decadência do lançamento.
--
Processo nº 36202.004275/2005-14
Recurso n° 146.609 Voluntário
Acórdão n° 2401-01.394 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA - DECADÊNCIA
Recorrente ESTRUTURAL CONSTRUTORA E 1NCORPORADO-
RA LTDA.
Recorrida DRF-VITÓRIA/ES
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/07/1996 a 01/08/1996, 01/12/1996 a
01/01/1997
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, DECADÊNCIA. PRAZO
QUINQUENAL. O prazo decadencial para a constituição dos créditos
previdenciários é de 05 (cinco) anos, nos termos dos dispositivos
legais constantes do Código Tributário Nacional, tendo em vista a
declaração da inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8.212/91,
pelo Suprema Tribunal Federal, nos autos dos RE's n's 556664,
559882 e 560626, oportunidade em que fora aprovada Súmula Vin-
culante n° 08, disciplinando a matéria, In casu, constatou-se a de-
cadência sob qualquer fundamento legal que se pretenda aplicar (ar-
tigo 150, § 4° ou 17.3, do CTN),
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. DECADÊNCIA.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO, Tratando-se de matéria de ordem
pública, incumbe ao julgador reconhecer de oficio a decadência do
crédito previdenciário lançado,
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiada, por unanimidade de votos,
em declarar a decadência do lançamento.
--
Processo nº 36202.003316/2006-28
Recurso nº 148.832 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.393 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA - DECADÊNCIA
Recorrente ESTRUTURAL CONSTRUTORA E INCORPORADO-
RA LTDA.
Recorrida DRF-VITORIA/ES
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Data do fato gerador: 01/12/1997, 01/05/1998, 01/06/1998
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. PRAZO
QUINQUENAL. O prazo decadencial para a constituição dos créditos
previdenciários é de 05 (cinco) anos, nos termos dos dispositivos
legais constantes do Código Tributário Nacional, tendo em vista a
declaração da inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8212/91,
pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos RE's nºs 556664,
559882 e 560626, oportunidade em que fora aprovada Súmula Vin-
culante n° 08, disciplinando a matéria. In casu, constatou-se a de-
cadência sob qualquer fundamento legal que se pretenda aplicar (ar-
tigo 150, § 4 0 ou 173, do CTN).
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA, DECADÊNCIA. RECONHE-
CIMENTO DE OFÍCIO„ Tratando-se de matéria de ordem pública,
ainda que o contribuinte não tenha suscitado em seu recurso, incumbe
ao julgador reconhecer de oficio a decadência do crédito previden-
ciário lançado.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em declarar a decadência do lançamento.
--
Processo n° 13609,000624/2007-12
Recurso n° 153.215 Voluntário
Acórdão n° 2401-00.392 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria DECADÊNCIA
Recorrente TRATEX CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES S/A
Recorrida DRF-CAXIAS DO SUL/RS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Data do fato gerador: 01/06/1997

Processo nº 10980.007966/2007-10
Recurso nº 154.499 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.418 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
Recorrente EMPRESA HOTELEIRA MABU LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/1999 a 30/06/2006
RELATÓRIO FISCAL QUE RELATA A OCORRÊNCIA DO FATO
GERADOR, APRESENTA A FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DO
TRIBUTO LANÇADO E ENFOCA A APURAÇÃO DA MATÉRIA
TRIBUTÁVEL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
INOCORRÊNCIA.
Não se vislumbra cerceamento ao direito do defesa do sujeito passivo,
quando as peças que compõem o lançamento lhe fornecem os ele-
mentos necessários ao pleno exercício faculdade de impugnar a exi-
gência.
PROPOSITURA DE AÇÃO JUDICIAL, RENÚNCIA AO JULGA-
MENTO ADMINISTRATIVO.
Importa em renúncia às instâncias administrativas de julgamento a
propositura pelo sujeito passivo de ação judicial com o mesmo objeto
do processo administrativo.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/01/1999 a 30/06/2006
PREVIDENCIÁRIO, NFLD. CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGU-
RIDADE SOCIAL. PRAZO PRESCRICIONAL. IMPOSSIBILIDA-
DE RECONHECIMENTO. De conformidade com o artigo 174 do
Código Tributário Nacional, o reconhecimento da prescrição do cré-
dito tributário depende da constituição definitiva da exigência fiscal,
que somente ocorrerá após decisão final na esfera administrativa,
mesmo nos casos da lavratura de NFLD lançando contribuições já
declaradas em GFIP, uma vez inexistir ação de cobrança capaz de
escorar a possibilidade de decretação da prescrição do débito.
PREVIDENCIÁRIO. NFLD. CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGU-
RIDADE SOCIAL.PRAZO DECADENCIAL.
A teor da Súmula Vinculante n° 08, o prazo para constituição de
crédito relativo às contribuições para a Seguridade Social segue a
sistemática do Código Tributário Nacional.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, I) Por maioria de votos, em
rejeitar a preliminar de nulidade, vencido o Conselheiro Wilson An-
tônio Souza Corrêa, que acolhia a nulidade II) Por maioria de votos,
em rejeitar a preliminar de prescrição argüida de ofício pelo relator.
Vencidos os Conselheiros Kleber Ferreira de Araújo (relator) e Elias
Sampaio Freire, que votaram por reconhecer a prescrição. III) Por
unanimidade de votos: a) em acolher a decadência até a competência
09/2001. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Rycardo Hen-
rique Magalhães de Oliveira, Igor Araújo Soares e Wilson Antônio
Souza Corrêa, que consideram ser irrelevante a antecipação de pa-
gamento. b) no mérito, em negar provimento ao recurso. Designado
para redigir o voto vencedor, na parte referente à prescrição, o Con-
selheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
--
Processo n° 11853.001409/2007-11
Recurso n° 151.990 Voluntário
Acórdão n° 2401-01.400 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria DIFERENÇA DE CONTRIBUIÇÕES
Recorrente FUNDAÇÃO LOGOSOFICA EM PROL DA SUPERA-
ÇÃO HUMANA
Recorrida DRJ-BRASÍLIA/DF
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/05/1996 a 31/08/1997
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - FOLHA DE PAGAMENTO NFLD
SUBSTITUTIVA - ATO CANCELATÓRIO - ISENÇÃO - DISCUS-
SÃO JUDICIAL - RENÚNCIA A INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA
- NÃO CONHECIMENTO - NÃO IMPUGNAÇÃO EXPRESSA.
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CONTRIBUIÇÕES PREV1DENCIARIAS, DESCUMPRIMENTO
DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DECADÊNCIA, PRAZO QUIN-
QUENAL.
Tratando-se de auto de infração decorrente de descumprimento de
obrigação acessória, onde o contribuinte omitiu informações e/ou
documentos solicitados pela fiscalização, caracterizando o lançamento
de oficio, o prazo decadencial para a constituição do crédito pre-
videnciário é de 05 (cinco) anos, via de regra, contados do primeiro
dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter
sido efetuado, nos termos do 173, inciso I, do Código Tributário
Nacional, tendo em vista a declaração da inconstitucionalidade do
artigo 45 da Lei n° 8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal, nos
autos dos RE's nºs 556664, 559882 e 560626, oportunidade em que
fora aprovada Súmula Vinculante n° 08, disciplinando a matéria.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiada, por unanimidade de votos,
em declarar a decadência do lançamento.
--
Processo nº .35138.000007/2007-35
Recurso n° 147.503 Voluntário
Acórdão n° 2401-01.391 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria DECADÊNCIA
Recorrente TRATEX CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES S/A
Recorrida DRF-CAXIAS DO SUL/RS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Data do fato gerador: 01/06/1997
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA, PRAZO
QUINQUENAL. O prazo decadencial para a constituição dos créditos
previdenciários é de 05 (cinco) anos, nos termos dos dispositivos
legais constantes do Código Tributário Nacional, tendo em vista a
declaração da inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8212/91,
pelo Supremo Tribunal
Federal, nos autos dos RE's nºs 556664, 559882 e 560626, opor-
tunidade em que fora aprovada Súmula Vinculante n° 08, discipli-
nando a matéria. In casu, constatou-se a decadência sob qualquer
fundamento legal que se pretenda aplicar (artigo 150, § 4º ou 173, do
CTN).
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO,
Vistos, relatados e discutidos os presentes auto.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em declarar a decadência do lançamento.
--
Processo nº 13027.000740/20O7-74
Recurso nº 158.786 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.390 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 2.3 de setembro de 2010
Matéria DECADÊNCIA
Recorrente UNIMED ERECHIM - COOPERATIVA DE SERVIÇOS
DE SAÚDE LTDA.
Recorrida DRF-CAXIAS DO SUL/RS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PIIEVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/10/1997 a 29/02/2000
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. PRAZO
QUINQUENAL. O prazo decadencial para a constituição dos créditos
previdenciários é de 05 (cinco) anos, nos termos dos dispositivos
legais constantes do Código Tributário Nacional, tendo em vista a
declaração da inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei nº 8.212/91,
pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos RE's nºs 556664,
559882 e 560626, oportunidade em que fora aprovada Súmula Vin-
culante n° 08, disciplinando a matéria. In casu, constatou-se a de-
cadência sob qualquer fundamento legal que se pretenda aplicar (ar-
tigo 150, § 4º ou 173, do CTN).
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em declarar a decadência do lançamento.
--
Processo n° 10380.005945/2007-29
Recurso n° 158.986 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.367 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 22 de setembro de 2010
Matéria CONTRIBUINTE INDIVIDUAL
Recorrente FITESA HORIZONTE INDUSTRIAL LTDA
Recorrida DRJ-FORTALEZA-CE
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/1998
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - SEGURADOS CONTRIBUINTES
INDIVIDUAIS- PERÍODO ATINGINDO PELA DECADÊNCIA
QUINQUENAL - SÚMULA VINCULANTE STF.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n O 8,212/1991, tendo in-
clusive no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao al-
cance da referida decisão, editado a "Súmula Vinculante n° 8" São
inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei
1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de pres-
crição e decadência de crédito tributário'.
O lançamento foi efetuado em 14/02/2007, tendo a cientificação ao
sujeito passivo ocorrido no dia 15/02/2007. Os fatos geradores ocor-
reram nas competências 01/1997 a 12/1998, o que fulmina em sua
totalidade o direito do fisco de constituir o lançamento, independente
de se tratar de lançamento por homologação ou de oficio.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiada, por unanimidade de votos,
em declarar a decadência do lançamento.
--
Processo nº 13118,000215/2006-59
Recurso nº 151.756 Voluntário
Acórdão n° 2401-01.399 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 2.3 de setembro de 2010
Matéria COMPENSAÇÃO
Recorrente JP TECIDOS E CONFECÇÕES LTDA
Recorrida DRJ-BRASILIA-DF
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Período de apuração: 01/08/2001 a .31/12/2004
SIMPLES. COMPENSAÇÃO DECORRENTE DE DECISÃO JU-
DICIAL. COMPETÊNCIA.
A competência para julgamento de processos relativos à tributação
pela sistemática do SIMPLES é da Primeira Seção de Julgamento do
CARF, nos termos do Regimento Interno do Conselho.
DECLINADA A COMPETÊNCIA.
RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em não conhecer do recurso, declinando da competência para a Pri-
meira Seção.
--
Processo n° 13118.000213/2006-60
Recurso nº 148.091 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.398 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria COMPENSAÇÃO
Recorrente JOÃO FERNANDES MARTINS
Recorrida DRJ-BRASÍLIA/DF
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Período de apuração: 01/10/2001 a 30/10/2002
SIMPLES. COMPENSAÇÃO DECORRENTE DE DECISÃO JU-
DICIAL. COMPETÊNCIA.
A competência para julgamento de processos relativos à tributação
pela sistemática do SIMPLES é da Primeira Seção de Julgamento do
CARF, nos termos do Regimento Interno do Conselho.
DECLINADA A COMPETÊNCIA.
RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em não conhecer do recurso, declinando da competência para a Pri-
meira Seção.
--
Processo n° 13302.000061/2007-07
Recurso nº 157.520 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.182 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 28 de abril de 2010
Matéria OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Recorrente COMPESCAL COMERCIO DE PESCADO ARACA-
TIENSE LIDA
Recorrida DRJ-FORTALEZA/CE
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2006
PERÍCIA - DESNECESSIDADE - Não restando comprovada a sua
necessidade e os requisitos a ela ensejadores, a perícia não se jus-
tifica.
ARROLAMENTO DE BENS - Lei 9.532/97- O arrolamento previsto
na Lei 9.532/97 é apenas uma averbação nos registros competentes
sobre a existência do arrolamento promovido pelo fisco, ocorre sem-
pre que o valor dos créditos tributários lançados superar 30% do
patrimônio conhecido da empresa e não se confunde com o arro-
lamento como condição de seguimento de recurso.
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS - Para ca-
da descumprimento de obrigação acessória será lavrado um auto cor-
respondente.
RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da
Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos: I) em rejeitar as
preliminares suscitadas; e II) no mérito, em negar provimento ao
recurso.
--
Processo n° 44021.000215/2007-32
Recurso nº 155.254 Voluntário
Acórdão n° 2401-01.344 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 19 de agosto de 2010
Matéria APROPRIAÇÃO INDEBITA
Recorrente UNIVERSO SYSTEM SEGURANÇA E VIGILÂNCIA
LIDA
Recorrida DIU-SÃO PAULO-SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/09/2002 a 31/12/2006
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - CONTRIBUIÇÃO SEGURADOS
EMPREGADOS - APROPRIAÇÃO INDÉBITA - NÃO CIENTIFI-
CAÇÃO DE DILIGÊNCIA - CERCEAMENTO DE DEFESA. NU-
LIDADE DE DN
A falta de cientificação do recorrente acerca de diligência efetuada -
cerceamento de defesa, nula a decisão de 1ª instância.

DECISÃO RECORRIDA NULA.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiada, por unanimidade de votos,
em anular a Decisão de Primeira Instância.
--
Processo n° 10700.000044/2007-81
Recurso n° 150.474 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.368 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 22 de setembro de 2010
Matéria RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
Recorrente NET RIO E OUTROS
Recorrida SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA SRP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/11/1997 a 31/12/1998
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - RESPONSABILIDADE SOLIDÁ-
RIAPERÍODO ATINGINDO PELA DECADÊNCIA QUINQUENAL
- SÚMULA VINCULANTE STF.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8,212/1991, tendo in-
clusive no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao al-
cance da referida decisão, editado a "Súmula Vinculante nº 8" São
inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei
1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de pres-
crição e decadência de crédito tributário''.
O lançamento foi efetuado em 27/12/2005, tendo a cientificação ao
sujeito passivo ocorrido no mesmo dia. Os fatos geradores ocorreram
entre as competências 11/1997 a 12/1998, o que fulmina em sua
totalidade o direito do fisco de constituir o lançamento, independente
de se tratar de lançamento por homologação ou de oficio.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em declarar a decadência do lançamento.
--
Processo n° 11851001412/2007-27
Recurso n° 154.506 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.401 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria DIFERENÇA DE CONTRIBUIÇÕES - OBRA
Recorrente FUNDAÇÃO LOGOSOFICA EM PROL DA SUPERA-
ÇÃO HUMANA
Recorrida DRJ-BRASÍLIA-DF
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/05/1997 a 31/08/1997
PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - FOLHA DE PAGAMENTO - NFLD
SUBSTITUTIVA - ATO CANCELATÓRIO - ISENÇÃO - DISCUS-
SÃO JUDICIAL - RENÚNCIA A INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA
- NÃO CONHECIMENTO - NÃO IMPUGNAÇÃO EXPRESSA.
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo su-
jeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual,
antes ou depois do lançamento de oficio, com o mesmo objeto do
processo administrativo.
A não impugnação expressa dos fatos geradores objeto do lançamento
importa em renúncia e conseqüente concordância com os termos da
NFLD.
ANISTIA - LEI 9429/1996 - ENTIDADES ISENTAS - DESCU-
PRIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 55 DA LEI 8.212/91.
Conforme descrito pela Consultoria Jurídica do Ministério da Pre-
vidência Social, conforme parecer CJ/MPAS 1,941/99: Frise-se que a
Lei n° 9.429, de 1996, previu a remissão de créditos lançados contra
entidades filantrópicas que, em 25 de julho de 1981 até a presente lei,
tivessem preenchidos os requisitos necessários a isenção, mas que por
algum motivo não a tivessem requerido,"
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/05/1997 a 31/08/1997
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - DECADÊNCIA
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/1991, tendo inclusive
no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da
referida decisão, editado a Súmula Vinculante de nº 8, se não ve-
jamos: "São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5° do
Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam
de prescrição e decadência de crédito tributário". Em existindo re-
colhimentos antecipados a decadência deve ser apreciada a luz do art.
150, § 4º do CTN.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE,
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, I) Por unanimidade de votos,
em declarar a decadência da competência 05/1997. Os conselheiros
Igor Araújo Soares, Wilson Antônio Souza Corrêa e Rycardo Hen-
rique Magalhães de Oliveira, votaram pelas conclusões, por enten-
derem ser irrelevante a antecipação de pagamento, II) Por unani-
midade de votos, no mérito, em negar provimento ao recurso.
--
Processo nº 11853,001407/2007-14
Recurso nº 154.504 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.402 - 4º Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 201ª
Matéria DIFERENÇA DE CONTRIBUIÇÕES
Recorrente FUNDAÇÃO LOGOSOFICA EM PROL DA SUPERA-
ÇÃO HUMANA
Recorrida DRJ-BRASÍLIA-DF
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1995 a 31/08/1997
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PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE. DÉBITO - FOLHA DE PAGAMENTO -
NFLD SUBSTITUTIVA - ATO CANCELATÓRIO - ISENÇÃO -
DISCUSSÃO JUDICIAL - RENÚNCIA A INSTÂNCIA ADMINIS-
TRATIVA - NÃO CONHECIMENTO - NÃO IMPUGNAÇÃO EX-
PRESSA.
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo su-
jeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual,
antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do
processo administrativo.
A não impugnação expressa dos fatos geradores objeto do lançamento
importa em renúncia e conseqüente concordância com os termos da
NFLD.
ANISTIA - LEI 9429/1996 - ENTIDADES ISENTAS - DESCU-
PRIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 55 DA LEI 8212/91.
Conforme descrito pela Consultoria Jurídica do Ministério da Pre-
vidência Social, conforme parecer CJ/MPAS 1.941/99: Frise-se que a
Lei n° 9.429, de 1996, previu a remissão de créditos lançados contra
entidades filantrópicas que, em 25 de julho de 1981 até a presente lei,
tivessem preenchidos os requisitos necessários a isenção, mas que por
algum motivo não a tivessem requerido."
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/1995 a .31/08/1997
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - DECADÊNCIA
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/1991, tendo inclusive
no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da
referida decisão, editado a Súmula Vinculante de n° 8, senão ve-
jamos: "São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do
Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam
de prescrição e decadência de crédito tributário".
Em existindo recolhimentos antecipados a decadência deve ser apre-
ciada a luz do art. 150, § 4º do CTN.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
ACORDAM os membros do Colegiado, I) Por unanimidade de votos,
declarar a decadência até a competência 11/96, inclusive 13° salário
de 1996 e das competências 01 a 05/1997. Os conselheiros Igor
Araújo Soares, Wilson Antônio Souza Corrêa e Rycardo Henrique
Magalhães de oliveira, votaram pelas conclusões, por entenderem ser
irrelevante a antecipação de pagamento e, ainda, declaravam a de-
cadência da competência 12/1996, II) Por unanimidade de votos, no
mérito, negar provimento ao recurso.
--
Processo n° 35936.000383/2006-43
Recurso nº 143.850 Voluntário
Acórdão n° 2401-01.403 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria AUTO DE INFRAÇÃO
Recorrente ELGIN INDUSTRIAL DA AMAZÔNIA LTDA
Recorrida DRF-MANAUS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Data do fato gerador: 29/06/2005
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - AR-
TIGO 32, IV, § 5° E ARTIGO 41 DA LEI Nº 8.212/91 C/C ARTIGO
284, II DO RPS, APROVADO PELO DECRETO N° 3.048/99 -
OMISSÃO EM GFIP.
A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do
auto-deinfração, o qual se constitui, principalmente, em forma de
exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por fi-
nalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária.
Inobservância do art. 32, IV, § 5º da Lei nº 8.212/1991, com a multa
punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, II do RPS, aprovado
pelo Decreto nº 3.048/1999. "Informar mensalmente ao Instituto Na-
cional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser
definido e regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribuição previdenciária e outras informações de interesse do
INSS. (Incluído pela Lei 9.528, de 10.12.97)".
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 29/06/2005
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - AR-
TIGO 32, IV, § 5° E ARTIGO 41 DA LEI Nº 8.212/91 C/C ARTIGO
284, II DO RPS, APROVADO PELO DECRETO Nº 3.048/99 -
NFLD CORRELATAS - SALÁRIO INDIRETO - PRO LABORE-
NULIDADE - EXCLUSÃO DOS FATOS GERADORES OBJETO
DE AUTUAÇÃO.
A sorte de Autos de Infração relacionados a omissão em GFIP, está
diretamente relacionado ao resultado das NFLD lavradas sobre os
mesmos fatos geradores.
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - AR-
TIGO 32, IV, § 5º E ARTIGO 41 DA LEI Nº 8.212/91 C/C ARTIGO
284, II DO RPS, APROVADO PELO DECRETO Nº 3.048/99 -
OMISSÃO EM GFIP - MULTA - RETROATIVIDADE BENIGNA.
Na superveniência de legislação que estabeleça novos critérios para a
apuração da multa por descumprimento de obrigação acessória, faz-se
necessário verificar se a sistemática atual é mais favorável ao con-
tribuinte que a anterior.
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - DECADÊNCIA
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/1991, tendo inclusive
no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da
referida decisão, editado a Súmula Vinculante de nº 8, senão vejamos:
"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei
1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de pres-
crição e decadência de crédito tributário".
Em se tratando de Auto de Infração, não há de se falar em re-
colhimento antecipado, mas obrigação de fazer, devendo a decadência
ser apreciada a luz do art. 173, I do CTN.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, I) Pelo voto de qualidade,
em acolher a decadência até 11/999. Vencidos os Conselheiros Ry-
cardo Henrique Magalhães de Oliveira, Igor Araújo Soares e Wilson
Antônio Souza Corrêa, que acolhiam a decadência até a competência
05/2000. II) Por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao
recurso para determinar que seja recalculado o valor da multa, se
mais benéfico ao contribuinte, de acordo com o disciplinado no art. 4
da Lei nº 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a titulo de
multa na NFLD correlata.
--
Processo nº 11522.001242/2007-22
Recurso nº 155.666 De Oficio
Acórdão nº 2401-01.404 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria SERVIDORES NÃO ABRANGIDOS POR RPPS
Recorrente DRJ-BELÉM/PA
Interessado ESTADO DO ACRE - CORPO DE BOMBEIROS MI-
LITAR DO ACRE
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1994 a 21/12/1998
RECURSO DE OFÍCIO - VALOR CRÉDITO INFERIOR À AL-
ÇADA - NÃO CONHECIMENTO. Não se conhece recurso de oficio,
cujo crédito envolvido tenha valor inferior à alçada prevista por ato
do Ministro da Fazenda vigente à época do julgamento de segunda
instância.
RECURSO DE OFÍCIO NÃO CONHECIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em não conhecer do recurso.
--
Processo nº 37172.002528/2005-74
Recurso nº 149.194 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.405 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria: SERVIDORES NÃO ABRANGIDOS POR RPPS.
Recorrente ESTADO DE MINAS GERAIS - GOVERNO
Recorrida DRF-BELO HORIZONTE
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1993 a 31/12/1998
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - SEGURADOS EMPREGADOS -
ESTAGIÁRIO - DESCARACTERIZAÇÃO DE VÍNCULO PAC-
TUADO - PERÍODO ATINGINDO PELA DECADÊNCIA QUIN-
QUENAL - SÚMULA VINCULANTE STF.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n 8212/1991, tendo inclusive
no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da
referida decisão, editado a "Súmula Vinculante 8º "São inconstitu-
cionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1.569/77 e os
artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e de-
cadência de crédito tributário"".
Em não havendo reconhecimento do fato gerador não há como con-
siderar a existência de pagamento antecipado para aplicação do art.
150, § 4º, devendo a decadência ser apreciada a luz do art. 173, I do
CTN.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/01/1993 a 31/12/1998
PRAZO DECADENCIAL EXISTÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO DE
PAGAMENTO OU IMPOSSIBILIDADE DE SE VERIFICAR ESSE
FATO. APLICAÇÃO DO § 4. DO ART. 150 DO CTN.
Constatando-se antecipação de recolhimento ou quando, com base
nos autos, não há como a se concluir sobre essa questão, deve-se
aferir o prazo decadencial pela regra constante do § 4º do art. 150 do
CTN.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos, em
declarar a decadência da totalidade das contrições apuradas. Vencida
a Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira (relatora), que
não reconhecia a decadência da competência 12198. Os Conselheiros
Igor Araújo Soares, Wilson Antônio Souza Corrêa e Rycardo Hen-
rique Magalhães de Oliveira, votaram pelas conclusões, por enten-
derem ser irrelevante a antecipação de pagamento. Designado ar re-
digir o voto vencedor o Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo.
--
Processo nº 36918.002937/2005-47
Recurso nº 151.114 Embargos
Acórdão n° 2401-01.406 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria SALÁRIO INDIRETO, DIFERENÇA SAT
Embargante FIAT AUTOMOVEIS S/A
Interessado SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA SRP
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/02/1995 a 31/12/2003
EMBARGOS - OMISSÃO - CONTRADIÇÃO NA FUNDAMEN-
TAÇÃO LEGAL - PROPOSITUR.A PELO RECORRENTE,
Com fulcro no art. 64, I do Regimento Interno dos Conselhos Ad-
ministrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 256
de 22 de junho de 2009 no art. 64, I do Regimento Interno dos
Conselhos Administrativo de
Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 256 de 22 de junho
de 2009, cabem embargos de declaração quando constatada omissão
ou contradição no acórdão prolatado.
Restando constatada a existência de vício que resulte em contradição
ou omissão no acórdão prolatado, os mesmos devem ser acatados re-
ratificando o acórdão, procedendo as devidas correções.

ASSUNTO: CONTR1BUIÇõES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/02/1995 a 31/12/2003
PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - SALÁRIO INDIRETO - ABONO -
DIFERENÇA ALIQUOTA SAT - EMPREGADOS VINCULADOS

A ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS -
Restando apenas competências posteriores a entrada em vigor do
Decreto 2173/97, em que se destaca, que a aplicação da alíquota SAT
obedecerá a atividade preponderante da empresa, inócua a discussão
acerca da alíquota diferenciada para o empregados do escritório, ten-
do em vista a consideração de alíquota única.
EMBARGOS ACOLHIDOS.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em acolher os embargos de declaração para re-ratificar o Acórdão nº
206-01.519, sem alteração do resultado do julgamento.
--
Processo nº 37284.002477/2007-85
Recurso nº 144.337 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.407 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria DIFERENÇA DE CONTRIBUIÇÕES
Recorrente CIC CENTRO DE INTEGRAÇÃO CULTURALL LT-
DA
Recorrida DRJ-BRASÍLIA-DF
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2000 a 31/07/2006
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - GFIP - TERMO DE CONFISSÃO
DE DÍVIDA - BASE DE CÁLCULO - SEGURADOS EMPRE-
GADOS - PROLABORE DE CONTRIBUINTE INDIVIDUAIS -
FATOS GERADORES DECLARADOS EM GFIP - OPÇÃO PELO
SIMPLES VÁLIDA
O reconhecimento de opção retroativa pelo SIMPLES, por parte da
Receita Federal, acaba por determinar a improcedência de lança-
mento, baseado unicamente na ausência de opção válida quando da
lavratura da NFLD.
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - DECADÊNCIA - SÚMULA VIN-
CULANTE Nº 08 STF.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212/1991, tendo inclusive
no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da
referida decisão, editado a Súmula Vinculante de n° 8, senão ve-
jamos: "São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5 0 do
Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam
de prescrição e decadência de crédito tributário".
Tratando-se de lançamento de diferenças de contribuições patronais
deve ser a decadência aplicada à luz do art.150,. §4°.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos: I)
em declarar a decadência até a competência 08/2001, Os Conselheiros
Igor Araújo Soares, Wilson Antônio Souza Corrêa e Rycardo Hen-
rique Magalhães de oliveira, votaram pelas conclusões, por enten-
derem ser irrelevante a antecipação de pagamento. II) no mérito, em
dar provimento ao recurso.
--
Processo nº 11618.002648/2007-63
Recurso n° 144.245 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.408 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria AUTO DE INFRAÇÃO
Recorrente WACON COMUNICAÇÕES E ARTE LTDA
Recorrida DRF-JOÃO PESSOA
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Data do fato gerador: 26/06/2006
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - AR-
TIGO 32, IV, § 5° E ARTIGO 41 DA LEI Nº 8.212/91 C/C ARTIGO
284, II DO RPS, APROVADO PELO DECRETO N.' 3.048/99 -
OMISSÃO EM GFIP
A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do
auto-deinfração, o qual se constitui, principalmente, em forma de
exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por fi-
nalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária.
Inobservância do art. 32, IV, § 5° da Lei n° 8.212/1991, com a multa
punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, II do RPS, aprovado
pelo Decreto n ° 3,048/1999.: "informar mensalmente ao Instituto
Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser
definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS
(Incluído pela Lei 9.528, de 10.12,97)".
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 26/06/2006
PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - ARTIGO
32, IV, § 5º E ARTIGO 41 DA LEI N° 8.212/91 C/C ARTIGO 284,
II DO RPS, APROVADO PELO DECRETO Nº 3.048/99 - NFLD
CORRELATAS - SALÁRIO - SEGURADOS EMPREGADOS E
CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS
A sorte de Autos de Infração relacionados a omissão em GFIP, está
diretamente relacionado ao resultado das NFLD lavradas sobre os
mesmos fatos geradores.
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - AR-
TIGO 32, IV, § 5° E ARTIGO 41 DA LEI Nº 8.212/91 C/C ARTIGO
284, II, D0 RPS, APROVADO PELO DECRETO N.' 3.048/99 -
OMISSÃO EM GFIP - MULTA - RETROATIVIDADE BENIGNA
Na superveniência de legislação que estabeleça novos critérios para a
apuração da multa por descumprimento de obrigação acessória, faz-se
necessário verificar se a sistemática atual é mais favorável ao con-
tribuinte que a anterior.
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RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em dar provimento parcial para determinar que seja recalculado o
valor da multa, se mais benéfico ao contribuinte, de acordo com
disciplinado no art. 44, I da Lei nº 9.430, de 1996. deduzidos os
valores levantados a titulo de multa na NFLD correlata.
--
Processo nº 35368.000999/2002-82
Recurso nº 142.457 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.409 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria AUTO DE INFRAÇÃO
Recorrente TU TRANSPORTE E LOGÍSTICA INTEGRADA LT-
DA
Recorrida DRF-AMERICANA/SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÓES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Data do fato gerador: 27/03/2002
PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - AR-
TIGO 32, IV, § 5º E ARTIGO 41 DA LEI Nº 8.212/91 C/C ARTIGO
284, II DO RPS, APROVADO PELO DECRETO Nº 3.048/99 -
OMISSÃO EM GFIP.
A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do
auto-deinfração, o qual se constitui, principalmente, em forma de
exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por fi-
nalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária.
Inobservância do art. 32, IV, § 5° da Lei n° 8.212/1991, com a multa
punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, II do RPS, aprovado
pelo Decreto n° 1.048/1999.: "informar mensalmente ao Instituto Na-
cional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser
definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribuição previdenciária e outras informações de interesse do
INSS. (Incluído pela Lei 9.528, de 10.12.97)".
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 27/03/2002
PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - NFLD
CORRELATAS - CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS - AÇÕES
TRABALHISTAS - PROCEDÊNCIA DA AUTUAÇÃO - RELA-
ÇÃO DIRETA COM O RESULTADO DAS NFLD.
A sorte de Autos de Infração relacionados à omissão em GFIP, está
diretamente relacionado ao resultado das NFLD lavradas sobre os
mesmos fatos geradores.
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - OMIS-
SÃO EM GFIP - MULTA - RETROATIVIDADE BENIGNA.
Na superveniência de legislação que estabeleça novos critérios para a
apuração da multa por descumprimento de obrigação acessória, faz-se
necessário verificar se a sistemática atual é mais favorável ao con-
tribuinte que a anterior.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em dar provimento parcial para determinar que seja recalculado o
valor da multa, se mais benéfico ao contribuinte, de acordo com o
disciplinado no art. 44, I da Lei nº 9,430, de 1996, deduzidos os
valores levantados a titulo de multa na NFLD correlata.
--

Processo nº 11474.000020/2007-13
Recurso nº 159.460 Voluntário
Acórdão nº 2401-01.415 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 23 de setembro de 2010
Matéria CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - OBRIGAÇÕES
ACESSÓRIAS
Recorrente EMPREITEIRA DE MÃO-DE-OBRA BODEMULLER
LT D A
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 27/03/2007
NFLD, ENQUADRAMENTO DE CONTRIBUINTES AUTÔNO-
MOS COMO SEGURADOS EMPREGADOS, POSSIBILIDADE. O
auditor fiscal, a teor do art. 229, § 2° do Regulamento da Previdência
Social, pode desconsiderar o vínculo pactuado entre as partes e efe-
tuar o enquadramento do trabalhador como segurado empregado.
LANÇAMENTO. ENQUADRAMENTO. NULIDADE, VÍCIO
MATERIAL. OCORRÊNCIA. Deve o auditor fiscal, quando da for-
malização do lançamento, indicar pormenorizadamente no relatório
fiscal todos os elementos de fato que o levaram a efetuar o en-
quadramento de autônomo como segurado empregado, demonstrando
inequivocamente e de forma cumulativa, a presença da onerosidade,
habitualidade, pessoalidade e subordinação, de forma a não restarem
dúvidas sobre a legitimidade e fundamentação do procedimento le-
vado a efeito, sob pena de nulidade.
PROCESSO ANULADO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos, em
anular, por vício material, o Auto de Infração. Vencidos os Con-
selheiros Kleber Ferreira de Araújo (relatar) e Elaine Cristina Mon-
teiro e Silva Vieira, que negavam provimento. Designado para redigir
o voto vencedor o Conselheiro Igor Araújo Soares.
--
Processo nº 16000.000218/2007-89
Recurso nº 156.194 Embargos
Acórdão nº 2401-01.417 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 22 de setembro de 2010
Matéria APROPRIAÇÃO INDEBITA
Embargante DRF-CAMPO GRANDE-MS
Interessado TUBOCITY INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TUBOS
LT D A
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1999 a .31/10/2004

PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - GFIP - TERMO DE CONFISSÃO
DE DÍVIDA - IDENTIFICAÇÃO DOS REAIS SÓCIOS - PROVAS
DOCUMENTAIS - VALIDADE - NÃO IMPUGNAÇÃO EXPRES-
SA - PERÍODO ATINGINDO PELA DECADÊNCIA QUINQUE-
NAL - SÚMULA VINCULANTE STF.
Houve discriminação clara e precisa dos fatos geradores, possibi-
litando o pleno conhecimento pela recorrente,
A GFIP é termo de confissão de dívida em relação aos valores
declarados e não recolhidos,
Ao constatar a identificação de simulação na indicação co-respon-
sáveis pela empresa, pode a autoridade fiscal, baseado no princípio da
primazia da realizada indicar os verdadeiros responsáveis.
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - APLICAÇÃO DE JUROS SELIC -
PREVISÃO LEGAL.

Dispõe a Súmula n° 03, do 2° Conselho de Contribuintes, aprovada
na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, publicadas no DOU
de 26/09/2007, Seção 1, pág. 28: "É cabível a cobrança de juros de
mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liqui-
dação e Custódia - Selic para títulos federais".
O contribuinte inadimplente tem que arcar com o ônus de sua mora,
ou seja, os juros e a multa legalmente previstos.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/1999 a .31/10/2004
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - DECADÊNCIA.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/1991, tendo inclusive
no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da
referida decisão, editado a Súmula Vinculante de nº 8, senão vejamos:
"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 50 do Decreto-lei
1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de pres-
crição e decadência de crédito tributário".
Ante a ausência de recolhimento antecipado de contribuições a de-
cadência deve ser avaliada a luz do art. 173 do CTN.
EMBARGOS - OMISSÃO/CONTRADIÇÃO PROPOSITURA PELA
PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL.
Com fulcro no art. 64, I e 65 e seguintes do Regimento Interno dos
Conselhos Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria
MF n° 256 de 22 de junho de 2009, cabem embargos de declaração
quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre
a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual
devia pronunciar-se a turma.
EMBARGOS ACOLHIDOS.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiada, por unanimidade de votos,
acolher os embargos de declaração para re-ratificar o Acórdão d .
Acórdão n° 206-01.811. Passando a: Pelo voto de qualidade declarar
a decadência até a competência 11/2001. Vencidos os conselheiros
Igor Araújo Soares, Wilson Antônio Souza Corrêa e Rycardo Hen-
rique Magalhães de Oliveira que v taram por declarar a decadência
até a competência 01/2002.
--
Processo nº 18108.000342/2007-71
Recurso nº 155.048 Embargos
Acórdão n° 2403-00.205 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 24 de setembro de 2010
Matéria CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA
Embargante PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
Interessado UNIÃO SOCIAL CAMILIANA
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2000
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - EMBARGOS - CONTRADIÇÃO
- FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO
Demonstrada a existência de contradição no Acórdão embargado,
devem ser acolhidos os embargos a fim de correção da contradição.
Em que pese a fundamentação do Acórdão ter reconhecido a de-
cadência de todo o crédito com fundamento na regra contida no art.
150, § 4º, CTN, houve uma incorreção de digitação pois, na con-
clusão do acórdão, houve o acolhimento da decadência total por
qualquer dos critérios previstos no CTN.
EMBARGOS ACOLHIDOS.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em conhecer dos Embargos de Declaração, re-ratificar o Acórdão nº
2403-00.043 para determinar que na conclusão passe a constar: "Voto
pelo conhecimento do recurso para, nas preliminares, em acolher a
decadência total no termos do artigo 150 § 4º do CTN".
--
Processo nº 36202.003092/2007-35
Recurso nº 155.964 Embargos
Acórdão nº 2403-00.206 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 24 de setembro de 2010
Matéria CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA
Embargante PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
Interessado COBRAPI ENGENHARIA LTDA
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/1997 a 30/11/2006
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, OMISSÃO NO ACÓRDÃO,
COMPROVAÇÃO. ACOLHIMENTO.
Restando comprovada a omissão no Acórdão guerreado, na forma
suscitada pela Embargante, impõe-se o acolhimento dos Embargos de
Declaração tão somente para suprir a omissão apontada, re-ratificando
o resultado levado a efeito por ocasião do primeiro julgamento.

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - DECADÊNCIA - PRA-
ZO
QÜINQÜENAL.
O prazo decadencial para a constituição dos créditos previdenciários
é de 05 (cinco) anos, contados da data da ocorrência do fato gerador
do tributo, nos termos do artigo 150, § 4°, do Código Tributário
Nacional, ou do 173 do mesmo Diploma Legal, no caso de dolo,
fraude ou simulação comprovados, tendo em vista a declaração da
inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei nó 8.212/91, pelo Supremo
Tribunal Federal na Sumula Vinculante n° 08. In casu, entendeu-se ter
havido recolhimento antecipado a homologar em ao menos urna com-
petência dentro do período objeto do lançamento, fato relevante para
aqueles que defendem ser determinante à aplicação do instituto.
EMBARGOS ACOLHIDOS.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em conhecer dos Embargos de Declaração, para, sanando a omissão
apontada no acórdão n° 2403-00.040, esclarecer que a decadência
aplicada atinge a competência até 05/2002, inclusive, com base no
art. 150 parágrafo 4º do CTN, pelo fato de ter havido recolhimento
antecipado a homologar em ao menos uma competência dentro do
período objeto do lançamento.
--
Processo nº 13016.000679/2007-94
Recurso nº 156.022 Embargos
Acórdão nº 2403-00.207 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 24 de setembro de 2010
Matéria CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA
Embargante PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
Interessado CLUBE ESPORTIVO BENTO GONÇALVES
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2001 a 31/12/2006
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO.
COMPROVAÇÃO. ACOLHIMENTO,
Restando comprovada a omissão no Acórdão guerreado, na forma
suscitada pela Embargante, impõe-se o acolhimento dos Embargos de
Declaração tão somente para suprir a omissão apontada, re-ratificando
o resultado levado a efeito por ocasião do primeiro julgamento.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - DECADÊNCIA - PRA-
ZO QÜINQÜENAL,
O prazo decadencial para a constituição dos créditos previdenciários
é de 05 (cinco) anos, contados da data da ocorrência do fato gerador
do tributo, nos termos do artigo 150, § 4º, do Código Tributário
Nacional, ou do 173 do mesmo Diploma Legal, no caso de dolo,
fraude ou simulação comprovados, tendo em vista a declaração da
inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8.212/91, pelo Supremo
Tribunal Federal na Súmula Vinculante n° 08. In casu, entendeu-se ter
havido recolhimento antecipado a homologar em ao menos uma com-
petência dentro do período objeto do lançamento, fato relevante para
aqueles que defendem ser determinante à aplicação do instituto.
EMBARGOS ACOLHIDOS.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em conhecer dos Embargos de Declaração, para, sanando a omissão
apontada no acórdão n° 2403- 00.036, esclarecer que a decadência
aplicada atinge a competência até 09/2002, inclusive, com base no
art. 150 parágrafo 4 do CTN, pelo fato de ter havido recolhimento
antecipado a homologar em ao menos urna competência dentro do
período objeto do lançamento.
--
Processo nº 10580.720013/2007-53
Recurso nº 169.565 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.611 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente EUMA MARIA GANTOIS LONGA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2005
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO INTEMPES-
TIVO.
Não se conhece de recurso voluntário apresentado após o prazo de
trinta dias, contados da ciência da decisão de primeira instância.
Recurso não conhecido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não
conhecer do recurso, por intempestivo, nos termos do voto da Re-
latora.
--
Processo nº 10580.720014/2007-06
Recurso nº 169.566 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.612 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente VALDEVINO PEREIRA DE SOUZAI
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2002
NULIDADE DO LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO EM NOME DO
"DE CUJUS".
Não padece de nulidade o auto de infração, lavrado após a abertura da
sucessão em nome do de cujus, quando o cônjuge meeiro, em nome
do espólio, apresenta impugnação e recurso, alcançando assim a sua
finalidade com a garantia da ampla defesa ao acusado.
ESPÓLIO. MULTA DE OFÍCIO.
Após a abertura de sucessão, não cabe a aplicação da multa de ofício de
75% ao espólio, no tocante às infrações cometidas pelo de cujus.
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MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO. LAUDO PERICIAL. REQUISI-
TO
LEGAL.
É imprescindível para o reconhecimento de direito à isenção por
moléstia grave a sua comprovação mediante laudo pericial emitido
por serviço médico oficial.
Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, em dar parcial pro-
vimento ao recurso para cancelar a multa de ofício, nos termos do
voto da Relatora.
--
Processo nº 13706.001126/2007-81
Recurso nº 172.262 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.623 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente ANTONIO CARLOS DOS SANTOS GONDINHO
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RI
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2004
LEI Nº 8.852, REMUNERAÇÃO, CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS,
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidas pela Lei
8,852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Fisica - IRPF, que requerem, pelo Princípio da
Estrita Legalidade em matéria tributai ia, disposição legal federal
específica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos lermos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de, setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 10730.009154/2008-31
Recurso nº 514.184 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.634 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente EDER DL OLIVEIRA BOECHAT FILHO
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RJ II
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2005
LEI Nº 8.851 REMUNERAÇÃO, CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidas pela Lei nº 8
852, de 4 de Fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal Federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presente autos.
Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF nº 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 13736.002227/2007-11
Recurso nº 172.476 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.644 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPE
Recorrente ELIEZER PEREIRA DO LAGO
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RJ II
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF
Exercício: 2005
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO, CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidas pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Princípio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecífica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF nº 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de
2009, pág. 50, que trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 11516.003965/2007-45
Recurso nº 501.157 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.645 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente ENEU COMICHOLI
Recorrida DRJ FLORIANÓPOLIS/SC
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2003
LEI Nº 8.852. REIVVUNERACÃO., CONCEITO. SERVIDORES
PÚBLICOS,.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsidio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física -IRPE, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de
2009, pág. 50, que trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 13736.001105/2008-99
Recurso nº 177.424 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.646 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IR,PF
Recorrente ERANDIR BASTOS MOTA
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RJ II
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2005
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidas pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsidio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - MIT, que requerem, pelo Princípio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecífica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de
2009, pág. 50, que trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 13736.001107/2008-88
Recurso nº 172.417 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.648 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente ERAND IR BASTOS MOTA
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RJ II
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2006
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal
Federal especifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.

No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 11516.003887/2007-89
Recurso nº 501.169 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.649 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de ,junho de 2010
Matéria IR.PF
Recorrente FRIO SOUZA GALLOTTI
Recorrida DRJ FLORIANÓPOLIS/SC
ASSENTI O: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF

Exercício: 2003
LEI N° 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERV IDOR.ES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPE, que requerem, pelo Princípio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecífica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam Os membros do Colegiada por unanimidade de votos, em
rejeitai as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora .
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de .29 de setembro de 2009, pág., 50,
que trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 13736.001410/2008-81
Recurso nº 178.945 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.650 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria 1R.PF
Recorrente FREDERICO CGRNER MONTENEGRO I3ENTES
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RJ II
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2004
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO, CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por Finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecífica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 13736.001776/2007-79
Recurso nº 167.214 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.651 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente GETULIO VARGAS DE PEREIRA DURAND
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RJ II
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2005
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
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No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 13707.002066/2008-94
Recurso nº 509.997 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.652 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente GILBERTO ALEXANDRE DA SILVA
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RJ II
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2005
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 13736.001373/2007-20
Recurso nº 172.445 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.653 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente GILSON BRITO DE SOUZA
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RJ II
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2005
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 13736.003179/2008-60
Recurso nº 504.581 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.654 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente INACIO HENRIQUE DA SILVA
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RJ II
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2005
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.

No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 13739.001152/2008-.11
Recurso nº 176.613 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.655 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente ISAQUE FREIRE DOS SANTOS
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RJ II
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2006
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 13739.001073/2008-00
Recurso nº 176 614 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.656 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente ISAQUE FREIRE DOS SANTOS
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RJ II
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2004
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 11516.000137/2007-55
Recurso nº 503.270 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.657 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente IVO ANTONIO SCIIONS
Recorrida DRJ FLORIANÓPOLIS/SC
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2003
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.

No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 16542.001227/2007-60
Recurso nº 502.678 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.658 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente IVO MIGUEL DA ROCHA
Recorrida DRJ FLORIANOPOLIS/SC
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2003
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº13736.000794/2008-14
Recurso nº 172.386 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.659 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente JAIME FARIAS DA SILVA
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RJ II
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2005
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 13964.000574/2007-16
Recurso nº 513.584 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.660 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de Junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente JAIME LEOPOLDO MARTINS
Recorrida DRJ FLORIANÓPOLIS/SC
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2003
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
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No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 13736.002058/2008-09
Recurso nº 178.977 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.661 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente JOANA DAS GRACAS CASTRO DE CARVALHO
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RJ II
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2006
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 13736.000952/2008-36
Recurso nº 172.171 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.662 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente JOAO EDUARDO DOS SANTOS
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RJ II
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2005
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 13736.000954/2008-25
Recurso nº 172.173 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.663 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente JOAO EDUARDO DOS SANTOS
Recorrida DRJ RIO DE JANEIRO/RJ II
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2007
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.

Processo nº 11516.004088/2007-20
Recurso nº 501.161 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.664 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente JOAO V ITOR MINA
Recorrida DRJ FLORIANOPOLIS/SC
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2003
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 11516.003890/2007-01
Recurso nº 501.165 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.665 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente JORGE LUIZ CAMPOS AUSTIN
Recorrida DRJ FLORIANÓPOLIS/SC
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2003
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 11516.003888/2007-23
Recurso nº 513.161 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.666 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente JOSE ALDORI HAMMES
Recorrida DRJ FLORIANÓPOLIS/SC
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2003
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.

No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 11516.000219/2007-08
Recurso nº 503.257 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.667 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente LUCINDA ALVES MARTINS
Recorrida DRJ FLORIANOPOLIS/SC
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2002
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 13964.000575/2007-61
Recurso nº 513.570 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.668 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente MANOEL VIRGINIO LAUREANO
Recorrida DRJ FLORIANÓPOLIS/SC
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2003
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 11516.003961/2007-67
Recurso nº 500.314 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.669 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente MARITZA REGINA VALLE DF BARROS
Recorrida DRJ F LORIANÓPOLIS/SC
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2003
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 16542.001303/2007-37
Recurso nº 502.670 Voluntário
Acórdão nº 2801-00.670 - 1ª Turma Especial
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria IRPF
Recorrente MARLI MOREIRA ALVES
Recorrida DRJ FLORIANÓPOLIS/SC
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2003
LEI Nº 8.852. REMUNERAÇÃO. CONCEITO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS.
As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidos pela Lei nº
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, têm por finalidade estabelecer a
relação de valores entre a menor e a maior remuneração dos ser-
vidores públicos, que não pode ultrapassar o limite do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Tais exclusões não se
caracterizam hipóteses de isenção ou não incidência de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Física - IRPF, que requerem, pelo Principio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal es-
pecifica.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares de decadência e prescrição e, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo
47 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, regulamentado pela Portaria CARF n° 83, de 24 de setembro
de 2009, publicada no DOU de 29 de setembro de 2009, pág. 50, que
trata dos recursos repetitivos.
--
Processo nº 10283.000743/2005-27
Recurso nº 342.503 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.692 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria ITR
Recorrente APLUB AGRO FLORESTAL AMAZONAS SA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL - ITR
Exercício: 2001
ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LE-
GAL, OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DO ADA,
A partir do exercício de 2001 é indispensável a apresentação do Ato
Declaratório Ambiental como condição para o gozo da redução do
ITR em se tratando de áreas de preservação permanente e de reserva
legal, tendo em vista a existência de lei estabelecendo expressamente
tal obrigação.
JURISPRUDÊNCIA ARGÜIDA
Não sendo parte nos litígios objetos da jurisprudência trazida aos
autos, não pode o sujeito passivo beneficiar-se dos efeitos das sen-
tenças ali prolatadas, uma vez que tais efeitos são inter partes e não
erga omnes.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os Membros do Colegiado por unanimidade de votos, em
NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
--
Processo nº 10283.000744/2005-71
Recurso nº 342.596 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.693 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 18 de junho de 2010
Matéria ITR
Recorrente APLUB AGRO FLORESTAL AMAZONIA S.A.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL - ITR
Exercício: 2002
ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LE-
GAL, OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DO ADA,
A partir do exercício de 2001 é indispensável a apresentação do Ato
Declaratório Ambiental como condição para o gozo da redução do
ITR em se tratando de áreas de preservação permanente e de reserva
legal, tendo em vista a existência de lei estabelecendo expressamente
tal obrigação.
JURISPRUDÊNCIA ARGÜIDA
Não sendo parte nos litígios objetos da jurisprudência trazida aos
autos, não pode o sujeito passivo beneficiar-se dos efeitos das sen-
tenças ali prolatadas, uma vez que tais efeitos são inter partes e não
erga omnes.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os Membros do Colegiado por unanimidade de votos, em
NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
--
Processo nº 15956.000149/2006-71
Recurso nº 344.045 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.790 - 1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária
Sessão de 18 de agosto de 2010

Matéria ITR - Áreas de preservação permanente e de reserva legal
Recorrente CIA AGRÍCOLA DEBELMA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL - ITR
Exercício: 2002
NULIDADE DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA,
Comprovada a regularidade do procedimento fiscal, que atendeu aos
preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN e presentes os requisitos
do art. 10 do Decreto nº 7.0135, de 1972, não há que se cogitar em
nulidade do lançamento.
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, ADA INTEMPESTI-
VO.
Comprovada a existência da área de preservação permanente, o ADA
intempestivo, por si só, não é condição suficiente para impedir o
contribuinte de usufruir do beneficio fiscal no âmbito do ITR,
Recurso Voluntário Provido
Vistos, relatados discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
AFASTAR a preliminar de nulidade do lançamento e no mérito, DAR
provimento ao recurso.
--
Processo nº 10840.002798/2006-90
Recurso nº 170.543 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.795 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 18 de agosto de 2010
Matéria IRPF - PENSÃO ALIMENTÍCIA
Recorrente DIVINO LUIZ RATTIS BATISTA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2005
GLOSA DE DESPESA DE PENSÃO ALIMENTÍCIA. PAGAMEN-
TO EFETUADO POR TERCEIRO ESTRANHO À OBRIGAÇÃO.
COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO OBRIGACIONAL DO TERCEI-
RO COM O RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO DA PENSÃO.
GLOSA QUE DEVE SER RESTABELECIDA.
O simples fato de um valor declarado como pensão alimentícia ter
sido pago por terceiro não autoriza a glosa da despesa da base de
cálculo do imposto de renda, Comprovado que o responsável pelo
pagamento da pensão autorizou o terceiro, seu devedor, a pagá-la
diretamente à pensionista, deve-se restabelecer a glosa da despesa.
Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
DAR provimento ao recurso, nos termos di voto d Relator.
--
Processo nº 15758.000086/2008-51
Recurso nº 173.642 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.796 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 18 de agosto de 2010
Matéria IRPF - RECURSO PEREMPTO
Recorrente AMARILDO TADEU POLICARPO
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2004
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO VOLUNTÁRIO,
CIÊNCIA POSTAL DA DECISÃO RECORRIDA, TRINTÍDIO LE-
GAL CONTADO DA DATA REGISTRADA NO AVISO DE RE-
CEBIMENTO OU, SE OMITIDA, CONTADO DE QUINZE DIAS
APÓS A DATA DA EXPEDIÇÃO DA INTIMAÇÃO. RECURSO
INTEMPESTIVO. NÃO CONHECIMENTO.
Na forma dos arts, 5º, 23 e 33 do Decreto n° 70.235/72, o recurso
voluntário deve ser interposto no prazo de 30 dias da ciência da
decisão recorrida. Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua
contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento. No caso de
intimação postal, esta será considerada ocorrida na data do rece-
bimento colocada no AR ou, se omitida, quinze dias após a data da
expedição da intimação.
Recurso perempto,
Vistos, relatados discutidos os presentes autos.
Acordam os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
NÃO CONHECER do recurso, por perempto, no temos do voto do
R e l a t a r.
--
Processo nº 10680.006099/2008-61
Recurso nº 170.081 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.797 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 18 de agosto de 2010
Matéria IRPF - MULTA ISOLADA DO CARNÊ-LEÃO
Recorrente LUCIENE GONÇALVES DONATO
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2006
MULTA ISOLADA DE OFÍCIO, CARNÊ-LEÃO, INCIDÊNCIA
CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFÍCIO CONSECTÁRIA
DO IMPOSTO LANÇADO NO AJUSTE ANUAL EM DECOR-
RÊNCIA DA COLAÇÃO DO RENDIMENTO QUE NÃO FOI OB-
JETO DO RECOLHIMENTO MENSAL OBRIGATÓRIO. IMPOS-
SIBILIDADE.
Mansamente assentada na jurisprudência dos Conselhos de Contri-
buintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais que a multa isolada
do carnê-leão não pode ser cobrada concomitantemente com a multa
de oficio que incidiu sobre o imposto lançado, em decorrência da
colação no ajuste anual do rendimento que deveria ter sido submetido
ao recolhimento mensal obrigatório, pois ambas têm a mesma base de
cálculo.
Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado por maioria de votos, em DAR
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Vencida a
Conselheira Núbia Matos Moura que negava provimento ao recur-
so.
--
Processo nº 10510, 001921/2005-14
Recurso nº 342.827 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.798 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 19 de agosto de 2010
Matéria ITR - Áreas de preservação permanente e de utilização li-
mitada
Recorrente CASTRO AGRO INDUSTRIAL S/A CAISA
Recorrida DRI RECIFE/PE
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL - ITR
Exercício: 2001
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, ADA INTEMPESTI-
VO.
Comprovada a existência da área de preservação permanente, o ADA
intempestivo, por si só, não é condição suficiente para impedir o
contribuinte de usufruir do beneficio fiscal no âmbito do ITR.
Recurso Voluntário Provido.
Vistos, relatados e discutidos presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, DAR
provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
--
Processo nº 10620.000686/2005-16
Recurso nº 342.120 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.799 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 19 de agosto de 2010
Matéria ITR - Áreas de preservação permanente e de utilização li-
mitada, produtos vegetais, exploração extrativa e VTN.
Recorrente COMPANHIA AGRÍCOLA SANTA CLARA
Recorrida DRJ BRASÍLIA/DF
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL - ITR
Exercício: 2001
RECURSO VOLUNTÁRIO, INTEMPESTIVIDADE,
Não se conhece de apelo à segunda instância, contra decisão de
autoridade julgadora de primeira instância, quando formalizado de-
pois de decorrido o prazo regulamentar de trinta dias da ciência da
decisão.
Recurso Voluntário Não Conhecimento.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não
conhecer do recurso, por perempto, nos termos do voto do Relator.
--
Processo nº 10620.000687/2005-52
Recurso nº 342.832 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.800 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 19 de agosto de 2010
Matéria ITR - Áreas de preservação permanente e de utilização li-
mitada, produtos vegetais, exploração extrativa e VTN.
Recorrente COMPANHIA AGRÍCOLA SANTA CLARA
Recorrida DRJ BRASÍLIA/DF
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL - ITR
Exercício: 2002
RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEMPESTIVIDADE,
Não se conhece de apelo à segunda instância, contra decisão de
autoridade julgadora de primeira instância, quando formalizado de-
pois de decorrido o prazo regulamentar de trinta dias da ciência da
decisão.
Recurso Voluntário Não Conhecimento.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não
conhecer do recurso, por perempto, nos termos do voto do Relator.
--
Processo nº 10880.024423/99-88
Recurso nº 516.694 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.803 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 19 de agosto de 2010
Matéria IRPF - PDV
Recorrente JOSÉ PESSEL
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2005
PDV. PROGRAMA EXCEPCIONAL E DIRIGIDO A DETERMI-
NADA CLASSE DE EMPREGADOS. NECESSIDADE DE COMU-
NICAÇÃO AOS BENEFICIÁRIOS. GRATIFICAÇÃO PAGA POR
MERA LIBERALIDADE, COMO POLÍTICA ORDINÁRIA DA
EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE DE ALBERGAR TAL GRATIFI-
CAÇÃO NO CONCEITO DE PDV.
Programa de demissão instituído perenemente para adequação de qua-
dro de pessoal de empresa, com pagamento de gratificação por mera
liberalidade do empregador, não se compreende no conceito de PDV.
Este deve ser instituído em caráter excepcional, transitório, obje-
tivando adequar o quadro de pessoal da empresa a situação con-
juntural, devendo toda a classe de empregados que a ele pode aderir
ser cientificada.
Recurso negado.
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Vistos, relatados discutidos o presentes autos.
Acordam os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto Relator.
--
Processo nº 10073.002083/2008-37
Recurso nº 506.472 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.804 - 1ª Câmara / 2 Turma Ordinária
Sessão de 19 de agosto de 2010
Matéria IRPF - DESPESAS MÉDICAS
Recorrente RUBENS ALVES DE AZEVEDO
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2006
DESPESA MÉDICA, COMPROVAÇÃO, Comprovada a despesa mé-
dica, deve-se deduzi-la da base de cálculo do imposto de renda da
pessoa física apurada no ajuste anual.
Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
DAR provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo nº 10830.001885/2006-49
Recurso nº 505.174 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.805 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 19 de agosto de 2010
Matéria IRPF - MOLÉSTIA GRAVE
Recorrente PAUL CZEKALLA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA
IRPF
Exercício: 2003
CONTRIBUINTE PORTADOR DE MOLÉSTIA ESPECIFICADA
EM LEI, RENDIMENTO DE APOSENTADORIA. DUPLO REQUI-
SITO PARA FRUIÇÃO DA ISENÇÃO COMPROVADO.
Comprovado que o contribuinte é portador de moléstia especificada
na lei tributária, agregado ao recebimento de proventos de aposen-
tadoria ou pensão, tais rendimentos devem ser considerados como
isentos, à luz do art. 6°, XIV, da Lei n° 7.713/88.
Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
DAR provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo nº 10925.000812/2006-81
Recurso nº 341.858 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.806 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 19 de agosto de 2010
Matéria ITR - Área utilizada com exploração extrativa
Recorrente BROCHMANN POLIS INDUSTRIAL E FLORESTAL
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL - ITR
Exercício: 2002
ÁREA DE EXPLORAÇÃO EXTRATIVA. PLANO DE MANEJO
FLORESTAL SUSTENTÁVEL (PMFS). CRONOGRAMA.
Considera-se em execução o PMFS e cumprido o seu cronograma
quando a área explorada esteja em fase de recuperação dos recursos
naturais e tal situação seja comprovada por declaração da autoridade
ambiental.
Recurso Voluntário Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os Membros do colegiado, por unanimidade de votos, DAR
provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
--
Processo nº 10855.000466/2005-21
Recurso nº 342.665 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.807 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 19 de agosto de 2010
Matéria ITR - Área de preservação permanente e área utilizada com
pastagens
Recorrente COMERCIAL AGRÍCOLA E ADMINISTRADORA
MORIANO LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL - ITR
Exercício: 2000
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. MATÉRIA NÃO IMPUGNA-
DA.
O crédito tributário decorrente de infração, cujo mérito não foi im-
pugnado, não pode ser considerado matéria não impugnada, no caso
de a impugnação conter preliminar de nulidade do lançamento, que se
acatada implica em cancelamento da totalidade do crédito tributário
apurado no Auto de Infração.
DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
O ITR é tributo sob a modalidade de lançamento por homologação e,
sempre que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, o prazo
decadencial encerra-se depois de transcorridos cinco anos da data do
fato gerador.
Recurso Voluntário Provido
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, DAR
provimento ao recurso, determinando a extinção do crédito tributário
controlado neste processo e no processo 13876.000399/2008-37, am-
bos alcançados pela decadência. Os Conselheiros Rubens Maurício
Carvalho, Eivanice Canário da Silva, Roberta de Azeredo Ferreira
Pagetti e Giovanni Christian Nunes Campos acompanham a relatora
na decadência pelas conclusões, pois não consideram relevante a
existência não, do pagamento antecipado para firmar o prazo de-
cadencial dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o
qual sempre tem sede no art. 150, § 4°, do CTN, exceto na hipótese
e de ocorrência de dolo, fraude ou simulação, quando incide o art.
173, I, do CTN.
--
Processo n° 10675.003141/2005-18
Recurso n° 341.768 Voluntário
Acórdão n° 2102-00.808 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 19 de agosto de 2010
Matéria ITR - Arbitramento do VTN
Recorrente BRASCAN CATTLE S/A
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOB
Exercício: 2001
IRRETROATIVIDADE. USO DAS INFORMAÇÕES CONTIDAS
NO SIPT.
RE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
As informações contidas no Sistema de Preços de Terra (SPIT), ins-
tituído pela Portaria SRF IV 447, de 2002, aplica-se retroativamen-
te,
VALOR DA TERRA NUA (VTN). ARBITRAMENTO.
O arbitramento do VTN, apurado com base nos valores do Sistema de
Preços de Terra (SIPT), deve prevalecer sempre que o contribuinte
deixar de comprovar o VTN informado na Declaração do Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR). por meio de laudo de
avaliação, elaborado nos termos da NBR-ABNT 14653-3.
JUROS DE MORA. TAXA SELIC
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre
débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial
do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos
federais. (Súmula CARF n° 4, publicada no DOU, Seção 1, de
22/12/2009).
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, NE-
GAR provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
--
Processo n° 10845.001251/2009-70
Recurso nº 505.151 Voluntário
Acórdão n° 2102-00.811 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 19 de agosto de 2010
Matéria IRPF - MOLÉSTIA GRAVE
Recorrente DONNA FARACHE BRITO
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2006
MATÉRIA SOB APRECIAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO, CON-
COMITÂNCIA DAS INSTÂNCIAS JUDICIAL E ADMINISTRA-
TIVA, IMPOSSIBILIDADE.
O litigante não pode discutir a mesma matéria em processo judicial e
em administrativo, Havendo coincidência de objetos nos dois pro-
cessos, deve-se trancar a via administrativa, Em nosso sistema de
direito, prevalece a solução dada ao litígio pela via judicial. In-
teligência do enunciado sumular CARF nº 1 (DOU de 22/12/2009),
verbis: "Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura
pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade pro-
cessual, antes ou depois do lançamento de oficio, com o mesmo
objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação,
pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da cons-
tante do processo judicial".
Recurso não conhecido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
NÃO CONHECER do recurso, por discussão do mesmo objeto nas
instâncias judicial e administrativa, nos termos do voto do Relator.
--
Processo nº 11543,003578/2007-81
Recurso nº 508.282 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.812 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 19 de agosto de 2010
Matéria IRPF - DEDUÇÃO DE DESPESAS
Recorrente GEISA BAPTISTA BARROS
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF
Exercício: 2004
BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA
FÍSICA, RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS MENOS DESPESAS
DEDUTÍVEIS,
Comprovada a intenção do contribuinte em deduzir dos rendimentos
recebidos as despesas dedutíveis, deve a autoridade lançadora di-
minuir tais despesas dos rendimentos, apurando a base de cálculo
tributável.
Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os Membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
DAR provimento ao recurso, nos termos do vote, d Relator.
--
Processo nº 10830.003926/2006,31
Recurso nº 170.413 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.813 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 19 de agosto de 2010
Matéria IRPF - MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DE DE-
CLARAÇÃO CUMULADA COM MULTA DE OFÍCIO
Recorrente NILSON ROBERTO LUCILIO
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -
IRPF
Exercício: 2003
MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE
RENDIMENTOS CUMULADA COM MULTA DE OFÍCIO VIN-
CULADA AO IMPOSTO DEVIDO, MESMA BASE DE CÁLCU-
LO. IMPOSSIBILIDADE.
Consoante iterativa jurisprudência do Primeiro Conselho de Con-
tribuintes, em se tratando de lançamento de oficio, somente deve ser
aplicada a multa de oficio vinculada ao imposto devido, descabendo
o lançamento cumulativo da multa por atraso na entrega da de-
claração, já que ambas têm a mesma base de cálculo. Na espécie, a
conduta de não pagar o imposto devido absorve o descumprimento da
obrigação acessória.
Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os Membros do Colegiado, por maioria de votos, em DAR
provimento ao recurso, nos termo do voto do Relator. Vencida a
Conselheira Núbia Matos Moura que negava provimento ao recur-
so.
--
Processo nº 10680.013763/2007-47
Recurso n° 342.142 Voluntário
Acórdão n° 2102-00.814 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 20 de agosto de 2010
Matéria ITR - Área de utilização limitada, áreas ocupadas com pas-
tagens e com exploração extrativa.
Recorrente CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S/A
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL - ITR
Exercício: 2004, 2005, 2006
ILEGITIMIDADE PASSIVA, IMÓVEL DESTINADO À REASSEN-
TA M E N TO .
A aquisição de imóvel, com a finalidade específica de reassentamento
de população rural desalojada em razão da construção de usina hi-
drelétrica, torna-o indisponível a qualquer título para a concessionária
de energia elétrica.
Recurso Voluntário Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, DAR
provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
--
Processo nº 10120.002432/2007-27
Recurso nº 510.496 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.818 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 20 de agosto de 2010
Matéria IRPF OMISSÃO DE RENDIMENTOS
Recorrente CLEUSA CARVALHO DE MORAES LIMA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física IRPF
Exercício: 2004
Ementa: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PAGOS EM RECLA-
MATORIA TRABALHISTA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCU-
LO REFERENTE AOS RENDIMENTOS AUFERIDOS NA RE-
C L A M ATO R I A ,
Comprovado que o contribuinte incorreu no ônus do pagamento de
honorários advocatícios referentes à reclamatória trabalhista, tais ho-
norários devem ser excluídos dos rendimentos conseguidos na ação
judicial.
Recurso provido.
Vistos, relatados e Membros os presentes autos.
Acordam os Membros do Colegiado, por unanimidade votos, em
DAR provimento ao recurso, nos temos do voto do Relator.
--
Processo nº 10120.009092/2007-65
Recurso nº 502.355 Voluntário
Acórdão nº 2102-00.819 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 20 de agosto de 2010
Matéria IRPF
Recorrente SANDRA REGINA RODRIGUES MAGRI
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA
IRPF
Exercício: 2003
VERBAS RECEBIDAS EM CONVERSÃO DE LICENÇA-PRÊ-
MIO, ABONO-ASSIDUIDADE E AUSÊNCIA PERMITIDA PARA
TRATAR INTERESSES PESSOAIS, NECESSIDADE DO SERVI-
ÇO. CONVERSÃO EM PECÚNIA, NÃO INCIDÊNCIA DO IM-
POSTO DE RENDA.
O contribuinte pode fruir os dias dessas licenças em descanso ou para
tratar de assuntos particulares, ou, no interesse do empregador, con-
verter o direito em pecúnia. Obviamente que se o serviço do con-
tribuinte não fosse necessário, o empregador não autorizaria a con-
versão. Recebidas tais verbas em pecúnia, no interesse do serviço,
incabível a incidência do imposto de renda.
Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
DAR provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
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3ª SEÇÃO

EMENTÁRIO

Processo n° 10680.015979/2004-02
Recurso n° 256.632 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.392 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de maio de 2010
Matéria PIS
Recorrente BIOCENTRO - CENTRO DE ASSISTÊNCIA E SAÚDE
LT D A .
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/07/1999 a 31/12/2000
DECADÊNCIA, TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HO-
MOLOGAÇÃO. PIS. INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO
45 DA LEI N° 8.212/91 PROCLAMADA PELO STF E OBJETO DE
SÚMULA VINCULANTE.
Tendo sido enunciado na Súmula Vinculante n° 8, expedida pelo STF,
o entendimento de que é inconstitucional o artigo 45, da Lei n°
8.212/91, o prazo para lançamento de oficio das contribuições cuja
arrecadação é destinada ao custeio da Seguridade Social rege-se pelo
disposto no CTN. Hipótese em que, tendo havido pagamento an-
tecipado, tem-se na data do fato gerador o termo inicial do prazo de
decadência, a teor do artigo 150, §4º do CTN.
PIS. BASE DE CÁLCULO, INGRESSOS RECEBIDOS PARA RE-
PASSE A TERCEIROS. NÃO INCLUSÃO.
Não integram a base de cálculo da contribuição ao PIS, por não
caracterizarem "receita" os ingressos creditados em favor do sujeito
passivo que realiza atividade de intermediação e integralmente re-
passados a terceiros prestadores do serviço.
Recurso Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10940.000194/2003-38
Recurso n° 261.591 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.397 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de maio de 2010
Matéria IPI
Recorrente WOOSGRAU PARTICIPAÇÕES INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Período de apuração: 01/10/2002 a 31/12/2002
CRÉDITO PRESUMIDO, AQUISIÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS,
IMPOSSIBILIDADE DE CRÉDITO.
A aquisição de produtos e insumos de pessoas físicas não faz parte da
base de cálculo para o crédito presumido de IPI previsto na Lei n°
9.363/96.
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI, AQUISIÇÃO DE INSUMOS NÃO
UTILIZADOS NA INDUSTRIALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE
DE CRÉDITO.
A aquisição de matérias-primas, produtos intermediários e material de
embalagem não utilizados ou consumidos na industrialização não gera
crédito presumido de IPI.
INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS TRIBUTÁRIAS, IN-
COMPETÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N°2 DO CARF.
Este Colegiado é incompetente para apreciar questões que versem
sobre constitucionalidade das leis tributárias.
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO, ATUALIZA-
ÇÃO MONETÁRIA PELA TAXA SELIC, INAPLICABILIDADE.
O crédito presumido do IPI não é corrigido pela taxa Selic, por falta
de previsão legal.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Ivan Allegretti e
Marcos Tranchesi Ortiz, que votaram no sentido de dar provimento
parcial para reconhecer o direito em relação às aquisições de pessoas
físicas e à correção do ressarcimento pela taxa Selic a partir da data
de protocolo do pedido. Esteve presente ao julgamento do recurso a
Dra. Fábia Regina Freitas. OAB/DF nº 14.389.
--
Processo n° 13671.000021/2003-25
Recurso n° 254.714 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.411 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 30 de junho de 2010
Matéria RESSARCIMENTO DE IPI
Recorrente SBL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Ressarcimento de IPI
Período de apuração: 1° trimestre de 2001.
CRÉDITO DE IMPOSTO INCIDENTE SOBRE INSUMOS NÃO
INCORPORADO AO PRODUTO FINAL, IMPOSSIBILIDADE DE
A P R O V E I TA M E N TO .
Não é assegurado o aproveitamento de crédito de IPI de insumos
entrados no estabelecimento industrial ou equiparado, destinados à
industrialização de produtos tributados pelo imposto, incluídos os
isentos e os sujeitos à alíquota zero, que não sejam vinculados di-
retamente ao produto final ou consumido durante o processo de fa-
bricação.
CRÉDITO PRESUMIDO, AQUISIÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS,
IMPOSSIBILIDADE DE CRÉDITO.
A aquisição de produtos e insumos de pessoas físicas não faz parte da
base de cálculo para o crédito presumido de IPI previsto na Lei n°
9.363/96.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, em negar provimento ao recurso
nos seguintes termos: I) por maioria de votos, quanto à inclusão das
aquisições de insumos de pessoas fisicas no cálculo do crédito pre-
sumido. Vencidos os Conselheiros Domingos de Sá
Filho (Relator) e Ivan Allegretti. DesiRado o Conselheiro Winderley
Morais Pereira; II) por unanimidade de votos, quanto ao carvão ve-
getal.
--
Processo n° 10140.001952/2003-51
Recurso n° 257.051 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.416 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 01 de julho de 2010
Matéria PIS/PASEP E COFINS
Recorrente DESMONTAMAQ COMÉRCIO DE MÁQUINAS E PE-
ÇAS USADAS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 31/07/1998 a 28/02/2003
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF) RECURSO IN-
TEMPESTIVO. DEFINITIVIDADE DA DECISÃO PROLATADA.
O recurso interposto após o prazo 30 dias, contados da ciência da
decisão de primeira instância, na forma do Decreto n° 70.235/72, não
deve ser conhecido pelo colegiado ad quem, convolando-se em de-
finitiva a decisão de primeira instância quando não interposto o re-
curso cabível no prazo estabelecido.
Recurso não conhecido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
não tomar conhecimento do recurso por intempestivo, nos termos do
voto do Relator.
--
Processo nº 10073.00223712004-67
Recurso nº 239.770 Voluntário
Acórdão nº 3403-00.417 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 01 de julho de 2010
Matéria COFINS
Recorrente DROGARIA SÃO DIMAS DE RESENDE LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Contribuição para a COFINS
Período de apuração: 01/01/1993 a 30/04/1994, 01.06.1994 a
30.06.1994, 01.09.1994 a 30.09.1994, 01.11.1994 a 31.12.1994.
DECADÊNCIA.
Decadência é matéria de ordem pública, impõe-se o reconhecimento
quando constatado os efeitos em razão do transcurso de prazo su-
perior a cinco anos da ocorrência do fato gerador, conforme a regra
do art. 150, parágrafo 4º do CTN.
Recurso Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordaram os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10073.002236/2004-12
Recurso n° 239.769 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.418 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 01 de julho de 2010.
Matéria PIS
Recorrente DROGARIA SÃO DIMAS DE RESENDE LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS.
Período de Apuração: 01/01/1993 a 31/12/1994.
DECADÊNCIA.
Decadência é matéria de ordem pública, impõe-se o reconhecimento
quando constatado os efeitos em razão do transcurso de prazo su-
perior a cinco anos da ocorrência do fato gerador, conforme a regra
do art. 150, parágrafo 4° do CTN.
Recurso Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10825.002406/2004-19
Recurso n° 240.535 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.419 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 01 de julho de 2010.
Matéria PIS
Recorrente ESTRUTEL INDÚSTRIA DE ESTRUTURAS METÁ-
LICAS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS.
Período de Apuração: 01.03.200.3 a 31.03.2003.
BASE DE CÁLCULO. RECEITAS DISTINTAS DO FATURAMEN-
TO .
A base cálculo para apuração do PIS e a COFINS se restringe tão-só
ao faturamento da empresa, conforme decisão do Egrégio Supremo
Tribunal Federal - STF, que declarou inconstitucional o art. 3º da Lei
9.718199, que promoveu o alargamento da base de cálculo destas
contribuições.
Recurso Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em dar provimento ao recurso para excluir da base de cálculo o valor
do ressarcimento de IPI, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10825.002407/2004-63
Recurso n° 240.534 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.420 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 01 de julho de 2010
Matéria PIS

Recorrente ESTRUTEL INDÚSTRIA DE ESTRUTURAS METÁ-
LICAS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS
Período de apuração: 01.01.2003 a 31.03.2003.
BASE DE CÁLCULO. RECEITAS DISTINTAS DO FATURAMEN-
TO .
A base cálculo para apuração do PIS e a COFINS se restringe tão-só
ao faturamento da empresa, conforme decisão do Egrégio Supremo
Tribunal Federal - STF, que declarou inconstitucional o art. 3º da Lei
9.718/99, que promoveu o alargamento da base de cálculo destas
contribuições.
Recurso Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso para excluir da base de cálculo o valor do
ressarcimento do crédito básico de IPI, nos termos do voto do Re-
l a t o r.
--
Processo n° 13830.001116/2003-96
Recurso n° 236.413 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.423 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 01 de julho de 2010
Matéria COFINS
Recorrente DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS POMPEIANA LT-
DA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA A COFINS.
Período: 01/02/1999 a 31/12/1999.
NORMAS PROCESSUAIS. RECURSO INTEMPESTIVO.
Não se conhece de impugnação, manifestação de inconformidade,
bem como, recurso voluntário interposto em prazo superior àquele
fixado pelo art. 16 e 33 do Decreto nº 70.235/72.
Recurso Não Conhecido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordamos membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
não tomar conhecimento do recurso por intempestivo, nos termos do
voto do relator.
--
Processo n° 16327.002938/2001-19
Recurso n° 261.428 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.424 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 01 de julho de 2010
Matéria PIS
Recorrente BANCO CIDADE S/A
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/1997 a 31/03/1997
NORMAS PROCESSUAIS - AUTO DE INFRAÇÃO - NULIDADE
- AUSÊNCIA DE REQUISITOS ESSENCIAIS.
O ato administrativo deve se revestir de todas as formalidades exi-
gidas em lei, sendo nulo por vício de forma o auto de infração que
não contiver todos os requisitos prescritos como obrigatórios pelo
artigo 10, do Decreto n° 70.235/72.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. Esteve
presente ao julgamento o Dr. Paulo Amâncio OAB/DF nº 30.604.
--
Processo n° 10166.006681/2002-51
Recurso n° 251.630 De Oficio
Acórdão n° 3403-00.426 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 1 de julho de 2010
Matéria CPMF
Recorrente FAZENDA NACIONAL
Interessado COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TER-
RACAP
ASSUNTO: CPMF
ERRO MATERIAL.
Constatado erro material decorrente de equivoco grosseiro cometido
pelo contribuinte, impõe à correção da informação sob pena de con-
trariar o principio da verdade real.
Recurso de Oficio Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso de oficio,, nos termos do voto do Re-
l a t o r.
--
Processo n° 10735.001343/2002-21
Recurso n° 258.286 Voluntário
Acórdão n° 3403-00427 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 01 de julho de 2010
Matéria PIS
Recorrente CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S/A
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Programa de Integração Social - PIS
Período de apuração: 01/04/1997 a 30/06/1997
NORMAS PROCESSUAIS, RECURSO INTEMPESTIVO.
Não se conhece de impugnação, manifestação de inconformidade,
bem como, recurso voluntário interposto em prazo superior àquele
estatuído pelo art. 16 e 33 do Decreto n, 70235/72.
Recurso Não Conhecido.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
não conhecer do recurso, por ser intempestivo. Sustentou pela re-
corrente o Dr. Bruno Batista da Costa Oliveira. OAB/SP n°
223.655.
--
Processo n° 13987.000138/2002-74
Recurso n° 255.746 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.430 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 02 de julho de 2010
Matéria COFINS
Recorrente: IRMÃOS FOLLE LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 30/04/1997 a 31/12/1997
DILIGÊNCIAS/PERÍCIAS, REALIZAÇÃO.
A realização de diligências e/ou perícias tem por escopo espancar
dúvidas surgidas no âmbito do julgador, que se as entender im-
pertinentes ou desnecessárias poderá indeferi-las fundamentadamente,
ainda que com isso não concorde o requerente, não se qualificando
esta situação como cerceamento ao direito de defesa.
COMPENSAÇÃO. PIS E COFINS TRIBUTOS DE ESPÉCIES DIS-
TINTAS, ART. 66 DA LEI N° 8.383/91. INAPLICABILIDADE.
A jurisprudência deste sodalício é assente quanto a ser o PIS/Pasep e
a Cofins tributos de espécie e destinação constitucional distintas, não
se lhes aplicando, por conseguinte o disposto no art. 66 da Lei nº
8.383/91, mas sim, o art. 74 da Lei n° 9.430/96, de tal sorte que, não
adotados os procedimentos estatuídos pela Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil, tem-se como não realizada a compensação.
AUTO DE INFRAÇÃO ELETRÔNICO. TRIBUTO DECLARADO
EM DCTF, FALTA DE RECOLHIMENTO. MULTA DE OFÍCIO.
DESCABIMENTO, RETROATIVIDADE BENIGNA. APLICA-
ÇÃO.
Os lançamentos eletrônicos efetuados com fulcro no art. 90 da Me-
dida Provisória n° 2.158-35/2001, com aplicação de multa de oficio,
não se sustentam em relação a este consectário em razão da novel
redação do art. 18 da Lei n° 10.833/03, devendo ser substituída pela
multa moratória de 20% (vinte por cento), por aplicação do disposto
no art. 106, II do Código Tributário Nacional.
Recurso Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, para afastar a multa de oficio, nos
termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Antonio Carlos
Atulim e Winderley Morais Pereira que negavam provimento na ín-
tegra.
--
Processo n° 13401.000537/2002-79
Recurso n° 249.550 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.431 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 02 de julho de 2010
Matéria COFINS
Recorrente MARDISA VEÍCULOS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO, FISCAL.
Período de apuração: 31/07/1997 a 31/10/1997
LANÇAMENTO. ERRO NA MOTIVAÇÃO DE SUA LAVRATU-
RA, VÍCIO DE FORMA, CONFIGURAÇÃO.
O lançamento, como espécie de ato administrativo, deve observar a
regularidade de seus elementos constitutivos (sujeito, forma, objeto,
motivo e finalidade), de tal maneira que os defeitos existentes na
motivação de sua lavratura, quando não refletem a adequada razão de
sua realização, configuram vicio de forma, impondo, em certas si-
tuações, sua nulidade.
Recurso Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10875.002600/2004-17
Recurso n° 250.128 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.432 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 02 de julho de 2010
Matéria PIS/PASEP
Recorrente DICOSMA DISTRIBUIDORA DE COSMÉTICOS LT-
DA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 31/07/1994 a 31/10/1995
PIS/PASEP. DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO TRIBU-
TÁRIO NACIONAL. SÚMULA VINCULANTE N° 8.
Editada a súmula vinculante n° 8 pelo egrégio Supremo Tribunal
Federal, consoante a qual é inconstitucional o art. 45 da Lei n°
8.212/91, o prazo aplicável à Fazenda para providenciar a cons-
tituição do crédito tributário passa a ser 05 (cinco) cinco anos, nos
moldes do Código Tributário Nacional.
Recurso Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10120.008210/2003-94
Recurso n° 236.691 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.433 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 02 de julho de 2010
Matéria PIS/PASEP

Recorrente EDITORA GRÁFICA TERRA LTDA-ME
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 30/07/1998 a 31/12/2002
INFORMAÇÕES PRESTADAS À RFB, FALSIDADE. RECOR-
RÊNCIA. SONEGAÇÃO. CONFIGURAÇÃO MULTA QUALIFI-
CADA, CABIMENTO.
A prestação de informações falsas à Secretaria da Receita Federal do
Brasil de maneira recorrente, mesmo que a escrita contábil/fiscal
esteja em ordem, caracteriza sonegação, uma vez que retarda o co-
nhecimento daquele órgão da ocorrência do fato gerador da obrigação
tributária, sendo cabível a aplicação da multa de oficio qualificada no
percentual de 150% (cento e cinqüenta por cento).
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Vencido o
Conselheiro Ivan Allegretti, que deu provimento parcial ao recurso
para desqualificar a multa de oficio.
--
Processo n° 18471.000780/2003-68
Recurso n° 256.741 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.434 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 02 de julho de 2010
Matéria PIS/PASEP
Recorrente FORJA RIO LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 31/03/1994 a 30/09/1995
PIS/PASEP, DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO TRIBU-
TÁRIO NACIONAL, SÚMULA VINCULANTE N° 8.
Editada a súmula vinculante n° 8 pelo egrégio Supremo Tribunal
Federal, consoante a qual é inconstitucional o art. 45 da Lei n°
8.212/91, o prazo aplicável à Fazenda para providenciar a cons-
tituição do crédito tributário passa a ser 05 (cinco) cinco anos, nos
moldes do Código Tributário Nacional.
Recurso Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso, os termos do voto do Relator.
--
Processo n° 16327.000838/2004-92
Recurso n° 257.143 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.435 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 02 de julho de 2010
Matéria PIS/PASEP
Recorrente HSBC CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MO-
BILIÁRIOS S.A.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 31/01/1997 a 30/06/1997
PIS. MULTA E JUROS DE MORA. LANÇAMENTO. DECADÊN-
CIA, APLICAÇÃO DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, SÚ-
MULA VINCULANTE Nº 8.
Editada a súmula vinculante n° 8 pelo egrégio Supremo Tribunal
Federal, consoante a qual é inconstitucional o art. 45 da Lei n°
8.212/91, o prazo aplicável à Fazenda para providenciar a cons-
tituição do crédito tributário, mesmo na hipótese de consectários
legais isolados (multa e juros moratórios), passa a ser 05 (cinco)
cinco anos, nos moldes do Código Tributário Nacional.
Recurso Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso os termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10845.001754/2004-31
Recurso n° 257.043 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.436 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 02 de julho de 2010
Matéria PIS/PASEP
Recorrente IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE SANTOS
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 31/07/2001 a 31/12/2003
AÇÃO JUDICIAL. PENDÊNCIA. LANÇAMENTO PARA PRE-
VENÇÃO DA DECADÊNCIA, NECESSIDADE.
A atividade de lançamento é vinculada e obrigatória de tal sorte que,
pendendo discussão judicial acerca de matéria tributária e não estando
o crédito respectivo devidamente confessado, impõe-se sua consti-
tuição por intermédio de instrumento adequado, conforme previsão do
art. 142 do Código Tributário Nacional, ainda que ocorrente hipótese
suspensiva de sua exigibilidade, quando então deverão ser observadas
as regras do art. 63 da Lei n° 9.430/96.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, os termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10980.008058/2003-10
Recurso n° 251.831 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.437 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 02 de julho de 2010
Matéria PIS/PASEP
Recorrente: MAINHAUSE CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 30/04/1998 a 31/12/1998
PIS. DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO
NACIONAL. SÚMULA VINCULANTE N° 8.
Editada a súmula vinculante n° 8 pelo egrégio Supremo Tribunal
Federal, consoante a qual é inconstitucional o art. 45 da Lei n°
8.212/91, o prazo aplicável à Fazenda para providenciar a cons-
tituição do crédito tributário passa a ser 05 (cinco) cinco anos, nos
moldes do Código Tributário Nacional.
JURO DE MORA TAXA SELIC. APLICAÇÃO.
A aplicação dos juros moratórios à taxa Selic encontra amparo na
legislação ordinária, falecendo competência a este conselho admi-
nistrativo para examinar aventada onerosidade destes consectários ou
aspectos atinentes à sua ilegalidade ou inconstitucionalidade de sua
incidência como fator de atualização de créditos tributários federais.
Recurso Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento parcial ao recurso, para excluir do lançamento o fato
gerador relativo ao mês de maio de 1998, em razão da decadência,
nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 13839.002298/2004-13
Recurso n° 253.544 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.439 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 28 de julho de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP PIS/PASEP E COFINS
Recorrente COMERCIAL ANDRETA DE VEÍCULOS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 14/06/2000 a 31/10/2002
COFINS E PIS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. BASE DE CÁL-
CULO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS,
INCLUSÃO. MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.991-15/2000, IN SRF
54/2000. ILEGALIDADE/CONSTITUCIONALIDADE, COMPE-
TÊNCIA.
O regime de substituição tributária das contribuições para o PIS/Pasep
e Cofins, estabelecido para os comerciantes varejistas pelo art. 44 da
Medida Provisória n° 1.991-15/2000, não contempla a exclusão do
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI devido pelo fabricante
na operação de venda, por falta de previsão legal, não cabendo a este
Conselho Administrativo se manifestar acerca da constitucionalidade
de normas vigentes.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 13062.000319/2004-94
Recurso n° 259.684 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.440 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 28 de julho de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA & IN-
DUSTRIAL
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Data do fato gerador: 31/07/2004
NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. CON-
FIGURAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
A doutrina e a jurisprudência, inclusive a administrativa, são unís-
sonas em reconhecer que o cerceio do direito de defesa inquina de
nulidade o ato administrativo praticado nestas circunstâncias. To-
davia, não se configura tal defeito quando todas as oportunidades de
manifestação e reação são conferidas ao contribuinte, em especial, as
recursais.
INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS LEGAIS. DISCUS-
SÃO ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE.
O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais não é competente
para se manifestar acerca de inconstitucionalidade de normas, ha-
vendo expressa vedação legal neste sentido conforme art. 26-A do
Decreto n° 70.2.35/72, com a redação alterada pela Lei
n ° 11 . 9 4 1 / 0 9 .
CONTESTAÇÃO, ALEGAÇÕES GENÉRICAS. MATÉRIA NÃO
IMPUGNADA. EQUIPARAÇÃO.
Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido contra-
ditada de forma pontual, sobre a qual o recorrente se restringe a fazer
afirmações genéricas, sem atacar diretamente a questão de fato ou de
direito.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
não conhecer do recurso quanto às alegações de inconstitucionalidade
e quanto à matéria impertinente ao processo e, na parte conhecida,
também, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
--
Processo n° 13675.000018/2005-33
Recurso n° 261.191 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.442 - 4ª Câmara /3ª Turma Ordinária
Sessão de 28 de julho de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente CURTIDORA ITAUNA LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/05/2004 a 31/12/2004
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COFINS NÃO CUMULATIVO, AQUISIÇÕES DE INSUMOS, EXI-
GÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO.
A aquisição de insumos sem a devida comprovação do respectivo
pagamento não geram crédito da COFINS não cumulativo.
Recurso provido em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento parcial ao recurso para reconhecer o direito aos créditos
da contribuição não cumulativa em relação às aquisições cuja com-
provação do pagamento foi feita mediante transferências à terceiros
com autorização da empresa fornecedora, Vencido o Conselheiro
Robson José Bayerl (Relator), Designado o Conselheiro Winderley
Morais Pereira.
--
Processo n° 13675.000028/2005-79
Recurso n° 261.182 Voluntário
Acórdão n° 3403-00441 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 28 de julho de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP PIS
Recorrente CURTIDORA ITAÚNA LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/04/2004 a 31/12/2004
PIS/PASEP NÃO CUMULATIVO, AQUISIÇÕES DE INSUMOS.
EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO.
A aquisição de insumos sem a devida comprovação do respectivo
pagamento não geram crédito de PIS/Pasep não cumulativo.
Recurso Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento parcial ao recurso para reconhecer o direito aos créditos
da contribuição não cumulativa em relação às aquisições cuja com-
provação do pagamento foi feita mediante transferências à terceiros
com autorização da empresa fornecedora. Vencido o Conselheiro
Robson José Bayerl (Relator), Designado o Conselheiro Winderley
Morais Pereira.
--
Processo n° 10835.720024/2005-32
Recurso n° 256.534 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.443 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 28 de julho de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO DE PIS
Recorrente BOANERGES GODOY CIA LTDA.ME
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS
Período de apuração: 01/10/1995 a 28/02/1996.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. PAGAMENTO A MAIOR OU IN-
DEVIDO. MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.212/1995. PRAZO DECA-
DENCIAL.
O prazo para requerer a restituição de pagamentos realizados sob a
égide da Medida Provisória n, 1.212/1995, têm seu prazo decadencial
iniciado da publicação da decisão do STF, referente à ADIn nº 1.417-
0/DF e da Instrução Normativa SRF de n. 006/2000.
DIREITO DE RESTITUIÇÃO.
É assegurado ao sujeito passivo o direito de ser restituído dos valores
referentes pagamentos indevidos ou a maior, em decorrência de erro
ou por imposição de norma declarada pelo STF inconstitucional.
CORREÇÃO MONETÁRIA.
A atualização monetária, até 31.12.95, dos valores recolhidos in-
devidamente, deve ser efetuada com base nos índices constantes da
tabela anexa à Norma de Execução Conjunta SRF/Cosit/Cosar nº 8,
de 27.06.97, devendo incidir a Taxa Selic a partir de 01.01.96, nos
termos do art. 39, parágrafo 40 da Lei nº 9.250/95.
Recurso provido em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento parcial ao recurso para reconhecer o direito ao indébito
do PIS no período compreendido entre outubro de 1995 e fevereiro de
1996, observado o critério da semestralidade da base de cálculo nos
termos da Súmula nº 15 do CARP. Vencidos os Conselheiros Antonio
Carlos Atulim e Marcos Tranchesi Ortiz quanto à decadência.
--
Processo n° 13706.000540/00-61
Recurso n° 248.299 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.444 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 28 de julho de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO DE PIS
Recorrente CARMO EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/1991 a 31/01/1995
RESTITUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO, SEMESTRALIDADE. DE-
CADÊNCIA. SEMESTRALIDADE, COMPENSAÇÃO. OUTROS
T R I B U TO S .
O prazo prescricional para a restituição de tributos considerados in-
constitucionais tem por termo inicial a data da declaração de in-
constitucionalidade da lei ou Resolução do Senado Federal da Re-
pública em que se fundamentou o gravame. Até o advento da Medida
Provisória n° 1.212/95 a base de cálculo do PIS corresponde ao sexto
mês anterior ao da ocorrência do fato gerador, a base de cálculo do
PIS, nos termos da Lei Complementar número 7/70, corresponde ao
faturamento do sexto mês anterior ao de ocorrência do fato gerador,
sem correção monetária, conforme Súmula número 15 do CARF.
COMPENSAÇÃO.
É possível a compensação de valores recolhidos a título de PIS com
as demais exações administradas pela SRF.

CORREÇÃO MONETÁRIA.
Os valores dos indébitos remanescentes, após o desconto da con-
tribuição devida, com base nas Leis Complementares nº 7/70 e 8/70,
devem ser corrigidos monetariamente, até 31/12/1995, com base nos
índices constantes da tabela anexa à Norma de Execução Conjunta
SRF/COSIT/COSAR n° 8, de 27/06197, devendo incidir a Taxa SE-
LIC, a partir de 01/01/96, nos termos do art. 39, § 4º, da Lei n°
9.250/95.
Recurso provido em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento parcial ao recurso para reconhecer o direito ao indébito
do PIS no período pleiteado pelo contribuinte, observado o critério da
semestralidade da base de cálculo nos termos da Súmula n° 15 CARF.
Vencidos os Conselheiros Antonio Carlos Atulim e Marcos Tranchesi
Ortiz quanto à decadência.
--
Processo n° 13907.000089/2004-84
Recurso n° 258.327 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.445 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 28 de julho de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO DE PIS
Recorrente CLAUMAR AUTO POSTO PEÇAS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS
Período de apuração: 01.10.1991 a 31.10.1995.
PIS. RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL.
EFEITO DA RESOLUÇÃO N° 49/95. SEMESTRALIDADE.
Pedido de restituição de indébitos referentes à contribuição para o PIS
formulado após o prazo de cinco anos da data da publicação da
Resolução do Senado Federal de n° 49, impõe o reconhecimento da
perda do direito em decorrência do Instituto de direito da deca-
dência.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Os
Conselheiros Antonio Carlos Atulim e Marcos Tranchesi Ortiz vo-
taram pelas conclusões.
--
Processo n° 10860.002619/2003-33
Recurso n° 251.649 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.446 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 28 de julho de 2010
Matéria RESTIITUIÇÃO DE PIS
Recorrente CONSULTÓRIO MÉDICO SOUZA ALVES S/C LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS
Períodos de apuração: 01.09.1995 a 31.03.1997.
DECADÊNCIA
A fazenda dispõe de cinco anos para constituir o crédito tributário,
assim como o contribuinte para solicitar devolução de pagamentos
indevidos, decorrido este lapso temporal, impõe-se a perda do direito,
tanto de constituir quanto o pleitear o indébito, conforme dispõe o
parágrafo 4° do art. 150 do CTN.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam. Os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 13971.001266/2005-57
Recurso n° 261.561 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.447 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 28 de julho de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO COFINS
Recorrente JORGE OLIVEIRA CRUZ SERVIÇOS MÉDICOS LT-
DA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
Período de apuração: 01.07.1999 a 31.07.2003
ADMINISTRAÇÃO, LEGALIDADE.
Administração está obrigada a observar a legalidade, existindo le-
gislação que impõe a incidência da contribuição, impede a Autoridade
Administrativa deixar de reconhecer como devido à contribuição re-
colhida sob a égide da norma vigente, e, tampouco autorizar res-
tituição/compensação de valores recolhidos em conformidade com a
legislação de regência.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 13707.003784/2002-92
Recurso n° 248.944 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.730 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO
Recorrente: FERRAGENS WAMEL LTDA ME
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/1990 a 31/01/1990
NORMAS PROCESSUAIS. COMPETÊNCIA PARA JULGAMEN-
TO .
Nos termos dos art. 2° e 7° da Portaria MF 256/2009 (Regimento
Interno do CARF) é da competência da Primeira Seção o julgamento
de recursos acerca de direito envolvendo o Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES).
Recurso não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
não conhecer do recurso, para declinar competência à Primeira Seção
de Julgamento, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10675.005151/2004-15
Recurso n° 255.671 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.731 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO
Recorrente: BEBIDAS ZAGO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
PIS. NORMAS GERAIS.
Declarando o STF a inconstitucionalidade da retroatividade da apli-
cação da MP 1212/95 e suas reedições, convalidada na Lei 9315 (art.
18, in fine), que mudou a sistemática de apuração do PIS, e con-
siderando o entendimento daquela Corte que a contagem do prazo da
anterioridade nonagesimal de lei oriunda de MP tem seu dies a quo
na data de publicação de sua primeira edição, a sistemática de apu-
ração do PIS, até fevereiro de 1996, regia-se pela Lei Complementar
07/70. A partir de então, em março de 1996, passou a ser regida pela
MP 1.212 e suas reedições, convalidadas pela Lei 9315. Por tal, não
há falar-se em inexistência de lei impositiva do PIS no período entre
março de 1996 e outubro de 1998.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10865.001509/2004-95
Recurso n° 262.001 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.732 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria PIS - COMPENSAÇÃO - TRANSITO EM JULGADO
Recorrente O. SANTAROSA & CIA. LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
PAF - CONCOMITÂNCIA.
A discussão concomitante de matérias nas esferas judicial e admi-
nistrativa enseja a renúncia nesta, pelo princípio da inafastabilidade e
unicidade da jurisdição, salvo nos casos em que a matéria suscitada
na impugnação ou recurso administrativo, se prenda a competências
privativamente atribuídas pela lei à autoridade administrativa, como é
o caso da exigibilidade do crédito tributário constituído através do
lançamento em face de sentença denegatória de segurança, e dos
consectários lógicos do seu inadimplemento, como é o caso da multa
e dos acréscimos moratórios consubstanciados no referido lançamento
(arts. 142, 145, 147, 149 e 150 do CTN), que não foram objeto da
segurança.
PIS - COMPENSAÇÃO COM CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI. APU-
RADO EM PROCESSO JUDICIAL - COMPENSAÇÃO - PRES-
SUPOSTOS LEGAIS - ART. 74 DA LEI N° 9430/96.
Não se confundem os objetos da ação judicial de repetição do in-
débito tributário (arts. 165 a 168 do CTN) e da forma de sua exe-
cução que se pode dar mediante compensação(art. 170 e 170-A do
CTN; art. 66 da Lei n° 8383/91; art.74 da Lei 9430/96), com as
atividades administrativas de lançamento tributário, sua revisão e ho-
mologação, estas últimas atribuídas privativamente à autoridade ad-
ministrativa, nos expressos termos dos arts. 142, 145, 147, 149 e 150
do CTN. Embora a decisão judicial transitada em julgado, que declare
ser compensável determinado crédito, sirva de título para a com-
pensação no âmbito do lançamento por homologação, esta última
somente se efetiva após o trânsito em julgado da sentença que re-
conheceu o direito à repetição do indébito tributário, e mediante a
entrega pelo sujeito passivo, da declaração administrativa legalmente
prevista, da qual devem necessariamente constar as informações re-
lativas aos supostos créditos utilizados e aos respectivos débitos a
serem compensados. O Poder Judiciário não pode, nessa atividade,
substituir-se à autoridade administrativa (art. 142 do CTN).
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10280.003523/2004-02
Recurso n° 262.006 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.734 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria PIS - RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO - TRÂNSITO EM
JULGADO
Recorrente OYMOTA DO BRASIL S.A.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
PAF - CONCOMITÂNCIA.
A discussão concomitante de matérias nas esferas judicial e admi-
nistrativa enseja a renúncia nesta, pelo princípio da inafastabilidade e
unicidade da jurisdição, salvo nos casos em que a matéria suscitada
na impugnação ou recurso administrativo, se prenda a competências
privativamente atribuídas pela lei à autoridade administrativa, como é
o caso da exigibilidade do crédito tributário constituído através do
lançamento em face de sentença denegatória de segurança, e dos
consectários lógicos do seu inadimplemento, como é o caso da multa
e dos acréscimos moratórios consubstanciados no referido lançamento
(arts. 142, 145, 147, 149 e 150 do CTN), que não foram objeto da
segurança.
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PIS - COMPENSAÇÃO COM CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI. APU-
RADO EM PROCESSO JUDICIAL - COMPENSAÇÃO - PRES-
SUPOSTOS LEGAIS - ART. 74 DA LEI N° 9430/96.
Não se confundem os objetos da ação judicial de repetição do in-
débito tributário (arts. 165 a 168 do CTN) e da forma de sua exe-
cução que se pode dar mediante compensação(art. 170 e 170-A do
CTN; art. 66 da Lei n° 8383/91; art.74 da Lei 9430/96), com as
atividades administrativas de lançamento tributário, sua revisão e ho-
mologação, estas últimas atribuídas privativamente à autoridade ad-
ministrativa, nos expressos termos dos arts. 142, 145, 147, 149 e 150
do CTN. Embora a decisão judicial transitada em julgado, que declare
ser compensável determinado crédito, sirva de título para a com-
pensação no âmbito do lançamento por homologação, esta última
somente se efetiva após o trânsito em julgado da sentença que re-
conheceu o direito à repetição do indébito tributário, e mediante a
entrega pelo sujeito passivo, da declaração administrativa legalmente
prevista, da qual devem necessariamente constar as informações re-
lativas aos supostos créditos utilizados e aos respectivos débitos a
serem compensados. O Poder Judiciário não pode, nessa atividade,
substituir-se à autoridade administrativa (art. 142 do CTN).
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 13807.011466/2002-77
Recurso n° 262.257 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.735 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria PIS - RESTITUIÇÃO COMPENSAÇÃO - DECADÊNCIA
Recorrente MÚLTIPLA ENGENHARIA LTDA.
Recorrida FAZENA NACIONAL
PIS - RESTITUIÇÃO. PRAZO DECADENCIAL.
O prazo decadencial de 5 anos previsto no art. 168 do CTN, extingue-
se em 5 anos, contados a partir da data de efetivação do recolhimento
indevido, tal como reconhecido pelos PGFN/CAT 678/99 e
PGFN/CAT 1538/99.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos de
votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Re-
lator, O Conselheiro Leonardo Siade Manzan votou pelas conclu-
sões.
--
Processo n° 10580.003713/2005-18
Recurso n° 262.565 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.736 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria PIS - RESTITUIÇÃO COMPENSAÇÃO - DECADÊNCIA
Recorrente ORGANIZAÇÃO LEÃO DO NORTE LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
PIS, COMPENSAÇÃO. CRÉDITOS CONTRA A FAZENDA EX-
TINTOS PELA DECADÊNCIA, COMPENSAÇÃO INDEVIDA.
Assim como não se confundem o direito à repetição do indébito
tributário (arts. 165 a 168 do CTN), com as formas de sua execução,
que se pode dar mediante compensação (art, 170 e 170-A do CTN;
art. 66 da Lei n° 8383/91; art.74 da Lei 9430/96), não se confundem
os prazos para pleitear o direito à repetição do indébito (art. 168 do
CTN), com os prazos para a homologação de compensação ou para a
ulterior verificação de sua regularidade (art. 156, inc. II e § único do
CTN; art. 74, § 5° da Lei 9430/96 com redação dada pela Lei n°
10.833, de 29/12/2003 - DOU de 30/12/2003). Ao pressupor a exis-
tência de créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos do sujeito
passivo contra a Fazenda Pública (art. 170 do CTN), a lei desautoriza
a homologação de compensação, em pedidos que tenham por objeto
créditos contra a Fazenda, cujo direito à restituição ou ao ressar-
cimento, já se ache extinto pela decadência (art. 168 do CTN).
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Re1ator. O
Conselheiro Leonardo Siade Manzan votou pelas conclusões.
--
Processo n° 19515.004179/2003-53
Recurso n° 262.381 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.737 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria PIS
Recorrente BRASFORMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/1993 a 31/03/1995
NORMAS GERAIS, HOMOLOGAÇÃO TÁCITA.
Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, tendo o con-
tribuinte realizado todos os procedimentos que lhe exige o artigo 150
do CTN, a fluência do prazo de cinco anos, na forma definida no seu
parágrafo 4º, retira da Fazenda Pública a possibilidade de constituir
crédito tributário em relação àquele fato gerador.
Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
--
Processo nº 13807.004449/2001-01
Recurso nº 252.947 Voluntário
Acórdão nº 3402-00.738 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria PIS
Recorrente KFIS INDÚSTRIA DE MÁQUINAS LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/11/1995 a 28/02/1996
NORMAS GERAIS. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA.
Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, tendo o con-
tribuinte realizado todos os procedimentos que lhe exige o artigo 150
do CTN, a fluência do prazo de cinco anos, na forma definida no seu
parágrafo 4º, retira da Fazenda Pública a possibilidade de constituir
crédito tributário em relação àquele fato gerador.
Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
--
Processo n° 19515.003370/2005-40
Recurso n° 261.180 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.740 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria COFINS/PIS - FALTA DE RECOLHIMENTOS - DECA-
DÊNCIA
Recorrente ALLWEB COM. INFORMÁTICA LTDA EPP.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
PIS/COFINS - DECADÊNCIA - RESERVA DE LEI COMPLEMEN-
TAR - CTN, ART. 150, § 4° - PREVALÊNCIA - LEI N° 8212/91 -

INAPLICABILIDADE. - SÚMULA VINCULANTE DO STF N°
8/08.
As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a se-
guridade social (CF, art. 195), têm natureza tributária e estão sub-
metidas ao princípio da reserva de lei complementar (art. 146, III, b,
da CF/88), cuja competência abrange as matérias de prescrição e
decadência tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a fi-
xação dos respectivos prazos, em razão do que o STJ expressamente
reconheceu que padece de inconstitucionalidade formal o art. 45 da
Lei 8212/91, que fixou em dez anos o prazo de decadência para o
lançamento das contribuições sociais, em desacordo com o disposto
na lei complementar.
DECADÊNCIA - CTN ARTS, ARTIGOS 150, § 4° E 173 - APLI-
CAÇÃO EXCLUDENTE.
As normas dos art. 150, § 4° e 173º do CTN não são de aplicação
cumulativa ou concorrente, mas antes são reciprocamente excluden-
tes, tendo em vista a diversidade dos pressupostos da respectiva
aplicação: o art. 150, § 4º aplica-se exclusivamente aos tributos cuja
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o paga-
mento sem prévio exame da autoridade administrativa; o art. 173, ao
revés, aplica-se tributos em que o lançamento, em princípio, antecede
o pagamento.
COFINS/PIS. COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO.
A compensação é opção do contribuinte. O fato de este ser detentor
de créditos junto à Fazenda Nacional não invalida o lançamento de
oficio relativo a débitos posteriores, quando não restar comprovado,
por meio de documentos hábeis, ter exercido a compensação antes do
início do procedimento de oficio.
COFINS/PIS - FALTA DE RECOLHIMENTO.
Se tanto na fase instrutora, como na fase recursal, a interessada não
apresentou nenhuma evidencia concreta e suficiente para descarac-
terizar a autuação, há que se manter a exigência tributária.
Recurso provido em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do Relator. Ven-
cidos os Conselheiros Júlio César Alves Ramos e Paulo Sergio Celani
(Suplente).
--
Processo n° 18471.000694/2003-55
Recurso n° 241.003 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.741 - 4ª Câmara /2ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria COFINS/PIS - FALTA DE RECOLHIMENTO - DECADÊN-
CIA - COMPENSAÇÃO
Recorrente ANGLO AMERICANO ESCOLAS INTEGRADAS LT-
DA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
PIS/COFINS - DECADÊNCIA - RESERVA DE LEI COMPLEMEN-
TAR - CTN, ART. 150, § 4° - PREVALÊNCIA - LEI N° 8212/91 -

INAPLICABILIDADE. - SÚMULA VINCULANTE DO STF N°
8/08.
As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a se-
guridade social (CF, art. 195), têm natureza tributária e estão sub-
metidas ao princípio da reserva de lei complementar (art. 146, III, b,
da CF/88), cuja competência abrange as matérias de prescrição e
decadência tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a fi-
xação dos respectivos prazos, em razão do que o STJ expressamente
reconheceu que padece de inconstitucionalidade formal o art. 45 da
Lei 8212/91, que fixou em dez anos o prazo de decadência para o
lançamento das contribuições sociais, em desacordo com o disposto
na lei complementar.
DECADÊNCIA - CTN ARTS, ARTIGOS 150, § 4° E 173 - APLI-
CAÇÃO EXCLUDENTE.
As normas dos art. 150, § 4° e 173º do CTN não são de aplicação
cumulativa ou concorrente, mas antes são reciprocamente excluden-
tes, tendo em vista a diversidade dos pressupostos da respectiva
aplicação: o art. 150, § 4º aplica-se exclusivamente aos tributos cuja
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o paga-
mento sem prévio exame da autoridade administrativa; o art. 173, ao
revés, aplica-se tributos em que o lançamento, em princípio, antecede
o pagamento.
COFINS/PIS. COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO.
A compensação é opção do contribuinte. O fato de este ser detentor
de créditos junto à Fazenda Nacional não invalida o lançamento de
oficio relativo a débitos posteriores, quando não restar comprovado,
por meio de documentos hábeis, ter exercido a compensação antes do
início do procedimento de oficio.

COFINS/PIS - FALTA DE RECOLHIMENTO.
Se tanto na fase instrutora, como na fase recursal, a interessada não
apresentou nenhuma evidencia concreta e suficiente para descarac-
terizar a autuação, há que se manter a exigência tributária.
Recurso provido em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do Relator. Ven-
cidos os Conselheiros Júlio César Alves Ramos e Paulo Sergio Celani
(Suplente).
--
Processo n° 10845.002292/2004-79
Recurso n° 253.542 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.742 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria COFINS/PIS - FALTA DE RECOLHIMENTO - PARCE-
L A M E N TO
Recorrente ARMAZÉNS GERAIS FASSINA LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
PIS/COFINS - FALTA DE RECOLHIMENTO - LANÇAMENTO DE
OFÍCIO - OPÇÃO PELO PAES - DENÚNCIA ESPONTÂNEA -
INOCORRÊNCIA.
A simples formalização da opção pelo Paes, sem a prova da confissão
e da inclusão dos débitos objeto do lançamento de oficio mediante
apresentação das declarações próprias ou da inclusão do débito na
Relação de Débitos Consolidados do parcelamento, não é suficiente
para caracterizar a denúncia espontânea em relação a esses débitos.
COFINS/PIS - FALTA DE RECOLHIMENTO
Se tanto na fase instrutória, como na fase recursal, a interessada não
apresentou nenhuma evidencia concreta e suficiente para descarac-
terizar a autuação, há que se manter a exigência tributária.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - PERÍCIA - NORMAS
PROCESSUAIS - CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
Os quesitos devem ser apresentados junto com o requerimento de
realização de perícia (art. 16, inciso IV, do Decreto 70.235). Preclui o
direito de argüir cerceamento do direito de defesa se a perícia não foi
oportunamente requerida com obediência aos requisitos legais.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10768.100744/2004-47
Recurso n° 250.207 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.743 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria COFINS/PIS - FALTA DE RECOLHIMENTO - COMPEN-
SAÇÃO
Recorrente ATIVO CONTADORES LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
PIS/COFINS - FALTA DE RECOLHIMENTO - LANÇAMENTO DE
OFÍCIO - OPÇÃO PELO PAES - DENÚNCIA ESPONTÂNEA -
INOCORRÊNCIA.
A simples formalização da opção pelo Paes, sem a prova da confissão
e da inclusão dos débitos objeto do lançamento de oficio mediante
apresentação das declarações próprias ou da inclusão do débito na
Relação de Débitos Consolidados do Refis, não é suficiente para
caracterizar a denúncia espontânea em relação a esses débitos.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 16327.001663/2002-79
Recurso n° 236.701 Embargos
Acórdão n° 3402-00.744 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria EMBARGOS DECLARATÓRIOS OBSCURIDADE
Embargante FAZENDA NACIONAL
Interessado BANCO DE TOKYO - MITSUBISHI UFJ BRASIL
S.A.
EMBARGOS DECLARATÓRIOS - OMISSÃO NA FUNDAMEN-
TAÇÃO - EXCLUSÃO DA MULTA - RETROATIVIDADE BE-
NIGNA - ACOLHIMENTO PARCIAL DOS EMBARGOS SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
Diante das manifestas omissão e obscuridade na fundamentação do
acórdão quanto a fundamentação da exclusão da multa na aplicação
da retroatividade benigna, impõe-se o conhecimento e acolhimento
parcial dos Embargos Declaratórios sem efeitos infringentes para que
seja retificada a fundamentação e a ementa do Acórdão, mantida a
conclusão do acórdão.
Embargos acolhidos em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
conhecer e acolher sem efeitos infringentes, os Embargos de De-
claração no Acórdão n°201 81.738, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 13819.002633/2004-11
Recurso n° 251.659 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.745 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria PIS - FALTA DE RECOLHIMENTO - COMPENSAÇÃO
Recorrente BANDEIRANTES INDÚSTRIA GRÁFICA S.A.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
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PIS/COFINS - FALTA DE RECOLHIMENTO - RECOLHIMENTOS
ESPONTÂNEOS ANTERIORES AO LANÇAMENTO - LANÇA-
MENTO PARCIALMENTE MANTIDO.
Escoimado o lançamento dos recolhimentos espontaneamente efe-
tuados antes do inicio da ação fiscal, bem como das respectivas
multas, deve ser mantida a r. decisão, se na fase recursal, a recorrente
não apresentou nenhuma evidencia concreta e suficiente para des-
caracterizar as exigências do lançamento mantidas.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por una unanimidade de votos,
em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10580.012607/2004-44
Recurso n° 241.110 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.746 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria COFINS
Recorrente LM TRANSPORTES SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/01/2001 a 30/04/2003
COMPENSAÇÃO COMO ARGUMENTO DE DEFESA IMPOSSI-
BILIDADE.
Somente podem ser levadas em consideração na defesa do contri-
buinte as compensações comprovadamente realizadas, não bastando a
tanto a comprovação da existência de direito creditório. Em se tra-
tando de compensações amparadas pela Lei 8.383/91, fundamental a
demonstração do seu registro contábil.
NORMAS PROCESSUAIS ÔNUS DA PROVA.
Nos termos do art. 333 do Código de Processo Civil, aplicável sub-
sidiariamente ao processo administrativo tributário, compete à parte
ré a prova de circunstância impeditiva do exercício do direito do
a u t o r.
NORMAS GERAIS, DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EFEITOS.
A realização de depósito, na esfera judicial, do montante do crédito
tributário ali discutido tem o efeito de suspender sua exigibilidade,
não retirando, porém, o dever da autoridade tributária à sua cons-
tituição sempre que não espontaneamente confessado pelo contri-
buinte. Na hipótese de lançamento de oficio, deve ele ser feito sem a
imposição de penalidade por força do disposto no art. 63 da Lei
9.430/96.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 13016.000522/2002-54
Recurso n° 261.848 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.748 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria COFINS - FALTA DE RECOLHIMENTO - MULTA
Recorrente BARTOLINI INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
COFINS - FALTA DE RECOLHIMENTO - COMPENSAÇÕES AN-
TERIORES AO LANÇAMENTO - LANÇAMENTO PARCIAL-
MENTE MANTIDO.
Escoimado o lançamento das compensações efetuadas antes do inicio
da ação fiscal, bem como da respectiva multa, deve ser mantida a r.
decisão, se na fase recursal, a recorrente não apresentou nenhuma
evidencia concreta e suficiente para descaracterizar as exigências do
lançamento mantidas.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10166.010269/2002-35
Recurso n° 232.821 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.749 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria CPMF - FALTA DE RECOLHIMENTO - COMPENSAÇÃO
INDEVIDA
Recorrente CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Recorrida FAZENDA NACIONAL
CPMF - FALTA DE RECOLHIMENTO
Se tanto na fase instrutória, como na fase recursal, a interessada não
apresentou nenhuma evidencia concreta e suficiente para descarac-
terizar a autuação, há que se manter a exigência tributária.
"MULTA ISOLADA DE OFÍCIO - COMPENSAÇÃO INDEVIDA -
RETROATIVIDADE BENIGNA".

Em relação às declarações apresentadas anteriormente à vigência da
Lei n° 11.051, de 2004, aplica-se retroativamente a legislação pos-
terior mais benéfica, ainda que alterada por nova lei (106, inc. II
alínea "c" do CTN), que previa aplicação da multa somente em "razão
da não-homologação de compensação declarada pelo sujeito passivo
nas hipóteses em que ficar caracterizado a prática das infrações pre-
vistas nos art. 71 a 73 da Lei nº 4.502/64, inocorrente no caso".
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do Relats,Vencido
o Conselheiro Paulo Sérgio Celani (Suplente).
--
Processo n° 13956.000189/2002-63
Recurso n° 234.325 Embargos
Acórdão n° 3402-00.750 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010

Matéria EMBARGOS DECLARATÓRIOS - OMISSÃO NA FUN-
DAMENTAÇÃO - ACOLHIMENTO PARCIAL SEM EFEITO IN-
FRINGENTE
Embargante PGFN
Interessado SAVEL COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
EMBARGOS DECLARATÓRIOS - OMISSÃO NA FUNDAMEN-
TAÇÃO - EXCLUSÃO DA MULTA - RETROATIVIDADE BE-
NIGNA - ACOLHIMENTO PARCIAL DOS EMBARGOS SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
Diante das manifestas omissão e obscuridade na fundamentação do
acórdão quanto ã fundamentação da exclusão da multa na aplicação
da retroatividade benigna, impõe-se o conhecimento e acolhimento
parcial dos Embargos Declaratórios sem efeitos infringentes para que
seja retificada a fundamentação e a ementa do Acórdão, mantida a
conclusão do acórdão.
Embargos acolhidos em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
conhecer e acolher em parte sem efeitos infringentes, os Embargos de
Declaração no Acórdão n° 201- 81.462, nos termos do voto do Re-
l a t o r.
--
Processo n° 10935.001583/2003-50
Recurso n° 234.231 Embargos
Acórdão n° 3402-00.751 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão 26 de agosto de 2010
Matéria EMBARGOS DECLARATÓRIOS - OMISSÃO NA SÚMU-
LA - ACOLHIMENTO EM PARTE SEM EFEITOS INFRINGEN-
TES
Embargante PGFN
Interessado SODOAUTO SUDESTE AUTOMÓVEIS LTDA.
EMBARGOS DECLARATÓRIOS - OMISSÃO DA SÚMULA
QUANTO AO MÉRITO EFETIVAMENTE EXAMINADO NO
ACÓRDÃO - EMBARGOS ACOLHIDOS PARCIALMENTE PARA
RETIFICAÇÃO DA SÚMULA
Diante da manifesta omissão na súmula do Acórdão quanto ao mérito
da controvérsia efetivamente examinado pelo Acórdão, impõe-se o
conhecimento e acolhimento parcial dos Embargos Declaratórios para
que seja retificada aditada a súmula do Acórdão, quanto ao resultado
do julgamento na matéria de mérito.
Embargos acolhidos em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
conhecer e acolher em parte sem efeitos infringentes, os Embargos de
declaração no Acórdão n° 201- 81.591, nos termos do voto do Re-
l a t o r.
--
Processo n° 19515.001106/2005-71
Recurso n° 253.366 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.754 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria DIF - PAPEL IMUNE - MULTA REGULAMENTAR
Recorrente BWA TECNOLOGIA E SISTEMAS EM INFORMÁTI-
CA LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
IPI DIF - PAPEL IMUNE - MULTA REGULAMENTAR -FALTA
DE ENTREGA DE DECLARAÇÃO TRIMESTRAL - MP N° 2.158-
35 (ART.57) - INFRAÇÃO CONTINUADA - CUMULAÇÃO E
MULTIPLICAÇÃO DE PENALIDADES PELO NUMERO DE ME-
SES EM QUE A AUTUADA PERMANECEU INADIMPLENTE
INADMISSIBILIDADE - PRINCÍPIOS DA INFRAÇÃO CONTI-
NUADA E DA RAZOABILIDADE.
A multa de R$ 5.000,00 prevista para cada infração à obrigação
formal (falta de declaração), não pode ser aplicada cumulativamente,
multiplicada pelo número de meses em que a Recorrente permaneceu
inadimplente nas informações trimestrais que deveria prestar, vez que
as infrações apresentam-se de forma seqüencial, ferindo o mesmo
objeto da tutela jurídica e guardando afinidade com igual fundamento
fálico, o que as caracteriza como comportamento de feição con-
tinuada, sujeitando-as a uma única sanção por período trimestral em
que foi verificada a falta. A seqüência de várias infrações apuradas
em uma única autuação caracteriza a chamada infração de natureza
continuada, com aplicação de uma única multa agravada fixada para
trimestre especifico em que se constatou a falta de apresentação de
Declaração. Precedentes do STJ.
Recurso provido em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relator, Os
Conselheiros Júlio César Alves Ramos, Leonardo Siade Manzan, Ali
Zraik Juni Paulo Sergio Celani (suplente) votaram pelas conclusões.
--
Processo n° 11030.001565/2003-24
Recurso n° 256.958 Voluntário
Acórdão n° 3402-00.756 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 27 de agosto de 2010
Matéria IPI - CRÉDITO PRESUMIDO - BASE DE CÁLCULO -
MERCADORIAS
DESTINADAS À REVENDA
Recorrente ALFEU CARNIEL & CIA LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
IPI - RESSARCIMENTO - NÃO-ATENDIMENTO DE INTIMA-
ÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE LIVRO FISCAL, CONSE-
QÜÊNCIAS.
Não se justifica a reforma dar, decisão recorrida, se tanto na fase
instrutória, como na fase recursal, a Recorrente não apresentou ne-
nhuma evidencia concreta e suficiente para descaracterizar a mo-
tivação invocada pela de Fiscalização, para o indeferimento do res-
sarcimento.

IPI, RESSARCIMENTO. PRODUTOS ADQUIRIDOS PARA RE-
VENDA, BASE DE CÁLCULO.
Não sendo permitida a inclusão no cálculo do crédito presumido das
receitas de exportação de produtos adquiridos para simples revenda,
também não se justifica a inclusão destas receitas como receita ope-
racional bruta.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 11516.001495/2002-71
Recurso n° 253.737 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.249 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 17 de março de 2010
Matéria PIS
Recorrente: CASTELMAR EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS
LT D A .
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 30/04/1997 a 31/12/1997
AUTO DE INFRAÇÃO ELETRÔNICO - NULIDADE - MOTIVA-
ÇÃO DOS FATOS INSUBSISTENTE - PROC JUD DE OUTRO
CNPJ - ALTERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS NO JULGAMENTO
DE SEGUNDA INSTÂNCIA.
Se a autuação torna como pressuposto de fato a inexistência de
processo judicial em nome do contribuinte, limitando-se a indicar
como dado concreto "PROC JUD DE OUTRO CNPJ", e o con-
tribuinte demonstra a existência desta ação, bem como que figura no
pólo ativo, deve-se reconhecer a nulidade do lançamento por absoluta
falta de amparo fático, Não há como manter a exigência fiscal por
outros fatos e fundamentos, senão aqueles constantes no ato do lan-
çamento. Teoria dos motivos determinantes.
Recurso Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento ao recurso para anular o auto de infração. Vencidos os
Conselheiros Robson José Bayerl (Relator) e Winderley Morais Be-
reira. Designado o Conselheiro Ivan Allegretti para redigir o voto
v e n c e d o r.
--
Processo n° 10950.000703/2006-56
Recurso n° 235.452 Embargos
Acórdão n° 3403-00.272 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 18 de março de 2010
Matéria COFINS/PIS
Embargante CIAX COMÉRCIO DE PETRÓLEO LTDA.
Interessado FAZENDA NACIONAL
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
Simples descontentamento com o resultado do julgamento não con-
figura omissão, impõe manter incólume a decisão, rejeitando os em-
b a rg o s .
Embargos rejeitados.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
em rejeitar os Embargos de Declaração Acórdão n° 202-18.005, nos
termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10140.003436/2004-41
Recurso n° 253.623 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.275 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 18 de março de 2010
Matéria IPI CREDITOS BÁSICOS
Recorrente SOTEF SOCIEDADE TÉCNICA DE ENGENHARIA E
FUNDAÇÕES LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZA-
DOS IPI
Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004
IPI. CRÉDITOS BÁSICOS. FABRICAÇÃO DE PRÉ-MOLDADOS,
FORMAS.
Não geram crédito de IPI as aquisições de materiais para a confecção
de
formas, utilizadas corno moldes para pré-moldados, tendo em vista
que não são vendidas, mas permanecem com o contribuinte. As for-
mas não integram o produto industrializado vendido, nem são con-
sumidas na produção, de modo que não configuram o conceito de
matéria prima, produto intermediário ou material de embalagem, con-
forme previsto no Parecer CST 65/1979.
CONSTRUÇÃO CIVIL. EDIFICAÇÃO DE GALPÕES, ATIVIDA-
DE FORA DO CAMPO DE INCIDÊNCIA DO IPI.
O cimento utilizado para o arremate ou assentamento de peças pré-
moldadas para a finalização de obra de edificação de galpão, não gera
crédito de IPI por configurar insumo utilizado em atividade que se
encontra fora do campo de incidência do próprio Imposto (art. 5,
VIII, "a" do RIPI/2002).
SUBSTITUIÇÃO DE BARRAS DE AÇO POR OUTRAS DE ME-
NOR DIÂMETRO.
É tecnicamente viável a substituição de urna barra de aço por outras
de menor diâmetro. O crédito pela aquisição de insumo é gerado na
sua entrada no estabelecimento, não precisando haver prova da in-
tegração no produto industrializado, desde que ainda esteja no es-
toque, e devendo-se presumir que tenha integrado, salvo se houver a
demonstração pela Fiscalização de que tenha ocorrido a saída destes
insumos para mera revenda ou sem integrar o produto industria-
lizado.
Recurso Provido em Parte.
Provimento parcial.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento parcial ao recurso para reconhecer o direito do con-
tribuinte aos valores glosados a título de insumos ainda não con-
sumidos na produção.
--
Processo n° 10140.003438/2004-31
Recurso n° 253.624 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.276 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 18 de março de 2010
Matéria IPI CREDITO BASIC.
Recorrente SOTEF SOCIEDADE TÉCNICA DE ENGENHARIA E
FUNDAÇÕES LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZA-
DOS - IPI
Período de apuração: 01/01/2004 a .31/03/2004
IPI, CRÉDITOS BÁSICOS FABRICAÇÃO DE PRÉ-MOLDADOS
FORMAS.
Não geram crédito de IPI as aquisições de materiais para a confecção
de formas, utilizadas como moldes para pré-moldados, tendo em vista
que não são vendidas, mas permanecem com o contribuinte. As for-
mas não integram o produto industrializado vendido, nem são con-
sumidas na produção, de modo que não configuram o conceito de
matéria prima, produto intermediário ou material de embalagem, con-
forme previsto no Parecer CST 65/1979.
CONSTRUÇÃO CIVIL, EDIFICAÇÃO DE GALPÕES. ATIVIDA-
DE
FORA DO CAMPO DE INCIDÊNCIA DO IPI.
O cimento utilizado para o arremate ou assentamento de peças pré-
moldadas para a finalização de obra de edificação de galpão, não gera
crédito de IPI por configurar insumo utilizado em atividade que se
encontra fora do campo de incidência do próprio Imposto (art. 5,
VIII, "a" do RIPI/2002).
SUBSTITUIÇÃO DE BARRAS DE AÇO POR OUTRAS DE ME-
NOR DIÂMETRO.
É tecnicamente viável a substituição de uma barra de aço por outras
de menor diâmetro. O crédito pela aquisição de insumo é gerado na
sua entrada no estabelecimento, não precisando haver prova da in-
tegração no produto industrializado, desde que ainda esteja no es-
toque, e devendo-se presumir que tenha integrado, salvo se houver a
demonstração pela Fiscalização de que tenha ocorrido a saída destes
insumos para mera revenda ou sem integrar o produto industria-
lizado.
Recurso provido em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento parcial ao recurso para reconhecer o direito do con-
tribuinte aos valores glosados a titulo de insumos ainda não con-
sumidos na produção.
--
Processo n° 10580.010932/2006-34
Recurso n° 249.166 Voluntário
Acórdão n° 340.3-00.364 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de maio de 2010
Matéria COFINS
Recorrente SIM SERVIÇOS DE NEONATOLOGIA E CARDIOLO-
GIA PEDIÁTRICA LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 31/03/2004 a 31/12/2005
NORMAS PROCESSUAIS. MANDADO DE SEGURANÇA CO-
LETIVO, FILIAÇÃO SINDICAL POSTERIOR À IMPETRAÇÃO.
A sentença proferida em mandado de segurança coletivo só alcança
os filiados ao sindicato até a data da impetração.
ISENÇÃO DAS SOCIEDADES PROFISSIONAIS.
A revogação do art. 62 da LC n° 70/91 pelo art. 56 da Lei n°
9.430/96 foi feita em harmonia com o texto constitucional, pois isen-
ção não é matéria sob reserva de lei complementar.
FALTA DE RECOLHIMENTO.
A falta de recolhimento da contribuição nos prazos previstos na
legislação tributária rende ensejo ao lançamento de oficio com os
consectários a ele inerentes.
MULTAS, EFEITO DE CONFISCO.
A limitação constitucional do art 150, IV da CF/88 alcança somente
os tributos.
JUROS DE MORA TAXA SELIC.
É jurídica a exigência de juros de mora com base na taxa Selic,
Súmula CARF nº 4.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10120.004353/2001-65
Recurso n° 234.850 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.372 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de maio de 2010
Matéria PIS
Recorrente: CEDRO CEREAIS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/1996 a 30/04/2001

PIS/PASEP. INCIDÊNCIA, OPERAÇÕES COMERCIAIS CONAB.
NATUREZA JURÍDICA. DEFINIÇÃO EDITAL.
A natureza jurídica das operações comerciais travadas com a Com-
panhia Nacional de Abastecimento - CONAB, quando explicitamente
caracterizadas nos editais de licitação, não pode ser rediscutida no
âmbito do contencioso administrativo, não cabendo qualquer tipo de
valoração acerca de sua peculiaridade, quando o intuito seja mo-
dificar-lhe o conteúdo jurídico.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencido Conselheiro Domingos de Sá Filho
(Relator). Designado o Conselheiro Robson José Bayerl.
--
Processo n° 19515.002450/2004-05
Recurso n° 241.156 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.375 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de maio de 2010
Matéria COFINS e PIS
Recorrente COMPONEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: COFINS e PIS
Período de apuração: 01/08/1998 a 31/08/1998, 01/12/1998 a
31/12/1998, 01/01/1999 a 30/06/2004.
DECADÊNCIA.
A fazenda dispõe de cinco anos para constituir o crédito tributário,
decorrido este lapso temporal impõe-se a perda do direito de cons-
tituição do crédito tributário, conforme dispõe o parágrafo 4° do art.
150 do CTN.
INCONSTITUCIONALIDADE, ILEGALIDADE.
À autoridade administrativa não compete rejeitar a aplicação de lei
sob a alegação de inconstitucionalidade da mesma, por se tratar de
matéria de competência do Poder Judiciário, com atribuição deter-
minada pelo art. 101, II, "a" e III, "b", da Constituição Federal,
(Súmula n° 2, do Conselho de Contribuintes).
BASE CÁLCULO. EXCLUSÃO DE VENDAS PARA ZONA
FRANCA DE MANAUS.
Os fatos geradores a partir de dezembro de 2000 devem ser excluídos
da base de cálculo por força da norma contida no art. 14 da Medida
Provisória n. 2.037-25.
Recurso provido em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento parcial ao recurso para excluir do lançamento os fatos
ocorridos até outubro de 1999 em razão da decadência e para excluir
os fatos geradores ocorridos a partir de dezembro de 2000, inclusive,
em razão da isenção prevista no art. 14, II, § 2°, I, da MP 2.158-34,
de 2001. Esteve presente ao julgamento o Dr. César Augusto Galafasi
OAB/SP n° 226.623.

ART. 44, PARÁGRAFO ÚNICO, DA MEDIDA PROVISÓRIA N°
1.991-15/2000. CONSTITUCIONALIDADE, COMPETÊNCIA. MA-
TÉRIA SUMULADA.
Decidir quanto à exclusão do valor do IPI da base de cálculo do PIS
e da Cofins depende de juízo de inconstitucionalidade, para o qual
este Tribunal Administrativo não detém competência. A antiga Sú-
mula nº 2 do Segundo Conselho de Contribuintes foi ratificada por
este Tribunal no sentido de que "O CARF não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária" Preceden-
tes.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10805.001711/2003-41
Recurso n° 235.875 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.382 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de maio de 2010
Matéria PIS
Recorrente FAVORITA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
Período de apuração: 01/04/1998 a 30/06/1998
DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
ADIANTAMENTO DO PAGAMENTO.
Tendo havido adiantamento do pagamento configura-se de maneira
inequívoca o lançamento por homologação, contando-se o prazo de
decadência a partir do fato gerador do tributo. Decorridos mais de
cinco anos entre o fato gerador e a data da notificação do débito -
momento em que se concretiza a constituição do crédito tributário,
configura-se a decadência, acarretando a nulidade do lançamento.
Recurso Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso, os termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10805.001710/2003-04
Recurso n° 235.876 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.383 - 4ª Câmara /3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de maio de 2010
Matéria COFINS
Recorrente FAVORITA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/04/1998 a 30/06/1998
DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO,
ADIANTAMENTO DO PAGAMENTO.
Tendo havido adiantamento do pagamento configura-se de maneira
inequívoca o lançamento por homologação, contando-se o prazo de
decadência a partir do fato gerador do tributo. Decorridos mais de
cinco anos entre o fato gerador e a data da notificação do débito -
momento em que se concretiza a constituição do crédito tributário,
configura-se a decadência, acarretando a nulidade do lançamento.
Recurso Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso, nos termos do voto relator.
--
Processo n° 10680.00862912003-09
Recurso n° 252.004 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.385 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de maio de 2010
Matéria PIS AUTO DE INFRAÇÃO
Recorrente MASSA FALIDA DE UNIAUTO ADMINISTRADORA
DE CONSÓRCIOS LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/1998 a 28/02/2002
DECADÊNCIA PARCIAL.
Nos casos de lançamento por homologação aplica-se o artigo 150, §
do CTN, contando-se o prazo de cinco anos a partir da ocorrência do
fato gerador. Assim, o lançamento não pode alcançar fatos geradores
ocorridos mais de cinco anos antes da data da notificação do auto de
infração.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. IMPUGNAÇÃO E RE-
CURSO VOLUNTÁRIO, PRECLUSÃO, ART. 17 DO DECRETO
70.235/72.
O recurso voluntário é cabível contra a decisão de primeira instância,
de modo que o âmbito válido de sua fundamentação naturalmente se
circunscreve aos temas tratados no julgamento que pretende reformar.
O recurso voluntário não pode inovar, veiculando novos argumentos
de defesa que não foram apresentados na impugnação nem debatidos
em primeira instância. Exceção feita apenas quanto a temas reco-
nhecidamente de ordem pública, como é o caso da decadência e da
prescrição.
PIS. EXCLUSÃO DO ISS - DA BASE DE CÁLCULO. CONS-
TITUCIONALIDADE, COMPETÊNCIA. MATÉRIA SUMULADA.
Decidir quanto à exclusão do valor do Imposto sobre Serviços (ISS)
da base de cálculo do PIS depende de juízo de inconstitucionalidade,
para o qual este Tribunal Administrativo não detém competência. A
antiga Súmula nº 2 do Segundo Conselho de Contribuintes foi ra-
tificada por este Tribunal no sentido de que "O CARF não é com-
petente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tri-
butária".
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIL E FALÊNCIA. APLICAÇÃO DE
MULTA, IMPOSSIBILIDADE. EDITADO EM 26/07/2010
Após a decretação da liquidação extrajudicial ou da falência não cabe
a imposição de multa, seja de mora seja de oficio, por força do art.

Processo n° 10830.009571/2002-61
Recurso n° 234.699 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.380 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de maio de 2010
Matéria PIS AUTO DE INFRAÇÃO
Recorrente MAM ASSESSORIA CONTABIL S/C LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/04/2000 a 31/12/2001
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL (MPF). FUNÇÃO E
EFEITOS. AUTO DE INFRAÇÃO, NULIDADE.
O MPF é instrumento de controle da própria Receita Federal do
Brasil em relação à atividade de fiscalização, proporcionando trans-
parência e segurança ao contribuinte. A relevância do objeto e do
momento do início da fiscalização, constantes no MPF, é importante
para determinar a espontaneidade do contribuinte, mas não apre-
sentam qualquer implicação em relação à validade do auto de in-
fração. É indiferente para a validade do lançamento o fato de o
procedimento de fiscalização tratar-se de um desdobramento de outra
fiscalização, ou mesmo do primeiro MPF ter sido intitulado de Com-
plementar ou da data em que houve sua ciência.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos temos do voto do Relator.
--
Processo n° 13808.002082/2001-72
Recurso n° 239.139 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.381 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de maio de 2010
Matéria PIS e COFINS RESTITUIÇÃO
Recorrente CONVEL S/A VEICULOS E PEÇAS
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/06/2000 a 28/02/2001
COFINS E PIS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. VEÍCULOS AU-
TOMOTORES. RESTITUIÇÃO. LEGITIMIDADE DO SUBSTITUÍ-
DO.
No regime de substituição tributária, o substituído tem legitimidade
ativa para pleitear a repetição do indébito tributário. Em relação ao
setor automotivo, embora o fabricante seja o responsável pelo re-
colhimento do tributo apurado pela sistemática da substituição, as-
sumindo assim a figura de substituto, tal recolhimento é feito a título
de adiantamento do valor devido pelo distribuidor, que assume a
figura de substituído, mas sem perder a sua condição de contribuinte
em relação a parte dos valores que foram adiantados a título de
substituição.
COFINS E PIS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. BASE DE CÁL-
CULO. EXCLUSÃO OU INCLUSÃO DO VALOR DO IPI. COM-
PATIBILIDADE ENTRE O ART. 3º DA IN SRF N° 54/2000 E O
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18, "f", da Lei n° 6.024/74, bem como pela aplicação sistemática do
art. 34 desta mesma Lei com o art. 23, p.u., III, do Decreto-Lei n°
7.661/45, combinados todos com a Súmula STF/565, Precedentes
(RESP 532.539, DI 16/11/2004; Acórdão CSRF/01-05.387 j.
20/03/2006; Acórdão CSRF/01-05.389, j. 20/03/2006).
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL E FALÊNCIA. APLICAÇÃO DE
JUROS DE MORA. POSSIBILIDADE.
O art. 26 do Decreto-Lei n° 7.661/45 e o art. 18 da Lei n° 6.024/74
condicionam a fluência dos juros, após a decretação da liquidação
extrajudicial ou da falência, à sobra de ativo depois do pagamento do
principal. Ou seja, se depois do pagamento do principal ainda houver
sobra de ativo, correrão e serão legalmente exigidos e pagos os juros.
Precedentes (RESP 532.539, DJ 16/11/2004; REsp 761.755, DJ
27/08/2007).
JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE. CONSTITU-
CIONALIDADE. SÚMULA N° 2 DO SEGUNDO CONSELHO DE
CONTRIBUINTES.
A aplicação da Taxa Selic para a atualização do crédito tributário é
determinada em Lei, devendo a Administração Tributária observá-la,
aplicando o referido índice. O órgão julgador administrativo não pode
afastar a aplicação de dispositivo de lei em plena vigência, ao ar-
gumento de inconstitucionalidade, pois apenas o Poder Judiciário
recebeu competência constitucional para declarar a inconstituciona-
lidade de lei.
Recurso Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento parcial ao recurso, para excluir do lançamento o fato
gerador de janeiro de 1998, em razão da decadência, nos termos do
voto do Relator.
--
Processo n° 10675.001637/2005-57
Recurso n° 255.845 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.390 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de maio de 2010
Matéria PIS/PASEP
Recorrente AGROCAFÉ LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/1995 a 31/10/1998
CONTRIBUIÇÃO AO PIS. IRRETROATIVIDADE DO ART. 18,
DA MP 1.212/95, DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE PRONUNCIADA NA ADI 1.417-0, PRESCRIÇÃO DO DIREI-
TO À REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
O prazo para restituição em relação ao direito decorrente da de-
claração de inconstitucionalidade da MP n° L212/95, por violação ao
princípio da anterioridade - que afastou seus efeitos no período de 1°
de outubro de 1995 a 29 de fevereiro de 1996 -, é de 5 anos contados
da publicação da decisão do STF na ADIn n° 1.417-0/DF, em
16/08/1999.
PIS. INCONSTITUCIONALIDADE DA MEDIDA PROVISÓRIA
L212, DE 1995 (CONVERTIDA NA LEI 9.715, DE 1998). AN-
TERIORIDADE NONAGESIMAL, VACA TIO LEGIS.
Não ocorre o fenômeno da vacatio legis por conta da declaração da
inconstitucionalidade do artigo 18 da Lei n° 9,715/98. Aplica-se,
quanto aos fatos geradores entre outubro de 1995 e fevereiro de 1996,
o disposto na LC n° 7/70, nos termos da IN SRF IV 6/2000.
PIS. BASE DE CÁLCULO, SEMESTRALIDADE. SÚMULA 15
DO
C A R F.
Até fevereiro de 1996, a base de cálculo do PIS, nos termos do
parágrafo único do art. 6º da LC n° 7/70, corresponde ao faturamento
do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador, sem correção
monetária até a data do respectivo vencimento (Primeira Seção do
STJ, Resp. n° 144.708-RS e Súmula 15 do CARF).
Recurso provido em parte
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento parcial ao recurso para reconhecer o direito ao indébito
do PIS em relação ao período de outubro de 1995 a fevereiro de
1996. Vencidos os conselheiros Marcos Tranchesi Ortiz (Relator) e
Antonio Carlos Atulim, que negaram provimento por considerarem
que o contribuinte decaiu do direito ao pedido de restituição. De-
signado o Conselheiro Ivan Allegretti para redigir o voto vencedor
quanto à decadência.
--
Processo n° 10680.015978/2004-50
Recurso n° 255.688 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.391 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de maio de 2010
Matéria PIS/PASEP
Recorrente AGROCAFÉ LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/1995 a 31/10/1998
CONTRIBUIÇÃO AO PIS. IRRETROATIVIDADE DO ART. 18,
DA MP 1.212/95, DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE PRONUNCIADA NA ADI 1.417-0, PRESCRIÇÃO DO DIREI-
TO À REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
O prazo para restituição em relação ao direito decorrente da de-
claração de inconstitucionalidade da MP n° L212/95, por violação ao
princípio da anterioridade - que afastou seus efeitos no período de 1°
de outubro de 1995 a 29 de fevereiro de 1996 -, é de 5 anos contados
da publicação da decisão do STF na ADIn n° 1.417-0/DF, em
16/08/1999.

PIS. INCONSTITUCIONALIDADE DA MEDIDA PROVISÓRIA
L212, DE 1995 (CONVERTIDA NA LEI 9.715, DE 1998). AN-
TERIORIDADE NONAGESIMAL, VACA TIO LEGIS.
Não ocorre o fenômeno da vacatio legis por conta da declaração da
inconstitucionalidade do artigo 18 da Lei n° 9,715/98. Aplica-se,
quanto aos fatos geradores entre outubro de 1995 e fevereiro de 1996,
o disposto na LC n° 7/70, nos termos da IN SRF IV 6/2000.
PIS. BASE DE CÁLCULO, SEMESTRALIDADE. SÚMULA 15
DO
C A R F.
Até fevereiro de 1996, a base de cálculo do PIS, nos termos do
parágrafo único do art. 6º da LC n° 7/70, corresponde ao faturamento
do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador, sem correção
monetária até a data do respectivo vencimento (Primeira Seção do
STJ, Resp. n° 144.708-RS e Súmula 15 do CARF).
Recurso provido em parte
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento parcial ao recurso para reconhecer o direito ao indébito
do PIS em relação ao período de outubro de 1995 a fevereiro de
1996. Vencidos os conselheiros Marcos Tranchesi Ortiz (Relator) e
Antonio Carlos Atulim, que negaram provimento por considerarem
que o contribuinte decaiu do direito ao pedido de restituição. De-
signado o Conselheiro Ivan Allegretti para redigir o voto vencedor
quanto à decadência.
--
Processo n° 13509.000157/2004-06
Recurso n° 256.983 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.393 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de maio de 2010
Matéria COFINS
Recorrente COMAPEL COMÉRCIO, INDÚSTRIA E AGRICULTU-
RA LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/10/1999 a 30/06/2004
COFINS. MERCADORIAS RECEBIDAS EM BONIFICAÇÃO.
NÃO INCIDÊNCIA.
O recebimento de mercadorias em bonificação implica mera redução
do respectivo custo unitário de aquisição. Redução de custo não
equivale a receita e, portanto, não pode ser fato gerador da COFINS,
nem mesmo após a vigência da EC n° 20/98.
Recurso Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. O Con-
selheiro Robson José Bayerl votou pela conclusão.
--
Processo n° 15374.000010/99-41
Recurso n° 241.148 De Oficio e Voluntário
Acórdão n° 3403-00.410 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 30 de junho de 2010
Matéria IPI
Recorrentes THOMSON CSF EQUIPAMENTOS DO BRASIL LT-
DA. FAZENDA NACIONAL.
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI.
Período de Apuração: 11/03/1996 a 31/12/1996.
Ementa: CLASSIFICAÇÃO FISCAL.
Mantém-se a mesma classificação fiscal aquela atribuída pelo fa-
bricante, para efeitos de lançamento e base de cálculo do imposto,
quando a reunião de diversos equipamentos mantiver as suas ca-
racterísticas de origem e função.
Recurso de Oficio não Conhecido
Recurso Voluntário Provido
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, I) Por unanimidade de votos,
não se tomou conhecimento do recurso de oficio; e II) por maioria de
votos, em dar provimento ao recurso voluntário. Vencido o Con-
selheiro Antonio Carlos Atulim Sustentou pela recorrente o Dr. Lean-
dro Dalmas Passos. OAB/RJ n° 93371.
--
Processo n° 11030.000285/2003-07
Recurso n° 236.419 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.421 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 01 de julho de 2010
Matéria COFINS e PIS
Recorrente UNIMED PLANALTO MÉDIO - COOPERATIVA DE
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/11/2002 a 31/12/2002
COFINS, COOPERATIVA MÉDICA. PLANO DE ASSISTÊNCIA À
SAÚDE. DEDUÇÃO DA TRANSFERÊNCIA DE RESPONSABI-
LIDADES, ART. 3°, § 9º, III DA LEI N° 9.718/98. FALTA DE
P R O VA .
É improcedente o pedido fundado em mera alegação do contribuinte
de que seu direito decorreria da dedução prevista no art. 3°, § 9°, III,
da Lei n° 9.718/98, sem qualquer demonstração ou apresentação de
provas concretas a este respeito Improcedência do argumento, pela
falta de apresentação de qualquer indício a respeito do direito.
Recurso Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 13839.000134/2001-17
Recurso n° 238.212 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.428 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 01 de julho de 2010
Matéria PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Recorrente CERÂMICA SANTA TEREZINHA SOCIEDADE ANÔ-
NIMA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/02/1999 a 30/11/2000
AUTO DE INFRAÇÃO COMPLEMENTAR, APLICAÇÃO DE
MULTA DE OFÍCIO, IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONFIGURADA
HIPÓTESE DO ART. 149 DO CTN. ALTERAÇÃO DE CRITÉRIO
JURÍDICO.
Configura alteração de critério jurídico a lavratura de auto de infração
complementar para aplicar multa em relação a fatos que já tinham
sido considerados no auto de infração anterior, o qual, repise-se:
diante dos mesmos fatos, havia entendido pela não aplicação da
multa. A mudança de critério jurídico não autoriza a alteração do
lançamento. Precedentes judiciais.
DÉBITO INCLUÍDO NO REFIS, COMPETÊNCIA DA RFB PARA
O LANÇAMENTO.
O Comitê Gestor do Refis não tem competência para o lançamento de
tributos, limitando-se a decidir quanto à consolidação do saldo de
débitos incluído no Programa, assim entendida a decisão sobre o que
pode ou não ser incluído. O lançamento - que é o procedimento pelo
qual se verifica a ocorrência do fato gerador e se promove a apuração
da base de cálculo e a determinação da alíquota aplicável, con-
cretizando em um auto de infração o valor do tributo devido - per-
manece sob a competência ordinária do Auditor Fiscal da Receita
Federal do Brasil.
Recurso Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento parcial ao recurso, para excluir a multa de oficio, nos
termos do voto do Relator.
--
Processo n° 13805.013462/96-16
Recurso n° 259.964 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.429 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 27 de maio de 2010
Matéria COFINS
Recorrente SACOPLAST PLÁSTICOS LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 31/12/1992 a 31/01/1996
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. COMPENSAÇÃO. PAR-
CELAMENTO, VERDADE MATERIAL.
A discussão administrativa exerce o controle da legalidade do lan-
çamento fiscal, no sentido de identificar se foi corretamente apurada
a exigência fiscal, julgando a procedência ou não dos fundamentos de
defesa apresentados pelo contribuinte contra os critérios adotados na
apuração do crédito tributário. Não há qualquer sentido em mani-
festar-se quanto ao posterior pagamento ou parcelamento, pois tais
medidas extintivas presumem o reconhecimento do contribuinte quan-
to à correção do débito lançado. A verdade material está em que o
contribuinte de fato não havia declarado nem recolhido o valor cor-
reto do tributo, de modo que as diferenças que permanecem no
lançamento de fato não foram pagas na época própria, devendo por
isso ser mantido o lançamento.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10768.016042/2002-14
Recurso n° 235.504 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.459 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 28 de julho de 2010
Matéria COFINS
Recorrente BANCO NACIONAL DE INVEST S.A.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Processo Administrativo Fiscal PAF
Ano-calendário: 2002
COMPENSAÇÃO, COMPETÊNCIA DE JULGAMENTO. NATU-
REZA DO CRÉDITO.
Nos casos de compensação, a competência para julgamento é definida
em razão da natureza do crédito, conforme previsto no art. 7°, § 1° do
Anexo II do Regimento Interno do CARF, de modo que, em se
tratando de créditos originados de recolhimento a maior ou indevido
de Imposto de Renda Retido na Fonte, a competência é atribuída à
Primeira Seção deste Conselho, conforme previsto no art. 2°, III, do
Anexo II do Regimento Interno do CARF.
Recurso que não se conhece, declinando-se a competência para a
Primeira Seção.
Recurso não conhecido.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado em não conhecer do recurso,
declinando-se da competência de julgamento à 1ª Seção do CARF.
Sustentou pela recorrente o Dr. Bruno Rodrigues Teixeira de Lima,
OAB/DF nº 31.591.
--
Processo n° 13161.001273/2003-21
Recurso n° 235.922 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.461 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 28 de julho de 2010
Matéria PIS
Recorrente CEREALISTA BOM FIM LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendário: 2000, 2001, 2002.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL, ARGUMENTOS ABS-
TRATOS, PIS, NÃO INCIDÊNCIA SOBRE RECEITAS DE EX-
PORTAÇÃO, CRÉDITO NA SISTEMÁTICA NÃO CUMULATIVA
EM RAZÃO DA AQUISIÇÃO PARA REVENDA.
São improcedentes os fundamentos de defesa apresentados de ma-
neira meramente abstrata pelo recorrente, sem qualquer vínculo con-
creto com a apuração promovida no lançamento, tanto mais na hi-
pótese em que o direito alegado foi efetivamente considerado e apli-
cado pela Fiscalização.
EXCLUSÃO DA RECEITA PRÓPRIA REPASSADA A TERCEI-
ROS. ART. 3º, § 2°, III, DA LEI N° 9.718/98. IMPOSSIBILIDADE
JURÍDICA.
Não há como pretender a exclusão da base de cálculo com fun-
damento no art. 3º, § 2º, III, da Lei n° 9.718/98, que foi revogado
antes de haver a regulamentação das linhas gerais de sua aplicação.
JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE, COMPETÊN-
CIA, SÚMULAS CARF N° 2 E 4.
A aplicação da taxa Selic para a atualização do crédito tributário é
determinada em Lei, devendo a Administração Tributária observar-la,
aplicando o referido índice. De outro lado, o órgão julgador ad-
ministrativo não pode afastar a aplicação de dispositivo de lei em
plena vigência, ao argumento de inconstitucionalidade, pois apenas o
Poder Judiciário recebeu competência constitucional para declarar a
inconstitucionalidade de lei.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os nos membros do colegiado, por unanimidade de votos,
em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10880.008146/98-58
Recurso n° 242.792 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.472 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 29 de julho de 2010
Matéria P1S/PASEP
Recorrente IBM BRASIL - INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E SER-
VIÇOS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/1993 a 31/12/1995, 01/03/1996 a
30/04/1996, 01/08/1996 a 31/08/1996, 01/10/1996 a 30/11/1996,
01/03/1997 a 30/04/1997, 01/11/1997 a 30/11/1997.
MULTA DE MORA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. DENÚNCIA
ESPONTÂNEA, DESCABIMENTO.
A multa moratória não possui natureza punitiva, mas sim, indeni-
zatória, representando ônus civil pela inobservância dos prazos es-
tabelecidos para recolhimento dos tributos, de maneira que não se
aplica a figura da denúncia espontânea prevista no art. 138 do Código
Tributário Nacional.
DEPÓSITO JUDICIAL. REALIZAÇÃO APÓS O VENCIMENTO
NORMAL DO TRIBUTO, MULTA DE MORA, APLICAÇÃO.
Incide multa de mora nos depósitos judiciais efetuados após a data de
vencimento assinalada em lei para recolhimento, por aplicação do art.
161 do CTN c/c o art. 61 da Lei n° 9.430/96.
MULTA DE OFÍCIO, RETROATIVIDADE BENIGNA.
Aplica-se aos atos não definitivamente julgados a legislação super-
veniente que deixe de caracterizar o procedimento adotado pelo con-
tribuinte como infração legal ou lhe comine penalidade menos severa
que aquela vigente à época de sua prática.
DEPÓSITO JUDICIAL. JUROS DE MORA.
Não incidem juros de mora sobre o lançamento para formalização de
créditos tributários objeto de depósito judicial, salvo se não englobar
o montante integral dos valores discutidos.
Recurso Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento parcial ao recurso para excluir a multa de oficio em
razão da aplicação do princípio da retroatividade benéfica. O Con-
selheiro Ivan Allegretti votou pelas conclusões, por considerar que o
contribuinte em situação de espontaneidade. Esteve presente ao jul-
gamento a Drª. Juliana de Castro Alves, OAB/DF nº 23.838.
--
Processo n° 10380.027969/99-68
Recurso n° 232.669 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.476 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 29 de julho de 2010
Matéria PIS
Recorrente A. SILVA PRAÇA & CIA LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/10/1996 a 30/11/1998
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. LANÇAMENTO, VALORES
NÃO DECLARADOS EM DCTF. PROVA.
A suspensão da exigibilidade não impede o lançamento, pois não
configura ato de exigência mas apenas instrumento de constituição do
crédito tributário da União. No entanto, efetuado o lançamento en-

quanto estava suspensa a exigibilidade do crédito tributário, não pode
ser aplicada multa de oficio. O lançamento é necessário nos casos em
que os débitos não tenham sido confessados por meio de DCTF. Se a
filial da empresa não estava sujeita à obrigação de apresentar a
DCTF, em virtude do reduzido valor de seu faturamento, isto não
altera a conseqüência lógica de que, em não havendo DCTF, não há
confissão, reclamando assim a constituição do crédito pelo lança-
mento. Não há prova de que a declaração da matriz tenha incluído o
faturamento da filial, nem de que a contribuinte tenha solicitado a
apuração centralizada na matriz, muito menos de que isto tenha sido
deferido, não havendo como presumir que os débitos tenham sido
confessados. No mérito não pode haver manifestação no âmbito ad-
ministrativo, em razão da existência de discussão judicial a respeito
do direito de crédito, de modo que se torna competência exclusiva do
Poder Judiciário decidir a sorte deste auto de infração (Súmula CARF
n° 1).
Recurso Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento parcial ao recurso para excluir a multa de oficio, nos
termos do voto do Relator.
--
Processo n° 16327.002910/2003-35
Recurso n° 250.579 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.477 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 29 de julho de 2010
Matéria PIS
Recorrente: AGF BRASIL SEGUROS S.A.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendário: 1998
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE, LANÇAMENTO, POSSIBI-
LIDADE.
A suspensão da exigibilidade não impede o lançamento, mas apenas
a sua exigência. O lançamento apenas constitui o crédito tributário,
não configurando em si mesmo um ato de exigência.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10865.001602/2002-38
Recurso n° 235.690 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.478 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 29 de julho de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente AVICOMAVE INDÚSTRIA DE MÁQUINAS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/08/1992 a 31/12/2000
BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DO ICMS. IMPOSSIBILIDA-
DE.
Na apuração da base de cálculo da Cofins não se pode excluir o valor
do ICMS pago pela contribuinte. O valor constante da nota fiscal,
pelo qual se realiza a operação de venda do produto, configura o
faturamento sujeito à COFINS, de modo que, ainda que o reco-
lhimento do ICMS aconteça em momento concomitante à operação de
venda, isto não altera o valor da operação de compra e venda. Pre-
cedentes deste Conselho e do Superior Tribunal de Justiça.
INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLI-
SE.
A possibilidade de se excluir o ICMS da base de cálculo da Cofins
pelo argumento de obediência ao conceito constitucional de fatu-
ramento, previsto no art. 195, II da Constituição, exigiria pronun-
ciamento quanto à constitucionalidade das leis de regência, o que
extrapola a competência do Conselho (Súmula CARF n° 2). En-
contra-se em andamento o julgamento do Recurso Extraordinário n°
240,785 e da ADC n° 18, não se podendo dizer que já exista decisão
do Supremo Tribunal Federal quanto ao tema.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, no termos do voto do Relator.
--
Processo n° 13643.000193/2001-74
Recurso n° 236.657 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.479 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 29 de julho de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP PIS
Recorrente CÉLIO GROSSI FERRAGENS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: .31/08/1995 a 31/0571999
COMPENSAÇÃO ENTRE TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE.
ART. 66 DA LEI 8383/96. IN SRF 21/97.
Na vigência da IN SRF n° 21/97 a compensação entre tributos da
mesma espécie era realizado por conta e risco do contribuinte di-
retamente em sua escrita fiscal, não dependendo de autorização do
Fisco; não configurava o pedido típico previsto na IN SRF 21/97 para
a compensação de tributos da mesma espécie.
ATIPICIDADE DE REQUERIMENTO. NECESSIDADE DE LAN-
ÇAMENTO, NULIDADE DA EXIGÊNCIA. DECADÊNCIA.
Antes da edição da MP n° 135/2003 (convertida na Lei n°
10.833/2003), que adicionou o § 6° ao art. 74 da Lei n° 9.430/96, os
pedidos de compensação não eram manifestação de confissão de
dívida, de modo que a recusa da sua homologação exigia o lan-
çamento do débito, Tanto mais na hipótese de um requerimento atí-
pico, que informa compensação entre tributos de mesma espécie, uma
eventual exigência dependeria da constituição da dívida por meio do
lançamento fiscal. Inviabilidade da exigência direta.

Processo anulado ab inittio.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordar os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
anular processo ab inittio, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 13888.002344/2004-07
Recurso n° 248.960 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.480 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 29 de julho de 2010
Matéria PIS
Recorrente: INDÚSTRIAS DE BEBIDAS PARIS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/2000 a 31/07/2003
PIS, ISENÇÃO DA RECEITA DE EXPORTAÇÃO. VENDA PARA
COMERCIAL EXPORTADORA. NÃO CONFIGURAÇÃO DO FIM
ESPECÍFICO PARA EXPORTAÇÃO.
Penas se configuram as vendas com fim especificam de exportação,
para o efeito da isenção do art. 14, VIII e IX, da MP 2.158-35/2001,
quando os produtos são entregues pelo vendedor diretamente para
embarque de exportação ou em recinto alfandegário, por conta e
ordem da empresa comercial exportadora (art. 1º, p.u., do Decreto-Lei
n° 1.284/72 e art. 39, § 1°, da Lei n° 9.532/97). Se não há a de-
monstração de que as mercadorias foram entregues no embarque para
exportação nem no recinto alfandegário, nem há prova de que tenham
sido efetivamente exportadas pela comercial exportadora, não há co-
mo aplicar a isenção destinada para as receitas de exportação.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10909.002768/2006-41
Recurso n° 256.993 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.485 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 30 de julho de 2010
Matéria PIS NÃO-CUMULATIVO
Recorrente ITAPINUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS
LT D A .
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendário: 2006
PIS NÃO CUMULATIVO, AQUISIÇÕES DE BENS DE PESSOAS
FÍSICAS, DIREITO DE CRÉDITO, INADMISSIBILIDADE.
Na sistemática de apuração não cumulativa das contribuições para o
PIS/Pasep e Cofins o direito de crédito não alcança as aquisições de
pessoas físicas, limitando-se às operações de pessoas jurídicas, por
expressa disposição legal.
PIS NÃO CUMULATIVO. FRETES SOBRE AQUISIÇÃO DE
BENS APLICADOS À PRODUÇÃO. VINCULAÇÃO. NECESSI-
DADE DE PROVA.
Os fretes incorridos na operação de compra de bens destinados à
produção podem ser agregados ao cálculo das contribuições não cu-
mulativas, todavia, é necessário que haja prova do vínculo entre estas
despesas e os documentos informadores da aquisição de insumos.
PIS NÃO CUMULATIVO, TRANSFERÊNCIAS DE PRODUTOS
ACABADOS DESTINADOS À EXPORTAÇÃO ENTRE ESTABE-
LECIMENTOS DA PESSOA; JURÍDICA. FRETE INCORRIDO
NAS OPERAÇÕES. CARACTERIZAÇÃO COMO INCIDENTE
SOBRE VENDAS.
As transferências de mercadorias destinadas à exportação para es-
tabelecimento onde se realiza operação de consolidação e armaze-
nagem de mercadorias, cujo destino final é a comercialização, se
equipara a frete sobre venda para fins de reconhecimento de direito
de crédito, nos termos do art. 3º das Leis n°s 10.637/2002 e
10.833/2003.
Recurso Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento parcial ao recurso para reconhecer o direito de incluir no
cálculo do crédito da contribuição não cumulativa os fretes relativos
às operações de transferência de produtos acabados para o estabe-
lecimento localizado na área retroportuária. Vencidos os Conselheiros
Winderley Morais Pereira Antonio Carlos Atulim, que negaram pro-
vimento na íntegra.
--
Processo n° 16327.001972/2002-49
Recurso n° 235.406 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.489 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 30 de julho de 2010
Matéria PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Recorrente J. P. MORGAN S/A (DENOMINAÇÃO ANTERIOR:
CHASE MANHATTAN S/A D.T.V.M.).
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O P1S/PASEP
Data do fato gerador: 31/12/2000, 31/12/2001.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NÃO APLICAÇÃO.
ATIPICIDADE DO REQUERIMENTO DO CONTRIBUINTE.
O rito do Processo Administrativo Fiscal (PAF), com os recursos que
lhe são próprios, apenas se aplica nas hipóteses legalmente previstas.
O pedido atípico apresentado pelo contribuinte - no sentido de que
não lhe fosse aplicado multa em relação aos recolhimentos que efe-
tuou, por entender que tal aplicação estaria impedida pelo art. 138 do
CTN, argumentando ter realizado denúncia espontânea - não se en-
caixa em qualquer das previsões legais de aplicação do PAF. O
pedido poderia dar causa à fiscalização, com eventual lançamento, ou
mesmo à exigência direta do débito, com a sua remessa para inscrição
na dívida ativa, a depender da existência de declaração dos débitos
em DCTF e da legislação vigente na época.
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Processo que se anula desde a decisão da DRJ, inclusive.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
anular a decisão de primeira instância em razão o despacho da De-
legacia da Receita Federal não estar sujeito ao rito do PAF.
--
Processo n° 10880.001452/98-36
Recurso n° 256.808 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.490 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 30 de julho de 2010
Matéria COFINS
Recorrente OFFELLEÊ INDÚSTRIA DE ALIMENTOS
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/03/1996 a 31/07/1996
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE, SÚMULA CARF N°11.
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo
fiscal. A prescrição apenas tem curso enquanto o crédito está em
plena exigibilidade. Não há como falar em decurso de prazo pres-
cricional no âmbito do processo administrativo, durante o qual se
mantém suspensa a exigibilidade do crédito tributário por força do
art. 151, III, do CTN. Apenas ao final da discussão administrativa é
que se aperfeiçoa o auto de infração, momento a partir do qual passa
a ser exigível.
NULIDADE, AMPLA DEFESA.
No lançamento a descrição dos fatos é feita de maneira clara e
ilustrada por meio de planilhas, não havendo por isso violação ao
princípio da ampla defesa, nem qualquer causa de nulidade.
NULIDADE, COMPETÊNCIA DO AUDITOR FISCAL.
O Auditor Fiscal da Receita Federal possui plena competência para
promover tanto o lançamento do tributo como a aplicação de pe-
nalidades, podendo fazê-lo inclusive por meio do mesmo ato formal,
tanto mais quando a penalidade em questão resume-se à multa pela
mora no recolhimento do valor principal, revelando-se, assim, como
mero desdobramento, ou acessório, do tributo lançado.
JUROS COMPENSATÓRIOS. ART. 161, § 1°, DO CTN.
O texto do art. 161 do CTN deixa claro que sua aplicação se refere
exclusivamente à sistemática de exigência do tributo, não permitindo
qualquer margem de interpretação no sentido de que possa ser uti-
lizado como fundamento legal para a aplicação de juros compen-
satórios sobre o indébito tributário a que tenha direito o contri-
buinte.
Recurso Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10768.016718/2002-70
Recurso n° 234.808 RO e RV
Acórdão n° 3403-00.496 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria CPMF
Recorrentes: BANCO BRASCAN S.A.
FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMEN-
TAÇÃO OU TRANSMISSÃO DE VALORES E DE CRÉDITOS E
DIREITOS DE NATUREZA FINANCEIRA - CPMF
Ano-calendário: 1998, 1999, 2000.
CPMF. MULTA. ATRASO NA ENTREGA DE DECLARAÇÃO.
O descumprimento de obrigação acessória no prazo legal impõe apli-
cação da penalidade prevista na legislação vigente .por ocasião da
infração administrativa. A multa estabelecida na MP 2.037-21/2000 e
seguintes é devida apenas para fatos geradores ocorridos após
28/08/2000, anteriormente deve incidir aquela prevista no art. 5°, § 3º
do DL 2124/84, limitada sua incidência ao mês calendário omitido ou
apresentado extemporaneamente e não por mês-calendário de atraso,
o que inibe o seu caráter de perpetuidade.
PENALIDADE, MULTA, INTERPRETAÇÃO DA NORMA.
Em caso de dúvida, texto dúbio ou despido da clareza que deve
conter a norma, a lei tributária que define ou lhe comina penalidades
deve ser interpretada de modo mais favorável ao contribuinte, con-
forme disposição do art. 112 do CTN.
RECURSO DE OFÍCIO.
Não se conhece do recurso de oficio quando o valor em discussão é
inferior ao fixado pela Portaria número 03/2008 do CARF, que es-
tabeleceu limite mínimo para interposição de Recurso de Oficio.
Recursos de oficio não conhecido e voluntário provido em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado: I) por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento do recurso de oficio, nos termos do voto o
Relator; e II) por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso
para que a multa pela falta ou atraso na entrega das declarações da
CPMF incida uma única vez por mês-calendário ou fração omitido e
não por mês- calendário ou fração de atraso, nos termos do voto do
relator. Vencidos os Conselheiros Domingos de Sá Filho (Relator),
Ivan Allegretti e Marcos Ortiz que deram provimento também para
cancelar a autuação em relação ao período anterior a 25/08/2000 e os
Conselheiros Antonio Carlos Atulim e Winderley Morais Pereira que
negaram provimento na íntegra. O Conselheiro Robson José Bayerl
votou pelas conclusões, quanto à redução da multa. Designado o
Conselheiro Robson José Bayerl, para redigir o voto vencedor quanto
à manutenção da multa no período anterior a 25/08/2000. Os Con-
selheiros Marcos Tranchesi Ortiz e Winderley Morais Pereira apre-
sentaram declarações de voto. Esteve presente ao julgamento o Dr.
Luiz Cláudio Gomes Pinto. OAB/RJ n° 88.704.

Processo n° 10325.000783/2006-16
Recurso n° 239.763 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.498 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria PIS/PASEP, PIS NÃO-CUMULATIVO.
Recorrente CONSTRUTORA CAMILO E EMPREENDIMENTOS
LT D A .
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 31/01/2002 a 31/12/2002
INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS LEGAIS, DISCUS-
SÃO ADMINISTRATIVA, IMPOSSIBILIDADE.
O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais não é competente
para se manifestar acerca da inconstitucionalidade de normas, ha-
vendo expressa vedação legal neste sentido conforme art. 26-A do
Decreto n° 70.235/72, com a redação alterada pela Lei n°
11 . 9 4 1 / 0 9 .
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso.
--
Processo n° 13876.000441/2001-4.3
Recurso n° 236.938 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.507 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria RESSARCIMENTO DE IPI
Recorrente ALCOA ALUMINIO SA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Ressarcimento/Compensação de Crédito de IPI
Período de apuração: 4º Trimestre de 2000.
CRÉDITO DE IMPOSTO INCIDENTE SOBRE INSUMOS NÃO
INCORPORADO AO PRODUTO FINAL, CONSUMIDO NO PRO-
CESSO, POSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO.
É assegurado o aproveitamento de crédito de IPI de materiais cujo
desgaste se dá por uma ação diretamente exercida sobre o produto em
fabricação, independentemente de que não sejam vinculados ao pro-
duto final.
Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 13736000195/2001-24
Recurso n° 249.735 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.510 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria RESSARCIMENTO DE IPI
Recorrente TRANSPORTE E COMÉRCIO DE PESCADOS MA-
GALHÃES LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZA-
DOS - IPI
Exercício: 1999, 2000
RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. LEI N°
9.36.3/96, EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS TRIBUTADOS À ALÍ-
QUOTA ZERO.
Nos termos da legislação de regência, os produtos tributados à alí-
quota zero incluem-se no campo de incidência do imposto sobre
produtos industrializados, conseqüentemente, fazem jus ao crédito
presumido deste imposto como ressarcimento das contribuições para
o PIS/Pasep e Cofins previsto na Lei n° 9.363/96.
Recurso Voluntário Provido
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento.
--
Processo n° 13971.002153/2006-50
Recurso n° 251.884 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.515 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria COFINS E PIS
Recorrente KRIEGER METALÚRGIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LT D A .
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 15/01/2001 a 15/02/2004
Ementa: ARTIGO 3º, §1º, DA LEI N° 9.718/98, DECLARADO IN-
CONSTITUCIONAL PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBU-
NAL FEDERAL. COMPETÊNCIA DO COLEGIADO ADMINIS-
TRATIVO NA MATÉRIA.
A declaração de inconstitucionalidade de ato normativo pelo Plenário
do Supremo Tribunal Federal autoriza a esfera administrativa ju-
dicante a afastar a aplicação deste ato. Inteligência do artigo 62,
§único, inciso I, do Anexo II do RICARF.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO, PROVA DO DIREITO ALEGADO.
Na repetição do indébito via compensação, particularmente quando
requerida por meio de formulário físico, compete ao interessado pro-
duzir, desde logo, prova documental do fato constitutivo do direito
alegado. IN SRF n° 600/05, artigo 3°, §1°.
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 13925.000312/2002-11
Recurso n° 229.907 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.520 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria COFINS
Recorrente COMETA VEÍCULOS E PEÇAS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 30/04/1998 a 30/04/2002
LANÇAMENTO DECORRENTE DE COMPENSAÇÃO NÃO HO-
MOLOGADA, REDISCUSSÃO DO DIREITO CREDITÓRIO E/OU
DOS PROCEDIMENTOS REALIZADOS. IMPOSSIBILIDADE.
Nos casos de lançamento realizado para formalização de crédito tri-
butário atinente a compensação não homologada, não é possível de-
bater a procedência de crédito tributário de titularidade do contri-
buinte quando objeto de outro processo administrativo fiscal, mor-
mente quando proferidas decisões já cobertas pelo manto da de-
finitividade.
LANÇAMENTO FUNDAMENTADO NAS DISPOSIÇÕES DO
ART. 90 DA MP 2A58-35/2001. MANUTENÇÃO.
Os lançamentos realizados sob a égide do art. 90 da Medida Pro-
visória n° 2.158-35/2001, anteriores à vigência do art. 18 da Lei n°
10.833/03, que os limita à aplicação de penalidade nas hipóteses que
especifica, devem ser mantidos por aplicação do disposto no art. 144
do Código Tributário Nacional.
COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. APLICAÇÃO DE MUL-
TA, RETROATIVIDADE BENIGNA.
Com o advento da Medida Provisória n° 1.35/2003, convolada na Lei
n° 10.833/03, por intermédio de seu artigo 18, a multa aplicada aos
casos de compensação indevida ficou restrita à eventualidade de fal-
sidade na informação prestada pelo sujeito passivo, o que, em não se
caracterizando, conforma-se na hipótese prevista no art. 106, II do
Código Tributário Nacional, impondo a retroatividade da norma mais
benévola ao contribuinte.
Recurso Voluntário Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento parcial ao recurso para exalar a multa de oficio.
--
Processo n° 13925.000311/2002-69
Recurso n° 229.906 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.521 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria PIS/PASEP
Recorrente COMETA VEÍCULOS E PEÇAS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 31/01/1998 a 30/04/2002
LANÇAMENTO DECORRENTE DE COMPENSAÇÃO NÃO HO-
MOLOGADA. REDISCUSSÃO DO DIREITO CREDITÓRIO E/OU
DOS PROCEDIMENTOS REALIZADOS, IMPOSSIBILIDADE.
Nos casos de lançamento realizado para formalização de crédito tri-
butário atinente a compensação não homologada, não é possível de-
bater a procedência de crédito tributário de titularidade do contri-
buinte quando objeto de outro processo administrativo fiscal, mor-
mente quando proferidas decisões já cobertas pelo manto da de-
finitividade.
LANÇAMENTO FUNDAMENTADO NAS DISPOSIÇÕES DO
ART. 90 DA MP 2.158-35/2001. MANUTENÇÃO.
Os lançamentos realizados sob a égide do art. 90 da Medida Pro-
visória n° 2.158-35/2001, anteriores à vigência do art. 18 da Lei n°
10,833/03, que os limita à aplicação de penalidade nas hipóteses que
especifica, devem ser mantidos por aplicação do disposto no art. 144
do Código Tributário Nacional.
COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. APLICAÇÃO DE MUL-
TA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
Com o advento da Medida Provisória n° 135/2003, convolada na Lei
n° 10.833/03, por intermédio de seu artigo 18, a multa aplicada aos
casos de compensação indevida ficou restrita à eventualidade de fal-
sidade na informação prestada pelo sujeito passivo, o que, em não se
caracterizando, conforma-se na hipótese prevista no art. 106, II do
Código Tributário Nacional, impondo a retroatividade da norma mais
benévola ao contribuinte.
Recurso Voluntário Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os s do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso para excluir a multa de ofício.
--
Processo n° 10845.000947/2003-93
Recurso n° 156.353 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.522 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 25 de agosto de 2010
Matéria COFINS E PIS/PASEP
Recorrente: DIVENA LITORAL AUTOMÓVEIS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 31/07/2000 a 31/12/2001
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA, NULIDADE. CERCEA-
MENTO DO DIREITO DE DEFESA, NÃO CONFIGURAÇÃO.
A doutrina e a jurisprudência, inclusive a administrativa, são unís-
sonas em reconhecer que o cerceio do direito de defesa inquina de
nulidade o ato administrativo praticado nestas circunstâncias. To-
davia, não se configura tal defeito quando todas as oportunidades de
manifestação e reação são conferidas ao contribuinte, em especial, as
recursais, tampouco o indeferimento fundado de providências reque-
ridas sem respaldo em lei.
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COFINS E PIS, SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, BASE DE CÁL-
CULO. MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.991-15/2000. ESTABELECI-
MENTO COMERCIAL ATACADISTA. INAPLICABILIDADE.
O regime de substituição tributária das contribuições para o PIS/Pasep
e Cofins, previsto no art. 44 da Medida Provisória n° 1.991-15/2000,
se restringe às aquisições feitas de fabricantes (montadoras) e/ou
importadores, não alcançando os estabelecimentos comerciais ata-
cadistas, de modo que as aquisições realizadas por intermédio destas
pessoas jurídicas submetem o estabelecimento comercial varejista
(concessionário) à apuração das contribuições pela regra inserta na
Lei n° 9318/98.
COFINS E PIS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. RECOLHIMEN-
TOS INDEVIDOS SOB ESTE REGIME. ABATIMENTO NO VA-
LOR APURADO, PROCEDÊNCIA.
O tributo recolhido indevidamente deve ser abatido dos valores efe-
tivamente devidos, desde que comprovados, ainda que realizados por
indevida submissão a regime tributário, sendo medida de justiça a sua
consideração nos cálculos, sob pena de se concretizar enriquecimento
sem causa por parte do Estado em detrimento do administrado, que se
veria obrigado a recolher tributo em duplicidade.
PIS/PASEP E COFINS, MODIFICAÇÕES IMPLEMENTADAS PE-
LA LEI 9.318/98. MANIFESTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL EM REPERCUSSÃO GERAL.
Em sede de reafirmação jurisprudência em repercussão geral, o Su-
premo Tribunal Federal já se manifestou pela inconstitucionalidade
do conteúdo do § 1° do art. 3° da Lei n° 9318/98, conhecido como
alargamento da base de cálculo do PIS e da Cofins, mantida a ma-
joração da alíquota desta última, o que, nos termos do art. 26-A, § 6º,
I do Decreto n° 70.235/72, permite a este conselho administrativo
aplicar tal entendimento.
Recurso Voluntário Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento parcial ao recurso para que: I - Sejam abatidas do auto de
infração as parcelas objeto de recolhimento sob o equivocado regime
de substituição tributária, realizado pela empresa Starauto Comércio
de Veículos Ltda; e II - Para que sejam excluídos da base de cálculo
os valores relativos a bônus, comissões e receitas financeiras contidos
no demonstrativo de fl. 12. Vencidos os Conselheiros Winderley Mo-
rais Pereira e Antonio Carlos Atulim, que entenderam que as parcelas
recolhida indevidamente deveriam ser objeto de pedido de restituição
e não de abatimento no auto de infração.
--
Processo n° 13727.000476/2002-77
Recurso n° 234.955 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.523 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria COFINS E PIS
Recorrente: AUTO POSTO RODO TREVO LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 28/02/1999 a 30/06/2000
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. SOLIDARIEDA-
DE. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA.
O teor dos artigos 124 e 128 do CTN, no regime de substituição
tributária existem solidariedade entre o substituto e o substituído.
FALTA DE RECOLHIMENTO. REVENDEDORA DE COMBUS-
TÍVEIS. REFORMA DE DECISÃO JUDICIAL.
É cabível a exigência da contribuição por meio de lançamento de
oficio, quando a quantia é recebida por força de tutela antecipada
posteriormente revogada.
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. FATO GERADOR PRESUMIDO.
RESTITUIÇÃO.
No regime da substituição tributária só existe direito à restituição de
que trata o art. 150, § 7° da CF/88, se o fato gerador presumido não
o c o r r e r.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 28/02/1999 a 30/06/2000
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. SOLIDARIEDA-
DE. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA.
O teor dos artigos 124 e 128 do CTN, no regime de substituição
tributária existem solidariedade entre o substituto e o substituído.
FALTA DE RECOLHIMENTO. REVENDEDORA DE COMBUS-
TÍVEIS REFORMA DE DECISÃO JUDICIAL.
É cabível a exigência da contribuição por meio de lançamento de
oficio, quando a quantia é recebida por força de tutela antecipada
posteriormente revogada.
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, FATO GERADOR PRESUMIDO
RESTITUIÇÃO.
No regime da substituição tributária só existe direito à restituição de
que trata o art. 150, § 7º da CF/88, se o fato gerador presumido não
o c o r r e r.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Domingos de Sá
Filho (Relator) e Marcos Tranchesi Ortiz. O Conselheiro Ivan Al-
legretti votou pelas conclusões. Designado o Conselheiro Antonio
Carlos Atulim par redigir o voto vencedor.
--
Processo n° 10215.000406/2004-62
Recurso n° 252.316 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.524 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria COFINS/PIS

Recorrente PORBRAS MADEIRAS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS e para o Programa de Integração Social - PIS/Pasep
Período de apuração: anos-calendários: 1999, 2000, 2001, 2002,
2003.
EXPORTAÇÃO. ISENÇÃO. REQUISITOS.
Deixando o Fisco de apontar ilícito em relação aos produtos co-
mercializados com objetivo exclusivo a exportação, impõe reconhecer
a isenção das contribuições para o PIS e a COFINS, com base no
Inciso I do parágrafo 2° do art. 149 da Carta Política de 1988, que
isenta as exportações da tributação das contribuições, diante da au-
sência de atendimento de requisitos formal previsto em norma in-
fraconstitucional.
Recurso Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. O con-
selheiro Winderley Morais Pereira votou pelas conclusões.
--
Processo n° 11065.002529/2006-23
Recurso n° 240.078 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.528 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria COFINS E PIS/PASEP
Recorrente COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA SÃO
PAULO CELSP
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 31/01/2002 a 31/12/2003
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CAUSA SUSPENSIVA DA EXIGIBILI-
DADE. EXISTÊNCIA. LANÇAMENTO, POSSIBILIDADE.
A existência de causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário
não impede o lançamento para formalização dos valores envolvidos,
tampouco toma nulo aquele feito sob estas circunstâncias, eis que se
converte em ato administrativo tributário destinado a prevenir a de-
cadência do direito subjetivo do Estado, nos termos do art. 63 da Lei
n° 9.430/96.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso.
--
Processo n° 10980.008734/2002-74
Recurso n° 231.531 Voluntário
Acórdão n° 3403-00329 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria COFINS
Recorrente ARAUCÁRIA TRANSPORTE COLETIVO LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 1996 1997.
PARCELAMENTO. REQUISITOS. ADESÃO. OBSERVÂNCIA.
MATÉRIA NÃO AFETA AO PROCESSO ADMINISTRATIVO FIS-
CAL.
Não está sujeito ao rito do processo administrativo fiscal (Decreto n°
70.235/72), conseqüentemente não se compreendendo na competência
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, o exame de
matéria pertinente à satisfação de requisitos para adesão a programa
de parcelamento ou quitação de tributos federais com fruição de
remissão/anistia de juros e multas moratórias, por falta de previsão
legal.
Processo Anulado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
anular a decisão de primeira instância.
--
Processo n° 13312.000587/2004-17
Recurso n° 229.957 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.530 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria COFINS
Recorrente CONCÓRDIA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LT-
DA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 31/01/1999 a 31/12/1999, 31/03/2001 a
28/02/2002.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SÓCIOS E MANDATÁRIOS DA PES-
SOA JURÍDICA, RESPONSABILIDADE PESSOAL. EXISTÊNCIA
DE DOLO NECESSIDADE.
A responsabilidade pessoal inserta no art. 1.35, III do Código Tri-
butário Nacional, para sua aplicação, exige a comprovação do caráter
doloso da conduta daqueles agentes quando pratiquem atos com ex-
cesso de poder ou que infrinjam a lei, contrato social ou estatutos da
pessoa jurídica lançada, não se qualificando como doloso o simples
inadimplemento de obrigação tributária, como remansoso na juris-
prudência do Superior Tribunal de Justiça.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 31/01/1999 a 31/12/1999, 31/03/2001 a
28/02/2002.
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL, INEXISTÊNCIA.
PRESCINDIBILIDADE PARA VALIDADE DO LANÇAMENTO.
O Mandado de Procedimento fiscal - MPF não é requisito de validade
do auto de infração, funcionando como simples instrumento de con-
trole administrativo, de modo que sua ausência não importa em qual-
quer vício do ato administrativo de lançamento.

INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS LEGAIS. DISCUS-
SÃO ADMINISTRATIVA„ IMPOSSIBILIDADE.
O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais não é competente
para se manifestar acerca de inconstitucionalidade de normas, ha-
vendo expressado vedação legal neste sentido conforme art. 26-A do
Decreto n° 70.235/72, com a redação alterada pela Lei n°
11 . 9 4 1 / 0 9 .
Recurso Voluntário Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento parcial ao recurso apenas para afastar a responsabilidade
pessoal dos recorrentes em relação ao crédito tributário lançado no
auto de infração. Vencidos os Conselheiros Winderley Morais Pereira
Antonio Carlos Atulim que negaram provimento.
--
Processo n° 10925.001179/2005-67
Recurso n° 235.493 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.531 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria COFINS
Recorrente COOPERATIVA DE TRANSPORTE DE CARGAS DO
ESTADO DE SANTA CATARINA - COOPERCARGA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 31/12/1999 a 31/03/2002
CONCORRÊNCIA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVO E JUDI-
CIAL COM O MESMO OBJETO. CONCOMITÂNCIA, CONFI-
GURAÇÃO.
A propositura pelo contribuinte de ação judicial onde se alterca a
mesma matéria veiculada em recurso administrativo, a qualquer tem-
po, antes ou após a inauguração da fase litigiosa administrativa,
importa em renúncia e/ou desistência a esta instância.
Recurso Voluntário Negado
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
não conhecer do recurso na parte em que existe concomitância com o
processo judicial e, na parte conhecida, negar provimento ao re-
curso.
--
Processo n° 10315.000470/2004-15
Recurso n° 250.096 De Oficio
Acórdão n° 3403-00.532 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria COFINS
Recorrente FAZENDA NACIONAL
Interessado ITAPUI BARBALHENSE INDÚSTRIA DE CIMENTOS
S/A
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 31/07/1999 a 30/09/2003
RECURSO DE OFÍCIO. POSTERIOR ALTERAÇÃO DO LIMITE
DE ALÇADA APLICAÇÃO IMEDIATA.
A alteração do limite de alçada para apresentação do reexame ne-
cessário previsto no art. 34, I do Decreto n° 70235/72 alcança todos
os processos ainda pendentes de julgamento por época de sua vi-
gência, isto é, abrange todos os recursos ainda não examinados por
este Colégio Administrativo.
Recurso de Oficio Não Conhecido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
não tomar conhecimento do rc6curso de oficio.
--
Processo n° 10480.009924/2002-40
Recurso n° 253.907 Voluntário
Acórdão n° 3403-00334 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria COFINS
Recorrente OLHO D'AGUA VEÍCULOS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS
Períodos de apuração de: 01.01.1998 a 01.03.1998 e 01.11.1998 a
31.12.1998.
NULIDADE - AUSÊNCIA DE REQUISITOS ESSENCIAIS
O ato administrativo deve se revestir de todas as formalidades exi-
gidas em lei, sendo nulo por vício de forma o auto de infração que
não contiver todos os requisitos prescritos como obrigatórios pelo
artigo 10, do Decreto n° 70.235/72.
Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso, os termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10980.002432/2004-54
Recurso n° 254.869 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.538 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria COFINS Restituição
Recorrente BENVENUTTI MC2 CONSULTORIA S.C. LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 08/01/1999 a 12/01/2004
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADEN-
CIAL.
O prazo qüinqüenal para a formulação do pedido de repetição do
indébito tributário tem inicio na data do pagamento indevido, in-
clusive para os tributos sujeitos a lançamento por homologação. In-
teligência dos artigos 150, §1° e 168, inciso I, ambos do CTN.
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ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI, INEXIS-
TÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO PRÉVIO DO PLENÁRIO DO
STF. INCOMPETÊNCIA.
Os órgãos julgadores do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
- CARF carecem de competência para pronunciar a inconstitucio-
nalidade de lei federal na inexistência de prévio pronunciamento
definitivo a respeito pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal,
ainda que em controle difuso. Portaria MF n° 256/09, Anexo II, artigo
62.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10830320126/2007-60
Recurso n° 256.315 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.539 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria COFINS
Recorrente: IRMÃOS ROBERTTI COSTA COMÉRCIO DE VI-
DROS E ACESSÓRIOS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 30/11/1994 a 31/12/2002
Ementa: REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO, PRAZO DE-
CADENCIAL.
O prazo qüinqüenal para a formulação do pedido de repetição do
indébito tributário tem início na data do pagamento indevido, in-
clusive para os tributos sujeitos a lançamento por homologação. In-
teligência dos artigos 150, §1º e 168, inciso I, ambos do CTN.
EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DA COFINS.
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.
A instância administrativa judicante não detém competência para
afastar a incidência de normas legais ao argumento de inconstitu-
cionalidade, afora as hipóteses excepcionais do art. 62, parágrafo
único do RI-CARF.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10950.00067012004-82
Recurso n° 256.841 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.540 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria COFINS
Recorrente JALOTO TRANSPORTES LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO - DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 31101/1995 a 31/12/1996
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADEN-
CIAL.
O prazo qüinqüenal para a formulação do pedido de repetição do
indébito tributário tem início na data do pagamento indevido, in-
clusive para os tributos sujeitos à lançamento por homologação. In-
teligência dos artigos 150, §1° e 168, inciso I, ambos do CTN.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 1951.002518/2006-18
Recurso n° 253.582 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.541 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria PIS/PASEP
Recorrente COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AM-
BEV
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Data do fato gerador: 31/07/1998
DECADÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EFEITO
TRANSLATIVO DOS RECURSOS.
O efeito translativo próprio dos recursos ordinários, inclusive os ad-
ministrativos, em especial o voluntário, permite a manifestação do
órgão julgador ad quem de temas não expressamente abordados no
apelo recursal, desde que se cuidem de matérias de ordem pública,
como é o caso da decadência em matéria tributária.
PIS. DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO
NACIONAL. SÚMULA VINCULANTE N° 8.
Editada a súmula vinculante n° 8 pelo egrégio Supremo Tribunal
Federal, consoante a qual é inconstitucional o art. 45 da Lei n°
8.212/91, o prazo aplicável à Fazenda para providenciar a cons-
tituição do crédito tributário passa a ser 05 (cinco) cinco anos, nos
moldes do Código Tributário Nacional.
Recurso Voluntário Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso.
--
Processo n° 13807.009006/00-28
Recurso n° 249.540 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.542 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria PIS/PASEP

Recorrente SOEMEG TERRAPLENAGEM PAVIMENTAÇÃO E
CONSTRUÇÃO LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 31/03/1996 a 31/07/1999
PIS/PASEP, LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA.
No período objeto do lançamento contestado, a partir de 01/03/1996,
a contribuição para o PIS/Pasep passou a ser regida pela Medida
Provisória n° 1.212/95 e reedições, posteriormente convolada na Lei
n° 9.715/98, e, a partir de 01/02/1999, pela Lei n° 9.718/98.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 31/03/1996 a 31/07/1999
ALEGAÇÕES DESACOMPANHADAS DE PROVA, IMPOSSIBI-
LIDADE DE RECONHECIMENTO.
São improcedentes as afirmações feitas pelo recorrente quando não
acompanhadas de prova documental (exigida para o caso), ou mesmo
princípio de prova, adequada ao seu embasamento, precluindo o di-
reito de fazê-lo em outra oportunidade processual que não a im-
pugnação, com as ressalvas admitidas em lei.
Recurso Voluntário Negado
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso.
--
Processo n° 10840.003291/2001-49
Recurso n° 235.270 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.543 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria PIS/Pasep
Recorrente LAGOINHA CONSTRUTORA LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Contribuição para o Programa de Integração Social -
PIS/Pasep
Período de apuração: 01/03/1997 a 31/12/1997, 01/01/1998 a
28/02/1998, 01/04/1999 a 31/07/1999.
BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. FALTA DE RECOLHIMEN-
TO .
Integra a base de cálculo o faturamento. Exclusões permitidas são
aquelas autorizadas pela legislação vigente a época dos fatos ge-
radores, ausente essa condição impõe exigir o tributo por meio de
lançamento de oficio com os acréscimos legais e multa de oficio.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos temos do voto do Relator.
--
Processo n° 10380.002748/2007-58
Recurso n° 258.278 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.544 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria PIS
Recorrente: NACIONAL EMPREENDIMENTOS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Contribuição do Programa de Integração Social - PIS
Período de apuração: 01/02/2003 a 31/12/2004.
EXCLUSÃO, BASE DE CÁLCULO, FATURAMENTO. INCONS-
TITUCIONALIDADE.
O faturamento é o somatório representado pelo total dos valores
recebidos pela prestação dos serviços Exclusão da base de cálculo
somente nos casos autorizados pela legislação em face do princípio
da legalidade, a Administração não pode estender ou conceder be-
neficio que a Lei não assegura. O CARF não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, conforme
Súmula número 02.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10680.010894/2004-20
Recurso n° 251.863 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.545 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria PIS
Recorrente NOVUS ENGENHARIA LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: Contribuição pra o Programa de Integralização Social PIS
Período de apuração: 01.04.2001 a 31.12.2003.
COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. MULTA ISOLADA. RE-
TROATIVIDADE BENIGNA.
Deve ser excluída a multa isolada aplicada em hipótese de com-
pensação não homologada que, posteriormente ao lançamento, passou
a configurar compensação não declarada, pelo principio da retroa-
tividade benigna previsto no artigo 106, inciso II, alínea "c" do
CTN.
Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade dos votos, em
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10650.001081/2004-04
Recurso n° 253.772 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.546 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria PIS
Recorrente PRATA DOS SANTOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LT-
DA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL LTDA.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/06/2002 a 31/08/2003.

RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO, DECADÊNCIA. EFEITO DA
RESOLUÇÃO N° 49/95.
O direito de pleitear restituição/compensação de créditos oriundos de
pagamento a maior em razão da declaração de inconstitucionalidade
dos Decretos Leis números 2.445/88 e 2.449/88 pelo Supremo Tri-
bunal Federal, o prazo decadencial é cinco anos contado da data da
publicação da Resolução número 49, do Senado Federal.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, ris termos do voto do Relator.
--
Processo n° 16327.000939/2005-44
Recurso n° 258.153 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.549 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 26 de agosto de 2010
Matéria PIS
Recorrente BRADESCO S.A. C.T.V.M.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 31/01/2000 a 30/04/2000
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADEN-
CIAL.
O prazo qüinqüenal para a formulação do pedido de repetição do
indébito tributário tem início na data do pagamento indevido, in-
clusive para os tributos sujeitos a lançamento por homologação. In-
teligência dos artigos 150, §1° e 168, inciso I, ambos do CTN.
LEI COMPLEMENTAR N° 118/05, ART. 4°. INCOMPETÊNCIA
DOS ÓRGÃOS JUDICANTES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
PARA AFIRMAR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI.
A competência dos órgãos judicantes da Administração Pública, in-
cluindo os órgãos fracionados do CARF, para pronunciar a incons-
titucionalidade incidental de preceito de lei, in casu, do artigo 40, da
Lei Complementar no. 118/05, supõe que o Plenário do E. STF o
tenha feito anteriormente, ainda que em controle difuso.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos devoto do Relator, Vencido o
Conselheiro Domingos de Sá Filho. Esteve presente ao julgamento
Drª. Alessandra Cheer OAB-SP n° 127.566, advogada da Recor-
rente.
--
Processo n° 13984.000140/2004-35
Recurso n° 252.859 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.551 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 27 de agosto de 2010
Matéria PIS Compensação
Recorrente CEOLLA E CIA LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 31/12/1988 a 28/02/1996.
ART 170-A DO C'TN. APLICAÇÃO. DATA DE APRESENTAÇÃO
DA DCOMP.
O art. 170-A do CTN aplica-se às declarações de compensação apre-
sentadas após 11 de janeiro de 2001, sendo irrelevante a data de
formação do débito ou do crédito que protagonizam a compensação
pretendida.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento do recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10675.001522/2005-62
Recurso n° 255.844 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.552 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 27 de agosto de 2010
Matéria PIS Restituição
Recorrente CLEUTON MAGNO CUSTÓDIO E CIA LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP.
Período de apuração: 31/10/1995 a 28/02/1996
CONTRIBUIÇÃO AO PIS. IRRETROATIVIDADE DO ART. 18,
DA MP 1.212/95, DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE PRONUNCIADA NA ADI 1.417-0. PRESCRIÇÃO DO DIREI-
TO À REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
O prazo para restituição em relação ao direito decorrente da de-
claração de inconstitucionalidade da MP n° 1.212/95, por violação ao
princípio da anterioridade - que afastou seus efeitos no período de 1ª
de outubro de 1995 a 29 de fevereiro de 1996 -, é de 5 anos contados
da publicação da decisão do STF na ADIn n° 1.417-0/DF, em
16/08/1999.
PIS. INCONSTITUCIONALIDADE DA MEDIDA PROVISÓRIA
1.212, DE 1995 (CONVERTIDA NA LEI 9.715, DE 1998). AN-
TERIORIDADE NONAGESIMAL. VACATIO LEGIS.
Não ocorre o fenômeno da vacatio legis por conta da declaração da
inconstitucionalidade do artigo 18 da Lei n° 9.715/98. Aplica-se,
quanto aos fatos geradores entre outubro de 1995 e fevereiro de 1996,
o disposto na LC n° 7/70, nos termos da IN SRF n° 6/2000.
Recurso negado.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, em negar provimento ao recurso,
nos seguintes termos: I - por maioria de votos, afastou-se a de-
cadência do direito à repetição o do indébito. Vencidos, nesta parte,
os Conselheiros Marcos Tranchesi Ortiz (Relator) e Antonio Carlos
Atulim. Designado o Conselheiro Ivan Allegretti. II - por unani-
midade de votos, negou-se provimento quanto ao mérito.
--
Processo n° 10680.016514/98-15
Recurso n° 257.115 De Oficio
Acórdão n° 3403-00.553 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 27 de agosto de 2010
Matéria PIS
Recorrente PROCESEGUR BRASIL S.A.
Interessado FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período: 31.12.1987 a 31.12.1995
RECURSO DE OFÍCIO.
Não se conhece do recurso de oficio quando o valor em discussão é
inferior ao fixado pela Portaria número 03/2008 do CARF, que es-
tabeleceu limite mínimo para interposição de Recurso de Oficio.
Recurso de oficio não conhecido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
não tomar conhecimento do recurso de ofício, nos termos do voto do
r e l a t o r.
--
Processo n° 16327.003933/2003-67
Recurso n° 255.803 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.554 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 27 de agosto de 2010
Matéria PIS/PASEP
Recorrente REAL SEGURADORA S.A.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/08/1994 a 31/12/1995
PARCELAMENTO. REQUISITOS, ADESÃO, OBSERVÂNCIA
MATÉRIA NÃO AFETA AO PROCESSO ADMINISTRATIVO FIS-
CAL.
Não está sujeito ao rito do processo administrativo fiscal (Decreto n°
70.235/72), conseqüentemente não se compreendendo na competência
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, o exame de
matéria pertinente à satisfação de requisitos para adesão a programa
de parcelamento ou quitação de tributos federais com fruição de
remissão/anistia de juros e multas moratórias, por falta de previsão
legal.
Decisão anulada.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em anular
a decisão de primeira instância. Vencido o Conselheiro Domingos de
Sá Filho (Relator) que entendeu que a matéria é de competência da
Primeira Seção do CARF. Designado o Conselheiro Robson José
Bayerl Para redigir o voto vencedor. Fez sustentação oral pela re-
corrente a Dra. Marina Iezzi Gutierrez, OAB-SP n° 192.933.
--
Processo n° 10580.012017/200.3-31
Recurso n° 247.241 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.555 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 27 de agosto de 2010
Matéria PIS
Recorrente REDE INTERAMERICANA DE COMUNICAÇÃO
S.A.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/11/1998 a 31/01/2001, 01/03/2001 a
30/06/2002, 01/08/2002 a 30/11/2002.
BASE DE CÁLCULO. RECEITAS DISTINTAS DO FATURAMEN-
TO .
A base cálculo para apuração do PIS e a COFINS se restringe tão-só
ao faturamento da empresa, conforme decisão do Egrégio Supremo
Tribunal Federal - STF, que declarou inconstitucional o art. 3° da Lei
9.718/99, que promoveu o alargamento da base de cálculo destas
contribuições.
Recurso provido em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento parcial ao repiso voluntário para excluir as receitas
financeiras da base de cálculo utilizadas no auto de infração. Esta de
são não altera os valores incluídos pelo contribuinte no processo de
parcelamento.
--
Processo n° 13890.000333/2004-35
Recurso n° 254.900 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.556 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 27 de agosto de 2010
Matéria PIS
Recorrente FRICOCK FRIGORIFICAÇÃO, AVICULTURA, INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 30/06/1989 a 31/01/1995
CONTRIBUIÇÃO AO PIS. DECRETOS-LEIS N OS 2.445/88 E
2.449/88. COMPENSAÇÃO, PROPOSITURA DE DEMANDA JU-
DICIAL.
Tendo preferido a via jurisdicional para discutir o indébito e o prazo
prescricional para o exercício do direito à repetição, a ora recorrente
renunciou ao debate da matéria no âmbito do processo administrativo
fiscal, nos termos do artigo 38, parágrafo único, da Lei n° 6.830/80.
E, se ao tempo da entrega das declarações de compensação, não havia
provimento jurisdicional eficaz lhe reconhecendo a iniciativa, ao tem-

po da interposição do recurso voluntário, o aresta de Segundo Grau
textualmente a postergava para depois do trânsito em julgado.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso.
--
Processo n° 10805.002013/2004-43
Recurso n° 256.918 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.557 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 27 de agosto de 2010
Matéria PIS - Restituição
Recorrente JAYA INDÚSTRIA E COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/05/1995 a 31/01/1999
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADEN-
CIAL.
O prazo qüinqüenal para a formulação do pedido de repetição do
indébito tributário tem início na data do pagamento indevido, in-
clusive para os tributos sujeitos a lançamento por homologação. In-
teligência dos artigos 150, §1° e 168, inciso I, ambos do CTN.
Recurso negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Os
Conselheiros Robson José Bayerl, Domingos de Sá Filho, Winderley
Morais. Pereira e Ivan Allegretti votaram pelas conclusões.
--
Processo n° 13808.004215/2001-45
Recurso n° 257.155 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.558 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 27 de agosto de 2010
Matéria PIS - Restituição
Recorrente JOVINAPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁS-
TICOS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/10/1995 a 31/12/1997
CONTRIBUIÇÃO AO PIS, IRRETROATIVIDADE DO ART. 18,
DA MP 1.212/95, DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE PRONUNCIADA NA ADI 1.417-0. PRESCRIÇÃO DO DIREI-
TO À REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
O prazo para restituição em relação ao direito decorrente da de-
claração de inconstitucionalidade da MP n° 1.212/95, por violação ao
princípio da anterioridade - que afastou seus efeitos no período de 1"
de outubro de 1995 a 29 de fevereiro de 1996, é de 5 anos contados
da publicação da decisão do STF na ADIn n° 1.417-0/DF, em
16/08/1999.
PIS. INCONSTITUCIONALIDADE DA MEDIDA PROVISÓRIA
1.212, DE 1995 (CONVERTIDA NA LEI 9.715, DE 1998). AN-
TERIORIDADE NONAGESIMAL, VACATIO LEGIS.
Não ocorre o fenômeno da vacatio legis por conta da declaração da
inconstitucionalidade do artigo 18 da Lei n° 9.715/98. Aplica-se,
quanto aos fatos geradores entre outubro de 1995 e fevereiro de 1996,
o disposto na LC n° 7/70, nos termos da IN SRF n° 6/2000.
PIS. BASE DE CÁLCULO, SEMESTRALIDADE. SÚMULA 15 DO
C A R F.
Até fevereiro de 1996, a base de cálculo do PIS, nos termos do
parágrafo único do art. 6º da LC n° 7/70, corresponde ao faturamento
do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador, sem correção
monetário até a data do respectivo vencimento (Primeira Seção do
STJ, Resp. n° 144.708-RS e Súmula 15 do CARF).
Recurso provido em parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos em dar
provimento parcial ao recurso para reconhecer o direito ao indébito
do PIS relativo ao período compreendido entre outubro de 1995 e
fevereiro de 1996, observado o critério da semestralidade da base
cálculo nos termos da Súmula CARF n° 15. Vencidos os Conselheiros
Marcos Tranchesi Ortiz (Relator) e Antônio Carlos Anilina, quanto à
decadência. Designado o Conselheiro Ivan Allegretti para redigir o
voto vencedor.
--
Processo n° 13005.001008/2004-27
Recurso n° 251.920 Voluntário
Acórdão n° 3403-00.559 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária
Sessão de 27 de agosto de 2010
Matéria PIS
Recorrente LOTHAR KRAUSE & CIA LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
AÇÃO JUDICIAL CONCOMITANTE, MESMOS FUNDAMEN-
TOS. PERÍODOS DE APURAÇÃO DISTINTOS, RENÚNCIA À
INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA NÃO CARACTERIZADA.
Não há renúncia à instância administrativa se, simultaneamente ao
processo administrativo, o contribuinte debate em juízo a mesma tese,
porém circunscrita a períodos de apuração distintos. Nessa situação, o
desfecho do processo judicial não determinará o resultado do pro-
cesso administrativo.
SEMESTRALIDADE DO PIS. LC 7/70. CORREÇÃO MONETÁ-
RIA DA BASE DE CÁLCULO. SÚMULA 15 DO CARF.
O teor da Súmula Vinculante n° 15 da CARF, a base de cálculo da
contribuição ao PIS na disciplina da LC n° 7/70 é o faturamento do
sexto mês anterior, sem correção monetária.
Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

Processo n° 13820.000322/2003-06
Recurso n° 251.904 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.458 - 3ª Turma Especial
Sessão de 19 de maio de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente ÁPICE. ARTES GRÁFICAS LTDA
Recorrida DRJ - CAMPINAS/SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/1999
RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO, EXTINÇÃO DO DIREITO.
O direito de o contribuinte pleitear a restituição de tributo ou con-
tribuição paga indevidamente extingue-se após o transcurso do prazo
de cinco anos contado da data do pagamento.
ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO.
A isenção prevista no art. 14 da Medida Provisória IV 2,0.37-25 de
2000, quando se tratar de vendas à Zona Franca de Manaus, aplica-se
tão somente às receitas de vendas enquadradas nas hipóteses previstas
nos incisos IV, VI, VIII e IX, do citado artigo.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, maioria de votos, negar pro-
vimento ao recurso. Vencido o Conselheiro Carlos Henrique Martins
De Lima, que votou pelo reconhecimento da isenção Cofins das
mercadorias destinadas à ZFM. O Conselheiro Alexandre Kern votou
pelas conclusões.
--
Processo n° 13820.00040012003-64
Recurso n° 251.902 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.456 - 3ª Turma Especial
Sessão de 19 de maio de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente ÁPICE ARTES GRÁFICAS LTDA
Recorrida DRJ - CAMPINAS/SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/12/1999 a 31/03/2003
ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO.
A isenção prevista no art. 14 da Medida Provisória n° 2.037-25 de
2000, quando se tratar de vendas à Zona Franca de Manaus, aplica-se
tão somente às receitas de vendas enquadradas nas hipóteses previstas
nos incisos IV, VI, VIII e IX, do citado artigo.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, negar
provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro Carlos Henrique Mar-
tins de Lima, que votou pelo reconhecimento da isenção Cofins das
mercadorias destinadas à ZFM. O Conselheiro Alexandre Kern voto
pelas conclusões.
--
Processo n° 13820.000273/2003-01
Recurso n° 251.900 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.457 - 3ª Turma Especial
Sessão de 19 de maio de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente ÁPICE ARTES GRÁFICAS LTDA
Recorrida DRJ - CAMPINAS/SP
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -
Cofins
Período de apuração: 01/05/1994 a 30/11/1996
RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO, EXTINÇÃO DO DIREITO.
O direito de o contribuinte pleitear a restituição de tributo ou con-
tribuição paga indevidamente extingue-se após o transcurso do prazo
de cinco anos contado da data do pagamento.
ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO.
A isenção prevista no art. 14 da Medida Provisória n° 2.037-25 de
2000, quando se tratar de vendas à Zona Franca de Manaus, aplica-se
tão somente às receitas de vendas enquadradas nas hipóteses previstas
nos incisos IV, VI, VIII e IX, do citado artigo.
Recurso Voluntário Negado
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, negar
provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro Carlos Henrique Mar-
tins de Lima, que votou pelo reconhecimento da isenção Cofins das
mercadorias destinadas à ZFM.
--
Processo n° 13820.000101/2003-20
Recurso n° 252.320 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.455 - 3ª Turma Especial
Sessão de 19 de maio de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP PIS
Recorrente ÁPICE ARTES GRÁFICAS LTDA
Recorrida DRJ CAMPINAS/SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/1993 a 30/04/1996
COMPENSAÇÃO, EXTINÇÃO DO DIREITO.
Contra o reconhecimento do direito creditado subjacente à declaração
de compensação corre prazo decadencial de cinco anos contado da
data do pagamento.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13817.000.341/2001-11
Recurso n° 251.400 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.394 - 3ª Turma Especial
Sessão de 29 de abril de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP PIS
Recorrente: PÃES E DOCES CBA LTDA
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Recorrida DRJ - CAMPINAS/SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/10/1995 a 28/02/1996
RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. EXTINÇÃO DO DIREITO.
O direito de o contribuinte pleitear a restituição de tributo ou con-
tribuição paga indevidamente extingue-se após o transcurso do prazo
de cinco anos contado da data do pagamento.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13817.000090/2003-37
Recurso n° 251.385 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.393 - 3ª Turma Especial
Sessão de 29 de abril de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP PIS
Recorrente: PÃES E DOCES CBA LTDA
Recorrida DRJ - CAMPINAS/SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/03/1993 a 30/11/1993
RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. EXTINÇÃO DO DIREITO.
O direito de o contribuinte pleitear a restituição de tributo ou con-
tribuição paga indevidamente extingue-se após o transcurso do prazo
de cinco anos contado da data do pagamento.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13748.000204/00-87
Recurso n° 240.940 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.470 - 3ª Turma Especial
Sessão de 28 de junho de 2010
Matéria RESSARCIMENTO DE IN
Recorrente WERNER FÁBRICA DE TECIDOS S/A
Recorrida DRJ - JUIZ DE FORA/MG
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZA-
DOS IPI
Período de apuração: 01/01/2000 a 31/03/2000
PERÍODO DE APURAÇÃO. ENCAMINHAMENTO DO PEDIDO
DE RESSARCIMENTO DE CRÉDITO DE IPI.
O crédito deve ser estornado no valor correspondente ao ressar-
cimento na data da formalização do pedido, como reza o Art. 15 da
IN n° 210 de 30/09/2002.
ERRO DE FATO. COMPROVAÇÃO.
Toca quem alega a comprovação da ocorrência de erro de fato.
CORREÇÃO MONETÁRIA. CRÉDITOS IPI.
Na ausência de disposição legal que o autorize, os créditos escriturais
são insuscetíveis de correção.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 10940.000848/2003-23
Recurso n° 246.951 Voluntário
Acórdão n° .3803-00.485 - 3ª Turma Especial
Sessão de 28 de junho de 2010
Matéria PIS
Recorrente STAROI DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA.
Recorrida DRJ - CURITIBA/PR
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/10/1995 a 29/02/1996
DCOMP, DÉBITO NÃO CONFESSADO. MANIFESTAÇÃO DE
INCONFORMIDADE. INCABIMENTO.
Relativamente aos débitos não confessados pelo sujeito passivo, o
lançamento de oficio é o ato jurídico que, nos termos do Art. 142 do
CTN, perfaz o único instrumento legal para formalizar a pretensão
fazendária e conferir exigibilidade ao crédito tributário, razão pela
qual o exercício do direito creditório, nestes casos, deve se dar em
sede de impugnação ao lançamento, e não via manifestação de in-
conformidade contra a não homologação de declaração de compen-
sação.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 16542.000597/2004-37
Recurso n° 249.952 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.492 - 3ª Turma Especial
Sessão de 29 de junho de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS/ PIS
Recorrente ARQUIPÉLAGO TURISMO S.A.
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2003
CRÉDITO-PRÊMIO, CRÉDITO DE TERCEIRO, PROVIMENTO
JUDICIAL, COMPENSAÇÃO.
É eficaz o tutela judicial provisória que favorece o impetrante, quan-
do provida apenas de efeito devolutivo, inclusive na hipótese de
transferência de crédito para terceiro, ainda que lei superveniente
tenha preceituado a matéria de forma diversa, Negada na instância
final o provimento judicial pretendido, dá-se a inexistência do crédito
e, vista de conseqüência, ficam invalidadas as compensações de-
claradas vinculadas ao crédito sub judice.
Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 16542.000439/2003-04
Recurso n° 249.951 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.491 - 3ª Turma Especial
Sessão de 29 de junho de 2010
Matéria RESTITUIÇÀO/COMP COFINS/ PIS
Recorrente ARQUIPÉLAGO TURISMO S.A.
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2003
CRÉDITO-PRÊMIO. CRÉDITO DE TERCEIRO. PROVIMENTO
JUDICIAL, COMPENSAÇÃO.
É eficaz o tutela judicial provisória que favorece o impetrante, quan-
do provida apenas de efeito devolutivo, inclusive na hipótese de
transferência de crédito para terceiro, ainda que lei superveniente
tenha preceituado a matéria de forma diversa. Negada na instância
final o provimento judicial pretendido, dá-se a inexistência do crédito
e, vistas de conseqüência, ficam invalidadas as compensações de-
claradas vinculadas ao crédito sub judice.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 16542.000413/2003-58
Recurso n° 249.950 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.490 - 3ª Turma Especial
Sessão de 29 de junho de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS/ PIS
Recorrente ARQUIPÉLAGO TURISMO S.A.
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2003
CRÉDITO-PRÊMIO, CRÉDITO DE TERCEIRO. PROVIMENTO
JUDICIAL. COMPENSAÇÃO.
É eficaz o tutela judicial provisória que favorece o impetrante, quan-
do provida apenas de efeito devolutivo, inclusive na hipótese de
transferência de crédito para terceiro, ainda que lei superveniente
tenha preceituado a matéria de forma diversa. Negada na instância
final o provimento judicial pretendido, dá-se a inexistência do crédito
e, via de conseqüência, ficam invalidadas as compensações declaradas
vinculadas ao crédito sub judice.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 16542.000030/2003-80
Recurso n° 249.948 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.488 - 3ª Turma Especial
Sessão de 29 de junho de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS/ PIS
Recorrente ARQUIPÉLAGO TURISMO S.A.
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2003
CRÉDITO-PRÊMIO. CRÉDITO DE TERCEIRO, PROVIMENTO
JUDICIAL, COMPENSAÇÃO.
É eficaz o tutela judicial provisória que favorece o impetrante, quan-
do provida apenas de efeito devolutivo, inclusive na hipótese de
transferência de crédito para terceiro, ainda que lei superveniente
tenha preceituado a matéria de forma diversa. Negada na instância
final o provimento judicial pretendido, dá-se a inexistência do crédito
e, via de conseqüência, ficam invalidadas as compensações declaradas
vinculadas ao crédito sub judice.
Recurso Voluntário Negado,
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 11020.000578/2003-03
Recurso n° 249.737 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.502 - 3ª Turma Especial
Sessão de 26 de julho de 2010
Matéria RESSARCIMENTO DE IPI
Recorrente: IRMÃOS AMALCABÚRIO LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZA-
DOS - IPI
Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/1997
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. PRESCRIÇÃO.
O direito de ressarcimento do crédito presumido do IPI, referente aos
quatro trimestres de 1997, fica sujeito ao prazo de prescrição de cinco
anos, contados do primeiro dia útil do trimestre subseqüente àquele
em que foi apurado o crédito, estando o pedido objeto do presente
processo atingido pela prescrição.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13362.000591/2005-71
Recurso n° 252.930 Voluntário
Acórdão n° 3803-00326 - 3ª Turma Especial
Sessão de 27 de julho de 2010
Matéria IPI

Recorrente JOSÉ VALDETA DE OLIVEIRA
Recorrida DRJ - FORTALEZA/CE
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 15/02/2005
INFRAÇÃO ÀS MEDIDAS DE CONTROLE FISCAL RELATIVAS
A FUMO, CIGARRO E CHARUTO DE PROCEDÊNCIA ESTRAN-
GEIRA.
Constitui inflação às medidas de controle fiscal o transporte, bem
como a posse de cigarros de procedência estrangeira sem documen-
tação comprobatória de sua regular importação, sujeitando-se o in-
frator à multa especifica prevista na legislação aduaneira.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13832.000014/2001-71
Recurso n° 251.339 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.519 - 3ª Turma Especial
Sessão de 26 de julho de 2010
Matéria RESSARCIMENTO DE IPI
Recorrente: PRODUTOS ALIMENTÍCIOS FLEISCHMANN &
ROYAL LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZA-
DOS - IPI
Período de apuração: 10/07/2000 a 30/09/2000
PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ÔNUS DA PROVA.
A falta de apresentação da documentação comprobatória de pedido de
ressarcimento de créditos do imposto, notadamente as notas fiscais de
compra com a identificação dos insumos, impede o exame da le-
gitimidade destes pela autoridade competente e implica o indefe-
rimento do pleito.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 15374.003050/2001-67
Recurso n° 239.608 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.523 - 3ª Turma Especial
Sessão de 27 de julho de 2010
Matéria COFINS
Recorrente LABORATÓRIO MUSA RODOLPHO JORDANO LT-
DA
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/06/2000 a 31/03/2001
COMPENSAÇÃO. PROVA.
A simples alegação de que débitos foram compensados, nos termos
do art. 66 da Lei n° 8.383/91, não basta para atestar a extinção do
crédito tributário. A compensação deve restar consignada na escri-
turação contábil, bem como devem ser comprovados os pagamentos
indevidos aptos a serem utilizados na compensação.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 10660.004832/2002-55
Recurso n° 146.598 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.520 - 3ª Turma Especial
Sessão de 27 de julho de 2010
Matéria RESSARCIMENTO DE IPI
Recorrente COOPERATIVA AGROPECUÁRIA BOA ESPERANÇA
LT D A
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZA-
DOS - IPI
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/0.3/1999
CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. EXPORTAÇÃO DE PRODUTO
NÃO TRIBUTADO
O direito ao crédito presumindo do IPI instituído pela Lei n° 9.363/96
condiciona-se a que os produtos estejam dentro do campo de in-
cidência do imposto, não estando, por conseguinte, alcançados pelo
beneficio os produtos não-tributados (NT).
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA, LEGALIDADE.
As normas e determinações previstas na legislação tributária pre-
sumem-se revestidas do caráter de legalidade, contando com validade
e eficácia, não cabendo à esfera administrativa questioná-las ou ne-
gar-lhes aplicação.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso, Os Conselheiros Belchior Melo de Sousa,
Carlos Henrique Martins de Lima, Hélcio Lafetá Reis, Rangel Per-
rucci Fiorin e Alexandre Kern invocaram a Súmula CARF n° 20 para
votar pelas conclusões do Relator.
--
Processo n° 10725.000513/2003-50
Recurso n° 153.970 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.032 - 3ª Turma Especial
Sessão de 10 de agosto de 2009
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente: FAZENDAS REUNIDAS SANTOS KEMP LTDA
Recorrida DRJ- RIO DE JANEIRO/RJ
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/11/1996 a 30/06/1997
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INDÉBITO FISCAL. RESTITUIÇÃO. DECADÊNCIA.
O pagamento antecipado extingue o crédito referente aos tributos
lançados por homologação e marca o início do prazo decadencial do
direito de pleitear restituição de indébito.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 3ª turma especial da terceira SEÇÃO DE
JULGAMENTO, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso.
--
Processo n° 13807.011370/2001-28
Recurso n° 146.549 Voluntário
Acórdão n° .3803-00.122 - 3ª Turma Especial
Sessão de 14 de setembro de 2009
Matéria PIS
Recorrente: JINGLES DO BRASIL PRODUTOS DE EMPRESA LT-
DA
Recorrida DRJ-SÃO PAULO/SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/05/1995 a 30/09/1995, 01/11/1995 a
29/02/1996.
DECADÊNCIA
O prazo para a Fazenda Nacional constituir o crédito tributário para
os tributos sujeitos ao regime de lançamento por homologação ex-
tingue-se com o decurso de cinco (5) anos a contar do fato gerador,
nos termos do art. 150, § 4º do CTN.
Recurso Voluntário Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 3ª Turma Especial da TERCEIRA SE-
ÇÃO de JULGAMENTO, do CONSELHO ADMINISTRATIVO de
RECURSOS FISCAIS, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso, para cancelar integralmente o lançamento em face da de-
cadência, na linha da Súmula STF n° 8.
--
Processo n° 13005.000662/2003-32
Recurso n° 236.412 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.478 - 3ª Turma Especial
Sessão de 28 de junho de 2010
Matéria COFINS
Recorrente KANNNENBERG & CIA LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL
Assunto: COFINS - Auto de Infração DCTF
Período de apuração: 01/98 a 05/98
Auto de infração eletrônico emitido pelo sistema SIEF - fiscalização
eletrônica - em decorrência de revisão interna DCTF. Impossibilidade
de autuação decorrente de auditoria interna na DCTF, por conta de
processo judicial não comprovado. Comprovada a existência de me-
dida judicial o lançamento dever ser cancelado.
Recurso Voluntário Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso, para cancelar o lançamento.
--
Processo n° 13975.000429/2003-82
Recurso n° 262.074 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.444 - 3ª Turma Especial
Sessão de 19 de maio de 2010
Matéria PIS - AUTO DE INFRAÇÃO
Recorrente FOTO MARZALLI LTDA.
Recorrida DRJ-RJ II/RJ
Assunto: Contribuição para o PIS
Ano-calendário: 1998
AUTO DE INFRAÇÃO, PROCEDIMENTO INTERNO DE AUDI-
TORIA DE DCTF. DÉBITOS COMPENSADOS. INEXISTÊNCIA
DE CRÉDITOS.
Deve ser mantido o lançamento, quando efetuada a revisão de oficio
em cumprimento da decisão judicial que reconheceu o direito ao
crédito e obedecido o critério da semestralidade não foi apurado
crédito com o qual a interessada efetuara as compensações. Impos-
sibilidade de rediscutir a verossimilhança do crédito, que teve pro-
cesso administrativo específico, do qual, decerto, tomou ciência,
quando dele a recorrente não faz menção.
Recurso Voluntário Provido Parcialmente.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento parcial ao recurso, para cancelar a aplicação da multa de
lançamento de oficio.
--
Processo n° 13631.000287/2003-44
Recurso n° 239.904 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.197 - 3ª Turma Especial
Sessão de 18 de novembro de 2009
Matéria PIS
Recorrente VEICAR VEÍCULOS CARANGOLA LTDA
Recorrida DRJ - JUIZ DE FORA/MG
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendário: 1998
AUTO DE INFRAÇÃO ELETRÔNICO - NULIDADE - ALTERA-
ÇÃO DOS FUNDAMENTOS DE FATO NO JULGAMENTO DE.
SEGUNDA INSTÂNCIA.
Se a autuação torna como pressuposto de fato a inexistência de
processo judicial e o contribuinte demonstra a existência de ação,
deve-se reconhecer a nulidade do lançamento por absoluta falta de
amparo fático. Não há como manter a exigência fiscal senão naqueles
especificamente indicados no lançamento. Teoria dos motivos de-
terminantes.
Recurso Voluntário Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso voluntário.
--
Processo n° 11012.000163/2003-21
Recurso n° 139.939 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.196 - 3ª Turma Especial
Sessão de 18 de novembro de 2009
Matéria PIS
Recorrente UNIMAR DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/10/1998 a 30/11/1998
L A N Ç A M E N TO .
Não logrando a interessada comprovar os procedimentos e os valores
que ensejam a alegada compensação, é de ser mantido o lança-
mento.
PROVA PERICIAL.
A perícia só se faz necessária para esclarecer dúvidas ou obscuridades
acaso existentes no processo e não possíveis de elucidar pelos ele-
mentos disponíveis à Interessada. O pedido de perícia não preenche
os requisitos da legislação.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 3ª turma especial da terceira SEÇÃO DE
JULGAMENTO, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso.
--
Processo n° 10768.008674/2002-12
Recurso n° 146.936 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.109 - 3ª Turma Especial
Sessão de 14 de setembro de 2009
Matéria IOF
Recorrente UNION SEGUROS S/A
Recorrida DRJ - RIO DE JANEIRO / RJ
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO,
CÂMBIO E SEGUROS OU RELATIVAS A TÍTULOS OU VA-
LORES MOBILIÁRIOS - IOF.
Ano-calendário: 1997
MALHA DCTF. MULTA E JUROS PAGOS A MENOR OU NÃO
PA G O S .
Restando comprovado o pagamento do tributo antes do procedimento
administrativo de lançamento, resta caracterizada a denúncia espon-
tânea, nos termos do artigo 138/CTN.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 3ª turma especial da terceira SEÇÃO DE
JULGAMENTO, por unanimidade de votos, dar provimento parcial
ao recurso, para cancelar a aplicação isolada da multa de oficio,
mantendo-se a exigência dos juros de mora pagos a menor. Os con-
selheiros Meio Lafetá Reis e Alexandre Kern votaram pelas con-
clusões.
--
Processo n° 11030.002623/2004-18
Recurso n° 145.358 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.144 - 3ª Turma Especial
Sessão de 15 de setembro de 2009
Matéria IPI - RESSARCIMENTO - CRÉDITO PRESUMIDO
Recorrente LAGRANHA & CIA LTDA.
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE / RS
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZA-
DOS - IPI
Período de apuração: 01/10/2003 a 31/12/2003
Ementa: CRÉDITO PRESUMIDO. RESSARCIMENTO, BASE DE
CÁLCULO.
A aquisição de insumos a pessoas físicas, não oneradas com as
contribuições que o beneficio visa a ressarcir, são excluídas do côm-
puto de sua base de cálculo.
RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. JUROS SELIC. INAPLICA-
BILIDADE.
Ao valor do ressarcimento de IPI, inconfundível que é com restituição
ou compensação, não se abonam juros calculados pela taxa Selic.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 3ª Turma Especial da TERCEIRA SE-
ÇÃO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, em negar pro-
vimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10315.000250/2003-19
Recurso n° 161.396 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.131 - 3ª Turma Especial
Sessão de 14 de setembro de 2009
Matéria IPI - PEDIDO DE RESSARCIMENTO - CRÉDITO PRE-
SUMIDO
Recorrente INDUSTRIAL BOPIL DE CALÇADOS LTDA.
Recorrida DRJ - BELÉM / PA
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/04/2002 a 30/06/2002, 01/07/2002 a
30/09/2002, 01/10/2002 a 31/12/2002.
RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEMPESTIVIDADE.
Por intempestivo, não se conhece do Recurso Voluntário protocolado
após o prazo de trinta dias, a contar da ciência da decisão de primeira
instância.
Recurso Voluntário Não Conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 3ª Turma Especial da TERCEIRA SE-
ÇÃO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, em não co-
nhecer do recurso em face de sua intempestividade, nos termos do
voto do Relator.
--
Processo n° 13007.000010/2005-40
Recurso n° 159.909 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.147 - 3ª Turma Especial
Sessão de 15 de setembro de 2009
Matéria IPI - RESSARCIMENTO - CRÉDITO PRESUMIDO
Recorrente COPESUL - COMPANHIA PETROQUÍMICA DO SUL
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZA-
DOS - IPI
Período de apuração: 01/07/2000 a 30/09/2000
Ementa: CRÉDITO PRESUMIDO, BASE DE CÁLCULO, INSU-
MOS CUIAS AQUISIÇÕES ENSEJAM DIREITO AO CRÉDITO.
Incluem-se, na base de cálculo do beneficio, somente as aquisições de
insumos que se subsumem ao conceito de matéria-prima, produto
intermediário e material de embalagem esposado pela legislação do
imposto. Carvão mineral, óleo combustível e energia elétrica, em-
pregados na geração de energia térmica para o craqueamento da nafta,
não se enquadram nos conceitos de matéria-prima ou produto in-
termediário, pois não se integram ao produto em fabricação, nem se
desgastam em contato direto com ele (Súm. 2° CC n°12).
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 3° Turma Especial da TERCEIRA SE-
ÇÃO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, em negar pro-
vimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 11030.002638/2004-86
Recurso n° 145.355 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.141 - 3ª Turma Especial
Sessão de 15 de setembro de 2009
Matéria IPI - RESSARCIMENTO - CRÉDITO PRESUMIDO
Recorrente LAGRANHA & CIA LTDA.
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE / RS
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZA-
DOS - IPI
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/03/2003
Ementa: CRÉDITO PRESUMIDO. RESSARCIMENTO. BASE DE
CÁLCULO.
A aquisição de insumos a pessoas físicas, não oneradas com as
contribuições que o beneficio visa a ressarcir, são excluídas do côm-
puto de sua base de cálculo.
RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. JUROS SELIC. INAPLICA-
BILIDADE.
Ao valor do ressarcimento de IPI, inconfundível que é com restituição
ou compensação, não se abonam juros calculados pela taxa Selic.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 3ª Turma Especial da TERCEIRA SE-
ÇÃO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, em negar pro-
vimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 11030.002638/2004-86
Recurso n° 145.355 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.141 - 3ª Turma Especial
Sessão de 15 de setembro de 2009
Matéria IPI - RESSARCIMENTO - CRÉDITO PRESUMIDO
Recorrente LAGRANHA & CIA LTDA.
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE / RS
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZA-
DOS - IPI
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/03/2003
Ementa: CRÉDITO PRESUMIDO. RESSARCIMENTO. BASE DE
CÁLCULO.
A aquisição de insumos a pessoas físicas, não oneradas com as
contribuições que o beneficio visa a ressarcir, são excluídas do côm-
puto de sua base de cálculo.
RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. JUROS SELIC. INAPLICA-
BILIDADE.
Ao valor do ressarcimento de IPI, inconfundível que é com restituição
ou compensação, não se abonam juros calculados pela taxa Selic.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 3ª Turma Especial da TERCEIRA SE-
ÇÃO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, em negar pro-
vimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10315.000117/2003-54
Recurso n° 161.394 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.129 - 3ª Turma Especial
Sessão de 14 de setembro de 2009
Matéria IPI - PEDIDO DE. RESSARCIMENTO - CRÉDITO PRE-
SUMIDO
Recorrente INDUSTRIAL BOPIL DE CALÇADOS LTDA.
Recorrida DRJ - BELÉM / PA
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/07/1998 a .30/09/1998, 01/10/1998 a
31/12/1998, 01/07/2000 a .30/09/2000, 01/10/2000 a 31/12/2000,
01/01/2001 a 31/03/2001, 01/04/2001 a 30/06/2001, 01/07/2001 a
30/09/2001.
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RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEMPESTIVIDADE.
Por intempestivo, não se conhece do Recurso Voluntário protocolado
após o prazo de trinta dias, a contar da ciência da decisão de primeira
instância.
Recurso Voluntário Não Conhecido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 3ª Turma Especial da TERCEIRA SE-
ÇÃO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, em não co-
nhecer do recurso em face da sua intempestividade, nos termos do
voto do Relator.
--
Processo n° 11030.002637/2004-31
Recurso n° 145.356 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.142 - 3ª Turma Especial
Sessão de 15 de setembro de 2009
Matéria IPI - RESSARCIMENTO - CRÉDITO PRESUMIDO
Recorrente LAGRANHA & CIA LTDA.
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE / RS
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZA-
DOS - IPI
Período de apuração: 01/0412003 a 30/06/2003
Ementa: CRÉDITO PRESUMIDO. RESSARCIMENTO. BASE DE
CÁLCULO.
A aquisição de insumos a pessoas físicas, não oneradas com as
contribuições que o beneficio visa a ressarcir, são excluídas do côm-
puto de sua base de cálculo.
RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. JUROS SELIC. INAPLICA-
BILIDADE.
Ao valor do ressarcimento de IPI, inconfundível que é com restituição
ou compensação, não se abonam juros calculados pela taxa Selic.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 3ª Turma Especial da TERCEIRA SE-
ÇÃO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, em negar pro-
vimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 11030.002624/2004-62
Recurso n° 145.357 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.143 - 3ª Turma Especial
Sessão de 15 de setembro de 2009
Matéria IPI - RESSARCIMENTO - CRÉDITO PRESUMIDO
Recorrente LAGRANHA CIA LTDA.
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE / RS
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZA-
DOS - IPI
Período de apuração: 01/07/2003 a 30/09/2003
CRÉDITO PRESUMIDO. RESSARCIMENTO, BASE DE CÁLCU-
LO.
As aquisições de insumos a pessoas físicas, não oneradas com as
contribuições que o beneficio visam a ressarcir, são excluídas do
cômputo de sua base de cálculo.
RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. JUROS SELIC. INAPLICA-
BILIDADE.
Ao valor do ressarcimento de IPI, inconfundível que é com restituição
ou compensação, não se abona juros calculados pela taxa Sebe.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 3ª Turma Especial da TERCEIRA SE-
ÇÃO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, em negar pro-
vimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 11020.001597/2005-19
Recurso n° 252.953 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.418 - 3ª Turma Especial
Sessão de 30 de abril de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente BENFATTO MÓVEIS LTDA
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/02/2005 a 28/02/2005
O deferimento dos pedidos de ressarcimento de créditos da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica condicionado à apre-
sentação de documentos comprobatórios suficientes para o reconhe-
cimento dos referidos direitos creditórios.
Recurso Voluntário Negado.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13016.000400/2005-19
Recurso n° 252.965 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.412 - 3ª Turma Especial
Sessão de 30 de abril de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente BENFATTO MÓVEIS LTDA
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 01/07/2006 a 31/07/2006
O deferimento dos pedidos de ressarcimento de créditos da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica condicionado à apre-
sentação de documentos comprobatórios suficientes para o reconhe-
cimento dos referidos direitos creditórios.
Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13016.000533/2005-87
Recurso n° 252.952 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.410 - 3ª Turma Especial
Sessão de 30 de abril de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente BENFATTO MÓVEIS LTDA
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/09/2005 a 30/09/2005
O deferimento dos pedidos de ressarcimento de créditos da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica condicionado à apre-
sentação de documentos comprobatórios suficientes para o reconhe-
cimento dos referidos direitos creditórios.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13016.000298/2005-43
Recurso n° 252.958 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.411 - 3ª Turma Especial
Sessão de 30 de abril de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente BENFATTO MÓVEIS LTDA
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/05/2005 a 31/05/2005
O deferimento dos pedidos de ressarcimento de créditos da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica condicionado à apre-
sentação de documentos comprobatórios suficientes para o reconhe-
cimento dos referidos direitos creditórios.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 10380.011824/2004-73
Recurso n° 249.603 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.372 - 3ª Turma Especial
Sessão de 28 de abril de 2010
Matéria IPI
Recorrente COLONIAL INDÚSTRIA DE BEBIDAS LTDA
Recorrida DRJ - BELÉM/PA
Assunto: Obrigações Acessórias
Data da Fato Gerador: 30.11.2003
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO.
Apresentado fora do prazo marcado pela legislação, do apelo não se
conhece.
Recurso Voluntário Não Conhecido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, não
conhecer do recurso, em face de sua intempestividade, nos termos do
voto do Relator.
--
Processo n° 13016.000349/2005-37
Recurso n° 252.963 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.417 - 3ª Turma Especial
Sessão de 30 de abril de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente BENFATTO MÓVEIS LTDA
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/08/2005 a 31/08/2005.
O deferimento dos pedidos de ressarcimento de créditos da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica condicionado à apre-
sentação de documentos comprobatórios suficientes para o reconhe-
cimento dos referidos direitos creditórios.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13016.000091/2005-79
Recurso n° 252.956 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.416 - 3ª Turma Especial
Sessão de 30 de abril de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente BENFATTO MÓVEIS LTDA
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/01/2005.
O deferimento dos pedidos de ressarcimento de créditos da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica condicionado à apre-
sentação de documentos comprobatórios suficientes para o reconhe-
cimento dos referidos direitos creditórios.
Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13016.000235/2005-97
Recurso n° 251.955 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.415 - 3ª Turma Especial
Sessão de 30 de abril de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente BENFATTO MÓVEIS LTDA
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/04/2005 a 30/04/2005
O deferimento dos pedidos de ressarcimento de créditos da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica condicionado à apre-
sentação de documentos comprobatórios suficientes para o reconhe-
cimento dos referidos direitos creditórios.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 11020.000236/2007-17
Recurso n° 252.959 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.413 - 3ª Turma Especial
Sessão de 30 de abril de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente BENFATTO MÓVEIS LTDA
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
O deferimento dos pedidos de ressarcimento de créditos da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica condicionado à apre-
sentação de documentos comprobatórios suficientes para o reconhe-
cimento dos referidos direitos creditórios.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13016.000472/2005-58
Recurso n° 252.964 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.414 - 3ª Turma Especial
Sessão de 30 de abril de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS
Recorrente BENFATTO MÓVEIS LTDA
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/10/2005 a 31/10/2005
O deferimento dos pedidos de ressarcimento de créditos da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica condicionado à apre-
sentação de documentos comprobatórios suficientes para o reconhe-
cimento dos referidos direitos creditados.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13839.001041/2002-82
Recurso n° 249.769 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.383 - 3ª Turma Especial
Sessão de 29 de abril de 2010
Matéria COFINS
Recorrente MARAJO ADMINISTRADORA DE BENS LTDA
Recorrida DRJ CAMPINAS/SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Ano-calendário: 1997
AUTO DE INFRAÇÃO ELETRÔNICO - NULIDADE - ALTERA-
ÇÃO DOS FUNDAMENTOS DE FATO NO JULGAMENTO DE
SEGUNDA INSTÂNCIA.
Se a autuação torna como pressuposto de fato a inexistência de
processo judicial e o contribuinte demonstra a existência desta ação,
deve-se reconhecer a nulidade do lançamento por absoluta falta de
amparo fático. Não há como manter a exigência fiscal senão naqueles
especificamente indicados no lançamento. Teoria dos motivos de-
terminantes.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13839.002118/2003-12
Recurso n° 249.773 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.382 - 3ª Turma Especial
Sessão de 29 de abril de 2010
Matéria COFINS
Recorrente MARAJÓ ADMINISTRADORA DE. BENS LTDA
Recorrida DRJ - CAMPINAS/SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Ano-calendário: 1998
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AUTO DE INFRAÇÃO ELETRÔNICO - NULIDADE - ALTERA-
ÇÃO DOS FUNDAMENTOS DE FATO NO JULGAMENTO DE
SEGUNDA INSTÂNCIA.
Se a autuação toma como pressuposto de fato a inexistência de
processo judicial e o contribuinte demonstra a existência desta ação,
deve-se reconhecer a nulidade do lançamento por absoluta falta de
amparo fálico. Não há como manter a exigência fiscal senão naqueles
especificamente indicados no lançamento. Teoria dos motivos de-
terminantes.
Recurso Voluntário Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13839.0023.38/2002-65
Recurso n° 249.774 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.384 - 3ª Turma Especial
Sessão de 29 de abril de 2010
Matéria COFINS
Recorrente MARAJÓ ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA
Recorrida DRJ - CAMPINAS/SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Ano-calendário: 1997
AUTO DE INFRAÇÃO ELETRÔNICO - NULIDADE - ALTERA-
ÇÃO DOS FUNDAMENTOS DE FATO NO JULGAMENTO DE
SEGUNDA INSTÂNCIA.
Se a autuação torna como pressuposto de fato a inexistência de
processo judicial e o contribuinte demonstra a existência desta ação,
deve-se reconhecer a nulidade do lançamento por absoluta falta de
amparo fático. Não há como manter a exigência fiscal senão naqueles
especificamente indicados no lançamento. Teoria dos motivos de-
terminantes.
Recurso Voluntário Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13973.000508/2003-11
Recurso n° 245.007 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.373 - 3ª Turma Especial
Sessão de 28 de abril de 2010
Matéria PIS
Recorrente: MORETTI AUTOMÓVEIS LTDA
Recorrida DRJ - CURITIBA/PR
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/04/1998 a 31/12/1998
AUTO DE INFRAÇÃO ELETRÔNICO - NULIDADE - ALTERA-
ÇÃO DOS FUNDAMENTOS DE FATO NO JULGAMENTO DE
SEGUNDA INSTÂNCIA.
Se a autuação toma como pressuposto de fato a inexistência de
processo judicial e o contribuinte demonstra a existência desta ação,
deve-se reconhecer a nulidade do lançamento por absoluta falta de
amparo fático. Não há como manter a exigência fiscal senão naqueles
especificamente indicados no lançamento. Teoria dos motivos de-
terminantes.
Recurso Voluntário Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso voluntário.
--
Processo n° 13808.000819/2001-12
Recurso n° 160.016 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.395 - 3ª Turma Especial
Sessão de 29 de abril de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP PIS
Recorrente CALMINHER S.A.
Recorrida DRJ- SÃO PAULO I/SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/1995 a 30/11/1995
RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. EXTINÇÃO DO DIREITO.
Os direitos de o contribuinte pleitear a restituição de tributo ou
contribuição pagam indevidamente extingue-se após o transcurso do
prazo de cinco anos contado da data do pagamento.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, nega
provimento ao recurso voluntário.
--
Processo n° 13804.000749/2001-32
Recurso n° 249.158 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.396 - 3ª Turma Especial
Sessão de 29 de abril de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO / COMP PIS
Recorrente CALMINHER S/A
Recorrida DRJ - SÃO PAULO/SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/12/1996 a 30/11/1997
PIS - LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - INCIDÊNCIA.
As receitas decorrentes da locação de imóveis estão sujeitas ao re-
colhimento da contribuição ao PIS, de acordo com a MP n° 1.212/95
e reedições, convertida na Lei n° 9.715/98, com ali quota de 0,65%
sobre o faturamento.
Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos as presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso voluntário.
--
Processo n° 16542.000169/2003-23
Recurso n° 249.949 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.489 - 3ª Turma Especial
Sessão de 29 de junho de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP COFINS/ PIS
Recorrente ARQUIPÉLAGO TURISMO S/A
Recorrida DRJ - PORTO ALEGRE/RS
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2003
CRÉDITO-PRÊMIO. CRÉDITO DE TERCEIRO. PROVIMENTO
JUDICIAL. COMPENSAÇÃO.
É eficaz o tutela judicial provisória que favorece o impetrante, quan-
do provida apenas de efeito devolutivo, inclusive na hipótese de
transferência de crédito para terceiro, ainda que lei superveniente
tenha preceituado a matéria de forma diversa. Negada na instância
final o provimento judicial pretendido, dá a inexistência do crédito e,
vistas de conseqüência, ficam invalidadas as compensações decla-
radas vinculadas ao crédito sub judice.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13830.001233/2002-79
Recurso n° 229.462 Embargos
Acórdão n° 3803-00.460 - 3ª Turma Especial
Sessão de 28 de junho de 2010
Matéria PIS - FALTA DE RECOLHIMENTO
Embargante PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
Interessado FMC FEREZIN MARTINS COMERCIAL LTDA.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2001 a 31/01/2001
ACÓRDÃO OBSCURO. CONTRADITÓRIO. OCORRÊNCIA. SA-
N E A M E N TO .
Constatada a ocorrência de contradição no Acórdão embargado, im-
põe-se o seu saneamento com o fito de facilitar a sua execução.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/2001 a 31/01/2001
AUTO DE INFRAÇÃO. DÉBITO INCLUÍDO EM PROGRAMA D
PA R C E L A M E N TO .
Cancela-se o lançamento de oficio, formulado para formalizar a exi-
gência de débitos da contribuição, emergentes do confronto entre a
escrituração do sujeito passivo e DCTF por ele apresentada, quando
queda comprovado que o débito foi incluído em programa de par-
celamento.
Embargos Acolhidos.
Crédito Tributário Exonerado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
conhecer os Embargos de Declaração, para dar-lhes provimento e
rerratificar o Acórdão n[ 280.3 00.105, clarificando-lhe a obscuridade
e sanando a contradição, mantendo-se, todavia, o resultado do jul-
gamento original, nos termos do voto do Relator.
--
Processo n° 10830.006254/2006-16
Recurso n° 252.774 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.459 - 3ª Turma Especial
Sessão de 19 de maio de 2010
Matéria RESTITUIÇÃO/COMP PIS
Recorrente PLASTIPAK PACKAGING DO BRASIL LTDA.
Recorrida DRJ - CAMPINAS/SP
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/12/2001 a 28/02/2002
DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
É do sujeito passivo o ônus de reunir e apresentar conjunto probatório
capaz de demonstrar a liquidez e certeza do crédito pretendido.
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE.
O controle de constitucionalidade da legislação que fundamenta o
lançamento é de competência exclusiva do Poder Judiciário e, no
sistema difuso, centrado em última instância revisional no STF.
ICMS. BASE DE CÁLCULO.
O valor do ICMS devido pela própria contribuinte integra a base de
cálculo do PIS.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.
--
Processo n° 13982.000891/2002- 18
Recurso n° 249.330 Voluntário
Acórdão n° 3803-00.343 - 3ª Turma Especial
Sessão de 11 de março de 2010
Matéria COFINS
Recorrente BORSO COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA
Recorrida DRJ JUIZ DE FORA/ MG
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01 /04/1997 a 30/09/1997
PROCESSO JURIDICO NÃO COMPROVADO- NULIDADE - AL-
TERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DE FATO NO JULGAMENTO
DE SEGUNDA INSTÂNCIA.
Se a autuação toma como pressuposto de fato a inexistência de
processo judicial em nome do contribuinte, e o contribuinte demons-
tra a existência desta ação, bem como que figura no pólo ativo, deve-
se reconhecer a nulidade do lançamento por absoluta falta de amparo
fático. Não há como manter a exigência fiscal por outros fatos e
fundamentos, senão aqueles especificamente indicados no lançamen-
to. Teoria dos motivos determinantes.
Recurso Voluntário Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso.

4ª CÂMARA
1ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas , setor comercial sul,
quadra 01, edifício alvorada, em Brasília - Distrito Federal..

OBSERVAÇÕES: Serão julgados na primeira sessão ordi-
nária subseqüente, independente de nova publicação, os recursos cuja
decisão tenha sido adiada, em razão de pedido de vista de Con-
selheiro, não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo
na sessão marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro
motivo objeto de decisão do Colegiado.

DIA 7 DE ABRIL DE 2011, ÀS 09:00 HORAS

Relator: EMANUEL CARLOS DANTAS DE ASSIS
1 - Processo: 10855.004133/2002-28 - Nome do Contribuin-

te: ARJO WIGGINS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
2 - Processo: 16327.003821/2002-25 - Embargante: BANCO

DO ESTADO DE SAO PAULO S/A.BANESPA e Embargada: FA-
ZENDA NACIONAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

3 - Processo: 13839.000815/2005-09 - Nome do Contribuin-
te: CHROMA VEICULOS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

4 - Processo: 13808.003591/00-15 - Nome do Contribuinte:
VOCAL COMERCIO DE VEICULOS LTDA - RECURSO VOLUN-
TA R I O

5 - Processo: 10675.001021/2003-14 - Nome do Contribuin-
te: BRASPELCO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. - RECURSO
V O L U N TA R I O

Relator: FERNANDO MARQUES CLETO DUARTE
6 - Processo: 11080.004864/2003-25 - Nome do Contribuin-

te: ALLENGE REFRIGERACAO INDUSTRIAL - RECURSO VO-
L U N TA R I O

7 - Processo: 10380.007910/2002-10 - Nome do Contribuin-
te: CEC-INTERNACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

8 - Processo: 10283.003926/2003-32 - Nome do Contribuin-
te: CEMAZ INDUSTRIA ELETRONICA DA AMAZONIA S/A -
RECURSO VOLUNTARIO

9 - Processo: 13841.000383/99-15 - Nome do Contribuinte:
CIMENTOLANDIA COM.REPRES. MAT. CONSTR. L - RECUR-
SO VOLUNTARIO

10 - Processo: 10073.000768/2003-34 - Nome do Contri-
buinte: PROSIMTRA PRONTO SOCORRO INFANTIL MOLEQUE
TRAVESSO LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: JEAN CLEUTER SIMOES MENDONCA
11 - Processo: 10320.001184/2002-36 - Nome do Contri-

buinte: BANCO DO ESTADO DO MARANHAO S/A BEM - RE-
CURSO VOLUNTARIO

12 - Processo: 11831.004520/2003-86 - Nome do Contri-
buinte: COMPANHIA SUZANO DE PAPEL E CELULOSE - RE-
CURSO VOLUNTARIO

Relator: ODASSI GUERZONI FILHO
13 - Processo: 10380.013654/2001-19 - Nome do Contri-

buinte: EUROFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE COLCHOES
LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

14 - Processo: 10680.015754/2004-48 - Nome do Contri-
buinte: FIAT AUTOMOVEIS SA - RECURSO VOLUNTARIO

15 - Processo: 10875.003091/2003-51 - Nome do Contri-
buinte: ITA - ITAPEMIRIM TRANSPORTES S.A. - RECURSO VO-
L U N TA R I O

16 - Processo: 10580.012849/2003-57 - Nome do Contri-
buinte: UNITECH TEC DE INFORMACAO LTDA - EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO

17 - Processo: 13054.000310/2002-11 - Nome do Contri-
buinte: WEATHERFORD INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - RE-
CURSO VOLUNTARIO

DIA 7 DE ABRIL DE 2011, ÀS 14:00 HORAS

Relator: EMANUEL CARLOS DANTAS DE ASSIS
18 - Processo: 13808.000298/2001-01 - Nome do Contri-

buinte: COLUMBIA TRISTAR BUENA VISTA FILMES DO BRA-
SIL LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

19 - Processo: 10611.000499/2002-91 - Nome do Contri-
buinte: FORTRESS INFORMATICA LTDA - RECURSO VOLUN-
TA R I O

20 - Processo: 13674.000064/2007-12 - Nome do Contri-
buinte: MARCOS ROBERTO DO NASCIMENTO - RECURSO VO-
L U N TA R I O

21 - Processo: 10805.720007/2005-52 - Nome do Contri-
buinte: MERCANTIL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA -
RECURSO VOLUNTARIO

22 - Processo: 11543.008330/99-27 - Recorrente: PIANNA
VEICULOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

Relator: FERNANDO MARQUES CLETO DUARTE
23 - Processo: 10840.905881/2009-65 - Nome do Contri-

buinte: SERVICOS MEDICOS E ASSISTENCIAIS DE BARRINHA
S/S LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO

24 - Processo: 10840.905888/2009-87 - Nome do Contri-
buinte: SERVICOS MEDICOS E ASSISTENCIAIS DE BARRINHA
S/S LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO
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25 - Processo: 10840.905889/2009-21 - Nome do Contri-
buinte: SERVICOS MEDICOS E ASSISTENCIAIS DE BARRINHA
S/S LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO

26 - Processo: 10840.905892/2009-45 - Nome do Contri-
buinte: SERVICOS MEDICOS E ASSISTENCIAIS DE BARRINHA
S/S LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO

27 - Processo: 10840.905894/2009-34 - Nome do Contri-
buinte: SERVICOS MEDICOS E ASSISTENCIAIS DE BARRINHA
S/S LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO

28 - Processo: 10840.905895/2009-89 - Nome do Contri-
buinte: SERVICOS MEDICOS E ASSISTENCIAIS DE BARRINHA
S/S LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO

29 - Processo: 10840.907143/2009-52 - Nome do Contri-
buinte: SERVICOS MEDICOS E ASSISTENCIAIS DE BARRINHA
S/S LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: JEAN CLEUTER SIMOES MENDONCA
30 - Processo: 13016.000022/2006-46 - Nome do Contri-

buinte: COOPERATIVA VINICOLA AURORA LTDA - RECURSO
V O L U N TA R I O

31 - Processo: 13016.000034/2004-17 - Nome do Contri-
buinte: COOPERATIVA VINICOLA AURORA LTDA - RECURSO
V O L U N TA R I O

32 - Processo: 13016.000513/2003-44 - Nome do Contri-
buinte: COOPERATIVA VINICOLA AURORA LTDA - RECURSO
V O L U N TA R I O

33 - Processo: 13016.000514/2004-70 - Nome do Contri-
buinte: COOPERATIVA VINICOLA AURORA LTDA - RECURSO
V O L U N TA R I O

34 - Processo: 13016.000522/2003-35 - Nome do Contri-
buinte: COOPERATIVA VINICOLA AURORA LTDA - RECURSO
V O L U N TA R I O

35 - Processo: 13016.000587/2003-81 - Nome do Contri-
buinte: COOPERATIVA VINICOLA AURORA LTDA - RECURSO
V O L U N TA R I O

36 - Processo: 13016.000599/2003-13 - Nome do Contri-
buinte: COOPERATIVA VINICOLA AURORA LTDA - RECURSO
V O L U N TA R I O

Relator: ODASSI GUERZONI FILHO
37 - Processo: 18471.001867/2003-52 - Nome do Contri-

buinte: NET RIO LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

DIA 8 DE ABRIL DE 2011, ÀS 09:00 HORAS

Relator: EMANUEL CARLOS DANTAS DE ASSIS
38 - Processo: 11543.002633/2001-21 - Recorrente: PIAN-

NA VEICULOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RE-
CURSO VOLUNTARIO

39 - Processo: 16095.000108/2007-13 - Embargante: PLAS-
TICOS ALKO LIMITADA e Embargada: FAZENDA NACIONAL -
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

40 - Processo: 10580.009928/2004-61 - Nome do Contri-
buinte: REAL SOC PORT DE BENEF 16 DE SETEMBRO - RE-
CURSO VOLUNTARIO

41 - Processo: 10907.002064/2005-16 - Nome do Contri-
buinte: RODOSAFRA LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA - RE-
CURSO VOLUNTARIO

42 - Processo: 19515.000649/2005-71 - Nome do Contri-
buinte: TOWN EDITORA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

43 - Processo: 10855.002524/2003-99 - Recorrente: UNI-
MED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: FERNANDO MARQUES CLETO DUARTE
44 - Processo: 10580.003655/2003-61 - Nome do Contri-

buinte: COMPANHIA PAULISTA DE FERRO LIGAS - RECURSO
V O L U N TA R I O

45 - Processo: 10480.007884/2002-00 - Nome do Contri-
buinte: FERREIRA PINTO E CIA LTDA - RECURSO VOLUN-
TA R I O

46 - Processo: 10183.000782/2002-18 - Nome do Contri-
buinte: FERTILIZAR FERTILIZANTES E SERVICOS LTDA - RE-
CURSO VOLUNTARIO

47 - Processo: 10865.002353/2007-11 - Nome do Contri-
buinte: INTERNATIONAL PAPER DO BRASIL LTDA. - RECUR-
SO VOLUNTARIO

48 - Processo: 10630.000943/2003-21 - Nome do Contri-
buinte: ORLETTI VEICULOS E PECAS LTDA - RECURSO VO-
L U N TA R I O

Relator: JEAN CLEUTER SIMOES MENDONCA
49 - Processo: 10510.001579/2003-82 - Nome do Contri-

buinte: MOTOPOP LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
50 - Processo: 10945.013570/2004-95 - Nome do Contri-

buinte: DYBAS CAR PECAS E ACESSORIOS LTDA - RECURSO
V O L U N TA R I O

51 - Processo: 11065.002885/2005-66 - Nome do Contri-
buinte: REICHERT CALCADOS LTDA - RECURSO VOLUNTA-
RIO

Relator: ODASSI GUERZONI FILHO
52 - Processo: 13857.000171/2003-61 - Nome do Contri-

buinte: TECUMSEH DO BRASIL LTDA - RECURSO VOLUN-
TA R I O

53 - Processo: 13857.000016/2001-82 - Nome do Contri-
buinte: TECUMSEH DO BRASIL LTDA - RECURSO VOLUN-
TA R I O

54 - Processo: 13857.000425/2001-89 - Nome do Contri-
buinte: TECUMSEH DO BRASIL LTDA - RECURSO VOLUN-
TA R I O

55 - Processo: 13857.000021/2002-76 - Nome do Contri-
buinte: TECUMSEH DO BRASIL LTDA - RECURSO VOLUN-
TA R I O

56 - Processo: 13857.000016/2003-44 - Nome do Contri-
buinte: TECUMSEH DO BRASIL LTDA - RECURSO VOLUN-
TA R I O

57 - Processo: 11831.002451/00-99 - Nome do Contribuinte:
TROMBINI EMBALAGENS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
Presidente da Câmara

ELAINE ALICE ANDRADE LIMA
Secretária

2ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a serem rea-
lizadas nas datas a seguir mencionadas , Setor Comercial Sul, Quadra 01, Edifício
Alvorada, em Brasília - Distrito Federal.

Serão julgados na primeira sessão ordinária subseqüente, independente
de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido adiada, em razão de pe-
dido de vista de Conselheiro, não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta
de tempo na sessão marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo
objeto de decisão do Colegiado.

DIA 6 DE ABRIL DE 2011, ÀS 14:00 HORAS

Relator: NAYRA BASTOS MANATTA
1-Processo: 13807.006666/2001-27-Nomedo Contribuinte:BELAVISTA

S/A PRODUTOS ALIMENTICIOS - RECURSO VOLUNTARIO
2 - Processo: 10930.001147/2002-40 - Nome do Contribuinte: COM-

PANHIA CACIQUE DE CAFE SOLUVEL - RECURSO VOLUNTÁRIO
3 - Processo: 13804.008915/2002-20 - Nome do Contribuinte: COM-

PANHIA MELHORAMENTOS DE SAO PAULO - RECURSO VOLUNTA-
RIO

4 - Processo: 10140.003417/2003-34 - Nome do Contribuinte: ENGE-
LETRICA TECNOLOGIA DE MONTAGEM LTDA - RECURSO VOLUN-
TA R I O

Relator: JULIO CESAR ALVES RAMOS
5 - Processo: 13656.000504/2001-56 - Nome do Contribuinte: ABAL-

CO S/A - RECURSO VOLUNTARIO
6 - Processo: 13656.000499/2001-81 - Nome do Contribuinte: BRAS-

PET IND COM EMB PLASTICAS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
7 - Processo: 10670.001087/2002-73 - Nome do Contribuinte: COM-

PANHIA DE TECIDOS NORTE DE MINAS COTEMINAS - RECURSO
V O L U N TA R I O

Relator: SILVIA DE BRITO OLIVEIRA
8 - Processo: 10073.001536/2002-12 - Recorrente: ALMEIDA & FI-

LHO TERRAPLENAGENS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

9 - Processo: 10882.002873/2004-64 - Nome do Contribuinte: CONS-
LADEL CONSTRUTORA LACOS DETETORES E ELETRONICA LTD -
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

10 - Processo: 10882.002874/2004-17 - Nome do Contribuinte:
CONSLADEL CONSTRUTORA LACOS DETETORES E ELETRONICA
LTD - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Relator: FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D ECA
11 - Processo: 10783.914963/2009-22 - Recorrente: PIANNA CO-

MERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

12 - Processo: 10783.914962/2009-88 - Recorrente: PIANNA CO-
MERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

13 - Processo: 10783.914965/2009-11 - Recorrente: PIANNA CO-
MERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

14 - Processo: 10783.914967/2009-19 - Recorrente: PIANNA CO-
MERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO

15 - Processo: 10783.916025/2009-67 - Recorrente: PIANNA VEI-
CULOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

16 - Processo: 10783.916026/2009-10 - Recorrente: PIANNA VEI-
CULOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

17 - Processo: 10783.916027/2009-56 - Recorrente: PIANNA VEI-
CULOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

18 - Processo: 10783.916029/2009-45 - Recorrente: PIANNA VEI-
CULOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

19 - Processo: 10783.916031/2009-14 - Recorrente: PIANNA VEI-
CULOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUN-
TA R I O

DIA 7 DE ABRIL DE 2011, ÀS 09:00 HORAS

Relator: NAYRA BASTOS MANATTA
20 - Processo: 18471.002370/2002-71 - Nome do Contribuinte: ETER-

BRAS TEC. INDUSTRIAL LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
21 - Processo: 10074.000391/00-16 - Nome do Contribuinte: F. TECH

COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
Relator: JULIO CESAR ALVES RAMOS
22 - Processo: 11065.000585/2008-95 - Nome do Contribuinte: H.

KUNTZLER & CIA. LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO
23 - Processo: 11065.000033/2009-68 - Nome do Contribuinte: H.

KUNTZLER & CIA. LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO
24 - Processo: 11065.000586/2008-30 - Nome do Contribuinte: H.

KUNTZLER & CIA. LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO
25 - Processo: 11065.101121/2008-03 - Nome do Contribuinte: H.

KUNTZLER & CIA. LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO
26 - Processo: 11065.101120/2008-51 - Nome do Contribuinte: H.

KUNTZLER & CIA. LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO
27 - Processo: 11065.100767/2007-84 - Nome do Contribuinte: H

KUNTZLER CIA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
28 - Processo: 11065.100768/2007-29 - Nome do Contribuinte: H.

KUNTZLER & CIA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
29 - Processo: 11065.101154/2007-64 - Nome do Contribuinte: H

KUNTZLER & CIA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
30 - Processo: 11065.003443/2007-07 - Nome do Contribuinte: H.

KUNTZLER & CIA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
31 - Processo: 11065.003442/2007-54 - Nome do Contribuinte: H.

KUNTZLER & CIA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
32 - Processo: 11065.000034/2009-11 - Nome do Contribuinte: H.

KUNTZLER & CIA. LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO
33 - Processo: 11065.100481/2008-80 - Nome do Contribuinte: H.

KUNTZLER & CIA. LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO
34 - Processo: 11065.100480/2008-35 - Nome do Contribuinte: H.

KUNTZLER & CIA. LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO
35 - Processo: 11065.000342/2005-12 - Nome do Contribuinte: H.

KUNTZLER CIA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
36 - Processo: 11065.101153/2007-10 - Nome do Contribuinte: H

KUNTZLER & CIA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
Relator: SILVIA DE BRITO OLIVEIRA
37 - Processo: 13839.001259/2004-07 - Nome do Contribuinte: ELE-

KEIROZ S/A - RECURSO VOLUNTARIO
38 - Processo: 10950.006507/2007-76 - Nome do Contribuinte: EN-

GEPACK EMBALAGENS SAO PAULO S/A - RECURSO VOLUNTARIO
39 - Processo: 11080.014032/2002-36 - Nome do Contribuinte: GKN

DO BRASIL LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
40 - Processo: 11070.001589/2005-79 - Recorrente: GRAVINA E CIA

LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTARIO
Relator: FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D ECA
41 - Processo: 10835.902680/2009-85 - Recorrente: SERVICOS DE

RADIOLOGIA E ULTRASONOGRAFIA DE PRESIDENTE PRUDENTE
S/S LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTA-
RIO

42 - Processo: 10835.902683/2009-19 - Recorrente: SERVICOS DE
RADIOLOGIA E ULTRASONOGRAFIA DE PRESIDENTE PRUDENTE
S/S LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTA-
RIO

43 - Processo: 10835.902689/2009-96 - Recorrente: SERVICOS DE
RADIOLOGIA E ULTRASONOGRAFIA DE PRESIDENTE PRUDENTE
S/S LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTA-
RIO

44 - Processo: 10835.902691/2009-65 - Recorrente: SERVICOS DE
RADIOLOGIA E ULTRASONOGRAFIA DE PRESIDENTE PRUDENTE
S/S LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTA-
RIO

45 - Processo: 10835.902695/2009-43 - Recorrente: SERVICOS DE
RADIOLOGIA E ULTRASONOGRAFIA DE PRESIDENTE PRUDENTE
S/S LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTA-
RIO

DIA 7 DE ABRIL DE 2011, ÀS 14:00 HORAS

Relator: NAYRA BASTOS MANATTA
46-Processo:11516.001260/2007-93 -NomedoContribuinte:TRACTE-

BEL ENERGIA S.A. - RECURSO VOLUNTARIO
47 - Processo: 10293.900079/2008-41 - Nome do Contribuinte: SO-

CIEDADE ACREANA DE EDUCACAO E CULTURA - RECURSO VO-
L U N TA R I O

48 - Processo: 10293.900097/2008-23 - Nome do Contribuinte: SO-
CIEDADE ACREANA DE EDUCACAO E CULTURA - RECURSO VO-
L U N TA R I O

49 - Processo: 10293.900195/2008-61 - Nome do Contribuinte: SO-
CIEDADE ACREANA DE EDUCACAO E CULTURA - RECURSO VO-
L U N TA R I O

50 - Processo: 10293.900196/2008-13 - Nome do Contribuinte: SO-
CIEDADE ACREANA DE EDUCACAO E CULTURA - RECURSO VO-
L U N TA R I O
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Relator: SILVIA DE BRITO OLIVEIRA
51 - Processo: 13629.000316/2003-17 - Nome do Contribuinte: PE-

REIRA MARTINS E CIA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
52 - Processo: 10580.011242/2006-01 - Nome do Contribuinte: POS-

TO MARINA DE COMBUSTIVEIS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
53 - Processo: 10830.720124/2007-71 - Nome do Contribuinte: RO-

GERIO ROBERTTI COSTA & CIA. LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO
54 - Processo: 10283.005239/2007-85 - Nome do Contribuinte: SAM-

SUNG ELETRONICA DA AMAZONIA LTDA - RECURSO VOLUNTA-
RIO

Relator: FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D ECA
55 - Processo: 11634.000291/2006-08 - Nome do Contribuinte: VAN-

COUROS COMERCIO DE COUROS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
56 - Processo: 10930.002629/2004-89 - Nome do Contribuinte: VAN-

COUROS COMERCIO DE COUROS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
57 - Processo: 10930.001025/2005-04 - Nome do Contribuinte: VAN-

COUROS COMERCIO DE COUROS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
58 - Processo: 10930.002705/2005-37 - Nome do Contribuinte: VAN-

COUROS COM DE COUROS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
59 - Processo: 10930.003937/2004-21 - Nome do Contribuinte: VAN-

COUROS COMERCIO DE COUROS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
60 - Processo: 10930.002364/2004-19 - Nome do Contribuinte: VAN-

COUROS COMERCIO DE COUROS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
61 - Processo: 10930.004489/2005-64 - Nome do Contribuinte: VAN-

COUROS COMERCIO DE COUROS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
62 - Processo: 10930.001382/2005-64 - Nome do Contribuinte: VAN-

COUROS COMERCIO DE COUROS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
63 - Processo: 10930.001199/2005-69 - Nome do Contribuinte: VAN-

COUROS COMERCIO DE COUROS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
64 - Processo: 10930.000026/2005-23 - Nome do Contribuinte: VAN-

COUROS COMERCIO DE COUROS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
Relator: JULIO CESAR ALVES RAMOS
65 - Processo: 13054.000431/2002-62 - Nome do Contribuinte: HB

COUROS LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO
66 - Processo: 13054.000691/2002-38 - Nome do Contribuinte: HB

COUROS LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO
67 - Processo: 13054.000905/2001-95 - Nome do Contribuinte: HB

COUROS LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO

DIA 8 DE ABRIL DE 2011, ÀS 09:00 HORAS

Relator: NAYRA BASTOS MANATTA
68 - Processo: 10980.010842/2004-79 - Nome do Contribuinte: PE-

GUFORM DO BRASIL LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
69 - Processo: 10675.900315/2006-73 - Nome do Contribuinte: SU-

PERMERCADO BERNARDAO LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
70 - Processo: 10675.900317/2006-62 - Nome do Contribuinte: SU-

PERMERCADO BERNARDAO LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
71 - Processo: 10675.900319/2006-51 - Nome do Contribuinte: SU-

PERMERCADO BERNARDAO LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
72 - Processo: 10675.900320/2006-86 - Nome do Contribuinte: SU-

PERMERCADO BERNARDAO LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
73 - Processo: 10675.900322/2006-75 - Nome do Contribuinte: SU-

PERMERCADO BERNARDAO LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
74 - Processo: 10675.900324/2006-64 - Nome do Contribuinte: SU-

PERMERCADO BERNARDAO LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
75 - Processo: 10675.900326/2006-53 - Nome do Contribuinte: SU-

PERMERCADO BERNARDAO LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
76 - Processo: 10675.900341/2006-00 - Nome do Contribuinte: SU-

PERMERCADO BERNARDAO LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
77 - Processo: 10675.900335/2006-44 - Nome do Contribuinte: SU-

PERMERCADO BERNARDAO LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
78 - Processo: 10675.900314/2006-29 - Nome do Contribuinte: SU-

PERMERCADO BERNARDAO LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
Relator: JULIO CESAR ALVES RAMOS
79 - Processo: 10380.009920/2001-17 - Nome do Contribuinte: VON

ROLL DO BRASIL LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
80 - Processo: 10380.014557/2001-43 - Nome do Contribuinte: VON

ROLL DO BRASIL LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
Relator: SILVIA DE BRITO OLIVEIRA
81 - Processo: 10283.005243/2007-43 - Nome do Contribuinte: SAM-

SUNG ELETRONICA DA AMAZONIA LTDA - RECURSO VOLUNTA-
RIO

82 - Processo: 10283.003956/2004-20 - Recorrentes: SDW SERV.EM-
PRESARIAIS LTDA e FAZENDA NACIONAL - RECURSO VOLUNTA-
RIO

83 - Processo: 10980.006784/2003-06 - Nome do Contribuinte: TGV
TRANSPORTES DE VALORES E VIGILANCIA - RECURSO VOLUNTA-
RIO

84 - Processo: 15374.002595/2001-56 - Nome do Contribuinte:
TRANSPORTES FUTURO LTDA. - RECURSO VOLUNTARIO

85 - Processo: 10830.001543/2006-29 - Nome do Contribuinte:
A.RAYMOND BRASIL LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D ECA
86 - Processo: 10166.009077/2003-67 - Nome do Contribuinte: VIA

INTERNET INFORMATICA - RECURSO VOLUNTARIO
87 - Processo: 10166.009078/2003-10 - Nome do Contribuinte: VIA

INTERNET INFORMATICA - RECURSO VOLUNTARIO

GILSON MACEDO ROENBURG FILHO
Presidente da Câmara

ELAINE ALICE ANDRADE LIMA
Secretária

3ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a serem rea-
lizadas nas datas a seguir mencionadas , Setor Comercial Sul, Quadra 01, Edifício
Alvorada, em Brasília - Distrito Federal.

OBSERVAÇÕES: Serão julgados na primeira sessão ordinária subse-
qüente, independente de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido
adiada, em razão de pedido de vista de Conselheiro, não-comparecimento do
Conselheiro-Relator, falta de tempo na sessão marcada, ser feriado ou ponto fa-
cultativo ou por outro motivo objeto de decisão do Colegiado.

DIA 6 DE ABRIL DE 2011, ÀS 14:00 HORAS

Relator: DOMINGOS DE SA FILHO
1 - Processo: 10980.006194/2005-37 - Nome do Contribuinte: ALL

AMERICA LATINA LOGISTICA BRASIL S A - RECURSO VOLUNTA-
RIO

2 - Processo: 19740.000008/2004-72 - Nome do Contribuinte: BRA-
SILCAP CAPITALIZACAO S/A - RECURSO DE OFÍCIO, RECURSO VO-
L U N TA R I O

3 - Processo: 13308.000110/2002-39 - Nome do Contribuinte: CA-
NINDE CALCADOS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: WINDERLEY MORAIS PEREIRA
4 - Processo: 10920.900979/2008-55 - Nome do Contribuinte: CASA

DAS TINTAS MABA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
5 - Processo: 10920.901030/2008-72 - Nome do Contribuinte: CASA

DAS TINTAS MABA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
6 - Processo: 10920.902948/2008-39 - Nome do Contribuinte: CASA

DAS TINTAS MABA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
7 - Processo: 10920.902966/2008-11 - Nome do Contribuinte: CASA

DAS TINTAS MABA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
8 - Processo: 10920.904585/2008-76 - Nome do Contribuinte: CASA

DAS TINTAS MABA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
9 - Processo: 10920.905535/2008-14 - Nome do Contribuinte: CASA

DAS TINTAS MABA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
Relator: MARCOS TRANCHESI ORTIZ
10 - Processo: 11686.000346/2008-28 - Recorrente: YARA BRASIL

FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

11 - Processo: 11686.000349/2008-61 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

12 - Processo: 11686.000350/2008-96 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

13 - Processo: 11686.000351/2008-31 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

14 - Processo: 11686.000352/2008-85 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

15 - Processo: 11686.000353/2008-20 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

16 - Processo: 11686.000354/2008-74 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

17 - Processo: 11686.000356/2008-63 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

18 - Processo: 11686.000357/2008-16 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

19 - Processo: 11686.000358/2008-52 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

20 - Processo: 11686.000359/2008-05 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

21 - Processo: 11686.000362/2008-11 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

22 - Processo: 11686.000363/2008-65 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

23 - Processo: 11686.000370/2008-67 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

24 - Processo: 11686.000371/2008-10 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

25 - Processo: 11686.000372/2008-56 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

26 - Processo: 11686.000373/2008-09 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

27 - Processo: 11686.000378/2008-23 - Recorrente: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECURSO
V O L U N TA R I O

DIA 7 DE ABRIL DE 2011, ÀS 09:00 HORAS

Relator: ROBSON JOSE BAYERL
28 - Processo: 13601.000005/2006-17 - Recorrente: AETHRA SISTE-

MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

29 - Processo: 13601.000365/2005-20 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

30 - Processo: 13601.000308/2005-41 - Recorrente: AETHRA COM-
PONENTES AUTOMOTIVOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

31 - Processo: 13601.000404/2005-99 - Recorrente: AETHRA COM-
PONENTES AUTOMOTIVOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

32 - Processo: 13601.000405/2005-33 - Recorrente: AETHRA COM-
PONENTES AUTOMOTIVOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL -
RECURSO VOLUNTARIO

33 - Processo: 13601.000038/2006-59 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

34 - Processo: 13601.000225/2005-51 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

35 - Processo: 10976.000269/2009-69 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO DE OFÍCIO, RECURSO VOLUNTARIO

36 - Processo: 13601.000193/2005-94 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

37 - Processo: 13601.000403/2005-44 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

38 - Processo: 13603.000328/2006-82 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

39 - Processo: 13601.000039/2006-01 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

40 - Processo: 13601.000141/2006-07 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

41 - Processo: 13601.000143/2006-98 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

42 - Processo: 13601.000272/2005-03 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

43 - Processo: 13601.000003/2006-10 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

44 - Processo: 13601.000364/2005-85 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

45 - Processo: 13601.000310/2005-10 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

46 - Processo: 13601.000402/2005-08 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

47 - Processo: 13601.000450/2005-98 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

48 - Processo: 13601.000451/2005-32 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

49 - Processo: 13603.000329/2006-27 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

50 - Processo: 13601.000311/2005-64 - Recorrente: AETHRA SISTE-
MAS AUTOMOTIVOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL - RECUR-
SO VOLUNTARIO

Relator: DOMINGOS DE SA FILHO
51 - Processo: 19515.001263/2004-04 - Nome do Contribuinte: CITI-

CORP MERCANTIL PARTIC INVESTIMENTOS - RECURSO DE OFÍCIO
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52 - Processo: 11618.001122/2003-32 - Nome do Contribuinte: D P N-
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS NORDESTINOS LTDA - RECURSO
V O L U N TA R I O

53 - Processo: 10510.001054/2003-47 - Nome do Contribuinte: FER-
RAGENS SANTA ROSA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: WINDERLEY MORAIS PEREIRA
54 - Processo: 10980.907939/2008-20 - Nome do Contribuinte: COM-

PANHIA PARANAENSE DE GAS COMPAGAS - RECURSO VOLUNTA-
RIO

55 - Processo: 18471.002667/2003-17 - Nome do Contribuinte: CO-
OPER CAMERON DO BRASIL LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

56 - Processo: 10510.002243/2008-41 - Nome do Contribuinte: E G
MATERIAL ELETRICO LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

57 - Processo: 10920.903007/2008-12 - Nome do Contribuinte: ME-
CANICA BOA VISTA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

58 - Processo: 11080.013589/99-20 - Nome do Contribuinte: MOI-
NHOS CRUZEIRO DO SUL S A - RECURSO VOLUNTARIO

59 - Processo: 11065.000293/2009-33 - Nome do Contribuinte: MOI-
NHOS CRUZEIRO DO SUL S/A - RECURSO VOLUNTARIO

60 - Processo: 11065.000297/2009-11 - Nome do Contribuinte: MOI-
NHOS CRUZEIRO DO SUL S/A - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: IVAN ALLEGRETTI
61 - Processo: 10280.005016/2004-03 - Nome do Contribuinte: SU-

CUPIRA ASSESSORIA E PARTICIPACOES LTDA - RECURSO VOLUN-
TA R I O

62 - Processo: 10830.008921/2002-71 - Nome do Contribuinte: ME-
TALURGICA OSAN LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

DIA 7 DE ABRIL DE 2011, ÀS 14:00 HORAS

Relator: DOMINGOS DE SA FILHO
63 - Processo: 11070.001588/2005-24 - Nome do Contribuinte: GRA-

VINA E CIA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
64 - Processo: 10120.008011/2004-67 - Nome do Contribuinte: IN-

DUSTRIA E COM DE BEBIDAS IMPERIAL - RECURSO VOLUNTARIO
65 - Processo: 10380.000386/2003-37 - Nome do Contribuinte: J MA-

CEDO ALIMENTOS NORDESTE S/A - RECURSO VOLUNTARIO
66 - Processo: 13971.001048/00-19 - Nome do Contribuinte: LAN-

CASTER BENEFICIAMENTOS TEXTEIS LTDA - RECURSO VOLUNTA-
RIO

67 - Processo: 19515.002780/2007-35 - Nome do Contribuinte: PAS-
TIFICIO SANTA AMALIA SA - RECURSO VOLUNTARIO

Relator: WINDERLEY MORAIS PEREIRA
68 - Processo: 11020.907481/2008-20 - Nome do Contribuinte: PA-

NAMERICANA CADERNOS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
69 - Processo: 11020.907482/2008-74 - Nome do Contribuinte: PA-

NAMERICANA CADERNOS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
70 - Processo: 11020.907483/2008-19 - Nome do Contribuinte: PA-

NAMERICANA CADERNOS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
71 - Processo: 11020.907484/2008-63 - Nome do Contribuinte: PA-

NAMERICANA CADERNOS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
72 - Processo: 11020.908142/2008-61 - Nome do Contribuinte: PA-

NAMERICANA CADERNOS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
Relator: IVAN ALLEGRETTI
73 - Processo: 18471.000070/2007-61 - Nome do Contribuinte:

PROED GRAFICA E EDITORA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
74 - Processo: 10860.003344/2002-74 - Nome do Contribuinte: SI-

MOLDES PLASTICOS INDUSTRIA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
75 - Processo: 13857.000563/2002-49 - Nome do Contribuinte: TE-

CUMSEH DO BRASIL LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
76 - Processo: 13857.000301/2001-01 - Nome do Contribuinte: TE-

CUMSEH DO BRASIL LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
Relator: MARCOS TRANCHESI ORTIZ
77 - Processo: 11831.005333/2002-39 - Nome do Contribuinte: AM-

BEV BRASIL BEBIDAS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
78 - Processo: 11831.005339/2002-14 - Nome do Contribuinte: AM-

BEV BRASIL BEBIDAS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO

DIA 8 DE ABRIL DE 2011, ÀS 09:00 HORAS

Relator: DOMINGOS DE SA FILHO
79 - Processo: 10825.003350/2005-09 - Nome do Contribuinte: PRO-

FORM INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
80 - Processo: 19515.001480/2004-96 - Nome do Contribuinte: SE-

TEC TECNOLOGIA S/A - RECURSO DE OFÍCIO
81 - Processo: 19740.000300/2003-12 - Nome do Contribuinte: SUL

AMERICA CAPIT S/A - RECURSO DE OFÍCIO

82 - Processo: 15940.000529/2008-46 - Nome do Contribuinte: VITA-
PELLI LTDA. - RECURSO DE OFÍCIO, RECURSO VOLUNTARIO

Relator: WINDERLEY MORAIS PEREIRA
83 - Processo: 14112.000255/2006-13 - Nome do Contribuinte: RI-

MOLI & CIA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
84 - Processo: 14112.000264/2006-12 - Nome do Contribuinte: RI-

MOLI & CIA LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
85 - Processo: 10880.720347/2005-81 - Nome do Contribuinte: UNI-

LEVER BRASIL INDUSTRIAL LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
86 - Processo: 10735.001072/2005-56 - Nome do Contribuinte: VIVA

A VIDA DE ANDRA GRAFICA EDITORA E B - RECURSO VOLUNTA-
RIO

Relator: IVAN ALLEGRETTI
87 - Processo: 10410.004376/2003-76 - Nome do Contribuinte: UNI-

MED PALMEIRA DOS INDIOS - RECURSO VOLUNTARIO
88 - Processo: 10730.005564/2003-07 - Nome do Contribuinte: UNI-

MED S GONALO SOCOOP S MED HOSPITALAR - RECURSO VOLUN-
TA R I O

Relator: MARCOS TRANCHESI ORTIZ
89 - Processo: 11080.011707/2007-08 - Nome do Contribuinte: CIBER

EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
90 - Processo: 11080.011713/2007-57 - Nome do Contribuinte: CIBER

EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
91 - Processo: 11080.011705/2007-19 - Nome do Contribuinte: CIBER

EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS LTDA - RECURSO VOLUNTARIO
92 - Processo: 10675.001330/2002-11 - Nome do Contribuinte:

GRANJA REZENDE SA - RECURSO VOLUNTARIO

GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
Presidente da Câmara

ELAINE ALICE ANDRADE LIMA
Secretária

Art. 5º. Os recursos financeiros, relativos ao presente exer-
cício, no valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), estão au-
torizados por crédito extraordinário em favor do Ministério da In-
tegração Nacional, conforme Nota de Empenho no- 2 0 11 N E 0 0 0 0 5 1 ,
Programa de Trabalho 06.182.1029.22BO.0101, Natureza da Despesa
44.40.42, Fonte 100, na UG 530012

Art. 6o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União, com efeitos retroativos a 15 de
março de 2011.

FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO

PORTARIA No- 155-B, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no-

12.340, de 01 de dezembro de 2010, resolve:
Art. 1o- Autorizar o repasse de recursos para ações de re-

cuperação e reconstrução no Município de Conchas / SP, descritas no
Plano de Trabalho constante do Processo no- 5 9 0 5 0 . 0 0 0 0 9 0 / 2 0 11 - 5 7 ,
necessárias ao retorno da normalidade no Município de Conchas /
S P.

Art. 2o- Tendo em vista a urgência na execução das ações,
constantes do Plano de Trabalho apresentado, antecipo a liberação dos
recursos, no montante de R$ 360.000,00, conforme art. 17, § 2o- da
Lei 12.340/2010 e cronograma de desembolso constante do Plano de
Tr a b a l h o .

Art. 3o- Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 365
dias.

Art. 4º. A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1o- desta Portaria.

Art. 5º. Os recursos financeiros, relativos ao presente exer-
cício, no valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), estão au-
torizados por crédito extraordinário em favor do Ministério da In-
tegração Nacional, conforme Nota de Empenho no- 2 0 11 N E 0 0 0 0 4 4 ,
Programa de Trabalho 06.182.1029.22BO.0101, Natureza da Despesa
44.40.42, Fonte 100, na UG 530012

Art. 6o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União, com efeitos retroativos a 15 de
março de 2011.

FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO

PORTARIA No- 155-C, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no-

12.340, de 01 de dezembro de 2010, resolve:
Art. 1o- Autorizar o repasse de recursos para ações de re-

cuperação e reconstrução no Município de Cafelândia / SP, descritas
no Plano de Trabalho constante do Processo no- 5 9 0 5 0 . 0 0 0 1 0 6 / 2 0 11 -
21, necessárias ao retorno da normalidade no Município de Cafe-
lância / SP.

Art. 2o- Tendo em vista a urgência na execução das ações,
constantes do Plano de Trabalho apresentado, antecipo a liberação dos
recursos, no montante de R$ 270.000,00, conforme art. 17, § 2o- da
Lei 12.340/2010 e cronograma de desembolso constante do Plano de
Tr a b a l h o .

Art. 3o- Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 365
dias.

Art. 4º. A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1o- desta Portaria.

Art. 5º. Os recursos financeiros, relativos ao presente exer-
cício, no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais),
estão autorizados por crédito extraordinário em favor do Ministério da
Integração Nacional, conforme Nota de Empenho no- 2 0 11 N E 0 0 0 0 4 6 ,
Programa de Trabalho 06.182.1029.22BO.0101, Natureza da Despesa
44.40.42, Fonte 100, na UG 530012

Art. 6o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União, com efeitos retroativos a 15 de
março de 2011.

FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO

PORTARIA No- 155-D, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no-

12.340, de 01 de dezembro de 2010, resolve:
Art. 1o- Autorizar o repasse de recursos para ações de re-

cuperação e reconstrução no Município de Amparo / SP, descritas no
Plano de Trabalho constante do Processo no- 5 9 0 5 0 . 0 0 0 0 9 1 / 2 0 11 - 0 0 ,
necessárias ao retorno da normalidade no Município de Amparo /
S P.

Art. 2o- Tendo em vista a urgência na execução das ações,
constantes do Plano de Trabalho apresentado, antecipo a liberação dos
recursos, no montante de R$ 624.000,00, conforme art. 17, § 2o- da
Lei 12.340/2010 e cronograma de desembolso constante do Plano de
Tr a b a l h o .

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 145, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso das atribuições e tendo em vista o contido no inciso II,
do parágrafo único, do art. 87 da Constituição Federal, e o disposto
na Lei no- 11.539, de 8 de novembro de 2007, no Decreto no- 6.693, de
12 de dezembro de 2008, e na Portaria/MI no- 268, de 14 de abril de
2010, resolve:

Art. 1o- Tornar público que a Meta de Desempenho Ins-
titucional proposta por meio dos Anexos I e II da Portaria/MI no- 268,
de 14 de abril de 2010, publicada no DOU do dia 16 de abril de 2010,
proposta para vigorar nos ciclos avaliativos de 1o- de março de 2010
a 30 de agosto de 2010 e de 1o- de setembro de 2010 a 28 de fevereiro
de 2011, foi alcançada na sua plenitude.

Art. 2o- A parcela da Gratificação de Desempenho de Ati-
vidade em Infra-Estrutura - GDAIE, devida aos integrantes da car-
reira de Analista de Infra-Estrutura e do cargo isolado de provimento
efetivo de Especialista em Infra-Estrutura Sênior, paga em decor-
rência do resultado da avaliação de desempenho institucional aferido
no ciclo de 1o- de setembro de 2010 a 28 de fevereiro de 2011,
corresponde a 70 (setenta) pontos.

Art. 3o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 1o- de abril de
2 0 11 .

FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO

PORTARIA No- 155-A, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no-

12.340, de 01 de dezembro de 2010, resolve:
Art. 1o- Autorizar o repasse de recursos para ações de re-

construção e recuperação no Município de Cesário Lange / SP, des-
critas no Plano de Trabalho constante do Processo no-

59050.000124/2011-11, necessárias ao retorno da normalidade no
Município de Cesário Lange / SP.

Art. 2o- Tendo em vista a urgência na execução das ações,
constantes do Plano de Trabalho apresentado, antecipo a liberação dos
recursos, no montante de R$ 360.000,00, conforme art. 17, § 2o- da
Lei 12.340/2010 e cronograma de desembolso constante do Plano de
Tr a b a l h o .

Art. 3o- Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 365
dias.

Art. 4º. A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1o- desta Portaria.

Ministério da Integração Nacional
.
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Art. 3o- Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 365
dias.

Art. 4º. A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1o- desta Portaria.

Art. 5º. Os recursos financeiros, relativos ao presente exer-
cício, no valor de R$ 1.040.000,00 (um milhão e quarenta mil reais),
estão autorizados por crédito extraordinário em favor do Ministério da
Integração Nacional, conforme Nota de Empenho no- 2 0 11 N E 0 0 0 0 4 5 ,
Programa de Trabalho 06.182.1029.22BO.0101, Natureza da Despesa
44.40.42, Fonte 100, na UG 530012

Art. 6o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União, com efeitos retroativos a 15 de
março de 2011.

FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO

PORTARIA No- 155-E, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no-

12.340, de 01 de dezembro de 2010, resolve:
Art. 1o- Autorizar o repasse de recursos para ações de re-

cuperação e reconstrução no Município de Mombuca / SP, descritas
no Plano de Trabalho constante do Processo no- 5 9 0 5 0 . 0 0 0 1 0 4 / 2 0 11 -
32, necessárias ao retorno da normalidade no Município de Mombuca
/ SP.

Art. 2o- Tendo em vista a urgência na execução das ações,
constantes do Plano de Trabalho apresentado, antecipo a liberação dos
recursos, no montante de R$ 360.000,00, conforme art. 17, § 2o- da
Lei 12.340/2010 e cronograma de desembolso constante do Plano de
Tr a b a l h o .

Art. 3o- Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 365
dias.

Art. 4º. A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1o- desta Portaria.

Art. 5º. Os recursos financeiros, relativos ao presente exer-
cício, no valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), estão au-
torizados por crédito extraordinário em favor do Ministério da In-
tegração Nacional, conforme Nota de Empenho no- 2 0 11 N E 0 0 0 0 5 0 ,
Programa de Trabalho 06.182.1029.22BO.0101, Natureza da Despesa
44.40.42, Fonte 100, na UG 530012

Art. 6o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União, com efeitos retroativos a 15 de
março de 2011.

FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO

PORTARIA No- 155-F, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no-

12.340, de 01 de dezembro de 2010, resolve:
Art. 1o- Autorizar o repasse de recursos para ações de re-

cuperação e reconstrução no Município de Pracinha / SP, descritas no
Plano de Trabalho constante do Processo no- 5 9 0 5 0 . 0 0 0 0 1 5 / 2 0 11 - 9 6 ,
necessárias ao retorno da normalidade no Município de Pracinha /
S P.

Art. 2o- Tendo em vista a urgência na execução das ações,
constantes do Plano de Trabalho apresentado, antecipo a liberação dos
recursos, no montante de R$ 360.000,00, conforme art. 17, § 2o- da
Lei 12.340/2010 e cronograma de desembolso constante do Plano de
Tr a b a l h o .

Art. 3o- Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 365
dias.

Art. 4º. A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1o- desta Portaria.

Art. 5º. Os recursos financeiros, relativos ao presente exer-
cício, no valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), estão au-
torizados por crédito extraordinário em favor do Ministério da In-
tegração Nacional, conforme Nota de Empenho no- 2 0 11 N E 0 0 0 0 5 3 ,
Programa de Trabalho 06.182.1029.22BO.0101, Natureza da Despesa
44.40.42, Fonte 100, na UG 530012

Art. 6o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União, com efeitos retroativos a 15 de
março de 2011.

FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO

PORTARIA No- 155-G, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no-

12.340, de 01 de dezembro de 2010, resolve:
Art. 1o- Autorizar o repasse de recursos para ações de re-

cuperação e reconstrução no Município de Torrinha / SP, descritas no
Plano de Trabalho constante do Processo no- 5 9 0 5 0 . 0 0 0 1 2 5 / 2 0 11 - 5 8 ,
necessárias ao retorno da normalidade no Município de Torrinha /
S P.

Art. 2o- Tendo em vista a urgência na execução das ações,
constantes do Plano de Trabalho apresentado, antecipo a liberação dos
recursos, no montante de R$ 360.000,00, conforme art. 17, § 2o- da
Lei 12.340/2010 e cronograma de desembolso constante do Plano de
Tr a b a l h o .

Art. 3o- Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 365
dias.

Art. 4º. A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1o- desta Portaria.

Art. 5º. Os recursos financeiros, relativos ao presente exer-
cício, no valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), estão au-
torizados por crédito extraordinário em favor do Ministério da In-
tegração Nacional, conforme Nota de Empenho no- 2 0 11 N E 0 0 0 0 5 4 ,
Programa de Trabalho 06.182.1029.22BO.0101, Natureza da Despesa
44.40.42, Fonte 100, na UG 530012

Art. 6o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União, com efeitos retroativos a 15 de
março de 2011.

FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO

PORTARIA No- 167, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no-

12.340, de 01 de dezembro de 2010, resolve:
Art. 1o- Autorizar o repasse de recursos para ações de re-

construção no Município de Goiás / GO, Processo no-

59150.000001/2011-44, necessárias ao retorno da normalidade no
Município de Goiás / GO.

Art. 2o- Tendo em vista a urgência na execução das ações,
constantes do Plano de Trabalho apresentado, antecipo a liberação dos
recursos, no montante de R$ 1.500.000,00, conforme art. 17, § 2o- da
Lei 12.340/2010 e cronograma de desembolso constante do Plano de
Tr a b a l h o .

Art. 3o- Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 365
dias.

Art. 4º. A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1o- desta Portaria.

Art. 5º. Os recursos financeiros, relativos ao presente exer-
cício, no valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil
reais), estão autorizados por crédito extraordinário em favor do Mi-
nistério da Integração Nacional, conforme Nota de Empenho no-

2011NE000055, Programa de Trabalho 06.182.1029.22BO.0101, Na-
tureza da Despesa 44.40.42, Fonte 100, na UG 530012

Art. 6o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 22 de março de 2011

No- 13 - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR no
59000.001094/2010-67-MI. INTERESSADO: MINISTÉRIO DA IN-
TEGRAÇÃO NACIONAL. ASSUNTO: apurar os fatos noticiados no
Processo no- 59000.000860/2010-76-MI, bem como as demais infra-
ções conexas que emergirem do decorrer do procedimento apuratório.
VISTOS e EXAMINADOS os autos do Processo Administrativo Dis-
ciplinar e considerando o contido no Parecer CONJUR/MI no- 5 9 / 2 0 11
(fls.193/203), acato suas razões, e com fulcro no art. 168 da Lei n°
8.112, de 11 de dezembro de 1990, DECIDO: Acolher integralmente
as conclusões do Relatório Final da Comissão de Processo Admi-
nistrativo Disciplinar (fls. 117/169), e DETERMINAR a aplicação da
penalidade de Conversão de Exoneração em Destituição de Cargo ao
ex-servidor ANTONIO BALHMANN CARDOSO NUNES FILHO, e
o consequente registro dos fatos em seus assentamentos funcionais,
sem prejuízo do imediato cumprimento pela Corregedoria Seccional
deste Ministério, das providências elencadas nos subitens "a", "b", e
"c", do item 41 e também as do item 42 do aludido relatório final,
cientificando-se desta decisão o Ministério Público Eleitoral no Es-
tado do Ceará, conforme sugestão da CONJUR/MI.

No- 14 - Processo no- 59003.000021/2007-22. INTERESSADOS: RO-
SÁRIO AGROPASTORIL S.A. e Ministério da Integração Nacional -
Departamento de Gestão dos Fundos de Investimento - DGFI. AS-

SUNTO: Recurso Administrativo com fulcro no art. 56 da Lei n°
9.784/99. DECISÃO: Conheço do recurso para negar-lhe provimento,
ex vi do Despacho no- 1648 do DGFI/MI, de 7 de dezembro de 2010
(fls. 336 a 347 - volume II) e do Parecer CONJUR/MI no- 140, de 21
de fevereiro de 2011 (fls. 350 a 352 - volume II). Restitua-se ao
DGFI/MI para adoção das providências complementares.

No- - 15 - Processo no- 59003.000014/2010-26. INTERESSADOS: SN
TECIDOS DE MALHA S.A. e Ministério da Integração Nacional -
Departamento de Gestão dos Fundos de Investimentos - DGFI. AS-
SUNTO: Recurso Administrativo com fulcro no art. 56 da Lei n°
9.784/99. DECISÃO: Conheço do recurso (fls. 245 a 251 - volume II)
para negar-lhe provimento, ex vi do Despacho no- 1517 do DGFI/MI,
de 23 de novembro de 2010 (fls. 315 a 318 - volume II) e do Parecer
CONJUR/MI no- 169, de 24 de fevereiro de 2011 (fls. 321 a 325 -
volume II). Restitua-se ao DGFI/MI para adoção das providências
complementares.

No- - 16 - Processo no- 35.565/80. INTERESSADOS: METALPISA -
METALGRÁFICA DO PIAUÍ S.A. e Ministério da Integração Na-
cional - Departamento de Gestão dos Fundos de Investimentos -
DGFI. ASSUNTO: Recurso Administrativo com fulcro no art. 56 da
Lei n° 9.784/99. DECISÃO: Não conheço do recurso (fls. 1339 a
1345 - volume III), ex vi do Despacho no- 066 do DGFI/MI, de 14 de
janeiro de 2011 (fls. 1385 a 1390 - volume IV) e do Parecer CON-
JUR/MI no- 168, de 25 de fevereiro de 2011 (fls. 1393 a 1395 -
volume IV). Restitua-se ao DGFI/MI para adoção das providências
complementares.

No- - 17 - Processo no- 03040.004796/97-15. INTERESSADOS: ALU-
MINIC INDUSTRIAL S.A. e Ministério da Integração Nacional -
Departamento de Gestão dos Fundos de Investimentos - DGFI. AS-
SUNTO: Recurso Administrativo com fulcro no art. 56 da Lei n°
9.784/99. DECISÃO: Conheço do recurso (fls. 484 a 502 e 507 a 508
- volume III) para negar-lhe provimento, ex vi do Despacho no- 1545
do DGFI/MI, de 25 de novembro de 2010 (fls. 763 - volume V) e do
Parecer CONJUR/MI no- 174, de 28 de fevereiro de 2011 (fls. 766 a
768 - volume V). Restitua-se ao DGFI/MI para adoção das pro-
vidências complementares.

Processo Administrativo no- 00035.870/79. INTERESSADOS: FIMA-
SA TÊXTIL S.A. e Departamento de Gestão dos Fundos de In-
vestimentos, do Ministério da Integração Nacional (DGFI/MI). AS-
SUNTO: Recurso Administrativo com base no caput do art. 9o da
Portaria Ministerial no- 639, de 4 de abril de 2007, c/c o caput do art.
56 da Lei no- 9.784, de 29 de janeiro de 1999. DECISÃO: Conheço do
recurso interposto (fls. 1982 a 1987), para, no mérito, negar-lhe pro-
vimento, ante o exposto no Despacho no- 1023, de 31 de agosto de
2010 (fls. 2004 a 2010), do DGFI, e, em, especial, as considerações
jurídicas da Nota Conjur/MI no- 55, de 23 de fevereiro de 2011 (fl.
2030), que reiterou o item 18 do Parecer CONJUR/MI n° 1384, de 19
de outubro de 2010 (fl. 2017). Restitua-se ao DGFI/MI para adoção
das providências complementares.

Em 23 de março de 2011

PROCESSO no- 59204.000315/2011-7. INTERESSADOS: CONCRE-
PLAN - CONSTRUÇÕES E PLANEJAMENTO LTDA e SUPE-
RINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE -
SUDENE / MI. ASSUNTO: Recurso Administrativo interposto contra
decisão da SUDENE que aplicou penalidade de multa à sociedade
empresária contratada em face da mora na execução do objeto do
contrato 020/2009. DECISÃO: Conheço do recurso administrativo
(fls. 19 a 24), ex vi do Parecer n.o- 653/2010/PRF5/PGF/AGU, 22 de
outubro de 2010 (fls. 27 a 32), do Parecer n.o-

784/2010/PRF5/PGF/AGU, de 15 de dezembro de 2010 e do Parecer
CONJUR/MI no- 119/2011, de 08 de fevereiro de 2011 (fls. 63 a 65).
Restitua-se à SUDENE para adoção das providências subsequentes.

PROCESSO no- 59430.003413/2000-37. INTERESSADOS: MINIS-
TÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL - Departamento de Gestão
dos Fundos de Investimentos - DGFI e CIA DE DESENVOLVI-
MENTO DO NORTE - CODENORTE. ASSUNTO: Pedido de en-
quadramento de projeto nas hipóteses previstas no art. 6o- da MP no-

2.199-14/2001. DECISÃO: Conheço do recurso administrativo (fls.
105 a 108), mas nego-lhe provimento, ex vi do Despacho no- 1411 -
DGFI/SECEX/MI, de 11 de novembro de 2010 (fls. 117 a 122) e do
Parecer CONJUR/MI no- 128, de 14 de fevereiro de 2011 (fls. 125 a
128). Restitua-se ao DGFI para adoção das providências subsequen-
tes.

No- -18- Processo no- 59003.000031/2008-49. INTERESSADOS: LA-
TICÍNIOS VITÓRIA DO XINGU S.A. e Ministério da Integração
Nacional - Departamento de Gestão dos Fundos de Investimento -
DGFI. ASSUNTO: Recurso Administrativo com fulcro no art. 56 da
Lei n° 9.784/99. DECISÃO: Não conheço do recurso, ex vi do Des-
pacho no- 049 do DGFI/MI, de 17 de janeiro de 2011 (fls. 196 a 201
- volume II) e do Parecer CONJUR/MI no- 131, de 16 de fevereiro de
2011 (fls. 203 a 208 - volume II). Restitua-se ao DGFI/MI para
adoção das providências complementares.

FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO

SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA CIVIL

PORTARIA No- 168, DE 23 DE MARÇO DE 2011

Reconhece a Situação de Emergência no
Estado de Mato Grosso do Sul em virtude
de enchentes ou inundações graduais -
NE.HIG - 12.301.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE DEFESA CIVIL, com
base no Decreto no 7.257, de 04 de agosto de 2010, Art. 7o, § 3o, no
uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial no

1.763-A, de 07 de novembro de 2008, publicada no Diário Oficial da
União, Seção 2, de 23 de dezembro de 2008, e

Considerando o Decreto "E" no 2, de 10 de março de 2011,
do Estado de Mato Grosso do Sul, e demais informações constantes
no Processo no 59050.000389/2011-10, resolve:

Art. 1o Reconhecer, em decorrência de enchentes ou inun-
dações graduais - NE.HIG - 12.301, a Situação de Emergência no
Estado supracitado.

Art. 2o Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HUMBERTO VIANA



Nº 57, quinta-feira, 24 de março de 201170 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012011032400070

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 23 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pelo
Plenário da Comissão de Anistia, na 25ª Sessão realizada no dia 10 de
dezembro de 2010, no Requerimento de Anistia n° 2002.01.06479,
resolve:

No- 327 - Dar provimento parcial ao recurso interposto por ISMAR
TEIXEIRA BARBOSA, anistiado político, portador do CPF nº
007.578.707-59, para ampliar os efeitos retroativos estabelecidos na
Portaria nº 939, de 13 de junho de 2005, no que tange aos efeitos
financeiros retroativos apurados, para acrescer ao valor do retroativo,
concedido na Portaria mencionada, a quantia de R$ 634.215,94 (seis-
centos e trinta e quatro mil, duzentos e quinze reais e noventa e
quatro centavos), totalizando o montante a título de retroativo fi-
nanceiro o valor de R$ 985.667,35 (novecentos e oitenta e cinco mil,
seiscentos e sessenta e sete reais e trinta e cinco centavos), nos termos
do artigo 1°, inciso II, e artigo 6º, § 6º, da Lei nº 10.559, de 14 de
novembro de 2002.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pelo
Plenário da Comissão de Anistia, na 16ª Sessão realizada no dia 23 de
junho de 2010, no Requerimento de Anistia nº 2002.01.13510, re-
solve:

No- 328 - Ratificar a condição de anistiado político de MARIJESU
MEDEIROS DO NASCIMENTO, portador do CPF nº 068.651.513-
72, e acrescer à prestação mensal, permanente e continuada a quantia
fixada na Portaria Ministerial nº 369, de 04/02/2004, publicada no
Diário Oficial da União de 26/01/2004, o valor de R$ 90,00 (noventa
reais) (referente ao acréscimo de 4% de Adicional por Tempo de
Serviço), assim como acrescer a importância de R$ 18.339,37 (de-
zoito mil, trezentos e trinta e nove reais e trinta e sete centavos),
correspondente à diferença apurada entre 29/10/1997 e 23/06/2010, já
incluídas as verbas concedidas de Adicional por Tempo de Serviço e
gratificação natalina e descontados os valores retroativos concedidos
pela referida Portaria, devendo o órgão pagador proceder aos des-
contos dos valores eventualmente pagos sob o mesmo título, man-
tendo-se os demais termos da decisão já proferida, nos termos do
artigo 1º, incisos I e III da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 43ª Sessão realizada no dia 07 de outubro de
2010, no Requerimento de Anistia nº 2006.01.52768, resolve:

No- 329 - Declarar FLÁVIO ANTÔNIO BORGES, inscrito no CPF nº
113.220.710-04, anistiado político, e conceder a reparação econômica,
de caráter indenizatório, em prestação única no valor correspondente
a 30 (trinta) salários mínimos, equivalente nesta data a R$ 16.200,00
(dezesseis mil e duzentos reais), nos termos do artigo 1º, incisos I e
II c/c artigo 4º, § 1º, da Lei n.º 10.559, de 13 de novembro de
2002.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 74ª Sessão realizada no dia 07 de outubro de
2010, no Requerimento de Anistia nº 2007.01.57239, resolve:

No- 330 - Declarar AFONSO CELSO RODRIGUES LEAL portador
do CPF nº 044.875.590-49, anistiado político, conceder reparação
econômica, de caráter indenizatório, em prestação mensal, perma-
nente e continuada, no valor de R$ 927,00 (novecentos e vinte e sete
reais), com efeitos retroativos a partir de 22.02.2002, até a data do
julgamento, perfazendo um total retroativo de R$ 103.901,25 (cento e
três mil, novecentos e um reais e vinte e cinco centavos), nos termos
do artigo 1º, incisos I, II e III da Lei nº 10.559, de 2002.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 82ª Sessão realizada no dia 07 de dezembro
de 2010, no Requerimento de Anistia nº 2007.01.57649, resolve:

No- 331 - Declarar GENI DE BARROS SILVA, inscrita no CPF nº
074.460.635-72, anistiada política, e conceder a reparação econômica,
de caráter indenizatório, em prestação única no valor correspondente
a 30 (trinta) salários mínimos, equivalente nesta data a R$ 16.200,00
(dezesseis mil e duzentos reais), nos termos do artigo 1º, incisos I, II
e III c/c artigo 4º, § 2º, da Lei n.º 10.559, de 13 de novembro de
2002.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 96ª Sessão realizada no dia 20 de outubro de
2009, no Requerimento de Anistia nº 2008.01.60484, resolve:

No- 332 - Ratificar a condição de anistiado político de JORGE CA-
VALLERO, portador do CPF nº 008.416.927-34, e indeferir os de-
mais pedidos, nos termos do artigo 1º, inciso I, da Lei nº 10.559, de
13 de novembro de 2002.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 70ª Sessão realizada no dia 01 de setembro
de 2010, no Requerimento de Anistia nº 2008.01.60925, resolve:

No- 333 - Ratificar a condição de anistiada política de NOEMIA
CARVALHO FARAH, portador do CPF nº 038.152.347-00, nos ter-
mos do artigo 1º, inciso I, da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE DEFESA ECONÔMICA

ATA ORDINÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO No- 628

Dia: 23.03.2011
Hora: 10h
Presidente Substituto: Vinícius Marques de Carvalho
Secretário do Plenário: Clovis Manzoni dos Santos Lores
A presente ata tem também por fim a divulgação a terceiros

interessados dos atos de concentração protocolados perante o Sistema
Brasileiro de Defesa da Concorrência, nos termos do art. 54 da lei n.
8.884/94.

Foram distribuídos pelo sistema de sorteio os seguintes fei-
tos:

Ato de Concentração nº 08012.001551/2011-24
Requerentes: Pedreira Petrolina Ltda., São Francisco Mine-

ração Ltda., Votorantim Cimentos S.A.
Advogado(s): Luciana Martorano, Gianni Nunes de Araújo,

Andrea Fabrino Hoffmann Formiga
Relator: Conselheiro Fernando de Magalhães Furlan
Ato de Concentração nº 08012.002836/2011-82
Requerentes: Pimaco Autoadesivos Ltda., UPM Manufatura

e Comércio de Produtos Florestais Ltda.
Advogado(s): Daniel Oliveira Andreoli, Vivian Anne Fraga

do Nascimento Arruda, Mário Glauco Pati Neto
Relator: Conselheiro Olavo Zago Chinaglia
Ato de Concentração nº 08012.002837/2011-27
Requerentes: KB Alloys, LLC, Metallurg Delaware Holding

Company
Advogado(s): José Alexandre Buaiz Neto, Marcos Drum-

mond Malvar, Marco Aurélio M. Barbosa
Relator: Conselheiro Carlos Emmanuel Joppert Ragazzo
Ato de Concentração nº 08012.002864/2011-08
Requerentes: IREP Sociedade de Ensino Superior, Médio e

Fundamental Ltda., Sociedade Natalense de Educação e Cultura Lt-
da.

Advogado(s): Sérgio Ramos Yoshino, Isabella dos Reis Cor-
rêa de Assis, Eduardo Caminati Anders

Relator: Conselheiro Ricardo Machado Ruiz
Ato de Concentração nº 08012.002865/2011-44
Requerentes: Colgua Investments S.A, Vale do Paraná S.A -

Açúcar e Álcool
Advogado(s): Lauro Celidonio Gomes dos Reis Neto, Renata

Fonseca Zuccolo
Relator: Conselheiro Vinícius Marques de Carvalho
Ato de Concentração nº 08012.002871/2011-00
Requerentes: Geo Eventos S.A, HSM do Brasil S.A., HSM

Educacional S.A.
Advogado(s): Luciano Inácio de Souza, Thiago dos San-

tosAcca, Murilo Machado Sampaio Ferraz, Thiago Francisco da Silva
Brito

Relator: Conselheiro Olavo Zago Chinaglia
Ato de Concentração nº 08012.002872/2011-46
Requerentes: Hospital Renascer Ltda., Medgrupo Participa-

ções S.A.
Advogado(s): Ivo Gico Jr., Nathália Gomes Bernardes
Relator: Conselheiro Ricardo Machado Ruiz
Ato de Concentração nº 08012.002877/2011-79
Requerentes: Cremer S.A., P. Simon, S.A.
Advogado(s): Cristiano Diogo de Faria, Suzana de Sá Vieira

Machado
Relator: Conselheiro Carlos Emmanuel Joppert Ragazzo

Ato de Concentração nº 08012.002879/2011-68
Requerentes: Coniexpress S.A. Indústrias Alimentícias, H. J.

Heinz Company
Advogado(s): Amadeu Carvalhaes Ribeiro, Stefanie Schmitt,

Renata Fonseca Zuccolo
Relator: Conselheiro Vinícius Marques de Carvalho
Ato de Concentração nº 08012.002916/2011-38
Requerentes: Companhia Brasileira de Distribuição, Sendas

Distribuidora S.A.
Advogado(s): Lauro Celidonio Gomes dos Reis Neto, Ste-

fanie Schmitt, Paula S.J.A. Amaral Salles
Relator: Conselheiro Fernando de Magalhães Furlan

VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO
Presidente do Conselho

Substituto

CLOVIS MANZONI DOS SANTOS LORES
Secretário do Plenário

PORTARIA No- 31, DE 21 DE MARÇO DE 2011

Aprova o Plano Diretor de Tecnologia da
Informação do Conselho Administrativo de
Defesa Econômica - CADE, para o período
2 0 11 - 2 0 1 2 .

O Presidente Interino do Conselho Administrativo de Defesa
Econômica − CADE, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo
disposto no art. 8º, incisos IX, da Lei n.º 8.884, de 11 de junho de
1994, e Portaria CADE nº 178 de 30 de julho de 2010, resolve:

Considerando a orientação da Instrução Normativa nº 4, de
12 de maio de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da
Informação - SLTI do Ministério de Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano Diretor de Tecnologia da Informação
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica PDTI/CADE, para
o período de 2011-2012, apresentado pela Coordenação Geral de
Administração e Finanças.

Art. 2º A íntegra do PDTI/CADE 2011-2012 será publicada
no Boletim de Serviços e na página do Conselho Administrativo de
Defesa Econômica - CADE, no endereço www.cade.gov.br.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO DE MAGALHÃES FURLAN

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
CONSELHO SUPERIOR

RESOLUÇÃO No- 49, DE 23 DE MARÇO DE 2011

Disciplina o processo de eleição do De-
fensor Público-Geral Federal e elaboração
da lista tríplice.

O Conselho Superior da Defensoria Pública da União, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 10, incisos I, da
Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994;

Considerando a edição da Lei Complementar n.º 132, de
07/10/09, que alterou dispositivos da Lei Complementar n.º 80, de
12/01/94;

Considerando o disposto no artigo 10, inciso XV da Lei
Complementar n.º 80, de 12/01/94, com a redação dada pela Lei
Complementar n.º 132, de 07/10/09, que determina ser da compe-
tência do Conselho Superior da Defensoria Pública da União editar
normas regulamentando as eleições para Defensor Público-Geral Fe-
deral;

Considerando a necessidade de disciplinar, no âmbito da
Defensoria Pública da União, o artigo 6º, caput, da Lei Complementar
n.º 80, de 12/01/94, com a nova redação dada pela Lei Complementar
n.º 132, de 07/10/09, que prevê a formação de lista tríplice mediante
votação pelos membros da carreira de Defensor Público Federal para
a escolha, pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, do
Defensor Público-Geral Federal;

Considerando que o prazo mínimo para a conclusão dos
trâmites legais, desde a formação da Comissão Eleitoral até a escolha,
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, do nome do
Defensor Público Federal para ocupar o cargo de Defensor Público-
Geral Federal, deve ser de 06 (seis) meses anteriores ao término do
mandato em curso; resolve baixar as seguintes normas:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. A Defensoria Pública da União tem por chefe o

Defensor Público-Geral Federal, nomeado pelo Presidente da Re-
pública, dentre membros estáveis da Carreira e maiores de 35 (trinta
e cinco) anos, escolhidos em lista tríplice formada pelo voto direto,
secreto, plurinominal e obrigatório de seus membros, após a apro-
vação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado
Federal, para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução,
precedida do mesmo processo de indicação e nomeação.

Parágrafo único. Compete à Comissão Eleitoral fixar a data
da eleição para Defensor Público-Geral Federal em edital de con-
vocação distribuído às Unidades da Defensoria Pública da União nos
Estados e no Distrito Federal.

DA CAPACIDADE ELEITORAL ATIVA E PASSIVA
Art. 2º. Possuem capacidade eleitoral ativa os membros da

carreira de Defensor Público Federal, em efetiva atividade.

Ministério da Justiça
.
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Art. 3º. Possuem capacidade eleitoral passiva os Defensores
Públicos Federais maiores de 35 anos, estáveis na carreira e em
efetiva atividade.

DA INSCRIÇÃO
Art. 4º. Poderá concorrer à eleição para formação da lista

tríplice o Defensor Público que se inscrever como candidato ao cargo,
mediante requerimento dirigido à Comissão Eleitoral.

§1º. Será deferida a inscrição do Defensor Público que aten-
der aos seguintes requisitos:

I - contar com mais de 35 anos;
II - ser estável na carreira;
III - estar em efetiva atividade nas funções de Defensor

Público Federal.
§2º. Considera-se para todos os efeitos dessa Resolução, em

efetiva atividade nas funções de Defensor Público Federal, aquele
membro que esteja exercendo atividade fim ou meio no âmbito da
instituição.

Art. 5º. O requerimento de inscrição deverá ser apresentado
ao protocolo da Defensoria Pública-Geral da União, no período fi-
xado pela Comissão Eleitoral.

Parágrafo único. Por procuração, o candidato poderá indicar
um representante para acompanhar o processo eleitoral nos seus im-
pedimentos ou ausências ocasionais.

Art. 6º. A Comissão Eleitoral a ser designada pelo Conselho
Superior da Defensoria Pública fará ampla divulgação da relação dos
candidatos habilitados e daqueles cujo pedido de inscrição tenha sido
indeferido.

Parágrafo único. Da relação de candidatos habilitados caberá,
no prazo de 3 (três) dias, recurso, que poderá ser interposto por
qualquer integrante da carreira, ao Conselho Superior da Defensoria
Pública, que decidirá, em única instância, no prazo de 10 (dez)
dias.

DO VOTO E SEU EXERCÍCIO
Art. 7º. O voto é pessoal, direto, secreto, plurinominal e

obrigatório, sendo defeso o voto por procuração.
§ 1º. O voto plurinominal deverá indicar até 3 (três) can-

didatos.
§ 2º. A eleição dar-se-á preferencialmente pela via eletrô-

nica, ficando à cargo da Comissão Eleitoral estabelecer os critérios
para sua efetivação.

§3º . A Comissão Eleitoral deverá apresentar em dez dias, os
critérios estabelecidos para a eleição, cabendo a homologação ao
Conselho Superior da Defensoria Pública da União.

§4º. O sigilo da votação deverá ser assegurado, pelos meios
tecnológicos existentes.

§5º. Caso se verifique a impossibilidade técnica da realização
da votação eletrônica, esta poderá ser substituída pela votação com
cédulas de papel, ficando à cargo da Comissão Eleitoral estabelecer
os critérios para sua efetivação, com a homologação dos mesmos pelo
Conselho Superior da Defensoria Pública da União.

Art. 8º. As cédulas de votação conterão o nome de todos os
concorrentes em ordem estabelecida por sorteio.

Parágrafo único. O candidato poderá indicar, quando da ins-
crição, como deverá ser grafado seu nome.

DA COMISSÃO ELEITORAL E APURADORA
Art. 9º. A direção e a fiscalização geral do pleito serão

delegadas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública da União -
CSDPU à Comissão Eleitoral e Apuradora - CEA.

§1º. A Comissão Eleitoral conduzirá o processo eleitoral
desde a elaboração do edital que regulará as Eleições até a ho-
mologação do seu resultado final, devendo ser instituída 180 (cento e
oitenta) dias antes do término do mandato em curso e dissolvida em
até 60 (sessenta) dias, em ambos os casos mediante convocação de
sessão do Conselho Superior da Defensoria Pública da União.

§2º. Os membros titulares da Comissão Eleitoral, e even-
tualmente os suplentes que os substituírem, não poderão gozar férias
e serão afastados da atividade habitual durante o período em que
estiverem na Comissão, devendo ser redistribuídos os processos dos
Ofícios que titularizam.

§ 3º. Compõem a CEA 06 (seis) membros da Defensoria
Pública da União, na seguinte proporção:

I - um titular e um suplente da 2ª categoria da carreira;
II - um titular e um suplente da 1ª categoria da carreira;
III - um titular e um suplente da categoria especial da car-

reira.
§4º. A Associação Nacional dos Defensores Públicos Fe-

derais poderá indicar um representante e o seu substituto, para acom-
panhar e fiscalizar todo o processo eleitoral, com direito a voz e
inclusive com a co-titularidade da senha, nos casos de votação ele-
trônica, nos mesmos moldes da Comissão Eleitoral.

§5º. Compete ao CSDPU escolher o titular e o suplente de
cada categoria, dentre os interessados, inscritos previamente.

§6º. A Comissão contará com um Presidente, que coordenará
os trabalhos, e Vice-Presidente, escolhidos pelo Conselho Superior.

§7º. As questões controversas serão decididas pela maioria
dos membros da Comissão.

Art. 10. Compete à Comissão Eleitoral e Apuradora:
I - supervisionar o pleito em todo o território nacional;
II - apurar os votos e proclamar o resultado, lavrando a

respectiva ata;
III - resolver os incidentes relativos à votação;
IV - tratar os casos omissos, recorrendo subsidiariamente à

legislação eleitoral.
V - encaminhar ao Corregedor, e na falta deste ao Defensor

Geral, a lista dos Defensores que não votaram.
§1º. Os membros da Comissão Eleitoral reunir-se-ão pe-

riodicamente, conforme necessidade justificada por seu Presidente.
§2º. Os Defensores que não exercerem o direito de voto

deverão justificá-lo em 15 dias.

DA APURAÇÃO DOS VOTOS
Art. 11. A apuração dos votos compete à Comissão Eleitoral

e Apuradora, observados os seguintes trâmites:
I - a apuração será feita na sede da Defensoria Pública-Geral

da União, em sessão pública, imediatamente após o término do prazo
para a votação eletrônica, ou até o quinto posterior a realização das
eleições, no caso da votação por meio de cédulas de papel;

II - tendo sido realizada a votação por meio de cédulas de
papel, a Comissão Eleitoral e Apuradora, em sessão pública, abrirá
um a um os envelopes, confrontando o número de sobrecartas con-
tendo as cédulas de votação com o número de votantes subscritores
das listas de presença, iniciando, em seguida, a contabilização;

III - logo após a conferência acima referida, todas as cédulas
oficiais serão reunidas em uma única urna, onde serão misturadas de
tal maneira que não seja possível, na sequência, determinar a origem
do voto;

IV - não verificada a maioria absoluta dos eleitores, a Co-
missão Eleitoral e Apuradora comunicará imediatamente o fato ao
Defensor Público-Geral Federal para convocação de nova eleição, que
deverá ser realizada no prazo de 10 (dez) dias;

V - não serão computados os votos recebidos após a ins-
talação da sessão de apuração;

VI - serão nulos os votos em que o eleitor tiver assinalado
mais de 3 (três) nomes, ou que apresentem rasuras ou qualquer forma
de identificação;

VII - os incidentes relativos a vícios ou defeitos de votação
serão resolvidos pela Comissão Eleitoral e Apuradora;

VIII - findos os trabalhos de apuração, a Comissão Eleitoral
e Apuradora proclamará, imediatamente, os resultados e lavrará a
respectiva ata, remetendo cópia ao Defensor Público-Geral Federal e
ao Conselho Superior da Defensoria Pública da União.

Art. 12. Da ata de apuração constarão os nomes dos 3 (três)
Defensores eleitos e dos demais votados, em ordem decrescente.

Art. 13. Em casos de empate entre os concorrentes, o de-
sempate será determinado, sucessivamente, pelo tempo de serviço na
carreira da Defensoria Pública da União, pelo tempo de serviço pú-
blico federal, pelo tempo de serviço público em geral e pela idade dos
candidatos em favor do mais idoso.

Art. 14. Proclamados os eleitos, poderão os concorrentes
apresentar recursos, em até 3 (três) dias, contados do primeiro dia útil
subsequente à apuração, dirigidos Conselho Superior da Defensoria
Pública da União, reputando-se inadmissíveis os que não vierem a
alterar o resultado da eleição.

Art. 15. Os três Defensores Públicos mais votados figurarão
na lista tríplice em ordem decrescente, segundo a quantidade de votos
que receberem.

Parágrafo único. Se concorrerem menos de três candidatos a
lista será composta pelos mais votados.

Art. 16. Os componentes da lista tríplice, a fim de melhor
desenvolverem os trabalhos até a indicação pelo Presidente da Re-
pública, poderão ter sua distribuição suspensa por até 60 (sessenta)
dias.

Parágrafo único. O Defensor Público-Geral Federal também
poderá se afastar nos termos do caput deste artigo.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 17. Os casos omissos e os incidentes serão resolvidos

pela Comissão Eleitoral e Apuradora, com recurso para o CSDPU, no
prazo de 3 (três) dias.

Art. 18. A presente Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ RÔMULO PLÁCIDO SALES
Presidente do Conselho

Conceder autorização à empresa PROSEGUR BRASIL S/A,
CNPJ/MF nº 17.428.731/0120-60, sediada no Estado de Rondônia,
para adquirir em estabelecimento comercial autorizado pelo Depar-
tamento Logístico do Comando do Exército, armas nas seguintes
quantidades e naturezas:

-15 (QUINZE) REVÓLVERES CALIBRE 38.
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias, a partir da publicação deste alvará no DOU.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 281, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102, de 20 de junho de 1983, alterada pela Lei nº 9.017, de 30
de março de 1995, regulamentada pelo Decreto nº 89.056, de 24 de
novembro de 1983, alterado pelo Decreto nº 1.592, de 10 de agosto
de 1995, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo com
a decisão prolatada no Processo nº 08512.023134/2010-11-DE-
LESP/SR/SP, resolve:

RETIFICAR o Alvará nº 4.073, de 03 de novembro de 2010,
publicado no DOU em 08 de fevereiro de 2011, página 31, Seção 1,
de modo que onde se lê: "para exercer suas atividades no Estado de
São Paulo", leia-se: "para exercer suas atividades no Estado de São
Paulo, com o Certificado de Segurança 33284, expedido pela
DREX/SR/DPF/SP".

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 283, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102, de 20 de junho de 1983, alterada pela Lei nº 9.017, de 30
de março de 1995, regulamentada pelo Decreto nº 89.056, de 24 de
novembro de 1983, alterado pelo Decreto nº 1.592, de 10 de agosto
de 1995, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo com
a decisão prolatada no Processo nº 08492.001720/2011-71-
DPF/IJI/SC, resolve:

RETIFICAR o Alvará nº 10.388, de 09 de fevereiro de 2011,
publicado no DOU em 16 de fevereiro de 2011, página 76, Seção 1,
de modo que onde se lê: "VIASEG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA
LTDA", leia-se: "VIASEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA".

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 10.683, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2010/7347/DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve: DE-
CLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa
SUHAI - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., CNPJ nº
66.654.179/0001-09, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) Vigilância Patrimonial,Escolta Armada,Segurança Pessoal,
para atuar em SÃO PAULO , com Certificado de Segurança nº 260/11
, expedido pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 10.848, DE 4 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 20 da Lei 7.102/83, alterada pela Lei nº 9.017/95, regu-
lamentada pelo Decreto nº 89.056/83, alterado pelo Decreto nº
1.592/95, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo com
a decisão prolatada no Processo nº 2011/438/DPF/SJK/SP, resolve:
DECLARAR revista a autorização de funcionamento de serviço or-
gânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patri-
monial, válida por 01(um) ano da publicação deste Alvará no D.O.U.,
concedida à empresa CONDOMINIO VALE SUL SHOPPING ,
CNPJ nº 01.415.416/0001-33 para atuar em SÃO PAULO.

RODRIGO DE ANDRADE OLIVEIRA

ALVARÁ No- 10.854, DE 4 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 20 da Lei 7.102/83, alterada pela Lei nº 9.017/95, regu-
lamentada pelo Decreto nº 89.056/83, alterado pelo Decreto nº
1.592/95, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo com
a decisão prolatada no Processo nº 2011/525/DE-
LESP/DREX/SR/DPF/MA, resolve: DECLARAR revista a autoriza-
ção de funcionamento de serviço orgânico de segurança privada na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa PRIO FO-
ODS BRASIL LTDA., CNPJ nº 08.433.509/0001-30 para atuar no
MARANHÃO.

RODRIGO DE ANDRADE OLIVEIRA

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE
DE SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ No- 277, DE 18 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102, de 20 de junho de 1983, alterada pela Lei nº 9.017, de 30
de março de 1995, regulamentada pelo Decreto nº 89.056, de 24 de
novembro de 1983, alterado pelo Decreto nº 1.592, de 10 de agosto
de 1995, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo com
a decisão prolatada no Processo nº 08105.000683/2011-08-
CGCSP/DIREX, declara revista a autorização de funcionamento de
serviços especializados de VIGILÂNCIA PATRIMONIAL, estando
habilitada a exercer as atividades de ESCOLTA ARMADA e SE-
GURANÇA PESSOAL, válida por 01(um) ano da data da publicação
deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ORSEGUPS - OR-
GANIZAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA PRINCESA DA
SERRA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 83.424.762/0001-42,
para exercer suas atividades no Estado de Santa Catarina, com Cer-
tificado de Segurança nº038349, expedido pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 278, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1.983, alterada pela Lei nº 9.017, de
30 de março de 1.995, e pelo art. 45 do Decreto nº 89.056, de 24 de
novembro de 1983, alterado pelo Decreto nº 1.592, de 10 de agosto
de 1995, atendendo à solicitação do interessado, de acordo com a
decisão prolatada no Processo nº 2010/0004262-DELESP/DI-
REX/SR/DPF/RO, resolve:
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ALVARÁ No- 10.863, DE 4 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº
89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo
com a decisão prolatada no Processo nº 2011/686/DE-
LESP/DREX/SR/DPF/MT, resolve: CONCEDER autorização à em-
presa PROTEGE S.A - PROTECAO E TRANSPORTE DE VALO-
RES, CNPJ nº 43.035.146/0003-47, sediada no MATO GROSSO,
para adquirir:

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

28 (vinte e oito) Revólver(es) calibre 38,
504 (quinhentos e quatro) Cartuchos de Munição calibre

38.
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias a partir da publicação desta autorização.

RODRIGO DE ANDRADE OLIVEIRA

ALVARÁ No- 10.864, DE 4 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº
89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo
com a decisão prolatada no Processo nº 2010/7575/DPF/MGA/PR,
resolve: CONCEDER autorização à empresa PROFORTE SA
TRANSPORTE DE VALORES, CNPJ nº 00.116.506/0010-51, se-
diada no PARANA, para adquirir:

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

24 (vinte e quatro) Revólver(es) calibre 38,
432 (quatrocentos e trinta e dois) Cartuchos de Munição

calibre 38.
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias a partir da publicação desta autorização.

RODRIGO DE ANDRADE OLIVEIRA

ALVARÁ No- 10.896, DE 11 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/661/DELESP/DREX/SR/DPF/MA, resolve: CON-
CEDER autorização à empresa POTENCIAL SEGURANCA E VI-
GILANCIA LTDA , CNPJ nº 05.121.169/0001-13, sediada no MA-
RANHÃO, para adquirir:

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

27 (vinte e sete) Revólver(es) calibre 38,
324 (trezentos e vinte e quatro) Cartuchos de Munição ca-

libre 38.
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias a partir da publicação desta autorização.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 10.921, DE 14 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/766/DPF/MOS/RN, resolve: CONCEDER autori-
zação à empresa CCVL CENTRO DE CAPACITAÇÃO DE VIGI-
LANTES LTDA, CNPJ nº 11.454.086/0001-49, sediada no RIO
GRANDE DO NORTE, para adquirir:

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

2 (dois) máquina de recarga para munição calibre 38,
2 (dois) máquina de recarga para munição calibre .380,
2 (dois) máquina de recarga para munição calibre 12 .
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias a partir da publicação desta autorização.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 10.922, DE 14 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2010/7195/DELESP/DREX/SR/DPF/DF, resolve: DE-
CLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa
IPANEMA SEGURANCA LTDA, CNPJ nº 03.601.036/0001-19, es-
pecializada em segurança privada, na(s) atividade(s) Vigilância Pa-
trimonial, para atuar no DISTRITO FEDERAL , com Certificado de
Segurança nº 69/11 , expedido pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 10.925, DE 14 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/14/DELESP/DREX/SR/DPF/PA, resolve: DECLA-
RAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano
da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa MAX
FORCE CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES LTDA,, CNPJ
nº 01.566.333/0001-45, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) Curso de Formação, para atuar no PARÁ , com Cer-
tificado de Segurança nº 341/11 , expedido pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 10.934, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/623/DELESP/DREX/SR/DPF/MA, resolve: DE-
CLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa
POTENCIAL SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA, CNPJ nº
05.121.169/0001-13, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) Vigilância Patrimonial, para atuar no MARANHÃO, com
Certificado de Segurança nº 449/11 , expedido pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 10.937, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/241/DELESP/DREX/SR/DPF/MG, resolve: CON-
CEDER autorização à empresa CJF DE VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ
nº 19.009.885/0002-07, sediada em MINAS GERAIS, para adquirir:

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

32 (trinta e dois) Revólver(es) calibre 38,
1420 (um mil, quatrocentos e vinte) Cartuchos de Munição

calibre 38.
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias a partir da publicação desta autorização.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 10.940, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, alterada pela Lei nº 9.017/95, regulamentada pelo De-
creto nº 89.056/83, alterado pelo Decreto nº 1.592/95, atendendo a
requerimento da parte interessada, bem como decisão prolatada no
Processo nº 2010/6649/DELESP/DREX/SR/DPF/RN, resolve: CON-
CEDER autorização à empresa PROTEG SEGURANÇA PATRIMO-
NIAL LTDA, CNPJ/MF: 08.699.066/0001-23, para exercer a ativi-
dade de Segurança Pessoal no RIO GRANDE DO NORTE.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 10.942, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/140/DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve: CONCE-
DER autorização à empresa GOOD JOB SEGURANÇA E VIGI-
LÂNCIA PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº 10.336.666/0001-79, se-
diada em SÃO PAULO, para adquirir:

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

5 (cinco) Revólver(es) calibre 38,
30 (trinta) Cartuchos de Munição calibre 38.
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias a partir da publicação desta autorização.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 10.958, DE 16 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/252/DELESP/DREX/SR/DPF/MS, resolve: DE-
CLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa
SEGURA - SEGURANÇA INDUSTRIAL, BANCÁRIA E DE VA-

LORES LTDA EPP., CNPJ nº 03.976.578/0001-76, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) Vigilância Patrimonial,Seguran-
ça Pessoal, para atuar no MATO GROSSO DO SUL , com Cer-
tificado de Segurança nº 277/11 , expedido pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 10.960, DE 16 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/257/DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve: DECLA-
RAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano
da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa BLUE
ANGELS SEGURANÇA PRIVADA E TRANSPORTE DE VALO-
RES LTDA, CNPJ nº 01.566.128/0001-80, especializada em segu-
rança privada, na(s) atividade(s) Vigilância Patrimonial,Transporte de
Valores,Escolta Armada,Segurança Pessoal, para atuar em SÃO PAU-
LO , com Certificado de Segurança nº 158/11 , expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 10.984, DE 18 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2010/7331/DPF/CGE/PB, resolve: DECLARAR revista a
autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da publicação
deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa WEIDER SEGURAN-
CA PRIVADA LTDA,, CNPJ nº 08.705.015/0001-67, especializada
em segurança privada, na(s) atividade(s) Vigilância Patrimonial, para
atuar na PARAÍBA , com Certificado de Segurança nº 485/11 ,
expedido pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 10.990, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/851/DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve: CONCE-
DER autorização à empresa VERZANI & SANDRINI SEGURANCA
PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº 64.179.724/0001-27, sediada em
SÃO PAULO, para adquirir:

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

18 (dezoito) Cartuchos de Munição calibre 38,
360 (trezentos e sessenta) Cartuchos de Munição calibre

.380.
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias a partir da publicação desta autorização.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 10.991, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/000368/DELESP/DREX/SR/DPF/RJ, resolve: DE-
CLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa
VIGBAN EMPRESA DE VIGILÂNCIA BANCÁRIA COMÉRCIAL
E INDÚSTRIAL LTDA, CNPJ nº 33.746.207/0001-69, especializada
em segurança privada, na(s) atividade(s) Vigilância Patrimonial,Es-
colta Armada,Segurança Pessoal, para atuar no RIO DE JANEIRO ,
com Certificado de Segurança nº 286/11 , expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 10.994, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/831/DPF/SAG/RS, resolve: CONCEDER autoriza-
ção à empresa PORTALSUL EMPRESA DE VIGILÂNCIA S/S LT-
DA, CNPJ nº 03.994.920/0001-60, sediada no RIO GRANDE DO
SUL, para adquirir:
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Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

8 (oito) Revólver(es) calibre 38,
144 (cento e quarenta e quatro) Cartuchos de Munição ca-

libre 38.
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias a partir da publicação desta autorização.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 11.000, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2010/005043/DELESP/DREX/SR/DPF/MG, resolve: DE-
CLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa
FORTEBANCO VIGILANCIA E SEGURANÇA LTDA,, CNPJ nº
86.644.697/0001-59, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) Vigilância Patrimonial,Escolta Armada,Segurança Pessoal,
para atuar em MINAS GERAIS , com Certificado de Segurança nº
367/11 , expedido pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 11.004, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, alterada pela Lei nº 9.017/95, regulamentada pelo De-
creto nº 89.056/83, alterado pelo Decreto nº 1.592/95, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/516/DPF/VAG/MG, resolve: CONCEDER autori-
zação de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da publicação
deste Alvará no D.O.U., à empresa TRIADE VIGILANCIA E SE-
GURANÇA LTDA - ME, CNPJ nº 12.817.114/0001-08, especializada
em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial,
para atuar em MINAS GERAIS, com Certificado de Segurança nº
520/11, expedido pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 11.011, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2010/005315/DPF/SJK/SP, resolve: DECLARAR revista
a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da publicação
deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ASTRO FORMAÇÃO
E TREINAMENTO DE VIGILANTES LTDA., CNPJ nº
65.051.591/0001-71, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) Curso de Formação, para atuar em SÃO PAULO , com
Certificado de Segurança nº 248/11 , expedido pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 11.012, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2010/007025/DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve: DE-
CLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa
PLANSEVIG PLANEJAMENTO SEGURANCA E VIGILANCIA
LTDA, CNPJ nº 01.335.813/0001-03, especializada em segurança pri-
vada, na(s) atividade(s) Vigilância Patrimonial,Escolta Armada,Se-
gurança Pessoal, para atuar em SÃO PAULO , com Certificado de
Segurança nº 5/11 , expedido pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 11.014, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/153/DELESP/DREX/SR/DPF/CE, resolve: CON-
CEDER autorização à empresa B. L. B. BRAGA E LEONILDO
BARRETO SEGURANÇA LTDA., CNPJ nº 03.336.220/0001-89, se-
diada no CEARÁ, para adquirir:

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

10 (dez) Revólver(es) calibre 38,
120 (cento e vinte) Cartuchos de Munição calibre 38.
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias a partir da publicação desta autorização.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 11.018, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, alterada pela Lei nº 9.017/95, regulamentada pelo De-
creto nº 89.056/83, alterado pelo Decreto nº 1.592/95, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2010/3084/DPF/PGZ/PR, resolve: CONCEDER autori-
zação de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da publicação
deste Alvará no D.O.U., à empresa EPV SEGURANÇA PATRIMO-
NIAL LTDA, CNPJ nº 10.724.148/0001-22, especializada em se-
gurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para
atuar no PARANA, com Certificado de Segurança nº 564/11, ex-
pedido pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 11.019, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/858/DPF/MOS/RN, resolve: CONCEDER autori-
zação à empresa SFE E CTV ACADEMIA DE FORMAÇÃO DE
VIGILANTES LTDA, CNPJ nº 08.469.988/0001-44, sediada no RIO
GRANDE DO NORTE, para adquirir:

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

23600 (vinte e três mil e seiscentos) Espoletas para Munição
calibre 38,

23600 (vinte e três mil e seiscentos) Projéteis para Munição
calibre 38,

10000 (dez mil) Gramas de Pólvora.
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias a partir da publicação desta autorização.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 11.021, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/000606/DELESP/DREX/SR/DPF/GO, resolve: DE-
CLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa
ARTSEG SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA,, CNPJ nº
05.502.450/0001-04, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) Vigilância Patrimonial, para atuar em GOIÁS , com Cer-
tificado de Segurança nº 464/11 , expedido pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 11.022, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2011/286/DELESP/DREX/SR/DPF/CE, resolve: CON-
CEDER autorização à empresa MONITEC SEGURANCA ARMA-
DA LTDA, CNPJ nº 05.791.814/0001-05, sediada no CEARÁ, para
adquirir:

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:

7 (sete) Revólver(es) calibre 38,
84 (oitenta e quatro) Cartuchos de Munição calibre 38.
O prazo para iniciar o processo de compra expirará em 60

dias a partir da publicação desta autorização.

ADELAR ANDERLE

PORTARIA No- 279, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 32 do
Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983, alterado pelo artigo
1º do Decreto nº 1.592, de 10 de agosto de 1995, atendendo à
solicitação do interessado, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 08512.006876/2006-03 - DELESP/SP, resolve:

Cancelar a Autorização de Funcionamento do serviço OR-
GÂNICO de Segurança Privada concedida por meio da Portaria nº
327, de 12/12/2003, para exercer serviço de VIGILÂNCIA PATRI-
MONIAL, à empresa ARMAZENA - ARMAZÉNS GERAIS LTDA.,
CNPJ/MF nº 66.582.354/0001-08, localizada no Estado de SÃO
PA U L O .

ADELAR ANDERLE

PORTARIA No- 280, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 32 do
Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983, alterado pelo artigo
1º do Decreto nº 1.592, de 10 de agosto de 1995, atendendo à
solicitação do interessado, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 08070.002399/2009-98 - DPF/VRA/RJ, resolve:

Cancelar a Autorização de Funcionamento concedida por
meio da Portaria nº 191, de 24/08/1995, para exercer serviço de
VIGILÂNCIA PATRIMONIAL, à empresa PRO-SUL PROTEÇÃO E
SEGURANÇA LTDA., CNPJ/MF nº 39.201.231/0001-07, localizada
no Estado do RIO DE JANEIRO.

ADELAR ANDERLE

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE ESTRANGEIROS

DESPACHOS DA DIRETORA

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 24/08/2010, pág. 34, Seção
I. Processo N° 08455.098702/2009-25 - Senrong Li.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o pedido, bem assim mantenho o ato denegatório publicado
no Diário Oficial da União de 26/11/2009, pág. 46, Seção I. Processo
N° 08492.011026/2008-66 - Peter Kurt Méier.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 25/02/2011, pág. 54, Seção
I. Processo N° 08240.008759/2002-90 - CARLOS LUIS BOGGIO
DIEZ.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 17/12/2010, pág. 101, Seção
I. Processo N° 08455.098712/2009-61 - Linshan Sun.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 16/04/2010, pág. 62, Seção
I. Processo N° 08505.075863/2009-16 - Yuanchai Lin.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 22/12/2010, pág. 64, Seção
I. Processo N° 08256.004547/2009-31 - Sabine Robra.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 22/12/2010, pág. 64, Seção
I. Processo N° 08455.094178/2009-13 - Yongzheng Ye.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 27/12/2010, pág. 70, Seção
I. Processo N° 08460.034927/2009-84 - Huijie Chen.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 22/12/2010, pág. 64, Seção
I. Processo N° 08455.099990/2009-35 - Shuren Yi.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 13/08/2010, pág. 85, Seção
I. Processo N° 08455.100658/2009-21 - Changshou Hu

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 27/12/2010, pág. 70, Seção
I. Processo N° 08455.094166/2009-99 - Zhicheng Chen

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 17/12/2010, pág. 102, Seção
I. Processo N° 08505.099980/2009-67 - Silvestre Jacinto Manuel.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 01/02/2011, pág. 136, Seção
I. Processo N° 08505.094498/2009-31 - Nivaldo José da Silva.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 25/01/2011, pág. 20, Seção
I. Processo N° 08505.092795/2009-41 - Chongqing Sun.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 05/04/2010, pág. 77, Seção
I. Processo N° 08460.030187/2009-15 - Yuxiao Huang.
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Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 11/03/2010, pág. 43, Seção
I. Processo N° 08455.099992/2009-24 - Tao Zhang.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 05/04/2010, pág. 77, Seção
I. Processo N° 08505.060732/2009-26 - Rocco Belletti.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 27/12/2010, pág. 70, Seção
I. Processo N° 08455.098707/2009-58 - Li Chen.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 25/08/2010, pág. 38, Seção
I. Processo N° 08455.100051/2009-41 - Jingliang Li.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 27/12/2010, pág. 70, Seção
I. Processo N° 08455.098696/2009-14 - Yangwei Chen.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 17/03/2010, pág. 24, Seção
I. Processo N° 08460.035008/2009-28 - Xiaoming Ou.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 24/08/2010, pág. 34, Seção
I.Processo N° 08455.098701/2009-81 - Yunli Li.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 22/12/2010, pág. 64, Seção
I. Processo N 08455.099987/2009-11 - Zuoren Yi.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 08/02/2011, pág. 33, Seção
I. Processo N° 08505.065144/2009-89 - Jelena Cvetkovic.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 15/02/2011, pág. 52, Seção
I. Processo N° 08508.010766/2009-40 - Issa Rahmah.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 22/12/2010, pág. 65, Seção
I. Processo N° 08455.100685/2009-01 - Shu Wang.

Tendo em vista que não foram apresentados elementos de
fato ou de direito capazes de modificar a decisão recorrida, IN-
DEFIRO o presente pedido, bem assim mantenho o ato denegatório
publicado no Diário Oficial da União de 20/08/2010, pág. 54, Seção
I. Processo N° 08455.094161/2009-66 - Weidong Li.

A Diretora do Departamento de Estrangeiros, no uso das
suas atribuições legais, resolve:

Determinar o arquivamento dos processos de Alteração de
Assentamentos abaixo relacionados, tendo em vista a falta de cum-
primento de exigências.

PROCESSO Nº 08505.023024/2001-57 - PAULA NOELIA
OLMOS PANIAGUA

PROCESSO Nº 08505.052383/2008-98 - YANG QI
PROCESSO Nº 08505.037132/2008-83 - JORGE ANTONIO

BAZO QUISPE
PROCESSO Nº 08505.058858/2008-50 - EMIKO NISHI-

K AWA
PROCESSO Nº 08495.001730/2005-38 - MARCELO SER-

GIO SAGLIETTI
PROCESSO Nº 08389.007499/2002-51 - HU CHANG SHYI

MEI
PROCESSO Nº 08389.008154/00-81 - SLEIMAN YOUS-

SEF ABOU RAFEH
PROCESSO Nº 08505.010750/2007-03 - HOI KU YANG
PROCESSO Nº 08505.010900/2002-66 - VICENZINA LU-

PO TONELLI
PROCESSO Nº 08505.051153/2008-10 - RAUL ALBERTO

CACHI VILCA MONTOYA
Manter o arquivamento dos processos de Naturalização Ex-

traordinária abaixo relacionados, nos termos do art. 118 parágrafo
único da Lei 6.815/80, tendo em vista que não foram apresentados
elementos de fato e de direito capazes de modificar a Decisão re-
corrida.

PROCESSO Nº 08505.010830/2008-31 - JOSEPH CHIGO-
ZIE UZOUKWU

PROCESSO Nº 08505.008751/2008-61 - ALI ABDUL
RAHMAN CHAHINE

Determinar o arquivamento do processo de Segunda Via do
Certificado de Naturalização abaixo relacionado, tendo em vista a
falta de cumprimento de exigências.

PROCESSO Nº 08000.006370/2007-47 - ANNA MARIA
CARLOMAGNO

Determinar o arquivamento do processo de Averbação no
Certificado de Naturalização abaixo relacionado, tendo em vista a
falta de cumprimento de exigências.

PROCESSO Nº 08018.005966/2010-36 - JULIO LEOVI-
GILDO RAMIREZ PANDURO

Determinar o arquivamento do processo de Perda de Na-
cionalidade Brasileira abaixo relacionado, tendo em vista a falta de
amparo Legal.

PROCESSO Nº 08018.009880/2010-82 - MARCIA MENE-
ZES CARDOSO

IZAURA MARIA SOARES MIRANDA

DIVISÃO DE NACIONALIDADE
E NATURALIZAÇÃO

DESPACHOS DO CHEFE

A Chefe da Divisão de Nacionalidade e Naturalização, do
Departamento de Estrangeiros, da Secretaria Nacional de Justiça, no
uso das suas atribuições legais, com fulcro na Portaria 02, de 23 de
janeiro de 2007, publicada no Diário Oficial da União de 24 de
janeiro de 2007, resolve:

Conhecer do recurso, face à presença dos pressupostos de
admissibilidade, porém, seja mantido no mérito o despacho dene-
gatório, por não ter sido apresentado elementos de fato e de direito
que justifiquem a revisão da decisão adotada.

PROCESSO Nº 08295.020374/2010-75 - ANDREY DEKH-
T YA R E V

Determinar o arquivamento dos processos de Naturalização
Ordinária abaixo relacionados, nos termos do art. 118 parágrafo único
da Lei 6.815/80, tendo em vista os estrangeiros contrariarem o dis-
posto no art. 112 inciso II, da citada Lei.

PROCESSO Nº 08711.001791/2008-46 - JAIME BARBA
P U I G P E L AT

PROCESSO Nº 08506.002568/2005-07 - YANG TSO
CHIA

PROCESSO Nº 08506.001514/2005-16 - YANG YUN JU
PROCESSO Nº 08506.002567/2005-54 - YANG CHANG

FENG CHU
PROCESSO Nº 08506.001513/2005-71 - YANG MIN

SHIH
PROCESSO Nº 08506.001515/2005-61 - YANG MIN YA
Determinar o arquivamento do pedido de Naturalização Or-

dinária, processo n.º 08420.001222/2008-76, formulado por LAU-
RENT GILLES VINCENTI considerando que o interessado contraria
o disposto no art. 112 inciso III, da Lei 6.815/80.

Determinar o arquivamento do pedido de Naturalização Or-
dinária, processo n.º 08709.013626/2009-67, formulado por HUN
CHOUL PARK considerando que o interessado contraria o disposto
no art. 112 inciso IV, da Lei 6.815/80.

ROBERTA CHAVES OLIVEIRA

O Chefe da Divisão de Nacionalidade e Naturalização, do
Departamento de Estrangeiros, da Secretaria Nacional de Justiça, no
uso das suas atribuições legais, com fulcro na Portaria 02, de 23 de
janeiro de 2007, publicada no Diário Oficial da União de 24 de
janeiro de 2007, resolve:

Determinar o arquivamento dos processos de Naturalização
Ordinária abaixo relacionados, nos termos do art. 118 parágrafo único
da Lei 6.815/80, tendo em vista os estrangeiros contrariarem o dis-
posto no art. 112 inciso II, da citada Lei.

PROCESSO Nº 08495.001868/2004-56 - MONICA CRIS-
TINA VIANA DE SOUSA BASTOS

PROCESSO Nº 08495.000455/2006-16 - LUCERO AL-
MEYDA ZAMBRANO MEDEIROS

PROCESSO Nº 08505.013494/2009-60 - AHMAD AZH KI-
KI

Determinar o arquivamento dos processos de Naturalização
Ordinária abaixo relacionados, nos termos do art. 118 parágrafo único
da Lei 6.815/80, tendo em vista os estrangeiros contrariarem o dis-
posto no art. 112 inciso IV, da citada Lei.

PROCESSO Nº 08505.048014/2010-15 - KU CHUNG CHI
PROCESSO Nº 08280.038580/2010-09 - LIANG DESHAN
Determinar o arquivamento dos processos de Naturalização

Ordinária abaixo relacionados nos termos do art. 118 parágrafo único
da Lei 6.815/80, tendo em vista a falta de interesse dos estrangeiros
em darem prosseguimento a seus processos de naturalização, e/ou
como pela falta de cumprimento de exigências.

PROCESSO Nº 08505.023467/2009-03 - CHIA EN CHEN
PROCESSO Nº 08295.017341/2006-61 - MIREILLE MAR-

SINI KARTODIKROMO
PROCESSO Nº 08230.001782/2009-49 - PATRICIA NEY-

RA
PROCESSO Nº 08460.003051/2006-81 - KAYODE MURI

OGUNNIYI
PROCESSO Nº 08444.000606/2010-18 - LIEW KEAN

YIP
PROCESSO Nº 08495.000855/2007-11 - SAADA A A

BAHTI
PROCESSO Nº 08260.010792/2006-75 - JUAN CARLOS

ROSSI ALVA
PROCESSO Nº 08505.045134/2009-27 - ANDREA URSU-

LA GALLUS
PROCESSO Nº 08260.001920/2006-90 - RUBIELA ES-

THER NORIEGA ARROYO

PROCESSO Nº 08295.036441/2005-14 - FERNANDO RO-
DRIGO SEBASTIAN HUEZO GUILLEN

PROCESSO Nº 08335.001705/2005-97 - EDGAR MEDINA
MUNOZ

PROCESSO Nº 08260.010676/2006-56 - MILENA PARA-
DA NEGRETE

PROCESSO Nº 08400.001364/2007-91 - RAFAEL LEO-
NARDO VARGAS MARTINEZ

PROCESSO Nº 08495.003129/2005-80 - NESTOR JOSE
MOLINI

PROCESSO Nº 08702.004649/2007-89 - HERNAN CAR-
LOS TEJERINA

PROCESSO Nº 08505.069506/2007-49 - HRAIR ZOHRAB
TA S S L A K I A N

Determinar o arquivamento do pedido de Naturalização Or-
dinária, processo n.º 08505.029656/2009-81, formulado por CHARIF
MAHMOUD SAYED considerando que o interessado não foi lo-
calizado no endereço declarado nos autos, impossibilitando, assim, o
prosseguimento do processo de naturalização.

Determinar o arquivamento do pedido de Naturalização Or-
dinária, processo n.º 08280.031740/2009-47, formulado por MARY
LAURA CONDE MARCA considerando que o interessado contraria
o disposto no art. 112 inciso V, da Lei 6.815/80.

Determinar o arquivamento do pedido de Naturalização Or-
dinária, processo n.º 08335.010476/2010-69, formulado por VICTOR
ELIODORO LOPEZ considerando que o interessado encontra-se no
exterior sem previsão de retorno, impossibilitando, assim, o pros-
seguimento do processo de naturalização.

Determinar o arquivamento dos processos de Naturalização
Extraordinária abaixo relacionados, tendo em vista que os natura-
lizandos não atendem ao que dispõe o artigo 12, inciso II, alínea "b"
da Constituição Federal.

PROCESSO Nº 08505.035315/2007-83 - ZOU YU IN
PROCESSO Nº 08701.011437/2010-63 - SARDIE ADE-

NEAL
Determinar o arquivamento dos processos de Naturalização

Extraordinária abaixo relacionados, tendo em vista a falta de interesse
dos estrangeiros em darem prosseguimento a seus processos de na-
turalização, e/ou pela falta de cumprimento de exigências.

PROCESSO Nº 08432.000616/2006-14 - RUBEN OSCAR
GONZALEZ MACHADO

PROCESSO Nº 08444.005419/2009-97 - ALBERTO JA-
VIER MARTINEZ ADDIEGO

PROCESSO Nº 08260.002808/2008-38 - MARIA CELINA
ZUCAL

PROCESSO Nº 08389.029792/2009-45 - AHMAD MOHA-
MAD HACHEM

PROCESSO Nº 08458.004597/2002-75 - EMINE NUKHET
ASLANER

PROCESSO Nº 08701.000409/2008-04 - JOHN DAVID
BAGNALL

PROCESSO Nº 08495.001847/2006-01 - VENTURA RUIZ
FRETES

PROCESSO Nº 08400.018668/2006-14 - MANUEL AL-
BERTO DE ALMEIDA PINHO

PROCESSO Nº 08505.015807/2009-14 - PATRICIO HA-
ROLDO BRAVO GARCIA

Determinar o arquivamento do pedido de Naturalização Ex-
traordinária, processo n.º 08520.007880/2010-68, formulado por LOU
K CHIANG considerando o óbito do estrangeiro.

Manter o arquivamento do processo de Naturalização Or-
dinária abaixo relacionado, nos termos do art. 118 parágrafo único da
Lei 6.815/80, tendo em vista a falta de interesse da estrangeira em dar
prosseguimento a seu processo de naturalização, e/ou pela falta de
cumprimento de exigências.

PROCESSO Nº 08505.011015/2008-90 - KATHRYN
OVWIGHOYOVWE IVBROGBOR

Não conhecer do recurso, face à ausência dos pressupostos
de admissibilidade tais como: tempestividade, recolhimento de emo-
lumentos e apresentação de elementos de fato e de direito que jus-
tifiquem a revisão da decisão adotada.

PROCESSO Nº 08505.019559/2010-14 - JAMES
EKWEGH

JOÃO BÔSCO DE SOUZA
Substituto

DIVISÃO DE PERMANÊNCIA DE ESTRANGEIROS

DESPACHOS DO CHEFE

DEFIRO o(s) Pedido(s) de Transformação de Visto item V
em Permanente, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08280.038600/2010-33 - Kong Yu
Processo Nº 08460.030457/2010-13 - Uriel Ramon Gutier-

rez, Claudia Mabel Garrido, Ezequiel Andres Gutierrez e Mayra Lu-
jan Gutierrez Garrido

Processo Nº 08460.030645/2010-41 - Henrique Marcos Fer-
reira dos Santos

Processo Nº 08505.002049/2010-16 - Jairo Humberto Ca-
brera Tovar

Processo Nº 08505.030206/2010-75 - Frank Jorg Schmidt
Processo Nº 08505.030342/2010-65 - Lorena Mariel Mon-

tero
Processo Nº 08505.030367/2010-69 - Fernando Ariel Pedraza,

Agustina Pedraza, Carolina Pedraza e Karina Alejandra Cuesta
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Processo Nº 08505.036483/2010-91 - Florentino Bernal Jr.
Processo Nº 08505.042515/2010-98 - Marcus Vukitsevits
Processo Nº 08505.042600/2010-56 - Jorge Martin Perez

Ibanez, Cecilia Ines de Miguel, Clara Perez Ibanez e Delfina Perez
Ibanez

Processo Nº 08505.042612/2010-81 - Francisco Javier Me-
nendez Valdes Alvarez

Processo Nº 08505.047041/2010-71 - Thomas Paul Marie
Bouret, Camille Deborah Marie Bouret, Clement Jacques Marie Bou-
ret Nouhin, Louise Amelie Marie Bouret Nouhin e Sandrine Gaumont
Bouret Nouhin

Processo Nº 08505.052741/2010-87 - Masayuki Fukasawa.
Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva necessidade

da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando que o pro-
cesso encontra-se instruído na forma da lei e diante da manifestação
favorável do Ministério do Trabalho e Emprego, DEFIRO, com base
em cargo diretivo, o Pedido de Transformação de Visto item V em
Permanente. Processo N° 08505.047122/2010-71 - Joachim Robert
Maier, Marcela Abraham Chediek de Maier, Micaela Nora Maier,
Sebastian Wilhelm Maier e Carolina Maier.

Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva necessidade
da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando que o pro-
cesso encontra-se instruído na forma da lei e diante da manifestação
favorável do Ministério do Trabalho e Emprego, DEFIRO, com base
em cargo diretivo, o Pedido de Transformação de Visto item V em
Permanente. Processo N° 08000.011472/2010-80 - Fernando Jorge
dos Santos Soares e Carla Madalena Alves Fernandes.

FERNANDA R. SALDANHA DE AZEVEDO

DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência com base em côn-
juge, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08441.000503/00-53 - Santa Ines Suarez Pe-
reira

Processo Nº 08501.022998/2010-44 - Ricardo Lozano Mar-
tinez

Processo N° 08508.005726/2008-03 - Soriah Paige Alvary
Nourani.

DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência por reunião familiar,
amparados pela Resolução Normativa nº 36/99 do Conselho Nacional
de Imigração c/c a Portaria MJ nº 606/91, abaixo relacionado(s):

Processo N° 08097.002523/2007-55 - Silvia Cristina Quiroga
Rojas

Processo Nº 08102.003682/2009-12 - Teresa Laborano
Processo Nº 08280.010422/2010-86 - Robyn Sloane Lege
Processo Nº 08458.007150/2008-43 - Maria Margarida Ne-

ves de Agrela
Processo Nº 08460.034993/2009-54 - Christian Devin Luna
Processo Nº 08495.002189/2009-17 - Pedro Alexandre Bar-

radas da Côrte
Processo Nº 08706.001443/2010-62 - Lourdes Clotilde Gun-

zalez Alfonso Cruz.
DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência com base em prole,

abaixo relacionado(s):
Processo Nº 08390.000199/2011-01 - Olga Vissolela Au-

gusto Henriques e Mondlane Sales Africano Jeremias
Processo Nº 08461.000967/2007-51 - Rico Horst.
DEFIRO o(s) pedido(s) de transformação de residência tem-

porária em permanente nos termos do Acordo entre Brasil e Ar-
gentina, por troca de Notas, para a Implementação entre si do Acordo
sobre Residência para Nacionais dos Estados Partes do Mercosul,
abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08390.000848/2011-65 - Maria Eugenia Cas-
tello

Processo Nº 08420.002179/2011-61 - German Zaunsemer
Processo Nº 08460.004364/2011-14 - Cesar Emilio Guzzet-

ti
Processo Nº 08461.000086/2011-16 - Ruben Oscar Dieguez
Processo Nº 08461.001821/2011-17 - Mauricio Gerardo Ni-

no
Processo Nº 08492.000252/2011-17 - Rosa elizabeth Flo-

rentin
Processo Nº 08492.000997/2011-86 - Victor Hugo Jofre
Processo Nº 08495.000769/2011-86 - Jorge Diosnel Mai-

dana, Gabriel Robert Maidana Arrigoni, Natasha Rose Davida Mai-
dana, Raffaella Ramona Marie Maidana e Tiziana Arrigoni

Processo Nº 08504.003399/2011-82 - Pablo Sebastian Ros-
si.

DEFIRO o(s) pedido(s) de transformação de residência tem-
porária em permanente nos termos do Acordo Brasil e Uruguai, por
troca de Notas, para implementação entre si do Acordo sobre Re-
sidência para nacionais dos Estados Partes do Mercosul, abaixo re-
lacionado(s):

Processo Nº 08444.000689/2009-10 - Jimmy Adrian Que-
vedo Danta.

Nos termos do Parecer CJ nº 066/85, constante do Processo
MJ n º 021339/83, determino a REPUBLICAÇÃO do despacho de-
feritório, para que surta seus jurídicos e legais efeitos .

Processo Nº 08438.001717/2009-97 - Sandra Correa Fagun-
des

Processo Nº 08504.016935/2009-95 - Yufros Gennadiy Igo-
rovych

Processo Nº 08505.032041/2007-71 - Sandrine Ghys Borges
Fernandes

Processo Nº 08506.002054/2010-19 - Alberto Moreno San-
chez

Processo Nº 46211.002551/2009-70 - Maria Adela Velasco
Pazmiño.

Determino o arquivamento do pedido de permanência, tendo
em vista que o estrangeiro já detém a condição de permanente. Pro-
cesso N° 08444.000183/2009-01 - Jaime Benito Mayorga Roque.

À vista de novos elementos constantes dos autos, torno in-
subsistente o ato indeferitório publicado no D.O.U. 03/02/2011, pág.
23, para conceder a permanência, nos termos do decreto nº 5.105/04.
Processo N° 08390.000052/2011-11 - Gabriel Sebastian Fleitas Cor-
tiglia, Silvia Maria Negreira Diaz, Ivan Lautaro Fleitas Negreira, Juan
Ignacio Fleitas Negreira e Santiago Nicolas Fleitas Negreira.

DEFIRO o pedido de Transformação de Visto Temporário
em permanente, com base no§2º,do art. 7º , da Resolução Normativa
nº 77/2008. Processo N° 08280.047340/2010-97 - Jessica Hope Poh-
len.

DEFIRO o pedido de permanência definitiva formulado pela
nacional Mexicana Angelica Lara Zapata, com fundamento no art. 75,
II, b,da Lei nº6.815/80, medida extensiva a sua filha menor, tembém
Mexicana, Paulette Barcenas Lara, por questão de economia pro-
cessual (Processo nº08492.016718/2010-15). Processo N°
08492.016718/2010-15 - Angelica Lara Zapata e Paulette Barcenas
Lara.

Determino o Arquivamento do pedido de permanência, tendo
em vista o Estrangeiro deter a condição de residente provisório com
base na Lei 11.961/09. Processo N° 08475.006287/95-23 - Hector
Dario Via Garcia

À vista de novos elementos dos autos e da nova diligência
procedida pelo Departamento de Polícia Federal, torno insubsistente o
ato denegatório da Republicação publicado no D.O.U de
11/01/2011,página 54,para conceder a Republicação nos termos do
Parecer CJ nº 066/85, contante do Processo MJ nº 021339/83. Pro-
cesso N° 08389.023037/2009-57 - Elida Urbina Gamarra.

Torno insubsistente o ato indeferitório publicado no DOU de
30/08/2010, página 57, para conceder a permanência definitiva, tendo
em vista o Estrangeiro não se enquadrar mais nos termos no art. 75,
II, a, da Lei 6.815/80. Processo N° 08504.001576/2010-13 - Roland
Henri Vandenberghe.

INDEFIRO os pedidos de permanência, abaixo relacionados,
tendo em vista, que os estrangeiros não foram localizados no en-
dereço fornecido nos autos, restando prejudicada a instrução do pro-
cesso.

Processo Nº 08115.001030/2010-38 - Bingxiong Wu e Ailian
Liang

Processo Nº 08389.035782/2010-82 - Zhiming Chen e Xiu-
ping Zeng

Processo Nº 08444.000696/2009-11 - Diego Arturo Hernan-
dez Ruiz Beltrame

Processo Nº 08461.001007/2010-11 - Stephen Andrew Far-
ley

Processo Nº 08495.004244/2010-39 - Luca Massimiliano Ra-
dice.

INDEFIRO os pedidos de permanência, abaixo relacionados,
tendo em vista o não cumprimento da (s) exigência(s) formulada(s)
por esta Divisão.

Processo Nº 08220.012833/2009-87 - Jonatan Luis Alfonso
Flores Meza

Processo Nº 08458.009981/2005-15 - Claudio Albano Gat-
ti.

INDEFIRO os pedidos de permanência, abaixo relacionados,
tendo em vista, que o(s) estrangeiro(s) não preenche(m) os requisitos
da Resolução Normativa nº 36/99 do Conselho Nacional de Imi-
gração.

Processo Nº 08390.005213/2010-73 - Julian Remache Potosi,
Alison Anayani Remache Arias, Heide Remache Arias e Maria Re-
beca Arias Castaneda

Processo Nº 08495.006271/2009-11 - Chika Maeda
Processo Nº 08702.003859/2010-55 - Carla Cristina Ventura

Guerreiro.
INDEFIRO o pedido de permanência, tendo em vista, que o

estrangeiro não preenche os requisitos do art.75, II, a, da Lei
6.815/80.

Processo Nº 08706.000412/2011-75 - Stuart Kenneth Hol-
lis.

INDEFIRO o pedido de REPUBLICAÇÃO, tendo em vista a
requerente não ter sido localizada no endereço fornecido. Processo N°
08400.022329/2006-24 - Maria Sol Carriedo de Biase.

INDEFIRO o pedido de republicação, tendo em vista a inob-
servância do prazo à que alude o art. 2º, da Portaria nº 3 de 5 de
fevereiro de 2009 da SNJ. Processo N° 08507.004127/99-12 - Mar-
garita Gomez Herrera dos Santos

Torno insubsistente o ato Deferitório publicado no DOU de
08/11/2000, página 04, tendo em vista que o Estrangeiro não se
enquadra mais nos termos no art. 75, II, a, da Lei 6.815/80.

Processo N° 08220.000016/98-90 - Jose Francisco Gonzalez
Gonzalez

Torno insubsistente o ato Deferitório publicado no DOU de
14/09/2007, página 50, tendo em vista que o Estrangeiro não se
enquadra mais nos termos no art. 75, II, a, da Lei 6.815/80.

Processo N° 08390.002727/2007-71 - Flávio Alexandre
Branco Pereira.

Torno insubsistente o ato Deferitório publicado no DOU de
01/10/2009, página 46, tendo em vista que o Estrangeiro não se
enquadra mais nos termos no art. 75, II, a, da Lei 6.815/80.

Processo N° 08400.000512/2009-11 - Santo Magliacane.
Torno insubsistente o ato Deferitório publicado no DOU de

10/02/2009, página 42, tendo em vista que o Estrangeiro se encontra
fora do país. Processo N° 08505.025647/2008-31 - Simon Christian
B l a s e r.

À vista de novos elementos constantes dos autos e da nova
diligência procedida pelo Departamento de Polícia Federal ,torno in-
subsistente o ato deferitório publicado no D.O.U de 31/05/2010,pá-
gina 45, somente para o Sr. Marco Antonio Leiva Soto,tendo em vista
não persistirem as condições que deram origem ao ato. Processo N°
08460.000834/2009-56 - Marco Antonio Leiva Soto.

À vista de novos elementos constantes dos autos e da nova
diligência procedida pelo Departamento de Polícia Federal , torno
insubsistente o ato deferitório publicado no D.O.U de 08/06/2004,Pá-
gina 56,tendo em vista que não mais persistem as condições que
deram origem ao ato. Processo N° 08505.015481/2001-78 - Ye Ta-
nyong e Huang Shaoqin.

FERNANDO LOPES DA FONSECA
p/Delegação de Competência

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de estada,
do(s) temporário(s) item IV, abaixo relacionados:

Processo Nº 08125.000366/2011-45 - Adulai Midana Queta,
até 11/02/2012

Processo Nº 08280.005052/2011-46 - Lusibetty Eusebio Es-
pirito Santo Trigueiros, até 03/04/2012

Processo Nº 08352.004277/2010-11 - Clara Cecilia Reyes
Ochoa, até 08/03/2012

Processo Nº 08460.000035/2011-02 - Hamilton dos Prazeres
Tavares, até 24/02/2012

Processo Nº 08460.000038/2011-38 - Guillermo Ortiz Pretel,
até 22/01/2012

Processo Nº 08460.000688/2011-83 - Mayla Fernandes Da-
bo, até 08/02/2012

Processo Nº 08460.001908/2011-96 - Diego Alejandro Go-
doy Diaz, até 25/02/2012

Processo Nº 08460.002253/2011-73 - Maria Alicia Venegas
Thayer, até 19/02/2012

Processo Nº 08460.002262/2011-64 - Angela Mercedes Fa-
cundo Navia e Luis Guillermo Meza Alvarez, até 19/02/2012

Processo Nº 08460.002265/2011-06 - José Antonio Vargas
Bazán, até 19/02/2012

Processo Nº 08460.002268/2011-31 - Jonatan Carlos Flores
Morales, até 22/01/2012

Processo Nº 08460.002272/2011-08 - Diego Rodriguez Gu-
zman, até 07/03/2012

Processo Nº 08460.002532/2011-37 - Asif Muhammad, até
05/03/2012

Processo Nº 08460.002533/2011-81 - Renato Javier Mar-
roquin Mogrovejo, até 31/07/2011

Processo Nº 08460.002535/2011-71 - Sarzamin Khan, até
04/03/2012

Processo Nº 08460.002536/2011-15 - Francisca Antonia
Eduardo da Silva, Anderson Braulho Martins Panzo e Helbert Gilson
Martins Panzo, até 24/01/2012

Processo Nº 08460.002553/2011-52 - Viviana Karina Morillo
Lopez, até 07/03/2012

Processo Nº 08460.004359/2011-10 - Dorivaldo Almeida
Santos, até 11/03/2012

Processo Nº 08460.004360/2011-36 - Diana Marcela Roa
Rubiano, até 22/02/2012

Processo Nº 08460.055741/2010-01 - Lewis Edward James
Maughan, até 14/02/2012

Processo Nº 08702.000328/2011-91 - Claire Khabayi Mi-
sango, até 08/03/2012

Processo Nº 08702.000329/2011-36 - Jane Jeptanui, até
08/03/2012

Processo Nº 08796.000437/2011-15 - Diego Javier Perez Or-
tega, até 10/03/2012.

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de estada,
do(s) temporário(s) item VII, abaixo relacionados:

Processo Nº 08000.000181/2011-47 - Kristi Anne Simpkins,
até 10/02/2012

Processo Nº 08000.000182/2011-91 - Mitchell Lewis Men-
der, até 09/02/2012

Processo Nº 08000.000183/2011-36 - Mathew Thomas Wo-
odward, até 03/02/2012

Processo Nº 08000.000184/2011-81 - Brogan Chet Walters,
até 13/02/2012

Processo Nº 08000.000187/2011-14 - Brayden Fuhrmann
Moore, até 06/02/2012

Processo Nº 08000.000188/2011-69 - Ridge T Taylor, até
09/02/2012

Processo Nº 08000.000189/2011-11 - Tanner Sherratt Hem-
phill, até 03/02/2012

Processo Nº 08000.000190/2011-38 - Eric John Kitchen, até
06/02/2012

Processo Nº 08000.000191/2011-82 - David James Petersen,
até 10/02/2012

Processo Nº 08000.000192/2011-27 - Benjamin Max Wet-
zker, até 03/02/2012

Processo Nº 08000.000193/2011-71 - Dallon Wayne Durfey,
até 03/02/2012

Processo Nº 08000.000194/2011-16 - Kyle Steven Hales, até
09/02/2012

Processo Nº 08000.000196/2011-13 - Brandon Lee Walker,
até 08/02/2012

Processo Nº 08000.000197/2011-50 - Kyle Joshua Alvarado,
até 06/02/2012

Processo Nº 08000.000205/2011-68 - Parker Daniel Syphus,
até 09/02/2012

Processo Nº 08000.000206/2011-11 - Rachel Elizabeth Smi-
th, até 03/02/2012

Processo Nº 08000.000212/2011-60 - Christian David Cor-
dova, até 03/02/2012

Processo Nº 08000.000213/2011-12 - Kevin Grant Howard,
até 09/02/2012
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Processo Nº 08000.000214/2011-59 - Jonathan Lawrence
Crofts, até 03/02/2012

Processo Nº 08000.000220/2011-14 - Kaleb Preston Lee, até
04/02/2012

Processo Nº 08000.000228/2011-72 - Janceton Kenneth Lun-
ceford, até 09/02/2012

Processo Nº 08000.000241/2011-21 - Matthew Wayne Ben-
nion, até 06/02/2012

Processo Nº 08000.000243/2011-11 - Justin Mitchel Shaw,
até 04/02/2012

Processo Nº 08000.000244/2011-65 - Joseph Aaron Davies,
até 04/02/2012.

FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA
p/Delegação de Competência

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de estada,
do(s) temporário(s) item IV, abaixo relacionados:

Processo Nº 08000.015508/2010-02 - Eduardo Ernesto Lle-
rena Cruz, até 23/01/2012

Processo Nº 08083.002788/2010-16 - Elver Juan de Dios
Mitma Pillaca, até 31/10/2011

Processo Nº 08102.004595/2010-16 - Geogina Anne Butten,
até 04/08/2011

Processo Nº 08107.001252/2010-50 - Emanuel Ribeiro Be-
nedito Garcia, até 28/09/2011

Processo Nº 08280.010785/2010-11 - Adriel Gerald O`Mal-
ley, até 04/06/2011

Processo Nº 08322.001727/2010-63 - Diana Yolanda Alvarez
Ibarra, até 30/11/2011

Processo Nº 08352.004251/2010-65 - Luis Marcelo Griffth
Caballero, até 15/02/2012

Processo Nº 08354.004172/2010-34 - Eduardo Alvaro Men-
ga, até 04/08/2011

Processo Nº 08354.006968/2010-21 - Emmanuel Predestin,
até 19/02/2012

Processo Nº 08354.007158/2010-92 - Inoque Vasco da Ga-
ma, até 21/01/2012

Processo Nº 08354.007159/2010-37 - Mequelina Frederico
Machelena, até 21/01/2012

Processo Nº 08354.007163/2010-03 - Virginia Suprao Ma-
caba, até 20/01/2012

Processo Nº 08354.007169/2010-72 - Gracio Fenias Guam-
be, até 21/01/2012

Processo Nº 08354.007171/2010-41 - Romão João Franco,
até 20/01/2012

Processo Nº 08354.007184/2010-11 - Paulo Filadelfo Hen-
rique Massunga, até 20/01/2012

Processo Nº 08390.005794/2010-43 - Alison Goldschmidt
Bremm, até 18/03/2012

Processo Nº 08390.005798/2010-21 - Claudia Lopez Co-
ronel, até 19/03/2012

Processo Nº 08390.005799/2010-76 - Elvis Adilson Ortigoza
Gomez, até 25/01/2012

Processo Nº 08391.008550/2010-11 - Esmiralda Antonio
Medina, até 16/08/2011

Processo Nº 08420.017026/2010-38 - Alan Marcelo Rivero,
até 02/08/2011

Processo Nº 08501.022882/2010-13 - Carla Jacqueline Fal-
cão Saturnino de Oliveira, até 10/01/2012

Processo Nº 08505.007107/2010-90 - Alexander Alvarez Ro-
sario e Nicolas Alvarez Rodriguez, até 03/03/2011

Processo Nº 08505.067705/2010-18 - Bassiro Só, até
28/01/2012

Processo Nº 08506.009855/2010-05 - Abdul Majeed Khan,
até 25/02/2012

Processo Nº 08514.010574/2010-98 - Diego Javier Gonzales
Vega, até 29/01/2012

Processo Nº 08514.010583/2010-89 - Liseth Andreina Vi-
loria Cano, até 02/02/2012

Processo Nº 08701.013362/2010-55 - Charlimene Philippe,
até 08/02/2012

Processo Nº 08707.014150/2010-35 - Ruby Alicia Criollo
Martinez e Pablo Andres Criollo Martinez, até 14/02/2012

Processo Nº 08707.014717/2010-73 - Duarte Olossato Que-
bi, até 22/02/2012

Processo Nº 08708.000099/2011-55 - Nody Civil, até
27/02/2012

Processo Nº 08709.018533/2010-62 - Crassula Lilan Gomes
da Silva Monteiro, até 24/01/2012.

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de estada,
do(s) temporário(s) item VII, abaixo relacionados:

Processo Nº 08708.002897/2010-31 - David Tows, Alena
Tows, Ben Tows, Jannis Tows e Rahel Barbara Tows, até
04/02/2012.

MARIA ROSA VILAS BOAS DE ALMEIDA
p/Delegação de Competência

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação de estada no País,
do(s) temporário(s) item V, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08000.006507/2010-69 - Emil Petkov Ganchev,
até 03/05/2011

Processo Nº 08000.007768/2010-04 - Raffaele Durso, até
03/05/2012

Processo Nº 08000.011258/2010-23 - Andrzej Mitura, até
30/09/2012

Processo Nº 08000.011451/2010-64 - Santiago Jose Borja
Godoy, Andres Joaquin Borja Figueroa, Astrid Carolina Borja Fi-
gueroa e Janet Lourdes Figueroa Copaja, até 07/10/2012

Processo Nº 08000.011823/2010-52 - Vyacheslav Utkin, até
31/08/2012

Processo Nº 08000.012213/2010-76 - Jeffrey George Benoit,
até 01/01/2013

Processo Nº 08000.012296/2010-01 - Anne Bach Lan Huy-
nh, até 15/10/2012

Processo Nº 08000.012313/2010-01 - Jesper Falborg, Eme-
kiel Lai Falborg, Olivia Falborg e Sebastian Bo Falborg, até
02/04/2013

Processo Nº 08000.012322/2010-93 - Miki Karl Andreas
Busch, até 24/05/2011

Processo Nº 08000.012828/2010-01 - Maria Elena Tejedor
Dominguez, até 03/10/2011

Processo Nº 08000.013004/2010-40 - Xiaoming Chen, até
25/03/2012

Processo Nº 08000.013050/2010-49 - Salvatore Russo, até
10/04/2013

Processo Nº 08000.013051/2010-93 - Vincenzo Chiacchio,
até 12/02/2013

Processo Nº 08000.013074/2010-06 - Nicholas Osman Is-
mail, até 31/10/2011

Processo Nº 08000.013114/2010-10 - Brendan Lambe, até
23/04/2013

Processo Nº 08000.013116/2010-09 - Steven Campbell In-
gram, até 25/04/2013

Processo Nº 08000.013118/2010-90 - William Wallace Gu-
thrie, até 20/04/2013

Processo Nº 08000.013172/2010-35 - Graham Michael Do-
venor, até 31/12/2011

Processo Nº 08000.013195/2010-40 - Christian Engel, até
1 0 / 11 / 2 0 11

Processo Nº 08000.013210/2010-50 - Alan John Crum, até
30/04/2013

Processo Nº 08000.013250/2010-00 - Jun Yoshino, Noriko
Yoshino e Sakura Yoshino, até 17/07/2013

Processo Nº 08000.013285/2010-31 - Kazuhiro Ogasawara,
até 17/03/2013

Processo Nº 08000.013504/2010-81 - Tomasz Andrzej Gra-
dowski, até 07/01/2013

Processo Nº 08000.013529/2010-85 - Perri Richmond Lewis,
até 26/11/2011

Processo Nº 08000.013569/2010-27 - Mitchell Floyd Taylor,
até 03/12/2012

Processo Nº 08000.013570/2010-51 - Stephen Corey Turner,
até 18/12/2011

Processo Nº 08000.013579/2010-62 - Donald James Ross,
até 19/02/2012

Processo Nº 08000.013603/2010-63 - Ronald Anthony Ra-
gusa, até 18/12/2011

Processo Nº 08000.013604/2010-16 - Charlie Jerome Clark,
até 18/12/2011

Processo Nº 08000.013605/2010-52 - Paul Michael Lagran-
ge, até 18/12/2011

Processo Nº 08000.013606/2010-05 - David Samuel Gre-
gory, até 18/12/2011

Processo Nº 08000.013612/2010-54 - Clarence Johnson, até
11 / 0 8 / 2 0 1 2

Processo Nº 08000.013659/2010-18 - Christopher Paul Flet-
cher, até 19/02/2012

Processo Nº 08000.013704/2010-34 - Mardon Lagutin Ga-
sang, até 02/12/2012

Processo Nº 08000.013776/2010-81 - Jimmie Dean Cantrell,
até 18/12/2011

Processo Nº 08000.013784/2010-28 - Marcus Richard Hol-
loway, até 22/05/2012

Processo Nº 08000.013796/2010-52 - Romeo Pena Manay,
até 01/12/2012

Processo Nº 08000.013953/2010-20 - Dimitrios Koutzas, até
17/02/2013

Processo Nº 08000.013975/2010-90 - Alain Gaston Roisine,
até 03/10/2011

Processo Nº 08000.014190/2010-34 - Sergio Alberto Her-
reno Avila, até 22/05/2012

Processo Nº 08000.014633/2010-97 - Jerry Orona Diawara,
até 24/11/2011

Processo Nº 08354.004304/2010-28 - Gianluca Rinonapoli,
até 10/08/2012

Processo Nº 08458.007734/2010-33 - Andrej Aplinc, até
27/06/2012.

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação de estada no País,
temporário item V, abaixo relacionado(s), ressaltando a necessidade
de autuação na forma do disposto no Art. 125, XVI da Lei 6.815/80
c/c Art. 67, § 3° do Decreto 86.715/81.

Processo N° 08000.014200/2010-31 - Roar Alnes, até
1 6 / 11 / 2 0 1 2

Processo N° 08000.013066/2010-51 - Grzegorz Artur
Zawadzki, até 23/10/2012.

Diante dos novos elementos constantes nos autos e, con-
siderando a informação do Ministério do Trabalho e Emprego, torno
insubsistente o ato indeferitório publicado no Diário Oficial de
07/10/2010, Seção 1, pág. 75, para DEFERIR os pedidos de re-
consideração autorizando a prorrogação de prazo de estada no País.

Processo Nº 08000.012141/2010-67 - Kirk Marshall Benton,
até 06/03/2013

Processo Nº 08000.012132/2010-76 - Eric Sean Oberlin, até
06/03/2013.

Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva necessidade
da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando que o pro-
cesso encontra-se instruído na forma da lei e diante da informação do
Ministério do Trabalho e Emprego, DEFIRO o Pedido de Prorrogação
de Estada no País. Processo Nº 08000.003816/2010-87 - Richard
Albert Rice, até 24/04/2012.

Tendo em vista o pedido de cancelamento formulado pelo
representante legal da empresa, julgo insubsistente o ato deferitório
publicado no Diário Oficial de 14/04/2010, Seção I, pág. 27, para
determinar o arquivamento dos autos. Processo N°
08018.016639/2009-76 - Zhao Haitao, Wang Taiping e Zhao
Yu e y u a n .

Tendo em vista o pedido de cancelamento formulado pelo
representante legal da empresa, julgo insubsistente o ato deferitório
publicado no Diário Oficial de 24/11/2010, Seção I, pág. 74, para
determinar o arquivamento dos autos. Processo N°
08000.014082/2010-61 - Frederick Sean Coleman.

Tendo em vista o pedido de cancelamento formulado pelo
representante legal da empresa, julgo insubsistente o ato deferitório
publicado no Diário Oficial de 06/10/2010, Seção I, pág. 49, para
determinar o arquivamento dos autos. Processo N°
08000.003246/2010-25 - Keith Hastings

Tendo em vista o pedido de cancelamento formulado pelo
representante legal da empresa, julgo insubsistente o ato deferitório
publicado no Diário Oficial de 15/03/2011, Seção I, pág. 44, para
determinar o arquivamento dos autos. Processo N°
08000.012336/2010-15 - Oscar Mauricio Ramos Vaca.

Tendo em vista o pedido de cancelamento formulado pelo
representante legal da empresa, julgo insubsistente o ato deferitório
publicado no Diário Oficial de 11/03/2010, Seção I, pág. 44, para
determinar o arquivamento dos autos. Processo N°
08018.013160/2009-88 - Abigail Kirk Walker e Horia Coman.

Tendo em vista o pedido de cancelamento formulado pelo
representante legal da empresa, julgo insubsistente o ato deferitório
publicado no Diário Oficial de 12/01/2011, Seção I, pág. 63, para
determinar o arquivamento dos autos. Processo N°
08000.005032/2010-93 - Anthony Troy Stanburry.

Tendo em vista o pedido de cancelamento formulado pelo
representante legal da empresa, julgo insubsistente o ato deferitório
publicado no Diário Oficial de 12/01/2011, Seção I, pág. 63, para
determinar o arquivamento dos autos. Processo N°
08000.010222/2010-22 - Fredd Willanson Sebastian Rossi.

Tendo em vista o pedido de cancelamento formulado pelo
representante legal da empresa, julgo insubsistente o ato deferitório
publicado no Diário Oficial de 25/02/2011, Seção I, pág. 55, para
determinar o arquivamento dos autos. Processo N°
08000.012009/2010-55 - Antonio Angulo Novoa.

Tendo em vista o pedido de cancelamento formulado pelo
representante legal da empresa, julgo insubsistente o ato deferitório
publicado no Diário Oficial de 18/01/2011, Seção I, pág. 66, para
determinar o arquivamento dos autos. Processo N°
08000.007733/2010-67 - Nuno Patricio Varandas Costa.

Tendo em vista o pedido de cancelamento formulado pelo
representante legal da empresa, julgo insubsistente o ato deferitório
publicado no Diário Oficial de 07/02/2011, Seção I, pág. 52, para
determinar o arquivamento dos autos. Processo N°
08000.008424/2010-12 - Junji Nakamura.

INDEFIRO o(s) presente(s) processo(s) de prorrogação, tem-
porário(s) item V por falta de amparo legal, considerando o disposto
no art. 4º, Parágrafo Único, da Resolução Normativa nº 61/2004 do
Conselho Nacional de Imigração. Processo N 08707.001436/2011-31
- Vijayakumar Subramaniampalayam Ponnusamy.

INDEFIRO o(s) presente(s) processo(s) de prorrogação, tem-
porário(s) item V, considerando o disposto no art. 4º, Parágrafo Úni-
co, da Resolução Normativa nº 61/2004 do Conselho Nacional de
Imigração, tendo em vista que o(s) estrangeiro(s) já foi(ram) agra-
ciado(s) com uma prorrogação. Processo N° 08000.006153/2010-52 -
Zhao Zongwei.

Determino o arquivamento do(s) pedido(s) de prorrogação,
abaixo relacionado(s), por já ter decorrido prazo(s) superior (es) ao
da(s) estada(s) solicitada(s).

Processo Nº 08000.013123/2010-01 - Angel Nuevacobita Es-
tellena.

Diante da solicitação de cancelamento efetuada pelo repre-
sentante legal da empresa, determino o ARQUIVAMENTO do(s)
pedido(s) de prorrogação de estada no País, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08000.010998/2010-42 - Gary Delane Bates
Processo Nº 08000.013564/2010-02 - John Anthony Walsh
Processo Nº 08000.013880/2010-76 - Manuel Salvador San-

tana Nava.
Determino o arquivamento do pedido de prorrogação de pra-

zo, por ter o estrangeiro retornado ao País de origem. Processo Nº
08000.013898/2010-78 - Raoul Jean Paul Longuich.

JOSÉ AUGUSTO TOMÉ BORGES
p/Delegação de Competência

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de estada,
do(s) temporário(s) item I, abaixo relacionados:

Processo Nº 08260.001025/2011-32 - Simone Nascetti, até
29/04/2012

Processo Nº 08260.001028/2011-76 - Linda Fantinati, até
29/04/2012

Processo Nº 08260.001049/2011-91 - Flore Sylvie France
Marie Jayet, até 22/04/2012

Processo Nº 08260.001142/2011-04 - Christian Stefan Cons-
tantin, até 25/04/2012
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Processo Nº 08260.001214/2011-13 - Aymeric Hamelin Tho-
mas de Warren, até 22/04/2012

Processo Nº 08460.000039/2011-82 - Irene Rossetto Giac-
cherino, até 10/02/2013.

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de estada,
do(s) temporário(s) item IV, abaixo relacionados:

Processo Nº 08070.005091/2010-38 - Maria Tomas Manuel,
até 01/02/2012

Processo Nº 08260.000603/2011-13 - Brazao Jose Luis Ca-
topola, até 26/03/2012

Processo Nº 08260.000696/2011-86 - Dinis Manuel Nhanga
Mona, até 12/03/2012

Processo Nº 08260.000790/2011-35 - Augusto Cardoso, até
02/03/2012

Processo Nº 08260.001090/2011-68 - Gustavo Alonso Mu-
noz Magna, até 11/02/2012

Processo Nº 08391.000226/2011-27 - Regina Cristina Lan-
dim Semedo, até 11/02/2012

Processo Nº 08460.000138/2011-64 - Jyrko Correa Morris,
até 28/02/2012

Processo Nº 08460.000686/2011-94 - Maria Constanza Mo-
rales Aguirre, até 17/02/2012

Processo Nº 08460.001026/2011-21 - Sulamita de Conceição
dos Anjos, até 23/02/2012

Processo Nº 08460.001027/2011-75 - Kinko Linden, até
25/02/2012

Processo Nº 08460.001030/2011-99 - Ivaldira Vanusa Man-
cabo Biague, até 11/04/2012

Processo Nº 08460.001036/2011-66 - Ester Puna Goma, até
20/02/2012

Processo Nº 08460.002251/2011-84 - Pablo Andres Guarino
Quinones, até 25/02/2012

Processo Nº 08460.002256/2011-15 - Manelic Mejia Lopez,
até 15/12/2011

Processo Nº 08460.002267/2011-97 - Javier Freddy Molina
Pimentel, até 19/02/2012

Processo Nº 08460.002271/2011-55 - Katherine Wendy Ro-
driguez Vivas, até 22/02/2012

Processo Nº 08460.002516/2011-44 - Mensah Hubert Dos-
sevi, até 25/01/2012

Processo Nº 08460.002517/2011-99 - Vanildo Lopes Mendes
Cunha, até 23/02/2012

Processo Nº 08460.002520/2011-11 - Freddy Coste Tshiban-
gu Mbolela, até 21/02/2012

Processo Nº 08460.002522/2011-00 - Fanny Andrea Monwa-
nou, até 25/01/2012

Processo Nº 08460.002530/2011-48 - Lucia Elena Alvarado
Arnez, até 27/02/2012

Processo Nº 08460.002534/2011-26 - Karen Luz Basaure
Guerrero, até 26/02/2012

Processo Nº 08460.002547/2011-03 - Cleonice Martina Se-
queira Viana, até 06/03/2012

Processo Nº 08460.002563/2011-98 - Nelson Manuel Fer-
reira Adriano, até 13/03/2012

Processo Nº 08460.004210/2011-22 - Adriana Carolina Car-
bonel Velarde, até 16/03/2012

Processo Nº 08460.004213/2011-66 - Rossana Bonfim dos
Prazeres, até 15/02/2012

Processo Nº 08460.004215/2011-55 - Wilmick Calixte, até
12/03/2012

Processo Nº 08460.004216/2011-08 - Cesar Augusto Mar-
tinez Vargas Sanchez, até 16/03/2012

Processo Nº 08460.004369/2011-47 - Juan Carlos Lizarza-
buru Aguinaga, até 16/03/2012

Processo Nº 08460.004376/2011-49 - Maria Luisa Gaieta
Damiao, até 12/03/2012

Processo Nº 08460.004378/2011-38 - Jac SSone Alerte, até
09/03/2012

Processo Nº 08460.055798/2010-00 - François Jean Auguste
Parisot, até 01/08/2011

Processo Nº 08460.055982/2010-41 - Iaia Djamanca, até
17/02/2012

Processo Nº 08701.000840/2011-48 - Freddy Alexanader
Murillo Rodriguez, até 13/03/2012.

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de estada,
do(s) temporário(s) item VII, abaixo relacionados:

Processo Nº 08260.000951/2011-91 - Neyla Sofia Guiza Pi-
neda, até 17/03/2012.

FÁBIO GONSALVES FERREIRA
p/Delegação de Competência

GABINETE DA MINISTRA
RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 58 de 21 de março de 2011, publicado no Diário Oficial da União, de 22 de
março de 2011, Seção 1, página 48,:Inclua-se:

Área Plei-
teada

Nome CPF/CNPJ Valor 20 anos

11 Colônia de Pescadores Itaipulense 00.474.276/0001-01 898,80
12 Colônia de Pescadores Profissionais Z-12 77.605.095/0001-00 459,00

Ministério da Pesca e Aquicultura
.

CONSELHO DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
PROVIMENTO CRPS/GP/No- 168, DE 22 DE MARÇO DE 2011

Redistribuir processos da 28ª Junta de Recursos/PA para a 6ª Junta de Re-
cursos/GO.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - CRPS, no
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 11, incisos I e XVII do Regimento Interno aprovado
pela Portaria MPS/GM nº 323, de 27 de agosto de 2007; e

Considerando a necessidade de adequar o quantitativo de processos em tramitação no âmbito do

Conselho de Recursos;

Considerando os entendimentos mantidos com os dirigentes da Coordenação Geral de Logística

do INSS, resolve:

Art. 1º. Redistribuir 400 (quatrocentos) processos administrativos de benefícios, que envolvam

matéria médica, existentes na 28ª Junta de Recursos do Pará, para a 6ª Junta de Recursos, localizada em

Goiânia/GO.

Art. 2º Os embargos ou pedidos de esclarecimentos formulados pelas partes serão examinados

pelo Órgão Julgador que proferiu a decisão.

Art. 3º A 6ª Junta de Recursos, após o julgamento, devolverá os processos diretamente às

unidades de origem, por meio do Serviço de Protocolo do INSS, nos termos do art. 72 da Por-

taria/MPS/GM/ nº 323, de 27 de agosto de 2007.

Art. 4º A Coordenação de Gestão Técnica do CRPS acompanhará as providências recomen-

dadas neste Provimento.

Art. 5º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.

SALVADOR MARCIANO PINTO

Ministério da Previdência Social
.
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Ministério da Saúde
.

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
S U P L E M E N TA R

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO No- 1.008,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

Dispõe sobre a determinação da alienação
da carteira da operadora CONMEDH Saú-
de Assistência Integrada de Saúde Ltda.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe confere a alínea "b"
do inciso II do art. 64 do Regimento Interno aprovado pela RN nº 81,
de 2 de setembro de 2004, na forma do disposto no art. 24 da Lei nº
9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela Medida Provisória nº
2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em reunião ordinária de 10 de
março de 2011, considerando as anormalidades econômico-financei-
ras e administrativas graves que colocam em risco a continuidade do
atendimento à saúde, de acordo com os elementos constantes do
processo administrativo nº 33902.134481/2008-15, adotou a seguinte
Resolução Operacional e eu, Diretor Presidente, na forma do disposto
nos incisos I e III do art. 82, da RN 197 de 16 de julho de 2009,
determino a sua publicação:

Art. 1º Fica determinado que a operadora CONMEDH Saúde
Integrada Assistência de Saúde Ltda., registro ANS nº 41193-1, ins-
crita no CNPJ nº 03.862.114/0001-39, promova a alienação da sua
carteira, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do
recebimento da intimação a que se refere o art. 10 da RN nº 112, de
28 de setembro de 2005.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

MAURICIO CESCHIN
Diretor-Presidente

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO No- 1.009,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

Dispõe sobre a determinação da alienação
da carteira da operadora SERVIMED Ser-
viço de Assistência Médica Ltda.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe confere a alínea "b"
do inciso II do art. 64 do Regimento Interno aprovado pela RN nº 81,
de 2 de setembro de 2004, na forma do disposto no art. 24 da Lei nº
9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela Medida Provisória nº
2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em reunião ordinária de 10 de
março de 2011, considerando as anormalidades econômico-financei-
ras e administrativas graves que colocam em risco a continuidade do
atendimento à saúde, de acordo com os elementos constantes do
processo administrativo nº 33902.143173/2009-53, adotou a seguinte
Resolução Operacional e eu, Diretor Presidente, na forma do disposto
nos incisos I e III do art. 82, da RN 197 de 16 de julho de 2009,
determino a sua publicação:

Art. 1º Fica determinado que a operadora SERVIMED Ser-
viço de Assistência Médica Ltda., registro ANS nº 33373-5, inscrita
no CNPJ nº 88.921.317/0001-01, promova a alienação da sua carteira,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do recebimento
da intimação a que se refere o art. 10 da RN nº 112, de 28 de
setembro de 2005.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

MAURICIO CESCHIN
Diretor-Presidente

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO No- 1.010,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

Dispõe sobre o encerramento do Regime de
Direção Fiscal na empresa Unimed Maceió
Cooperativa de Trabalho Médico.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 86,
inciso II, alínea "c" do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Normativa RN nº 197, de 16 de julho de 2009, na forma do disposto
no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela
Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em reunião
ordinária de 10 de março de 2011, considerando as anormalidades
econômico-financeiras e administrativas graves que colocam em risco
a continuidade do atendimento à saúde, de acordo com os elementos
constantes do processo administrativo n.º 33902.159732/2008-66,
adotou a seguinte Resolução Operacional e eu, Diretor-Presidente, na
forma do disposto nos incisos I e III, do art. 82, da RN 197 de 16 de
julho de 2009, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica encerrado o Regime de Direção Fiscal na ope-
radora Unimed Maceió Cooperativa de Trabalho Médico, registro
ANS nº 32768-9, inscrita no CNPJ sob o nº 12.442.737/0001-43.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

MAURICIO CESCHIN
Diretor-Presidente

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO No- 1 . 0 11 ,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

Dispõe sobre a instauração do Regime de
Direção Fiscal na empresa CONMEDH
Saúde Assistência Integrada de Saúde Lt-
da.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 86,
inciso II, alínea "c" do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Normativa RN nº 197, de 16 de julho de 2009, na forma do disposto
no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela
Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em reunião
ordinária de 10 de março de 2011, considerando as anormalidades
econômico-financeiras e administrativas graves que colocam em risco
a continuidade do atendimento à saúde, de acordo com os elementos
constantes do processo administrativo n.º 33902.134481/2008-15,
adotou a seguinte Resolução Operacional e eu, Diretor-Presidente, na
forma do disposto nos incisos I e III, do art. 82, da RN 197 de 16 de
julho de 2009, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica instaurado o Regime de Direção Fiscal na ope-
radora CONMEDH Assistência Integrada de Saúde Ltda., registro
ANS nº 41193-1, inscrita no CNPJ sob o nº 03.862.114/0001-39.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

MAURICIO CESCHIN
Diretor-Presidente

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO No- 1.012,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

Dispõe sobre a instauração do Regime de
Direção Fiscal na empresa Fundo de Saúde
dos Servidores Públicos no Município de
Petrópolis.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 86,
inciso II, alínea "c" do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Normativa RN nº 197, de 16 de julho de 2009, na forma do disposto
no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela
Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em reunião
ordinária de 10 de março de 2011, considerando as anormalidades
econômico-financeiras e administrativas graves que colocam em risco
a continuidade do atendimento à saúde, de acordo com os elementos
constantes do processo administrativo n.º 33902.194599/2009-75,
adotou a seguinte Resolução Operacional e eu, Diretor-Presidente, na
forma do disposto nos incisos I e III, do art. 82, da RN 197 de 16 de
julho de 2009, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica instaurado o Regime de Direção Fiscal na ope-
radora Fundo de Saúde dos Servidores Públicos no Município de
Petrópolis, sem registro ANS, inscrita no CNPJ sob o nº
05.568.783/0001-28.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

MAURICIO CESCHIN
Diretor-Presidente

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO No- 1.013,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

Dispõe sobre a instauração do Regime de
Direção Fiscal na empresa Saúde é Tudo
Assistência Odontológica Ltda.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 86,
inciso II, alínea "c" do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Normativa RN nº 197, de 16 de julho de 2009, na forma do disposto
no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela
Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em reunião
ordinária de 10 de março de 2011, considerando as anormalidades
econômico-financeiras e administrativas graves que colocam em risco
a continuidade do atendimento à saúde, de acordo com os elementos
constantes do processo administrativo n.º 33902.182890/2009-09,
adotou a seguinte Resolução Operacional e eu, Diretor-Presidente, na
forma do disposto nos incisos I e III, do art. 82, da RN 197 de 16 de
julho de 2009, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica instaurado o Regime de Direção Fiscal na ope-
radora Saúde é Tudo Assistência Odontológica Ltda., registro ANS nº
41517-1, inscrita no CNPJ sob o nº 04.671.075/0001-55.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

MAURICIO CESCHIN
Diretor-Presidente

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO No- 1.014,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

Dispõe sobre a instauração do Regime de
Direção Fiscal na operadora SERVIMED
Serviço de Assistência Médica Ltda.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 86,
inciso II, alínea "c" do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Normativa RN nº 197, de 16 de julho de 2009, na forma do disposto
no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela
Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em reunião
ordinária de 10 de março de 2011, considerando as anormalidades
econômico-financeiras e administrativas graves que colocam em risco
a continuidade do atendimento à saúde, de acordo com os elementos
constantes do processo administrativo n.º 33902.143173/2009-53,
adotou a seguinte Resolução Operacional e eu, Diretor-Presidente, na
forma do disposto nos incisos I e III, do art. 82, da RN 197 de 16 de
julho de 2009, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica instaurado o Regime de Direção Fiscal na ope-
radora SERVIMED Serviço de Assistência Médica Ltda., registro
ANS nº 33373-5, inscrita no CNPJ sob o nº 88.921.317/0001-01.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

MAURICIO CESCHIN
Diretor-Presidente

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO No- 1.015,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

Dispõe sobre a instauração do Regime de
Direção Fiscal na operadora União Hos-
pitalar Operadora de Planos de Saúde Lt-
da.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 86,
inciso II, alínea "c" do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Normativa RN nº 197, de 16 de julho de 2009, na forma do disposto
no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela
Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em reunião
ordinária de 10 de março de 2011, considerando as anormalidades
econômico-financeiras e administrativas graves que colocam em risco
a continuidade do atendimento à saúde, de acordo com os elementos
constantes do processo administrativo n.º 33902.077357/2008-37,
adotou a seguinte Resolução Operacional e eu, Diretor-Presidente, na
forma do disposto nos incisos I e III, do art. 82, da RN 197 de 16 de
julho de 2009, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica instaurado o Regime de Direção Fiscal na ope-
radora União Hospitalar Operadora de Planos de Saúde Ltda., registro
ANS nº 41378-0, inscrita no CNPJ sob o nº 04.284.478/0001-41.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

MAURICIO CESCHIN
Diretor-Presidente

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO No- 1.016,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

Dispõe sobre a decretação do Regime de
Liquidação Extrajudicial na operadora As-
sistência Médica e Odontológica Real Lt-
da.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe confere o inciso
XXXIV do art. 4º da Lei n.º 9.961, de 28 de janeiro de 2000, o inciso
I e III do art. 82, da RN n.º 197, de 16 de julho de 2009, e na forma
do disposto no art. 24 da Lei n.º 9.656, de 3 de junho de 1998, em
reunião ordinária de 10 de março de 2011, considerando as anor-
malidades econômico-financeiras e administrativas graves, constantes
no processo administrativo n.º 33902.075851/2010-81, adotou a se-
guinte Resolução Operacional e eu, Diretor-Presidente, determino a
sua publicação:

Art. 1º Fica decretado o regime de Liquidação Extrajudicial
na operadora Assistência Médica e Odontológica Real Ltda., inscrita
no CNPJ sob o n.º 27.969.732/0001-40, registro ANS nº 40491-8 e
com fulcro no § 2º, do art. 99, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro
de 2005, fixa-se como Termo Legal da Liquidação da operadora, o
dia 22 de janeiro de 2010.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

MAURICIO CESCHIN
Diretor-Presidente
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DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
GERÊNCIA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO REGULATÓRIA

DECISÃO DE 21 DE MARÇO DE 2011

A Gerente Geral de Fiscalização Regulatória, no uso das atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 3, de 04/07/2007, publicada no DO de 11/07/2007, seção 2, fl. 24, pelo Diretor de
Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no artigo 53, IX, e no artigo 85, III c/c § 3º, da Resolução Normativa nº 197/2009 e no artigo 13 da Resolução Normativa
nº 48/2003, dá ciência às operadoras de planos de saúde, relacionadas a seguir, das decisões proferidas em processos administrativos:

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Número do Registro
Provisório ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

33902.275796/2006-41 CAIXA DE ASSISTENCIA DOS
ADVOGADOS DE GOIAS

356590. 01.418.847/0001-53 CLÁUSULAS CONTRATUAIS OBRIGATÓRIAS.
Ausência ou desconformidade de cláusulas contratuais obri-
gatórias. Infrações configuradas.

175.000,00 (CENTO E SETENTA
E CINCO MIL REAIS)

33902.132849/2008-01 IGUAMED ASSISTÊN-
CIA MÉDICA LTDA

320790. 01.536.065/0001-19 Omissão de envio tempestivo do DIOPS. Obrigação
prevista no art. 20, da Lei 9656/98 e no art. 3º, da RE DIOPE
1/01. Conduta tipificada no art. 35, da RN 124/2006. Infração
configurada.

27.500,00 (VINTE E SETE MIL,
QUINHENTOS REAIS)

33902.127645/2003-35 GRUPO ODONTOLOGI-
CO DR.VICTORIO ABDALLA
LT D A

409910. 52.384.492/0001-60 Omissão de envio tempestivo do DIOPS. Obrigação
prevista no art. 20, da Lei 9656/98 e no art. 3º, da RE DIOPE
1/01. Conduta tipificada no art. 35, da RN 124/2006. Infração
configurada.

75.000,00 (SETENTA E CINCO MIL
REAIS)

MERCEDES SCHUMACHER

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO - RDC Nº 10, DE 21 DE MARÇO DE 2011

Dispõe sobre a garantia da qualidade de
medicamentos importados e dá outras pro-
vidências.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 11
do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 3.029, de 16 de abril de
1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos §§ 1º e 3º do art.
54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria
nº 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de
21 de agosto de 2006, em reunião realizada em 1º de fevereiro de
2 0 11 ,

adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu,
Diretor-Presidente Substituto, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento Técnico que estabelece
os requisitos mínimos para a garantia da qualidade de medicamentos
importados, nos termos desta Resolução.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Seção I
Objetivo
Art. 2º Este Regulamento possui o objetivo de garantir a

qualidade dos medicamentos importados.
Seção II
Abrangência
Art. 3º Este Regulamento se aplica a empresas que detenham

autorização de funcionamento para atividade de importação de me-
dicamentos junto a ANVISA.

Parágrafo único. Excetuam-se deste regulamento os medi-
camentos biológicos disciplinados por legislação específica.

Seção III
Definições
Art. 4º Para efeito deste Regulamento Técnico são adotadas

as seguintes definições:
I- Importadora: empresa que detenham autorização de fun-

cionamento para atividade de importação de medicamentos junto a
ANVISA, detentora do registro do medicamento no Brasil, inclusive
nos casos de importação terceirizada.

II- Certificado de Liberação do Lote: documento emitido
pela empresa fabricante do medicamento ou pela importadora que
atesta que determinado lote de medicamento tenha sido liberado para
comercialização.

CAPÍTULO II
DO REGULAMENTO
Art. 5º A empresa importadora é responsável pela qualidade,

eficácia e segurança dos medicamentos que importar.
Art. 6º As empresas legalmente autorizadas para desenvolver

atividade de importação, à exceção das empresas fabricantes, somente
poderão importar medicamentos em sua forma terminada e em sua
embalagem original.

Art. 7º O fabricante do medicamento é responsável pela
realização, em todos os lotes, de ensaios de controle de qualidade
completos, em conformidade com o registro do medicamento na AN-
VISA.

Parágrafo único. O Certificado de Liberação do Lote jun-
tamente com seu laudo analítico, emitidos pela empresa fabricante, de
acordo com as especificações estabelecidas no registro, deverão
acompanhar o medicamento.

Art. 8º Todas as importadoras devem possuir laboratório de
controle de qualidade e local de armazenamento próprios, incluindo
local específico para armazenamento de amostras de referência. A
empresa ainda deve possuir capacidade técnica e operacional para
realizar as atividades necessárias.

Parágrafo único. É vedada a terceirização de armazenamento
às empresas que não disponham de local de armazenamento próprio,
conforme legislação específica.

Art. 9º O laboratório próprio da importadora situado em
território nacional é responsável pela realização de ensaios completos
de controle de qualidade, em conformidade com o registro do me-
dicamento na ANVISA, para cada carga recebida, lote a lote, de todos
os medicamentos importados.

Parágrafo único. Não será permitida a contratação de ser-
viços de terceiros para a realização de ensaios de controle de qua-
lidade, salvo nos casos previstos em legislação vigente.

Art. 10 A empresa importadora fica isenta da realização de
ensaios completos de controle de qualidade dispostos no artigo 9º,
devendo realizar para cada carga recebida, lote a lote, no mínimo os
testes registrados para teor e produtos de degradação, desde que
atenda aos seguintes requisitos:

I- os medicamentos sejam importados em sua forma ter-
minada e em sua embalagem original;

II - a empresa importadora deve possuir Certificado válido
de Boas Práticas de Fabricação ou Boas Práticas de Distribuição e
Armazenagem, conforme o caso, emitido pela ANVISA;

III- as empresas envolvidas no processo produtivo devem
possuir Certificado de Boas Práticas de Fabricação válido, emitido
pela ANVISA, por importadora solicitante, para a linha produtiva em
questão;

IV- as condições de temperatura e umidade durante cada
operação de transporte devem ser registradas continuamente, por
equipamento calibrado, com comprovação que o medicamento foi
mantido dentro das condições de armazenamento preconizadas no
registro do medicamento na ANVISA. A umidade poderá não ser
monitorada, salvo em situações específicas justificadas tecnicamen-
te;

V- as condições de transporte devem estar validadas para os
medicamentos sob refrigeração;

VI- a empresa importadora deve assegurar que a exportadora
possui procedimentos operacionais padrão que especifiquem os de-
talhes relativos às operações de transporte, incluindo o acondicio-
namento e tamanho da carga, o número de registradores de tem-
peratura e umidade e posição dos mesmos, de forma a garantir re-
presentatividade em relação à carga;

VII- o sistema da Garantia de Qualidade da empresa im-
portadora deve ser capaz de verificar os registros e avaliar tecni-
camente a documentação pertinente ao lote do medicamento impor-
tado, entre estes, condições físicas da carga recebida, registros de
temperatura e umidade que comprovem que o medicamento foi man-
tido dentro das condições preconizadas no registro, de modo a ga-
rantir a qualidade, eficácia e segurança; e

VIII- o departamento de Controle de Qualidade da empresa
importadora deve realizar todas as análises completas, em confor-
midade com o registro do medicamento, de no mínimo dois lotes
anualmente, no caso de importação acima de oitos cargas/ano de cada
medicamento. Para importação menor ou igual a oito cargas/ano re-
cebidas de cada medicamento, devem ser realizadas todas as análises
completas, de no mínimo, dois lotes a cada dois anos.

§ 1º Considera-se cumprida a exigência do inciso III, quando
as empresas envolvidas no processo produtivo já tiverem sido cer-
tificadas anteriormente pela ANVISA e cujas empresas solicitantes da
inspeção protocolem o pedido de Certificação de Boas Práticas de
Fabricação no prazo mínimo de 120 dias antes dos vencimentos dos
certificados vigentes.

§ 2º Os registros gerados de acordo com o inciso IV devem
identificar o(s) nome(s) do(s) medicamento(s), número(s) de lote(s),
hora e data de expedição pela exportadora e recepção no almo-
xarifado da importadora.

§ 3º Em caso de desvios de temperatura e/ou umidade, a
isenção prevista neste artigo deve ser aplicada somente após processo
de investigação formal, pela Garantia de Qualidade, que conclua a
ausência de impacto na qualidade, eficácia e segurança do medi-
camento. Esta investigação deve considerar informações técnicas, in-
cluindo dados dos estudos de estabilidade acelerado e longa duração
concluídos, conforme legislação sanitária específica.

§ 4º A empresa responsável pela importação deve emitir o
Certificado de Liberação do Lote juntamente com seu laudo analítico,
sob a responsabilidade do Farmacêutico Responsável.

§ 5º A documentação que comprova o atendimento aos re-
quisitos dispostos nesse artigo, deverá estar disponível sempre que
solicitado pelos órgãos de vigilância sanitária e durante a inspeção
sanitária para verificação do cumprimento de Boas Práticas.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 11 Os estabelecimentos abrangidos por esta Resolução

devem atender na íntegra às exigências nela contidas.
Art. 12 O descumprimento das disposições contidas nesta

resolução e no regulamento por ela aprovado constitui infração sa-
nitária, nos termos da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, sem
prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis.

Art.13 Fica revogada a Portaria/SVS/MS nº185 de 08 de
março de 1999, publicada em 9 de março de 1999, republicada em 15
de março de 1999.

Art. 14 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO

RESOLUÇÃO - RDC Nº 11, DE 22 DE MARÇO DE 2011

Dispõe sobre o controle da substância Ta-
lidomida e do medicamento que a conte-
nha.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 11
do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto nº 3.029, de 16
de abril de 1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos §§ 1º
e 3º do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo
I da Portaria nº 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, re-
publicada no DOU de 21 de agosto de 2006, em reunião realizada em
21 de março de 2011, e

adota a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu,
Diretor-Presidente Substituto, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento Técnico sobre as ati-
vidades que envolvam a substância Talidomida (DCB 08266 e CAS
nº 50-35-1) e o medicamento que a contenha.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 2º Para efeitos desta norma serão adotadas as seguintes

definições:
I - amostras de referência: amostras de matérias-primas e de

produtos terminados mantidas pelo fabricante, devidamente identi-
ficadas, por um período definido;

II - amostra-grátis: medicamento com a quantidade total ou
específica da apresentação registrada na Anvisa, destinado à dis-
tribuição gratuita aos profissionais prescritores como ferramenta de
publicidade;

III - autoridade sanitária competente: órgão diretamente res-
ponsável pela execução das ações de vigilância sanitária na região
onde se localiza um determinado estabelecimento, conforme o prin-
cípio da descentralização do Sistema Nacional de Vigilância Sani-
tária, definido na Lei Federal nº 8080/90;

IV - autorização especial: autorização concedida pela Anvisa
a empresas, instituições e órgãos, para o exercício de atividades de
extração, produção, fabricação, beneficiamento, distribuição, trans-
porte, preparação, manipulação, fracionamento, importação, expor-
tação, transformação, embalagem, reembalagem e armazenamento das
substâncias sujeitas a controle especial, bem como dos medicamentos
que as contenham;

V - autorização especial simplificada para estabelecimento
de ensino e pesquisa: documento expedido pela Anvisa aos esta-
belecimentos de ensino e pesquisa para adquirir e utilizar as subs-
tâncias sujeitas a controle especial para tal finalidade;

VI - balanço de substâncias psicoativas e outras sujeitas a
controle especial (BSPO): documento elaborado trimestralmente e
anualmente pelas farmácias, inclusive as hospitalares ou de unidades
equivalentes de assistência médica, indústrias farmacêuticas, farmo-
químicas e químicas, importadores e distribuidores que manipulem,
importem, produzam, fabriquem e/ou distribuam substâncias sujeitas
a controle especial;
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VII - desvio de qualidade: afastamento dos parâmetros de
qualidade estabelecidos para um produto;

VIII - dispositivo de emergência de medicamentos contro-
lados: utensílio ou local destinado à guarda, com segurança, de me-
dicamentos sujeitos a controle especial para aplicação em casos de
e m e rg ê n c i a ;

IX - documento oficial de identificação: documento que ates-
ta a identificação civil, como carteira de identidade, carteira de tra-
balho, carteira profissional, passaporte, carteira de identificação fun-
cional ou outro documento público que permita a identificação civil.
Os documentos de identificação militares são equiparados aos do-
cumentos de identificação civis;

X - efeitos teratogênicos: efeitos adversos sobre o feto em
desenvolvimento, como más-formações físicas ou deficiências fun-
cionais;

XI - embalagem primária: embalagem que mantém contato
direto com o medicamento;

XII - embalagem secundária: embalagem externa do produto,
que está em contato com a embalagem primária ou envoltório in-
termediário, podendo conter uma ou mais embalagens primárias;

XIII - embalagem terciária: embalagem externa do produto,
que está em contato com a embalagem secundária, podendo conter
uma ou mais embalagens secundárias. A embalagem terciária precisa
conter todas as informações de rotulagem constantes na embalagem
secundária, diferindo apenas na descrição da quantidade do produto;

XIV - embalagem de transporte: embalagem utilizada para o
transporte de medicamentos acondicionados em suas embalagens pri-
márias, secundárias ou terciárias;

XV - escrituração: procedimento de registro da movimen-
tação das entradas, saídas e perdas de substâncias ou medicamentos
sujeitos a controle especial;

XVI - revista indexada: revista que faz parte de uma base de
dados referencial;

XVII - folheto informativo: folheto contido na embalagem
terciária que orienta o profissional de saúde quanto aos riscos re-
lacionados ao medicamento Talidomida;

XVIII - formulário de justificativa de uso do medicamento à
base de Talidomida: formulário preenchido pelo prescritor para a
solicitação de autorização da Anvisa para uso do medicamento Ta-
lidomida em doenças não previstas neste Regulamento;

XIX - laboratório oficial fabricante: o laboratório oficial do
ministério da saúde ou congênere da União, dos Estados e do Distrito
Federal, com competência, por convênio, para a análise de drogas,
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, bem como a pro-
dução de medicamentos para o Sistema Único de Saúde;

XX - Livro de Registro Específico (LRE): livro destinado ao
registro da movimentação em ordem cronológica de estoque (en-
tradas, saídas e perdas) de substâncias sujeitas a controle especial,
bem como medicamentos que as contenham;

XXI - Livro de Registro para Movimentação do Medica-
mento à Base de Talidomida: livro destinado ao registro da mo-
vimentação em ordem cronológica de estoque (entradas, saídas e
perdas) do medicamento Talidomida nas unidades públicas dispen-
sadoras;

XXII - Mapa trimestral Consolidado (MTC): mapa destinado
ao registro das Notificações de Receita de Talidomida dispensadas
nas unidades públicas dispensadoras a cada trimestre;

XXIII - menarca: primeiro período de menstruação;
XXIV - menopausa: última menstruação fisiológica da mu-

lher, decorrente da perda da atividade folicular ovariana;
XXV - métodos contraceptivos: maneiras, instrumentos e

conjuntos de meios cujo objetivo é evitar uma gravidez indesejada;
XXVI - métodos de barreira: métodos de anticoncepção que

colocam obstáculos mecânicos ou químicos à penetração dos es-
permatozóides no canal;

XXVII - notificação compulsória: notificação obrigatória de
efeito adverso relativo ao uso de um medicamento;

XXVIII - notificação de receita de Talidomida: documento
utilizado para prescrição do medicamento Talidomida e que, junto ao
termo de responsabilidade/esclarecimento, autoriza a dispensação des-
te;

XXIX - padrão de referência: exemplares de fármacos, im-
purezas, produtos de degradação, reagentes, dentre outros, altamente
caracterizados e da mais elevada pureza, cujo valor é aceito sem
referência a outros padrões;

XXX - preservativo masculino: envoltório de látex que re-
cobre o pênis durante o ato sexual e retém o esperma por ocasião da
ejaculação impedindo o contato com a vagina, assim como impede
que os microorganismos da vagina entrem em contato com o pênis ou
vice-versa;

XXXI - Relação Mensal de Venda de Medicamentos Sujeitos
a Controle Especial (RMV): documento que se destina ao registro das
vendas mensais de medicamentos sujeitos a controle especial;

XXXII - relatório de evolução do caso: documento elaborado
pelo prescritor, onde é relatada a evolução do caso clínico do paciente
em tratamento com o medicamento Talidomida;

XXXIII - Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos
Controlados (SNGPC) - sistema constituído por instrumentos infor-
matizados de captura e tratamento de dados, disponibilizados via
internet, sobre produção, circulação, comércio e uso de substâncias ou
medicamentos sujeitos a controle especial;

XXXIV - Sistema Nacional de Vigilância Sanitária - com-
preende o conjunto de ações definido pelo § 1º do art. 6º e pelos arts.
15 a 18 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, executado por
instituições da Administração Pública direta e indireta da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que exerçam ati-
vidades de regulação, normatização, controle e fiscalização na área de
vigilância sanitária;

XXXV - termo de responsabilidade/esclarecimento: docu-
mento no qual o prescritor responsabiliza-se pela informação ao pa-
ciente sobre os riscos e cuidados na utilização do medicamento Ta-
lidomida, e no qual o paciente confirma ter conhecimento desta orien-
tação; e

XXXVI - unidade pública dispensadora: unidade pública de
saúde pertencente ao Sistema Único de Saúde.

CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES GERAIS
Art. 3º Para produzir, fabricar, transformar, preparar, arma-

zenar, fracionar, beneficiar, importar, exportar, vender, comprar, dis-
tribuir, dispensar, transportar ou executar quaisquer outras atividades
com a substância Talidomida, ou medicamento que a contenha, é
obrigatória a obtenção de Autorização Especial concedida pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

§ 1º Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo as
unidades públicas dispensadoras de medicamento à base de Tali-
domida bem como os estabelecimentos e instituições que exerçam
atividades de pesquisa.

§ 2º A petição de Autorização Especial será protocolizada
pelos responsáveis da empresa junto à Anvisa, conforme Portaria
SVS/MS nº. 344/98 e Portaria nº 6/99 ou as que vierem a substituí-
las.

Art. 4º Ficam proibidos o fornecimento, o comércio ou qual-
quer outra atividade com a substância Talidomida ou o medicamento
que a contenha.

§ 1º Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo as
indústrias farmoquímicas devidamente autorizadas a exercer ativi-
dades relacionadas à substância química Talidomida, os laboratórios
oficiais fabricantes do medicamento à base de Talidomida e as uni-
dades públicas dispensadoras credenciadas.

§ 2º Os laboratórios oficiais fabricantes devem fornecer o
medicamento Talidomida exclusivamente aos programas expressa-
mente qualificados pela autoridade federal competente e a estabe-
lecimentos de ensino/pesquisa devidamente autorizados pela Anvisa.

§ 3º É vedada a comercialização do medicamento Talido-
mida pelas unidades públicas dispensadoras credenciadas.

Art. 5º A fabricação do medicamento à base de Talidomida
será efetuada somente por laboratórios oficiais, mediante programa-
ção do Ministério da Saúde.

Parágrafo único. Os laboratórios oficiais fabricantes devem
atender à legislação sobre substâncias e medicamentos sujeitos a
controle especial e serem detentores de registro do medicamento à
base de Talidomida junto a Anvisa.

Art. 6º É proibida a manipulação da substância e do me-
dicamento Talidomida em farmácias.

Art. 7º Além das normas que regulamentam as Boas Práticas
de Fabricação e de Distribuição, Armazenamento e Transporte da
produção farmacêutica em todo o Território Nacional, é obrigatório
que as empresas forneçam e monitorem o uso de equipamentos de
proteção individual e coletiva que protejam os trabalhadores da ex-
posição ao produto em todas as etapas de produção da substância e da
fabricação do medicamento Talidomida.

Parágrafo único. É proibida a presença de mulheres nas li-
nhas de produção e fabricação, em quaisquer das etapas que levem à
exposição ao produto.

CAPÍTULO III
DAS NOTAS FISCAIS
Art. 8º A compra, venda, transferência ou devolução da

substância Talidomida, bem como dos medicamentos que a conte-
nham, devem ser acompanhadas de nota fiscal.

§ 1° A nota fiscal a que se refere o "caput" deste artigo
deverá apresentar a letra indicativa da lista de substâncias sujeitas a
controle especial na qual a substância Talidomida está inserida, entre
parênteses, após o nome da substância ou medicamento.

§ 2° A nota fiscal da substância Talidomida ou o medi-
camento que a contenha não poderá conter outras substâncias ou
produtos.

CAPÍTULO IV
DA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
Art. 9º A importação e a exportação da substância Tali-

domida ou do medicamento que a contenha devem seguir as exi-
gências previstas na Portaria SVS/MS nº. 344/98 e na Portaria nº 6/99
ou as que vierem a substituí-las. .

§ 1º O comércio internacional da substância Talidomida ou
do medicamento que a contenha somente será permitido a estabe-
lecimentos devidamente autorizados a exercerem atividades especí-
ficas com estes, e mediante justificativa técnica detalhada a ser ava-
liada pela ANVISA.

§ 2º Em caso de exportação, as autoridades brasileiras não
são responsáveis pelo controle da substância Talidomida e pelo uso
do medicamento que a contenha no país importador.

CAPÍTULO V
DO ENSINO E PESQUISA
Art. 10. Para a utilização da substância Talidomida ou do

medicamento que a contenha com a finalidade de ensino e/ou pes-
quisa técnico-científica, o estabelecimento deverá solicitar à Anvisa
uma Autorização Especial Simplificada para Estabelecimento de En-
sino e Pesquisa, conforme RDC nº 99/2008 ou a que vier a substituí-
la.

§ 1º A solicitação de que trata o "caput" deste artigo precisa
estar acompanhada de parecer favorável do (s) comitê (s) de ética em
pesquisa responsável (is) pela análise do projeto de ensino e/ou pes-
quisa, além dos documentos citados na RDC nº 99/2008 ou a que vier
a substituí-la.

§ 2º Após a concessão da Autorização de que trata o "caput"
deste artigo, a instituição de ensino e/ou pesquisa técnico-científica
obterá o medicamento diretamente com o laboratório oficial fabri-
cante.

§ 3º Caso haja quantidade não utilizada do medicamento
Talidomida ao final da pesquisa, esta deverá ser entregue à Au-
toridade Sanitária Competente para descarte.

§ 4º A instituição de ensino e/ou pesquisa técnico-científica
deverá enviar relatório resumido de conclusão da pesquisa à Anvisa,
contendo a quantidade do medicamento Talidomida obtida, utilizada,
descartada e/ou entregue à Autoridade Sanitária Competente.

CAPÍTULO VI
DO CADASTRAMENTO E CREDENCIAMENTO
Art. 11. As unidades públicas dispensadoras e os prescritores

do medicamento à base de Talidomida devem ser credenciados e
cadastrados, respectivamente, pela autoridade sanitária competente.

§ 1º As unidades públicas dispensadoras, inclusive as per-
tencentes a unidade hospitalar ou equivalente de assistência médica,
devem ser credenciadas por meio do preenchimento do Formulário
para Credenciamento de Unidades Públicas Dispensadoras (Anexo I
desta Resolução).

§ 2º Os prescritores devem ser cadastrados por meio do
preenchimento do Formulário para Cadastramento dos Prescritores de
Talidomida (Anexo II desta Resolução).

Art. 12. Caso a unidade pública dispensadora não cumpra os
requisitos para o credenciamento, a autoridade sanitária competente
deverá encaminhar cópia do Formulário (Anexo I desta Resolução) ao
diretor da unidade pública dispensadora com as informações sobre as
não-conformidades descritas no campo "Observações" do citado Ane-
xo I.

Parágrafo único. O credenciamento das unidades públicas
dispensadoras possui validade de 1 (um) ano e deve ser renovado
após o término deste prazo.

Art. 13. Para realização do cadastramento, os prescritores
devem apresentar original e cópia do Registro no Conselho Regional
de Medicina e dos demais documentos comprobatórios das infor-
mações inseridas no Formulário para Cadastramento dos Prescritores
de Talidomida (Anexo II desta Resolução), sendo que as cópias des-
ses documentos devem permanecer anexadas a este.

Parágrafo único. Os prescritores, obrigatoriamente, devem
informar à autoridade sanitária competente qualquer alteração nos
dados apresentados no momento do cadastramento.

Art. 14. Os usuários do medicamento à base de Talidomida
devem ser cadastrados pela Área de Assistência Farmacêutica das
Secretarias Estaduais de Saúde.

Art. 15. O Ministério da Saúde será responsável pela criação
e manutenção do Cadastro Nacional de Usuários do Medicamento à
Base de Talidomida, o qual será alimentado por meio de informações
fornecidas pelas Secretarias Estaduais de Saúde.

CAPÍTULO VII
DA PRESCRIÇÃO
Seção I
Das Condições Gerais
Art. 16. O medicamento à base de Talidomida poderá ser

prescrito de acordo com as indicações listadas no Anexo III desta
Resolução e descritas na bula aprovada pela Anvisa.

Art. 17. A prescrição do medicamento Talidomida somente
poderá ser realizada por médicos inscritos no Conselho Regional de
Medicina (CRM).

Art. 18. A prescrição de medicamentos à base de Talidomida
deve ser realizada por meio de Notificação de Receita de Talidomida
acompanhada do Termo de Responsabilidade/Esclarecimento.

Art. 19. Devido aos graves efeitos teratogênicos, o medi-
camento à base de Talidomida somente poderá ser prescrito para
mulheres em idade fértil após avaliação médica com exclusão de
gravidez através de método sensível e mediante a comprovação de
utilização de, no mínimo, 2 (dois) métodos efetivos de contracepção
para mulheres em uso de talidomida (Anexo IV desta Resolução),
sendo pelo menos 1 (um) método de barreira.

§ 1° Excluem-se do disposto no "caput" deste artigo as
mulheres que realizaram procedimento de esterilização.

§ 2° São consideradas mulheres em idade fértil todas as
pacientes que se encontram entre a menarca e a menopausa.

§ 3° Cabe ao Sistema Único de Saúde (SUS) prover os
métodos contraceptivos mencionados no Anexo IV desta Resolução
que impeçam a ocorrência de gravidez ao longo de todo o tratamento
com o medicamento à base de Talidomida, e até 30 (trinta) dias após
o término do tratamento realizado em mulheres em idade fértil.
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§ 4° Os pacientes do sexo masculino deverão ser orientados
pelo prescritor quanto ao uso de preservativo masculino durante todo
o tratamento com Talidomida e após 30 (trinta) dias de seu tér-
mino.

Art. 20. A cada prescrição do medicamento à base de Ta-
lidomida, o paciente deverá receber do prescritor a Notificação de
Receita de Talidomida (Anexo VI desta Resolução) e o Termo de
Responsabilidade /Esclarecimento (Anexos V-A ou V-B desta Re-
solução, conforme o caso).

§ 1º O Termo de Responsabilidade/Esclarecimento a que se
refere o "caput" deste artigo obrigatoriamente deverá ser preenchido e
assinado pelo prescritor e pelo paciente, em 3 (três) vias, devendo a
primeira via permanecer no prontuário, a segunda via ser arquivada
na unidade pública dispensadora e a terceira via ser mantida com o
paciente.

§ 2º O prescritor deve alertar os pacientes de que o me-
dicamento é pessoal e intransferível e explicar sobre as reações e
restrições de uso.

Seção II
Da Notificação de Receita
Art. 21. A Notificação de Receita de Talidomida (Anexo VI

desta Resolução) é o documento que, juntamente com os Termos de
Responsabilidade/Esclarecimento, autoriza a dispensação do medi-
camento à base de Talidomida.

§ 1º A Notificação de Receita de que trata o "caput" deste
artigo é individual e intransferível, devendo conter somente o me-
dicamento Talidomida.

§ 2º A Notificação de receita de que trata o "caput" deste
artigo terá validade de 20 (vinte) dias, contados a partir da data de sua
emissão e somente dentro da unidade federativa onde foi emitida.

§ 3º A quantidade de Talidomida por prescrição, em cada
Notificação de Receita, não poderá ser superior à necessária para o
tratamento de 30 (trinta) dias.

Art. 22. Notificação de Receita de Talidomida deverá conter
os seguintes requisitos:

I - sigla da Unidade Federativa;
II - identificação numérica: número inserido em cada No-

tificação de Receita de Talidomida concedida pela autoridade sa-
nitária competente;

III - Classificação Internacional de Doenças - CID;
IV - As seguintes frases de advertência:
a) "Proibida para mulheres grávidas ou com chance de en-

gravidar"; e
b) "Talidomida causa o nascimento de crianças sem braços e

sem pernas";
V - Identificação do emitente, contendo os seguintes da-

dos:
a) nome completo do profissional;
b) endereço;
c) especialidade;
d) número no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
e) número do cadastro junto à autoridade sanitária com-

petente; e
f) data da prescrição, assinatura e carimbo;
VI - identificação do paciente, contendo os seguintes da-

dos:
a) nome completo;
b) número do documento oficial de identificação e órgão

emissor;
c) data de nascimento;
d) sexo; e
e) endereço completo e telefone, se houver;
VII - identificação do responsável pelo paciente, se for o

caso, contendo os seguintes dados:
a) nome completo;
b) número do documento oficial de identificação e órgão

emissor; e
c) endereço completo e telefone, se houver;
VIII - identificação do medicamento, contendo os seguintes

dados:
a) quantidade de comprimidos, em algarismos arábicos e por

extenso;
b) dose por unidade posológica;
c) posologia; e
d) tempo de tratamento e demais orientações, se houver;
IX - dados sobre a dispensação, contendo:
a) quantidade de comprimidos e número do lote; e
b) nome completo do Farmacêutico dispensador, número de

inscrição no Conselho Regional de Farmácia (CRF), assinatura, ca-
rimbo e data;

X - carimbo da unidade pública dispensadora, contendo no-
me, endereço completo e telefone; e

XI - identificação da gráfica, contendo os seguintes dados:
a) nome, endereço e número do Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ), impressos no rodapé de cada folha do talonário; e
b) número da autorização da gráfica para a confecção de

talonários, concedido pela autoridade sanitária competente.
§ 1º Os requisitos contidos nos incisos III, VI, VII e VIII

deste artigo são de preenchimento exclusivo do profissional pres-
c r i t o r.

§ 2º Os requisitos contidos nos incisos IX e X deste artigo
são de preenchimento exclusivo do Farmacêutico.

§ 3º As informações indicadas no § 1º e no § 2º devem ser
preenchidas de forma legível.

Art. 23. Cabe à autoridade sanitária competente encaminhar
à gráfica para impressão e distribuir gratuitamente o talonário da
Notificação de Receita de Talidomida aos profissionais devidamente
cadastrados.

§ 1º A Notificação de que trata o "caput" deste artigo deverá
ser impressa a expensas da autoridade sanitária competente, conforme
o modelo do Anexo VI desta Resolução, em 2 (duas) vias e na cor
branca.

§ 2º A distribuição, reposição e controle do talonário de
Notificação de Receita de Talidomida, a serem realizados pela au-
toridade sanitária competente, obedecerão ao disposto na Portaria
SVS/MS nº. 344/98 e na Portaria nº 6/99 ou as que vierem a subs-
tituí-las.

§ 3º O profissional prescritor deverá seguir, quando apli-
cáveis, as demais normas relativas a talonários estabelecidas na Por-
taria SVS/MS nº. 344/98 e na Portaria nº 6/99 ou as que vierem a
substituí-las.

Art. 24. Para solicitar cada talonário da Notificação de Re-
ceita de Talidomida, o profissional prescritor deve ir pessoalmente à
autoridade sanitária competente para preencher a ficha cadastral,
apresentando os seguintes documentos:

I - documento de identificação emitido pelo Conselho Re-
gional de Medicina (CRM);

II - comprovante de endereço residencial e/ou do consultório
próprio; e

III - carimbo contendo nome e o número de inscrição no
Conselho Regional de Medicina (CRM), que será aposto na res-
pectiva ficha cadastral na presença da autoridade sanitária compe-
tente.

Parágrafo único. Para prescritores vinculados a unidade hos-
pitalar ou equivalente de assistência médica, o comprovante de que
trata o inciso II refere-se ao endereço residencial acompanhado de
uma declaração de vínculo emitida pelo estabelecimento em ques-
tão.

Art. 25. No ato da entrega do talonário de Notificação de
Receita de Talidomida, a autoridade sanitária competente deve apor o
carimbo do prescritor no campo "identificação do emitente" em todas
as folhas do talonário.

Art. 26. Será suspenso o fornecimento do talonário da No-
tificação de Receita de Talidomida quando for verificado seu uso
indevido pelo profissional, devendo o fato ser comunicado ao órgão
de classe e às demais autoridades competentes.

Parágrafo único. A retomada do fornecimento do talonário
estará condicionada à decisão favorável por parte das autoridades
envolvidas na investigação dos fatos.

Art. 27. A Notificação de Receita de Talidomida não será
exigida para pacientes internados nos estabelecimentos hospitalares e
a dispensação se fará mediante receita ou outro documento equi-
valente, subscrita em papel privativo do estabelecimento, acompa-
nhada do Termo de Responsabilidade/Esclarecimento assinado pelo
médico e pelo paciente ou seu responsável, em caso de impedimento
do paciente.

Parágrafo único. A dispensação ambulatorial em unidade pú-
blica dispensadora pertencente ao estabelecimento hospitalar deverá
ser realizada mediante apresentação da Notificação da Receita de
Talidomida acompanhada do Termo Responsabilidade/Esclarecimento
devidamente preenchido.

Seção III
Da Autorização da Anvisa
Art. 28. Para a prescrição do medicamento à base de Ta-

lidomida em indicações não contempladas no Anexo III desta Re-
solução, como última alternativa terapêutica, e sendo indispensável a
utilização do medicamento, o prescritor deverá solicitar autorização
prévia da Anvisa.

§ 1º A primeira solicitação deve ser realizada por meio de
Formulário de Justificativa de Uso do Medicamento à Base de Ta-
lidomida (Anexo VII desta Resolução), acompanhado de cópias da
Notificação de Receita de Talidomida e da literatura que comprove a
eficácia e segurança, por meio de estudos publicados em revistas
indexadas.

§ 2º Caso necessária a continuidade do tratamento, o pres-
critor deverá preencher, a cada nova solicitação de autorização, o
Relatório de Evolução do Caso (Anexo VIII desta Resolução), acom-
panhado de cópia da Notificação de Receita de Talidomida.

§ 3º Os documentos previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo
devem ser enviados pela autoridade sanitária competente à Anvisa
para análise, aprovação e emissão da autorização, a qual será enviada
pela Anvisa ao órgão remetente para entrega ao médico, paciente ou
responsável.

§ 4º A dispensação do medicamento à base de Talidomida
para os casos previstos no "caput" deste artigo dar-se-á mediante a
apresentação da autorização emitida pela Anvisa, da Notificação de
Receita de Talidomida preenchida pelo médico e do Termo de Res-
ponsabilidade/Esclarecimento preenchido pelo paciente e pelo médico
responsável pela prescrição.

§ 5º Em caso de descontinuidade do tratamento, o médico
deverá enviar à Anvisa o Relatório de Evolução do Caso (Anexo VIII
desta Resolução), preenchendo os campos no que couber.

Art. 29. Será constituído um grupo composto por profis-
sionais de saúde servidores da Anvisa, incluindo médicos, para ava-
liação e decisão sobre as solicitações previstas no artigo 28 desta
Resolução.

CAPÍTULO VIII
DA DISPENSAÇÃO
Art. 30. O medicamento Talidomida somente poderá ser dis-

pensado por farmacêutico e mediante a apresentação e retenção dos
documentos citados no artigo 20 desta Resolução.

Art. 31. O farmacêutico, no ato da dispensação do medi-
camento Talidomida, deverá preencher os campos existentes na em-
balagem secundária do referido medicamento e orientar o paciente
sobre o uso correto, conforme a prescrição médica e os riscos re-
lacionados.

Art. 32. A primeira via da Notificação de Receita de Ta-
lidomida será devolvida ao paciente devidamente carimbada, como
comprovante da dispensação, e a segunda via deverá ser retida pela
unidade pública dispensadora.

Art. 33. O farmacêutico da unidade pública dispensadora
somente poderá dispensar o medicamento Talidomida quando todos
os itens da Notificação de Receita e do Termo de Responsabilidade/
Esclarecimento estiverem devidamente preenchidos e legíveis.

Art. 34. É proibida a violação da embalagem secundária para
a dispensação fracionada do medicamento Talidomida.

CAPÍTULO IX
DA ESCRITURAÇÃO E BALANÇOS
Art. 35. Os responsáveis técnicos pelos estabelecimentos que

exercerem quaisquer atividades envolvendo a substância Talidomida
e/ou o medicamento que a contenha deverão escriturar toda a mo-
vimentação do estoque nos seguintes livros físicos ou informatiza-
dos:

I - Livro de Registro Específico para a substância ou o
medicamento Talidomida (Anexo IX desta Resolução), no caso de
indústrias farmoquímicas e farmacêuticas; ou

II - Livro de Registro para Movimentação do Medicamento à
Base de Talidomida (Anexo X desta Resolução), no caso de unidades
públicas dispensadoras.

§ 1º Os documentos comprobatórios da movimentação de
estoque a que se refere o "caput" deste artigo devem ser arquivados
para fins de controle e fiscalização.

§ 2º Os livros a que se refere o "caput" deste artigo devem
conter os Termos de Abertura e de Encerramento lavrados pela au-
toridade sanitária competente, conforme Portaria SVS/MS nº. 344/98
e Portaria nº 6/99 ou as que vierem a substituí-las.

§ 3º O Livro de Registro Específico para Talidomida e os
demais documentos comprobatórios da movimentação de estoque da
substância e do medicamento Talidomida deverão ser arquivados no
estabelecimento pelo prazo de 5 (cinco) anos, findo o qual poderão
ser destruídos.

§ 4º O Livro de Registro para Movimentação do Medi-
camento à Base de Talidomida, as Notificações de Receita, os Termos
de Responsabilidade/Esclarecimento e demais documentos compro-
batórios da movimentação de estoque do medicamento Talidomida,
deverão ser arquivados no estabelecimento pelo prazo de 10 (dez)
anos, findo o qual poderão ser destruídos.

§ 5º Os Livros a que se referem os incisos I e II deste artigo
podem ser elaborados por meio de sistema informatizado previamente
avaliado e aprovado pela autoridade sanitária competente, desde que
contenham todos os campos exigidos nos Anexos IX e X desta
Resolução e sejam capazes de armazenar os dados pelos prazos de-
terminados nos parágrafos 3º e 4º deste artigo, seguindo as demais
determinações específicas da Portaria SVS/MS nº. 344/98 e da Por-
taria nº 6/99 ou as que vierem a substituí-las.

§ 6º O responsável técnico deve preencher todos os campos
dos livros previstos nos incisos I e II deste artigo, durante a es-
crituração.

Art. 36. A escrituração de todas as operações relacionadas
com a substância Talidomida e com o medicamento que a contenha
deve ser realizada pelo responsável técnico em ordem cronológica de
entradas, saídas e perdas, devendo ser atualizada no prazo máximo de
7 (sete) dias.

§ 1º A escrituração em livros físicos deve ser realizada de
modo legível, a caneta, sem rasuras ou emendas.

§ 2º A escrituração em livros informatizados deve ser rea-
lizada com dados conferidos e corretos, por meio de controle de
acesso por senha pessoal e intransferível.

§ 3º Os documentos hábeis para realizar a escrituração estão
descritos na Portaria SVS/MS nº. 344/98 e na Portaria nº 6/99 ou as
que vierem a substituí-las.

§ 4º As excepcionais correções de escrituração nos livros,
informatizados ou não, devem ser devidamente registradas e jus-
tificadas em documento interno do estabelecimento, assinado pelo
responsável técnico, arquivado pelo mesmo prazo do Livro definido
no artigo 35 desta Resolução, assegurando a rastreabilidade, para fins
de fiscalização da autoridade sanitária competente.

§ 5º O laboratório oficial fabricante deverá escriturar as
saídas destinadas a instituições de ensino e pesquisa.

Art. 37. O estoque físico da substância Talidomida e do
medicamento que a contenha, disponível ou não para utilização, deve
ser qualitativa e quantitativamente idêntico ao escriturado nos livros,
bem como nos mapas e balanços anuais e trimestrais.

Parágrafo único. Os estabelecimentos que utilizem padrões
de referência e amostras de referência deverão escriturá-los em Livro
de Registro Específico próprio ou em páginas separadas do Livro de
Registro Específico em uso.

Art. 38. Os estabelecimentos deverão atender à legislação
específica sobre o Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos
Controlados (SNGPC) quando da implantação dos módulos para cada
segmento.

Art. 39. Os farmacêuticos das unidades públicas dispensa-
doras deverão encaminhar trimestralmente à autoridade sanitária, até
o dia 15 (quinze) dos meses de abril, julho, outubro e janeiro de cada
ano, o Mapa Trimestral Consolidado - MTC (Anexo XI desta Re-
solução), com o registro das prescrições de medicamentos à base da
substância Talidomida, em 3 (três) vias.
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Parágrafo único. Após o carimbo da autoridade sanitária
competente, as vias do MTC terão o seguinte destino:

I - a primeira via será retida pela autoridade sanitária com-
petente;

II - a segunda via será encaminhada à Anvisa pela autoridade
sanitária competente; e

III - a terceira via será retida nas unidades públicas dis-
pensadoras.

Art. 40. Os estabelecimentos que exerçam quaisquer ati-
vidades envolvendo a substância Talidomida devem elaborar os Ba-
lanços Trimestrais e Anuais de Substâncias Psicoativas e Outras Su-
jeitas a Controle Especial - BSPO e encaminhá-los às autoridades
sanitárias competentes conforme Portaria SVS/MS nº. 344/98 e Por-
taria nº 6/99 ou as que vierem a substituí-las.

Art. 41. Os laboratórios oficiais fabricantes do medicamento
Talidomida devem elaborar a Relação Mensal de Venda de Medi-
camentos Sujeitos a Controle Especial - RMV, que deve ser en-
caminhada às autoridades sanitárias competentes, conforme Portaria
SVS/MS nº. 344/98 e Portaria nº 6/99 ou as que vierem a substituí-
las.

Art. 42. O Mapa Trimestral Consolidado, os Balanços e as
Relações Mensais de Venda deverão ser arquivados pelo período de 2
(dois) anos.

CAPÍTULO X
DA GUARDA
Art. 43. A substância Talidomida e/ou o medicamento que a

contenha, existentes nos estabelecimentos, disponíveis ou não para
utilização, deverão ser obrigatoriamente guardados sob chave ou ou-
tro dispositivo que ofereça segurança, com acesso restrito e mo-
nitorado, sob a responsabilidade do responsável técnico pelo esta-
belecimento.

§ 1º O local destinado à guarda da substância Talidomida ou
de medicamento que a contenha deverá armazenar exclusivamente
substâncias ou medicamentos sujeitos a controle especial, conforme
na Portaria SVS/MS nº. 344/98 e na Portaria nº 6/99 ou as que vierem
a substituí-las.

§ 2º Em relação aos hospitais, é proibido o estoque do
medicamento Talidomida fora da farmácia hospitalar.

§ 3º O disposto neste artigo se aplica a todas as áreas e
setores do estabelecimento, no que couber.

Art. 44. O prescritor deve orientar o paciente para que man-
tenha o medicamento Talidomida em local seguro e fechado em seu
domicílio, evitando que outras pessoas tenham acesso a ele.

CAPÍTULO XI
DA EMBALAGEM
Art. 45. A embalagem primária de acondicionamento do

medicamento à base de Talidomida deverá atender aos seguintes re-
quisitos:

I - deverá conter a identificação e a concentração do produto
gravadas em cor preta Pantone Processo Black C;

II - em letras pretas e legíveis, deverá conter as seguintes
frases:

a) "Uso sob Prescrição Médica.";
b) "Sujeito a Retenção de Receita."; e
c) "Proibida a Venda no Comércio.";
III - de forma legível e clara, em destaque e em cor vermelha

Pantone Vermelho 485 C, deverá conter ainda as seguintes frases:
a) "Proibida para mulheres grávidas ou com chance de en-

g r a v i d a r. " ;
b) "Talidomida causa o nascimento de crianças sem braços e

sem pernas.";
c) "Este medicamento é só seu, não passe para ninguém.";

e
d) "Este medicamento não provoca aborto."; e
IV - deverá conter círculo, em cor preta Pantone Processo

Black C, com a palavra ATENÇÃO em cor vermelha Pantone Ver-
melho 485 C.

Art. 46. A embalagem secundária do medicamento à base de
Talidomida deverá ser de cor branca, obedecendo às seguintes es-
pecificações:

I - a frente deverá conter as seguintes informações:
a) a identificação e a concentração do produto gravadas em

cor preta Pantone Processo Black C;
b) texto em letras legíveis de, no mínimo, 2 mm (dois mi-

límetros) de altura, obedecendo à proporcionalidade, cujas linhas de-
vem guardar entre si as devidas proporções de distância indispen-
sáveis à sua fácil leitura, e, em destaque, gravado em letras ver-
melhas, Pantone Vermelho 485 C, a seguinte frase: "Talidomida causa
o nascimento de crianças sem braços e sem pernas.";

c) imagem, não identificável, de uma criança acometida pela
Síndrome da Talidomida;

d) uma faixa de cor preta, Pantone Processo Black C, abran-
gendo a frente do cartucho, com o seguinte texto gravado em letras
brancas: "Proibida para mulheres grávidas ou com chance de en-
gravidar. (Lei nº 10.651 de 16/04/03 e RDC nº 11, de 22 março de
2011)"; e

e) uma faixa de cor vermelha, Pantone Vermelho 485 C,
abrangendo a frente do cartucho, com as seguintes frases, gravadas
em letras brancas: "Uso sob Prescrição Médica." e "Sujeito a Re-
tenção de Receita."; e

II - o verso deverá conter as seguintes informações, de ma-
neira clara e legível, com, no mínimo, 2 mm (dois milímetros) de
altura, obedecendo à proporcionalidade, guardando entre si as devidas
proporções de distância indispensáveis à sua fácil leitura e, em des-
taque:

a) identificação e concentração do produto gravadas em cor
preta Pantone Processo Black C;

b) faixa vermelha, Pantone Vermelho 485 C, contendo a
seguinte frase, gravada em cor branca: "Este medicamento é só seu.
Não passe para ninguém.";

c) espaço delimitado para anotações do nome do usuário,
dose, horário da tomada do medicamento, duração do tratamento e
data; e

d) gravação em letras vermelhas, Pantone Vermelho 485 C,
das seguintes frases:

1. "Este medicamento não provoca aborto.";
2. "Este medicamento não evita filhos."; e
3. "Talidomida causa o nascimento de crianças sem braços e

sem pernas.".
Art. 47. As embalagens terciárias do medicamento à base de

Talidomida deverão conter folheto com informações sobre os efeitos
teratogênicos do medicamento, para ser utilizado pelos profissionais
de saúde responsáveis pela dispensação.

§ 1º O folheto informativo deve conter a imagem men-
cionada no artigo 46 desta Resolução e as frases de alerta citadas
nesta Resolução.

§ 2º As embalagens citadas no "caput" deste artigo devem
conter 1 (um) folheto informativo, em local de fácil visualização.

Art. 48. As caixas do medicamento Talidomida correspon-
dentes a embalagens terciárias e embalagens de transporte deverão
conter rótulos brancos com faixa horizontal em destaque na sua base
inferior, contendo as especificações e dizeres abaixo discriminados:

I - em fundo de cor vermelha, com letras vazadas, a palavra
"ATENÇÃO"; e

II - em fundo de cor preta, com letras vazadas, as seguintes
frases:

a) "Proibida para mulheres grávidas ou com chance de en-
g r a v i d a r. " ;

b) "Causa o nascimento de crianças sem braços e sem per-
nas.";

c) "Uso sob prescrição médica."; e
d) "Sujeito a retenção de receita.".
Parágrafo único. Além do disposto no "caput" deste artigo,

os rótulos deverão seguir o estabelecido na RDC nº 71/2009 ou a que
vier a substituí-la.

Art. 49. A bula do medicamento Talidomida deve conter,
após a identificação do medicamento na página inicial, um alerta de
segurança, em formato retangular com fundo preto, com as seguintes
frases, em letras vazadas:

I - "Proibida para mulheres grávidas ou com chance de
e n g r a v i d a r. " ;

II - "Talidomida causa o nascimento de crianças sem braços
e sem pernas.";

III - "Este medicamento é só seu. Não passe para nin-
guém.";

IV - "Este medicamento não provoca aborto.";
V - "Uso sob Prescrição Médica.";
VI - "Sujeito a Retenção de Receita.";
VII - "Proibida a Venda no Comércio."; e
VIII - "Este medicamento não evita filhos.".
Art. 50. As embalagens e a bula do medicamento Talidomida

devem seguir as demais exigências previstas na RDC nº 71/2009 e na
RDC nº 47/2009 ou as que vierem a substituí-las.

CAPÍTULO XII
DAS AMOSTRAS-GRÁTIS
Art. 51. É proibido, sob qualquer forma ou pretexto, dis-

tribuir amostras-grátis ou fazer qualquer propaganda da substância
Talidomida ou do medicamento que a contenha.

CAPÍTULO XIII
DA FARMACOVIGILÂNCIA
Art. 52. Todo e qualquer evento adverso e queixa técnica

relacionados ao uso de medicamento Talidomida deve ser de no-
tificação compulsória imediata à Anvisa.

Parágrafo único. A responsabilidade pela notificação a que
se refere o "caput" deste artigo é compartilhada pelos profissionais de
saúde e pelos estabelecimentos envolvidos em qualquer atividade com
o medicamento Talidomida.

Art. 53. Os estabelecimentos devem seguir as demais de-
terminações relacionadas à Farmacovigilância, descritas em legislação
específica vigente.

CAPÍTULO XIV
DA DEVOLUÇÃO
Art. 54. Quando, por qualquer motivo, for interrompido o

uso do medicamento à base de Talidomida, o prescritor e o dis-
pensador devem orientar o paciente e/ou o seu responsável para que
o devolva à unidade pública dispensadora.

§ 1° O disposto no "caput" deste artigo também se aplica aos
medicamentos vencidos, violados, avariados ou em outra condição
que impeça seu uso.

§ 2° O medicamento à base de Talidomida devolvido não
poderá, sob nenhuma hipótese, ser utilizado ou dispensado a outro
paciente.

§ 3º As devoluções devem ser recebidas pelo farmacêutico,
documentadas conforme Registro de Devolução de Talidomida pelo
Paciente (Anexo XII desta Resolução) e enviadas para a autoridade
sanitária competente a cada 15 (quinze) dias.

§ 4° Quando se tratar de devolução por motivo de desvio de
qualidade, o farmacêutico deve receber o medicamento e preencher o
Registro de Devolução de Talidomida por Desvio de Qualidade (Ane-
xo XIII desta Resolução) em duas vias, sendo que a primeira via
deverá ser encaminhada, juntamente com o medicamento, ao labo-
ratório oficial fabricante do medicamento e a segunda via deve ser
retida pela unidade pública dispensadora.

§ 5° A guarda dos medicamentos devolvidos, até que estes
sejam enviados para a autoridade sanitária competente, deve ser rea-
lizada seguindo o disposto no art. 43 desta Resolução, e com a
identificação: "Medicamento devolvido. Proibida nova dispensa-
ção.".

§ 6° O quantitativo devolvido deve ser escriturado no Livro
de Registro para Movimentação do Medicamento à Base de Ta-
lidomida com a seguinte descrição: "Medicamento devolvido pelo
paciente [nome do paciente].".

§ 7° O farmacêutico somente poderá receber uma devolução
de medicamento à base de Talidomida quando este tiver sido dis-
pensado pela própria unidade pública dispensadora.

§ 8° O paciente que estiver impossibilitado de devolver o
medicamento Talidomida à unidade pública dispensadora onde o ad-
quiriu deverá entregá-lo à autoridade sanitária competente mais pró-
xima.

CAPÍTULO XV
DO DESCARTE
Art. 55. Os estoques da substância Talidomida e dos me-

dicamentos que a contenham destinados ao descarte deverão ser ar-
mazenados em local identificado, segregado, trancado com chave e
que possua registro da quantidade e localização, de modo a garantir a
rastreabilidade.

Art. 56. O descarte da substância e/ou do medicamento à
base de Talidomida deverá ser realizado exclusivamente por inci-
neração e após a aprovação e emissão de termo de incineração pela
autoridade sanitária competente.

Parágrafo único. O descarte de que trata o "caput" deste
artigo deve seguir as demais exigências previstas na Portaria SVS/MS
nº. 344/98 e na Portaria nº 6/99 ou as que vierem a substituí-las.

CAPÍTULO XVI
DA FISCALIZAÇÃO
Art. 57. Compete às autoridades sanitárias dos Estados, Mu-

nicípios e Distrito Federal exercer a fiscalização e o controle dos atos
relacionados à produção, fabricação, embalagem, reembalagem, co-
mercialização, distribuição, transporte, armazenamento, prescrição,
dispensacão, descarte, uso, ou qualquer outra atividade relacionada à
substância Talidomida, bem como ao medicamento que a contenha,
no âmbito de seus territórios, e fazer cumprir as determinações da
legislação federal pertinente e deste Regulamento Técnico.

§ 1° A Anvisa poderá exercer a fiscalização e o controle
quando necessário.

§ 2° Cabe à autoridade sanitária dos Estados e do Distrito
Federal informar a todos os interessados, quando necessário, qual a
autoridade sanitária competente na respectiva localidade.

Art. 58. A autoridade sanitária competente poderá estabe-
lecer procedimento complementar para cumprir e fazer cumprir o
disposto nesta Resolução.

Art. 59. Caso seja recebida alguma denúncia relacionada à
substância Talidomida, bem como ao medicamento que a contenha, a
autoridade sanitária competente e os demais integrantes do Sistema
Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) envolvidos, deverão inves-
tigar e tomar as providências cabíveis.

Art. 60. Quando, por motivo de natureza fiscal ou proces-
sual, o Livro de Registro Específico ou o Livro de Registro para
Movimentação do Medicamento à Base de Talidomida, for apre-
endido pela autoridade sanitária competente ou policial, ficarão sus-
pensas todas as atividades relacionadas à substância ou ao medi-
camento Talidomida nele registrados até que o referido livro seja
liberado ou substituído.

CAPÍTULO XVII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 61. A substância Talidomida, por se tratar de uma subs-

tância sujeita a controle especial, segue as demais exigências es-
tabelecidas na Portaria SVS/MS nº. 344/98 e na Portaria nº 6/99 ou as
que vierem a substituí-las.

Art. 62. É proibida qualquer doação da substância Talido-
mida, bem como do medicamento que a contenha.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no "caput" deste
artigo os laboratórios oficiais fabricantes, que podem doar o me-
dicamento Talidomida exclusivamente para Secretarias de Saúde e
unidades públicas dispensadoras, quando autorizados pela autoridade
sanitária competente.

Art. 63. Cabe ao Poder Público promover campanhas per-
manentes de educação sobre as conseqüências do uso de Talidomida
por mulheres grávidas e sobre a necessidade do uso de métodos
contraceptivos por mulheres em idade fértil e de preservativo por
homens que utilizem o medicamento Talidomida.

Art. 64. O Ministério da Saúde, as Secretarias de Saúde
Municipais, Estaduais e do Distrito Federal e as autoridades sanitárias
competentes deverão realizar treinamentos periódicos e permanentes
para profissionais de saúde com o objetivo de conscientizá-los sobre
as determinações deste regulamento.

Art. 65. O descumprimento das disposições contidas nesta
Resolução constitui infração sanitária, nos termos da Lei nº 6.437, de
20 de agosto de 1977, sem prejuízo das responsabilidades civil, ad-
ministrativa e penal cabíveis.

Parágrafo Único. O profissional de saúde, gestor de saúde,
paciente ou quaisquer pessoas que não sigam as determinações deste
regulamento poderão ser responsabilizados civil e criminalmente, in-
clusive por má fé ou com vista a obter vantagem de qualquer or-
dem.

Art. 66. Os casos omissos serão submetidos à apreciação da
autoridade sanitária federal, estadual, municipal ou do Distrito Fe-
deral.

Art. 67. Ficam revogadas a Portaria SVS/MS nº 63/1994, a
Portaria SVS/MS nº 354/1997, a RDC nº 34/2000.

Art. 68. Ficam revogados o art. 20, o art. 24, o parágrafo
único do art. 26, o § 2º do art. 27, o § 8º do art. 35, o art. 49, os §§
2º e 3º do art. 64, o art. 70 e o art. 85, todos da Portaria SVS/MS nº
344, de 12 de maio de 1998.

Art. 69. Ficam revogados, unicamente no que se refere à
substância talidomida, o art. 29, o "caput" e o § 7º do art. 35, o
"caput" do art. 36, o art. 37, o art. 51 e o § 2º do art. 63, todos da
Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998.

Art. 70. Ficam revogados o art. 50, o art. 51, o art. 52, o art.
83, o art. 88, o § 5º do art. 93 e o art. 105, todos da Portaria SVS/MS
nº 6, de 29 de janeiro de 1999.

Art. 71. Fica revogado, unicamente no que se refere à subs-
tância talidomida, o art. 65 da Portaria SVS/MS nº 6, de 29 de janeiro
de 1999.

Art. 72. Esta Resolução entra em vigor 90 (noventa) dias
após a data de sua publicação.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO
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ANEXO III

Indicações previstas para tratamento com a Talidomida
Doenças CID

Hanseníase: reação hansênica tipo eritema nodoso ou tipo II A30
DST/AIDS: úlceras aftóide idiopática em pacientes portadores de
HIV/AIDS

B 23.8

Doenças crônico-degenerativas:
lúpus eritematoso sistêmico M 32
doença enxerto contra hospedeiro Y 83.0

Mieloma Múltiplo C 90

ANEXO IV

MÉTODOS EFETIVOS DE CONTRACEPÇÃO PARA MULHERES EM USO DE TALI-
DOMIDA

Métodos efetivos de contracepção:
1. Injetáveis trimestrais ou mensais, que podem ser aplicados na unidade de saúde para garantir

a adesão ao tratamento.
2. Sistema intrauterino contendo levonorgestrel.
3. Dispositivo intrauterino com cobre - Tcu 380 ou ML 375.
4. Implante subdérmico de etonogestrel.
5. Anticoncepcionais orais combinados.
6. Pílulas contendo somente progestagênio - desogestrel 75 mg.
7. Anel vaginal anticoncepcional.
8. Adesivo anticoncepcional transdérmico.
Os Dispositivos intrauterinos e o Sistema intrauterino contendo levonorgestrel ainda podem ser

expulsos, fato que ocorre em 2 a 4% das usuárias.
As mulheres em idade fértil devem utilizar o método contraceptivo durante 4 (quatro) semanas

antes do início do tratamento, durante todo o curso terapêutico com manutenção da modalidade con-
traceptiva até 4 (quatro) semanas após o término do uso da talidomida. O mesmo se aplica caso haja
suspensão da dose da talidomida.

Não necessitam de contracepção efetiva mulheres com menopausa confirmada há no mínimo 2
(dois) anos ou submetidas a histerectomia.

O primeiro retorno deverá ser aos 30 (trinta) dias, independente dos métodos, quando deve ser
realizado um novo teste de gravidez e, se negativo, instituído o tratamento.

Se a necessidade de se iniciar a Talidomida for urgente, o retorno pode ser feito em 15 dias,
quando novos testes sanguíneos para dosagem de Beta-HCG ou urinários de alta sensibilidade devem ser
realizados. Após o início do tratamento, os testes de gravidez deverão ser repetidos semanalmente no
primeiro mês, e a seguir mensalmente. Se ocorrer gravidez, a medicação deverá ser imediatamente
suspensa.

Em portadoras de mieloma múltiplo, o elevado risco de tromboembolismo relacionado aos
anticoncepcionais orais combinados, injetáveis mensais, adesivo contraceptivo e anel vaginal deve ser
considerado, optando-se por um dos outros métodos supracitados.
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FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

PORTARIA Nº 177, DE 21 DE MARÇO DE 2011

Estabelece as diretrizes, competências e atribuições do Programa Nacional de
Apoio ao Controle da Qualidade da Água para Consumo Humano.

O Presidente da Fundação Nacional de Saúde - Funasa, no uso das atribuições que lhe confere
o inciso XII do art.14, do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 7.335, de 19 de outubro de 2010.

Considerando a importância do funcionamento do Programa Nacional de Apoio ao Controle da
Qualidade da Água para Consumo Humano - PNCQA, previsto no Plano Plurianual - PPA de 2008-
2011-Lei nº 11.653, de 07 de abril de 2008 no âmbito das Superintendências Estaduais - Suest e para as
linhas de fomento aos Estados, Distrito Federal e Municípios, em consonância com a missão da
Funasa;

Considerando o disposto na Portaria nº 518/GM, de 25 de março de 2004/Ministério da Saúde
que estabelece as competências relativas ao padrão e aos procedimentos de controle da qualidade da
água para consumo humano;

Considerando o disposto no Decreto n.º 7.335, de 19 de outubro de 2010 e na Portaria Funasa
nº 1.305, de 23 de novembro de 2010, que instituíram a Coordenação de Controle da Qualidade da Água
- Cocag, no Departamento de Saúde Ambiental - Desam, para aplicar ações de apoio ao controle da
qualidade da água para consumo humano provenientes de sistema ou solução alternativa de abas-
tecimento de água, conforme critérios e parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde, na Portaria
nº 518/GM, de 25 de março de 2004;

Considerando a necessidade do estabelecimento de diretrizes, atribuições e competências do
Programa de Apoio ao Controle da Qualidade da Água para Consumo Humano - PNCQA, resolve:

Art. 1º Estabelecer as diretrizes, as competências e as atribuições do PNCQA a serem exe-
cutadas no âmbito da Presidência e das Superintendências Estaduais da Funasa, na forma do ANEXO a
esta Portaria.

Art. 2º O disposto nesta Portaria deve ser observado em todas as instâncias de atuação da
Funasa, sem exceção, especialmente quando se tratar de parcerias nas esferas nacional, estadual e
municipal do Sistema Único de Saúde - SUS ou outros parceiros previstos em lei.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

FAUSTINO B. LINS FILHO

ANEXO

PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO CONTROLE DA QUALIDADE DA ÁGUA PARA
CONSUMO HUMANO

CAPÍTULO I
DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Art. 1º A execução das ações estabelecidas no Programa Nacional de Apoio ao Controle da

Qualidade da Água para Consumo Humano é de responsabilidade das Unidades Regionais de Controle
da Qualidade da Água para Consumo Humano - URCQA e das Superintendências Estaduais - Suest.

Parágrafo único. As ações do Programa se aplicam aos sistemas ou soluções alternativas de
abastecimento dos serviços públicos de água para consumo humano dos Estados, Distrito Federal e
Municípios, com o intuito de garantir que a água produzida e distribuída por seus respectivos res-
ponsáveis atenda ao padrão de potabilidade compatível com o estabelecido na Portaria nº 518/GM, de 25
de março de 2004, do Ministério da Saúde, para promoção da saúde das populações atendidas.

CAPÍTULO II
ABRANGÊNCIA DE ATUAÇÃO
Art. 2º As ações do Programa Nacional de Apoio ao Controle da Qualidade da Água para

Consumo Humano destinam-se aos municípios que apresentarem dificuldades na implementação da
Portaria nº 518/GM, de 25 de março de 2004/Ministério da Saúde que instituiu os procedimentos e
parâmetros de definição da potabilidade da água para consumo humano.

Parágrafo único: As ações do Programa se aplicam, especialmente, em municípios de áreas de
interesse especial do governo.

CAPÍTULO III
DAS DEFINIÇÕES
Art.3º Para os fins a que se destina esta Portaria são adotadas as seguintes definições:
I - Programa Nacional de Apoio ao Controle da Qualidade da Água - PNCQA: estabelece

diretrizes, atribuições, competência e as ações de apoio e fomento aos responsáveis pela operação e
manutenção de sistema ou solução alternativa de abastecimento de água para consumo humano a fim de
garantir que a água produzida e distribuída tenha o padrão de qualidade compatível ao estabelecido na
Portaria nº 518/GM, de 25 de março de 2004, do Ministério da Saúde visando à promoção da saúde e
a melhoria do bem-estar das populações atendidas;

II - Unidade Regional de Controle da Qualidade da Água para Consumo Humano - URCQA:
são unidades operacionais subordinadas ao Serviço de Saúde Ambiental - Sesam, das Superintendências
Estaduais - Suest e da Coordenação de Controle da Qualidade da Água - Cocag, do Departamento de
Saúde Ambiental - Desam, providas ou não de laboratório próprio, que desenvolvem as ações do
Programa e exerce atividades de apoio ao controle da qualidade da água das soluções alternativas
coletivas e sistemas públicos de abastecimento. Os laboratórios das URCQA são do tipo A, B e C;

III - Laboratório Tipo A: laboratório de alta complexidade, com salas para análise dos pa-
râmetros físico-químicos, microbiológicos, hidrobiológicos, lavagem/ esterilização, preparação de ma-
terial, instrumentação e pesagem, análise de resíduos de pesticidas e, ou análises de metais pesados,
recepção de amostra, manipulação da cromatografia gasosa e da absorção atômica, escritório de técnicos
e almoxarifado;

IV - Laboratório Tipo B: laboratório de média complexidade constituído de salas para análise
dos parâmetros físico, químicos e microbiológicos;

V- Laboratório Tipo C: laboratórios de pequeno porte, baixa complexidade, com equipamentos
portáteis, para realizar exames bacteriológicos e físico-químicos de rotina;

VI - Unidade Móvel para o Controle da Qualidade da Água para Consumo Humano - UMCQA:
veículo utilitário tipo furgão, de pequeno porte, adaptado para funcionar como laboratório de campo para
realização de coletas, acondicionamento e transporte de amostras de água, que em razão da facilidade de
seu deslocamento e presteza na emissão de resultados das análises, proporciona maior agilidade às
intervenções e ações corretivas que se fizerem necessárias para a melhoria da qualidade da água para
consumo humano;

VII - Unidade de Coleta para o Controle de Qualidade da Água para Consumo Humano -
UCCQA: veículo utilitário tipo furgão adequado para funcionar como unidade de coleta de amostras de
água com possibilidade para a realização de análises de baixa complexidade como pH, temperatura,
sólidos totais dissolvidos, oxigênio dissolvido, turbidez, cor e cloro residual livre, preservações, acon-
dicionamentos e transporte das alíquotas;

VIII - Controle da Qualidade da Água para Consumo Humano: estabelecida no inciso IV, do
Art. 4º, da nº 518/GM, de 25 de março de 2004, do Ministério da Saúde como "conjunto de atividades
exercidas de forma contínua pelo(s) responsável(is) pela operação de sistema ou solução alternativa de
abastecimento de água destinadas a verificar se a água fornecida à população é potável, assegurando a
manutenção desta condição";
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IX - Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano: estabelecida no inciso V, do Art. 4º, da nº 518/GM, de 25 de março
de 2004, do Ministério da Saúde como "conjunto de ações adotadas continuamente pela autoridade de saúde pública, para verificar se a água
consumida pela população atende a esta Norma e para avaliar riscos que os sistemas e as soluções alternativas de abastecimento de água
representam para a saúde humana; e

X - Área de Interesse Especial do Governo: são consideradas as áreas com povos e comunidades tradicionais - Decreto nº 6.040, de
7 de fevereiro de 2007.

CAPÍTULO IV
DA ABRANGÊNCIA E ESTRUTURA OPERACIONAL
Art. 4º As URCQA são responsáveis pela coordenação e execução das ações do PNCQA no estado, dotadas de laboratórios do tipo A,

B ou C conforme definido no artigo 3º, inciso II desta Portaria.
Art. 5º A capacidade instalada, o tipo de complexidade dos laboratórios e as respectivas áreas de atuação das URCQA estão definidos

no Quadro I, abaixo:
Quadro I - Capacidade instalada e área de atuação dos laboratórios das URCQA

LABORATÓRIOS DAS URCQA SEDE TIPO DE LABORATÓRIO UMCQA ÁREA DE ATUAÇÃO
Amazonas Manaus B Não AM, RO, RR, AC
Bahia Salvador B Sim BA
Ceará Fortaleza B Sim CE
Espírito Santo Vi t ó r i a A Sim ES
Goiás Goiânia B Sim GO, TO
Maranhão São Luiz B Sim MA
Mato Grosso Cuiabá A Sim MT
Pará Belém B Sim PA, AP
Paraíba João Pessoa B Sim PB
Paraná Maringá A Sim PR
Pernambuco Recife A Sim PE, AL e SE
Piauí Te r e s i n a C Sim PI
Rio de Janeiro Barra de São João A Sim RJ, SP
Minas Gerais Belo Horizonte A Sim MG

Parágrafo único: As Suest que não possuem URCQA com
capacidade laboratorial instalada para assumir o que determina esta
Portaria terão apoio dos laboratórios das outras URCQA, conforme
Quadro I acima.

Art. 6º A rede de laboratórios da Funasa é gerenciada por
responsável técnico de nível superior, com graduação em Farmácia-
Bioquímica, Química e Biologia, preferencialmente com especiali-
zação em saúde pública, experiência comprovada em laboratório de
controle da qualidade da água e registro em órgão de classe.

Parágrafo único - Compõem o quadro das URCQA, além dos
profissionais de nível superior (engenharia, farmácia-bioquímica, bio-
logia, química, os técnicos de laboratório de nível médio (técnico em
química, técnico de laboratório e auxiliar técnico de laboratório),
técnicos de nível auxiliar e assistentes administrativos.

CAPÍTULO V
DOS OBJETIVOS
Art. 7º O Programa Nacional de Apoio ao Controle da Qua-

lidade da Água para Consumo Humano tem como objetivos:
I - Geral: fomentar e apoiar tecnicamente os Estados, Distrito

Federal e Municípios no desenvolvimento de ações, planos e políticas
para as ações de controle da qualidade da água para consumo humano
a fim de garantir que a água produzida e distribuída tenha o padrão de
qualidade compatível ao estabelecido na legislação vigente, visando à
promoção da saúde e a melhoria do bem-estar das populações aten-
didas.

II - Específicos:
a) fortalecer as atividades dos prestadores de serviços pú-

blicos de abastecimento de água em cumprimento ao que estabelece a
Portaria nº 518/GM, de 25 de março de 2004/Ministério da Saúde;

b) apoiar as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde e
instituições afins para execução das ações de vigilância da qualidade
da água para consumo humano, quando solicitado; e

c) apoiar a implementação do controle da qualidade da água
para consumo humano em áreas de interesse do governo.

CAPÍTULO VI
DAS DIRETRIZES, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS
Art. 8º O Programa Nacional de Apoio ao Controle da Qua-

lidade da Água para Consumo Humano tem como diretrizes, com-
petências e atribuições, em consonância com o Subsistema Nacional
de Saúde Ambiental do Ministério da Saúde:

I - coordenar, acompanhar e avaliar o fomento de apoio
técnico aos Estados, Distrito Federal e Municípios nas ações de con-
trole da qualidade da água para consumo humano, conforme pro-
cedimentos e padrão de potabilidade estabelecidos pelo Ministério da
Saúde na Portaria nº 518/GM, de 25 de março de 2004;

II - fortalecer e integrar os laboratórios das Unidades Re-
gionais de Controle da Qualidade da Água para Consumo Humano -
URCQA à Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública - LA-

CEN priorizando a modernização e implementação do Sistema de
Gestão da Qualidade, conforme requisitos especificados em normas
técnicas;

III - estabelecer prioridades, objetivos, metas e indicadores
para o apoio ao controle da qualidade da água pactuados na Comissão
Intergestores Tripartite;

IV - participar da elaboração de diretrizes, normas e pro-
cedimentos relacionados às ações de controle da qualidade da água
para consumo humano e áreas afins, junto aos órgãos competentes de
setores da vigilância em saúde, saneamento, meio ambiente e recursos
hídricos, das três esferas de governo;

V - coordenar a execução de forma complementar das ações
de controle da qualidade da água em situações de vulnerabilidade e
de desastres em articulação com as demais áreas competentes, junto
aos Estados, Distrito Federal e Municípios;

VI - fomentar e coordenar o apoio à execução de ações
estratégicas de controle da qualidade da água em áreas de interesse
especial do governo;

VII - fomentar e apoiar tecnicamente a implementação dos
Planos de Segurança da Água, conforme os princípios recomendados
pela Organização Mundial de Saúde - OMS ou diretriz vigente;

VIII - fomentar e apoiar tecnicamente as ações de fluo-
retação nos Estados, Distrito Federal e Municípios, em articulação
com os programas de Saúde Bucal do Ministério da Saúde;

IX - apoiar o desenvolvimento de estudos e pesquisas na
área de controle da qualidade da água para consumo humano; e,

X - estabelecer parcerias em apoio às Secretarias Estaduais e
Municipais de Saúde para o desenvolvimento de ações em conso-
nância com o Subsistema Nacional de Saúde Ambiental do Ministério
da Saúde.

CAPÍTULO VII
DA OPERACIONALIZAÇÃO
Art. 9º O Programa Nacional de Apoio ao Controle da Qua-

lidade da Água para Consumo Humano será operacionalizado, de
acordo com os princípios e diretrizes do SUS, e desenvolvido de
forma sistematizada, por meio de um conjunto de ações estratégicas e
prioritárias.

§ 1º Todos os fluxos de informação, formulários e relatórios
de avaliação das atividades de operacionalização do PNCQA serão
padronizados pela Coordenação de Controle da Qualidade da
Água/Departamento de Saúde Ambiental.

§ 2º Os critérios para implementação das linhas de fomento
do PNCQA serão pactuados na Comissão Intergestores Tripartite.

Seção I
Das Ações Estratégicas e Prioritárias
Art. 10 O Programa Nacional de Apoio ao Controle da

Qualidade da Água para Consumo Humano tem as seguintes ações
estratégicas e prioritárias:

I - desenvolver normas internas e procedimentos técnicos
para operacionalização do PNCQA;

II - elaboração e publicação de material instrucional;
III - participar do desenvolvimento de ações de controle da

qualidade da água nas áreas ambientais, por meio de Programas
Governamentais, Câmaras e Conselhos Técnicos da área do Meio
Ambiente e Recursos Hídricos;

IV - apoiar o desenvolvimento de estudos e pesquisas na
área de controle da qualidade da água para consumo humano, in-
clusive para subsidiar o processo de revisão da Portaria nº 518/GM,
de 25 de março de 2004, do Ministério da Saúde;

V - capacitar recursos humanos na área de sua competên-
cia;

VI - implementar o Sistema de Gestão da Qualidade nos
laboratórios próprios da Funasa visando à habilitação por órgãos
certificadores;

VII - apoiar tecnicamente os prestadores de serviços na im-
plementação dos Planos de Segurança da Água - PSA, conforme os
princípios recomendados pela Organização Mundial de Saúde - OMS
ou diretriz vigente;

VIII - participar de fóruns intra e intersetoriais em temas
relacionados à vigilância em saúde, saneamento, meio ambiente e
recursos hídricos, das três esferas de governo; e

IX - executar de forma complementar as ações de controle
da qualidade da água, em situações de vulnerabilidade e de desastres,
em articulação com as demais áreas competentes, junto aos Estados,
Distrito Federal e Municípios.

Seção II
Do Fomento
Art. 11 As linhas de fomento do PNCQA são:
I - construção, reforma e/ou ampliação de laboratórios;
II - aquisição de UMCQA e UCCQA;
III - aquisição de equipamentos e insumos para laboratórios

de controle da qualidade da água;
IV - aquisição de equipamentos e insumos para os processos

simplificados de tratamento da água para consumo humano;
V - elaboração de projetos de apoio à capacitação e trei-

namento na área de controle da qualidade da água para consumo
humano; e

VI - elaboração projetos de apoio à implementação dos Pla-
nos de Segurança da Água e fluoretação.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 12 As URCQA integrarão o corpo da estrutura or-

ganizacional das Suest/Funasa, com definição de função de respon-
sabilidade técnica publicada em Portaria da instituição.

Art. 13 Cada URCQA deve elaborar seu Manual de Boas
Práticas e Procedimentos Operacionais Padrão para a rede de la-
boratórios que coordena conforme o Manual de Qualidade, docu-
mento diretriz do Sistema de Gestão da Qualidade de Laboratórios.

Art. 14 A Funasa deverá elaborar, anualmente, um plano
operacional, envolvendo estratégias, metas prioritárias e ações das
URCQA, conforme recursos orçamentários previstos para o Progra-
ma.

Art. 15 A utilização das UMCQA e UCCQA fica restrita as
ações específicas do PNCQA.

Art. 16 As metodologias analíticas devem seguir os requi-
sitos mínimos estabelecidos na Portaria nº 518/GM, de 25 de março
de 2004, do Ministério da Saúde.

Art. 17 O fluxo do acompanhamento de execução e su-
pervisões da URCQA será efetuado mediante envio de formulários
próprios e comprobatórios das atividades, com a assinatura dos res-
ponsáveis técnicos dos seus laboratórios e da chefia imediata da
Sesam nas Suest.

Art. 18 As ações do PNCQA não substituem as atividades de
rotina do controle da qualidade da água para consumo humano, pre-
vistas na Portaria nº 518/GM, de 25 de março de 2004, do Ministério
da Saúde que deverão ser realizadas pelas entidades concessionárias
dos serviços de abastecimento de água.

Art. 19 A avaliação do programa será realizada durante a
implementação das ações, por meio de indicadores de desempenho e
de impacto, de forma sistemática e contínua.

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA Nº 105, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Atenção à Saúde no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portaria nº 2.073/GM/MS, de 28 de setem-
bro de 2004, que institui a Política Nacional de Atenção à Saúde
Auditiva, a ser implantada em todas as unidades federadas;

Considerando a Portaria SAS/MS nº 587, de 07 de outubro
de 2004, que trata da organização e definição das Redes Estaduais de
Atenção à Saúde Auditiva e estabelece as normas específicas de
credenciamento dos serviços;

Considerando a Portaria SAS/MS nº 589, de 08 de outubro
de 2004, que trata dos mecanismos para operacionalização dos pro-
cedimentos de atenção à saúde auditiva no Sistema de Informações
Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde - SIA/SUS;

Considerando a Portaria nº 3.150, de 24 de dezembro de
2008, que estabelece recursos ao Teto Financeiro anual de Média e
Alta Complexidade dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a
implantação e ampliação das redes assistenciais de saúde;

Considerando o Ofício Sec. nº 0240/2011, de 04 de março de
2011, do Secretário de Estado de Saúde e Gestor do SUS/MG, por
meio do qual solicita a desabilitação da Clínica Audiobera LTDA, do
município de Montes Claros, habilitada como Serviço de Atenção à
Saúde Auditiva/ Alta Complexidade, por meio da portaria SAS/MS
nº. 518/2005, e solicita habilitação da Clínica Médica Otorrino Fisio
Center LTDA, do mesmo município, como Serviço de Atenção à
Saúde Auditiva/ Alta Complexidade; e

Considerando a avaliação da Secretaria de Atenção à Saúde
- Departamento de Atenção Especializada - Coordenação-Geral de
Média e Alta Complexidade/DAE/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Desabilitar a Clínica AUDIOBERA,
03.744.618/0001-54, CNES 303978, localizada no município de Mon-
tes Claros/MG da realização de procedimentos como Serviço de
Atenção à Saúde Auditiva na Alta Complexidade.

Art. 2º Habilitar, como Serviço de Atenção à Saúde Auditiva
na Alta Complexidade o estabelecimento a seguir relacionado:

CNES CNPJ Nome Fantasia/ Razão Social//Município
6022995 09.371.029/0001-54 Otorrino Fisio Center Ltda/ Clínica Mé-

dica Otorrino Fisio Center Ltda - Montes
Claros/MG.

Art. 3º Estabelecer que o custeio da habilitação de que trata
esta Portaria deverá onerar o teto financeiro de Estado e/ou mu-
nicípio, de acordo com o vínculo da unidade e modalidade da gestão,
considerando o remanejamento do recurso relativo à unidade ora
desabilitada para o serviço habilitado.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR
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PORTARIA Nº 113, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 3432/GM/MS, de 12 de agosto de 1998, que estabelece critérios de

classificação e cadastramento para as Unidades de Tratamento Intensivo;
Considerando a Portaria nº 598/GM/MS, de 23 de março de 2006, que define o fluxo para

credenciamento de leitos de Unidade de Tratamento Intensivo; e
Considerando Deliberação CIB-SUS/MG nº 758/2010 de 28 de Dezembro de 2010, do Governo

do Estado de Minas Gerai; resolve:
Art. 1º Alterar o número de leitos das Unidades de Tratamento Intensivo - UTI Tipo II, dos

hospitais a seguir relacionados:

CNPJ Hospital Nº leitos
17.209.891/0001-93

CNES:0027014
SANTA CASA DE BELO HORIZONTE -
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE

BELO HORIZONTE/MG
26.01 ADULTO 41

CNPJ Hospital Nº leitos
20.294.088/0001-09

CNES:2695634
BIOCOR INSTITUTO - BIOCOR HOSPI-

TAL DE DOENÇAS
CARDIOVASCULARES LTDA - BELO HO-

RIZONTE/MG
26.01 ADULTO 06

CNPJ Hospital Nº leitos
25.421.421/0001-17

CNES:2165481
CASA DE SAUDE SÃO JOSE - CASA DE
SAUDE SÃO JOSE LTDA - UBERABA/MG

26.01 ADULTO 01

CNPJ Hospital Nº leitos
16.908.600/0001-92

CNES:216420
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE

ARAXA - ASSOC ASSIST SOCIAL SAN-
TA CASA DE MISERICORDIA DE ARA-

XA/MG
26.01 ADULTO 10

CNPJ Hospital Nº leitos
21.561.543/0001-58

C N E S : 2 1 5 3 11 4
HOSPITAL DR. JOÃO FELICIO - HOSPI-
TAL DR JOÃO FELICIO LTDA - JUIZ DE

FORA/MG
26.01 ADULTO 05

CNPJ Hospital Nº leitos
21.575.709/0001-95

CNES:2153882
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE
JUIZ DE FORA - JUIZ DE FORA/MG

26.01 ADULTO 25

CNPJ Hospital Nº leitos
1 9 . 8 4 3 . 9 2 9 / 0 0 11 - 8 2

CNES:2181770
HOSPITAL EDUARDO DE MENEZES -

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO
ESTADO DE MINAS GERAIS - BELO HO-

RIZONTE/MG
26.01 ADULTO 10

CNPJ Hospital Nº leitos
25.438.409/0001-15

CNES:2165058
ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AO CAN-
CER DO BRASIL CENTRAL HELIO AN-

GO -
ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AO CAN-
CER DO BRASIL CENTRAL - UBERA-

BA/MG
26.01 ADULTO 08

CNPJ Hospital Nº leitos
22.675.359/0001-00

CNES:2219654
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CLEMENTE

DE FARIA - UNIVERSIDADE
ESTADUAL DE MONTES CLAROS -

MONTES CLAROS/MG
26.03 PEDIATRICO 02

CNPJ Hospital Nº leitos
25.437.484/0001-61

CNES:2206595
HOSPITAL ESCOLA DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DO TRIANGULO MINEIRO -
UNIVERSIDADE FEDERAL DO TRIAN-

GULO MINEIRO - UBERABA/MG
26.01 ADULTO 20

CNPJ Hospital Nº leitos
24.993.560/0001-52

CNES:2206528
HOSPITAL NOSSA SENHORA DAS GRA-

ÇAS - IRMANDADE DE
NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS - SETE

LAGOAS/MG
26.01 ADULTO 05

CNPJ Hospital Nº leitos
22.669.931/0001-10

CNES:2149990
HOSPITAL SANTA CASA DE MONTES

CLAROS - IRMANDADE NOSSA SENHO-
RA DAS

MERCES DE MONTES CLAROS - MON-
TES CLAROS/MG

26.01 ADULTO 20

Art. 2º Cadastrar o número de leitos das Unidades de Tratamento Intensivo - UTI Tipo II, dos

hospitais a seguir relacionados:

CNPJ Hospital Nº leitos
17.209.891/0001-93

CNES:0027014
SANTA CASA DE BELO HORIZONTE -
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE

BELO HORIZONTE/MG
26.03 PEDIATRICO 02

CNPJ Hospital Nº leitos
23.591.126/0001-83

CNES: 2776006
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE

PIUMHI - PIUMHI/MG
26.01 ADULTO 07

CNPJ Hospital Nº leitos
00.634.997/0001-31

CNES:2109867
HOSPITAL MUNICIPAL MONSENHOR

FLAVIO DAMATO - SMSFMS
PREFEITURA MUNICIPAL - SETE LA-

GOAS/MG
26.01 ADULTO 05

CNPJ Hospital Nº leitos
18.431.312/0013-59

CNES:6601804
HOSPITAL E MATERNIDADE MUNICIPAL

DR ODELMO LEÃO
CARNEIRO - PREFEITURA MUNICIPAL
DE UBERLANDIA - UBERLANDIA/MG

26.01 ADULTO 20

Art. 3º Excluir o número de leitos das Unidades de Tratamento Intensivo - UTI Tipo II, dos

hospitais a seguir relacionados:

17.222.027/0001-21
CNES:0026875

HOSPITAL SÃO BENTO - HOSPITAL SÃO
BENTO CARDIOCLINICASA - BELO HO-

RIZONTE/MG
26.01 ADULTO 05

CNPJ Hospital Nº leitos
18.338.178/0001-02

CNES:2208156
HPS DR MOZART GERALDO TEIXEIRA -
PREFEITURA DE JUIZ DE FORA - JUIZ

DE FORA/MG
26.02 NEONATAL 10

Art. 4º - Estabelecer que o custeio das habilitações de que trata o artigo primeiro desta Portaria

deverá onerar o teto financeiro do Estado e/ou Município de acordo com o vínculo da unidade e

modalidade da gestão.

Art. 5º Determinar que as referidas unidades poderão ser submetidas à avaliação por técnicos da

Secretaria de Atenção à Saúde/MS, e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na

Portaria GM/MS nº 3432, de 12 de agosto de 1998, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR
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Ministério das Cidades
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 147, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II da
Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no Decreto No-

7.446, de 1º de março de 2011, resolve:
Art. 1º Estabelecer os limites orçamentários para as despesas

com diárias, passagens e locomoção, a serem executados no exercício
de 2011, pelas unidades e entidades vinculadas ao Ministério das
Cidades.

Parágrafo Único. 1º Entende-se por despesas com diárias,
passagens e locomoção aquelas relativas aos elementos de despesas
"14- Diárias - Pessoal Civil", "33 - Passagens e Despesas com Lo-
comoção" e às naturezas de despesas "3.3.90.36.02 - Diárias a Co-
laboradores Eventuais no País", "3.3.90.36.03 - Diárias a Colabo-
radores Eventuais no Exterior" e "3.3.90.36.46 - Diárias a Conse-
lheiros".

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANEXO
LIMITES PARA EMPENHO DE DESPESAS COM DIÁ-

RIAS, PASSAGENS E LOCOMOÇÃO EM 2011
R$ 1,00

UNIDADE ATÉ JUN ATÉ DEZ
SECRETARIA EXECUTIVA 946.891 1.893.783
SECRETARIA NACIONAL DE HABITAÇÃO 1 7 6 . 7 11 353422
SECRETARIA NACIONAL DE SANEAMENTO AM-
B I E N TA L

129.182 258.364

SECRETARIA NACIONAL DO TRANSPORTE E DA
MOBILIDADE URBANA

88.725 177.450

SECRETARIA NACIONAL DE PROGRAMAS URBA-
NOS

68.881 137.761

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO 164.669 329338
CONSELHO DAS CIDADES 299.944 599.888
COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS 535.814 1.071.628
EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE 184.183 368366
TO TA L 2.595.000 5.190.000

MÁRIO NEGROMONTE

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA No- 284, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução No- 282, de 26 de
junho de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria No- 131, de 23 de dezembro de 2008, do Departamento
Nacional de Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do
Processo Administrativo No- 80001.014763/2009-11, resolve:

Art. 1º Credenciar, por 01 (um) ano, a partir da data de
publicação desta Portaria, nos termos do §3º do art. 2º da Portaria No-

131, de 23 de dezembro de 2008, do DENATRAN, a pessoa jurídica
LAUDOVISTA VISTORIA VEICULAR LTDA, CNPJ -
10.607.977/0001-25, situada no Município do Rio de Janeiro - RJ, na
Rua Manicaria, 20, Lt. 2, Qd. 7 - Curicica, CEP 22.780-806, para
atuar como Empresa Credenciada em Vistoria de Veículos - ECV no
Município de Rio de Janeiro no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 285, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução No- 282, de 26 de
junho de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria No- 131, de 23 de dezembro de 2008, do Departamento
Nacional de Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do
Processo Administrativo No- 80000.005543/2011-13, resolve:

Art. 1º Credenciar, por 01 (um) ano, a partir da data de
publicação desta Portaria, nos termos do §3º do art. 2º da Portaria No-

131, de 23 de dezembro de 2008, do DENATRAN, a filial da firma
individual M R COELHO - ME, CNPJ - 11.688.220/0002-57, situada
no Município de Macapá - AP, na Rua Tancredo Neves, 246, A - São
Lazaro, CEP 68.900-000, para atuar como Empresa Credenciada em
Vistoria de Veículos - ECV no Município de Macapá no Estado do
Amapá.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 286, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução No- 282, de 26 de
junho de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria No- 131, de 23 de dezembro de 2008, do Departamento
Nacional de Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do
Processo Administrativo No- 80000.004440/2011-36, resolve:

Art. 1º Credenciar, por 04 (quatro) anos, a partir da data de
publicação desta Portaria, nos termos do §3º do art. 2º da Portaria No-

131, de 23 de dezembro de 2008, do DENATRAN, a filial da pessoa
jurídica WGC VISTORIA DE AUTOMÓVEIS LTDA - ME, CNPJ -
02.779.325/0003-01, situada no Município de Itapira - SP, na Rua

Manoel Pereira, 350 - Santo Antônio, CEP 13.970-346, para atuar
como Empresa Credenciada em Vistoria de Veículos - ECV no Mu-
nicípio de Itapira no Estado de São Paulo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 287, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução No- 282, de 26 de
junho de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria No- 131, de 23 de dezembro de 2008, do Departamento
Nacional de Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do
Processo Administrativo No- 80000.003537/2011-21, resolve:

Art. 1º Credenciar, por 01 (um) ano, a partir da data de
publicação desta Portaria, nos termos do §3º do art. 2º da Portaria No-

131, de 23 de dezembro de 2008, do DENATRAN, a pessoa jurídica
CORREA DOS SANTOS & CIA LTDA, CNPJ - 12.260.895/0001-
82, situada no Município de Cuiabá - MT, na Av. República do
Líbano, 01 - Despraiado, CEP 78.049-310, para atuar como Empresa
Credenciada em Vistoria de Veículos - ECV no Município de Cuiabá
no Estado do Mato Grosso.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 288, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução No- 282, de 26 de
junho de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria No- 131, de 23 de dezembro de 2008, do Departamento
Nacional de Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do
Processo Administrativo No- 80000.003538/2011-76, resolve:

Art. 1º Credenciar, por 01 (um) ano, a partir da data de
publicação desta Portaria, nos termos do §3º do art. 2º da Portaria No-

131, de 23 de dezembro de 2008, do DENATRAN, a pessoa jurídica
AMARAL - VISTORIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA,
CNPJ - 12.667.736/0001-05, situada no Município de Tangara da
Serra - MT, na Av. Brasil, 1537-S - Cidade Alta, CEP 78.300-000,
para atuar como Empresa Credenciada em Vistoria de Veículos - ECV
no Município de Tangara da Serra e conforme artigo 3o § 1º conceder
precariamente a extensão da área de atuação para os Municípios de
Nobres, Nortelândia, Nova Olímpia e Rosário Oeste no Estado do
Mato Grosso.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 289, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução No- 282, de 26 de
junho de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria No- 131, de 23 de dezembro de 2008, do Departamento
Nacional de Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do
Processo Administrativo No- 80000.005857/2011-16, resolve:

Art. 1º Credenciar, por 01 (um) ano, a partir da data de
publicação desta Portaria, nos termos do §3º do art. 2º da Portaria No-

131, de 23 de dezembro de 2008, do DENATRAN, a pessoa jurídica
LIMA E CAVALCANTI LTDA ME, CNPJ - 12.668.412/0001-83,
situada no Município de Nova Mutum - MT, na Av. das Araras, 674,
N, Primeiro Piso, Sala 01 - Centro, CEP 78.450-000, para atuar como
Empresa Credenciada em Vistoria de Veículos - ECV no Município
de Nova Mutum e conforme artigo 3o § 1º conceder precariamente a
extensão da área de atuação para os Municípios Santa Rita do Tri-
velato e Ranchão no Estado do Mato Grosso.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 290, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução No- 282, de 26 de
junho de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria No- 131, de 23 de dezembro de 2008, do Departamento
Nacional de Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do
Processo Administrativo No- 80000.047579/2009-50, resolve:

Art. 1º Credenciar, por 01 (um) ano, a partir da data de
publicação desta Portaria, nos termos do §3º do art. 2º da Portaria No-

131, de 23 de dezembro de 2008, do DENATRAN, a pessoa jurídica
BICUDO & COZZA VISTORIA VEICULAR LTDA - ME, CNPJ -
10.952.155/0001-81, situada no Município de Bauru - SP, na Rua
Goiás, 1-17 - Vila Cardia, CEP 17.013-610, para atuar como Empresa
Credenciada em Vistoria de Veículos - ECV no Município de Bauru
no Estado de São Paulo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 291, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução No- 282, de 26 de
junho de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria No- 131, de 23 de dezembro de 2008, do Departamento
Nacional de Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do
Processo Administrativo No- 80000.025596/2009-36, resolve:

Art. 1º Credenciar, por 01 (um) ano, a partir da data de
publicação desta Portaria, nos termos do §3º do art. 2º da Portaria No-

131, de 23 de dezembro de 2008, do DENATRAN, a firma in-
dividual ARIOVALDO VANDERLEI BENEDITO SALOME - ME,
CNPJ - 08.804.576/0001-13, situada no Município de São Vicente -
SP, na Rua Aviador Bittencourt, 100, Loja 2 - Vila Cascatinha, CEP
11.370-120, para atuar como Empresa Credenciada em Vistoria de
Veículos - ECV no Município de São Vicente no Estado de São
Paulo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 292, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução No- 282, de 26 de
junho de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria No- 131, de 23 de dezembro de 2008, do Departamento
Nacional de Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do
Processo Administrativo No- 80000.038626/2009-74, resolve:

Art. 1º Credenciar, por 01 (um) ano, a partir da data de
publicação desta Portaria, nos termos do §3º do art. 2º da Portaria No-

131, de 23 de dezembro de 2008, do DENATRAN, a pessoa jurídica
REALCE VISTORIAS LTDA - ME, CNPJ - 11.086.753/0001-88,
situada no Município de Balneário Camboriú - SC, na Av. Marginal
Oeste, 11, esquina com Rua Agrolândia, Sala 03 - Municípios, CEP
88.337-335, para atuar como Empresa Credenciada em Vistoria de
Veículos - ECV no Município de Balneário Camboriú no Estado de
Santa Catarina.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 293, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução No- 232, de 30 de
março de 2007, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria No- 27, de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de
Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do Processo Ad-
ministrativo No- 80000.035968/2009-32, resolve:

Art. 1º Aplicar, nos termos do art. 21, I e II da Resolução No-

232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, sanção administrativa
de advertência e suspensão de 30 (trinta) dias, a pessoa jurídica
MARTINS INSPEÇÕES VEICULARES LTDA, CNPJ No-

06.045.563/0001-82, situada no Município do Cascavel - PR, com
sede na Rua Sociologia, 113 - Loteamento Maristela, Turisparque
CEP 85.219-250, em razão das irregularidades previstas nos itens 01,
09 e 19 do Anexo da Resolução CONTRAN 232/07.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação

ORLANDO MOREIRA DA SILVA
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PORTARIA No- 294, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução No- 232, de 30 de
março de 2007, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria No- 27, de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de
Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do Processo Ad-
ministrativo No- 80000.025972/2009-92, resolve:

Art. 1º Aplicar, nos termos do art. 21, I, II e III da Resolução
No- 232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, sanção admi-
nistrativa de advertência, suspensão de 30 (trinta) dias e cassação, a
pessoa jurídica AUTHO INSPEÇÃO VEICULAR - SISTEMA REDE
MULT LTDA. ME, CNPJ No- 05.790.997/0001-44, situada no Mu-
nicípio de São Paulo - SP, com sede na Av. Ellis Mass, 564 - Capão,
CEP 05.859-000, em razão das irregularidades previstas nos itens 01,
05, 09, 13, 18 e 19 do Anexo da Resolução CONTRAN 232/07.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 295, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução No- 232, de 30 de
março de 2007, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria No- 27, de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de
Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do Processo Ad-
ministrativo No- 80001.012598/2009-55, resolve:

Art. 1º Aplicar, nos termos do art. 21, I e II da Resolução No-

232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, sanção administrativa
de advertência e suspensão de 30 (trinta) dias, a pessoa jurídica
CONTROLE - INSPEÇÃO VEICULAR LTDA. EPP, CNPJ No-

05.998.122/0001-32, situada no Município do São Paulo - SP, com
sede na Av. Tancredo Neves, No- 225, CEP 03.490-000, em razão das
irregularidades previstas nos itens 01, 05, 18, 19 e 23 do Anexo da
Resolução CONTRAN 232/07.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 296, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução No- 232, de 30 de
março de 2007, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria No- 27, de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de
Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do Processo Ad-
ministrativo No- 80000.055188/2010-42, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução No-

232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, licença de fun-
cionamento a filial da pessoa jurídica LINCES VISTORIAS E SER-
VIÇOS LTDA, CNPJ: 67.972.679/0007-47, situada no Município do
Rio de Janeiro - RJ, na Rua Prefeito Olímpio de Melo, No- 1.828,
Benfica, CEP 20.930-005, para atuar como Instituição Técnica Li-
cenciada - ITL.

Art. 2º O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO comunicará ao DENATRAN even-
tuais ocorrências que venham a alterar a situação da Instituição Téc-
nica Licenciada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 297, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução No- 232, de 30 de
março de 2007, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria No- 27, de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de
Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do Processo Ad-
ministrativo No- 80000.005787/2011-04, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução No-

232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, renovação da licença
de funcionamento a pessoa jurídica ITAL INSPEÇÃO VEICULAR
LESTE LTDA, CNPJ - 04.092.980/0001-50, situada no Município de
São Paulo - SP, na Avenida Marechal Tito, No- 6.196, Itaim Paulista,
CEP 08.115-100, para atuar como Instituição Técnica Licenciada -
ITL.

Art. 2º O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO comunicará ao DENATRAN even-
tuais ocorrências que venham a alterar a situação da Instituição Téc-
nica Licenciada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando a Portaria No- 113 de 31 de outubro de 2007, do
Departamento Nacional de Transito - DENATRAN.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 298, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e, considerando o disposto na Resolução No- 232, de 30 de
março de 2007, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na
Portaria No- 27, de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de
Trânsito - DENATRAN, bem como o que consta do Processo Ad-
ministrativo No- 80000.005587/2011-43, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução No-

232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, renovação da licença
de funcionamento a filial da pessoa jurídica ITAL INSPEÇÃO VEI-
CULAR LESTE LTDA, CNPJ - 04.092.980/0002-31, situada no Mu-
nicípio de Mogi das Cruzes - SP, na Rua Benedito Ferreira de Souza,
No- 42, Centro, CEP 08.730-160, para atuar como Instituição Técnica
Licenciada - ITL.

Art. 2º O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO comunicará ao DENATRAN even-
tuais ocorrências que venham a alterar a situação da Instituição Téc-
nica Licenciada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando a Portaria No- 112 de 31 de outubro de 2007, do
Departamento Nacional de Transito - DENATRAN.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 299, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e considerando o disposto na Resolução No- 232, de 30 de
março de 2007, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, na
Portaria No- 27, de 24 de maio de 2007, e na Portaria No- 46, de 18 de
janeiro de 2011, ambas do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo No-

80000.009944/2011-42, resolve:
Art. 1º Conceder a partir da data de publicação desta Portaria

licença de funcionamento à pessoa jurídica CACAU INSPEÇÃO
VEICULAR LTDA, CNPJ - 08.872.369/0001-04, situada no Mu-
nicípio de São Paulo - SP, na Avenida Guilherme Cotching, No- 799,
Vila Maria, CEP 02.113-011 para executar serviços especializados de
Inspeção Técnica Veicular a que se refere a Resolução CONTRAN
No- 359, de 29 de setembro de 2010.

Art. 2º O prazo de licenciamento vigora enquanto a pessoa
jurídica estiver licenciada como Instituição Técnica Licenciada -
ITL.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 300, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e considerando o disposto na Resolução No- 232, de 30 de
março de 2007, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, na
Portaria No- 27, de 24 de maio de 2007, e na Portaria No- 46, de 18 de
janeiro de 2011, ambas do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo No-

80000.010430/2011-30, resolve:
Art. 1º Conceder a partir da data de publicação desta Portaria

licença de funcionamento à pessoa jurídica CENTRAL CHAPECÓ
DE INSPEÇÕES VEICULARES LTDA, CNPJ - 06.156.925/0001-02,
situada no Município de Chapecó - SC, na Avenida Getúlio VAR-
GAS, No- 3600 N, Líder, CEP 89.805-101para executar serviços es-
pecializados de Inspeção Técnica Veicular a que se refere a Resolução
CONTRAN No- 359, de 29 de setembro de 2010.

Art. 2º O prazo de licenciamento vigora enquanto a pessoa
jurídica estiver licenciada como Instituição Técnica Licenciada -
ITL.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 301, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e considerando o disposto na Resolução No- 232, de 30 de
março de 2007, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, na
Portaria No- 27, de 24 de maio de 2007, e na Portaria No- 46, de 18 de
janeiro de 2011, ambas do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo No-

80000.010122/2011-12, resolve:
Art. 1º Conceder a partir da data de publicação desta Portaria

licença de funcionamento à pessoa jurídica CONCIANI & CON-
RADO LTDA, CNPJ: 09.023.257/0001-33, situada no Município de
Umuarama - PR, na Rodovia PR 323, Km 308, No- 2.906, Parque
Industrial I, CEP 87.507-000 para executar serviços especializados de
Inspeção Técnica Veicular a que se refere a Resolução CONTRAN
No- 359, de 29 de setembro de 2010.

Art. 2º O prazo de licenciamento vigora enquanto a pessoa
jurídica estiver licenciada como Instituição Técnica Licenciada -
ITL.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 302, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e considerando o disposto na Resolução No- 232, de 30 de
março de 2007, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, na
Portaria No- 27, de 24 de maio de 2007, e na Portaria No- 46, de 18 de
janeiro de 2011, ambas do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo No-

80000.007199/2011-05, resolve:
Art. 1º Conceder a partir da data de publicação desta Portaria

licença de funcionamento à pessoa jurídica INSPECIONAR - INS-
PEÇÃO VEICULAR LIMITADA, CNPJ: 10.279.328/0001-42, situa-
da no Município de Divinópolis- MG, na Rodovia Presidente Tan-
credo Neves, No- 8.401, Bom Pastor, CEP 35.500-680 para executar
serviços especializados de Inspeção Técnica Veicular a que se refere
a Resolução CONTRAN No- 359, de 29 de setembro de 2010.

Art. 2º O prazo de licenciamento vigora enquanto a pessoa
jurídica estiver licenciada como Instituição Técnica Licenciada -
ITL.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

PORTARIA No- 303, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições
legais, e considerando o disposto na Resolução No- 232, de 30 de
março de 2007, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, na
Portaria No- 27, de 24 de maio de 2007, e na Portaria No- 46, de 18 de
janeiro de 2011, ambas do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo No-

80000.006717/2011-65, resolve:
Art. 1º Conceder a partir da data de publicação desta Portaria

licença de funcionamento à pessoa jurídica JR MARTINS INSPE-
ÇÕES VEICULARES LTDA, CNPJ: 06.129.879/0001-52, situada no
Município de Londrina - PR, na Avenida Rio Branco, No- 1086, Nossa
Senhora do Desterro, CEP 86.025-595 para executar serviços es-
pecializados de Inspeção Técnica Veicular a que se refere a Resolução
CONTRAN No- 359, de 29 de setembro de 2010.

Art. 2º O prazo de licenciamento vigora enquanto a pessoa
jurídica estiver licenciada como Instituição Técnica Licenciada -
ITL.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORLANDO MOREIRA DA SILVA

RETIFICAÇÕES

Na Portaria No- 1.102, de 30 de novembro de 2010, publicada
no DOU de 2 de dezembro de 2010, Seção 1, Página 116, onde se lê:
'a pessoa jurídica BAUMGARTNER & PEREIRA VISTORIA DE
VEÍCULOS LTDA ME, CNPJ - 11.641.971/0001-37, situada no Mu-
nicípio de Rio Claro - SP, na Av. 12, 2336 - Jardim São Paulo, CEP
13.503-019' Leia-se: 'a pessoa jurídica CHECK LAUDO RC VIS-
TORIA DE VEÍCULOS LTDA ME, CNPJ - 11.641.971/0001-37,
situada no Município de Rio Claro - SP, na Av. 15, 122, Oficina -
Consolação, CEP 13.503-260'.

Na Portaria No- 407, de 13 de julho de 2010, publicada no
DOU de 14 de julho de 2010, Seção 1, Página 887, onde se lê: 'na
Rua Bento Pereira da Mota, 181 - Vila Santa Izabel, CEP 12.284-440'
Leia-se: 'na Rua Coronel João Dias Guimarães, 193, Anexo 197 -
Centro, CEP 12.281-350'.

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO

DELIBERAÇÃO No- 108, DE 23 DE MARÇO DE 2011

Altera o artigo 7º da Resolução CON-
TRAN n.º 211, de 13 de novembro de
2006.

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO CONSELHO NA-
CIONAL DE TRÂNSITO, 'ad referendum' do CONTRAN, no uso
das atribuições legais conferidas pelos incisos I e X, do artigo 12, da
Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro - CTB; pelo artigo 6º do Regimento Interno do
mencionado Colegiado; e conforme o Decreto n.º 4.711, de 29 de
maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional
de Trânsito - SNT, resolve:

Art. 1º O artigo 7º da Resolução n.º 211, de 13 de novembro
de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 7° Excepcionalmente será concedida AET para as Com-
binações de Veículos de Carga - CVC com peso bruto total com-
binado de até 74 t e comprimento inferior a 25 (vinte e cinco) metros,
desde que as suas unidades tracionadas tenham sido registradas até 03
de fevereiro de 2006, respeitadas as restrições impostas pelos órgãos
executivos com circunscrição sobre a via'.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação

ORLANDO MOREIRA DA SILVA
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Ministério das Comunicações
.

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

ATO Nº 3.249, DE 18 DE JUNHO DE 2009

Processo n.º 53528.003180/2008 - Aplica às entidades abai-
xo relacionadas a sanção de caducidade das autorizações para ex-
ploração do Serviço Rádio do Cidadão, de interesse restrito, por
descumprimento do disposto no § 2º do art. 8º da Lei n.º 5.070, de 7
de julho de 1966, com nova redação dada pelo art. 51 da Lei n.º
9.472, de 16 de julho de 1997, bem como do disposto no artigo 16 do
Anexo à Resolução n.º 255, de 29 de março de 2001. A sanção
aplicada não implica a isenção de eventuais débitos, decorrentes da
autorização anteriormente outorgada.

Nome Fistel CNPJ/CPF
001.JOAO BATISTA FERREIRA
CENTENO

03031593677 977.722.910-00

002.JOAO JOSE DE VARGAS 50005163030 242.098.560-53
003.JOAO PEDRO SCHIAVON 80100614507 301.334.670-15
004.JOAO ROGERIO GNOATTO 50004459458 256.667.890-15
005.JOAO VANDERLEI DUARTE
DA COSTA

80102305374 195.968.980-00

006.JOAQUIM JOSE DA CUNHA
C O S TA

80101693745 381.874.500-53

007.JOCIEL DO NASCIMENTO 80104335432 976.028.090-68
008.JOEL CAVAGNOLLI 80103302565 905.946.140-15
009.JOEL LUMERTZ TREVISANI 80104101792 561.722.570-72
010.JOERLAN RIBEIRO DE AN-
DRADE

80104359960 901.829.520-53

011.JONAS FABIANO DELGADO 80101021054 565.459.670-53
012.JONAS DA SILVA MARCELI-
NO

80100548440 000.745.830-42

013.JORGE DE LIMA 80102910995 401.146.350-72
014.JORGE ALBERTO REDEL
FERREIRA

50003870405 474.390.840-04

015.JORGE DOS SANTOS 80101747772 437.668.460-00
016.JORGE LUIS DORNELLES DA
S I LVA

80102890005 458.900.990-00

017.JORGE LUIS DOS SANTOS 80102280100 553.290.550-91
018.JORGE LUIZ DUARTE ALVES 80101403682 241.362.550-04
019.JORGE LUIZ SCHOELER 03012055665 4 0 9 . 2 11 . 6 6 0 - 8 7
020.JORGE MATOS CARDOSO 80103364838 352.824.870-04
021.JOSE ANTONIO BARBO MUL-
LER

80102975183 668.974.910-04

022.JOSE ALDOLI CORREA NU-
NES

50010798374 375.599.740-15

023.JOSE ALEXANDRE SIQUEIRA
DA SILVA

80102517630 823.146.160-49

024.JOSE ANTONIO SCAGLIONI 80102639078 165.382.260-00
025.JOSE ANTONIO ZUCCO 80100778879 459.893.540-53
026.JOSE BISLERI 80103213708 279.202.910-20
027.JOSE BRANDO 80101212909 139.420.260-15
028.JOSE CARDOSO DE MEDEI-
ROS

80102522391 431.533.300-00

029.JOSE CARLOS CARDOSO
RAUPP

80101040784 515.889.780-87

030.JOSE CARLOS MALLMANN 80101979630 470.360.010-20
031.JOSE DEJANIRO MARQUES
PEREIRA

80102521905 437.182.560-53

032.JOSE EDUARDO DE ALMEI-
DA LEITE

80101502664 598.537.000-34

033.JOSE FERNANDO LIMA TEI-
XEIRA

80102538476 495.881.410-87

034.JOSE FERREIRA NOBRE NE-
TO

80101501420 121.455.938-70

035.JOSE FRANCISCO GOMES
ZOTTI

50005309930 276.741.500-20

036.JOSE FRANCISCO PEREIRA
DA SILVA

80103650091 320.126.670-15

037.JOSE FRANCISCO RIBEIRO
DOS SANTOS

80103715215 231.972.930-53

038.JOSE HENRIQUE FELIPPE
DOS SANTOS

80101980485 287.017.120-04

039.JOSE JONIR KUNRATH 80103052275 506.159.710-91
040.JOSE JULIO VERLI FILHO 80101304943 230.889.580-20

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO Nº 4.418, DE 31 DE JULHO DE 2009

Processo n.º 53528.006205/2008- Aplica às entidades abaixo
relacionadas a sanção de caducidade das autorizações para exploração
do Serviço Rádio do Cidadão, de interesse restrito, por descum-
primento do disposto no § 2º do art. 8º da Lei n.º 5.070, de 7 de julho
de 1966, com nova redação dada pelo art. 51 da Lei n.º 9.472, de 16
de julho de 1997, bem como do disposto no artigo 16 do Anexo à
Resolução n.º 255, de 29 de março de 2001. A sanção aplicada não
implica a isenção de eventuais débitos, decorrentes da autorização
anteriormente outorgada.

Nome Fistel CNPJ/CPF
001.ALCEU ALVES MARTINS 80103151338 293.925.860-00
002.ALEX SALERNO MALTA 80105680664 608.367.250-34
003.ANDRE CRISTIANO MOLON 80103607323 544.951.050-00
004.ANDRIO RAFAEL ARRALDI 80105404390 753.725.680-20

005.ANTONIO LOPES 50003832066 227.140.810-53
006.CARLOS ALBERTO MACHA-
DO ALVES

80103580107 678.644.490-34

007.CLAUDINEI BOSSLE 8 0 1 0 2 11 8 4 2 6 561.656.330-72
008.CLAUDIO ALBERTO PEREIRA
F O RT E S

80102946167 272.021.190-72

009.CLAUDIO ROBERTO DE
FREITAS SOUZA

80101597193 781.261.690-87

010.CLEBER ELSO FALCAO GON-
C A LV E S

50004929004 664.704.120-68

011.CLECI MORAIS 80102052492 270.138.710-87
012.DEIVIS SILVEIRA TORRES 80104530561 916.079.650-20
013.DENER AFONSO JOHANNSEN 80104695480 003.842.360-06
014.DENISSER PAZ DOS SANTOS 80105652377 960.572.970-91

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO Nº 5.352, DE 22 DE SETEMBRO DE 2009

Processo n.º 53528.006096/2008- Aplica às entidades abaixo
relacionadas a sanção de caducidade das autorizações para exploração
do Serviço Rádio do Cidadão, de interesse restrito, por descum-
primento do disposto no § 2º do art. 8º da Lei n.º 5.070, de 7 de julho
de 1966, com nova redação dada pelo art. 51 da Lei n.º 9.472, de 16
de julho de 1997, bem como do disposto no artigo 16 do Anexo à
Resolução n.º 255, de 29 de março de 2001. A sanção aplicada não
implica a isenção de eventuais débitos, decorrentes da autorização
anteriormente outorgada.

Nome Fistel CNPJ/CPF
001.LEOMAR SCHWANTK BOR-
GES

80101849931 931.595.950-72

002.LEONARDO BRUM CASTRO 80103034960 261.506.890-34
003.LEONARDO SEVERO FERREI-
RA SOARES

03031605608 230.801.830-53

004.LUCIANO BASTOS DA SILVA 80100744460 620.218.850-20
005.LUCIANO DA SILVA 80104898836 967.369.500-82
006.LUCIR DEMARCHI 80104319666 424.370.750-20
007.LUIS ALBERTO GARCIA SIL-
VEIRA

80104634340 370.552.160-87

008.LUIS VALDENEIDE MACHA-
DO

80102068224 368.863.860-34

009.LUIZ ALBERTO DIAS 80101081979 004.784.150-87
010.LUIZ CARLOS DOMINGUES 80103419241 403.862.600-87
011.LUIZ CARLOS NUNES 80102196907 077.708.120-20
012.MANSUETO SPAZIN ORO 80104628707 814.768.760-53
013.MARCELO DA ROCHA 80104434414 989.673.710-04
014.MARCELO MOLETA DA SIL-
VA

80102627061 917.488.870-68

015.MARCELO NUNES VIEIRA 80103470352 919.165.340-15
016.MARCELO PEDRO 80103542361 824.039.700-00
017.MARCIANO BARTH 50010594299 571.006.590-00
018.MARCIO ANDRE SCHNEIDER 80103393854 695.572.760-53
019.MÁRCIO ARMINDO P. Guse 80104595930 001.497.500-99
020.MARCIO DANE DEPONTI 80103817212 633.674.160-53
021.MARCIO LUIZ DA ROCHA 80104638176 746.697.370-15
022.MARCIO MORAES MARTI-
NEZ

80101624778 740.092.490-72

023.MARCO AURELIO CARDOSO
PA C H E C O

80103955879 270.133.320-20

024.MARCO AURELIO GOMES 80102764301 275.951.878-77
025.MARCO AURELIO SILVEIRA
BARBOSA

80100925251 700.205.310-87

026.MARCOS JUNIOR FRAGA 80101875851 900.208.120-00
027.MARCOS ROBERTO DOMIN-
GUES

80102668507 835.994.360-53

028.MARCOS VINICIOS BRITO
C O S TA

80102008752 475.296.600-04

029.MARIN CONCEICAO CURTIS
ROMERO

5 0 0 11 0 3 4 9 5 5 323.009.480-87

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO Nº 6.277, DE 30 DE OUTUBRO DE 2009

Processo n.º 53542.004281/2008 - Aplica às entidades abai-
xo relacionadas a sanção de caducidade das autorizações para ex-
ploração do Serviço Radioamador, de interesse restrito, por descum-
primento do disposto no § 2º do art. 8º da Lei n.º 5.070, de 7 de julho
de 1966, com nova redação dada pelo art. 51 da Lei n.º 9.472, de 16
de julho de 1997, bem como do disposto no artigo 16 do Anexo à
Resolução n.º 255, de 29 de março de 2001. A sanção aplicada não
implica a isenção de eventuais débitos, decorrentes da autorização
anteriormente outorgada.

Nome Fistel CNPJ/CPF
001.ALAIR JOSE ALVES 50002416301 276.523.271-72
002.DORIS GRAMACHO 13020294363 004.609.231-53
003.FEDERACAO MATO-GROS-
SENSE DE RADIOAMADORISMO
LABRE-MT

50012527335 05.120.856/0001-14

004.FERNANDO FREIRE DO NAS-
C I M E N TO

5 0 0 11 2 1 7 1 0 3 436.173.794-00

005.JOAO BAILONA DOS SAN-
TO S

08020414185 167.141.721-68

006.MARCONI PASINI 13000007679 003.513.501-87
007.WALINTON PEREIRA DE
C A RVA L H O

50401631427 025.404.605-34

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO Nº 6.968, DE 25 DE OUTUBRO DE 2010

Processo n.º 535200025422009 - Aplica às entidades abaixo
relacionadas a sanção de caducidade das autorizações para exploração
do Serviço Móvel Marítimo (Estações de Navio), de interesse restrito,
por descumprimento do disposto no § 2º do art. 8º da Lei n.º 5.070,
de 7 de julho de 1966, com nova redação dada pelo art. 51 da Lei n.º
9.472, de 16 de julho de 1997, bem como do disposto no artigo 16 do
Anexo à Resolução n.º 255, de 29 de março de 2001. A sanção
aplicada não implica a isenção de eventuais débitos, decorrentes da
autorização anteriormente outorgada.

Nome Fistel CNPJ/CPF
001.ANTONIO ZELINDRO CAR-
DOSO

50404073000 014.813.379-71

002.APARECIDA SHIZUKO KUBO-
TA SOUZA

50404412742 045.079.648-57

003.GERALDO DE SOUZA 50403896398 619.536.959-49
004.JEAN JOSE BENTO 50404136532 054.813.649-13
005.JULIO CESAR HENRIQUE 50404494617 509.792.999-34
006.LUIZ EDUARDO CAMINHA 5 0 0 11 6 8 8 4 8 3 0 6 7 . 11 4 . 2 1 9 - 4 9
007.ODILMAR FIGUEIREDO
MONTEIRO

5 0 0 11 0 6 7 3 7 3 164.944.589-04

008.PIER 655 CAPTURA E CO-
MERCIO DE PESCADOS LTDA

50013322060 04.085.481/0001-36

009.SONIA MARGARETE DA SIL-
VA BAYER

50404802966 575.484.989-34

010.VALDEMAR FRANCISCO PI-
NHEIRO FILHO

5 0 4 0 2 6 4 11 9 1 614.209.649-68

011.WILMAR PEDRO PINHEIRO 50403693446 532.690.049-15

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO Nº 7.458, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2010

Processo n.º 535480004602010 - Aplica às entidades abaixo
relacionadas a sanção de caducidade das autorizações para exploração
do Serviço Móvel Marítimo (Estações de Navio), de interesse restrito,
por descumprimento do disposto no § 2º do art. 8º da Lei n.º 5.070,
de 7 de julho de 1966, com nova redação dada pelo art. 51 da Lei n.º
9.472, de 16 de julho de 1997, bem como do disposto no artigo 16 do
Anexo à Resolução n.º 255, de 29 de março de 2001. A sanção
aplicada não implica a isenção de eventuais débitos, decorrentes da
autorização anteriormente outorgada.

Nome Fistel CNPJ/CPF
001.TCB TRANSPORTES E ALU-
GUEL DE BARCOS LTDA

5 0 4 0 0 0 2 1 8 11 03.107.095/0001-35

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO Nº 7.840, DE 1o- DE DEZEMBRO DE 2010

Processo n.º 535240007222010 - Aplica às entidades abaixo
relacionadas a sanção de caducidade das autorizações para exploração
do Serviço Radioamador, de interesse restrito, por descumprimento
do disposto no § 2º do art. 8º da Lei n.º 5.070, de 7 de julho de 1966,
com nova redação dada pelo art. 51 da Lei n.º 9.472, de 16 de julho
de 1997, bem como do disposto no artigo 16 do Anexo à Resolução
n.º 255, de 29 de março de 2001. A sanção aplicada não implica a
isenção de eventuais débitos, decorrentes da autorização anterior-
mente outorgada.

Nome Fistel CNPJ/CPF
001.ALEX SANDRO DE ALMEIDA 50401371689 870.760.046-15
002.ALEXANDRE MACHADO DA
S I LVA

50403899575 006.501.516-90

003.ANDRE LUIS BRAZ 50402533976 820.198.606-78
004.ANDRE MARCIO DE SOUZA 50403828392 760.820.916-04
005.ANTONIO VIEIRA DAS NE-
VES

50403918545 622.484.999-49

006.BÁRBARA FERNANDES DO
CARMO

50402564189 092.555.436-79

007.CARLOS ALBERTO VIANA
HISSA

50404606865 230.032.606-00

008.CLAUDIO DA SILVA PARREI-
RA

50403895740 946.835.146-72

009.DEVAIR ALVES DA SILVA 04020227500 168.956.656-68
010.EDER FERREIRA LAGE 50403864194 895.705.376-04
011.EDILSON DA SILVA SOUZA 50404449662 803.819.016-53
012.EDUARDO DA SILVEIRA 50404572430 053.501.916-59
013.FRANCISCO FAUSTO DO
AMARAL NETO

50404283675 747.425.076-49

014.FRANCISCO JOSE CURIMBA-
BA

50009766731 586.628.206-20

015.FRANCISCO TADEU RESEN-
DE

50012596140 547.980.608-44

016.HELVECIO SANTANNA NETO 01030924473 025.367.407-73
017.HENRIQUE MALMEGRIM
BARBOSA

50404446213 276.491.848-89

018.JAINIR DOS REIS RODRI-
GUES - MISTER MAGOO

50404041906 005.568.096-88

019.JOSE CARLOS DE SA 04020651825 11 7 . 0 3 9 . 9 7 6 - 2 0
020.JOSE FERNANDO DE AZEVE-
DO

5 0 0 0 9 7 7 11 4 0 972.633.386-53

021.JOSE JUNIOR LIMA ALVES
DE OLIVEIRA

50404575293 045.395.976-80
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022.JOSE WILLIAM TANNUS
MAIA

04020570310 151.619.516-72

023.JULIUS CEZAR FERREIRA
G O N C A LV E S

50012159514 857.994.596-87

024.KLEBER LUIZ BORGES LO-
RENZINI

50403682320 040.995.376-84

025.LUIZ CARLOS DE JESUS 50404040853 371.941.196-68
026.LUIZ DAGRIMA AFONSO
FERNANDES

50402949722 032.355.646-91

027.LUIZ FERNANDO KALIL RO-
SENBURG DE CASTRO

50010068309 066.289.696-30

028.MAURICIO PARREIRAS TOR-
RES

50404422039 003.837.016-60

029.MICHEL ALEXANDER CAR-
VALHO DE SOUZA

50404016634 049.608.086-59

030.MILTON SINGI 50009758550 005.007.556-04
031.NILTON ADRIANO DE RE-
ZENDE

50404525865 051.245.236-97

032.PAULO PEREIRA BARRETO 50403882095 914.781.548-53
033.REGIANE APARECIDA DE
SOUZA

50403890861 039.364.216-09

034.RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA 50009957324 313.717.526-72
035.ROGERIO RIOS DA SILVEIRA 50404799132 630.450.956-15
036.RUBENS SIMOES BARRETO 50403658535 007.097.936-77
037.SERGIO LUIS PEREIRA CA-
MARA

50404082505 528.584.996-91

038.SERGIO RICARDO DE OLI-
VEIRA REIS

50012943045 773.428.016-15

039.SERGIO ZANOL DE ALMEI-
DA

01000017265 376.940.067-49

040.SIDNEY RODRIGUES DE OLI-
VEIRA.

04020491798 674.973.226-72

041.SILVANO PEREIRA DE SOU-
ZA

50012635308 854.684.366-04

042.SONIA SOARES DE SOUZA
SIQUEIRA

50404196004 083.603.896-75

043.THEAGO SIMOES DOS SAN-
TO S

50404260209 076.267.616-77

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.500, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.022534/2010. Expede autorização à
WNET TELECOMUNICAÇÕES LTDA., CNPJ/MF no
12.314.079/0001-04, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.501, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.024847/2010. Expede autorização à AR-
ROBASAT COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.
- ME, CNPJ/MF no 06.220.881/0001-32, para explorar o Serviço de
Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de
exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área
de prestação de serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.502, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.025724/2010. Expede autorização à
ARACI BURGIN MARCIANO CAMPARA, CNPJ/MF no
10.815.196/0001-26, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.503, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.024263/2010. Expede autorização à ANA
CLÁUDIA PEREIRA VGSUL ME, CNPJ/MF no 03.519.764/0001-
86, para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo
indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e
internacional e tendo como área de prestação de serviço todo o
território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1504, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.028432/2010. Expede autorização à LM
COMUNICAÇÃO LTDA-ME, CNPJ/MF no 12.747.178/0001-80, pa-
ra explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo in-
determinado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e
internacional e tendo como área de prestação de serviço todo o
território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.505, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.029632/2010. Expede autorização à EZE-
QUIEL DOS SANTOS ALVES - INTERNET ME, CNPJ/MF no
10.717.659/0001-17, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.506, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.030472/2010. Expede autorização à ME-
GANET RJ INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA.,
CNPJ/MF no 11.953.467/0001-72, para explorar o Serviço de Co-
municação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de ex-
clusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área de
prestação de serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.507, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.031178/2010. Expede autorização à SAN-
TO INACIO COMÉRCIO E SERVIÇOS EM INFORMÁTICA LT-
DA., CNPJ/MF no 12.791.176/0001-98, para explorar o Serviço de
Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de
exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área
de prestação de serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.508, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.030949/2010. Expede autorização à TE-
LECOMUNICAÇÕES BAHIANET LTDA., CNPJ/MF no
11.087.742/0001-12, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.513, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.029637/2010. Expede autorização à H.
TELL TELECOM SOLUÇÕES EM TI LTDA., CNPJ/MF no
12.287.925/0001-44, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.514, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.026332/2010. Expede autorização à AC-
TION CENTRO DE INFORMÁTICA E INTERNET LTDA. ME,
CNPJ/MF no 08.754.776/0001-09, para explorar o Serviço de Co-
municação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de ex-
clusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área de
prestação de serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.515, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.026108/2010. Expede autorização à KO-
FRE REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO DE TELECOMUNICA-
ÇÕES LTDA., CNPJ/MF no 34.303.693/0001-03, para explorar o
Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem
caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo
como área de prestação de serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.516, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.028195/2010. Expede autorização à
A.A.B.I. COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA INFORMÁTICA E
CURSOS DE TREINAMENTOS LTDA. - ME, CNPJ/MF no
58.968.447/0001-39, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.517, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.025969/2010. Expede autorização à API-
CETECK SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS E EMPRESARIAIS LT-
DA. - ME, CNPJ/MF no 12.365.811/0001-75, para explorar o Serviço
de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de
exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área
de prestação de serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.518, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.016335/2010. Expede autorização à
CENTRAL TÉCNICA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.,
CNPJ/MF no 66.505.165/0001-23, para explorar o Serviço de Co-
municação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de ex-
clusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área de
prestação de serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.547, DE 16 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.027598/2010. Expede autorização à JÚ-
LIO AUGUSTO PROVEDORES DE INTERNET - ME, CNPJ/MF
no 12.609.856/0001-48, para explorar o Serviço de Comunicação
Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade,
em âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.548, DE 16 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.024047/2010. Expede autorização à LG
PROVEDOR E SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA., CNPJ/MF
no 11.897.935/0001-39, para explorar o Serviço de Comunicação
Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade,
em âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.550, DE 16 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.030096/2010. Expede autorização à IN-
TERLESTE INTERNET LTDA. - ME, CNPJ/MF no
11.037.482/0001-70, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.551, DE 16 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.026731/2009. Expede autorização à
LINK BRASIL LTDA. - ME, CNPJ/MF no 08.794.867/0001-78, para
explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeter-
minado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e in-
ternacional e tendo como área de prestação de serviço todo o ter-
ritório nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.552, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.025991/2008. Expede autorização à US-
TEL - UNIDADE DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LT-
DA. - ME, CNPJ/MF no 03.316.698/0001-47, para explorar o Serviço
de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de
exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área
de prestação de serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.570, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.024084/2009. Expede autorização à AMS
TECNOLOGIA & RADIOCOMUNICAÇÃO LTDA. - ME,
CNPJ/MF no 07.513.232/0001-92, para explorar o Serviço Limitado
Especializado, submodalidade locação de equipamentos, de interesse
coletivo, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito interior e tendo como área de prestação do serviço todo o
território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho
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ATO No- 1.582, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.003242/2010. Expede autorização à
RAMC COMÉRCIO REPRESENTAÇÃO E TELECOMUNICA-
ÇÕES LTDA., CNPJ/MF no 69.158.905/0001-90, para explorar o
Serviço Limitado Especializado, tendo como finalidade a locação de
equipamentos portáteis de radiocomunicação, de interesse coletivo,
por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito
interior e tendo como área de prestação do serviço todo o território
nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.584, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.028542/2009. Expede autorização à G. I.
TELECOM LTDA. ME, CNPJ/MF no 11.292.419/0001-80, para ex-
plorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeter-
minado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e in-
ternacional e tendo como área de prestação de serviço todo o ter-
ritório nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.585, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.016776/2010. Expede autorização à JHO-
NATA BORGES DA CONCEIÇÃO - ME, CNPJ/MF no
10.824.889/0001-85, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.586, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.025101/2010. Expede autorização à
TURBOCOM TELECOMUNICAÇÕES LTDA. - ME, CNPJ/MF no
02.271.317/0001-98, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço o Estado de Goiás.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.588, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.028806/2010. Expede autorização à
BRUNO TODER SANTOS - ME, CNPJ/MF no 09.366.952/0001-06,
para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo in-
determinado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e
internacional e tendo como área de prestação de serviço todo o
território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.597, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.026926/2010. Expede autorização à
SHAREWEB TELEINFORMÁTICA LIMITADA, CNPJ/MF no
12.476.265/0001-40, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.601, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.029130/2010. Expede autorização à JCN
COMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA LTDA. - ME, CNPJ/MF no
11.619.195/0001-79, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.602, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.028864/2010. Expede autorização à MO-
BILTELECOM TELEINFOMÁTICA LTDA., CNPJ/MF no
11.270.371/0001-00, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.603, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.028113/2010. Expede autorização à
EVERTON JOSE SOARES - ME, CNPJ/MF no 10.801.148/0001-89,
para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo in-
determinado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e
internacional e tendo como área de prestação de serviço todo o
território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.604, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.029870/2010. Expede autorização à
ALOZ PROVEDOR DE INTERNET LTDA. ME, CNPJ/MF no
11.454.962/0001-37, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.605, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.025730/2010. Expede autorização à
MAPSIST - PROCESSAMENTOS DE DADOS E SISTEMAS LT-
DA., CNPJ/MF no 04.764.898/0001-25, para explorar o Serviço de
Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de
exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área
de prestação de serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.606, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.024268/2010. Expede autorização à NE-
TLINE TECNOLOGIA EM TELECOMUNICAÇÕES LTDA.,
CNPJ/MF no 06.292.667/0001-91, para explorar o Serviço de Co-
municação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de ex-
clusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área de
prestação de serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.607, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.029599/2010. Expede autorização à SI-
NAL BR PROVEDOR DE INTERNET LTDA., CNPJ/MF no
11.871.234/0001-20, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.609, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.025720/2010. Expede autorização à
RWWEB - PORTAL E PROVEDOR DE INFORMAÇÃO NA IN-
TERNET LTDA. - ME, CNPJ/MF no 10.871.616/0001-91, para ex-
plorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeter-
minado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e in-
ternacional e tendo como área de prestação de serviço todo o ter-
ritório nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.610, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.020907/2010. Expede autorização à R.B.
SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA. ME, CNPJ/MF no
11.044.991/0001-20, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.614, DE 18 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.025967/2010. Expede autorização à TE-
RABYTE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES EM BANDA
LARGA LTDA. - EPP, CNPJ/MF no 11.080.925/0001-06, para ex-
plorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeter-
minado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e in-
ternacional e tendo como área de prestação de serviço todo o ter-
ritório nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.615, DE 18 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.027419/2010. Expede autorização à TEL-
VOIP - SERVIÇOS EM EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÕES
LTDA., CNPJ/MF no 09.353.774/0001-70, para explorar o Serviço de
Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de
exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área
de prestação de serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.616, DE 18 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.028577/2010. Expede autorização à
SANCHES, DUTRA & BRUSTOLIM LTDA. - ME, CNPJ/MF no
08.847.817/0001-01, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

ATO No- 1.617, DE 18 DE MARÇO DE 2011

Processo no 53500.025728/2010. Expede autorização à SAL-
VADOR & PAZZA LTDA., CNPJ/MF no 11.705.964/0001-51, para
explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeter-
minado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e in-
ternacional e tendo como área de prestação de serviço todo o ter-
ritório nacional.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho

DESPACHOS DO PRESIDENTE

No- 2.271/2011-CD - Processo no 53000.014534/1994 - O CONSE-
LHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNI-
CAÇÕES, no uso de suas atribuições legais, regulamentares e re-
gimentais, examinando os autos do Processo no 53000.014534/1994,
que trata da autorização para exploração de Serviço Móvel Espe-
cializado - SME, outorgada à empresa RADIONET LTDA.,
CNPJ/MF no 03.304.610/0001-77, visando a convalidação de referido
Ato Administrativo por parte do Conselho Diretor da Anatel, decidiu,
em sua Reunião no 597, realizada em 24 de fevereiro de 2011, a)
convalidar o Ato no 5.768/2009-SPV, de 5 de outubro de 2009,
aprovando o conteúdo daquele ato administrativo no que concerne à
adaptação, para autorização por prazo indeterminado, da antiga per-
missão outorgada à RADIONET para exploração do Serviço Móvel
Especializado - SME na localidade de Recife/PE, extinguindo o ins-
trumento original de permissão, nos termos do art. 175, inciso VII do
Regimento Interno da ANATEL e à determinação de recolhimento de
preço público relativo à adaptação - PPDESS; e b) manter a plena
validade de referido Ato no 5.768/2009-SPV, de 5 de outubro de
2009, quanto às decisões da Superintendência de Serviços Privados
referentes à prorrogação de autorização para exploração das radio-
frequências e preço público relativo à prorrogação das radiofrequên-
cias - PPDUR, com base no art. 194 do Regimento Interno da Anatel,
pelas razões e fundamentos constantes da Análise no 152/2011-GCJV,
de 17 de fevereiro de 2011

Em 1o- de setembro de 2010

No- 7.753 - Processo no 53500.005038/2003 - O CONSELHO DI-
RETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES,
no uso de suas atribuições legais, regulamentares e regimentais, exa-
minando o Recurso Administrativo interposto pela VIVO S/A, su-
cessora por incorporação da TELEACRE CELULAR S/A, contra
decisão proferida pelo Superintendente de Serviços Privados por meio
do Ato no 56.215, de 21 de fevereiro de 2006, nos autos do processo
em epígrafe, que tem por objeto a apuração de descumprimento de
obrigações referentes ao Regulamento do Serviço Móvel Pessoal
(RSMP), decidiu, em sua Reunião no 572, realizada em 22 de julho
de 2010, conhecer do Recurso para, no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo os termos do Ato supracitado, pelas razões e fundamentos
constantes da Análise no 357/2010-GCAB, de 12 de julho de 2010.

Em 15 de março de 2011

No- 2.041 - Processo no 53528.003180/2008 - O CONSELHO DI-
RETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES,
no uso de suas atribuições legais, regulamentares e regimentais, ana-
lisando o Procedimento para Apuração de Descumprimento de Obri-
gações - PADO no 53528.003180/2008, instaurado em desfavor de
entidades prestadoras do Serviço Radio do Cidadão inadimplentes
junto ao Fistel, após cumpridos os procedimentos legais, decidiu, em
sua Reunião no 596, realizada em 10 de fevereiro de 2011, reformar
parcialmente o Ato no 3.249, de 18 de junho de 2009, para afastar a
sanção de caducidade aplicada à entidade JOEL CAVAGNOLLI, CPF
nº 905.946.140-15 e FISTEL nº 80103302565 em razão da quitação
dos débitos objeto do presente feito, e arquivar seu processo, pelas
razões e fundamentos constantes da Análise no 81/2011-GCER, de 4
de fevereiro de 2011.
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No- 2.042 - Processo no 53528.006096/2008 - O CONSELHO DI-
RETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES,
no uso de suas atribuições legais, regulamentares e regimentais, ana-
lisando o Procedimento para Apuração de Descumprimento de Obri-
gações - PADO no 53528.006096/2008, instaurado em desfavor de
entidades prestadoras do Serviço Rádio do Cidadão inadimplentes
junto ao Fistel, após cumpridos os procedimentos legais, decidiu, em
sua Reunião no 596, realizada em 10 de fevereiro de 2011, reformar
parcialmente o Ato no 5.352, de 22 de setembro de 2009, para afastar
a sanção de caducidade aplicada à entidade MARCO AURÉLIO
SILVEIRA BARBOSA, CPF nº 700.205.310-87 e FISTEL nº
80100925251 em razão da quitação dos débitos objeto do presente
feito, e arquivar seu processo, pelas razões e fundamentos constantes
da Análise no 80/2011-GCER, de 4 de fevereiro de 2011.

No 2.043 - Processo no 53528.006205/2008 - O CONSELHO DI-
RETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES,
no uso de suas atribuições legais, regulamentares e regimentais, ana-
lisando o Procedimento para Apuração de Descumprimento de Obri-
gações - PADO no 53528.006205/2008, instaurado em desfavor de
entidades prestadoras do Serviço Rádio do Cidadão inadimplentes
junto ao Fistel, após cumpridos os procedimentos legais, decidiu, em
sua Reunião no 596, realizada em 10 de fevereiro de 2011, reformar
parcialmente o Ato no 4.418, de 31 de julho de 2009, para afastar a
sanção de caducidade aplicada à entidade ANDRÉ CRISTIANO MO-
LON, CPF no 544.951.050-00 e FISTEL no 80103607323 em razão
da quitação dos débitos objeto do presente feito, e arquivar seu
processo, pelas razões e fundamentos constantes da Análise no

79/2011-GCER, de 4 de fevereiro de 2011.

No- 2.030 - Processo n 53500.006433/2003 - O CONSELHO DI-
RETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES,
no uso de suas atribuições legais, regulamentares e regimentais, exa-
minando o Recurso Administrativo interposto pela AMERICEL S/A,
CNPJ/MF n 01.685.903/0001-16, contra decisão proferida pelo Su-
perintendente de Serviços Privados por meio do Ato n 681, de 6 de
fevereiro de 2008, nos autos do processo em epígrafe, que tem por
objeto a apuração de descumprimento de obrigações referentes ao
Regulamento do Serviço Móvel Pessoal e ao Plano Geral de Metas de
Qualidade do Serviço Móvel Pessoal, aprovados pelas Resoluções n
316 e 317, de 27 de setembro de 2002, e ao Código de Defesa do
Consumidor, decidiu, em sua Reunião n 594, realizada em 27 de
janeiro de 2011, conhecer do Recurso para, no mérito, negar-lhe
provimento, mantendo os termos do Ato supracitado, pelas razões e
fundamentos constantes da Análise n 48/2011-GCER, de 21 de ja-
neiro de 2011.

Em 17 de março de 2011

No- 2.200 - Processo no 53500.019547/2008 - O CONSELHO DI-
RETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES,
no uso de suas atribuições legais, regulamentares e regimentais, exa-
minando a manifestação e alegações complementares apresentadas
pela SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA., CNPJ/MF no

72.820.822/0001-20, em face da decisão proferida pelo Conselho Di-
retor, em sua Reunião no 536, realizada em 9 de setembro de 2009,
nos autos do Processo em epígrafe, e considerando as demais in-
formações e documentos constantes dos autos, decidiu, em sua Reu-
nião no 598, realizada em 3 de março de 2011, dentre outras pro-
vidências: a) recebê-las como o exercício do direito de petição, con-
soante artigo 5º, XXXIV, alínea "a", da Constituição Federal, para, no
mérito, indeferi-las; b) expedir Súmula para expressar interpretação
da legislação de telecomunicações; e c) notificar as exploradoras de
satélite estrangeiro para que, no prazo de 18 (dezoito) meses contado
da publicação da referida Súmula, adotem as medidas necessárias
para garantir a estrita observância às disposições nela contidas, pelas
razões e justificativas contidas no Voto no 170/2011-GCJV, de 25 de
fevereiro de 2011, e em conformidade com os Pareceres no

745/2009/PFS/PGF/PFE-Anatel, de 25 de maio de 2009, e no

1.400/2010/PFS/PGF/PFE-Anatel, de 16 de dezembro de 2010, da
Procuradoria Federal Especializada na Anatel.

No- 2.225 - Processos Administrativos Fiscais n. 53500.001660/2006 e
53500.001661/2006 - O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições
legais, regulamentares e regimentais, examinando o Pedido de Re-
consideração apresentado pela VIVO S/A, CNPJ/MF no

02.449.992/0001-64, sucessora por incorporação da TELERJ CELU-
LAR S/A, autorizada do Serviço Móvel Pessoal - SMP, contra a
decisão proferida pelo Conselho Diretor da Anatel, por meio do
Despacho no 11.494/2010-CD, de 9 de dezembro de 2010, nos autos
dos Processos em epígrafe, que tem por objeto o recolhimento da
Taxa de Fiscalização de Instalação (TFI), em virtude da prorrogação
da autorização do direito de uso de radiofrequência associada à ex-
ploração do SMP, decidiu, em sua Reunião no 597, realizada em 24 de
fevereiro de 2011, conhecer do Pedido de Reconsideração para, no
mérito, negar-lhe provimento, mantendo os termos da decisão re-
corrida, pelas razões e fundamentos constantes da Análise no

104/2011-GCER, de 18 de fevereiro de 2011.

Em 18 de março de 2011

No- 2.254 - Processo nº 53500.023120/2006 - O CONSELHO DI-
RETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES,
no uso de suas atribuições legais, regulamentares e regimentais, exa-
minando o Pedido de Reconsideração interposto pela TELEMAR
NORTE LESTE S/A - TELEMAR/MG, CNPJ/MF no

33.000.118/0003-30, Concessionária do STFC no Setor 2 do PGO,
contra decisão proferida pelo Conselho Diretor por meio do Despacho
no 9.645/2010-CD, datado de 18 de outubro de 2010, nos autos do
processo em epígrafe, instaurado para averiguação do cumprimento
da meta estabelecida nos artigos. 4º, II, "b"; e 11, do Plano Geral de
Metas de Universalização - PGMU, aprovado pelo Decreto nº 2.592,
de 15 de maio de 1998, decidiu, em sua Reunião no 597, realizada em
24 de fevereiro de 2011, conhecer do Pedido de Reconsideração, para,
no mérito, negar-lhe provimento, pelas razões e fundamentos cons-
tantes da Análise no 108/2011-GCJR, de 11 de fevereiro de 2011.

No- 2.257 - Ref.:Processo nº 53524.002.397/2005 - O CONSELHO
DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICA-
ÇÕES, no uso de suas atribuições legais, regulamentares e regi-
mentais, examinando o Pedido de Reconsideração apresentado pela
TELEMAR NORTE LESTE S/A - Minas Gerais, CNPJ/MF no

33.000.118/0003-30, contra decisão proferida pelo Conselho Diretor
por meio do Despacho nº 5.257/2010-CD, datado de 29 de junho de
2010, nos autos dos Processos em epígrafe, decidiu, em sua Reunião
no 597, realizada em 24 de fevereiro de 2011, conhecer do Pedido de
Reconsideração para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se,
em sua integralidade, a decisão recorrida, pelas razões e fundamentos
constantes da Análise no 112/2011-GCJR, de 11 de fevereiro de
2 0 11 .

Processo no 53548.000460/2010 - No- 2.266 - O CONSELHO DI-
RETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES,
no uso de suas atribuições legais, regulamentares e regimentais, ana-
lisando o Procedimento para Apuração de Descumprimento de Obri-
gações - PADO no 53548.000460/2010, instaurado em desfavor de
entidade prestadora do Serviço Móvel Marítimo (Estações de Navio)
inadimplente junto ao Fistel, após cumpridos os procedimentos legais,
decidiu, em sua Reunião no 597, realizada em 24 de fevereiro de
2011, reformar parcialmente o Ato no 7.458 de 18 de novembro de
2010, para afastar a sanção de caducidade aplicada à entidade TCB
TRANSPORTES E ALUGUEL DE BARCOS LTDA., CNPJ no

03.107.095/0001-35 e FISTEL no 50400021811 em razão da quitação
dos débitos objeto do presente feito, e arquivar seu processo, pelas
razões e fundamentos constantes da Análise no 123/2011-GCJV, de 11
de fevereiro de 2011.

SUPERINTENDÊNCIA DE RADIOFREQUÊNCIA E FISCALIZAÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Aplico definitivamente, em razão de trânsito em julgado processual, sanção às entidades abaixo listadas, nos respectivos processos em que figuram, por descumprimento dos regulamentos próprios do serviço
executado e/ou da legislação aplicável.

Processo Nome Enquadramento Local Sanção aplicada Data da Decisão
53554.003405/2006 CMM Comércio e Serviços LTDA Art. 173, II, da Lei nº9.472/97 e art. 55, IV, "c", do Anexo à Res.

nº242/2000.
Salvador/BA Multa de R$600,00 05/10/2010

53554.003274/2007 Denilton Santana dos Santos Art. 163 da Lei nº9.472/97. Lauro de Freitas/BA Multa de R$1.752,93 0 1 / 0 2 / 2 0 11
53554.001454/2008 Associação de Radiodifusão Comunitá-

ria Celeste Shalom FM
Art. 163 da Lei nº9.472/97. Salvador/BA Multa de R$2.992,50 08/12/2010

53554.003222/2008
53554.001915/2009

Levi Ferreira de Oliveira Art. 131 da Lei nº9.472/97 e art. 55, V, "a", do Anexo à Res. nº242/2002. Serrinha/BA Multa de R$10.020,16 2 6 / 0 1 / 2 0 11

53554.004014/2008 João Fábio Santos Novais (Provedor
Radar)

Art. 131 da Lei nº9.472/97. Vitória da Conquista/BA Multa de R$1.810,08 0 3 / 0 2 / 2 0 11

53554.004250/2008 Associação dos Moradores de Campinas
de Pirajá (Estação FM)

Art. 163 da Lei nº9.472/97. Salvador/BA Multa de R$6.070,18 02/12/2010

53554.004576/2010 AXXO Construtora LTDA Art. 131 da Lei nº9.472/97 c/c art. 52 do RST. Salvador/BA Multa de R$1.762,02 2 6 / 0 1 / 2 0 11
53554.004717/2010 Distrito de Irrigação de Curaçá Item 9.8 da Norma MC 13/97. Juazeiro/BA Multa de R$9.500,00 0 3 / 0 2 / 2 0 11
53554.004890/2010 Prefeitura de Paulo Afonso Itens 9.4 e 9.8 da Norma MC 13/97 e ao art. 37, II, do RST. Paulo Afonso/BA Multa de R$1.300,00 0 1 / 0 2 / 2 0 11

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS

No- 2.267 - Processo no 53520.002542/2009 - O CONSELHO DI-
RETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES,
no uso de suas atribuições legais, regulamentares e regimentais, ana-
lisando o Procedimento para Apuração de Descumprimento de Obri-
gações - PADO no 53520.002542/2009, instaurado em desfavor de
entidades prestadoras do Serviço Móvel Marítimo (Estações de Na-
vio) inadimplentes junto ao Fistel, após cumpridos os procedimentos
legais, decidiu, em sua Reunião no 597, realizada em 24 de fevereiro
de 2011, reformar parcialmente o Ato no 6.968 de 25 de outubro de
2010, para afastar a sanção de caducidade aplicada à entidade AN-
TONIO ZELINDRO CARDOSO, CPF nº 014.813.379-71 e FISTEL
nº 50404073000 em razão da quitação dos débitos objeto do presente
feito, e arquivar seu processo, pelas razões e fundamentos constantes
da Análise no 128/2011-GCJV, de 11 de fevereiro de 2011.

No- 2.268 - Processo no 53524.000722/2010 - O CONSELHO DI-
RETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES,
no uso de suas atribuições legais, regulamentares e regimentais, exa-
minando o Processo em epígrafe, instaurado em desfavor de au-
torizados do Serviço Radioamador, inadimplentes junto ao FISTEL,
após cumpridos os procedimentos legais, decidiu, em sua Reunião no

597, realizada em 24 de fevereiro de 2011, reformar parcialmente o
Ato no 7.840 de 1 de dezembro de 2010, para afastar a sanção de
caducidade aplicada às entidades relacionadas abaixo, em razão da
quitação dos débitos objeto do presente feito, pelas razões e fun-
damentos constantes da Análise no 139/2011-GCJV, de 16 de fe-
vereiro de 2011.

Nome CNPJ/CPF Fistel
0001. ANTONIO VIEIRA DAS NEVES 622.484.999-

49
50403918545

0002. FRANCISCO JOSE CURIMBABA 586.628.206-
20

50009766731

0003. JULIUS CEZAR FERREIRA GON-
C A LV E S

857.994.596-
87

50012159514

0004. LUIZ DAGRIMA AFONSO FERNAN-
DES

032.355.646-
91

50402949722

0005. RUBENS SIMOES BARRETO 007.097.936-
77

50403658535

0006. NILTON ADRIANO DE REZENDE 051.245.236-
97

50404525865

Em 20 de janeiro de 2011

No- 481 - Processo nº 53548.000515/2001. O CONSELHO DIRETOR
DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso
de suas atribuições legais, regulamentares e regimentais, examinando
o Recurso Administrativo interposto por VIVO S/A, CNPJ/MF nº
02.449.992/0001-64, sucessora da Telems Celular S/A, contra decisão
do Superintendente de Radiofreqüência e Fiscalização, proferida no
Despacho s/nº (fls. 85), de 27 de maio de 2005, presente nos autos do
processo referenciado, que tem por objeto a apuração de infração
relativa a ausência de licença de funcionamento de radioenlace as-
sociado ao Serviço Móvel Pessoal, na execução do Serviço Móvel
Celular, no Município de Três Lagoas, Estado do Mato Grosso do
Sul, decidiu, em sua Reunião nº 592, realizada em 16 de dezembro de
2010: a) não conhecer do Recurso Administrativo interposto; b) não
conhecer da petição apresentada em 9 de fevereiro de 2007, pro-
tocolizada sob nº 53508.002143/2007; e c) declarar prejudicado o
exame das alegações apresentadas em 18 de dezembro de 2008,
protocolizadas sob nº 53508.019100/2008; pelas razões e fundamen-
tos constantes da Análise nº 568/2010-GCER, de 10 de dezembro de
2010.

RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente do Conselho
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GERÊNCIA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO

ESCRITÓRIO REGIONAL NA BAHIA

DESPACHO DO GERENTE

Aplico definitivamente, em razão de trânsito em julgado processual, sanção às entidades abaixo listadas nos respectivos processos em que figuram, por descumprimento dos regulamentos próprios do serviço

executado e/ou da legislação aplicável.

Processo Nome Enquadramento Local Sanção aplicada Data da Decisão
53554.003425/2008 NLOS Provedor de Acesso à Internet via Rá-

dio LTDA ME
Art. 131 da Lei nº9.472/97. Nova Viçosa/BA Multa de R$3.010,08 1 8 / 11 / 2 0 1 0

53554.000427/2010 Celso Tadeu Gonçalves da Rocha (Rádio Di-
nâmica FM)

Art. 163 da Lei nº9.472/97 e art. 55, V, "b", da Res.
nº242/2000.

Muquém de São Francisco/BA Multa de R$4.350,00 22/07/2010

53557.000945/2010 Wellington Meira Santana Art. 131 da Lei nº9.472/97 Aracaju/SE Multa de R$3.010,08 0 4 / 0 2 / 2 0 11
5 3 5 5 4 . 0 0 111 4 / 2 0 1 0 Resumo - Produções e Edições LTDA Art. 55, V, "a", do Anexo à Res.nº 242/2000. Salvador/BA Multa de R$200,00 0 4 / 0 2 / 2 0 11
53554.003348/2010 Fábio Souza Santos (Rádio Liberdade 103,1

MHz)
Art. 163 da Lei nº9.472/97 e art. 55, V, "b", da Res.
nº242/2000.

Caetité/BA Multa de R$4.350,00 0 5 / 11 / 2 0 1 0

53554.005868/2010 J.E.O. da Silva (Conect) Art. 131 da Lei nº9.472/97. Retirolândia/BA Multa de R$3.010,08 1 2 / 0 1 / 2 0 11
53554.006066/2010 Cultura FM de Belmonte (Cultura FM) Art. 163 da Lei nº9.472/97 e art. 55, V, "b", da Res.

nº242/2000.
Belmonte/BA Multa de R$4.785,00 0 2 / 0 2 / 2 0 11

53554.006510/2010 Ricardo Freire de Carvalho Ribeiro da Silva Art. 55, V, "b", da Resolução nº242/2000. Estado da Bahia Multa de R$200,00 11 / 0 2 / 2 0 11

FERNANDO ANTONIO ORNELAS DE ALMEIDA

SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

ATO Nº 1.666, DE 22 DE MARÇO DE 2011

Autoriza o GRUPO DE ASSISTÊNCIA À CRIANÇA COM
CÂNCER, a fazer uso temporário de Recursos de Numeração da série
0500 para recebimento de chamadas telefônicas e respectivo registro
da intenção de doação.

ROBERTO PINTO MARTINS
Superintendente

ATO Nº 1.717, DE 23 DE MARÇO DE 2011

Outorgar autorização para uso de radiofrequências, em ca-
ráter secundário, sem exclusividade, à EMPRESA BRASILEIRA DE
TELECOMUNICAÇÕES S. A. para a prestação do Serviço Tele-
fônico Fixo Comutado destinado ao uso do público em geral
(STFC).

ROBERTO PINTO MARTINS
Superintendente

ATO Nº 1.728, DE 23 DE MARÇO DE 2011

Outorgar autorização para uso de radiofrequências, sem ex-
clusividade, à CIA TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL CEN-
TRAL para a prestação do Serviço Telefônico Fixo Comutado des-
tinado ao uso do público em geral (STFC).

ROBERTO PINTO MARTINS
Superintendente

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA

PORTARIA No- 55, DE 14 DE MARÇO DE 2011

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, no uso
de suas atribuições, e tendo em vista o que consta do Processo n°
53000.043722/2008, resolve:

Aprovar as novas características técnicas de operação da
RÁDIO REGIONAL CENTRO NORTE LTDA, permissionária do
Serviço de Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada, no mu-
nicípio de Lucas do Rio Verde, Estado do Mato Grosso, utilizando o
canal 272 (duzentos e setenta e dois), classe B1.

GENILDO LINS DE ALBUQUERQUE NETO

PORTARIA No- 59, DE 10 DE MARÇO DE 2011

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, no uso
de suas atribuições, e tendo em vista o que consta do Processo n°
53000.018154/2009, resolve:

Aprovar as novas características técnicas de operação da
RADIODIFUSÃO LOUVOR ETERNO LTDA, permissionária do
Serviço de Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada, no mu-
nicípio de Mandaguari, Estado do Paraná, utilizando o canal 263
(duzentos e sessenta e três), classe A4.

GENILDO LINS DE ALBUQUERQUE NETO

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS
DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA

COORDENAÇÃO-GERAL DE ENGENHARIA
DE OUTORGAS

PORTARIA No- 22, DE 2 DE MARÇO DE 2011

O COORDENADOR GERAL DE ENGENHARIA DE OU-
TORGAS DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de
suas atribuições, e tendo em vista o que consta do Processo n°
53000.029850/2010, resolve:

Aprovar o local de instalação da estação e a utilização dos
equipamentos da REDE RONDÔNIA DE COMUNICAÇÃO LTDA,
autorizada a executar o Serviço de Retransmissão de Televisão, an-
cilar ao Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens, em caráter
secundário, no município de Codajás, Estado do Amazonas, utili-
zando o canal 36 (trinta e seis).

ROBERT BRAQUEHAIS JUNIOR

Ministério de Minas e Energia
.

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA No- 2.813,
DE 15 DE MARÇO DE 2011

Anui à transferência de controle societário
direto da Plena Energia S.A., detido pela
Cantú Holding S.A., para a Brennand Ener-
gia S.A.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, conforme Portaria n.
1.681, de 25 de janeiro de 2011, no uso de suas atribuições re-
gimentais, de acordo com deliberação da Diretoria e tendo em vista o
disposto no art. 12 do Decreto nº 2.003, de 10 de setembro de 1996,
com base no art. 4º, inciso XI, do Anexo I do Decreto nº 2.335, de 6
de outubro de 1997, na Resolução nº 273, de 21 de junho de 2004, e
o que consta do Processo nº 48500.007343/2008-56, resolve:

Art. 1º Anuir à transferência de controle societário direto da
Plena Energia S.A., detido pela Cantú Holding S.A., para a Brennand
Energia S.A.

§ 1º O prazo para implementação da operação de que trata o
"caput" fica estabelecido em 90 (noventa) dias, a contar da data de
publicação desta Resolução.

§ 2º Estabelecer que a autorizada deverá enviar à Supe-
rintendência de Fiscalização Econômica e Financeira da ANEEL có-
pia autenticada dos documentos comprobatórios da formalização da
operação de que trata o "caput", no prazo de até 30 (trinta) dias, a
contar da data de sua efetivação.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA No- 2.816,
DE 15 DE MARÇO DE 2011

Autoriza a reestruturação societária da
MGE Transmissão S.A., mediante a trans-
ferência das participações detidas por En-
gevix Engenharia S.A. e J. Malucelli Cons-
trutora de Obras S.A. para a Desenvix
Energias Renováveis S.A. e A J. Malucelli
Energia S.A.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, conforme Portaria n.
1.681, de 25 de janeiro de 2011, no uso de suas atribuições re-
gimentais, de acordo com deliberação da Diretoria e tendo em vista o
disposto no artigo 27 da Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no
artigo 4°, inciso XI, do Anexo I do Decreto n. 2.335, de 6 de outubro
de 1997, no Contrato de Concessão de Transmissão n. 008/2010-
ANEEL e no que consta do Processo n. 48500.006363/2010-24, re-
solve:

Art. 1º Anuir à transferência das participações no controle
societário direto da MGE Transmissão S.A., detidas pela Engevix
Engenharia S.A. e J. Malucelli Construtora de Obras S.A., para a
Desenvix Energias Renováveis S.A. e J. Malucelli Energia S.A., de
acordo com o quadro demonstrativo abaixo:

Composição do Capital Social da MGE Transmissão S.A.
Antes da reestruturação Após a reestruturação

Acionistas Participação Acionistas Participação
Furnas Centrais Elé-

tricas S.A.
49% Furnas Centrais Elé-

tricas S.A.
49%

Engevix Engenharia
S.A.

31% Desenvix Energias
Renováveis S.A.

25,5%

J. Malucelli Constru-
tora de Obras S.A.

20% J. Malucelli Energia
S.A.

25,5%

To t a l 100% To t a l 100%

§ 1º O prazo para implementação da operação de que trata o
"caput" fica estabelecido em 90 (noventa) dias, a contar da data de
publicação desta Resolução.

§ 2º A MGE Transmissão S.A. deverá enviar à Superin-
tendência de Fiscalização Econômica Financeira - SFF - da ANEEL
cópia autenticada dos documentos comprobatórios da formalização da
operação de que trata o "caput" no prazo de até 30 (trinta) dias, a
contar da data de sua efetivação.

Art. 2º Aprovar a minuta do Termo Aditivo ao Contrato de
Concessão de Transmissão de Energia Elétrica n. 008/2010-ANEEL,
que formaliza a transferência das participações de que trata o artigo
1° desta Resolução, o qual deverá ser assinado pela Concessionária e
suas controladoras, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias a contar
da data do efetivo cumprimento da obrigação estabelecida no § 2º do
artigo 1° desta Resolução.

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROMEU DONIZETE RUFINO
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RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA No- 2.818,
DE 15 DE MARÇO DE 2011

Declara de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, em
favor Linha Verde Transmissora de Energia
S.A. - LVTE, de áreas de terra necessárias
à passagem das Linhas de Transmissão Jau-
ru - Vilhena, Vilhena - Pimenta Bueno, Pi-
menta Bueno - Ji-Paraná, Ji-Paraná - Ari-
quemes, Ariquemes - Samuel e Samuel -
Porto Velho em 230 kV C3, localizadas nos
Estados de Mato Grosso e Rondônia.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, conforme Portaria n.
1.681, de 25 de janeiro de 2011, no uso de suas atribuições re-
gimentais, de acordo com deliberação da Diretoria e tendo em vista o
disposto no art. 29, inciso IX, da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de
1995, no art. 10 da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, com a
redação dada pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, no art. 151,
alínea "c", do Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934 (Código de
Águas), regulamentado pelo Decreto nº 35.851, de 16 de julho de
1954, no Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela
Lei nº 2.786, de 21 de maio de 1956, com base no art. 3º-A da Lei nº
9.427, de 26 de dezembro de 1996, no art. 1º do Decreto nº 4.932, de
23 de dezembro de 2003, com redação dada pelo Decreto nº 4.970, de
30 de janeiro de 2004, na Resolução Normativa nº 279, de 11 de
setembro de 2007, e o que consta do Processo nº 48500.000604/2011-
11, resolve:

Art. 1º Declarar de utilidade pública, para fins de instituição
de servidão administrativa, em favor da Linha Verde Transmissora de
Energia S.A. - LVTE, as áreas de terra situadas numa faixa de qua-
renta metros de largura, necessárias à implantação das linhas de
transmissão em corrente alternada em 230 kV, interligando as su-
bestações de Jauru e Vilhena, com 346 km de extensão, Vilhena e
Pimenta Bueno, com 161 km, Pimenta Bueno e Ji-Paraná, com ex-
tensão de 119 km, Ji-Paraná e Ariquemes, com extensão de 165 km,
Ariquemes e Samuel, com extensão de 154 km, e Samuel e Porto
Velho, com extensão de 42 km, localizadas nos municípios de Can-
deias do Jamari, Jamari, Rio Crespo, Ariquemes, Theobroma, Ouro
Preto do Oeste, Jaru, Presidente Medici, Cacoal, Pimenta Bueno,
Chupinguaia, Vilhena, Porto Velho, Cujubim, Ji-Paraná, Ministro An-
dreazza, no Estado de Rondônia; e Comodoro, Nova Lacerda, Pontes
e Lacerda, Jauru, Vale de São Domingos e Conquista do Oeste, no
Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único. As plantas de caminhamento do trecho re-
ferido da linha de transmissão de que trata o "caput" constam nos
Anexos 001, 002 e 003 do Processo nº 48500.000604/2011-11.

Art. 2º Em decorrência da presente declaração de utilidade
pública, poderá a Linha Verde Transmissora de Energia S.A. - LVTE,
praticar todos os atos de construção, manutenção, conservação e ins-
peção da linha de transmissão de energia elétrica, sendo-lhe asse-
gurado, ainda, o acesso à área da servidão constituída.

Art. 3º Os proprietários das áreas de terra referidas no art. 1º
limitarão o seu uso e gozo ao que for compatível com a existência da
servidão constituída, abstendo-se, em conseqüência, de praticar quais-
quer atos que a embaracem ou lhe causem danos, inclusive os de
fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 4º Fica a Linha Verde Transmissora de Energia S.A. -
LVTE autorizada a promover, com recursos próprios, amigável ou
judicialmente, as medidas necessárias à instituição da servidão pre-
vista nesta Resolução, podendo, inclusive, invocar o caráter de ur-
gência, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho
de 1941, alterado pela Lei nº 2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 5º Fica a Linha Verde Transmissora de Energia S.A. -
LVTE obrigada a atender às determinações emanadas das leis e dos
regulamentos administrativos estabelecidos pelos órgãos ambientais,
aplicáveis ao empreendimento, bem como aos procedimentos pre-
vistos nas normas e regulamentos que disciplinam a construção, ope-
ração e manutenção da linha de transmissão.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA No- 2.820,
DE 15 DE MARÇO DE 2011

Declara de Utilidade Pública para fins de
desapropriação, em favor da empresa Ibi-
rama Energética S.A., as áreas de terra, lo-
calizadas no Município Ibirama, Estado de
Santa Catarina, necessárias à implantação
da Pequena Central Hidrelétrica (PCH) Ibi-
rama.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, conforme Portaria n.
1.681, de 25 de janeiro de 2011, no uso de suas atribuições re-
gimentais, de acordo com deliberação da Diretoria e tendo em vista o
disposto no art. 29, inciso VIII, da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de
1995, no art. 10 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, com redação
dada pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, no art. 151, alínea
"b", do Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934, regulamentado
pelo Decreto nº 35.851, de 16 de julho de 1954, no Decreto-Lei nº
3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei nº 2.786, de 21 de
maio de 1956, na Resolução nº 279, de 11 de setembro de 2007, com
base no art. 3º-A da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, no art.
1º do Decreto nº 4.932, de 23 de dezembro de 2003, com redação

dada pelo Decreto nº 4.970, de 30 de janeiro de 2004, e o que consta
do Processo nº 48500.007369/2009-85, resolve:

Art. 1º Declarar de utilidade pública, em favor da empresa
Ibirama Energética S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
05.515.009/0001-59, com sede na Avenida Marechal Mascarenhas de
Morais, nº 3.905, 1º andar, sala 33, Bairro da Imbiribeira, Município
de Recife, Estado de Pernambuco, as áreas que perfazem uma su-
perfície total de 25,0727 ha (vinte e cinco hectares, sete ares e vinte
e sete centiares), para fins de desapropriação, de propriedades dis-
tribuídas no Município Ibirama, Estado de Santa Catarina, necessárias
à implantação da PCH Ibirama.

§ 1º As áreas de terras referidas no "caput" descrevem-se e
caracterizam-se por meio de distâncias, azimutes e coordenadas dos
vértices de polígonos na projeção UTM, referenciadas ao Meridiano
Central 51° WGr, tendo como datum horizontal o SAD-69 - 1996
(IBGE), conforme memoriais descritivos constantes do Anexo desta
Resolução.

§ 2º A empresa deverá fiscalizar as terras destinadas à im-
plantação da PCH Ibirama, promovendo a gestão sócio-patrimonial
destas.

Art. 2º A empresa fica autorizada a promover, com recursos
próprios, amigável ou judicialmente, as desapropriações de que trata
o art. 1º, podendo, inclusive, invocar o caráter de urgência para fins
de imissão provisória na posse do bem, nos termos do art. 15 do
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei nº
2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 3º A empresa fica obrigada a atender às determinações
emanadas das leis e dos regulamentos administrativos estabelecidos
pelos órgãos ambientais aplicáveis ao empreendimento, bem como
aos procedimentos previstos nas normas e regulamentos que dis-
ciplinam a construção, operação e manutenção da usina hidrelétrica.

Art. 4° A descrição das áreas de terras referidas no § 1° do
art. 1°, contida no Anexo desta Resolução, encontra-se no Processo
supracitado e está disponível no endereço SGAN - Quadra 603 -
Módulo I - Brasília - DF, bem como no endereço eletrônico
w w w. a n e e l . g o v. b r.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA No- 2.832,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

Transfere da Construtora Preart Ltda. para
a empresa Paracatu Energia S.A. a auto-
rização objeto da Resolução Autorizativa
nº. 271, de 21 de junho de 2004, para ex-
plorar a PCH Imbé I, localizada no Mu-
nicípio de Imbé de Minas, Estado de Minas
Gerais, e dá outras providências.

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, de acordo com deliberação da Diretoria e tendo em vista o
disposto no art. 3º-A, inciso II, da Lei nº. 9.427, de 26 de dezembro
de 1996, acrescentado pela Lei nº. 10.848, de 15 de março de 2004,
com base no art. 1º, inciso I, do Decreto nº. 4.932 de 23 de dezembro
de 2003, com redação dada pelo art. 1º do Decreto nº. 4.970, de 30 de
janeiro de 2004, na Resolução Normativa nº. 343, de 09 de dezembro
de 2008, e na Resolução Autorizativa nº. 271, de 21 de junho de
2004, e o que consta do Processo nº. 48500.005065/2002-08, re-
solve:

Art. 1º Transferir da Construtora Preart Ltda. para a empresa
Paracatu Energia S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº.
09.337.561/0001-55, a autorização objeto da Resolução Autorizativa
nº.271, de 21 de junho de 2004, para explorar a PCH Imbé I, com
2.332 kW de capacidade instalada, localizada no rio Preto, no Mu-
nicípio de Imbé de Minas, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Alterar o cronograma de implantação da PCH Imbé,
que passa a vigorar com as seguintes datas-marco:

a) início da montagem do canteiro de obras e acampamento:
até 1º de setembro de 2011;

b) início das obras civis das estruturas: até 1º de outubro de
2 0 11 ;

c) desvio do rio: até 1º de dezembro de 2011;
d) início da concretagem da casa de força: até 1º de abril de

2012;
e) início da montagem eletromecânica: até 1º de setembro de

2012;
f) início da construção da linha de transmissão: até 1º de

março de 2013;
g) obtenção da Licença de Operação: até 1º de fevereiro de

2014;
h) enchimento do reservatório: até 1º de fevereiro de 2012;
i) início da operação em teste das unidades geradoras: até 1º

de janeiro de 2014; e
j) início da operação comercial das unidades geradoras: até

1º de fevereiro de 2014.
Art. 3º A presente autorização vigorará pelo prazo rema-

nescente a que alude o art. 7º da Resolução Autorizativa nº.271, de 21
de junho de 2004, sub-rogando-se a Paracatu Energia S.A. em todos
os direitos e obrigações que dela decorrem.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NELSON JOSÉ HÜBNER MOREIRA

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA No- 1 . 11 3 ,
DE 15 DE MARÇO DE 2011

Altera o art. 1º, parágrafo único, da Re-
solução Homologatória nº 1.101, de 17 de
dezembro de 2011.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, conforme Portaria n.
1.681, de 25 de janeiro de 2011, no uso de suas atribuições re-
gimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o
disposto no art. 3o da Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, alterado
pelo art. 9o da Lei no 10.762, de 11 de novembro de 2003 e pelo art.
12 da Lei nº 12.212, de 20 de janeiro de 2010, no art. 2o da Lei no

10.889, de 25 de junho de 2004, no Decreto no 5.025, de 30 de março
de 2004, com base no art. 1o do Decreto no 4.932, de 23 de dezembro
de 2003, com redação dada pelo Decreto no 4.970, de 30 de janeiro de
2004, e o que consta do Processo no 48500.005885/2010-17, re-
solve:

Art. 1º Alterar a redação do parágrafo único do art. 1º da
Resolução Homologatória nº 1.101, de 17 de dezembro de 2010, que
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º ..................
Parágrafo único. Fica estabelecido, para os fins desta Re-

solução, o valor unitário do PROINFA, em R$ 4,83/MWh, que, acres-
cido dos tributos Programa de Integração Social - PIS e Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e dos custos
com a Reserva Global de Reversão - RGR, resulta na Tarifa de Uso
do Sistema de Transmissão - TUST PROINFA, no valor de R$
5,51/MWh, para as transmissoras optantes pelo regime não-cumu-
lativo e, de R$ 5,18/MWh, para as transmissoras optantes pelo regime
tributário cumulativo."

Art. 2º Determinar ao Operador Nacional do Sistema - ONS
que, em razão da alteração disposta no artigo 1º, efetue o recálculo
das obrigações associadas ao PROINFA 2011 na apuração mensal de
março de 2011, observados os critérios de incidência da TUST
P R O I N FA .

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA No- 1 . 11 9 ,
DE 15 DE MARÇO DE 2011

Homologa as tarifas de fornecimento de
energia elétrica, as Tarifas de Uso dos Sis-
temas de Distribuição - TUSD, fixa o valor
anual da Taxa de Fiscalização de Serviços
de Energia Elétrica - TFSEE referentes à
Cooperativa de Eletrificação Rural de Re-
sende Ltda. - CERES, bem como homologa
as tarifas de suprimento da distribuidora
Ampla para a CERES.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, conforme Portaria n.
1.681, de 25 de janeiro de 2011, no uso de suas atribuições re-
gimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o
disposto no art. 3º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, com
redação dada pelo art. 9º da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004,
e na Cláusula Décima Quarta do Contrato de Permissão de Dis-
tribuição nº 010/2008, bem como o que consta do Processo n°
48500.005488/2010-37; e

considerando o disposto na Subcláusula Sexta da Cláusula
Décima Quarta do referido contrato de permissão, que estabeleceu a
exclusão das alíquotas do PIS/PASEP e da COFINS da base tarifária
econômica da Permissionária, resolve:

Art. 1° Homologar o resultado do reajuste tarifário anual de
2011 da Cooperativa de Eletrificação Rural de Resende Ltda. - CE-
RES, a ser aplicado de acordo com as condições estabelecidas nesta
Resolução.

Art. 2° As tarifas da CERES ficam, em média, reajustadas
em 5,79% (cinco vírgula setenta e nove por cento), sendo 5,94%
(cinco vírgula noventa e quatro por cento) relativos ao reajuste ta-
rifário anual econômico e -0,15% (menos zero vírgula quinze por
cento) referentes aos componentes financeiros pertinentes, correspon-
dendo a um efeito médio de 7,35% (sete vírgula trinta e cinco por
cento) a ser percebido pelos consumidores cativos.

Art. 3° As tarifas constantes do Anexo I, que contemplam o
respectivo reajuste tarifário anual e os componentes financeiros ex-
ternos ao reajuste, estarão em vigor no período de 22 de março de
2011 a 21 de março de 2012.

Art. 4° As tarifas constantes do Anexo II, que contemplam
somente o reajuste tarifário anual econômico, estarão em vigor a
partir de 22 de março de 2011 e deverão constituir a base de cálculos
tarifários subseqüentes.

Art. 5° Fixar as Tarifas de Uso do Sistema de Distribuição -
TUSD da CERES constantes dos Anexos II-A e II-B, com vigência

nas seguintes condições:
I - as tarifas constantes do Anexo II-A, que contemplam o

respectivo reajuste tarifário anual e os componentes financeiros ex-
ternos ao reajuste, estarão em vigor no período de 22 de março de
2011 a 21 de março de 2012; e

II - as tarifas constantes do Anexo II-B, que contemplam
somente o reajuste tarifário anual econômico, estarão em vigor a
partir de 22 de março de 2011.

Art. 6° Fixar o valor anual da Taxa de Fiscalização de Ser-
viços de Energia Elétrica - TFSEE da CERES, referente ao período
de março/2011 a fevereiro/2012, conforme o Anexo III desta Re-
solução.
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Art. 7° Fixar o valor das quotas anuais da Conta de Consumo de combustíveis - CCC, da Conta
de Desenvolvimento Energético - CDE e do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia
Elétrica - PROINFA da CERES, conforme o Anexo IV desta Resolução.

Art. 8° Homologar a Tarifa de Energia Elétrica - TE e a Tarifa de Uso dos Sistemas de
Distribuição - TUSD da distribuidora Ampla para a CERES, constantes do Anexo V, que contemplam
somente o respectivo reajuste tarifário e estarão em vigor no período de 22 de março de 2011 a 21 de
março de 2012, devendo constituir a base de cálculos tarifários subseqüentes, conforme definido pela
Resolução Normativa nº 205, de 22 de dezembro de 2005, e pela Resolução Normativa nº 243, de 19 de
dezembro de 2006.

Art. 9° Fica autorizada a inclusão, no valor total a ser pago pelo consumidor, a exemplo do
ICMS, das despesas do PIS/PASEP e da COFINS efetivamente incorridas pela Permissionária, no
exercício da atividade de distribuição de energia elétrica.

Parágrafo único. Em função de eventual variação mensal da alíquota efetiva do PIS/PASEP e da
COFINS, bem como da defasagem entre o valor pago e o correspondente valor repassado para o
consumidor, a CERES poderá compensar as diferenças verificadas, no mês subsequente.

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ROMEU DONIZETE RUFINO

ANEXO I
TARIFA CONVENCIONAL QUADRO A

TUSD + TUST + TE TUSD + TUST TE
DEMANDA ENERGIA DEMANDA ENERGIA DEMANDA ENERGIA

SUBGRUPO (R$/kW) (R$/MWh) (R$/kW) (R$/MWh) (R$/kW) (R$/MWh)
A4 (2,3 kV a 25 kV) 54,00 221,45 54,00 42,92 0,00 178,53
B1-RESIDENCIAL: 535,47 0,00 356,94 0,00 178,53
B1-RESIDENCIAL BAIXA RENDA:
Consumo mensal até 30 kWh 182,15 11 9 , 6 7 62,48
Consumo mensal de 31 a 100 kWh 312,26 205,14 107,12
Consumo mensal de 101 a 220 kWh 468,39 307,72 160,67
Consumo mensal acima de 220 kWh 520,44 0,00 341,91 0,00 178,53
B2-RURAL 307,88 205,24 102,64
B2-COOPERATIVA DE ELETRIFICA-
ÇÃO RURAL

225,90 150,57 75,33

B2-SERVIÇO DE IRRIGAÇÃO 283,06 188,69 94,37
B3-DEMAIS CLASSES 491,26 327,47 163,79
B4-ILUMINAÇÃO PÚBLICA: 0,00 0,00 0,00
B4a - Rede de Distribuição 253,06 168,70 84,36
B4b - Bulbo da Lâmpada 277,71 185,13 92,58

TARIFA HORO-SAZONAL AZUL QUADRO B
TUSD + TUST + TE TUSD + TUST TE
DEMANDA (R$/kW) DEMANDA (R$/kW) DEMANDA (R$/kW)

SUBGRUPO P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA
A4 (2,3 a 25 kV) 57,75 18,46 57,75 18,46 0,00 0,00

TARIFA HORO-SAZONAL
AZUL

QUADRO C

TUSD + TUST + TE TUSD + TUST TE
ENERGIA (R$/MWh) ENERGIA (R$/MWh) ENERGIA (R$/MWh)

P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA
SUBGRUPO SECA UMIDA SECA UMIDA SECA UMIDA SECA UMIDA SECA UMIDA SECA UMIDA

A4 (2,3 kV a 25 kV) 314,37 284,61 190,83 173,24 30,50 30,50 30,50 30,50 283,87 2 5 4 , 11 160,33 142,74

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HO-
RO-SAZONAL AZUL

QUADRO D

TUSD + TUST + TE TUSD + TUST TE
DEMANDA (R$/kW) DEMANDA (R$/kW) DEMANDA (R$/kW)

SUBGRUPO P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA
A4 (2,3 kV a 25 kV) 173,25 55,38 173,25 55,38 0,00 0,00

TARIFA HORO-SA-
ZONAL VERDE

QUADRO E

TUSD + TUST +
TE

TUSD + TUST TE

SUBGRUPO (R$/kW) (R$/kW) (R$/kW)
A4 (2,3 kV a 25 kV) 18,46 18,46 0,00

TARIFA HORO-
SAZONAL VER-

DE

QUADRO F

TUSD + TUST + TE TUSD + TUST TE
ENERGIA (R$/MWh) ENERGIA (R$/MWh) ENERGIA (R$/MWh)

P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA
SUBGRUPO SECA UMIDA

SECA
UMIDA SECA UMIDA SECA UMIDA SECA UMIDA

SECA
UMIDA

A4 (2,3 kV a 25
kV)

1.301,27 1.269,04 206,43 187,72 998,92 998,92 31,00 31,00 302,35 270,12 175,43 156,72

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM -HORO-SAZONAL VERDE QUADRO G
TUSD + TUST + TE TUSD + TUST TE

SUBGRUPO (R$/kW) (R$/kW) (R$/kW)
A4 (2,3 kV a 25 kV) 55,38 55,38 0,00

DESCONTOS PERCENTUAIS QUADRO J
UNIDADE CONSUMIDORA DEMANDA ENERGIA

Rural - Grupo A 10% 10%
Água, Esgoto e Saneamento - Grupo A 15% 15%
Água, Esgoto e Saneamento - Grupo B - 15%

QUADRO S
SERVIÇOS COBRÁVEIS Grupo B (Reais) Grupo A

(Reais)
Monofásico Bifásico Tr i f á s i c o

I - Vistoria de unidade consumidora 4,38 6,27 12,54 37,67
II - Aferição de medidor 5,65 9,41 12,54 62,79
III - Verificação de nível de tensão 5,65 9,41 11 , 3 0 62,79
IV - Religação normal 5,01 6,89 20,70 62,79
V - Religação de urgência 2 5 , 11 37,67 62,79 125,58
VI - Segunda via de fatura 1,87 1,87 1,87 3,76

VII - Segunda via declaração de quitação anual de débitos 1,87 1,87 1,87 3,76
VIII - Disponibilização dados de medição (memória de massa) 4,38 6,27 12,54 37,67
IX - Desligamento ou Religação programada 2 5 , 11 37,67 62,79 125,58
X - Fornecimento pulsos potência e sincronismo 4,38 6,27 12,54 37,67
XI - Comissionamento de obra 13,15 18,81 37,63 11 3 , 0 0
XII - Remoção de poste (*) (*) (*) (*)
XIII - Remoção de rede (*) (*) (*) (*)
XIV - Visita técnica 4,38 6,27 12,54 37,67
XV - Custo administrativo de inspeção 74,07 111 , 1 2 185,25 2.470,26

PARÂMETROS PARA CÁLCULO DO ERD (Resolução Normativa nº 250/2007)
(em R$/kW)

Os valores constantes nessa tabela já compreendem a composição de todos os parâmetros necessários para o cálculo do ERD, ob-
tendo-se o mesmo pela multiplicação direta do valor apresentado, para o nível de tensão correspondente, pelo MUSD de referência da

solicitação de atendimento ou aumento de carga
PERMISSIONÁRIA B1 B2 rural B2 irrigação B3 AS A4

CERES 165,79 95,33 87,64 152,09 165,79 135,04

ANEXO II
TARIFA CONVENCIONAL QUADRO A

TUSD + TUST + TE TUSD + TUST TE
DEMANDA ENERGIA DEMANDA ENERGIA DEMANDA ENERGIA

SUBGRUPO (R$/kW) (R$/MWh) (R$/kW) (R$/MWh) (R$/kW) (R$/MWh)
A4 (2,3 kV a 25 kV) 54,08 221,76 54,08 42,98 0,00 178,78
B1-RESIDENCIAL: 536,23 0,00 357,45 0,00 178,78
B1-RESIDENCIAL BAIXA RENDA:
Consumo mensal até 30 kWh 180,74 11 8 , 1 7 62,57
Consumo mensal de 31 a 100 kWh 309,84 202,57 107,27
Consumo mensal de 101 a 220 kWh 464,76 303,86 160,90
Consumo mensal acima de 220 kWh 516,40 0,00 337,62 0,00 178,78
B2-RURAL 308,32 205,53 102,79
B2-COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RU-
RAL

226,22 150,78 75,44

B2-SERVIÇO DE IRRIGAÇÃO 283,47 188,96 94,51
B3-DEMAIS CLASSES 491,96 327,94 164,02
B4-ILUMINAÇÃO PÚBLICA: 0,00 0,00 0,00
B4a - Rede de Distribuição 253,42 168,94 84,48
B4b - Bulbo da Lâmpada 2 7 8 , 11 185,39 92,72

TARIFA HORO-SAZONAL AZUL QUADRO B
TUSD + TUST + TE TUSD + TUST TE
DEMANDA (R$/kW) DEMANDA (R$/kW) DEMANDA (R$/kW)

SUBGRUPO P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA
A4 (2,3 a 25 kV) 57,83 18,49 57,83 18,49 0,00 0,00

TARIFA HORO-SAZONAL
AZUL

QUADRO C

TUSD + TUST + TE TUSD + TUST TE
ENERGIA (R$/MWh) ENERGIA (R$/MWh) ENERGIA (R$/MWh)

P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA
SUBGRUPO SECA UMI-

DA
SECA UMI-

DA
SECA UMI-

DA
SECA UMI-

DA
SECA UMI-

DA
SECA UMI-

DA
A4 (2,3 kV a 25 kV) 314,81 285,01 191,10 173,48 30,54 30,54 30,54 30,54 284,27 254,47 160,56 142,94

TARIFA DE ULTRA-
PASSAGEM - HORO-

SAZONAL AZUL

QUADRO D

TUSD + TUST + TE TUSD + TUST TE
DEMANDA (R$/kW) DEMANDA (R$/kW) DEMANDA (R$/kW)

SUBGRUPO P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA
A4 (2,3 kV a 25 kV) 173,49 55,47 173,49 55,47 0,00 0,00

TARIFA HORO-SAZONAL VERDE QUADRO E
TUSD + TUST + TE TUSD + TUST TE

SUBGRUPO (R$/kW) (R$/kW) (R$/kW)
A4 (2,3 kV a 25 kV) 18,49 18,49 0,00

TARIFA HORO-
SAZONAL VER-

DE

QUADRO F

TUSD + TUST + TE TUSD + TUST TE
ENERGIA (R$/MWh) ENERGIA (R$/MWh) ENERGIA (R$/MWh)

P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA P O N TA F. PONTA
SUBGRUPO SECA UMIDA SECA UMIDA SECA UMIDA SECA UMIDA SECA UMIDA SECA UMIDA

A4 (2,3 kV a 25
kV)

1.303,12 1.270,84 206,71 187,98 1.000,34 1.000,34 31,04 31,04 302,78 270,50 175,67 156,94

TARIFA DE ULTRAPASSAGEM -HORO-SAZONAL VERDE QUADRO G
TUSD + TUST + TE TUSD + TUST TE

SUBGRUPO (R$/kW) (R$/kW) (R$/kW)
A4 (2,3 kV a 25 kV) 55,47 55,47 0,00

DESCONTOS PERCENTUAIS QUADRO J
UNIDADE CONSUMIDORA DEMANDA ENERGIA

Rural - Grupo A 10% 10%
Água, Esgoto e Saneamento - Grupo A 15% 15%
Água, Esgoto e Saneamento - Grupo B - 15%

QUADRO S
SERVIÇOS COBRÁVEIS Grupo B (Reais) Grupo A

(Reais)
Monofásico Bifásico Tr i f á s i c o

I - Vistoria de unidade consumidora 4,38 6,27 12,54 37,67
II - Aferição de medidor 5,65 9,41 12,54 62,79
III - Verificação de nível de tensão 5,65 9,41 11 , 3 0 62,79
IV - Religação normal 5,01 6,89 20,70 62,79
V - Religação de urgência 2 5 , 11 37,67 62,79 125,58
VI - Segunda via de fatura 1,87 1,87 1,87 3,76
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VII - Segunda via declaração de quitação anual de débitos 1,87 1,87 1,87 3,76
VIII - Disponibilização dados de medição (memória de massa) 4,38 6,27 12,54 37,67
IX - Desligamento ou Religação programada 2 5 , 11 37,67 62,79 125,58
X - Fornecimento pulsos potência e sincronismo 4,38 6,27 12,54 37,67
XI - Comissionamento de obra 13,15 18,81 37,63 11 3 , 0 0
XII - Remoção de poste (*) (*) (*) (*)
XIII - Remoção de rede (*) (*) (*) (*)
XIV - Visita técnica 4,38 6,27 12,54 37,67
XV - Custo administrativo de inspeção 74,07 111 , 1 2 185,25 2.470,26

ANEXO II - A
TUSD - CONSUMIDORES LIVRES QUADRO L

TUSD + TUST
DEMANDA (R$/kW)

SUBGRUPO P O N TA F. PONTA
A4 (2,3 a 25 kV) 56,84 17,91

TUSD - CONSUMIDORES LIVRES QUADRO M
TUSD + TUST

ENERGIA (R$/MWh)
SUBGRUPO P O N TA F. PONTA

A4 (2,3 a 25 kV) 32,55 32,55

ANEXO II - B
TUSD - CONSUMIDORES LIVRES QUADRO L

TUSD + TUST
DEMANDA (R$/kW)

SUBGRUPO P O N TA F. PONTA
A4 (2,3 a 25 kV) 56,92 17,94

TUSD - CONSUMIDORES LIVRES QUADRO M
TUSD + TUST

ENERGIA (R$/MWh)
SUBGRUPO P O N TA F. PONTA

A4 (2,3 a 25 kV) 32,60 32,60

ANEXO III
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA - TFSEE

PERMISSIONÁRIA TFSEE ANUAL TFSEE MENSAL COMPETÊNCIA
CERES R$ 26.241,69 R$ 2.186,81 MARÇO/2011 a FEVEREIRO/2012

ANEXO IV
Quotas Anuais da CERES de CCC, CDE e PROINFA

ENCARGO QUOTA ANUAL
(R$)

QUOTA MEN-
SAL
(R$)

COMPETÊNCIA

Conta de Consumo de Combustíveis - CCC R$ 197.610,00 R$ 16.467,50 ABRIL/2011 a MAR-
ÇO/2012

Conta de Desenvolvimento Energético - CDE R$ 144.625,16 R$ 12.052,10 ABRIL/2011 a MAR-
ÇO/2012

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica
- PROINFA

R$ 63.630,42 R$ 5.302,54 ABRIL/2011 a MAR-
ÇO/2012

ANEXO V
TUSD (R$/kW) E TE (R$/MWh) SUPRIMENTO

Vigente no período de 22 de março de 2011 a 21 de março de 2012
SUPRIDORA Nível de Tensão TUSD (R$/kW) TE (R$/MWh)

AMPLA A4 (2,3 kV a 25 kV) 1,38 18,94

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA No- 1.121, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Homologa os valores dos serviços cobráveis, para atender à condição de
eficácia constante do art. 103 da Resolução Normativa n° 414, de 9 de
setembro de 2010.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA
- ANEEL, conforme Portaria n. 1.681, de 25 de janeiro de 2011, no uso de suas atribuições regimentais,
de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 103 da Resolução
Normativa n° 414, de 9 de setembro de 2010, com redação dada pela Resolução Normativa n° 418, de
23 de novembro de 2010, e o que consta do Processo n° 48500.002402/2007-19, resolve:

Art. 1° Homologar os valores dos serviços cobráveis previstos no art. 102 da Resolução
Normativa n° 414, de 9 de setembro de 2010, conforme as especificações a seguir:

I - os serviços cobráveis, realizados mediante solicitação do consumidor, são os seguintes:

i.Vistoria de unidade consumidora
ii. Aferição de medidor
iii.Verificação de nível de tensão
iv. Religação normal
v. Religação de urgência
vi. Emissão de segunda via de fatura
i. vii. Emissão de segunda via da declaração de quitação anual de débitos
ii. viii. Disponibilização dos dados de medição armazenados em memória de massa
iii. ix. Desligamento e religação programados
iv. x. Fornecimento de pulsos de potência e sincronismo para unidade consumidora do Grupo A
v. xi. Comissionamento de obra
vi. xii. Remoção de poste
vii. xiii. Remoção de rede
viii. xiv. Visita técnica

II - os novos tipos de serviços cobráveis, enumerados de "vii" a "xiv" na tabela do inciso I
passarão a compor o "Quadro S - Serviços Cobráveis" que integra as resoluções homologatórias de
tarifas, quando dos reajustes e revisões tarifárias das concessionárias e permissionárias de distribuição de
energia elétrica;

III - até a data do próximo reajuste ou revisão tarifária de cada distribuidora serão observados,
para cobrança dos novos tipos de serviços, os seguintes valores:

SERVIÇOS COBRÁVEIS Grupo B (R$) Grupo A (R$)
vii. Segunda via declaração de quitação anual de débitos 1,87 1,87 1,87 3,76
viii. Disponibilização dados de medição (memória de massa) 4,38 6,27 12,54 37,66
ix. Desligamento ou Religação programada 25,10 37,66 62,77 125,55
x. Fornecimento pulsos potência e sincronismo 4,38 6,27 12,54 37,66
xi. Comissionamento de obra 13,14 18,81 37,62 11 2 , 9 7
xii. Remoção de poste (*) (*) (*) (*)
xiii. Remoção de rede (*) (*) (*) (*)
xiv. Visita técnica 4,38 6,27 12,54 37,66
(*) Objeto de orçamento específico (art. 103 da REN nº 414/2010)

§ 1° Às concessionárias e permissionárias de distribuição que tiveram reajuste tarifário em
outubro de 2010 (BANDEIRANTE, CEEE-D, CPFL PIRATININGA, CERIM, CERMC e CETRIL),
novembro de 2010 (AMAZONAS, BOA VISTA, CEA, CERON, CERR, ELETROACRE e LIGHT) e
dezembro de 2010 (SULGIPE) aplicam-se apenas os valores referentes aos serviços "vii. Segunda via de
declaração de quitação anual de débitos" e "xi. Comissionamento de obra", prevalecendo, em relação aos
demais serviços, os valores já homologados por ocasião dos citados reajustes.

§ 2° Os valores indicados no quadro do inciso III não são aplicáveis às concessionárias e
permissionárias de distribuição que tiveram reajuste tarifário em fevereiro de 2011 (CPEE, ENERGISA
BORBOREMA, JAGUARI, MOCOCA, SANTA CRUZ, SANTA MARIA, SUL PAULISTA e CERIPA)
e março de 2011 (AMPLA, JOÃO CESA e CERES), prevalecendo, para todos os serviços cobráveis, os
valores já homologados por ocasião dos citados reajustes.

Art. 2° Os valores dos serviços integrantes do "Quadro S - Serviços Cobráveis" das resoluções
homologatórias de tarifas de energia elétrica são atualizados com base na variação do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor - IPCA, quando dos reajustes e revisões tarifárias de cada distribuidora de energia
elétrica.

Parágrafo único. A atualização monetária dos valores homologados no inciso III do art. 1° desta
Resolução deverá ocorrer na data do reajuste das tarifas de cada distribuidora, respeitado o prazo mínimo
legal de doze meses, contados a partir do primeiro dia de março de 2011.

Art. 3° Os valores do custo administrativo de inspeção previsto no art. 131 da Resolução
Normativa n° 414/2010, que foram homologados pela Resolução Homologatória n° 1.058/2010, também
passam a compor o "Quadro S - Serviços Cobráveis" das resoluções homologatórias de tarifas, sendo que
sua atualização monetária respeitará o prazo mínimo legal de doze meses, contados a partir do primeiro
dia de setembro de 2010.

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO NORMATIVA No- 428, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Aprova as Regras de Comercialização de Energia Elétrica aplicáveis ao Novo
Sistema de Contabilização e Liquidação - Novo SCL.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA
- ANEEL, conforme Portaria n. 1.681, de 25 de janeiro de 2011, no uso de suas atribuições regimentais,
de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto no art. 3o, incisos XIV e XVII, da Lei
no 9.427, de 26 de dezembro 1996, incluídos pelo art. 9o da Lei no 10.848, de 15 de março de 2004, no
art. 26 da Lei no 9.427, de 1996, com redação dada pelas Leis no 11.488, de 15 de junho de 2007, e no

11.943, de 28 de maio de 2009, nos arts. 1o e 4o da Lei no 10.848, de 2004, no art. 1o, § 1o, inciso II,
e no art. 2º, § 1o, do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, no Decreto no 5.177, de 12 de agosto
de 2004, na Convenção de Comercialização de Energia Elétrica, instituída pela Resolução Normativa no

109, de 26 de outubro de 2004, alterada pela Resolução Normativa no 348, de 06 de janeiro de 2009,
Resolução Normativa no 385, de 08 de dezembro de 2009, Despacho ANEEL no 757, de 23 de março
de 2010, o que consta do Processo no 48500.000614/2010-67, e considerando que:

as contribuições recebidas na Audiência Pública nº 029/2010, por intercâmbio documental,
realizada no período de 28 de abril a 28 de maio de 2010, permitiram o aperfeiçoamento deste ato
regulamentar, resolve:

Art. 1º Aprovar as Regras de Comercialização de Energia Elétrica aplicáveis ao Novo Sistema
de Contabilização e Liquidação - Novo SCL, de que trata a Convenção de Comercialização de Energia
Elétrica instituída pela Resolução Normativa no 109, de 26 de outubro de 2004, na forma dos seguintes
módulos:

I - Módulo de Medição Física;
II - Módulo de Medição Contábil;
III - Módulo de Garantia Física;
IV - Módulo de Contratos;
V - Módulo do MRE;
VI - Módulo de Balanço Energético;
VII - Módulo de Tratamento das Exposições;
VIII - Módulo de Ressarcimento;
IX - Módulo de Encargos;
X - Módulo de Consolidação de Resultados; e
XI - Módulo de Liquidação.
Art. 2º A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE deverá adequar as Regras de

que trata o art. 1º considerando as alterações na formulação algébrica, as correções de texto, bem como
as alterações conceituais que constam da Nota Técnica no 019/2011-SEM/ANEEL, de 23 de fevereiro de
2 0 11 .

Art. 3º O caput do art. 3o da Resolução Normativa no 293, de 04 de dezembro de 2007, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º A energia assegurada de usinas hidrelétricas em fase de motorização deverá ser igual
à energia assegurada parcial referente às unidades geradoras em operação comercial.

I - (revogado)
II - (revogado)"
Art. 4º O art. 12 da Resolução ANEEL no 552, de 14 de outubro de 2002, passa a vigorar com

a seguinte redação:
"Art. 12 ..............................................
§ 1º ........................................................
I - multa de 2% (dois por cento); e
II - .......................................................
§ 2º O valor total apurado nos termos do inciso II do § 1º e do § 4º terá o mesmo destino do

principal e será lançado de imediato pelo MAE, conforme Cronograma de Liquidação, como ajuste por
não liquidação (crédito ou débito) na primeira contabilização em processamento.

§ 2º-A Os valores monetários decorrentes da aplicação da multa estabelecida no inciso I do §
1º deverão ser cobrados de forma apartada e destinados ao abatimento de Encargos de Serviços do
Sistema - ESS.

§ 2º-B É devida a atualização monetária dos valores associados à multa estabelecida no inciso
I do § 1º, devendo ser utilizado, caso necessário, o índice de correção estabelecido no § 4º.

§ 2º-C É vedada a incidência da multa sobre os valores lançados como ajuste por não liquidação
de períodos anteriores.

§ 2º-D Os juros de mora deverão incidir sobre o valor total contabilizado, excetuando-se a
parcela referente aos encargos moratórios de períodos anteriores.

.............................................................................................................................................."
Art. 5º A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE deverá promover, a partir da

contabilização das operações de compra e venda de energia elétrica no mercado de curto prazo de março
de 2011, o lançamento de valores de encargos moratórios conforme disposto no art. 4º desta Re-
solução.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ROMEU DONIZETE RUFINO
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DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Em 15 de março de 2011

No- 1.123 - O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, conforme Por-
taria n. 1.681, de 25 de janeiro de 2011, tendo em vista deliberação da
Diretoria e o que consta do Processo n. 48500.001288/2008-91, re-
solve indeferir a solicitação da empresa A&G Energia Empreen-
dimentos Ltda. de revogação ou anulação da Resolução Autorizativa
n. 2.603, de 03 de novembro de 2010, que transferiu da Hexagonal
Construções Ltda. para a Companhia Termoelétrica do Espírito Santo
a autorização objeto da Portaria n. 407, de 20 de outubro de 2009,
para explorar a UTE Cauhyra I, localizada no Município de Ca-
riacica, Estado do Espírito Santo.

No- 1.126 - O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, conforme Por-
taria n. 1.681, de 25 de janeiro de 2011, no uso de suas atribuições
regimentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que consta
do Processo nº 48500.006720/2007-59, resolve conhecer e, no mérito,
negar provimento ao recurso interposto pela Companhia Estadual de
Distribuição de Energia Elétrica (CEEE-D) em face do Auto de In-
fração n. 005/2011-SFF/ANEEL, lavrado pela Superintendência de
Fiscalização Econômica e Financeira (SFF), que aplicou penalidade
de advertência em função da celebração de contratos entre partes
relacionadas sem a anuência da ANEEL.

No- 1.129 - O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, conforme Por-
taria n. 1.681, de 25 de janeiro de 2011, no uso de suas atribuições
regimentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que consta
do Processo nº 48500.002681/2010-12, resolve: (i) conhecer e, no
mérito, negar provimento ao recurso interposto pelas Centrais Elé-
tricas de Rondônia S/A. em face do Auto de Infração no 090/2010-
SFE/ANEEL, lavrado pela Superintendência de Fiscalização dos Ser-
viços de Eletricidade; e (ii) manter a penalidade de advertência e
multa no valor de R$ 1.471.607,80 (um milhão, quatrocentos e se-
tenta e um mil, seiscentos e sete reais e oitenta centavos), pela não
regularização dos níveis de tensão de atendimento das medições
amostrais dos anos de 2008 e 2009, valor este que deverá ser re-
colhido em conformidade com a legislação vigente.

No- 1.130 - O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, conforme Por-
taria nº 1.681, de 25 de janeiro de 2011, no uso de suas atribuições
regimentais, tendo em vista a deliberação da Diretoria e o que consta
nos autos do Processo 48500.001978/2010-64, resolve por conhecer
e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso da Itumbiara Trans-
missora de Energia Ltda., no sentido de manter o Auto de Infração nº
034/2010, da forma como reconsiderado pela SFE em juízo de re-
consideração, que reduziu a penalidade de multa para o valor de R$
84.739,41 (oitenta e quatro mil setecentos e trinta e nove reais e
quarenta e um centavos), valor este que deverá ser atualizado nos
termos da legislação vigente.

No- 1.134 - O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, conforme Por-
taria n. 1.681, de 25 de janeiro de 2011, no uso de suas atribuições
regimentais, tendo em vista a deliberação da Diretoria e o que consta
do Processo n. 48500.008027/2008-00, resolve conhecer e negar pro-
vimento ao agravo interposto pela Empresa Força e Luz de Urussanga
Ltda. - EFLUL contra o Despacho n. 118, de 17 de janeiro de 2011,
mantendo-se, ainda, a decisão da Diretoria consubstanciada no Des-
pacho n. 2.240, de 3 de agosto de 2010.

ROMEU DONIZETE RUFINO

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES
E AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 23 de março de 2011

No- 1.278 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AUTO-
RIZAÇÕES DE GERAÇÃO SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIO-
NAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o disposto
na Resolução Normativa n°. 391, de 15 de dezembro de 2009, e o que
consta do Processo nº. 48500.000744/2011-81, resolve registrar o re-
cebimento do requerimento de outorga da EOL Picuí 6 e de seu sis-
tema de transmissão de interesse restrito, com 30.000 kW de potência
instalada, com a finalidade de produção independente de energia elé-
trica, localizada no Município de Picui, Estado da Paraíba, em favor
da empresa Eólica Picuí 6 - Geradora de Energia Ltda., conferindo-lhe
as prerrogativas estabelecidas no §1º do artigo 6º da referida REN
391/09, observadas as condições dispostas no §2º desse dispositivo.

No- 1.279 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AU-
TORIZAÇÕES DE GERAÇÃO SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o dis-
posto na Resolução Normativa - REN n° 391, de 15 de dezembro de
2009, e o que consta do Processo nº 48500.000989/2011-16, resolve
registrar o recebimento do requerimento de outorga da Eólica Atlân-
tica VIII e de seu sistema de transmissão de interesse restrito, com
30.000 kW de potência instalada, com a finalidade de produção in-
dependente de energia elétrica, localizada no Município de Palmares
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, em favor da empresa Energia
Regenerativa Brasil Ltda., conferindo-lhe as prerrogativas estabele-
cidas no §1º do artigo 6º da referida REN 391/09, observadas as
condições dispostas no §2º desse dispositivo.

No- 1.280 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AU-
TORIZAÇÕES DE GERAÇÃO SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o dis-
posto na Resolução Normativa - REN n° 391, de 15 de dezembro de
2009, e o que consta do Processo nº 48500.000992/2011-21, resolve
registrar o recebimento do requerimento de outorga da Eólica Atlân-

tica IX e de seu sistema de transmissão de interesse restrito, com
30.000 kW de potência instalada, com a finalidade de produção in-
dependente de energia elétrica, localizada no Município de Palmares
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, em favor da empresa Energia
Regenerativa Brasil Ltda., conferindo-lhe as prerrogativas estabele-
cidas no §1º do artigo 6º da referida REN 391/09, observadas as
condições dispostas no §2º desse dispositivo.

No- 1.281 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AU-
TORIZAÇÕES DE GERAÇÃO SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o dis-
posto na Resolução Normativa - REN n° 391, de 15 de dezembro de
2009, e o que consta do Processo nº 48500.000991/2011-87, resolve
registrar o recebimento do requerimento de outorga da Eólica Atlân-
tica VI e de seu sistema de transmissão de interesse restrito, com
30.000 kW de potência instalada, com a finalidade de produção in-
dependente de energia elétrica, localizada no Município de Palmares
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, em favor da empresa Energia
Regenerativa Brasil Ltda., conferindo-lhe as prerrogativas estabele-
cidas no §1º do artigo 6º da referida REN 391/09, observadas as
condições dispostas no §2º desse dispositivo.

No- 1.282 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AU-
TORIZAÇÕES DE GERAÇÃO SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o dis-
posto na Resolução Normativa - REN n° 391, de 15 de dezembro de
2009, e o que consta do Processo nº 48500.000990/2011-32, resolve
registrar o recebimento do requerimento de outorga da Eólica Atlân-
tica VII e de seu sistema de transmissão de interesse restrito, com
30.000 kW de potência instalada, com a finalidade de produção in-
dependente de energia elétrica, localizada no Município de Palmares
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, em favor da empresa Energia
Regenerativa Brasil Ltda., conferindo-lhe as prerrogativas estabele-
cidas no §1º do artigo 6º da referida REN 391/09, observadas as
condições dispostas no §2º desse dispositivo.

No- 1.283 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AU-
TORIZAÇÕES DE GERAÇÃO SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o dis-
posto na Resolução Normativa n°. 391, de 15 de dezembro de 2009,
e o que consta do Processo nº. 48500.000746/2011-70, resolve re-
gistrar o recebimento do requerimento de outorga da EOL Picuí 4 e
de seu sistema de transmissão de interesse restrito, com 30.000 kW
de potência instalada, com a finalidade de produção independente de
energia elétrica, localizada no Município de Picui, Estado da Paraíba,
em favor da empresa Eólica Picuí 4 - Geradora de Energia Ltda.,
conferindo-lhe as prerrogativas estabelecidas no §1º do artigo 6º da
referida REN 391/09, observadas as condições dispostas no §2º desse
dispositivo.

No- 1.284 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AU-
TORIZAÇÕES DE GERAÇÃO SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o dis-
posto na Resolução Normativa - REN n° 391, de 15 de dezembro de
2009, e o que consta do Processo nº 48500.000993/2011-76, resolve
registrar o recebimento do requerimento de outorga da Eólica Atlân-
tica III e de seu sistema de transmissão de interesse restrito, com
30.000 kW de potência instalada, com a finalidade de produção in-
dependente de energia elétrica, localizada no Município de Palmares
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, em favor da empresa Energia
Regenerativa Brasil Ltda., conferindo-lhe as prerrogativas estabele-
cidas no §1º do artigo 6º da referida REN 391/09, observadas as
condições dispostas no §2º desse dispositivo.

No- 1.285 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AU-
TORIZAÇÕES DE GERAÇÃO SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o dis-
posto na Resolução Normativa - REN n° 391, de 15 de dezembro de
2009, e o que consta do Processo nº 48500.000987/2011-19, resolve
registrar o recebimento do requerimento de outorga da Eólica Serra
do Veleda e de seu sistema de transmissão de interesse restrito, com
27.000 kW de potência instalada, com a finalidade de produção in-
dependente de energia elétrica, localizada no Município de Pinheiro
Machado, Estado do Rio Grande do Sul, em favor da empresa Ener-
gias Complementares do Brasil Geração de Energia Elétrica S/A,
conferindo-lhe as prerrogativas estabelecidas no §1º do artigo 6º da
referida REN 391/09, observadas as condições dispostas no §2º desse
dispositivo.

No- 1.286 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AU-
TORIZAÇÕES DE GERAÇÃO SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o dis-
posto na Resolução Normativa - REN n° 391, de 15 de dezembro de
2009, e o que consta do Processo nº 48500.000985/2011-20, resolve
registrar o recebimento do requerimento de outorga da Eólica Can-
diotinha e de seu sistema de transmissão de interesse restrito, com
28.800 kW de potência instalada, com a finalidade de produção in-
dependente de energia elétrica, localizada no Município de Pinheiro
Machado, Estado do Rio Grande do Sul, em favor da empresa Ener-
gias Complementares do Brasil Geração de Energia Elétrica S/A,
conferindo-lhe as prerrogativas estabelecidas no §1º do artigo 6º da
referida REN 391/09, observadas as condições dispostas no §2º desse
dispositivo.

No- 1.287 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AU-
TORIZAÇÕES DE GERAÇÃO SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o dis-
posto na Resolução Normativa - REN n° 391, de 15 de dezembro de
2009, e o que consta do Processo nº 48500.000988/2011-63, resolve
registrar o recebimento do requerimento de outorga da Eólica Serra

das Asperezas e de seu sistema de transmissão de interesse restrito,
com 28.800 kW de potência instalada, com a finalidade de produção
independente de energia elétrica, localizada no Município de Pinheiro
Machado, Estado do Rio Grande do Sul, em favor da empresa Ener-
gias Complementares do Brasil Geração de Energia Elétrica S/A,
conferindo-lhe as prerrogativas estabelecidas no §1º do artigo 6º da
referida REN 391/09, observadas as condições dispostas no §2º desse
dispositivo.

No- 1.288 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AU-
TORIZAÇÕES DE GERAÇÃO SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o dis-
posto na Resolução Normativa n°. 391, de 15 de dezembro de 2009,
e o que consta do Processo nº. 48500.000473/2011-63, resolve re-
gistrar o recebimento do requerimento de outorga da EOL Lagamar I
e de seu sistema de transmissão de interesse restrito, com 25.200 kW
de potência instalada, com a finalidade de produção independente de
energia elétrica, localizada no Município de Casa Nova, Estado da
Bahia, em favor da empresa Eletrowind S.A., conferindo-lhe as prer-
rogativas estabelecidas no §1º do artigo 6º da referida REN 391/09,
observadas as condições dispostas no §2º desse dispositivo.

No- 1.289 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AU-
TORIZAÇÕES DE GERAÇÃO SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, considerando o dis-
posto na Resolução Normativa - REN n° 391, de 15 de dezembro de
2009, e o que consta do Processo nº 48500.000986/2011-74, resolve
registrar o recebimento do requerimento de outorga da Eólica Santo
Antoninho e de seu sistema de transmissão de interesse restrito, com
28.800 kW de potência instalada, com a finalidade de produção in-
dependente de energia elétrica, localizada no Município de Pinheiro
Machado, Estado do Rio Grande do Sul, em favor da empresa Ener-
gias Complementares do Brasil Geração de Energia Elétrica S/A,
conferindo-lhe as prerrogativas estabelecidas no §1º do artigo 6º da
referida REN 391/09, observadas as condições dispostas no §2º desse
dispositivo.

No- 1.304 - O Superintendente de Concessões e Autorizações de Ge-
ração da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL - SUBS-
TITUTO, no uso de suas atribuições regimentais, de acordo com a
delegação de competências estabelecida pelos incisos X e XI, do
artigo 1º, da Resolução Autorizativa nº 251, de 27 de junho de 2005,
tendo o último sido incluído pela Resolução nº 1.543, de 2 de se-
tembro de 2008, com o disposto na Resolução nº 407, de 19 de
outubro de 2000, e considerando o que consta no Processo nº
48500.001460/2002-12 resolve: I - Alterar as características técnicas
do ponto de conexão da PCH Pontal do Prata, que se conectará a
subestação SE Chapadão do Céu, 69 kV, do sistema da CELG Dis-
tribuidora através da linha de transmissão em 69 kV Chapadão do
Céu, de aproximadamente 57 km de extensão, circuito simples; II -
Alterar o cronograma de implantação da PCH, de acordo com os
seguintes marcos: i - desvio do rio: Até 30/05/2011; ii - início da
concretagem da casa de força: Até 05/08/2011; iii - Início da mon-
tagem eletromecânica das unidades geradoras: Até 01/11/2011; iv -
obtenção da licença de operação: Até 23/12/2011; v - enchimento do
reservatório: Até 29/12/2011; vi - início da operação em teste das
unidades geradoras: Até 05/01/2012; vii - início da operação co-
mercial das unidades geradoras: Até 29/01/2012.

No- 1.305 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES E AU-
TORIZAÇÕES DE GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL - Substituto, no uso de suas atri-
buições regimentais, de acordo com a delegação de competências
estabelecida pela Resolução Autorizativa nº 251, de 27 de junho de
2005, alterada pela Resolução Autorizativa n° 1.543, de 2 de se-
tembro de 2008, na Resolução nº 390, de 18 de dezembro de 2009, e
o que consta do Processo nº 48500.002206/2008-25, resolve: I -
Alterar as características técnicas do sistema de transmissão de in-
teresse restrito da UTE Selecta, localizada na Rodovia MG-029, km
2,6, Distrito Industrial, Município de Araguari, Estado de Minas Ge-
rais, outorgada à Sementes Selecta S.A pela Resolução Autorizativa
nº 2.781, de 15 de fevereiro de 2011, que passa a ser constituído da
SE Isoladora, 13,8/13,8kV, com 14.250 kVA de capacidade, e uma
linha de distribuição em 13,8 kV, com aproximadamente 300 m de
extensão, que se conectará ao alimentador ARID-12, em 13,8 kV de
propriedade da Cemig Distribuidora S.A.

HUMBERTO CUNHA DOS SANTOS

RETIFICAÇÃO

Nos Despachos nos 352 e 353, publicados no D.O. de
07/02/2011, seção 1, p. 91, v. 148, n. 26, onde lê-se "... UTE Pa-
ranaíba Geração de Energia S.A..." leia-se, "...UTE Parnaíba Geração
de Energia S.A..."

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE ELETRICIDADE

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 23 de março de 2011

No- 1.277 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO DOS
SERVIÇOS DE ELETRICIDADE DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA-ANEEL-SUBSTITUTO, no uso de suas atri-
buições regimentais e em conformidade com o que estabelece a Re-
solução Normativa nº 63, de 12 de maio de 2004, tendo em vista o
que consta no Processo 48500.003362/2010-28, e considerando o
recurso interposto pela Companhia Hidro Elétrica do São Francisco -
CHESF, resolvo: - reconsiderar parcialmente a decisão constante no

Auto de Infração nº 130/2010-SFE, qual seja, a aplicação da pe-
nalidade de multa no valor de R$ 3.459.740,44 (três milhões, qua-
trocentos e cinquenta e nove mil, setecentos e quarenta reais e qua-
renta e quatro centavos), alterando-a para o valor de R$ 3.391.094,81
(três milhões, trezentos e noventa e um mil, noventa e quatro reais e
oitenta e um centavos), adotando como fundamento, aqueles cons-
tantes na Análise do Pedido de Reconsideração, com fulcro no dis-
posto no art. 34 da Resolução Normativa nº 63/2004. Para efeitos de
recolhimento da multa devem ser observadas as disposições do art.
24, parágrafo único, e art. 25 da Resolução Normativa nº 63/2004.

JOSÉ ASSAD THOMÉ JÚNIOR
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SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
ECONÔMICA E FINANCEIRA

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 23 de março de 2011

No- 1.257 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO ECO-
NÔMICA E FINANCEIRA DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições que lhe foram
delegadas por meio da Portaria nº 1.047, de 09 de setembro de 2008,
considerando o disposto no art. 1º da Lei nº 10.604, de 17 de de-
zembro de 2004, nos arts. 28, 28-A e 31 da Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e o que consta do Documento nº 48513.008474/11-
00, resolve: I - anuir à dação de recebíveis em garantia pela Com-
panhia Energética de Pernambuco - CELPE, até o limite de 3,02% da
receita líquida, para a compra de energia proveniente do Leilão de
Energia em Ambiente Regulado associado à Usina Belo Monte, rea-
lizado em 2010, consoante Edital de Leilão no 006/2009, com início
de suprimento em 2015 e 30 anos de duração; II - ressaltar que a
possibilidade de as concessionárias oferecerem em garantia os direitos
emergentes da concessão está limitada a montante que não com-
prometa a operacionalização e a continuidade da prestação dos ser-
viços; III - registrar que esta manifestação não dará aos agentes
credores direito de qualquer ação contra a ANEEL, em decorrência de
descumprimento, pela concessionária, dos seus compromissos finan-
ceiros; e IV - este despacho entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

No- 1.258 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO ECO-
NÔMICA E FINANCEIRA DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições que lhe foram
delegadas por meio da Portaria nº 1.047, de 09 de setembro de 2008,
considerando o disposto no art. 1º da Lei no 10.604, de 17 de de-
zembro de 2002, nos arts. 28, 28-A e 31 da Lei no 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e o que consta do Documento no

48513.008474/2011-00, resolve: I - anuir a dação de recebíveis em
garantia, pela Companhia Energética de Pernambuco - CELPE, até o
limite de 0,48% da receita líquida, para compra de energia pro-
veniente do 10º Leilão de Ajuste, realizado em 17 de fevereiro de
2011, promovido pela Câmara de Comercialização de Energia Elé-
trica - CCEE, consoante o Edital de Leilão no 001/2011, com início
de suprimento em 01/03/2011; II - ressaltar que a possibilidade de as
concessionárias oferecerem em garantia os direitos emergentes da
concessão está limitada a montante que não comprometa a opera-
cionalização e a continuidade da prestação dos serviços; III - registrar
que esta manifestação não dará aos agentes credores direito de qual-
quer ação contra a ANEEL, em decorrência de descumprimento, pela
concessionária, dos seus compromissos financeiros; e IV - este des-
pacho entra em vigor na data de sua publicação.

No- 1.293 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO ECO-
NÔMICA E FINANCEIRA DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais e
em conformidade com a Resolução Normativa nº 387, de 15 de
dezembro de 2009, e o que consta do Processo nº
48500.000590/2004-54 resolve: I - não conhecer o pedido de re-
consideração interposto pela ENERGISA SERGIPE por meio da cor-
respondência ENERGISASE/SCC-ANEEL/Nº016/2010, de 15 de ou-
tubro de 2010, ante sua intempestividade conforme art. 48 da Norma
nº 001, aprovada pela Resolução Normativa Nº 273, de 10 de julho de
2007, mantendo na integra a decisão objeto do Despacho nº 2.517, de
26 de agosto de 2010; e II - este despacho entra em vigor na data de
sua publicação.

No- 1.294 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO ECO-
NÔMICA E FINANCEIRA DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais e
em conformidade com a Resolução Normativa nº 387, de 15 de
dezembro de 2009, e o que consta do Processo nº
48500.004406/2005-26 resolve: I - não conhecer o pedido de re-
consideração interposto pela ENERGISA PARAIBA por meio da
correspondência ENERGISAPB/SCC-ANEEL/Nº025/2010, de 15 de
outubro de 2010, ante sua intempestividade conforme art.48 da Nor-
ma nº 001 aprovada pela Resolução Normativa Nº 273, de 10 de julho
de 2007, mantendo na integra a decisão objeto do Despacho nº 2.517,
de 26 de agosto de 2010; e II - este despacho entra em vigor na data
de sua publicação.

No- 1.295 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO ECO-
NÔMICA E FINANCEIRA DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais e
em conformidade com a Resolução Normativa nº 387, de 15 de
dezembro de 2009, e o que consta do Processo nº
48500.001486/2004-78 resolve: I - não conhecer o pedido de re-
consideração interposto pela ENERGISA MINAS GERAIS por meio
da correspondência ENERGISAMG/SCC-ANEEL/Nº034/2010, de 15
de outubro de 2010, ante sua intempestividade conforme art.48 da
Norma nº 001 aprovada pela Resolução Normativa Nº 273, de 10 de
julho de 2007, mantendo na integra a decisão objeto do Despacho nº
2.517, de 26 de agosto de 2010; e II - este despacho entra em vigor
na data de sua publicação.

No- 1.296 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO ECO-
NÔMICA E FINANCEIRA DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais e
em conformidade com a Resolução Normativa nº 387, de 15 de
dezembro de 2009, e o que consta do Processo nº
48500.004633/2003-26 resolve: I - não conhecer o pedido de re-
consideração interposto pela ENERGISA BORBOREMA por meio da
correspondência ENERGISABO/SCC-ANEEL/Nº014/2010, de 15 de

outubro de 2010, ante sua intempestividade conforme art.48 da Nor-
ma nº 001 aprovada pela Resolução Normativa Nº 273, de 10 de julho
de 2007, mantendo na integra a decisão objeto do Despacho nº 2.517,
de 26 de agosto de 2010; e II - este despacho entra em vigor na data
de sua publicação.

ANTONIO ARAÚJO DA SILVA

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E ESTUDOS
HIDROENERGÉTICOS

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 23 de março de 2011

No- 1.290 - O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO E ESTUDOS
HIDROENERGÉTICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL - INTERINO, no uso das atribuições esta-
belecidas no art. 23, V, da Portaria MME nº 349, de 28 de novembro
de 1997, com a redação conferida pela Resolução Normativa ANEEL
nº 116, de 29 de novembro de 2004, bem como na Portaria nº 1.673,
de 21 de dezembro de 2010, em cumprimento ao disposto no art. 5º
da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, nos arts. 3º, 3º-A, 26 e 28 da
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e no Decreto nº 4.932, de
23 de dezembro de 2003, com suas atualizações posteriores, bem
como na Resolução nº 393, de 04 de dezembro de 1998, tendo em
vista o que consta do Processo no 48500.006797/2010-24, resolve: I
- Efetivar como ativo o registro para a realização da Revisão dos
Estudos de Inventário Hidrelétrico do rio Laranjinha, localizado na
sub-bacia 64, bacia hidrográfica do rio Paraná, no Estado do Paraná.,
aprovado pelo Despacho nº 471, de 08 de agosto de 2002, publicado
no Diário Oficial da União - DOU em 09/08/2002, cuja solicitação foi
protocolada na ANEEL no dia 01/12/2010 pela empresa HP Ener-
gética S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 09.245.902/0001-62, tendo em
vista o preenchimento dos requisitos do artigo 9º da Resolução ANE-
EL nº 393/98. II - Estabelecer que os estudos deverão ser entregues
ao protocolo da ANEEL até a data de 20/03/2013, conforme cro-
nograma apresentado pelo interessado. III - Informar que o registro
ativo não gera direito de exclusividade para o desenvolvimento dos
referidos estudos. IV - Comunicar que na hipótese de recebimento de
mais de um pedido de realização dos estudos de inventário, a seleção
para aprovação destes estudos será realizada nos termos da Resolução
nº 398, de 21 de setembro de 2001. V - Suspender o Despacho nº
471, de 08 de agosto de 2002, no trecho entre a nascente e o remanso
do reservatório da PCH Nova Fátima. VI - Suspender a emissão de
registros para a elaboração de estudos e projetos relativos ao apro-
veitamento Figueira.

No- 1.291 - O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO E ESTUDOS
HIDROENERGÉTICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL - INTERINO, no uso das atribuições esta-
belecidas no art. 23, V, da Portaria MME nº 349, de 28 de novembro
de 1997, com a redação conferida pela Resolução Normativa ANEEL
nº 116, de 29 de novembro de 2004, bem como na Portaria nº 1.673,
de 21 de dezembro de 2010, em cumprimento ao disposto no art. 5º
da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, nos arts. 3º, 3º-A, 26 e 28 da
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e no Decreto nº 4.932, de
23 de dezembro de 2003, com suas atualizações posteriores, bem
como na Resolução nº 393, de 04 de dezembro de 1998, tendo em
vista o que consta do Processo nº 48500.006064/2009-56, resolve: I -
Revogar o Despacho nº 482, de 1º de março de 2010, que efetivou

como ativo o registro para desenvolver a revisão dos Estudos de
Inventário Hidrelétrico do rio Urucuia, localizado na sub-bacia 43,
bacia hidrográfica do rio São Francisco, nos Estados de Goiás e
Minas Gerais, tendo em vista a manifestação da empresa Triton Ener-
gia Ltda.,inscrita no CNPJ sob o nº 00.894.045/0001-57, da desis-
tência em continuar elaborando o aludido estudo. II - Informar que a
mencionada empresa poderá retirar as informações porventura apre-
sentadas, concernentes ao referido estudo.

No- 1.292 - O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO E ESTUDOS
HIDROENERGÉTICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL - INTERINO, no uso das atribuições esta-
belecidas no art. 23, V, da Portaria MME nº 349, de 28 de novembro
de 1997, com a redação conferida pela Resolução Normativa ANEEL
nº 116, de 29 de novembro de 2004, bem como na Portaria nº 1.673,
de 21 de dezembro de 2010, em cumprimento ao disposto no art. 5º
da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, nos arts. 3º, 3º-A, 26 e 28 da
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e no Decreto nº 4.932, de
23 de dezembro de 2003, com suas atualizações posteriores, bem
como na Resolução nº 393, de 04 de dezembro de 1998, tendo em
vista o que consta do Processo nº 48500.000838/2011-50, resolve: I -

Efetivar como ativo o registro para a realização dos Estudos de
Inventário Hidrelétrico do ribeirão Santana, localizado na sub-bacia
27, bacia hidrográfica do rio Araguaia, nos Estados do Pará e Mato
Grosso, cuja solicitação foi protocolada na ANEEL no dia 02/02/2011
pela empresa CIENGE Engenharia e Comércio Ltda., inscrita no
CNPJ sob o nº 00.407.338/0001-62, tendo em vista o preenchimento
dos requisitos do artigo 9º da Resolução ANEEL nº 393/98. II -
Estabelecer que os estudos deverão ser entregues ao protocolo da
ANEEL até a data de 20/03/2013, conforme cronograma apresentado
pelo interessado. III - Informar que o registro ativo não gera direito
de exclusividade para o desenvolvimento dos referidos estudos. IV -
Comunicar que na hipótese de recebimento de mais de um pedido de

realização dos estudos de inventário, a seleção para aprovação destes
estudos será realizada nos termos da Resolução nº 398, de 21 de
setembro de 2001.

No- 1.297 - O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO E ESTUDOS
HIDROENERGÉTICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL - INTERINO, no uso das atribuições esta-
belecidas no art. 23, V, da Portaria MME nº 349, de 28 de novembro
de 1997, com a redação conferida pela Resolução Normativa ANEEL
nº 116, de 29 de novembro de 2004, bem como na Portaria nº 1.673,
de 21 de dezembro de 2010, em cumprimento ao disposto no art. 5º
da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, nos arts. 3º, 3º-A, 26 e 28 da
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e no Decreto nº 4.932, de
23 de dezembro de 2003, com suas atualizações posteriores, bem
como na Resolução nº 393, de 04 de dezembro de 1998, tendo em
vista o que consta do Processo no 48500.004851/2008-82, resolve: I
- Transferir para a condição de inativo o registro para a realização dos
Estudos de Inventário Hidrelétrico do rio Cana Brava, localizado na
sub-bacia 21, bacia hidrográfica do rio Tocantins, no Estado de Goiás,
concedido à empresa Construtora Vale do Lontra Ltda., inscrita no
CNPJ sob o nº 04.201.540/0001-94, devido o não atendimento ao
disposto no parágrafo 1º, do artigo 10, da Resolução ANEEL nº
393/98. II - Revogar o Despacho nº 4.515, de 05 de dezembro de
2008.

No- 1.298 - O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO E ESTUDOS
HIDROENERGÉTICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL - INTERINO, no uso das atribuições esta-
belecidas no art. 23, V, da Portaria MME nº 349, de 28 de novembro
de 1997, com a redação conferida pela Resolução Normativa ANEEL
nº 116, de 29 de novembro de 2004, bem como na Portaria nº 1.673,
de 21 de dezembro de 2010, em cumprimento ao disposto no art. 5º
da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, nos arts. 3º, 3º-A, 26 e 28 da
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e no Decreto nº 4.932, de
23 de dezembro de 2003, com suas atualizações posteriores, bem
como na Resolução nº 393, de 04 de dezembro de 1998, tendo em
vista o que consta do Processo no 48500.004849/2008-11, resolve: I
- Transferir para a condição de inativo o registro para a realização dos
Estudos de Inventário Hidrelétrico do rio Lontra, localizado na sub-
bacia 28, bacia hidrográfica do rio Tocantins, no Estado do Tocantins,
concedido à empresa Construtora Vale do Lontra Ltda., inscrita no
CNPJ sob o nº 04.201.540/0001-94, devido o não atendimento ao
disposto no parágrafo 1º, do artigo 10, da Resolução ANEEL nº
393/98. II - Revogar o Despacho nº 4.533, de 05 de dezembro de
2008.

No- 1.299 - O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO E ESTUDOS
HIDROENERGÉTICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL - INTERINO, no uso das atribuições esta-
belecidas no art. 23, V, da Portaria MME nº 349, de 28 de novembro
de 1997, com a redação conferida pela Resolução Normativa ANEEL
nº 116, de 29 de novembro de 2004, bem como na Portaria nº 1.673,
de 21 de dezembro de 2010, em cumprimento ao disposto no art. 5º
da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, nos arts. 3º, 3º-A, 26 e 28 da
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e no Decreto nº 4.932, de
23 de dezembro de 2003, com suas atualizações posteriores, bem
como na Resolução nº 393, de 04 de dezembro de 1998, tendo em
vista o que consta do Processo no 48500.004853/2008-71, resolve: I
- Transferir para a condição de inativo o registro para a realização dos
Estudos de Inventário Hidrelétrico do rio Santa Tereza, localizado na
sub-bacia 22, bacia hidrográfica do rio Tocantins, no Estado de Goiás,
concedido à empresa Construtora Vale do Lontra Ltda., inscrita no
CNPJ sob o nº 04.201.540/0001-94, devido o não atendimento ao
disposto no parágrafo 1º, do artigo 10, da Resolução ANEEL nº
393/98. II - Revogar o Despacho nº 4.516, de 05 de dezembro de
2008.

No- 1.300 - O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO E ESTUDOS
HIDROENERGÉTICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL - INTERINO, no uso das atribuições esta-
belecidas no art. 23, V, da Portaria MME nº 349, de 28 de novembro
de 1997, com a redação conferida pela Resolução Normativa ANEEL
nº 116, de 29 de novembro de 2004, bem como na Portaria nº 1.673,
de 21 de dezembro de 2010, em cumprimento ao disposto no art. 5º
da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, nos arts. 3º, 3º-A, 26 e 28 da
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e no Decreto nº 4.932, de
23 de dezembro de 2003, com suas atualizações posteriores, bem
como na Resolução nº 393, de 04 de dezembro de 1998, tendo em
vista o que consta do Processo no 48500.004848/2008-69, resolve: I
- Transferir para a condição de inativo o registro para a realização dos
Estudos de Inventário Hidrelétrico do rio São Valério, localizado na
sub-bacia 22, bacia hidrográfica do rio Tocantins, no Estado do To-
cantins, concedido à empresa Construtora Vale do Lontra Ltda., ins-
crita no CNPJ sob o nº 04.201.540/0001-94, devido o não aten-
dimento ao disposto no parágrafo 1º, do artigo 10, da Resolução
ANEEL nº 393/98. II - Revogar o Despacho nº 4.512, de 05 de
dezembro de 2008.

No- 1.301 - O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO E ESTUDOS
HIDROENERGÉTICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL - INTERINO, no uso das atribuições esta-
belecidas no art. 23, V, da Portaria MME nº 349, de 28 de novembro
de 1997, com a redação conferida pela Resolução Normativa ANEEL
nº 116, de 29 de novembro de 2004, bem como na Portaria nº 1.673,
de 21 de dezembro de 2010, em cumprimento ao disposto no art. 5º
da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, nos arts. 3º, 3º-A, 26 e 28 da
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e no Decreto nº 4.932, de
23 de dezembro de 2003, com suas atualizações posteriores, bem
como na Resolução nº 393, de 04 de dezembro de 1998, tendo em
vista o que consta do Processo no 48500.006871/2009-79, resolve: I
- Transferir para a condição de inativo o registro para a realização dos
Estudos de Inventário Hidrelétrico do ribeirão da Tapera, localizado
na sub-bacia 41 , bacia hidrográfica do rio São Francisco, no Estado
de Minas Gerais, concedido à empresa Grupo Energia - Engenharia,
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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS
DIRETORIA III

SUPERINTENDÊNCIA DE ABASTECIMENTO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 23 de março de 2011

No- 365 - O Superintendente de Abastecimento da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº
92, de 26 de maio de 2004, e com base na Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, torna pública a outorga das seguintes autorizações para o exercício da atividade de revenda de gás liqüefeito de petróleo
- GLP, observado:

I) as instalações dos revendedores ora autorizados foram vistoriadas por instituições de bombeiros, atendendo os requisitos de segurança, e se encontram limitadas às quantidades máximas de armazenamento
de GLP, conforme certificado expedido pelo corpo de bombeiros competente; e

II) a manutenção da presente Autorização fica condicionada ao atendimento aos requisitos constantes no certificado que trata o item anterior e à Norma NBR 15514:2007, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, adotada pela Resolução ANP nº 05, de 26 de fevereiro de 2008.

Nº de Registro Razão Social CNPJ Município UF Processo
GLP/SC0206475 BAR E MERCADO BERNARDI LTDA - ME 85.185.403/0001-05 SAO JOSE DO CEDRO SC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 2 8 / 2 0 11 - 2 9
GLP/SC0206476 BAR E MERCEARIA FUECHTER LTDA ME 00.801.975/0001-19 AGROLANDIA SC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 9 3 8 / 2 0 11 - 9 1
GLP/RS0206477 COMERCIAL BUFFON COMBUSTÍVEIS E TRANSPORTES LTDA. 93.489.243/0039-99 OSORIO RS 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 4 4 / 2 0 11 - 11
GLP/SC0206478 DIEGO BEDENDO ME 05.557.316/0001-00 OURO SC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 3 2 2 / 2 0 11 - 1 0
GLP/MA0206479 G. LINDOSO MARTINS 13.091.084/0001-68 SAO LUIS MA 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 5 3 / 2 0 11 - 5 0
GLP/MT0206480 GEFTANY CALISTO SILVA 03.536.156/0001-80 VILA RICA MT 4 8 6 1 0 . 0 0 3 9 2 1 / 2 0 11 - 3 3
GLP/RR0206481 GOMES E GONTIJO LTDA 84.057.447/0001-97 BOA VISTA RR 4 8 6 1 0 . 0 0 2 4 7 1 / 2 0 11 - 6 1
GLP/SP0206482 ITALO BRUNO DE OLIVEIRA COCHITO - ME 10.495.328/0001-80 PEREIRA BARRETO SP 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 8 3 / 2 0 11 - 1 9
GLP/RS0206483 JORGE LUIS ZANELLA 08.406.289/0001-55 BOA VISTA DO BURICA RS 4 8 6 1 0 . 0 0 2 3 7 4 / 2 0 11 - 7 9
GLP/PB0206484 KARINA ROBERTA DA COSTA GREGORIO 12.879.267/0001-80 SAO SEBASTIAO DE LAGOA DE ROCA PB 4 8 6 1 0 . 0 0 2 2 5 2 / 2 0 11 - 8 2
GLP/AC0206485 L. R. PEDRON 11 . 0 2 9 . 1 5 0 / 0 0 0 1 - 4 4 RIO BRANCO AC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 9 6 / 2 0 11 - 9 8
GLP/SP0206486 LUCIANA SOUZA AMORIM MINAMI - ME. 12.341.428/0001-87 POMPEIA SP 4 8 6 1 0 . 0 0 2 5 5 4 / 2 0 11 - 5 1
GLP/AC0206487 M R GOMES DA SILVA 12.947.761/0001-34 PORTO ACRE AC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 8 9 / 2 0 11 - 9 6
GLP/BA0206488 M. R.COSTA 08.037.094/0001-85 NOVA ITARANA BA 4 8 6 1 0 . 0 0 0 6 7 1 / 2 0 11 - 8 0
GLP/RS0206489 MARIA CLAUDETE COSTA CORREA 12.140.516/0001-10 JAGUARAO RS 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 2 7 / 2 0 11 - 2 1
GLP/MG0206490 MERCADINHO GUIMARÃES & LUZ LTDA - ME 07.277.703/0001-00 SAO SEBASTIAO DO RIO VERDE MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 2 5 / 2 0 11 - 3 2
GLP/MG0206491 MILTON MARQUES DA SILVA 03.708.883/0001-87 MATO VERDE MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 6 5 / 2 0 11 - 3 7
GLP/SC0206492 ONEIDE BORGES DE LIZ ME 12.998.925/0001-52 LAGES SC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 4 6 / 2 0 11 - 1 9
GLP/PE0206493 POSTO REIS LTDA. 70.082.243/0004-44 PETROLINA PE 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 8 8 / 2 0 11 - 4 1
G L P / PA 0 2 0 6 4 9 4 RAFAEL GONÇALVES QUEIROZ ME 13.044.970/0001-30 BELEM PA 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 4 8 / 2 0 11 - 0 8
GLP/MG0206495 RAQUEL APARECIDA HAKIME & CIA LTDA 23.953.607/0001-91 IBIRACI MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 9 3 4 / 2 0 11 - 11
GLP/SC0206496 SOROGÁS COMÉRCIO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO LTDA 07.898.235/0001-91 PA L H O C A SC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 9 2 / 2 0 11 - 1 8
GLP/AM0206497 THAIS DA SILVA MARTINS - ME 12.134.966/0001-09 MANAUS AM 4 8 6 1 0 . 0 0 3 9 1 8 / 2 0 11 - 1 0
GLP/MG0206498 W. E COMÉRCIO DE GÁS LTDA - ME 12.076.442/0001-09 BELO HORIZONTE MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 5 6 / 2 0 11 - 4 6

No- 366 - O Superintendente de Abastecimento da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº
92, de 26 de maio de 2004, e com base na Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, torna pública a revogação das seguintes autorizações para o exercício da atividade de revenda de gás liqüefeito de petróleo
- GLP:

Nº de Registro Razão Social CNPJ Município UF Processo
001/GLP/PR0017863 AGUINALDO PERUSSE COMÉRCIO DE GÁS 08.702.778/0001-54 CAMPO MAGRO PR 4 8 6 1 0 . 0 11 5 4 1 / 2 0 0 7 - 9 6
001/GLP/MA0009832 N B VASCONCELOS 03.575.376/0001-12 SAO LUIS MA 4 8 6 1 0 . 0 11 8 5 8 / 2 0 0 6 - 4 1
0 0 1 / G L P / PA 0 0 0 3 9 2 2 PAULO MARQUES DE ARAÚJO - ME 06.537.937/0001-87 ANANINDEUA PA 48610.001589/2005-24
001/GLP/SP0022285 PEDRO DOMINGOS FILHO ME. 09.093.897/0001-10 POMPEIA SP 48610.007321/2008-49

GLP/MS0176866 TATYANE MOREIRA GONÇALVES ME 08.286.557/0001-42 CAMPO GRANDE MS 48610.001350/2009-88
GLP/SP0181777 VALTER WATANABE - GÁS ME. 11 . 1 9 1 . 2 7 9 / 0 0 0 1 - 5 4 SAO JOSE DO RIO PRETO SP 48610.014725/2009-70

No- 367 - O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela
Portaria ANP nº 92, de 26 de maio de 2004, e com base na Portaria ANP nº 116, de 05 de julho de 2000, torna pública a revogação das seguintes autorizações para o exercício da atividade de revenda varejista de
combustíveis automotivos:

Nº de Registro Razão Social CNPJ Município UF Processo
MS0197319 ABASTECEDORA DE COMBUSTÍVEIS VÁRZEA ALEGRE LTDA. 07.791.691/0001-38 TERENOS MS 48610.005847/2006-22
SC0024802 ABASTECEDORA E TRANSPORTES REDENTORA LTDA 83.607.861/0001-60 DESCANSO SC 48610.005408/2002-96
SP0158863 AMERICA CENTRO COMERCIAL AUTOMOTIVO LTDA 68.997.352/0001-05 LIMEIRA SP 48610.003426/2003-14
SP0003968 AVENIDA SERV-CAR COMBUSTIVEIS LUBRIFICANTES E PECAS LTD 64.942.410/0001-34 PRESIDENTE PRUDENTE SP 48610.003187/2001-31
RS0010281 CARAFINI, MARTINS E CIA LTDA 03.365.177/0001-80 SANTANA DO LIVRAMENTO RS 48610.008364/2001-75
RS0213060 COMERCIAL DE COMBUSTÍVEIS RINÇÃO LTDA. 06.971.863/0002-73 NOVO HAMBURGO RS 48610.007381/2007-81
CE0200084 COMERCIAL DE COMBUSTÍVEL MABEL LTDA. 07.052.606/0001-10 MORADA NOVA CE 4 8 6 1 0 . 0 0 8 5 0 4 / 2 0 0 6 - 11
M G 0 0 2 5 11 8 COMERCIAL ESTEVES LTDA 22.485.957/0001-08 NOVO CRUZEIRO MG 48610.006347/2002-84
PI0005845 COMPEL COMERCIO DE PETROLEO LTDA. 12.189.056/0001-15 TERESINA PI 48610.004700/2001-19
SP0001285 ELÍSIO MARTINS & CIA LTDA 01.284.893/0001-07 JALES SP 48610.008076/7600-94
RS0019332 FELUMA POSTOS DE SERVIÇOS LTDA. 93.903.631/0001-00 NOVO HAMBURGO RS 4 8 6 1 0 . 0 2 11 6 6 / 2 0 0 1 - 1 3
GO0219057 G. F. COMEERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 08.668.542/0001-49 FORMOSA GO 48610.013035/2007-31

PR/MA0062983 GILSON NEGREIROS DE SOUSA - ME 10.426.543/0001-29 CAPINZAL DO NORTE MA 48610.013765/2008-13
PR0220972 GUARAPETRO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA. 08.190.771/0001-09 G U A R A P U AVA PR 48610.014605/2007-00
MT0162593 GUIZARDI JUNIOR DERIVADOS DE PETROLEO LTDA. 37.486.610/0001-57 CUIABA MT 48610.007560/2003-94
RS0186459 ILOINE ELISA SCHNEIDER & CIA. LTDA. 07.241.889/0001-48 COQUEIROS DO SUL RS 4 8 6 0 0 . 0 0 11 9 6 / 2 0 0 5 - 3 1
SE0161626 IRMAOS PASSOS E CIA LTDA 3 2 . 8 0 7 . 6 7 9 / 0 0 0 1 - 11 PINHAO SE 4 8 6 1 0 . 0 0 6 3 2 5 / 2 0 0 3 - 11
RS0000426 L. A. LOHMANN 01.753.480/0001-24 M A R ATA RS 48610.001506/2001-73

PR/RN0062542 M B R COMERCIAL LTDA. 70.313.598/0005-88 SAO GONCALO DO AMARANTE RN 48610.009883/2008-27
MT0176698 M MARTINS JÚNIOR COMBUSTÍVEIS 05.067.735/0002-37 VARZEA GRANDE MT 48610.009537/2004-15

Consultoria, Gerenciamento e Operação e Manutenção de Usinas Lt-
da., inscrita no CNPJ sob o nº 07.080.298/0001-36, devido o não
atendimento ao disposto no parágrafo 1º, do artigo 10, da Resolução
ANEEL nº 393/98. II - Revogar o Despacho nº 4.638, de 14 de
dezembro de 2009.

No- 1.302 - O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO E ESTUDOS
HIDROENERGÉTICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL - INTERINO, no uso das atribuições esta-
belecidas no art. 23, V, da Portaria MME nº 349, de 28 de novembro
de 1997, com a redação conferida pela Resolução Normativa ANEEL
nº 116, de 29 de novembro de 2004, bem como na Portaria nº 1.673,
de 21 de dezembro de 2010, em cumprimento ao disposto no art. 5º
da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, nos arts. 3º, 3º-A, 26 e 28 da
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e no Decreto nº 4.932, de
23 de dezembro de 2003, com suas atualizações posteriores, bem
como na Resolução nº 393, de 04 de dezembro de 1998, tendo em
vista o que consta do Processo no 48500.006869/2009-08, resolve: I
- Transferir para a condição de inativo o registro para a realização dos
Estudos de Inventário Hidrelétrico do córrego Riachão/Fundo, e seu
afluente o córrego Sumidoro, localizado na sub-bacia 42, bacia hi-
drográfica do rio São Francisco, no Estado de Minas Gerais, con-
cedido à empresa Grupo Energia - Engenharia, Consultoria, Geren-

ciamento e Operação e Manutenção de Usinas Ltda., inscrita no
CNPJ sob o nº 07.080.298/0001-36, devido o não atendimento ao
disposto no parágrafo 1º, do artigo 10, da Resolução ANEEL nº
393/98. II - Revogar o Despacho nº 4.639, de 14 de dezembro de
2009.

No- 1.303 - O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO E ESTUDOS
HIDROENERGÉTICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL - INTERINO, no uso das atribuições esta-
belecidas no art. 23, V, da Portaria MME nº 349, de 28 de novembro
de 1997, com a redação conferida pela Resolução Normativa ANEEL
nº 116, de 29 de novembro de 2004, bem como na Portaria nº 1.673,
de 21 de dezembro de 2010, em cumprimento ao disposto no art. 5º
da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, nos arts. 3º, 3º-A, 26 e 28 da
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e no Decreto nº 4.932, de
23 de dezembro de 2003, com suas atualizações posteriores, bem
como na Resolução nº 393, de 04 de dezembro de 1998, tendo em
vista o que consta do Processo no 48500.006268/2010-21, resolve: I
- Efetivar como ativo o registro para a realização da Revisão dos
Estudos de Inventário Hidrelétrico do rio Manhuaçu, no trecho entre
o remanso da PCH Cachoeirão e a casa de força da PCH Serra do
Azeite, localizado na sub-bacia 56, bacia hidrográfica do Atlântico
Leste, no Estado de Minas Gerais, cuja solicitação foi protocolada na

ANEEL no dia 28/10/2010 pela empresa Energeo Engenharia e Con-
sultoria S/C Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 04.551.915/0001-46,
tendo em vista o preenchimento dos requisitos do artigo 9º da Re-
solução ANEEL nº 393/98. II - Estabelecer que os estudos deverão
ser entregues ao protocolo da ANEEL até a data de 25/09/2012,
conforme cronograma apresentado pelo interessado. III - Informar
que o registro ativo não gera direito de exclusividade para o de-
senvolvimento dos referidos estudos. IV - Comunicar que na hipótese
de recebimento de mais de um pedido de realização dos estudos de
inventário, a seleção para aprovação destes estudos será realizada nos
termos da Resolução nº 398, de 21 de setembro de 2001.

ANDRÉ RAMON SILVA MARTINS

SUPERINTENDÊNCIA DE PESQUISA
E DESENVOLVIMENTO E EFICIÊNCIA

ENERGÉTICA

RETIFICAÇÃO

No Despacho nº 1.122, de 18 de março de 2011, publicado
no DOU de 21.03.2011, Seção 1, página 84, onde se lê: "II - O
Primeiro ano do projeto deverá ser...." leia-se "II - O terceiro ano dos
projetos deverá ser...".
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SC0217810 MACHADO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA. 08.929.217/0001-92 TUBARAO SC 4 8 6 1 0 . 0 11 7 7 5 / 2 0 0 7 - 3 3
BA0172907 MARCOS CÉSAR GELBCKE LIMA 06.144.670/0001-68 VITORIA DA CONQUISTA BA 48610.001083/2005-15
SC0212002 MATIAS DA SILVEIRA & CIA. LTDA. 78.850.526/0002-39 PA L H O C A SC 48610.006613/2007-83
SP0220971 MIB II AUTO POSTO LTDA. 0 9 . 111 . 0 8 1 / 0 0 0 1 - 7 1 SAO JOSE DOS CAMPOS SP 48610.014571/2007-54
SE0162806 PATY TURISMO COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 13.349.972/0001-38 ROSARIO DO CATETE SE 48610.008277/2003-81
RS0187221 PAULO CESAR TOAZZI 06.173.951/0001-49 FA R R O U P I L H A RS 48610.004068/2005-29
RR0167857 PETRONORTE TRANSPORTE NAVEGAÇAO E COMERCIO LTDA 84.043.744/0001-83 BOA VISTA RR 4 8 6 1 0 . 0 0 11 5 9 / 2 0 0 4 - 2 1
SC0004619 POSTO DE SERVIÇO BRASIL LTDA. 82.812.298/0001-07 CONCORDIA SC 48610.001532/2001-18
PR0017331 POSTO DE SERVIÇOS IRETAMA LTDA 75.901.876/0001-08 CAMPO MOURAO PR 48610.018939/2001-68
MA0029366 POSTO LIMA VERDE LTDA 05.270.903/0001-06 SAO JOSE DE RIBAMAR MA 48610.013739/2002-16

PR/PR0063661 VERDE CAMPOS - COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA. 09.618.010/0002-40 GOIOERE PR 48610.014591/2008-14
RS0018718 VILMAR B. BELLENZIER & CIA LTDA. 91.740.829/0001-86 CARAZINHO RS 48610.020261/2001-83
RS0001878 VILMAR B. BELLENZIER & CIA LTDA. 91.740.829/0002-67 CARAZINHO RS 48610.008705/2000-21

PR/RS0060590 VILMAR B. BELLENZIER & CIA LTDA. 91.740.829/0004-29 CARAZINHO RS 48610.008874/2008-19
CE0022667 ZACARIAS DE SOUSA SOBRINHO 07.549.876/0001-30 I TA P I P O C A CE 48610.003355/2002-79

No- 368 - O Superintendente de Abastecimento da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº
92, de 26 de maio de 2004, e com base na Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, torna pública a outorga das seguintes autorizações para o exercício da atividade de revenda de gás liqüefeito de petróleo
- GLP, observado:

I) as instalações dos revendedores ora autorizados foram vistoriadas por instituições de bombeiros, atendendo os requisitos de segurança, e se encontram limitadas às quantidades máximas de armazenamento
de GLP, conforme certificado expedido pelo corpo de bombeiros competente; e

II) a manutenção da presente Autorização fica condicionada ao atendimento aos requisitos constantes no certificado que trata o item anterior e à Norma NBR 15514:2007, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, adotada pela Resolução ANP nº 05, de 26 de fevereiro de 2008.

Nº de Registro Razão Social CNPJ Município UF Processo
GLP/MG0206366 A. V. DE ARAÚJO 00.973.007/0001-90 I TA B I R I N H A MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 7 1 / 2 0 11 - 9 4
GLP/SC0206367 AAPG SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA ME 03.481.865/0001-05 LAGES SC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 9 1 / 2 0 11 - 8 6
GLP/MG0206368 ADAILTON GONÇALVES DOS SANTOS 12.844.455/0001-72 PIRAPORA MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 6 3 / 2 0 11 - 4 8
GLP/RO0206369 ALDENIZA DA SILVA ARAÚJO DIAS 12.245.602/0001-98 PORTO VELHO RO 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 6 4 / 2 0 11 - 9 2
GLP/AM0206370 AM COMÉRCIO DE COMBUSTIVEL LTDA 07.205.278/0001-44 MAUES AM 4 8 6 1 0 . 0 0 0 6 6 9 / 2 0 11 - 1 9
GLP/SP0206371 ANIBAL ZACARIAS AFFONSO-ME 52.907.441/0001-75 A R A C AT U B A SP 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 5 5 / 2 0 11 - 4 9
GLP/PE0206372 ANTONIO AVELAR QUESADO DA COSTA 08.193.773/0001-43 PETROLINA PE 4 8 6 1 0 . 0 0 3 3 4 7 / 2 0 11 - 1 3
GLP/RR0206373 AUTO PEÇAS BRASVENO LTDA 05.948.708/0001-92 BOA VISTA RR 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 5 1 / 2 0 11 - 3 4
G L P / TO 0 2 0 6 3 7 4 AUTO POSTO VITÓRIA COM DE COMBUSTÍVEIS LTDA 06.289.699/0001-38 PA L M A S TO 4 8 6 1 0 . 0 0 3 4 4 5 / 2 0 11 - 5 1
GLP/BA0206375 AYRES E OLIVEIRA LTDA 12.382.327/0001-54 RIACHAO DAS NEVES BA 4 8 6 1 0 . 0 0 3 7 1 7 / 2 0 11 - 1 2
G L P / PA 0 2 0 6 3 7 6 BERNARDES E RODRIGUES LTDA 13.085.319/0001-09 ANANINDEUA PA 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 4 7 / 2 0 11 - 0 1
GLP/BA0206377 BITAGÁS COMÉRCIO VAREJISTA DE GLP LTDA 0 5 . 5 1 3 . 8 7 3 / 0 0 0 1 - 11 S A LVA D O R BA 4 8 6 1 0 . 0 0 3 1 6 5 / 2 0 11 - 4 2
GLP/CE0206378 BRAZ FERREIRA DE MENEZES ME 12.670.822/0001-69 FARIAS BRITO CE 4 8 6 1 0 . 0 0 2 1 5 1 / 2 0 11 - 1 0
GLP/SP0206379 CASA MIOTTO MERCEARIA LTDA - ME 07.696.956/0001-19 EMILIANOPOLIS SP 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 5 4 / 2 0 11 - 7 8
GLP/RS0206380 CATTO COMBUSTIVEIS LTDA. 13.053.357/0001-80 C H A PA D A RS 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 4 4 / 2 0 11 - 3 2
GLP/SP0206381 CHIDEROLLI & RIBEIRO LTDA - ME 00.229.198/0001-80 GLICERIO SP 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 0 7 / 2 0 11 - 5 1
GLP/PR0206382 CHOPINZINHO DISTRIBUIDORA DE GÁS LTDA 12.509.079/0001-60 CHOPINZINHO PR 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 3 6 / 2 0 11 - 7 5
GLP/MG0206383 CLAUDINEY ANTONIO SOARES DOS SANTOS 02.826.674/0001-75 TEOFILO OTONI MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 5 7 / 2 0 11 - 3 8
GLP/MG0206384 COMERCIAL UNIVERSAL LTDA 17.521.881/0001-99 MENDES PIMENTEL MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 7 2 / 2 0 11 - 3 9
GLP/RS0206385 COMÉRCIO DE GÁS E BEBIDAS BLV LTDA. 12.282.150/0001-14 BENTO GONCALVES RS 48610.014983/2010-90
GLP/MT0206386 COMERCIO DE GAS MIRASSOL LTDA - ME 04.181.268/0001-28 MIRASSOL D'OESTE MT 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 6 9 / 2 0 11 - 3 6
GLP/SC0206387 COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS DISK GÁS SAVIO LTDA - ME. 06.941.662/0002-23 GUARAMIRIM SC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 5 5 / 2 0 11 - 0 0
GLP/MS0206388 CONVENIÊNCIAS E PANIFICADORA NUNES & CIA LTDA - ME 10.942.756/0001-03 CAMPO GRANDE MS 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 9 8 / 2 0 11 - 0 6
GLP/SC0206389 COOPERATIVA REGIONAL AGROPECUÁRIA VALE DO ITAJAÍ 85.789.782/0041-30 BOM RETIRO SC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 1 7 / 2 0 11 - 4 9
GLP/AC0206390 CRISTIANE N. V. DA COSTA - ME 12.661.837/0001-60 RIO BRANCO AC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 5 1 / 2 0 11 - 1 3
G L P / TO 0 2 0 6 3 9 1 D. GONZAGA DE SOUSA 01.396.365/0004-92 AUGUSTINOPOLIS TO 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 3 5 / 2 0 11 - 4 1
GLP/SC0206392 DANIEL KNAUL LANCHONETE - ME 11 . 7 7 3 . 2 1 0 / 0 0 0 1 - 3 9 RODEIO SC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 4 1 / 2 0 11 - 0 7
GLP/CE0206393 DANTAS BEZERRA COMERCIAL DE GÁS LTDA 12.978.773/0001-26 TABULEIRO DO NORTE CE 4 8 6 1 0 . 0 0 3 3 2 4 / 2 0 11 - 1 7
GLP/PR0206394 DISTRIBUIDORA DE GÁS BOM SUCESSO LTDA 06.878.646/0002-33 SAO PEDRO DO IVAI PR 4 8 6 1 0 . 0 0 3 4 1 9 / 2 0 11 - 2 2
GLP/PI0206395 DISTRIBUIDORA DE GÁS TELES E FONTES LTDA 12.848.163/0001-08 INHUMA PI 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 9 7 / 2 0 11 - 5 3

GLP/MG0206396 DISTRIBUIDORA DE GÁS VICTORIA LTDA 07.597.976/0001-32 CONSELHEIRO PENA MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 3 0 2 / 2 0 11 - 4 9
GLP/SP0206397 ERIKA REGINA DE SOUZA LEAL - ME 12.195.820/0001-65 PIRACICABA SP 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 1 8 / 2 0 11 - 9 3
GLP/MG0206398 FERRAGENS BARREIROS LTDA 71.023.303/0001-78 TEOFILO OTONI MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 3 1 / 2 0 11 - 4 2
GLP/MG0206399 FLAVIA DAINE DA SILVA KOMESU - ME 05.729.821/0001-87 CRUZEIRO DA FORTALEZA MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 2 0 / 2 0 11 - 1 8
GLP/PB0206400 GENÉSIO GONÇALVES DE ALBUQUERQUE DA COSTA 40.947.145/0002-08 POCINHOS PB 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 1 3 / 2 0 11 - 1 6
GLP/RS0206401 GERSON FRANÇA DA SILVA 10.261.979/0001-05 FORMIGUEIRO RS 4 8 6 1 0 . 0 0 0 9 9 0 / 2 0 11 - 9 5
GLP/RS0206402 GILBERTO MACHADO DE LIMA 0 5 . 0 7 7 . 11 5 / 0 0 0 1 - 0 6 CRUZ ALTA RS 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 4 3 / 2 0 11 - 7 7
GLP/BA0206403 GN GÁS LTDA - ME 12.812.312/0001-89 TEIXEIRA DE FREITAS BA 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 2 3 / 2 0 11 - 4 3
GLP/MG0206404 GUIGUI GAS LTDA 11 . 6 1 6 . 4 6 9 / 0 0 0 1 - 7 6 BELO HORIZONTE MG 4 8 6 1 0 . 0 0 2 5 8 6 / 2 0 11 - 5 6
GLP/GO0206405 HELIO GOMES DE AVILA 37.290.848/0001-02 GOIANIA GO 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 6 0 / 2 0 11 - 1 2
GLP/MG0206406 HELOISE VIEIRA DE ANDRADE ALBERGARIA - ME 12.888.406/0001-31 SAO JOAO DO MANHUACU MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 4 8 / 2 0 11 - 4 7
GLP/MA0206407 ILKA MARIA GOMES MENDONÇA 10.565.883/0001-30 ZE DOCA MA 4 8 6 1 0 . 0 0 1 7 2 1 / 2 0 11 - 4 6
GLP/AL0206408 J. E. DE OLIVEIRA GÁS - ME 08.846.372/0001-45 ARAPIRACA AL 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 0 5 / 2 0 11 - 6 1
GLP/PR0206409 J. P. BRAGA & CIA LTDA 12.359.910/0001-44 M A R I A LVA PR 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 4 7 / 2 0 11 - 7 6
GLP/RJ0206410 J. T. DA SILVA COMÉRCIO DE GÁS LTDA 11 . 0 7 9 . 0 0 9 / 0 0 0 1 - 5 6 SAO PEDRO DA ALDEIA RJ 48610.018419/2010-46
G L P / S C 0 2 0 6 4 11 JAIR ALANO DE SOUZA - ME 12.986.516/0001-36 CORREIA PINTO SC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 7 1 2 / 2 0 11 - 9 0
GLP/RJ0206412 JOIA COMÉRCIO DE GÁS LP LTDA - EPP 12.710.563/0001-52 RIO DE JANEIRO RJ 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 2 1 / 2 0 11 - 1 5
GLP/PB0206413 JONATHAS ARRUDA DE ALBUQUERQUE - ME 42.056.184/0001-51 B AY E U X PB 4 8 6 1 0 . 0 0 3 7 1 6 / 2 0 11 - 7 8
GLP/MG0206414 JOSÉ ADAIR DA SILVA 12.521.083/0001-43 SANTA LUZIA MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 7 0 / 2 0 11 - 4 0
GLP/MT0206415 JOSÉ ANGELO PANDIM MONPEAN & CIA LTDA - ME 02.361.151/0001-09 SAO JOSE DO RIO CLARO MT 4 8 6 1 0 . 0 0 3 4 4 3 / 2 0 11 - 6 1
G L P / TO 0 2 0 6 4 1 6 JOSÉ GONÇALVES JUNIOR - ME 12.444.457/0001-74 ALMAS TO 4 8 6 1 0 . 0 0 3 3 8 3 / 2 0 11 - 8 7
GLP/RO0206417 JOSÉ HENRIQUE DE SOUZA VIEIRA ME 13.054.830/0001-43 PORTO VELHO RO 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 5 0 / 2 0 11 - 1 6
GLP/MG0206418 JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA CATANHO 10.340.561/0001-93 POUSO ALEGRE MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 5 8 / 2 0 11 - 8 2
GLP/PB0206419 JOSE LUIZ DO REGO 02080781421 12.494.651/0001-64 SANTA RITA PB 48610.017978/2010-39
GLP/RS0206420 JOSÉ PEDRO DOS SANTOS BORGES 02.557.779/0001-76 FONTOURA XAVIER RS 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 2 9 / 2 0 11 - 7 3
GLP/AL0206421 JOSEFA BARBOSA DA SILVA GÁS 11 . 6 4 8 . 3 2 9 / 0 0 0 1 - 8 0 MAR VERMELHO AL 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 4 4 / 2 0 11 - 6 9
GLP/RN0206422 JOSIMAR F. DE ARAUJO - ME 13.003.031/0001-48 ACU RN 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 4 0 / 2 0 11 - 5 4
G L P / TO 0 2 0 6 4 2 3 KALENE FERREIRA DA SILVA 03.336.180/0001-75 A R A G U AT I N S TO 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 3 6 / 2 0 11 - 9 6
GLP/RS0206424 LAURI EDON SILVEIRA 12.407.258/0001-96 CAPAO DO LEAO RS 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 1 5 / 2 0 11 - 0 5
GLP/MG0206425 LEONARDO DE SOUZA ASSIS - ME 04.059.924/0001-14 SAO BRAS DO SUACUI MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 3 2 5 / 2 0 11 - 5 3
GLP/SP0206426 LOBOS MATOS COMÉRCIO DE GLP LTDA - ME 10.325.634/0001-78 RIBEIRAO PRETO SP 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 4 9 / 2 0 11 - 6 5
GLP/MT0206427 M. B. S. DA SILVA - ME 11 . 9 9 9 . 5 5 8 / 0 0 0 1 - 4 9 SINOP MT 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 7 1 / 2 0 11 - 1 3
GLP/MA0206428 M DA S LEMOS 09.452.213/0002-00 C A R U TA P E R A MA 4 8 6 1 0 . 0 0 2 4 0 9 / 2 0 11 - 7 0
GLP/BA0206429 M M DE SANTANA DE ITAPITANGA 03.980.446/0001-18 I TA P I TA N G A BA 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 8 8 / 2 0 11 - 6 2
GLP/AM0206430 MARCOS VENICIO MELO ROGERIO - ME 01.825.548/0001-33 MANAUS AM 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 4 6 / 2 0 11 - 2 1
GLP/MG0206431 MARIA DAS DORES ROSA - DISTRIBUIDORA DE GÁS 11 . 4 3 6 . 8 1 2 / 0 0 0 1 - 0 9 BELO HORIZONTE MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 2 6 / 2 0 11 - 3 0
GLP/RN0206432 MARIA GORETTI LACERDA - ME 10.508.450/0001-43 CEARA-MIRIM RN 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 1 9 / 2 0 11 - 3 8
GLP/MT0206433 MARLENE MOTA DE SOUZA ME 04.523.870/0001-04 COLIDER MT 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 7 2 / 2 0 11 - 5 0
GLP/SP0206434 MERCADO BALUARTE LTDA 08.408.947/0002-29 EMILIANOPOLIS SP 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 5 6 / 2 0 11 - 6 7
GLP/SC0206435 MERCADO SUPERTILAS LTDA ME 05.550.024/0001-38 TREZE TILIAS SC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 3 2 8 / 2 0 11 - 9 7
GLP/MG0206436 MILLER DEIVISON RAIMUNDO 12.361.393/0001-48 BELO HORIZONTE MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 5 0 / 2 0 11 - 7 9
GLP/GO0206437 NAYARA LETTIERE MOREIRA MANCO 11 . 7 0 5 . 0 5 7 / 0 0 0 1 - 0 2 I TA G U A R I GO 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 8 6 / 2 0 11 - 7 3
GLP/SP0206438 NIPPO GÁS DISTRIBUIDORA LTDA. 03.424.914/0002-59 MONTE CASTELO SP 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 2 3 / 2 0 11 - 0 4
GLP/AL0206439 O CAÇUA GAS LTDA 03.968.597/0001-50 JUNQUEIRO AL 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 8 9 / 2 0 11 - 1 5
GLP/AL0206440 P RICARDO FARIAS SANTOS GÁS 13.051.615/0001-99 GIRAU DO PONCIANO AL 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 0 0 / 2 0 11 - 3 9
GLP/SC0206441 PANIFICADORA E LANCHONETE FAUSTO LTDA ME 08.334.517/0001-29 VITOR MEIRELES SC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 3 4 5 / 2 0 11 - 2 4
GLP/PR0206442 PARKGÁS COMÉRCIO DE GLP LTDA 07.139.391/0001-79 I R AT I PR 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 4 0 / 2 0 11 - 3 3
GLP/PB0206443 PEDRO DE QUEIROS PIMENTEL 12.004.177/0001-45 SAO JOAO DO CARIRI PB 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 3 9 / 2 0 11 - 2 0
GLP/MG0206444 PEDRO E LUCAS ALVES LTDA ME 13.049.022/0001-98 COMERCINHO MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 2 7 / 2 0 11 - 8 4
GLP/MT0206445 PEREIRA FILHO E FILHO LTDA 12.477.333/0001-95 PONTAL DO ARAGUAIA MT 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 5 9 / 2 0 11 - 8 0
GLP/PR0206446 PERUSSE & PERUSSE COMÉRCIO DE GÁS LTDA 11 . 8 8 9 . 9 3 0 / 0 0 0 1 - 6 4 CAMPO MAGRO PR 4 8 6 1 0 . 0 0 3 2 2 9 / 2 0 11 - 1 3
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GLP/SC0206447 PLANETA GÁS LTDA - ME 13.124.651/0001-35 IPIRA SC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 6 8 / 2 0 11 - 7 1
GLP/SP0206448 PORTUGUESA COMERCIO DE GÁS LTDA 11 . 4 9 5 . 5 2 6 / 0 0 0 1 - 0 6 GUARULHOS SP 48610.018689/2010-57
GLP/SC0206449 POSTO LANGE LTDA 03.207.136/0001-65 PRESIDENTE GETULIO SC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 3 3 / 2 0 11 - 3 1
GLP/RN0206450 POSTO PINHEIRO BORGES LTDA. 08.277.717/0001-97 PA R N A M I R I M RN 4 8 6 1 0 . 0 0 0 5 3 6 / 2 0 11 - 3 4
GLP/RN0206451 POSTO PINHEIRO BORGES LTDA. 08.277.717/0003-59 PA R N A M I R I M RN 4 8 6 1 0 . 0 0 0 5 3 7 / 2 0 11 - 8 9
GLP/RN0206452 POSTO PINHEIRO BORGES LTDA. 08.277.717/0005-10 PA R N A M I R I M RN 4 8 6 1 0 . 0 0 0 4 8 2 / 2 0 11 - 1 5
GLP/PE0206453 POSTO REIS LTDA. 70.082.243/0001-00 AFRANIO PE 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 6 1 / 2 0 11 - 5 9
GLP/PE0206454 POSTO REIS LTDA. 70.082.243/0002-82 DORMENTES PE 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 5 2 / 2 0 11 - 6 8
GLP/SP0206455 QUALLITY COMERCIO DE GAS SOROCABA LTDA ME 12.768.132/0001-47 SOROCABA SP 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 5 7 / 2 0 11 - 1 0
G L P / PA 0 2 0 6 4 5 6 R. DE CARVALHO CAMPOS EPP 07.520.153/0002-90 PRAINHA PA 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 4 2 / 2 0 11 - 7 0
G L P / PA 0 2 0 6 4 5 7 R. N. RAIOL DE SOUZA - ME 11 . 8 0 1 . 3 7 3 / 0 0 0 1 - 8 8 BRAGANCA PA 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 4 3 / 2 0 11 - 1 4
GLP/RS0206458 RAPHAELLI COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 12.752.272/0001-27 BARAO DO TRIUNFO RS 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 8 2 / 2 0 11 - 9 5
GLP/MG0206459 RAPIDÃO GÁS LTDA 06.318.065/0001-66 CAETE MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 7 1 5 / 2 0 11 - 2 3
G L P / PA 0 2 0 6 4 6 0 RIVANJA MARIA RAMOS DOS SANTOS - ME 10.765.191/0001-36 BELEM PA 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 2 4 / 2 0 11 - 4 1
GLP/BA0206461 ROSALINA ANTONIA DOS ANJOS 03.800.659/0001-10 CICERO DANTAS BA 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 1 0 / 2 0 11 - 7 4
GLP/PI0206462 ROSANGELA MARIA SILVA DO NASCIMENTO - ME 12.647.901/0001-59 MARCOLANDIA PI 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 9 6 / 2 0 11 - 1 7
GLP/RS0206463 ROSELI NASCIMENTO BEDINOT ME 04.948.644/0001-67 MAMPITUBA RS 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 2 8 / 2 0 11 - 7 6
GLP/PE0206464 SERGIO NUNES DE SANTANA - ME 05.536.382/0002-77 LAGOA GRANDE PE 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 2 2 / 2 0 11 - 0 7
GLP/MT0206465 S.M. RIBEIRO - ME 11 . 2 6 0 . 5 7 1 / 0 0 0 1 - 8 1 NOBRES MT 4 8 6 1 0 . 0 0 3 4 7 5 / 2 0 11 - 6 7
GLP/SC0206466 SOLANGE CECÍLIA DE SOUZA 11 . 1 4 9 . 3 3 0 / 0 0 0 1 - 6 0 FLORIANOPOLIS SC 48610.012356/2010-14
GLP/MG0206467 SUPERMERCADO CAPIXABA LTDA 08.058.212/0002-12 M A L A C A C H E TA MG 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 1 2 / 2 0 11 - 6 3
GLP/SC0206468 SUPERMERCADO OESTE LTDA 04.975.714/0001-76 NOVO HORIZONTE SC 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 4 1 / 2 0 11 - 2 5
GLP/MS0206469 TOTAL GÁS COMERCIAL LTDA - ME 12.695.975/0001-60 CAMPO GRANDE MS 4 8 6 1 0 . 0 0 3 4 4 4 / 2 0 11 - 1 4
GLP/RS0206470 TRANSLETICIA TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA 08.283.615/0001-84 CRISSIUMAL RS 4 8 6 1 0 . 0 0 3 6 0 6 / 2 0 11 - 1 4
GLP/BA0206471 V DE JESUS ALMEIDA DE PÉ DE SERRA 11 . 5 0 7 . 5 6 8 / 0 0 0 1 - 1 0 PE DE SERRA BA 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 5 3 / 2 0 11 - 11
GLP/PR0206472 VALENTIM MINANTI ME 01.562.444/0001-83 SANTA FE PR 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 3 5 / 2 0 11 - 2 1
GLP/GO0206473 W A DISTRIBUIDORA DE GÁS LTDA - ME 12.696.155/0001-93 ALTO HORIZONTE GO 4 8 6 1 0 . 0 0 3 8 3 9 / 2 0 11 - 1 7
GLP/ES0206474 W R DISTRIBUIDORA DE GÁS LTDA ME 13.004.896/0001-29 I TA P E M I R I M ES 4 8 6 1 0 . 0 0 3 5 8 1 / 2 0 11 - 4 1

No- 369 - O Superintendente de Abastecimento da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº
92, de 26 de maio de 2004, e com base na Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, torna pública a revogação das seguintes autorizações para o exercício da atividade de revenda de gás liqüefeito de petróleo
- GLP:

Nº de Registro Razão Social CNPJ Município UF Processo
001/GLP/RO0001004 AMARO & LEAL LTDA 05.778.294/0001-09 ARIQUEMES RO 48610.005393/2004-28
001/GLP/RS0016199 BICKEL COMÉRCIO DE GÁS LTDA 08.263.480/0002-76 CARAZINHO RS 4 8 6 1 0 . 0 0 9 11 8 / 2 0 0 7 - 2 6
001/GLP/RO0000469 C & A DISTRIBUIDORA LTDA 04.655.987/0001-33 ARIQUEMES RO 48610.005395/2004-17
001/GLP/RS0005988 DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS BRUM LTDA 88.250.741/0001-71 BENTO GONCALVES RS 48610.000639/2006-37

GLP/ES0178102 EDUARDO PEREIRA SANDRE ME 01.860.015/0002-73 LINHARES ES 48610.005847/2009-75
GLP/CE0202623 FRANCISCO FRANCELINO DE AGUIAR 10.571.334/0001-79 MUCAMBO CE 48610.014981/2010-09
GLP/PE0185499 GILBERTO NUNES MOTA & CIA LTDA. 02.649.482/0004-83 PETROLINA PE 48610.004216/2010-72

001/GLP/RO0001080 ORLANDO M. LIMA MERCEARIA - ME 05.499.208/0001-10 ARIQUEMES RO 48610.005930/2004-31
GLP/RS0175869 VILMAR B. BELLENZIER & CIA LTDA. 91.740.829/0001-86 CARAZINHO RS 48610.004941/2005-83

001/GLP/RS0004684 VILMAR B. BELLENZIER & CIA LTDA. 91.740.829/0002-67 CARAZINHO RS 48610.004989/2005-91

DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR

SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, PESQUISA E ESTATÍSTICA
COORDENADORIA DE TECNOLOGIA E FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

AUTORIZAÇÃO No- 142, DE 23 DE MARÇO DE 2011

A CHEFE DA COORDENADORIA DE TECNOLOGIA E FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 181, de 22 de agosto de 2006,

Considerando a Resolução ANP nº 33/2005 e o Regulamento Técnico ANP nº 05/2005, que dispõem sobre a admissibilidade de despesas qualificadas como Pesquisa e Desenvolvimento, visando o cumprimento
da Cláusula de Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento constante dos Contratos de Concessão para Exploração, Desenvolvimento e Produção de Petróleo e Gás Natural; e

Considerando o que consta dos processos de nº 48610.016506/2010-69, nº 48610.018836/2010-99, nº 48610.008941/2009-86 e nº 48610.004070/2011-46 torna público o seguinte ato:
Art. 1º Conceder autorização prévia para o concessionário Petróleo Brasileiro S.A, CNPJ 33.000.167/0001-01, realizar investimentos na implantação de infra-estrutura laboratorial para execução de atividades

de pesquisa e desenvolvimento tecnológico de interesse do setor de petróleo e seus derivados, gás natural e biocombustíveis, nos projetos, Instituições e respectivos valores, conforme relação em anexo.
Art. 2º A presente autorização prévia é concedida com base em valores estimados, cabendo ao concessionário verificar a coerência dos custos apresentados na proposta, bem como daqueles custos efetivamente

incorridos com os custos usualmente praticados no mercado para bens e serviços de mesma natureza.
Art. 3º Compete ao concessionário acompanhar, no desenvolvimento do projeto, as condições contidas no Plano de Trabalho, em especial no que se refere aos objetivos, resultados esperados, prazos e valores

totais estimados.
Art. 4º O concessionário deverá apresentar, quando do encaminhamento do Relatório Demonstrativo Anual, os dados referentes aos valores contratados e a execução efetiva dos projetos até a data de referência

do relatório demonstrativo, cotejando com aqueles apresentados nos respectivos planos de trabalho objeto da presente autorização.
Art. 5º Nos termos do item 10 do Regulamento Técnico ANP nº 5/2005, as despesas previstas nesta autorização, para efeito de cumprimento da Cláusula de Pesquisa e Desenvolvimento, estão sujeitas à análise

técnica da ANP, quando da apresentação dos Relatórios Demonstrativos Anuais e da documentação de comprovação dos resultados obtidos.
Art. 6º O concessionário deverá usar a logomarca da ANP, acompanhada da expressão "Compromisso com Investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento", em todo o material de divulgação relacionado ao

projeto, objeto da presente autorização prévia.
Art. 7º Esta Autorização entra em vigor na data de sua publicação.

ANÁLIA FRANCISCA FERREIRA

ANEXO

Nº do Projeto Título Rede / Área / Programa / Núcleo Instituição Valor (R$) Item de Enquadramento
687-B Implantação do Laboratório de Asfalto (LABASFALTO) da Escola de Engenharia Civil da

UFG.
Rede Temática de Tecnologia em Asfalto UFG 94.498,54 8.2.3

819 Conclusão do loop de óleo - LOOP 12'' Rede Temática de dutos CTDUT 24.677.240,98 8.2.3
907 Desenvolvimento de Métodos para Caracterização Química de Rochas Química e Avaliação de Petróleos CTEM 1.895.494,42 8.2.3
933 Implantação de Infraestrutura para o núcleo ITA de computação científica no laboratório de

computação e fenômenos de transporte (LCFT/ITA)
Computação Científica e Visualização I TA 2.985.140,00 8.2.3

Ministério do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome

.

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA
ALIMENTAR E NUTRICIONAL

GRUPO GESTOR DO PROGRAMA
DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS

RETIFICAÇÃO

Na Retificação publicada no DOU de 27-1-2011, Seção 1,
pág. 102, onde se lê: "RESOLUÇÃO No- 42, DE 13 DE JANEIRO
DE 2011", leia-se: "RESOLUÇÃO No- 42, DE 12 DE JANEIRO DE
2 0 11 " .

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 72,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR E DA CIÊNCIA E TEC-
NOLOGIA, no uso das atribuições que lhes confere o inciso II do
parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, tendo em vista o
disposto no § 2o do art. 4o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991,
no § 1o do art. 2o, e nos artigos 16 a 19 do Decreto no 5.906, de 26
de setembro de 2006, e considerando o que consta no processo MDIC
no 01200.007092/2001-54, de 14 de janeiro de 2002, resolvem:

Art. 1o Os Processos Produtivos Básicos para os produtos
CARTÕES INTELIGENTES (smart cards), industrializados no País,
estabelecidos pela Portaria Interministerial MDIC/MCT no 15, de 20
de janeiro de 2009, passam a ser os seguintes:

I - CARTÕES INTELIGENTES COM CONTATO - LA-
MINADO:

a) fresamento da cavidade do cartão plástico;
b) separação e preparação do módulo do circuito integrado

monolítico ou microchip;
c) aplicação do adesivo na cavidade do cartão; e
d) fixação do módulo do microchip no cartão.
II - CARTÕES INTELIGENTES COM CONTATO - IN-

J E TA D O :
a) injeção plástica do cartão;
b) separação e preparação do módulo do microchip;
c) aplicação do adesivo na cavidade do cartão; e
d) fixação do módulo do microchip no cartão.
III - CARTÕES INTELIGENTES SEM CONTATO:
a) fresagem da folha de PVC (formação do calço);
b) impressão das folhas de PVC, quando aplicável;
c) montagem do microchip na antena; e
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d) fusão (laminação) do conjunto calço, antena, folhas de
PVC e folha de cristal de PVC.

§ 1o Todas as etapas dos Processos Produtivos Básicos acima
descritas deverão ser realizadas no País.

§ 2o Desde que obedecidos os Processos Produtivos Básicos,
as atividades ou operações inerentes às etapas de produção esta-
belecidas neste artigo poderão ser realizadas por terceiros, exceto as
etapas estabelecidas nos incisos "c" e "d" dos incisos I e II e a alínea
"d" do inciso III, que não poderão ser objeto de terceirização.

§ 3o A etapa estabelecida na alínea "a" do inciso II, referente
à injeção plástica do cartão, deverá atender ao seguinte cronograma,
tendo como base o percentual, em quantidade de cartões produzidos,
no ano calendário:

I - De 1o de outubro de 2009 até 31 de dezembro de 2010:
Dispensada;

II - De 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2011: 50%
(cinquenta por cento); e

III - De 1o de janeiro de 2012 em diante: 90% (noventa por
cento).

§ 4o Os cartões plásticos mencionados no inciso I deverão
ser produzidos no País a partir da fusão das folhas plásticas.

Art. 2o Os circuitos integrados monolíticos mencionados nos
incisos I, II e III do art. 1o deverão atender, a partir de 1o de janeiro
de 2010, ao seguinte Processo Produtivo Básico, para um percentual
mínimo de 50% (cinqüenta por cento) da produção do ano calen-
dário.

I - montagem de pastilha semicondutora, não encapsulada;
II - encapsulamento da pastilha montada;
III - teste (ensaio) elétrico ou optoeletrônico; e
IV - marcação (identificação).
§ 1o Os circuitos integrados monolíticos ou microchips de

que trata este artigo poderão ser adquiridos de terceiros, desde que
cumpra o Processo Produtivo Básico estabelecido neste artigo.

§ 2o Excepcionalmente para o ano de 2010, caso o percentual
referido no caput não seja alcançado, no todo ou em parte, a empresa
fabricante ficará obrigada a cumprir a diferença residual em relação
ao percentual mínimo estabelecido, em unidades produzidas, até 31
de dezembro de 2011, sem prejuízo das obrigações correntes de cada
ano-calendário.

§ 3o Para os cartões constantes nos incisos I e II do art. 1o

(cartões com contato), o disposto no caput deste artigo fica dis-
pensado, até o limite de produção anual por empresa, de 5 (cinco)
milhões de unidades, desde que esses cartões não sejam de aplicação
em telefonia celular ou cartões de bancos.

§ 4o Para os cartões constantes do inciso III do art. 1o

(cartões sem contato), o disposto no caput deste artigo fica tem-
porariamente dispensado.

§ 5o O disposto nos §§ 3o e 4o deste artigo poderá ser
reavaliado a qualquer tempo, buscando compatibilizar o processo
produtivo básico com a política governamental de apoio e atração de
indústrias de componentes no País.

§ 6o As empresas deverão apresentar em até 6 (seis) meses,
a contar da publicação desta Portaria, relatórios semestrais das ações
efetivamente realizadas na localização dos potenciais fornecedores
para o encapsulamento dos circuitos integrados, visando o cumpri-
mento das etapas estabelecidas no caput deste artigo, ficando a efetiva
implementação das ações limitada a 6 (seis) meses da data do término
da dispensa.

§ 7o O não envio das informações acima citadas por parte da
empresa, bem como o não cumprimento dos dispositivos estabe-
lecidas neste artigo caracterizará o não cumprimento do Processo
Produtivo Básico, ficando a empresa sujeita às penalidades previstas
no art. 9o da Lei no 8.248, de 1991 e no art. 36 do Decreto no 5.906,
de 26 de setembro de 2006.

Art. 3o Sempre que fatores técnicos ou econômicos, devi-
damente comprovados, assim o determinarem, a realização de qual-
quer etapa dos Processos Produtivos Básicos poderá ser suspensa
temporariamente ou modificada, por meio de Portaria conjunta dos
Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior e da Ciência e Tecnologia.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 5o Fica revogada a Portaria Interministerial MDIC/MCT
no 15, de 20 de janeiro de 2009.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria

e Comércio Exterior

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 73,
DE 22 DE MARÇO DE 2011

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR E DA CIÊNCIA E TEC-
NOLOGIA, no uso das atribuições que lhes confere o inciso II do
parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, tendo em vista o
disposto no § 6o do art. 7o do Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro
de 1967, no § 1o do art. 2o, e nos artigos 13 a 16 do Decreto no 6.008,
de 29 de dezembro de 2006, e considerando o que consta no processo
MDIC no 01200.007092/2001-54, de 14 de janeiro de 2002, resol-
vem:

Art. 1o Os Processos Produtivos Básicos para os produtos
CARTÕES INTELIGENTES (smart cards), industrializados na Zona
Franca de Manaus, estabelecidos pela Portaria Interministerial
MDIC/MCT no 16, de 20 de janeiro de 2009, passam a ser os
seguintes:

I - CARTÕES INTELIGENTES COM CONTATO - LA-
MINADO:

a) fresamento da cavidade do cartão plástico;
b) separação e preparação do módulo do circuito integrado

monolítico ou microchip;
c) aplicação do adesivo na cavidade do cartão; e
d) fixação do módulo do microchip no cartão.
II - CARTÕES INTELIGENTES COM CONTATO - IN-

J E TA D O :
a) injeção plástica do cartão;
b) separação e preparação do módulo do microchip;
c) aplicação do adesivo na cavidade do cartão; e
d) fixação do módulo do microchip no cartão.
III - CARTÕES INTELIGENTES SEM CONTATO:
a) fresagem da folha de PVC (formação do calço);
b) impressão das folhas de PVC, quando aplicável;
c) montagem do microchip na antena; e
d) fusão (laminação) do conjunto calço, antena, folhas de

PVC e folha de cristal de PVC.
§ 1o Todas as etapas dos Processos Produtivos Básicos acima

descritas deverão ser realizadas na Zona Franca de Manaus, exceto a
etapa constante da alínea "a" do incisos I, que poderá ser realizadas
em outras regiões do País.

§ 2o Desde que obedecidos os Processos Produtivos Básicos,
as atividades ou operações inerentes às etapas de produção esta-
belecidas neste artigo poderão ser realizadas por terceiros, exceto as
etapas estabelecidas nos incisos "c" e "d" dos incisos I e II e a alínea
"d" do inciso III, que não poderão ser objeto de terceirização.

§ 3o A etapa estabelecida na alínea "a" do inciso II, referente
à injeção plástica do cartão, deverá atender ao seguinte cronograma,
tendo como base o percentual, em quantidade de cartões produzidos,
no ano calendário:

I - De 1o de outubro de 2009 até 31 de dezembro de 2010:
Dispensada;

II - De 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2011: 50%
(cinquenta por cento); e

III - De 1o de janeiro de 2012 em diante: 90% (noventa por
cento).

§ 4o Os cartões plásticos mencionados no inciso I deverão
ser produzidos no País a partir da fusão das folhas plásticas.

Art. 2o Os circuitos integrados monolíticos mencionados nos
incisos I, II e III do art. 1o deverão atender, a partir de 1o de janeiro
de 2010, ao seguinte Processo Produtivo Básico, para um percentual
mínimo de 50% (cinqüenta por cento) da produção do ano calen-
dário.

I - montagem de pastilha semicondutora, não encapsulada;
II - encapsulamento da pastilha montada;
III - teste (ensaio) elétrico ou optoeletrônico; e
IV - marcação (identificação).
§ 1o Os circuitos integrados monolíticos ou microchips de

que trata este artigo poderão ser adquiridos de terceiros, desde que
cumpra o Processo Produtivo Básico estabelecido neste artigo.

§ 2o Excepcionalmente para o ano de 2010, caso o percentual
referido no caput não seja alcançado, no todo ou em parte, a empresa
fabricante ficará obrigada a cumprir a diferença residual em relação
ao percentual mínimo estabelecido, em unidades produzidas, até 31
de dezembro de 2011, sem prejuízo das obrigações correntes de cada
ano-calendário.

§ 3o Para os cartões constantes nos incisos I e II do art. 1o

(cartões com contato), o disposto no caput deste artigo fica dis-
pensado, até o limite de produção anual por empresa, de 5 (cinco)
milhões de unidades, desde que esses cartões não sejam de aplicação
em telefonia celular ou cartões de bancos.

§ 4o Para os cartões constantes do inciso III do art. 1o

(cartões sem contato), o disposto no caput deste artigo fica tem-
porariamente dispensado.

§ 5o O disposto nos §§ 3o e 4o deste artigo poderá ser
reavaliado a qualquer tempo, buscando compatibilizar o processo
produtivo básico com a política governamental de apoio e atração de
indústrias de componentes no País.

§ 6o As empresas deverão apresentar em até 6 (seis) meses,
a contar da publicação desta Portaria, relatórios semestrais das ações
efetivamente realizadas na localização dos potenciais fornecedores
para o encapsulamento dos circuitos integrados, visando o cumpri-
mento das etapas estabelecidas no caput deste artigo, ficando a efetiva
implementação das ações limitada a 6 (seis) meses da data do término
da dispensa.

§ 7o O não envio das informações acima citadas por parte da
empresa, bem como o não cumprimento dos dispositivos estabe-
lecidas neste artigo caracterizará o não cumprimento do Processo
Produtivo Básico, ficando a empresa sujeita às penalidades previstas
no § 9o do art. 2o da Lei no 8.387, de 1991 e no art. 33 do Decreto
no 6.008, de 29 de dezembro de 2006.

Art. 3o Sempre que fatores técnicos ou econômicos, devi-
damente comprovados, assim o determinarem, a realização de qual-
quer etapa dos Processos Produtivos Básicos poderá ser suspensa
temporariamente ou modificada, por meio de Portaria conjunta dos
Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior e da Ciência e Tecnologia.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 5o Fica revogada a Portaria Interministerial MDIC/MCT
no 16, de 20 de janeiro de 2009.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria

e Comércio Exterior

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL

DIRETORIA DE METROLOGIA LEGAL

PORTARIA No- 94, DE 17 DE MARÇO DE 2011

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente do
Inmetro, através da Portaria no. 257, de 12 de novembro de 1991,
conferindo-lhe as atribuições dispostas no item 4.1, alínea "g", da
regulamentação metrológica aprovada pela Resolução no. 11, de 12 de
outubro de l988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico de ter-
mômetros para determinação da temperatura do álcool etílico (etanol)
e suas misturas com água, aprovado pela Portaria Inmetro n.o-

0245/2000 e alterado pela Portaria Inmetro no- 0003/2002, resolve:
Aprovar o tipo de termômetro de líquido em vidro de escala

interna curta, faixa nominal de - 10 o- C a +50 o- C, valor de uma
divisão de 0,5 o- C, para determinação da temperatura do álcool etílico
(etanol) e suas misturas com água, marca Hg, e condições de apro-
vação especificadas na íntegra da Portaria..

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 100, DE 18 DE MARÇO DE 2011

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, no uso de
suas atribuições legais e regulamentares que lhe confere a Portaria
MDIC no- 558, de 04 de junho de 2007 e tendo em vista o disposto no
inciso I do artigo 15 e no artigo 19 da Estrutura Regimental do
Inmetro aprovada pelo Decreto 6.275, de 28 de novembro de 2007,
considerando as informações e documentos submetidos à análise,
constantes do Processo Inmetro n.o- 52600.041814/2009, resolve re-
vogar a Portaria Inmetro/Dimel n.o- 043, de 08 de fevereiro de 2007,
de autorização para Posto de Ensaio Autorizado, concedida à ENER-
GIPE - Empresa Energética de Sergipe S/A, sob o código no- PSE19,
de acordo com as condições especificadas na íntegra da Portaria.

A íntegra da Portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/legislacao/pea.

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 101, DE 18 DE MARÇO DE 2011

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente do
Inmetro, através da Portaria Inmetro n.o- 257, de 12 de novembro de
1991, conferindo-lhe as atribuições dispostas no item 4.1, alínea "g",
da Regulamentação Metrológica aprovada pela Resolução n.o- 11, de
12 de outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Capítulo III, item 8 da Resolução do
Conmetro n.° 11 de 12 de outubro de 1988, resolve:

Aprovar, o modelo 3281, de sistema de medição e abas-
tecimento de óleo lubrificante, marca BREMEN, de acordo com as
condições especificadas na íntegra da Portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 102, DE 18 DE MARÇO DE 2011

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, no exer-
cício da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente
do Inmetro, através da Portaria n.o- 257, de 12 de novembro de 1991,
conferindo-lhe as atribuições dispostas no item 4.1, alínea "g", da
Regulamentação Metrológica aprovada pela Resolução n.o- 11, de 12
de outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Capítulo III, item 8 da Resolução do
Conmetro n.° 11 de 12 de outubro de 1988, resolve:

Aprovar, o modelo 4104, de sistema de medição e abas-
tecimento de fluidos-óleo, marca BREMEN, de acordo com as con-
dições especificadas na íntegra da Portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 103, DE 21 DE MARÇO DE 2011

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Metro-
logia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares que lhe confere a Portaria MDIC no-

558, de 04 de junho de 2007 e tendo em vista o disposto no inciso I do
artigo 15 e no artigo 19 da Estrutura Regimental do Inmetro aprovada pelo
Decreto 6.275, de 28 de novembro de 2007, considerando as informações
e documentos submetidos à análise, constantes do Processo Inmetro n.o-

52600.017092/2007, resolve revogar a Portaria Inmetro/Dimel n.o- 221, de
21 de agosto de 2007, de autorização para Posto de Ensaio Autorizado,
concedida a empresa Rio Grande Energia S.A., sob o código no- PRS56, de
acordo com as condições especificadas na íntegra da Portaria.

A íntegra da Portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/legislacao/pea.

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS
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PORTARIA No- 104, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, no exer-
cício da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente
do Inmetro, através da Portaria Inmetro n.o- 257, de 12 de novembro
de 1991, conferindo-lhe as atribuições dispostas no item 4.1, alínea
"g", da Regulamentação Metrológica aprovada pela Resolução n.o- 11 ,
de 12 de outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico de
bombas medidoras para combustíveis líquidos, aprovado pela Portaria
Inmetro n.° 023/85, resolve:

Aprovar, o modelo MH45766-3JYR, de mangueira para uso
em bombas medidoras para combustíveis líquidos, marca Kanaflex,
de acordo com as condições especificadas na íntegra da Portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 105, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, no exer-
cício da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente
do Inmetro, através da Portaria Inmetro n.o- 257, de 12 de novembro
de 1991, conferindo-lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alí-
nea "g", da regulamentação metrológica aprovada pela Resolução n.o-

11, de 12 de outubro de 1988, do Conmetro,
Considerando o constante do item 5.2 da Portaria Inmetro n.

484/2010.
Considerando a solicitação constante do Processo Inmetro n.o-

52600.051305/2010, resolve:
Aprovar o modelo FH8500, de medidores de vazão ultras-

sônicos para líquidos, classe de exatidão 0,3, marca Faure Herman, de
acordo com as condições estabelecidas na íntegra da Portaria.

A íntegra da Portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA
DE MANAUS

PORTARIA No- 79, DE 22 DE MARÇO DE 2011

A SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA
ZONA FRANCA DE MANAUS, no uso de suas atribuições legais, e
considerando o disposto no art. 14 e § 2o- da Resolução n.o- 202, de 17
de maio de 2006, e nos termos do Parecer Técnico de Acompa-
nhamento/Fiscalização no- 39/2011 - SPR/CGAPI/COPIN, resolve:

Art. 1o- . AUTORIZAR o adicional de quotas de importação
no valor de US$ 4,517,100.00 (quatro milhões, quinhentos e de-
zessete mil e cem dólares norte-americanos), ao limite de importação
de insumos do produto RESINA TERMOPLÁSTICA EXTRUDADA
(APRESENTADA NA FORMA DE GRÂNULOS) - Cód. Suframa no-

1306, correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do valor atribuído
à quota do 1o- ano de produção, consignado pela Portaria no- 276 de
14/06/2010, emitida em nome da empresa AVANPLAS POLÍMEROS
DA AMAZÔNIA LTDA., com inscrição Suframa no- 20.1048.01-9.

Art. 2o- . Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FLÁVIA SKROBOT BARBOSA GROSSO

PORTARIA No- 80, DE 22 DE MARÇO DE 2011

A SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA
ZONA FRANCA DE MANAUS, no uso das suas atribuições legais,
considerando o disposto no Art. 32, da Resolução no- 202, de 17 de
maio de 2006 e os termos do Parecer Técnico de Acompanhamen-
to/Fiscalização no- 42/2011 - SPR/CGAPI/COPIN, resolve:

Art. 1o- AUTORIZAR o remanejamento do valor de US$
500,000.00 (quinhentos mil dólares norte-americanos) do produto
TRANSFORMADOR ELÉTRICO DE POTÊNCIA À SECO - Cód.
Suframa no- 1878, para o produto TRANSFORMADOR DE DIE-
LÉTRICO LÍQUIDO - Cód. Suframa no- 1879, ambos aprovados por
meio da Resolução no- 156, de 30/07/2009, em nome da empresa
INDÚSTRIA DE TRANSFORMADORES AMAZONAS LTDA.,
com Inscrição SUFRAMA no- 20.0714.01-5 e CNPJ no-

15.815.491/0001-04.
Art. 2o- ESTABELECER que a empresa INDÚSTRIA DE

TRANSFORMADORES AMAZONAS LTDA, apresente no prazo de
60 (sessenta) dias, contado da concessão do remanejamento, projeto
técnico-econômico de ampliação e/ou atualização, em cumprimento
ao que preceitua o Art. 32, da Resolução no- 202/2006 para o produto
TRANSFORMADOR DE DIELÉTRICO LÍQUIDO - Cód. Suframa
no- 1879.

FLÁVIA SKROBOT BARBOSA GROSSO

PORTARIA No- 81, DE 22 DE MARÇO DE 2011

A SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS, no uso de suas atribuições legais, e
considerando o disposto no artigo 14, da Resolução nº 202, de 17 de maio de 2006, resolve:

Art. 1º. AUTORIZAR adicional de cota aos limites de importação de insumos dos produtos abaixo relacionados, correspondentes a
50,00% (cinqüenta por cento) do valor atual de suas respectivas cotas de importação, consignados nos documentos aprobatórios, fabricados pela
empresa P S T ELECTRONICS LTDA., nos termos do Parecer Técnico de Acompanhamento/Fiscalização nº 41/2011-SPR/CGAPI/COPIN.

Código
Suframa

Produto Documento
Aprobatório

Valor da cota adicional
US$

0887 Sistema de fechamento automático de vidro elétrico Resolução nº 0214/1998, de
30/10/1998
Ampliação

2,150,551.37

1367 Dispositivo antifurto para ciclomotor, motoneta, motocicle-
ta, triciclo e quadriciclo

Resolução nº 0322/2008, de
17/12/2008
Ampliação

1,038,438.00

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIA SKROBOT BARBOSA GROSSO

Ministério do Esporte
.

SECRETARIA EXECUTIVA
COMISSÃO TÉCNICA

DELIBERAÇÃO Nº 196, DE 23 DE MARÇO DE 2011

Dá publicidade aos projetos desportivos,
relacionados nos anexos I e II, aprovados
em reuniões ordinárias realizadas em
07/12/2010, 01/02/2011 e 01/03/2011 e nas
reuniões extraordinárias realizadas em
21/12/2010 e 18/02/2011.

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de
2006, instituída pela Portaria nº 172 de 28 de setembro de 2009 e pela
Portaria nº 130 de 05 de julho de 2010, considerando:

a) aprovação dos projetos desportivos aprovados em reuniões
ordinárias realizadas em 07/12/2010, 01/02/2011 e 01/03/2011 e nas
reuniões extraordinárias realizadas em 21/12/2010 e 18/02/2011;

b) a comprovação pelo proponente de projeto desportivo
aprovado, das respectivas regularidades fiscais e tributárias nas es-
feras federal, estadual e municipal, nos termos do parágrafo único do
art. 27 do Decreto nº 6.180 de 3 de agosto de 2007 decide:

Art. 1º Tornar pública, para os efeitos da Lei nº 11.438 de
2006 e do Decreto nº 6.180 de 2007, a aprovação dos projetos
desportivos relacionados no anexo I.

Art. 2º Autorizar a captação de recursos, nos termos e prazos
expressos, mediante doações ou patrocínios, para os projetos des-
portivos relacionados no anexo I.

Art. 3º Prorrogar o prazo de captação de recursos do projeto
esportivo, para o qual o proponente fica autorizado a captar recurso,
mediante doações e patrocínios, conforme anexo II.

Art. 4º Esta deliberação entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO CAPPELLI
Presidente da Comissão

ANEXO I

1 - Processo: 58701.004738/2010-17
Proponente: Automóvel Clube do Vale do Paraíba
Título: Leonardo Cordeiro na GP3 2011
Registro/ ME: 02SP077492010
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 05.205.945/0001-63
Cidade: São José dos Campos - UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 1.770.099,11
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0175 DV: 9

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 79629-8
Período de Captação: da data de publicação até

3 0 / 0 4 / 2 0 11 .
2 - Processo: 58701.004388/2010-81
Proponente: Liga RMC de Esportes
Título: Corrida Ecológica - Integrando Esporte e Meio Am-

biente 2ª Etapa
Registro/ ME: 02SP001222007
Manifestação Desportiva: Desporto de Participação
CNPJ: 07.711.383/0001-88
Cidade: Campinas - UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 199.239,75
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 6851DV: 9

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 05338-4
Período de Captação: da data de publicação até

01/03/2012.
3 - Processo: 58701.002528/2010-86
Proponente: Movimento Esporte Brasil
Título: Academia do Povo
Registro/ ME: 02SP000312007
Manifestação Desportiva: Desporto de Participação
CNPJ: 08.538.681/0001-58
Cidade: Peruíbe - UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 281.709,60
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 7050 DV: 5

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 5209-4
Período de Captação: da data de publicação até

3 0 / 1 0 / 2 0 11 .

ANEXO II

1 - Processo: 58701.000551/2010-36
Proponente: Associação Futsal de Umuarama
Título: AFSU, Investindo Cada Vez Mais no Esporte de

Umuarama
Valor aprovado para captação: R$ 1.242.780,76
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0645 DV: 9

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 39530-7
Período de Captação: da data de publicação até

06/04/2012.
2 - Processo: 58701.004003/2010-85
Proponente: Liga RMC de Esportes
Título: Circuito RMC de Corridas e Caminhadas

(2010/2011) 1ª Etapa
Valor aprovado para captação: R$ 178.825,82
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 6851 DV: 9

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 5157-8
Período de Captação: da data de publicação até 30/12/2011
3 - Processo: 58701.003925/2010-75
Proponente: Associação Atlética Banco do Brasil - Rio Grande
Título: Revitalização do Ginásio Poliesportivo da AABB Rio

Grande
Valor aprovado para captação: R$ 215.693,83
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 2694 DV: 8

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 42963-5
Período de Captação: da data de publicação até 31/12/2011
4 - Processo: 58701.001816/2009-80
Proponente: Federação Paranaense de Ginástica
Título: Centro de Excelência de Ginástica Rítmica - Paraná
Valor aprovado para captação: R$ 1.014.498,10
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 1419 DV: 2

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 17820-9
Período de Captação: da data de publicação até 31/12/2011
5 - Processo: 58000.002552/2008-06
Proponente: Itamirim Clube de Campo
Título: Tênis de Alto Rendimento Competição 2009
Valor aprovado para captação: R$ 1.328.316,94
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0305 DV: 0

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 51768-2
Período de Captação: da data de publicação até 31/12/2011

RETIFICAÇÃO

Processo Nº 58701.004003/2010-85
No DOU nº 235, de 9 de dezembro de 2010, na Seção 1,

página 103, que publicou a Deliberação nº 167/2010, Anexo I, onde
se lê: Valor aprovado para publicação: R$ 173.503,46, leia-se: Valor
aprovado para publicação: R$ 178.825,82.

Ministério do Meio Ambiente
.

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 18, DE 23 DE MARÇO DE 2011

Altera a Composição do Conselho Delibe-
rativo da Reserva Extrativista Verde para
S e m p r e / PA .

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado pela Portaria nº 532, de 30 de julho de 2008, da
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República,
publicada no Diário Oficial da União de 31 de julho de 2008, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 19, do Anexo I ao Decreto nº
6.100, de 26 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura Regimental do
Instituto Chico Mendes, publicado no Diário Oficial da União do dia
subseqüente; Considerando o art. 18 da Lei nº 9.985, bem como os
art. 17 a 20 do Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a
regulamenta; Considerando o Decreto s/n° de 08 de novembro de
2004, que criou a Reserva Extrativista Verde para Sempre, no Estado
do Pará; Considerando a Portaria n° 01, de 31 de janeiro de 2008, que
criou o Conselho Deliberativo da RESEX; Considerando as pro-
posições apresentadas pela Diretoria de Unidades de Conservação de
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Uso Sustentável e Populações Tradicionais - DIUSP no Processo n°
02070.000385/2011-78; e, Considerando as deliberações e proposi-
ções constantes da Resolução n° 03, de 11 de abril de 2010, do
Conselho Deliberativo da RESEX Verde para Sempre; resolve:

Art. 1° Alterar o art. 2°, incisos I ao XXVIII, da Portaria N°
01, de 31 de janeiro de 2008, publicada no Diário Oficial da União nº
24, de 06 de fevereiro de 2008, seção 1, página 62, que passa vigorar
com a seguinte redação:

"Art.2° O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Ver-
de para Sempre passa a ser integrado pelos representantes dos se-
guintes órgãos governamentais, organizações não-governamentais e
setores comunitários:

I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade - ICMBio, sendo um titular e um suplente;

II - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EM-
BRAPA, sendo um titular e um suplente;

III - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do
Estado do Pará - EMATER-PA, sendo um titular e um suplente;

IV - Prefeitura Municipal de Porto de Moz, sendo um titular
e um suplente;

V - Conselho Nacional de Populações Extrativistas - CNS,
sendo um titular e um suplente;

VI - Fundação Viver, Produzir e Preservar - FVPP, sendo um
titular e um suplente;

VII - Associação dos Pescadores Artesanais de Porto de Moz
- ASPAR, como titular e Colônia de Pescadores de Porto de Moz -
Z64, como suplente;

VIII - Igreja Católica de Porto de Moz/Paróquia de São Braz
- Prelazia do Xingu, sendo um titular e um suplente;

IX - Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de
Porto de Moz, sendo um titular e um suplente;

X - Comitê de Desenvolvimento Sustentável de Porto de
Moz - CDS, sendo um titular e um suplente;

XI - Associação de Mulheres Emanuela Campo e Cidade de
Porto de Moz, sendo um titular e um suplente;

XII - Setor Baixo Rio Jaurucu, sendo um titular e um su-
plente;

XIII - Setor Médio Jaurucu, sendo um titular e um su-
plente;

XIV - Setor Alto Rio Jaurucu, sendo um titular e um su-
plente;

XV - Setor Baixo Rio Acaraí, sendo um titular e um su-
plente;

XVI - Setor Médio e Alto Rio Acaraí, sendo um titular e um
suplente;

XVII - Setor Rio Xingu, sendo um titular e um suplente;
XVIII - Setor Rio Quati e Cupari, sendo um titular e um

suplente;
XIX - Setor Rio Amazonas, sendo um titular e um su-

plente;
XX - Setor Rio Aquiqui, sendo um titular e um suplente;
XXI - Setor Rio Uiui, sendo um titular e um suplente;
XXII - Setor Baixo Rio Guajará, sendo um titular e um

suplente;
XXIII - Setor Médio Rio Guajará, sendo um titular e um

suplente;
XXIV - Setor Alto Rio Guajará, sendo um titular e um

suplente".
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA No- 35, DE 23 DE MARÇO DE 2011

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I e II do parágrafo único do artigo 87, da Constituição Federal
e tendo em vista o disposto no Decreto nº 7.446, de 1º de março de
2011, resolve:

Art. 1º A despesa a ser empenhada com diárias, passagens e
locomoção pelas unidades administrativas e supervisionadas, do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no período de janeiro
a dezembro de 2011, fica limitada aos valores constantes dos Anexos
I e II desta Portaria.

Art. 2ºEsta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO

LIMITES PARA EMPENHO DE DESPESAS COM DIÁRIAS, PASSAGENS E LOCO-
MOÇÃO EM 2011

ANEXO I
R$ 1,00

Unidade Até Jun Até Dez
Assessoria Econômica - ASSEC 8.000 16.000
Departamento de Gestão do Acervo de Órgãos Extintos -
DEAEX

5.000 10.000

Departamento de Coordenação e Governança das Empresas
Estatais - DEST

8.000 16.000

Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração -
SPOA

182.000 450.000

Secretaria de Assuntos Internacionais - SEAIN 50.000 180.000
Secretaria de Gestão - SEGES 65.000 140.000
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI 60.000 130.000
Secretaria de Orçamento Federal - SOF 23.000 50.000

Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos - SPI 25.000 40.000
Secretaria de Patrimônio da União - SPU 930.000 2.500.000
Secretaria de Recursos Humanos - SRH 70.000 100.000
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IB-
GE

1.750.000 2.713.000

Fundação Escola Nacional de Administração Pública - ENAP 57.000 120.000
To t a l 3.233.000 6.465.000
Inclui as demais despesas, exceto a subfunção 125, créditos extraordinários e recursos de
doações e de convênios

ANEXO II
R$ 1,00

Unidade Até Jun Até Dez
Secretaria de Patrimônio da União - SPU 307.296 614.592
Secretaria de Recursos Humanos - SRH 96.704 193.408
To t a l 404.000 808.000
Inclui as despesas relativas à subfunção 125, exceto créditos extraordinários e recursos de
doações e de convênios

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NA BAHIA

PORTARIA No- 22, DE 10 DE MARÇO DE 2011

A SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIÃO
DA BAHIA, no uso da atribuição que lhe foi delegada pelo inciso I,
art. 2º da Portaria No- 200, de 29 de junho de 2010, e tendo em vista
o disposto nos arts. 23 e 31 da lei 9.636 de 15 de maio de 1998, no
art. 17, I, alínea "b" da lei No- 8.666/93; de acordo com os elementos
que integram o Processo No- 507.801.206.202, resolve:

Art. 1º Autorizar a doação, com encargo, ao Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística -IBGE, Fundação Pública Federal do
Poder Executivo, de imóvel de propriedade da União, situado na Rua
Virgílio Damásio, n° 11, município de Valença, Estado da Bahia, com
área total medindo 273,70 m2 e 320,00m² de área construída, avaliado
em R$ 210.560,48 (duzentos e dez mil, quinhentos e sessenta reais e
quarenta e oito centavos), objeto da Matrícula de Número: 348, do
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Valença/Bahia.

Art. 2º O imóvel a que se refere o art. 1º destina-se ao
funcionamento da Agência do IBGE em Valença/BA.

Art. 3º Responderá o donatário, judicial e extrajudicialmente,
por quaisquer reivindicações que venham ser efetuadas por terceiros,
concernentes ao imóvel de que trata esta Portaria, inclusive por ben-
feitorias nele existentes.

Art. 4º O encargo de que trata o art. 2º desta Portaria será
permanente e resolutivo, revertendo automaticamente o imóvel ao
patrimônio da União, sem direito o donatário a qualquer indenização,
inclusive por obras realizadas, se:

I- cessarem as razões que justificaram a doação;
II - ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada aplicação

diversa da prevista; ou
III - ocorrer inadimplemento de cláusulas contratuais.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ANA LÚCIA VILAS BOAS

SUPERINTENDÊNCIA NO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA No- 8, DE 16 DE MARÇO DE 2011

A SUPERINTENDÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da atribuição que lhe confere a
alínea "j" do inciso XVII do Art. 27 da Lei 10.683 de 28 de maio de
2003 e art. 38, anexo I do Decreto 6081, 13 de abril de 2007, art. 1º
, inciso I do Decreto 3125, de 29 de julho de 1999 e Portaria da
Secretaria de Patrimônio da União número 200/2010 diante dos ele-
mentos que integram o processo No- 04902.001079/2010-63, resolve:

Art. 1º - Aceitar a doação que fez o Município de Alegrete,
com base na Lei Municipal No- 4.301 de 05 de maio de 2009, de
imóvel constituído de uma fração de área de sua propriedade com
área total de 2.002m², no Município de Alegrete, Estado do Rio
Grande do Sul, com características e confrontações constantes na
matrícula No- 25.468 no Registro de Imobiliário da Comarca de Ale-
grete/RS.

Art 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua Pu-
blicação.

ROSE CARLA SILVA CORREIA

SUPERINTENDÊNCIA EM SÃO PAULO

PORTARIA No- 26, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2011

A SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da competência que lhe foi
atribuída pela Portaria No- 6, de 31 de janeiro de 2001, da Secretaria
do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão, e, de acordo com o artigo 22, da Lei No- 9.636, de 15 de
maio de 1998, e artigo 14 e seus parágrafos, do Decreto No- 3.725 de
10 de janeiro de 2001, resolve:

Art. 1º Permitir o uso, a título oneroso e precário, entre os
dias 03 e 14 de março de 2011, ao BANCO DE EVENTOS LTDA, de
área de uso comum do povo situada na faixa de areia da praia
marítima em frente à Av. Ayrton Senna da Silva, na altura do No-

1492, Praia do Itararé, Município de São Vicente, Estado de São
Paulo, perfazendo 700,00 m2 de superfície. Tal área será destinada à
realização de evento promocional denominado "Esquadrão Verde
Tang 2011", de acordo com os elementos constantes do Processo No-

04977.001703/2011-30, do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão.

Art. 2º Serão cobrados do Permissionário, a título de res-
sarcimento, os custos administrativos da União, relacionados direta ou

indiretamente com os eventos, nos termos do disposto no parágrafo
6º, do artigo 14, do Decreto No- 3.725, de 10/01/2001, além de valor
corresponde à utilização onerosa da área.

Art. 3º Durante o período a que se refere a presente per-
missão de uso, fica o Permissionário obrigado a afixar na área em que
se realizará o evento e em local visível ao público, uma (01) placa,
confeccionada segundo o Manual de Placas da SPU, com os seguintes
dizeres: "AREA DE USO COMUM DO POVO, COM PERMISSÃO
DE USO AUTORIZADA PELA SECRETARIA DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO - SPU", indicando ao final: "SÃO VICENTE / SP".

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EVANGELINA DE ALMEIDA PINHO

PORTARIA No- 27, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2011

A SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da competência que lhe foi
atribuída pela Portaria No- 6, de 31 de janeiro de 2001, da Secretaria
do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão, e, de acordo com o artigo 22, da Lei No- 9.636, de 15 de
maio de 1998, e artigo 14 e seus parágrafos, do Decreto No- 3.725 de
10 de janeiro de 2001, resolve:

Art. 1º Permitir o uso, a título oneroso e precário, entre os
dias 03 e 14 de março de 2011, ao BANCO DE EVENTOS LTDA, de
área de uso comum do povo situada na faixa de areia da praia
marítima em frente à Av. Tomé de Souza, na altura do No- 91, próxima
ao Forte São João, Município de Bertioga, Estado de São Paulo,
perfazendo 700,00 m2 de superfície. Tal área será destinada à rea-
lização de evento promocional denominado "Esquadrão Verde Tang
2011", de acordo com os elementos constantes do Processo No-

04977.001704/2011-84, do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão.

Art. 2º Serão cobrados do Permissionário, a título de res-
sarcimento, os custos administrativos da União, relacionados direta ou
indiretamente com os eventos, nos termos do disposto no parágrafo
6º, do artigo 14, do Decreto No- 3.725, de 10/01/2001, além de valor
corresponde à utilização onerosa da área.

Art. 3º Durante o período a que se refere a presente per-
missão de uso, fica o Permissionário obrigado a afixar na área em que
se realizará o evento e em local visível ao público, uma (01) placa,
confeccionada segundo o Manual de Placas da SPU, com os seguintes
dizeres: "AREA DE USO COMUM DO POVO, COM PERMISSÃO
DE USO AUTORIZADA PELA SECRETARIA DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO - SPU", indicando ao final: "BERTIOGA / SP".

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EVANGELINA DE ALMEIDA PINHO

PORTARIA No- 30, DE 18 DE MARÇO DE 2011

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da competência que lhe foi
delegada pelo art. 2o, inciso VI, da Portaria n° 200, de 29 de Junho
de 2010, art. 1º, VI, da Portaria n° 211, de 28 de Abril de 2010, art.
1o, inciso I, do Decreto no 3.125, de 29 de julho de 1999, tendo em
vista o disposto no art. 18, inciso I, da Lei no 9.636, de 15 de maio
de 1998, e os elementos que integram o Processo No-

04905.005453/2008-55, resolve:
Art. 1º Autorizar a cessão provisória de uso gratuito para a

Prefeitura Municipal de Sorocaba de imóveis urbanos para a Im-
plantação de Centro do Idoso e continuidade do Instituto Educacional
Matheus Maylaski como unidade da rede pública de ensino de So-
rocaba, imóveis que se assim se descrevem e caracterizam: IMÓVEL
1 - NBP 3.900.012-0000 - As divisas desta área tem início no ponto
59, situado em normal ao km 104+792,50 m, afastado 56,50 m do
eixo da via férrea principal, no lado direito do sentido crescente da
quilometragem; daí segue em reta, pelo alinhamento divisório, por
uma distância de 91,86 m, até encontrar o ponto 50; daí deflete à
direita e segue em reta, pelo alinhamento divisório, por uma distância
de 32,50m até encontrar o ponto 45; daí deflete à esquerda e segue
em reta, pelo alinhamento divisório, por uma distância de 15,00 m,
até encontrar o ponto 46; daí deflete à direita e segue em reta, pelo
alinhamento divisório, por uma distância de 1,00m, até encontrar o
ponto 47; daí deflete à esquerda e segue em reta, pelo alinhamento
divisório, por uma distância de 20,80m até encontrar o ponto 48; daí
deflete à esquerda e segue em reta pelo alinhamento divisório, por
uma distância de 19,22m, até encontrar o ponto 49; daí deflete à
direita e segue em reta, pelo alinhamento divisório, por uma distância
de 8,00m, até encontrar o ponto 54; daí deflete à direita e segue em
reta, pelo alinhamento divisório, por uma distância de 35,00m, até
encontrar o ponto 55; daí deflete à direita e segue em reta, pelo
alinhamento divisório, por uma distância de 15,00m, até encontrar o
ponto 56; daí deflete à esquerda e segue em reta, pelo alinhamento
divisório, por uma distância de 5,00m, até encontrar o ponto 29; daí
deflete à direita e segue por curva a esquerda, pelo alinhamento
divisório, com um desenvolvimento de 57,00m, até encontrar o ponto
30; daí deflete à direita e segue em reta, pelo alinhamento divisório,
por uma distância de 13,00m, até encontrar o ponto 31; daí deflete à
direita e segue por curva à direita, pelo alinhamento divisório, com
um desenvolvimento de 5,75m, até encontrar o ponto 32; daí deflete
à direita e segue em reta, pelo alinhamento divisório, por uma dis-
tância de 13,50m, até encontrar o ponto 33; daí deflete à direita e
segue por curva a direita, pelo alinhamento divisório, com um de-
senvolvimento de 9,50m, até encontrar o ponto 34; daí deflete à
esquerda e segue em reta pelo alinhamento divisório, por uma dis-
tância de 10,50m até encontrar o ponto 35; daí deflete à direita e
segue em reta, pelo alinhamento divisório, por uma distância de
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8,00m, até encontrar o ponto 36; daí deflete à esquerda e segue em
reta pelo alinhamento divisório, por uma distância de 2,00 m, até
encontrar o ponto 39; daí deflete à direita e segue em reta, pelo
alinhamento divisório, por uma distância de 20,00m, até encontrar o
ponto 40; daí deflete à esquerda e segue em reta, pelo alinhamento
divisório, por uma distância de 12,00m, até encontrar o ponto 41; daí
deflete à direita e segue em reta pelo alinhamento divisório, por uma
distância de 35,00m, até encontrar o ponto 38; daí deflete à esquerda
e segue em reta, pelo alinhamento divisório, por uma distância de
37,00m, até encontrar o ponto 5; daí deflete à esquerda e segue em
reta, pelo alinhamento divisório, por uma distância de 23,50m, até
encontrar o ponto 59, origem desta descrição. Confrontando, nos
pontos 59 - 50, 50 - 45, com propriedade da RFFSA - Rede Fer-
roviária Federal S.A; nos pontos 45 - 46, com propriedade de J.A.
Garibaldi Bramanti; nos pontos 46 - 47, 47 - 48, 48 - 49, com
propriedade da RFFSA - Rede Ferroviária Federal S.A; nos pontos 49
- 54, com a rua Paissandu; nos pontos 54 - 55, com propriedade de
João Clímaco de Camargo e outros ou sucessores, propriedade da
RFFSA - Rede Ferroviária Federal S.A; nos pontos 55 - 56, 56 - 29,
29 - 30, 30 - 31, 31 - 32, 32 - 33, 33 - 34, 34 - 35, 35 - 36, 36 - 39,
39 - 40, 40 - 41, 41 - 38, 38 - 5, 5 - 59, com propriedade da RFFSA
- Rede Ferroviária Federal S.A. Obs.: Na área acima descrita, fica
instituída uma Servidão de Passagem, de acesso para a FERROBAN,
com 1.526,35 m2, tendo a seguinte descrição: inicia-se no ponto 54,
situado no vértice divisório da propriedade da RFFSA - Rede Fer-
roviária Federal S.A, com propriedade de João Clímaco e outros ou
sucessores e no alinhamento predial da rua Paissandu; daí segue em
reta, pelo alinhamento divisório, por uma distância de 31,00m, até
encontrar o ponto 57; daí deflete à esquerda e segue em reta, pelo
alinhamento divisório, por uma distância de 6,50 m, até encontrar o
ponto 27; daí deflete à direita e segue em reta pelo alinhamento
divisório, por uma distância de 18,50m, até encontrar o ponto 26; daí
segue por curva à esquerda, pelo alinhamento divisório, com um
desenvolvimento de 32,75 m, até encontrar o ponto 25; daí segue por
curva à esquerda, pelo alinhamento divisório, com um desenvol-
vimento de 44,00m, até encontrar o ponto 34; daí deflete à direita e
segue em reta, pelo alinhamento divisório, por uma distância de
10,50m, até encontrar o ponto 35; daí deflete à direita e segue em
reta, pelo alinhamento divisório, por uma distância de 8,00 m, até
encontrar o ponto 36; daí deflete à esquerda e segue em reta, pelo
alinhamento divisório, por uma distância de 2,00m, até encontrar o

ponto 39; daí deflete à direita e segue em reta, pelo alinhamento
divisório, por uma distância de 20,00m, até encontrar o ponto 40; daí
segue por curva a direita, pelo alinhamento divisório, com um de-
senvolvimento de 35,25m, até encontrar o ponto 58; daí deflete à
direita e segue em reta, pelo alinhamento divisório, por uma distância
de 58,51m, até encontrar o ponto 48; daí segue em reta, pelo ali-
nhamento divisório, por uma distância de 19,22m, até encontrar o
ponto 49; daí deflete à direita e segue em reta, pelo alinhamento
divisório, por uma distância de 8,00m, até encontrar o ponto 54,
origem desta descrição. Benfeitorias: NBP 410.246 - Lavagem de
autos, construção em estrutura metálica, com área construída de 44,00
m2; NBP 410.247 - Guarita, construção em estrutura e paredes de
madeira, com cobertura de telhas de zinco, com área construída de
6,25 m2; NBP 410.249 - Guarita, construção em estrutura e paredes
de madeira, com cobertura de telhas de zinco, com área construída de
1,92 m2; NBP 410.250 - Escritório, construção em estrutura de con-
creto, com paredes de alvenaria, com cobertura de laje de concreto,
com área construída de 1.666,00 m2; NBP 410.251 - Refeitório,
construção em estrutura de concreto, com paredes de alvenaria, com
cobertura de telhas de fibrocimento, com área construída de 1.111,50
m2; NBP 410.253 - Poço artesiano, construído em estrutura de al-
venaria, com área construída de 22,89 m2; NBP 410.688 - Portaria,
construção em estrutura de concreto, com paredes de alvenaria, com
cobertura de laje de concreto, com área construída de 20,00 m2; NBP
410.689 - Escritório, construído em estrutura de concreto, com pa-
redes de alvenaria, com cobertura de laje de concreto, com área
construída de 792,00 m2. IMÓVEL 2 - NBP 3.900.008-0000 - As
divisas desta área tem início no ponto A, situado no alinhamento
predial da rua Hermelino Matarazzo, vértice divisório da propriedade
da RFFSA - Rede Ferroviária Federal S.A, com a propriedade da
Serraria Gasparini; daí segue em reta pelo alinhamento divisório, por
uma distância de 59,90 m, até encontrar o ponto B; daí deflete à
esquerda e segue em reta, pelo alinhamento divisório, por uma dis-
tância de 103,00 m até encontrar o ponto 43; daí deflete à direita e
segue em reta, pelo alinhamento divisório, por uma distância de 86,00
m, até encontrar o ponto 44; daí deflete à direita e segue em reta, pelo
alinhamento divisório, por uma distância de 28,00 m, até encontrar o
ponto 45; daí deflete à direita e segue em reta, pelo alinhamento
divisório, por uma distância de 32,50 m até o ponto 50; daí deflete à
esquerda e segue em reta, pelo alinhamento divisório, por uma dis-
tância de 91,86m, até o ponto 59; daí deflete à direita e segue em

reta, pelo alinhamento divisório, por uma distância de 5,75 m, até
encontrar o ponto 6; daí deflete à esquerda e segue em reta, pelo
alinhamento divisório, por uma distância de 44,25m, até encontrar o
ponto 7; daí segue por curva à direita pelo alinhamento divisório, com
um desenvolvimento de 54,10 m, até encontrar o ponto 42, situado
em normal ao km 104+883,00m, afastado 8,00m do eixo da via férrea
principal, no lado direito do sentido crescente da quilometragem; daí
deflete à direita e segue em reta, pelo alinhamento divisório, por uma
distância de 31,91 m, até encontrar o ponto A, origem desta des-
crição. Confrontando nos pontos A - B, com propriedade da Serraria
Gasparini; nos pontos B-43, com propriedade da Serraria Gasparini,
propriedade de Antonio Carlos Damião, rua Libânia e propriedade de
Afonso Cavalini; nos pontos 43-44, com propriedades de Albertino
Silva, Aniziol Alcântara, José Natalino de Souza, Luiz Zavarezi,
Abrão Thomé Gataz, João Mansuela, Valdemar dos Santos, Alcides
Afonso e com propriedade de Joaquim Romero; nos pontos 44-45,
com propriedade de J.A. Garibaldi Bramanti; nos pontos 45-50, 50-
59, 59-6, 6-7, 7-42, com propriedade da RFFSA - Rede Ferroviária
Federal S.A; nos pontos 42-A, com a rua Hermelino Matarazzo.
Benfeitorias: NBP 312554-0 - Garagem, construção em madeira, co-
bertura em telhas de barro, do tipo francesa, com área construída de
25,00 m2; NBP 410.252 - Quadra esportiva, construção em estrutura
de concreto, com paredes de alvenaria, área construída de 390,00 m2;
NBP 410.255 - Guarita, construção em estrutura e paredes de ma-
deira, com cobertura de zinco, com área construída de 4,84 m2; NBP
410.256 - 0 - Escola, Instituto Educacional Matheus Maylasky, cons-
trução em estrutura de concreto com paredes de alvenaria de tijolos,
com cobertura de telhas de barro, do tipo francesa, com área cons-
truída de 2.596,50 m2;

Art. 2º O imóvel a que se refere o artigo anterior destina-se,
exclusivamente, para a Implantação de Centro do Idoso e conti-
nuidade do Instituto Educacional Matheus Maylaski na rede pública
de ensino de Sorocaba.

Art. 3º A presente cessão provisória é válida até a conclusão
do processo de incorporação do imóvel ao Patrimônio da União e sua
substituição por instrumento definitivo de destinação;

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EVANGELINA DE ALMEIDA PINHO

Ministério do Trabalho e Emprego
.

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

DESPACHOS DA SECRETÁRIA
Em 22 de março de 2011

A Secretaria de Relações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais e com fundamento na
Portaria 186, de 14 de abril de 2008, conforme Nota Técnica nº. 08/2011/CGRS/SRT/MTE, resolve
retificar o despacho de interesse do Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino Público
do Município de Açailândia/MA - STEEA, processo n° 46223.005396/2009-12, publicado no DOU de
14 de dezembro de 2010, seção I, pg. 102, nº. 238, para que onde se lê: CNPJ: 12.082.491/0001-46 leia-
se: CNPJ: 04.445.807/0001-99.

Pedido de Registro Sindical.
A Secretária de Relações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, considerando o

preenchimento dos requisitos para a publicação do pedido de registro sindical, dá ciência do requerido
pela(s) entidade(s) abaixo mencionada(s), ficando aberto o prazo de 30 (trinta dias), para que os
interessados possam se manifestar nos termos da Portaria Nº 188, de 05 de julho de 2007 e Portaria
186/2008 publicada no DOU em 14 de abril de 2008

Processo 46256.003088/2009-67
Entidade Sindicato dos Transportadores Autônomos de Cargas de Ourinhos - SIN-

DITAC - OURINHOS
CNPJ 10.969.084/0001-20
Abrangência Intermunicipal
Base Territorial Chavantes, Ourinhos, Ribeirão do Sul e Salto Grande- SP
Categoria econômica Transportadores Autônomos de Cargas

Processo 4 6 2 0 4 . 0 111 8 9 / 2 0 0 9 - 1 7
Entidade Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Umburanas
CNPJ 63.091.144/0001-10
Abrangência Municipal
Base Territorial Umburanas-BA

Categoria profissional -dos trabalhadores e trabalhadoras rurais, considerados: assalariados e assalariadas
rurais empregados permanentes, safristas, e eventuais na agricultura, criação de animais, silvicultura e
extrativismo rural, hortifruticultura e agricultores e agricultoras que exercem atividades individualmente
ou em regime de economia familiar, na qualidade de pequenos produtores, proprietários, posseiros,
assentados, meeiros, parceiros, arrendatários, comodatários e extrativistas.

Processo 46210.002347/2009-69
Entidade STTR - Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de União do

Sul - MT
CNPJ 08.455.745/0001-57
Abrangência Municipal
Base Territorial União do Sul- MT

Categoria Profissional-Os assalariados e assalariadas rurais, permanentes, safristas e eventuais que
exerçam suas atividades na agricultura, criação de animais, silvicultura, hortifruticultura e extrativismo

rural; e os agricultores e agricultoras que exerçam suas atividades individualmente ou em regime de
economia familiar, na qualidade de pequenos produtores, proprietários, posseiros, assentados, meeiros,
parceiros, arrendatários, comodatários e extrativistas.

Processo 4 6 2 0 8 . 0 11 0 3 1 / 2 0 0 9 - 1 5
Entidade SINDNOVAGLORIA - Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais

de Nova Gloria GO
CNPJ 11 . 2 7 9 . 7 5 8 / 0 0 0 1 - 2 7
Abrangência Municipal
Base Territorial Nova Glória-GO

Categoria Profissional-Trabalhadores e Trabalhadoras rurais: os assalariados e assalariadas rurais, ativos
e inativos, permanentes, safristas e eventuais que exerçam suas atividades na agricultura, criação de
animais, silvicultura, hortifruticultura e extrativismo rural; e os agricultores e agricultoras que exerçam
suas atividades individualmente ou em regime de economia familiar, na qualidade de pequenos pro-
dutores, proprietários, posseiros, assentados, meeiros, parceiros, arrendatários, comodatários e extra-
tivistas

Processo 4 6 2 11 . 0 0 8 6 8 8 / 2 0 0 9 - 3 8
Entidade Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Pedra do Anta/MG
CNPJ 04.635.032/0001-14
Abrangência Municipal
Base Territorial Pedra do Anta-MG

Categoria Profissional-Trabalhadores e Trabalhadoras rurais: os assalariados e assalariadas rurais, ativos
e inativos, permanentes, safristas e eventuais que exerçam suas atividades na agricultura, criação de
animais, silvicultura, hortifruticultura e extrativismo rural; e os agricultores e agricultoras que exerçam
suas atividades individualmente ou em regime de economia familiar, na qualidade de pequenos pro-
dutores, proprietários, posseiros, assentados, meeiros, parceiros, arrendatários, comodatários e extra-
tivistas

Processo 46223.003682/2009-35
Entidade STTR - Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de São João do

Sóter
CNPJ 01.931.405/0001-06
Abrangência Municipal
Base Territorial São João do Sóter - MA

Categoria Profissional: Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais: os assalariados e assalariadas rurais,
permanentes, safristas e eventuais que exerçam suas atividades na agricultura, criação de animais,
silvicultura, hortifruticultura e extrativismo rural, e os agricultores e agricultoras que exerçam suas
atividades individualmente ou em regime de economia familiar, na qualidade de pequenos produtores,
proprietários, posseiros, assentados, meeiros, parceiros, arrendatários, comodatários e extrativistas no
Plano da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura.

Processo 46217.000733/2008-75
Entidade Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Antônio Martins/RN
CNPJ 05.664.221/0001-88
Abrangência Municipal
Base Territorial Antônio Martins- RN
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Categoria Profissional-Trabalhadores e Trabalhadoras rurais, que exerçam atividades como parceiros,
pequenos produtores, parceleiros de áreas de Assentamento de Reforma Agrária, posseiros, produtores
em regime de economia familiar, aposentados rurais, assalariados na atividade agrícola, pecuária, ex-
trativista rural, aqüicultura e assemelhado, no Plano da Confederação Nacional dos Trabalhadores na
Agricultura.

Processo 46204.009273/2007-17
Entidade Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Mirante
CNPJ 42.718.247/0001-98
Abrangência Municipal
Base Territorial Mirante- BA

Categoria Profissional-Trabalhadores e Trabalhadoras rurais, Assalariados, e Assalariadas rurais em-
pregados permanentes, safristas, e eventuais na Agricultura, criação de animais, silvicultura e ex-
trativismo rural, hortifruticultura e agricultores e agricultoras que exerçam atividades individualmente ou
em regime de economia familiar na qualidade de pequenos produtores, proprietários posseiros, as-
sentados, meeiros, parceiros, arrendatários, comodatários e extrativistas

Processo 46214.004262/2009-85
Entidade CLAPISA - Sindicato dos Pescadores e Pescadoras Artesanais de Campo

Largo do Piauí e São João do Arraial - PI
CNPJ 11 . 1 0 3 . 8 4 7 / 0 0 0 1 - 1 8
Abrangência Intermunicipal
Base Territorial Campo Largo do Piauí e São João do Arraial-PI
Categoria Profissional Pescadores e Pescadoras Artesanais

Processo 46254.002654/2009-33
Entidade SINPROPAGA - Sindicato dos Propagandistas, Propagandistas Vendedores e

Vendedores de Produtos Farmacêuticos de Bauru, Botucatu, Jaú e Macatuba,
SP

CNPJ 11 . 0 8 2 . 2 2 1 / 0 0 0 1 - 7 2
Abrangência Intermunicipal
Base Territorial Bauru, Botucatu, Jaú e Macatuba-SP
Categoria Profissional Propagandistas, Propagandistas Vendedores e Vendedores de Produtos Far-

macêuticos no comércio atacadista de drogas

Processo 46285.000651/2010-31
Entidade Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de MISSÃO VELHA-CE
CNPJ 11 . 8 4 4 . 3 1 4 / 0 0 0 1 - 9 7
Abrangência Municipal
Base Territorial Missão Velha-CE
Categoria Profissional Todos os Servidores públicos Municipais de MISSÃO VELHA-CE, da ad-

ministração direta e indireta, excetuados os do Poder Legislativo Municipal e
os Agentes Municipais de Trânsito.

Processo 46201.001474/2010-93
Entidade Sindicato dos Servidores Públicos Federais da Educação Básica e Profissional

no Estado de Alagoas - SINTIETFAL
CNPJ 35.745.645/0001-38
Abrangência Estadual
Base Territorial Alagoas
Categoria Profissional Servidores públicos federais ativos, aposentados e pensionistas das instituições

federais de educação básica e profissional no estado de Alagoas.

Processo 46293.003801/2009-26
Entidade Sindicato dos trabalhadores na movimentação de mercadorias em geral e

arrumadores de Tamarana.
CNPJ 10.988.539/0001-54
Abrangência Municipal
Base Territorial Ta m a r a n a - P R
Categoria Profissional Trabalhadores na movimentação de mercadorias em geral, com vínculo em-

pregatício e avulsos.

Processo 46221.001412/2008-29
Entidade Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do Cimento dos Municípios de Nossa

Senhora do Socorro e laranjeiras do Estado de Sergipe
CNPJ 09.439.569/0001-22
Abrangência Intermunicipal
Base Territorial Laranjeiras e Nossa Senhora do Socorro-SE
Categoria Profissional Trabalhadores na Indústria do Cimento dos municípios de Nossa Senhora do

Socorro e laranjeiras do Estado de Sergipe

Processo 46208.004926/2010-29
Entidade SINTPAO - Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Panificação e Con-

feitaria no Município de Goiânia-Goiás
CNPJ 12.284.217/0001-50
Abrangência Municipal
Base Territorial Goiânia-GO
Categoria Profissional Trabalhadores na indústria de panificação e confeitaria

Processo: 4 6 2 11 . 0 0 0 4 4 5 / 2 0 1 0 - 9 5
Entidade: FEDTIQPLAF - Federação Democrática dos Trabalhadores nas Indústrias

Químicas, Plásticas e Farmacêuticas de Minas Gerais
CNPJ: 11 . 4 3 2 . 5 5 2 / 0 0 0 1 - 9 5

Representação Estatutária:
Categorias profissional de trabalhadores nas indústrias Químicas, Plásticas e Farmacêuticas de Minas
Gerais.
Base territorial: Minas Gerais
Obs: As entidades de grau superior coordenam o somatório das entidades a elas filiadas
Entidades fundadoras: Sindicato dos Trabalhadores na Indústria Químicas, Plásticas e Farmacêuticas de
Belo Horizonte e Região - STIQPFBH, Processo nº.: 46014.000489/2001-51 CNPJ nº.: 21.867.858/0001-
28; STIQUIFAR - Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas e Farmacêuticas de Uberaba e
Região. Processo nº.: 46000.000509/98-02, CNPJ n.º.: 20.052.817/0001-10; SINTIAF - Sindicato dos

Trabalhadores nas Indústrias da Fabricação de Álcool, Químicas e Farmacêuticas de Fronteira e Região.

Processo nº.: 24000.007191/92-54, CNPJ n.º.: 26.035.170/0001-03; Sindicato dos Trabalhadores nas

Indústrias da Extração de Metais Básicos de Minerais não Metálicos, Indústrias Químicas e de Fer-

tilizantes de Araxá, Tapira, São Roque de Minas, Perdizes, Delfinópolis, Cássia, Fortaleza de Minas e

Ibiá - SIMA. Processo nº.: 46000.008963/2004-94, CNPJ n.º.: 20.030.888/0001-12; STIQUIFAMPJF-

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas, Farmacêuticas e de Material Plástico de Juiz de

Fora - MG. Processo nº.: 46245.000931/2009-82, CNPJ n.º.: 10.658.588/0001-29.
Arquivamento.

A Secretária de Relações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, resolve ARQUIVAR
os processos de pedido de registro sindical dos sindicatos abaixo relacionados, por não cumprir as
exigências legais, conforme o disposto no art. 4° da antiga portaria 343/00 ou no art. 5º da atual Portaria
nº. 186/2008

Processo 46220.003627/2009-75
Entidade SINDITAC-LAGES - Sindicato dos transportadores autônomos de cargas de

Lages e Região
CNPJ 11 . 0 6 8 . 3 8 5 / 0 0 0 1 - 4 5
Fundamento NOTA TÉCNICA/CGRS/SRT/DICNES/Nº 275 /2011

Processo 46205.017450/2010-16
Entidade SINDSERVI - Sindicato dos Servidores(as) Públicos Municipais de Ipu
CNPJ 11 . 9 9 3 . 3 2 5 / 0 0 0 1 - 3 9
Fundamento NOTA TÉCNICA/CGRS/SRT/DICNES/Nº. 274 /2011

Processo 4 6 2 1 5 . 0 2 2 4 7 9 / 2 0 11 - 8 1
Entidade Sindicato Intermunicipal dos Vigilantes de Itaperuna e Região Noroeste Flu-

minense
CNPJ 13.105.707/0001-04
Fundamento NOTA TÉCNICA/CGRS/SRT/DICNES/Nº. 276 /2011

Processo 4 6 0 0 0 . 0 0 0 5 7 3 / 2 0 11 - 0 3
Entidade SINDRENOVÁVEIS/CE - Sindicato das Indústrias de Energias Renováveis do

Estado do Ceará
CNPJ 13.025.626/0001-02
Fundamento NOTA TÉCNICA/CGRS/SRT/DICNES/Nº. 277 /2011

Processo 4 6 0 0 0 . 0 111 9 7 / 2 0 0 6 - 1 5
Entidade Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Ma-

terial Elétrico de Venâncio Aires- RS
CNPJ 92.517.101/0001-52
Fundamento NOTA TÉCNICA/CGRS/SRT/DICNES/Nº. 278 /2011

Análise de Impugnação.
A Secretária de Relações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais e com fundamento na

Portaria nº. 186/08 e Nota Técnica nº 103/2011/DIAN/CGRS/SRT/MTE resolve remeter para pro-
cedimentos de autocomposição as seguintes entidades: Sindicato do Comércio Varejista de Manhuaçu,
processo de Pedido de Registro Sindical nº. 46211.002797/2010-85, CNPJ nº 11.520.188/0001-15 e o
SIRTGAS/MG - Sindicato do Comércio Varejista Transportador e Revendedor de Gás Liquefeito de
Petróleo do Estado de Minas Gerais, Impugnação nº. 46031.002322/2010-15, CNPJ nº. 42.770.818/0001-
33, de acordo com o art. 11 e art. 12, inciso I da Portaria 186/2008.

ZILMARA DAVID DE ALENCAR

GABINETE DO MINISTRO

RETIFICAÇÃO

No Anexo II da Portaria do Gabinete do Ministro nº 40, de 15 de março de 2011, publicada no

DOU de 16 de março de 2011, Seção 1, página 90, onde se lê:

1 - Gabinete do Ministro - Assessor Especial de Controle Interno - AECI/GM

Função P ro d u t o Objetivo para a
gestão interna

Meta Semestral Resultado
Esperado

Pontuação (¹)

Assessoramento
e Consultoria

Notas técnicas
de orientação
demandadas e
atendimento a
demandas do
TCU

Assessoramento
à tomada de de-
cisões e tempes-
tividade de rea-
ção a demandas

Atender à deman-
da no prazo soli-
citado ou acorda-
do. (²)

Melhoria da
eficiência e
da eficácia
da gestão
interna

40 - 100 a
>85%
30 - 85 a >80%

20 - 80 a >75%
Zero - abaixo de
80%

Capacitação
Cursos e semi-
nários

Ampliação do
conhecimento
para produzir
diagnósticos e
orientações a
gestores.

Participar de cur-
sos, seminários e
encontros em
qualquer dos se-
guintes temas:

Melhoria da
eficiência e
da eficácia
da gestão
interna

20 - 16h (100%)
10 - 8h(50%)
Zero em ne-
nhum.

Ministério dos Transportes
.
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liderança de pes-
soas, comunicação
escrita, gerência
de projetos, meio
ambiente, licitação
e contratos, gestão
de obras, convê-
nios, orçamento
público, custos.

(¹) Pontuação máxima para o cumprimento integral da meta e proporcional para cumprimento parcial.
(²) Evidenciado pela data dos documentos de expedição.

Leia-se:

1 - Gabinete do Ministro - Assessor Especial de Controle Interno - AECI/GM

Função P ro d u t o Objetivo para a
gestão interna

Meta Semestral Resultado
Esperado

Pontuação (¹)

Assessoramento
e Consultoria

Expedientes
e notas téc-
nicas deman-
dados e de

Assessoramento
à tomada de de-
cisões e tempes-
tividade de rea-
ção a demandas

Atender à deman-
da no prazo soli-
citado ou acorda-

do. (¹)

Melhoria da
eficiência e
da eficácia da
gestão interna

80 - 100 a >85%
75 - 85 a >80%
70 - 80 a >75%

60 - 75 a>70%
Zero - abaixo de
70%

atendimento
a diligências
do TCU

Capacitação Cursos e se-
minários

Ampliação do
conhecimento
para produzir
diagnósticos e
orientações a
gestores.

Participar de cur-
sos, seminários e
encontros

Melhoria da
eficiência e
da eficácia da
gestão interna

20 - 8h (100%)
10 - 4h(50%)
Zero em nenhum.

em temas relacio-
nados ao setor de
transportes, à

Administração pú-
blica e à gestão
interna do MT e
unidades vincula-
das.

(¹) Evidenciado pela data dos documentos de expedição.

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS

RETIFICAÇÃO

No DESPACHO DO DIRETOR-GERAL No- 2, publicado no Diário Oficial da União, de
21/3/2011, Seção 1, página 182, onde se lê: ''...à vista dos elementos constantes do Processo nº
50306.000743/2010-01...'' leia-se ''... à vista dos elementos constantes do Processo nº
50306.002920/2010-86...''.

SUPERINTENDÊNCIA DE NAVEGAÇÃO MARÍTIMA E DE APOIO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 13 de setembro 2010

No- 3 - O SUPERINTENDENTE DE NAVEGAÇÃO MARÍTIMA E DE APOIO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo regimento interno e conforme análise dos fatos apurados no Relatório Final, elaborado em
decorrência do Processo Administrativo Contencioso Nº 50301.001553/2009-18, instaurado em 10 de
setembro de 2009, de acordo com a Ordem de Serviço Nº 000011-2009-SNM, decide pelo arquivamento
do referido Processo Administrativo Contencioso tendo em vista a edição da Resolução nº 1.811-
ANTAQ, de 2 de setembro de 2010, que regulamenta e disciplina os critérios regulatórios aplicáveis à
comprovação da operação comercial de embarcações por Empresas Brasileira de Navegação.

ANDRÉ LUÍS SOUTO DE ARRUDA COELHO

UNIDADE ADMINISTRATIVA REGIONAL
DE BELÉM

DESPACHO DA CHEFE
Em 14 de março de 2011

No- 9 - A CHEFE DA UNIDADE ADMINISTRATIVA REGIONAL DE BELÉM DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento Interno, conforme análise dos fatos apurados no Relatório RETE nº
001/2011-AP-ODSE-118-10-UARBL, elaborado em decorrência do Processo Administrativo Conten-
cioso Simplificado nº 50305.002683/2010-63, instaurado em 17 de novembro de 2010, de acordo com a
Ordem de Serviço Nº 118/2010-UARBL, decide por ARQUIVAR o referido processo sem aplicar
penalidade à empresa CADAM S/A, concluindo pela improcedência das irregularidades imputadas à
referida Empresa.

ANA PAULA FAJARDO ALVES

Conselho Nacional do Ministério Público
.

PLENÁRIO

DECISÃO DE 10 DE FEVEREIRO DE 2011

REPRESENTAÇÃO POR INÉRCIA OU POR EXCESSO DE PRA-
ZO N° 0.00.000.1198/2010-29
RELATOR: CONSELHEIRO BRUNO DANTAS
REQUERENTE: CRISTINA PIRES TEIXEIRA DE MIRANDA
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

DECISÃO
Nos termos do petitório de fls. 42/60, extingo o presente

feito sem exame do mérito, determinando o seu imediato arquiva-
mento.

Publique-se, registre-se e intimem-se.

BRUNO DANTAS
Relator

DECISÃO DE 14 DE MARÇO DE 2011

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº
0 . 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 1 6 5 / 2 0 11 - 4 2
RELATOR: BRUNO DANTAS
REQUERENTE: THIAGO FREDERICO DE SOUZA COSTA

REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS
GERAIS

DECISÃO
"(...) Destarte, tendo restado caracterizada a incompetência

deste Conselho Nacional para analisar o mérito da questão posta
nestes autos, determino o seu arquivamento, nos termos do art. 46, X,
"c", do RICNMP."

BRUNO DANTAS
Relator

DECISÕES DE 21 DE MARÇO DE 2011

Procedimento de Controle Administrativo Nº 0.00.000.002063/2010-
81
REQUERENTE: Ricardo Solino Pessoa
REQUERIDO: Ministério Público do Estado de São Paulo
RELATORA: Conselheira Sandra Lia Simón

DECISÃO
"(...) O Requerente, sem antes solicitar providências junto ao

Órgão competente de origem, aduz que está exercendo a atividade
pública em suposto desvio de função. No entanto, depreende-se do
caso em análise que há falta de interesse de agir, tendo em vista que
deveria primeiro requerer a averiguação de sua situação perante o

Procurador-Geral de Justiça, que é a autoridade originária competente
para decidir sobre a possível irregularidade, caracterizando, assim, a
supressão de instância.

Face ao exposto, determino o arquivamento dos presentes
autos, nos termos do art. 46, X, "b", do RICNMP.

SANDRA LIA SIMÓN
Relatora

Procedimento de Controle Administrativo CNMP nº
0 . 0 0 . 0 0 0 3 9 0 / 2 0 11 - 8 9
Relator: Conselheiro Cláudio Barros Silva
Requerentes: Lúcio José Cardoso Barreto Lima e Karla Christiany
Cruz Leite
Requerido: Ministério Público do Estado de Sergipe

DECISÃO
"(...) Ante o exposto, defiro o pedido de liminar pleiteado e

determino a suspensão da movimentação na carreira, referente a todos
os atos de promoção e remoção, até o julgamento do presente pro-
cedimento de controle administrativo.

Determino, ainda, a cientificação, com urgência, do Sr. Pro-
curador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de Sergipe
para que preste, no prazo regimental, as informações necessárias, es-
pecialmente encaminhe as informações do julgamento da remoção por
merecimento à Promotoria de Justiça de Japaratuba, com os votos do
Relator e dos demais Conselheiros, devidamente fundamentados, nos
termos da Resolução n° 2/05-CNMP, na Sessão realizada pelo Con-
selho Superior do Ministério Público em 24 de fevereiro de 2011.

Determino, também, que sejam notificados pessoalmente os
Promotores de Justiça, Dra. Alessandra Pedral de Santana, Dra. Joel-
ma Soares Macêdo de Santana, Dra. Maria Rita Machado Figueirêdo,
Dr. Raimundo Bispo Filho, Dr. Renê Antonio Erba e Dra. Suzy Mary
de Carvalho Vieira, habilitados à remoção por merecimento à Pro-
motoria de Justiça de Japaratuba, referidos na inicial, embora o pre-
sente procedimento não tenha como objeto o controle de ato já rea-
lizado pelo Conselho Superior.

Determino que sejam notificados, por edital, no prazo re-
gimental, os terceiros interessados.

Determino, por fim, que o Sr. Procurador-Geral de Justiça
esclareça a razão de não ter, ainda, o Ministério Público do Estado de
Sergipe cumprido o prazo determinado pela Resolução n° 2/2005-
CNMP, adequando o regimento interno do seu Conselho Superior do
Ministério Público às regras gerais definidas no ato normativo do
Colegiado Nacional."

CLÁUDIO BARROS SILVA
Relator

REPRESENTAÇÃO POR INÉRCIA OU EXCESSO DE PRAZO Nº
0 . 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 3 3 0 / 2 0 11 - 6 6
RELATOR: Conselheiro Cláudio Barros Silva
REQUERENTE:Francisco Carlos Sobrinho Lustosa
REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Piauí

DECISÃO
"(...)Todavia, verifico que, conforme certidão de fl. 25, trans-

correu in albis, prazo para o requente cumprir com a referida de-
terminação, não apresentando a este Conselho Nacional cópia dos
seus documentos de identificação pessoal e do comprovante de re-
sidência.

Diante do exposto, não conheçodo presente pedido de pro-
vidências, nos termos do artigo 39, § 2° combinado com o artigo 46,
inciso X, alínea "a", do Regimento Interno. Determino, após as pro-
vidências de estilo pela Coordenadoria Processual, o seu ento."

CLÁUDIO BARROS SILVA,
Relator

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 0.00.000.000361/2010-17
RELATOR: Conselheiro Cláudio Barros Silva
REQUERENTE: Procuradora de Justiça Maria de Fátima Soares
Gonçalves
REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Ceará

DECISÃO
"(...) Logo, mostra-se a requerente, Procuradora de Justiça do

Ministério Público do Estado do Ceará, parte ilegítima para apre-
sentar qualquer tipo de consulta a este Conselho Nacional do Mi-
nistério Público.

Por tais fundamentos, julgo extinto o presente pedido de
providências, nos termos do artigo 46, inciso IX, alínea "d", do
Regimento Interno combinado com o artigo 267, inciso I e o artigo
295, inciso II, ambos do Código de Processo Civil. Determino, após
as providências de estilo pela Coordenadoria Processual, o seu ar-
quivamento.

CLÁUDIO BARROS SILVA
Relator

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 0.00.000.001470/2010-71
RELATOR: Conselheiro Cláudio Barros Silva
REQUERENTE: Carlos Guilherme Santos Machado
ADVOGADOS: Rodrigo de Sá Queiroga - OAB/DF nº 16.625
Alexandre Vieira de Queiroz - OAB/DF nº 18.976
REQUERIDO: Ministério Público do Estado da Paraíba

DECISÃO
"(...) Assim, como não há mérito a julgar e como somente há

fatos a lamentar, entendo que perdeu objeto o feito, o que tem, como
consequência, o seu arquivamento.

A questão referente à falta de informações sobre as repre-
sentações oferecidas à Procuradoria-Geral de Justiça serão objeto de
decisão Plenária no julgamento do processo de correição n°
0 . 0 0 . 0 0 0 . 0 0 111 3 / 2 0 1 0 - 11 / C N M P.
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Ante o exposto, julgo extinto o presente pedido de pro-
vidências por perda de seu objeto, determinando o seu arquivamen-
to.

CLÁUDIO BARROS SILVA,
Relator

DECISÃO 17 DE MARÇO DE 2011

REPRESENTAÇÃO POR INÉRCIA OU POR EXCESSO DE PRA-
ZO Nº 0.00.000.000315/2011-18
Requerente: FLÁVIO DE AZEVÊDO DE OMENA
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALA-
GOAS
RELATORA: CONSELHEIRA CLÁUDIA CHAGAS

DECISÃO
"(...) O presente procedimento não cumpre nenhum dos requisitos do
artigo 39, §§ 2°1 e 3°2, do RICNMP, o que impede seu conhe-
cimento. Não se vislumbra, no caso, a hipótese do § 5° do mesmo
dispositivo.
Diante do exposto, não conheço da presente representação, nos ter-
mos do artigo 39, §§ 2° e 3°, combinado com o artigo 46, inciso X,
alínea "a", do Regimento Interno, e determino, após as providências
de estilo pela Coordenadoria Processual, o seu arquivamento"

CLAUDIA CHAGAS
Relatora

DECISÃO DE 21 DE MARÇO DE 2011

Procedimento de Controle Administrativo Nº 0.00.000.002062/2010-
36
REQUERENTE: Mário Silva Júnior
REQUERIDO: Ministério Público do Estado de São Paulo
RELATORA: Conselheira Sandra Lia Simón

DECISÃO
"(...)Face ao exposto, determino o arquivamento dos presentes autos,
nos termos do art. 46, X, "b", do RICNMP."

SANDRA LIA SIMÓN
Relatora

DECISÕES 22 DE MARÇO DE 2011

Representação por Inércia ou por Excesso de Prazo
0.00.000.001510/2010-84
RELATOR: CONS. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO
REQUERENTE: MAURILIO BRUNO GOMES DE AGUIAR
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

DECISÃO

"(...) Ante o exposto, conclui-se que a Promotoria de Justiça da
Auditoria Militar do Ministério Público do Estado do Amazonas tem
atuado no estrito cumprimento do seu dever funcional, não restando
comprovada a suposta inércia ministerial alegada, razão porque, julgo
improcedente a presente Representação por Inércia ou por Excesso de
Prazo, com o consequente arquivamento dos autos"

ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO
Relator

Representação por Inércia ou Excesso de Prazo
0.00.000.002304/2010-91
RELATOR: Cons. Achiles de Jesus Siquara Filho
REQUERENTE: Arilma Cunha da Silva - Subprocuradora-Geral de
Justiça Militar e outra.
REQUERIDO: Ministério Público Federal

DECISÃO
"(...) Ante o exposto, decido pelo arquivamento dos autos da presente
Representação em razão da manifesta perda do objeto, nos termos do
artigo 46, inciso X, alínea "b", do Regimento Interno deste Conselho
Nacional."

ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO
Relator

PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.002020/2010-03
Relator: Conselheiro Cláudio Barros Silva
Embargante: Maria Isabela Santoro Caldari Matsubara
Advogado: José Roberto Caldari - OAB/SP nº 14.756
Embargado Ministério Público do Estado de São Paulo

DECISÃO
"(...) Todavia, em análise detida dos presentes autos, verifiquei que o
acórdão de fls. 806 e 807 fora publicado, no Diário Oficial, sem que
constasse o nome do advogado da requerente, bem como o número da
sua inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, o que ofenderia o
princípio da ampa defesa. Assim, determino o encaminhamento dos
presentes autos à Coordenadoria Processual para que proceda com
nova publicação do acórdão de fls. 806 e 807, devendo constar o
nome e o número de registro do advogado da requerente. Determino,
ainda, que seja encaminhado ao referido patrono cópia da decisão
proferida pelo Plenário deste Conselho Nacional constantes às fls.
808 a 816. À Secretaria-Geral para providências."

CLÁUDIO BARROS SILVA
Relator

PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000188/2011-57
Relator: Conselheiro Cláudio Barros Silva
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo

DECISÃO
"(...) Observa-se, portanto, que a matéria trazida pela Resolução nº
63, de 1º de dezembro de 2010, tem passado por estudos, análises e
discussões no âmbito do próprio Conselho Nacional do Ministério
Público, cujas conclusões podem levar a modificações no conteúdo
das tabelas anexas a esta Resolução. Logo, não há interesse deste
Órgão de Controle, pelo menos neste momento, em fiscalizar a efe-
tiva implementação da Resolução nº 63, de 1º de dezembro de 2010
pelo Ministério Público Militar, posto que esta será passível de al-
terações.
"(...)Ante o exposto, julgo extinto o presente procedimento de con-
trole administrativo por falta de interesse, com fulcro no artigo 46,
inciso X, alínea "b" , do Regimento Interno do Conselho Nacional.
Determino, após providências de praxe pela Coordenaria Processual,
o seu arquivamento."

CLÁUDIO BARROS SILVA
Relator

PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000202/2011-12
Relator: Conselheiro Cláudio Barros Silva
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público Militar

DECISÃO
"(...) Observa-se, portanto, que a matéria trazida pela Resolução nº
63, de 1º de dezembro de 2010, tem passado por estudos, análises e
discussões no âmbito do próprio Conselho Nacional do Ministério
Público, cujas conclusões podem levar a modificações no conteúdo
das tabelas anexas a esta Resolução. Logo, não há interesse deste
Órgão de Controle, pelo menos neste momento, em fiscalizar a efe-
tiva implementação da Resolução nº 63, de 1º de dezembro de 2010
pelo Ministério Público Militar, posto que esta será passível de al-
terações.
"(...)Ante o exposto, julgo extinto o presente procedimento de con-
trole administrativo por falta de interesse, com fulcro no artigo 46,
inciso X, alínea "b" , do Regimento Interno do Conselho Nacional.
Determino, após providências de praxe pela Coordenaria Processual,
o seu arquivamento."

CLÁUDIO BARROS SILVA
Relator

PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000180/2011-91
Relator: Conselheiro Cláudio Barros Silva
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado de Roraima

DECISÃO
"(...) Observa-se, portanto, que a matéria trazida pela Resolução nº
63, de 1º de dezembro de 2010, tem passado por estudos, análises e
discussões no âmbito do próprio Conselho Nacional do Ministério
Público, cujas conclusões podem levar a modificações no conteúdo
das tabelas anexas a esta Resolução. Logo, não há interesse deste
Órgão de Controle, pelo menos neste momento, em fiscalizar a efe-
tiva implementação da Resolução nº 63, de 1º de dezembro de 2010
pelo Ministério Público Militar, posto que esta será passível de al-
terações.
"(...)Ante o exposto, julgo extinto o presente procedimento de con-
trole administrativo por falta de interesse, com fulcro no artigo 46,
inciso X, alínea "b" , do Regimento Interno do Conselho Nacional.
Determino, após providências de praxe pela Coordenaria Processual,
o seu arquivamento."

CLÁUDIO BARROS SILVA
Relator

PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000175/2011-88
Relator: Conselheiro Cláudio Barros Silva
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Amapá

DECISÃO
"(...) Observa-se, portanto, que a matéria trazida pela Resolução nº
63, de 1º de dezembro de 2010, tem passado por estudos, análises e
discussões no âmbito do próprio Conselho Nacional do Ministério
Público, cujas conclusões podem levar a modificações no conteúdo
das tabelas anexas a esta Resolução. Logo, não há interesse deste
Órgão de Controle, pelo menos neste momento, em fiscalizar a efe-
tiva implementação da Resolução nº 63, de 1º de dezembro de 2010
pelo Ministério Público Militar, posto que esta será passível de al-
terações.
"(...)Ante o exposto, julgo extinto o presente procedimento de con-
trole administrativo por falta de interesse, com fulcro no artigo 46,
inciso X, alínea "b" , do Regimento Interno do Conselho Nacional.
Determino, após providências de praxe pela Coordenaria Processual,
o seu arquivamento."

CLÁUDIO BARROS SILVA
Relator

ACÓRDÃO DE 23 DE FEVEREIRO DE 2011

Procedimento de Controle Administrativo 0.00.000.002212/2010-10
RELATOR: Cons. Achiles de Jesus Siquara Filho
REQUERENTE: Lorena Saraiva da Silva
REQUERIDO: Ministério Público da União
EMENTA - PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATI-
VO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE ANALISTA EM AN-
TROPOLOGIA/PERITO. CORREÇÃO DE PROVA DISCURSIVA.
DUPLA CORREÇÃO. GRAMATICAL E CONTEÚDO ESPECÍFI-
CO. BANCA EXAMINADORA. PROFISSIONAIS ESPECIALIS-
TAS. LISURA DO CERTAME. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS
DA ISONOMIA , FINALIDADE E RAZOABILIDADE.
1. Foram implementadas as medidas necessárias à correção das pro-
vas discursivas aplicadas ao cargo de Analista em Antropologia/Pe-
rito, comprovando-se a observância dos princípios constitucionais da
isonomia, finalidade e razoabilidade.
2. A instituição de sistema de dupla correção das redações, com
análise do conteúdo específico -antropologia, e verificação do aten-
dimento às normas gramaticais vigentes, realizada por profissionais
especialistas nas respectivas áreas do conhecimento, nos demonstra a
preocupação da instituição organizadora do certame em prover o
referido Concurso Público da lisura indispensável à aprovação dos
candidatos.
3. Pela improcedência, e consequente arquivamento dos autos.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os membros do Con-
selho Nacional do Ministério Público, por unanimidade, em julgar
improcedente o pedido formulado no presente Procedimento de Con-
trole Administrativo.

ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO
Relator

ACÓRDÃO DE 15 DE MARÇO DE 2011

Procedimento de Controle Administrativo 0.00.000.001885/2010-44
RELATOR: Cons. Achiles de Jesus Siquara Filho
REQUERENTE: Maira Costa Monteiro Dias Alckimin
REQUERIDO: Ministério Público do Estado de Minas Gerais
EMENTA - PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATI-
VO. DESCONSTITUIÇÃO DE ATO DE CESSÃO DE SERVIDO-
RES. ATO DE CESSÃO EM CONFORMIDADE COM A LEGIS-
LAÇÃO PERTINENTE. NOMEAÇÃO DE SERVIDOR. NECESSI-
DADE DE SERVIÇO. INEXISTÊNCIA DE CARGO EFETIVO VA-
GO. EXPECTATIVA DE DIREITO. PELA IMPROCEDÊNCIA. AR-
Q U I VA M E N TO .
1. O ato de cessão da servidora do Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Sul para o Parquet do Estado de Minas Gerais ob-
servou a legislação pertinente, anuindo, para a sua efetivação, ambas
unidades ministeriais.
2. A aprovação em concurso público fora do número de vagas pre-
vistas no edital gera para o candidato mera expectativa de direitos,
não sendo papel deste Conselho Nacional, no caso, identificar a
necessidade de serviço e determinar a nomeação de candidatos.
3. A nomeação de candidatos pressupõe a existência de um cargo
efetivo vago. No caso, conforme previsão editalícia, haveria apenas
um cargo vago na respectiva Promotoria de Justiça, já ocupado pelo
candidato aprovado em primeiro lugar no certame.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os membros do Con-
selho Nacional do Ministério Público, por unanimidade, em julgar
improcedente o pedido formulado no presente Procedimento de Con-
trole Administrativo.

ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO
Relator

ACÓRDÃOS DE 23 DE FEVEREIRO DE 2011

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 0.00.000.002338/2010-86
RELATOR: Cons. Achiles de Jesus Siquara Filho
REQUERENTE: Flávio Côrte Pinheiro de Souza
REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Rio Grande do
Norte
EMENTA - PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATI-
VO ONDE SE PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS ONDE SE RE-
QUER A IMPLEMENTAÇÃO IMEDIATA DO AUXÍLIO-MORA-
DIA, BEM COMO O PAGAMENTO RELATIVO AOS MESES
ANTERIORES QUE NÃO TENHA SIDO ALCANÇADOS PELA
PRESCRIÇÃO. GRATIFICAÇÃO COM PREVISÃO DA LEI N.
8.625/1993 E NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N.
141/1996. AUSÊNCIA DE RESIDÊNCIAS OFICIAIS NO PAR-
QUET NORTE-RIO-GRANDENSE, BEM COMO DE ESTUDOS
NO SENTIDO DE SUA IMPLEMENTAÇÃO. CONSEQUENTE
DEFERIMENTO A TODOS OS MEMBROS MINISTERIAIS.
MÁCULA À NATUREZA JURÍDICA E FINALIDADE DA GRA-
TIFICAÇÃO. PELA IMPROCEDÊNCIA.
1. Previsão da possibilidade de concessão do auxílio-moradia no
art. 50 da Lei n. 8.625/1993 e no art. 168 da Lei Complementar
Estadual n. 141/1996.
2. Declaração de ausência de residências oficiais no âmbito do Mi-
nistério Público do Estado do Rio Grande do Norte, culminaria em
concessão a todos os membros ministeriais, de modo indiscrimi-
nado.
3. Violação à Resolução CNMP n. 10/2006 por mácula à natureza
jurídica da gratificação, tornando-a permanente.
4. Notícia de Representação junto ao Procurador-Geral da Repú-
blica objetivando a proposição de Ação Direta de Inconstituciona-
lidade em face do art. 168 da Lei Orgânica Estadual do Parquet
potiguar. Pela improcedência.
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ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do
Conselho Nacional do Ministério Público, por unanimidade, em jul-
gar improcedente o presente Pedido de Providências, diante da pos-
sibilidade de desvirtuamento da natureza jurídica e finalidade do
benefício do auxílio-moradia, acaso aplicado nos termos ora deli-
neados em legislação vigente.

ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO
Relator

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO
0.00.000.001959/2010-42
RELATOR: Cons. Achiles de Jesus Siquara Filho
REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público
REQUERIDO: Ministério Público do Estado de Pernambuco
EMENTA - PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATI-
VO. ACÚMULO DE FUNÇÕES POR MEMBROS. DÉFICIT NO
QUANTITATIVO DE PROMOTORES DE JUSTIÇA NO ESTADO
DE PERNAMBUCO. EXISTÊNCIA DE CARGOS VAGOS. CON-
CURSO PÚBLICO VIGENTE. NOMEAÇÕES NO EXERCÍCIO
DE 2010. POSSIBILIDADE DE NOVAS NOMEAÇÕES EM 2011.
OBSERVÂNCIA DOS LIMITES IMPOSTOS PELA LEI DE RES-
PONSABILIDADE FISCAL. LIMITAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
ADOÇÃO DE POLÍTICA DESTINADA A SUPRIR A CARÊN-
CIA DE PESSOAL. ARQUIVAMENTO.
1. O Ministério Público pernambucano além de prover de imediato
o número de vagas existentes no edital do certame - 15 (quinze),
procedeu à nomeação de 05 (cinco) novos Promotores de Justiça
no final do exercício de 2010.
2. A adoção de estratégia que viabilize a diminuição no déficit de
promotores de justiça no Estado depende de estudos orçamentários,
com respeito às diretrizes estabelecidas na Lei de Responsabilidade
Fiscal.
3. É cediço que a limitação financeira vivenciada por muitas uni-
dades ministeriais constitui o grande entrave à regularização do
quadro de membros. Entretanto, o Parquet pernambucano, na mar-
gem do possível, vem adotando políticas administrativas razoáveis
para contornar os transtornos desencadeados pela carência de mem-
bros na Instituição.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os membros do
Conselho Nacional do Ministério Público, por unanimidade, em re-
conhecer o implemento de providências necessárias à diminuição
do déficit de Promotores de Justiça pelo Ministério Público do Es-
tado de Pernambuco, para determinar o arquivamento do presente
Procedimento de Controle Administrativo.

ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO
Relator

ACORDÃOS DE 15 DE MARÇO DE 2011

Reclamação Disciplinar nº 0.00.000.000078/2009-71
RECLAMANTE: Corregedoria-Geral do Ministério Público do
Piauí
RECLAMADOS: Membros do Ministério Público do Estado do
Piauí
RELATOR: Conselheiro Sandro José Neis
EMENTA - RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR. CRIMES DE COR-
RUPÇÃO ATIVA E TRÁFICO DE INFLUÊNCIA. APRECIAÇÃO
DOS FATOS PELA CORREGEDORIA DE ORIGEM. ARQUIVA-
MENTO. DISCORDÂNCIA PARCIAL EM RELAÇÃO A UM DOS
RECLAMADOS. NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. PRO-
POSITURA, AO PLENÁRIO DO CNMP, DA INSTAURAÇÃO DE
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
1.Importa, em tese, na violação ao disposto no artigo 157, inciso II,
da Lei Complementar Estadual (PI) nº 12/93, por suposto preen-
chimento dos tipos penais insculpidos nos artigos 317, § 1º e 332,
parágrafo único, do Código Penal, a conduta de obter promessa de
vantagem indevida e, por tal motivo, influir em ato de ofício de
funcionário público, no caso, outros Promotores de Justiça, com o
intuito de beneficiar investigado em inquérito policial.
2.Havendo correlação da falta funcional com conduta prevista na
legislação penal, o lapso prescricional regula-se em conformidade
com esta última, de sorte a se afastar, no caso concreto, a preliminar
de extinção de punibilidade administrativa.
3. Se os autos da Reclamação Disciplinar já consignam indícios
suficientes da materialidade e da autoria da suposta infração fun-
cional, justifica-se a instauração, de plano, de Processo Adminis-
trativo Disciplinar no Plenário do Conselho Nacional do Ministério
Público. Precedentes.

ACÓRDÃO
O Conselho, por unanimidade, deliberou pela instauração de Processo
Administrativo em face do Promotor de Justiça do Piauí João Mendes
Benigno Filho, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justifi-
cativamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Cláudio Barros, Almino
Afonso e Sérgio Feltrin.

SANDRO JOSÉ NEIS
Relator

Inspeção nº 0.00.000.0000421/2010-11
RECLAMANTE: Corregedoria Nacional do Ministério Público
RECLAMADO: Ministério Público Federal no Estado da Paraíba
RELATOR: Conselheiro Sandro José Neis
EMENTA - Inspeção realizada pela Corregedoria Nacional nas uni-
dades do Ministério Público Federal no Estado da Paraíba. Encer-
ramento dos trabalhos de inspeção. Exposição das constatações da
Corregedoria Nacional e da manifestação do Ministério Público Fe-

deral no Estado da Paraíba em face de Relatório Preliminar que lhe
foi encaminhado para exame. Indicação das conclusões e sugestões da
Corregedoria Nacional. Acolhimento

ACÓRDÃO
O Conselho, por unanimidade, deliberou pela aprovação do Relatório
Conclusivo, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificati-
vamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Cláudio Barros, Almino
Afonso e Sérgio Feltrin.

SANDRO JOSÉ NEIS
Corregedor Nacional

Inspeção nº 0.00.000.0000423/2010-18
RECLAMANTE: Corregedoria Nacional do Ministério Público
RECLAMADO: Ministério Público do Trabalho no Estado da Pa-
raíba
RELATOR: Conselheiro Sandro José Neis
EMENTA - Inspeção realizada pela Corregedoria Nacional nas uni-
dades do Ministério Público do Trabalho no Estado da Paraíba. En-
cerramento dos trabalhos de inspeção. Exposição das constatações da
Corregedoria Nacional e da manifestação do Ministério Público do
Trabalho no Estado da Paraíba em face de Relatório Preliminar que
lhe foi encaminhado para exame. Indicação das conclusões e su-
gestões da Corregedoria Nacional. Acolhimento.

ACÓRDÃO
O Conselho, por unanimidade, deliberou pela aprovação do Relatório
Conclusivo, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificati-
vamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Cláudio Barros e Sérgio
Feltrin. O Conselheiro Almino Afonso não votou por não estar pre-
sente durante a leitura do relatório.

SANDRO JOSÉ NEIS
Corregedor Nacional

ACORDÃOS DE 16 DE MARÇO DE 2011

Sindicância nº 0.00.000.000524/2009-47
REQUERENTE: Corregedoria Nacional do Ministério Público
REQUERIDO: Membro do Ministério Público do Amazonas
RELATOR: Conselheiro Sandro José Neis
EMENTA- SINDICÂNCIA. PARALIZAÇÃO DE 213 PROCESSOS
NA 1ª VARA ESPECIALIZADA EM CRIMES DE USO E TRÁ-
FICO DE ENTORPECENTES DE MANAUS/AM AGUARDANDO
REMESSA À 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MANAUS/AM.
PERDA DE PRAZOS PROCESSUAIS E INCIDÊNCIA DE PRES-
CRIÇÃO EM ALGUNS FEITOS. NÃO INDICAÇÃO DE TODOS
OS RESPONSÁVEIS. INSUFICIÊNCIA DA ATIVIDADE INVES-
TIGATIVA DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚ-
BLICO DO AMAZONAS. ATUAÇÃO DE OUTROS AGENTES
MINISTERIAIS ANTES DO SINDICADO INICIAR SEU EXER-
CÍCIO NA PROMOTORIA CITADA. AUSÊNCIA DE RESPON-
SABILIDADE DIRETA DESTE PELO ACÚMULO DE FEITOS.
FALTA DE ESTRUTURA E CONDIÇÕES PARA SE MANIFES-
TAR EM TODOS OS FEITOS. DEVOLUÇÃO DE 43 PROCESSOS
SEM MANFIFESTAÇÕES. ALEGAÇÃO DE REVOGAÇÃO DE
SUA SUBSTITUIÇÃO EM 16.02.09 PARCIALMENTE ACOLHI-
DA. EXISTÊNCIA DE TEMPO PARA SE MANIFESTAR EM AL-
GUNS PROCEDIMENTOS, QUE FORAM DEVOLVIDOS COM
REFERIDA PENDÊNCIA. FALTA DE ESTRUTURA E NÚMEROS
INEXPRESSIVOS INDICAM A DESNECESSIDADE DE SE APLI-
CAR PENA DE SUSPENSÃO. ADEQUAÇÃO DE PENA DE AD-
VERTÊNCIA OU CENSURA. LAPSO PRESCRICIONAL DE UM
ANO. EXAURIMENTO. RECOMENDAÇÃO. ARQUIVAMENTO.

ACÓRDÃO
O Conselho, por unanimidade, deliberou pelo arquivamento da Sin-
dicância, com recomendação ao Promotor de Justiça Adriano Alecrim
Marinho, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificativamente,
os Conselheiros Cláudio Barros, Almino Afonso e Sérgio Feltrin.

SANDRO JOSÉ NEIS
Corregedor Nacional

Embargos de Declaração N° 0.00.000.001291/2009-08
EMBARGANTE: Pedro Geraldo Cunha de Aguiar
EMBARGADO: Konrad Cesar Resende Winnmer
RELATOR: Conselheiro Sandro José Neis
EMENTA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRAZO. INTIMA-
ÇÃO PESSOAL. MANDADO DE INTIMAÇÃO CUMPRIDO NÃO
JUNTADO AOS AUTOS. TEMPESTIVIDADE. CONHECIMENTO.
ATUAÇÃO INSUFICIENTE DA CORREGEDORIA-GERAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE TOCANTINS, QUE, DIANTE DOS
FATOS PRESENTES NOS AUTOS, APENAS INSTAUROU PRO-
CEDIMENTO PRELIMINAR Nº 22.2009, SOLUCIONANDO O
CASO COM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. DE-
CISÃO PLENÁRIA DESTE CONSELHO, QUE POR MAIORIA,
DETERMINOU A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO DISCIPLINAR EM DESFAVOR DO ORA EMBARGAN-
TE, IMPUTANDO-LHE PRÁTICA DE INFRAÇÃO PREVISTA NO
ART. 119, I, LC(TO) Nº 51/08. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INE-
XISTÊNCIA DE ÓBICE LEGAL OU REGIMENTAL PARA INS-
TAURAÇÃO DE PAD, POR NÃO TER O ÓRGÃO ORIGINAL-
MENTE COMPETENTE INSTAURADO PROCEDIMENTO DIS-
CIPLINAR TÍPICO. IMPOSSIBILIDADE DE AVOCAÇÃO E RE-
VISÃO DE PROCEDIMENTO ORIGINÁRIO (ARTS. 87 E 90
RICNMP). ALEGAÇÃO DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA AD-
MINISTRATIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. OCORRÊNCIA DE
SUBSTITUIÇÃO E NÃO SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA, DEVIDO
A SUPLETIVIDADE INERENTE À ATUAÇÃO DA CORREGE-
DORIA NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ALEGAÇÃO
DE CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PROCEDIMENTO DIS-

CIPLINAR TÍPICO NA INSTÂNCIA CORREICIONAL LOCAL E
SIM PROCEDIMENTO PRELIMINAR ATÍPICO JÁ ENCERRADO
COM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. NÃO PRO-
V I M E N TO .

ACÓRDÃO
O Conselho, por unanimidade, deliberou pelo não provimento dos
embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. Ausentes,
justificativamente, os Conselheiros Cláudio Barros, Almino Afonso e
Sérgio Feltrin

SANDRO JOSÉ NEIS
Corregedor Nacional

ACÓRDÃO DE 22 DE MARÇO DE 2011

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº0.00.000.002104/2010-39
RELATOR: Almino Afonso Fernandes
REQUERENTE: Polícia Civil do Distrito Federal
REQUERIDO: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. ATUAÇÃO DE PRO-
MOTORES DE JUSTIÇA CONTRARIAMENTE AO PODER DOS
DELEGADOS DE POLÍCIA EM REQUERER MEDIDAS AO PO-
DER JUDICIÁRIO. ORIENTAÇÃO CONTIDA NO MANUAL NA-
CIONAL DOS PROCURADORES GERAIS DOS MINISTÉRIOS
PÚBLICOS DOS ESTADOS E DA UNIÃO. ATIVIDADE FIM. PE-
DIDO NÃO CONHECIDO.

1. É plenamente legítimo a defesa de uma tese jurídica pelo
Colégio de Procuradores Gerais dos Ministérios Públicos dos Estados
e da União, com a finalidade de orientar a atuação dos membros do
Ministério Público.

2. Assentada a premissa de que quando os membros do
Ministério Público atuam em desfavor da possibilidade dos Delegados
de Polícia em requerer medidas perante o Poder Judiciário desen-
volvem atividade fim, é premente o reconhecimento da impossibi-
lidade de qualquer providência em face de tais manifestações por este
Conselho Nacional, que possui competência constitucional apenas
para exercer o controle administrativo e financeiro do Ministério
Público Brasileiro, sendo vedada a interferência na atividade fim.
Aplicação do enunciado n° 06 do CNMP.

3. Não conhecimento do presente pedido, em razão da apli-
cação do Enunciado nº 06 do CNMP.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os mem-

bros do Conselho Nacional do Ministério Público, por unanimidade,
em não conhecer do presente pedido de providência, nos termos do
voto do Relator.

ALMINO AFONSO
Relator

CORREGEDORIA NACIONAL
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

DECISÃO DE 15 DE MARÇO DE 2011

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 0.00.000.001602/2010-64
RECLAMANTE: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFESA DA CI-
DADANIA E DO CONSUMIDOR
RECLAMADO: MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ES-
TADO DE SÃO PAULO
Decisão: (… )
Pelo exposto, opino no sentido do arquivamento da presente re-
clamação, na forma do artigo 74, § 6º, do Regimento Interno do
Conselho Nacional do Ministério Público, visto que os fatos narrados
não configuram infração disciplinar ou ilícito penal, conforme análise
feita pela Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de São
Paulo, que concluiu pelo arquivamento da representação. O Plenário,
o órgão disciplinar local, a reclamante e os reclamados deverão ter
ciência da presente decisão.

Brasília, 1o- de março de 2011
GASPAR ANTÔNIO VIEGAS

Promotor de Justiça

Acolho a manifestação de fls. 1001/1023, nos termos pro-
postos, cujos fundamentos adoto como razões de decidir para de-
terminar o arquivamento do presente feito, com fulcro no artigo 130-
A, § 3º, da Constituição Federal c/c o artigo 74, § 6º, do RICNMP.

Dê-se ciência à reclamante, aos reclamados, à Corregedo-
ria-Geral de origem e ao Plenário, nos termos regimentais.

Publique-se,
Registre-se e
Intime-se.

Brasília, 15 de março de 2011
SANDRO JOSÉ NEIS
Corregedor Nacional

DECISÃO DE 17 DE MARÇO DE 2011

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 0.00.000.002130/2010-67
RECLAMANTE: CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚ-
BLICO
RECLAMADO: MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ES-
TADO DO PIAUÍ
Decisão: (…)
Pelo exposto, opina-se no sentido do arquivamento da presente re-
clamação, na forma do artigo 74, § 2º, do Regimento Interno do
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Conselho Nacional do Ministério Público, diante da ocorrência da
prescrição e consequente perda do objeto. O Plenário e o Órgão
disciplinar de origem deverão ter ciência da presente decisão.
Brasília, 17 de março de 2011

GASPAR ANTÔNIO VIEGAS
Promotor de Justiça/MPDFT

Auxiliar da Corregedoria Nacional
Acolho a manifestação de fls. 1238/1248, nos termos propostos, cujos
fundamentos adoto como razões de decidir para determinar o ar-
quivamento do presente feito, com fulcro no artigo 130-A, § 3º, da
Constituição Federal c/c o artigo 74, § 2º, do RICNMP.
Dê-se ciência à Corregedoria de origem e ao Plenário, nos termos
regimentais.
Publique-se,
Registre-se e
Intime-se.

Brasília, 21 de março de 2011
SANDRO JOSÉ NEIS
Corregedor Nacional

DECISÃO DE 22 DE MARÇO DE 2011

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 0.00.000.002149/2010-11
RECLAMANTE: JOÃO SÉRGIO LEAL PEREIRA
RECLAMADO: MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL

Decisão: (… )

Mantenho a decisão impugnada, de fl. 255, por seus próprios
termos. Recebo o recurso interposto, e, na forma do artigo 118, § 2º,
do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público,
os autos deverão ser encaminhados à Secretaria, para distribuição a
um Relator.

Publique-se,
Registre-se e
Intime-se.

Brasília, 22 de março de 2011
SANDRO JOSÉ NEIS
Corregedor Nacional

DECISÃO DE 21 DE MARÇO DE 2011

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 0.00.000.001624/2010-24
RECLAMANTE: INDÚSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL - INB
RECLAMADO: MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRA-
BALHO
Decisão: (… )
Portanto, diante do exposto, sobretudo que, a um, não se depreende
hipótese de omissão, inércia ou insuficiência na atuação do órgão
disciplinar originalmente competente, e, a dois, de fato não se vis-
lumbra indício de cometimento de falta disciplinar ou infração penal
de parte do membro Ministerial requerido, proponho ao Corregedor
Nacional do Ministério Público o arquivamento da vertente recla-
mação disciplinar, fazendo-o com espeque no art. 74 §6º do Re-
gimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público.

Rio de Janeiro, 01 de março 2011
CEZAR LUÍS RANGEL COUTINHO

Procurador da Justiça Militar

Acolho a manifestação de fls. 673/683, nos termos propos-
tos, cujos fundamentos adoto como razões de decidir, para determinar
o arquivamento do presente feito, com fulcro no artigo 130-A, § 3º,
da Constituição Federal c/c o artigo 74, § 6º, do RICNMP.

Recebo pelo princípio da fungibilidade, o pedido de Revisão
de Processo Disciplinar como Recurso Interno e, na forma do artigo
118, § 2º, do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério
Público, os autos deverão ser encaminhados à Secretaria, para dis-
tribuição a um Relator.

Dê-se ciência ao reclamado, à Corregedoria-Geral de origem
e ao Plenário, nos termos regimentais.

Publique-se,
Registre-se e
Intime-se.

Brasília-DF, 21 de março de 2011
SANDRO JOSÉ NEIS
Corregedor Nacional

Ministério Público da União
.

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
4ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

PORTARIA No- 7, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Procedimento Administrativo No-

1.30.005.000147/2010-45. Interessado: Mi-
nistério Público Federal. Assunto: Repre-
sentação ao Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia do rio de
Janeiro, reclamação sobre a tragédia ocor-
rida no morro do Beltrão, município de Ni-
terói/RJ.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, considerando que é
sua função promover o Inquérito Civil e a ação Civil Pública na
defesa dos interesses difusos e coletivos, nos termos do artigo 129,
III, da Constituição Federal de 1988 e do artigo 8o- , § 1o- da lei no-

7.347/85, na forma da LC no- 75/93, da Resolução no- 23, de

17/09/2007 do CNMP e das Resoluções no- 87 de 03/08/2006 e no- 106
de 06/04/2010, do CSMPF, considerando os elementos constantes nas
peças de informação/procedimento administrativo, converte/instaura o
procedimento no- 1.30.005.000147/2010-45 em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, pelo prazo de 1 (um) ano, com a finalidade de apurar
notícia sobre a tragédia ocorrida no morro do Beltrão, município de
Niterói/RJ, determinando as seguintes diligências:

1 - Encaminhe-se cópia da presente 4ª Câmara de Coor-
denação e Revisão do MPF para ciência e publicação em diário
oficial;

2 - À Divisão de Tutela Coletiva da PRM/Niterói para os
registros necessários;

3 - Proceda-se ao registro a presente conversão na capa dos
autos e no sistema informatizado de cadastro (ARP) desta Procu-
radoria da República;

4 - A secretaria deste gabinete acompanhará a tramitação do
feito, fazendo conclusão para eventual prorrogação até 05 (cinco) dias
antes do vencimento do prazo de 01 (um) ano.

WANDERLEY SANAN DANTAS
Procurador da República

PORTARIA No- 12, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Procedimento Administrativo No-

1.30.005.000169/2010-13. Interessado: Mi-
nistério Público Federal. Assunto: Possível
irregularidade em rede de drenagem pluvial
na antiga dependência da Keppel Fels Bra-
sil S.A.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, considerando que é
sua função promover o Inquérito Civil e a ação Civil Pública na
defesa dos interesses difusos e coletivos, nos termos do artigo 129,
III, da Constituição Federal de 1988 e do artigo 8o- , § 1o- da lei no-

7.347/85, na forma da LC no- 75/93, da Resolução no- 23, de
17/09/2007 do CNMP e das Resoluções no- 87 de 03/08/2006 e no- 106
de 06/04/2010, do CSMPF, considerando os elementos constantes nas
peças de informação/procedimento administrativo, converte/instaura o
procedimento no- 1.30.005.000169/2010-13 em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, pelo prazo de 1 (um) ano, com a finalidade de apurar
notícia de irregularidade, em tese, em rede de drenagem pluvial na
antiga dependência da Keppel Fels Brasil S.A, determinando as se-
guintes diligências:

1 - Encaminhe-se cópia da presente 4ª Câmara de Coor-
denação e Revisão do MPF para ciência e publicação em diário
oficial;

2 - À Divisão de Tutela Coletiva da PRM/Niterói para os
registros necessários;

3 - Proceda-se ao registro a presente conversão na capa dos
autos e no sistema informatizado de cadastro (ARP) desta Procu-
radoria da República;

4 - A secretaria deste gabinete acompanhará a tramitação do
feito, fazendo conclusão para eventual prorrogação até 05 (cinco) dias
antes do vencimento do prazo de 01 (um) ano.

WANDERLEY SANAN DANTAS
Procurador da República

PORTARIA No- 14, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Procedimento Administrativo No-

1.30.005.000180/2010-75. Interessado: Mi-
nistério Público Federal. Assunto: Possível
irregularidade no quiosque no- 10 denomi-
nado "Estrela da Praia" localizado em
Camboinhas, município de Niterói.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, considerando que é
sua função promover o Inquérito Civil e a ação Civil Pública na
defesa dos interesses difusos e coletivos, nos termos do artigo 129,
III, da Constituição Federal de 1988 e do artigo 8o- , § 1o- da lei no-

7.347/85, na forma da LC no- 75/93, da Resolução no- 23, de
17/09/2007 do CNMP e das Resoluções no- 87 de 03/08/2006 e no- 106
de 06/04/2010, do CSMPF, considerando os elementos constantes nas
peças de informação/procedimento administrativo, converte/instaura o
procedimento no- 1.30.005.000180/2010-75 em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, pelo prazo de 1 (um) ano, com a finalidade de apurar
notícia sobre irregularidade, em tese, no quiosque no- 10 denominado
"Estrela da Praia" localizado em Camboinhas, município de Niterói,
determinando as seguintes diligências:

1 - Encaminhe-se cópia da presente 4ª Câmara de Coor-
denação e Revisão do MPF para ciência e publicação em diário
oficial;

2 - À Divisão de Tutela Coletiva da PRM/Niterói para os
registros necessários;

3 - Proceda-se ao registro a presente conversão na capa dos
autos e no sistema informatizado de cadastro (ARP) desta Procu-
radoria da República;

4 - A secretaria deste gabinete acompanhará a tramitação do
feito, fazendo conclusão para eventual prorrogação até 05 (cinco) dias
antes do vencimento do prazo de 01 (um) ano.

WANDERLEY SANAN DANTAS
Procurador da República

PORTARIA No- 21, DE 17 DE MARÇO DE 2011

Procedimento Administrativo No-

1.30.005.000017/2011-93. Interessado: Mi-
nistério Público Federal. Assunto: Repre-
sentação do Conselho Comunitário da Re-
gião Oceânica de Niterói. Programa Habi-
tacional do Governo Federal: Minha Casa,
Minha Vida - Condomínio Jacaré. Parque
Municipal Darcy Ribeiro. Área em reserva
florestal e em processo de desapropriação.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, considerando que é
sua função promover o Inquérito Civil e a ação Civil Pública na
defesa dos interesses difusos e coletivos, nos termos do artigo 129,
III, da Constituição Federal de 1988 e do artigo 8o- , § 1o- da lei no-

7.347/85, na forma da LC no- 75/93, da Resolução no- 23, de
17/09/2007 do CNMP e das Resoluções no- 87 de 03/08/2006 e no- 106
de 06/04/2010, do CSMPF, considerando os elementos constantes nas
peças de informação/procedimento administrativo, converte/instaura o
procedimento no- 1.30.005.000017/2011-93em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, pelo prazo de 1 (um) ano, com a finalidade de apurar
notícia sobre desapropriação em área de reserva florestal, determi-
nando as seguintes diligências:

1 - Encaminhe-se cópia da presente 4ª Câmara de Coor-
denação e Revisão do MPF para ciência e publicação em diário
oficial;

2 - À Divisão de Tutela Coletiva da PRM/Niterói para os
registros necessários;

3 - Proceda-se ao registro a presente conversão na capa dos
autos e no sistema informatizado de cadastro (ARP) desta Procu-
radoria da República;

4 - A secretaria deste gabinete acompanhará a tramitação do
feito, fazendo conclusão para eventual prorrogação até 05 (cinco) dias
antes do vencimento do prazo de 01 (um) ano.

WANDERLEY SANAN DANTAS
Procurador da República

PORTARIA No- 8, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela procuradora da
República signatária, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6o- , VII, b, e
art. 7o- , inciso I, da Lei Complementar no- 75/93;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes nas presentes peças
de informação;

Resolve o signatário, INSTAURAR o presente INQUÉRITO
CIVIL, para promover ampla apuração dos fatos noticiados.

Autue-se a presente portaria e as peças de informação que a
acompanham como inquérito civil. Registre-se que o objeto do IC
consiste na apuração sobre eventual obra irregular e supressão de
vegetação ocorrida nos fundos do Pavilhão de Aulas do Canela -
UFBA.

Determino a realização da seguinte diligência: a) oficie-se a
UFBA, com cópia das fotografias impressas, solicitando informações
sobre a obra realizada nos fundos do Pavilhão de Aulas do Canela,
especialmente sobre a existência de licenciamento ambiental para a
supressão da vegetação ocorrida.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , § 2o- ,
I e II, da Resolução n.o- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

BARTIRA DE ARAÚJO GÓES

PORTARIA No- 16, DE 2 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, no uso de suas atribuições ins-
titucionais, conferidas pela Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988 e pela Lei Complementar no- 75 de 1993, e;

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo instau-
rado, no ano de 2008, com o objetivo de apurar suposta ocupação
irregular de área de preservação permanente (APP) às margens do Rio
Paraguai, no município de Cáceres/MT, na Chácara Sula, Estrada
Sem Denominação, ao lado da Pousada Fordinho, Cáceres/MT, por
parte de JURACIR ALVES QUEVEDO.;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis nos termos do caput do
artigo 127 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
- CRFB/88 e 1o- do Estatuto do Ministério Público da União (Lei
Complementar no- 75 de 1993 - LC 75/93);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do meio ambiente (arts. 129, II, da CRFB/88);
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CONSIDERANDO que o Ministério Público tem legitimi-
dade para a proposição da ação civil pública para a responsabilização
por danos morais e patrimoniais causados ao meio ambiente, bem
como para instaurar inquérito civil (arts. 1o- , 5o- e 8o- da Lei da Ação
Civil Pública - no- 7.347/1985);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público da União zelar pela observância dos princípios relativos ao
meio ambiente (art. 5o- , II, "d" da LC 75/93);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público da União a defesa do meio ambiente (art. 5o- , III, "d" da LC
75/93);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público da
União promover o inquérito civil e a ação civil pública para a pro-
teção do meio ambiente (art. 6o- , VII, "b" da LC 75/93);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público da
União promover outras ações necessárias ao exercício de suas funções
institucionais, em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, especialmente quan-
to ao meio ambiente (art. 6o- , XIV, "g" da LC 75/93);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público da
União promover a responsabilidade da autoridade competente, pelo
não exercício das incumbências, constitucional e legalmente impostas
ao Poder Público da União, em defesa do meio ambiente, de sua
preservação e de sua recuperação (art. 6o- , XIX, "a" da LC 75/93);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público da
União, sempre que necessário ao exercício de suas funções insti-
tucionais, instaurar inquérito civil (art. 6o- , XIV, "f" da LC 75/93);

CONSIDERANDO o esgotamento dos prazos referidos nos
arts. 4o- , §  1o- , da Resolução no- 87 do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal - CSMPF e arts. 2o- , § 6o- , da Resolução no-

23 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP;
Resolve converter o Procedimento Administrativo de autos

no- 1.20.001.000102/2008-32 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar a ocupação irregular de área de preservação permanente (APP)
às margens do Rio Paraguai, no município de Cáceres/MT, na Chá-
cara Sula, Estrada Sem Denominação, ao lado da Pousada Fordinho,
Cáceres/MT, por parte de JURACIR ALVES QUEVEDO.

Para isso, DETERMINA-SE:
I - autue-se e registre-se a presente portaria e o Procedimento

Administrativo que a acompanha, mantendo-se o número da autuação,
nos termos do art. 4o- ,  § 3o- , da Resolução no- 87 do Conselho
Superior do Ministério Público Federal - CSMPF e arts. 2o- , § 5o- , da
Resolução no- 23 do Conselho Nacional do Ministério Público -
CNMP;

II - oficie-se ao Titular do Cartório de Registro de Imóveis
do Município de Cáceres/MT, solicitando, no prazo de 20 (vinte) dias,
cópia do registro (matrícula) do imóvel sito na Chácara Sula, Estrada
Sem Denominação, ao lado da Pousada Fordinho, Cáceres/MT, por
parte de JURACIR ALVES QUEVEDO, nesta cidade;

III - comunique-se à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão -
4ª CCR do Ministério Público Federal a instauração do presente

Inquérito Civil Público - ICP, conforme disposição do art. 6o- da
Resolução no- 87 do Conselho Superior do Ministério Público Federal
- CSMPF;

IV - a afixação da presente portaria no quadro de avisos
desta Procuradoria da República, pelo prazo de 10 (dez) dias;

V - a remessa de cópia para a publicação na imprensa ofi-
cial.

JULIANO BAGGIO GASPERIN

PORTARIA No- 17, DE 2 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, no uso de suas atribuições ins-
titucionais, conferidas pela Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988 e pela Lei Complementar no- 75 de 1993, e;

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo instau-
rado, no ano de 2008, com o objetivo de apurar suposta ocupação
irregular de área de preservação permanente (APP) às margens do Rio
Paraguai, no município de Cáceres/MT, na Rua da Areeira, lote 33,
Cáceres/MT, por parte de OLIVALDO GONÇALVES SILVA;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis nos termos do caput do
artigo 127 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
- CRFB/88 e 1o- do Estatuto do Ministério Público da União (Lei
Complementar no- 75 de 1993 - LC 75/93);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do meio ambiente (arts. 129, II, da CRFB/88);

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem legitimi-
dade para a proposição da ação civil pública para a responsabilização
por danos morais e patrimoniais causados ao meio ambiente, bem
como para instaurar inquérito civil (arts. 1o- , 5o- e 8o- da Lei da Ação
Civil Pública - no- 7.347/1985);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público da União zelar pela observância dos princípios relativos ao
meio ambiente (art. 5o- , II, "d" da LC 75/93);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público da União a defesa do meio ambiente (art. 5o- , III, "d" da LC
75/93);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público da
União promover o inquérito civil e a ação civil pública para a pro-
teção do meio ambiente (art. 6o- , VII, "b" da LC 75/93);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público da
União promover outras ações necessárias ao exercício de suas funções
institucionais, em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, especialmente quan-
to ao meio ambiente (art. 6o- , XIV, "g" da LC 75/93);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público da
União promover a responsabilidade da autoridade competente, pelo
não exercício das incumbências, constitucional e legalmente impostas
ao Poder Público da União, em defesa do meio ambiente, de sua
preservação e de sua recuperação (art. 6o- , XIX, "a" da LC 75/93);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público da
União, sempre que necessário ao exercício de suas funções insti-
tucionais, instaurar inquérito civil (art. 6o- , XIV, "f" da LC 75/93);

CONSIDERANDO o esgotamento dos prazos referidos nos
arts. 4o- , §  1o- , da Resolução no- 87 do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal - CSMPF e arts. 2o- , § 6o- , da Resolução no-

23 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP;
RESOLVE converter o Procedimento Administrativo de au-

tos no- 1.20.001.000034/2009-92 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO
para apurar a ocupação irregular de área de preservação permanente
(APP) às margens do Rio Paraguai, no município de Cáceres/MT, na
Rua da Areeira, lote 33, Cáceres/MT, por parte de OLIVALDO GON-
ÇALVES SILVA.

Para isso, DETERMINA-SE:
I - autue-se e registre-se a presente portaria e o Procedimento

Administrativo que a acompanha, mantendo-se o número da autuação,
nos termos do art. 4o- ,  § 3o- , da Resolução no- 87 do Conselho
Superior do Ministério Público Federal - CSMPF e arts. 2o- , § 5o- , da
Resolução no- 23 do Conselho Nacional do Ministério Público -
CNMP;

II - oficie-se ao Titular do Cartório de Registro de Imóveis
do Município de Cáceres/MT, solicitando, no prazo de 20 (vinte) dias,
cópia do registro (matrícula) do imóvel sito na na Rua da Areeira,
lote 33, Cáceres/MT;

III - comunique-se à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão -
4ª CCR do Ministério Público Federal a instauração do presente

Inquérito Civil Público - ICP, conforme disposição do art. 6o- da
Resolução no- 87 do Conselho Superior do Ministério Público Federal
- CSMPF;

IV - a afixação da presente portaria no quadro de avisos
desta Procuradoria da República, pelo prazo de 10 (dez) dias;

V - a remessa de cópia para a publicação na imprensa ofi-
cial.

JULIANO BAGGIO GASPERIN

PORTARIA 18, DE 2 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, no uso de suas atribuições ins-
titucionais, conferidas pela Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988 e pela Lei Complementar no- 75 de 1993, e;

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo instau-
rado, no ano de 2008, com o objetivo de apurar suposta ocupação
irregular de área de preservação permanente (APP) às margens do Rio
Paraguai, no município de Cáceres/MT, Rua da Areeira, s/n°, Recanto
Canaã, Bairro EMPA, Cáceres/MT, por parte de LENIR GAIVA RA-
MOS PEREIRA;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis nos termos do caput do
artigo 127 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
- CRFB/88 e 1o- do Estatuto do Ministério Público da União (Lei
Complementar no- 75 de 1993 - LC 75/93);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do meio ambiente (arts. 129, II, da CRFB/88);

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem legitimi-
dade para a proposição da ação civil pública para a responsabilização
por danos morais e patrimoniais causados ao meio ambiente, bem
como para instaurar inquérito civil (arts. 1o- , 5o- e 8o- da Lei da Ação
Civil Pública - no- 7.347/1985);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público da União zelar pela observância dos princípios relativos ao
meio ambiente (art. 5o- , II, "d" da LC 75/93);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público da União a defesa do meio ambiente (art. 5o- , III, "d" da LC
75/93);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público da
União promover o inquérito civil e a ação civil pública para a pro-
teção do meio ambiente (art. 6o- , VII, "b" da LC 75/93);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público da
União promover outras ações necessárias ao exercício de suas funções
institucionais, em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, especialmente quan-
to ao meio ambiente (art. 6o- , XIV, "g" da LC 75/93);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público da
União promover a responsabilidade da autoridade competente, pelo
não exercício das incumbências, constitucional e legalmente impostas
ao Poder Público da União, em defesa do meio ambiente, de sua
preservação e de sua recuperação (art. 6o- , XIX, "a" da LC 75/93);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público da
União, sempre que necessário ao exercício de suas funções insti-
tucionais, instaurar inquérito civil (art. 6o- , XIV, "f" da LC 75/93);

CONSIDERANDO o esgotamento dos prazos referidos nos
arts. 4o- , §  1o- , da Resolução no- 87 do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal - CSMPF e arts. 2o- , § 6o- , da Resolução no-

23 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP;
Resolve converter o Procedimento Administrativo de autos

no- 1.20.001.000112/2008-78 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar a ocupação irregular de área de preservação permanente (APP)
às margens do Rio Paraguai, no município de Cáceres/MT, Rua da
Areeira, s/n°, Recanto Canaã, Bairro EMPA, Cáceres/MT, por parte
de LENIR GAIVA RAMOS PEREIRA.

Para isso, DETERMINA-SE:
I - autue-se e registre-se a presente portaria e o Procedimento

Administrativo que a acompanha, mantendo-se o número da autuação,
nos termos do art. 4o- ,  § 3o- , da Resolução no- 87 do Conselho
Superior do Ministério Público Federal - CSMPF e arts. 2o- , § 5o- , da
Resolução no- 23 do Conselho Nacional do Ministério Público -
CNMP;

II - oficie-se ao Titular do Cartório de Registro de Imóveis
do Município de Cáceres/MT, solicitando, no prazo de 20 (vinte) dias,
cópia do registro (matrícula) do imóvel sito na Rua da Areeira, s/n°,
Recanto Canaã, Bairro EMPA, Cáceres/MT;

III - comunique-se à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão -
4ª CCR do Ministério Público Federal a instauração do presente

Inquérito Civil Público - ICP, conforme disposição do art. 6o- da
Resolução no- 87 do Conselho Superior do Ministério Público Federal
- CSMPF;

IV - a afixação da presente portaria no quadro de avisos
desta Procuradoria da República, pelo prazo de 10 (dez) dias;

V - a remessa de cópia para a publicação na imprensa ofi-
cial.

JULIANO BAGGIO GASPERIN

PORTARIA No- 18, DE 10 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, representado pela
Procuradora da República no Município de Resende /RJ, no cum-
primento das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso
III, da CRFB, pelo art. 1o- , inciso I, c/c art. 8o- , § 1o- , ambos da Lei
no- 7.347/85 e pelo art. 6o- , inciso VII, alínea b, c/c art. 7o- , inciso I,
ambos da Lei Complementar no- 75/93, e

CONSIDERANDO ser o Ministério Público, nos termos do
art. 129, inciso III, da CRFB, instituição permanente incumbida de
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e de interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que tramita, no âmbito da Procuradoria
da República do Município de Resende/RJ, o Procedimento Admi-
nistrativo no- 1.30.008.000035/2002-54, instaurado a partir de comu-
nicação do IBAMA, que noticia a construção de um condomínio em
desacordo com a legislação ambiental;

CONSIDERANDO que referida intervenção foi realizada no
entorno do Parque Nacional do Itatiaia, unidade de conservação fe-
deral administrada pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade - ICMBio;

Resolve transformar o Procedimento SOTC no-

1.30.008.000035/2002-54 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com o
objetivo de obter a reparação dos danos ambientais decorrentes da
instalação do condomínio Recanto da Serra em desacordo com a
legislação ambiental;e intervenção indevida em área de preservação
permanente.

Desde já, adotem-se as seguintes providências:
a) Registre-se e autue-se, com a seguinte ementa: "INQUÉ-

RITO CIVIL PÚBLICO - MEIO AMBIENTE - condomínio recanto
da serra - PENEDO - MUNICÍPIO DE ITATIAIA - ÁTILA ROMEU
DE SOUZA"

b) Comunique-se a instauração à 4ª Câmara de Coordenação
e Revisão do Ministério Público Federal, remetendo-se extrato desta
Portaria, e solicitando que providenciem a publicação no Diário Ofi-
cial da União.

c) Publique-se esta Portaria no átrio desta Procuradoria.
d) Considerando os termos da manifestação encaminhada ao

Ministério Público Federal às fls. 350/352, determino que seja agen-
dada reunião, em data designada pela secretaria, com representantes
do Parque Nacional do Itatiaia, INEA/SUPMED, bem como o sr.
Átila Romeu de Souza, a fim de tratar do assunto objeto deste pro-
cedimento ministerial.

Solicite-se ao INEA, que na ocasião da reunião, sejam apre-
sentados os autos do processo de licenciamento ambiental do em-
preendimento condomínio recanto da serra, que tem como respon-
sável o Sr. Átila Romeu de Souza, e que estejam presentes os ser-
vidores responsáveis pelos pareceres técnicos constantes nos referidos
autos. Ao Parque Nacional do Itatiaia, solicite-se a presença dos
Analistas Ambientais Patríca Kidricki Iwamoto e Mário Kozlowski
Pitombeira.

IZABELLA MARINHO BRANT

PORTARIA No- 18, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República que este subscreve, com lastro nos arts.127
caput e 129 da Constituição da República de 1988, bem como art.6o-

, VII, da Lei Complementar 75/93; e
1) Considerando o disposto na Resolução no- 87/2006 do

Conselho Superior do Ministério Público Federal;
2) Considerando o disposto na Resolução no- 23/2007 do

Conselho Nacional do Ministério Público;
3) Considerando a necessidade de continuidade das inves-

tigações dos fatos referentes ao Procedimento Administrativo no-

1.30.017.000352/2010-71, DETERMINA:
Art. 1o- - Converta-se o presente Procedimento Administra-

tivo em Inquérito Civil Público, com a seguinte ementa: "MEIO
AMBIENTE - Apuração do cumprimento das condições impostas
pelo INEA, para delegação do licenciamento ambiental no Município
de Nova Iguaçu."

Art. 2o- - Comunique-se à 4ª Câmara de Coordenação e Re-
visão, para conhecimento e publicação.

RENATO DE FREITAS SOUZA MACHADO
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PORTARIA No- 20, DE 21 DE MARÇO DE 2011

Procedimento Administrativo n.
1.33.008.000319/2007-43

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, pelo artigo
7o- , inciso I, da Lei Complementar n.o- 75/93, pelo artigo 2o- da
Resolução n.o- 87, de 06 de abril de 2010, do Conselho Superior do
Ministério Público Federal, e ainda,

CONSIDERANDO a instauração de procedimento adminis-
trativo, de ofício, a fim de acompanhar a execução do acordo firmado
nos autos da ACP n. 2004.72.08.005436-5, tendo em vista a decisão
judicial proferida nos autos daquela ação civil pública e que entendeu
que: " ...o feito está em fase de execução, cabendo ao eventual futuro
exequente a análise e fiscalização do cumprimento do acordo".

CONSIDERANDO decisão da 4ª Câmara de Coordenação e
Revisão do Ministério Público Federal, de fls. 249/250 do proce-
dimento administrativo, e que decidiu pela não homologação do ar-
quivamento do feito proposto, por entender que poderiam ser ado-
tadas outras medidas compensatórias para as cláusulas do acordo
judicial firmado nos autos da ACP n. 2004.72.08.005436-5 e que
eventualmente restarem descumpridas.

DETERMINO a instauração de INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO com o objetivo de apurar as cláusulas do acordo judicial que
não foram cumpridas pelo Estaleiro NAVISHIP (ACP n.
2004.72.08.005436-5), com vistas a subsidiar a propositura de exe-
cução, na linha da diretriz perfilhada pela 4ª Câmara de Coordenação
e Revisão do Ministério Público Federal, na decisão de fls.
249/250.

DETERMINO a realização das seguintes diligências:
1) Publique-se a portaria de instauração na internet;
2) Remeta-se, por meio eletrônico, cópia da presente portaria

à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal
para sua publicação, nos termos do art. 5o- , VI, da Resolução n.o- 87,
de 06 de abril de 2010, do Conselho Superior do Ministério Público
Federal;

3) Oficie-se à FATMA, remetendo-se cópia do acordo ju-
dicial acostado às fls. 05/06, questionando-se sobre a eventual li-
beração de licença ambiental de operação em favor do Estaleiro
NAVISHIP, bem como requisitando-se esclarecimentos sobre a apro-
vação do projeto Básico Ambiental daquela empresa, correta im-
plementação do empreendimento e suas condições operacionais e,
ainda, sobre o atendimento de todas as condicionantes e medidas
compensatórias eventualmente impostas pelo órgão de proteção am-
biental (esclarecendo-se que todas as informações devem ser
atuais).

4) Após, retornem conclusos para análise dos documentos.

ROGER FABRE

PORTARIA No- 35, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da
Procuradora da República que abaixo subscreve, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas e com fulcro nos artigos 127 e 129,
III, da Constituição da República, artigo 8o- , §1o- , da Lei no- 7.347/85,
artigo 6o- , VII, da Lei Complementar no- 75/93, bem como na Re-
solução CNMP no- 23/07 e, ainda:

CONSIDERANDO ser o Ministério Público elevado pela
Constituição Federal à categoria de instituição essencial à função
jurisdicional do Estado, sendo responsável pela defesa dos interesses
difusos e coletivos, incluindo a proteção ao meio ambiente;

CONSIDERANDO que chegou a esta Procuradoria da Re-
pública, através de representação via web, fatos que noticiam possível
ocorrência de intervenção em área de preservação permanente do rio
Grande (margem do reservatório da Usina Hidrelétrica de Furnas),
decorrente da implantação do empreendimento MARINA COSTA
VERDE no município de Capitólio/MG;

CONSIDERANDO que o Código Florestal (artigos 2o- , b, e
4o- , § 6o- da Lei no- 4.771/65) e Resolução CONAMA no- 302/02 (art.
3o- , I) consideram área de preservação permanente no entorno dos
reservatórios artificiais a faixa de trinta metros em área urbana con-
solidada e cem metros nas áreas rurais;

CONSIDERANDO que a Lei do Estado de Minas Gerais no-

18.023, de 09.01.2009, que alterou o art. 10 da Lei 14.309/02,
definindo área de preservação permanente no entorno de reservatórios
hidrelétricos em 30 metros, é inaplicável aos rios federais e res-
pectivas margens, pois não pode o Estado-membro reduzir e tornar
incongruente a proteção de bem da União;

CONSIDERANDO, ademais, que a constitucionalidade de
referida Lei Estadual está sendo questionada junto ao STF através da
Ação Direta de Inconstitucionalidade no- 4368, proposta pelo Mi-
nistério Público Federal/Procuradoria-Geral da República;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal a
tutela do meio ambiente, incluindo espaços territoriais especialmente
protegidos, como área de preservação permanente de rios federais, in
casu, o Rio Grande (art. 225, § 1o- , III, da CF/88);

DETERMINO a instauração de Inquérito Civil Público, com
base no art. 2o- , I, da Resolução CNMP no- 23/07, com escopo de
apurar a regularidade do empreendimento MARINA COSTA VER-
DE, implantado possivelmente em área de preservação permanente
(entorno do reservatório da UHE Furnas).

DETERMINO, ainda, as seguintes diligências:
a) registro, publicação e autuação da presente portaria e

documentos anexos;
b) comunicação à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão, nos

termos do art. 6o- da Resolução CSMPF no- 87/2006, mediante cor-
respondência eletrônica, para fins de publicação;

c) seja OFICIADO ao responsável legal pelo empreendi-
mento para que envie, no prazo de 15 (quinze) dias, documentos
comprobatórios da regularidade ambiental da "MARINA COSTA
VERDE";

d) verificada a inexistência de licença/autorização ambiental
válida para o empreendimento, OFICIE-SE à empresa Furnas Cen-
trais Elétricas S/A para que, no prazo de 60 (sessenta) dias, realize a
demarcação da cota de desapropriação no imóvel e informe se a
intervenção está em área desapropriada e, neste caso, quais as me-
didas adotadas para desocupação e recuperação da área degradada;

e) após a demarcação da área, caso constatado que as in-
tervenções não estão situadas em área desapropriada, oficie-se ao
Instituto Estadual de Florestas - IEF para que, em 45 (quarenta e
cinco) dias, realize vistoria no local da infração, seguida da ela-
boração de laudo pericial, com resposta aos pertinentes quesitos,
devendo vir acompanhado de fotografias, de modo que fiquem de-
monstrados os danos ambientais efetivamente causados.

Requisite-se, ainda, que caso constatada a existência de in-
tervenções não autorizadas na área de preservação permanente, exerça
seu poder de polícia, dando início ao procedimento administrativo
para aplicação das sanções cabíveis, inclusive de demolição da obra
irregular e reparação ambiental, conforme previsto no art. 54, VI, da
Lei estadual no- 14.309/02 e Anexo III do Decreto Estadual no-

44.844/08;
f) tratando de conduta que configura, em tese, o crime pre-

visto no art. 64 da Lei 9.605/98, com a juntada da resposta, DE-
TERMINO à Secretaria Jurídica a extração de cópia dos autos para
requisitar instauração de inquérito policial à Polícia Federal.

LUDMILA JUNQUEIRA DUARTE OLIVEIRA

PORTARIA No- 36, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da
Procuradora da República que abaixo subscreve, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas e com fulcro nos artigos 127 e 129,
III, da Constituição da República, art. 8o- , §1o- , da Lei no- 7.347/85,
art. 6o- , VII, da Lei Complementar no- 75/93, bem como na Resolução
CNMP no- 23/07 e, ainda:

CONSIDERANDO ser o Ministério Público elevado pela
Constituição Federal à categoria de instituição essencial à função
jurisdicional, sendo responsável pela defesa dos interesses difusos e
coletivos, incluindo o meio ambiente ecologicamente equilibrado;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça da Comarca
de Piumhi encaminhou à PRM-Passos o Inquérito Civil no- MPMG-
0515.09.000130-3, que noticia a ocorrência de intervenção não au-
torizada em área de preservação permanente do rio Grande (margem
do reservatório da Usina Hidrelétrica de Furnas), realizada por PE-
DRO DE OLIVEIRA LEITE, no imóvel rural denominado "Fazenda
Pinheiros", localizado no município de Capitólio/MG;

CONSIDERANDO que o dano ambiental decorrente da in-
tervenção consistiu na supressão de vegetação nativa e construção
civil dentro da faixa marginal de 100 (cem) metros da represa;

CONSIDERANDO que o Código Florestal (arts. 2o- , b e 4o-

, § 6o- , da Lei no- 4.771/65) e Resolução CONAMA no- 302/02 (art.
3o- , I) consideram área de preservação permanente no entorno dos
reservatórios artificiais a faixa de cem metros nas localidades ru-
rais;

CONSIDERANDO que a Lei do Estado de Minas Gerais no-

18.023, de 09/01/2009, que alterou o art. 10 da Lei 14.309/02,
definindo área de preservação permanente no entorno de reservatórios
hidrelétricos em trinta metros, é inaplicável aos rios federais e res-
pectivas margens, pois não pode o Estado-membro reduzir e tornar
incongruente a proteção de bem da União;

CONSIDERANDO, ademais, que a constitucionalidade de
referida Lei Estadual foi questionada no Supremo Tribunal Federal
através da Ação Direta de Inconstitucionalidade no- 4368, proposta
pela Procuradoria-Geral da República;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal a
tutela do meio ambiente, incluindo espaços territoriais especialmente
protegidos, como área de preservação permanente de rios federais
(art. 225, § 1o- , III, da Constituição Federal);

DETERMINO a instauração de INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, com escopo de apurar ocorrência de dano ambiental em área
de preservação permanente do rio Grande (margens da UHE Furnas),
no imóvel rural denominado "Fazenda Pinheiros", município de Ca-
pitólio/MG, imputado a PEDRO DE OLIVEIRA LEITE.

Autue-se a presente portaria, juntamente com os documentos
que a instruem.

DETERMINO, ainda, as seguintes diligências:
a) seja oficiado ao engenheiro agrônomo Sidnei Soares Costa

Melo, a fim de que encaminhe o laudo pericial requisitado às fls.
1 0 / 11 ;

b) tratando-se de conduta que configura, em tese, os crimes
previstos nos arts. 38 e 64 da Lei no- 9.605/98, com a juntada das
respostas, conclusos para analisar necessidade de extrair cópia para
requisitar instauração de inquérito à Polícia Federal.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se a
instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , § 2o- ,
I e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

LUDMILA JUNQUEIRA DUARTE OLIVEIRA

PORTARIA No- 37, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da
Procuradora da República que abaixo subscreve, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas e com fulcro nos artigos 127 e 129,
III, da Constituição da República, art. 8o- , §1o- , da Lei no- 7.347/85,
art. 6o- , VII, da Lei Complementar no- 75/93, bem como na Resolução
CNMP no- 23/07 e, ainda:

CONSIDERANDO ser o Ministério Público elevado pela
Constituição Federal à categoria de instituição essencial à função
jurisdicional, sendo responsável pela defesa dos interesses difusos e
coletivos, incluindo o meio ambiente ecologicamente equilibrado;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça da Comarca
de Piumhi encaminhou à PRM-Passos o Inquérito Civil no-

0515.07.000037-4, que noticia a ocorrência de intervenção não au-
torizada em área de preservação permanente do rio Grande (margem
do reservatório da Usina Hidrelétrica de Furnas), realizada por VAL-
DIR GILSON BOSCO, no imóvel rural denominado "Fazenda En-
genho da Serra" (matrícula no- 12.594 do Cartório de Registro de
Imóveis de Piumhi/MG), município de Capitólio/MG;

CONSIDERANDO que o dano ambiental decorrente da in-
tervenção consistiu na supressão de vegetação nativa e abertura de
uma estrada interligando o lago de Furnas à propriedade, a menos de
30 (trinta) metros da margem da represa;

CONSIDERANDO que o Código Florestal (arts. 2o- , b e 4o-

, § 6o- , da Lei no- 4.771/65) e Resolução CONAMA no- 302/02 (art.
3o- , I) consideram área de preservação permanente no entorno dos
reservatórios artificiais a faixa de trinta metros em área urbana con-
solidada e cem metros nas áreas rurais;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal a
tutela do meio ambiente, incluindo espaços territoriais especialmente
protegidos, como área de preservação permanente de rios federais
(art. 225, § 1o- , III, da Constituição Federal);

DETERMINO a instauração de INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, com escopo de apurar ocorrência de dano ambiental em área
de preservação permanente do rio Grande (às margens da UHE Fur-
nas), no imóvel rural denominado "Fazenda Engenho da Serra", mu-
nicípio de Capitólio/MG, imputado a VALDIR GILSON BOSCO.

Autue-se a presente portaria, juntamente com os documentos
que a instruem.

DETERMINO, ainda, a seguinte diligência:
a) seja oficiado ao Sr. VALDIR GILSON BOSCO, con-

vidando-o a comparecer nesta Procuradoria da República, em dia e
horário designados, para buscar solução consensual à reparação am-
biental. Consigne que, não havendo interesse, as pertinentes razões
poderão ser enviadas por escrito, no prazo de 10 dias a contar do
recebimento do convite;

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se a
instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , § 2o- ,
I e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

LUDMILA JUNQUEIRA DUARTE OLIVEIRA

PORTARIA No- 39, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da
Procuradora da República que abaixo subscreve, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas e com fulcro nos artigos 127 e 129,
III, da Constituição da República, art. 8o- , §1o- , da Lei no- 7.347/85,
art. 6o- , VII, da Lei Complementar no- 75/93, bem como na Resolução
CNMP no- 23/07 e, ainda:

CONSIDERANDO ser o Ministério Público elevado pela
Constituição Federal à categoria de instituição essencial à função
jurisdicional, sendo responsável pela defesa dos interesses difusos e
coletivos, incluindo o meio ambiente ecologicamente equilibrado;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça da Comarca
de Piumhi encaminhou à PRM-Passos o Inquérito Civil no-

0515.06.000013-7, que noticia a ocorrência de intervenção não au-
torizada em área de preservação permanente do rio Grande (margem
do reservatório da Usina Hidrelétrica de Furnas), realizada por MAR-
CELO ARANTES GOULART CANÇADO nos imóveis rurais de sua
propriedade, no município de Capitólio/MG (Rancho Capril do Lago,
rodovia MG 050 km 281);

CONSIDERANDO que o dano ambiental decorrente da in-
tervenção consistiu em edificação para criação de porcos na área de
preservação permanente e consequente lançamento de esgoto nas
águas da represa de Furnas, sem qualquer tipo de tratamento ou
decantação;

CONSIDERANDO que o Código Florestal (arts. 2o- , b e 4o-

, § 6o- , da Lei no- 4.771/65) e Resolução CONAMA no- 302/02 (art.
3o- , I) consideram área de preservação permanente no entorno dos
reservatórios artificiais a faixa de trinta metros em área urbana con-
solidada e cem metros nas áreas rurais;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal a
tutela do meio ambiente, incluindo espaços territoriais especialmente
protegidos, como área de preservação permanente de rios federais
(art. 225, § 1o- , III, da Constituição Federal);

DETERMINO a instauração de INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, com escopo de apurar ocorrência de dano ambiental em área
de preservação permanente do rio Grande (às margens da UHE Fur-
nas), no imóvel rural "Rancho Capril do Lago" (rodovia MG 050 km
281), município de Capitólio/MG, imputado a MARCELO ARAN-
TES GOULART CANÇADO.

Autue-se a presente portaria, juntamente com os documentos
que a instruem.
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DETERMINO, ainda, as seguintes diligências:
a) expedição de ofício à Fundação Estadual do Meio Am-

biente para que, no prazo de 40 (quarenta) dias, realize vistoria no
local da infração, seguida da elaboração de laudo pericial, no qual
deverá ser verificada a eficiência da fossa construída na área;

b) tratando-se de conduta que configura, em tese, os crimes
previstos nos artigos 38 e 64 da Lei no- 9.605/98, com a juntada das
respostas, conclusos para analisar necessidade de extrair cópia para
requisitar instauração de inquérito à Polícia Federal.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se a
instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , § 2o- ,
I e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

LUDMILA JUNQUEIRA DUARTE OLIVEIRA

PORTARIA No- 40, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da
Procuradora da República que abaixo subscreve, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas e com fulcro nos artigos 127 e 129,
III, da Constituição da República, art. 8o- , §1o- , da Lei no- 7.347/85,
art. 6o- , VII, da Lei Complementar no- 75/93, bem como na Resolução
CNMP no- 23/07 e, ainda:

CONSIDERANDO ser o Ministério Público elevado pela
Constituição Federal à categoria de instituição essencial à função
jurisdicional, sendo responsável pela defesa dos interesses difusos e
coletivos, incluindo o meio ambiente ecologicamente equilibrado;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça da Comarca
de Piumhi encaminhou à PRM-Passos o Procedimento Preparatório no-

MPMG no- 0515.10.000024-6, que noticia a ocorrência de inter-
venção não autorizada em área de preservação permanente do rio
Grande (margem do reservatório da Usina Hidrelétrica de Furnas),
realizada por MARIA HELENA DA SILVEIRA em imóvel situado
na Av. Dos Veleiros, n. 1730, bairro Engenheiro José Mendes Júnior
(Escarpas do Lago), município de Capitólio/MG;

CONSIDERANDO que o dano ambiental decorrente da in-
tervenção consistiu na construção civil dentro da faixa de 30 (trinta)
metros do nível máximo normal do reservatório da UHE Furnas;

CONSIDERANDO que o Código Florestal (arts. 2o- , b e 4o-

, § 6o- , da Lei no- 4.771/65) e Resolução CONAMA no- 302/02 (art.
3o- , I) consideram área de preservação permanente no entorno dos
reservatórios artificiais a faixa de trinta metros em área urbana con-
solidada e cem metros nas áreas rurais;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal a
tutela do meio ambiente, incluindo espaços territoriais especialmente
protegidos, como área de preservação permanente de rios federais
(art. 225, § 1o- , III, da Constituição Federal);

DETERMINO a instauração de INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, com escopo de apurar ocorrência de dano ambiental em área
de preservação permanente do rio Grande (às margens da UHE Fur-
nas), no imóvel situado na Av. Dos Veleiros, n. 1730, bairro En-
genheiro José Mendes Júnior (Escarpas do Lago), município de Ca-
pitólio/MG, imputado a MARIA HELENA DA SILVEIRA.

Autue-se a presente portaria, juntamente com os documentos
que a instruem.

DETERMINO, ainda, as seguintes diligências:
a) seja oficiada à empresa Furnas Centrais Elétricas S/A para

que, no prazo de 60 (sessenta) dias, realize a demarcação da cota de
desapropriação na área onde ocorreu a intervenção (encaminhar cópia
do boletim de ocorrência) e informe se as construções estão em área
desapropriada e, neste caso, quais as medidas adotadas para deso-
cupação e recuperação da área degradada;

b) seja oficiada à Representada para que, no prazo de 15
(quinze) dias, envie cópia do requerimento protocolado no IEF (con-
forme noticiado à fl. 39, item 07) e do resultado da análise realizada
pelo órgão ambiental.

c) tratando-se de conduta que configura, em tese, os crimes
previstos nos artigos 38 e 64 da Lei no- 9.605/98, com a juntada das
respostas, conclusos para analisar necessidade de extrair cópia para
requisitar instauração de inquérito à Polícia Federal.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se a
instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , § 2o- ,
I e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

LUDMILA JUNQUEIRA DUARTE OLIVEIRA

PORTARIA No- 42, DE 16 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da
Procuradora da República que abaixo subscreve, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas e com fulcro nos artigos 127 e 129,
III, da Constituição da República, art. 8o- , §1o- , da Lei no- 7.347/85,
art. 6o- , VII, da Lei Complementar no- 75/93, bem como na Resolução
CNMP no- 23/07 e, ainda:

CONSIDERANDO ser o Ministério Público elevado pela
Constituição Federal à categoria de instituição essencial à função
jurisdicional, sendo responsável pela defesa dos interesses difusos e
coletivos, incluindo o meio ambiente ecologicamente equilibrado;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça da Comarca
de Piumhi encaminhou à PRM-Passos o Inquérito Civil Público no-

MPMG no- 0515.08.000090-1, que noticia a ocorrência de intervenção
não autorizada em área de preservação permanente do rio Grande
(margem do reservatório da Usina Hidrelétrica de Furnas), realizada
por NELSON S. NOGUEIRA JÚNIOR na confluência da Rua do
Cais com Avenida dos Veleiros, no bairro Engenheiro José Mendes
Júnior (Escarpas do Lago), município de Capitólio/MG;

CONSIDERANDO que o dano ambiental decorrente da in-
tervenção consistiu na supressão de vegetação nativa e edificação em
alvenaria, a menos de 30 (trinta) metros da margem direita da re-
presa;

CONSIDERANDO que o Código Florestal (arts. 2o- , b e 4o-

, § 6o- , da Lei no- 4.771/65) e Resolução CONAMA no- 302/02 (art.
3o- , I) consideram área de preservação permanente no entorno dos
reservatórios artificiais a faixa de trinta metros em área urbana con-
solidada e cem metros nas áreas rurais;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal a
tutela do meio ambiente, incluindo espaços territoriais especialmente
protegidos, como área de preservação permanente de rios federais
(art. 225, § 1o- , III, da Constituição Federal);

DETERMINO a instauração de INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, com escopo de apurar ocorrência de dano ambiental em área
de preservação permanente do rio Grande (às margens da UHE Fur-
nas), na confluência da Rua do Cais com Avenida dos Veleiros, no
bairro Engenheiro José Mendes Júnior (Escarpas do Lago), município
de Capitólio/MG, imputado a NELSON S. NOGUEIRA JÚNIOR.

Autue-se a presente portaria, juntamente com os documentos
que a instruem.

DETERMINO, ainda, as seguintes diligências:
a) seja oficiada à empresa Furnas Centrais Elétricas S/A para

que, no prazo de 60 (sessenta) dias, realize a demarcação da cota de
desapropriação na área onde ocorreu a intervenção (encaminhar cópia
da representação) e informe se as construções estão em área de-
sapropriada e, neste caso, quais as medidas adotadas para desocu-
pação e recuperação da área degradada;

b) após a demarcação da área, caso constatado que a in-
tervenção não está situada em área desapropriada, oficie-se ao Ins-
tituto Estadual de Florestas para que, em 45 (quarenta e cinco) dias,
realize vistoria no local da infração, seguida da elaboração de laudo
pericial, com resposta aos pertinentes quesitos, devendo vir acom-
panhado de fotografias, de modo que fiquem demonstrados os danos
ambientais efetivamente causados. Requisite-se, ainda, que caso cons-
tatada a existência de intervenções não autorizadas na área de pre-
servação permanente, exerça seu poder de polícia, dando início ao
procedimento administrativo para aplicação das sanções cabíveis, in-
clusive de demolição da obra irregular e reparação ambiental, con-
forme previsto no art. 54, VI, da Lei Estadual no- 14.309/02 e Anexo
III do Decreto Estadual no- 44.844/08;

c) tratando-se de conduta que configura, em tese, os crimes
previstos nos artigos 38 e 64 da Lei no- 9.605/98, com a juntada das
respostas, conclusos para analisar necessidade de extrair cópia para
requisitar instauração de inquérito à Polícia Federal.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se a
instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , § 2o- ,
I e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

LUDMILA JUNQUEIRA DUARTE OLIVEIRA

PORTARIA No- 47, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo artigo 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos artigos
127 e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no artigo 6o- , VII, b,
e no artigo 7o- , inciso I, da Lei Complementar 75/93;

c) considerando os fatos constantes do Procedimento Ad-
ministrativo no- 1.23.003.000383/2008-00, instaurado com o objetivo
de verificar a suficiência ou não dos recursos humanos disponíveis no
IBAMA do município de Altamira;

d) considerando o disposto no artigo 2o- , §7o- da Resolução no-

23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 4o-

, §4o- da Resolução no- 87/2010 do Conselho Superior do Ministério
Público Federal, e tendo em vista a necessidade de continuidade de
diligências apuratórias além do prazo permitido pelo artigo 2o- , §6o- da
Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e
pelo artigo 4o- , §1o- da Resolução no- 87/2010 do Conselho Superior do
Ministério Público Federal;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO no-

1.23.003.000383/2008-00, a partir do procedimento administrativo de
mesmo número, para promover ampla apuração dos fatos noticiados,
pelo que determina-se:

1 - Autue-se a presente portaria e o procedimento admi-
nistrativo que a acompanha como inquérito civil;

2 - Reitere-se o ofício de fl. 12, com AR-MP, mencionando
a possibilidade de responsabilização por improbidade administrativa
em caso de inatendimento injustificado, com fulcro no artigo 11, II,
da lei;

3 - Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se
esta instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos artigos 4o- , inciso VI, e 7o-

, §2o- , incisos I e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional
do Ministério Público e nos artigos 5o- , inciso VI, 6o- e 16, §1o- , da
Resolução no- 87/2010 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal;

4 - Por fim, retornem-me conclusos os autos para análise.

BRUNO ALEXANDRE GÜTSCHOW

PORTARIA No- 64, DE 12 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo artigo 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos artigos
127 e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no artigo 6o- , VII, b,
e no artigo 7o- , inciso I, da Lei Complementar 75/93;

c) considerando os fatos constantes do Procedimento Ad-
ministrativo no- 1.23.003.000138/2006-22, instaurado em face de Ma-
ria de Jesus e do INCRA, aquela por comandar suposta invasão de
terra pública federal no PDS Santa Clara (localizado em Uruará) e
este por suposta omissão na regularização fundiária do citado PDS;

d) considerando o disposto no artigo 2o- , §7o- da Resolução no-

23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 4o-

, §4o- da Resolução no- 87/2010 do Conselho Superior do Ministério
Público Federal, e tendo em vista a necessidade de continuidade de
diligências apuratórias além do prazo permitido pelo artigo 2o- , §6o- da
Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e
pelo artigo 4o- , §1o- da Resolução no- 87/2010 do Conselho Superior do
Ministério Público Federal;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO no-

1.23.003.000138/2006-22 a partir do procedimento administrativo de
mesmo número, para promover ampla apuração dos fatos noticiados,
pelo que determina-se:

1 - Autue-se a presente portaria e o procedimento admi-
nistrativo que a acompanha como inquérito civil;

2 - Oficie-se ao INCRA (SR STM), requisitando urgen-
temente, em cinco dias, sua atuação no PDS Santa Clara, de modo
que realize um levantamento fundiário (se já não o fez) para iden-
tificar, dentre todos os possuidores de lote ali presentes, os que têm
perfil de assentado e os que não possuem esse perfil, verificando a
situação especialmente com relação a Maria de Jesus, Luciano San-
cler, Raimundo Nonato da Silva e Walter Monteiro Santos, elabo-
rando a respectiva Relação de Beneficiários (informar providências ao
MPF);

3 - Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se
esta instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos artigos 4o- , inciso VI, e 7o-

, §2o- , incisos I e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional
do Ministério Público e nos artigos 5o- , inciso VI, 6o- e 16, §1o- , da
Resolução no- 87/2010 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal;

4 - Por fim, retornem-me conclusos os autos para análise.

BRUNO ALEXANDRE GÜTSCHOW

PORTARIA No- 69, DE 14 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo artigo 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos artigos
127 e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no artigo 6o- , VII, b,
e no artigo 7o- , inciso I, da Lei Complementar 75/93;

c) considerando os fatos constantes do Procedimento Ad-
ministrativo no- 1.23.003.000046/2006-42, instaurado para apurar ir-
regularidades na distribuição da água pela COSANPA, no município
de Altamira;

d) considerando o disposto no artigo 2o- , §7o- da Resolução no-

23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 4o-

, §4o- da Resolução no- 87/2010 do Conselho Superior do Ministério
Público Federal, e tendo em vista a necessidade de continuidade de
diligências apuratórias além do prazo permitido pelo artigo 2o- , §6o- da
Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e
pelo artigo 4o- , §1o- da Resolução no- 87/2010 do Conselho Superior do
Ministério Público Federal;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO no-

1.23.003.000046/2006-42 a partir do procedimento administrativo de
mesmo número, para promover ampla apuração dos fatos noticiados,
pelo que determina-se:

1 - Autue-se a presente portaria e o procedimento admi-
nistrativo que a acompanha como inquérito civil;

2 - Face à resposta de fl. 1094, oficie-se à Secretaria Mu-
nicipal de Saúde de Altamira, juntando cópia daquela e das fls. 1034
e 1035, questionando quais ações concretas de vigilância e de qua-
lidade da água estão sendo praticadas, bem como quais providências
está tomando para alimentar de dados no SISÁGUA;

3 - Face à resposta insuficiente de fl. 1099, oficie-se di-
retamente ao seu signatário, para que responda - em cinco dias: (a) se
notificou ou não (e por que) o servidor Dilson Marcos Pinto de
Souza, conforme determinado no ofício anterior (985/2010 -
PRM/ATM/GAB1) (entregar o ofício através do motorista da PRM,
em mãos); (b) às demais questões elaboradas (alegadamente não res-
pondidos por não ter vista dos autos), informando que os autos estão
disponíveis para consulta por parte do procurador do município desde
a entrega deste ofício;

4 - Reitere-se o ofício de fl. 1097, com AR-MP, ao pre-
sidente da ANVISA, mencionando e juntando cópia de todos os
ofícios que foram remetidos à Coordenadora de Vigilância Sanitária
no Estado do Pará, requisitando todas as providências condizentes
com a gravidade do caso, bem como com relação às reiteradas omis-
sões nas respostas;

5 - Face a não haver protocolo de recebimento da notificação
de fl. 2000, providenciá-la, por intermédio do motorista da PRM, que,
se achar necessário, exclusivamente para o fim de notificação, pode
comparecer acompanhado de força policial federal, com fundamento
no artigo 9°, § 5°, da Resolução 87/2010;
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6 - Oficie-se, mais uma vez, ao presidente da COSANPA,
questionando, face à informação de fls. 2001-2008 (juntar cópia),
sobre quais providências foram e estão sendo tomadas; e, face à
resposta de fls. 1080-1083 (juntar cópia), sobre:

(a) a primeira impropriedade evidente, que é a de que o
laudo por ele apresentado é de final de 2009, ou seja, de um ano antes
da resposta, destacando que, ao contrário do que alegado, tal laudo
está insuficiente, já que não foram apresentadas medições do pa-
râmetro ferro, o parâmetro cor está fora do padrão em nada menos
que 14 das 15 amostras, e, em uma das amostras, aparecem até
coliformes fecais totais;

(b) qual a situação atual dos contratos 182.335-67, 237.800-
83, 182.326-56 e 249.435-05: se estão em plena execução, se estão
sendo prestadas as contas oportunamente, qual a previsão de con-
clusão de cada contrato, etc.;

(c) se há outros recursos públicos federais sendo investidos
na COSANPA para melhora da qualidade da água fornecida a Al-
tamira;

(d) informações sobre a substituição do fundo e dos leitos
filtrantes prevista para se iniciarem em outubro de 2010;

(e) informações sobre a limpeza dos filtros, prevista ser rea-
lizada em outubro de 2010;

(f) informações se, com o que foi feito de obras, já há
melhora na pressão da água;

(g) informações sobre o que exatamente está constando sobre
a qualidade da água nas faturas, juntando cópias amostrais de al-
gumas delas;

7 - Oficie-se à CEF, questionando quanto à situação atual
dos contratos 182.335-67, 237.800-83, 182.326-56 e 249.435-05: se
estão em plena execução, se estão sendo prestadas as contas opor-
tunamente, se foi detectada alguma irregularidade (nesse caso, se foi
tomada alguma providência), qual a previsão de conclusão de cada
contrato, etc.;

8 - Oficie-se à Tatiana Almeida de Oliveira (signatária à fl.
1085) e à Irene de Sousa Lopes (responsável pelas análises de água,
fl. 82), individualmente, para que justifiquem tecnicamente como
pode o laudo apresentado ser tão dissonante em relação ao de fls. 350
a 352, ambos de 2009 (juntar cópias dos laudos), no que diz respeito
ao parâmetro turbidez, bem como porque o controle físico-químico
efetuado não contempla parâmetros de ferro; e, por último, qual sua
conclusão a partir das medições efetuadas, se considerou a água
fornecida pela COSANPA como adequada ao consumo humano (no
laudo não há essa conclusão);

9 - Requisite-se de ambas, individualmente, a produção de
laudos atuais e completos (ferro, cor, turbidez, cloro, clofiormes totais
e fecais, STD, Nitrato, condutância) sobre a qualidade da água for-
necida pela COSANPA em Altamira, dando prazo de dez dias para
que informem em quanto tempo entregarão os novos laudos;

10 - Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se
esta instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos artigos 4o- , inciso VI, e 7o-

, §2o- , incisos I e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional
do Ministério Público e nos artigos 5o- , inciso VI, 6o- e 16, §1o- , da
Resolução no- 87/2010 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal;

11 - Por fim, retornem-me conclusos os autos para análise.

BRUNO ALEXANDRE GÜTSCHOW

PORTARIA No- 73, DE 18 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6o- , VII, b, e
art. 7o- , inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que nos autos do Inquérito Civil Público no-

1.30.010.000243/2010-14 foi apurada a possível ocupação da faixa
marginal de proteção do Rio Bananal pelo Condomínio Vila Real II
localizado na Estrada Governador Chagas Freitas, Barra Mansa, RJ;d)
considerando que o artigo 20, III da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil estabelece que são bens da União os lagos, rios e
quaisquer correntes de água em terreno de seu domínio, ou que
banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países ou
se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os
terrenos marginais e as praias fluviais;

e) considerando que a faixa marginal de proteção dos corpos
hídricos é região não edificável e de preservação permanente, haja
vista sua função de equilíbrio dos níveis de água e de preservação da
mata ciliar, nos termos do art. 3o- , I da Resolução CONAMA no-

303/2002;
f) considerando que o art. 225 da Constituição Federal pre-

coniza como direito fundamental a toda coletividade o meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e a sociedade
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras ge-
rações;

g) é função institucional do Ministério Público proteger o
patrimônio público e social, o meio ambiente e outros interesses
difusos e coletivos, nos termos do artigo 129, III, da Constituição da
República;

h) considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Instaure-se INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o objetivo
de apurar a possível ocupação da faixa marginal de proteção do Rio
Bananal pelo Condomínio Vila Real II localizado na Estrada Go-
vernador Chagas Freitas, Barra Mansa, RJ.

Autue-se a presente portaria e a documentação que a acom-
panha como inquérito civil.

Ao Cartório para que junte cópias das f. 71-80, 85-96, 101,
102-117, 133-136 e do despacho do dia 15.03.2011 todos referentes
ao ICP 1.30.010.000243/2010-14.

Ato contínuo venham os autos conclusos, junto com os ICPs
1.30.010.000026/2011-13 (Vila Real I) e 1.30.010.000027/2011-50
(Nova Colônia) para análise de eventual propositura de ação civil
pública em face do Município de Barra Mansa e da construtora.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , § 2o- ,
I e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

RODRIGO DA COSTA LINES

PORTARIA No- 74, DE 18 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6o- , VII, b, e
art. 7o- , inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que nos autos do Inquérito Civil Público no-

1.30.010.000243/2010-14 foi apurada a possível ocupação da faixa
marginal de proteção do Rio Bananal pela empresa Triunfer de B.M
Locação e Comércio Ltda localizada na Rua 02, no- 15, Barra Mansa,
RJ;

d) considerando que o artigo 20, III da Constituição da
República Federativa do Brasil estabelece que são bens da União os
lagos, rios e quaisquer correntes de água em terreno de seu domínio,
ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros
países ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham,
bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;

e) considerando que a faixa marginal de proteção dos corpos
hídricos é região não edificável e de preservação permanente, haja
vista sua função de equilíbrio dos níveis de água e de preservação da
mata ciliar, nos termos do art. 3o- , I da Resolução CONAMA no-

303/2002;
f) considerando que o art. 225 da Constituição Federal pre-

coniza como direito fundamental a toda coletividade o meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e a sociedade
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras ge-
rações;

g) é função institucional do Ministério Público proteger o
patrimônio público e social, o meio ambiente e outros interesses
difusos e coletivos, nos termos do artigo 129, III, da Constituição da
República;

h) considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Instaure-se INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o objetivo
de apurar a possível ocupação da faixa marginal de proteção do Rio
Bananal pela empresa Triunfer de B.M Locação e Comércio Ltda
localizada na Rua 02, no- 15, Barra Mansa, RJ.

Autue-se a presente portaria e a documentação que a acom-
panha como inquérito civil.

Ao Cartório para que junte cópias das f. 48-56, 71-80, 85-96,
101 e 133-135, 147-149 e do despacho do dia 15.03.2011, todos
referentes ao ICP 1.30.010.000243/2010-14.

Ato contínuo venham os autos conclusos para análise.
Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta

instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , § 2o- ,
I e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

RODRIGO DA COSTA LINES

PORTARIA No- 75, DE 18 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6o- , VII, b, e
art. 7o- , inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que nos autos do Inquérito Civil Público no-

1.30.010.000243/2010-14 foi apurada a possível ocupação da faixa
marginal de proteção do Rio Bananal por imóveis localizados na Rua
Projetado, Barra Mansa, RJ e construídos pela Construtora Edvaldo
Carvalho Empreendimentos Imobiliários Ltda;

d) considerando que o artigo 20, III da Constituição da
República Federativa do Brasil estabelece que são bens da União os
lagos, rios e quaisquer correntes de água em terreno de seu domínio,
ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros
países ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham,
bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;

e) considerando que a faixa marginal de proteção dos corpos
hídricos é região não edificável e de preservação permanente, haja
vista sua função de equilíbrio dos níveis de água e de preservação da
mata ciliar, nos termos do art. 3o- , I da Resolução CONAMA no-

303/2002;
f) considerando que o art. 225 da Constituição Federal pre-

coniza como direito fundamental a toda coletividade o meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e a sociedade
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras ge-
rações;

g) é função institucional do Ministério Público proteger o
patrimônio público e social, o meio ambiente e outros interesses
difusos e coletivos, nos termos do artigo 129, III, da Constituição da
República;

h) considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Instaure-se INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o objetivo
de apurar a possível ocupação da faixa marginal de proteção do Rio
Bananal por imóveis localizados na Rua Projetado, Barra Mansa, RJ
e construídos pela Construtora Edvaldo Carvalho Empreendimentos
Imobiliários Ltda.

Autue-se a presente portaria e a documentação que a acom-
panha como inquérito civil.

Ao Cartório para que junte cópias das f. 48-56, 71-80, 85-96,
101 e 133-135, 137-138 e do despacho do dia 15.03.2011, todos
referentes ao ICP 1.30.010.000243/2010-14.

Ato contínuo venham os autos conclusos para análise.
Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta

instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , § 2o- ,
I e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

RODRIGO DA COSTA LINES

PORTARIA No- 76, DE 18 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6o- , VII, b, e
art. 7o- , inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que nos autos do Inquérito Civil Público no-

1.30.010.000243/2010-14 foi apurada a possível ocupação da faixa
marginal de proteção do Rio Bananal pela empresa Eurofitas Em-
balagens Industriais Ltda localizada na Rua João Vayda, no- 385, Barra
Mansa, RJ;

d) considerando que o artigo 20, III da Constituição da
República Federativa do Brasil estabelece que são bens da União os
lagos, rios e quaisquer correntes de água em terreno de seu domínio,
ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros
países ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham,
bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;

e) considerando que a faixa marginal de proteção dos corpos
hídricos é região não edificável e de preservação permanente, haja
vista sua função de equilíbrio dos níveis de água e de preservação da
mata ciliar, nos termos do art. 3o- , I da Resolução CONAMA no-

303/2002;
f) considerando que o art. 225 da Constituição Federal pre-

coniza como direito fundamental a toda coletividade o meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e a sociedade
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras ge-
rações;

g) é função institucional do Ministério Público proteger o
patrimônio público e social, o meio ambiente e outros interesses
difusos e coletivos, nos termos do artigo 129, III, da Constituição da
República;

h) considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Instaure-se INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o objetivo
de apurar a possível ocupação da faixa marginal de proteção do Rio
Bananal pela empresa Eurofitas Embalagens Industriais Ltda loca-
lizada na Rua João Vayda, no- 385, Barra Mansa, RJ.

Autue-se a presente portaria e a documentação que a acom-
panha como inquérito civil.

Ao Cartório para que junte cópias das f. 48-56, 71-80, 85-96,
101 e 133-135, 139-140 e do despacho do dia 15.03.2011, todos
referentes ao ICP 1.30.010.000243/2010-14.

Ato contínuo venham os autos conclusos para análise.
Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta

instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , § 2o- ,
I e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

RODRIGO DA COSTA LINES

PORTARIA No- 77, DE 18 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6o- , VII, b, e
art. 7o- , I da Lei Complementar no- 75/93;

c) considerando que o objeto do presente inquérito civil
público se insere no rol de atribuições do Ministério Público Fe-
deral;

d) considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando que a Estação Ferroviária de Rio Claro se
encontra em precário estado de conservação, inclusive com infestação
de vetores, de acordo com relatório de vistoria da Defesa Civil do
Município de Rio Claro;

f) considerando que, de acordo com a lei no- 11 . 4 8 3 / 2 0 0 7 ,
que regulamentou a revitalização da malha ferroviária brasileira, com-
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pete ao IPHAN administrar os bens móveis e imóveis da antiga Rede
Ferroviária que detenham valor histórico, artístico ou cultural, ze-
lando por sua conservação e guarda, independentemente de serem ou
não tombados;

Converta-se o protocolo 1.30.910.000519/2011- 00 em IN-
QUÉRITO CIVIL PÚBLICO para apurar possível omissão do
IPHAN na preservação da Estação Ferroviária de Rio Claro.

Autue-se a presente portaria e a documentação que a acom-
panha como inquérito civil.

Determino ainda que seja oficiado o IPHAN em Vassouras
para que vistorie a Estação Ferroviária de Rio Claro, situada na Rua
Vicente Panaino, s/n, Centro, município de Rio Claro/RJ, e informe
as medidas a serem tomadas para a guarda e conservação do referido
bem, encaminhando, na oportunidade, cronograma físico-orçamen-
tário para tal fim.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração a 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal para fins previstos nos arts. 4o- , VI e 7o- , § 2o- , I e
II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

RODRIGO DA COSTA LINES

PORTARIA No- 78, DE 18 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6o- , VII, b, e
art. 7o- , inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando o declínio de atribuição do Ministério Pú-
blico Estadual - MPE narrando a possível ocorrência de dano am-
biental decorrente de construção de residências às margens do Rio
Paraíba do Sul, na Rodovia Presidente Dutra, nas proximidades da
empresa Dupont, município de Barra Mansa/RJ;

d) considerando que o INEA identificou a existência de 7
(sete) residências na faixa marginal de proteção do Rio Paraíba do
Sul, sendo que uma delas ainda em fase de construção, bem como a
existência de 2 (dois) fornos de carvão desativados na propriedade;

e) considerando que o artigo 20, III da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil estabelece que são bens da União os
lagos, rios e quaisquer correntes de água em terreno de seu domínio,
ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros
países ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham,
bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;

f) considerando que a faixa marginal de proteção dos corpos
hídricos é região não edificável e de preservação permanente, haja
vista sua função de equilíbrio dos níveis de água e de preservação da
mata ciliar, nos termos do art. 3o- , I da Resolução CONAMA no-

303/2002;
g) considerando que o art. 225 da Constituição Federal pre-

coniza como direito fundamental a toda coletividade o meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e a sociedade
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras ge-
rações;

h) é função institucional do Ministério Público proteger o
patrimônio público e social, o meio ambiente e outros interesses
difusos e coletivos, nos termos do artigo 129, III, da Constituição da
República;

i) considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Converta-se o Procedimento Administrativo no-

1.30.910.000252/2011-59 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o
objetivo de apurar eventual omissão do Município de Barra Mansa na
ocupação irregular da faixa marginal de proteção do Rio Paraíba do
Sul de área localizada na Rodovia Presidente Dutra, nas proximidades
da empresa Dupont.

Autue-se a presente portaria e a documentação que a acom-
panha como inquérito civil.

Ao Cartório para juntada do ofício endereçado à SUP-
MEP/INEA para que esclareça fundamentadamente sobre a distância
das residências do Rio Paraíba do Sul e a necessidade de demarcação
da faixa marginal de proteção do referido corpo hídrico. Além disso,
que informe quais condições os proprietários deveriam cumprir para
se manterem no local e as medidas compensatórias para tal fim.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , § 2o- ,
I e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

RODRIGO DA COSTA LINES

PORTARIA No- 79, DE 18 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6o- , VII, b, e
art. 7o- , inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o Instituto Estadual do Ambiente cons-
tatou que a empresa Pena e Landim Máquinas Ltda. situada na Rua
Almirante Adalberto Barros Nunes, no- 4412 - Jardim Belmonte/Volta
Redonda encontra-se instalada e operando na Faixa Marginal de Pro-
teção do Rio Paraíba do Sul;

d) considerando que a ocupação da FMP do Rio Paraíba do
Sul traz danos ao corpo hídrico, sabidamente de dominialidade fe-
deral;

e) considerando que é área de preservação permanente nos
termos dos artigos 2o- e 3o- da Lei no- 4.771/65, somente podendo ser
ocupada se devidamente licenciada ambientalmente e se presentes
pressupostos especiais, como inexistência de alternativa locacional e
autorização expressa dos órgãos ambientais;

f) considerando que, o artigo 20, inciso III, da Constituição
Federal estabelece que são bens da União os lagos, rios e quaisquer
correntes de água em terreno de seu domínio, ou que banhem mais de
um Estado, sirvam de limites com outros países ou se estendam a
território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos mar-
ginais e as praias fluviais;

g) considerando que, o artigo 269, inciso III, da Constituição
do Estado do Rio de Janeiro alça o Rio Paraíba do Sul à categoria de
Área de Relevante Interesse Ecológico - ARIE e estipula que devam
ser especialmente protegidos seus atributos essenciais;

h) considerando que é função institucional do Ministério
Público proteger o patrimônio público e social, o meio ambiente e
outros interesses difusos e coletivos, nos termos do artigo 129, III, da
Constituição da República;

i) considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Instaure-se INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para apurar pos-
sível ocupação irregular pela empresa Pena e Landim Máquinas Ltda.
na Faixa Marginal de Proteção do Rio Paraíba do Sul.

Autue-se a presente portaria e o protocolo no-

1.30.910.000413/2011-06 que a acompanha como inquérito civil.
Junte-se a estes autos imagens de satélite da provável área

que a empresa ocupa.
Realize-se vistoria no sentido de verificar qual o terreno

exato ocupado pela empresa para posterior catalogação das ocupações
irregulares da FMP do Rio Paraíba do Sul.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , § 2o- ,
I e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

RODRIGO DA COSTA LINES

PORTARIA No- 164, DE 27 DE JANEIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas atribuições cons-
titucionais e legais, com esteio nos artigos 127, caput, e 129, II, da
Constituição Federal, bem como no artigo 6o- da Lei Complementar no-

75, de 20 de maio de 1993, e
Considerando que o inquérito civil tem assento no artigo

129, III, da Constituição Federal, no artigo 8o- , § 1o- , da Lei no-

7.347/85 e no artigo 8o- , da Lei Complementar no- 75/93;
Considerando que os autos do Procedimento Administrativo

Cível no- 1.34.023.000334/2003-32, encontram-se em tramitação há
mais de 180 (cento e oitenta) dias e envolvem matéria complexa a ser
tratada, sendo necessários maiores prazos para a ultimação das me-
didas e diligências necessárias ao seu desfecho exitoso;

Considerando que, no referido procedimento, encontram-se
reunidos documentos e elementos de convicção que permitem a ins-
tauração de uma investigação preliminar;

Considerando que nestes autos constam como requeridos
Moacir Ghislotti (CIRG no- 2.473.973-X) e outros, residentes em São
Carlos/SP;

Considerando que os fatos noticiados dizem respeito a su-
postos danos ambientais em áreas de preservação ambiental no local
denominado bracinho do rio Mogi-Guaçu no Município de São Car-
los/SP;

Considerando que a Resolução no- 87, de 03/08/2006, do
Conselho Superior do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com as
alterações introduzidas pelas Resoluções de no- 106, de 06/04/2010, e
no- 108, de 04/05/2010, desse Conselho; e, ainda, a Resolução no- 23,
de 17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, de-
terminam a conversão dos procedimentos administrativos cíveis ins-
taurados e em trâmite há mais de 180 (cento e oitenta) dias, em
inquérito civil, DETERMINO:

1) a conversão do Procedimento Administrativo Cível no-

1.34.023.000334/2003-32 em Inquérito Civil Público para apuração e
responsabilização dos fatos ali narrados, mantendo-se, para fins de
recebimento de ofícios eventualmente pendentes de resposta, sua
ementa, número de autuação e o ofício para o qual foi distribuído;

2) após os registros de praxe, a comunicação imediata à 4ª
Câmara de Coordenação e Revisão do MINISTÉRIO PÚBLICO FE-
DERAL, nos termos do disposto no artigo 4o- , VI, da Resolução no-

23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público, mediante correspondência eletrônica (e-mail) para fins de
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União;

Cumpra-se.

RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI

PORTARIA No- 205, DE 28 DE JANEIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas atribuições cons-
titucionais e legais, com esteio nos artigos 127, caput, e 129, II, da
Constituição Federal, bem como no artigo 6o- da Lei Complementar no-

75, de 20 de maio de 1993, e
Considerando que o inquérito civil tem assento no artigo

129, III, da Constituição Federal, no artigo 8o- , § 1o- , da Lei no-

7.347/85 e no artigo 8o- , da Lei Complementar no- 75/93;

Considerando que os autos do Procedimento Administrativo
Cível no- 1.34.023.000218/2009-17, encontram-se em tramitação há
mais de 180 (cento e oitenta) dias e envolvem matéria complexa a ser
tratada, sendo necessários maiores prazos para a ultimação das me-
didas e diligências necessárias ao seu desfecho exitoso;

Considerando que, no referido procedimento, encontram-se
reunidos documentos e elementos de convicção que permitem a ins-
tauração de uma investigação preliminar;

Considerando que nestes autos constam como representada, a
Usina Abengoa Bioenergia São Luiz, localizada no Município de
Pirassununga/SP;

Considerando que os fatos noticiados dizem respeito à am-
pliação da referida Usina com a cogeração de energia através do
bagaço da cana e possíveis impactos causados no meio ambiente;

Considerando que a Resolução no- 87, de 03/08/2006, do
Conselho Superior do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com as
alterações introduzidas pelas Resoluções de no- 106, de 06/04/2010, e
no- 108, de 04/05/2010, desse Conselho; e, ainda, a Resolução no- 23,
de 17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, de-
terminam a conversão dos procedimentos administrativos cíveis ins-
taurados e em trâmite há mais de 180 (cento e oitenta) dias, em
inquérito civil, DETERMINO:

1) a conversão do Procedimento Administrativo Cível no-

1.34.023.000218/2009-17 em Inquérito Civil Público para apuração e
responsabilização dos fatos ali narrados, mantendo-se, para fins de
recebimento de ofícios eventualmente pendentes de resposta, sua
ementa, número de autuação e o ofício para o qual foi distribuído;

2) após os registros de praxe, a comunicação imediata à 4ª
Câmara de Coordenação e Revisão do MINISTÉRIO PÚBLICO FE-
DERAL, nos termos do disposto no artigo 4o- , VI, da Resolução no-

23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público, mediante correspondência eletrônica (e-mail) para fins de
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União;

Cumpra-se.

RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI

PORTARIA No- 210, DE 27 DE JANEIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas atribuições cons-
titucionais e legais, com esteio nos artigos 127, caput, e 129, II, da
Constituição Federal, bem como no artigo 6o- da Lei Complementar no-

75, de 20 de maio de 1993, e
Considerando que o inquérito civil tem assento no artigo

129, III, da Constituição Federal, no artigo 8o- , § 1o- , da Lei no-

7.347/85 e no artigo 8o- , da Lei Complementar no- 75/93;
Considerando que os autos do Procedimento Administrativo

Cível no- 1.34.023.000290/2009-36, encontram-se em tramitação há
mais de 180 (cento e oitenta) dias e envolvem matéria complexa a ser
tratada, sendo necessários maiores prazos para a ultimação das me-
didas e diligências necessárias ao seu desfecho exitoso;

Considerando que, no referido procedimento, encontram-se
reunidos documentos e elementos de convicção que permitem a ins-
tauração de uma investigação preliminar;

Considerando que nestes autos constam como representante,
o Ministério Público do Estado de São Paulo em Porto Ferreira/SP e,
como representado, Benedito César Baeninger (CPF/MF no-

603.391.448-15), residente em Porto Ferreira/SP;
Considerando que os fatos noticiados dizem respeito a pos-

síveis danos ambientais decorrentes de supressão de vegetação em
Área de Preservação Permanente (APP) mediante a construção de
imovel (rancho) nas margens do rio interestadual, Rio Mogi Guaçu,
na região da cidade Porto Ferreira/SP;

Considerando que a Resolução no- 87, de 03/08/2006, do
Conselho Superior do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com as
alterações introduzidas pelas Resoluções de no- 106, de 06/04/2010, e
no- 108, de 04/05/2010, desse Conselho; e, ainda, a Resolução no- 23,
de 17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, de-
terminam a conversão dos procedimentos administrativos cíveis ins-
taurados e em trâmite há mais de 180 (cento e oitenta) dias, em
inquérito civil, DETERMINO:

1) a conversão do Procedimento Administrativo Cível no-

1.34.023.000290/2009-36 em Inquérito Civil Público para apuração e
responsabilização dos fatos ali narrados, mantendo-se, para fins de
recebimento de ofícios eventualmente pendentes de resposta, sua
ementa, número de autuação e o ofício para o qual foi distribuído;

2) após os registros de praxe, a comunicação imediata à 4ª
Câmara de Coordenação e Revisão do MINISTÉRIO PÚBLICO FE-
DERAL, nos termos do disposto no artigo 4o- , VI, da Resolução no-

23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público, mediante correspondência eletrônica (e-mail) para fins de
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União;

Cumpra-se.

RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI

PORTARIA No- 211, DE 27 DE JANEIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas atribuições cons-
titucionais e legais, com esteio nos artigos 127, caput, e 129, II, da
Constituição Federal, bem como no artigo 6o- da Lei Complementar no-

75, de 20 de maio de 1993, e
Considerando que o inquérito civil tem assento no artigo

129, III, da Constituição Federal, no artigo 8o- , § 1o- , da Lei no-

7.347/85 e no artigo 8o- , da Lei Complementar no- 75/93;
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Considerando que os autos do Procedimento Administrativo
Cível no- 1.34.023.000292/2009-25, encontram-se em tramitação há
mais de 180 (cento e oitenta) dias e envolvem matéria complexa a ser
tratada, sendo necessários maiores prazos para a ultimação das me-
didas e diligências necessárias ao seu desfecho exitoso;

Considerando que, no referido procedimento, encontram-se
reunidos documentos e elementos de convicção que permitem a ins-
tauração de uma investigação preliminar;

Considerando que nestes autos constam como representante,
o Ministério Público do Estado de São Paulo em Porto Ferreira/SP e,
como representado, Ademar Bento Custódio (CPF/MF no-

717.866.008-20), residente em Porto Ferreira/SP;
Considerando que os fatos noticiados dizem respeito a pos-

síveis danos ambientais decorrentes de supressão de vegetação em
Área de Preservação Permanente (APP) mediante a construção de
imóvel (rancho) nas margens do rio interestadual, Rio Mogi Guaçu,
na região da cidade de Porto Ferreira/SP;

Considerando que a Resolução no- 87, de 03/08/2006, do
Conselho Superior do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com as
alterações introduzidas pelas Resoluções de no- 106, de 06/04/2010, e
no- 108, de 04/05/2010, desse Conselho; e, ainda, a Resolução no- 23,
de 17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, de-
terminam a conversão dos procedimentos administrativos cíveis ins-
taurados e em trâmite há mais de 180 (cento e oitenta) dias, em
inquérito civil, DETERMINO:

1) a conversão do Procedimento Administrativo Cível no-

1.34.023.0002924/2009-25 em Inquérito Civil Público para apuração
e responsabilização dos fatos ali narrados, mantendo-se, para fins de
recebimento de ofícios eventualmente pendentes de resposta, sua
ementa, número de autuação e o ofício para o qual foi distribuído;

2) após os registros de praxe, a comunicação imediata à 4ª
Câmara de Coordenação e Revisão do MINISTÉRIO PÚBLICO FE-
DERAL, nos termos do disposto no artigo 4o- , VI, da Resolução no-

23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público, mediante correspondência eletrônica (e-mail) para fins de
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União;

Cumpra-se.

RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI

PORTARIA No- 215, DE 28 DE JANEIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas atribuições cons-
titucionais e legais, com esteio nos artigos 127, caput, e 129, II, da
Constituição Federal, bem como no artigo 6o- da Lei Complementar no-

75, de 20 de maio de 1993, e
Considerando que o inquérito civil tem assento no artigo

129, III, da Constituição Federal, no artigo 8o- , § 1o- , da Lei no-

7.347/85 e no artigo 8o- , da Lei Complementar no- 75/93;
Considerando que os autos do Procedimento Administrativo

Cível no- 1.34.023.000326/2009-81, encontram-se em tramitação há
mais de 180 (cento e oitenta) dias e envolvem matéria complexa a ser
tratada, sendo necessários maiores prazos para a ultimação das me-
didas e diligências necessárias ao seu desfecho exitoso;

Considerando que, no referido procedimento, encontram-se
reunidos documentos e elementos de convicção que permitem a ins-
tauração de uma investigação preliminar;

Considerando que nestes autos constam como representante,
a 1ª Vara Judicial da Comarca de Pirassununga/SP e, como repre-
sentado, Mário Sérgio Bertoncin (CIRG no- 6737009);

Considerando que os fatos noticiados dizem respeito à cons-
trução irrgular em Área de Preservação Permanente - APP, às mar-
gens do rio interestadual Mogi Guaçu, nas proximidades de Piras-
sununga/SP;

Considerando que a Resolução no- 87, de 03/08/2006, do
Conselho Superior do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com as
alterações introduzidas pelas Resoluções de no- 106, de 06/04/2010, e
no- 108, de 04/05/2010, desse Conselho; e, ainda, a Resolução no- 23,
de 17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, de-
terminam a conversão dos procedimentos administrativos cíveis ins-
taurados e em trâmite há mais de 180 (cento e oitenta) dias, em
inquérito civil, DETERMINO:

1) a conversão do Procedimento Administrativo Cível no-

1.34.023.000326/2009-81 em Inquérito Civil Público para apuração e
responsabilização dos fatos ali narrados, mantendo-se, para fins de
recebimento de ofícios eventualmente pendentes de resposta, sua
ementa, número de autuação e o ofício para o qual foi distribuído;

2) após os registros de praxe, a comunicação imediata à 4ª
Câmara de Coordenação e Revisão do MINISTÉRIO PÚBLICO FE-
DERAL, nos termos do disposto no artigo 4o- , VI, da Resolução no-

23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público, mediante correspondência eletrônica (e-mail) para fins de
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União;

Cumpra-se.

RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI

PORTARIA No- 228, DE 28 DE JANEIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas atribuições cons-
titucionais e legais, com esteio nos artigos 127, caput, e 129, II, da
Constituição Federal, bem como no artigo 6o- da Lei Complementar no-

75, de 20 de maio de 1993, e
Considerando que o inquérito civil tem assento no artigo

129, III, da Constituição Federal, no artigo 8o- , § 1o- , da Lei no-

7.347/85 e no artigo 8o- , da Lei Complementar no- 75/93;

Considerando que os autos do Procedimento Administrativo
Cível no- 1.34.023.000238/2010-13, encontram-se em tramitação há
mais de 180 (cento e oitenta) dias e envolvem matéria complexa a ser
tratada, sendo necessários maiores prazos para a ultimação das me-
didas e diligências necessárias ao seu desfecho exitoso;

Considerando que, no referido procedimento, encontram-se
reunidos documentos e elementos de convicção que permitem a ins-
tauração de uma investigação preliminar;

Considerando que nestes autos consta como representados,
Claudimir Brucieri (CIRG no- 136.464.841 SSP/SP) e outro;

Considerando que os fatos noticiados dizem respeito à uti-
lização irregular de Área de Preservação Permanente - APP, às mar-
gens do rio interestadual Mogi Guaçu, nas proximidades de Piras-
sununga/SP;

Considerando que a Resolução no- 87, de 03/08/2006, do
Conselho Superior do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com as
alterações introduzidas pelas Resoluções de no- 106, de 06/04/2010, e
no- 108, de 04/05/2010, desse Conselho; e, ainda, a Resolução no- 23,
de 17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, de-
terminam a conversão dos procedimentos administrativos cíveis ins-
taurados e em trâmite há mais de 180 (cento e oitenta) dias, em
inquérito civil, DETERMINO:

1) a conversão do Procedimento Administrativo Cível no-

1.34.023.00060/2010-19 em Inquérito Civil Público para apuração e
responsabilização dos fatos ali narrados, mantendo-se, para fins de
recebimento de ofícios eventualmente pendentes de resposta, sua
ementa, número de autuação e o ofício para o qual foi distribuído;

2) após os registros de praxe, a comunicação imediata à 4ª
Câmara de Coordenação e Revisão do MINISTÉRIO PÚBLICO FE-
DERAL, nos termos do disposto no artigo 4o- , VI, da Resolução no-

23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público, mediante correspondência eletrônica (e-mail) para fins de
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União;

Cumpra-se.

RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI

PORTARIA No- 229, DE 28 DE JANEIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas atribuições cons-
titucionais e legais, com esteio nos artigos 127, caput, e 129, II, da
Constituição Federal, bem como no artigo 6o- da Lei Complementar no-

75, de 20 de maio de 1993, e
Considerando que o inquérito civil tem assento no artigo

129, III, da Constituição Federal, no artigo 8o- , § 1o- , da Lei no-

7.347/85 e no artigo 8o- , da Lei Complementar no- 75/93;
Considerando que os autos do Procedimento Administrativo

Cível no- 1.34.023.000268/2010-20, encontram-se em tramitação há
mais de 180 (cento e oitenta) dias e envolvem matéria complexa a ser
tratada, sendo necessários maiores prazos para a ultimação das me-
didas e diligências necessárias ao seu desfecho exitoso;

Considerando que, no referido procedimento, encontram-se
reunidos documentos e elementos de convicção que permitem a ins-
tauração de uma investigação preliminar;

Considerando que nestes autos consta como representado, o
proprietário da fazenda Santa Helena, localizada em São Carlos/SP;

Considerando que os fatos noticiados dizem respeito a pos-
sível crime ambiental;

Considerando que a Resolução no- 87, de 03/08/2006, do
Conselho Superior do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com as
alterações introduzidas pelas Resoluções de no- 106, de 06/04/2010, e
no- 108, de 04/05/2010, desse Conselho; e, ainda, a Resolução no- 23,
de 17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, de-
terminam a conversão dos procedimentos administrativos cíveis ins-
taurados e em trâmite há mais de 180 (cento e oitenta) dias, em
inquérito civil, DETERMINO:

1) a conversão do Procedimento Administrativo Cível no-

1.34.023.000268/2010-20 em Inquérito Civil Público para apuração e
responsabilização dos fatos ali narrados, mantendo-se, para fins de
recebimento de ofícios eventualmente pendentes de resposta, sua
ementa, número de autuação e o ofício para o qual foi distribuído;

2) após os registros de praxe, a comunicação imediata à 4ª
Câmara de Coordenação e Revisão do MINISTÉRIO PÚBLICO FE-
DERAL, nos termos do disposto no artigo 4o- , VI, da Resolução no-

23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público, mediante correspondência eletrônica (e-mail) para fins de
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União;

Cumpra-se.

RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI

PORTARIA No- 170, DE 16 DE MARÇO DE 2011

Proc. MPF/PR/TO no-

1.36.000.000307/2005-15. PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República infra-assinado, em exercício no Ofício da Defesa do Meio
Ambiente, Patrimônio Cultura, Índios e Minorias, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais e tendo em vista o teor da Re-
solução CSMPF no- 87/2010 e

Considerando o contido nos autos do procedimento prepa-
ratório identificado acima, instaurado para verificar a regularidade
ambiental do aterro sanitário de Palmas - TO;

Considerando que, embora a obra tenha impacto apenas lo-
cal, sua localização foi viabilizada através de cessão de área pelo
INCRA, dentro de Projeto de Assentamento da Reforma Agrária, com
reflexos diretos sobre o projeto e diversos assentados, o que atrai
interesse da União e atribuição do MPF;

Considerando que em 31 de março de 2008 foi firmado
termo de ajustamento de conduta com o INCRA e o Município de
Palmas, com a intervenção do Ministério Público do Estado do To-
cantins, do NATURATINS, do Centro de Direitos Humanos de Pal-
mas e da Associação dos Assentados do Projeto de Assentamento São
João;

Considerando que é atribuição do Ministério Público Federal
zelar pela defesa do Meio Ambiente;

Considerando, ainda, que não há elementos suficientes para
definir a medida a ser adotada, bem como a necessidade de acom-
panhamento e exigência do cumprimento do referido termo de ajus-
tamento de conduta; Resolve:

1- Instaurar INQUÉRITO CIVIL, tendente a apurar os fatos
noticiados, em toda sua extensão, com os seguintes elementos:

REPRESENTANTE: Associação dos Assentados do Projeto
de Assentamento São João;

INTERESSADOS: INCRA, Município de Palmas - TO, NA-
TURATINS e Ministério Público do Estado do Tocantins.

OBJETO: Fiscalização do Licenciamento Ambiental do ater-
ro sanitário de Palmas - TO;

FUNDAMENTO: Art. 5o- , inciso III, letra d), e Art. 6o- , VII,
letra b) da Lei Complementar no- 75/93

2- Determinar a realização das seguintes providências:
- Aguarde-se contato com o Ministério Público Estadual,

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente de Palmas, para designação
conjunta de audiência pública;

3- Encaminhe-se cópia da presente à 4ª Câmara de Co-
ordenação e Revisão do MPF para publicação;

4- Publique-se no mural desta PR/TO.

ÁLVARO LOTUFO MANZANO

5ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

PORTARIA No- 2, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6o- , VII, b, e
art. 7o- , inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes nas presentes peças
de informação;

Instaure-se o INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO no-

1.15.003.000290/2010-63, a partir de acórdão 1234/2010 prolatado
pelo Tribunal de Contas da União, em sede de Tomada de Contas
Especial, que condenou o ex-prefeito municipal de Ipu-CE,a ressarcir
aos cofres públicos os valores históricos de R$ 27.751,26(vinte e sete
mil, setecentos e cinquenta e um reais e vinte e seis centavos),
solidariamente, com a empresa João Batista Dias Azevedo (Stillu's -
Indústria e Comércio), e de R$ 6.130,00 (seis mil, cento e trinta

reais), solidariamente, com a empresa Josivaldo Rodrigues de Castro
(Josipel Comercial), em virtude de irregularidade nas contas, face a
execução parcial do objeto pactuado e apresentação de documentação
fraudulenta, além de multa na ordem de R$ 5.000,00(cinco mil reais)
ao ex-gestor, e de R$ 3.000,00 para cada uma das empresas acima
referidas.

Saliente-se que o objeto do convênio celebrado consistiu na
aquisição de acervo bibliográfico, equipamento e mobiliário para a
implantação de uma biblioteca pública na sede da aludida muni-
cipalidade. Em relação à aquisição do acervo, as contas foram jul-
gadas regulares com ressalvas, diante do desvio na aplicação de
recursos em objeto distinto do contemplado no Plano de Trabalho,
porém compatível com o mesmo.

Ocorre, portanto, que o escorreito trâmite do feito exige
sejam oficiadas a Procuradoria Federal especializada junto ao Mi-
nistério da Cultura, a fim de que informe se já adotou as medidas
processuais cabíveis para a recomposição do patrimônio público le-
sionado tal como declarado expressamente no julgamento das contas
pelo TCU, e a Advocacia Geral da União, com o escopo de indagar
sobre a execução da multa aplicada no supracitado acórdão da lavra
do TCU (cópia anexa).

De igual modo, cumpre sejam trazidas aos autos, com vistas
ao resguardo da probidade administrativa, documentação que com-
prova as irregularidades apontadas no Acórdão do TCU.

Autue-se a presente portaria e as peças de informação que a
acompanham como inquérito civil.

Determino, ainda, sejam oficiados:
a) a Advocacia Geral da União, com a finalidade de perquirir

sobre a execução do acórdão 1234/2010 do TCU, incluindo a res-
pectiva multa;

b) o Tribunal de Contas da União, a fim de solicitar do-
cumentação probatória no que tange as irregularidades constatadas na
análise da Tomada de Contas Especial, como medida imprescindível
ao bom andamento deste feito processual.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , § 2o- ,
I e II, da Resolução n.o- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

RICARDO MAGALHÃES DE MENDONÇA
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PORTARIA No- 3, DE 17 DE JANEIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

Considerando a incumbência constitucionalmente reservada
ao Ministério Público de atuação em defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos direitos e interesses sociais e individuais
indisponíveis;

Considerando a catástrofe ocorrida com as torrenciais chuvas
do último dia 12 de janeiro de 2011, responsável pela destruição de
centenas e centenas de vidas, colocando mais de mil pessoas em
situações de desalojados e desabrigados, provocando uma alteração
na contextura do cenário social com a inserção abrupta na realidade
do município de um contingente significativo de cidadãos despro-
vidos de meios e recursos mínimos para a própria subsistência;

Considerando que houve a expedição de decretos de ca-
lamidade pública, tanto por parte do Prefeito de Teresópolis, quanto
pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro, medida esta que
autoriza, dentre outras coisas, a compra de produtos e a contratação
de serviços sem a necessidade de realização de processo licitatório;

Considerando que o Governo Federal já se comprometeu a
enviar relevante quantia de dinheiro ao município, tanto para as
despesas emergenciais, quanto para a reestruturação do município de
Teresópolis, em seus aspectos habitacionais, urbanísticos e ambien-
tais;

Considerando a necessidade de se fiscalizar a aplicação de
tais recursos federais, principalmente durante este período de vigência
do Decreto de Calamidade Pública, de modo que sejam observados os
princípios constitucionais da legalidade, moralidade e ética admi-
nistrativa;

Determino a instauração do Inquérito Civil Público no-

1.30.019.000003/2011-11, a fim de acompanhar, monitorar e fisca-
lizar a aplicação dos recursos federais a serem enviados ao município
de Teresópolis para a reconstrução da estrutura urbana da cidade e
reparação dos estragos causados pela tragédias, sobretudo em vista da
contingência social em assegurar a observância dos princípio cons-
titucionais da administração pública, como a legalidade, impessoa-
lidade, moralidade, finalidade e eficiência, sensibilizada pelo conhe-
cimento da decretação de uma situação jurídica de estado de ca-
lamidade pública, responsável por si em dispensar a exigência de
licitação para as contratações efetuadas pelo poder público no es-
pectro desse regime de exceção;

Desta feita, após a atuação da presente, providencie-se o
seguinte:

1. a Comunicação à 5° Câmara de Coordenação e Revisão do
presente Inquérito Civil Público, informando o teor de seu objeto;

2. a expedição de ofício à Prefeitura Municipal de Tere-
sópolis, para que informe: a) o montante total previsto de recursos a
serem enviados pela União; b) cópia de todos os processos admi-
nistrativos de dispensa de licitação decorrentes do Decreto de Ca-
lamidade Pública, de forma imediata (diariamente), referentes a gas-
tos a serem pagos com recursos enviados pela União;

3. Publique-se a presente portaria de instauração no Diário
Oficial e no portal do Ministério Público Federal, conforme o dis-
posto no artigo 16, §1o- , I da Resolução no- 87, de 03 de agosto de
2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal.

PAULO CEZAR CALANDRINI BARATA

PORTARIA No- 3, DE 8 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição Federal, e:

Considerando que o Ministério Público é instituição per-
manente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis;

Considerando, também, ser função institucional do Minis-
tério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social;

Considerando os princípios que norteiam a atividade de-
sempenhada pela administração pública, mormente os da Legalidade,
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência;

Considerando a documentação encaminhada, pela Excelsa
Drª Karla Bardio Meirelles Menegotto, Promotora de Justiça do Mi-
nistério Público do Estado de Santa Catarina, oficiante na 1ª Pro-
motoria de Justiça de Capinzal, a esta Procuradoria da República em
Concórdia, dando conta de Representação ofertada por vereadores do
Município de Piratuba que noticiam irregularidades na construção de
passeio para pedestre, na Rua 1o- de Maio, no Município de Pi-
ratuba;

E, ainda, considerando que a documentação referida no pa-
rágrafo anterior indica serem os recursos utilizados para a construção
do passeio na rua 1o- de Maio oriundos de Convênio firmado entre o
Ministério das Cidades e o Município de Piratuba, justificando, a
priori, a competência da jurisdição Federal;

A Procuradoria da República do Município de Concór-
dia/SC, no uso de suas atribuições legais resolve:

Instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, autuado sob o no-

1.33.010.000019/2011-00, com vistas a prover todas as diligências
que se fizerem necessárias no intuito de fazer-se cumprir as leis e
princípios norteadores da administração pública, adotando-se, de
pronto, as seguintes providências:

a) Autue-se e registre-se a presente Portaria de Instauração,
no termos da Resolução no- 87/2006, do CSMP;

b) Dê-se ciência da presente instauração, no prazo de 10
(dez) dias, à Egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Mi-
nistério Público Federal, encaminhando cópia, por meio eletrônico, da
presente Portaria, inclusive para fins do disposto nos arts. 6o- e 16, da
Resolução no- , 87/2006, do CSMP, procedendo-se a juntada aos autos
da comprovação do envio do documento;

c) Oficie-se ao Ministério das Cidades, ou à Caixa Eco-
nômica Federal, consoante o órgão responsável pela aprovação das
contas, solicitando, no prazo de 20 dias corridos, se houve aprovação
das contas referente aos Contratos de Repasses no- s 230733-18/2007
e 246302-48/2007, que tinha por objeto a transferência de recursos
financeiros da União para a execução de implantação de obras de
infraestrutura urbana em Piratuba/SC;

d) Oficiem-se aos 3 vereadores representantes, com cópia da
representação, solicitando que especifiquem mais detidamente o que
quiseram dizer com "defeitos de execução" e com "utilização de
materiais de baixa qualidade", indicando as características que os
levaram a essa conclusão. Solicite-se, também, informações quanto ao
atual estado do passeio, inclusive com registro fotográfico;

e) Procedam, os servidores Rafael Marques Mendes e Már-
cio Fabiano Helbing, à vistoria in loco, para se saber do atual estado
do passeio;

f) Oficie-se à Caixa Econômica Federal questionando, no
prazo de 15 dias corridos, se foram feitas fiscalizações no decorrer
realização da obra e, nesse caso, que encaminhe os relatórios das
fiscalizações. Em caso de a CEF não ter feito fiscalização na obra,
que informe o porque da não realização, uma vez que tal proce-
dimento estava previsto nos contrato de repasses no- s 230733-18/2007
e 246302-48/2007;

g) Oficie-se à Prefeitura Municipal de Piratuba/SC solici-
tando informações, a serem prestadas em 15 dias corridos, quanto às
irregularidades apontadas na representação.

NOMEAR o Sr. Rafael Marques Mendes, Técnico Admi-
nistrativa, matrícula 18.112, para funcionar como Secretário; o qual
será substituído, em suas ausências, pelos demais servidores que
integram a PRM de Concórdia/SC; devendo o secretário e quem o
substituir, oportunamente e por termo nos autos, prestar compromisso
de bem e fielmente se desvencilhar do encargo.

ANDREI MATTIUZI BALVEDI

PORTARIA No- 4, DE 14 DE MARÇO DE 2011

O 3o- Ofício do Patrimônio Público do MINISTÉRIO PÚ-
BLICO FEDERAL no Estado de Sergipe, no exercício de suas fun-
ções institucionais e...

Considerando a previsão inserta no art. 129, III, da Cons-
tituição da República;

Considerando o que dispõe o art. 6o- , VII, da Lei Com-
plementar no- 75, de 20.05.1993;

Considerando a incumbência prevista no art. 7o- , I, da alu-
dida Lei Complementar;

Considerando que o objeto desta investigação insere-se no
rol de atribuições do Ministério Público Federal com atuação no
Estado de Sergipe;

Considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17.09.2007,
alterada pela Resolução no- 35, de 23.03.2009, ambas editadas pelo
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP;

Considerando o disposto na Resolução no- 87, de 03.08.2006,
alterada pela Resolução no- 106, de 06.04.2010, ambas editadas pelo
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF...

Converte as Procedimento Administrativo no-

1.35.000.001745.2010-03 em Inquérito Civil Público, tendo por ob-
jeto, em atendimento ao contido no art. 4o- , da Resolução CNMP no-

23/2007, e no art. 5o- , da Resolução CSMPF no- 87/2006, a apuração
do(s) fato(s) abaixo especificado(s):

1) Descrição resumida dos fatos investigados: Apurar in-
formações trazidas pelo Relatório de Fiscalização no- 01481, oriundo
da Controladoria-Geral da União o qual versa sobre irregularidades na
aplicação de verbas públicas federais no Município de Itaporanga
D'Ajuda/SE.

2) Possível(is) responsável(is) pelo(s) fatos(s) investigado(s):
O atual Prefeito do município investigado, CÉSAR FONSECA
MANDARINO, a ex-Prefeita do município investigado, MARIA
DAS GRAÇAS SOUZA GARCEZ, e membros das CPL das gestões
2004-2008 e 2009-2012.

2) Autor(es) da representação: Controladoria-Geral da
União.

Designa, para atuarem como secretários do inquérito civil
público, os seguintes servidores, desnecessária a colheita de termo de
compromisso: Afonso Rodrigues Maciel, Matrícula MPF no- 14.813-0,
e Adelson Freitas de Andrade, Matrícula MPF no- 14.640-4.

Estabelece, a título de diligências iniciais: aportadas as res-
postas aos Ofícios de fls. 52 e 53, verifica-se a necessidade de análise
acurada das informações já reunidas nos autos, para definição e ado-
ção das medidas judiciais cabíveis.

Determina a publicação desta Portaria, pelo prazo de 15
(quinze) dias, no mural de avisos da Procuradoria da República no
Estado de Sergipe, nos termos do que prevê: o art. 4o- , VI, c/c art. 7o-

, IV, ambos da Resolução CNMP no- 23/2007; o art. 6o- , c/c art. 16,
IV, ambos da Resolução CSMPF no- 87/2006; o art. 12-A, da Portaria
PR/SE no- 121, de 17.12.2009.

Ordena, ainda, que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do que
prevê: o art. 4o- , VI, c/c art. 7o- , § 2o- , I e II, ambos da Resolução
CNMP no- 23/2007; o art. 6o- , c/c art. 16, § 1o- , I, ambos da Resolução
CSMPF no- 87/2006.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático, assim como alterada a
capa da investigação, para que passe a constar o termo "inquérito civil
público".

EUNICE DANTAS CARVALHO
Procuradora da República - no exercício da

titularidade do 3o- Ofício do Patrimônio Público

PORTARIA No- 5, DE 14 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6o- , VII, b, e
art. 7o- , inciso I, da mesma Lei Complementar;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes no Procedimento
Administrativo n° 1.21.002.000113/2010-90;

Converta-se o presente procedimento administrativo em IN-
QUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fim de apurar a notícia de con-
cessão de cestas básicas a pessoas que não residiriam no Assen-
tamento São Joaquim em Selvíria/MS.

Ante o exposto, DETERMINO: i) seja oficiado ao INCRA,
solicitando fiscalização in loco no referido assentamento, com o in-
tuito de verificar entre os residentes a quantidade de famílias que
realmente necessitam de cestas básicas, o que deve ser informado no
prazo de 30 (trinta) dias.

Outrossim, no que tange ao outro objeto de apuração destes
autos, relativo à possível venda de lotes destinados a reforma agrária
no referido assentamento, determino o traslado de cópias das peças
destes autos concernentes a este assunto para os autos de n.°
1.21.002.000033/2005-77, que tem por objetivo acompanhar a atua-
ção do INCRA frente as denúncias de alienações de lotes destinados
a reforma agrária.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , § 2o- ,
I e II, da Resolução n.o- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

LEONARDO AUGUSTO GUELFI

PORTARIA No- 5, DE 14 DE MARÇO DE 2011

O 3o- Ofício do Patrimônio Público do MINISTÉRIO PÚ-
BLICO FEDERAL no Estado de Sergipe, no exercício de suas fun-
ções institucionais e...

Considerando a previsão inserta no art. 129, III, da Cons-
tituição da República;

Considerando o que dispõe o art. 6o- , VII, da Lei Com-
plementar no- 75, de 20.05.1993;

Considerando a incumbência prevista no art. 7o- , I, da alu-
dida Lei Complementar;

Considerando que o objeto desta investigação insere-se no
rol de atribuições do Ministério Público Federal com atuação no
Estado de Sergipe;

Considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17.09.2007,
alterada pela Resolução no- 35, de 23.03.2009, ambas editadas pelo
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP;

Considerando o disposto na Resolução no- 87, de 03.08.2006,
alterada pela Resolução no- 106, de 06.04.2010, ambas editadas pelo
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF...

Converte as Procedimento Administrativo no-

1.35.000.001738.2010-01 em Inquérito Civil Público, tendo por ob-
jeto, em atendimento ao contido no art. 4o- , da Resolução CNMP no-

23/2007, e no art. 5o- , da Resolução CSMPF no- 87/2006, a apuração
do(s) fato(s) abaixo especificado(s):

1) Descrição resumida dos fatos investigados: Apurar in-
formações trazidas pelo Relatório de Fiscalização no- 00853, oriundo
da Controladoria-Geral da União o qual versa sobre irregularidades na
aplicação de verbas públicas federais no Município de Pinhão/SE.

2) Possível(is) responsável(is) pelo(s) fatos(s) investigado(s):
O atual Prefeito do município investigado, ERIVALDO OLIVEIRA
DO NASCIMENTO, o ex-Prefeito do município investigado,
EDUARDO MARQUES DE OLIVEIRA, e membros das CPL das
gestões 2001-2004, 2005-2008 e 2009-2012.

2) Autor(es) da representação: Controladoria-Geral da
União.

Designa, para atuarem como secretários do inquérito civil
público, os seguintes servidores, desnecessária a colheita de termo de
compromisso: Afonso Rodrigues Maciel, Matrícula MPF no- 14.813-0,
e Adelson Freitas de Andrade, Matrícula MPF no- 14.640-4.

Estabelece, a título de diligências iniciais: aportadas as res-
postas ao Ofício de fl. 146, verifica-se a necessidade de análise
acurada das informações já reunidas nos autos, para definição e ado-
ção das medidas judiciais cabíveis.

Determina a publicação desta Portaria, pelo prazo de 15
(quinze) dias, no mural de avisos da Procuradoria da República no
Estado de Sergipe, nos termos do que prevê: o art. 4o- , VI, c/c art. 7o-

, IV, ambos da Resolução CNMP no- 23/2007; o art. 6o- , c/c art. 16,
IV, ambos da Resolução CSMPF no- 87/2006; o art. 12-A, da Portaria
PR/SE no- 121, de 17.12.2009.
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Ordena, ainda, que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do que
prevê: o art. 4o- , VI, c/c art. 7o- , § 2o- , I e II, ambos da Resolução
CNMP no- 23/2007; o art. 6o- , c/c art. 16, § 1o- , I, ambos da Resolução
CSMPF no- 87/2006.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático, assim como alterada a
capa da investigação, para que passe a constar o termo "inquérito civil
público".

EUNICE DANTAS CARVALHO
Procuradora da República - no exercício da

titularidade do 3o- Ofício do Patrimônio Público

PORTARIA No- 7, DE 4 DE MARÇO DE 2011

Instauração de Inquérito Civil Público

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

1. Considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

2. Considerando a incumbência prevista no art. 6o- , inc. VII,
c, e art. 7o- , inc. I, da Lei Complementar no- 75/1993;

3. Considerando que da instrução do procedimento admi-
nistrativo de no- 1.23.001.000085/2010-46 foi constatado que 1,14%
do Convênio 0656/05 firmado entre o Município de Redenção e a
FUNASA, no valor total de R$ 750.000,00, não foi efetivamente
executado pela empresa CONSTRUTORA NEVES E GALVÃO LT-
DA, vencedora da tomada de preços no- 004/2006, além de não ter
sido apresentado cópia do procedimento licitatório para o pagamento
da N.F. no- 321-Gráfica Carajás Ltda, nem recolhimento do ISS sobre
o valor pago;

4. Considerando que a constatação da FUNASA sobre os
documentos que acompanharam a prestação de contas aponta ocor-
rência de improbidade praticada pelos gestores municipais e, pos-
sivelmente, pelos responsáveis pelas empresas contratadas, resultando
em prejuízo aos recursos públicos federais liberados ao Município em
decorrência do convênio, o que enseja prejuízo ao erário, cuja defesa
constitui uma das atribuições do Ministério Público Federal;

5. Considerando o vencimento do prazo do art. 4o- , §1o- , da
Resolução no- 87/2010 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, bem como o quanto estabelecido no §4o- do mesmo artigo;

6. Considerando a necessidade de novas diligências para
elucidação dos fatos investigados;

Instaure-se INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO a partir dos do-
cumentos que compõem o Procedimento Administrativo no-

1.23.001.000085/2010-46, a fim de se promover ampla apuração dos
fatos noticiados.

Autue-se a presente portaria e o procedimento administrativo
que a acompanham como inquérito civil.

Determino, ainda, que:
a) seja oficiada a FUNASA requisitando cópia dos principais

documentos que instruem a tomada de contas e/ou procedimento de
análise das prestação de contas do convênio firmado pelo Município
de Redenção e a FUNASA de no- 0656/05, cujo objeto era melhoria
sanitária domiciliar. Solicitar, que entre este documentos, apresentem
cópia dos contratos firmados, do procedimento licitatório, das de-
cisões administrativas e pareceres técnicos exarados, comprovação de
liberação dos recursos, cópia de cheques assinados e da conta vin-
culada ao convênio, entre outros;

b) seja oficiado o ex-Prefeito para que preste as informações
que entender pertinentes;

c) seja juntado aos autos cópia da consulta à INFOSEG
acerca dos responsáveis pela empresa CONSTRUTORA NEVES E
GALVÃO LTDA..

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , §2o- , I
e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

Marabá, 04 de março de 2011.

ANDRÉ CASAGRANDE RAUPP

PORTARIA No- 8, DE 4 DE MARÇO DE 2011

Instauração de Inquérito Civil Público

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

1. Considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

2. Considerando a incumbência prevista no art. 6o- , inc. VII,
a e d, e art. 7o- , inc. I, da Lei Complementar no- 75/1993;

3. Considerando que da análise dos documentos que ins-
truem as peças de informação de no- 1.23.001.000046/2008-24 cons-
tata-se que cinco municípios, quais sejam, Breu Branco, Dom Eliseu,
Goianésia do Pará, Palestina do Pará e São Domingos do Araguaia,
não encaminharam nenhuma resposta quando notificados a prestarem
informações acerca da existência do Conselho de Saúde municipal e
de sua efetiva participação na fiscalização dos recursos públicos fe-
derais liberados à municipalidade;

4. Considerando que tal negativa demonstra indícios de ine-
ficiência do efetivo controle social previsto no art. 4o- da Lei
8.142/1990 sobre a administração do recurso do Sistema Único de
Saúde, o que evidenciaria descumprimento do município à imperativo

legal e poderia ensejar as sanções do art. 4o- , parágrafo único, da
referida lei, e eventual ação de improbidade contra os gestores mu-
nicipais por não observância dos princípios administrativos, cuja in-
terposição constitui uma das atribuições do Ministério Público Fe-
deral;

5. Considerando o vencimento do prazo do art. 4o- , §1o- , da
Resolução no- 87/2010 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, bem como o quanto estabelecido no §4o- do mesmo artigo;

6. Considerando a necessidade de novas diligências para
elucidação dos fatos investigados;

Instaure-se INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO a partir dos do-
cumentos que compõem as Peças de Informação no-

1.23.001.000046/2008-24, a fim de se promover ampla apuração dos
fatos noticiados.

Autue-se a presente portaria e as peças de informação que a
acompanham como inquérito civil.

Determino, ainda, que:
a) seja reiterado, com urgência, os ofícios aos municípios

que ainda não responderam à solicitação ministerial, solicitando, ain-
da, que informem o nome dos atuais secretários de saúde municipais
e os integrantes do conselho municipal de saúde, bem como in-
formem a periodicidade da reunião de seus membros.

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta
instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4o- , VI, e 7o- , §2o- , I
e II, da Resolução no- 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público.

ANDRÉ CASAGRANDE RAUPP

PORTARIA No- 9, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

Considerando a incumbência constitucionalmente reservada
ao Ministério Público de atuação em defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos direitos e interesses sociais e individuais
indisponíveis;

Considerando a atribuição de tutela em defesa dos interesses
coletivos e difusos, e a responsabilidade de atuar em nome da pre-
servação dos direitos humanos, consubstanciada no encargo e no
compromisso de zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e
serviços de relevância pública aos direitos e garantias constitucio-
nalmente assegurados;

Considerando a catástrofe desencadeada com as fortes chu-
vas do dia 12 de janeiro de 2011, responsável pela destruição de
centenas e centenas de vidas, desalojando e desabrigando milhares de
cidadãos e aniquilando significativamente a aparelhagem urbana do
município, com a ruína e obstrução de centenas de vias de acesso,
danificação de estradas, desmoronamento de pontes e devastação de
bairros inteiros;

Considerando os milhões de reais destinados pelo Governo
Federal ao município, com a finalidade de subsidiar economicamente
as ações da Prefeitura, necessárias à reconstrução da estrutura de
serviços e equipamentos públicos desvatados com a catástrofe;

Considerando Ação Popular proposta na Comarca da Justiça
Estadual de Teresópolis (0002024-27.2011.8.190061), com o objetivo
de anular a contratação de duas empresas pela municipalidade, es-
colhidas com o fim de executar as ações de desobstrução e re-
cuperação das vias de acesso devastadas pela catástrofe;

Considerando a série de irregularidades destacadas nessa de-
manda, a respeito das contratações firmadas pela municipalidades
com duas empresas de construção civil, desprovidas, a princípio, de
idoneidade técnico-financeira, para ajustar com a administração a
execução de uma avença de um objeto de cifra milionária;

Considerando que, a princípio, essas contratações, apesar de
justificadamente não precedidas de licitação, em vista da configu-
ração de um caso de dispensa do certame, legitimada pela situação de
calamidade pública no município, ofenderiam princípios constitucio-
nais da administração pública, como legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência;

Determino a instauração do Inquérito Civil Público no-

1.30.019.000009/2011-98, com fulcro no art. 8°, parágrafo primeiro
da Lei 7.347/85 e art. 6°, inciso VII, letra "b" da LC 75/93, diante do
escopo de colher subsídios amplos e idôneos a identificação das
possíveis irregularidades nas duas contratações realizadas pela Pre-
feitura do Município de Teresópolis com empresas de construção
civil, para a recuperação e desobstrução de vias de acesso danificadas
pela catástrofe, de forma que se angarie, ainda, os dados e infor-
mações necessárias ao delineamento da responsabilidade dos agentes
públicos e terceiros, na consecução de uma avença eivada de fraudes,
propensa à provocação de prejuízo ao erário, e munida de potencial
econômico suficiente para permitir o enriquecimento ilícito de ser-
vidores da administração e contratados, em volumes de desvios mi-
lionários.

Desta feita, após a atuação da presente, providencie-se o
seguinte:

I) Oficie-se à Prefeitura de Teresópolis, requisitando, dentro
de 10 (dez) dias, esclarecimentos gerais e encaminhamento do pro-
cedimento administrativo, e de todos os documentos relativos a essas
duas contratações, bem como, para perquirir se a contratação da Vital
Engenharia Ambiental S/A e da RW de Teresópolis Construtora e
Consultoria LTDA-ME, com a finalidade de executar as ações de
desobstrução e reparação das vias danificada pela catástrofe, importa
no pagamento de despesas subsidiadas com recursos repassados pelo
Governo Federal, sendo em caso de resposta positiva, neste aspecto
específico, indicar a origem e o mecanismo jurídico de transferência
dessas verbas à municipalidade;

II) Oficie-se a agência da Receita Federal do Brasil em
Teresópolis, requisitando o encaminhamento, dentro do prazo de cin-
co dias, da listagem de todos os segurados empregados da RM de
Teresópolis Construtora e Consultoria LTDA-ME;

III) Oficie-se a JUCERJA, requisitando, dentro do prazo de
10 (dez) dias, cópias dos atos constitutivos da Vital Engenharia Am-
biental S/A e da RW de Teresópolis Construtora e Consultoria LTDA-
ME;

IV) Oficie-se ao Comando Militar do Leste, requisitando
relatório circunstanciado de todas ações de reconstrução, reparo e
reconstituição das vias de acesso e equipamentos públicos avariados
ou destruídos em razão das torrenciais chuvas do dia 12 de janeiro de
2011, promovidas pelo Batalhão de Engenharia, enquanto parte de
seu contingente permaneceu em Teresópolis, cumprindo a missão de
recomposição da malha viária em colaboração com a administração
municipal.

PAULO CEZAR CALANDRINI BARATA

PORTARIA No- 11, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

Considerando a incumbência constitucionalmente reservada
ao ministério público de atuação em defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indispo-
níveis, consubstanciada na atribuição e responsabilidade de tutela dos
direitos difusos e coletivos;

Considerando o encargo de zelar pelo efetivo respeito dos
poderes públicos e serviços de relevância pública aos direitos e ga-
rantias contempladas constitucionalmente;

Considerando a notícia de graves fatos de malversação de
recursos públicos apresentada na Procuradoria da República de Te-
resópolis pela representação jurídica do Deputado Estadual Nilton
Salomão e do Vereador de Teresópolis Cláudio Mello, relatando ir-
regularidades detectadas na execução de três obras contratadas pela
municipalidade subsidiadas com recursos federais, entregues à res-
ponsabilidade da mesma construtora incumbida pela administração
local para a consecução das ações de reconstrução e reparo dos
catastróficos prejuízos causados pelas devastações decorrentes das
torrenciais chuvas do dia 12 de janeiro de 2011;

Considerando que pela representação, além da questionável
idoneidade técnico-financeira da empresa RW de Teresópolis, ca-
racterizada a partir de ausência de ativo ou patrimônio da empresa em
dimensão proporcional à envergadura dos compromissos econômicos
e jurídicos assumidos perante o município, todas as obras contratadas,
apesar de encontrarem-se pela avença formalmente concluídas ou em
vias de conclusão, apresentam graves e visíveis deficiências e falhas
técnicas, quando não estão só agora inciando a execução de seus
trabalhos malgrado o prazo de entrega e de consumação do serviços
já estar na iminência de expirar;

Considerando a necessidade de propositura de ação civil
pública para exigir da municipalidade e da empresa contratada o
ajuste e a correção das respectivas responsabilidades com vistas a
preservação do patrimônio público ameaçado e comprometido com o
desperdícios de recursos do erário, destinados especificamente a uma
finalidade que por enquanto não se vê cumprida a contento;

Considerando a atribuição do Ministério Público Federal pa-
ra atuar em defesa do patrimônio público nesse caso, ante a possíveis
violações aos princípios da administração na consecução de obras
pela Administração local, subsidiadas com recursos da União não
incorporados ao patrimônio do município;

Considerando a pertinência ainda em se apurar as respon-
sabilidades dos agentes públicos, representantes da empresa contra-
tada e dos técnicos e engenheiros da administração e da construtora
com vistas a aplicação das penalidades previstas pela Lei de Im-
probidade Administrativa;

Determino a instauração do Inquérito Civil Público no-

1.30.019.000017/2011-34 com o fim de colher dados, documentos e
subsídios técnicos, idôneos à propositura de ação judicial destinada a
exigir da municipalidade a execução das obras de recapeamento da
rua Dr. Oliveira, do bairro Barra do Imbuí, construção do PAM da
Barra e de revitalização da Feirinha do Alto, em respeito aos prin-
cípios constitucionais da administração, às regras e diretrizes da Lei
de Licitações e aos termos do estatuídos especificamente nos con-
tratos administrativos firmados com a Construtora RW, de forma a
angariar a coleta de informações e elementos aptos e robustos su-
ficientes ao ajuizamento de pretensão dirigida à aplicação judicial das
penalidades da Lei de Improbidade Administrativa aos agentes pú-
blicos responsáveis, bem como aos terceiros, possíveis consortes da
aparente malversação de recursos públicos na consecução dessas
ações de interesses da administração local.

Desta feita, após a atuação e registro da presente, provi-
dencie-se o seguinte:

I) Oficie-se à Prefeitura do Município de Teresópolis, re-
quisitando para que encaminhe e proceda o seguinte:

1) cópia de todos os convênios firmados com a União, ou
instrumentos ou comprovantes de mecanismos jurídicos correlatos,
por meio dos quais sucedeu-se a transferência de recursos federais
para subsidiar a execução das obras de recapeamento da rua Dr.
Oliveira no bairro da Barra do Imbuí, do PAM da Barra e da re-
vitalização da "Feirinha do Alto";

2) cópia na íntegra do Procedimento Licitatório de todas
essas contratações, acompanhado de projeto básico e projeto exe-
cutivo;

3) cópia de todos esses contratos administrativos, acompa-
nhado de orçamento da execução dessa obras com o detalhamento das
etapas e dos custos unitários dos respectivos projetos;



Nº 57, quinta-feira, 24 de março de 2011 121ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012011032400121

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

4) cópia de todos os relatórios confeccionados pelos fiscais
da Prefeitura, responsáveis pelo acompanhamento, monitoramento e
controle de todas essas obras em todas as etapas de execução dos
respectivos projetos;

5) cópias de todos os empenhos dados para a execução de
todas as etapas dessas obras, acompanhados dos respectivos atos
autorizativos de pagamento e de homologação de entrega dessas con-
tratações (quando for o caso);

II) Proceda-se a vistoria nos locais, com o fim de coletar um
apanhado geral dos moldes, condições e estado execução de todas
essas obras, com retirada de fotografias e confecção de relatórios
formados com base nas impressões do responsável pela diligência e
pelos depoimentos de cidadãos e comerciantes instalados próximos
aos canteiros de obras e dos respectivos trabalhadores e empregados
da Prefeitura e da Construtora em operação no local;

III) intime-se a Fiscal Arquiteta (CREA no- 55132/D) Rachel
Aliverti Oliveira para prestar depoimento na Procuradoria da Re-
pública do Município de Teresópolis.

PAULO CEZAR CALANDRINI BARATA

PORTARIA No- 14, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, representado pela
Procuradora da República no Município de Resende /RJ, no cum-
primento das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso
III, da CRFB, pelo art. 1o- , inciso I, c/c art. 8o- , § 1o- , ambos da Lei
no- 7.347/85 e pelo art. 6o- , inciso VII, alínea b, c/c art. 7o- , inciso I,
ambos da Lei Complementar no- 75/93, e

CONSIDERANDO ser o Ministério Público, nos termos do
art. 129, inciso III, da CRFB, instituição permanente incumbida de
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e de interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que encontra-se em trâmite no âmbito da
Procuradoria da República do Município de Resende/RJ, o Proce-
dimento Administrativo no- 1.30.008.000107/2006-97, instaurado a
partir de representação apócrifa, que noticia diversas irregularidades
supostamente cometidas na gestão da AMAR (Agência do Meio Am-
biente de Resende/RJ), tais como a celebração de Termos de Ajus-
tamento de Condutas consolidando situações constituídas em desa-
cordo a legislação ambiental, e o uso de veículos oficiais para fins
particulares;

CONSIDERANDO que também se encontra em trâmite nes-
ta Procuradoria da República do Município de Resende/RJ, o In-
quérito Civil Público no- 1.30.008.000212/2009-79, também instaurado
com espeque em representação apócrifa, que noticia irregularidades
supostamente cometidas no âmbito da AMAR (Agência do Meio
Ambiente de Resende/RJ), consistentes no desvio de finalidade de
veículos vinculados a referida agência, mas que estariam sendo uti-
lizados por outros órgãos ou setores da Prefeitura Municipal de Re-
sende/RJ;

CONSIDERANDO que existem notícias, nos referidos autos,
de que o IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis), através dos Convênios no- 041/2001 e
no- 042/2001, e o FNMA (Fundo Nacional do Meio Ambiente), me-
diante o Convênio no- 015/2004 (Processo no- MMA/FNMA no-

020000.003030/2003-54), teriam transferido recursos federais ao Mu-
nicípio de Resende/RJ, visando a execução de projetos ambientais
específicos, incluindo a aquisição de veículos;

CONSIDERANDO a necessidade de racionalizar a atuação
ministerial, bem como de aprofundar as apurações quanto as supostas
irregularidades acima descritas;

Resolve transformar o PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO no- 1.30.008.000107/2006-97 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLI-
CO, com a finalidade de apurar eventuais irregularidades na gestão da
AMAR (Agência do Meio Ambiente de Resende), envolvendo a exe-
cução de recursos federais transferidos pelo IBAMA e pelo FNMA.

Desde já, adotem-se as seguintes providências:
a) Registre-se e autue-se, com a seguinte ementa: "INQUÉ-

RITO CIVIL PÚBLICO - PATRIMÔNIO PÚBLICO - AMAR
(AGÊNCIA DO MEIO AMBIENTE DE RESENDE) - SUPOSTAS
IRREGULARIDADES ENVOLVENDO A EXECUÇÃO DE RE-
CURSOS FEDERAIS".

b) Comunique-se a instauração à 5ª Câmara de Coordenação
e Revisão do Ministério Público Federal, remetendo-se extrato desta
Portaria, e solicitando que providenciem a publicação no Diário Ofi-
cial da União.

c) Publique-se esta Portaria no átrio desta Procuradoria.
d) Apense-se o Inquérito Civil Público no-

1.30.008.000212/2009-79 ao Inquérito Civil Público no-

1.30.008.000107/2006-97, o qual, por abranger o objeto daquele,
constituir-se-á em autos principais, concentrando todos os despachos
atinentes às apurações. Efetue-se os registros de praxe, e certifique-se
nos autos do Inquérito Civil Público no- 1.30.008.000212/2009-79 que
foi dado o presente despacho.

d) Oficie-se à Presidência do IBAMA (Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) requisitando
que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe se o Município de Re-
sende/RJ procedeu a execução integral dos objetos dos Convênios no-

41/2001 (fls. 19/47 do Inquérito Civil Público no-

1.30.008.000212/2009-79) e no- 42/2001 (fls. 48/78 do Inquérito Civil
Público no- 1.30.008.000212/2009-79), celebrados entre o referido ins-
tituto e o Município de Resende/RJ, bem como se apresentou as
devidas prestações de contas, e se estas foram aprovadas. Requisite-
se, também, que informe se os veículos adquiridos com recursos do
convênio foram incorporados ao patrimônio do município ao final da
execução do mesmo, e, em caso positivo, que encaminhe cópias dos
respectivos instrumentos que formalizaram tais transferências de pro-
priedades. Consigne-se, ainda, que o ICMBio informou, através do
Ofício no- 272/2010 - CR-8/ICMBIO/RJ (fl. 235 do Inquérito Civil

Público no- 1.30.008.000212/2009-79), que não dispõe de informações
quanto aos referidos convênios, pois estes tiveram como partes o
IBAMA e o Município de Resende/RJ, contrariando, assim, a in-
formação prestada pelo IBAMA, através do Ofício no- 970/09/GP-
IBAMA (fl. 109). Ao final, ressalte-se que o desatendimento in-
justificado às requisições do Ministério Público Federal pode ca-
racterizar ilícitos cível (art. 11, inciso II, da Lei no- 8.429/92) e
criminal (art. 10 da Lei no- 7.347/85). Cópias dos Convênios no-

41/2001 (fls. 19/47 do Inquérito Civil Público no-

1.30.008.000212/2009-79) e no- 42/2001 (fls. 48/78 do Inquérito Civil
Público no- 1.30.008.000212/2009-79), do Ofício no- 272/2010 - CR-
8/ICMBIO/RJ (fl. 235 do Inquérito Civil Público no-

1.30.008.000212/2009-79) e do Ofício no- 970/09/GP-IBAMA (fl. 109
do Inquérito Civil Público no- 1.30.008.000212/2009-79) deverão se-
guir anexas.

e) Oficie-se à Prefeitura Municipal de Resende/RJ requi-
sitando que, no prazo de 10 (dez) dias, informe se os veículos ad-
quiridos com recursos federais transferidos através dos Convênios no-

41/2001 (fls. 19/47 do Inquérito Civil Público no-

1.30.008.000212/2009-79) e no- 42/2001 (fls. 48/78 do Inquérito Civil
Público no- 1.30.008.000212/2009-79) celebrados com o IBAMA, e do
Convênio no- 015/2004 (Processo no- MMA/FNMA no-

020000.003030/2003-54) (fls. 79/92 do Inquérito Civil Público no-

1.30.008.000212/2009-79) celebrado com o FNMA (Fundo Nacional
do Meio Ambiente), foram, ao final da execução dos referidos ajus-
tes, incorporados ao patrimônio municipal. Consigne-se, ainda, que,
em caso positivo, deverão ser encaminhadas cópias dos instrumentos
que formalizaram as respectivas transferências de propriedades por
parte do IBAMA à municipalidade. Cópias dos Convênios no- 41/2001
(fls. 19/47) e no- 42/2001 (fls. 48/78) e do Convênio no- 015/2004
(Processo no- MMA/FNMA no- 020000.003030/2003-54) (fls. 79/92 do
Inquérito Civil Público no- 1.30.008.000212/2009-79) deverão seguir
anexas.

f) Oficie-se ao FNMA (Fundo Nacional do Meio Ambiente)
requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias, informe qual a conclusão
final da análise da prestação de contas referente ao Convênio no-

015/2004 (Processo no- MMA/FNMA no- 020000.003030/2003-54)
(fls. 79/92 do Inquérito Civil Público no- 1.30.008.000212/2009-79), e
se, ao final do referido ajuste, foram transferidos, ao patrimônio do
município, eventuais veículos adquiridos com recursos do citado con-
vênio. Consigne-se, ainda, que, em caso positivo, cópias dos res-
pectivos instrumentos que formalizaram as respectivas transferências
de propriedades por parte do fundo à municipalidade deverão ser
encaminhadas a este órgão ministerial.

g) Oficie-se ao Parque Nacional do Itatiaia requisitando que,
no prazo de 10 (dez) dias, informe se à luz do seu Plano de Manejo
vigente, bem como da nova Resolução CONAMA no- 428/10, os
imóveis localizados na Av. Perimetral Sul, no- 1153, bairro Cidade
Alegria - Resende/RJ e na Av. Antônio Marins, no- 238, Lote 25 -
Quadra 0006, bairro Mirante das Agulhas - Resende/RJ, estão in-
seridos na zona de amortecimento da referida unidade de conser-
vação.

IZABELLA MARINHO BRANT

PORTARIA No- 25, DE 14 DE MARÇO DE 2011

Autos n°: 1.22.011.000188/2010-24

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6o- , VII, b, e
art. 7o- , inciso I, da mesma Lei Complementar No- 75/93;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

f) considerando informações contidas no Acórdão no-

4001/2010 - TCU - 2ª Câmara de que não foi comprovada a boa e
regular aplicação dos recursos repassados por meio dos Convênios no-

555/98 e 768/99 ao município de Datas/MG e considerando, ainda, a
informação de que as partes apresentaram embargos de declaração em
face da decisão contida no referido acórdão;

g) considerando que por força da Resolução no- 87/2006 do
CSMPF, em especial do que contido nos seus artigos 4o- , II, § 1o- , e
5o- , o procedimento administrativo, a partir de agora, serve uni-
camente ao propósito de realização de diligências breves tendentes a
subsidiar a adoção de alguma das providências listadas no artigo 4o- ,
incisos I a VI, da Resolução; sendo que, no presente caso, é ne-
cessário o aprofundamento das investigações;

h) considerando a possibilidade de que tenha havido irre-
gularidades na aplicação de recursos públicos;

i) considerando o disposto nos arts. 5o- , III, "b"; 6o- , VII, "b"
e XIV, "f", todos da LC 75/93, o disposto no artigo 28 da Resolução
no- 87/2006 do CSMPF, o disposto nos artigos 2o- , § 7o- , e 16 da
Resolução no- 23/2007 do CNMP, e, mais, os elementos de convicção
constantes dos autos que indiciam a necessidade de apuração de
eventual lesão ao patrimônio público;

Resolve converter este procedimento em Inquérito Civil, de-
terminando, em conseqüência, que seja observado o disposto no ar-
tigo 6o- da Resolução no- 87/2006 do CSMPF.

Providencie-se, remetendo cópia do presente à 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão.

Determina-se, ainda, a adoção das seguintes providências:
a) autuação desta Portaria como peça inicial do inquérito

civil em epígrafe, numerando a presente com o mesmo número da
primeira folha dos autos, acrescido das letras "A" e "B", evitando-se,
desse modo, a renumeração das folhas;

b) registro no sistema informatizado desta PRMG da pre-
sente conversão, para efeito de controle do prazo previsto no artigo
15 da Resolução no- 87 do CSMPF;

c) oficie-se ao TCU para que este informe se houve exame
dos embargos de declaração interpostos no processo TC
018.655/2007-9 e se houve comunicação do fato à AGU, com prazo
de resposta de 20 (vinte) dias.

Aguarde-se em Secretaria, vindo os autos conclusos com a
resposta ou em no máximo 40 (quarenta) dias.

Designo a servidora MÁRCIA REGINA DA FONSECA pa-
ra secretariar o presente inquérito civil.

BRUNO NOMINATO DE OLIVEIRA

PORTARIA No- 85, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República no Estado do Piauí infra assinado, no uso de suas atri-
buições legais e constitucionais, com fulcro nos artigos 127 e 129, III
da CF/88, bem como as previsões inscritas nos artigos 5o- , inciso III,
"d" e inciso V, "a", e 6o- , VII, b, da Lei Complementar no- 75/93
(Estatuto do Ministério Público da União), e

CONSIDERANDO a insuficiência de elementos que per-
mitam a imediata adoção de qualquer das medidas elencadas no
artigo 4o- , da Resolução CSMPF no- 87/2006 no âmbito do Pro-
cedimento Administrativo no- 1.27.000.001938/2010-28, instaurado a
partir do Relatório de Auditoria no- 10535 do DENASUS

Resolve:
INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL para apurar irregulari-

dades detectadas pela Auditoria no- 10535, realizada pelo DENASUS
na Secretaria de Saúde do Município de São Miguel do Tapuio/PI.

Convertam-se os elementos de informação existentes nas Pe-
ças de Informação no- 1.27.000.001938/2010-28 em Inquérito Civil
Público.

Comunique-se a 5ª Câmara de Coordenação e Revisão para
os fins do artigo 6o- da Resolução no- 8 7 / C S M P F.

Encaminhe-se a Portaria para publicação no Diário Oficial,
conforme artigo 16, §1o- , I da Resolução no- 8 7 / C S M P F.

Dê-se ciência aos demais Procuradores da PR/PI.
Após, conclusos ao meu gabinete.

KELSTON PINHEIRO LAGES

PORTARIA No- 103, DE 9 DE MARÇO DE 2011

A Procuradoria da República no Município de Imperatriz,
Estado do Maranhão, no exercício de suas funções institucionais
e...

Considerando a previsão inserta no art. 129, III, da Cons-
tituição da República;

Considerando o que dispõe o art. 6o- , VII, da Lei Com-
plementar no- 75, de 20.05.1993;

Considerando a incumbência prevista no art. 7o- , I, da alu-
dida Lei Complementar;

Considerando que o objeto desta investigação insere-se no
rol de atribuições do Ministério Público Federal com atuação no
Município de Imperatriz - MA;

Considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17.09.2007,
alterada pela Resolução no- 35, de 23.03.2009, ambas editadas pelo
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP;

Considerando o disposto na Resolução no- 87, de 03.08.2006,
alterada pela Resolução no- 106, de 06.04.2010, ambas editadas pelo
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF...

Converte o Procedimento Administrativo no-

1.19.001.000129/2007-65 em Inquérito Civil Público, tendo por ob-
jeto, em atendimento ao contido no art. 4o- , da Resolução CNMP no-

23/2007, e no art. 5o- , da Resolução CSMPF no- 87/2006, a apuração
do(s) fato(s) abaixo especificado(s):

1) Descrição resumida dos fatos investigados: Procedimento
instaurado para apurar possíveis irregularidades na aplicação de re-
cursos públicos federais destinados ao FUNDEF, no município de
Balsas, no período de 2002 a 2005.

2) Possível(is) responsável(is) pelo(s) fatos(s) investigado(s):
Jonas Demito.

3) Autor(es) da representação: Representação anônima.
Designa, para atuar como secretário do inquérito civil pú-

blico, o seguinte servidor, desnecessária a colheita de termo de com-
promisso: Natanne Lira de Morais, Matrícula MPF no- 2155-1.

Estabelece, a título de diligências iniciais: Conclusão dos
autos ao gabinete para análise de possível arquivamento.

Determina a publicação desta Portaria, pelo prazo de 15
(quinze) dias, no mural de avisos da Procuradoria da República no
Município de Imperatriz - MA, nos termos do que prevê: o art. 4o- ,
VI, c/c art. 7o- , IV, ambos da Resolução CNMP no- 23/2007; o art. 6o-

, c/c art. 16, IV, ambos da Resolução CSMPF no- 87/2006.
Ordena, ainda, que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do que
prevê: o art. 4o- , VI, c/c art. 7o- , § 2o- , I e II, ambos da Resolução
CNMP no- 23/2007; o art. 6o- , c/c art. 16, § 1o- , I, ambos da Resolução
CSMPF no- 87/2006.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático, assim como alterada a
capa da investigação, para que passe a constar o termo "inquérito civil
público".

FLAUBERTH MARTINS ALVES
Procurador da República
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PORTARIA No- 104, DE 9 DE MARÇO DE 2011

A Procuradoria da República no Município de Imperatriz,
Estado do Maranhão, no exercício de suas funções institucionais
e...

Considerando a previsão inserta no art. 129, III, da Cons-
tituição da República;

Considerando o que dispõe o art. 6o- , VII, da Lei Com-
plementar no- 75, de 20.05.1993;

Considerando a incumbência prevista no art. 7o- , I, da alu-
dida Lei Complementar;

Considerando que o objeto desta investigação insere-se no
rol de atribuições do Ministério Público Federal com atuação no
Município de Imperatriz - MA;

Considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17.09.2007,
alterada pela Resolução no- 35, de 23.03.2009, ambas editadas pelo
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP;

Considerando o disposto na Resolução no- 87, de 03.08.2006,
alterada pela Resolução no- 106, de 06.04.2010, ambas editadas pelo
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF...

Converte o Procedimento Administrativo no-

1.19.001.000121/2007-07 em Inquérito Civil Público, tendo por ob-
jeto, em atendimento ao contido no art. 4o- , da Resolução CNMP no-

23/2007, e no art. 5o- , da Resolução CSMPF no- 87/2006, a apuração
do(s) fato(s) abaixo especificado(s):

1) Descrição resumida dos fatos investigados: Procedimento
instaurado em razão de possível ato de improbidade administrativa,
praticado por Gil Wandislley Cipriano Milhomem, quando ocupante
de cargo efetivo de técnico de apoio especializado, na PRM de Im-
peratriz.

2) Possível(is) responsável(is) pelo(s) fatos(s) investigado(s):
Gil Wandislley Cipriano Milhomem.

3) Autor(es) da representação: Procedimento instaurado ex
o ff i c i o .

Designa, para atuar como secretário do inquérito civil pú-
blico, o seguinte servidor, desnecessária a colheita de termo de com-
promisso: Natanne Lira de Morais, Matrícula MPF no- 2155-1.

Estabelece, a título de diligências iniciais: Conclusão dos
autos ao gabinete para análise.

Determina a publicação desta Portaria, pelo prazo de 15
(quinze) dias, no mural de avisos da Procuradoria da República no
Município de Imperatriz - MA, nos termos do que prevê: o art. 4o- ,
VI, c/c art. 7o- , IV, ambos da Resolução CNMP no- 23/2007; o art. 6o-

, c/c art. 16, IV, ambos da Resolução CSMPF no- 87/2006.
Ordena, ainda, que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do
presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do que
prevê: o art. 4o- , VI, c/c art. 7o- , § 2o- , I e II, ambos da Resolução
CNMP no- 23/2007; o art. 6o- , c/c art. 16, § 1o- , I, ambos da Resolução
CSMPF no- 87/2006.

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo
junto ao sistema de cadastramento informático, assim como alterada a
capa da investigação, para que passe a constar o termo "inquérito civil
público".

FLAUBERTH MARTINS ALVES
Procurador da República

PORTARIA No- 111, DE 4 DE MARÇO DE 2011

Procedimento Administrativo no-

1.33.000.000077/2011-44. CONVERSÃO
EM INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, com fundamento no art. 129 da Constituição
Federal, regulamentado pelos artigos 5o- a 8o- da Lei Complementar no-

75/93, e na Resolução no- 87 do Conselho Superior do Ministério
Público Federal - CSMPF:

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público instaurar
inquérito civil para apurar a ocorrência de fatos que digam respeito
ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe in-
cumbam defender (art. 8o- , §  1o- , da Lei no- 7.347/85 c/c art. 1o- da
Resolução no- 87/2006, do CSMPF);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Cons-
tituição Federal;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, III, da Cons-
tituição Federal e do art. 6o- da Lei Complementar no- 75/93, é função
institucional do Ministério Público Federal promover o inquérito civil
e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais
indisponíveis, difusos e coletivos relativos ao patrimônio público e
social e à probidade administrativa, dentre outros, inclusive promo-
vendo a responsabilização respectiva;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos
no art. 37 da CF/1988 e os princípios da supremacia do interesse
público sobre o privado, da finalidade, razoabilidade e proporcio-
nalidade, implícitos do texto constitucional;

CONSIDERANDO a existência deste Procedimento Admi-
nistrativo no- 1.33.000.000077/2011-44 versando sobre supostas ir-
regularidades na gestão de recursos do Sistema Único de Saúde pela
Secretaria de Saúde de São José, detectadas em Tomada de Contas
Especial pelo Tribunal de Contas da União, no âmbito do Ofício do
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa da Procuradoria da
República em Santa Catarina, determino a CONVERSÃO deste Pro-
cedimento Administrativo em

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO
tendo por objetivo apurar os fatos acima descritos e outros a

eles correlatos.
Para tanto, determino:
a) a abertura, registro e autuação de Inquérito Civil Público,

mantendo-se a ementa deste Procedimento: "5ªCCR. PPMA. ACÓR-
DÃO No- 2552/2010-TCU. TOMADA DE CONTA ESPECIAL. RE-
LATÓRIOS DE INSPEÇÃO REALIZADO NA SECRETARIA DE
SAÚDE DE SÃO JOSÉ/SC. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA
GESTÃO DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE -
SUS.";

b) a comunicação e remessa de cópia desta Portaria à 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
solicitando a devida publicação;

c) após, o retorno dos autos a este Gabinete para novas
providências.

ANDRÉ STEFANI BERTUOL

PORTARIA No- 129, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, fundamentado no
art. 129, VI, da Constituição Federal c/c art. 6o- , VII e 7o- , I da Lei
Complementar n.o- 75/93 e art. 8o- , §1o- da Lei n.o- 7.347/85 e de
acordo com as Resoluções n.o- 87/06/CSMPF e n.o- 23/07/CNMP, com
o objetivo de apurar irregularidades na aplicação dos recursos do
FUNDEB, que geraram atraso no pagamento do salário dos pro-
fessores municipais de Candeal/BA e a paralisação das atividades nas
escolas públicas municipais em 2009, resolve converter o presente
Procedimento Administrativo (n.o- 1.14.004.000425/2009-84) em IN-
QUÉRITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Fe-
deral, para fins do art. 6o- da Resolução n.o- 87/06/CSMPF e publique-
se, por meio eletrônico (internet), nos moldes dos arts. 4o- , VI e 7o- ,
§2 o- , II da Resolução n.o- 2 3 / 0 7 / C N M P.

MARCOS ANDRÉ CARNEIRO SILVA
Procurador da República

PORTARIA No- 223, DE 10 DE MARÇO DE 2011

(INQUÉRITO CIVIL )

O Ministério Público Federal, no uso das atribuições cons-
titucionais conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e
considerando:

a) o art. 129, inc. III e VI, da Constituição Federal de
1988;

b) o rol de atribuições elencadas no art. 6.o- da Lei Com-
plementar no- 75/93;

c) a incumbência prevista no art. 7o- , inciso I, e 8o- , da
mesma Lei Complementar;

d) o disposto na Resolução no- 23, de 17 de setembro de
2007, com as alterações da Resolução no- 35, de 23 de março de 2009,
ambas do Conselho Nacional do Ministério Público, e na Resolução
no- 87, de 06 de abril de 2010, do Conselho Superior do Ministério
Público Federal;

Instaura o presente Inquérito Civil, com a seguinte ementa:
Inquérito Civil: Despacho no- -BCA-GAB-PR/DF
Autor da Representação: Anônimo
Possíveis Responsáveis: Ribamar Fernandes Veleda e Fun-

dação Cultural Palmares
Resumo: CONVÊNIOS FEDERAIS - ATO LESIVO AO PA-

TRIMÔNIO PÚBLICO - FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES -
POSSÍVEL ILEGALIDADE NA EXECUÇÃO DE CONVÊNIO FE-
DERAL No- 703548/2009 PARA REALIZAÇÃO DA FESTA DE
YEMANJÁ DE 2010 EM BRASÍLIA - DESVIO DE VERBAS PÚ-
BLICAS.

Determina:
1 - A autuação da Portaria e das peças de informação que

originou esta instauração;
2 - A designação, como secretário, do Técnico Adminis-

trativo do MPU senhor Hudson Hugo Araújo Fagundes, devendo, na
hipótese de afastamento legal, ser substituído por outro servidor,
preferencialmente, com as mesmas funções, conforme normas in-
ternas da Unidade;

3 - O encaminhamento de cópia da presente Portaria para
afixação e publicação, sem prejuízo da comunicação à 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão, por meio eletrônico;

4 - Cumprimento do Despacho no- - B C A - G A B - P R / D F.
5 - Decorridos 30 dias, voltem-me conclusos.
CUMPRA-SE.

BRUNO CAIADO DE ACIOLI
Procurador da República

PORTARIA No- 224, DE 11 DE MARÇO DE 2011

(INQUÉRITO CIVIL )

stério Público Federal, no uso das atribuições constitucionais
conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e conside-
rando:

a) o art. 129, inc. III e VI, da Constituição Federal de
1988;

b) o rol de atribuições elencadas no art. 6.o- da Lei Com-
plementar no- 75/93;

c) a incumbência prevista no art. 7o- , inciso I, e 8o- , da
mesma Lei Complementar;

d) o disposto na Resolução no- 23, de 17 de setembro de
2007, com as alterações da Resolução no- 35, de 23 de março de 2009,
ambas do Conselho Nacional do Ministério Público, e na Resolução
no- 87, de 06 de abril de 2010, do Conselho Superior do Ministério
Público Federal;

Instaura o presente Inquérito Civil, com a seguinte ementa:
Inquérito Civil: Despacho no- -BCA-GAB-PR/DF
Autor da Representação: José Vieira Batista
Possíveis Responsáveis: Ana Lúcia Vilas Boas, Bruno Cor-

deiro de Santana, Carmen Lúcia Sacramento e Alexandra Reschke.
Resumo: ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA -

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO - SECRETARIA PATRIMÔ-
NIO DA UNIÃO - POSSÍVEL ILEGALIDADE DA DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR - USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA AGU.

Determina:
1 - A autuação da Portaria e das peças de informação que

originou esta instauração;
2 - A designação, como secretário, do Técnico Adminis-

trativo do MPU senhor Hudson Hugo Araújo Fagundes, devendo, na
hipótese de afastamento legal, ser substituído por outro servidor,
preferencialmente, com as mesmas funções, conforme normas in-
ternas da Unidade;

3 - O encaminhamento de cópia da presente Portaria para
afixação e publicação, sem prejuízo da comunicação à 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão, por meio eletrônico;

4 - Cumprimento do Despacho no- - B C A - G A B - P R / D F.
5 - Decorridos 30 dias, voltem-me conclusos.
CUMPRA-SE.

BRUNO CAIADO DE ACIOLI
Procurador da República

PORTARIA No- 7, DE 20 DE JANEIRO DE 2011

PROCEDIMENTO: 1.16.000.006014/2010-
00

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, fundamentado no
art. 129, VI, da Constituição da República c/c art. 6o, VII e 7o, I da
Lei Complementar Federal n." 75/93 e art. 8o, §1° da Lei n.°
7.347/85 e de acordo com as Resoluções n° 87/06/CSMPF,"
23/07/CNMP e 87/10/CSMPF, com o objetivo de apurar as irre-
gularidades apontadas no procedimento em epígrafe, cujo objeto (re-
sumo) consiste em "CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA
E TERAPIA OCUPACIONAL DA 11ª REGIÃO ¿ CREFITO 11.
Relatos de diversas irregularidades supostamente ocorridas no âmbito
da autarquia especial. (1) Falta de publicação de diversos atos re-
ferentes aos anos de 2007, 2008 e 2009. (2) Falta de prestação de
contas. (3) Irregularidades na prestação de serviços de assessoria
jurídica. (4) Indícios de que a autarquia não estaria solicitando o
comprovante da quitação da contribuição sindical obrigatória no mo-
mento do registro profissional e na emissão de documentos." ,

Resolve:
Diante da exigência constante no § 7o- do art. 2o da RE-

SOLUÇÃO n° 23, de 17 Setembro de 2007, do CONSELHO NA-
CIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, converter o Procedimento
em Inquérito Civil, dando-se prosseguimento às apurações.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Fe-
deral, para fins do art. 6o da Resolução n° 87/06/CSMPF e publique-
se, por meio eletrônico (internet), nos moldes dos arts. 4o, VI e 7o,
§2°, II da Resolução n° 23/07/CNMP.

ANA CAROLINA ALVES ARAÚJO ROMAN
Procuradora da República

PORTARIA No- 8, DE 21 DE JANEIRO DE 2011

PROCEDIMENTO: 1.16.000.006097/2010-
29

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, fundamentado no
art. 129, VI, da Constituição da República c/c art. 6o, VII e 7o, I da
Lei Complementar Federal n." 75/93 e art. 8o, §1° da Lei n.°
7.347/85 e de acordo com as Resoluções n° 87/06/CSMPF,"
23/07/CNMP e 87/10/CSMPF, com o objetivo de apurar as irre-
gularidades apontadas no procedimento em epígrafe, cujo objeto (re-
sumo) consiste em "IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. O De-
putado Federal Eduardo Amorim (PSC/SE) teria se utilizado irre-
gularmente da Gráfica da Câmara dos Deputados para a impressão de
inúmeras cartas encaminhadas a cidadãos e órgãos públicos no estado
de Sergipe, em agradecimento aos votos obtidos nas eleições 2010
para o cargo de Senador por aquele estado." ,

Resolve:
Diante da exigência constante no § 7o- do art. 2o da RE-

SOLUÇÃO n° 23, de 17 Setembro de 2007, do CONSELHO NA-
CIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, converter o Procedimento
em Inquérito Civil, dando-se prosseguimento às apurações.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Fe-
deral, para fins do art. 6o da Resolução n° 87/06/CSMPF e publique-
se, por meio eletrônico (internet), nos moldes dos arts. 4o, VI e 7o,
§2°, II da Resolução n° 23/07/CNMP.

ANA CAROLINA ALVES ARAÚJO ROMAN
Procuradora da República
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PORTARIA IC N° 10, DE 21 DE JANEIRO DE 2011

PROCEDIMENTO: 1.16.000.003774/2010-
57

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, fundamentado no
art. 129, VI, da Constituição da República c/c art. 6o, VII e 7o, I da
Lei Complementar Federal n." 75/93 e art. 8o, §1° da Lei n.°
7.347/85 e de acordo com as Resoluções n° 87/06/CSMPF,"
23/07/CNMP e 87/10/CSMPF, com o objetivo de apurar as irre-
gularidades apontadas no procedimento em epígrafe, cujo objeto (re-
sumo) consiste em "JOGOS PAN-AMERICANOS 2007. CÓPIAS DE
PEÇAS EXTRAÍDAS DOS AUTOS DAS PEÇAS INFORMATIVAS
No- 1.16.000.003571/2008-46. ACOMPANHAMENTO DA EXECU-
ÇÃO DO PROGRAMA "RUMO AO PAN 2007". PROCESSO No-

TC 014.800/2007-3, APENSO O TC 008.860/2007-6. ACÓRDÃO No-

2101/2008 - TCU - PLENÁRIO. ITEM 9.1.8. CONVÊNIO ME No-

016/2006, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZA-
DOS PARA FINS DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNO-
LOGIA DA INFORMAÇÃO, FIRMADO ENTRE A SPOA/ME E A
ORIGIN SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO
BRASIL LTDA. " ,

Resolve:
Diante da exigência constante no § 7o- do art. 2o da RE-

SOLUÇÃO n° 23, de 17 Setembro de 2007, do CONSELHO NA-
CIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, converter o Procedimento
em Inquérito Civil, dando-se prosseguimento às apurações.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Fe-
deral, para fins do art. 6o da Resolução n° 87/06/CSMPF e publique-
se, por meio eletrônico (internet), nos moldes dos arts. 4o, VI e 7o,
§2°, II da Resolução n° 23/07/CNMP.

ANA CAROLINA ALVES ARAÚJO ROMAN
Procuradora da República

PORTARIA N° 14, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu Procurador
da República infra assinado, no uso de suas atribuições constitu-
cionais e legais, e:

a) considerando as funções institucionais do Ministério Pú-
blico Federal previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição da
República c/c Lei Complementar n. 75/93;

b) considerando que cabe ao Ministério Público Federal ins-
taurar inquérito civil para apurar a ocorrência de fatos que digam
respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que
lhe incumbam defender (art. 8o- , § 1o- , da Lei n. 7.347/85 c/c art. 1o-

da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico);

c) considerando que o prazo para instrução do Procedimento
Administrativo Cível já se encontra exaurido, sem que tenha havido a
conclusão das investigações necessárias ao arquivamento ou à pro-
positura de ação civil pública (art. 4o- , §§ 1o- e 4o- da Resolução n.
106/2010 do Conselho Nacional do Ministério Público);

d) considerando as peças de informação contidas no Pro-
cedimento Administrativo n. 1.22.006.000266/2010-60, cujo objeto é
a apuração a partir da suposta venda de vagas em lista de possíveis
beneficiários da reforma agrária no município de Lagoa Gran-
de/MG

e) considerando, portanto, que a investigação realizada neste
Procedimento Administrativo ainda necessita ser finalizada, de modo
a dar cumprimento às atribuições do Parquet; resolve: converter o
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO CÍVEL, com fundamento
nos dispositivos legais referidos, em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO,
com continuidade do objeto em análise.

Diante do exposto, DETERMINO: (a) proceda-se à autuação,
no sistema ARP, como Inquérito Civil Público; (b) comunique-se a
aludida conversão à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Mi-
nistério Público Federal por correio eletrônico, com cópia desta Por-
taria para a correspondente publicação em veículo oficial; (c) Após,
tornem-se os autos conclusos para análise.

ONÉSIO SOARES AMARAL

PORTARIA N° 15, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu Procurador
da República infra assinado, no uso de suas atribuições constitu-
cionais e legais, e:

a) considerando as funções institucionais do Ministério Pú-
blico Federal previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição da
República c/c Lei Complementar n. 75/93;

b) considerando que cabe ao Ministério Público Federal ins-
taurar inquérito civil para apurar a ocorrência de fatos que digam
respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que
lhe incumbam defender (art. 8o- , § 1o- , da Lei n. 7.347/85 c/c art. 1o-

da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico);

c) considerando que o prazo para instrução do Procedimento
Administrativo Cível já se encontra exaurido, sem que tenha havido a
conclusão das investigações necessárias ao arquivamento ou à pro-
positura de ação civil pública (art. 4o- , §§ 1o- e 4o- da Resolução n.
106/2010 do Conselho Nacional do Ministério Público);

d) considerando as peças de informação contidas no Pro-
cedimento Administrativo n. 1.22.006.000262/2010-81, cujo objeto é
a notícia de que um policial rodoviário federal ocupou terras públicas
e permaneceu utilizando, clandestinamente, o lote 04 do Projeto de
Assentamento Feliz União, localizado no Município de Lagoa Gran-
de/MG;

e) considerando, portanto, que a investigação realizada neste
Procedimento Administrativo ainda necessita ser finalizada, de modo
a dar cumprimento às atribuições do Parquet; resolve: converter o
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO CÍVEL, com fundamento
nos dispositivos legais referidos, em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO,
com continuidade do objeto em análise.

Diante do exposto, DETERMINO: (a) proceda-se à autuação,
no sistema ARP, como Inquérito Civil Público; (b) comunique-se a
aludida conversão à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Mi-
nistério Público Federal por correio eletrônico, com cópia desta Por-
taria para a correspondente publicação em veículo oficial; (c) Após,
tornem-se os autos conclusos para análise.

ONÉSIO SOARES AMARAL

PORTARIA N° 17, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu Procurador
da República infra assinado, no uso de suas atribuições constitu-
cionais e legais, e:

a) considerando as funções institucionais do Ministério Pú-
blico Federal previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição da
República c/c Lei Complementar n. 75/93;

b) considerando que cabe ao Ministério Público Federal ins-
taurar inquérito civil para apurar a ocorrência de fatos que digam
respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que
lhe incumbam defender (art. 8o- , § 1o- , da Lei n. 7.347/85 c/c art. 1o-

da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico);

c) considerando que o prazo para instrução do Procedimento
Administrativo Cível já se encontra exaurido, sem que tenha havido a
conclusão das investigações necessárias ao arquivamento ou à pro-
positura de ação civil pública (art. 4o- , §§ 1o- e 4o- da Resolução n.
106/2010 do Conselho Nacional do Ministério Público);

d) considerando as peças de informação contidas no Pro-
cedimento Administrativo n. 1.22.006.000288/2010-20, cujo objeto é
apuração de notícia de que a Prefeitura Municipal de Paracatu/MG
contratou uma empresa para fazer estudos epidemiológicos e clínico-
laboratoriais exigidos no bojo da Ação Civil Pública de prevenção e
precaução proposta pela Fundação Acangaú, sem realizar procedi-
mento licitatório.

e) considerando, portanto, que a investigação realizada neste
Procedimento Administrativo ainda necessita ser finalizada, de modo
a dar cumprimento às atribuições do Parquet; resolve: converter o
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO CÍVEL, com fundamento
nos dispositivos legais referidos, em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO,
com continuidade do objeto em análise.

Diante do exposto, DETERMINO: (a) proceda-se à autuação,
no sistema ARP, como Inquérito Civil Público; (b) comunique-se a
aludida conversão à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Mi-
nistério Público Federal por correio eletrônico, com cópia desta Por-
taria para a correspondente publicação em veículo oficial; (c) Após,
tornem-se os autos conclusos para análise.

ONÉSIO SOARES AMARAL

PORTARIA No- 30, DE 27 DE JANEIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República subscritor, no uso de suas atribuições cons-
titucionais e legais, com fulcro no art. 129 da Constituição Federal de
1988, no § 1o- do art. 8o- da Lei n. 7.347/85, no art. 7o- , inciso I, da Lei
Complementar n. 75/93, no § 1o- do art. 4o- da Resolução n. 87/2006
e, ainda,

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público Federal zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
Serviços de Relevância Pública aos direitos assegurados na Cons-
tituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia,
bem como promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública para a
proteção do Patrimônio Público e Social, do Meio Ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos (Constituição Federal, art. 129,
incisos II e III);

CONSIDERANDO que os agentes públicos de qualquer ní-
vel ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no
trato dos assuntos que lhes são afetos (Lei n. 8.429/92, art. 4o- );

CONSIDERANDO que caracteriza ato de improbidade ad-
ministrativa, atentatório ao princípio da moralidade administrativa e
gerador de enriquecimento ilícito, a não prestação de contas, quando
obrigado a fazê-lo, bem como obtenção de qualquer tipo de vantagem
patrimonial indevida ou desperdício de dinheiro público em razão do
exercício de cargo, mandato, função ou emprego público (Lei n.
8.429/92, arts. 9o- e 11);

CONSIDERANDO que a Lei 8.666/93 regulamenta o art.
37, inciso XXI, da Constituição Federal, e institui normas para li-
citações e contratos da Administração Pública, sendo que no presente
procedimento administrativo há evidências de várias transgressões aos
dispositivos dessa norma;

CONSIDERANDO que vencido o prazo de 180 (cento e
oitenta) dias do procedimento administrativo, o membro do Minis-
tério Público promoverá seu arquivamento, ajuizará a respectiva ação
civil pública ou o converterá em inquérito civil público, conforme o
§ 4o- do art. 4o- da Resolução no- 87/2006 do CSMPF (alterado pela
Resolução no- 106/2010 do CSMPF);

CONSIDERANDO que neste procedimento administrativo o
prazo para a conclusão encontra-se expirado e ainda há diligências
pendentes;

Resolve converter o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO no Inquérito Civil

Público no- 1.21.001.000411/2004-41, com base nas razões e fun-
damentos expressos nesta Portaria, bem como para adequá-lo aos
termos da recentemente modificada Resolução CSMPF no- 87/2006,
observando as cautelas de praxe, razão pela qual, desde já, DE-
TERMINO:

1) Registre-se e autue-se esta Portaria (art. 5o- , inciso III, da
Res. CSMPF no- 87/2006), juntamente com os referidos documentos
como Inquérito Civil Público, atinente à 5ª CCR, para apurar supostas
irregularidades na licitação (carta convite no- 18/2002), contratação e
construção do Centro de Geração de Renda no município de Amam-
bai/MS;

2) Designo o técnico administrativo Adriano Fontoura Ca-
margo para acompanhar o presente inquérito civil público, auxiliando
na confecção de ofícios, intimações, notificações, requisições e etc.,
promovendo a adoção das diligências determinadas no prazo máximo
de 5 (cinco) dias;

3) A Secretaria deste Ofício deverá realizar o controle da
fluência do prazo de 01 (um) ano, e sua respectiva prorrogação
quando necessário, dando ciência à Câmara de Coordenação Revisão
ou à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, de acordo com o
§ 1o- do art. 15 da Resolução n. 87/2006, do CSMPF;

4) Em atenção aos artigos 6o- e 16 da Resolução CSMPF no-

87/2006, necessário expedir ofício à 5ª Câmara de Coordenação e
Revisão, a fim de comunicar-lhe a conversão do procedimento ad-
ministrativo neste inquérito civil público, assim como requerer a
publicação deste ato no Diário Oficial;

5) Após a conclusão das medidas administrativas acima ci-
tadas, reitere-se o ofício de f. 329.

LUÍS CLÁUDIO SENNA CONSENTINO

PORTARIA N° 34, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2011

PROCEDIMENTO: 1.16.000.006285/2010-
57

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, fundamentado no
art. 129, VI, da Constituição da República c/c art. 6o, VII e 7o, I da
Lei Complementar Federal n." 75/93 e art. 8o, §1° da Lei n.° 7.347/85
e de acordo com as Resoluções n° 87/06/CSMPF," 23/07/CNMP e
87/10/CSMPF, com o objetivo de apurar as irregularidades apontadas
no procedimento em epígrafe, cujo objeto (resumo) consiste em
"CGU. GDF. Desmembramento do P.P. no- 1.16.000.001647/2010-13.
Relatório de Auditoria CGU no- 00190.001709/2010-12 B-GDF, as-
sociado ao processo CGU no- 00190.041282/2009-51, decorrente da
Operação Caixa de Pandora. Versa sobre a aplicação de recursos
federais transferidos ao Governo do Distrito Federal. Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Econômico e Turismo. " ,

Resolve:
Diante da exigência constante no § 7o- do art. 2o da RE-

SOLUÇÃO n° 23, de 17 Setembro de 2007, do CONSELHO NA-
CIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, converter o Procedimento
em Inquérito Civil, dando-se prosseguimento às apurações.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Fe-
deral, para fins do art. 6o da Resolução n° 87/06/CSMPF e publique-
se, por meio eletrônico (internet), nos moldes dos arts. 4o, VI e 7o,
§2°, II da Resolução n° 23/07/CNMP.

ANA CAROLINA ALVES ARAÚJO ROMAN
Procuradora da República

PORTARIA N° 35, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2011

PROCEDIMENTO: 1.16.000.006291/2010-
12

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, fundamentado no
art. 129, VI, da Constituição da República c/c art. 6o, VII e 7o, I da
Lei Complementar Federal n." 75/93 e art. 8o, §1° da Lei n.°
7.347/85 e de acordo com as Resoluções n° 87/06/CSMPF,"
23/07/CNMP e 87/10/CSMPF, com o objetivo de apurar as irre-
gularidades apontadas no procedimento em epígrafe, cujo objeto (re-
sumo) consiste em "CGU. GDF. DESMEMBRAMENTO DO P.P. No-

1.16.000.001647/2010-13. RELATÓRIO DE AUDITORIA CGU No-

00190.001709/2010-12 B-GDF, ASSOCIADO AO PROCESSO
CGU No- 00190.041282/2009-51, DECORRENTE DA OPERAÇÃO
CAIXA DE PANDORA. VERSA SOBRE A APLICAÇÃO DE RE-
CURSOS FEDERAIS TRANSFERIDOS AO GOVERNO DO DIS-
TRITO FEDERAL. EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL - EMATER/DF. "
,

Resolve:
Diante da exigência constante no § 7o- do art. 2o da RE-

SOLUÇÃO n° 23, de 17 Setembro de 2007, do CONSELHO NA-
CIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, converter o Procedimento
em Inquérito Civil, dando-se prosseguimento às apurações.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Fe-
deral, para fins do art. 6o da Resolução n° 87/06/CSMPF e publique-
se, por meio eletrônico (internet), nos moldes dos arts. 4o, VI e 7o,
§2°, II da Resolução n° 23/07/CNMP.

ANA CAROLINA ALVES ARAÚJO ROMAN
Procuradora da República
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PORTARIA No- 36, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2011

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. Ref.: Procedimento
Administrativo 1.14.002.000056/2008-69

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da
Procuradora da República signatária, no exercício de suas funções
constitucionais e legais, com supedâneo nos arts. 127 e 129, III, da
Constituição da República e no art. 6o- , VII, alínea "b", da Lei
Complementar n.o- 75/93,

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público Fe-
deral velar pela proteção do Patrimônio Público e Social, nos termos
do art. 129, III da Constituição da República e art. 5o- , III, "b" da Lei
Complementar 75;

CONSIDERANDO o que consta do procedimento adminis-
trativo no- 1.14.002.000056/2008-69, instaurado a partir de encami-
nhamento do Acórdão no- 3097/2008 - 2ª Câmara pelo Tribunal de
Contas da União, que julgou irregulares as contas do Convênio no-

40604/1998 firmado entre o Município de São José do Jacuípe com o
FNDE, resultando na condenação ao ressarcimento do débito e apli-
cação de multa ao ex-gestor Daniel Alves de Souza, em virtude da
omissão do dever legal de prestar contas;

CONSIDERANDO a prescrição da pretensão de aplicação
das sanções da Lei no- 8429/92, a exceção do ressarcimento, sendo
que, nesse aspecto, o FNDE informou que não tinha ajuizado ação de
execução do Acórdão, em virtude da interposição de recurso de re-
consideração;

CONSIDERANDO que o TCU encaminhou a esta Procu-
radoria cópia digitalizada do processo de Tomada de Contas, na qual
se verifica que o recurso de reconsideração não foi provido e, de
conseguinte, a deliberação encaminhada para fins de cobrança ju-
dicial;

CONSIDERANDO a necessidade de regularização dos feitos
em trâmite nesta unidade e que pende, para o devido encerramento do
feito, diligências imprescindíveis, notadamente as medidas necessá-
rias ao ressarcimento ao erário;

Resolve:
CONVERTER em INQUÉRITO CIVIL o presente proce-

dimento, determinando:
1. Comunique-se à 5o- CCR informando da sua instauração,

em observância ao art. 6o- da Resolução n.o- 87/2006, enviando cópia
desta portaria por meio eletrônico, a fim de que lhe seja dada a devida
publicidade, nos termos do art. 16 da Resolução no- 87/2006;

2. Oficie-se à Procuradoria Jurídica do FNDE, solicitando
informações sobre o ajuizamento de ação de execução do Acórdão no-

3087/2008 TCU-2ª Câmara.
3. Obedeça-se, para a conclusão deste Inquérito Civil, o

prazo de 01 (um) ano, consoante estabelecido no art. 9o- da Resolução
n. o- 23/2007-CNMP e art. 15 da Resolução n.o- 87/2006-CSMPF, de-
vendo o Cartório realizar o acompanhamento do prazo, mediante
certidão nos autos após o seu transcurso.

Cumpra-se.

GABRIELA BARBOSA PEIXOTO

PORTARIA No- 46, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2011

O Ministério Público Federal, no uso das funções consti-
tucionais conferidas pelo artigo 129 da Constituição da República, e
considerando:

a) o rol de atribuições elencadas no artigo 6° da Lei Com-
plementar n° 75/1993;

b) a incumbência prevista no artigo 1°, inciso I, da referida
Lei Complementar;

c) o disposto na Resolução n° 23, de 17 de setembro de
2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

DETERMINA A CONVERSÃO DOS AUTOS DAS PEÇAS
INFORMATIVAS No- 1.16.000.003378/2010-20 EM INQUÉRITO CI-
VIL PÚBLICO e, ainda, a adoção das seguintes providências:

1 - Registro no sistema Único, adotando-se os seguintes
elementos designativos do Inquérito Civil:

ASSUNTO - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OPE-
RAÇÃO SELO. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TE-
LÉGRAFOS - ECT. CÓPIA DIGITALIZADA DO PROCESSO
DINSP-0141/2007 - xv (15o- SUB-RELATÓRIO). INDÍCIOS DE IR-
REGULARIDADES COMETIDOS PELO SENHOR JOÃO CAR-
LOS WOHLGEMUTH, EMPREGADO DA ECT, MATRÍCULA
8.011.596-9, POR INFRAÇÃO A DEVERES FUNCIONAIS.

REPRESENTANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE COR-
REIOS E TELÉGRAFOS - ECT

REPRESENTADO: JOÃO CARLOS WOHLGEMUTH
2 - a publicação da presente Portaria, na forma estabelecida

pela Coordenação Cível desta Procuradoria da República e envio de
cópia, via correio eletrônico ("e-mail"), à 5ª Câmara de Coordenação
e Revisão do Ministério Público Federal (5ª CCR/PGR).

PETERSON DE PAULA PEREIRA
Procurador da República

PORTARIA No- 69, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5o- , da Lei Complementar no- 75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC no-

75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de
promover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito
dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4o- do artigo 4o- da Resolução no-

106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;
Resolve converter o Procedimento Administrativo no-

1.20.000.000491/2005-63 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar possível malversação de verbas públicas apontadas no relatório
de fiscalização no- 365/2004, confeccionado pela CGU no Município
de São Félix do Araguaia/MT, relacionado a convênio celebrado com
o Ministério do Trabalho e Emprego; mantendo-se sua ementa, nú-
mero de autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar no- 75/1993 e do artigo 6o- da
Resolução no- 87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4o- da Resolução no- 23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1o- do artigo
16 da Resolução no- 87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

VANESSA CRISTHINA MARCONI ZAGO
RIBEIRO SCARMAGNANI

PORTARIA No- 86, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2011

A Procuradora da República abaixo subscrita, com funda-
mento nos incisos II e III do artigo 129 da Constituição Federal e na
alínea "b" do inciso III do artigo 5o- da Lei Complementar no-

75/93,
Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da

ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC no-

75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de
promover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito
dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o § 4o- do artigo 4o- da Resolução no-

106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;
Resolve converter o Procedimento Administrativo no-

1.20.000.000008/2008-93 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar possíveis irregularidades denunciadas por trabalhadores rurais
do "ASSENTAMENTO FURNAS", localizado no município de To-
rixoréu/MT, cujo recursos são oriundos do Banco da Terra; mantendo-
se sua ementa, número de autuação e Ofício para o qual foi dis-
tribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar no- 75/1993 e do artigo 6o- da
Resolução no- 87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4o- da Resolução no- 23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1o- do artigo
16 da Resolução no- 87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

Por oportuno, com arrimo nos incisos II e IV do artigo 8o- da
Lei Complementar no- 75/93, considerando que já se passaram quase
dois anos da primeira requisição, determino seja reiterada a soli-
citação contida nos Ofícios no- 115/2009 e 354/2009 e (fls. 216 e
230/231), alertando-o da possibilidade de responsabilização penal
(art. 10 da Lei no- 7.347/85), devendo, para tanto, a requisição ser
entregue em mãos do Diretor do Departamento de Crédito Fundiário
do Ministério do Desenvolvimento Agrário.

VANESSA CRISTHINA MARCONI ZAGO
RIBEIRO SCARMAGNANI

PORTARIA No- 87, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5o- , da Lei Complementar no- 75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC no-

75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de
promover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito
dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4o- do artigo 4o- da Resolução no-

106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;
Resolve converter o Procedimento Administrativo no-

1.20.000.000550/2004-12 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar possíveis irregularidades na aplicação de recursos públicos
federais destinados à ampliação do Hospital Municipal da Cidade de
Jaciara/MT; mantendo-se sua ementa, número de autuação e Ofício
para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar no- 75/1993 e do artigo 6o- da
Resolução no- 87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4o- da Resolução no- 23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1o- do artigo
16 da Resolução no- 87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

VANESSA CRISTHINA MARCONI ZAGO
RIBEIRO SCARMAGNANI

PORTARIA No- 88, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5o- , da Lei Complementar no- 75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC no-

75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de
promover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito
dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4o- do artigo 4o- da Resolução no-

106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;
Resolve converter o Procedimento Administrativo no-

1.20.000.000595/2008-11 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar supostas irregularidades ocorridas na Coordenação Regional da
FUNASA/MT relacionadas no relatório de auditoria no- 115202 da
Controladoria-Geral da União; mantendo-se sua ementa, número de
autuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar no- 75/1993 e do artigo 6o- da
Resolução no- 87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4o- da Resolução no- 23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1o- do artigo
16 da Resolução no- 87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

VANESSA CRISTHINA MARCONI ZAGO
RIBEIRO SCARMAGNANI
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PORTARIA No- 154, DE 4 DE MARÇO DE 2011

O Ministério Público Federal, no uso das funções consti-
tucionais conferidas pelo artigo 129 da Constituição da República, e
considerando:

a) o rol de atribuições elencadas no artigo 6° da Lei Com-
plementar n° 75/1993;

b) a incumbência prevista no artigo 1°, inciso I, da referida
Lei Complementar;

c) o disposto na Resolução n° 23, de 17 de setembro de
2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

DETERMINA A CONVERSÃO DOS AUTOS DAS PEÇAS
INFORMATIVAS No- 1.16.000.006259/2010-29 EM INQUÉRITO CI-
VIL PÚBLICO e, ainda, a adoção das seguintes providências:

1 - Registro no sistema Único, adotando-se os seguintes
elementos designativos do Inquérito Civil:

ASSUNTO - CÓPIAS DO INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO
N. o- 1.15.000.000240/2009-72. CONSELHO DE GESTÃO DO PA-
TRIMÔNIO GENÉTICO - CGEN. POSSÍVEIS FALTAS FUNCIO-
NAIS GRAVES POR PARTE DAS SERVIDORAS CARLA MICHE-
LY, SONJA RIGHETTI, DANIELA GOULART E CAMILA OLI-
VEIRA. ADEMAIS, ESTAS IMPUTAM OMISSÕES FUNCIONAIS
E ASSÉDIO MORAL AO SERVIDOR MÁRCIO SCHULER. RE-
FERÊNCIA AO PROCESSO CGU N.o- 00190.013672/2010-75, BEM
COMO AO INQUÉRITO POLICIAL 1209/2010-4.

INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REPRESENTADO: SONJA RIGHETTI E OUTROS
2 - a publicação da presente Portaria, na forma estabelecida

pela Coordenação Cível desta Procuradoria da República e envio de
cópia, via ofício ou via correio eletrônico ("e-mail"), à 5ª CÂMARA
DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MPF.

PETERSON DE PAULA PEREIRA
Procurador da República

PORTARIA No- 187, DE 4 DE MARÇO DE 2011

O Ministério Público Federal, no uso das funções consti-
tucionais conferidas pelo artigo 129 da Constituição da República, e
considerando:

a) o rol de atribuições elencadas no artigo 6° da Lei Com-
plementar n° 75/1993;

b) a incumbência prevista no artigo 1°, inciso I, da referida
Lei Complementar;

c) o disposto na Resolução n° 23, de 17 de setembro de
2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

DETERMINA A CONVERSÃO DOS AUTOS DAS PEÇAS
DE INFORMAÇÃO No- 1.16.000.003589/2010-62 EM INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO e, ainda, a adoção das seguintes providências:

1 - Registro no sistema Único, adotando-se os seguintes
elementos designativos do Inquérito Civil:

ASSUNTO - TERCEIRIZAÇÃO. INDÍCIOS DE IRREGU-
LARIDADES NA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRI-
CA - ANEEL. MANUTENÇÃO DE TRABALHADORES TERCEI-
RIZADOS EM DETRIMENTO DE CANDIDATOS APROVADOS
NO CONCURSO REALIZADO PELA AGÊNCIA - EDITAL N.o- 1,
DE 12 DE MARÇO DE 2010, CESPE/UNB. SUPOSTO DESRES-
PEITO AO DECRETO N.o- 2271 DE 07/07/1997 E AO TERMO DE
CONCILIAÇÃO JUDICIAL - PROCESSO N.o- 00810-2006-017-10-
00-7, MPT - AGU.

REPRESENTANTE: IDENTIDADE PRESERVADA POR
SIGILO

REPRESENTADO: AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL

2 - a publicação da presente Portaria, na forma estabelecida
pela Coordenação Cível desta Procuradoria da República e envio de
cópia, via ofício ou via correio eletrônico ("e-mail"), à 5ª CÂMARA
DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MPF.

PETERSON DE PAULA PEREIRA
Procurador da República

PORTARIA No- 203, DE 4 DE MARÇO DE 2011

O Ministério Público Federal, no uso das funções consti-
tucionais conferidas pelo artigo 129 da Constituição da República, e
considerando:

a) o rol de atribuições elencadas no artigo 6° da Lei Com-
plementar n° 75/1993;

b) a incumbência prevista no artigo 1°, inciso I, da referida
Lei Complementar;

c) o disposto na Resolução n° 23, de 17 de setembro de
2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

DETERMINA A CONVERSÃO DOS AUTOS DE PRO-
CEDIMENTO PREPARATÓRIO No- 1.16.000.001848/2010-11 EM
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO e, ainda, a adoção das seguintes
providências:

1 - Registro no sistema Único, adotando-se os seguintes
elementos designativos do Inquérito Civil:

ASSUNTO - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MINIS-
TÉRIO DA EDUCAÇÃO. INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS
E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP. IN-
FORMAÇÃO ACERCA DA INSTAURAÇÃO DO PROCESSO AD-
MINISTRATIVO DISCIPLINAR QUE APURA FATOS APONTA-
DOS NO RELATÓRIO DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA INS-
TAURADA PELA PORTARIA INEP N.o- 003/2010, REFERENTES
AO PROCESSO N.o- 23026.000073/2010-70.

REPRESENTANTE: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
REPRESENTADO: A APURAR
2 - a publicação da presente Portaria, na forma estabelecida

pela Coordenação Cível desta Procuradoria da República e envio de
cópia, via ofício ou via correio eletrônico ("e-mail"), à 5ª CÂMARA
DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MPF.

PETERSON DE PAULA PEREIRA
Procurador da República

PORTARIA No- 9, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2011

O Excelentíssimo Senhor Reginaldo Pereira da Trindade,
Procurador da República no Estado de Rondônia, Representante da 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
que cuida da defesa do patrimônio público, no uso de suas atribuições
legais etc...

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO, mais, o ofício n. 5370-SEJ (CO-
DIN)/PRT-14ª Região/PVH, noticiando a possível existência de ir-
regularidades em contrato de terceirização realizado entre a 21ª Su-
perintendência do Departamento de Polícia Rodoviária Federal e a
empresa Foco Recrutamento, que pretendeu a contratação de ser-
vidores (regime CLT) para cargos de auxiliar de escritório;

CONSIDERANDO, ainda, que tal agir pode configurar, em
tese, possíveis atos de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO, por fim, a imperiosa necessidade de
apuração rigorosa dos acontecimentos, com vistas à responsabilização
por eventuais irregularidades praticadas.

Resolve
INSTAURAR inquérito civil público, colimando investigar

adequadamente os fatos, bem assim subsidiar futuras e eventuais
medidas judiciais ou extrajudiciais.

NOMEAR os servidores que estão lotados no 4o- Ofí-
cio/5ªCCR desta unidade do Ministério Público Federal para secre-
tariarem o presente feito, os quais, por serem funcionários do quadro
efetivo, atuarão independentemente de compromisso.

DETERMINAR, como diligências preliminares, as seguin-
tes:

1. Registre-se e autue-se a presente, juntamente com os do-
cumentos que lhe são conexos.

2. Solicite-se cópia de todos os documentos relacionados ao
Contrato Administrativo n. 001/2008 à 21ª Superintendência do De-
partamento de Polícia Rodoviária Federal;

3. Busque-se e junte-se cópia da lei de regência da carreira
de agente de polícia rodoviária federal - área administrativa (nível
médio) ou similar, objetivando realizar uma comparação entre as
atividades desenvolvidas por estes servidores e os que foram con-
tratados pela empresa Foco Recrutamento para o cargo de auxiliar de
escritório;

4. Comunique-se a instauração da presente investigação à
procuradora do Trabalho que remeteu o expediente citado anterior-
mente, conforme solicitado;

CIÊNCIA à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador, reme-
tendo-lhe, em dez dias (Resolução no- 87, de 03/08/06 - CSMPF, art.
6o- ), cópia da presente para conhecimento e devida publicação;

Após, nova vista para outras diligências.

REGINALDO PEREIRA DA TRINDADE

PORTARIA No- 13, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da
Procuradoria da República no Município de Joaçaba, SC, por seu
agente signatário, no uso da atribuição que lhe confere o art. 129, III,
da Constituição Federal e o art. 6o- , VII, da Lei Complementar no-

75/93;
Considerando que a instrução do Procedimento Adminis-

trativo n. 1.33.004.000009/2007-69 teve por objetivo verificar pos-
sível irregularidade na contratação de serviços prestados sem lici-
tação, especialmente no Programa Emergencial de Trafegabilidade e
Segurança nas Estradas - PETSE, no estado de Santa Catarina;

Considerando que o Programa Emergencial de Trafegabi-
lidade e Segurança nas Estradas - PETSE - foi instituído pela Portaria
DNIT no- 1.806, de 30 de dezembro de 2005, alterada posteriormente
pelas Portarias Dnit no- 54/2006, no- 191/2006 e no- 357/2006, inclusive
após o início dos trabalhos pela Autarquia;

Considerando que os trechos do Anexo I da Portaria Dnit no-

. 1.806/05 foram declarados em "estado de emergência" com vistas à
contratação direta para execução das obras e serviços de recuperação,
na forma do art. 24, inciso IV, da Lei no- 8.666/1993;

Considerando que os trechos constantes do Anexo II da
Portaria Dnit no- . 1.806/05 já possuíam contratos celebrados, oriundos
de procedimento licitatório legal, em andamento e/ou paralisados por
falta ou insuficiência de recursos;

Considerando que todas as rodovias federais do Estado de
Santa Catarina enquadraram-se no Anexo II, sendo contempladas com
o recurso do PETSE por meio de dotação de contratos de manu-
tenção/ conservação vigentes, celebrados mediante regular certame
licitatório sob a modalidade de concorrência pública;

Considerando que na atribuição dessa PRM foram realizadas
obras nas rodovias: BR 470 - km 139,6 ao km 303,7 (164,1 km) e do
km 303,7 ao km 358,9 (55,2 km) pela empresa CBEMI (Construtora
Brasileira e Mineradora Ltda.), e na BR 282 - km 322,7 ao km 457,7
(135,0 km) pela empresa SETEP - Topografia e Construções Ltda;

Considerando que no Contrato efetuado com a empresa
CBEMI para a conservação da: (1) BR 470 - km 139,6 ao km 303,7
o preço inicial era de R$ 5.655.879,00 (principal + reajuste), e após
os Termos Aditivos e os apostilamentos o valor final restou em R$
34.467.807,04; e da (2) BR 470 - km 303,7 ao km 358,9 o preço
inicial era de R$ 3.004.311,00, e após os Termos Aditivos e os
apostilamentos o montante final ficou em R$ 18.024.431,57;

Considerando que o Contrato de empreitada UT-16-
004/2002-00 efetuado com a empresa SETEP - Topologia e Cons-
truções Ltda para a conservação da BR 282 - km 0,0 ao km 119,8 e
do km 322,7 ao km 457,7 (este trecho na área de atribuição desta
Procuradoria da República) o preço inicial era de R$ 4.095.000,00, e
após os Termos Aditivos e os apostilamentos o valor final ficou em
R$ 27.481.859,34;

Considerando que nos três contrato efetuados o DNIT pror-
rogou o contrato por cinco vezes consecutivas com as respectivas
empresas licitantes;

Considerando que nos acórdãos nn. 740/2004 e 473/1999,
ambos julgados pelo Plenário, o TCU determinou que no caso de
prorrogação de serviços de execução continuada a entidade admi-
nistrativa deverá instruir os processos administrativos comprovando
que a prorrogação é mais vantajosa para a Administração, nos termos
do art. 57, II, da Lei n. 8.666/93;

Considerando que apesar das alterações terem ocorridas sob
a égide do art. 57, II, da Lei n. 8.666/93, o teor dos termos aditivos
não demonstrou suficientemente que a prorrogação do contrato com
tais empresas foi mais vantajosa à Administração;

Considerando que tais constatações são indícios de fraude no
procedimento licitatório, atentando contra os princípios da adminis-
tração pública insculpidos no art. 37 da Constituição da República e
na própria Lei n. 8.666/93;

Resolve, com fundamento no art. 8o- da Resolução n. 87, de
3 de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, vinculado à
5ª Câmara de Coordenação e Revisão (CCR) do Ministério Público
Federal, com a finalidade de verificar possível irregularidades nos
procedimentos licitatórios, especialmente nos termos aditivos 2o- , 5o- e
8o- do Contrato UT-16-009/2003-00; dos termos aditivos 2o- , 4o- e 7o-

do Contrato UT-16-010/2003-00, e dos termos aditivos 2o- e 6o-

Contrato UT-16-004/2002-00.
À 5ª CCR do MPF, para as finalidades constantes dos arts. 6o-

e 16, I, da Res. 87/2006 do CSMPF.
(a) encaminhe-se representação ao Tribunal de Contas da

União para que verifique possíveis irregularidades nos contratos ad-
ministrativos, especialmente nos termos aditivos 2o- , 5o- e 8o- do
Contrato UT-16-009/2003-00; dos termos aditivos 2o- , 4o- e 7o- do
Contrato UT-16-010/2003-00, e dos termos aditivos 2o- e 6o- Contrato
UT-16-004/2002-00, alterados em razão do Programa Emergencial de
Trafegabilidade e Segurança nas Estradas - PETSE;

(b) encaminhem-se os autos à 5ª CCR do MPF, solicitando à
Assessoria Pericial a atualização dos cálculos com a finalidade de
verificar se as alterações nos respectivos contratos foram mais van-
tajosas à Administração, especialmente em relação aos termos adi-
tivos 2o- , 5o- e 8o- do Contrato UT-16-009/2003-00; aos termos aditivos
2o- , 4o- e 7o- do Contrato UT-16-010/2003-00, e aos termos aditivos 2o-

e 6o- Contrato UT-16-004/2002-00; e
(c) informe-se a 5ª CCR do MPF que foi encaminhada re-

presentação ao TCU para verificação de possíveis irregularidades nos
contratos administrativos, especialmente nos termos aditivos 2o- , 5o- e
8o- do Contrato UT-16-009/2003-00; dos termos aditivos 2o- , 4o- e 7o-

do Contrato UT-16-010/2003-00, e dos termos aditivos 2o- e 6o-

Contrato UT-16-004/2002-00.

DANIEL RICKEN,
Procurador da República

PORTARIA No- 17, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2011

O Excelentíssimo Senhor Reginaldo Pereira da Trindade,
Procurador da República no Estado de Rondônia, Representante da 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
que cuida da defesa do patrimônio público, no uso de suas atribuições
legais etc...

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO, mais, o Termo de Declarações colhido
nesta Procuradoria da República em 23/03/2010, em que se noticiou
a ocorrência de possíveis irregularidades no pagamento de exames
laboratoriais com recursos do SUS, à empresa BIO CHECK-UP -
Laboratório de Análises Clínicas;

CONSIDERANDO, ainda, que tais possíveis irregularidades
residem no fato de certo médico requerer determinado exame la-
boratorial e assinar as respectivas solicitações em guias de convênios
locais (IPAM, GEAP etc.), porém quando o paciente se dirige ao
laboratório, seu exame é custeado pelo SUS e consta nome de outro
médico solicitante;

CONSIDERANDO, por fim, que tal agir pode configurar,
em tese, possíveis atos de improbidade administrativa;
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CONSIDERANDO, por fim, a imperiosa necessidade de
apuração rigorosa dos acontecimentos, com vistas à responsabilização
por eventuais irregularidades praticadas.

Resolve
INSTAURAR inquérito civil público, colimando investigar

adequadamente os fatos, bem assim subsidiar futuras e eventuais
medidas judiciais ou extrajudiciais.

NOMEAR os servidores que estão lotados no 4o- Ofí-
cio/5ªCCR desta unidade do Ministério Público Federal para secre-
tariarem o presente feito, os quais, por serem funcionários do quadro
efetivo, atuarão independentemente de compromisso.

DETERMINAR, como diligências preliminares, as seguin-
tes:

1. Registre-se e autue-se a presente, juntamente com os do-
cumentos que lhe são conexos.

2. Solicite-se, ao laboratório BIO CHECK-UP, lista dos no-
mes e demais dados pessoais referentes a todos os pacientes que
foram atendidos pela empresa e que tiveram seus exames custeados
pelo SUS, desde o ano de 2005;

3. Solicite-se, do mesmo laboratório, lista idêntica referente
aos pacientes atendidos que tiveram seus exames custeados pelos
convênios de saúde locais (IPAM, GEAP etc.);

4. Solicite-se ao IPAM informações acerca de eventual exa-
me custeado pela entidade, em atendimento a requisição do Dr. José
Augusto de Oliveira, em favor da Sra. Maria da Conceição Rodrigues
Félix no ano de 2005; Maria Marques de Souza Filha, no ano de 2006
e Aderbal Francisco de Lima, no ano de 2007;

5. Oficie-se a Policlínica Oswaldo Cruz (POC) para que
informe se o médico José Augusto de Oliveira já pertenceu aos
quadros da instituição, bem assim se já emitiu requisições de exames
laboratoriais em face do eventual cargo público exercido;

CIÊNCIA à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador, reme-
tendo-lhe, em dez dias (Resolução no- 87, de 03/08/06 - CSMPF, art.
6o- ), cópia da presente para conhecimento e devida publicação;

Após, nova vista para outras diligências.

REGINALDO PEREIRA DA TRINDADE

PORTARIA No- 18, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2011

O Excelentíssimo Senhor Reginaldo Pereira da Trindade,
Procurador da República no Estado de Rondônia, Representante da 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
que cuida da defesa do patrimônio público, no uso de suas atribuições
legais etc...

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO, representação recebida e encaminhada
pelo Procurador Regional dos Direitos do Cidadão em Rondônia, que
aportou neste ofício de defesa do patrimônio público e social em
21/10/2010, noticiando a ocorrência de possível fraude/direcionamen-
to de vaga em concurso para professores (edital 020/2010) realizado
pela Universidade Federal de Rondônia;

CONSIDERANDO, mais, que as irregularidades consistiriam
no fato de existir inadequações no edital de lançamento do certame, a
exemplo de falta de disponibilização da ementa e conteúdo pro-
gramático que seria exigido no concurso além da exigência de for-
mação demasiadamente restritiva, para a vaga de Professor de Le-
gislação Educacional - Campus de Ariquemes; e que após o in-
teressado comunicar tais fatos ao TCU e este ter instado a UNIR a
adequar as irregularidades verificadas, a instituição de ensino lançou
um edital de retificação em 17/09/2010, excluindo a vaga para a qual
estariam ocorrendo, supostamente, as irregularidades.

CONSIDERANDO, ainda, que tal agir pode configurar, em
tese, possíveis atos de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO, por fim, a imperiosa necessidade de
apuração rigorosa dos acontecimentos, com vistas à responsabilização
por eventuais irregularidades praticadas.

Resolve
INSTAURAR inquérito civil público, colimando investigar

adequadamente os fatos, bem assim subsidiar futuras e eventuais
medidas judiciais ou extrajudiciais.

NOMEAR os servidores que estão lotados no 4o- Ofí-
cio/5ªCCR desta unidade do Ministério Público Federal para secre-
tariarem o presente feito, os quais, por serem funcionários do quadro
efetivo, atuarão independentemente de compromisso.

DETERMINAR, como diligências preliminares, as seguin-
tes:

1. Registre-se e autue-se a presente, juntamente com os do-
cumentos que lhe são conexos.

2. Solicite-se da UNIR todos os documentos referentes ao
edital 020/2010, bem assim informações acerca das motivações que
levaram a instituição a excluir a vaga para Professor de Legislação
Ambiental, reservada ao Campus de Ariquemes;

3. Solicite-se informações ao TCU acerca das providências
adotadas em relação ao caso em tela (remeter cópia da represen-
tação);

CIÊNCIA à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador, reme-
tendo-lhe, em dez dias (Resolução no- 87, de 03/08/06 - CSMPF, art.
6o- ), cópia da presente para conhecimento e devida publicação;

Após, nova vista para outras diligências.

REGINALDO PEREIRA DA TRINDADE

PORTARIA N° 18, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2011

Instaura Inquérito Civil Público visando a
apurar irregularidades na contratação da
OSCIP ORTAM - Organização Técnica de
Assessoramento aos Municípios, no ano de
2006, por parte da Prefeitura de Cansan-
ção/BA, envolvendo verbas da educação e
da saúde. Autos n.o- 1.14.002.000091/2007-
05

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela procuradora da
República signatária, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais e, especialmente, com espeque nos arts. 127, caput e 129,
inciso III da Constituição da República, e artigos 5o- e 6o- , inciso VII,
"b" da Lei Complementar n.o- 75, de 20 de maio de 1993 respaldado,
ainda, pelos artigos 2o- e 5o- da Resolução CSMPF no- 87, de 03 de
agosto de 2006, alterados pela Resolução CSMPF n.o- 106 de 06 de
abril de 2010 e art. 2o- e 4o- da Resolução do CNMP n.o- 23, de 17 de
setembro de 2007 e,

CONSIDERANDO que a Constituição Federal Pátria de
1988 elevou o Ministério Público à categoria de instituição per-
manente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses so-
ciais e individuais indisponíveis, do patrimônio público e social, con-
forme os artigos 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 1o- ,
inciso IV da Lei n.o- 7.347/85 e os artigos 5o- , III, "b" e 6o- , inciso
VII, "b" da Lei Complementar no- 75/93;

CONSIDERANDO que foi instaurado, em 04.12.2007, nesta
Procuradoria da República, procedimento administrativo afeto à 5o-

Câmara de Coordenação e Revisão, tendo por objeto apurar irre-
gularidades na contratação, por parte do Município de Cansanção/BA,
da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP)
ORTAM - Organização Técnica de Assessoramento aos Municípios,
no ano de 2006, envolvendo verbas da educação e da saúde.

CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos e,
nos termos da legislação que regulamenta a atividade deste Órgão
Ministerial, mister que seja este convertido em Inquérito Civil Pú-
blico;

CONSIDERANDO a necessidade de regularização dos feitos
em trâmite nesta unidade e que pende, para o devido encerramento do
feito, diligências imprescindíveis;

Resolve:
CONVERTER em INQUÉRITO CIVIL o presente proce-

dimento, para apurar a questões mencionadas, determinando:
1. Comunique-se à 5o- CCR informando da sua instauração,

em observância ao art. 6o- da Resolução n.o- 87/2006, enviando cópia
desta portaria por meio eletrônico, a fim de que lhe seja dada a devida
publicidade, nos termos do art. 16 da Resolução no- 87/2006;

2. Oficie-se à Controladoria-Geral da União, Secretaria de
Controle Externo do TCU na Bahia e Tribunal de Contas dos Mu-
nicípios do Estado da Bahia, solicitando informações acerca da exis-
tência de procedimento autônomo de apuração de irregularidades na
contratação, por parte do Município de Cansanção/BA, da Orga-
nização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) ORTAM -
Organização Técnica de Assessoramento aos Municípios, no ano de
2006, envolvendo verbas vinculadas à educação e à saúde. Acres-
cente-se na requisição dirigida à CGU que, caso inexista procedi-
mento autônomo de apuração, faz-se necessário seja realizada fis-
calização para apuração de irregularidades na referida contratação e
na atuação da referida entidade, a título de colaboração com o tra-
balho do MPF;

3. Oficie-se ao Ministério da Saúde, solicitando informar se
foi constatada aplicação irregular de recursos do PAB na contratação
da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP)
ORTAM- Organização Técnica de Assessoramento aos Municípios,
no ano de 2006, para prestação de serviços vinculados à sáude.

4. Oficie-se à ORTAN, solicitando o encaminhamento a esta
Procuradoria dos seus atos constitutivos, registrados em Cartório de
Registro Civil das Pessoas Jurídicas;

5. Verifique-se nos bancos de dados do MPF a existência de
procedimentos que apurem irregularidades na contratação da ORTAM
por outros municípios baianos;

6. Oficie-se à Prefeitura de Cansanção, requisitando infor-
mações acerca da existência e vigência de contratos firmados com a
OSCIP ORTAM. Em caso positivo, requisite-se o encaminhamento da
documentação correspondente;

7. Obedeça-se, para a conclusão deste Inquérito Civil, o
prazo de 01 (um) ano, consoante estabelecido no art. 9o- da Resolução
n. o- 23/2007-CNMP e art. 15 da Resolução n.o- 87/2006-CSMPF, de-
vendo o Cartório realizar o acompanhamento do prazo, mediante
certidão nos autos após o seu transcurso.

GABRIELA BARBOSA PEIXOTO

PORTARIA No- 22, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2011

O Excelentíssimo Senhor Reginaldo Pereira da Trindade,
Procurador da República no Estado de Rondônia, Representante da 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
que cuida da defesa do patrimônio público, no uso de suas atribuições
legais etc...

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO, mais, o Ofício n. 8111/2010 - CODIN,
de 14/09/2010, originado da Procuradoria Regional do Trabalho da
14ª Região, noticiando a ocorrência de possíveis irregularidades em
promoção de funcionários da CONAB, com mudança de faixa sa-
larial, que redunda em mudança de classe e , necessariamente, em
mudança de cargo, em tese, de forma ilegal, afrontando a exigência
de concurso público para a citada mudança.

CONSIDERANDO, ainda, que tal agir pode configurar, em
tese, possíveis atos de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO, por fim, a imperiosa necessidade de
apuração rigorosa dos acontecimentos, com vistas à responsabilização
por eventuais irregularidades praticadas.

Resolve
INSTAURAR inquérito civil público, colimando investigar

adequadamente os fatos, bem assim subsidiar futuras e eventuais
medidas judiciais ou extrajudiciais.

NOMEAR os servidores que estão lotados no 4o- Ofí-
cio/5ªCCR desta unidade do Ministério Público Federal para secre-
tariarem o presente feito, os quais, por serem funcionários do quadro
efetivo, atuarão independentemente de compromisso.

DETERMINAR, como diligências preliminares, as seguin-
tes:

1. Registre-se e autue-se a presente, juntamente com os do-
cumentos que lhe são conexos.

2. Solicite-se à CONAB - Companhia Nacional de Abas-
tecimento, que encaminhe cópia do assentamento funcional da ser-
vidora Maria Conceição Souza.

3. Solicite-se, ao mesmo órgão mencionado no item anterior,
cópia da ficha funcional de todos os servidores que foram promo-
vidos, nos últimos 10 anos, e mudaram de faixa salarial, a exemplo da
Sra. Maria Conceição Souza.

4. Junte-se cópia da lei federal 8.878/94, que dispõe sobre a
concessão de anistia aos servidores públicos civis e empregados da
Administração Pública Federal.

5. Busque-se e junte-se o Regimento de Pessoal da CONAB,
o qual dispõe acerca da promoção dos servidores do órgão.

CIÊNCIA à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador, reme-
tendo-lhe, em dez dias (Resolução no- 87, de 03/08/06 - CSMPF, art.
6o- ), cópia da presente para conhecimento e devida publicação;

Após, nova vista para outras diligências.
Porto Velho/RO, 18 de fevereiro de 2011.

REGINALDO PEREIRA DA TRINDADE

PORTARIA No- 26, DE 15 DE MARÇO DE 2011

Autos n°: 1.22.011.000193/2010-37

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6o- , VII, b, e
art. 7o- , inciso I, da mesma Lei Complementar No- 75/93;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

f) considerando informações contidas no documento sem nú-
mero assinado pelos moradores do conjunto habitacional Oscar M.
Lage no município de Paraopeba/MG, de que houve invasão irregular
em terrenos na faixa de domínio da BR-040 junto ao referido con-
junto habitacional;

g) considerando que por força da Resolução no- 87/2006 do
CSMPF, em especial do que contido nos seus artigos 4o- , II, § 1o- , e
5o- , o procedimento administrativo, a partir de agora, serve uni-
camente ao propósito de realização de diligências breves tendentes a
subsidiar a adoção de alguma das providências listadas no artigo 4o- ,
incisos I a VI, da Resolução; sendo que, no presente caso, é ne-
cessário o aprofundamento das investigações;

h) considerando a possibilidade de que tenha havido invasão
de terreno público e falha na atuação do DNIT em face dos invasores,
com potencial lesão ao patrimônio público;

i) considerando o disposto nos arts. 5o- , III, "b"; 6o- , VII, "b"
e XIV, "f", todos da LC 75/93, o disposto no artigo 28 da Resolução
no- 87/2006 do CSMPF, o disposto nos artigos 2o- , § 7o- , e 16 da
Resolução no- 23/2007 do CNMP, e, mais, os elementos de convicção
constantes dos autos que indiciam a necessidade de apuração de
eventual lesão ao patrimônio público;

Resolve converter este procedimento em Inquérito Civil, de-
terminando, em conseqüência, que seja observado o disposto no ar-
tigo 6o- da Resolução no- 87/2006 do CSMPF.

Providencie-se, remetendo cópia do presente à 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão.

Determina-se, ainda, a adoção das seguintes providências:
a) autuação desta Portaria como peça inicial do inquérito

civil em epígrafe, numerando a presente com o mesmo número da
primeira folha dos autos, acrescido das letras "A" e "B", evitando-se,
desse modo, a renumeração das folhas;

b) registro no sistema informatizado desta PRMG da pre-
sente conversão, para efeito de controle do prazo previsto no artigo
15 da Resolução no- 87 do CSMPF;

c) oficie-se ao DNIT para verificar se foi tomada alguma
nova medida judicial ou administrativa para retirada dos invasores
Francisca Aparecida Mendes Afonso e Jones Pereira Ramos, con-
forme informado no ofício 072/2010-Supervisão/UL/SLA, assinalan-
do 20 dias para resposta..
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Aguarde-se em Secretaria, vindo os autos conclusos com a
resposta ou em no máximo 40 (quarenta) dias.

Designo a servidora MÁRCIA REGINA DA FONSECA pa-
ra secretariar o presente inquérito civil.

BRUNO NOMINATO DE OLIVEIRA

PORTARIA No- 27, DE 16 DE MARÇO DE 2011

Autos n°: 1.22.011.000225/2010-02

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da
República signatário, no exercício das atribuições constitucionais con-
feridas pelo art. 129 da Constituição da República, e:

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127
e 129 da Constituição Federal;

b) considerando a incumbência prevista no art. 6o- , VII, b, e
art. 7o- , inciso I, da mesma Lei Complementar No- 75/93;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução no- 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

f) considerando informações contidas no Inquérito Civil no-

MPMG-0216.10.000061-3, encaminhado a esta procuradoria pelo Mi-
nistério Público de Minas Gerais, que versa sobre possível desper-
dício de verba pública na construção de nova estação de tratamento
de esgoto - ETE, no Campus JK da UFVJM;

g) considerando que por força da Resolução no- 87/2006 do
CSMPF, em especial do que contido nos seus artigos 4o- , II, § 1o- , e
5o- , o procedimento administrativo, a partir de agora, serve uni-
camente ao propósito de realização de diligências breves tendentes a
subsidiar a adoção de alguma das providências listadas no artigo 4o- ,
incisos I a VI, da Resolução; sendo que, no presente caso, é ne-
cessário o aprofundamento das investigações;

h) considerando a possibilidade de que tenha havido des-
perdício de verba pública com o descarte de uma estação de tra-
tamento construída em 2003, com potencial lesão ao patrimônio pú-
blico;

i) considerando o disposto nos arts. 5o- , III, "b"; 6o- , VII, "b"
e XIV, "f", todos da LC 75/93, o disposto no artigo 28 da Resolução
no- 87/2006 do CSMPF, o disposto nos artigos 2o- , § 7o- , e 16 da
Resolução no- 23/2007 do CNMP, e, mais, os elementos de convicção
constantes dos autos que indicam a necessidade de apuração de even-
tual lesão ao patrimônio público;

Resolve converter este procedimento em Inquérito Civil, de-
terminando, em conseqüência, que seja observado o disposto no ar-
tigo 6o- da Resolução no- 87/2006 do CSMPF.

Providencie-se, remetendo cópia do presente à 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão.

Determina-se, ainda, a adoção das seguintes providências:
a) autuação desta Portaria como peça inicial do inquérito

civil em epígrafe, numerando a presente com o mesmo número da
primeira folha dos autos, acrescido das letras "A" e "B", evitando-se,
desse modo, a renumeração das folhas;

b) registro no sistema informatizado desta PRMG da pre-
sente conversão, para efeito de controle do prazo previsto no artigo
15 da Resolução no- 87 do CSMPF;

c) oficie-se ao Analista Pericial em Engenharia, Igor Soares
Pinheiro, requisitando que analise "in loco"as informações de fls.
16/26, e informe sobre a veridicidade da impossibilidade de utilização
da ETE construída em 2003 e a necessidade da construção da nova
ETE - Concorrência 011/2009 da UFVJM e da adequação desta úl-
tima ao fluxo de pessoas projetado para o referido campus durante
sua vida útil.

Aguarde-se em Secretaria, vindo os autos conclusos com a
resposta ou em no máximo 120 (cento e vinte) dias.

Designo a servidora MÁRCIA REGINA DA FONSECA pa-
ra secretariar o presente inquérito civil.

BRUNO NOMINATO DE OLIVEIRA

PORTARIA No- 55, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2010

Ref.: Expediente 0742/2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da
Procuradora da República signatária, no exercício de suas funções
constitucionais e legais, com supedâneo nos arts. 127 e 129, III, da
Constituição da República e no art. 6o- , VII, alínea "b", da Lei
Complementar n.o- 75/93,

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público Fe-
deral velar pela proteção do Patrimônio Público e Social, nos termos
do art. 129, III da Constituição da República e art. 5o- , III, "b" da Lei
Complementar 75;

CONSIDERANDO o teor do Relatório de Fiscalização no
Município de Antônio Gonçalves/BA, oriundo da Controladoria-Geral
da União - CGU, apontando irregularidades na gestão de recursos
oriundos do Ministério da Saúde, relativas aos exercícios de 2008 e
2009, imputadas ao atual gestor Roberto Carlos Dantas Lima;

CONSIDERANDO a necessidade de colheita de elementos
firmes da prática de ato de improbidade;

Resolve INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, determinando a
adoção, inicialmente, das seguintes providências:

1. Seja expedido ofício ao Ministério da Saúde, solicitando
informações quanto aos procedimentos adotados em face das irre-
gularidades noticiadas no relatório de fiscalização da CGU, no to-
cante à aplicação dos recursos da saúde no município de Antônio
Gonçalves/BA, cuja cópia deve acompanhar o ofício, assim como
informações acerca da regularidade da prestação de recursos federais
da Saúde repassados ao referido ente municipal, relativas aos exer-
cícios financeiros de 2008 e 2009;

2. Seja expedido ofício à Receita Federal, solicitando in-
formações acerca da existência de procedimento fiscal instaurado
contra o Município de Antônio Gonçalves/BA relativo à ausência de
retenção e recolhimento de contribuições previdenciárias no período
compreendido entre janeiro de 2008 a julho de 2009, tendo em vista
irregularidade constatada pela CGU em auditoria realizada naquela
municipalidade, conforme relatório de fiscalização que deve acom-
panhar o ofício.

3. Notificar o Prefeito Municipal para que se manifeste sobre
as irregularidades apontadas, dando-lhe ciência da instauração do
Inquérito Civil.

4. Oficie-se à CGU, solicitando os papéis de trabalho re-
ferentes aos itens 4.1.1 a 4.1.4, 4.2.2 e 4.2.3, devendo tais docu-
mentos serem autuados na forma de anexo.

Ainda, em cumprimento à Resolução no- 87/2006 - CSMPF:
a) Autue-se a presente Portaria, juntamente com o relatório

de fiscalização elaborado pela CGU, apenas no que for tocante às
irregularidades na gestão de recursos do Ministério da Saúde;

b) Oficie-se à 5ª CCR, informando da sua instauração, em
observância ao art. 6o- da Resolução n.o- 87/2006, enviando cópia desta
portaria por meio eletrônico, a fim de que lhe seja dada a devida
publicidade, nos termos do art. 16 da Resolução no- 87/2006;

c) Obedeça-se, para a conclusão deste Inquérito Civil, o
prazo de 01 (um) ano, consoante estabelecido no art. 9o- da Resolução
n. o- 23/2007-CNMP e art. 15 da Resolução n.o- 87/2006-CSMPF, de-
vendo o Cartório realizar o acompanhamento do prazo, mediante
certidão nos autos após o seu transcurso.

GABRIELA BARBOSA PEIXOTO

PORTARIA No- 56, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2010

Ref.: Expediente PR/BA-SECAD-
006972/2010

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da
Procuradora da República signatária, no exercício de suas funções
constitucionais e legais, com supedâneo nos arts. 127 e 129, III, da
Constituição da República e no art. 6o- , VII, alínea "b", da Lei
Complementar n.o- 75/93,

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público Fe-
deral velar pela proteção do Patrimônio Público e Social, nos termos
do art. 129, III da Constituição da República e art. 5o- , III, "b" da Lei
Complementar 75;

CONSIDERANDO o teor do Relatório de Fiscalização no
Município de Antônio Gonçalves/BA, oriundo da Controladoria-Geral
da União - CGU, apontando irregularidades na gestão de recursos
oriundos do FUNDEB, PNATE e PNAE, relativas aos exercícios de
2008 e 2009, imputadas ao atual gestor Roberto Carlos Dantas Lima,
assim como atuação deficiente do Conselho de Acompanhamento e
Controle Social, mandato 2007/2009;

CONSIDERANDO a necessidade de colheita de elementos
firmes da prática de ato de improbidade;

Resolve INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, determinando a
adoção, inicialmente, das seguintes providências:

1. Proceda-se à juntada de cópias dos pareceres do Tribunal
de Contas dos Municípios do Estado da Bahia referentes aos exer-
cícios financeiros de 2008 e 2009, destacando o que for pertinente aos
recursos do FUNDEB.

2. Proceda-se à juntada do extrato da consulta da situação da
prestação de contas do PNATE e do PNAE, extraída do sítio do
FNDE (www.fnde.gov.br).

3. Notificar o Prefeito Municipal para que se manifeste sobre
as irregularidades apontadas, dando-lhe ciência da instauração do
Inquérito Civil.

4. Seja expedido ofício à CGU, solicitando os papéis de
trabalho referentes aos itens 2.1.1, 2.1.2, 2.1.3, 2.1.4, 2.1.5, 2.1.6,
2.1.7, 2.1.10, 2.1.11, 2.1.12, 2.1.13, 2.1.14, 2.1.15, 2.1.17, 2.1.25,
2.1.26, 2.1.27, 2.1.28 e 2.1.29, devendo tais documentos serem au-
tuados na forma de anexo.

Ainda, em cumprimento à Resolução no- 87/2006 - CSMPF:
a) Autue-se a presente Portaria, juntamente com o relatório

de fiscalização elaborado pela CGU, no tocante às irregularidades na
gestão de recursos do Ministério da Educação;

b) Oficie-se à 5ª CCR, informando da sua instauração, em
observância ao art. 6o- da Resolução n.o- 87/2006, enviando cópia desta
portaria por meio eletrônico, a fim de que lhe seja dada a devida
publicidade, nos termos do art. 16 da Resolução no- 87/2006;

c) Obedeça-se, para a conclusão deste Inquérito Civil, o
prazo de 01 (um) ano, consoante estabelecido no art. 9o- da Resolução
n. o- 23/2007-CNMP e art. 15 da Resolução n.o- 87/2006-CSMPF, de-
vendo o Cartório realizar o acompanhamento do prazo, mediante
certidão nos autos após o seu transcurso.

GABRIELA BARBOSA PEIXOTO

PORTARIA No- 80, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5o- , da Lei Complementar no- 75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC no-

75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de
promover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito
dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4o- do artigo 4o- da Resolução no-

106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;
Resolve converter o Procedimento Administrativo no-

1.20.000.000582/2007-61 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar possível ilegalidade no descumprimento de ordem judicial
exarada nos autos no- 2004.36.00.704136-6 pelo Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS; mantendo-se sua ementa, número de autuação
e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar no- 75/1993 e do artigo 6o- da
Resolução no- 87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4o- da Resolução no- 23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1o- do artigo
16 da Resolução no- 87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

Por oportuno, com arrimo nos incisos II e IV do artigo 8o- da
Lei Complementar no- 75/93, determino:

1-reitere-se o ofício de fls. 41, com as recomendações do
artigo 10 da LACP.

VANESSA CRISTHINA MARCONI ZAGO
RIBEIRO SCARMAGNANI

PORTARIA No- 85, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, com fundamento nos incisos II e III, do artigo
129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo
5o- , da Lei Complementar no- 75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Cons-
tituição da República;

Considerando ser função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, as-
sim como promover inquérito civil e ação civil pública para a pro-
teção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129
da Constituição Federal;

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC no-

75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de
promover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito
dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Pa-
trimônio Público e Social e Improbidade Administrativa relacionada a
questões federais;

Considerando a necessidade de maiores informações acerca
dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa de
interesses indisponíveis;

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução
do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu
prazo, conforme determina o §4o- do artigo 4o- da Resolução no-

106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;
Resolve converter o Procedimento Administrativo no-

1.20.000.001775/2010-34 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para
apurar possíveis irregularidades apontadas no RELATÓRIO DE FIS-
CALIZAÇÃO N. 365/2004, realizada no município de SÃO FÉLIX
DO ARAGUAIA/MT, em decorrência do 14o- EVENTO DO PRO-
JETO DE FISCALIZAÇÃO A PARTIR DE SORTEIOS PÚBLICOS
- 17 DE NOVEMBRO DE 2004, tendo por objeto a aplicação dos
recursos repassados ao MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARA-
GUAIA/MT pelo MINISTÉRIO DO DEENVOLVIMENTO SOCIAL
E COMBATE À FOME; mantendo-se sua ementa, número de au-
tuação e Ofício para o qual foi distribuído.

Comunique-se à Egrégia 5ª Câmara, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei Complementar no- 75/1993 e do artigo 6o- da
Resolução no- 87/2006 do colendo Conselho Superior do Ministério
Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação
do inciso VI do artigo 4o- da Resolução no- 23/2007 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público e do inciso I do §1o- do artigo
16 da Resolução no- 87/2006 do colendo Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal.

VANESSA CRISTHINA MARCONI ZAGO
RIBEIRO SCARMAGNANI

RAFAEL SIQUEIRA DE PRETTO
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PORTARIA N° 255, DE 16 DE MARÇO DE 2011

PROCEDIMENTO: 1.16.000.000375/2011-
15

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, fundamentado no
art. 129, VI, da Constituição da República c/c art. 6o, VII e 7o, I da
Lei Complementar Federal n." 75/93 e art. 8o, §1° da Lei n.°
7.347/85 e de acordo com as Resoluções n° 87/06/CSMPF,"
23/07/CNMP e 87/10/CSMPF, com o objetivo de apurar as irre-
gularidades apontadas no procedimento em epígrafe, cujo objeto (re-
sumo) consiste em "LICITAÇÕES. PREGÃO ELETRÔNICO.
SOFTWARE. MATRIX FEDERAL. Possíveis irregularidades na rea-
lização de licitações do tipo pregão eletrônico utilizando-se de
software ilegal que inviabilizaria o princípio da isonomia. ¿Tal
software conseguiria dar lances tão rápidos que nenhum ser humano
conseguiria¿. Dentre outras medidas propõe a adoção de medidas
aptas a repelir a ¿atuação de robô¿ caracterizada pela utilização do
referido programa. Referência matéria da revista Veja denominada
¿Matrix Federal¿. " ,

Resolve:
Diante da exigência constante no § 7o- do art. 2o da RE-

SOLUÇÃO n° 23, de 17 Setembro de 2007, do CONSELHO NA-
CIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, converter o Procedimento
em Inquérito Civil, dando-se prosseguimento às apurações.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Fe-
deral, para fins do art. 6o da Resolução n° 87/06/CSMPF e publique-
se, por meio eletrônico (internet), nos moldes dos arts. 4o, VI e 7o,
§2°, II da Resolução n° 23/07/CNMP.

ANA CAROLINA ALVES ARAÚJO ROMAN
Procuradora da República

PORTARIA DE ICP No- 770, DE 15 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Re-
gional da República ao final assinado, no uso de suas atribuições
legais, com base no art. 129 da Constituição Federal, no art. 7o- ,
inciso I, da Lei Complementar n.o- 75/93, de 20.5.1993 e na Resolução
no- 87, de 3.8.2006, do Conselho Superior do Ministério Público
Federal, e

Considerando sua função institucional de defesa do patri-
mônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, em
âmbito preventivo e repressivo, cabendo-lhe promover o inquérito
civil e a ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso III, da
Constituição Federal e o art. 5o- , inciso II, alínea d, e inciso III, alínea
b, da Lei Complementar no- 75/93;

Considerando os fatos constantes das Peças de Informação no-

1.23.000.000268/2011-52, que tem por objeto o Relatório de Fis-
calização no- 97/2007, do FNDE, realizado na SEDUC, mas com
reflexo no Município de Terra Alta, por objeto o PNATE/2006

Considerando o permissivo contido no artigo 4o- , inciso II,
da Resolução no- 87, de 06 de abril de 2006 do CSMPF;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, tendo co-
mo objeto os fatos constantes das referidas peças de informação, pelo
que:

Determina-se
1 - Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil,

juntamente com as presentes peças de informação, sem necessidade
de nova distribuição, uma vez que ela já ocorreu (art. 7o- da Resolução
no- 87, de 2006, do CSMPF);

2 - Dê-se conhecimento da instauração deste ICP à 5ª Câ-
mara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (art. 6o-

da Resolução n.o- 87, de 2006, do CSMPF), mediante remessa de
cópia desta portaria, sem prejuízo da publicidade deste ato, com a
publicação, no Diário Oficial, conforme disposto no art. 16o- da Re-
solução no- 87, de 2006, do CSMPF;

3- Proceda-se, como diligências investigatórias iniciais:
a) Requisite-se ao FNDE informações atualizadas sobre a

prestação de contas do PNATE,exercício 2006 dos recursos repas-
sados pela SEDUC ao Município de Terra Alta.

JOSÉ AUGUSTO TORRES POTIGUAR

PORTARIA No- 127, DE 16 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, e

CONSIDERANDO que Edgard Crosato, Fabio Belluci Leite
e Januário Napolitano, devidamente qualificados, elaboraram e pro-
tocolaram na Procuradoria da República no Estado de São Paulo
representação contra Emil Razuk, Presidente do Conselho Regional
de Odontologia do Estado de São Paulo - CROSP, requerendo in-
vestigação da prática, em tese, de ato(s) de improbidade adminis-
trativa, nos seguintes termos:

(…) para que sejam apuradas eventuais práticas de atos de
improbidade administrativa (publicidade e promoção pessoal) por par-
te do Sr. EMIL RAZUK, Presidente do Conselho Regional de Odon-
tologia do Estado de São Paulo, autarquia de direito público, com
endereço nesta cidade de São Paulo, na Avenida Paulista, no- 688, na
sede do Conselho Regional de Odontologia do Estado de São Paulo,
pelos motivos de fato e de direito que passa a expor, ponderar e ao
final requerer o quanto segue:

I. DOS FATOS:
O requerido, Sr. Emil Razuk, exercendo o cargo de Pre-

sidente do Conselho Regional de Odontologia, autarquia de direito
público nos termos do artigo 2o- da Lei Federal no- 4324/64, re-
gulamentado pela Lei 5.081 de 24/08/1966 (doc 1 e 2), há 18 anos
(1988 à 1996, e 2001 à 2011), vem usando esta referida autarquia,
para confeccionar e veicular publicidade com finalidade de promoção
pessoal por meio de jornais, dvds, agendas, impressos etc... com
divulgação expressa de seu nome e fotografias, como se pode ver por
alguns documentos em anexo (doc 3...

É flagrante a promoção pessoal quando observamos todos os
jornais do Conselho Regional de Odontologia do Estado de São
Paulo.

Note-se que, em todas as edições, e na maior parte, do
aludido jornal, há destaque para o nome do referido Presidente, in-
clusive ilustrado com fotografias do mesmo. Para dar uma idéia de
sua promoção pessoal, e do exagero, apontamos abaixo a quantidade
de vezes que o nome e fotografias suas aparecem:

Número de páginas Nome Fotografias
Número 132 - DEZEMBRO de 2010 -
Ano XXIX

24 27 21

Número 133 -
JAN/FEV de 2011-
Ano XXX

24 45 21

Outros jornais podem ser conferidos no site do CROSP e
estão em anexo:

h t t p : / / w w w. c r o s p . o rg . b r / p r o f i s s i o n a i s / s e r v i c o s / p u b l i c a -
coes/jornal/

(...)
A fotografia de pessoas é característica de notícias jorna-

lísticas e destoa do conceito de educação, informação ou orientação
de uma classe, que deveria nortear a edição desse jornal voltado aos
cirurgiões dentistas, estando longe de necessitar estampar a foto,
inúmeras vezes na mesma edição, de seu presidente ao longo de seu
texto.

E a promoção pessoal do requerido prossegue por todas as
edições, ao longo desses anos, que, aliás, no meio da classe odon-
tológica não fazem referencia ao Jornal do Conselho Regional de
Odontologia do Estado de São Paulo, mas ao "Jornal do Emil", em
alusão ao nome de seu presidente.

Ora, a Constituição Federal, no artigo 37, parágrafo 1o- , veda
a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem pro-
moção pessoal de autoridades ou servidores públicos. A conduta do
requerido, portanto, está na contramão do disposto na Carta Magna.

Sem dúvida, as matérias veiculadas se destinaram a enaltecer
a figura do administrador público Emil Razuk, exibindo seu sem-
blante e engrandecendo seus feitos, aproximando-se daquelas que
visam a promoção necessária para futuras empreitadas eleitorais.

O CROSP foi transformado em um emprego vitalício, por
um presidente que se perpetua no poder, graças à propaganda e
publicidade que faz de seu nome, associando-o à realizações da en-
tidade CROSP.

O Sr Presidente desta autarquia pública, destarte, viola os
princípios norteadores de todo administrador público, caracterizando-
se seu ato verdadeiro desvio de finalidade, uma vez que se utiliza
indevidamente das inscrições obrigatórias dos Cirurgiões-Dentistas
(atualmente 334,89 reais) para pagar as edições inteiras dos jornais,
agendas, canetas promocionais, uso do marketing em datas festivas,
aniversários, Natas e outros eventos.

A posição do nome do Presidente do CROSP desnatura o
caráter de impessoalidade que deve instruir os atos administrativos,
fazendo-os pessoais e particulares. Isso somente seria possível com
recursos próprios do administrador.

Com fotos e enunciados elogiosos à sua administração, evi-
dente que, foge essa publicidade do caráter institucional. A mesma
como está direcionada tem nitidamente a autopromoção do presidente
do CROSP, às custas do dinheiro dos Cirurgiões-Dentistas e outros
recursos que, por ventura, possam ocorrer, conforme estabelecido no
Artigo 8 da Lei 4.324/64.

Como Presidente do Conselho Regional de Odontologia do
Estado de São Paulo e ordenador das despesas dessa autarquia, era de
sua competência ser o mais fiel cumpridor dos princípios da le-
galidade, moralidade e impessoalidade, que são pressupostos da atua-
ção do homem público. Todos esses impressos foram custeados com
verbas oriundas das contribuições de todos os cirurgiões dentistas.

(fl. 03-06)
CONSIDERANDO que a espécie pode identificar, em tese, a

prática de ato(s) de improbidade administrativa que importou (im-
portaram) enriquecimento ilícito, causou (causaram) prejuízo ao erá-
rio e atentou (atentaram) contra os princípios da administração pú-
blica (arts. 9o, 10 e 11 da Lei no- 8.429, de 2 de junho de 1992,
respectivamente), sem nenhum prejuízo da responsabilidade penal
(art. 37, § 4o- , da Constituição Federal e art. 12, caput, da Lei no-

8.429/1992);
CONSIDERANDO que toda a hipótese deve ser devida-

mente esquadrinhada e que devem ser identificados todos os agentes
públicos e/ou terceiros que concorreram para a aventada prática ilí-
cita, até para desvelar prejuízo ao patrimônio público (erário) e/ou a
prática de ato(s) de improbidade administrativa (Lei no- 8.429/1992),
viabilizando eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais;

CONSIDERANDO que a ação de ressarcimento ao erário
por ato ilícito praticado por agente público é imprescritível (art. 37, §
5o- , da Constituição Federal, coadjuvado pelo art. 5o- da Lei no-

8.429/1992);
CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma insti-

tuição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, in-
cumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da
Constituição Federal e art. 1o da Lei Complementar no- 75, de 20 de
maio de 1993 - Lei Orgânica do Ministério Público da União);

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Mi-
nistério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos (art. 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c.c. arts. 5o, incisos I, alínea h, e III, alíneas a e b,
e 6o, incisos VII, alínea b, e XIV, alínea f, ambos da Lei Orgânica do
Ministério Público da União);

CONSIDERANDO que o inquérito civil é procedimento in-
vestigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Público, destinado
a apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou acarretem danos
efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumba defender, servindo
como preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas
funções institucionais (art. 1o- da Resolução no- 23, de 17 de setembro
de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, c.c. art. 1o da
Resolução no- 87, de 3 de agosto de 2006, do Conselho Superior do
Ministério Público Federal);

CONSIDERANDO que o Ministério Público pode - e deve -
ajuizar ação civil pública para o ressarcimento de dano ao patrimônio

público e/ou destinada a levar a efeito as sanções cíveis decorrentes
da prática de ato de improbidade administrativa (arts. 1o, inciso IV, e
5o, § 1o, da Lei no- 7.347, de 24 de julho de 1985, e arts. 5o e 17 da
Lei no- 8.429/1992);

CONSIDERANDO que compete aos juízes federais proces-
sarem e julgarem as causas em que a União, entidade autárquica ou
empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras,
rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de
trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho (art.
109, inciso I, da Constituição Federal), o que determina, numa pers-
pectiva constitucional, lógica e sistemática, a respectiva atribuição do
Ministério Público Federal (art. 70 da Lei Orgânica do Ministério
Publico da União);

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL para apurar a hipótese
da perspectiva do patrimônio público, determinando, para tanto:

1. Autuem-se a Portaria e as Peças Informativas no-

1.34.001.001065/2011-90 (art. 5o, inciso III, da Resolução no- 87/2006
do Conselho Superior do Ministério Público Federal).

2. Registre-se e zele-se pelas respectivas normas (Rotina de
Serviços no- 01, de 03 de outubro de 2006, da Divisão de Tutela
Coletiva).

3. Controle-se o respectivo prazo (art. 9o- da Resolução no-

23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, c.c. art. 15 da
Resolução no- 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público
Federal).

4. Comunique-se a instauração deste inquérito civil à 5a
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
inclusive para a publicação, no Diário Oficial, da portaria de ins-
tauração (art. 7o- ,  § 2o- , incisos I e II, da Resolução no- 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, c.c. arts. 6o- e 16, § 1o- ,
inciso I, da Resolução no- 87/2006 do Conselho Superior do Ministério
Público Federal).

5. Designo o(s) Analista(s) Processual(ais) e o(s) Técnico(s)
Administrativo(s) vinculado(s) ao gabinete para secretariarem o in-
quérito civil (arts. 4o- , inciso V, e 6o- , § 1o- , da Resolução no- 23/2007
do Conselho Nacional do Ministério Público).

6. Expeça-se ofício ao Presidente do Conselho Regional de
Odontologia do Estado de São Paulo encaminhando cópia da delação
e requisitando informações detalhadas sobre cada uma das irregu-
laridades nela aventadas na delação, bem como o encaminhamento de
cópia da respectiva documentação comprobatória.

Com a resposta, ou decorrido o interstício para tanto, re-
tornem-me os autos conclusos para nova deliberação.

RAFAEL SIQUEIRA DE PRETTO

6ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

PORTARIA No- 1, DE 3 DE MARÇO DE 2011

O Ministério Público Federal, por meio do procurador da
República lotado no 1o- Ofício da Procuradoria da República no Mu-
nicípio de Montes Claros, ALLAN VERSIANI DE PAULA, no exer-
cício de suas atribuições legais e constitucionais, legitimado pelo art.
129, VI da Constituição e pelo art. 7o- , I da Lei Complementar no-

75/93, e:
CONSIDERANDO a ata de reunião ocorrida na sede da

Procuradoria da República no Município de Montes Claros no dia
01.03.2011 e os documentos naquela oportunidade entregues pela
Comunidade Indígena Xacriabá, nos quais relatada a ocorrência de
lacunas no processo de licenciamento ambiental das obras de as-
faltamento de rodovia que liga os municípios de Cônego Mari-
nho/MG e Miravânia/MG, pois os estudos dos impactos ambientais
estariam incompletos, eis que considerariam - e mesmo assim de
modo parcial - apenas os impactos ocasionados à área indígena atual-
mente demarcada, sem levar em conta os limites definidos em re-
latório antropológico recentemente elaborado pela FUNAI, que apon-
ta ser o território da comunidade indígena consideravelmente superior
àquele atualmente ocupado;

CONSIDERANDO que a Comunidade Indígena Xacriabá
também relata a ocorrência de danos ambientais causados pela em-
preiteira responsável pelas obras ao rio Peruaçu, devido à captação de
água em quantidades muito superiores às autorizadas pelo IGAM,
com comprometimento da vazão do curso d'água e da qualidade da
água, poluída pela utilização de motor movido a óleo combustível
para realizar a referida captação, o que seria vedado pela autorização
recebida;
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CONSIDERANDO se tratar de fatos relacionados a direitos
coletivos da Comunidade Indígena Xacriabá, do que resulta a atri-
buição do Ministério Público Federal para apurar os fatos e a com-
petência da Justiça Federal para processar e julgar eventual ação
judicial que os envolva (art. 109, XI, art. 129, V e art. 231 da
Constituição);

resolve instaurar inquérito civil para verificar a regularidade
do processo de licenciamento ambiental das obras de asfaltamento da
rodovia estadual que liga os município de Cônego Marinho/MG e
Miravânia/MG, haja vista as informações prestadas pela Comunidade
Indígena Xacriabá, cujo território será afetado por aquelas obras, de
que as atividades estariam causando danos ambientais não reparados
ao Rio Peruaçu, e de que os estudos dos impactos ambientais estaria
incompletos, por considerarem - e ainda assim de modo parcial -
apenas os impactos ambientais ocasionados à área atualmente de-
marcada, desconsiderando os limites definidos em relatório antro-
pológico recentemente elaborado pela FUNAI, que aponta que o
território da comunidade indígena é consideravelmente superior àque-
le atualmente ocupado, de modo a subsidiar a adoção das provi-
dências extrajudiciais ou judiciais cabíveis ou futura promoção de
arquivamento.

Autuem-se esta portaria e documentos anexos, registrando-se
o objeto do inquérito civil na capa dos autos e nos sistemas de
controle desta unidade ministerial e enviando-se cópia desta, por meio
eletrônico, à 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, para ciência, inclusão em seu banco de dados e
publicação (art. 5o- , VI da Resolução CSMPF no- 87/2010 - versão
consolidada).

Como providências iniciais, determino:
a) a expedição de ofício, com prazo de 10 (dez) dias úteis:
a.1) à CGGAM da Funai, com cópia da ata de reunião

ocorrida na Terra Indígena Xacriabá em 27.10.2010 e da ata de
reunião ocorrida na Procuradoria da República no Município de Mon-
tes Claros, requisitando seja informado se houve algum pedido vol-
tado à complementação dos estudos de impacto ambiental das obras
de asfaltamento da rodovia que liga Cônego Marinho/MG a Mi-
ravânia/MG, a exemplo do que consta da ata de reunião sobre pedido
dessa natureza referente às obras de asfaltamento da BR 135, de
modo a que sejam avaliados os impactos sobre a área indicada no
relatório antropológico recentemente elaborado pela FUNAI em de-
corrência da demanda de revisão dos limites atuais da Terra Indígena
Xacriabá, com remessa da documentação pertinente à comprovação
do alegado, incluindo eventual novo termo de referência elaborado;

a.2) à CGID da FUNAI, com cópia da ata de reunião ocor-
rida na Terra Indígena Xacriabá em 27.10.2010 e da ata de reunião
ocorrida na Procuradoria da República no Município de Montes Cla-
ros, requisitando seja informado se já houve a publicação do relatório
antropológico recentemente elaborado pelo antropólogo Jorge de Pau-
la acerca da demanda de revisão dos atuais limites da Terra Indígena
Xacriabá, com indicação dos dados das publicações, em caso po-
sitivo, ou informação de data provável da publicação, em caso ne-
gativo;

a.3) ao DER/MG, por meio de sua unidade nesta cidade, e
com cópia da ata de reunião ocorrida na Terra Indígena Xacriabá no
dia 27.10.2010, requisitando seja informado se houve, no processo de
licenciamento ambiental das obras de asfaltamento da rodovia que
liga os municípios de Cônego Marinho/MG a Miravânia/MG, a rea-
lização dos estudos ambientais referentes ao componente indígena,
destinados a avaliar os impactos que tais obras exercerão sobre o
Território Indígena Xacriabá, esclarecendo, em caso positivo, se fo-
ram contemplados em tais estudos os limites atuais da Terra Indígena
ou os limites que a FUNAI apontou em relatório antropológico ela-
borado recentemente ao ensejo da revisão dos limites atuais daquela
Terra Indígena, remetendo, em todo caso, documentação voltada a
comprovar o que for alegado;

a.4) ao Escritório Regional do IBAMA em Montes Claros,
com cópia da ata da reunião havida nesta Procuradoria da República
em 01.03.2011 e dos documentos pertinentes à concessão de uso de
água pelo IGAM (certidão de registro de uso de água e seguintes),
requisitando a realização de vistoria no local em que a captação de
água no Rio Peruaçu foi feita pela empresa EMPA S.A., para verificar
a ocorrência de danos ambientais causados ao rio Peruaçu e à área de
preservação permanente existente em suas margens, decorrentes de
eventual captação de água em volume superior ao permitido pelo
IGAM, ademais com a utilização de bomba de óleo combustível que
teria causado poluição ao rio, encaminhando laudo referente à vistoria
realizada;

a.5) ao ICMBio junto ao PARNA Cavernas do Peruaçu, com
cópia da ata da reunião havida nesta Procuradoria da República em
01.03.2011 e dos documentos pertinentes à concessão de uso de água
pelo IGAM (certidão de registro de uso de água e seguintes), re-
quisitando seja informado se foi realizada vistoria no local em que a
captação de água no Rio Peruaçu foi feita pela empresa EMPA S.A.,
para verificar a ocorrência de danos ambientais causados por aquela
atividade ao rio Peruaçu e/ou à área de preservação permanente exis-
tente em suas margens, com remessa do laudo de vistoria, em caso
positivo. Requisitar ainda que seja informado se o empreendimento
referente às obras de asfaltamento da rodovia que liga Cônego Ma-
rinho a Miravânia corta o PARNA Cavernas do Peruaçu ou a sua
zona de amortecimento esclarecendo, em caso positivo, se foi ex-
pedida a autorização a que se refere o § 3o- do art. 36 da Lei no-

9.985/2000 (Lei do SNUC);
a.6) à SUPRAM-NM, requisitando o relatório de impacto

ambiental do empreendimento referente às obras de asfaltamento da
rodovia que liga Cônego Marinho a Miravânia, executado pelo
DER/MG por intermédio da empresa EMPA Engenharia S.A., e tam-
bém das licenças eventualmente concedidas, instruídas com a relação
das condicionantes fixadas;

a.7) ao IGAM, com cópia da ata da reunião havida nesta Pro-
curadoria da República em 01.03.2011 e dos documentos pertinentes
ao uso de água registrado naquele órgão pela EMPA S.A. (certidão de
registro de uso de água e seguintes), requisitando o fornecimento de
informações que esclareçam se houve vistoria no local em que a cap-
tação de água no Rio Peruaçu foi feita pela empresa, para verificar a
ocorrência de algum dano ambiental causado por aquela atividade ao
rio Peruaçu ou à área de preservação permanente existente em suas
margens, com remessa do laudo de vistoria, em caso positivo.

b) o registro desta portaria em livro próprio, para efeito de
controle de prazo previsto no art. 15 da Resolução CSMPF no-

86/2010 - versão consolidada).
Com as respostas, e atendidas as demais determinações, con-

clusos para novas deliberações.

ALLAN VERSIANI DE PAULA

PORTARIA No- 14, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2011

Procedimento Administrativo n°:
1.13.000.000692/2006-86. Assunto: Comu-
nidade Indígena. Síntese: "O IBAMA en-
caminha documentação da AYRCA, a qual
autorizou o Sr. Rubmar para fazer uma via-
gem de aventura no Pico da Neblina, a
partir de 3.6.2006. Representante: IBAMA.
Representado: Rubmar Marcellus Silva
Campos e Associação Yanomami do Rio
Camburis e Afluentes - AYRCA. Grupo de
distribuição: Direitos das populações indí-
genas e das minorias. Grupo temático: 6ª
Câmara de Coordenação e Revisão.

Data prevista para finalização: /02/ 2012.
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do

Procurador da República signatário, com fundamento nas disposições
constitucionais e legais,

CONSIDERANDO a competência do Ministério Público Fe-
deral para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, atuando na defesa dos
direitos difusos e coletivos, na defesa judicial e extrajudicial das
populações indígenas, bem como a competência da Justiça Federal
para processar e julgar a disputa sobre direitos indígenas, nos termos
do art. 5o- , III, alínea "e", art. 6o- , VII,"c", XI da Lei Complementar
n. 75/93 e dos arts. 127, 129, V, e 109, XI, da CF/88.

CONSIDERANDO as atribuições do 5o- Ofício Cível sobre
os procedimentos relativos aos direitos das populações indígenas, das
minorias e demais matérias afetas à 6ª Câmara de Coordenação e
Revisão do Ministério Público Federal, nos termos do artigo 13, I, da
Resolução n. 001/2006, alterada pela Resolução n. 001/2010, ambas
da Procuradoria da República no Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO que o objeto do presente procedimento é
a suposta autorização de viagem de aventura no Pico da Neblina,
situado em Terra Indígena Yanomami, por parte da Associação Ya-
nomami do Rio Cauaburis e Afluentes - AYRCA;

CONSIDERANDO que tramita nesta Procuradoria da Re-
pública o inquérito civil público no- 1.13.000.000686/2003-86, autuado
no ano de 2003, cujo objeto é a presença de turistas na Terra Indígena
Yanomami - Comunidade do Rio Cauaburis;

CONSIDERANDO que há identidade de objeto de ambos os
procedimentos, uma vez que tratam da presença de turistas no mesmo
local;

CONSIDERANDO que no presente procedimento há ofício
encaminhado pelo ICMBio, datado de 23 de fevereiro de 2010, en-
caminhando documento elabora pela AYRCA solicitando a reativação
do turismo consciente na área do Pico da Neblina;

CONSIDERANDO que a área em questão encontra sobre-
posição de terra indígena e parque nacional;

CONSIDERANDO que há necessidade de continuidade das
diligências para apurar a questão;

Resolve converter em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO o pro-
cedimento administrativo n. 1.13.000.000692/2006-86, estabelecendo-
se como seu objeto "apurar a presença de turismo na Terra Indígena
Yanomami - Parque Nacional da Neblina".

Como providências iniciais, DETERMINA-SE, por ora, o
seguinte:

I - O envio dos expedientes correlatos à COJUR para au-
tuação e registro no âmbito da PR/AM.

II - A comunicação da instauração à 6.ª Câmara de Co-
ordenação e Revisão, para ciência, por meio de e-mail, 6ccr-ad-
min@pgr.gov.br, inclusive com encaminhamento desta portaria em
arquivo digital.

III - O envio de cópia desta portaria à Assessoria de Co-
municação da PR/AM (Ascom), para afixação no quadro de avisos
desta Procuradoria pelo prazo de 10 (dez) dias e divulgação no site da
PR-AM.

IV - A autuação do inquérito civil público no-

1.13.000.000686/2003-86 como apenso dos presentes autos;
V - A expedição de ofício à Delegacia de Polícia Federal

solicitando informações acerca do objeto e andamento do IPL no-

0627/2006-4, cuja notícia de existência deu-se em razão de soli-
citação de cópias dos presentes autos para instrução do referido in-
quérito;

VI - O encaminhamento dos autos ao Analista Pericial em
Antropologia desta PR/AM para manifestação acerca do pedido ela-
borado pela AYRCA, visando a liberação de turismo consciente na
área;

VII - A designação do Servidor WILSON COLARES DA
COSTA JUNIOR para secretariar os trabalhos.

ELOI FRANCISCO ZATTI FACCIONI

PORTARIA No- 180, DE 22 DE MARÇO DE 2011

Proc. MPF/PR/TO no-

1.36.000.000765/2009-88. PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República infra-assinado, em exercício no Ofício da Defesa do Meio
Ambiente, Patrimônio Cultura, Índios e Minorias, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais e tendo em vista o teor da Re-
solução CSMPF no- 87/2010 e

Considerando o contido nos autos do procedimento prepa-
ratório identificado acima, instaurado para buscar resolver a situação
de retenção dos cartões bancários dos membros da comunidade in-
dígena Krahô, e apurar eventuais responsabilidades;

Considerando que é atribuição do Ministério Público Federal
a defesa dos direitos e interesses das populações indígenas;

Considerando, ainda, que não há elementos suficientes para
permitir a imediata decisão quanto à medida a ser adotada;

Resolve:
1- Instaurar INQUÉRITO CIVIL, tendente a apurar os fatos

noticiados, em toda sua extensão, com os seguintes elementos:
REPRESENTANTE: Aldeia Cachoeira, comunidade indíge-

na Krahô, do município de Itacajá - TO;
INTERESSADOS: Associação Comercial de Itacajá - TO e

FUNAI.
OBJETO: Buscar solução para o problema da utilização dos

cartões bancários, referentes a benefícios previdenciários e assisten-
ciais, dos membros da comunidade indígena Krahô, no município de
Itacajá - TO.

FUNDAMENTO: Art. 5o- , inciso III, letra d), e Art. 6o- , VII,
letra c) da Lei Complementar no- 75/93.

2- Determinar a realização das seguintes providências:
- Designo audiência pública para o próximo dia 14 de abril

de 2011, às 09 horas, no auditório da câmara municipal de Itacajá -
TO, para a qual deverão ser convidados a FUNAI (Coordenação
Técnica Local de Itacajá e Coordenação Regional do Tocantins),
solicitando que providencie a comunicação aos membros da comu-
nidade indígena, e a Associação Comercial de Itacajá. Oficie-se, por
fim, ao presidente da Câmara Municipal de Itacajá - TO, solicitando
a cessão do auditório.

3- Encaminhe-se cópia da presente à 6ª Câmara de Co-
ordenação e Revisão do MPF para publicação;

4- Publique-se no mural desta PR/TO.

ÁLVARO LOTUFO MANZANO

PORTARIA No- 253, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2010

Procedimento Administrativo n°:
1.13.000.001472/2008-31. Assunto: Indíge-
nas. Síntese: "Solicita acompanhamento do
MPF no procedimento de demarcação de
terras indígenas ocupadas pelos povos do
médio e baixo Rio Negro, municípios de
Santa Isabel do rio Negro e Barcelos." Re-
presentante: Federação das Organizações
Indígenas do Rio Negro - FOIRN. Repre-
sentado: FUNAI. Grupo de distribuição:
Direitos das populações indígenas e das mi-
norias. Grupo temático: 6ª Câmara de Co-
ordenação e Revisão. Data prevista para fi-
nalização: /12/ 2011.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, com fundamento nas disposições
constitucionais e legais,

CONSIDERANDO a competência do Ministério Público Fe-
deral para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, atuando na defesa dos
direitos difusos e coletivos, na defesa judicial e extrajudicial das
populações indígenas, bem como a competência da Justiça Federal
para processar e julgar a disputa sobre direitos indígenas, nos termos
do art. 5o- , III, alínea "e", art. 6o- , VII,"c", XI da Lei Complementar
n. 75/93 e dos arts. 127, 129, V, e 109, XI, da CF/88.

CONSIDERANDO as atribuições do 1o- Ofício Cível rela-
tivas aos procedimentos instaurados para apurar violação aos direitos
das populações indígenas e das minorias, com espeque no art. 10, II
da Resolução no- 01/2006 da Procuradoria da República no Estado do
Amazonas.

CONSIDERANDO a imprescindibilidade em prosseguir na
apuração da denúncia, objeto do presente procedimento administra-
tivo.

RESOLVE converter em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO o
procedimento administrativo n. 1.13.000.001472/2008-31, com idên-
tico objeto.

Como providências iniciais, DETERMINA-SE, por ora, o
seguinte:

I - O envio dos expedientes correlatos à COJUR para au-
tuação e registro no âmbito da PR/AM.

II - A comunicação da instauração à 6.ª Câmara de Co-
ordenação e Revisão, para ciência, por meio de e-mail, 6ccr-ad-
min@pgr.gov.br, inclusive com encaminhamento desta portaria em
arquivo digital.

III - O envio de cópia desta portaria à Assessoria de Co-
municação da PR/AM (Ascom), para afixação no quadro de avisos
desta Procuradoria pelo prazo de 10 (dez) dias e divulgação no site da
PR-AM.

IV - A expedição de ofício à DAF - FUNAI, para que preste
informações atualizadas acerca do processo de demarcação das TI´s
dos povos do Médio e Baixo Rio Negro, municípios de Santa Isabel
do rio Negro e Barcelos.

V - A expedição de notificação ao representante para ma-
nifestação acerca das informações prestadas pela DAF - FUNAI, às
fls. 34.

VI - A designação do Servidor WILSON COLARES DA
COSTA JUNIOR para secretariar os trabalhos.

VII - A fixação do prazo de 10 (dez) úteis para resposta.

ELOI FRANCISCO ZATTI FACCIONI
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIAS REGIONAIS

1ª REGIÃO

PORTARIA No- 725, DE 21 DE MARÇO DE 2011

A PROCURADORA DO TRABALHO, que esta subscreve,
no uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no procedimento no-

PP 000090.2010.01.003/0 - 303, instaurado a partir de denúncia
formulada nesta Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª Região -
Procuradoria do Trabalho no Município de Campos dos Goytacazes,
dando notícia de que o investigado, EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS, vem praticando irregularidades tra-
balhistas, concernentes na submissão de trabalhadores a jornada de
trabalho excessiva.

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6o- , VII e 84, III, da Lei Complementar no- 75/93 e
art. 8o- , §1o- da Lei no- 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis dos trabalhadores, resolve:

Instaurar o Inquérito Civil no- 000090.2010.01.003/0 - 303,
em face de EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-
GRAFOS. Presidirá o inquérito a Procuradora do Trabalho, MAR-
CELA CONRADO DE FARIAS RIBEIRO, que poderá ser secre-
tariada pelos servidores Carlos Eduardo Jacintho Lobo e Eduardo
Xavier de Souza, Analistas Processuais.

MARCELA CONRADO DE FARIAS RIBEIRO

PORTARIA No- 727, DE 21 DE MARÇO DE 2011

A PROCURADORA DO TRABALHO, que esta subscreve,
no uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no procedimento no-

REP 000039.2011.01.003/0 - 303, instaurado a partir de denúncia
formulada nesta Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª Região -
Procuradoria do Trabalho no Município de Campos dos Goytacazes,
dando notícia de que o investigado, DL MACHADO COMUNI-
CAÇÕES, vem praticando irregularidades trabalhistas, concernentes
na retenção indevida da CTPS de trabalhadores e imposição aos
mesmos da assinatura de recibos sem a correspondente entrega do
numerário devido.

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6o- , VII e 84, III, da Lei Complementar no- 75/93 e
art. 8o- , §1o- da Lei no- 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis dos trabalhadores, resolve:

Instaurar o Inquérito Civil no- 000039.2011.01.003/0 - 303,
em face de DL MACHADO COMUNICAÇÕES. Presidirá o inqué-
rito a Procuradora do Trabalho, MARCELA CONRADO DE FA-
RIAS RIBEIRO, que poderá ser secretariada pelos servidores Carlos
Eduardo Jacintho Lobo e Eduardo Xavier de Souza, Analistas Pro-
cessuais.

MARCELA CONRADO DE FARIAS RIBEIRO

PORTARIA No- 757, DE 23 DE MARÇO DE 2011

A PROCURADORA DO TRABALHO, que esta subscreve,
no uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no procedimento no-

PP 000035.2006.01.003/6 - 302, instaurado a partir de denúncia
formulada nesta Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª Região -
Procuradoria do Trabalho no Município de Campos dos Goytacazes,
dando notícia de que o investigado, CASA E VIDEO RIO DE JA-
NEIRO S.A., vem praticando irregularidades trabalhistas, concernen-
tes em fraudes à relação de emprego e registro das jornadas de
trabalho;

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6o- , VII e 84, III, da Lei Complementar no- 75/93 e
art. 8o- , §1o- da Lei no- 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis dos trabalhadores, resolve:

Instaurar o Inquérito Civil no- 000035.2006.01.003/6 - 302,
em face de CASA E VIDEO RIO DE JANEIRO S.A.. Presidirá o
inquérito a Procuradora do Trabalho, MARCELA CONRADO DE
FARIAS RIBEIRO, que poderá ser secretariada pelos servidores Car-
los Eduardo Jacintho Lobo e Eduardo Xavier de Souza, Analistas
Processuais.

MARCELA CONRADO DE FARIAS RIBEIRO

3ª REGIÃO

PORTARIA No- 13, DE 16 DE MARÇO DE 2011

O Procurador do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos do Procedimento
Preparatório n° 178/2010, instaurado em face de representação for-
mulada pela 4ª Vara do Trabalho de Juiz de Fora/MG, constam evi-
dências de lesão à ordem jurídica e a direitos sociais constitucio-
nalmente garantidos, e ante a necessidade de serem colhidas provas
úteis e necessárias para o esclarecimento do objeto, qual seja ir-
regularidades no meio ambiente do trabalho, irregularidades na jor-
nada dos empregados, bem como irregularidades na extinção do con-
trato dos trabalhadores, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 e
art.8 o- , §  1o- da Lei 7347/85: determinar a instauração do INQUÉ-
RITO CIVIL no- 178/2010, contra: JOSÉ SEBASTIÃO DE OLIVEI-
RA, com endereço à RUA TRÊS, No- 340, BAIRRO NOVA ERA,
JUIZ DE FORA / MG - 36087000; ALCEBÍADES CARLOS DA
CRUZ, com endereço à RUA BERNARDO MASCAREMHAS, No-

1063, CASA, BAIRRO FÁBRICA, JUIZ DE FORA/MG, CEP
36080001; e JOSÉ HERCULANO DA CRUZ E FILHOS, CNPJ
17.799.438/0003-46, localizada à AV. DR. SIMEÃO DE FARIA, No-

1589, BAIRRO SANTA CRUZ, JUIZ DE FORA/MG, CEP 36088-
000.

MARCELO DOS SANTOS AMARAL

PORTARIA No- 35, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Procurador do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos da Represen-
tação n° 000061.2011.03.009/2, instaurada em face de representação
formulada pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúr-
gicas, Mecânicas, de Material Elétrico, Siderurgia, Fundição, Reparos
e Acessórios de Veículos, de Montagens de Painéis Elétricos e Ele-
trônicos, de Material Eletrônico e de Informática de Poços de Caldas,
Andradas, Machado, Guaxupé e Guaranésia - Minas Gerais, constam
evidências de lesão à ordem jurídica e a direitos sociais consti-
tucionalmente garantidos, e ante a necessidade de serem colhidas
provas úteis e necessárias para o esclarecimento do objeto, qual seja,
meio ambiente do trabalho, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 e
art. 8o- , §  1o- da Lei 7347/85: determinar a instauração do INQUÉ-
RITO CIVIL N.o- 000061.2011.03.009/2, em face de SIAC DO BRA-
SIL LTDA, CNPJ no- 03.225.317/0001-14, localizado à Rodovia BR
491, KM 70 - Distrito Industrial 2 - Guaranésia/MG - CEP 37810-
000.

Determina-se, de início, expedir intimação ao denunciante
para apresentar documentos.

EVERSON CARLOS ROSSI

PORTARIA No- 36, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O Procurador do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos da Represen-
tação n° 000066.2011.03.009/9, instaurada em face de representação
formulada por Denunciante Anônimo, constam evidências de lesão à
ordem jurídica e a direitos sociais constitucionalmente garantidos, e
ante a necessidade de serem colhidas provas úteis e necessárias para
o esclarecimento do objeto, quais sejam, meio ambiente do trabalho e
outros, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 e
art. 8o- , §  1o- da Lei 7347/85: determinar a instauração do INQUÉ-
RITO CIVIL N.o- 000066.2011.03.009/9, em face de FRIGORÍFICO
TAMOYO LTDA, CNPJ no- 20.395.778/0005-88, localizado à Ro-
dovia Poços de Caldas/`Pouso Alegre KM 04 - Suburbio - Poços de
Caldas/MG - CEP 37706-000.

Determina-se, de início, expedir ofício à GRTE de Poços de
Caldas-MG.

EVERSON CARLOS ROSSI

PORTARIA No- 39, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, pelo Procu-
rador do Trabalho que a esta subscreve, no uso de suas atribuições
legais e considerando que dos autos do Procedimento Preparatório no-

000046.2011.03.006/7, instaurada de ofício, constam evidências de
lesão à ordem jurídica e a direitos sociais constitucionalmente ga-
rantidos, e ante a necessidade de serem colhidas provas úteis e ne-
cessárias para o esclarecimento do objeto, qual seja Proteção ao
Trabalho da Pessoa com Deficiência ou Reabilitada e Reserva de
Vagas, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 e
art.8 o- , § 1o- da Lei 7347/85, determinar a instauração do INQUÉRITO
CIVIL 000046.2011.03.006/7, contra a COOPERATIVA AGROPE-
CUÁRIA DE RESPLENDOR LTDA (CAPEL), CNPJ
24.136.038/0001-54, localizada à Rod BR 259, KM 32,6,-Margem
Direita do Rio Doce, s/n, Zona Rural, Resplendor / MG - 35230-
000.

Determina-se, de início, que o inquirido apresente documen-
tos a esta PTM.

MAX EMILIANO DA SILVA SENA

PORTARIA No- 40, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, pela Procu-
radora do Trabalho que a esta subscreve, no uso de suas atribuições
legais e considerando que dos autos da Representação n°
000103.2011.03.006/6, instaurada em face de representação formu-
lada pelo Ministério Público Federal - Procuradoria da República em
Minas Gerais, constam evidências de lesão à ordem jurídica e a
direitos sociais constitucionalmente garantidos, e ante a necessidade
de serem colhidas provas úteis e necessárias para o esclarecimento do
objeto, qual seja falta de registro de emprego resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 e
art.8 o- , § 1o- da Lei 7347/85, determinar a instauração do INQUÉRITO
CIVIL N° 000103.2011.03.006/6, contra DSJGV COMÉRCIO DE
REMÉDIOS LTDA (DROGARIA SÃO JOSÉ), CNPJ -
20.624.151/0001-28, localizado na Rua Marechal Floriano, no- 1.338,
Loja A, Centro, Governador Valadares / MG - CEP 35010-141.

Determina-se, de início, requisição à Gerência Regional do
Trabalho e Emprego em Governador Valadares - GRTE/GV de do-
cumentos referentes à ação fiscal por ela realizada no estabelecimento
do inquirido

THAIS BORGES DA SILVA

8ª REGIÃO

PORTARIA No- 133, DE 11 DE MARÇO DE 2011

A Procuradora do Trabalho que ao final assina, no uso de
suas atribuições legais, e com fundamento no art. 129, III, da Cons-
tituição Federal; artigos 6o- , inciso VIII e 84, inciso II, da Lei
Complementar no- 75, de 20.05.1993; art. 8o- , § 1o- , da Lei no- 7.347,
de 24.07.1985, e

Considerando que a empresa INDIANÁPOLIS COMÉRCIO
E SERVIÇOS DE MOTOCICLETAS foi objeto de Representação
por: atividades e operações insalubres; não fornecimento de con-
tracheques; CTPS e registro de empregados; jornada de trabalho:
horas excedentes e horas extras; e plano de saúde;

DETERMINA, em 11.03.2011, em Belém/PA: 1) a INS-
TAURAÇÃO, sob sua presidência, do INQUÉRITO CIVIL no-

000987.2010.08.000/9, para apuração dos fatos acima narrados; 2) a
DESIGNAÇÃO da Servidora Raquel Pinto Trindade para secretariar
os trabalhos atinentes a este IC; e 3) a AFIXAÇÃO desta Portaria em
quadro de avisos acessível ao público; e 4) REMESSA de cópia para
publicação.

RITA MOITTA PINTO DA COSTA

PORTARIA No- 139, DE 14 DE MARÇO DE 2011

A Procuradora do Trabalho que ao final assina, no uso de
suas atribuições legais, e com fundamento no art. 129, III, da Cons-
tituição Federal; artigos 6o- , inciso VIII e 84, inciso II, da Lei
Complementar no- 75, de 20.05.1993; art. 8o- , § 1o- , da Lei no- 7.347,
de 24.07.1985, e

Considerando que a entidade COOPERATIVAS DE TRANS-
PORTE PÚBLICO INTERMUNICIPAL foi objeto de Representação
por: CTPS e Registro de Empregados, Jornada de Trabalho - Horas
Excedentes;

DETERMINA, em 14.03.2011, em Belém/PA: 1) a INS-
TAURAÇÃO, sob sua presidência, do INQUÉRITO CIVIL no-

000771.2010.08.000/7, para apuração dos fatos acima narrados; 2) a
DESIGNAÇÃO da Servidora Raquel Pinto Trindade para secretariar
os trabalhos atinentes a este IC; e 3) a AFIXAÇÃO desta Portaria em
quadro de avisos acessível ao público; e 4) REMESSA de cópia para
publicação.

Publique-se, registre-se e se cumpra.

CÍNTIA NAZARÉ PANTOJA LEÃO

PORTARIA No- 141, DE 15 DE MARÇO DE 2011

A Procuradora do Trabalho que ao final assina, no uso de
suas atribuições legais, e com fundamento no art. 129, III, da Cons-
tituição Federal; artigos 6o- , inciso VIII e 84, inciso II, da Lei
Complementar no- 75, de 20.05.1993; art. 8o- , § 1o- , da Lei no- 7.347,
de 24.07.1985, e

Considerando que o BANCO BRADESCO S/A foi objeto de
Representação por: aprendizagem;

DETERMINA, em 15.03.2011, em Belém/PA: 1) a INS-
TAURAÇÃO, sob sua presidência, do INQUÉRITO CIVIL no-

000902.2010.08.000/9, para apuração do fato acima narrado; 2) a
DESIGNAÇÃO da Servidora Raquel Pinto Trindade para secretariar
os trabalhos atinentes a este IC; e 3) a AFIXAÇÃO desta Portaria em
quadro de avisos acessível ao público; e 4) REMESSA de cópia para
publicação.

CARLA AFONSO DE NÓVOA MELO

PORTARIA No- 142, DE 15 DE MARÇO DE 2011

A Procuradora do Trabalho que ao final assina, no uso de
suas atribuições legais, e com fundamento no art. 129, III, da Cons-
tituição Federal; artigos 6o- , inciso VIII e 84, inciso II, da Lei
Complementar no- 75, de 20.05.1993; art. 8o- , § 1o- , da Lei no- 7.347,
de 24.07.1985, e

Considerando que a empresa INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE MADEIRAS DUNORTE LTDA. foi objeto de Representação por:
aprendizagem;

DETERMINA, em 15.03.2011, em Belém/PA: 1) a INS-
TAURAÇÃO, sob sua presidência, do INQUÉRITO CIVIL no-

000918.2010.08.000/4, para apuração do fato acima narrado; 2) a
DESIGNAÇÃO da Servidora Raquel Pinto Trindade para secretariar
os trabalhos atinentes a este IC; e 3) a AFIXAÇÃO desta Portaria em
quadro de avisos acessível ao público; e 4) REMESSA de cópia para
publicação.

Publique-se, registre-se e se cumpra.

CARLA AFONSO DE NÓVOA MELO
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PORTARIA No- 143, DE 15 DE MARÇO DE 2011

A Procuradora do Trabalho que ao final assina, no uso de
suas atribuições legais, e com fundamento no art. 129, III, da Cons-
tituição Federal; artigos 6o- , inciso VIII e 84, inciso II, da Lei
Complementar no- 75, de 20.05.1993; art. 8o- , § 1o- , da Lei no- 7.347,
de 24.07.1985, e

Considerando que a empresa TRANSPORTE CALIMÃ LT-
DA. EPP foi objeto de Representação por: aprendizagem;

DETERMINA, em 15.03.2011, em Belém/PA: 1) a INS-
TAURAÇÃO, sob sua presidência, do INQUÉRITO CIVIL no-

000928.2010.08.000/1, para apuração do fato acima narrado; 2) a
DESIGNAÇÃO da Servidora Raquel Pinto Trindade para secretariar
os trabalhos atinentes a este IC; e 3) a AFIXAÇÃO desta Portaria em
quadro de avisos acessível ao público; e 4) REMESSA de cópia para
publicação.

Publique-se, registre-se e se cumpra.

CARLA AFONSO DE NÓVOA MELO

PORTARIA No- 147, DE 15 DE MARÇO DE 2011

A Procuradora do Trabalho que ao final assina, no uso de
suas atribuições legais, e com fundamento no art. 129, III, da Cons-
tituição Federal; artigos 6o- , inciso VIII e 84, inciso II, da Lei
Complementar no- 75, de 20.05.1993; art. 8o- , § 1o- , da Lei no- 7.347,
de 24.07.1985, e

Considerando que a empresa REDE SORRISO CLÍNICAS
ODONTOLÓGICAS foi objeto de Representação por: CTPS e re-
gistro de empregados;

DETERMINA, em 15.03.2011, em Belém/PA: 1) a INS-
TAURAÇÃO, sob sua presidência, do INQUÉRITO CIVIL no-

001098.2010.08.000/7, para apuração dos fatos acima narrados; 2) a
DESIGNAÇÃO da Servidora Raquel Pinto Trindade para secretariar
os trabalhos atinentes a este IC; e 3) a AFIXAÇÃO desta Portaria em
quadro de avisos acessível ao público; e 4) REMESSA de cópia para
publicação.

Publique-se, registre-se e se cumpra.

CÍNTIA NAZARÉ PANTOJA LEÃO

PORTARIA No- 164, DE 16 DE MARÇO DE 2011

A Procuradora do Trabalho que ao final assina, no uso de
suas atribuições legais, e com fundamento no art. 129, III, da Cons-
tituição Federal; artigos 6o- , inciso VIII e 84, inciso II, da Lei
Complementar no- 75, de 20.05.1993; art. 8o- , § 1o- , da Lei no- 7.347,
de 24.07.1985, e

Considerando que a empresa PEDRO MONTEIRO DE PI-
NA foi objeto de Representação por: fraude à relação de emprego:
simulação da condição de sócio;

DETERMINA, em 16.03.2011, em Belém/PA: 1) a INS-
TAURAÇÃO, sob sua presidência, do INQUÉRITO CIVIL no-

000861.2010.08.000/8, para apuração dos fatos acima narrados; 2) a
DESIGNAÇÃO da Servidora Raquel Pinto Trindade para secretariar
os trabalhos atinentes a este IC; e 3) a AFIXAÇÃO desta Portaria em
quadro de avisos acessível ao público; e 4) REMESSA de cópia para
publicação.

Publique-se, registre-se e se cumpra.

CÍNTIA NAZARÉ PANTOJA LEÃO

PORTARIA No- 166, DE 16 DE MARÇO DE 2011

O Procurador do Trabalho abaixo assinado, no uso de suas
atribuições legais, e com fundamento no art. 129, III, da Constituição
Federal; artigos 6o- , inciso VIII e 84, inciso II, da Lei Complementar
no- 75, de 20.05.1993; art. 8o- , § 1o- , da Lei no- 7.347, de 24.07.1985,
e

Considerando que a empresa INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE CONSERVAS CONCÓRDIA LTDA. está sendo objeto de in-
vestigação, em razão de: caldeiras e vasos de pressão; e acidente de
trabalho com morte;

DETERMINA, em 16.03.2011, em Belém/PA: 1) a INS-
TAURAÇÃO, sob sua presidência, do INQUÉRITO CIVIL no-

000800.2010.08.000/8, para apuração dos fatos acima narrados; 2) a
DESIGNAÇÃO da Servidora Raquel Pinto Trindade para secretariar
os trabalhos atinentes a este IC; e 3) a AFIXAÇÃO desta Portaria em
quadro de avisos acessível ao público; e 4) REMESSA de cópia para
publicação.

Publique-se, registre-se e autue-se.

JOSÉ CARLOS SOUZA AZEVEDO

PORTARIA No- 174, DE 17 DE MARÇO DE 2011

O Procurador do Trabalho signatário, no uso de suas atri-
buições legais e, com fundamento no artigo 129, III, da Constituição
Federal, nos artigos 6.o- , inciso VIII e 84, inciso II, da Lei Com-
plementar n.o- 75/93 e no artigo 8.o- , § 1.o- , da Lei n.o- 7.347/85, e

Considerando que a empresa EQUATORIAL CONSTRU-
ÇÕES LTDA., CNPJ no- 05.584.647/0001-1, está sendo objeto de
investigação em virtude do recebimento de denúncia noticiando a
pratica de assédio moral fundado em critérios discriminatórios.

DETERMINA, em 17/03/2011, em Macapá-AP: 1) a INS-
TAURAÇÃO, sob sua presidência, do INQUÉRITO CIVIL N.o-

000023.2011.08.001/5, para apuração dos fatos acima narrados; 2) a
DESIGNAÇÃO da Servidora Socorro de Maria Dantas para secre-
tariar os trabalhos atinentes a este IC; 3) a AFIXAÇÃO desta Portaria
em quadro de avisos acessível ao público e REMESSA de cópia para
publicação.

PAULO ISAN COIMBRA DA SILVA JÚNIOR

Poder Judiciário
.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

CORREGEDORIA-GERAL
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DOS

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

ATA DA 7ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 2 E 3 DE DEZEMBRO DE 2010

Presidente da Sessão substituto: Ministro Luiz Fux
Subprocurador-Geral da República: Dr. Antônio Carlos Pes-

soa Lins
Secretária: Drª. Viviane da Costa Leite

Aos dois dias do mês de dezembro de dois mil e dez, às
quatorze horas, na sede do Conselho da Justiça Federal, realizou-se a
Sétima Sessão Ordinária da Turma Nacional de Uniformização dos
Juizados Especiais Federais. Presentes os(as) Excelentíssimos(as) Juí-
zes(as) Federais Rosana Noya Alves Weibel Kaufmann, José Antônio
Savaris, José Eduardo do Nascimento, Ronivon de Aragão, Simone
Lemos Fernandes, Vanessa Vieira de Mello, Vladimir Santos Vi-
tovsky, Alcides Saldanha Lima, Paulo Ricardo Arena e Paulo Paim da
Silva, suplente do Juiz Federal Antônio Fernando Schenkel.

O Ministro Presidente da Turma Nacional de Uniformização
substituto declarou aberta a Sessão de Julgamento, ocasião em que foi
lida e aprovada a Ata da Sessão anterior. Em seguida, o Presidente
deu as boas-vindas ao Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho, re-
presentante da 3ª Região, nomeado para a vaga do Juiz Federal
Otávio Henrique Martins Port. O Ministro ressaltou a satisfação em
conhecer os integrantes da Turma Nacional de Uniformização e de-
clarou aberta a sessão.

JULGAMENTOS: 135 processos

001. PROCESSO: 2007.80.13.505654-8
ORIGEM: AL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS
REQUERENTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE-

FUNASA
PROC./ADV.: RUBEN LOUREIRO FARIAS NETO
REQUERIDO(A): RAILSON LUCAS PRADO
PROC./ADV.: PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS
JUIZ(A) RELATOR(A): JOSÉ ANTONIO SAVARIS
ASSUNTO: Gratificações de Atividade - Sistema Remune-

ratório e Benefícios - Servidor Público Civil - Direito Administrativo
e outras matérias do Direito Público

Decisão: Após o voto do Juiz Relator conhecendo do in-
cidente de uniformização e negando-lhe provimento, sendo acom-
panhado pelos Juízes Federais José Eduardo do Nascimento, Simone
Lemos, Vanessa Mello e Paulo Arena e os votos divergentes dos
Juízes Federais Ronivon de Aragão, Vladimir Vitovsky, Alcides Sal-
danha, Paulo Paim e Rosana Noya conhecendo do incidente de uni-
formização e dando-lhe provimento, pediu vista o Ministro Presidente
diante do empate na votação.

002. PROCESSO: 2007.43.00.903546-0
ORIGEM: TO - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS
REQUERENTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE -

FUNASA
PROC./ADV.: JOÃO GUIMARÃES JUREMA NETO
REQUERIDO(A): NATANAEL PEREIRA DE MACEDO
PROC./ADV.: WESLEY NEIVA TEIXEIRA
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JOSÉ EDUARDO DO

N A S C I M E N TO
ASSUNTO: Gratificação de incentivo - Sistema Remune-

ratório e Benefícios - Servidor Público Civil - Direito Administra-
tivo e outras matérias do Direito Público

Decisão: Após o voto do Juiz Relator conhecendo do in-
cidente de uniformização e negando-lhe provimento, sendo acom-
panhado pelo voto antecipado do Juiz Federal Manoel Rolim, pediu
vista o Juiz Federal José Savaris (Sessão de 13.09.2010). Prosse-
guindo o julgamento, a Turma adiou o julgamento do feito por in-
dicação do Juiz Federal José Savaris (Sessão de 02 e 03.12.2010).

003. PROCESSO: 2008.51.51.037557-9
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE: VITOR DE MELLO MARINHO
PROC./ADV.: NÁDIA OLIVEIRA PEGADO
REQUERIDO(A): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNA-
SA
PROC./ADV.: CARLOS AUGUSTO PEREIRA
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL JOANA CAROLINA LINS PE-
REIRA
ASSUNTO: Gratificação de incentivo - Sistema Remuneratório e
Benefícios - Servidor Público Civil - Direito Administrativo e outras
matérias do Direito Público

Decisão: Após o voto da Juíza Relatora conhecendo do in-
cidente de uniformização e negando-lhe provimento e o voto di-
vergente do Juiz Federal José Eduardo Nascimento conhecendo do
incidente e dando-lhe provimento, pediu vista, antecipadamente, o
Juiz Federal José Savaris (Sessão de 13.09.2010). Prosseguindo o
julgamento, após o voto-vista do Juiz Federal José Savaris conhe-

cendo do incidente e dando-lhe provimento, sendo acompanhado pe-
los Juízes Federais Simone Lemos, Vanessa Mello e Paulo Arena e os
votos divergentes dos Juízes Federais Ronivon de Aragão, Vladimir
Vitovsky, Rosana Noya e Paulo Paim conhecendo do incidente e
negando-lhe provimento, pediu vista o Ministro Presidente diante do
empate na votação.

004. PROCESSO: 2007.30.00.907017-0
ORIGEM: AC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ACRE
REQUERENTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNA-
SA
PROC./ADV.: MOISES DA SILVA MAIA
REQUERIDO(A): ALDEMIR PATRÍCIO BARROSO
PROC./ADV.: WOLMY BARBOSA DE FREITAS
RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO
ASSUNTO: Diárias e Outras Indenizações - Sistema Remuneratório e
Benefícios - Servidor Público Civil - Direito Administrativo e outras
matérias do Direito Público

Decisão: Após o voto da Juíza Relatora conhecendo do in-
cidente de uniformização e negando-lhe provimento, pediu vista, an-
tecipadamente, o Juiz Federal José Antônio Savaris (Sessão de
11.10.2010). Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Juiz
Federal José Savaris conhecendo do incidente e negando-lhe pro-
vimento, sendo acompanhado pelos Juízes Federais José Eduardo,
Simone Lemos, Vanessa Mello e Paulo Arena e os votos divergentes
dos Juízes Federais Vladimir Vitovsky, Alcides Saldanha, Paulo
Paim, Rosana Noya e Ronivon de Aragão conhecendo do incidente e
dando-lhe provimento, pediu vista o Ministro Presidente diante do
empate na votação.

005. PROCESSO: 2008.85.00.503219-5
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: LYTS DE JESUS SANTOS
REQUERIDO(A): JOSÉ CARLOS MARQUES SANTOS
PROC./ADV.: RENATA ESCRIVANI STEFANIU
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Gratificação Incorporada/Quintos e Déci-

mos/VPNI - Sistema Remuneratório e Benefícios - Servidor Público
Civil - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público

Decisão: A Turma, por unanimidade, não conheceu do in-
cidente de uniformização nos termos do voto da Juíza Relatora.

006. PROCESSO: 2007.71.95.015083-5
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: NOELI DA SILVA PIMENTA DOS SAN-

TO S
PROC./ADV.: RODRIGO SEBEN
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço de se-

gurado especial (regime de economia familiar) - Tempo de Serviço -
Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, não conheceu do in-
cidente de uniformização nos termos do voto da Juíza Relatora.

007. PROCESSO: 2006.71.95.013799-1
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDE-

RAL DO RIO GRANDE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): CLÁUDIO OMAR IAHNKE NUNES
PROC./ADV.: PAULO HENRIQUE ARIGONY SOUTO
RELATOR(A): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Gratificação Incorporada/Quintos e Déci-

mos/VPNI - Sistema Remuneratório e Benefícios - Servidor Público
Civil - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público

008. PROCESSO: 2005.63.07.001871-9
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSÉ LUIZ MALDONADO
PROC./ADV.: NORBERTO APARECIDO MAZZIERO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: OLAVO CORREIA JÚNIOR
RELATOR(A): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Correção monetária de benefício pago com atra-

so - Reajustes e Revisões Específicas - RMI - Renda Mensal Inicial,
Reajustes e Revisões Específicas - Direito Previdenciário

009. PROCESSO: 0500071-02.2008.4.05.8402
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO NORTE
REQUERENTE: JOSÉ FRANCISCO CAMPÊLO
PROC./ADV.: HEWERTON FERNANDES
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) - Bene-

fícios em Espécie - Direito Previdenciário
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010. PROCESSO: 2005.32.00.907815-0
ORIGEM: AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
REQUERENTE: ROSSINEI MENEZES MEIRELES
PROC./ADV.: DANIEL PHEULA CESTARI
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: MARCELA GONÇALVES TAVARES
RELATOR(A): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: FUSEX/FUNSA/FUSMA/Fundo de Saúde das

Forças Armadas - Contribuições Especiais - Contribuições - Direito
Tr i b u t á r i o

011. PROCESSO: 2007.35.00.900693-9
ORIGEM: GO - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÁS
REQUERENTE: SARAH LUCIA DE MELO SILVA BOR-

GES
PROC./ADV.: ELIANA QUEIROZ DE ALMEIDA
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: MAURA CAMPOS DOMICIANA
RELATOR(A): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Salário por equiparação/Isonomia - Salário/Di-

ferença Salarial - Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios -
Direito do Trabalho

Os processos acima tiveram a seguinte decisão: A Turma,
por unanimidade, não conheceu do incidente de uniformização nos
termos do voto da Juíza Relatora.

012. PROCESSO: 2007.72.51.003038-6
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: DIOGENES MARTINI MIASATO
PROC./ADV.: J.N. COELHO NETO
PROC./ADV.: RODRIGO COELHO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: ROBSON GOMES CARNEIRO
RELATOR(A): JOSÉ EDUARDO DO NASCIMENTO
ASSUNTO: Alteração do coeficiente de cálculo de pensão -

Renda Mensal Inicial - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e
Revisões Específicas - Direito Previdenciário

013. PROCESSO: 2008.32.00.703381-7
ORIGEM: AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: DANIEL IBIAPINA ALVES
REQUERIDO(A): FRANCISCA LELES DA COSTA
PROC./ADV.: FABIANE LIMA MONTE
RELATOR(A): JOSÉ EDUARDO DO NASCIMENTO
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

014. PROCESSO: 2007.38.00.719724-2
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: GRÉGORE MOREIRA DE MOURA
REQUERIDO(A): DARCY VIDEIRA
PROC./ADV.: SIMONE VIDEIRA CHAGAS
RELATOR(A): JOSÉ EDUARDO DO NASCIMENTO
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

015. PROCESSO: 2009.36.00.702348-6
ORIGEM: MT - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROS-

SO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: JOÃO PEDRO AVELAR PIRES
REQUERIDO(A): IVANIR INÊS KRUG
PROC./ADV.: ORLANDO MARTENS
REQUERIDO(A): OLMIRO KRUG
PROC./ADV.: ORLANDO MARTENS
RELATOR(A): JOSÉ EDUARDO DO NASCIMENTO
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Os processos acima tiveram a seguinte decisão: A Turma,
por unanimidade, não conheceu do incidente de uniformização nos
termos do voto do Juiz Relator.

016. 2008.72.64.000528-1
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: OLINDA MULLER
PROC./ADV.: JOSÉ ENÉAS KOVALCZUK FILHO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: ISABEL CRISTINA PINTO VAN GROL
RELATOR(A): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FER-

NANDES
ASSUNTO: Salário-Maternidade (Art. 71/73) - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário

017. 2006.81.10.001022-0
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERIDO(A): VALTEMIR BERNARDO DE LIMA
PROC./ADV.: MARIA ANDIARA GOMES IZIDÓRIO
PROC./ADV.: ANTONIO GLAY FROTA OSTERNO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: ANDREA PONTE BARBOSA
RELATOR(A): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FER-

NANDES

ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-
nefícios em Espécie - Direito Previdenciário

018. 2007.81.00.503600-0
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: RAIMUNDO NONATO BARBOSA DA

S I LVA
PROC./ADV.: GILBERTO SIEBRA MONTEIRO
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: FRANCISCO HUMBERTO CUNHA FILHO
RELATOR(A): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FER-

NANDES
ASSUNTO: FUSEX/FUNSA/FUSMA/Fundo de Saúde das

Forças Armadas - Contribuições Especiais - Contribuições - Direito
Tr i b u t á r i o

Os processos acima tiveram a seguinte decisão: A Turma,
por unanimidade, não conheceu do incidente de uniformização nos
termos do voto da Juíza Relatora.

019. PROCESSO: 2004.81.10.005220-5
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: FRANCISCO HUMBERTO CUNHA FILHO
REQUERIDO(A): CARLOS CELSO LEMOS DAS NE-

VES
PROC./ADV.: MARIAYDA PEREIRA FARIA
RELATOR(a): VANESSA VIEIRA DE MELLO
ASSUNTO: Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Forneci-

mento de Medicamentos - Saúde - Serviços - Direito Administrativo
e outras matérias do Direito Público

Decisão: A Turma, por maioria, conheceu do incidente de
uniformização e negou-lhe provimento nos termos do voto da Juíza
Relatora, vencido o Juiz Federal José Eduardo do Nascimento, que
não conhecia do incidente. Presidiu o julgamento do feito a Juíza
Federal Rosana Noya.

020. 2007.50.50.001094-0
ORIGEM: ES - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESPÍRITO SAN-

TO
REQUERENTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍ-

RITO SANTO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
ANA CLAUDIA VENTURA DALFIOR
ELVIRA MARIA ZARDO ALVES
ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUFMANN
Indenização por dano material - Responsabilidade civil -

Direito Civil

021. 2007.83.00.522698-9
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: JOSEANE MARIA RODRIGUES NETO
PROC./ADV.: LAURECÍLIA DE SÁ FERRAZ
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: FRANCISCO DE ASSIS CÂMARA DE AN-

DRADE
RELATOR(A): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Auxílio-Reclusão (Art. 80) - Benefícios em Es-

pécie - Direito Previdenciário
022. 2003.81.10.004497-6
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PEDRO MIRON DE VASCONCELOS DIAS

N E TO
REQUERIDO(A): FRANCISCA ANDRADE EVANGELIS-

TA
PROC./ADV.: JOÃO KENNEDY CARVALHO ALEXAN-

DRINO
RELATOR(A): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário

Os processos acima tiveram a seguinte decisão: A Turma,
por unanimidade, conheceu do incidente de uniformização e negou-
lhe provimento nos termos do voto da Juíza Relatora.

023. 2008.70.51.000495-8
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: BENEDITO HONORIO DE ANDRADE
PROC./ADV.: FABIANA GUIMARÃES REZENDE
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JOSÉ ANTONIO SAVARIS
ASSUNTO: Auxílio-doença acidentário - Benefícios em Es-

pécie - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do inciden-
te de uniformização e negou-lhe provimento nos termos do voto do
Juiz Relator.

024. 2008.72.55.006950-6
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: HERMÓGENES ATANAZIO DOS SAN-

TO S
PROC./ADV.: HORST WIRTH
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: CARLOS ALBERTO ARANTES SCHEIDT
RELATOR(A): JOSÉ EDUARDO DO NASCIMENTO
ASSUNTO: IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Im-

postos - Direito Tributário

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do inciden-
te de uniformização e negou-lhe provimento nos termos do voto do
Juiz Relator.

025. PROCESSO:2007.38.00.733730-3
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBER-

LÂNDIA - UFU
PROC./ADV.: LENISE BOAVENTURA CANÇADO JOR-

DÃO
REQUERIDO(A): CÉLIA APARECIDA DOS SANTOS

PESSOA E OUTRAS
PROC./ADV.: ARLETE ROSA AMARAL
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNAN-

DES
ASSUNTO: Índice da URV Lei 8.880/1994 - Reajuste de

Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público Civil - Direito
Administrativo e outras matérias do Direito Público

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente
de uniformização e deu-lhe provimento nos termos do voto da Juíza
Relatora.

026. PROCESSO:2007.83.00.502706-3
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: MANOEL JOSÉ CABRAL MORAES
PROC./ADV.: ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE

VA S C O N C E L O S
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: HERBERTT CAETANO BARRETO
RELATOR(a): VANESSA VIEIRA DE MELLO
ASSUNTO: Adicional de Tempo de Serviço - Sistema Re-

muneratório e Benefícios - Servidor Público Civil - Direito Admi-
nistrativo e outras matérias do Direito Público

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente
de uniformização e deu-lhe provimento nos termos do voto da Juíza
Relatora e, por maioria, aplicou a questão de ordem n. 2 da TNU,
vencidos nessa parte os Juízes Federais Rosana Noya, José Eduardo e
Simone Lemos que não aplicavam.

027. 2008.51.51.016149-0
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JA-

NEIRO
REQUERENTE: LUCIMAR HONORATO DE SOUZA
PROC./ADV.: VAGNEI FERREIRA DE CARVALHO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: DELMA EYER HARRIS
RELATOR(A): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
028. 2007.81.00.509010-8
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: JOSE EDSON NOGUEIRA BEZERRA
PROC./ADV.: GILBERTO SIEBRA MONTEIRO
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: FRANCISCO HUMBERTO CUNHA FILHO
RELATOR(A): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: FUSEX/FUNSA/FUSMA/Fundo de Saúde das

Forças Armadas - Contribuições Especiais - Contribuições - Direito
Tr i b u t á r i o

Os processos acima tiveram a seguinte decisão: A Turma,
por unanimidade, conheceu do incidente de uniformização e deu-lhe
provimento nos termos do voto da Juíza Relatora.

029. 2007.71.95.008228-3
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: GEOLAR BRUDNA
PROC./ADV.: JOÃO VICENTE FEREGUETE
REQUERIDO(): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(A): JOSÉ ANTONIO SAVARIS
ASSUNTO: Auxílio-invalidez - Sistema Remuneratório e

Benefícios - Servidor Público Militar - Direito Administrativo e ou-
tras matérias do Direito Público.

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente
de uniformização e deu-lhe provimento nos termos do voto do Juiz
R e l a t o r.
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030. 2006.71.95.022442-5
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: KARINA MUNARI REZENDE
REQUERIDO(A): IZA RIBEIRO DE SOUZA FAGUN-

DES
PROC./ADV.: CLÉLIA DE MATOS GOMES
RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO
ASSUNTO: FUSEX/FUNSA/FUSMA/Fundo de Saúde das

Forças Armadas - Contribuições Especiais - Contribuições - Direito
Tr i b u t á r i o

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente
de uniformização e deu-lhe provimento nos termos do voto da Juíza
Relatora.

031. PROCESSO: 2007.71.95.004843-3
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO

SUL
REQUERENTE:CLAUDIO BRIZOLA MARTINS
PROC./ADV.: JOÃO VICENTE FEREGUETE
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ALCIDES SALDANHA LIMA

ASSUNTO: Auxílio-invalidez - Sistema Remuneratório e
Benefícios - Servidor Público Militar - Direito Administrativo e ou-
tras matérias do Direito Público

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente
de uniformização e deu-lhe provimento nos termos do voto do Juiz
R e l a t o r.

032. PROCESSO: 2007.38.00.740616-4
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DE
UBERLÂNDIA UFU/MG
PROC./ADV.: RODRIGO ARAÚJO RIBEIRO
REQUERIDO(A): MÁRCIO CÉSAR DA COSTA E OU-

TROS
PROC./ADV.: JULIANA PEDROSA MONTEIRO
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL ROSANA NOYA ALVES

WEIBEL KAUFMANN
ASSUNTO: Índice da URV Lei 8.880/1994 - Reajuste de

Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público Civil - Direito
Administrativo e outras matérias do Direito Público.

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente
de uniformização e deu-lhe parcial provimento nos termos do voto da
Juíza Relatora.

033. PROCESSO:2007.38.00.740251-0
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBER-

LÂNDIA
PROC./ADV.: RODRIGO ARAÚJO RIBEIRO
REQUERIDO(A): IRINEU ANTONIO SIELER E OU-

TROS
PROC./ADV.: JULIANA PEDROSA MONTEIRO
PROC./ADV.: RENATA PEREIRA DA CRUZ FABRI
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNAN-

DES
ASSUNTO: Índice da URV Lei 8.880/1994 - Reajuste de

Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público Civil - Direito
Administrativo e outras matérias do Direito Público

034. PROCESSO:2007.38.00.742809-8
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PROC./ADV.: RODRIGO ARAÚJO RIBEIRO
REQUERIDO(A): LÉCIO PINTO DE MAGALHÃES
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNAN-

DES
ASSUNTO: Índice da URV Lei 8.880/1994 - Reajuste de

Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público Civil - Direito
Administrativo e outras matérias do Direito Público

035. PROCESSO:2005.38.00.736383-6
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL
DE SÃO JOÃO EVANGELISTA

PROC./ADV.: LENISE BOAVENTURA CANÇADO JOR-
DÃO

REQUERIDO(A): EDILSON GARCIA DE BARCELOS
PROC./ADV.: FABIANO PROCÓPIO DE FREITAS
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNAN-

DES
ASSUNTO: Índice da URV Lei 8.880/1994 - Reajuste de

Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público Civil - Direito
Administrativo e outras matérias do Direito Público

036. PROCESSO:2005.38.00.720517-0
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL

DE
SÃO JOÃO EVANGELISTA
PROC./ADV.: MARIA LUÍZA SILVA DE SOUZA LIMA
REQUERIDO(A): MARIA VERONICA ROCHA RIBEI-

RO
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNAN-

DES
ASSUNTO: Índice da URV Lei 8.880/1994 - Reajuste de

Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público Civil - Direito
Administrativo e outras matérias do Direito Público

037. PROCESSO:2007.38.00.740945-4
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE -

FUNASA
PROC./ADV.: LENISE BOAVENTURA CANÇADO JOR-

DÃO
REQUERIDO(A): ALOISIO DA SILVA
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNAN-

DES
ASSUNTO: Índice da URV Lei 8.880/1994 - Reajuste de

Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público Civil - Direito
Administrativo e outras matérias do Direito Público

038. PROCESSO:2006.38.00.745950-0
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS

GERAIS
PROC./ADV.: NILSON ROBERTO DE MORAIS
REQUERIDO(A): MARIA APARECIDA DA SILVA OLI-

VEIRA
PROC./ADV.: EDIO FERREIRA COSTA
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNAN-

DES
ASSUNTO: Índice da URV Lei 8.880/1994 - Reajuste de

Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público Civil - Direito
Administrativo e outras matérias do Direito Público

039. PROCESSO:2006.38.00.714828-0
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS

GERAIS
PROC./ADV.: LUCIANA CURY DE MELO
REQUERIDO(A): LINDOMAR VIEIRA DE ARAÚJO
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNAN-

DES
ASSUNTO: Índice da URV Lei 8.880/1994 - Reajuste de

Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público Civil - Direito
Administrativo e outras matérias do Direito Público

040. PROCESSO: 2009.70.95.000145-9
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: JOÃO RODRIGUES DE CASTRO
PROC./ADV.: JOÃO ANTÔNIO DABROWSKI
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: JOÃO PEDRO PIVA
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNAN-

DES
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço de se-

gurado especial (regime de economia familiar) - Tempo de Serviço -
Direito Previdenciário

Os processos acima tiveram a seguinte decisão: A Turma,
por unanimidade, conheceu do incidente de uniformização e deu-lhe
parcial provimento nos termos do voto da Juíza Relatora.

041. PROCESSO: 2007.70.95.009189-0
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: LOURDES REGINA DOS SANTOS
PROC./ADV.: FERNANDO SALVATTI GODOI
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: MAYKON C.A. ESPÍNDOLA
RELATOR(a): JOSÉ EDUARDO DO NASCIMENTO
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente
de uniformização e deu-lhe parcial provimento nos termos do voto do
Juiz Relator.

042. PROCESSO: 2006.38.00.742904-8
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO

DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE
PROC./ADV.: IRON FERREIRA PEDROZA
REQUERIDO(A): TEREZINHA ALVES MEIRA
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNAN-

DES
Índice da URV Lei 8.880/1994 - Reajuste de Remuneração,

Proventos ou Pensão - Servidor Público Civil - Direito Adminis-
trativo e outras matérias do Direito Público.

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente
de uniformização e deu-lhe parcial provimento nos termos do voto da
Juíza Relatora.

043. PROCESSO: 2006.71.95.004605-5
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: MARIA MARLENE FELTES
PROC./ADV.: AMARILDO VANELLI PINHEIRO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ALCIDES SALDANHA LIMA
Averbação/cômputo de tempo de serviço de segurado es-

pecial (regime de economia familiar) - Tempo de Serviço - Direito
Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente
de uniformização e deu-lhe parcial provimento nos termos do voto do
Juiz Relator.

044. PROCESSO:2006.34.00.906697-0
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FE-

DERAL
REQUERENTE: PERY MANSO FERREIRA
PROC./ADV.: KLELIA LÚCIA RAMOS RODRIGUES
PROC./ADV.: DANIEL CAVALCANTI MOISÉS
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: SÉRGIO DINIZ LINS
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNAN-

DES
ASSUNTO: FUSEX/FUNSA/FUSMA/Fundo de Saúde das Forças
Armadas - Contribuições Especiais - Contribuições - Direito Tri-
butário

Decisão: A Turma, por unanimidade, promoveu a adequação
do julgado para reconhecer a prescrição e julgou prejudicado o in-
cidente de uniformização nos termos do voto da Juíza Relatora. Pre-
sidiu o Julgamento do feito o Juiz Federal José Savaris.

045. PROCESSO: 2005.81.10.059205-8
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
AGRAVANTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PAULO HENRIQUE GUIMARÃES FER-

REIRA
AGRAVADO(A): FRANCISCA RODRIGUES PEREIRA
PROC./ADV.: ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ALCIDES SALDANHA

LIMA
ASSUNTO: Gratificação de incentivo - Sistema Remune-

ratório e Benefícios - Servidor Público Civil - Direito Administrativo
e outras matérias do Direito Público

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo
regimental e deu-lhe provimento nos termos do voto do Juiz Re-
l a t o r.

046. PROCESSO: 2008.71.95.001218-2
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
AGRAVANTE: MARIANO MARTOVICZ
PROC./ADV.: LUÍS ALBERTO ESPOSITO
AGRAVADO(A): INSS
PROC./ADV.: ADRIANA MALLMANN
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JOSÉ ANTONIO SAVA-

RIS
ASSUNTO: Aposentadoria por Invalidez (Art.42/7) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, não conheceu do agra-
vo regimental nos termos do voto do Juiz Relator.

047. PROCESSO: 2005.32.00.904486-3
ORIGEM: AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
AGRAVANTE: OSVALDO ARAÚJO ARARIPE
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO -

DPU
AGRAVADO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PAULO MARIANO ALVES DE VASCON-

CELOS
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLO
ASSUNTO: FUSEX/FUNSA/FUSMA/Fundo de Saúde das

Forças Armadas - Contribuições Especiais - Contribuições - Direito
Tr i b u t á r i o
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048. PROCESSO: 2008.71.95.008361-9
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
AGRAVANTE: CARLOS ALBERTO CARDOSO FER-

NANDES
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO -

DPU
AGRAVADO(A): INSS
PROC./ADV.: GUSTAVO BASSO KLIEMANN
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLO
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário

049. PROCESSO: 2007.34.00.701588-1
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FE-

DERAL
AGRAVANTE: INSS
PROC./ADV.: BRUNO HARDMAN REIS E SILVA
AGRAVADO(A): JOAQUIM BARBOSA GOMES
PROC./ADV.: NABIAN MARTINS DE PAIVA
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLO
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário

050. PROCESSO: 2006.51.51.044628-0
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JA-

NEIRO
AGRAVANTE: UNIÃO
PROC./ADV.: MÁRCIO FERNANDO BOUÇAS LARAN-

JEIRA
AGRAVADO(A): CONCEIÇÃO APARECIDA FONSECA
PROC./ADV.: ARÃO DA PROVIDÊNCIA ARAÚJO FI-

LHO
PROC./ADV.: ADILZA DE CARVALHO NUNES
LISTISCONSORTE: INSS
PROC./ADV.: JOÃO PAULO PEREIRA DE SOUZA
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLO
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário

Os processos acima tiveram a seguinte decisão: Após a re-
tificação do voto da Juíza Relatora, a Turma, por unanimidade, co-
nheceu do agravo regimental e negou-lhe provimento nos termos do
voto da Juíza Relatora. Presidiu o julgamento do feito a Juíza Federal
Rosana Noya.

051. PROCESSO: 2008.71.95.008410-7
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
AGRAVANTE: INSS
PROC./ADV.: ANA PAULA GEHRKE
AGRAVADO(A): ALEXANDRO CRUZ
PROC./ADV.: ÁTILA MOURA ABELLA
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL ROSANA NOYA ALVES

WEIBEL KAUFMANN
ASSUNTO: Perda da qualidade de segurado - Disposições

Diversas Relativas às Prestações - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo
regimental e negou-lhe provimento nos termos do voto da Juíza
Relatora.

052. PROCESSO: 2006.30.00.902178-3
ORIGEM: AC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ACRE
AGRAVANTE: LUCINETH JARDIM OLIVEIRA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO -

DPU
AGRAVADO(A): INSS
PROC./ADV.: SIMÃO ANTONIO NETO.
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JOSÉ ANTONIO SAVA-

RIS
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo
regimental e negou-lhe provimento nos termos do voto do Juiz Re-
l a t o r.

053. PROCESSO: 2007.70.95.002338-0
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
EMBARGANTE: JOAZ DE ALMEIDA MARTINS
PROC./ADV.: HENRIQUE ZANUZZO CARNEIRO
EMBARGADO(A): INSS
PROC./ADV.: PAULA MAIBON ZAGONEL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JOSÉ ANTONIO SAVA-

RIS
ASSUNTO: Decadência/Prescrição - Disposições Diversas

Relativas às Prestações - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de
declaração nos termos do voto do Juiz Relator.

054. PROCESSO: 2007.70.50.002127-0
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
EMBARGANTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: LÚCIO CÂNDIDO DA SILVA
EMBARGADO(A): SUZETE WISNESKI
PROC./ADV.: INÊS ESTANISLAVA PUCCI

RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JOSÉ EDUARDO DO NASCI-
M E N TO

ASSUNTO: IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Impostos -
Direito Tributário

Decisão: A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de
declaração nos termos do voto do Juiz Relator.

055. PROCESSO: 2006.70.53.000551-0
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
EMBARGANTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL
EMBARGADO(A): EVANIR CODATO
PROC./ADV.: ADRIANO MARCOS MARCON
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL CLÁUDIO ROBERTO

C A N ATA
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de

serviço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de
declaração nos termos do voto do Juiz Relator.

056. PROCESSO: 2006.72.55.006406-8
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: IZAURA KNOPP
PROC./ADV.: ANDRÉ LUIZ PINTO.
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: FELIPE HESSMANN DUTRA
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL ROSANA NOYA AL-

VES WEIBEL KAUFMANN
ASSUNTO: Renúncia ao benefício - Disposições Diversas

Relativas às Prestações - Direito Previdenciário
Decisão: Após o voto da Juíza Relatora conhecendo do incidente de
uniformização e negando-lhe provimento, pediu vista o Juiz Federal
José Savaris (Sessão de 13.09.2010). Prosseguindo o julgamento,
após o voto-vista do Juiz Federal José Savaris, acompanhando a Juíza
Relatora, a Turma, por unanimidade, conheceu do incidente de uni-
formização e, por maioria, negou-lhe provimento nos termos do voto
da Juíza Relatora, vencidos os Juízes Federais Ronivon de Aragão e
Alcides Saldanha que davam provimento ao incidente.

057. PROCESSO: 2005.71.95.005050-9
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO

SUL
REQUERENTE: MÁRCIA PUCCI VIEIRA
PROC./ADV.: PAULO ROBERTO CACENOTE
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: DARCIONE SPOLAOR
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL ROSANA NOYA ALVES WEI-

BEL KAUFMANN
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário

Decisão: Após o voto da Juíza Relatora conhecendo do in-
cidente de uniformização e dando-lhe provimento, pediu vista o Juiz
Federal José Savaris (Sessão de 13.09.2010). Prosseguindo o jul-
gamento, após o voto-vista do Juiz Federal José Savaris, conhecendo
do incidente e dando-lhe parcial provimento, a Turma, por unani-
midade, conheceu do incidente de uniformização e, por maioria, deu-
lhe parcial provimento nos termos do voto do Juiz Federal José
Eduardo do Nascimento que limitava a conversão até 1995, vencidos
a Juíza Relatora, que incorporou ao seu voto as razões do voto-vista
vencido do Juiz Federal José Savaris e o Juiz Federal Alcides Sal-
danha que davam parcial provimento para devolver os autos à turma
de origem. Lavrará o acórdão o Juiz Federal José Eduardo do Nas-
cimento. Presidiu o julgamento o Juiz Federal Ronivon de Aragão.

058. PROCESSO: 2006.38.00.747636-2
ORIGEM: MG - SEÇÃO DE MINAS GERAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: WELLINGTON RODRIGO BATISTA DA

S I LVA
REQUERIDO(A): SUELI ALVES FARIA DA SILVA
PROC./ADV.: FLÁVIO BITTENCOURT DE SOUZA
RELATOR(A): JACQUELINE MICHELS BILHALVA
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: Após o voto da Juíza Relatora, conhecendo do
Incidente de Uniformização e dando-lhe provimento, pediu vista an-
tecipadamente o Juiz Federal José Eduardo do Nascimento (Sessão de
10/05/2010). Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Juiz
Federal José Eduardo do Nascimento, acompanhando a Juíza Re-
latora, a Turma, por unanimidade, conheceu do incidente de uni-
formização e, por maioria, negou-lhe provimento nos termos do voto
do Juiz Federal José Savaris, que lavrará o acórdão, vencidos a Juíza
Relatora e os Juízes Federais José Eduardo do Nascimento e Ronivon
de Aragão, que davam provimento ao incidente. Presidiu o julga-
mento a Juíza Federal Rosana Noya.

059. PROCESSO: 2005.70.51.006403-6
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: ORIDES DOS SANTOS MORAES
PROC./ADV.: THAÍS TAKAHASHI
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: MARIA ISABEL ARAUJO
RELATOR(A): EDUARDO ANDRÉ BRANDÃO DE BRI-

TO FERNANDES
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: Após o voto do Juiz Relator conhecendo do in-
cidente de uniformização e negando-lhe provimento, pediu vista, an-
tecipadamente, o Juiz Federal Ronivon de Aragão (Sessão de 08 e
09.04.10). A pedido do Juiz Federal Ronivon de Aragão, o jul-
gamento do feito foi adiado (13/09/2010). Prosseguindo o julgamento,
após o voto-vista do Juiz Federal Ronivon de Aragão, dando parcial
provimento ao incidente, a Turma, por unanimidade, conheceu do
incidente de uniformização e, no mérito, por maioria, deu-lhe parcial
provimento nos termos do voto do Juiz Federal Ronivon de Aragão,
que lavrará o acórdão, vencido o Juiz Relator que negava provimento
ao incidente. Presidiu o julgamento do feito a Juíza Federal Rosana
Noya.

060. PROCESSO: 2004.81.10.019747-5
ORIGEM: CE- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: JOSÉ IRMES DE SOUZA
PROC./ADV.: JOÃO BANDEIRA ACCIOLY
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: IONE CRISTINA FERREIRA PINHO
RELATOR(A): IVORÍ SCHEFEER
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: Após o voto do Juiz Relator conhecendo do in-
cidente de uniformização e dando-lhe provimento, pediu vista, an-
tecipadamente, o Juiz Federal Ronivon de Aragão (Sessão de 10 e
11.05.10). A pedido do Juiz Federal Ronivon de Aragão, o julga-
mento do feito foi adiado (Sessão de 13/09/2010). Prosseguindo o
julgamento, a Turma, por maioria, não conheceu do incidente de
uniformização nos termos do voto do Juiz Federal Ronivon de Ara-
gão, que lavrará o acórdão, vencido o Juiz Relator, que conhecia do
incidente e dava-lhe provimento. Presidiu o julgamento do feito a
Juíza Federal Rosana Noya.

061. PROCESSO: 2008.72.55.008753-3
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: LAURA MARCELINO
PROC./ADV.: OLÍMPIO DOGNINI
PROC./ADV.: JOYCE ROSA EIGEN FACCHINI
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: FERNANDO JOSÉ BARROSO DE SA-

B O YA
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JOSÉ ANTONIO SAVA-

RIS
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço de

segurado especial (regime de economia familiar) - Tempo de Ser-
viço - Direito Previdenciário

Decisão: Após o voto do Juiz Relator, conhecendo do in-
cidente de uniformização e dando-lhe parcial provimento, pediu vista,
antecipadamente, o Juiz Federal Ronivon de Aragão (Sessão de
12.08.2010). Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Juiz
Federal Ronivon de Aragão e a retificação do voto do Juiz Relator, a
Turma, por unanimidade, não conheceu do incidente de uniformi-
zação nos termos do voto do Juiz Relator. Presidiu o julgamento do
feito a Juíza Federal Rosana Noya.

062. PROCESSO:2008.70.95.000091-8
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: SIMONE VILA NOVA DE AMORIM E

OUTROS
PROC./ADV.: BERNARDETE MARIA DE CARVALHO

LEANDRO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: JULIANA M. CUNHA MARQUES
RELATOR(a): JOSÉ EDUARDO DO NASCIMENTO
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente
de uniformização e, por maioria, deu-lhe parcial provimento nos ter-
mos da Questão de Ordem n. 20 da TNU, conforme voto divergente
do Juiz Federal José Savaris que lavrará o acórdão, vencidos o Juiz
Relator e o Juiz Federal Ronivon de Aragão, que negavam pro-
vimento ao incidente.

063. PROCESSO: 2007.40.00.704263-8
ORIGEM: PI - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: SÉRGIO EDUARDO FREIRE MIRANDA
REQUERIDO(A): MOACY PEREIRA DE ARAUJO FI-

LHO
PROC./ADV.: FÁBIO BRITO DO AMARAL
RELATOR(A): JACQUELINE MICHELS BILHALVA
ASSUNTO: Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 8.627/1993 -

Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Servidor
Público Militar - Direito Administrativo e outras matérias do Direito
Público
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Decisão: Após o voto da Juíza Relatora, conhecendo do
incidente de uniformização e dando-lhe parcial provimento, susci-
tando questão de ordem, pediu vista, antecipadamente, o Juiz Federal
Ronivon Aragão (Sessão de 12.08.2010). Prosseguindo o julgamento,
após o voto-vista do Juiz Federal Ronivon de Aragão, dando parcial
provimento ao incidente, a Turma, por unanimidade, conheceu do
incidente de uniformização e deu-lhe parcial provimento nos termos
do voto do Juiz Federal Ronivon de Aragão, vencida em parte a Juíza
Relatora quanto à questão de ordem. Lavrará o acórdão o Juiz Federal
Ronivon de Aragão. Presidiu o julgamento do feito a Juíza Federal
Rosana Noya.

064. PROCESSO Nº: 2008.72.55.004576-9
ORIGEM: SC -SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATA-

RINA
REQUERENTE: LEONTINA BORNHOFEN
PROC./ADV.: TÂNIA PIAZZA
REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL
PROC./ADV.: ADRIANO DE SOUZA CORDEIRO
RELATORA: ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: Após o voto da Juíza Relatora conhecendo do in-
cidente de uniformização e dando-lhe provimento, pediu vista, an-
tecipadamente, o Juiz Federal José Savaris (Sessão de 08 e 09.04.10).
Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Juiz Federal José
Savaris conhecendo do incidente de uniformização e dando-lhe par-
cial, pediu vista antecipadamente o Juiz Federal Ronivon de Aragão
(Sessão de 12.08.2010). Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista
do Juiz Federal Ronivon de Aragão e a retificação do voto da Juíza
Relatora para dar parcial provimento ao incidente, a Turma, por
unanimidade, conheceu do incidente de uniformização e deu-lhe par-
cial provimento nos termos do voto da Juíza Relatora, vencidos em
parte os Juízes Federais José Savaris, Simone Lemos e Vanessa Mello
que divergiam quanto ao conteúdo da deliberação à Turma Recursal.
O Juiz Federal José Savaris revisou o teor do voto-vista apresentado
em 12.08.10.

065. PROCESSO: 2007.70.53.002225-1
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: MARIA BARBOSA CARDOSO
PROC./ADV.: MARIA ISABEL WATANABE DE PAULA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: JOÃO PEDRO PIVA
RELATOR(A): JACQUELINE MICHELS BILHALVA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: Após o voto da Juíza Relatora conhecendo do in-
cidente de uniformização e dando-lhe parcial provimento, pediu vista,
antecipadamente, o Juiz Federal José Savaris (Sessão de 08 e
09.04.10). Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Juiz Fe-
deral José Savaris conhecendo do incidente de uniformização e dan-
do-lhe parcial provimento, por premissa jurídica diversa e os votos
dos Juízes Federais Joana Carolina, Otávio Port, Rosana Noya Kauf-
mann e José Eduardo do Nascimento, acompanhando o voto da Juíza
Relatora, pediu vista o Juiz Federal Ronivon de Aragão (Sessão de
12.08.2010).

Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Juiz Federal
Ronivon de Aragão, acompanhando o voto da Juíza Relatora, a Tur-
ma, por unanimidade, conheceu do incidente de uniformização e deu-
lhe parcial provimento nos termos do voto da Juíza Relatora, ven-
cidos em parte os Juízes Federais José Savaris, Simone Lemos e
Vanessa Mello que divergiam quanto ao conteúdo da deliberação à
Turma Recursal. O Juiz Federal José Savaris revisou o teor do voto-
vista apresentado em 12.08.10. Presidiu o julgamento a Juíza Federal
Rosana Noya.

066. PROCESSO: 2007.83.02.501522-4
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: ANTONIA DEOLINDA DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: ADRIANA DE ANDRADE ROZA
RELATOR: JUIZ FEDERAL JOSÉ EDUARDO DO NAS-

C I M E N TO
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: Após o voto do Juiz Relator conhecendo do incidente de
uniformização e dando-lhe parcial provimento, pediu vista, anteci-
padamente, o Juiz Federal José Savaris (Sessão de 08 e 09.04.10).
Prosseguindo o julgamento, após o voto vista do Juiz Federal José
Savaris acompanhando o voto do Juiz Relator, pediu vista o Juiz
Federal Ronivon Aragão (Sessão de 12.08.2010).
Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Juiz Federal Ro-
nivon de Aragão, não conhecendo do incidente, e a retificação do
voto-vista do Juiz Federal José Savaris, que suscitou questão de
ordem pela nulidade de ofício do acórdão ou, alternativamente, se
vencido, pelo não conhecimento do incidente, a Turma preliminar-
mente, por maioria, conheceu do incidente de uniformização, ven-
cidos o Juiz Federal José Savaris e os Juízes Federais Ronivon de
Aragão e Simone Lemos que não conheciam do incidente e, no
mérito, por unanimidade, deu-lhe parcial provimento nos termos do
voto do Juiz Relator. Presidiu o julgamento do feito a Juíza Federal
Rosana Noya. Apresentará declaração de voto o Juiz Federal Ronivon
de Aragão.

067. PROCESSO: 2007.72.62.000603-2
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: CLARINDA TEREZINHA BONGIOVA-

NI
PROC./ADV.: CLAUDIOMIR GIARETTON
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: MÁRCIA ELIZA DE SOUZA
RELATOR(A): JOANA CAROLINA LINS PEREIRA
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: "Após o voto da Juíza Relatora conhecendo do incidente de
uniformização e dando-lhe parcial provimento, pediu vista, anteci-
padamente, o Juiz Federal José Savaris. (Sessão de 08 e 09.04.10).
Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Juiz Federal José
Savaris conhecendo do incidente de uniformização e dando-lhe par-
cial provimento, divergindo do voto da Juíza Relatora, por premissa
jurídica diversa, pediu vista, antecipadamente, o Juiz Federal Ronivon
Aragão (Sessão de 12/08/2010). Prosseguindo o julgamento, após o
voto-vista do Juiz Federal Ronivon de Aragão, não conhecendo do
incidente e a retificação do voto do Juiz Federal José Savaris para
acompanhar a divergência, a Turma, por maioria, não conheceu do
incidente de uniformização, nos termos do voto do Juiz Federal Ro-
nivon de Aragão, vencida a Juíza Relatora que conhecia do incidente
e dava-lhe parcial provimento. Lavrará o acórdão o Juiz Federal
Ronivon de Aragão. Presidiu o julgamento do feito a Juíza Federal
Rosana Noya.

068. PROCESSO: 2008.72.64.001947-4
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: TEREZINHA SINHORELLI AUGUSTIN
PROC./ADV.: ALYSSON LEITE BASTOS PEREIRA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: HALINA TROMPCZYNSKI
RELATOR(A): JOANA CAROLINA LINS PEREIRA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: "Após o voto da Juíza Relatora conhecendo do
incidente de uniformização e dando-lhe parcial provimento, pediu
vista, antecipadamente, o Juiz Federal José Savaris."(Sessão de 08 e
09.04.10) "Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Juiz
Federal José Savaris conhecendo do incidente de uniformização e
dando-lhe parcial provimento, divergindo do voto da Juíza Relatora,
por premissa jurídica diversa, pediu vista, antecipadamente, o Juiz
Federal Ronivon Aragão. (Sessão de 12.08.2010). Prosseguindo o
julgamento, após o voto-vista do Juiz Federal Ronivon de Aragão,
acompanhando o voto da Juíza Relatora, a Turma, por unanimidade,
conheceu do incidente de uniformização e deu-lhe parcial provimento
nos termos do voto da Juíza Relatora, vencidos em parte os Juízes
Federais José Savaris, Simone Lemos e Vanessa Mello que divergiam
quanto ao conteúdo da deliberação à Turma Recursal. O Juiz Federal
José Savaris revisou o teor do voto-vista apresentado em 12.08.10.
Presidiu o julgamento a Juíza Federal Rosana Noya.

069. PROCESSO: 2006.71.95.015872-6
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: EMILIA MARIA CHMIEL
PROC./ADV.: MAIRA ROSANE HOCH
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: AUGUSTO CÉSAR MONTEIRO FILHO
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL JOANA CAROLINA

LINS PEREIRA
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço de se-

gurado especial (regime de economia familiar) - Tempo de Serviço -
Direito Previdenciário

070. PROCESSO: 2007.71.95.010161-7
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: INES FAVARETTO WRUBLEWSKI
PROC./ADV.: LUCIANA F. COELHO LEAL
PROC./ADV.: MAIRA ROSANE HOCH
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: MARCELO ROBERTO ZENI
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL JOANA CAROLINA

LINS PEREIRA
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço rural

(empregado/empregador) - Tempo de Serviço - Direito Previdenciá-
rio

071. PROCESSO: 2007.38.00.740565-2
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: MARIA MASARELO MEDINA LIMA
PROC./ADV.: LUIS CLÁUDIO RODRIGUES FERRAZ
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PAULO HENRIQUE CARDOSO
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL JOANA CAROLINA

LINS PEREIRA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

072. PROCESSO: 2005.70.51.000868-9
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: BRÍGIDA MARIA NEVES
PROC./ADV.: WILLYAN ROWER SOARES
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL JOANA CAROLINA

LINS PEREIRA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Os processos acima tiveram a seguinte decisão: Após o voto
da Juíza Relatora, conhecendo do incidente de uniformização e dan-
do-lhe parcial provimento, pediu vista, antecipadamente, o Juiz Fe-
deral Ronivon de Aragão. (Sessão de 12.08.2010). Prosseguindo o
julgamento, após o voto-vista do Juiz Federal Ronivon de Aragão, a
Turma, por unanimidade, conheceu do incidente de uniformização e
deu-lhe parcial provimento nos termos do voto da Juíza Relatora,
vencidos em parte os Juízes Federais José Savaris, Simone Lemos e
Vanessa Mello que divergiam quanto ao conteúdo da deliberação à
Turma Recursal. Presidiu o julgamento a Juíza Federal Rosana
Noya.

073. PROCESSO: 2006.83.00.507047-0
ORIGEM: PE - SEÇÃO DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: HERBERT CAETANO BARRETO
REQUERIDO(A): ELIANE MARIA SILVA
PROC./ADV.: JUSCELINO DA ROCHA
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JOSÉ EDUARDO DO

N A S C I M E N TO
ASSUNTO: Dano Moral e/ou Material - Responsabilidade

Civil - Civil - Direito Civil

Decisão: "Após o voto do Juiz Relator conhecendo do in-
cidente e negando-lhe provimento e os votos antecipados dos Juízes
Federais Manoel Rolim acompanhando o Juiz Relator e Ivorí Scheffer
dando provimento ao incidente, pediu vista o Juiz Ronivon de Ara-
gão. (Sessão de 13.09.2010)." Prosseguindo o julgamento, após o
voto-vista do Juiz Federal Ronivon de Aragão, a Turma, prelimi-
narmente, por maioria, conheceu do incidente de uniformização, ven-
cido o Juiz Federal Ronivon Aragão, que não conhecia do incidente e,
no mérito, por maioria, negou-lhe provimento nos termos do voto do
Juiz Relator, vencido o Juiz Federal Ivorí Scheffer, que dava pro-
vimento ao incidente.

074. PROCESSO: 2007.72.95.009400-7
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: NEUSA APARECIDA HARTMANN
PROC./ADV.: SILVIO LUIZ DE COSTA
REQUERIDO(A): CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILERAS

S/A - ELETROBRÁS
PROC./ADV.: JOÃO DE BONA FILHO
LISTISCONSORTE NECESSÁRIO: FAZENDA NACIO-

NAL
PROC./ADV.: MANOLO AURÉLIO BEDIN KELLER
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL JOANA CAROLINA

LINS PEREIRA
ASSUNTO: Energia Elétrica - Empréstimo Compulsório -

Direito Tributário

Decisão: Após o voto da Juíza Relatora conhecendo do in-
cidente de uniformização e dando-lhe parcial provimento, pediu vista,
antecipadamente, o Juiz Federal Ronivon de Aragão (Sessão de
13.09.2010). Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Juiz
Federal Ronivon de Aragão, a Turma, por unanimidade, conheceu do
incidente de uniformização e deu-lhe parcial provimento nos termos
do voto da Juíza Relatora. Presidiu o julgamento do feito a Juíza
Federal Rosana Noya.

075. PROCESSO: 2004.50.50.003532-6
ORIGEM: ES - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESPÍRITO SAN-

TO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: ALCINA MARIA COSTA NOGUEIRA LO-

PES
REQUERIDO(A): IVANETE PEREIRA BELO BRAGA
PROC./ADV.: FABRÍCIO CECCATO BORGO
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL JOANA CAROLINA

LINS PEREIRA
ASSUNTO: Indenização por dano moral - Responsabilidade

civil - Direito Civil

Decisão: Após o voto da Juíza Relatora não conhecendo do
incidente de uniformização, e os votos antecipados dos Juízes Fe-
derais Ivorí Scheffer conhecendo do incidente e dando-lhe provi-
mento e Manoel Rolim conhecendo do incidente e negando-lhe pro-
vimento, pediu vista, antecipadamente, o Juiz Ronivon de Aragão
(Sessão de 13.09.2010). Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista
do Juiz Federal Ronivon de Aragão, acompanhando a Juíza Relatora,
a Turma, por maioria, não conheceu do incidente de uniformização
nos termos do voto da Juíza Relatora, vencidos os Juízes Federais
Manoel Rolim que negava provimento ao incidente, Ivorí Scheffer
que dava provimento ao incidente e José Eduardo do Nascimento que
dava provimento ao incidente por razões diversas. Presidiu o jul-
gamento do feito a Juíza Federal Rosana Noya.
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076. PROCESSO: 2009.51.51.010708-5
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JA-

NEIRO
REQUERENTE: ANA CLÁUDIA AMORIM DA SILVA
PROC./ADV.: LEONORA CRISTINA DOS SANTOS COR-

RÊA NETTO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: DYLMAR FIGUEIREDO GOMES FILHO
RELATOR(A): JOSÉ ANTONIO SAVARIS
ASSUNTO: Cálculo do benefício de segurado especial de

acordo com a Lei 9.876/99 - Renda Mensal Inicial - RMI - Renda
Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas - Direito Previ-
denciário

Decisão: Após o voto do Juiz Relator, conhecendo do in-
cidente de uniformização e dando-lhe provimento, pediu vista an-
tecipadamente o Juiz Federal Ronivon de Aragão (Sessão de
11.10.2010). Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Juiz
Federal Ronivon de Aragão, a Turma, por unanimidade, conheceu do
incidente de uniformização e deu-lhe provimento nos termos do voto
do Juiz Relator. Presidiu o julgamento do feito a Juíza Federal Rosana
Noya.

077. PROCESSO: 2008.51.51.043197-2
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JA-

NEIRO
REQUERENTE: MARCELO NASCIMENTO DOS SAN-

TO S
PROC./ADV.: LEONORA CRISTINA DOS SANTOS COR-

RÊA NETTO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: DELMA EYER HARRIS
RELATOR(A): JOSÉ ANTONIO SAVARIS
ASSUNTO: Cálculo do benefício de segurado especial de

acordo com a Lei 9.876/99 - Renda Mensal Inicial - RMI - Renda
Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas - Direito Previ-
denciário.

Decisão: Após o voto do Juiz Relator, conhecendo do in-
cidente de uniformização e dando-lhe provimento, pediu vista an-
tecipadamente o Juiz Federal Ronivon de Aragão (Sessão de
11.10.2010). Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Juiz
Federal Ronivon de Aragão, a Turma, por unanimidade, conheceu do
incidente de uniformização e deu-lhe provimento nos termos do voto
do Juiz Relator. Presidiu o julgamento do feito a Juíza Federal Rosana
Noya.

078. PROCESSO: 2009.72.57.000686-5
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: OLINA RIBEIRO CARDOSO
PROC./ADV.: MARION SILVEIRA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL
RELATOR(A): JOSÉ EDUARDO DO NASCIMENTO
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: Após o voto do Juiz Relator, conhecendo do in-
cidente de uniformização e dando-lhe parcial provimento, pediu vista
o Juiz Federal Ronivon de Aragão (Sessão de 11.10.2010). Pros-
seguindo o julgamento, a Turma adiou o julgamento do feito por
indicação do Juiz Federal Ronivon de Aragão (02.12.2010). Presidiu
o julgamento do feito a Juíza Federal Rosana Noya.

079. PROCESSO: 2007.70.95.012866-9
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: LURDES BUCHE BATISTA
PROC./ADV.: ARNALDO ZANELLA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: ALESSANDRA ALVES DONIAK
RELATOR(A): EDUARDO ANDRÉ BRANDÃO DE BRI-

TO FERNANDES

Decisão: Após o voto do Juiz Relator conhecendo do in-
cidente de uniformização e dando-lhe provimento, pediu vista a Juíza
Federal Jacqueline Bilhalva (Sessão de 08 e 09.04.10). Prosseguindo
o julgamento, após o voto-vista da Juíza Federal Jacqueline Bilhalva
conhecendo do incidente de uniformização e negando-lhe provimento
e os votos dos Juízes Federais Joana Carolina e José Savaris, acom-
panhando o voto do Juiz Relator, pediu vista o Juiz Federal Otávio
Port (Sessão de 12 e 13.08.10). Prosseguindo o julgamento, após o
voto-vista do Juiz Federal Otávio Port, acompanhando o Juiz Relator,
sendo acompanhado pelos votos dos Juízes Federais Rosana Kauf-
mann e José Eduardo do Nascimento, pediu vista o Juiz Ronivon
Aragão (Sessão de 11.10.2010). Prosseguindo o julgamento, após o
voto-vista do Juiz Federal Ronivon de Aragão, acompanhando o Juiz
Relator, a Turma, por unanimidade, conheceu do incidente de uni-
formização e, por maioria, deu-lhe provimento nos termos do voto do
Juiz Relator, vencida a Juíza Federal Jacqueline Bilhalva que negava
provimento ao incidente. Apresentarão declaração de voto os Juízes
Federais José Savaris e Ronivon de Aragão. Presidiu o julgamento do
feito a Juíza Federal Rosana Noya.

080. PROCESSO: 2005.81.10.019676-1
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: JOSEFA TARGINO BARBOSA
PROC./ADV.: MARIA ANDIARA GOMES IZIDÓRIO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL MANOEL ROLIM CAMP-

BELL PENNA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: Após o voto do Juiz Relator anulando o acórdão e
julgando prejudicado o incidente de uniformização, pediu vista a
Juíza Federal Rosana Noya Kaufmann (Sessão de 13.09.2010). Pros-
seguindo o julgamento, após o voto-vista da Juíza Federal Rosana
Noya, a Turma, por maioria, anulou o acórdão e a sentença e julgou
prejudicado o incidente de uniformização nos termos do voto da Juíza
Federal Rosana Noya, que lavrará o acordão, vencido o Juiz Relator
que anulava apenas o acórdão recorrido. Presidiu o julgamento do
feito o Juiz Federal José Savaris.

081. PROCESSO: 2006.83.00.520199-0
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBU-

CO
REQUERENTE: LEOVAN MORAIS RODRIGUES
PROC./ADV.: CÉSAR ANDRÉ PEREIRA DA SILVA
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PROC./ADV.: BRUNA DE OLIVEIRA MACIEL
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL MANOEL ROLIM CAMP-

BELL PENNA
ASSUNTO: FGTS/Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

- Entidades Administrativas/Administração Pública - Direito Admi-
nistrativo e outras matérias do Direito Público

Decisão: Após o voto do Juiz Relator conhecendo do in-
cidente de uniformização e dando-lhe provimento, pediu vista, an-
tecipadamente, a Juíza Federal Rosana Noya Kaufmann (Sessão de
13.09.2010). Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista da Juíza
Federal Rosana Noya, a Turma, por unanimidade, conheceu do in-
cidente de uniformização e deu-lhe provimento nos termos do voto do
Juiz Relator. Presidiu o julgamento do feito o Juiz Federal José
Savaris.

082. PROCESSO: 2005.81.10.056158-0
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: FRANCISCO JAILSON DE LIMA
PROC./ADV.: KLEBER DOS SANTOS E SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: UBIRAJARA MILHOMEM COSTA
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL MANOEL ROLIM CAMP-

BELL PENNA
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203, V CF/88) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: Após o voto do Juiz Relator não conhecendo do
incidente de uniformização, pediu vista, antecipadamente, a Juíza
Federal Rosana Noya Kaufmann (Sessão de 13.09.2010). Prosseguin-
do o julgamento, após o voto-vista da Juíza Federal Rosana Noya, a
Turma, por unanimidade, não conheceu do incidente de uniformi-
zação nos termos do voto do Juiz Relator. Presidiu o julgamento do
feito o Juiz Federal José Savaris.

083. PROCESSO: 2007.84.00.509339-6
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO NORTE
REQUERENTE: FRANCISCO EMMANUEL NAPOLEÃO

VARELA BARCA
PROC./ADV.: MARTA VELOSO DE MENEZES
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO

GRANDE DO NORTE
PROC./ADV.: MAURÍCIO DE MEDEIROS MELO
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL MANOEL ROLIM CAMP-

BELL PENNA
ASSUNTO: Indenização por Dano Material - Responsabi-

lidade da Administração - Direito Administrativo e outras matérias do
Direito Público

Decisão: Após o voto do Juiz Relator não conhecendo do
incidente de uniformização, pediu vista, antecipadamente, a Juíza
Federal Rosana Noya Kaufmann (Sessão de 13.09.2010). Prosseguin-
do o julgamento, após o voto-vista da Juíza Federal Rosana Noya,
conhecendo do incidente e dando-lhe parcial provimento, sendo
acompanhada pelo Juiz Federal Ronivon de Aragão, a Turma, por
maioria, não conheceu do incidente de uniformização nos termos do
voto do Juiz Relator, vencidos os Juízes Federais Rosana Noya e
Ronivon de Aragão. Presidiu o julgamento do feito o Juiz Federal
José Savaris.

084. PROCESSO:2007.82.02.500114-4
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: ZENEIDE GOMES DE ARAÚJO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário

085. PROCESSO:2007.82.02.500999-4
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: JOSÉ GOMES DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: FÁBIO GOMES GUIMARÃES
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

086. PROCESSO:2006.82.02.501362-2
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: JOSÉ ADAELCIO FELIX DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário

087. PROCESSO:0503500-17.2007.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO NORTE
REQUERENTE: ANTÔNIO TEIXEIRA DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: DIANA RIBEIRO ROCHA
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário

088. PROCESSO:2006.84.01.507364-0
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO NORTE
REQUERENTE: MARIA DA SILVA VITAL
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: ORLAN DONATO ROCHA
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário

089. PROCESSO:2006.82.02.500891-2
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: MARIA DA GLÓRIA DA SILVA VIA-

NA LINS
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: EDUARDO DE ALBUQUERQUE COSTA
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário

090. PROCESSO:0510630-24.2008.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO NORTE
REQUERENTE: HELENO TAVARES DA COSTA
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: JULIO CESAR MEDEIROS XAVIER
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de

serviço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário

091. PROCESSO:2003.61.84.023174-1
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: MÁRCIO ASSAD GUARDIA
REQUERIDO(A): ALEXANDRA FONDELO E FILHA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Auxílio-Reclusão (Art. 80) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário

092. PROCESSO:2005.63.01.313893-8
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: MÁRCIO ASSAD GUARDIA
REQUERIDO(A): JOSÉ ALVES CARNEIRO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios

em Espécie - Direito Previdenciário

093. PROCESSO: 2003.61.84.049907-5
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: LUCIANA KUSHIDA
REQUERIDO (A): JUDITE DE SOUZA SERRA SERPA

SOARES
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO (A): REGIANE SOARES FERRO
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PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO (A): RENATA SOARES FERRO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário

094. PROCESSO: 2008.38.00.721336-0
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
REQUERENTE: ANTONIA DE JESUS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): VANESSA VIEIRA DE MELLO
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

095. PROCESSO: 2008.50.50.004253-1
ORIGEM: ES - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESPÍRITO

S A N TO
REQUERENTE: VOLMAR ALVES DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: NÍCOLAS BORTOLOTTI BORTOLON
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CAIXAPROC./ADV.: RENATO MIGUEL
RELATOR(a): VLADIMIR SANTOS VITOVSKY
ASSUNTO: Indenização por dano moral - Responsabilida-

de do Fornecedor - Direito do Consumidor

096. PROCESSO: 2007.70.50.017722-0
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: ANÉSIO DE OLIVEIRA SANTANA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: VILMA EHARA
RELATOR(a): JOSÉ EDUARDO DO NASCIMENTO
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

097. PROCESSO: 2008.32.00.703687-4
ORIGEM: AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
REQUERENTE: COSMO SERRÃO SALVADOR
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: DANIEL IBIAPINA ALVES
RELATOR(a): VLADIMIR SANTOS VITOVSKY
ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

098. PROCESSO: 2003.61.84.085611-0
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA APARECIDA DO CARMO

ADÃO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: DANIELLA CARLA FLUMIAN MAR-

QUES
RELATOR(a): VANESSA VIEIRA DE MELLO
ASSUNTO: Perda da qualidade de segurado - Disposições

Diversas Relativas às Prestações - Direito Previdenciário

099. PROCESSO: 2008.33.00.702041-5
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: LUIZ AUGUSTO DE MELLO CARVALHO
REQUERIDO(A): FREDERICO FERREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO - DPU
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ALCIDES SALDANHA LIMA

ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de
serviço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário

100. PROCESSO: 2007.71.95.016623-5
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO

SUL
REQUERENTE: NEUSA DORNELES
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO - DPU
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: FELIPE CAMILO DALL´ALBA
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL ALCIDES SALDANHA LIMA

ASSUNTO: Aposentadoria por Invalidez (Art.42/7) - Be-
nefícios em Espécie - Direito Previdenciário

101. PROCESSO: 2008.85.00.503284-5
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
REQUERENTE: AIRTON RIBEIRO SANTOS
PROC./ADV.: FERNANDA SILVA SOUSA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: SÉRGIO AUGUSTO F. NETO VIANA
RELATOR(A): JUÍZA SIMONE LEMOS FERNANDES
ASSUNTO: IRSM de Fevereiro de 1994(39,67%) - Renda

Mensal Inicial - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões
Específicas - Direito Previdenciário

Os processos acima tiveram a seguinte decisão: A Turma
adiou o julgamento dos feitos por indicação dos Juízes Relatores.

102. PROCESSO: 2006.51.51.032370-4
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JA-

NEIRO
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.: MÁRCIO FERNANDO BOUÇAS LARAN-

JEIRA
REQUERIDO(A): ALLAN MAGALHÃES PEREIRA DE

SOUSA
PROC./ADV.: ANDRÉ DE SOUZA COSTA
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JOSÉ ANTONIO SAVA-

RIS
ASSUNTO: Seguro-desemprego - Entidades Administrati-

vas/Administração Pública - Direito Administrativo e outras maté-
rias do Direito Público

Decisão: Após o voto do Juiz Relator não conhecendo do
incidente de uniformização, pediu vista, antecipadamente, a Juíza
Federal Rosana Noya Kaufmann (Sessão de 13.09.2010). Prosseguin-
do o julgamento, após o voto-vista da Juíza Federal Rosana Noya,
preliminarmente, conhecendo do incidente, sendo acompanhada pelos
Juízes Federais Ronivon de Aragão, Simone Lemos, Vanessa Mello,
Alcides Saldanha e Paulo Arena, e os votos dos Juízes Federais
Vladimir Vitovsky e Paulo Paim, acompanhando o Juiz Relator, pediu
vista o Relator para análise da questão de mérito. Retomando o
julgamento, após a retificação do voto do Juiz Relator para não
conhecer do incidente por outro fundamento, sendo seguido pelas
retificações dos votos dos Juízes Federais Ronivon de Aragão, Si-
mone Lemos, Vanessa Mello, Alcides Saldanha, Rosana Noya, Paulo
Arena, Vladimir Vitovsky e Paulo Paim, a Turma, por unanimidade,
não conheceu do incidente de uniformização nos termos do voto do
Juiz Relator. Presidiu o julgamento do feito o Juiz Federal José
Eduardo do Nascimento.

103. PROCESSO: 2005.71.95.007859-3
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: CELSO DE ASSIS REMONTI
PROC./ADV.: HELENA MARIA HAAS
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: RAFAEL MACHADO DE OLIVEIRA
RELATOR(A): JOSÉ EDUARDO DO NASCIMENTO
ASSUNTO: Contribuições Previdenciárias - Contribuições -

Direito Tributário

Decisão: Após o voto do Juiz Relator, conhecendo do in-
cidente e dando-lhe provimento, pediu vista antecipadamente o Juiz
Federal José Savaris. Aguardam os Juízes Ronivon de Aragão, Si-
mone Lemos Fernandes, Vanessa Mello, Vladimir Vitovsky, Alcides
Saldanha, Paulo Arena, Paulo Paim da Silva e Rosana Noya. Presidiu
o julgamento do feito a Juíza Federal Rosana Noya.

104. PROCESSO: 2006.70.51.004469-8
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: MOACIR MARQUES GUIMARÃES
PROC./ADV.: MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUN-

DES
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: SÉRGIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA
RELATOR(a): JOSÉ EDUARDO DO NASCIMENTO
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço de se-

gurado especial (regime de economia familiar) - Tempo de Serviço -
Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, preliminarmente, por maioria, conheceu
em parte do incidente de uniformização e, no mérito, deu-lhe parcial
provimento nos termos do voto do Juiz Relator, vencidos os Juízes
Federais Ronivon de Aragão, Simone Lemos, Alcides Saldanha e
Paulo Paim, que não conheciam do incidente, e, no mérito, negavam-
lhe provimento. Presidiu o julgamento do feito a Juíza Federal Ro-
sana Noya.

105. PROCESSO: 2008.70.51.003472-0
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: GERALDO CONCEIÇÃO PIRES
PROC./ADV.: ANDRÉ BENEDETTI DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ALCIDES SALDANHA LIMA
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço de em-

pregado doméstico - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente
de uniformização e deu-lhe provimento nos termos do voto do Juiz
Relator. Presidiu o julgamento do feito a Juíza Federal Rosana
Noya.

106. PROCESSO: 2007.70.55.001504-5
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: DAVI VELOSO
PROC./ADV.: ILDO FORCELINI
PROC./ADV.: CÁTIA GRACIELE GONÇALVES
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: ANA CLARA DE PAULA OLIVEIRA PAS-

SOS
RELATOR(a): JOSÉ ANTONIO SAVARIS
ASSUNTO: Urbana - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente
de uniformização e negou-lhe provimento nos termos do voto do Juiz
Relator. Presidiu o julgamento do feito a Juíza Federal Rosana
Noya.

107. PROCESSO: 2004.81.10.007955-7
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: FRANCISCA DA SILVA ROCHA
PROC./ADV.: MÁRCIO MILITÃO SABINO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: VALÉRIA MARIA SIQUEIRA COSTA
RELATOR(a): VLADIMIR SANTOS VITOVSKY
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

108. PROCESSO: 2004.81.10.001833-7
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARIA EROTILDE MARTINS DE OLI-

VEIRA
PROC./ADV.: MÁRCIO MILITÃO SABINO
PROC./ADV.: FRANCISCO RONALDO V. MARTINS
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: VALÉRIA MARIA SIQUEIRA COSTA
RELATOR(a): VLADIMIR SANTOS VITOVSKY
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Os processos acima tiveram a seguinte decisão: Após a re-
tificação do voto do Juiz Relator, a Turma, por unanimidade, anulou
o acórdão de ofício e julgou prejudicado o incidente de uniformi-
zação, determinando a remessa dos autos à turma de origem, nos
termos do voto do Juiz Relator. Presidiu o julgamento do feito a Juíza
Federal Rosana Noya.

109. PROCESSO: 2008.71.95.004626-0
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ILDA GODINHO DOS SANTOS
PROC./ADV.: PEDRO MARCELLO DEBUS PINHEIRO
RELATOR(a): ALCIDES SALDANHA LIMA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, preliminarmente, por maioria, conheceu
do incidente de uniformização, vencidos o Juiz Relator e a Juíza
Federal Simone Lemos que não conheciam do incidente e, no mérito,
por maioria, negou-lhe provimento nos termos do voto do Juiz Re-
lator, vencidos os Juízes Federais Paulo Paim, José Eduardo do Nas-
cimento e Ronivon de Aragão, que davam provimento ao incidente.
Presidiu o julgamento do feito a Juíza Federal Rosana Noya.

A Turma propôs no julgamento deste feito a possibilidade de
revisão da Questão de Ordem n. 13/TNU para debate na próxima
sessão.

110. PROCESSO: 2006.81.10.000533-9
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: ANTONIA RIBEIRO DO NASCIMENTO
PROC./ADV.: MOISÉS CASTELO DE MENDONÇA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: ERICA PAES CAVALCANTE
RELATOR(a): ALCIDES SALDANHA LIMA
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário
Decisão: A Turma, preliminarmente, por maioria, conheceu do in-
cidente de uniformização, vencidos o Juiz Relator e o Juiz Federal
Paulo Paim que não conheciam do incidente e, no mérito, deu-lhe
provimento nos termos do voto da Juíza Federal Simone Lemos que
lavrará o acórdão, vencidos o Juiz Relator e o Juiz Federal Paulo
Paim que negavam provimento ao incidente. Presidiu o julgamento do
feito a Juíza Federal Rosana Noya.

111. PROCESSO: 2005.71.95.005430-8
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: RAUL GNATTA
PROC./ADV.: IVANI PETERLE
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: RENATA CASTRO DE CASTRO
RELATOR(a): ALCIDES SALDANHA LIMA
ASSUNTO: Data de início do benefício (DIB) - Pedidos

Genéricos relativos aos Benefícios em Espécie - Direito Previden-
ciário

Decisão: Após o voto do Juiz Relator, não conhecendo do incidente,
pediu vista, antecipadamente, o Juiz Federal José Savaris. Aguardam
os Juízes Paulo Arena, Paulo Paim da Silva, Rosana Noya, José
Eduardo do Nascimento, Ronivon de Aragão, Simone Lemos, Va-
nessa Mello, Vladimir Vitovsky.

112. PROCESSO: 2005.81.01.511058-2
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARIA SONIA NUNES DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: MÁRCIO MILITÃO SABINO
PROC./ADV.: FRANCISCO RONALDO V. MARTINS
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: JOSÉ ALDIZIO PEREIRA JUNIOR
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNAN-

DES
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ASSUNTO: Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Be-
nefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: Após a retificação do voto da Juíza Relatora, a Turma, por
unanimidade, não conheceu do incidente de uniformização nos termos
do voto da Juíza Relatora. Presidiu o julgamento do feito a Juíza
Federal Rosana Noya.

113. PROCESSO: 2009.36.00.702396-2
ORIGEM: MT - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROS-

SO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ADERMINDA VIEIRA DE LIMA
PROC./ADV.: ANDREIA ALVES
RELATOR(a): JOSÉ ANTONIO SAVARIS
ASSUNTO: Perda da qualidade de segurado - Disposições

Diversas Relativas às Prestações - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente de uni-
formização e negou-lhe provimento nos termos do voto do Juiz Re-
lator. Presidiu o julgamento do feito a Juíza Federal Rosana Noya.

114. PROCESSO: 0016679-35.2008.4.01.3200
ORIGEM: AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ANTONIO DE MOURA VIEIRA
PROC./ADV.: ELISABETE LUCAS
RELATOR(a): ALCIDES SALDANHA LIMA
ASSUNTO: Auxílio-Doença Previdenciário - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: Após a retificação do voto do Juiz Relator, a Turma, por
unanimidade, conheceu do incidente de uniformização e deu-lhe par-
cial provimento nos termos do voto do Juiz Relator. Presidiu o jul-
gamento do feito a Juíza Federal Rosana Noya.

115. PROCESSO: 2008.35.00.906745-3
ORIGEM: GO - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÁS
REQUERENTE: WALER JESUS DE CAMPOS
PROC./ADV.: CARLOS BERKENBROCK
PROC./ADV.: SAYLES RODRIGO SCHUTZ
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL
RELATOR(a): VANESSA VIEIRA DE MELLO
ASSUNTO: Reajustamento pelo INPC - Reajustes e Re-

visões Específicas - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Re-
visões Específicas - Direito Previdenciário

Decisão: Por indicação da Juíza Relatora, o processo foi retirado de
pauta. Presidiu o julgamento do feito a Juíza Federal Rosana Noya.

116. PROCESSO: 2007.38.00.736982-0
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GE-

RAIS
AGRAVANTE: NEIR DE SANT´ANA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO -

DPU
AGRAVADO: INSS
PROC./ADV.: LUCIANA DE ALMEIDA AGUIAR
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JOSÉ ANTONIO SAVA-

RIS
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo regimental
e deu-lhe provimento nos termos do voto do Juiz Relator. Presidiu o
julgamento do feito a Juíza Federal Rosana Noya.

117. PROCESSO: 2006.72.95.018694-3
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
AGRAVANTE: ELENI RIBEIRO DE MELO DEBIASE
PROC./ADV.: JANETE TERESINHA WESCHENFELDER

SCAPIN
AGRAVADO(A): INSS
PROC./ADV.: RAIMUNDO MÁRCIO RIBEIRO LIMA
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLO
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço de se-

gurado especial (regime de economia familiar) - Tempo de Serviço -
Direito Previdenciário

Decisão: Após a retificação do voto da Juíza Relatora, a Turma, por
unanimidade, conheceu do agravo regimental e deu-lhe provimento
nos termos do voto da Juíza Relatora. Presidiu o julgamento do feito
a Juíza Federal Rosana Noya.

118. PROCESSO: 2007.70.50.019375-4
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
AGRAVANTE: MARIA LUIZA DIAS STRAUBE
PROC./ADV.: ANTÔNIO MIOZZO
AGRAVADO: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLO
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: Após a retificação do voto da Juíza Relatora, a Turma, por
unanimidade, conheceu do agravo regimental e negou-lhe provimento
nos termos do voto da Juíza Relatora. Presidiu o julgamento do feito
a Juíza Federal Rosana Noya.

119. PROCESSO: 2005.81.02.501284-2
ORIGEM: CE- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
AGRAVANTE: OTÍLIA ALVES DA SILVA
PROC./ADV.: ANTÔNIO GERALDO LEITE
PROC./ADV.: FRANCISCO EVANDRO F. DE ALMEIDA
AGRAVADO: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLO
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: Após a retificação do voto da Juíza Relatora, a Turma, por
unanimidade, conheceu do agravo regimental e negou-lhe provimento
nos termos do voto da Juíza Relatora. Presidiu o julgamento do feito
a Juíza Federal Rosana Noya.

120. PROCESSO: 2007.70.58.000124-3
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
AGRAVANTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
AGRAVADO: MARCOS ANTONIO PERUSSOLO CU-

NHA
PROC./ADV.: ANTONIO PINHEIRO NETO
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL VLADIMIR SANTOS VI-

TO V S K Y
ASSUNTO: IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Im-

postos - Direito Tributário

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo regimental
e, por maioria, deu-lhe provimento nos termos do voto do Juiz Re-
lator, vencido o Juiz Federal José Eduardo do Nascimento que lhe
negava provimento. Presidiu o julgamento do feito a Juíza Federal
Rosana Noya.

121. PROCESSO: 2005.81.03.506466-8
ORIGEM: CE- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
AGRAVANTE: MARIA HILDA RODRIGUES GREGÓ-

RIO
PROC./ADV.: MOISÉS CASTELO DE MENDONÇA
PROC./ADV.: MARIA ITLANEIDE PIRES MENDONÇA
AGRAVADO: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLO
ASSUNTO: Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) -

Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo regimental
e negou-lhe provimento nos termos do voto da Juíza Relatora. Pre-
sidiu o julgamento do feito a Juíza Federal Rosana Noya.

122. PROCESSO:2006.71.95.003810-1
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL REQUERENTE: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DO RIO GRANDE

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA LUIZA CESTARI DUMONT
PROC./ADV.: HALLEY LINO DE SOUZA
RELATOR(a): VLADIMIR SANTOS VITOVSKY
ASSUNTO: Gratificações da Lei 8.112/1990 - Sistema Re-

muneratório e Benefícios - Servidor Público Civil - Direito Admi-
nistrativo e outras matérias do Direito Público

Decisão: Após o voto do Juiz Relator, conhecendo do incidente e
dando-lhe provimento, pediu vista antecipadamente a Juíza Federal
Rosana Noya. Aguardam os Juízes Alcides Saldanha, Paulo Arena,
Paulo Paim da Silva, José Savaris, José Eduardo do Nascimento,
Ronivon de Aragão, Simone Lemos e Vanessa Mello. Presidiu o
julgamento do feito o Juiz Federal José Savaris.

123. PROCESSO: 2006.34.00.902826-7
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FE-

DERAL
REQUERENTE: SEBASTIÃO GARCIA DOS SANTOS
PROC./ADV.: DANIEL CAVALCANTI MOISÉS
PROC./ADV.: KLÉLIA LÚCIA RAMOS RODRIGUES
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA

NACIONAL
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: FUSEX/FUNSA/FUSMA/Fundo de Saúde das

Forças Armadas - Contribuições Especiais - Contribuições - Direito
Tr i b u t á r i o

Decisão: Após o voto da Juíza Relatora, não conhecendo do in-
cidente, pediu vista antecipadamente o Juiz Federal José Eduardo do
Nascimento. Aguardam os Juízes José Savaris, Ronivon de Aragão,
Simone Lemos, Vanessa Mello, Vladimir Vitovsky, Alcides Saldanha,
Paulo Arena e Paulo Paim da Silva. Presidiu o julgamento do feito o
Juiz Federal José Savaris.

124. PROCESSO: 2005.71.95.018205-0
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: JORGE UBIRAJARA SILVA DE OLIVEI-

RA
PROC./ADV.: ANGELA VON MÜHLEN
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): VLADIMIR SANTOS VITOVSKY
ASSUNTO: Averbação/cômputo/conversão de tempo de ser-

viço especial - Tempo de Serviço - Direito Previdenciário

Decisão: Após o voto do Juiz Relator, conhecendo do incidente e
dando-lhe provimento, pediu vista antecipadamente a Juíza Federal
Rosana Noya. Aguardam os Juízes Alcides Saldanha, Paulo Arena,
Paulo Paim da Silva, José Savaris, José Eduardo do Nascimento,
Ronivon de Aragão, Simone Lemos e Vanessa Mello. Presidiu o
julgamento do feito o Juiz Federal José Savaris.

125. PROCESSO: 2007.71.95.017992-8
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: CAMILA BOFF MAGERO
REQUERIDO(A): MAURÍCIO DALVAN FACHINELLO
PROC./ADV.: GILMAR RIBEIRO FRAGOSO
REQUERIDO(A): SANDRA ELIZETE DA ROSA FACHI-

NELLO
PROC./ADV.: GILMAR RIBEIRO FRAGOSO
RELATOR(a): VANESSA VIEIRA DE MELLO
ASSUNTO: Perda da qualidade de segurado - Disposições

Diversas Relativas às Prestações - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma adiou o julgamento do feito por indicação da Juíza
Relatora. Presidiu o julgamento do feito o Juiz Federal José Sa-
varis.

126. PROCESSO: 2007.82.00.507559-6
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: RAQUEL ROLIM CUNHA CAVALCAN-

TI
PROC./ADV.: GILVAN LOPES DE FARIAS
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: MAURÍCIO DO CARMO TENÓRIO
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, não conheceu do incidente de
uniformização nos termos do voto da Juíza Relatora. Presidiu o jul-
gamento do feito o Juiz Federal José Savaris.

127. PROCESSO: 2006.50.50.004912-7
ORIGEM: ES - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESPÍRITO SAN-

TO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA INES FERREIRA
PROC./ADV.: MARIA DE FATIMA MONTEIRO
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, não conheceu do incidente de
uniformização nos termos do voto da Juíza Relatora. Presidiu o jul-
gamento do feito o Juiz Federal José Savaris.

128. PROCESSO: 2008.35.00.904123-8
ORIGEM: GO - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÁS
REQUERENTE: ADELMAR LIMA NOGUEIRA
PROC./ADV.: CARLOS BERKENBROCK
PROC./ADV.: SAYLES RODRIGO SCHUTZ
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL
RELATOR(a): JOSÉ EDUARDO DO NASCIMENTO
ASSUNTO: Reajustamento pelo INPC - Reajustes e Re-

visões Específicas - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Re-
visões Específicas - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, anulou o acórdão e a sentença e
julgou prejudicado o incidente de uniformização nos termos do voto
do Juiz Relator. Presidiu o julgamento do feito o Juiz Federal José
Savaris.

129. PROCESSO: 2007.71.95.020545-9
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERENTE: MARIA ROSA CAINELLI
PROC./ADV.: HERMES BUFFON
PROC./ADV.: IVANI PETERLE
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em

Espécie - Direito Previdenciário
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Decisão: A Turma, preliminarmente, por maioria, conheceu do in-
cidente de uniformização, vencidos os Juízes Federais José Savaris,
Simone Lemos e Vladimir Vitovsky que não conheciam do incidente
e, no mérito, por unanimidade, deu-lhe parcial provimento nos termos
do voto da Juíza Relatora. Presidiu o julgamento do feito o Juiz
Federal José Eduardo do Nascimento.

130. PROCESSO: 2008.72.51.005696-3
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: ERIC KLEMANN
PROC./ADV.: JUCÉLIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: JOÃO ERNESTO MOTTA TEIXEIRA
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Reajustes e Revisões Específicas - RMI - Renda

Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas - Direito Previ-
denciário

Decisão: Após o voto da Juíza Relatora, não conhecendo do in-
cidente, pediu vista o Juiz Federal José Savaris. Aguardam os Juízes
José Eduardo do Nascimento, Ronivon de Aragão, Simone Lemos,
Vanessa Mello, Vladimir Vitovsky, Alcides Saldanha, Paulo Arena e
Paulo Paim da Silva. Presidiu o julgamento do feito o Juiz Federal
José Eduardo do Nascimento.

131. PROCESSO: 2002.61.84.016339-1
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: LÉLIA MARIA DE JESUS
PROC./ADV.: ARMANDO GOMES DA COSTA JUNIOR
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: NELSON DARINI JUNIOR
RELATOR(a): ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUF-

MANN
ASSUNTO: Sistemática de conversão dos benefícios pre-

videnciários em URVs - Reajustes e Revisões Específicas - RMI -
Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas - Direito
Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente de uni-
formização e deu-lhe parcial provimento nos termos do voto da Juíza
Relatora. Presidiu o julgamento do feito o Juiz José Eduardo.

132. PROCESSO: 2008.70.95.002923-4
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
AGRAVANTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: RAFAEL FRANCISCO GERVÁSIO
AGRAVADO(A): JUIZ FEDERAL CARLOS FELIPE KO-

MOROWSKI
PROC./ADV.: ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
AGRAVADO(A): VALDECIR CARDOSO
PROC./ADV.: ANTONIO PINHEIRO NETO
RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL ROSANA NOYA ALVES

WEIBEL KAUFMANN
ASSUNTO: Incidência sobre Licença-Prêmio/Abono/Indeni-

zação - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Impostos - Direito
Tr i b u t á r i o

Decisão: Após o voto da Juíza Relatora, conhecendo do agravo e
negando-lhe provimento, sendo acompanhada pelos Juízes Federais
José Savaris, Vladimir Vitovsky e Paulo Paim, pediu vista ante-
cipadamente o Juiz Federal Ronivon de Aragão. Aguardam os Juízes
Federais José Eduardo do Nascimento, Simone Lemos, Vanessa Mel-
lo, Alcides Saldanha e Paulo Arena. Presidiu o julgamento do feito o
Juiz José Eduardo.

133. PROCESSO: 0029591-96.2006.4.01.3600
ORIGEM: MT - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROS-

SO
REQUERENTE: EUNICE NEVES DE SOUSA
PROC./ADV.: TATIANE SAYURI UEDA MIQUELOTI
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): JOSÉ ANTONIO SAVARIS
ASSUNTO: Aposentadoria por Invalidez (Art.42/7) - Be-

nefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por maioria, anulou o acórdão e julgou pre-
judicado o incidente de uniformização nos termos do voto do Juiz
Relator, vencida a Juíza Federal Rosana Noya que conhecia do in-
cidente. Presidiu o julgamento do feito o Juiz Federal José Eduardo
do Nascimento.

134. PROCESSO: 2008.72.51.006721-3
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: LOURIVAL DE BRITO
PROC./ADV.: TATIANA MARIA RAMOS VIRMOND
REQUERIDO(A): INSS

PROC./ADV.: ROBSON GOMES CARNEIRO
RELATOR(A): JUIZ FEDERAL JOSÉ ANTONIO SAVA-

RIS
ASSUNTO: Renúncia ao benefício - Disposições Diversas

Relativas às Prestações - Direito Previdenciário

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente de uni-
formização e, por maioria, negou-lhe provimento nos termos do voto
do Juiz Relator, vencidos os Juízes Federais Ronivon de Aragão e
Alcides Saldanha que davam provimento ao incidente. Presidiu o
julgamento do feito o Juiz Federal José Eduardo do Nascimento.

135. PROCESSO: 2007.72.95.005642-0
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CA-

TA R I N A
REQUERENTE: JOÃO BENTO DE MOURA
PROC./ADV.: JUCÉLIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): JOSÉ ANTONIO SAVARIS
ASSUNTO: Juros - Valor da Execução/Cálculo/Atualização -

Liquidação/Cumprimento/Execução - Direito Processual Civil e do
Tr a b a l h o
Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do incidente de uni-
formização e, por maioria, negou-lhe provimento nos termos do voto
do Juiz Relator, vencido o Juiz Federal Ronivon de Aragão que dava
provimento ao incidente. Presidiu o julgamento do feito o Juiz Fe-
deral José Eduardo do Nascimento.

A Juíza Federal Rosana Noya, depois de apreciados todos os
autos, externou agradecimentos aos integrantes da Turma Nacional de
Uniformização, ao Subprocurador-Geral da República e aos servi-
dores envolvidos nos trabalhos da sessão de julgamento, principal-
mente à Dra. Viviane da Costa Leite. Aproveitou ainda o momento
para desejar a todos um Feliz Natal e um Ano Novo de muitas
felicidades, bem como registrar a chegada do Juiz Federal Paulo
Arena que trará uma excelente colaboração à Turma. Ocasião em que
o referido magistrado pediu a palavra para agradecer a prestimosa
recepção que lhe foi conferida e desejou ótimos trabalhos no ano
vindouro.

Após, a Juíza Federal Rosana Noya declarou encerrada a
sessão, da qual eu, Viviane da Costa Leite, na qualidade de Se-
cretária, lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo Excelentíssimo
Senhor Ministro Presidente da Turma Nacional de Uniformização dos
Juizados Especiais Federais substituto.

Brasília-DF, 2 e 3 de dezembro de 2011.
Min. LUIZ FUX

Presidente da Turma Nacional de Uniformização
dos Juizados Especiais Federais

Substituto

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
S E C R E TA R I A

PORTARIA No- 81, DE 22 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 42, § 1o, inciso XXIX, do Regulamento da Secretaria do
STM, aprovado pela Resolução no 176, de 22 de setembro de 2010, e tendo em vista o teor da Resolução
no 83, do Conselho Nacional de Justiça, editada em 10 de junho de 2009, resolve:

PUBLICAR as tabelas anexas, referentes às frotas de veículos oficiais do Superior Tribunal
Militar, no total de 55 (cinqüenta e cinto) veículos, e das Auditorias da Justiça Militar, no total de 78
(setenta e oito) veículos, resultando no número consolidado de 133 (cento e trinta e três) veículos.

MOISÉS FRANCISCO DE SOUSA

ANEXO

FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS DO STM

MARCA/MODELO ANO/MODELO PLACA
TOYOTA COROLLA 11 / 11 J H T - 11 2 1
TOYOTA COROLLA 11 / 11 J H T - 11 3 1
TOYOTA COROLLA 11 / 11 J H T - 11 4 1
FORD FOCUS 1 0 / 11 JIF-9969
FORD FOCUS 1 0 / 11 JHY-9829
FORD FOCUS 1 0 / 11 JIF-9979
FORD FOCUS 1 0 / 11 JIF-9989
FORD FOCUS 1 0 / 11 JHY-9819
FORD FOCUS 1 0 / 11 JJI-4825
FORD FOCUS 1 0 / 11 JJI-4835
FORD FUSION 09/10 JHG-6662
FORD FUSION 09/10 JHG-6772
FORD FUSION 09/10 JHG-6682
FORD FUSION 09/10 JHG-6702
FORD FUSION 09/10 JHG-6762
FORD FUSION 09/10 JHG-6782
FORD FUSION 09/10 JHG-6672
FORD FUSION 09/10 JHG-6802
FORD FUSION 09/10 JHG-6732
FORD FUSION 09/10 JHG-6722
FORD FUSION 09/10 JHG-6692
FORD FUSION 09/10 JHG-6752
FORD FUSION 09/10 JHG-6712
FORD FUSION 09/10 JHG-6792
FORD FUSION 09/10 JHG-6742
TOYOTA HILUX SW4 09/09 JHN-6313
AMBULÂNCIA 08/08 JGC-6271
VW PARATI 08/08 JGC-6021
VW PARATI 08/08 J G C - 6 0 11
VW PARATI 08/08 JGC-6031
FIAT PÁLIO 07/07 JJE-3337
FITA PÁLIO 07/07 JJE-3347
VW CAMINHÃO 06/07 JJE-4227
VW KOMBI 06/07 JJE-2627

HONDA CIVIC 05/05 JFQ-5645
HONDA CIVIC 05/05 JFQ-5715
HONDA CIVIC 05/05 JFQ-5725
VW SANTANA 05/05 CMW-6057
VW SANTANA 05/05 IMK-0797
VW SANTANA 05/05 JFQ-2265
VW SANTANA 02/03 JFP-1755
VW SANTANA 02/03 JFP-3065
VW SANTANA 02/03 JFP-3055
VW SANTANA 02/03 JFP-0505
GM BLAZER 02/03 JFP-2265
GM ÔMEGA 02/02 JFP-1435
GM ÔMEGA 02/02 JFP-1425
VW SANTANA 02/02 JFP-5064
VW SANTANA 02/02 H M M - 8 2 11
VW SANTANA 02/02 JFP-6065
VW SANTANA 02/02 JFP-3782
MERCEDES-BENS SPRIN-

TER
00/01 JFP-5463

MERCEDES-BENS SPRIN-
TER

00/01 JFP-5473

VW SANTANA 99/09 JFP-0421
GM ÔMEGA 98/98 JFP-5502

TOTAL DE VEÍCULOS NO STM - 55

Frota de veículos oficiais das Auditorias

AUDITORIA DE CORREIÇÃO (Brasília)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 JIF-9959
F I AT PÁLIO WEEKEND 00/00 JFP-5772
TO TA L 02

FORO DA 1ª CJM (Rio de Janeiro)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 JHW-9979
FORD FOCUS 1 0 / 11 JHW-9899
F I AT PÁLIO WEEKEND 07/07 LKG-9985
F I AT PÁLIO WEEKEND 07/07 LKG-9988
TO TA L 04

1ª AUDITORIA DA 1ª CJM (Rio de Janeiro)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 JHW-9939
FORD FOCUS 1 0 / 11 JHW-9949
F I AT PÁLIO WEEKEND 07/07 LOZ-1736
VW S A N TA N A 02/02 LOA-5290
TO TA L 04
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2ª AUDITORIA DA 1ª CJM (Rio de Janeiro)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 JHW-9929
FORD FOCUS 1 0 / 11 JHW-9889
F I AT PÁLIO WEEKEND 07/07 LKG-9975
VW S A N TA N A 02/02 LNX-7742
TO TA L 04

3ª AUDITORIA DA 1ª CJM (Rio de Janeiro)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 JHW-9879
FORD FOCUS 1 0 / 11 JHW-9899
VW S A N TA N A 02/02 LNX-7733
F I AT PÁLIO WEEKEND 07/07 KMN-8835
TO TA L 04

4ª AUDITORIA DA 1ª CJM (Rio de Janeiro)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 JHW-9909
FORD FOCUS 1 0 / 11 JHW-9919
F I AT PÁLIO WEEKEND 07/07 LKG-9977
VW S A N TA N A 02/02 LOA-5290
TO TA L 04

FORO DA 2ª CJM (São Paulo)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
VW S A N TA N A 09/00 JFP-3772
F I AT PÁLIO WEEKEND 07/07 DJP-5674
TO TA L 02

1ª AUDITORIA DA 2ª CJM (São Paulo)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 DJL-5210
FORD FOCUS 1 0 / 11 DJL-5239
F I AT PÁLIO WEEKEND 07/07 DJP-5656
VW S A N TA N A 05/05 CMW-9569
VW S A N TA N A 02/02 CDV-1922
TO TA L 05

2ª AUDITORIA DA 2ª CJM (São Paulo)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 DJL-5249
FORD FOCUS 1 0 / 11 DJL-5260
F I AT PÁLIO WEEKEND 07/07 DJP-5643
VW S A N TA N A 02/02 JFP-3065
VW S A N TA N A 02/02 CDV-1917
TO TA L 05

1ª AUDITORIA DA 3ª CJM (Porto Alegre)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 IRD-3943
FORD FOCUS 1 0 / 11 IRD-3932
F I AT PÁLIO WEEKEND 07/07 HXT-5563
TO TA L 03

2ª AUDITORIA DA 3ª CJM (Bagé)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 IRF-5042
FORD FOCUS 1 0 / 11 IRF-5044
F I AT PÁLIO WEEKEND 07/07 INU-2080
TO TA L 03

3ª AUDITORIA DA 3ª CJM (Santa Maria)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 IRC-6776
FORD FOCUS 1 0 / 11 IRC-6777
F I AT PÁLIO WEEKEND 07/07 INP-4758
TO TA L 03

AUDITORIA DA 4ª CJM (Juiz de Fora)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 GMF-6417
FORD FOCUS 1 0 / 11 GMF-6418
F I AT PÁLIO WEEKEND 07/07 GMS-5160
VW S A N TA N A 05/05 JFQ-2275
TO TA L 04

AUDITORIA DA 5ª CJM (Curitiba)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 ATA - 2 9 7 2
FORD FOCUS 1 0 / 11 ATA - 2 9 7 7
F I AT PÁLIO WEE-

KEND
07/07 AOG-6949

VW S A N TA N A 05/05 AMP-3570
TO TA L 04

AUDITORIA DA 6ª CJM (Salvador)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 NTV-9528
FORD FOCUS 1 0 / 11 NTV-5180
F I AT PÁLIO WEE-

KEND
07/07 JQS-6596

VW S A N TA N A 05/05 JPZ-5130
TO TA L 04

AUDITORIA DA 7ª CJM (Recife)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 NXU-9989
FORD FOCUS 1 0 / 11 NXU-9919
F I AT PÁLIO WEE-

KEND
07/07 K FA - 2 0 7 2

VW S A N TA N A 05/05 KGN-4632
VW S A N TA N A 02/02 KMB-4856
TO TA L 05

AUDITORIA DA 8ª CJM (Belém)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 NPS-4967
FORD FOCUS 1 0 / 11 NPS-4927
F I AT PÁLIO WEE-

KEND
07/07 JUV-5703

TO TA L 03

AUDITORIA DA 9ª CJM (Campo Grande)
MARCA IMODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 H TO - 0 11 4
FORD FOCUS 1 0 / 11 H TO - 0 11 5
F I AT PÁLIO WEE-

KEND
07/07 HFH-1089

VW S A N TA N A 05/05 JFQ-2255
TO TA L 04

AUDITORIA DA 10ª CJM (Fortaleza)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 NUV- 2377
FORD FOCUS 1 0 / 11 NUV- 2507
F I AT PÁLIO WEE-

KEND
07/07 HXP-5563

VW S A N TA N A 05/05 HWR-7763
VW S A N TA N A 02/02 HXA-5483
TO TA L 05

AUDITORIA DA 11ª CJM (Brasília)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 JIF-9949
FORD FOCUS 1 0 / 11 JIF-9939
F I AT PÁLIO WEE-

KEND
00/00 JFP-5782

TO TA L 03

AUDITORIA DA 12ª CJM (Manaus)
MARCA MODELO ANO/MODELO PLACA
FORD FOCUS 1 0 / 11 JXO-8901
FORD FOCUS 1 0 / 11 J X O - 8 9 11
F I AT PÁLIO WEE-

KEND
07/07 JXL-1535

TO TA L 03

TOTAL DE VEÍCULOS NAS AUDITORIAS -78

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
5ª REGIÃO

ATOS DE 22 DE MARÇO DE 2011

Implanta a 12ª Vara da Seção Judiciária do
Estado do Rio Grande do Norte.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 5ª REGIÃO, no uso das suas atribuições legais e regimentais, e
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 03, de 02 de março de
2011, deste Tribunal, resolve:

No- 177 - Art. 1º Implantar, com a respectiva Secretaria, no dia 25 de
março de 2011, na Seção Judiciária do Estado do Rio Grande do
Norte, em Pau dos Ferros, a 12ª Vara, de cuja sede, jurisdição,
competência e organização cuida a Resolução nº 03, de 02 de março
de 2011, deste Regional.

Art. 2º Designar o Dr. HALISSON RÊGO BEZERRA, Juiz
Federal Substituto da 6ª Vara da Seccional potiguar, juiz instalador da
12ª Vara da referida Seção.

Art. 3º O horário de funcionamento da 12ª Vara obedecerá ao
disposto na Resolução nº 24 desta Corte, de 28 de dezembro de 2007,
com as alterações introduzidas pela Resolução nº 25, de 18 de no-
vembro de 2009.

Art. 4º Este Ato produzirá efeitos a partir de 25 de março de
2 0 11 .

Implanta a 11ª Vara da Seção Judiciária do
Estado do Rio Grande do Norte.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 5ª REGIÃO, no uso das suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 04, de 02 de
março de 2011, deste Tribunal, resolve:

No- 178 - Art. 1º Implantar, com a respectiva Secretaria, no dia 24 de
março de 2011, na Seção Judiciária do Estado do Rio Grande do
Norte, em Assu, a 11ª Vara, de cuja sede, jurisdição, competência e
organização cuida a Resolução nº 04, de 02 de março de 2011, deste
Regional.

Art. 2º O horário de funcionamento da 11ª Vara obedecerá ao
disposto na Resolução nº 24 desta Corte, de 28 de dezembro de 2007,
com as alterações introduzidas pela Resolução nº 25, de 18 de no-
vembro de 2009.

Art. 3º Este Ato produzirá efeitos a partir de 24 de março de
2 0 11 .

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 5ª REGIÃO, no uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO o decidido no Processo Administrativo
nº 00151/2011-TRF5, resolve:

No- 180 - Art. 1º. Aprovar os documentos acessórios relativos à Po-
lítica de Segurança da Informação (Política de Segurança de Acesso
Físico, Política de Segurança de Acesso Lógico e Política de Uti-
lização de Recursos de TI) elaborados pela CLSI-TRF5, que se en-
contram nos autos do PA nº 00151/2011-TRF5.

Art. 2º. Este Ato entra em vigor a partir de sua expedição.

LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA
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PORTARIA No- 259, DE 23 DE MARÇO DE 2011

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 5ª REGIÃO, no uso das suas atribuições e considerando o dis-
posto no art. 5º da Resolução CNJ nº 83, de 10 de junho de 2009,
resolve:

Publicar, nos termos do art. 5º da Resolução CNJ nº 83/2009,
a lista de veículos oficiais utilizados pelo Tribunal Regional Federal e
Justiça Federal de Primeiro Grau da 5ª Região, demonstrando, por
órgão, a quantidade por categoria definida no art. 2º do citado nor-
mativo.

LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA

ANEXO

UNIDADE: TRF 5ª REGIÃO

I - VEÍCULO DE REPRE-
S E N TA Ç Ã O
DESCRIÇÃO DO MODELO
DO VEÍCULO

ANO QDE

TOYOTA COROLLA 2005 1
NISSAN X-TERRA 2006 1
TOTAL DE VEÍCULOS 2
II - VEÍCULO DE TRANSPORTE INSTITU-
CIONAL
DESCRIÇÃO DO MODELO
DO VEÍCULO

ANO QDE

HONDA CIVIC 2008 12
HONDA CIVIC 2010 2
TOTAL DE VEÍCULOS 14
III - VEÍCULO DE SERVI-
ÇOS
DESCRIÇÃO DO MODELO
DO VEÍCULO

ANO QDE

FIAT LINEA 2010 1
HONDA CIVIC 2004 9
VW PARATI 2006 2
VW PARATI 2003 1
GM BLAZER 1998 2
NISSAN X-TERRA 2006 1
FIAT DUCATO 2010 1
MERCEDES SPRINTER 1998 2
FIAT DOBLÔ 2004 1
GM S-10 2 0 11 2
GM S-10 1998 3
FORD CAMINHÃO C. 815 2006 1
GM OMEGA 2004 1
GM OMEGA 1998 1
TOTAL DE VEÍCULOS 28
QUADRO RESUMO
CLASSIFICAÇÃO QDE
I- Veículos de representação 2
II - Veículos de transporte ins-
titucional

14

III - Veículos de serviço 28
TOTAL DE VEÍCULOS 44

UNIDADE: Seção Judiciária em
Pernambuco
I - VEÍCULO DE REPRESENTAÇÃO

DESCRIÇÃO DO MODELO DO VEÍ-
CULO

ANO QDE

TOTAL DE VEÍCULOS 0
II - VEÍCULO DE TRANSPORTE
INSTITUCIONAL
DESCRIÇÃO DO MODELO DO
VEÍCULO

ANO QDE

GM BLAZER DLX 1997 1
VW SPACEFOX 1.6 2008 1
VW PARATI 1.6 2006 2
VW PARATI 1.6 2005 1
VW PARATI 1.6 TF 2006 1
TOTAL DE VEÍCULOS 6
III - VEÍCULO DE SERVIÇOS

DESCRIÇÃO DO MODELO DO
VEÍCULO

ANO QDE

FORD C815E 2006 1
GM BLAZER 2.2 1998 1
GM BLAZER DLX 1997 2
GM D20 1995 1
GM ÔMEGA 4.1 1998 1
HONDA TITAN CG 150 2004 1
HONDA CIVIC LX 2004 1
RENAULT CLIO 1.6 2005 1
VW SANTANA 1.8 2003 1
VW GOL 1.0 2002 1
VW PARATI 1.6 2006 2
VW PARATI 1.6 1 0 / 11 3
VW POLO HATCH 1.6 2006 2
VW POLO HATCH 1.6 2007 1
VW POLO HATCH 1.6 2008 2
VW POLO SEDAN 1.6 2004 2
VW POLO SEDAN 1.6 2007 1
VW SANTANA 1.8 1999 3
VW SAVEIRO 1.8 2001 1
VW SPACEFOX 1.6 2007 1
VW SPACEFOX 1.6 2008 1
VW PARATI 2.0 TF 2004 1
VW KOMBI 1998 1
VW GOL 1.6 POWER 2003 1
TOTAL DE VEÍCULOS 33

QUADRO RESUMO
CLASSIFICAÇÃO QDE
I- Veículos de representação 0
II - Veículos de transporte institu-
cional

6

III - Veículos de serviço 33
TOTAL DE VEÍCULOS 39

UNIDADE: Seção Judiciária da Pa-
raíba
I - VEÍCULO DE REPRESENTA-
ÇÃO
DESCRIÇÃO DO MODELO DO
VEÍCULO

ANO QDE

TOTAL DE VEÍCULOS 0
II - VEÍCULO DE TRANSPORTE
INSTITUCIONAL
DESCRIÇÃO DO MODELO
DO VEÍCULO

ANO QDE

HONDA CIVIC LX 2004 1
VW PARATI 1.6 2 0 11 2
TOTAL DE VEÍCULOS 3
III - VEÍCULO DE SERVIÇOS
DESCRIÇÃO DO MODELO DO
VEÍCULO

ANO QDE

FIAT DOBLÔ 2006 1
FIAT PALIO ADVENTURE 2004 1
FIAT PALIO WEEKEND 2000 1
FIAT PALIO WEEKEND 2007 1
FORD-CURRIER 2009 1
VW CAMINHÃO BAÚ 1998 1
VW PARATI 2006 1
VW PARATI SURF 2009 2
VW PARATI TRAK FIELD 2004 1
VW PARATI TRAK FIELD 2007 1
VW PARATI TRAK FIELD 2008 1
VW SANTANA 2000 2
VW SANTANA 2004 1
TOTAL DE VEÍCULOS 15
QUADRO RESUMO
CLASSIFICAÇÃO QDE
I- Veículos de representação 0
II - Veículos de transporte institu-
cional

3

III - Veículos de serviço 15
TOTAL DE VEÍCULOS 18

UNIDADE: Justiça Federal de 1º Grau do Rio Grande do Norte
I - VEÍCULO DE REPRESENTAÇÃO
DESCRIÇÃO DO MODELO DO VEÍ-
CULO

ANO QDE

TOTAL DE VEÍCULOS 0
II - VEÍCULO DE TRANSPORTE INSTITUCIONAL
DESCRIÇÃO DO MODELO DO
VEÍCULO

ANO QDE

GM ASTRA SEDAN 2.0 FLEX 2008 1
TOTAL DE VEÍCULOS 1
III - VEÍCULO DE SERVI-
ÇOS
DESCRIÇÃO DO MODELO
DO VEÍCULO

ANO QDE

FIAT DOBLO ELX FLEX 2006 1
FIAT PALIO WEEKEND ELX 2002 2
FIAT PALIO WEEKEND ELX
FLEX

2007 1

FIAT PALIO WEEKEND ELX
FLEX

2008 2

FIAT PALIO WEEKEND EX 2003 2
FIAT SIENA FIRE FLEX 2005 3
GM CORSA ST 2000 1
GM S10 COLINA 2008 1
HONDA CIVIC LX 2004 1
PEUGEOT 206 SW 1.4 PRES
FX FLEX

2007 1

PEUGEOT 207 SW XR FLEX 2 0 11 2
VW PARATI 1.6 FLEX 2006 1
TOTAL DE VEÍCULOS 18
QUADRO RESUMO
CLASSIFICAÇÃO QDE
I- Veículos de representação 0
II - Veículos de transporte ins-
titucional

1

III - Veículos de serviço 18
TOTAL DE VEÍCULOS 19

UNIDADE: Seção Judiciária do Ceará
I - VEÍCULO DE REPRESENTAÇÃO
DESCRIÇÃO DO MODELO
DO VEÍCULO

ANO QDE

TOTAL DE VEÍCULOS 0
II - VEÍCULO DE
TRANSPORTE INSTITUCIONAL
DESCRIÇÃO DO MODELO DO VEÍ-
CULO

ANO QDE

GM VECTRA GLS 1998 1
HONDA CIVIC LX 2004 1
TOTAL DE VEÍCULOS 2
III - VEÍCULO DE SERVIÇOS
DESCRIÇÃO DO MODELO DO VEÍ-
CULO

ANO QDE

FIAT DUCATO MAXI CARGO 2008 1
FIAT PALIO FIRE 2002 1
FIAT PALIO WEEKEND ELX 2006 3
FIAT PALIO WEEKEND ELX 2007 1
FORD F-250 XL CD 2005 1

GM BLAZER EXECUTIVE 2000 1
GM ÔMEGA CD 1998 3
GM ÔMEGA GLS 1995 2
VW Kombi 1998 1
VW Kombi 1999 1
VW Santana 1997 8
VW Santana 1999 4
TOTAL DE VEÍCULOS 27
QUADRO RESUMO
CLASSIFICAÇÃO QDE
I- Veículos de representação 0
II - Veículos de transporte institucio-
nal

2

III - Veículos de serviço 27
TOTAL DE VEÍCULOS 29

UNIDADE: Seção Judiciária de Alagoas
I - VEÍCULO DE REPRESENTAÇÃO
DESCRIÇÃO DO MODELO DO VEÍ-
CULO

ANO QDE

TOTAL DE VEÍCULOS 0
II - VEÍCULO DE TRANSPORTE INSTITUCIO-
NAL
DESCRIÇÃO DO MODELO DO
VEÍCULO

ANO QDE

GM VECTRA 1998 3
TOTAL DE VEÍCULOS 3
III - VEÍCULO DE SERVIÇOS
DESCRIÇÃO DO MODELO
DO VEÍCULO

ANO QDE

HONDA CIVIC 2004 1
FIAT DOBLÕ 2006 1
FIAT PALIO 1997 1
FIAT PALIO SW 2006 1
GM BLAZER 1997 1
GM BLAZER 2000 2
GM BLAZER 1998 1
GM OMEGA 2004 1
GM OMEGA 1995 1
GM OMEGA 1998 1
PEUGEOT SW 206 2007 2
PEUGEOT SW 207 2010 2
RENAULT LOGAN 2008 3
VW SPACEFOX 2008 2
VW KOMBI 1999 1
VW POLO 2005 1
VW SANTANA 1998 3
VW SANTANA 1999 1
TOTAL DE VEÍCULOS 26
QUADRO RESUMO
CLASSIFICAÇÃO QDE
I- Veículos de representação 0
II - Veículos de transporte institucional 3
III - Veículos de serviço 26
TOTAL DE VEÍCULOS 29

UNIDADE: Seção Judiciária de Sergipe
I - VEÍCULO DE REPRESENTAÇÃO
DESCRIÇÃO DO MODELO
DO VEÍCULO

ANO QDE

TOTAL DE VEÍCULOS 0
II - VEÍCULO DE TRANSPORTE INSTITUCIO-
NAL
DESCRIÇÃO DO MODELO DO VEÍ-
CULO

ANO QDE

GM VECTRA 1998 1
TOTAL DE VEÍCULOS 1
III - VEÍCULO DE SERVIÇOS
DESCRIÇÃO DO MODELO DO VEÍ-
CULO

ANO QDE

GM BLAZER 1998 1
GM BLAZER 2000 1
HONDA CIVIC 2004 1
GM CORSA WIND 2001 1
FIAT DOBLÔ 2003 1
FIAT DOBLÔ 2006 1
FORD FIESTA 2004 1
FURGÃO BOXER 2008 1
VW GOL 2001 1
FIAT MONTANA 2007 1
GM ÔMEGA 1998 1
FIAT PALIO 2007 1
VW PARATI 2001 1
VW PARATI 2006 1
VW PARATI 2008 1
GM S-10 2008 1
VW SANTANA 1998 3
VW SANTANA 1999 1
VW SPACEFOX 2008 1
FIAT UNO 2003 1
TOTAL DE VEÍCULOS 22
QUADRO RESUMO
CLASSIFICAÇÃO QDE
I- Veículos de representação 0
II - Veículos de transporte institucional 1
III - Veículos de serviço 22
TOTAL DE VEÍCULOS 23
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Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE
IMÓVEIS

1ª CÂMARA RECURSAL

DECISÕES DE 17 E 18 DE FEVEREIRO DE 2011

1ª SESSÃO DE JULGAMENTO DE PROCESSOS
RELATOR: Conselheiro CASIMIRO VALE DA SILVA/RJ
1- Processo-COFECI nº 882/2005. Recte e Recdo: CRECI 9ª

Região/BA "ex officio". Autuada: SUAREZ MARTINS CORRETO-
RA DE IMÓVEIS LTDA-CRECI J-416. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos
votos relator e revisor. Unânime. 2- Processo-COFECI nº 790/2006.
Recte e Recdo: CRECI 3ª Região/RS "ex officio". Autuada: LILIANE
MARIA DOS SANTOS SCHEIDT-CRECI 17908. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos ter-
mos dos votos relator e revisor. Unânime. 3- Processo-COFECI nº
1104/2006. Recte e Recdo: CRECI 3ª Região/RS "ex officio". Au-
tuado: PAULO VICENTE DE PAULA KROB-CRECI 1752. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 4- Processo-
COFECI nº 063/2007. Recte e Recdo: CRECI 3ª Região/RS "ex
officio". Autuado: PAULO VALDIR PETRY HARTMANN-CRECI
7729. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 5- Pro-
cesso-COFECI nº 398/2007. Recte e Recdo: CRECI 3ª Região/RS "ex
officio". Autuado: WILSON JOSÉ TONELO-CRECI 19335. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem,
nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 6- Processo-COFECI
nº 910/2007. Recte e Recdo: CRECI 3ª Região/RS "ex officio". Au-
tuada: APOLO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA-CRECI
J-108. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 7- Pro-
cesso-COFECI nº 1323/2009. Recte e Recdo: CRECI 9ª Região/BA
"ex officio". Repda: WANDA PEREIRA DOS SANTOS-CRECI
8196. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 8- Pro-
cesso-COFECI nº 1324/2009. Recte e Recdo: CRECI 9ª Região/BA
"ex officio". Repdos: IKA CONSULTORIA DE IMÓVEL-CRECI J-
468 e RT ANTENOR RAMOS-CRECI 3131. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos
votos relator e revisor. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1326/2009.
Recte e Recdo: CRECI 9ª Região/BA "ex officio". Repdo: SILVIO
NOGUEIRA SOUZA-CRECI 3000. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator
e revisor. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 1327/2009. Recte e
Recdo: CRECI 9ª Região/BA "ex officio". Repdo: ANTONIO DE
JESUS SANTOS-CRECI 5248. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e
revisor. Unânime. 11- Processo-COFECI nº 2107/2009. Recte e Rec-
do: CRECI 9ª Região/BA "ex officio". Autuada: CLARICE DE AL-
MEIDA FERREIRA-CRECI 4932. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator
e revisor. Unânime. 12- Processo-COFECI nº 1732/2009. Recte e
Recdo: CRECI 3ª Região/RS "ex officio". Autuado: ERNANI STOL-
CRECI 10292. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 046/2009.
Recte: ERALDO SENA DA ROCHA-CRECI 2013. Recdo: CRECI
9ª Região/BA. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 14- Processo-COFECI nº 1325/2009.
Recte: PEDRO SÃO PEDRO BITTENCOURT-CRECI 2914. Recdo:
CRECI 9ª Região/BA. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº
2108/2009. Recte: CARLOS ALBERTO RIBAS ESCOBAR-CRECI
8319. Recdo: CRECI 9ª Região/BA. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.

RELATOR: Conselheiro WALTER ALVES DE OLIVEI-
RA/SP

1- Processo-COFECI nº 1579/2009. Recte e Recdo: CRECI
5ª Região/GO "ex officio". Repdo: PAULO CÉSAR NUNES DOS
SANTOS-CRECI 8605. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor.
Unânime. 2- Processo-COFECI nº 1580/2009. Recte e Recdo: CRECI
5ª Região/GO "ex officio". Repdo: PAULO CÉSAR NUNES DOS
SANTOS-CRECI 8605. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor.
Unânime. 3- Processo-COFECI nº 1581/2009. Recte e Recdo: CRECI
5ª Região/GO "ex officio". Repdo: PAULO CÉSAR NUNES DOS
SANTOS-CRECI 8605. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor.
Unânime. 4- Processo-COFECI nº 1582/2009. Recte e Recdo: CRECI
5ª Região/GO "ex officio". Repdo: PAULO CÉSAR NUNES DOS
SANTOS-CRECI 8605. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor.
Unânime. 5- Processo-COFECI nº 1659/2009. Recte e Recdo: CRECI
19ª Região/MT "ex officio". Autuado: JOSÉ BRITO GUEDES-CRE-
CI 3333. DECISÃO: Recurso provido parcialmente. Reformada a
decisão de origem, para aplicar a pena de Suspensão da Inscrição por
30 dias, prorrogável até a satisfação do débito. Unânime. 6- Processo-
COFECI nº 1662/2009. Recte e Recdo: CRECI 19ª Região/MT "ex
officio". Autuado: IVAN DE ALMEIDA SILVA-CRECI 2323. DE-
CISÃO: Recurso provido parcialmente. Reformada a decisão de ori-
gem, para aplicar a pena de Suspensão da Inscrição por 30 dias,
prorrogável até a satisfação do débito. Unânime. 7- Processo-COFECI

nº 1663/2009. Recte e Recdo: CRECI 19ª Região/MT "ex officio".
Repdo: ENILTON OLIVEIRA DE ALMEIDA-CRECI 3860. DE-
CISÃO: Recurso provido parcialmente. Reformada a decisão de ori-
gem, para aplicar a pena de Cancelamento da Inscrição, nos termos
dos votos relator e revisor. Unânime. 8- Processo-COFECI nº
1664/2009. Recte e Recdo: CRECI 19ª Região/MT "ex officio". Rep-
da: WORKER PLANEJAMENTO E NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS
LTDA-CRECI J-858. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor.
Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1665/2009. Recte e Recdo: CRECI
19ª Região/MT "ex officio". Repdo: ENILTON OLIVEIRA DE AL-
MEIDA-CRECI 3860. DECISÃO: Recurso provido parcialmente. Re-
formada a decisão de origem, para aplicar a pena de Cancelamento da
Inscrição, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 10- Pro-
cesso-COFECI nº 2111/2009. Recte e Recdo: CRECI 9ª Região/BA
"ex officio". Autuada: VILLAGE AZURRA IMÓVEIS LTDA-CRE-
CI J-100853. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime.
11- Processo-COFECI nº 1328/2009. Recte e Recdo: CRECI 9ª Re-
gião/BA "ex officio". Autuado: DELOSMINO LOPES MIRANDA-
CRECI 4881. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime.
12- Processo-COFECI nº 1337/2009. Recte e Recdo: CRECI 9ª Re-
gião/BA "ex officio". Autuado: LAURINDO JOSÉ DIAS-CRECI
6158. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 1572/2009. Rectes:
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS FADAZAN LTDA-CRECI J-
2627 e RT FÁBIO AUGUSTO ZANLORENCI-CRECI 12690. Rec-
do: CRECI 6ª Região/PR. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 14- Processo-COFECI nº
2109/2009. Recte: CARLOS ALBERTO RIBAS ESCOBAR-CRECI
8319. Recdo: CRECI 9ª Região/BA. DECISÃO: Recurso provido.
Reformada a decisão de origem para determinar o arquivamento do
processo. Unânime. 15- Processo-COFECI nº 2110/2009. Recte: RE-
GINALDO DA SILVA GOMES-CRECI 7723. Recdo: CRECI 9ª Re-
gião/BA. DECISÃO: Recurso provido. Reformada a decisão de ori-
gem para determinar o arquivamento do processo. Unânime.

RELATOR: Conselheiro MÁRCIO ARI DE MELO ALMEI-
DA/MG

1- Processo-COFECI nº 1657/2009. Recte e Recdo: CRECI
19ª Região/MT "ex officio". Autuada: JARDIM MARIANA EM-
PREENDIMENTOS LTDA-CRECI J-010. DECISÃO: Retirado de
Pauta. 2- Processo-COFECI nº 1577/2009. Recte e Recdo: CRECI 6ª
Região/PR "ex officio". Autuado: EDUARDO VICENTINI-CRECI
11638. DECISÃO: Retirado de Pauta. 3- Processo-COFECI nº
830/2009. Recte e Recdo: CRECI 3ª Região/RS "ex officio". Au-
tuada: EDICOM - EDIFÍCIO COMÉRCIO DE IMÓVEIS LTDA-
CRECI J-0725. DECISÃO: Retirado de Pauta. 4- Processo-COFECI
nº 1133/2009. Recte e Recdo: CRECI 15ª Região/CE "ex officio".
Autuada: BSI - BOLSA DE SOLUÇÕES IMOBILIÁRIAS CON-
SULTORIAS E NEGÓCIOS LTDA-CRECI J-723. DECISÃO: Re-
tirado de Pauta. 5- Processo-COFECI nº 1578/2009. Recte e Recdo:
CRECI 6ª Região/PR "ex officio". Autuada: VICENTINI IMÓVEIS
S/C LTDA-CRECI J-3499. DECISÃO: Retirado de Pauta. 6- Pro-
cesso-COFECI nº 2096/2009. Recte e Recdo: CRECI 3ª Região/RS
"ex officio". Autuada: GISELE MORAES COSTA-CRECI 15849.
DECISÃO: Retirado de Pauta. 7- Processo-COFECI nº 2097/2009.
Recte e Recdo: CRECI 3ª Região/RS "ex officio". Autuado: GILNEI
ADALBERTO PETRAZZINI-CRECI 31424. DECISÃO: Retirado de
Pauta. 8- Processo-COFECI nº 2098/2009. Recte e Recdo: CRECI 3ª
Região/RS "ex officio". Autuado: LUIS CARLOS DE ROS-CRECI
18830. DECISÃO: Retirado de Pauta. 9- Processo-COFECI nº
1134/2009. Recte: ROUFMAN RIBEIRO ROLIM-CRECI 3960
(ALUÍZIO LOBO DE MACÊDO-CRECI 001). Recdo: CRECI 15ª
Região/CE. DECISÃO: Retirado de Pauta. 10- Processo-COFECI nº
1737/2009. Recte: POINTER IMÓVEIS LTDA-CRECI J-3103. Rec-
do: CRECI 13ª Região/ES. DECISÃO: Retirado de Pauta. 11- Pro-
cesso-COFECI nº 1738/2009. Recte: POINTER IMÓVEIS LTDA-
CRECI J-3103. Recdo: CRECI 13ª Região/ES. DECISÃO: Retirado
de Pauta. 12- Processo-COFECI nº 1740/2009. Recte: POINTER
IMÓVEIS LTDA-CRECI J-3103. Recdo: CRECI 13ª Região/ES. DE-
CISÃO: Retirado de Pauta. 13- Processo-COFECI nº 2102/2009. Rec-
te: IMMOBILIS - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA-
CRECI J-0414. Recdo: CRECI 15ª Região/CE. DECISÃO: Retirado
de Pauta. 14- Processo-COFECI nº 2245/2009. Recte: IMMOBILIS -

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA-CRECI J-0414.
Recdo: CRECI 15ª Região/CE. DECISÃO: Retirado de Pauta. 15-
Processo-COFECI nº 1135/2009. Recte: O DENUNCIANTE SR. JO-
SÉ MIGUEL DOS SANTOS PRÓSPERO. Recdo: CRECI 15ª Re-
gião/CE. DECISÃO: Retirado de Pauta.

RELATOR: Conselheiro ALBERTO FERNANDES DE
SOUSA/DF

1-Processo-COFECI nº 790/2009. Recte e Recdo: CRECI 9ª
Região/BA "ex officio". Repdos: LOPES PINHEIRO IMOBILIÁRIA
LTDA - CRECI J-1065 e ANTÔNIO CARLOS MONTEIRO DA
SILVA LOPES - CRECI 138. DECISÃO: Recurso provido parcial-
mente. Reformada a decisão de origem para a pena de Advertência
c/c Multa de 06 anuidades. Unânime. 2- Processo-COFECI nº
791/2009. Recte e Recdo: CRECI 9ª Região/BA "ex officio". Repdo:
ARTUR TELLES CASAES - CRECI 2605. DECISÃO: Determinado
o retorno dos autos a origem em diligência. Unânime. 3- Processo-
COFECI nº 1704/2009. Recte e Recdo: CRECI 19ª Região/MT "ex
officio". Autuado: MOACIR DE ALMEIDA FREITAS-CRECI 0171.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 4- Processo-
COFECI nº 1706/2009. Recte e Recdo: CRECI 19ª Região/MT "ex
officio". Autuado: MILTON JESUS NÓBREGA-CRECI 2679. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 5- Processo-
COFECI nº 1708/2009. Recte e Recdo: CRECI 19ª Região/MT "ex

officio". Autuado: OSMAR AGOSTINHO DE OLIVEIRA-CRECI
1227. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 6- Pro-
cesso-COFECI nº 1705/2009. Recte e Recdo: CRECI 19ª Região/MT
"ex officio". Autuado: JOSÉ MARIA RICCIOTTI-CRECI 2843. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 7- Processo-
COFECI nº 1707/2009. Recte e Recdo: CRECI 19ª Região/MT "ex
officio". Autuado: EGON FRIDRICH KOELLN-CRECI 3424. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 8- Processo-
COFECI nº 1731/2009. Recte e Recdo: CRECI 19ª Região/MT "ex
officio". Autuada: SIMONIA DE FÁTIMA S. GOMES MENDES-
CRECI 3387. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime.
9- Processo-COFECI nº 1661/2009. Recte e Recdo: CRECI 19ª Re-
gião/MT "ex officio". Autuado: CLEVERSON LEANDRO GRECO-
CRECI 3445. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 1571/2009.
Rectes: DE LEON CORRETORA DE IMÓVEIS LTDA-CRECI J-
2210 e RT FERNANDO MATEUS SALINA-CRECI 6410. Recdo:
CRECI 6ª Região/PR. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI nº
1576/2009. Recte: IMÓVEIS EXCLUSIVOS LTDA-CRECI J-3547.
Recdo: CRECI 6ª Região/PR. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 12- Processo-CO-
FECI nº 1741/2009. Recte: POINTER IMÓVEIS LTDA-CRECI J-
3103. Recdo: CRECI 13ª Região/ES. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 13- Processo-
COFECI nº 1742/2009. Recte: POINTER IMÓVEIS LTDA-CRECI J-
3103. Recdo: CRECI 13ª Região/ES. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 14- Processo-
COFECI nº 1743/2009. Recte: POINTER IMÓVEIS LTDA-CRECI J-
3103. Recdo: CRECI 13ª Região/ES. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 15- Processo-
COFECI nº 1744/2009. Recte: POINTER IMÓVEIS LTDA-CRECI J-
3103. Recdo: CRECI 13ª Região/ES. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 16- Processo-
COFECI nº 1745/2009. Recte: POINTER IMÓVEIS LTDA-CRECI J-
3103. Recdo: CRECI 13ª Região/ES. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 17- Processo-
COFECI nº 1575/2009. Recte: SANDRA MARA RODRIGUES
WEISS-CRECI 6385. Recdo: CRECI 6ª Região/PR. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime.

RELATOR: Conselheiro ALCEU VALDO JULIANI/SC
1- Processo-COFECI nº 1799/2008. Recte e Recdo: CRECI

2ª Região/SP "ex officio". Repdo: JOÃO DE FREITAS MOREIRA-
CRECI 16771. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime.
2- Processo-COFECI nº 330/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Repda: PORTAL PAULISTA ADMINISTRA-
ÇÃO DE BENS S/C LTDA-CRECI J-11659. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos
votos relator e revisor. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 331/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repdo: ALFREDO
RAMOS SILVA-CRECI 40854. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e
revisor. Unânime. 4- Processo-COFECI nº 332/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repdo: FLÁVIO APARECIDO
FIRMINO-CRECI 40932. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor.
Unânime. 5- Processo-COFECI nº 2280/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Repdo: VIVALDO GOMES DE FREITAS-
CRECI 31320. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime.
6- Processo-COFECI nº 2281/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Repda: FREITAS CONSULTORIA IMOBILIÁ-
RIA S/C LTDA-CRECI J-3820. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e
revisor. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 329/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repda: IMURB IMÓVEIS S/C
LTDA-CRECI J-4482. DECISÃO: Recurso provido. Reformada a
decisão de origem para determinar o arquivado do processo. Unâ-
nime. 8- Processo-COFECI nº 1500/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: ABERIBES DA SILVA-CRECI
7926. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1501/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: ELIZABETE
FERNANDES BACIGALUPO-CRECI 54372. DECISÃO: Retirado
de Pauta. 10- Processo-COFECI nº 1519/2009. Recte e Recdo: CRE-
CI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: GILBERTO FERRARI-CRE-
CI 24218. DECISÃO: Retirado de Pauta. 11- Processo-COFECI nº
1521/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: HARLEY ALCALA FERRARI-CRECI 54665. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 12- Processo-COFECI nº 1522/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: HARLEY ALCALA FERRARI-
CRECI 54665. DECISÃO: Retirado de Pauta. 13- Processo-COFECI
nº 1838/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuado: ALEXANDRE MAGNO DA SILVA-CRECI 65186. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 14- Processo-COFECI nº 1839/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: IMOBILIÁRIA CIR-
CUITO DAS ÁGUAS S/C LTDA-CRECI J-15328. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
15- Processo-COFECI nº 880/2009. Recte: CLAUDINO SEIXEIRO-
CRECI 20928. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso
provido parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a
pena de Censura. Unânime.
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1

RELATOR: Conselheiro JACI MONTEIRO COLARES/PA
1- Processo-COFECI nº 1574/2009. Recte e Recdo: CRECI

6ª Região/PR "ex officio". Repdos: J. H. ASSESSORIA IMOBI-
LIÁRIA LTDA-CRECI J-3818 e RT MAURICIO ANTONIO BOLL-
CRECI 12796. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime.
2- Processo-COFECI nº 2282/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª RE-
GIÃO/SP "ex officio". Repda: FREITAS CONSULTORIA IMOBI-
LIÁRIA S/C LTDA-CRECI J-3820. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator
e revisor. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 2283/2009. Recte e Rec-
do: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repdo: VIVALDO GOMES
DE FREITAS-CRECI 31320. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e
revisor. Unânime. 4- Processo-COFECI nº 2287/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repdo: VIVALDO GOMES DE
FREITAS-CRECI 31320. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor.
Unânime. 5- Processo-COFECI nº 2288/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Repda: FREITAS CONSULTORIA IMO-
BILIÁRIA S/C LTDA-CRECI J-3820. DECISÃO: Negado provimen-
to ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos
relator e revisor. Unânime. 6- Processo-COFECI nº 1468/2009. Recte
e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: ATLAS CON-
SULTORIA IMOBILIÁRIA S/C LTDA-CRECI J-9659. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 7- Processo-COFECI nº 1835/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: BRUNO CÉSAR COSTARDI-
CRECI 61822. DECISÃO: Retirado de Pauta. 8- Processo-COFECI
nº 1836/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuado: PAULO TAVEIRA DE OLIVEIRA-CRECI 46017. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1837/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: PEDRO SORELLI-CRECI
32464. DECISÃO: Retirado de Pauta. 10- Processo-COFECI nº
1984/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: MARCOS DE OLIVEIRA ALMEIDA CARDOSO-CRECI
62103. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI nº 1985/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: ANTONIO LIS-
BOA CORRÊA-CRECI 8915. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 12- Processo-CO-
FECI nº 1986/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex of-
ficio". Autuado: ANTONIO LISBOA CORRÊA-CRECI 8915. DE-
CISÃO: Retirado de Pauta. 13- Processo-COFECI nº 1573/2009. Rec-
te: JH ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA-CRECI J-3818 e RT
MAURICIO ANTONIO BOLL-CRECI 12796. Recdo: CRECI 6ª Re-
gião/PR. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 14- Processo-COFECI nº 2263/2009. Rec-
te: LUIZ SÉRGIO DA SILVA & CIA LTDA-CRECI J-3720. Recdo:
CRECI 6ª Região/PR. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº
2262/2009. Recte: BOTELHO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁ-
RIOS LTDA-CRECI J-3248. Recdo: CRECI 6ª Região/PR. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime.

RELATOR: Conselheiro PASCHOAL GUILHERME DO N.
RODRIGUES/AM

1- Processo-COFECI nº 877/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Repdo: LEVI DA SILVA DIAS - CRECI
12602. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 2- Pro-
cesso-COFECI nº 909/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Repdo: LUIS APARECIDO DOS SANTOS - CRECI 37258.
Revisor: Conselheiro Jarbas Araújo Pessoa/PB. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos
votos relator e revisor. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 910/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repda: SANTOS
& MACEDO NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S/C LTDA-CRECI J-
11842. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 4- Pro-
cesso-COFECI nº 870/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Repdo: BENEDITO MEIRA DE SOUZA - CRECI 20796.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº 1372/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: SETOR IMÓVEIS AD-
MINISTRAÇÃO E INC. LTDA - CRECI J-14442. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
6- Processo-COFECI nº 1377/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: JURACI MARIANO - CRECI 36607.
DECISÃO: Retirado de Pauta. 7- Processo-COFECI nº 1378/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: ULISSES
CRAVO CALDAS - CRECI 26983. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 8- Processo-
COFECI nº 1406/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: MARILIA APARECIDA DUGAICHI - CRECI
38392. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1407/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: LUIZ PAULO
NAVARRO - CRECI 2313. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 10- Processo-COFECI
nº 1408/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuado: RONAN ROBERTO DA SILVA - CRECI 26974. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 11- Processo-COFECI nº 1409/2009. Recte e Recdo: CRE-
CI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: ACCACIO MACHADO FI-
LHO - CRECI 3515. DECISÃO: Retirado de Pauta. 12- Processo-
COFECI nº 1410/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: JOEL BAPTISTA SANTOS JÚNIOR - CRECI
53807. DECISÃO: Retirado de Pauta. 13- Processo-COFECI nº

1432/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: LAERCIO BUORO-CRECI 15362. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 14-
Processo-COFECI nº 1434/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: LAERCIO BUORO-CRECI 15362.
DECISÃO: Retirado de Pauta. 15- Processo-COFECI nº 1463/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: PIA-
CENTINI IMÓVEIS E ADMINISTRAÇÃO S/C LTDA-CRECI J-
13992. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 16- Processo-COFECI nº 1980/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: EDGARD SIL-
VAIN COHN-CRECI 17055. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 17- Processo-COFECI
nº 1981/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuado: EDGARD SILVAIN COHN-CRECI 17055. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
18- Processo-COFECI nº 1982/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: EDGARD SILVAIN COHN-CRECI
17055. DECISÃO: Retirado de Pauta. 19- Processo-COFECI nº
1983/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: EDGARD SILVAIN COHN-CRECI 17055. DECISÃO: Re-
tirado de Pauta. 20- Processo-COFECI nº 2286/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repdo: JOÃO JOSÉ DE LIMA-
CRECI 36871. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 21- Processo-COFECI nº 2303/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: IMO-
BILIÁRIA GURUPI LTDA-CRECI J-7456. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 22-
Processo-COFECI nº 158/2009. Recte: RICARDO DANIEL VAS-
QUES VELLOSO PERES. Recdo: CRECI 2ª REGIÃO/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 23- Processo-COFECI nº 2141/2009. Recte: CELIA RE-
GINA DA SILVA. Recdo: CRECI 2ª REGIÃO/SP. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
24- Processo-COFECI nº 2142/2009. Recte: ANDERSON KENDI
NAKAMURA. Recdo: CRECI 2ª REGIÃO/SP. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 25-
Processo-COFECI nº 2143/2009. Recte: WILSON ROBERTO DOS
SANTOS CÂNDIDO. Recdo: CRECI 2ª REGIÃO/SP. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 26- Processo-COFECI nº 2144/2009. Recte: SILMARA DE
TOLEDO. Recdo: CRECI 2ª REGIÃO/SP. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 27-
Processo-COFECI nº 2145/2009. Recte: JOÃO BATISTA PEREIRA
DA SILVA. Recdo: CRECI 2ª REGIÃO/SP. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 28-
Processo-COFECI nº 2146/2009. Recte: MANOEL MARQUES. Rec-
do: CRECI 2ª REGIÃO/SP. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime.

RELATOR: Conselheiro JARBAS ARAÚJO PESSOA/PB
1- Processo-COFECI nº 1937/2009. Recte e Recdo: CRECI

2ª Região/SP "ex officio". Autuado: VALTER DE ANDRADE-CRE-
CI 9711. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 2- Processo-COFECI nº 1938/2009. Recte
e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: VALTER DE
ANDRADE-CRECI 9711. DECISÃO: Retirado de Pauta. 3- Pro-
cesso-COFECI nº 1939/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuado: VITORINO LUIZ PEREIRA DE BASTOS-
CRECI 53757. DECISÃO: Retirado de Pauta. 4- Processo-COFECI
nº 1940/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuado: VITORINO LUIZ PEREIRA DE BASTOS-CRECI 53757.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº 1941/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: ALFREDO QUINTELA
RAMOS-CRECI 38501. DECISÃO: Retirado de Pauta. 6- Processo-
COFECI nº 1942/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: ALFREDO QUINTELA RAMOS-CRECI 38501.
DECISÃO: Retirado de Pauta. 7- Processo-COFECI nº 1943/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: AL-
FREDO QUINTELA RAMOS-CRECI 38501. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 8-
Processo-COFECI nº 2139/2009. Recte: PAMELA OLIVIA MAN-
ZIERI. Recdo: CRECI 2ª REGIÃO/SP. DECISÃO: Negado provi-
mento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 9- Pro-
cesso-COFECI nº 2140/2009. Recte: ELOIZA NOGUEIRA. Recdo:
CRECI 2ª REGIÃO/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº
2148/2009. Recte: ADEMIR JOÃO RAMOS. Recdo: CRECI 2ª RE-
GIÃO/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI nº 2168/2009. Rec-
te: DOUGLAS QUADRADO. Recdo: CRECI 2ª REGIÃO/SP. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 12- Processo-COFECI nº 2176/2009. Recte: ERICK
FABBRE DOS SANTOS. Recdo: CRECI 2ª REGIÃO/SP. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 13- Processo-COFECI nº 2177/2009. Recte: ROGÉRIO RI-
BEIRO DOS SANTOS. Recdo: CRECI 2ª REGIÃO/SP. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 14- Processo-COFECI nº 2178/2009. Recte: PAULO JOSÉ DE
SOUZA. Recdo: CRECI 2ª REGIÃO/SP. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 15-
Processo-COFECI nº 2179/2009. Recte: LUIZ BATISTA FRANCO.
Recdo: CRECI 2ª REGIÃO/SP. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.

RELATOR: Conselheiro VALDECI YASE MONTEIRO/TO
1- Processo-COFECI nº 500/2007. Interessado: CRECI 2ª

Região/SP. Recte: PLANIMÓVEIS EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIÁRIOS S/C LTDA - J-7347. Recdo: COFECI. Assunto: AI - Novo
pedido de reconsideração da pena de Cancelamento da Inscrição apli-
cada pelo CRECI 2ª Região/SP e mantida pela 3ª Câmara Recursal.

DECISÃO: Recurso provido. Reformada a decisão de origem para
determinar o arquivamento do processo. Unânime. 2- Processo-CO-
FECI nº 1807/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex of-
ficio". Autuado: ROBERTO FERNANDES PEREIRA-CRECI 22598.
DECISÃO: Retirado de Pauta. 3- Processo-COFECI nº 2000/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª REGIÃO/SP "ex officio". Autuado: HUM-
BERTO BARCHI SOBRINHO-CRECI 32658. DECISÃO: Retirado
de Pauta. 4- Processo-COFECI nº 2001/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: HUMBERTO BARCHI SOBRI-
NHO-CRECI 32658. DECISÃO: Retirado de Pauta. 5- Processo-
COFECI nº 2002/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: HUMBERTO BARCHI SOBRINHO-CRECI
32658. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº 2003/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: ALEXANDRE
KIEFFER FERREIRA-CRECI 56623. DECISÃO: Negado provimen-
to ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 7- Processo-
COFECI nº 2004/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: LUIZ CARLOS COSTA-CRECI 42574. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 8- Processo-COFECI nº 2042/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: GENIVALDO BEZERRA DOS
SANTOS-CRECI 67099. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 9- Processo-COFECI nº
2147/2009. Recte: CARLOS DE CASTILHO. Recdo: CRECI 2ª RE-
GIÃO/SP. DECISÃO: Recurso provido parcialmente. Reformada a
decisão de origem para aplicar a pena de Multa de 01 anuidade.
Unânime. 10- Processo-COFECI nº 2172/2009. Recte: LAIRTO
LOURENÇO DA CONCEIÇÃO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 11- Processo-COFECI nº 2173/2009. Recte: EDIL-
SON GONÇALVES SANTOS. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 12- Processo-COFECI nº 2174/2009. Recte: MAR-
COS ANTONIO GIROLDO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 13- Processo-COFECI nº 2175/2009. Recte: LADENIL-
SON PEREIRA DA SILVA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Recurso provido parcialmente. Reformada a decisão de origem para
aplicar a pena de Multa de 01 anuidade. Unânime. 14- Processo-
COFECI nº 2184/2009. Recte: ANTONIO FERRAZ PEREIRA. Rec-
do: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº
2185/2009. Recte: MAURO FERNANDO JACINTO DE MEDEI-
ROS. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 16- Processo-
COFECI nº 2186/2009. Recte: ALDA MARIA DE CAMPOS GAR-
CIA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso provido par-
cialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a pena de
Multa de 01 anuidade. Unânime.

Brasília - DF, 22 de fevereiro de 2011.
JOÃO TEODORO DA SILVA

Presidente do Conselho

2ª CÂMARA RECURSAL

DECISÕES DE 17 E 18 DE FEVEREIRO DE 2011

1ª SESSÃO DE JULGAMENTO DE PROCESSOS
RELATOR: Conselheiro JAIME DALL`AGNESE/RS
1- Processo-COFECI nº 1692/2008. Recte e Recdo: CRECI

11ª Região/SC "ex officio". Autuada: ADRIANA BARRETO BOR-
GES-CRECI 6884. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Re-
formada a decisão de origem para aplicar a pena de suspensão da
inscrição por 90 dias, nos termos dos votos relator e revisor. Unâ-
nime. 2- Processo-COFECI nº 2247/2009. Recte e Recdo: CRECI 4ª
Região/MG "ex officio". Autuado: OSVALDO FREITAS DOS SAN-
TOS-CRECI 11333. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor.
Unânime. 3- Processo-COFECI nº 1775/2008. Recte: ADEMIR VI-
DEIRA-CRECI 52676. Recdo: COFECI. DECISÃO: Retirado de
Pauta. 4- Processo-COFECI nº 1808/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: UBALDO SALVADOR DA COS-
TA-CRECI 35985. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Man-
tida a decisão de origem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº
1810/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuada: IMOBILIÁRIA ADM. PIRES S/C LTDA-CRECI J-11405.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº 1813/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: ELIOENAI PEREIRA
BONIN-CRECI 59409. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 7- Processo-COFECI nº
1814/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: ELIOENAI PEREIRA BONIN-CRECI 59409. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
8- Processo-COFECI nº 1815/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: ALEX TERRAV-CRECI 34328. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1829/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: IMOBILIÁRIA VIDA
NOVA S/C LTDA-CRECI J-7131. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 10- Processo-CO-
FECI nº 2252/2009. Recte: VENDEDORES AUTÔNOMOS REU-
NIDOS ADMINISTRAÇÃO E VENDAS IMÓVEIS LTDA-CRECI
J-3137. Recdo: CRECI 4ª Região/MG. DECISÃO: Negado provi-
mento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 11- Pro-
cesso-COFECI nº 2056/2009. Recte: FERNANDO MENDONÇA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA-CRECI J-3386.
Recdo: CRECI 4ª Região/MG. DECISÃO: Negado provimento ao
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recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 12- Processo-CO-
FECI nº 2095/2009. Recte: ADMINISTRADORA TERRA LTDA-
CRECI J-0216. Recdo: CRECI 4ª Região/MG. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 13-
Processo-COFECI nº 2237/2009. Recte: CÉLIO AMARAL IMÓ-
VEIS LTDA-CRECI J-2637. Recdo: CRECI 4ª Região/MG. DECI-
SÃO: Retirado de Pauta. 14- Processo-COFECI nº 2246/2009. Recte:
ERA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA-CRECI J-
0460. Recdo: CRECI 4ª Região/MG. DECISÃO: Recurso Provido.
Por maioria, reformada a decisão de origem para determinar o ar-
quivamento dos presentes autos. Vencido Relator. 15- Processo-CO-
FECI nº 2251/2009. Recte: P. S. I. LTDA-CRECI J-3269. Recdo:
CRECI 4ª Região/MG. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime.

RELATOR: Conselheiro OSCAR HUGO MONTEIRO GUI-
MARÃES/GO

1- Processo-COFECI nº 2248/2009. Recte e Recdo: CRECI
4ª Região/MG "ex officio". Autuada: TERRA BOA EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA-CRECI J-1452. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos ter-
mos dos votos relator e revisor. Unânime. 2- Processo-COFECI nº
2249/2009. Recte e Recdo: CRECI 4ª Região/MG "ex officio". Au-
tuado: WALDEMAR DOS SANTOS-CRECI 8687. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos ter-
mos dos votos relator e revisor. Unânime. 3- Processo-COFECI nº
2250/2009. Recte e Recdo: CRECI 4ª Região/MG "ex officio". Au-
tuada: IMOLBILIÁRIA RIO MINAS LTDA-CRECI J-2333. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem,
nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 4- Processo-COFECI
nº 1435/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuada: IMOBILIÁRIA POMPEO E POMPEO S/C LTDA-CRECI
J-5981. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº 1830/2009. Recte
e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: JOSÉ AU-
GUSTO CAMARGO-CRECI 59967. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 6- Processo-
COFECI nº 1831/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: DIRCEU LUCAS DA SILVA-CRECI 53487. DE-
CISÃO: Determinado o arquivamento do processo em face da in-
cidência da prescrição de que trata o Art. 68 do Código de Processo
Disciplinar. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 1832/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: DIRCEU LUCAS
DA SILVA-CRECI 53487. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente.
Reformada a decisão de origem para aplicar a penalidade de sus-
pensão da inscrição por 30 dias. Unânime. 8- Processo-COFECI nº
1833/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuada: JUSSARA MARIA LAMAS-CRECI 20781. DECISÃO: De-
terminado o arquivamento do processo em face da incidência da
prescrição de que trata o Art. 68 do Código de Processo Disciplinar.
Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1834/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP. Autuada: JUSSARA MARIA LAMAS-CRECI 20781.
DECISÃO: Determinado o arquivamento do processo em face da
incidência da prescrição de que trata o Art. 68 do Código de Processo
Disciplinar. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 2015/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: SEIDE ROBER-
TA DE CASTRO-CRECI 48483. DECISÃO: Determinado o arqui-
vamento do processo em face da incidência da prescrição de que trata
o Art. 68 do Código de Processo Disciplinar. Unânime. 11- Processo-
COFECI nº 2159/2009. Recte: SILVIA CRISTINA ESPERIDIÃO.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 12- Processo-COFECI
nº 2160/2009. Recte: PAULO AUGUSTO TREZ. Recdo: CRECI 2ª
Região/SP. DECISÃO: Recurso provido. Reformada a decisão de
origem para determinar o arquivamento do processo. Unânime. 13-
Processo-COFECI nº 2161/2009. Recte: MAURICIO DE SOUZA.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 14- Processo-COFECI
nº 2162/2009. Recte: ANÉSIO ARCHANJO DE OLIVEIRA. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso provido. Reformada a de-
cisão de origem para determinar o arquivamento do processo. Unâ-
nime. 15- Processo-COFECI nº 1019/2010. Recte: ANDRÉA CAR-
DOSO COMÉRCIO DE IMÓVEIS LTDA-CRECI J-2010. Recdo:
CRECI 11ª Região/SC. DECISÃO: Recurso provido. Reformada a
decisão de origem para determinar o arquivamento do processo. Unâ-
nime.

RELATOR: Conselheiro JOÃO BORBA CARVALHO NET-
TO / P E

1- Processo-COFECI nº 356/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Repda: COLONIA CONSULTORIA DE
IMÓVEIS S/C LTDA-CRECI J-1811. DECISÃO: Determinado o ar-
quivamento do processo em face da incidência da prescrição de que
trata o Art. 68 do Código de Processo Disciplinar. Unânime. 2-
Processo-COFECI nº 1999/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: ANTONIO JOSÉ DOS SANTOS-
CRECI 43940. DECISÃO: Retirado de Pauta. 3- Processo-COFECI
nº 2290/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuada: ACV. EMP. IMOB. S/C LTDA-CRECI J-3052. DECISÃO:
Determinado o arquivamento do processo em face da incidência da
prescrição de que trata o Art. 68 do Código de Processo Disciplinar.
Unânime. 4- Processo-COFECI nº 2291/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuada: VILLAGE ASSESSORIA IMO-
BILIÁRIA S/C LTDA-CRECI J-13180. DECISÃO: Determinado o
arquivamento do processo em face da incidência da prescrição de que
trata o Art. 68 do Código de Processo Disciplinar. Unânime. 5-
Processo-COFECI nº 2300/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: AQUILES AMERICO BALADELLI-
CRECI 59518. DECISÃO: Determinado o arquivamento do processo
em face da incidência da prescrição de que trata o Art. 68 do Código
de Processo Disciplinar. Unânime. 6- Processo-COFECI nº
2304/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP. Autuada: COR-

REIA IMÓVEIS S/C LTDA-CRECI J-7790. DECISÃO: Determinado
o arquivamento do processo em face da incidência da prescrição de
que trata o Art. 68 do Código de Processo Disciplinar. Unânime. 7-
Processo-COFECI nº 2323/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: JOSÉ LUIZ GOMES PINTO
MEYER-CRECI 11388. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente.
Reformada a decisão de origem para aplicar a penalidade de sus-
pensão da inscrição por 30 dias. Unânime. 8- Processo-COFECI nº
2324/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: JOSÉ LUIZ GOMES PINTO MEYER-CRECI 11388. DE-
CISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de ori-
gem para aplicar a penalidade de suspensão da inscrição por 30 dias.
Unânime. 9- Processo-COFECI nº 2169/2009. Recte: MARLENE
APARECIDA DOS SANTOS VICCO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP.
DECISÃO: Determinado o arquivamento do processo em face da
incidência da prescrição de que trata o Art. 70 do Código de Processo
Disciplinar. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 2170/2009. Recte:
ALMIR GOMES RIBEIRO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 11- Processo-COFECI nº 2171/2009. Recte: SUELY FER-
REIRA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimen-
to ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 12- Processo-
COFECI nº 2180/2009. Recte: TEREZINHA DE FÁTIMA SOUZA
NADE. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Retirado de Pauta.
13- Processo-COFECI nº 2181/2009. Recte: LUIZ CARLOS DINIZ.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Retirado de Pauta. 14- Pro-
cesso-COFECI nº 2182/2009. Recte: ANTONIO FRANCISCO DE
SOUZA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Retirado de Pauta.
15- Processo-COFECI nº 2198/2009. Recte: ROGÉRIO AFONSO
VITALE. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provi-
mento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.

RELATOR: Conselheiro SAMUEL ARTHUR PRADO/BA
1- Processo-COFECI nº 1477/2009. Recte e Recdo: CRECI

2ª Região/SP "ex officio". Autuado: ALEXANDRE DA SILVA RI-
BEIRO-CRECI 55911. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 2- Processo-COFECI nº
1478/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: ADILSON PIRES-CRECI 52685. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 3- Pro-
cesso-COFECI nº 1998/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuado: GILSON CARLOS DA SILVA-CRECI 40774.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 4- Processo-COFECI nº 2319/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: AURIMAR CÉSAR DE
CASTRO-CRECI 60796. DECISÃO: Recurso provido. Reformada a
decisão de origem para determinar o arquivamento do processo. Unâ-
nime. 5- Processo-COFECI nº 2320/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: AURIMAR CÉSAR DE CASTRO-
CRECI 60796. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº 2321/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: CAS-
TELINHO EMP. IMOBILIÁRIOS LTDA-CRECI J-14029. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 7- Processo-COFECI nº 2322/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: JOSÉ PAULO CORRÊA-CRECI
25946. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 8- Processo-COFECI nº 1287/2009. Recte:
ELAINE VALADARES DOS SANTOS. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Determinado o arquivamento do processo em
face da incidência da prescrição de que trata o Art. 70 do Código de
Processo Disciplinar. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1288/2009.
Recte: MAFALDA PINTO DE ALMEIDA. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a de-
cisão de origem para aplicar a pena pecuniária de 03 anuidades.
Unânime. 10- Processo-COFECI nº 1566/2009. Recte: CRF IMÓ-
VEIS LTDA-CRECI J-2235. Recdo: CRECI 4ª Região/MG. DECI-
SÃO: Recurso provido. Reformada a decisão de origem para de-
terminar o arquivamento do processo. Unânime. 11- Processo-CO-
FECI nº 2199/2009. Recte: JÚLIO CÉSAR ORNI DE SOUZA. Rec-
do: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Determinado o arquivamento
do processo em face da incidência da prescrição de que trata o Art. 70
do Código de Processo Disciplinar. Unânime. 12- Processo-COFECI
nº 2127/2009. Recte: IMOBILIÁRIA LUCIAN LTDA-CRECI J-
2764. Recdo: CRECI 4ª Região/MG. DECISÃO: Recurso provido.
Reformada a decisão de origem para determinar o arquivamento do
processo. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 2265/2009. Recte: ADI-
MOL - ASSISTÊNCIA DINÂMICA COMÉRCIO IMOBILIÁRIA
LTDA-CRECI J-0511. Recdo: CRECI 4ª Região/MG. DECISÃO: Re-
curso provido. Reformada a decisão de origem para determinar o
arquivamento do processo. Unânime. 14- Processo-COFECI nº
2264/2009. Recte: SAFRAN - SANTOS & FRANÇA IMOBILIÁRIA
LTDA-CRECI J-2971. Recdo: CRECI 4ª Região/MG. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 15- Processo-COFECI nº 029/2009. Recte: A DENUNCIANTE
SRA. AUREA FLORES. Recdo: CRECI 1ª Região/RJ. Assunto: TR
- Recurso contra decisão de arquivamento de denúncia formulada
contra o C.I. DILERMANDO JOSÉ SANTOS FERREIRA-CRECI
24913. DECISÃO: Recurso Provido. Reformada a decisão de origem
para aplicar a pena pecuniária de 02 anuidades. Unânime.

RELATOR: Conselheiro MIGUEL LOBATO DE VILHE-
N A / PA

1- Processo-COFECI nº 411/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Repda: JEOVA EMPR. IMOB. ADM. BENS
S/C LTDA - CRECI J-10863. DECISÃO: Recurso provido. Refor-
mada a decisão de origem para determinar o arquivamento do pro-
cesso. Unânime. 2- Processo-COFECI nº 668/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: KASBURGO & PA-
CHECO IMÓVEIS S/C LTDA - CRECI J-10732. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos
votos relator e revisor. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 864/2009.

Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repda: ASTRA
ADM. E EMP. IMOB. S/C LTDA - CRECI J-15449. DECISÃO:
Recurso provido. Reformada a decisão de origem para determinar o
arquivamento do processo. Unânime. 4- Processo-COFECI nº
1588/2008. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repda:
MÉRITO CONSTRUTORA E IMOBILIÁRIA LTDA - CRECI J-
7416. DECISÃO: Recurso provido. Reformada a decisão de origem
para determinar o arquivamento do processo. Unânime. 5- Processo-
COFECI nº 316/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Repdo: RUBENS EDUARDO STABILE MOREIRA-CRECI
29760. DECISÃO: Retirado de Pauta. 6- Processo-COFECI nº
349/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada:
ARISTIDES UGEDA IMÓVEIS S/C LTDA - CRECI J-6023. DE-
CISÃO: Determinado o arquivamento do processo em face da in-
cidência da prescrição de que trata o Art. 70 do Código de Processo
Disciplinar. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 662/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: ANTÔNIO CAR-
LOS BATISTA - CRECI 14227. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 8- Processo-CO-
FECI nº 663/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuada: ALVENARIA IMÓVEIS E CONSTRUÇÕES LTDA -
CRECI J-12541. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida
a decisão de origem. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 664/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: AMO-
RIMÓVEIS NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S/C LTDA - CRECI J-
14817. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 665/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: AMORIMÓVEIS
NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S/C LTDA - CRECI J-14817. DE-
CISÃO: Recurso provido. Reformada a decisão de origem para de-
terminar o arquivamento do processo. Unânime. 11- Processo-CO-
FECI nº 666/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuado: WILSON ABRÃO ASSEF - CRECI 27802. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 12- Processo-COFECI nº 846/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Repda: SOL EMP. IMOB. S/C LTDA - CRE-
CI J-17075. DECISÃO: Recurso provido. Reformada a decisão de
origem para determinar o arquivamento do processo. Unânime. 13-
Processo-COFECI nº 861/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Repda: SANDRA REGINA MALIAUKA - CRECI
53109. DECISÃO: Recurso provido. Reformada a decisão de origem
para determinar o arquivamento do processo. Unânime. 14- Processo-
COFECI nº 862/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Repdo: RUI DE OLIVEIRA - CRECI 51494. DECISÃO:
Recurso provido. Reformada a decisão de origem para determinar o
arquivamento do processo. Unânime. 15- Processo-COFECI nº
1053/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuada: TAPAJÓS IMÓVEIS S/C LTDA-CRECI J-2366. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 16- Processo-COFECI nº 1470/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: ARESTIDES MARTINS VIEIRA
JÚNIOR-CRECI 33898. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 17- Processo-COFECI nº
1472/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: PRESENTINO DOS SANTOS-CRECI 22594. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
18- Processo-COFECI nº 1473/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: ALEXANDRE PEIXOTO DA SILVA-
CRECI 43488. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 19- Processo-COFECI nº 1474/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: VEND-
PLAN IMÓVEIS S/C LTDA-CRECI J-4046. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 20-
Processo-COFECI nº 1475/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuada: ADS IMÓVEIS S/C LTDA-CRECI J-
10224. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 21- Processo-COFECI nº 1476/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: ANTONIO JOSÉ
BATISTA-CRECI 14969. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 22- Processo-COFECI nº
1534/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuada: PARAPUÃ IMÓVEIS S/C LTDA-CRECI J-17079. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 23- Processo-COFECI nº 1289/2009. Recte: FRANCISCO RO-
DRIGUES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso pro-
vido. Reformada a decisão de origem para determinar o arquivamento
do processo. Unânime. 24- Processo-COFECI nº 1290/2009. Recte:
RONALDO SCHOLL. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Re-
curso provido. Reformada a decisão de origem para determinar o
arquivamento do processo. Unânime. 25- Processo-COFECI nº
1291/2009. Recte: DELAMAR DE CASTRO. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Recurso provido. Reformada a decisão de origem
para determinar o arquivamento do processo. Unânime. 26- Processo-
COFECI nº 1304/2009. Recte: MÔNICA REGINA RIBEIRO SPES-
SATTO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso provido.
Reformada a decisão de origem para determinar o arquivamento do
processo. Unânime. 27- Processo-COFECI nº 1305/2009. Recte: VI-
VIANE MARIA CASAGRANDE. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Retirado de Pauta. 28- Processo-COFECI nº 1306/2009. Rec-
te: ANTONIO FRANCO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Recurso provido. Reformada a decisão de origem para determinar o
arquivamento do processo. Unânime. 29- Processo-COFECI nº
1307/2009. Recte: JEAN CARLOS DA CONCEIÇÃO. Recdo: CRE-
CI 2ª Região/SP. DECISÃO: Determinado o retorno dos autos a
origem em diligência.

RELATOR: Conselheiro CLAUDEMIR NEVES/MS
1- Processo-COFECI nº 1471/2009. Recte e Recdo: CRECI

2ª Região/SP "ex officio". Autuado: AMOS OLIVEIRA SANTOS-
CRECI 33062. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 2- Processo-COFECI nº 1765/2009.
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Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repda: APA-
RECIDA DE NAZARETH MACHADO-CRECI 59517. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 3- Processo-COFECI nº 2032/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuada: VANIA MARIA DE PAULA SA
GILLE-CRECI 31695. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 4- Processo-COFECI nº
2033/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: MOACYR DA PAZ MACHADO-CRECI 28390. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 5- Processo-COFECI nº 2034/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: MOACYR DA PAZ MACHADO-
CRECI 28390. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº 2035/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: RUI
CASSAVIA FILHO-CRECI 45537. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 7- Processo-
COFECI nº 2036/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: RUI CASSAVIA FILHO-CRECI 45537. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 8- Processo-COFECI nº 2047/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: ROGÉRIO DE OLIVEIRA-
CRECI 53387. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1215/2009.
Recte: SEBASTIÃO DUARTE MENDES. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 1308/2009. Rec-
te: SALVADOR AMÂNCIO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 11- Processo-COFECI nº 1309/2009. Recte: CARLOS AL-
BERTO SOARES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 12-
Processo-COFECI nº 1310/2009. Recte: CLÉSIO FERREIRA PENA.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 13- Processo-COFECI
nº 1311/2009. Recte: ANTONIO MAXIMIANO ARAÚJO. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 14- Processo-COFECI nº
1312/2009. Recte: BUENO NETTO EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIÁRIOS LTDA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 15-
Processo-COFECI nº 1313/2009. Recte: MARGARETH ABEMI
BUAINAIN. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.

RELATOR: Conselheiro PAULO ANTUNES MACIEL/MT
1- Processo-COFECI nº 715/2009. Recte e Recdo: CRECI

11ª Região/SC "ex officio". Repdo: MARIO DE CARVALHO FER-
REIRA - CRECI 5570. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor.
Unânime. 2- Processo-COFECI nº 716/2009. Recte e Recdo: CRECI
11ª Região/SC "ex officio". Repda: THAIANY IMÓVEIS LTDA -
CRECI J-1872. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime.
3- Processo-COFECI nº 717/2009. Recte e Recdo: CRECI 11ª Re-
gião/SC "ex officio". Repda: IMOBILIÁRIA GLOBO LTDA - CRE-
CI J-054. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 4-
Processo-COFECI nº 651/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP

"ex officio". Autuado: JOSÉ MENEZES TEIXEIRA - CRECI 31734.
DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de
origem para aplicar a pena de suspensão da inscrição por 30 dias.
Unânime. 5- Processo-COFECI nº 652/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: JOSÉ MENEZES TEIXEIRA -
CRECI 31734. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada
a decisão de origem para aplicar a pena de suspensão da inscrição por
30 dias. Unânime. 6- Processo-COFECI nº 653/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: IMOB. TRÊS BARRAS
S/C LTDA - CRECI J-6022. DECISÃO: Recurso Provido Parcial-
mente. Reformada a decisão de origem para aplicar a pena de sus-
pensão da inscrição por 30 dias. Unânime. 7- Processo-COFECI nº
654/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada:
IMOB. TRÊS BARRAS S/C LTDA - CRECI J-6022. DECISÃO:
Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de origem para
aplicar a pena de suspensão da inscrição por 30 dias. Unânime. 8-
Processo-COFECI nº 669/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuada: LILIAN AUGUSTO CERCHIARI - CRECI
47767. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a de-
cisão de origem para aplicar a pena de suspensão da inscrição por 30
dias. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 670/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: LILIAN AUGUSTO
CERCHIARI - CRECI 47767. DECISÃO: Recurso Provido Parcial-
mente. Reformada a decisão de origem para aplicar a pena de sus-
pensão da inscrição por 30 dias. Unânime. 10- Processo-COFECI nº
687/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada:
MARILDA LINI RAFAEL - CRECI 52026. DECISÃO: Recurso
Provido Parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a
pena de suspensão da inscrição por 30 dias. Unânime. 11- Processo-
COFECI nº 688/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuada: MARILDA LINI RAFAEL - CRECI 52026. DE-
CISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de ori-
gem para aplicar a pena de suspensão da inscrição por 30 dias.
Unânime. 12- Processo-COFECI nº 1436/2009. Recte e Recdo: CRE-
CI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: BMB ARARAQUARA
ADM. COM. CONST. LTDA-CRECI J-12738. DECISÃO: Recurso
Provido Parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a
pena de suspensão da inscrição por 30 dias. Unânime. 13- Processo-
COFECI nº 1439/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: JOSÉ PAULO CORRÊA-CRECI 25946. DECI-
SÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de origem
para aplicar a pena de suspensão da inscrição por 30 dias. Unânime.

14- Processo-COFECI nº 1816/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuada: MARLENE APARECIDA STOPIEL-
LO RINALDI-CRECI 51569. DECISÃO: Recurso Provido Parcial-
mente. Reformada a decisão de origem para aplicar a pena de sus-
pensão da inscrição por 30 dias. Unânime. 15- Processo-COFECI nº
1817/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: BRUNO CÉSAR COSTARDI-CRECI 61822. DECISÃO: Re-
curso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de origem para
aplicar a pena de suspensão da inscrição por 30 dias. Unânime. 16-
Processo-COFECI nº 2029/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: DILSON DE GASPARI-CRECI
51008. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a de-
cisão de origem para aplicar a pena de suspensão da inscrição por 30
dias. Unânime. 17- Processo-COFECI nº 2030/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: ANTONIO JORGE RI-
BEIRO TUZINO-CRECI 30094. DECISÃO: Recurso Provido Par-
cialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a pena de
suspensão da inscrição por 30 dias. Unânime. 18- Processo-COFECI
nº 2031/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuado: ANTONIO JORGE RIBEIRO TUZINO-CRECI 30094.
DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de
origem para aplicar a pena de suspensão da inscrição por 30 dias.
Unânime. 19- Processo-COFECI nº 1216/2009. Recte: GUILHERME
DE OLIVEIRA JÚNIOR. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Recurso provido. Reformada a decisão de origem para determinar o
arquivamento do processo. Unânime. 20- Processo-COFECI nº
1217/2009. Recte: ALECSANDRO PINTON. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Recurso provido. Reformada a decisão de origem
para determinar o arquivamento do processo. Unânime. 21- Processo-
COFECI nº 1218/2009. Recte: ALCIDES FERREIRA. Recdo: CRE-
CI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso provido. Reformada a decisão
de origem para determinar o arquivamento do processo. Unânime. 22-

Processo-COFECI nº 1222/2009. Recte: ANTONIO FÉLIX FER-
REIRO VAZQUEZ. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Re-
curso provido. Reformada a decisão de origem para determinar o
arquivamento do processo. Unânime. 23- Processo-COFECI nº
1223/2009. Recte: ABIGAIL MARIA DO CARMO. Recdo: CRECI
2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 24- Processo-COFECI nº 1224/2009.
Recte: ARTUR GUSTAVO BRESSAN BRESSANIN. Recdo: CRECI
2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 25- Processo-COFECI nº 1225/2009.
Recte: ANTONIO RODRIGUES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 26- Processo-COFECI nº 1226/2009. Recte: AMÉ-
RICO FERESIN. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 27-
Processo-COFECI nº 1236/2009. Recte: GERMANO BRISAC DE
ALMEIDA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 28-
Processo-COFECI nº 1022/2005. Recte: RENAN PEIXOTO IMÓ-
VEIS LTDA-CRECI J-2394. Recdo: CRECI 4ª Região/MG. DECI-
SÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de origem
para aplicar e pena de advertência. Unânime.

RELATOR: Conselheiro ADENILSON CARLOS VIDO-
V I X / TO

1- Processo-COFECI nº 319/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Repdo: JOÃO CÉLIO LOURENÇO DAS
NEVES-CRECI 49571. DECISÃO: Recurso provido. Reformada a
decisão de origem para determinar o arquivamento do processo. Unâ-
nime. 2- Processo-COFECI nº 1799/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: GLAUCO FLORES MONTEIRO-
CRECI 53220. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada
a decisão de origem para aplicar a pena de suspensão da inscrição por
30 dias. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 1800/2009. Recte e Rec-
do: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: GLAUCO FLORES
MONTEIRO-CRECI 53220. DECISÃO: Recurso Provido Parcial-
mente. Reformada a decisão de origem para aplicar a pena de sus-
pensão da inscrição por 30 dias. Unânime. 4- Processo-COFECI nº
1801/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: GLAUCO FLORES MONTEIRO-CRECI 53220. DECISÃO:
Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de origem para
aplicar a pena de suspensão da inscrição por 30 dias. Unânime. 5-
Processo-COFECI nº 1802/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: GRAFIR LEITE-CRECI 14446. DE-
CISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de ori-
gem para aplicar a pena de suspensão da inscrição por 30 dias.
Unânime. 6- Processo-COFECI nº 1803/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: GRAFIR LEITE-CRECI 14446.
DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de
origem para aplicar a pena de suspensão da inscrição por 30 dias.
Unânime. 7- Processo-COFECI nº 1804/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: GRAFIR LEITE-CRECI 14446.
DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de
origem para aplicar a pena de suspensão da inscrição por 30 dias.
Unânime. 8- Processo-COFECI nº 1805/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: CARLOS ANTONIO ERMET-
TI-CRECI 10858. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Refor-
mada a decisão de origem para aplicar a pena de suspensão da
inscrição por 30 dias. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1227/2009.
Recte: MANOEL DOS PASSOS ALMEIDA. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 1228/2009. Rec-
te: MARLI MACHADO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 11- Processo-COFECI nº 1229/2009. Recte: MARIA ODETE
ANDRADE MULLER. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: De-
terminado o arquivamento do processo em face da incidência da
prescrição de que trata o Art. 70 do Código de Processo Disciplinar.
Unânime. 12- Processo-COFECI nº 1230/2009. Recte: OSWALDO

GOMES DOS SANTOS FILHO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Determinado o arquivamento do processo em face da in-
cidência da prescrição de que trata o Art. 70 do Código de Processo
Disciplinar. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 1283/2009. Recte:
CAVEL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/C LTDA. Rec-
do: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 14- Processo-COFECI nº
1284/2009. Recte: WALDEMAR PINHO FONSECA JÚNIOR. Rec-
do: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº
1285/2009. Recte: JOSÉ FRANCISCO GOMES SERVAN. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime.

RELATOR: Conselheiro AIRES RIBEIRO DE MATOS/AC
1- Processo-COFECI nº 323/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª

Região/SP "ex officio". Repdo: IVAIR ALVES-CRECI 49006. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 2- Processo-
COFECI nº 1800/2008. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Repdo: JUCELINO RODRIGUES DA SILVA-CRECI
59432. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a de-
cisão de origem para aplicar a pena de suspensão da inscrição por 30
dias cumulada com multa de 02 anuidades. Unânime. 3- Processo-
COFECI nº 308/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Repdo: ROBERTO DE LUCCA ZINSLY-CRECI 48279.
DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de
origem para aplicar a pena de suspensão da inscrição por 30 dias
cumulada com multa de 02 anuidades. Unânime. 4- Processo-CO-
FECI nº 1806/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex of-
ficio". Autuado: ADÃO DE MOURA LEANDRO-CRECI 22966.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº 1809/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: MANOEL TEIXEIRA
DOS SANTOS-CRECI 29576. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 6- Processo-CO-
FECI nº 1811/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex of-
ficio". Autuado: MANOEL TEIXEIRA DOS SANTOS-CRECI
29576. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 1812/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: MANOEL TEI-
XEIRA DOS SANTOS-CRECI 29576. DECISÃO: Negado provi-
mento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 8- Pro-
cesso-COFECI nº 1818/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuado: ALZIRO DA COSTA MOREIRA-CRECI
36901. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1819/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: IMOBILIÁRIA
DOIS AMIGOS S/C LTDA-CRECI J-12306. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 10-
Processo-COFECI nº 1935/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: EUARCE COSMO COLONTONIO-
CRECI 43107. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI nº 1157/2009.
Recte: MARCOS SAMPAIO BRAZÃO. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 12- Processo-COFECI nº 1219/2009. Rec-
te: ANDRÉ FARINA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
13- Processo-COFECI nº 1247/2009. Recte: GILDA BARAKAT.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 14- Processo-COFECI
nº 1248/2009. Recte: JOSÉ ANTONIO BRIGHENTTI. Recdo: CRE-
CI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida
a decisão de origem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº 1286/2009.
Recte: ANTONIO LOURENÇO DA SILVA FILHO. Recdo: CRECI
2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime.

Brasília - DF, 22 de fevereiro de 2011.
JOÃO TEODORO DA SILVA

Presidente do Conselho

3ª CÂMARA RECURSAL

DECISÕES DE 17 E 18 DE FEVEREIRO DE 2011

1ª SESSÃO DE JULGAMENTO DE PROCESSOS
RELATOR: Co nselheiro HERMES R. DE ALCÂNTARA

FILHO/DF
1- Processo-COFECI nº 455/2004. Recte e Recdo: CRECI 9ª

Região/BA "ex officio". Autuado: GARDEL GRAÇA COSTA SAN-
TOS-CRECI 4242. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Man-
tida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor.
Unânime. 2- Processo-COFECI nº 981/2007. Recte e Recdo: CRECI
12ª Região/PA "ex officio". Autuado: NIVALDO LOURENÇO DE
FIGUEIREDO-CRECI 2301. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e
revisor. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 1807/2008. Recte e Recdo:
CRECI 2ª REGIÃO/SP "ex officio". Repda: COCHEIRA IMÓVEIS
S/C LTDA-CRECI J-9923. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos alternativo
e revisor. Vencido Relator. 4- Processo-COFECI nº 1684/2009. Recte
e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuada: ELLEN MA-
RIA HOLANDA MIRANDA-CRECI 2770. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos
votos relator e revisor. Unânime. 5- Processo-COFECI nº 1701/2009.
Recte e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuado: MI-
CHEL CORRÊA MAIA-CRECI 3645. DECISÃO: Negado provi-
mento ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos
relator e revisor. Unânime. 6- Processo-COFECI nº 2216/2009. Recte
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e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuado: LUIZ FER-
NANDO FAGUNDES-CRECI 0652. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator
e revisor. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 2233/2009. Recte e Rec-
do: CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuada: LUCILEA PINHEI-
RO DE LEÃO-CRECI 3148. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e
revisor. Unânime. 8- Processo-COFECI nº 1700/2009. Recte e Recdo:
CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuada: DORIAN JOSÉ DO
NASCIMENTO MACIEL-CRECI 3268. DECISÃO: Recurso Provido
Parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a pena de
Suspensão da Inscrição por 30 dias, prorrogável até a satisfação do
débito cumulada com multa de 02 anuidades. Unânime. 9- Processo-
COFECI nº 1801/2008. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Repdo: CARLOS ALBERTO BARACCAT-CRECI 20300.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 1808/2008. Recte e Rec-
do: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repdo: NILTON NICOLAU-
CRECI 20483. DECISÃO: Recurso provido. Reformada a decisão de
origem para determinar o arquivamento do processo. Unânime. 11-
Processo-COFECI nº 1812/2008. Recte: LUIZ GONZAGA DE
CAMPOS-CRECI 51739. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 12- Processo-COFECI nº 1158/2009. Recte: JOSÉ LUIZ DO-
RETTO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provi-
mento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 13- Pro-
cesso-COFECI nº 1220/2009. Recte: ANTONIO LUIZ GOMES. Rec-
do: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 14- Processo-COFECI nº
1249/2009. Recte: FRANCISCO NOGUEIRA DA SILVA. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº
1250/2009. Recte: GERALDO GOMES DA SILVA. Recdo: CRECI
2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime.

RELATORA: Conselheira MARIA DE FÁTIMA S. F. SO-
BRAL/SE

1- Processo-COFECI nº 355/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Repdo: ERNESTO LOPES-CRECI 14503.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 2- Processo-
COFECI nº 2209/2009. Recte e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex
officio". Autuado: LUIZ GUILHERME DE LIMA SILVA-CRECI
1372. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 3- Pro-
cesso-COFECI nº 1820/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuado: ADHEMAR MARTINS RIVERA-CRECI
16131. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a de-
cisão de origem para aplicar a penalidade de Suspensão da Inscrição
por 30 dias. Unânime. 4- Processo-COFECI nº 1936/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: ORGANIZAÇÃO
IMOBILIÁRIA SOUZA SANTOS S / C LTDA-CRECI J-14062.
DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de
origem para aplicar a penalidade de Suspensão da Inscrição por 30
dias. Unânime. 5- Processo-COFECI nº 2214/2009. Recte e Recdo:
CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuado: LUIZ GUILHERME
DE LIMA SILVA-CRECI 1372. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 6- Processo-CO-
FECI nº 2219/2009. Recte e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex of-
ficio". Autuado: THIAGO MALCHER SENA-CRECI 4027. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 7- Processo-COFECI nº 2226/2009. Recte e Recdo: CRECI
12ª Região/PA "ex officio". Autuado: JOSÉ MANOEL MENDES
PEDRO-CRECI 1482. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 8- Processo-COFECI nº
2227/2009. Recte e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Au-
tuada: ARLEIDE ARANHA DE CARVALHO-CRECI 4016. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 9- Processo-COFECI nº 2313/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Repda: RSO IMÓVEIS S/C LTDA-CRECI
J-13120. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 1211/2009. Rec-
te: ADALBERTO RIBEIRO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 11- Processo-COFECI nº 1212/2009. Recte: PATRICIA
FERREIRA DOS SANTOS. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 12- Processo-COFECI nº 1213/2009. Recte: ROSANA
CORRÊA DO PRADO COUTINHO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 1214/2009. Recte: CAR-
LOS HIROSHI MURAKAMI. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 14- Processo-COFECI nº 1221/2009. Recte: ALINE
PEREIRA DA CRUZ. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
15- Processo-COFECI nº 2314/2009. Recte: LUIZ WALDEMAR PE-
DÃO-CRECI 53787. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Re-
curso provido. Reformada a decisão de origem para determinar o
arquivamento do processo. Unânime.

RELATOR: Conselheiro ROBERTO CARLOS CORREIA
PERES/RN

1- Processo-COFECI nº 1702/2009. Recte e Recdo: CRECI
12ª Região/PA "ex officio". Repdo: PERONILSON ANTONIO
QUEIROZ FERNANDES-CRECI 2217. DECISÃO: Negado provi-
mento ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos
relator e revisor. Unânime. 2- Processo-COFECI nº 1773/2009. Recte
e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repda: SANTOS &
MACEDO NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S/C LTDA - CRECI J-
11842. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão

de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 3- Pro-
cesso-COFECI nº 1683/2009. Recte e Recdo: CRECI 12ª Região/PA
"ex officio". Repdo: ANTONIO PEREIRA DE SOUZA FILHO-
CRECI 649. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a
decisão de origem para aplicar a penalidade de Suspensão da Ins-
crição por 90 dias cumulada com multa de 02 anuidades, nos termos
dos votos relator e revisor. Unânime. 4- Processo-COFECI nº
1821/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: NELSON VERISSIMO GONÇALVES-CRECI 59745. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 5- Processo-COFECI nº 1822/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: NELSON VERISSIMO GON-
ÇALVES-CRECI 59745. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº
1978/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: GERSON PAULO NAREZZI-CRECI 55958. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
7- Processo-COFECI nº 2043/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: PAULO CÉSAR RIBEIRO-CRECI
53437. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 8- Processo-COFECI nº 2044/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: PAULO CÉSAR
RIBEIRO-CRECI 53437. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 9- Processo-COFECI nº
2228/2009. Recte e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Au-
tuado: JOÃO CARLOS SARMENTO DOS SANTOS-CRECI 2563.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 2229/2009. Recte e Rec-
do: CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuado: DANIEL RODRI-
GUES SENA-CRECI 2112. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI
nº 2232/2009. Recte e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex officio".
Autuado: JOSÉ ISAIAS DE ALBUQUERQUE CABRAL-CRECI
2957. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a de-
cisão de origem para aplicar a penalidade de Suspensão da Inscrição
por 30 dias cumulada com multa de 01 anuidade. Unânime. 12-
Processo-COFECI nº 1196/2009. Recte: ANTONIO JOSÉ COCITO
DE SOUZA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 13-
Processo-COFECI nº 1198/2009. Recte: TAMARA MASALA RI-
BEIRO DE FREITAS. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
14- Processo-COFECI nº 1199/2009. Recte: HAMILTON GONÇAL-
VES DA FONSECA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
15- Processo-COFECI nº 1200/2009. Recte: CRISTINA MARIA
APARECIDA DONEGATTI. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime.

RELATOR: Conselheiro CARLOS ALBERTO LÚCIO DA
S I LVA / M T

1- Processo-COFECI nº 1974/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: JOSÉ CARLOS FILHO-CRECI
29783. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 2- Pro-
cesso-COFECI nº 852/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Repda: IPANEMA IMÓVEIS S/C LTDA-CRECI J-15478.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 853/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repda: IMOBILIÁRIA WALMAR
LTDA-CRECI J-8016. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente.
Reformada a decisão de origem para aplicar a penalidade de Sus-
pensão da Inscrição por 30 dias cumulada com multa de 02 anui-
dades. Unânime. 4- Processo-COFECI nº 2045/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: FRANCISCO BENÍCIO
DAS NEVES-CRECI 26294. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 5- Processo-COFECI
nº 2046/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuado: FRANCISCO BENÍCIO DAS NEVES-CRECI 26294. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº 2218/2009. Recte e Recdo:
CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuado: LEONIDAS LUIZ BE-
LÉM DO VABO AMORIM-CRECI 4052. DECISÃO: Recurso Pro-
vido Parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a
penalidade de Suspensão da Inscrição por 30 dias, prorrogável até a
satisfação dos débitos. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 2220/2009.
Recte e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuado: AN-
DREY MAGALHÃES BARBOSA-CRECI 4051. DECISÃO: Recur-
so Provido Parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar
a penalidade de Suspensão da Inscrição por 30 dias, prorrogável até a
satisfação dos débitos. Unânime. 8- Processo-COFECI nº 2221/2009.
Recte e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuado: RI-
CHARDSON GUIMARÃES AIRES DA COSTA-CRECI 4143. DE-
CISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de ori-
gem para aplicar a penalidade de Suspensão da Inscrição por 30 dias,
prorrogável até a satisfação dos débitos. Unânime. 9- Processo-CO-
FECI nº 2230/2009. Recte e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex of-
ficio". Autuado: GERALDO VARELA DE SOUZA FILHO-CRECI
4129. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a de-
cisão de origem para aplicar a penalidade de Suspensão da Inscrição
por 30 dias, prorrogável até a satisfação dos débitos. Unânime. 10-
Processo-COFECI nº 2231/2009. Recte e Recdo: CRECI 12ª Re-
gião/PA "ex officio". Autuado: JOSÉ THOMAZ D´AQUINO SOA-
RES COUTO JÚNIOR-CRECI 3853. DECISÃO: Recurso Provido
Parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a pe-
nalidade de Suspensão da Inscrição por 30 dias, prorrogável até a
satisfação dos débitos. Unânime. 11- Processo-COFECI nº 1193/2009.
Recte: MÁRCIA DE CÁSSIA BAPTISTA. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a de-
cisão de origem para aplicar a pena pecuniária de 01 anuidade. Unâ-

nime. 12- Processo-COFECI nº 1194/2009. Recte: LUIS DANIEL
BRANCO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso pro-
vido. Reformada a decisão de origem para determinar o arquivamento
do processo. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 1195/2009. Recte:
SÔNIA REGINA HADDAD. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 14- Processo-COFECI nº 1197/2009. Recte: ARISTEU JO-
SÉ MARCIANO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 15-
Processo-COFECI nº 2312/2009. Recte: PROTETO EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS S/C LTDA-CRECI J-8814. Recdo: CRE-
CI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida
a decisão de origem. Unânime.

RELATOR: Conselheiro RAIMUNDO CUNHA TOR-
RES/MA

1- Processo-COFECI nº 1220/2003. Recte e Recdo: CRECI
3ª Região/RS "ex officio". Autuada: SEVERO & FERNANDES S/C
LTDA - CRECI J-22029. DECISÃO: Retirado de Pauta. 2- Processo-
COFECI nº 1437/2003. Recte e Recdo: CRECI 3ª Região/RS "ex
officio". Autuado: ODAIR ALVES DA SILVA - CRECI 16506. DE-
CISÃO: Retirado de Pauta. 3- Processo-COFECI nº 1783/2009. Recte
e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: CÉLIO HOTTZ
GAMBINI JÚNIOR-CRECI 14358. DECISÃO: Retirado de Pauta. 4-

Processo-COFECI nº 1784/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: CÉLIO HOTTZ GAMBINI JÚNIOR-
CRECI 14358. DECISÃO: Retirado de Pauta. 5- Processo-COFECI
nº 1785/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuado: CÉLIO HOTTZ GAMBINI JÚNIOR-CRECI 14358. DE-
CISÃO: Retirado de Pauta. 6- Processo-COFECI nº 1786/2009. Recte
e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: CÉLIO HOTTZ
GAMBINI JÚNIOR-CRECI 14358. DECISÃO: Retirado de Pauta. 7-

Processo-COFECI nº 1994/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: BENEDITO FERREIRA DA CU-
NHA-CRECI 42349. DECISÃO: Retirado de Pauta. 8- Processo-
COFECI nº 1995/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: BENEDITO FERREIRA DA CUNHA-CRECI
42349. DECISÃO: Retirado de Pauta. 9- Processo-COFECI nº
1996/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: BENEDITO FERREIRA DA CUNHA-CRECI 42349. DE-
CISÃO: Retirado de Pauta. 10- Processo-COFECI nº 2222/2009. Rec-
te e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuado: STAEL
SENA LIMA-CRECI 2226. DECISÃO: Retirado de Pauta. 11- Pro-
cesso-COFECI nº 2391/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuado: JOSÉ LOPES DA SILVA-CRECI 21327. DE-
CISÃO: Retirado de Pauta. 12- Processo-COFECI nº 2392/2009. Rec-
te e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: JOSÉ LO-
PES DA SILVA-CRECI 21327. DECISÃO: Retirado de Pauta. 13-
Processo-COFECI nº 2393/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: JOSÉ LOPES DA SILVA-CRECI
21327. DECISÃO: Retirado de Pauta. 14- Processo-COFECI nº
1678/2007. Recte: ALDEMAR CORREIA LIMA. Recdo: CRECI 2ª
Região/SP. DECISÃO: Retirado de Pauta. 15- Processo-COFECI nº
1209/2009. Recte: MIRIAN ULIANA CARNEIRO. Recdo: CRECI
2ª Região/SP. DECISÃO: Retirado de Pauta. 16- Processo-COFECI
nº 1256/2009. Recte: BARNABÉ MARTINS DOS SANTOS. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Retirado de Pauta. 17- Processo-
COFECI nº 1261/2009. Recte: CRISTINA APARECIDA BARBOSA.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Retirado de Pauta. 18- Pro-
cesso-COFECI nº 2183/2009. Recte: TAQUARI EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Retirado de Pauta.

RELATOR: Conselheiro RÔMULO SOARES DE LI-
MA/PB

1- Processo-COFECI nº 850/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Repdo: ALEXANDRE DAL MASO-CRECI
45228. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 2- Pro-
cesso-COFECI nº 851/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Repda: IMOBILIÁRIA DAL MASO S/C LTDA-CRECI J-
0147. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 3- Pro-
cesso-COFECI nº 849/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Repdo: JOSÉ BENEDITO PALMEIRA-CRECI 25415. DE-
CISÃO: Determinado o arquivamento do processo em face da in-
cidência da prescrição de que trata o Art. 70 do Código de Processo
Disciplinar. Unânime. 4- Processo-COFECI nº 1997/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: SEBASTIÃO
ALVES-CRECI 30761. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº
2012/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: AMAURI RAMOS NOGUEIRA-CRECI 7237. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 6- Processo-COFECI nº 2013/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: AMAURI RAMOS NOGUEIRA-
CRECI 7237. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 2206/2009.
Recte e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuada: ISA
MARIA PEREIRA RAMOS-CRECI 2838. DECISÃO: Recurso Pro-
vido Parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a
pena de Suspensão da Inscrição por 30 dias. Unânime. 8- Processo-
COFECI nº 2223/2009. Recte e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex
officio". Autuada: HELAINE CRISTINA MELO RIBEIRO-CRECI
4078. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada a de-
cisão de origem para aplicar a pena de Suspensão da Inscrição por 30
dias. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 2224/2009. Recte e Recdo:
CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuado: DOMINGOS ANDRÉ
ROLLO E SILVA-CRECI 3832. DECISÃO: Recurso Provido Par-
cialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a pena de
Suspensão da Inscrição por 30 dias. Unânime. 10- Processo-COFECI
nº 2225/2009. Recte e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex officio".
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Autuada: LÉA ABRAHAM OHANA-CRECI 3903. DECISÃO: Re-
curso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de origem para
aplicar a pena de Suspensão da Inscrição por 30 dias. Unânime. 11-
Processo-COFECI nº 1165/2009. Recte: MAURILIA SUELI RUIVO

DA SILVA DECICO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
12- Processo-COFECI nº 1253/2009. Recte: GILBERTO SERRANO.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Determinado o arquiva-
mento do processo em face da incidência da prescrição de que trata o
Art. 70 do Código de Processo Disciplinar. Unânime. 13- Processo-
COFECI nº 1254/2009. Recte: GERALDO RICARDO DA CUNHA.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Determinado o arquiva-
mento do processo em face da incidência da prescrição de que trata o
Art. 70 do Código de Processo Disciplinar. Unânime. 14- Processo-
COFECI nº 1255/2009. Recte: GILBERTO FELIPE DE OLIVEIRA.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 15- Processo-COFECI
nº 2311/2009. Recte: JOAQUIM ROBERTO BREGADIOLI-CRECI
32809. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.

RELATOR: Conselheiro VILMAR PINTO DA SILVA/AL
1- Processo-COFECI nº 2211/2009. Recte e Recdo: CRECI 12ª Re-
gião/PA "ex officio". Autuado: VICENTE BARLETA JÚNIOR-CRE-
CI 0536. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 2-
Processo-COFECI nº 2217/2009. Recte e Recdo: CRECI 12ª Re-

gião/PA "ex officio". Autuado: JOÃO EVENGELISTA DOS SAN-
TOS VILHENA-CRECI 1632. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e
revisor. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 2234/2009. Recte e Recdo:
CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuado: CLEBER NASCIMEN-
TO DE SOUZA-CRECI 3197. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e
revisor. Unânime. 4- Processo-COFECI nº 848/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repdo: ROGÉRIO ACIOLE DE
LIMA-CRECI 61070. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº
1772/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repdo:
LUIZ APARECIDO DOS SANTOS-CRECI 37258. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
6- Processo-COFECI nº 2210/2009. Recte e Recdo: CRECI 12ª Re-
gião/PA "ex officio". Autuado: ADRIANO SILVA DE SOUZA-CRE-
CI 3582. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 2386/2009. Recte
e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: OROZIMBO
CASAROTI-CRECI 18434. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 8- Processo-COFECI
nº 2387/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuado: OROZIMBO CASAROTI-CRECI 18434. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
9- Processo-COFECI nº 2388/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: AMAIR RIBEIRO-CRECI 31238.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 1162/2009. Recte: MA-
RIA ELVIRA BODINI BRANCO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 11- Processo-COFECI nº 1163/2009. Recte: ATAÍDE
APARECIDO DE FARIA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 12- Processo-COFECI nº 1164/2009. Recte: SUELI APARE-
CIDA DOS SANTOS RABELO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 1252/2009. Recte: GEOR-
GES AKKARI. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 14-
Processo-COFECI nº 1781/2009. Recte: REMO GRANATA JÚ-
NIOR-CRECI 59168. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
15- Processo-COFECI nº 1782/2009. Recte: PAULO KASUO NISHI-
CRECI 69268. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
RELATOR: Conselheiro JOÃO BATISTA DA PAZ BRITO/PI
1- Processo-COFECI nº 1771/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª RE-
GIÃO/SP "ex officio". Repda: G. ARAÚJO IMÓVEIS & ADMI-
NISTRAÇÃO S/C LTDA-CRECI J-13437. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos
votos alternativo e revisor. Vencido Relator. 2- Processo-COFECI nº
1779/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repdo:
OSMAR FORNARI-CRECI 37759. DECISÃO: Recurso Provido Par-
cialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a pena de
Suspensão da Inscrição por 60 dias cumulada com multa de 02
anuidades. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 1790/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repdo: DIÓGENES BA-
TISTA DIAS-CRECI 52715. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos alternativo
e revisor. Vencido Relator. 4- Processo-COFECI nº 2212/2009. Recte
e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuada: ANA LÚCIA
LOPES CAMPOS-CRECI 3317. DECISÃO: Recurso Provido Par-
cialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a pena de
Suspensão da Inscrição por 30 dias, prorrogável até a satisfação do
débito cumulada com multa de 01 anuidade. Unânime. 5- Processo-
COFECI nº 2213/2009. Recte e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex
officio". Autuado: FÁBIO WILSON OLIVEIRA DE MIRANDA-
CRECI 3706. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Reformada
a decisão de origem para aplicar a pena de Suspensão da Inscrição
por 30 dias, prorrogável até a satisfação do débito cumulada com
multa de 01 anuidade. Unânime. 6- Processo-COFECI nº 2215/2009.
Recte e Recdo: CRECI 12ª Região/PA "ex officio". Autuada: ARIA-
NA CORRÊA MORAES-CRECI 3622. DECISÃO: Recurso Provido

Parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a pena de
Suspensão da Inscrição por 30 dias, prorrogável até a satisfação do
débito cumulada com multa de 01 anuidade. Unânime. 7- Processo-
COFECI nº 2383/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: WANDERSON DOS SANTOS SILVA-CRECI
47164. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 8- Processo-COFECI nº 2384/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: WANDERSON
DOS SANTOS SILVA-CRECI 47164. DECISÃO: Negado provimen-
to ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 9- Processo-
COFECI nº 2385/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: HERMES KOMNINAKIS-CRECI 58343. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 10- Processo-COFECI nº 2390/2009. Recte e Recdo: CRE-
CI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: SANDRO ALEX DE SOUZA
MAGALHÃES-CRECI 58126. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 11- Processo-CO-
FECI nº 1159/2009. Recte: DILREY PUERTA YAMANE. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Retirado de Pauta. 12- Processo-
COFECI nº 1160/2009. Recte: APARECIDA CONTE LEAL. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Re-
formada a decisão de origem para aplicar a pena pecuniária de 01
anuidade. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 1161/2009. Recte:
LOURIVAL DIAS PONTES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de origem
para aplicar a pena pecuniária de 01 anuidade. Unânime. 14- Pro-
cesso-COFECI nº 1251/2009. Recte: GILSON FERREIRA LOPES.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso Provido Parcial-
mente. Reformada a decisão de origem para aplicar a pena pecuniária
de 01 anuidade. Unânime. 15- Processo-COFECI nº 1778/2009. Rec-
te: IRINEU FERREIRA DE CARVALHO-CRECI 58211. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Retirado de Pauta.
RELATORA: Conselheira SANDRA STEPHANOVICHI BRESO-
LIM/RO
1- Processo-COFECI nº 856/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Repda: TAVARES IMÓVEIS, ADMINISTRA-
ÇÃO, CONSULTORIA, INCORPORAÇÃO E VENDAS S/C LTDA-
CRECI J-16625. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Refor-
mada a decisão de origem para aplicar a pena de Suspensão da
Inscrição por 30 dias cumulada com multa de 02 anuidades. Unâ-
nime. 2- Processo-COFECI nº 1769/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Repda: VISÃO EMPREENDIMENTOS E
NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA-CRECI J-13991. DECISÃO:
Recurso Provido Parcialmente. Reformada a decisão de origem para
aplicar a pena de Suspensão da Inscrição por 30 dias cumulada com
multa de 02 anuidades. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 1770/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repda: PATRICIA
VILAS BOAS MOURA-CRECI 59466. DECISÃO: Negado provi-
mento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 4- Pro-
cesso-COFECI nº 2292/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuado: HEITOR MARTINS NETO-CRECI 27888.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº 2293/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: HEITOR MARTINS
NETO-CRECI 27888. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº
2294/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: HEITOR MARTINS NETO-CRECI 27888. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
7- Processo-COFECI nº 2302/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuada: CÉU E MAR ASS. EM NEG. IMOB.
S/C LTDA-CRECI J-13478. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 8- Processo-COFECI
nº 2380/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuado: WALTER FRANCISCO PEIXOTO-CRECI 25526. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 9- Processo-COFECI nº 2381/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: WALTER FRANCISCO PEI-
XOTO-CRECI 25526. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº
2382/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: WALTER FRANCISCO PEIXOTO-CRECI 25526. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 11- Processo-COFECI nº 1169/2009. Recte: FRANCILENE
COUTINHO FERNANDES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 12- Processo-COFECI nº 1170/2009. Recte: SÉRGIO BIS-
PO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 13- Processo-CO-
FECI nº 1171/2009. Recte: MIRIAN ULIANA CARNEIRO. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso Provido Parcialmente. Re-
formada a decisão de origem para aplicar a pena pecuniária de 01
anuidade. Unânime. 14- Processo-COFECI nº 1187/2009. Recte:
CLAUDIO RENATO VILLAÇA DE SOUZA BARROS. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime.

Brasília - DF, 22 de fevereiro de 2011.
JOÃO TEODORO DA SILVA

Presidente do Conselho

4ª CÂMARA RECURSAL

DECISÕES DE 17 E 18 DE FEVEREIRO DE 2011

1ª SESSÃO DE JULGAMENTO DE PROCESSOS
RELATOR: Conselheiro UBIRAJARA SZEKIR DE OLI-

VEIRA/RS
1- Processo-COFECI nº 1990/2009. Recte e Recdo: CRECI

2ª Região/SP "ex officio". Autuado: JOSÉ FRANCISCO BRITO-
CRECI 28505. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 2- Processo-COFECI nº 1991/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: JOSÉ
FRANCISCO BRITO-CRECI 28505. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 3- Processo-
COFECI nº 1992/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: JOSÉ FRANCISCO BRITO-CRECI 28505. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 4- Processo-COFECI nº 2010/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: SEBASTIÃO ROCHA
FILHO-CRECI 26477. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. - Processo-COFECI nº
2011/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: SEBASTIÃO ROCHA FILHO-CRECI 26477. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
6- Processo-COFECI nº 2014/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: WALDIR MORALES SABO-CRECI
26787. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 2296/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: SEBASTIÃO
FERREIRA LEITE-CRECI 22147. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 8- Processo-
COFECI nº 1166/2009. Recte: EVANDILSON GONÇALVES SAN-
TOS. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 9- Processo-
COFECI nº 1167/2009. Recte: JEAN RICARDO TARRAM DOS
SANTOS. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 10-
Processo-COFECI nº 1168/2009. Recte: ANTONIO DEVECHIO.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Determinado o arquiva-
mento do processo em face da incidência da prescrição de que trata o
Art. 70 do Código de Processo Disciplinar. Unânime. 11- Processo-
COFECI nº 1259/2009. Recte: CARMEM DE LOURDES BLASIO
BAGALHI. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 12-
Processo-COFECI nº 1260/2009. Recte: CLELIO ALVES DA COS-
TA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Determinado o ar-
quivamento do processo em face da incidência da prescrição de que
trata o Art. 70 do Código de Processo Disciplinar. Unânime. 13-
Processo-COFECI nº 1280/2009. Recte: CARLOS HENRIQUE
RANGEL GARCIA LOPES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 14- Processo-COFECI nº 1281/2009. Recte: CARLOS
EDUARDO CAPPOBIANCO QUEIROZ. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº 1282/2009. Rec-
te: CARLOS ALBERTO BAPTISTA PIRES. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Determinado o arquivamento do processo em
face da incidência da prescrição de que trata o Art. 70 do Código de
Processo Disciplinar. Unânime.

RELATOR: Conselheiro PETRUS LEONARDO DE SOU-
ZA MENDONÇA/PE

1- Processo-COFECI nº 1095/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuada: ZAMPIERI IMÓVEIS S/C LT-
DA-CRECI J-16198. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 2- Processo-COFECI nº
1979/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuada: ALCIONE APARECIDA PEDROSA HARADA-CRECI
53267. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 1987/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: VIVALDO TA-
DEU CÂMARA-CRECI 32405. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 4- Processo-CO-
FECI nº 1988/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex of-
ficio". Autuado: VIVALDO TADEU CÂMARA-CRECI 32405. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº 1989/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: VIVALDO TADEU CÂ-
MARA-CRECI 32405. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº
2017/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: NONATO FERREIRA DA SILVA-CRECI 16278. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 7- Processo-COFECI nº 2018/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: NONATO FERREIRA DA SILVA-
CRECI 16278. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 8- Processo-COFECI nº 1257/2009.
Recte: BRUNO DE MORAES DUMBRA. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Determinado o arquivamento do processo em
face da incidência da prescrição de que trata o Art. 70 do Código de
Processo Disciplinar. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1258/2009.
Recte: CLEBER DUARTE. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Recurso provido parcialmente. Reformada a decisão de origem para
aplicar a pena pecuniária de 01 anuidade e meia. Unânime. 10-
Processo-COFECI nº 2188/2009. Recte: MÁRCIO VICENTE BA-
HIA SOARES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso
provido. Reformada a decisão de origem para determinar o arqui-
vamento do processo. Unânime. 11- Processo-COFECI nº 2189/2009.
Recte: JOAQUIM JOSÉ ALVES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 12- Processo-COFECI nº 2191/2009. Recte: ADE-
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MIR ALVES PEDROSA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 13- Processo-COFECI nº 2193/2009. Recte: GILMAR GOMES
DE SOUZA SÁ. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso
provido parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a
pena pecuniária de 02 anuidades. Unânime. 14- Processo-COFECI nº
2194/2009. Recte: JOSÉ APARECIDO DA SILVA. Recdo: CRECI 2ª
Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº 2195/2009.
Recte: CARLA REGINA DE LIMA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP.
DECISÃO: Determinado o arquivamento do processo em face da
incidência da prescrição de que trata o Art. 68 do Código de Processo
Disciplinar. Unânime.

RELATOR: Conselheiro NILSON RIBEIRO DE ARAÚ-
JO/BA

1- Processo-COFECI nº 847/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Repda: MGEB NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS
LTDA-CRECI J-15357. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor.
Unânime. 2- Processo-COFECI nº 1054/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuada: PROMORAR IMÓVEIS S/C
LTDA-ME - CRECI J-10181. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 3- Processo-CO-
FECI nº 1479/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex of-
ficio". Autuado: VIVALDO PINHEIRO NUNES-CRECI 11728. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 4- Processo-COFECI nº 1480/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: VIVALDO PINHEIRO
NUNES-CRECI 11728. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº
2016/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuada: SEIDE ROBERTA DE CASTRO-CRECI 48483. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 6- Processo-COFECI nº 2019/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: JOSÉ LUIZ PINHEIRO-CRECI
6257. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 2020/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: JOSÉ LUIZ PI-
NHEIRO-CRECI 6257. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 8- Processo-COFECI nº
2021/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: JOSÉ LUIZ PINHEIRO-CRECI 6257. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 9-
Processo-COFECI nº 1305/2008. Recte: CLODOALDO SCOPEL.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 10- Processo-COFECI
nº 1348/2008. Recte: VERALÚCIA DE MONTE SENA MAGNINI.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI
nº 1803/2008. Recte: CELSO FELIPE-CRECI 39784. Recdo: CRECI
2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso provido parcialmente. Reformada a
decisão de origem para aplicar a pena de censura. Unânime. 12-
Processo-COFECI nº 203/2009. Recte: ROSÁRIO LEMPO. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 13- Processo-COFECI nº
204/2009. Recte: RUBENS LUIS MULLER. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 14- Processo-COFECI nº 2190/2009. Rec-
te: CECILIA CLAUDINO GOMES DO AMARAL PEREIRA. Rec-
do: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso provido parcialmente.
Reformada a decisão de origem para aplicar a pena pecuniária de 03
anuidades. Unânime. 15- Processo-COFECI nº 2192/2009. Recte:
FLÁVIO TÚLIO LEÃO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime.

RELATOR: Conselheiro DANIEL FERNANDES AL-
VES/ES

1- Processo-COFECI nº 857/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Repdo: LUIZ CARLOS GOMES-CRECI
19777. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 2- Pro-
cesso-COFECI nº 858/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Repda: CRISTINA MACHADO DIAS-CRECI 22981. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime. 3- Processo-
COFECI nº 1763/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Repda: LELIS & FERNANDES IMOB. S/C LTDA-CRECI
J-17634. DECISÃO: Retirado de Pauta. 4- Processo-COFECI nº
1055/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuada: IMOBILIÁRIA A. OSTI S/C LTDA-CRECI J-10895. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº 1056/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: DJALMA MAGA-
LHÃES IMÓVEIS ADM. S/C LTDA-CRECI J-5491. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
6- Processo-COFECI nº 1057/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuada: SAMIR ARY NEGÓCIOS IMOBI-
LIÁRIOS S/C LTDA-CRECI J-14694. DECISÃO: Negado provimen-
to ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 7- Processo-
COFECI nº 1058/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuada: NOBRE IMÓVEIS S/C LTDA-CRECI J-18405.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 8- Processo-COFECI nº 1092/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: MENGE IMOV. TO-
POGRAFIA S/C LTDA-CRECI J-4883. DECISÃO: Negado provi-
mento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 9- Pro-
cesso-COFECI nº 1093/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuado: FERNANDO BUDISKI-CRECI 33916. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 1094/2009. Recte e Recdo:

CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: FERNANDO BUDISKI-
CRECI 33916. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI nº 205/2009.
Recte: RONILDO SILVA ANDRADE. Recdo: CRECI 2ª Região/SP.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 12- Processo-COFECI nº 206/2009. Recte: RO-
BERTO SOUZA AUGUSTO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 13- Processo-COFECI nº 207/2009. Recte: SÉRGIO APA-
RECIDO MORO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. 14- Processo-CO-
FECI nº 208/2009. Recte: MIRIAM ULIANA CARNEIRO. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº
235/2009. Recte: MARIA DINALVA SILVA PRADO NOVAES. Rec-
do: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime.

RELATOR: Conselheiro JOSÉ MARIA CAVALVANTE LI-
MA/CE

1- Processo-COFECI nº 1011/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuada: VIP EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS S/C LTDA-CRECI J-12632. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 2-
Processo-COFECI nº 1012/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuada: AQUÁRIO ADM. DE IMÓVEIS S/C
LTDA-CRECI J-10232. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 3- Processo-COFECI nº
1013/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuada: ROBERTO SAVOIA IMÓVEIS ADM. S/C LTDA-CRECI J-
2887. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 4- Processo-COFECI nº 1075/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: SABINO STE-
NICO-CRECI 50901. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº
1089/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: EDINALDO PRAXEDES BATALHA-CRECI 21404. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 6- Processo-COFECI nº 1090/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: ANTONIO MARCOLINO DE
SOUZA-CRECI 16550. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 7- Processo-COFECI nº
1091/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuada: SEITUR SERV. IMOB. TURISMO LTDA-CRECI J-5352. DE-
CISÃO: Determinado o arquivamento do processo em face da in-
cidência da prescrição de que trata o Art. 70 do Código de Processo
Disciplinar. Unânime. 8- Processo-COFECI nº 1188/2009. Recte:
JOÃO TEOTÔNIO FERREIRA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1189/2009. Recte: MARIA
JOSÉ BATISTA DE OLIVEIRA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Recurso provido parcialmente. Reformada a decisão de ori-
gem para aplicar a pena pecuniária de 02 anuidades. Unânime. 10-
Processo-COFECI nº 1306/2008. Recte: ANTONIO FRANCO. Rec-
do: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI nº
2163/2009. Recte: SÉRGIO SACCHI. Recdo: CRECI 2ª Região/SP.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 12- Processo-COFECI nº 2164/2009. Recte: FLO-
RISVALDO CONCEIÇÃO OLIVEIRA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 2187/2009. Recte: MA-
RIA AIDA DOS ANJOS. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 14- Processo-COFECI nº 2196/2009. Recte: RENATO STOCK.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 15- Processo-COFECI
nº 2197/2009. Recte: LUIZ CARLOS DA SILVA. Recdo: CRECI 2ª
Região/SP. DECISÃO: Recurso provido parcialmente. Reformada a
decisão de origem para aplicar a pena pecuniária de 02 anuidades.
Unânime.

RELATOR: Conselheiro SÉRGIO WALDEMAR FREIRE
SOBRAL/SE

1- Processo-COFECI nº 1003/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: WALTER FÁBIO GUIDORIZZI-
CRECI 61192. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 2- Processo-COFECI nº 1004/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: J. C.
IMOLBILIÁRIA S/C LTDA-CRECI J-12486. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 3-
Processo-COFECI nº 1005/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: OSVALDO VANDERLEI DE AR-
RUDA-CRECI 25102. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 4- Processo-COFECI nº
1006/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuada: IMOBILIÁRIA SANTILLI LTDA-CRECI J-0430. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 5- Processo-COFECI nº 1008/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: EDUARDO PEREIRA DOS SAN-
TOS-CRECI 52934. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº
1009/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: EDUARDO PEREIRA DOS SANTOS-CRECI 52934. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 1010/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: MARISA MUNAROLO-
CRECI 50872. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 8- Processo-COFECI nº 1293/2009.
Recte: MARIA TEREZA DE JESUS PEREIRA. Recdo: CRECI 2ª
Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1294/2009.
Recte: EMERSON STAWICHS DE CARVALHO. Recdo: CRECI 2ª

Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 1298/2009.
Recte: JOSÉ CARLOS MONTEIRO MINARELLO. Recdo: CRECI
2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI nº 2151/2009.
Recte: ANDERSON VIEIRA MACIEL. Recdo: CRECI 2ª Região/SP.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 12- Processo-COFECI nº 2152/2009. Recte: JOSÉ
ROBERTO ARCHER DE CAMARGO ANDRADE. Recdo: CRECI
2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 2153/2009.
Recte: SUNG IN BAE. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 14- Processo-COFECI nº 2154/2009. Recte: MARCOS AN-
TONIO MARQUES VILARIM. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº 2155/2009. Recte: SÉRGIO
BARBOSA NASCIMENTO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime.

RELATOR: Conselheiro WALDEMIR BEZERRA DE FI-
GUEIREDO/RN

1- Processo-COFECI nº 998/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: SILVIO ROBERTO CARNEIRO
BRAGA-CRECI 19591. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 2- Processo-COFECI nº
999/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: JOSÉ CARLOS ARAÚJO-CRECI 29337. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 3-
Processo-COFECI nº 1002/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: PEDRO BATISTA DA COSTA-CRE-
CI 33821. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 4- Processo-COFECI nº 2309/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: PA-
GETTI & MORAN LTDA IMOB. ADM.-CRECI J-0803. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 5- Processo-COFECI nº 2310/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuada: RODRIGUES IMÓVEIS S/C LT-
DA-CRECI J-15737. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº
2318/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: BENEDITO LAOR DA SILVEIRA-CRECI 8257. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 7- Processo-COFECI nº 2389/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: CÉSAR FRANCISCO DA SILVA-
CRECI 36912. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 8- Processo-COFECI nº 2130/2009.
Recte: EMERSON LEANDRO PEREIRA. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 2131/2009. Recte:
EMERSON LEANDRO PEREIRA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 2132/2009. Recte: KÁ-
TIA CRISTIANE PINHA DE FIGUEREDO. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI nº 2133/2009. Rec-
te: KÁTIA CRISTIANE PINHA DE FIGUEREDO. Recdo: CRECI
2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 12- Processo-COFECI nº 2134/2009.
Recte: TSUTOMU TANAKA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 13- Processo-COFECI nº 2135/2009. Recte: TSUTOMU
TANAKA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 14-
Processo-COFECI nº 2149/2009. Recte: SUELI RODRIGUES DA
SILVA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 15- Processo-
COFECI nº 2150/2009. Recte: RENATA DOMINGUES CORTINAS
PEDRO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provi-
mento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.

RELATOR: Conselheiro ÍTALO BENEDITO GUIMARÃES
TO R R E Ã O / M A

1- Processo-COFECI nº 1956/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: MARCOS ROBERTO CHI-
MENT NARDI-CRECI 59730. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 2- Processo-CO-
FECI nº 1957/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex of-
ficio". Autuado: MARCOS ROBERTO CHIMENT NARDI-CRECI
59730. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 1960/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: LUIZ GON-
ZAGA FERREIRA-CRECI 16267. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 4- Processo-
COFECI nº 2305/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuada: KINA IMÓVEIS S/C LTDA-CRECI J-9030. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº 2306 /2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: TÂNIA MARIA GO-
MES ROCHA-CRECI 50354. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 6- Processo-COFECI
nº 2307/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuada: TÂNIA MARIA GOMES ROCHA-CRECI 50354. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 7- Processo-COFECI nº 2308/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuada: TÂNIA MARIA GOMES RO-
CHA-CRECI 50354. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 8- Processo-COFECI nº
1201/2009. Recte: ALIA DA ASSUNÇÃO GALHARDO FERNAN-
DES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 9- Processo-
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COFECI nº 1210/2009. Recte: RUBENS ANTONIO ZAGO. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº
1262/2009. Recte: SHIRLEI APARECIDA TAMAZINI GALÃO.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI
nº 1300/2009. Recte: JOSÉ REGINALDO LOPES DE BARROS.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 12- Processo-COFECI
nº 1315/2009. Recte: DURVAL AFONSO. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 2202/2009. Rec-
te: BENEDITO SOARES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 14- Processo-COFECI nº 2203/2009. Recte: JOSÉ MAURICIO
MORETTI PINTO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso
provido parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a
pena pecuniária de 02 anuidades. Unânime. 15- Processo-COFECI nº
2204/2009. Recte: MARIA DE LOURDES ZUTIÃO LOURENÇO.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime.

RELATOR: Conselheiro MANOEL SANT´ANNA RODRI-
GUES/AL

1- Processo-COFECI nº 1963/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: PEDRO FRANCISCO FOUTO
APARICIO-CRECI 63601. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 2- Processo-COFECI
nº 1964/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuado: ALEXANDRE PEIXOTO DA SILVA-CRECI 43488. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 2037/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: LOURIVAL FERREIRA
CAMARGO-CRECI 38880. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 4- Processo-COFECI
nº 2038/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuado: LOURIVAL FERREIRA CAMARGO-CRECI 38880. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº 2039/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: LOURIVAL FERREIRA
CAMARGO-CRECI 38880. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 6- Processo-COFECI
nº 2040/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuado: LOURIVAL FERREIRA CAMARGO-CRECI 38880. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 2041/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: LOURIVAL FERREIRA
CAMARGO-CRECI 38880. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 8- Processo-COFECI
nº 1296/2008. Recte: ANDERSON FERNANDO GODOY VASCON-
CELOS. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provi-
mento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 9- Pro-
cesso-COFECI nº 1297/2008. Recte: ANANIAS DE SOUZA BRAN-
DÃO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 10- Processo-
COFECI nº 1298/2008. Recte: ADILSON DE FREITAS VICENTE.
Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI
nº 1302/2008. Recte: EDIR CARAMASCHI. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 12- Processo-COFECI nº 1417/2008. Rec-
te: ZAIRA FÁTIMA CUNHA MACEVICIUS. Recdo: CRECI 2ª
Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 220/2009.
Recte: EDILAMAR APARECIDA DE MENEZES ARAÚJO. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 14- Processo-COFECI nº
221/2009. Recte: EDGAR SANTOS CORRÊA. Recdo: CRECI 2ª
Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº 222/2009.
Recte: SILVIO SANTIAGO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime.

Brasília - DF, 22 de fevereiro de 2011.
JOÃO TEODORO DA SILVA

Presidente do Conselho

5ª CÂMARA RECURSAL

DECISÕES DE 17 E 18 DE FEVEREIRO DE 2011

1ª SESSÃO DE JULGAMENTO DE PROCESSOS
RELATOR: Conselheiro EDUARDO COELHO SEIXO DE

B R I TO / G O
1- Processo-COFECI nº 1766/2009. Recte e Recdo: CRECI

2ª Região/SP "ex officio". Repda: GIA GUIZZARDI IMÓVEIS E
ADMINISTRAÇÃO LTDA-CRECI J-0323. DECISÃO: Recurso pro-
vido parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a
pena de Suspensão da Inscrição por 30 dias, cumulada com Multa de
03 anuidades. Unânime. 2- Processo-COFECI nº 1774/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repda: RAINHA DA CAS-
TELO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA-CRECI J-
13087. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 1775/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repdo: MOACIR MAR-
TINS DE MORAES-CRECI 61912. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 4- Processo-
COFECI nº 1791/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Repdo: BELA CINTRA IMÓVEIS S/C LTDA-CRECI J-
8572. DECISÃO: Recurso provido parcialmente. Reformada a de-

cisão de origem para aplicar a pena de Suspensão da Inscrição pelo
prazo fixo de 30 dias, cumulada com Multa de 02 anuidades. Unâ-
nime. 5- Processo-COFECI nº 1958/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: PAULO CORDEIRO MOTA-CRE-
CI 61778. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº 1959/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: PAULO
CORDEIRO MOTA-CRECI 61778. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 7- Processo-
COFECI nº 1961/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: EDUARDO BORGES FERREIRA-CRECI 60811.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 8- Processo-COFECI nº 1962/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: EDUARDO BORGES
FERREIRA-CRECI 60811. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 9- Processo-COFECI
nº 2402/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Autuado: JOSÉ MOREIRA LIMA-CRECI 18872. DECISÃO: Ne-
gado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime.
10- Processo-COFECI nº 2403/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: JOSÉ MOREIRA LIMA-CRECI
18872. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI nº 2404/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: JOSÉ MOREIRA
LIMA-CRECI 18872. DECISÃO: Determinado o arquivamento do
processo em face da incidência da prescrição de que trata o Art. 68 do
Código de Processo Disciplinar. Unânime. 12- Processo-COFECI nº
1307/2008. Recte: SÉRGIO ROBERTO SOARES. Recdo: CRECI 2ª
Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 198/2009.
Recte: ROSELI ROSA FIUZA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 14- Processo-COFECI nº 199/2009. Recte: ELI CRIS-
TINA BARACAT MIRANDA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Recurso provido parcialmente. Reformada a decisão de ori-
gem para aplicar Multa no valor de 01 anuidade. Unânime. 15-
Processo-COFECI nº 2201/2009. Recte: ANTONIO MARCOS TU-
RELLA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso provido
parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar Multa no
valor de 01 anuidade. Unânime.

RELATOR: Conselheiro MARIANO DYNKOWSKI/PR
1- Processo-COFECI nº 1804/2008. Recte e Recdo: CRECI

2ª Região/SP "ex officio". Repdo: OSVALDO RODRIGUES-CRECI
30487. DECISÃO: Recurso provido parcialmente. Reformada a de-
cisão de origem para aplicar a pena de Suspensão da Inscrição pelo
prazo fixo de 30 dias, cumulada com Multa de 02 anuidades. Unâ-
nime. 2- Processo-COFECI nº 1805/2008. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Repda: BRUNARD EMPREEND. IMOBI-
LIÁRIOS S/C LTDA-CRECI J-13362. DECISÃO: Recurso provido
parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a pena de
Suspensão da Inscrição pelo prazo fixo de 30 dias, cumulada com
Multa de 02 anuidades. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 1965/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: CICERO
LOPES DA SILVA-CRECI 3591. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 4- Processo-CO-
FECI nº 1966/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex of-
ficio". Autuado: CELSO DUARTE SUKADOLNIK-CRECI 22199.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº 1977/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: MASTROROSA ASS.
EMPRESARIAL EMP. IMOB. LTDA-CRECI J-10856. DECISÃO:
Recurso provido. Reformada a decisão de origem para determinar o
arquivamento do processo. Unânime. 6- Processo-COFECI nº
2397/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuada: VILLAGE ASSESSORIA IMOBILIÁRIA S/C LTDA-CRECI
J-13180. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 2398/2009. Recte
e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: STARLESTE
IMÓVEIS S/C LTDA-CRECI J-12973. DECISÃO: Negado provi-
mento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 8- Pro-
cesso-COFECI nº 2399/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuada: OMEGA ADMINISTRAÇÃO, EMPREEN-
DIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA-CRECI J-
14490. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 2400/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: SEBASTIÃO
GOMES CARVALHO FILHO-CRECI 30721. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 10-
Processo-COFECI nº 2401/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: SEBASTIÃO GOMES CARVALHO
FILHO-CRECI 30721. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI nº
215/2009. Recte: SOLANGE VIAS BOAS SIMÕES. Recdo: CRECI
2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 12- Processo-COFECI nº 216/2009.
Recte: EDSON GERALDO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 13- Processo-COFECI nº 217/2009. Recte: ERNESTO CA-
MARGO DE ALMEIDA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Recurso provido parcialmente. Reformada a decisão de origem para
aplicar Multa no valor de 01 anuidade. Unânime. 14- Processo-CO-
FECI nº 218/2009. Recte: SOPHIA SOLANGE GUIMARÃES MEN-
DES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 15- Processo-
COFECI nº 2200/2009. Recte: LUIZ FRANCISCO JOAQUIM. Rec-
do: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime.

RELATOR: Conselheiro MOACYR PASIN/SC
1- Processo-COFECI nº 1955/2009. Recte e Recdo: CRECI

2ª Região/SP "ex officio". Autuado: ALEXANDRE MENEZES BIO-
CRECI 46171. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 2- Processo-COFECI nº 1976/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: VAN-
DERCI VANDE CARRERI-CRECI 28265. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 3- Pro-
cesso-COFECI nº 1993/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuado: OSIAS RICARDO DE OLIVEIRA-CRECI
44367. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 4- Processo-COFECI nº 2022/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: VÂNIA MARIA
DE PAULA SA GILLE-CRECI 31695. DECISÃO: Determinado o
arquivamento do processo em face da incidência da prescrição de que
trata o Art. 68 do Código de Processo Disciplinar. Unânime. 5-
Processo-COFECI nº 2023/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuada: VÂNIA MARIA DE PAULA SA
GILLE-CRECI 31695. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº
2024/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: LUIZ CARLOS VILHENA DE FREITAS-CRECI 15439. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 2025/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: LUIZ CARLOS VI-
LHENA DE FREITAS-CRECI 15439. DECISÃO: Negado provimen-
to ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 8- Processo-
COFECI nº 219/2009. Recte: SÔNIA APARECIDA LIMA FER-
NANDES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso provido
parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a pena de
censura. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1207/2009. Recte: ROSA
MARIA DE ASSIS GONÇALVES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 1274/2009. Recte: JOA-
QUIM MOISÉS FERREIRA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 11- Processo-COFECI nº 1275/2009. Recte: RUBENS
EDUARDO CHINARELLI. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 12- Processo-COFECI nº 1297/2009. Recte: MAGALY MES-
TROCHIRICO FERNANDES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 13- Processo-COFECI nº 2165/2009. Recte: NICANOR
MAGALHÃES RAMOS DOS SANTOS. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 14- Processo-COFECI nº 2166/2009. Rec-
te: PAULO ANTUNES SIQUEIRA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº 2167/2009. Recte:
MAIER ALBERTO POLERA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Recurso provido. Reformada a decisão de origem para de-
terminar o arquivamento do processo. Unânime.

RELATOR: Conselheiro LUIZ AUGUSTO MILL/ES
1- Processo-COFECI nº 854/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª

Região/SP "ex officio". Repda: CASALINDA EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIÁRIOS S/C LTDA - CRECI J-17606. DECISÃO: Re-
curso provido parcialmente. Reformada a decisão de origem para
aplicar a pena de Suspensão da Inscrição pelo prazo fixo de 30 dias,
cumulada com Multa de 04 anuidades. Unânime. 2- Processo-CO-
FECI nº 855/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio".
Repdo: LOURIVALDO DOS SANTOS FARIAS-CRECI 49603. DE-
CISÃO: Recurso provido parcialmente. Reformada a decisão de ori-
gem para aplicar a pena de Suspensão da Inscrição pelo prazo fixo de
30 dias, cumulada com Multa de 02 anuidades. Unânime. 3- Pro-
cesso-COFECI nº 1082/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuado: GENTIL STOCKER-CRECI 40258. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 4- Processo-COFECI nº 1085/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP. Autuado: JOSÉ LINO CATITA-CRECI 11307. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº 1086/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: LUIZ ALBERTO VAS-
CONCELOS FILHO-CRECI 27949. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 6- Processo-
COFECI nº 1087/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: LUIZ DOS SANTOS SILVA-CRECI 15440. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 1088/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: MÁRIO CRUZ-CRECI
48068. DECISÃO: Determinado o arquivamento do processo em face
da incidência da prescrição de que trata o Art. 68 do Código de
Processo Disciplinar. Unânime. 8- Processo-COFECI nº 2026/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: ISRAEL
ROQUE DOS SANTOS-CRECI 8677. DECISÃO: Negado provi-
mento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 9- Pro-
cesso-COFECI nº 2027/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuado: ISRAEL ROQUE DOS SANTOS-CRECI
8677. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 2285/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repdo: FLÁVIO DE CAS-
TRO-CRECI 31472. DECISÃO: Recurso provido parcialmente. Re-
formada a decisão de origem para aplicar a pena de Suspensão da
Inscrição pelo prazo fixo de 30 dias, cumulada com Multa de 04
anuidades. Unânime. 11- Processo-COFECI nº 2289/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repda: SILENE APA-
RECIDA DE ALVARENGA-CRECI 40408. DECISÃO: Recurso pro-
vido parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a
pena de Suspensão da Inscrição pelo prazo fixo de 30 dias, cumulada
com Multa de 02 anuidades. Unânime. 12- Processo-COFECI nº
1203/2009. Recte: FERNANDO ALBERTO PIRES. Recdo: CRECI
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2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 1204/2009.
Recte: MARIA EUNICE FIORE. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Recurso provido. Reformada a decisão de origem para de-
terminar o arquivamento do processo. Unânime. 14- Processo-CO-
FECI nº 1205/2009. Recte: EDVALDO ROBERTO DE MELO. Rec-
do: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso provido. Reformada a
decisão de origem para determinar o arquivamento do processo. Unâ-
nime. 15- Processo-COFECI nº 1206/2009. Recte: ALEXANDRE
FRANCISCO DOS SANTOS. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime.

RELATOR: Conselheiro ROBERTO DA CUNHA/MS
1- Processo-COFECI nº 1074/2009. Recte e Recdo: CRECI

2ª Região/SP "ex officio". Autuada: JR STENICO IMOB. S/C LTDA-
CRECI J-16476. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida
a decisão de origem. Unânime. 2- Processo-COFECI nº 1078/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: LUIZ
VANDERLEI GARDENAL-CRECI 25958. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 3- Pro-
cesso-COFECI nº 1079/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuado: MASSAO HATTORI-CRECI 56008. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 4- Processo-COFECI nº 1080/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: EDILSON FERRAZ DO AMA-
RAL-CRECI 10406. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº
1081/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuada: GOLD ADM. E PART. DE BENS S/C LTDA-CRECI J-6321.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº 1083/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: JESSE DOMINGUES
DE SALES-CRECI 23656. DECISÃO: Negado provimento ao re-
curso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 7- Processo-COFECI
nº1084/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: JESSE DOMINGUES DE SALES-CRECI 23656. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 8- Processo-COFECI nº 2284/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Repdo: MARCILIO DA PIEVE-CRECI
20997. DECISÃO: Recurso provido parcialmente. Reformada a de-
cisão de origem para aplicar a pena de Suspensão da Inscrição pelo
prazo fixo de 30 dias, cumulada com Multa de 02 anuidades. Unâ-
nime. 9- Processo-COFECI nº 1202/2009. Recte: MARGIT MIHA-
LYFY. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 10- Processo-
COFECI nº 1208/2009. Recte: MIRIAN ULIANA CARNEIRO. Rec-
do: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI nº
1295/2009. Recte: JOSIMA BORGES SOARES. Recdo: CRECI 2ª
Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 12- Processo-COFECI nº 1299/2009.
Recte: ANDRÉ FARINA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 13- Processo-COFECI nº 1301/2009. Recte: SÉRGIO RICAR-
DO CALOTTO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 14-
Processo-COFECI nº 1302/2009. Recte: VALTER POMPEU. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº
1303/2009. Recte: CARLOS ROBERTO DA SILVA. Recdo: CRECI
2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime.

RELATOR: Conselheiro PAULO C. CARVALHO MOTA
JÚNIOR/AM

1- Processo-COFECI nº 1944/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuada: GOLD STAR CONSULTORIA
DE IMÓVEIS S/C LTDA-CRECI J-5297. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos
votos relator e revisor. Unânime. 2- Processo-COFECI nº 859/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repdo: EDIMAR
BATISTA LIMA-CRECI 60979. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 3- Processo-CO-
FECI nº 1007/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex of-
ficio". Autuado: MANOEL BATISTA DA COSTA-CRECI 23154.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 4- Processo-COFECI nº 1071/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: TORRES CONS. DE
IMÓVEIS S/C LTDA-CRECI J-16048. DECISÃO: Negado provi-
mento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 5- Pro-
cesso-COFECI nº 1072/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuado: DÉCIO FLORENTINO-CRECI 29483. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº 1073/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: DÉCIO FLORENTINO-
CRECI 29483. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 7- Processo-COFECI nº 1076/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: SE-
BASTIÃO MORONI-CRECI 23474. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 8- Processo-
COFECI nº 1077/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: SEBASTIÃO MORONI-CRECI 23474. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 9- Processo-COFECI nº 2301/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuada: PORTELA & CIA S/C LTDA-
CRECI J-5979. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 1309/2008.
Recte: MARIA DE FÁTIMA ROCHA DE ANDRADE. Recdo: CRE-
CI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida
a decisão de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI nº 1310/2008.
Recte: SILVÂNIA FURINI BARAGATTI. Recdo: CRECI 2ª Re-

gião/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 12- Processo-COFECI nº 1190/2009. Rec-
te: EDUARDO JOSÉ RODRIGUES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP.
DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de
origem. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 1191/2009. Recte: GE-
RALDO DA SILVA PRADO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 14- Processo-COFECI nº 1192/2009. Recte: WAL-
DEMAR GOMES DE FREITAS. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº 1268/2009. Recte: ELISA
MURATORI DE SOUZA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime.

RELATOR: Conselheiro MANOEL MESSIAS DOS AN-
JOS/PI

1- Processo-COFECI nº 1000/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: ANTONIO SOARES DE LIMA-
CRECI 18146. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 2- Processo-COFECI nº 1001/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: AN-
TONIO SOARES DE LIMA-CRECI 18146. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 3- Pro-
cesso-COFECI nº 1759/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuado: MARCELO PRADO DE ALMEIDA-CRECI
48663. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 4- Processo-COFECI nº 1760/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: MARCELO
PRADO DE ALMEIDA-CRECI 48663. DECISÃO: Negado provi-
mento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 5- Pro-
cesso-COFECI nº 1761/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuado: MARCELO PRADO DE ALMEIDA-CRECI
48663. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº 1780/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: SOL NASCEN-
TE DE BERTIOGA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LT-
DA-CRECI J-16110. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 7- Processo-COFECI nº
1973/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuada: ASTECA IMOV. CONSULTORIA IMOBILIÁRIA S/C LT-
DA-CRECI J-18351. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 8- Processo-COFECI nº
1264/2009. Recte: MARIA MÔNICA NAGI. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1265/2009. Recte:
MURILO DE AQUINO XAVIER FILHO. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 1266/2009. Rec-
te: ELISABETE CRISTINA DA SILVA SOUZA. Recdo: CRECI 2ª
Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 11- Processo-COFECI nº 1267/2009.
Recte: EDSON GERALDO MEDEIROS ÁVILLA. Recdo: CRECI 2ª
Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 12- Processo-COFECI nº 1269/2009.
Recte: EUDOXIA RODRIGUES TEIXEIRA DE ALMEIDA. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 13- Processo-COFECI nº
1270/2009. Recte: ELISABETH MONTEIRO. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a de-
cisão de origem. Unânime. 14- Processo-COFECI nº 1271/2009. Rec-
te: EUDOXIA RODRIGUES TEIXEIRA DER ALMEIDA. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº
1272/2009. Recte: JÚLIO GOMES RIBEIRO JÚNIOR. Recdo: CRE-
CI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida
a decisão de origem. Unânime.

RELATOR: Conselheiro FERNANDO AUGUSTO R. DO
CARMO/RO

1- Processo-COFECI nº 1967/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: JORGE CARLOS MACEDO
SILVA-CRECI 59839. DECISÃO: Determinado o arquivamento do
processo em face da incidência da prescrição de que trata o Art. 70 do
Código de Processo Disciplinar. Unânime. 2- Processo-COFECI nº
1968/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: JORGE CARLOS MACEDO SILVA-CRECI 59839. DECI-
SÃO: Determinado o arquivamento do processo em face da inci-
dência da prescrição de que trata o Art. 70 do Código de Processo
Disciplinar. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 1969/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: JOSÉ PALMA
RODRIGUES-CRECI 9607. DECISÃO: Determinado o arquivamen-
to do processo em face da incidência da prescrição de que trata o Art.
70 do Código de Processo Disciplinar. Unânime. 4- Processo-CO-
FECI nº 1970/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex of-
ficio". Autuado: JOSÉ PALMA RODRIGUES-CRECI 9607. DECI-
SÃO: Determinado o arquivamento do processo em face da inci-
dência da prescrição de que trata o Art. 70 do Código de Processo
Disciplinar. Unânime. 5- Processo-COFECI nº 1971/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: LUIZ ANTONIO
LEPORI-CRECI 21744. DECISÃO: Determinado o arquivamento do
processo em face da incidência da prescrição de que trata o Art. 70 do
Código de Processo Disciplinar. Unânime. 6- Processo-COFECI nº
1972/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: LUIZ ANTONIO LEPORI-CRECI 21744. DECISÃO: De-
terminado o arquivamento do processo em face da incidência da
prescrição de que trata o Art. 70 do Código de Processo Disciplinar.
Unânime. 7- Processo-COFECI nº 1975/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: FERNANDO PASSOS VILEL-
LA-CRECI 19836. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Man-
tida a decisão de origem. Unânime. 8- Processo-COFECI nº
1148/2009. Recte: ANTONIO CARLOS BAPTISTA. Recdo: CRECI

2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 9- Processo-COFECI nº 1273/2009.
Recte: JOSÉ LUIZ DORETTO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DE-
CISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de ori-
gem. Unânime. 10- Processo-COFECI nº 1276/2009. Recte: CAR-
LOS CÉSAR MONTEIRO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Determinado o arquivamento do processo em face da incidência da
prescrição de que trata o Art. 70 do Código de Processo Disciplinar.
Unânime. 11- Processo-COFECI nº 1277/2009. Recte: CLEBER CA-
VALCANTE DA SILVA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Determinado o arquivamento do processo em face da incidência da
prescrição de que trata o Art. 70 do Código de Processo Disciplinar.
Unânime. 12- Processo-COFECI nº 1278/2009. Recte: CIBELE PE-
DRASOLLI PINTO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: De-
terminado o arquivamento do processo em face da incidência da
prescrição de que trata o Art. 70 do Código de Processo Disciplinar.
Unânime. 13- Processo-COFECI nº 1279/2009. Recte: CLAUDIO
NICOLINI MARTINS. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: De-
terminado o arquivamento do processo em face da incidência da
prescrição de que trata o Art. 70 do Código de Processo Disciplinar.
Unânime. 14- Processo-COFECI nº 1292/2009. Recte: ANTONIO
CARLOS DE ALMEIDA. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO:
Determinado o arquivamento do processo em face da incidência da
prescrição de que trata o Art. 70 do Código de Processo Disciplinar.
Unânime. 15- Processo-COFECI nº 1296/2009. Recte: MARIA JA-
CIRA DE JESUS AQUINO. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECI-
SÃO: Determinado o arquivamento do processo em face da inci-
dência da prescrição de que trata o Art. 70 do Código de Processo
Disciplinar. Unânime.

RELATOR: Conselheiro TUPINAMBÁS DE S. DE OLI-
VEIRA LIMA/AC

1- Processo-COFECI nº 667/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuada: ANTONIA DA PAIXÃO COSTA-
CRECI 56065. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem, nos termos dos votos relator e revisor. Unânime.
2- Processo-COFECI nº 1062/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuada: TCM EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIÁRIOS S/C LTDA-CRECI J-16337. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 3- Pro-
cesso-COFECI nº 1787/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP
"ex officio". Autuado: JOACIR DA COSTA-CRECI 20627. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 4- Processo-COFECI nº 1788/2009. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: JOACIR DA COSTA-CRECI
20627. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão
de origem. Unânime. 5- Processo-COFECI nº 1789/2009. Recte e
Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: JOACIR DA
COSTA-CRECI 20627. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 6- Processo-COFECI nº
2295/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: SEBASTIÃO FERREIRA LEITE-CRECI 22147. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 7- Processo-COFECI nº 2394/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: ROGÉRIO DOS SANTOS TA-
VARES-CRECI 37013. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 8- Processo-COFECI nº
2396/2009. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: ROGÉRIO DOS SANTOS TAVARES-CRECI 37013. DECI-
SÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem.
Unânime. 9- Processo-COFECI nº 200/2009. Recte: RAILSON
MARCON. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 10-
Processo-COFECI nº 212/2009. Recte: MARIA APARECIDA PE-
REIRA TOSTES. Recdo: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado
provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 11-
Processo-COFECI nº 1153/2009. Recte: JEFFERSON PAVAN. Rec-
do: CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Recurso provido parcialmente.
Reformada a decisão de origem para aplicar Multa no valor de 03
anuidades. Unânime. 12- Processo-COFECI nº 2136/2009. Recte:
MARIA DO SOCORRO SALGUEIRO MONTEIRO. Recdo: CRECI
2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 13- Processo-COFECI nº 2137/2009.
Recte: MARIA DO SOCORRO SALGUEIRO MONTEIRO. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 14- Processo-COFECI nº
2138/2009. Recte: PAULO ROBERTO DE GOES PUYA. Recdo:
CRECI 2ª Região/SP. DECISÃO: Negado provimento ao recurso.
Mantida a decisão de origem. Unânime. 15- Processo-COFECI nº
2156/2009. Recte: GILBERTO REQUENA. Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP. DECISÃO: Recurso provido parcialmente. Reformada a de-
cisão de origem para aplicar Multa no valor de 03 anuidades. Unâ-
nime.

Brasília - DF, 22 de fevereiro de 2011.
JOÃO TEODORO DA SILVA

Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIL

1ª CÂMARA

AUTOS COM VISTA AOS RECORRIDOS

Os processos a seguir relacionados encontram-se com vista
aos Recorridos/Interessados para, no prazo de 15 (quinze) dias, que-
rendo, apresentarem contrarrazões/manifestação aos recursos inter-
postos: 1) RECURSO Nº 2010.08.01919-05. Recorrente: Presidente
Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Sul. Recorrido: Mauro
Hertz, OAB/RS 60.786. Advogado: Mário Frederico Wunderlich,
OAB/RS 4.819. 2) RECURSO nº 2010.08.03896-01. Recorrente: W.
B. S. Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Norte.
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D E S PA C H O S

REPRESENTAÇÃO Nº 2010.31.04883-01. Representante: Conselho
Secional da OAB/ Mato Grosso. Recorrida: Conselho Seccional da
OAB/Paraná. Interessado: E. F.. Advogado: Waldir Caldas Rodrigues,
OAB/MT 6591. Relator: Conselheiro Federal Celso Ceccatto (RO).
DESPACHO: A presente representação foi recebida e autuada nesta
Câmara, sendo a relatoria a mim designada. Antes da nossa de-
signação, porém, partes e interessado foram cientificados e intimados
para alegações e defesa. (...) Insta anotar, de outro modo, que em
decorrência da intimação de fls. 37, a Seccional do Paraná comparece
aos autos (fls. 102/108) e noticia a adoção de providencias, conforme
penúltimo parágrafo de fls. 108. Diante do quadro, tenho que a esta
Câmara não compete tomar providencias diretas, limitando-se a dar
aos Conselhos Representante e Representado, assim como ao in-
teressado, conhecimento do conteúdo deste despacho, após o que
deve este feito ser arquivado. Assim sendo, com suporte no art. 140,
do Regulamento Geral, indico ao Douto Presidente desta E. Câmara,
a adoção da providencia indicada no parágrafo anterior. Submeto o
presente despacho à superior deliberação. Brasília, 16 de novembro
de 2010. Celso Ceccatto, Conselheiro Relator. DESPACHO DO PRE-
SIDENTE DA PRIMEIRA CÂMARA. 1 - Trata-se de representação
interposta pelo Conselho Seccional da OAB/MT contra o Conselho
Seccional da OAB/PR, no sentido de apurar a inidoneidade do in-
teressado E. F. (Advogado do interessado: Waldir Caldas Rodrigues,
OAB/MT 6.591). 2 - Verifica-se na presente representação que se
trata de perda de um dos requisitos de inscrição previsto no art. 11, V
do EAOAB. Ocorre que o reconhecimento de inidoneidade, segundo
o art. 8, § 3º do EAOAB, deve ser declarado pelo Conselho com-
petente, em decisão qualificada, e, ainda que o poder de punir dis-
ciplinarmente o inscrito compete exclusivamente ao Conselho Sec-
cional em cuja base territorial tenha ocorrido a infração, conforme art.
70 do EAOAB. 3 - Diante do exposto, acolho o despacho de fls.
110/111, do Relator, Conselheiro Federal Celso Ceccatto (RO), no
sentido de devolver os autos a Seccional representante para ins-
tauração de procedimento disciplinar contra o interessado. 4 - Pu-
blique-se. 5 - Devolvam-se os autos à Seccional de origem para
executar a decisão.

Brasília, 22 de novembro de 2010.
MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO

Presidente da Câmara.

ACÓRDÃOS

RECURSO nº 2009.08.06219-05. Recorrente: Cristiane Orzechovicz.
Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Santa Catarina. Relator: Con-
selheiro René Ariel Dotti (PR). EMENTA PCA/001/2011. Recurso -

Decisão, por maioria, do Conselho Seccional da OAB-SC - In-
deferimento do pedido de inscrição como advogado - Exercício de
Cargo de técnico do seguro social - Poder de decisão relevante sobre
interesse de terceiros - Configuração da incompatibilidade prevista no
art. 28, III, e § 2º da Lei nº 8.906/94 - Recurso a qual se nega
provimento. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, acordam os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, por maioria de
votos, em acolher integralmente o relatório e voto do relator, pelo não
provimento do recurso. Impedido de votar o representante da Sec-
cional da OAB/SC. Brasília, 13 de setembro de 2010. MARCUS
VINICIUS FURTADO COÊLHO, Presidente da Primeira Câmara.
RENÉ ARIEL DOTTI, Conselheiro Relator.
RECURSO Nº 2010.08.03215-05. Recorrente: Marlene Maria Casett
Amorin (Adv.: Simone Tascheck, OAB/10181). Recorrido: Conselho
Seccional da OAB/Santa Catarina. Relator; Conselheiro Luiz Viana
Queiroz (BA). Ementa PCA/002/2011. Incompatibilidade. Cargo de
Coordenador do Sistema de Controle Interno da Prefeitura de Join-
ville. Art. 28, III do EAOAB. Possuindo o cargo de Coordenador do
Sistema de Controle Interno da Prefeitura de Joinville, tem com-
petência para substituir o cargo de Controlador-Geral, que é cargo
incompatível com a advocacia, aplica-se a regra do art.28, III, do
Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil - Lei
8906/94. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Federal da
Ordem dos Advogados do Brasil, à unanimidade de votos, em julgar
improcedente o recurso declarando a incompatibilidade da recorrente.
Impedido de votar o Representante do Conselho Seccional da
OAB/SC. Brasília, 18 de outubro de 2010. JOSÉ GUILHERME
CARVALHO ZAGALLO, Presidente ad hoc da Primeira Câmara.
LUIZ VIANA QUEIROZ, Conselheiro Relator.
REPRESENTAÇÃO Nº 2010.08.00256-05. Representante: Conselho
Seccional da OAB/São Paulo. Representado: Conselho Seccional da
OAB/Tocantins. Interessado: Fabrício de Almeida Teixeira, OAB/TO
3.364 (Adv.: Marco Aurélio Trindade Dias, OAB/DF 3221 e outros).
Relatora: Conselheira Meire Lúcia Gomes Monteiro Mota Coelho
(DF). EMENTA/PCA/003/2011. Pedido de inscrição suplementar nos
quadros da OAB/SP. Indeferimento. Suposto vício na inscrição ori-
ginária junto à Seccional do Tocantins. Descumprimento do Pro-
vimento nº 109/05. Representação pela Seccional de São Paulo contra
a Seccional do Tocantins. Improcedência da Representação. Apli-
cação do Provimento nº 81/96 vigente à época. Comprovação de
domicílio eleitoral e graduação no estado da Seccional principal.
Solicitação pela avaliação do pleito pela inscrição suplementar.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acor-
dam os membros da Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil, por maioria (7x6) de votos, em conhecer
do recurso e rejeitar a Representação, nos termos do voto da Con-
selheira Relatora. Impedidos de votar os representantes Seccionais da
OAB/SP e OAB/TO. Brasília, 16 de novembro de 2010. MARCUS
VINICIUS COÊLHO, Presidente da Primeira Câmara, MEIRE LÚ-
CIA GOMES MONTEIRO MOTA COELHO, Conselheira Relatora.

RECURSO Nº 2009.08.07002-05. Recorrente: Walter Khairalla.
(Adv.: Andréa de Oliveira Ferreira Bayer, OAB/SC 12.870). Re-
corrido: Conselho Seccional da OAB/Santa Catarina. Relator: Con-
selheiro Ednaldo Gomes Vidal (RR). Revisor: José Antonio Tadeu
Guilhen (MT). EMENTA PCA/004/2011. Recurso ordinário. Inscri-
ção definitiva no quadro de advogados. Prazo de dois anos para o
pleito. Bacharel que se formou antes da publicação da lei nº 8906/94
que não requereu sua inscrição nos dois anos seguintes não possui
direito adquirido. Não apresentação de certidão comprobatória da
banca examinadora da OAB. Ausência de atendimento ao inciso IV
do artigo 8º do Estatuto da Advocacia e da OAB. Inscrição in-
deferida. Recurso conhecido, porém improvido. Decisão indiscrepan-
te. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acor-
dam os membros da Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil, por maioria de votos, em conhecer do
recurso, mas negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator.
Impedido de votar o Representante Seccional da OAB/SC. Brasília,
16 de novembro de 2010. MARCUS VINICIUS FURTADO COÊ-
LHO, Presidente da Primeira Câmara. EDNALDO GOMES VIDAL,
Conselheiro Relator. JOSÉ ANTÔNIO TADEU GUILHEN, Conse-
lheiro Revisor.
REPRESENTAÇÃO Nº 2010.08.01740-05. Representante: Conselho
Seccional da OAB/São Paulo. Representado: Conselho Seccional da
OAB/Tocantins. Interessado: Nilson Donizete Amante, OAB/TO
3339. Relator: Conselheiro Miquéias Matias Fernandes (AM).
EMENTA PCA/005/2011. Representação de Seccional com a fina-
lidade de cancelar inscrição de advogado. Juntada de documentos que
comprovam seu domicílio no local da inscrição principal é de se
considerar a mesma regular. Improcedência da representação. De-
terminação para que seja apreciado o pleito referente à inscrição
suplementar do Interessado. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discu-
tidos os presentes autos, acordam os Srs. Conselheiros Federais in-
tegrantes da Primeira Câmara, do Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil, por maioria de votos, em julgar improcedente a
representação nos termos do voto do Relator. Impedidos de votar os
Representantes Seccionais da OAB/SP e OAB/TO. Brasília, 16 de
novembro de 2010. MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO, Pre-
sidente da Primeira Câmara. MIQUÉIAS MATIAS FERNANDES.
Conselheiro Relator.
RECURSO Nº 2010.08.04956-05. Recorrente: Magalhães Advogados
Associados S/C (Adv.: Felipe Inácio Zanchet Magalhães, OAB/DF
13252 e outros). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Distrito
Federal. Relator: Conselheiro José Danilo Correia Mota (CE). Vista:
Conselheiro Cláudio Pereira de Souza Neto (RJ). Ementa
PCA/006/2011. Pedido de desagravo. Descabimento. Ato fiscaliza-
tório do INSS nas dependências do cliente do advogado. Comporta,
em tese, deferir desagravo em favor de Sociedade de Advogados na
hipótese de agressão à pessoa jurídica. No caso em análise é des-
cabido o pedido de desagravo formulado com base na requisição pelo
Instituto Nacional de Seguridade Social, de cópia de Contrato de
Prestação de Serviços Advocatícios em poder da empresa-cliente fis-
calizada. À época da alegada ofensa já era garantida por Lei a le-
gitimidade daquela autarquia para executar atividades de fiscalização
nas empresas, solicitando quaisquer documentos contábeis. Alegada
perseguição ao Escritório de Advocacia, em face de fiscalização da
Previdência à Empresa cliente, não pode ser presumida. Recurso
improvido. ACÓRDÃO - Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil, à unanimidade votos em co-
nhecer do recurso, mas lhe negar provimento nos termos do voto do
Conselheiro Relator. Impedido de votar o representante Seccional da
OAB/DF. Brasília, 6 de dezembro de 2010. MARCUS VINICIUS
FURTADO COÊLHO, Presidente da Primeira Câmara. JOSÉ DA-
NILO CORREIA MOTA, Conselheiro Relator.
RECURSO Nº 2010.08.07150-05. Recorrente: Gabriel Diniz da Cos-
ta, OAB/RS 63407. Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Rio
Grande do Sul. Interessado: Luiz Augusto Guimarães de Moura.
Relator: Conselheiro José Antônio Tadeu Guilhen (MT). EMENTA
PCA/007/2011. Não cabe recurso ao Conselho Federal de decisões
unânimes proferidas pelo Conselho Seccional, que não contrariem o
Estatuto da Advocacia e da OAB, decisão do Conselho Federal ou de
outro Conselho Seccional, o Código de Ética e Disciplina, o Re-
gulamento Geral e os Provimentos, consoante dispõe o art. 75, do
referido Estatuto. Não conheço do recurso. ACÓRDÃO: Vistos, re-
latados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da
Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil, à unanimidade, em não conhecer do recurso, nos termos do
voto do relator. Impedido de votar o Representante da Seccional da
OAB/Rio Grande do Sul. Brasília, 6 de dezembro de 2010. MARCUS
VINICIUS FURTADO COÊLHO, Presidente da Primeira Câmara.
JOSE ANTONIO TADEU GUILHEIN, Conselheiro Relator.
RECURSO nº 2010.08.07679-05. Recorrente: Rui Carvalho de Men-
donça (Adv.: Jorge Boscolo Fraga, OAB/RJ 35.794). Recorrido: Con-
selho Seccional da OAB/Rio de Janeiro. Relator: Conselheiro Vital
Bezerra Lopes (PB). EMENTA PCA/008/2011. Inscrição nos quadros
de estagiário da OAB/RJ. Pedido de prorrogação. Prazo superior a 03
(três) anos. Impossibilidade. Inteligência do Art. 9º da lei 8.906/94 c/c
Art. 35 do seu regulamento geral. 1 - Não há que se falar em
prorrogação de inscrição nos quadros de estagiário da seccional que
exceda o limite estabelecido em lei de 03 (três) anos, incluído o
período realizado na condição de bacharel em Direito. 2 - A condição
do estágio profissional de advocacia pressupõe transitoriedade, a fim
de melhor formação pedagógica e intelectual do estagiário antes do
exercício profissional na forma legal. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos, acordam os membros da Primeira Câ-
mara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, à
unanimidade de votos, em conhecer do recurso, mas negar-lhe pro-
vimento, nos termos do voto do relator. Impedido de votar o re-
presentante Seccional da OAB/RJ. Brasília, 6 de dezembro de 2010.
MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO, Presidente da Primeira
Câmara. VITAL BEZERRA LOPES, Conselheiro Relator.

RECURSO Nº 2007.08.02625-01. Recorrente: Anildo Fábio de Araú-
jo, OAB/MG 64306. Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Minas
Gerais. Interessado: J. P. R. L. (Adv. do interessado: Danton Chaves
Vilela, OAB/MG 29.313). Relator: Renato Castelo de Oliveira (AC).
EMENTA PCA/009/2011. REPRESENTAÇÃO POR INIDONEIDA-
DE MORAL. REAPRECIAÇÃO DE FATOS JÁ APRECIADOS PE-
LA SECCIONAL DA OAB EM PROCESSO QUE TRANSITOU
EM JULGADO. RECONHECIMENTO À UNANIMIDADE DE
IDONEIDADE MORAL PELA SECCIONAL. EXTINÇÃO DA PU-
NIBILIDADE POR PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA.
REABILITAÇÃO PELO DECURSO DE TEMPO SUPERIOR A
CINCO ANOS. Nada obstante o julgamento da instância inferior não
ter efeito vinculativo, tal avaliação presta-se como indício, no caso,
favorável ao representado. Tal fato, somado à prescrição punitiva leva
ao improvimento do recurso. ACORDÃO: Vistos, relatados e dis-
cutidos os presentes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, por una-
nimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator. Impedido de votar os representantes da OAB/MG.
Brasília, 21 de fevereiro de 2011. MARCUS VINICIUS FURTADO
COÊLHO, Presidente da Primeira Câmara. RENATO CASTELO DE
OLIVEIRA, Conselheiro Relator.
REPRESENTAÇÃO Nº 2009.08.06006-05. Representante: Conselho
Seccional da OAB/São Paulo. Representado: Conselho Seccional da
OAB/Minas Gerais. Interessado: Ariovaldo Lopes da Silva, OAB/MG
100573. Relator: Conselheira Meire Lúcia Gomes Monteiro Mota
Coelho (DF). EMENTA PCA/010/2011. Pedido de transferência de
inscrição definitiva para os quadros da OAB/SP. Indeferimento. Su-
posto vício na inscrição originária junto à Seccional de Minas Gerais.
Representação pela primeira Seccional contra a segunda. Improce-
dência da Representação. Comprovação de domicílio suficiente. Apli-
cação do Provimento nº 81/96 vigente à época. Inexigibilidade de
comprovação de domicílio eleitoral e graduação no estado da Sec-
cional principal. Solicitação pela avaliação do pleito pela inscrição
suplementar. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil, à unanimidade de votos, em
conhecer do recurso e rejeitar a Representação, nos termos do voto da
Conselheira Relatora. Impedido de votar os representantes Seccionais
da OAB/MG e OAB/SP. Brasília, 21 de fevereiro de 2011. MARCUS
VINICIUS FURTADO COÊLHO, Presidente da Primeira Câmara.
MEIRE LÚCIA GOMES MONTEIRO MOTA COELHO, Conse-
lheira Relatora.
RECURSO Nº 2010.08.03997-05. Recorrente: L. S. S. C. (Adv.: João
Carlos de Lucas, OAB/PR 2737. Recorrido: Conselho Seccional da
OAB/Paraná. Interessado: Marcelo Trindade de Almeida, OAB/PR
19095 e Outros. Relator: Conselheiro Miguel Eduardo Britto Aragão
(SE). EMENTA PCA/011/2011. Pedido de Inscrição nos quadros da
OAB/Paraná. A apuração de inidoneidade moral independe de tran-
sito em julgado de decisão judicial. Bacharel em direito que confessa
a prática de ato delituoso contra sociedade de advogados que a em-
pregava, tomando para si valores devidos a clientes e que responde a
ação penal, já tendo sido envolvida em ocorrência policial anterior,
embora prescrita, não preenche o requisito da idoneidade moral exi-
gida no art. 8º, VI, da Lei 8.906/94, para concessão da sua inscrição
no quadro de advogados da OAB. Inidoneidade reconhecida. Im-
procedência do recurso. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, acordam os membros da Primeira Câmara do Con-
selho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, à unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso nos termos do voto
do Relator. Impedido de votar o Representante Seccional da OAB/PR.
Brasília, 21 de fevereiro de 2011. MARCUS VINICIUS FURTADO
COÊLHO, Presidente da Primeira Câmara. MIGUEL EDUARDO
BRITTO ARAGÃO, Conselheiro Relator.
RECURSO Nº 2010.08.04624-05. Recorrente: Carlos Eduardo Sóller.
(Adv.: Paulo César da Silva Pereira OAB/SP 184.813). Recorrido:
Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira Cléa
Carpi da Rocha (RS). Vista: Conselheiro José Guilherme Carvalho
Zagallo (MA). EMENTA PCA/012/2011. Agente Vistor da Prefeitura
Municipal de São Paulo. Incompatibilidade para o exercício da ad-
vocacia. Incidência do artigo 28, incisos V e VII, do Estatuto da
OAB. Poder de polícia da administração pública, como também po-
deres para fiscalizar tributos. Inscrição indeferida. ACÓRDÃO: Vis-
tos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da
Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso, mas julgá-lo
improcedente, nos termos do voto da Relatora. Impedido de votar o
Representante Seccional da OAB/SP. Brasília, 21 de fevereiro de
2011. MARCUS VINICIUS FURTADO CÔELHO, Presidente da Pri-
meira Câmara. JOSÉ GUILHERME CARVALHO ZAGALLO, Con-
selheiro relator ad hoc.
RECURSO Nº 2010.08.04869-05. Recorrente: M. F. L. (Matheus
Figueiredo Leão OAB/MG nº 57.277). Defensor Público Federal:
Paulo Rogério Cirino de Oliveira. Recorrido: Conselho Seccional da
OAB/Santa Catarina. Relator: Conselheiro Federal Ednaldo Gomes
Vidal (RR). Relator p/ acórdão: Celso Ceccatto (RO). EMENTA
PCA/013/2011. Recurso contra decisão unânime. Inexistência de ale-
gação de violação ou contrariedade à Lei 8.906/94, decisão do Con-
selho Federal ou outro Conselho Seccional, ao Regulamento, Código
de Ética ou Provimento. Pedido de isenção de custas não enseja, por
si só, a admissão do recurso, quando ausentes todos os demais pres-
supostos. Não conhecimento do recurso. ACÓRDÃO: Vistos, rela-
tados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da Pri-
meira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil, à unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Conselheiro Vistor. Impedidos de votar os Re-
presentantes Seccionais da OAB/SC e OAB/MG. Brasília, 21 de
fevereiro de 2011. MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO, Pre-
sidente da Primeira Câmara. CELSO CECCATTO, Relator p/Acór-
dão
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RECURSO Nº 2010.08.05411-05. Recorrente: Byron José Cerda Pa-
lácios- OAB/SC 26977. Recorrido: Conselho Seccional da OAB/San-
ta Catarina. Relator: Conselheiro Antonio Pimentel Neto (TO).
EMENTA PCA/014/2011. Recurso Contra decisão que indeferiu pe-
dido de inscrição definitiva para médico perito do INSS. É incom-
patível o exercício da profissão de advogado, inclusive em causa
própria com a função de Médico Perito do INSS. Incidência do art.
28, item IV, da Lei 8.906/94. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e dis-
cutidos os presentes autos acordam os membros da Primeira Câmara
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, à una-
nimidade de votos, em conhecer do Recurso e negar provimento nos
termos do voto do Conselheiro Relator. Impedido de votar o Re-
presentante Seccional da OAB/SC. Brasília, 21 de fevereiro de 2011.
MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO, Presidente da Primeira
Câmara. ANTONIO PIMENTEL NETO, Conselheiro Relator.
RECURSO Nº 2010.08.05956-05. Recorrente: Generoso Fernandes
da Silva, OAB/PR 48.894. Recorrido: Conselho Seccional da
OAB/Paraná. Relator: Miquéias Matias Fernandes (AM). EMENTA
PCA/015/2011. Recurso interposto contra decisão unânime do Con-
selho Seccional e não amparado nos pressupostos elencados no art. 75
do EAOAB. Não Conhecimento. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos, acordam os membros da Primeira Câ-
mara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, à
unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Relator. Impedido de votar o Representante da Seccional da
OAB/PR. Brasília, 21 de fevereiro de 2011. MARCUS VINICIUS
FURTADO COÊLHO, Presidente da Primeira Câmara. MIQUÉIAS
MATIAS FERNANDES, Conselheiro Relator.
RECURSO Nº 2010.08.07333-05. Recorrente - Associação dos Ma-
gistrados de Mato Grosso do Sul - AMAMSUL (Adv.: André Luiz
Borges Netto, OAB/MS 5788). Recorrido: Conselho Seccional da
OAB/Mato Grosso do Sul. Interessado: Valdir Custódio da Silva,
OAB/MS 8930. Relator: Conselheiro Federal José Guilherme Car-
valho Zagallo (MA). EMENTA PCA/016/2011. Desagravo Público.
Ato Unilateral da OAB. Ilegitimidade da entidade de classe da parte
ofensora para recorrer ao Conselho Federal da OAB contra decisão
que deferiu desagravo em favor de advogado contra ato de ma-
gistrado. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, à unanimi-
dade, em não conhecer do recurso nos termos do voto do relator.
Impedido de votar o representante Seccional da OAB/MS. Brasília,
21 de fevereiro de 2011. MARCUS VINICIUS FURTADO COE-
LHO, Presidente da Primeira Câmara. JOSÉ GUILHERME CAR-
VALHO ZAGALLO, Conselheiro Relator.
REPRESENTAÇÃO Nº 2009.10.07610-01. Representante: Conselho
Seccional da OAB/Amapá. Representado: Conselho Seccional do
Distrito Federal. Interessado: Fernando Aurélio de Azevedo Aquino,
OAB/DF 14.691. Advogado: Ana Lúcia Albuquerque Rocha Aquino,
OAB/DF 14.736. Relator: Celso Ceccatto (RO). EMENTA
PCA/017/2011. Representação que objetiva cancelamento de inscri-
ção principal, face à constatação de exercício de Cargo incompatível
(Policial Legislativo Federal). Constatação da incompatibilidade mes-
mo posterior ao deferimento da inscrição suplementar. Pertinência e
viabilidade da representação. Constatado o exercício de Cargo in-
compatível com o exercício da Advocacia, mostra-se recomendável o
cancelamento da inscrição, por perda de qualquer dos requisitos ne-
cessários à obtenção da inscrição, conforme preceitua o art. 11, inciso
V, c/c IV, da Lei 8.906/94. Hipótese de efetiva incompatibilidade, na
conformidade do art. 28, inciso V, da Lei 8.906/94 - Estatuto da
Advocacia e da OAB. Representação provida. Expedição de Ofícios
ao Senado e ao MPF na forma da recomendação votada e aprovada.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acor-
dam os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, por unanimidade de
votos, em dar provimento à representação, nos termos do voto do
relator, determinando o cancelamento da inscrição principal. Impe-
dido de votar os representantes Seccionais da OAB/DF e OAB/AP.
Brasília, 21 de fevereiro de 2011. MARCUS VINICIUS FURTADO
COÊLHO, Presidente da Primeira Câmara. CELSO CECCATTO,
Conselheiro Relator.
REPRESENTAÇÃO Nº 2010.08.07944-05. Representante: Conselho
Seccional da OAB/Paraná. Representado: Conselho Seccional da
OAB/Tocantins. Interessado: Fabiano Carmezini Oliveira, OAB/TO
3097. Advogado: Melina Breckenfeld Reck, OAB/PR 33039 e outros.
Relator: Conselheiro Pedro Henrique Braga Reynaldo Alves (PE).
EMENTA PCA/018/2011. Ausência de prova cabal de domicílio civil
do bacharel para realização do Exame da Ordem - Provimento 81/96
- Recurso contra decisão de sobrestamento de pedido de transferência
de inscrição e representação para cancelamento - Violação ao devido
processo legal e direito de defesa com produção de provas - Ino-
corrência - É bastante a existência de indícios significativos de nu-
lidade da inscrição principal para que a seccional da OAB sobreste o
deferimento de sua transferência representando ao Conselho Federal -

A ampla defesa e produção de provas têm sede na própria re-
presentação - Representação cujo julgamento se converte em dili-
gência para início de instrução processual. ACÓRDÃO: Vistos, re-
latados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da
Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil, por maioria (18 x 1) de votos, pelo improvimento do recurso
e conversão do julgamento da representação em diligência nos termos
do voto do relator. Impedido de votar os Representantes Seccionais da
OAB/TO e OAB/PR. Brasília, 21 de fevereiro de 2011. MARCUS
VINICIUS FURTADO COÊLHO, Presidente da Primeira Câmara.
PEDRO HENRIQUE BRAGA REYNALDO ALVES, Conselheiro
R e l a t o r.
RECURSO Nº 2010.08.08395-05. Recorrente: Luciano Fernandes de
Paula. Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Rio de Janeiro. Re-
lator: Conselheiro José Danilo Correia Mota (CE). EMENTA
PCA/019/2011. Agente de disciplina. DEGASE - Departamento Geral

de Ações Sócio-Educativas. Incompatibilidade. É ampla a abrangên-
cia dos cargos ou funções vinculados à atividade policial de que cuida
o Art. 28, V da Lei nº 8.906/94. É incompatível com o exercício da
advocacia, a função desempenhada pelos Agentes de disciplina do
Departamento Geral de Ações Sócio Educativas, que tenham dentre
suas atribuições "Executar determinações judiciais ou administrativas;
Realizar serviços de escoltas...; Acompanhar os adolescentes às au-
diências, recambiamento para outras Unidades infracionais, sempre
diligenciando para evitar evasões; Zelar pelo companheiro de equipe,
interagindo com fins de evitar qualquer violência ou agressões; Fazer
ronda noturna nos alojamentos sistematicamente e sem aviso prévio,
dentre outras atividades." Precedentes desta Câmara. Inscrição in-
deferida. Recurso conhecido, mas improvido. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da
Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso, mas negar-
lhe provimento, nos termos do voto do Relator. Impedido de votar o
Representante Seccional da OAB/RJ. Brasília, 21 de fevereiro de
2011. MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO, Presidente da Pri-
meira Câmara. JOSÉ DANILO CORREIA MOTA, Conselheiro Re-
l a t o r.
RECURSO Nº 2010.08.09338-05. Recorrente: Divane Rodrigues da
Silva. (Adv.: Shaula Rodrigues da Silva Farah, OAB/RJ 129810).
Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Rio de Janeiro. Relator: Con-
selheiro José Antonio Tadeu Guilhen (MT). EMENTA
PCA/020/2011. Pedido de inscrição. Não preenchimento dos requi-
sitos legais. Merece ser indeferido o pedido que não atende aos
requisitos estabelecidos no art. 8º do EAOAB, especialmente o cer-
tificado de aprovação do Exame de Ordem. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da
Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil, à unanimidade de votos, pelo não provimento do recurso nos
termos do voto do Relator. Impedido de votar o Representante Sec-
cional da OAB/RJ. Brasília, 21 de fevereiro de 2011. MARCUS
VINICIUS FURTADO COÊLHO, Presidente da Primeira Câmara.
JOSÉ ANTONIO TADEU GUILHEN, Conselheiro Relator.
21-RECURSO Nº 2010.08.09346-05. Recorrente: Presidente do Con-
selho Seccional da OAB/Rio de Janeiro. Recorrido: Conselho Sec-
cional da OAB/Rio de Janeiro. Interessado: A. S. P. (Defensor Pú-
blico: Leonardo dos Santos Melo da Cunha - Mat. 852706). Relator:
Conselheiro Federal José Guilherme Carvalho Zagallo (MA). EMEN-
TA PCA/021/2011. Inscrição estagiário. Inidoneidade. Condenação
criminal por homicídio ainda sem reabilitação judicial. Sanção em
curso por livramento condicional. Exegese do Art. 8º, VI e § 4º c/c
Art. 9º, I da Lei 8.906/94. Indeferimento da Inscrição. ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os Con-
selheiros integrantes da Primeira Câmara do Conselho Federal da
Ordem dos Advogados do Brasil, por maioria de votos (18 x 1), pela
procedência do recurso, nos termos do voto do relator. Impedido de
votar o representante da Seccional da OAB/RJ. Brasília, 21 de fe-
vereiro de 2011. MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO, Pre-
sidente da Primeira Câmara. JOSÉ GUILHERME CARVALHO ZA-
GALLO, Conselheiro Relator.

ÓRGÃO ESPECIAL

ACÓRDÃOS

RECURSO 2009.08.07905-05. Origem: Conselho Seccional da
OAB/Minas Gerais - Processo disciplinar n. 915/08. Processo n.
5322/2008, de 14.02.2008. Conselho Federal da OAB - Segunda
Câmara, Processo n. 2009.08.07905-05, de 29.06.2010. 01 apenso:
Processo n. 4901/2008, de 04.09.2008. Assunto: Recurso contra de-
cisão da Segunda Câmara do Conselho Federal da OAB. Infração.
Previsão. Art. 34, XX, XXI e XXV, da Lei n. 8.906/94. Recorrente:
D.J.S. (Adv.: Dagmar José dos Santos OAB/MG 62543). Recorrido:
J.D.S. (Advs: Roberto Santana Piolo - OAB/MG 29849). Relatora:
Conselheira Federal Daniela Rodrigues Teixeira (DF). EMENTA n.
031/2011/OEP: "RECURSO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO
DA SEGUNDA CÂMARA DO CONSELHO FEDERAL DA OAB.
PREVISÃO. ART. 34, XXI, DA LEI Nº 8.906/94. FATO INCON-
TROVERSO. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. RE-
CURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. FACE A GRAVIDADE
DO COMPORTAMENTO REITERADO DO REPRESENTADO, O
DESCUMPRIMENTO DE ACORDO REALIZADO NA SECCIO-
NAL DA OAB E SENTENÇA CRIMINAL CONDENATÓRIA POS-
TERIORES À INSTAURAÇÃO DESTE PROCESSO, DEVE A
SECCIONAL INSTAURAR NOVA REPRESENTAÇÃO PARA VE-
RIFICAR NOVA INFRAÇÃO ÉTICA." Acórdão: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos, acordam os membros integrantes do
Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por
unanimidade, em conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Relatora. Impedido de votar o representante da OAB/Mi-
nas Gerais. Brasília, 21 de março de 2011. Alberto de Paula Machado
- Presidente do Órgão Especial. Daniela Rodrigues Teixeira - Con-
selheira Federal - Relatora.
RECURSO 2007.08.07662-05. Origem: Conselho Seccional da
OAB/Paraná - Subseção de Londrina, Protocolo n. 018/05, de
16.02.2005. Câmara de Disciplina, Processo n. 011265/2006, de
12.04.2007. Protocolo n. 030321/2006, de 16.10.2006. Conselho Fe-
deral da OAB - Segunda Câmara, Processo 2007.08.07662-05, de
12.12.2007. Assunto: Recurso contra decisão da Segunda Câmara do
Conselho Federal da OAB. Infração. Previsão. Art. 34, XXV e XX-
VII, da Lei n. 8.906/94. Recorrente: S.A.P. (Adv.: Soraia Araújo
Pinholato OAB/PR 19.208 e outros). Interessado: Conselho Seccional
da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro Federal Willian Guimarães
Santos de Carvalho (PI). EMENTA n. 032/2011/OEP: "RECURSO.
NÃO CONHECIMENTO. DECISÃO UNÂNIME DA 2ª CÂMARA.
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS
ARTS. 75 DA LEI N. 8.906/94 E ART. 85, I E II, DO REGU-

LAMENTO GERAL DO EAOAB". Acórdão: Vistos, relatados e dis-
cutidos os presentes autos, acordam os Conselheiros componentes do
Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por
unanimidade, em não conhecer do recurso, nos termos do voto do
Relator, parte integrante deste. Brasília, 21 de fevereiro de 2011.
Márcia Regina Machado Melaré - Presidente em exercício do Órgão
Especial. Willian Guimarães Santos de Carvalho - Conselheiro Fe-
deral Relator.
RECURSO 2008.08.00595-05. Origem: Conselho Seccional da
OAB/Paraná - Representação n. 004665/2005. Protocolo n.
024917/2005, de 21.09.2005. Tribunal de Ética e Disciplina, Processo
n. 008015/2005. Câmara de Disciplina, Processo n. 008015/2005.
Conselho Federal da OAB - Segunda Câmara, Processo n.
2008.08.00595-05, de 07.02.2008. Assunto: Recurso contra decisão
da Segunda Câmara do Conselho Federal da OAB. Infração. Previsão.
Art. 24, IV e XXV, da Lei n. 8.906/94. Recorrentes: C.L.B. e G.H.B.
(Advs.: Nélio Abreu Neto OAB/ SC 25105, Claiton Luis Bork
OAB/SC 9.399, Glauco Humberto Bork OAB/SC 15.884 e outros).
Interessado: Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relatora: Conse-
lheira Federal Daniela Rodrigues Teixeira (DF). EMENTA n.
033/2011/OEP: "1- Ausência de apresentação das alegações finais.
Advogado em causa própria. Inocorrência de nulidade. 2 - Decisão de
mérito em consonância com as decisões proferidas pelo Conselho
Federal. Recurso ao Órgão Especial - A decisão unânime das Câ-
maras e a não contrariedade à Constituição, às leis ao Estatuto, às
decisões do Conselho Federal, ao Regulamento Geral, ao Código de
Ética e Disciplina, ou aos Provimentos, não comporta Recurso ao
Órgão Especial da OAB - inteligência do Inciso. I do art. 85 do
Regulamento Geral do EAOAB. 3- "Recurso não conhecido". Acór-
dão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os
Conselheiros componentes do Órgão Especial do Conselho Pleno do
Conselho Federal da OAB rejeitar, à unanimidade, a preliminar de
nulidade de ausência de apresentação das alegações finais e, por
maioria, não conhecer do recurso. Impedido de votar o representante
da OAB/Paraná. Brasília, 21 de março de 2011. Márcia Machado
Melaré - Presidente ad hoc do Órgão Especial. Daniela Rodrigues
Teixeira - Conselheira Federal - Relatora.
RECURSO 2008.08.04632-05. Origem: Conselho Seccional da
OAB/Minas Gerais - T.E.D. 2ª Turma Julgadora, Processo n. 4523/03,
de 24.02.2003. Conselho Federal da OAB - Segunda Câmara, Pro-
cesso n. 2008.08.04632-05, de 30.06.2009, de 15.07.2008. Assunto:
Recurso contra decisão da Segunda Câmara do Conselho Federal da
OAB. Violação. Previsão. Arts. 44 e 45 do Código de Ética e Dis-
ciplina da OAB. Recorrente: P.R.S. (Advs.: Luís Carlos Parreiras
Abritta OAB/MG 58.400 e Marcelo Miranda Parreiras OAB/MG
70.316). Recorrida: Eliane Ribeiro Costa OAB/MG 25.719. Interes-
sado: Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais. Relator: Conse-
lheiro Federal Francisco Anis Faiad (MT). EMENTA n.
034/2011/OEP: Recurso ao Órgão Especial. Decisão unânime da Se-
gunda Câmara do Conselho Federal. Inexistência de violação à Cons-
tituição Federal, às leis vigentes, ao Estatuto e ao Regulamento Geral.
Não conhecido o recurso. Artigo 85, I, do Regulamento Geral. Não
cabe Recurso ao Órgão Especial do Conselho Federal da OAB quan-
do a decisão das Câmaras, por unanimidade, não contrariarem dis-
positivo da Constituição Federal, das leis do país, do Estatuto, do
Regulamento Geral e dos Provimentos vigentes. Acórdão: Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros in-
tegrantes do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal
da OAB, por unanimidade, em não conhecer do recurso, nos termos
do voto do Relator, parte integrante deste. Brasília, 06 de dezembro
de 2010. Alberto de Paula Machado - Presidente. Francisco Anis
Faiad - Conselheiro Federal Relator.
RECURSO 2009.08.07283-03. Origem: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo - T.E.D. VIII Turma, Processo n. 06171/99, de
18.11.1999. Secretaria das Câmaras, IIIª, Câmara, Processo n. S.C.
2586/2003, de 22.05.2003. Conselho Federal da OAB - Segunda
Câmara, Processo n. REC - 0126/2006, de 117.02.2006. Órgão Es-
pecial, Processo n. 2007.08.04318-01, de 03.12.2007. Assunto: Re-
curso contra decisão da Segunda Câmara do Conselho Federal da
OAB. Infração. Previsão. Art. 34, III e IV da Lei n. 8.906/94. Re-
corrente: J.A. (Adv.: Lurdes Cruz Sedano OAB/SP 27816 e Juliane de
Almeida OAB/SP 102563). Interessado: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Marcelo Cintra Zarif
(BA). EMENTA n. 035/2011/OEP: Embora não tenha o recurso ata-
cado o fundamento de inadmissibilidade da decisão recorrida, pode
ser conhecido em razão da alegação de prescrição. Não se verificando
a ocorrência de prescrição deve o recurso ser improvido. Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros
integrantes do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Fe-
deral da OAB, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Relator, parte integrante deste. Im-
pedida de votar a representante da OAB/São Paulo. Brasília, 6 de
dezembro de 2010. Alberto de Paula Machado - Presidente. Marcelo
Cintra Zarif - Conselheiro Federal Relator.
RECURSO 2007.08.05534-05. Origem: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo - T.E.D. III, Processo n. 3043/02, de 05.07.2002.
Secretaria das Câmaras, IVª Câmara, Processo n. S.C. 5587/2005, de
28.10.2005. Conselho Federal da OAB - Segunda Câmara, Processo
n. 2007.08.05534-05, de 25.09.2007. Assunto: Recurso contra decisão
da Segunda Câmara do Conselho Federal da OAB. Infração. Previsão.
Art. 34, XX e XXI, da Lei n. 8.906/94. Recorrente: J.L.D.R. (Advs.:
José Luiz Dutra Rodrigues OAB/SP 32.807, Luiz Roberto Dutra
Rodrigues OAB/SP 189.405 e outros). Recorrida: Marilena Carmem
Moreno de Azevedo (Advs.: Fábio Sammarco Antunes OAB/SP
140.457 e outros). Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Pau-
lo. Relator: Conselheiro Federal Afeife Mohamad Hajj (MS). EMEN-
TA n. 036/2011/OEP: Recurso ao Órgão Especial. Pedido de revisão
de processo ético-disciplinar. Inadmissibilidade do recurso. Inteligên-
cia do art. 75 do Estatuto da Advocacia e da OAB. Recurso não
conhecido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
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acordam os membros integrantes do Órgão Especial do Conselho
Pleno do Conselho Federal da OAB, por unanimidade, não conhecer
do recurso, nos termos do voto do Relator, parte integrante deste.
Impedida de votar a representante da OAB/São Paulo. Brasília, 6 de
dezembro de 2010. Alberto de Paula Machado - Presidente. Afeife
Mohamad Hajj - Conselheiro Federal Relator.
RECURSO 2007.08.02094-05. Origem: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo - T.E.D. II, Processo n. 1014/02, de 11.03.2002.
Secretaria das Câmaras, IIIª Câmara, Processo n. S.C. 6255/2006, de
28.04.2006. Conselho Federal da OAB - Segunda Câmara, Processo
nº 2007.08.02094-05, de 23.04.2007. Assunto: Recurso contra decisão
da Segunda Câmara do Conselho Federal da OAB. Infração. Previsão.
Art. 34, XX, da Lei n. 8.906/94. Recorrente: P.C.M.F. (Adv.: Rodrigo
Carneiro Maia Bandieri OAB/SP 253517). Recorrida: Tânia Regina
Castanheira de Souza (Adv.: Emerson Vieira Muniz OAB/SP
172.562). Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Re-
lator: Conselheiro Federal Claudio Pereira de Souza Neto (RJ). Re-
lator: redistribuído ao Conselheiro Federal Manoel Bonfim Furtado
Correia (TO). Relator para o acórdão: Conselheiro Federal José Da-
nilo Correia Mota (CE). EMENTA n. 037/2011/OEP: Decisão unâ-
nime. Caráter irrecorrível, exceto quando contrariar o EAOAB, o
RGEAOAB, o CED e os provimentos, o que não se aplica ao pre-
sente julgado. Não conhecimento. Acórdão: Vistos, relatados e dis-
cutidos os presentes autos, acordam os Conselheiros componentes do
Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por
unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Re-
lator, parte integrante deste. Impedida de votar a representante da
OAB/São Paulo. Brasília, 21 de fevereiro de 2011. Miguel Ângelo
Cançado - Presidente "ad hoc" do Órgão Especial. José Danilo Cor-
reia Mota - Relator "ad hoc".
CONSULTA 2010.27.03884-01. Origem: Processo Originário. Assun-
to: Consulta. Lista Sêxtupla. Membro da OAB. Renúncia prévia ao
cargo. Interpretação dos arts. 7º e 10 do Provimento n. 139/2010.
Consulente: Luiz Antonio Muniz Machado (OAB/DF 750-A). Re-
latora: Conselheira Federal Angela Serra Sales (PA). EMENTA n.
038/2011/OEP: CONSULTA. POSSIBILIDADE DE MEMBRO DA
OAB CONCORRER A LISTA SÊXTUPLA PARA PREENCHI-
MENTO DE VAGA DESTINADA À ADVOCACIA PELO QUINTO
CONSTITUCIONAL. ADOÇÃO DE CONSULTA DIRETA AOS
ADVOGADOS. PRÉVIA RENÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE. INE-
LEGIBILIDADE PREVISTA NO CAPUT DO ART. 7º DO PRO-
VIMENTO Nº 102/2004 COM AS ALTERAÇÕES DO PROVIMEN-
TO 139/2010. NORMA DE NATUREZA PRINCIPIOLÓGICA.
RESSALVA DO QUANTO DECIDIDO PELO ÓRGÃO ESPECIAL
NA CONSULTA Nº 2007.27.06600-03. CONSULTA RESPONDIDA
NEGATIVAMENTE. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, decidem os Conselheiros componentes do Órgão Es-
pecial do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, por unanimidade, responder negativamente à Con-
sulta, nos termos do voto da Relatora. Brasília, 6 de dezembro de
2010. Alberto de Paula Machado - Presidente do Órgão Especial.
Ângela Serra Sales - Conselheira Federal Relatora.

RECURSO 2008.08.01798-05. Origem: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo - T.E.D. II, Processo n. 1124/2002, de 18.03.2002.
Secretaria das Câmaras, IVª Câmara, Processo n. S.C. 7122/2007, de
01.02.2007. Conselho Federal da OAB/São Paulo - Segunda Câmara,
Processo nº 2008.08.01798-05, de 25.03.2008. Assunto: Recurso con-
tra decisão da Segunda Câmara do Conselho Federal da OAB. In-
fração. Previsão. Infração. Art. 34, XX e XXI, da Lei n. 8.906/94.
Recorrente: M.I.C. (Advs.: Luis Carlos Puleio OAB/SP 104747 e
Livia Cristina Campos Leite OAB/SP 223459). Recorrido: Banco
Panamericano S.A (Advs.: Eduardo Montenegro Dotta OAB/SP
155456, Manuel Magno Alves OAB/SP 128587 e outros). Interes-
sado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro
Federal José Murilo Procópio de Carvalho (MG). EMENTA n.
039/2011/OEP: "INOCORRÊNCIA DE NULIDADE. INEXISTÊN-
CIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA
AMPLA DEFESA, CONTRADITÓRIO E DO DEVIDO PROCESSO
LEGAL. ADITAMENTO RECURSAL INCABÍVEL. PRECLUSÃO
CONSUMTIVA". Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, acordam os Conselheiros componentes do Órgão Especial, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, em conhecer do recurso
interposto contra a decisão exarada pela 2ª Câmara do Conselho
Federal, para negar-lhe provimento, não conhecendo dos aditamentos
de fls. 659/675, posto que alcançados pela preclusão consumativa.
Brasília, 18 de outubro de 2010. Alberto de Paula Machado - Pre-
sidente. José Murilo Procópio de Carvalho - Conselheiro Federal
R e l a t o r.
RECURSO 2007.08.02768-05. Origem: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo - T.E.D. IV. Processo n. 6807/2003, de 02.12.2003.
Secretaria das Câmaras, IVª Câmara, Processo n. S.C. 6234/2006, de
27.04.2006. Conselho Federal da OAB - Segunda Câmara, Processo
n. 2007.08.02768-05, de 17.05.2007. Assunto: Recurso contra decisão
da Segunda Câmara do Conselho Federal da OAB. Infração. Previsão.
Art. 34, XX e XXI, da Lei n. 8.906/94. Recorrente: D.A.J. (Adv.:
Desire Aparecida Junqueira OAB/SP 99.885). Recorrido: João Keller
Comercial Autopeças LTDA - Representante Legal: Gilka Martins de
Araújo Keller (Advs.: Leonardo Scatolini OAB/SP 182.816 e outros).
Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Con-
selheiro Federal Afeife Mohamad Hajj (MS). EMENTA n.
040/2011/OEP: Recurso ao Órgão Especial. Pedido de revisão de
processo ético-disciplinar. Inadmissibilidade do recurso. Inteligência
do art. 75 do Estatuto da Advocacia e da OAB. Recurso não co-
nhecido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
acordam os membros integrantes do Órgão Especial do Conselho
Pleno do Conselho Federal da OAB, por unanimidade, não conhecer
do recurso, nos termos do voto do Relator, parte integrante deste.
Impedida de votar a representante da OAB/São Paulo. Brasília, 6 de
dezembro de 2010. Alberto de Paula Machado - Presidente. Afeife
Mohamad Hajj - Conselheiro Federal Relator.
RECURSO 2008.08.00965-05. Origem: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo - T.E.D. II, Processo nº 3962/2001, de 06.08.2001.
Secretaria das Câmaras, IVª Câmara, Processo nº S.C. 6945/2006, de

06.11.2006. Conselho Federal da OAB - Segunda Câmara, Processo
nº 2008.08.00965-05, de 25.02.2008. Assunto: Recurso contra decisão
da Segunda Câmara do Conselho Federal da OAB. Composição das
Câmaras recursais. Nulidade de julgamento. Recorrente: E.A.R.
(Advs.: Luiz Antônio de Oliveira Mello OAB/SP 145142 e Luiz
Guilherme da Cunha Mello OAB/SP 227673). Recorrido: Ângela
Maria Pires (Advs.: Andréa Franco Scatena OAB/SP 141762, An-
selmo Pedro Gavazzi Junior OAB/SP 234181 e outros). Interessado:
Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal
Djalma Frasson (ES). EMENTA n. 041/2011/OEP: PARTICIPAÇÃO
DE ADVOGADO NÃO CONSELHEIRO EM JULGAMENTO DE
MATÉRIA ÉTICO-DISCIPLINAR EM ÓRGÃO DA OAB - AFAS-
TAMENTO DE NULIDADE (SÚMULA 01/2007 DO ÓRGÃO ES-
PECIAL DA OAB) - UNANIMIDADE NA DECISÃO DO CON-
SELHO DE ORIGEM - NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO
POR AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO AOS PRESSUPOSTOS LE-
GAIS PARA A SUA INTERPOSIÇÃO. (Inteligência do art. 75, do
EAOAB). Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
acordam os Conselheiros componentes do Órgão Especial do Con-
selho Pleno do Conselho Federal da OAB, por unanimidade, não
conhecer do recurso, nos termos do voto do Relator. Impedida de
votar a representante da OAB/São Paulo. Brasília, 21 de fevereiro de
2011. Miguel Ângelo Cançado - Presidente "ad hoc" do Órgão Es-
pecial. Djalma Frasson - Conselheiro Federal Relator.
RECURSO 2009.08.03981-01. Origem: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo - Processo n. 4232/99, de 10.08.1999. T.E.D. X,
Processo n. 092/01, de 09.09.2001. Secretaria das Câmaras, IIIª Câ-
mara, Processo n. S.C. 2275/2002, de 19.12.2002. Conselho Federal
da OAB - Segunda Câmara, Processo n. REC - 0119/2006, de
08.08.2006. Processo n. 2009.08.03981-01, de 18.09.2009. Assunto:
Recurso contra decisão da Segunda Câmara do Conselho Federal da
OAB. Composição das Câmaras recursais. Nulidade de julgamento.
Recorrente: E.L.G. (Adv.: Edson Luiz Gozo OAB/SP 103.139). Re-
corrido: Jorge Vicente. Interessado: Conselho Seccional da OAB/São
Paulo. Relator: Conselheiro Federal José Murilo Procópio de Car-
valho (MG). EMENTA n. 042/2011/OEP: MATÉRIA ÉTICO-DIS-
CIPLINAR. COMPOSIÇÃO DAS CÂMARAS RECURSAIS DE
SECCIONAL. ADVOGADOS NÃO CONSELHEIROS. MATÉRIA
SUMULADA. DECISÃO OBJURGADA MANTIDA NA ÍNTE-
GRA. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
acordam os membros integrantes do Órgão Especial do Conselho
Pleno do Conselho Federal da OAB, por unanimidade, negar pro-
vimento ao recurso, bem como determinar o retorno dos presentes
autos ao órgão recorrido, para apreciação da questão meritória. Bra-
sília, 06 de dezembro de 2010. Alberto de Paula Machado - Pre-
sidente. José Murilo Procópio de Carvalho - Conselheiro Federal
R e l a t o r.
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